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INTRODUCÇAO 

A cáría,  frégia,  de  28  de  Janeiro  dt  1808,  em  virtude  da  qual  fon- » 
portos  do  Brasil  abertos  ao  eommeroio  directo  estrangeiro,  póde  s er  r.-v».  . 

como  a nossa, primeira  lei  aduaneira  — e está  redigida  nos  seguintes  termos: 

• cIrTA  RÉGIA,  DE  28  DE  JANEIRO  DE  1808 

londe  da  Ponte,  do  meu  Conselho,  Governador  e Capitão  ht.eral  da 
la  Bahia,  Amigo.  Eu  o Príncipe  Regente  vos  envio  muito  saudar, 
e que  amo.  Attendendo  a representação,  que  fizestes  subir  a minha 
ça  «obre  se  achar  interrompido  e suspenso  o commercio  defeta  Capi- 
grave  prejuiso  dos  meus  vassallos  e da  minha  real  Fasemla.  em  r^zão 
s e publicas  circunstancias  da  Europa,  e querendo  dar  sobre  este 


Capitania 
como  aque 
real  pr 
tania, 
das 


importante  objecto  alguma  providencia  prompta  .e  capaz  d*>  melhorar  o pro- 
gresso de  taes  damnos:  sou  servido  ordenar  interina  e provisoriamente,  em- 
quanto  náo  consolido  um  systema  geral  que  effectivamente  regule  semelhantes 
matérias  o seguinte.  Primo:  Que  sejam  admissíveis  nas  aifandegas  do  Brasil 
todos  je  quaesquer  geneços,  fazendas  e mercadorias  transportados,  ou  em  navios 
estrangeiros  das  potências,  que  se  conservam  em  paz  e harmonia  com  a minha 
oiSa,  ou  em  navios  dos  meus  vassallos,  pagando  por  entrada  24  %,  a saber : 
direitos  grossos  e 4 do  donativo  já  estabelecido,  regulando-se  a cobrança 
direitos  pelas  pautas,  ou  aforamentos,  por  que  até  o presente  se  regulam 
uma  das  ditas  aifandegas,  ficando  os  vinhos,  aguardentes  e azeites  doces, 
se  denominam  molhados,  pagando  o dobro  dos  direitos,  que  até  agora  nellas 
isfaáiam.  Secundo:  Que  não  só  meus  vasallos,  mas  também  os  sobreditos 
angeiros  possam  exportar  para  os  portos,  que  bem  lhes  parecer  o beneficio 
cotfunereio  e agricultura,  que  tanto  desejo  promover,  todos  e quaesquer  ge- 
ros  je  producção  coloniaes,  á excepção  do  pau  brasil,  ou  outros  notoriamente 
«rtiM3<tádos,  pagando  por  saKida  os  mesmos  direitos  já  estabelecidos  nas  respe- 
ctivas; capitanias,  ficando  entre  tanto  como  em  suspenso  e sem  vigor,  todas 
as  leijis*  cartas  régias,,  ou  outras  ordens  que  até  aqui  prohibiam  nesse  Estado 
do  Blírasil  o reciproco  commercio  e navegação  entre  os  meus  vassallos  e estran- 
O que  tudo  assim  fareis  executar  com  o zêlo  e actividade  que  de  vós 
o.  Escripta  na  Bahia  aos  28  de  Janeiro  de  1808.  Principe  para  o Conde 
te”. 


r 


Como  se  vê,  nesta  Carta  Régia  foram  taxados  os-  direitos  de  .impor  - 
nas  aifandegas  do  Brasil  sem  distmeção  de  portos  de  procèdencia  das 
oadorias  nem  das  nacionalidades  dos  navios,  sem  excepção  mesmo  para  a 
tropole,  e tão  somente  para  os  generos  denominados — * molhados  — se  do- 
aram os  direitos  sobre  os  estrangeiros. 

Como  era  de  esperar,  a quota  daquelles  direitos  nâcr  foi  por  muito 
po  extensiva  ás  mercadorias  e navios  portugueses,  pois,  o decreto  de  31> 
e Junho  do  mesmo  anno,*  abaixo  transoripto  determinou  providencias  no  sen-, 
do  de  favorecer  as  f asendas  e mercadorifis  portuguesas,  transportadas  em  na- 
m por/ugueses . 

DECRETO  DE  lí  DE  JUNHO  DE  1808 

“Sendo  convét  iente  ao  bem  publico  remover  todos  os  embaraços  que 
possam  tolher  o livre  giro  e a circulação  do  commercio,  e tendo  em  consideração 
ao  estado  de  abatimento,  em  que  de  presente  se  acha  o nacional,  interrompido 
I -fcelos  conhecidos  estorvos  e actuaes  eircuirístancias  da  Europa : desejando  ani- 
«ml-o  e promovei -o  em,  beneficio  da  causa  publica,  pelos  proveitos  que  lhe 
resultam  de  se  augmentarem  os  cabedaes  da  Nação  por  meio  do  maior  numero 
de  trécas  e transa  cções  mercantis,  e de  se  enriquecerem  os  meus  fieis  vassallos 
qke  se  dão  a este  ramo  de  prosperidade  publica  e que  muito  pretendo  favorecer 
como  uma  das  classes  uteis  do  Estado:  e querendo  outrosim  augmentar  a 
Bávpgação  para  que  prospere  a marinha  mercantil,  e com  ell  a a de  gaerra, 
necessária  para  a defesa  dos  meus  estados  e domiuios:  sou  servido  ordenar  que 

Ídas  as  fasenda#  e mercadorias  que  forem  próprias  dos  meus  vassallos,  e por 
a conta  carregada  em  embarcações  nacionaes,  e entrarem  nas  aifandegas 
brasil  paguem  de  direito  por  entrada  16  % somente,  e os  gent^i*  que  se 
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denominam  molhados  paguem  menos  a terça  parte  do  que  se  ach  á estabelecido, 
3SS3r«rt»  parte  a 4*  carta  régia  de  28  de  Jineiro  pa^do, 

3,  em  «u  vígôr  em  tudo  o mais:  e que  todas  as  mercadorias  que  osieus 
vassallos  assim  importarem  para  as  -eexportar  para  remos  e ^owpnios  estxan- 
joeiros,  declarando-o  por  esta  maneira  nas  alfandegas,  paguemA,  % somente  de 
baldeação,  j -assando-as  depois  para  embarcações  nacionais  ou  estrangeiras  que 
ge  destinarem  a portos  estrangeiros,  o que  eomtudo  so  terá  lo&rar  nas  adam 
dcgas  desta  Côrt.e,  Bahia,  Pernambuco,  Maranhão  e Pará,  e nfljllas  havera  a 
maior,  fiscalisação . E acontecendo  fazer-se  alguma  tomadia ; 1 de  fasendas 
desviedàs  daquelle  destino,  serão  apprehendidas,  e julgadas  coi^a  outro  tanto 
do  acu  valor  a bem  do  denunciante  e dos  que  as  apprehenderemi  na  forma  do 
alvará  de  S de  Janeiro  de  1785.  O Presidente  do  meu  real  Erário  o tenna 
assim  entendido  e mande  expedir  as  ordens  necessárias.  Palacio  do  Pio  de 
Janeiro,  em  11  de  Junho  de  1808.  Com  a rubrica  do  Príncipe  Regente,  Nosso 


Senhor”. 
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Otdecreto  de  28  de  Janeiro  de  1809,  isentou  do  pagamento  de$  direitos 
estab elee idos^iíjei a carta  régia  de  28  de  Janeiro  de  1808,  os  gendfo^  que  os 
tivessem  pago  nas,  alfandegas  de  Lisboa  e do  Porto,  e o de  7 de  Acosto  de 
1810j  çstendetr  este  ^favor  também  aos  generos  que  os  tendo  pago  na^  alfan- 
deças  do  P^asil  entrassem  depois  pelas  alfandegas  de  Portugal. 

Este  regiraen  differenoial  tornou-se  dentro  em  pouco  esjenáivd  á In- 
glaterra, que  tendo  prestado  bons  serviços  á Familia  Real  de  Portugal  durante 
a invasão  da  Península  pelos  exereitos  franceses,  cuidou  logo  de  obtep  uma 
compensação  do  auxilio  e protecção  que  prestava.  Assim,  em  19  de  Feve- 
reiro de  iOlO,  a Inglaterra  concluiu  com  Portugal  um  tratado  de  comir  freio 
cm  que  se  estipulou  no  art.  15,  que  as  suas  mercadorias  pagariam  sontánte 
15  % òe  direitos  de  importação  nos  domínios  portugueses,  isto  é,  nueno^  do 
:u?  ü j uguesas  que  continuaram  a pagar  16  % . . ' 

Para  corrigir  esta  anomalia  o alvará  de  25  de  Abril  Ae  1818,  deter- 
minou xm  § 9°,  o seguirfte: 

“ Aí  mercadorias  portuguesas  em  geral,  a que  estava  imposta  a tarifa 
de  pagarem  16  % de  entrada,  ficarão  dagora  em  diante  pagando  15  vf0.  (te 
generos  de  producçãó,  manufactura,  industria  ou  invenção  de  outra  Naçãe, 
deverão  pagar  os  direitos  que  se  acham  estabelecidos,  vindo  em  navios  d«ráua 


\ 
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respectiva  Nação.  Porém,  se  de  algum  porto  preferirem  aos  seus  próprios 
navios  o remetterem  os  seus  generos  em  navios  de  construcção  e equipagem 
portuguesa,  poderão  requerer  nos  direitos  estabelecidos  de  24  % um  abati- 
mento de  5 % em  prêmio,  o qual  Se  lhes  concederá  nas  alfandegas  do  Birasíl 
Outro3Íni  ordeno  que  nos  direitos  do  sal,  em  que  estavam  estabelecidos 
diversos  para  os  nacionaes  e estrangeiros,  fiquem  dagora  em  diante  iguá 
e se  pague  tanto  por  nus,  como  por  outros  o direito  de  800  réis  por  moi< 
sal  nas  alfandegas  de  Portugal  e ilhas  adjacentes.  Nos  sobreditos  direib 
entrada  se  ficará  eoi tendendo,  que  4 % é direito  do  consulado  de  entr 
tem  a naturesa  destes  direitos.  Determino  porém  que,  por  ef feito  dessa 
ração  se  não  haja  de  alterar  a escripturaçào  actual,  mas  bastará  que  nas 
tidões  mensaes  e encerramento  de  livros  se  faça  distineção  do  quanto  fica 
tencendo  a um  c a outro  direito”. 

O Alvará  de  ‘10  de  Maio  de  1820  modificou  a quota  dos  direitos 
, relação  ao  alvará  dc  25  de  Abril  de  1818  a respeito  de  alguns  objectoB 
; conservou  a quota  geral  dos  direitos  nas  alfandegas. 

Proclamada  a independencia  do  Brasil  tornaram-se  delicadas  as  relíjt- 
,y  ções  do  nosso  commercio  internacional'.  Com  a mediação  da  Inglaterra  deu-áe 
o reconhecimento  do  novo  império  pelo  governo  portuguez  no  tratado  de  29 
de  Agosto  de  1825. 

Outras  nações,  aproventando-se  da  necessidade  que  o Brasil  tinha  dc 
ser  reconhecido  paiz  independente,  conseguiram  em  tróea  daquelle  reconheci- 
mento as  vantagens  do  regímen  alfandegario  differencial  de  que  já  gosava 
' Portugal . 

No  tratado  de  6 de  Junho  de  1826,  com  a França,  se  diz  no  art.  14, 
que  as  meteadoriay  francesas  pagariam  os  mesmos  direitos  que  as  da  nação  \ 
mais  favorecida. 

1832. 

No  tratado  de  17  de  Agosto  de  1827,  com  a Inglaterra,  se 
também  a taxa  de  15  % ; foi  estipulada  om  16  annos  a sua  duração, 
portanto,  terminar  em  1842  mas  só  terminou  em  1844. 

Eguaes  favores  foram  concedidos  á Áustria  pelo  tratado  de  __ 
Junho  da  1827 ; á Prússia  pelo  de  9 de  Julho  de  1827 ; ás  cidades  Hanseat 
pelo  dc  i de  Novembro  dc  1827 ; aos  Estados  Unidos  pelo  de  12  de  ~ 
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de  1827,  que  tendo  o p-tede  12  annos  para  aua  duração,  terminou  em  184Jj 

aos  Paises  Baixos  ™»1" 
de  Abril  de  1828. 


JO  ae  1Z  annos  par»  nua  muo^au,  kiiuíuvu 
20  de  Dezembro  de  1827 ; e á Dinamarca  pelo  de  16 


A nerie  de  tratados  que  fisemos  tornou  quasi  completamente  sem 
anulicacãoá  disposição  da  Carta  Régia  de  28  de  Janeiro  de  1808  que  estabelecia 
»PteÍa  ISÍ4  % e como,  por  causa  desses, tratados,  era  3á  extensiva  a taxa 
de  15  Và  quasi  todas  as  nações,  Bernardo  Pereira  de  Yasconcellosapresentou 
Gamaras  um  projecto  que  approvado  constitue  a lei  de  24  de  Setembro  de 
T segundo  a qual  os  direitos  de  importarão  de  quaesquer  generes  e merca- 
rias ficaram  geralmente  taxados  em  15  %,  sem  distincçao  do  paiz  de  pro- 

lencia. 

DEI  DE  24  DE  SÉTEMBRO  DE  1828 

“ Art  l.“  Os  direitos  de  importação  de  quaesquer  mercadorias  e generos 
estrangeiros  ficam  geralmente  taxados  para  todas  as  Nações  em  15  %,  sem 
distineção  de  importadores,  emquanto  uma  lei  não  regular  o contrario . 

Art  2.a  Picam  revogadas  as  disposições  que  se  oppuzerem  as  da 

♦p  ui»  w^m 


presente  lei”. 
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A taxo  de  direitos  determinada  por  esta  lei  conservou-se  em  vigor 
por  espaço  de  16  annos  até  a publicação  da  nova  tarifa  12  de  Agosto  de 
»•#  1844,  que,  apesar  dos  seus  defeitos  e imperfeições,  marcou  uma  grande  epoca 
na  nossa  politica  commereial,  não  só  porqjie  foi  a primema  tarifa  regular  que 
tivemos  como  tambem  porque,  desembaraçados  da  tutela  inglesa  pela  expiraçao 
do  tratado  de  1827,  'tivemos  alguma  liberdade  na  fixaçao  das  taxas  segundo 

as  nossas  conveniências.  . . , , , . 

Às  differeqtes  tarifas  entraram  em  vigor,  em  virtude  dos  seguimeB 

decráos:  ‘ 

Io  Decreto  n.  376,  de  12  de  Agosto  de  1844,  sendo  Ministro  Alves  Branco. 

n 1914  de  28  de  Março  de  1857,  sendo  Ministro  Sonsa  Franco, 
n 2 684,  de  3 de  Novembro  de  1860,  sendo  Ministro  Silv»  Ferraz, 
n’.  4.343,  de  22  de  Março  de  1869,  sendo  JVtiniatro  Visconde  de 

n.  5.580,  de  31  de  Março  de  1874,  sendo  Ministro  Visconde  do 

Rio  Branco.  „ . 

n.  8.360,  dle  31  de  Dezembro  de  1881,  sendo  Ministro  Conselheiro 

n.  22  de  Abril  de  1887,  sendo  Ministro  Franciseô  Be- 

n.  A de  26  de  Janeiro  de  1889,  sendo  Ministro  Conselheiro 

«.  João  ‘Alfredo . ’ . 

9.o  » q < 336  de  Jll  de  Outubro  de  1890,  sendo  Ministro  Conselheiro  Ruy 

Barbosa . „ . . 

H.  2.261,  de  20  de  Abril  de"  1896,  sendo  Ministro  Conselheiro 

Rodrigues  Alves . * . _ ' 

» n 2 469  de  4 de  Março  de  1897,  sendo  Ministro  Bernardmo 

vjL,*  de  CamPos.  r,y 

” n 2.743,  de  17  de  Desembro  de  1897,  sendo  Ministro  Bernardmo 

de  CamP0S  • 

» n.  3.617,  de  19  de  Março  de  1900,  sendo  Ministro  Joaquim  Mur 

' 


tinho. 


— - 


* imos  transcreve17  as  considerações  que  os  diversos  ministros  que  refe- 
rendaram as  suecessivaé  tarifas,  fizeram  nos  seus  relatórios. 


MANOEL  ALVES  BRANCO 

Cj  , foll  na  pesuasão  de  que  as  vistas  da  Assemblea  Lera], 

penhores,  estoiLi(.  £ ^ ^ Novembro  de  1841  mandou  fazer  uma 

mercadorias  estrangeiras  ao  entrar  para  o consumo 
ÍO  Aci  o s,fi0  %,  eram  não  só  preencher  o déficit  do  Estado,  como 

tambS^Woteeej.  os  ^pjUaes  imcionaès  já  empregados  dentro  do  paiz  em  alguma 
indústrV^Ji  e animar  outros  a procurarem  egual  destino.  M . 

A tarifa  foi  lf.vada  á execução  delo  ctecreto  de  12  de  Agosto  de3S44, 
e nella  crSwSSSto  a estes  diversos  objèctos  da  melhor  maneira,  na  talta 
absoluta/  de  tempo^wd*  muitos  elementos  indispensáveis  a perfeição  de  uma 
obra  def  tanta  e que  só  poderá  approxunar-se  a ella  pelo  trabalho 

aaúduo  aSW».  • & Assembléa  Geral.  Peruutta  . 

que  eu  faça  nu»  rapid»  «fcosisão  dos  motivos  que  me  levaram  a eaubelee^j 
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as  quotas  e taxas  da  tarifa,  assim  comjfl  a dar  outras  providencias  qpe  vão  no 

regulamento.  i . *>* 

Sendo  o primejro  objecto  da  tarifa  preenchep  0 deticil,  em  que  ba 
annos  labora  o paiz,  era  meu  dever  fazer  qüe  a nova  taxa  de  direitos,  qtte  com- 
prehendesse  a maior  somma  de  valores  importados’,  fosse  tal,  que  provavelmente 
o preenchesse ; e porque  a renda  dos  20  %,  que  em  gerai  pagavam  as  mercado- 
rias estrangeiras  trazidas  ao  paiz,  importava  de  12  a 13  s|ü  contos,  era  evidente 
que  para  conseguir  aquelle  fim,  cumpria  eleval-a  em  ntais  10  % ; e tal  ê a 
razão  por  que  em  geral  ficou  a importação  estrangeira  tributada  em  30  %. 

Acima  desta  quota  foram  taxadas  de  40  a 60  % as  mercadorias  estran- 
geiras, qué  já  são  produzidas  entre  nós,  como  certas  qualidades  de  vidro  e o 
chá,  etc.';  aquellas  que  podem  ser  facilmente  substituídas  como  são  o canha- 
maço,  e gunes  da  índia,  etc.  ; aquellas  de  que  temos  equivalentes  de  perfeição 
satisfactoria,  como  são  o mogno,  e outras  madeiras  finas,  etc.  ; aquellas  que 
pelo  seu  extenso  consumo,  e preço  moderado  podem  sem  vexame  do  pov®  pagar 
nma  alta  imposição,  como  os  vinhos,  etc.  Foram  taxadas  abaixo  daquella  q * 
isto  é,  de  25  até  2 %,  aquellas  mercadorias  que  são  alimentares,  como  a fár 
o peixe  salgado,  etc. ; aquellas  que  são  empregadas  dentro  do  paiz  em  muitos  mis£ 
teres,  e artefactos,  como  a folha  de  flanJres,  de  cobre,  de  -rerro,  etc. ; aquellas 
que  são  objectos  proprios  para  a instrucção,  . como  livros.  e mappas,  etc.  ; 
aquellas  qué  dentro  de  um  pequeno  volume  encerram  grandetialor,  como  galóe3, 
joias,  pedras  preciosas;  aliviando  finalmente  de  toda  a casta  de  pagamento, 
pela  utilidade  que  podem  prestar  ã nossa  industria,  as  machinas  de  vapor,  que 
comquanto  tivessem  sido  até  hoje  livres  de  direitos,  pagavam  comtudo  5 % de 
expediente  e armazenagem  addicional . 

Todas  as  nações  são  egualadas  nos  qnus,  e todas  são  egualadas  nos 
favores ; nenhuma  paga  taxa  maior  ou  menor  por  ser  desta  ou  daquella  origem ; 
nenhuma  paga  mais,  ou  deixa  de  ser  admittida,  porque  não  vem  directamente 
do  porto  da  Nação  productora  ou  em  seus  navios.  Sim,  eu  não  quiz  fazer  por 
ora  distincção  alguma  entre  commercio  directo,  e commereio  indirecto,  não  por 
que  julgue,  qae  essa  distincção  não  deva  ser  adoptada  mais  dift  menos  dia,  mas 
porque  por  ora  não  temos  navios,  e precisamos  muito  dellesp.e  porque  emfim 
quiz  ter  toda  a attenção  com  a marinha  mercante  dos  Estados  Unidos  da  Ame- 
rica do  Norte,  cujo  commercio  é para  nós  de  maior  vautagen*.  Entretanto  ha 
praticas  em  algumas  Nações  estrangeiras,  ha  mesmo  leia  tão  iniquas  contra  a 
nessa  producção  e confmercio,  a que  eu  náo  podia  d4ixar  de  dar  a attenção 
a mais  seria,  sob  pena  de  abandonar  inteiramente  os  interesses  mais  vitaes  do 
Império.  . . 

Algumas  Nações  ainda  fazem  distincção,  para  a imposição  dos  direitos, 
entre  generos  estrangeiros  conduzidos  a seus  portos  km  navio  estrangeiro,  e 
g°neros  estrangeiros  conduzidos  a seus  portos  em  navios  naeicnaes.  Outras 
Nações  ha,  que  carregam  Sobre  nossos  generos  maiores  direitos  d(>  que  em  idên- 
ticos de  qualquer  outra  Nação  estrangeira,  pelo  principio,  que  não  rege  a outros 
respeitos,  de  ser  producção  de  escravos.  Ao  menos  é assim  que  procedeu  em  o 
anno  passado  o Parlamento  inglez  sob  a administração  de  Mr.  Peei,  e seus  rol- 
legas,  fazendo  baixar  os  direitos  do  assucar  da  China,  Manilha,  etc.,  à 34 
sbiilings  e 30  %,  entretanto  que  conservou  os  direitos : sobre  os  do  Brasil,  ele- 
vado a 63  shilüngs  e-5  %,  e sobre  o de  procedência  de  ssuas  colonias  em  24 
shillings.  - 

A tão*  iniquas  differenças,  e- desigualdades,  <|Ue  em  ger&l  podem 
dizer  a iei  das  Nações  a nosso  respeito,  cumpria  responder  com  a represália, 
e foi  o que  fiz  nos  arts.  20  e 21  do  Regulamento. 

Minha  intenção  é,  pelo  que  respeita  á differell).a  de  dirWtos  estabe- 
lecida por  causa  da  nacionalidade  do  navio,  mandar  ijUe  a mesm£  differença 
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se  observe  a respeito  das  mercadorias  dessas  Nações  quando  transporta 
navio  nacional,  e quando  transportadas  em  navio  estrangeiro;  e Ji>lo  que 


peita  á differença  de  direitos  por  outro  qualquer  motivo  carregar  na  merca- 
doria, que  mais  importar  em  nossos  portos  a Nação  qr»  a impuzer,  um  direito 
tal,  que  a torne  inferior  ás  outras  Nações  em  nosso  mer»Ja(i0 

As  manufacturas  de  algodão  de  Inglaterra,  cuja  importaçãd  no  Brasil 
monta  animalmi-nte  a perto  de  milhão  e meio  de  li  br  «a  esterlinas,  terão  de 
ongnr  o que  a ítran  Bretanha  ear-ega  eu*,  seds  portos  no  nosso  assU(Hir . 

Al  suínas  pessóas  do  commercio  entendiam  ooe  era  melhor  adoptar  o 
i.o  ;>or  factura  e ad  valorem,  porque  no  estaf0  actual  do  njosso  D*eío 
circulante,  os  preços  das  mercadorias  não  admittem  fixação  alguma.  Errf.prev 
"iso.  porém,  estabelecer  um  systewa  de  impugnações  pffkiazes  e para  iàs0  nem 
tinham  os  empregados  meios,  nem  eu  autorização  p*ru  estabelecer  umi 
diverso,  do  que  existe 

Preferi,  pois,  calcular  u tarifa  sobre  *f>r^ços;  fjxos  aproxip»i*dos  ^°s 
correntes  na  aetualidade,  permittindo  somente  ò despfcghn  nor  facf  ura?%a»A 
mercadorias  deaconiiecidas,  ou  de  preço  muito  variavej 


Eu  preferi  estabelecer  as  quotas  dos  direitos  cm  taxas  fixas,  cal- 
culadas sobre  preços  também  fixos,  ao  antigo  methodo  de  calcular  sobre  o valor 
os  direitos  na  oeeasião  do  despacho  da  mercadoria,  porque  esse  methodo  era 
mais  susceptível  de  erros,  e mais  demorado. 

Eis  aqui,  Senhores,  em  summa,  as  razões  geraes,  em  que  fundei  a 
gradação  das  quotas  de  direitos,  que  impuz  pela  tarifa  nas  mercadorias  estran- 
geiras.. . • $ 


Considerada  a tarifa  como  um  meio  de  renda,  estou  persuadido  de 
que  ella  poderá  satisfazer,  senão  a todo,  ao  menos  a maior  parte  do  déficit  do 
Estado,  porque  está  calculada  para  produzir  provavelmente  cerca  de  18  mil 
contos  por  anno.  Não  se  deve  receiar  o contrario  pela  diminuição  do  consumo, 
porque  nenhuma  das  taxas  se  póde  considerar  excessiva,  principalmente  as 
de  30  % para  baixo,  que  pagam  as  mercadorias  de  mais  valiosa  importação. 
Os  Estados  Unidos  em  taxas,  cujo  termo  medio  regulava  por  50  %,  tiveram  de 
suas  alfandegas  uma  receita  de  19  milhões  de  dollars  annuaes  desde  1829  a 
1839,  receita  que  cahiu  depois  em  12  milhões  e 800  mil  dollars  reduzida  a 
quota  da;  renda  a 20  % . 

Comtudo  assento,  que  para  plena  satisfação  das  vistas  do  Governo 
e.  do  paiz,  é de  mister  ter  muita  attenção  contra  os  contrabandistas,  que  segundo 
se  diz,  já  se  preparam  a annullar  todo  o ef feito  de  nossos  esforços.  Senhores, 
os  contrabandistas  não  são  invencíveis,  pois  si  o fossem  mal  iria  a Gran  Bre- 
tanha com  direitos  de  ^00,"  200,  500,  1 . 000,  1 . 200  e 1 . 600  por  cento,  como 
pagam  o toucinho,  o sabão,  os  espíritos  de  grãos,  o tabaco  não  manufacturado, 
e a aguardente  do  mefc>E’  constante,  que  ella  tira  só  de  tabaco  que  lhe  vae 
dos  Estados  Unidos,  ufaa  renda  não  menor  de  22  milhões  de  dollars. 

Cumpre  augmentar  o credito  das  despesas  de  arrecadação,  que  entre 
nós  são  muito  diminutos,  quando  entre  as  primeiras  Nações  não  anda  em 
menos  de  20  a 25  % da  renda.  E’  melhor  perseguir  com  todo  o rigôr  o contra- 
bandista, que  introduz  no  nosso  paiz  mercadorias  estrangeiras  sem  o paga- 
mento dos  direitos,  do  que  estabelecer  contribuições  directas,  para  que  não 
estamos  preparados,  e muito  principalmente  quaesquer  outros,  para  ciija  arre- 
cadação sejam  precisos  procedimentos  inquisitoriaes,  ou  as  ruins  praticas  da 
espionagem,  e delação  tão  pouco  apropriadas  ao  systema  do.  um  povo  livre . 

Considerada  a tarifa  pelo  lado  da  protecção  dada  ao  trabalho,  e capi- 
tães empregados  dentro  do  paiz,  devo  confessar,  que  ella  é pouco  satisfactoria, 
não  porque  me  faltasse  vontade  para  isso  preparada,  mas  porque  não  tive  nem 
o tempo,  nem  os  meios  indispensáveis  para  esse  trabalho . . Eu  .chamo  a elle 
toda  vossa  attenção . . Não  deixemos  mais  o nosso  futuro  entregue  a tarifas 
meramente  fiscaes,  como  essa,  que  felizmente  acabou  em  Novembro  do  anno 
passado,  que  embalando-nos  continuamentè  com  o engodo  de  prover  o Thesouro 
de  recdsos,  e dar  aos  particulares  a facilidade  de  vender  caro,  e comprar  barato, 
acabou1  em  resultado  inteiramente  contrario. 

Sim,  Senhores,  com  uma  tarifa  meramente  fiscal,  e que  não  podíamos 
fazer  variar  em  consequência  de  tratados,  fomos  forçados  a tirar  de  emprés- 
timos nestes  últimos  34  annos  enormes  quantias. 

. Com  uma  tarifa  meramente  fiseal  como  tivemos,  e que  nada  protegia, 
malograram-se  no  paiz  muitas  tentativas  de  manufacturas,  foi-nos  impossível 
empregar  o trabalho  livre  e intelligente,  e nos  entregamos  de  todo  ao  trabalho 
escravo,  que  agora  mesmo  principia  a faltar-nds.  Com  uma  tarifa  meramente 
fiscal  temos  visto  alguns  dos  nossos  generos  sem  meicado  externo,  outros  amea- 
çados de  os  perder  pela  concurrencia  e trabalhadores,  cujo  jornal  não  passa 
de  60  réis  diários,  e finalmente  todos  soff rendo  baixa  gradual  em  seus  preços. 
Parece  que  estamos  ameaçados  do  acontecimento,  que  teve  logar  na  Polonia 
quando  inteiramente  dedicada  aos  trabalhos  da  sua  agricultura  pelo.  alto  preço, 
de  que  nos  mercados  estrangeiros  gosavam  os  seus  trigos,  viu-se  repentinamente 
surpreendida  pela  perda  deiles  e arruinada. 

Uma  tarifa  protectorá,  cujo  termo  medio  dos  direitos  não  passasse 
de  30  %,  teria  dado  de  sobra  aos  cofres  públicos  nos  34  annos  passados  depois 
do  tratado  de  1810,  para  occorrer  a todas  as  nossas  despesas,  talvez  sem  em: 
préstimos,  .ou  com  muito  poucos.  Uma  tarifa  protectorá,  que  lhes  desse  suffi- 
ciehte  garantia,  teria  trazido  ato  nosso  paiz  muitos  capitaes,  muitos  braços 
industriosos,  que  teriam  creado  pouco  a pouco  algumas  manufacturas,  as  quaes 
desenvolvidas  em  tão  longo  periodo  estariam  hoje  amplameute  aperfeiçoadas, 
ricas,  e poderosas.  Esta  industria  forneceria  a nossa  agricultura  de  todos,  ou 
da  maior  parte  dos  seus  misteres,  e seria  o seu  grande  mercado,  ligando  os 
cidadãos  pelos  vipèulos  do  interesse  reciproco,  e abrigando-se  mutuamente 
dessas  crises  terríveis  porque  passam  periodicamente  as  Nações,  que  fiam  tudo 
dos  mercados  externos,, De  certo  esse  systema  nãó  nos  teria  legado,  os  150  mil 
contos  de  divida;  a mina  do  nosso  meio  circulante;  a bancarrota  parcial,  o 
finalmente  o desfallecimento  da  nossa  lavoura,  dadas  as  mesmas  cireumstan- 
eias,  por  que  temos  passado.  ; 


VI 


Tarifa  protectora  dos  interesses,  e direitos  de  cada  povo! 

Eis  aqui  o grito  geral  das  Nações  na  época  actual,  eis  aqui  a lei 
que  ellas  proclamam  de  vida,  paz,  e prosperidade.  E na  verdade,  Senhores,  a 
Polonia  aniquilada  levantou-se  por  meio  de  sua  tarifa  protectora.  Os  Estados 
Unidos  acham  na  sua  nova  tarifa  recursos  para  o seu  Thesouro  vasio ; alta 
para  seu  credito;  animação  para  sua  industria,  e commercio.  E Portugal 
(quem  o diria)  attribulado  pelas  mais  graves  agitações  internas,  achou  em 
sua  tarifa  protectora  o meio  de  fazer  com  que  suas  fabricas  de  fiação  e tecido 
de  algodão  distribuissem  ultimamente  em  dividendos,  a primeira  13  e 4|5  %, 
e a segunda  19  e 3|5  A Rússia,  a Áustria,  o Zolverin  e outros  povos  da 
Europa,  que  puzeram  suas  esperanças  em  suas  tarifas  protectoras,  principiam 
a colher  delias  vantagens  inapreciáveis.  E,  finalmente,  a taes  tarifas  deveu 
em  todo  tempo  a França,  e principalmente  a Inglaterra  a sua  opulência  e 
riqueza . 

Senhores,  temos  já  sobra  de  experiencia  para  cohheeermos,  que 
nenhuma  Nação  deve  fundar  exclusivamente  todas  as  suas  esperanças  na  la- 
voura, na  producção  da  matéria  bruta,  nos  mercados  estrangeiros.  Wa.  povo 
nestas  circumstancias  está  sempre  á mercê  de  qualquer  eventualidade,  como 
guerras,  descobrimentos  em  diversas  partes  do  mundo  dos  obj  tetos  de  sua 
producção,  ou  de  novas  substancias,  que  as  substituam.  Um  povo  Sem  manu- 
facturas fica  sempre  na  dependencia  dos  outros  pòvos,  e por  conseguinte  nem 
pode  fazer  transacções  vantajosas,  nem  avançar  uin  só  passo  na  carreira  de 
sua  riqueza.  A industria  fabril  interna  de  qualquer  povo  é o primeiro,  mais 
seguro,  e abundante  mercado  de  sua  lavoura;  a lavoura  interna  de  qualquer 
povo  é o primeiro,  mais  seguro,  e mais  abundante  mercado  de  sua  industria. 
Os  mercados  estrangeiros  só  devem  ser  considerados,  como  auxiliares  para 
uma,  e outra,  e jamais,  como  principaes.  Eis  aqui  o que  nos  dictam  os  factos 
de  todos  os  tempos ; eis  aqui  o que  nos  ensina  a nossa  própria  experiencia . 

Senhores,  eu  chamarei  ainda  outra  vez  toda  a vossa  attenção  a este 
objecto,  porque  estou  persuadido  de  que  elle  é da  maior  importância,  e porque 
muito  receio  dos  embaraços,  que  lhe  hão  de  oppôr  os  hábitos  inveterados  do 
nosso  paiz,  ás  doutrinas  dominantes  em  nossas  escolas,  e mais  que  tudo  os 
interesses  daquelles,- que  não  vem  buscar  no  Brasil  uma  nova  Patria,  mas  sim 
uma  rapida  fortuna,  que  vão  depois,  e quanto  antes  desfruetar  na  sua.  E’ 
de  mister  que  com  fé  firme  nos  factos,  que  temos  ante  os  olhos,  marchemos 
em  demanda  da  industria  fabril  em  grande,  por  meio  de  uma  tarifa  annual- 
mente  aperfeiçoada,  e de  mais  a mais  accommodada  ao  desenvolvimento  do 
nosso  paiz.  E’  de  mister  que  emfim  rejeitemos  a falsa  theoria,  que  sacrifica 
as  mais  santas  maximas  da  Politica,  e da  Moral,  á concurrencia  indefinida 
do  estrangeiro,  e ao  egoistico  engodo  de  comprar  barato,  e vender  caro.  Não 
nos  aterrem  os  juros  dos  capitaes,  e os  salarios  tão  elevados  no  nosso  paiz; 
defendidos  por  uma  bem  feita  Tarifa,  os  capitaes  appareeerão,  e se  accumu- 
larão;  os  juros,  e salarios  baixarão  em  tempo. 

Não  se  creia  porém,  que  eu  pretendo  que  o Brasil  se  faça  manufa- 
ctureiro  de  um  dia,  ou  mesmo  de  um  anno  para  outro,  e menos  que  elle  fabri- 
que todos  os  objectos  de  seu  consumo,  cortando  inteiramente  as  relaçõés  com- 
merciaes,  que  temos  com  as  outras  Nações.  Não,  que  isso  seria  impossível,  e 
insensato.  A par  do  desejo  que  tenho,  de  que  essas  relações  cresçam,  e se 
estreitem  continuamente,  eu  nada  mais  pretendo  a respeito  da  industria,  senão 
que  o Brasil  entre  pouco  a pouco  nessa  carreira,  e a siga  com  perseverança, 
para  que  um  dia  rios  possamos  vêr  nas  circumstancias  de  nos  provermos  pelo 
trabalho  proprio  de  todo  o necessário  e commodo,  em  quaesquer  eventualidades 
da  paz  ou  da  guerra.  Para  isso  nada  mais  julgo  por  oria  preciso  senão,  que 
a Tarifa  seja  um  dos  objectos -de  maior  desvelo  do  Governo,  e das  Camaras 
nos  seus  trabalhos  annuaes;  que  o Governo  esteja  sempre  autorisado  para 
proteger  os  capitaes  nacionaes,  ou  estrangeiros,  que  queiram  empregar-se 
dentro  do  paiz  em  manufacturas,  para  que  tenhamos  matéria  prima  em  abun- 
dancia,  e de  boa  qualidade,  impondo  nas  estrangeiras  de  idêntica  natureza 
direitos  que  contrabalancem  as  vantagens  que  ellas  tiverem  sobre  as  nossas, 
em  consequência  da  baratesa  de  capitaes,  e salarios,  de  que  gosem  em  seu 
paiz.  i 

Passemos  agora  a -justificar  outras  providencias  do  Regulamento  de 
12  de  Agosto  de  1844. 

A !ém  das  varias  reducções  nos  direitos  de  entrada  das  mercadorias 
estrangeiras,  tiz  outras  no  commercio  de  transito  para  fóra  do  Império,  assim 
como  no  expediente,  e armazenagem.  Os  generos  reexportados,  ou  baldeado» 
para  fora  do  império  eram  sujeitos  a pagar  16  1(2  % se  tinham  o destino  da 
Bosta  d Atrica,  e .1  1(2  % se  o tinham  para  qualquer  outra  parte  do  mundo. 
O expediente,  que  era  de  1 1(2  % para  qualquer  mercadoria  despachada,  e 
que  se  duplicava  para  aquellas,  que  iam  com  carta  de  guia  de  unia  Província , 
para  outra,  ficou  inchado  nos  direitos  de  consumo,  e o mesmo  aconteceu  com 
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sjtas  na  reducção  dos  direitos  de  baldeação,  e reexportação, 
afc  com  a injusta  desigualdade,  que  praticavamos  para  com 
m examinar  se  era  possivel  entre  nós  o augmento  do 
o,  como  julgam  algumas  pessoas,  attenta  a posição  geò- 
Não  o reduzi  mais,  ou  antes  não  o aboli  de  todo,  na  espe- 
rança de  que  n^  i >erderia  o Thesouro,  ou  se  perdesse  seria  essa  perda  com- 
pensada pelo  aug  íto  da  armazenagem,  e commercio  interno,  porque  incli- 
no-me muito  a cr(  que  a epoca  do  commercio  de  transito  já  passou,  e não  é 
mais  áquella,  em  e todas  as  Nações  procuram  subtrahir-se  a patronagem 
do  commercio  int  jiediario,  abrindo  communicações  directas  com  todos  os 
paizes  commerciaef  i productores . 

Esta  mec  , porém  está  dependente  da  approvação  d’Assembléa 
Geral,  porque  nãojllstante  estar  persuadido  de  que  em  sentido  lato  sempre 

de  importação  todos  os  que  provenham  dos  productos 
nossos  portos,  comtudo  cingindo-me  ao  sentido  mais 
ue  estivesse  autoriSado  para  reformar  essa  parte  da 
»r  isso  devo  aqui  declarar  á Assembléa,  para  que  possa 
e respeito,  que  estou  informado,  de  que  a julgar-se  pelos 
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a Tarifa,  a medida  promette  bom 
se  notado  mais  movimento  nas  baldeações,  e reexporta- 
da parte  dos  navios  estrangeiros  mais  facilidade  em 
iro . 

ta  á armazenagem  addicional,  e expediente,  compre - 
consumo,  porque  entendi  que  não  devia  gravar  mais 
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diente  duplicado,  que  pagavam  as  mercadorias  estran- 
carta  de  guia  para  as  Províncias  marítimas  do  Im- 
uma  desigualdade  odiosa,  porque  pagava-se  somente 
s,  era  incompatível  com  a necessidade,  que  temos  de 
ções,  e commercio  interior,  não  menos  do  que  a nave- 
a tão  atrasada,  e insignificante  entre  nós. 
spachos  de  baldeação,  e reexportação  para  as  Provin- 
era  antes  permittido,  porque  sem  empecer  em  coisa 
Província  a Província,  que  continua  a fazer-se  com 
com  carta  de  guia,  espero  por  este  modo  pôr  um 
se  faziam,  segundo  fui  informado,  á sombra  daquella 
ittida  simultaneamente  com  a segunda, 
tema  de  medidas  quadradas  ao  de  medidas  singelas, 
antiga,  porque  tem  a vantagem  de  impor  com  mais 
ima  porção  de  mercadorias,  embora  de  menor  lar- 
ntribuição,  que  paga  igual  mercadoria  de  maior  lar- 
3Ía  antes  da  Tarifa  actual.  Então,  por  exemplo,  os 
de  largura  de  38  a 48  pollegadas,  pagavam  a mesma 
medida  de  comprimento,  debaixo  de  diversissimas 
pelo  mesmo  preço. 


íito  obvia  utilidade,  e eu  deixarei  por  isso  de  fallar 
s este  escripto  sem  necessidade.  — ( Relatorio  da 
- pag.  34  e seguintes). 
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Por  decreto  de 
do  Io  de  Julho  do  corr 
do  Império. 

As  principaes 
de  Agosto  de  1844,  cons1 
imposição  de  taxas  fixas 
systema,  e que  até  agora 

Pelo  que  toca  ac, 
bom  conselho  não  reduzií 
medida  que  a experiencia 
as  rendas  do  Estado,  tor] 
do  Thesouro. 

Assim,  com  pouc 
menticios,  sobre  os  instr 
trabalhos  da  lavoura,  e . 

. prima  da  industria  fabril, 


MAURÍCIO  WANDERLEY 

de  Março  p.  passado  se  mandou  pôr  em  execução 
anno  em  diante  a nova  Tarifa  para  as  áífandegas 

ações  que  nella  se  adoptaram  em  relação  a de  12 
í na  reducção  de  direitos  de  vários  artigos  e na 
e as  mercadorias  que  se  podiam  prestar  a este 
ivam  direitos  aã  valorem. 

imeiro  ponto,  entendeu  o Governo,  que  era  de 
impostos  de  consumo  senão  parcialmente,  e á 
.onstrassc  que  taes  reducções  não  prejudicavam 
iiando-as  i-nsufficientes  para  acudir  àos  empenhos 


Ss  etcepções,  recahiram  ellas  sobre  os  generos  ali- 
_Jos  e utensis  mais  geralmente  empregados  nos 
re  ibs  objectos  que  se  podem  considerar  matéria 
e ®òíe  pelo  alvará  de  28  de  Abril  de  1809  e regula- 
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jtos  de  consumo, 
*om  autorisaçào 
correspondente 
or . 


mento  de  22  de  Junho  de  .1836  estavam  isentos  de  pagai 
quando  eram  despachados  para  uso  dás  fabricas  naciona 
do  Thesouro,  ao  qual  cumpria  marcar  a quantidade  anr 
a cada  uma  das  fabricas,  que  solicitavam,  e obtinham  esse 

Este  meio  de.  proteger  a industria  nacional  repilntava,  alem.  dos 
mais  inconvenientes,  o de  favorecer  a alguns  fabricante  Jjiom  prejniso  ae 
outros,  e especialmente  dos  donos  das  pequenas  officmas  JjnpossibiManao-os 
de  sustentar  a concurrencia  com  os  que  obtinham  a materiíf  rima  mais  barata 
-do  que  elles.  Por  isso,  em  vez  de  continuar  o mesmo  sstema  adoptou-se  o 
principio  de  reduzir  a 5 % os  direitos  de  taes  artigos,  éendendo-se  assim  o 
beneficio  desta  medida  a todos  os  fabricantes,  e mesmo  áv  oura  que  consome 
em  grande  escala  alguns  dos  referidos  artigos. 

Quanto  ao  segundo  ponto,  ninguém  desconhece  s inconvenientes  re- 
sultantes dos  despachos  ad  valorem,  -e  que  o sysfema  de  c*as  fixas  produzira 
o benefico  resultado  de  evitar  mâis  efficazmente  a fraudeidesvios  dos  direitos 
naeionaes,  e muito  principalmente  o de  tornar  menos  infft  as  as  operações 
commercio,  e de  acabar  com  as  questões  e delongas,  a a<  sa0  sujeitos  esses 
despachos.  — (Relatorio  dó,  Fazenda,  vol.  de  1857,  pag.  8.  • 
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sadas,  e decretadas 
ípressão  da  grande 
is  reducções  a mais 
kelle  trabalho  fosse 


luir,  teve  augmento 


No  ultimo  relatorio  fostes  informados  por  mejdjigno  antecessor  das 
alterações  que  por  decreto  n.  1.914,  de  28  de  Março  d|  a^no  passado  se  fize- 
ram á Tarifa  das  Alfândegas  então  em  vigor. 

Essas  alterações,  supposto  ‘que  maduramente  j >ej 
segundo  os  principios  da  sciencia,  o tinham  sido  sob  is  -J 
diminuição  na  renda,  do  que  resultou  não  se  estendem  J 
alguns  artigos,  que  aliás  ■ as  reclamavam,  para  que  u 
completo . i | 

A renda  das  alfandegas,  porém,  longe  de  di?(j 
uo  Io  semestre  do  exercício  corrente. 

Na  da  Côrte,  onde  a receita  daquelle  semestrei| 
foi  posta  em  execução,  importou  em  9.973 :426$575.!> 

701 :694$ 375,  comparando-se  com  a de  igual  periodo 
foi  de  9.271 :732$200.  Nas  alfandegas  das  provineiadl 
foi  ainda  maior,  tendo  subido  de  8 . 394 :991$623  no  uf  „ 

para  10.856 :475$054  no  do  corrente  exercício;  differcpa  em  iavor  deste 
2.466:483$431. 

Esta  circumstancia  decidiu  o Governo  a expe<ír  P8.  decretos  n.  1 . 967, 

de  26  de  Agosto  de  1857,  e n.  2.139,  de  27  de  Març  i Pelos  ^aes  se 

fizeram  algumas  reducções  mais  consideráveis  nas  ta*a®  de  diversos  artigos 
de  importação,  e o decreto  n.  2.034,  de  25  de  Nove  . r0  do  anno  passado, 

que  permittiu  a verificação  do  peso  real  das  mercadciaSj  satisfazendo  assim 

a muitas  reclamações,  fundadas  principalmente  em  9u.e  a exiguidade  das 
taxas  fixadas  a differentes  envoltorios  augmentava  ,onsideravelmente  os  di- 
reitos das  mercadorias  nelles  contidas.  « 

Acompanhando  o pensamento  do  Poder  Leas^a^^vo  na  ^sènça0  dos 

t i i a 


que  a nova  Tarifa 
accrescimo  foi  de 
io  de  1856-57,  que 
augmento  da  renda 
semestre  de  1856-57 


direitos  com  que  em  sua  sabedoria  entendeu  de  vêr  p'°te?or  as  machinas  pro- 

I 1 «.1  O 1 Jn  1a«  « íl  Vil  y-J 


prias  para  lavrar  a terra,  e para  outras  industrias  (r^  31  da  lei  n.  939,  de 
26  de  Setembro  de  1857),  o Governo  usando  da  aujtorsaÇao  9ue  i“e  conferistes 
para  alterar  a Tarifa  julgou  conveniente  appliejar  também  a isenção,  pelò 
decreto  de  27  de  Março  já  citado,  ao  carvão  mineira  011  de  pedra  de  todas  as 
qualidades,  que  tanto  auxilia  as  machinas,  favorece0  progresso  da  industria, 
e facilita  as  communicações  pelas  vias  terrestres  e|  riiritimas,  com  reconhecida 
vantagem  para  as  transacções  commerciaes,  para  /as^aÇÕes  inter-provmciaes, 
e para  a acção  administrativa.  / 

Nesses  mesmos  decretos  de  26  de  Agosto)  e ^ de  Março^  achareis  que, 
além  de  se  regular  melhor  as  taxas  de  alguns  artij°s>  a reducção  de  direitos 
assentou  principalmente  sobre  generos  de  geral  coisumo  e uso>  con}°  se3a_m 
a louça  de  qualidades  inferiores,  as  chitas  e mqrÍD>  0 taboado  de  pinho,  tão 
usado  nas  nossas  edificações,  o sal  commum,  os  sac?os  de  grossaria  para  con- 
ducção.e  exportação  dos  produetos  da  lavoura,  etc  Us  tecidos  de  seda  que, 
sendo  despachados  por  medida  de  superfície,  não  cagavam  direitos  na  razão 
do  seu  valor,  foram  taxados  por  peso,  tendo-se  em  attenção  afi  diversas  maté- 
rias do  seu  contexto. 

Devo  portanto  crêr,  pelo  que  respeita  ; reducção  dos  direitos  de 
importação,  que  estão  decretados  a&  que  até  aqui  precérara  neeessarias,  e com- 
patíveis com  oa  interesses  do  Thesouro. 
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' , JOSE  ’ MARTA  DA  SILVA  PARANHOS 

Por  occasião  de  dar  cumprimento  ao  § l.°  do  art.  11  da  Léx  n.  1.114, 
de  27  de  Setembro  de  1860,  ereando  o imposto  addiçional  de  2 a*  5 % sobre  as 
mercadorias  estrangeiras  despachadas  para  conSumo,  até  ao  fim  do  exercicio 
da  mesma  lei,  julgou  conveniente  o meu  illustre  antecessor  publicar  uma  nova 
Tarifa  para  a coRrança  dos  direitos  a cargo' das  Alfândegas  e Mesas  de  Sendas, 
em  substituição  da  que  vigoravã  em  virtude  do  Decreto  de  29  de  Março  de 
1857. 

O Deereto  n.  2.684,  de  3 de  Novembro  do  anno  passado,  mandou  exe- 
cutar essa  nova  Tarifá,  que  effectivamente  está  em  vigor  em  tqdas  as  Alfânde- 
gas do  Império. 

Conservando  o pensamento  es&eneialménte  fiscal  com  que  fôra  orga- 
nisada  a de  1857,  sem  desemparar  as  industrias  naeionaes'  prõductoras  de  ar- 
tigos similares  da  importação  estrangeira,  nem  tão  pouco  auxilial-as  e prote- 
gel-as  de  modo  gravoso  ao  consumidor,  excluindo  toda  a concurrencia,  a nova 
Tarifa  teve  por  principal  objecto,  seguhdo  se  deprehende  do  complexo  de  suas 
disposições,  melhorar  o systema  da  arrecadação  a cargo  das  Alfândegas.  , 

Fojram  mantidas  pela  maior  parte  as  taxas  dos  direitos  de  consuma 
da  de  1857,  segundo  a natureza  das  mercadorias, -sendo  de  30  % a mais  geral. 

JFez-se  alteração  em  diversos  casos,  ora  para  mais,  ora  para  menos, 
nos  direitos  das  matérias  primas,  e generos  alimentícios,  segundo  as  alternativas 
de  seus  preços  no  mercado  depois-  das  ultimas  reducçõès  por  que  passaram. 

A experiencia  mostrara  que  muitos  dos  preços  que  serviram  de  base 
para  as  taxas  especificas  da  Tarifa  de  1857  haviam  experimentado  notáveis 
differenças,  pela  mór  parte  em  alça,  e que,  portanto,  a razão  dos  direitos  então 
adoptada  achava-se  yirtualmente  modificada. 

Neste  sentido,  pois,  foram  reetificadas  as  taxas  de  diversas  classes  im- 
portantes de  mercadorias,  entre  as  quaes  mencionarei  as  drogas  e productos 
çhimicos  em  geral,  as  ferragens,  o calçado,  as  fazendas  de  seda,  os  artigos  de 
modas,  luxo  e fantasia,  etc.,  cujas  avaliações  se  julgaram  muito  aquem  das 
effectivas  no  mercado. 

Deu-se  também  (nova  classificação,  mais  clara,  e facil,  aos  tecidos  e ar- 
tefactos de  matérias  mixfãs,  visto  como  a existente,  do  Decreto  n.2.139,  de  27 
de  Março  de  1858,  fôra  especial  ás  manufacturas  de  seda. 

As  classes  de  louça  e.  vidros,  de  mobilia  e obras  de  marcenaria  ficaram 
alteradas  em  sentido  mais  pratico,  e com  maior  desenvolvimento . 

Da  mesma  sorte  as  de  medicamentos  e productos  chimieos,  instrumen- 
tos, ferramentas,  armamento,  cutelaria,  relojoaria,  machinas,  etc.,  foram  reno- 
vadas, reduzindo-se  ou  elevando-se  as  taxas  respectivas,  conforme  os  preços 
correntes  do  mercado,  e especificando-se  novos  artigos  não  mencionados  na 
Tarifa  de  1857.  • 

O. systema  das  taras  introduzido  na  Tarifa  de,  1857,  para  o mais 
prompto  expediente  dos  despachos,  foi  revisto,  corrigido  segundo  a experiencia, 
e applicado  a maior  numero  de  envoltorios,  sendo  acommodado  o mais  pos- 
sível ás  feições  da  nossa  importação . 

Finalmente,  na  nomenclatura  da  nova  Tarifa  á forma  adoptada  para 
a descripção  das  mercadorias,  préferiu-se  o systema  das  da  França,  Bélgica  e 
Portugal,  reunindo-se  as  mercadorias  em  36  classes  distinctas,  abandona  aa  a 
forma  simplesmente  alphabetica  da  de  1857. 

Cabe  aqni  informar-vos,  que  desde  Io  de  Janeiro  do  corrente  anno  tem 
sido  também  cobrados  os  direitos  addicionaes  de  2 % sobre  a exportação,  decre- 
tados pelo  § 2.°  do  art.  11  da  Lei  n.  1.114,  de  27  de  Setembro  de  186U. 

(Relatorio  da  Fazenda— 

vol.  de  1861,  pags  29  e seguintes) . 
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VISCONDE  DE  ITABQRAHY 

A Commissão,  que,  como  se  vos  communíeou  no  relatorio  anterior, 
fôra  encarregada  por  Aviso  de  22  de  Outubro  de  1867,  da  revisão  da  Tanfa 
em  virtude  do  disposto  no  art.  9 da  Lei  n.  1.507,  de  26  de  Setembro  de 
concluiu  esse  trabalho,  acompanhado  do  Relatorio,  que  encontrareis  annexo. 
Parecendo-me  que  satisfizera  ella  as  bases  estatuídas  para  squella  revisão  no 
citado- artigo,  e consultara  quanto  possivel  em  relação  ás  taxas  estabelecidas  os 
interesses  da  Fazenda  e do  Oommercio,  mandei,  pelo  Decreto  n|  4.34.1,  de^ 
de  Março  ultimo,  pôr  em  execução  a nova  Tarifa  do  3."  de  Julho  proximo  fu- 
turo em  diante ; e providenciei  desde  logo  para  que  fossem  ás  . Jtandegas 
do  Império  fornecidos  em  tempo  os  instrumento-  necessários  ao  uso  do  systema 
métrico  na  forma  da  primeira  das  referidas  bases.  (Relatorio  o a Fazenda 
vol.  de  1869,  pgs.  48-49). 


Relatorio  da  Commissão  encarregada  da  organização  da  Tarifa  das 

Alfândegas 

A Commissão  encarregada  pelo  Aviso  de  22  de  Outubro  de  1867,  da 
organização  da  Tarifa  das  Alfandogas,  tem  a honra  de  apresentar  aV.  Exa.  o 
Projecto  que  elaborou,  e contando  com  a reconhecida  benevolencia  de  V.  Exa., 
espera  que  lhe  será  relevada  a imperfeição  do  seu  trabalho.  _ . 

A Commissão  observou  o mais  estrictaménte  que  lhe  foi  possível  as 
disposições  do  art.  9.°  da  Lei  n.  1.507,  de  26  de  Seteinbro  de  1867,  e Instru- 
cções  de  30  de  Março  do  mesmo  anno,  que  lhe  foram  dirigidas. 

Teve  porém  em  grande  numero  de  casos  de  alterar  os  valores  em  que 
foram  calculados  os  direitos,  porque  verificou  que  esses  valores  açhavam-se,  ou 
elevados  demais,  ou  sensivelmente  reduzidos. 

A conversão  dos  pesos  e medidas  para  o systema  metrioo,  fez-se  apro- 
veitando-se sempre  as  fracções  em  favor  da  renda  publica. 

Foi  elevada  a razão  dos  direitos  dos  tecidos  de  seda,  das  porcellanas, 
crystaes,  fumo  de  qualquer  modo  preparado,  madeira  em  obras,  e objectos  de 
luxo.  Esta  elevação,  porém,  não  excedeu  de  10  %,  porque  entendeu  a Com- 
missão, que  era  summamente  inconveniente  ir  além  desse  augaiento,  não  só 
porque  taes  objectos  não  podiam  supportar  direitos  mais  pesados,  como  porque 
poderia  assim  indirectamente  provocar  o contrabando. 

A simplicidade  nas  classificações  foi  adoptada  em  todos  aquelles  casos 
em  que  a renda  não  pudesse  soffrer  depressão,  parecendo  á Commissão  não 
ser  asada  a occasião  para  acabar-se  com  muitas  classificações  que  existem, 
deixando  essa  tarefa  para  a outra  revisão,  acabando  porém  com  todas  aquellas 
em  que  as  qualidades  de  — ordinaria,  entrefina  e fina,  — subdividiam  diversos 
artigos. 

A Commissão  entendeu  conveniente  conservar  o systema  de  classes  em 
que  se  acha  organizada  a Tarifa  actual,  assim  como  as  suas  subdivisões,  porque 
se  prestam  ao  estudo  e meneio  dos  despachos  e trabalhos  das  Alfândegas,  facili- 
tando igualmente  a comparação  dos  dados  estatisticos,  tão  necessários  aos  tra- 
balhos desta  ordem. 

A Tarifa  em  vigor  contem  1.530  artigos,  que  ainda  subdividem-se  em 
4.333,  conforme  as  differentes  especies,  qualidades, ' matéria,  forma,  fabrico, 
tecido,  lavor,  uso  ou  emprego  das  mercadorias,  que  determinam  a variedade 
das  taxas,  a isenção  dos  direitos,  e a prohibição  da  entrada. 

Destes  4.333  artigos,  3.968  são  tarifados  com  taxas  fixas,  333  aã  va- 
lorem, 25  livres,  e 7 prohibidos. 

A Commissão  entendeu  conveniente  reduzir  o numero  desses  artigos 
a 1.275,  que  se  subdividem  em  2.408,  sendo  2.146  tarifados  com  taxas  fixas, 
236  ad  valorem,  e 26  livres. 

Com  a brevidade  com  que  foi  feito  o trabalho,  não  era  possivél  que 
elle  sahisse  perfeito,  se  é que  se  possa  dar  perfeição  em  trabalhos  desta  ordem, 
todavia  attendeu  a Commissão  a todos  os  casos  que  off ereciam  duvidas  nas 
classificações  das  mercadorias,  acabando  com  muitas  disposições  que  tendiam 
a promover  essas  duvidas,  e a Commissão  está  convencida,  que  o seu  trabalho 
facilitará  extraordinariamente  o expediente  das  Alfândegas  sem  prejuízo  das 
suas  rendas . 

Pensa  a Commissão,  que  pela  regularidade  que  observou  nas  imposi- 
ções das  taxas,  rectificação  dos  valores,  e classificações  mais  razoaveis  e de 
accordo  com  os^  estylos  commerciaes,  e a igualdade  que  dessas  medidas  deve 
provir,  resultará  para  o Thesouro  Nacional  vantagens  importantes,  sem  offen- 
der  inter<  áses  de  qualquer  ordem,  nem  produzir  clamor  da  parte  dos  impor- 
tadores, ou  da  dos  consumidores  do  paiz. 

Entende  a Commissão  que  a Tarifa  das  Alfândegas,  a bem  dos  inte- 
resse^ da  Fazenda  Publica,  e do  commercio  em  geral,  deve  ser  revista  annual- 
m.  rite,  annexando-se-lhe  as  reformas  parciaes  que  lhe  forem  feitas,  e de  todo 
reformada  nos  prasos  prefixos  de  cinco  annos. 

Para  este  fim  muito  conviria  que  a Commissão  encarregada  deste  tra- 
balho fosse  permanente,  para  eom  tempo  e opportunidade  ir  colhendo  os  dados 
necessários  para  bem  poder  attingir  o seu  fim. 

E’  deste  modo  que  se  pode  conseguir  uma  reforma  perfeita,  que 
attenda  a todas  as  necessidades  da  fiscalisação  e do  commercio,  e que  acompa- 
nhe a variação  dos  valores  e das  classificações,  com  a mudança  das  modas, 
dos  Costumes,  aperfeiçoamento  da  industria,  novos  artefactos  e descobertas  de 
produetos. 

A falta  de  dados  estatisticos  muito  contribuiu  para  a imperfeição  do 
trabalho  que  ora  é presente  a V.  Exa..,  trabalho  por  sua  natureza  arduo,  espi- 
nhoso e superior  ás  forças  da  Commissão  a quem  foi  confiada  esse  encargo. 

Com  gy anues  difficuldades  lutou  a Commissão  para  obter  o custo  ou 
valor  de  um  grande  numero  de  mercadorias,  e para  alterar  a base  do  calculo, 
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ou  a unidade  dos  direitos  de  todas  aquellas  que  entendeu  conveniente  classi- 
ficar por  peso,  de  preferencia  á medida  de  extensão  ou  de  superfície,  e outras, 
com  que  estavam  contempladas  na  Tarifa. 

A Commissão  tornou  extensiva  a base  do  peso  para  o calculo  e co- 
brança dos  direitos,  a todas  aquellas  mercadorias  que  a esse  systema  se  pres- 
taram, e assim  se  irá  generalisando  o mesmo  systema  a todas  as  outras  que 
desta  vez  não  puderam  ser  nelle  comprehendidas . 

A Commissão  ouviu  a pessoas  respeitáveis  do  commercio,  e a diversos 
empregados  práticos;  consultou  as  tarifas  de  varias  nações,  cujo  regimen  eco- 
nomicQ  mais  se  assemelha  ao  nosso,  e attendeu  a diversos  pareceres,  e documen- 
tos que  lhé  foram  ministrados,  para  melhor  preencher  o seu  dever,  porém,  para 
um  trabalho  desta  ordem,  V.  Exa.  bem  o sabe,  todos  os  estudos  são  poucos, 
e os  bons  desejos  falham  ante  as  difficuldades  que  se  apresentam. 

A Commissão  julga  a proposito  copiar  aqui  o trecho  do  Relatorio 
apresentado  ao  Governo  Imperial  em  1853,  por  outra  Commissão  encarregada 
de  identiçò  trabalho,  em  que  bem  se  aquilata  as  difficuldades  com  que  lutou 
essa  Commissão,  e que  ainda  hoje  subsistem,  difficuldades  que  se  não  dão  só 
entre  nós,  mas  também  nas  nações  mais  adiantadas  no  estudo  e pratica  deste 
melindroso  assumpto. 

“Um  trabalho,  como  o de  que  se  occupou  a Commissão,  requer,  como 
diz  o Sr.  André  Borrego,  immensos  dados,  vasto  e profundo  estudo,  longas  e 
continuadas  comparações.  Este,  que  a Commissão  apresenta,  não  podia  por 
muitas  razões  sahir  perfeito,  e deve  ser  considerado  apenas  como  principio  de 
uma  grande  obra,  que  deve  correr  por  mãos  dextras  e experientes. 

“Não  apresenta  a Commissão  estas  considerações,  como  méra  desculpa 
da  imperfeição  de  sua  obra. 

“Por  sem  duvida  ninguém  negara  a difficuldade  da  matéria,  e os 
solidos  fundamentos  destas  reflexões. 

“Quando  na  Hespanha  se  poz  em  execução  no  Io  de  Janeiro  de  1826, 
a Tarifa  que  regeu  o seu  commercio  até  1841,  ao  mesmo  passo  a Junta  que  a 
organizou,  ficou  incumbida  do  trabalho  de  seu  melhoramento  e perfeição.  So- 
mente em  Setembro  de  Í834,  quasi  8 annos  depois,  essa  Junta  deu  conta  de 
sua  missão. 

Não  julgando  o Governo  sufficiente  esse  trabalho,  em  Janeiro  de 
1835,  nomeou  uma  outra  Junta,  composta  de  tres  indivíduos,  sob  a presidência 
e direcção  do  Director  Geral  das  Alfândegas. 

Esta  nova  Junta,  somente  em  Dezembro  de  1836,  pôde  apresentar  ao 
Governo,  um  projecto  de  Tarifa,  que  em  1837,  foi  submettido  ás  Cortes  Consti- 
tuintes. 

“Não  tendo  ido  avante  este  projecto,  não  obstante  o parecer  favoravel 
da  respectiva  Commissão  do  Corpo  Legislativo,  em  Janeiro  de  1839,  creou-se 
uma  Junta  especial,  em  que  tiveram  voto  44  membros. 

“O  exame  e revisão  do  referido  projecto  de  1836,  que  já  tinha  sido 
examinado  pelas  Commissões  das  fabricas  de  Barcellona,  e por  differentes  Jun- 
tas do  Commercio,  ficou  a seu  cargo,  e os  seus  trabalhos  somente  foram  conhe- 
cidos em  1840.  ' 

“Apesar  de  serem  estes  reputados  como  obra  de  mérito,  foram  comtudo 
submettidos  a uma  Commissão  de  tres  membros,  a quem  se  incumbiu  o exame 
e informações  sobre  os  seus  pontos  eapitaes,  e a respeito  dos  seus  effeitos  sobre 
a industria. 

Esta  Commissão  deu  pouco  tempo  depois  conta  do  seu  encargo,  o 
qual  teve  de  ainda  successivamente  passar  pelo  cadinho  do  exame  de  differen- 
tes^epartições,  e corporações,  e de  duas  outras  Commissões  especialmente  crea- 
das  .'ara  investigarem  o estado  de  certos  ramos  da  industria  de  Barcellona  e 
Malag  i . 

“De  novo  foi  o mesmo  Projecto  submettido  a uma  nova  Junta  revisora, 
e depois  de  seu  exame  foi  apresentada  em  1841,  e approvado  e posto  em  exe- 
cução no  mesmo  anno. 

“O  cuidado  e trabalho  applicado  para  que  essa  obra  sahisse  perfeita, 
não  a libertou  de  muitos  vícios,  defeitos  e contradicções,  como  nota  o mesmo 
Sr.  André  Borrego. 

“Para  conseguir-se  o seu  aperfeiçoamento, outra  Junta  foi  posteriòr- 
mente  (em  1847),  encarregada  de  colher  informações  sobre  suas  lacunas  e 
vícios,  e conforme  o seu  juiso,  foi  organisada  a nova  Tarifa,  que  se  acha  ainda 
em  vigor,  e é a que  em  Julho  de  1849  foi  publicada. 

“Sem  embargo  do  exposto,  dissolvida  a Junta  de  1847,  foi  logo  creada 
em  Maí-eo  de  1850,  outra  permanente,  para  propôr  as  reformas  da  Tarifa  actuaí, 
e a mesma  Tarifa  já  têm  soffrido  não  pequenas  alterações  depois  de  sua  publi- 
cação. • . * 

Isto  por  sem  duvida  se  não  a impossibilidade  de  uma'  obra  perfeita 
neste  genero,  sem  grande  demora,  demasiado  trabalho  e acurado  estudo,  ao 


menos  sua  importância  e grande  difficuldade,  não  tanto  na  sua  organização, 
manto  na  sua  perfeição,  que  somente  póde  ser  füha  do  tempo  e eapenenom. 

“A  Tarifa  da  Prússia  só  poude  chegar  a sua  perfeição,  depois  de  suas 
triennaes  revisões  e reformas:  o mesmo  tem  succedido  a do  Zollverein.  A da 
França  depois  de  muitos  e differentes  trabalhos,  em  diversas  épocas,  ainda  nao 
poude  ser  aperfeiçoada,  e assim  muitas  outras,  e como  estas  em  geral  qua_si 
todas  as  Leis  desta  ordem,  e por  sem  duvida  errado  sera  o systema  que  nao 
admittir  que  as  Tarifas,  acompanhem  as  variações  e mudanças  dos  valores  das 

mercadorias,  e de  sua  progressiva  perfeição”. 

De  accordo  com  estas  idéas  a Commissao  nada  accrescentara  que  mais 
eloquentemente  possa  exprimir,  as  diffieuldades,  e os  embaraços  qué  encontrou 
no  desempenho  de  sua  missão. 

A Commissão  entendeu  conveniente  eliminar  do  Projecto  todas  as 
notas  relativas  ás  disposições  regulamentares,  por  achar  não  ser  ahi  o logar 
competente  para  a inserção  de  taes  disposições:  assim  como  acabou  com  a cias- 
sificação  dos  artigos  prohibidos,  que  constam  egualmente  das  mesmas  dispo- 


E para  melhor  execução  e intelligencia  da  Tarifa,  entendeu  conve» 
niente  organisar  as  disposições  preliminares  que  precedem  o Projecto  reunindo 
nellas  o que  é peculiar  e concernente  á mesma  Tarifa,  extrahindo  essas  dispo- 
sições do  Regulamento,  e modificando-as  e alterando-as  no  intuito  de  melhor 
serem  executadas  e comprehendidas. 

Parece  á Commissão  que  a reunião  das  disposições  regulamentares  que 
servem  para  a execução  e melhor  intelligencia  de  uma  Tarifa,  devem  ser  a 
ella  annexas,  como  são  nas  Tarifas  da  Inglaterra,  da  França,  de  Bélgica,  da 
Hespanha,  de  Portugal  e outras. 

Se  porém  V.  Exa.  não  approvar  este  alvitre,  eni  nada  isto  prejudica 
o Projecto,  passando  essas  disposições  para  o Regulamento  das  Alfândegas, 
com  as  alterações  propostas. 

As  tabellas  annexas  ao  Projecto  são  as  mesmas  que  constam  da  Tarifa 
vigente.  Não  tendo  a Commissão  recebido  ordens  de  alteral-as,  conservou-as 
taes  quaes  se  acham,  e somente  corrigiu  os  erros  e omissões  que  nellas  se  notam . 

A conversão  das  unidades  para  o systema  métrico  foi  feita  de  accordo 
com  as  regras  estabelecidas  pelo  fàllecido  Conselheiro  Cândido  Baptista  de  Oli- 
veira e segundo  a lei  n.  1.157,  de  26  de  Junho  de  1862. 


VISCONDE  DO  RIO  BRANCO 


De  conformidade  com  as  bases  dadas  no  art . 11  § l.°,  da  Lei  n.  2 . 348, 
de  25  de  Agosto  de  1873,  foi  organisada  a nova  Tarifa  das  Alfândegas,  que 
começará  a vigorar  em  todo  o Império  no  Io  de  Julho  proximo  futuro,  como 
determina  o Decreto  n . 4 . 580,  de  31  de  Março  ultimo,  que  a promulgou . 

Convindo  marchar  de  accordo  com  o commercio,  quanto  fôr  possivel, 
em  matérias  desta  ordem,  ouvi  sobre  o projecto  da  Tarifa,  de  que  vos  fallei  em 
meu  precedente  Relatorio,  não  só  os  Inspetores  das  Thesourarias  de  Fazenda 
e das  Alfândegas,  como  a Associação  Commercial  o a maior  parte  dos  negocian- 
tes mais  notáveis  da  praça  do  Rio  de  Janeiro. 

Recebidas  as  respostas  e observações  dáquefles  que  corresponderam  a 
esse  convite,  sujeitei-as  ao  exame  de  umu  nova  Commissão,  presidida  pelo  Dire- 
ctor  ,Geral  das  Rendas  Publicas,  encarregj.i.do-o  de  tomar  em  consideração 
todas  as  reclamações  e idéas  suggeridas,  parn  submettel-as,  com  seu”  par<  ier, 
ao  conhecimento  deste  Ministério.  r/ 

Muitas  das  reclamações  foram  attendidas,  oirtras  excediam,  aos  ^mites 
que  traçastes  para  a reforma,  e algumas  não  pareceram  bem  fundadas,  como 
vereis  do  relatorio  da  referida  Commissão,  que  vos  será  distribuido  com  a nova 
Tarifa.  ^ i 

Se  não  é possivel  em  trabalhos  desta  natureza  tocar  á perfeição,  e tã<> 
pouco  affeiçoal-os  a todos  os  gostos  e interesses,  parece-me  que  ao  ítaenos  eon 
seguiu-se  reparar  muitos  dos  defeitos  da  pauta  aetual,  e favorecer  os  artigos  que 
se  achavam  demasiadamente  onerados. 

Assim  é que,  com  o fim  de  igualar  a imposição  e facilitar  o calcule 
dos  direitos,  era  vez  das  porcentagens  addicionaes  de  30,  35  e 40%,  e&tsbeiooitUa 
provisoriamente  pelo  Decreto  n.  5.455,  de  5 de  Novembro  de  1873,  foi  jf Lrada 
uma  só  de  40  % para  todos  as  mercadorias  em  geral,  subordinada  á eoudrçao 
de  poder  ser  reduzida  annualmente,  como  o determinarem  as  leis  de  orçamento. 

Para  que  esta  medida,  não  se  tornasse  gravosa  ás  mercadorias  tari- 
fadas na  razão  de  40  % e 50  %,  e se  respeitasse  o preceito  contido  na  clausula 
4"  da  autorisação  legislativa,  passaram  ellas  a ser  tarifadas  todas  na  razão 
dc  30  %. 


XIII 


A nova  Tarifa  comprehende  com  taxas  fixas  mercadorias,  que  até  aqui 
têm  sido  despachadas  ad  valorem,  para  assim  evitar  questões  e delongas  no  seu 
despacho . 

As  regras  estabelecidas  para  os  tecidos  mixtos  ficaram  bem  definidas, 
de  modo  que  não  dêm  motivo  a divergência  ;em  sua  applicação . 

Foram  igualadas  as  taxas  dos  tecidos,  que  facilmente  se  assemelham  e 
confundem,  para  cohibir  o mais  possível  as  controvérsias. 

Aos  machinismos  em  geral  foi  concedida  isenção,  não  só  de  direitos 
de  consumo,  como  do  expediente  de  5 %,  a que  até  agora  tem  estado  sujeitos, 
comprehendidos  nesse  favor  os  alambiques,  fornalhas,  retortas,  caldeiras,  moi- 
nhos e objectos  semelhantes,  para  uso  da  lavoura  e das  fabricas. 

Também  gosarão  do  despacho  livre,  entre  outros  generos,  os  arbustos, 
arvores  e plantas  vivas  de  qualquer  especie,  as  sementes,  raives  e bolbos,  pró- 
prios para  horta,  jardim,  prado,  e em  gèral  para  a agricultura. 

Foram  ampliados  os  prazos  para  o reconhecimento  das  avarias ; e ficou 
estabelecido  que  nos  casos  de  contestação,  as  duvidas  serão  decididas  por  árbi- 
tros, na  forma  dos  arts.  577,  578  e 579  do  Regulamento  de  19  de  Setembro 
de  1860. 

Entre  outros  muitos  generos,  cujas  taxas  foram  mitigadas,  figuram  os 
seguintes,  que  mais  se  prestam  ao  contrabando,  ou  pertencem  ás  classes  dos  ne- 
cessários ao  consumo  da  população  menos  abastada : 

Bacalháo,  farinha  de  trigo,  kerozene,  velas  de  stearina,  vinhos  seccos, 
chitas  e mais  tecidos  de  algodão  estampados,  panno  de  algodão  crú  liso,  merinós, 
princetas  e lapins,  etc.,  rendas,  velludo,  nobrezas,  sarjas  e outros  tecidos  de 
seda,  papel  de  imprimir,  livros  impressos. 

Apesar  de  todo  o cuidado  e zelo  empregados  na  organisação  deste  tra- 
balho, talvez  não  tenha  elle  escapado  a erros  typographicos,  ou  de  copia,  que 
são  inevitáveis,  e de  que  não  tem  sido  isentas  as  tarifas  anteriores. 

Por  este  motivo  está-se  procedendo  a um  minucioso  exame  sobre  cada 
artigo,  para  opportunamente  publicarem-se  as  correcções  que  forem  indispen- 
sáveis. — (Relatorio  da  Fazènda  — vol.  de  1874,  pags.  69-70). 

AFFONSO  CELSO  DE  ASSIS  FIGUEIREDO 


Quando  encarreguei-me  da  direcção  dos  negocios  da  Fazenda  estava 
por  concluir-se  o trabalho  da  revisão  da  nova  Tarifa  das  Alfândegas. 

Comprehendendo  a necessidade  de  terminal-o  com  urgência,  e con- 
vencido de  que  nos  representantes  do  eommercio  honesto  encontrará  sempre  o 
Governo  efficacissimo  auxilio,  para  o desempenho  de  sua  missão,  resolvi  in- 
cumbil-o  a uma  grande  commissão  de  negociantes  das  varias  especialidades, 
sob  a presidência  do  distincto  Inspector  da  Alfandega  desta  Corte,  Conselheiro 
Antonio  Pedro  da  Costa  Pinto. 

Não  tive  senão  motivos  para  congratular-me  por  me  ter  dirigido  a tão 
importante  classe  que  correspondendo  nobremente  ao  meu  appello,  prestou  á 
administração  excellentcs  serviços,  dignos  do  apreço  do  Governo  Imperial. 

A nova  Tarifa  está  em  vigor  desde  o l.°  de  Janeiro  do  corrente  anno. 

Censuram-na,  uns,  porque  não  pautou-se  por  principios  fixos,  levan- 
do-os ás  suas  ultimas  consequências,  — o que  não  procede,  porque,  no  conceito 
dos  mais  notáveis  economistas,  nestas  matérias  nada  ha  de  absoluto,  deven- 
do-se em  qualquer  solução  attender  muito  ás  condições  especiaes  do  paiz,  para 
que  se  legisla. 

Outros  arguem-lhe  disposições  proteceionistas,  o que  não  será  nunca 
um  defeito-  em  paizes  novos  como  o nosso,  cuja  industria  não  tem  ainda  a 
força  necessária  para  lutar  com  a estrangeira. 

Magnifica  em  theoria,  a escola  da  livre  permuta  não  pode  deixar  de 
ser  apregoada  e seguida  por  aquelles  paizes  cuja  producção,  superior  ao  con- 
sumo, carece  de  achar  mercados  francos  por  toda  a parte . 

Mas,  para  os  que  se  encontram  nas  condições  do  Brasil,  adoptal-a 
como  regra  invariável,  importaria  condemnar-se  á uma  dependencia  e sujei- 
ção por  vezes  perigosas,  — e entorpecer  o proprio  progresso.  ... 

A livre  concurrencia  suppõe  igualdade  de  condições;  a inferioridade 

a exelue  e impossibilita.  _ , ,,  , 

A este  respeito,  parece-me  que  não  são  os  exemplos  do  velho  mundo 
que  mais  nos  convem,  sendo  aliás  certo  que  lá  mesmo  ha  quem  as  combata 
tí  repudie  , 

i No  systema  adoptado  nos  Estados  Unidos  está  o segredo  da  sua  im- 

inensa  prosperidade,  e é ahi  que  devemos  aprender . ... 

A nova  Tarifa  não  é um  trabalho  perfeito,  nem  sena  possível  con- 

seguil-o  immediatamente  em  tal  especialidade.  , 

Representa,  entretanto,  incontestável  melhoramento  e poderá  ser 
corrigido,  á proporção  que  a experiencia  revelar  as  lacunas  ou  inconvenientes 
que  nella  tenham  escapado,  como  se  pratica  nos  paizes  mais  adiantados. 


t ' 


A administração,  como  lhe  cumpre,  está  attenta  a este  respeito,  no- 
tando com  especial  cuidado  os  defeitos  que  a execução  tem  demonstrado.  (Re- 
latório da  Fazenda  — Yol.  de  1880,  pags.  19  e 20) . 

■■  - i 'V 

JOSE’  ANTONIO  SARAIVA 


Usando  da  autorisação,  conferida  ao  Governo  pelo  art.  11  n.  2 da 
Lei  n.  2792,  de  20  de  Outubro  de  1877,  para  rever  a tarifa  das  Alfândegas, 
foi  promulgada,  pelo  Decreto  n.  7.552,  de  22  de  Novembro  do  anno  p.  findo, 
a nova  tarifa. 

No  relatorio  anterior  o meu  illustrado  antecessor  trouxe  ao  vosso  co- 
nhecimento as  providencias,  que  tomara  e regras,  que  estabelecera  para  a base 
e bom  exito  de  tão  importante  trabalho;  e da  exposição,  que  o acompanha,  e 
que  annexa  á mesma  tarifa  vos  será  distribuída,  vereis  a justificação  das  alte- 
rações que  o Inspeetor  da  Alfandega,  a quem  foi  confiado  o estudo  e revisão  do 
projecto,  elaborado  pela  Commissão  para  isso  nomeada,  julgou  conveniente 
fazer  no  mesmo  projecto  para  facilidade  do  expediente,  e harmonia  entre  a me- 
dia dos  valores  commereiaes  e as  respectivas  taxas  calculadas  nas  diversas  ra- 
zões officiaes. 

Para  chegar-se  a esse  resultado  foram  supprimidas  algumas  distin- 
cções,  ou  divisões  em  diversas  classes,  estabelecidas  algumas  outras,  e altera- 
dos differentes  artigos  nas  taxas  e no  modo  de  classificação. 

Entre  essas  alterações  está  não  só  a que,  pela  difficuldade  pratica 
da  verificação  da  taxa  dos  envoltorios,  submetteu  a despacho  por  peso  bruto 
os  productos  chimicos,  composições  pharmaceuticas  e medicamentos  em  geral, 
sendo  compensada  a elevação  do  imposto,  que  assim  vieram  a soffrer,  com  a 
reducção  que  se  lhe  fez,  como  também  a que  sujeitou  ao  pagameqto  de  direitos 
instrumentos  destinados  ao  uso  da  lavoura  e das  fabricas,  como  alambiques, 
fomãlhas,  retortas,  caldeiras,  moinhos  e quaesquer  outros  objectos  semelhan- 
tes, não  classificados,  que  eram  despachados  livremente. 

No  relatorio  que,  a 6 de  Março  do  corrente  anno,  o subredito  Inspe- 
ctor  encaminhou  ao  Thesouro,  informou  que  a tarifa  tem  provocado  censu- 
ras, já  por  ter  sido  elaborada  sob  a influencia  das  ideas  proteceionistas,  e já 
pela  elevação  das  taxas  de  algumas  mercadorias;  e defendendo-se,  qunto  á 
l.a  parte,  com  a opinião  de  notáveis  economistas,  de  qu.e  nessa  matéria  nada 
ha  de  absoluto,  e que  na  organisação  de  uma  tarifa  muito  convem  attender  ás 
condições  especiaes  do  paiz,  propõe  a respeito  da  2.®  algumas  alterações,  sug- 
geridas  posteriormente  pela  experiencia,  não  só  nas  disposições  preliminares  e 
tabella  C,  como  também  na  própria  tarifa. 

Autorizando  o art.  21  n.  l.°  da  Lei  n.  2.940,  de  31  de  Outubro  do 
anno  passado  a reducção  das  taxas,  que  na  importação  estavam  pagando  os 
vinhos  communs,  teve  o Governo  por  conveniente  isentar,  pelo  Decreto  n.  7.555, 
de  26  de  Novembro  do  mesmo  anno,  do  imposto  addiccional  de  50  °|°,  até  ulte- 
rior deliberação,  os  vinhos  seecos,  eommuns,  de  pasto  e fermentados,  compre- 
hendidos  no  art.  146  da  nova  tarifa,  com  a clausula  de-  começar  a vigorar  essa 
medida,  depois  de  decorridos  tres  mezes,  contados  da  data,  em  que  - fosse 
decretada. 

Recentes,  como  são,  as  disposições  de  um  e outro  dos  Decretos,  com 
que  me  tenho  occupado,  e séria  e delicada  a sua  matéria,  reconhecereis  que  deve 
faltar  ao  Governo  os  dados,  que  só  a experiencia  pode  ministrar,  ácerca  da  in- 
fluencia, que  elles  tem  exercido  e poderão  exercer  ainda  sobre  os  interesses  da 
Fazenda  e do  commercio,  nos  mercados  do  Império. 

Peio  § 2.°  do  mesmo  art.  21,  foi  também  autorizado  o Governo  para 
rever  a tarifa  das  Alfândegas  das  províncias  fronteiras,  sem  que  sejam  redu- 
zidos os  direitos  estabelecidos. 

Aguardo  as  informações  exigidas  a esse  respeito,  e . procurarei  cor- 
responder ás  vossas  vistas  com  a solicitude,  que  merece  tão  importante  tra- 
balho, submettendo-o,  como  devo,  ao  vosso  esclarecido  juízo. 

Cabe  aqui  communicar-vos,  que,  sendo  autorisado  o Governo,  pelo 
art.  11,  paragraphos  3.°  e 4.°  da  Lei  n.  2792,  de  20  de  Outubro  de  1877,  para 
sujeitar  ao  expediente  de  5 °|°  os  materiaes  importados  livres  de  direitos  de  con- 
sumo pelas  companhias,  empresas,  ou  indivíduos,  a quem  se  tenha  concedido 
dispensa  dessa  contribuição,  nos  termos  daquella  Lei,  aguardo  sobre  esse  objeeto- 
as  informações,  que  foram  exigidas  das  províncias  por  dous  dos  meus  illus- 
tres  antecessores. 

Entretanto,  parecendo-me  que  se  poderia  tomar,  desde  logo  alguma 
medida  que,  no  sentido  da  ultima  parte  dessa  autorisação,  venha  auxiliar  os 
interesses  da  Fazenda,  tão  prejudicados  com  as  numerosas  concessões  existen- 
tes, occorre-me  submetter  á vossa  esclarecida  apreciação  a providencia  de  de- 
terminar para  cada  uma  das  empresas,  quaes  os  objectos  que  gosam  de  isenção, 
taxando-se  a estas  um  quantum,  de  modo  que,  estabelecido  o máximo  do  credito 
annual  de  cada  uma  das  empresas  favorecidas,  não  possa  ser  excedido  o limite 


da  concessão,  quer  quanto  á natureza  dos  objectos  importados,  quer  quanto 
ao  valor  dos  respectivos  direitos  (Relatorio  da  Fazenda  Vol.  de  1880  — 
pagá.  32-33). 


Havendo  o art.  22  da  lei  n.  3.018,  de  5 de  Novembro  de  1880,  auto- 
risada  o-  Governo  para  substituir  por  outra  a actual  tarifa  das  Alfândegas,-  não 
sendo  elevadas  as  razões  dos  direitos  nella  estabelecidos;  augmentando-se  ou 
reduzindo-se  a um  termo  medio  razoavel  os  valores ' off iciaes  das  mercadorias, 
que  dífferissem  notavelmente  dos  preços  correntes  nos  mercados  importado- 
res ; fazendo-se  nas  classificações  as  alterações  necessárias ; e seguindo-se 
quanto  possivel  o plano  da  tarifa  promulgada  pelo  Decreto  tí.  5.580,  de  31  de 
Março  dé  1874,  foi  esse  trabalho  incumbido  a uma  commissão  composta  de  em- 
pregados do  Thesouro  e da  Alfandega,  sob  a presidência  do  Director  Geral 
das  Rendas  Publicas,  o Conselheiro  Joaquim  Antão  Fernandes  Leão. 

Cumprindo  conciliar  quanto  possivel  em  tão  importante  assumpto  os 
interesses  da  Fazenda  com  os  do  Commercio,  que  tão  efficazmente  contribuo 
para  o incremento  das  rendas  publicas,  julguei  eonveniente  ouvir  sobre  o pro- 
jecto da  nova  tarifa,  que  me  foi  apresentado  por  aquella  commissão,  o parecer 
assim  das  Associações  Industrial,  e Commerciah  desta  Corte,  como  das  Asso- 
ciações Commerciaes  da  Bahia,  Pernambuco,  Maranhão,  Pará,  Santos  e Rio 
Grande  do  Sul. 

Depois  de  examinadas  attentamente  as  observações  feitas  sobre  o tra- 
balho da  commissão,  entendeu  o Governo  conveniente  mandar  executar  provir 
sqriamente  a nova  tarifa,  a começar  de  Maio  proximo  futuro  em  diante,  dei- 
xando ao  vosso  critério  e patriotismo  o encargo  de  adoptal-a  definitivamente, 
ou  reformal-a,  sègundo  o plano  que  melhor  vos  parecer.  O decreto  de  sua  pro- 
mulgação é de  31  de  Dezembro  proximo  passado  n.  8.360. 

Determinando  a tarifa  em  vigor  que  os  liquidos  quando  acondiciona- 
dos em  garrafas,  ou  frascos  de  vidro,  louça,  ou  barro,  fossem  despachados  a 
2|500  por  duzia  até  12  litros,  pqgando  as  quantidades  excedentes,  e as  que 
viessem  em  cascos  diversos  a taxa  de  180  rs.  por.  litro  e as  fracções  de  duzia 
de  garrafas  uma  taxa  proporcional  a cada  duzia;  attendendo  á representação 
de  negociantes,  que  fizeram  parte  da  commissão  organisadora  da  mesma  tarifa, 
o meu  ilustrado  antecesor  mandou,  por  aviso  de  10  de  Janeiro  de  1880{  que 
os  liquidos  acondicionados  em  meias  garrafas  e fracções  de  garrafas,  pagassem 
os  direitos  na  proporção  das  taxas  estabelecidas  para  os  acondicionados  em 
garrafas  inteiras,  e não  para  as  dúzias  destas. 

Não  existindo  typo  algum  determinado  para  as  garrafas,  e meias  gar- 
rafas, continuaram  as  reclamações  por  parte  do  commercio,  não  só  contra  a 
forma,  que  segundo  o uso  e costume,  a Alfandega  adoptara  para  essas  medidas, 
como  a respeito  da  quantidade  de  liquido  que  umas  e outras  deveriam  conter 
para  o pagamento  dos  respectivos  direitos. 

Cumprindo  pôr  termo  a semelhantes  contestações,  sempre  prejudi- 
ciaes  ao  serviço,  e facilitar  do  melhor  modo  o expediente  daquella  Repartição, 
declarou-se,  por  decreto  n.  8.052,  de  24  de  Março  do  anno  findo,  quaes  as 
taxas  a que  ficavam  sujeitos  os  liquidos,  e a porcentagem  de  25  e 50  T sohre 
os  respectivos  direitos,  quando  importados  em  garrafões,  e em  botijas,  frascos, 
garrafas,  ou  outra  qualquer  vasilha  de  barro,  louça,  ou  vidro,  ficando  eom- 
prehendidos  nos  direitos  os  das  vasilhas.-  Nessa  porcentagem  observei  as  dis- 
posições da  tarifa  de  1874,  cujo  plano  a citada  lei  de  5 de  Novembro  man- 


dou seguir . 

Em  additamento  a esse  decreto,  e de  accordo  com  as  disposições  con- 
signadas  no  projecto  da  nóvà  tarifà.  acerca  do  abatimento,  qúe,  a titulo  do 
quebra  e attenta  a natureza  do  envoltorio,  cumpria  dar,  no  interesse  do  com- 
mercio, aos  liquidos  importados  em  cascos,  ou  em  vasilhas  de  vidro,  ou  do 
louça,  foi  promulgado  o de  n.  8.230,  de  27  de  Agosto  do  anno  findo,  conce 
dendo  aos  liquidos  em  geral,  salvas  quaesquer  disposições  especiaes  da  tarifa, 
suieitos  a direitos  na  razão  da  capacidade  dos  cascos,  ou  vasos  qüe  as  conti- 
vessem, o abatimento  de  2 wj°  quando  importados  em  cascos,  e o de  5 °[°  quando 
em  vasilhas  de  vidro,  ou  barro,  com  as  excepçces  aconselhadas  pelo  mterésse 
da  fiscalisação,  e mencionadas  no  mesmo  decreto. 

Pela  tarifa,  que  actualmente  rege,  eram  isentas  de  direitos  de.  impor- 
tação, e expediente  as  machinas  para  lavrar  a terra;  e preparar  os  productos 
da  agricultura,  para  mineração,  para  o serviço  de  quaesquer  fabricas  e . offi- 
einas,  e para  -a  navegação,  movidas  a vapor,  agua  vento,  ou  electricidade,  ou 
por  forças  animadas,  e quaesquer  outros  motores  fixos,  locomoveis  e portáteis; 
mas  isentas  dos  primeiros  e sujeitas  aos  segundos,  as  peças,  de  machinas  im- 
portadas em  separado,  a respeito  das  quaes  se  provasse,  mediante  exame  por 
peritos  da  escolha  do  Chefe-  da  Repartição,  que  nao  podiam  ter  outro  destino; 
ou  applicação  senão  a substituição  de  peças  idênticas,  3a  arruinadas,  de  certas 
e determinadas  machinas,  ou  servii-m  de  sobresalentes,  as  que  existindo  per- 
feitas podessem  inutilisar-se.  por  qualquer  eventualidade;  e obrigados  ao  pa- 
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gamento  de  um  e outro  os  almabiques,  fornalhas,  retortas,  caldeiras,  moinho? 
è quaesquer  outros  objectos  semelhantes  não  classificados. 

Parecendo-me  que  as  peças  de  machinas  importadas  em  separado, 
quando,  mediante  aquella  prova,  teem  a mencionada  applicação,  constituiam 
partes  integrantes  das  mesmas  machinas,  delias  inseparáveis,  e absolutamente 
indispensáveis  ao  serviço,  a que  as  machinas  se  destinam,  e que  no  mesmo  caso 
estão  os  alambiques,  fornalhas,  retortas,  caldeiras  e moinhos,  auxiliares  necessá- 
rios, de  que  certas  machinas  não  podem  prescindir  para  o fim  de  seu  importante 
'invento,  por  decreto  n.  8259,  de  24  de  Seetmbro  ultimo,  foi  determinado  que 
todos  aquele?  objectos,  além  dos  direitos  de  importação,  fossem  também  isentos 
, dos  de  expediente. 

A mesma  tarifa  classificou  a resina  de  pinho  em  branco,  ou  amaçello, 
e ainarello  ou  calophonia  com  a taxa  de  40  réis  por  kilogrammo;  em  preparada 
para  instrumentos  com  a de  600  réis,  e negra  (breu)  com  a de  5 réis.  Não 
sendo  f acil  distinguir-se  sempre  a 1 .*  da  ultima  pela  identidade  de  sua  origem, 
e preparo  menos  completo  da  resina  negra,  deu  isso  causa  a reclamações  por 
parte  do  commercio,  e a Associação  Commercial  da  Corte  fez  ao  Governo  a essè 
respeito  considerações  que  pareceram  attendiyeis.  Não.  convindo  que  a confusão 
de  uma  com  outra  resina,  attenta  a differença  das  respectivas  taxas,  venha  pre- 
judicar o commercio  nò  despacho  do  breu,  matéria  prima  de  uma  industria  im- 
portante, estabelecida  no  paiz,  e que  cumpre  auxiliar,  por.  decreto  n,  8 . 334,  de 
9 de  Dezembro  proximo  passado,  foi  alterada  a disposição  da  referida  tarifa, 
sujeitando  a uma  só  taxa,  5 réis,  a resina  negra  (breu)  e a de  qualquer  outra 
qualidade,  á excepção  unicamente  da  preparada,  para  instrumentos,  pela  faci- 
lidade de  sua  distincção. 

!,  As  alterações  assim  feitas  na  tarifa  actualmente  em  vigor,  pelos  decre- 
tos que  ficam  citados,  em  virtude  da  autorisação  conferida  pela  sobredita  lei 
de  5 de  Novembro,  são,  como  nelles  se  declara,  inteiramente  provisórias  e de- 
pendentes da  execução  da  nova  tarifa,  que  foi  ultimamente  promulgada  (Re- 
Íatorío  da  Fazenda  — Vol.  dé  1881  — pags.  49 — 50 — 51) . 
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Feio  art.  9.®  da  Lei  n.  3.313,  de  16  de  Outubro  de  1886,  foi  o Go- 
verno autorisadó  a rever  a Tarifa  das  Alfândegas,  reformando  ou  alterando 
as  respectivas  classificações,  podendo  para  esse  fim: 

1. °  — ; Corrigir  os  valores  officiaes  que  dif ferissem  dos  preços  corrés- 
pondentes  das  mercadorias  na  actualidade. 

2. °  — Modificar  as  razões  dos  direitos  que  pagam  alguns  generos;  cuja 
situação  commercial  houvesse  variado  nos  últimos  annos,  com  o'  desenvolvi- 
mento da  producção  nacional,  diminuindo-se  as  razões  dos  mesmos  direitos  sobre 
as  matérias  primas  indispensáveis  á industria,  que  estivessem  muito  tributadas. 

3. °  — Cobrar  direitos  de  importação  sobre  o sal  commum  não  exce- 

' denteis  de  10  réis  por  litro.  " 

4. °  — Consolidar  nas  taxas  da  Tarifa  o imposto  addicional  de  60  °|°. 

b-°  — Rever  a tabella  dos  generos  livres  de  direitos  de  consumo  que 
o são  também  dos  de  expediente,  excluindo-se  os  que  estivessem  em  condições 
de  prescihdir  desse  favor.  ’ 

Usando  desta  autorisação,  procedi  á revisão  da  Tarifa  das  Alfândegas 
de  accordo  com  taes  bases  e com  o auxilio  do  Inspector  da  Alfandega  desta  ci- 
dade, do  seu  ajudante  e do  Director  interino  das  rendas  publicas  do  Thesouro. 

Os  trabalhos  para  o desempenho  deste  serviço  começaram  pela  verifi- 
cação dos  valores  officiaes  das  mercadorias  tarifadas,  comparadas  com  os  valo- 
res mercantis . que  ellas  têm  na  actualidade,  procurando-se  ao  mesmo  tempo 
reconhecer  a influencia  resultante  das  classificações  da  Tarifa  vigente  sobre 
o desenvolvimento  da  importação  e o consumo  dos  generos,  e progresso  da  renda. 

Com  ef feito,  desde  que  foi  promulgada  a ultima  Tarifa,  mandada  vi- 
gorar provisoriamente  pelo  Decreto  de  31  de  Dezembro  de  1881,  importantes 
i • transformações  se  têm  realisado  nos  processos  industriaes  de  producção  de  cer- 

tos generos,  e muitas  modificações  se  têm  introduzido  na  qualidade,  natureza 
da  nateria  prima  e preparo,  de  outros,  no  intuito  de,  aperfeiçoando-os,  tor- 
nal-oe  objecto  de  maior  procura.  Disto  resulta  que,  sem  receio  de  distanciar- 
mo-nos da  verdade,  se  pode  assegurar  não  ser  peqpeno  o numero  dos  valores 
otnciaes  da  xanía,  que  presentemente  afastam-se  do  verdadeiro  termo  médio 
dos  preços  correntes  dos  generos  a que  correspondem,  facto  que  se  explica  na- 
.turalmefcte  pelas  considerações  seguintes: 

sabido  que  o valor  official  de  uma  mercadoria  representa  o termo 
medio  doí  preços  dáç  differentes  sortes  ou  qualidades  dessa  mercadoria,,  que 


na  occasiao  sao  importadas,  levada  em  conta  a maior  ou  menor  quantidade 
?n  ® Tda  Ta  d™  “esmas  qualidades  vem  ao  mercado.  Succede  então  que  a 
taxa  lançada  na  Tarifa  para  essa  mercadoria,  e que  assenta  sobre  o termo  me- 
dio do  valor  assim  obtido,  e sempre  benigna  para  as  qualidades  superiores  do 
genero,  mas  onerosa  para  as  mais  çrdinarias. 

‘ ...  consequência  é irem  pouco  a pouco  desapparecendo  do  mercado  as 

qualidades  mais  inferiores,  até  cessar  a sua  introducção,  sendo  substituidas  por 
outras  de  valores  mais  elevados,  que  pagando  os  mesmos  direitos,  facilmente 
encontram  no  commercio  preço  remunerador . 

Do  não  conhecimento  deste  facto  resulta  parecer  estranho  a pessoas 
pouco  tamiliarisadas  com  a circulação  dos  genéros  que,  á medida  que  o desen- 
volvimento industrial  das  nações  productoras  àttinge  ás  mais  vastas  propor- 
çoes  na  multiplicação  dos  productos  e desce  aos  últimos  limités  no  abaixa- 
mento dos  preços;  e quando  uma  luta  encarniçada  se  trava  no  mundo  commer- 
. ciai,  para  a conquista  e posse  de  novos 'mercados  consumidores,  que  absorvam 
& profusão  de  artefactos  accumulados  em  gigantesca  plethora  em  quasi  todos 
■ os  paizes  industriaes,  originando  crise  quasi  universal ; se  possam  elevar  os  va- 
lores officiaes  dos  productos  manufacturados  sem  manifesta  e clamorosa  in- 
justiça. 


A transformação  successiva  e incessante  das  qualidades  e especies  de 
mercadorias  importadas  nos  mercados  brasileiros,  como  em  geral  em  todos  so 
mercados  do  mundo,  não  é de  hoje.  Não  ha  muitos  annos  recebia-se  em  todo  o 
Império,  em  lurgâ  quantidade,  grande  numero  de  mercadorias  de  qualidade  in- 
ferior.  Os  seus  preços  em  extremo  baixos  preponderavam  na  formação  dos  va- 
lores officiaes.  Aconteceu,  porém,  que  com  o progredir,  da  industria,  tornan- 
do-se mais  baratas  as  qualidades  superiores  e «ntrefinas  dos  mesmos-  generos, 
e ficando  estas  mais  ao  alcance  das  classes  populares,  cresceu  o seu  consumo ; e 
desenvolveu-se  em  vasta  escala  a respectiva  importação,  ao  passo  que  corres- 
. pondentemente  restrjngia-se  o consumo  e entrada  das  sortes  ordinárias,  aiiti- 
gamente  em  uso. 


«Foi  deste  modo  que  abandonaram  completamente  as  nossas  praças 
mercantis  muitas  mercadorias,  outrora  objeeto  de  commercio  geral,  e que  vão 
sendo  já  encontradas  com  difficuldade  outras,  a que  a industria,  a moda  ou 
as  conveniências  do  publico  deram  succedaneo  de  melhor  qualidade,  ou  mesmo 
de  especie  ou  •matéria  differente. 

Outra  causa  da  inexactidão  dos  valores  officiaes  é a oscillação  do  cam- 
bio. Ao  computarem-se  os  valores  officiaes  dos  generos,  por  occasião  das  di- 
versas revisões  por  que  tem  passado  a nossa  Tarifa,  houve  sempre  pronunciado 
receio  de  sobrecarregar  em  demasia  os  direitos,  collocando  os  mesmos  generos 
em  condições  de  difficil.  importação,  e por  isso  no  calculo  dos  respectivos  pre- 
ços correntes  procurou-se  estabelecer  como  base,  para  reducção  da  moeda  es- 
trangeira á nacional,  não  a taxa  do  cambio  mais  baixa  que  vigorava  na  epoeha, 
porém,  uma  taxa  media,  de  modo  que,  subindo  o cambio,  não  ficassem  os  di- 
reitos desproporeionaes. 

Este  facto  deu  causa  ao  lançamento  do  imposto  addicional,  ainda  hoje 
arrecadado  nas  Alfândegas,  e que,  como  se  sabe,  foi  decretada  em  1870,  quando 
o cambio  se  nos  conservou  por  longo  tempo  desfavorável,  para  neutralisar  o 
'prejuizo  da  renda  resultante  de  serem  as  taxas  da  Tarifa  inteiramente  nomi- 
naes.  A taxa  de  24  dinheiros  por  mil  réis  foi  a adoptada  na  ultima  revisão, 
segundo  se  vê  dos  valores  de  mqitas  mercadorias  não  sujeitas  a variação  con- 
siderável de  preços.  Mas,  desde  que  se  promulgou  a Tarifa  actual,  a taxa  do 
cambio  esteve  constantemente  abaixo  dessa  cotação,  apresentando  mesmo  em 
certos  períodos  differença  muito  sensível  para  menos;  e como  por  emquanto 
não  se  pode  com  segurança  presumir  que  dentro  de  pouco  tempo  attinja  e se 
mantenha  em  semelhante  algarismo,  é indispensável,  para  obstar  ao  prejuizo 
do  Thesouro,  computar-se  a moeda  estrangeira  pelo  preço  da  actualidade.  A 
taxa  de  21  dinheiros  era  a que  vigorava  quando  se  rectificavam  os  valores  offi- 
ciaes da  Tarifa. 

Foram  estas  as  principaes  circumstancias,  que  juntas  á conveniência 
de  obter  maior  producto  de  renda  das  Alfândegas,  serviram  de  fundamento  á 
elevação  dos  valores  officiaes  da  Tarifa. 

Houve,  entretanto,  toda  prudência  nessa  operação.  Exceptuados  cer- 
tos generos  de  luxo,  como  mobílias  finas,  tecidos  e artigos  de  seda,  porcellanas. 
joias,  relogios  e poucos  outros,  para  os  quaes  o receio  de  -eontrabando,  ou  de 
depressão  grande  da  renda,  conservara  taxas  em  geral  bastante  benevolas,  a 
elevação  dos -valores  officiaes 'regulou,  termo  medio  de  1 1|2  °|°  a 2 °|°  do  pri- 
mitivo valor. 

Para  acompanhar  as  modificações  feitas  nos  valores  officiaes,  con- 
templando-se ao  mesmo  tempo  as  alterações  da  qualidade  ou  da  natureza  intrín- 
seca das  mercadorias,  que  figuram  na  Tarifa,  estabeleceram-se  novas  classifi- 
cações, e reformaram-se  algumas  das  conservadas. 

Estas  alterações  occorreram  principalmente,  nas  classes  dos  tecidos, 
procurando-se  não  sô  attender  ás  notareis  transformações  que  a moda  nestes 
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últimos  annos  tem  introduzido  nas  diversas  especies  de  fazendas,  mas  também 
pôr  termo  ás  repetidas  duvidas  era  que  labora  o commercio,  e mesmo  algumas 
frezes  as  Alfândegas,  na  determinação  das  taxas  de  certas  mercadorias,  sendo 
ouvida  a opinião  de  negociantes  importadores  desta  Capital,  convidados  a ma- 
nifestarem-se sobre  o assumpto. 

Devo  também  mencionar  a modificação  feita  na  classe  dos  fios  de 
tecer.  Na  actual  Tarifa  conserva-se  na  classificação  antiga^  que  estabeleceu 
uma  só  taxa  para  os  fios  crus,  brancos  e tintos.  Tinha-se  então  em  vista  facili- 
tar ás  fabricas  a importação  de  algumas  sortes  de  fios  de  que  careciam  para 
completar  os  seus  sortimentos,  e necessários  á fabricação  de  certas  fazendas. 

Presentemente,  porém,  quasi  todas  as  fabricas  de  fiação  e tecidos,  que 
tecem  fazendas  de  côr,  tem  creado  em  seus  estbelécimentos  uma  secção  de  tin- 
turaria, e tingem  o fio  que  fabricam.  Para  desenvolverem  este  ramo  de  serviço 
reclamam  de  continuo  a diminuição  dos  direitos  das  substancias  empregadas  na 
industria  de  tingir.  , ’ 

A conservação  das  classificações  vigentes  da  Tãrifa  não  tem  portanto 
hoje  mais  razão  de  ser,  e apenas  serve  para  acoroçoar  o estabelecimento  de 
grande  numero  de  fabricas  de  tecelagem  somente,  què  nenhuma  vantagem  de 
sensivel  importância  offerecerão,  emquanto  não  consumirem  matéria  primá  do 
paiz,  mas  que  conseguem  com  uma  produeção  poueo  dispendiosa  distrahir  uma 
parcella  notável  da  renda  de  importação,  á cuja  sombra  vivem. 

Sem  embai*go  do  exposto,' separando-se  na  classificação  dos  fios  os  tin- 
tos dos  crus  e brancos,  e dando-se  áquelles  taxas  mais  elevadas,  teve-se  em 
vista  antes  accentuar  a necessidade  de  attrahir  para  este  assumpto  a attenção 
dos  interessados,  e indicar  a norma  que,  segundo  parece,  em  ulteriores  traba- 
lhos desta  natureza,  deve  ser  guardada  como  principio,  que  o proveito  imme- 
diato  de  renda ; porquanto  para  não  molestar  intèresses  estabelecidos  e por  isso 
respeitáveis,  nem  abalar  estabelecimentos,  onde  se  acham  empenhados  * avulta- 
dos capitaes  e empregadas  centenas  de  operários,  não  só  conservaram-se  as 
taxas,  que  ora  pagam  os  fios  crus  e brancos,  como  as  novamente  creadas  para 
os  tintos  pouco  differem  das  âctuaes,  ficando  alem  disso  compensada  essa  pe- 
quena differença  dos  fios  com  a subida  das  taxas,  que  pagam  tecidos  corres- 
pondentes. 

Mesmo  na  classificação  dos  fios  de  juta  manteve-se  com  pequena  al- 
teração a taxa  ora  cobrada,  a qual,  não  obstante  haver  descido  a do  canhamaço 
e aniagem  grossa,  ainda  é muito  favoravel,  pois  que  a margem  entre  as  duas 
taxas  continuará  a offerecer  á fabricação  do  paiz  lucros  mais  que  remu- 
neradores . 

No  que  respeita  á modificação  das  razões  officia es  dos  generos  que 
têm  similares  na  producçãô  nacional,  e de  outros,  qúe  pela  sua  natureza,  podem 
suppórtar  augmento  de  imposição,  com  proveito  da  renda  -e  sem  gravame  do 
consumidor,  destacam-se  pela  importância  ‘das  quantidades  recebidas,  a carne 
seeca  ou  xarque,  o arroz,  o milho  e as  forragens.  A razão- da  tarifa  para  o pri- 
meiro— o xarque  — é de  10  °|°,  a taxa  correspondente  sendo  20  réis,  com  o 

imposto  addieional  de  60  °|°  essa  razão  é de  16  °|°,  e a taxa  de  32  réis.  Tanto 

a razão  como  a taxa,  não  só  da  carne  secca  como  dos  outros  generos  referidos, 
foram  alterados  pelos  seguintes  fundamentos:  . 

A maior  parte  das  mercadorias  consideradas  matéria  prima  da  indus- 
tria, ou  destinadas  á alimentação,  têm  na  Tarifa  a razão  de  10  °|°,  mas  quando 
essa  mercadoria  tem  similar  no  paiz,  ou  constitue  já  por  si  produeto  fabricado 
de  outra  industria,  a razão  da  Tarifa  é de  20  °|"  ou  mais. 

Só  fazem  excepção  a esta  regra  geral  os  productos  da  agricultura  e 

industria  pastoril.  Esta  desigualdade  não  parece  procedente  por  mais  de  um 
motivo,  e só  tem  por  ef feito  deifcar  os  nossos  productos  agrícolas,  principal-' 
mente  os  da  pequena  lavoura,  em  condições  desvantajosas  de  concurrencia  nos 
mercados  do  littoral.  * 

De  facto,  não  fallando  já  da  elevação  das  despesas  de  transporte  nas 
estradas  de  ferro  brasileiras,  que  não  permittem  a conducção  dos  generos  de 
pequeno  valor,  como  são  alguns  cereaes,  dos  logares  longinquos  de  produeção 
no  interior  para  os  centros  consumidores,  ninguém  ignora  quão  altos  são  os 
fretes  exigidos  pela  nossa  cabotagem.  Os  carregamentos,  que  nos  chegam  de 
certos  pontos  das  províncias  marítimas  do  Império,  pagam  fretes  que  muitas 
vezes  excedem  os  dos  carregamentos  embarcados  nos  pontos  mais  remotos  do 
globo..  Os  direitos  dé  10  °|°  cobrados  na  entrada  das . mercadorias  estrangeiras 
nem  sempre  bastam  para  compensar  essa  desigualdade  de  fretes.  Succede  então 
que  generos,  .embora  de  igual  valor  em  todos  oft  logares  de  producçã.o,  ficam, 
no  Rio  de  Janeiro  os  de  origem  estrangeira  por  preços  inferiores  aos  nacionaes, 
apesar  de  serem  estes  livres  e pagarem  áquelles  direitos  de  importação.  Isto 
acontece  continuamente  com  o milho,  mesmo  com  a carne,  e até  algumas  vezes 
com  o proprio  arroz  da  índia. 

Além  de  ser  pequena  para  a carne  seeca  a razão  de  10  °|*V  accresce 
que  o valor  official  de  200  réis  por  kilogramma  não  corresponde  ao  .preço  cor- 
çente.  do, generq  nos  mercados  brasileiros. . . , _ t-  w- 
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, . A Pro,va  n'ais  evidente  desta  inexactidão  se  encontra  na  ultima  pauta 

nvaral?reS’  PiUnblCafa  na  íl.e,publlca  Argentina,  onde  se  acha  o mesmo  genero 
avaliado  em  10  cents  por  kilogramma,  sendo  mais  alto  por  conseguinte  o preço 

do  genero  no  logar  da  producção  que  o valor  official  que  se  lhe  attribue  na 
nossa  rarita,  e isso  sem  incluir  as  despesas  de  embarque,  transporte  maritimo 
comrnissao,  seguro  e desembarque.  ’ 

„ obstante,  na  nova  Tarifa  procurou-se  não  exceder  o termo,  que 

tosse  sufficiente  para  acautelar  os  interesses  legitimos  da  producção  nacional 
evitando-se  assim  o muito  sensivel  encarecimento  de  produeto  de  consumo  tão 
geral,  e por  isso  levantou-se  a razãg  a 20  °|°  sómente,  estabelecendo-se  taxa  por 
kilogramma,  mais  proporcional  ao  seu  valor  mercantil  do  que  era  a anterior. 

A razão  do  bacalháo  também  foi  elevada.de  16  a 20  °|°,  corrigindo-se 
o valor  official  respectivo. 


Foram  outrosim  alteradas  as  razões  officiaes  do  arroz  e do  feijão 
De_16  °|°  passaram  a 20  °|°.  As  do  feno,  milho  e farello  que  estavam  a 16  °|° 
serão  de  20  °|°  também.  Modificação  idêntica  soffreram,  por  harmonia  de  dis- 
posições, outros  generos  semelhantes  de  .menor  importância. 

E de  presumir  que  essas  alterações  contribuirão  satisfactoriamente 
para  dar  maior  desenvolvimento  á producção  nacional,  sobretudo  a dos  nume- 
rosos estabelecimentos  coloniaes,  sem  prejudicarem  de  qualquer  forma  a im- 
portação dos  similares  estrangeiros,  porquanto  á insignificância  do  augmento 
realisado  nas  taxas  não  pode  influir  para  diminuição  das  entradas. 

Teve  também  cumprimento  o voto  do  Corpo  Legislativo  mandando 
fazer  diminuições  nas  razões  e direitos  de  mercadorias  necessárias  á industria. 

Quasi  todas  as  taxas  das  substancias  empregadas  na  tinturaria  soffre- 
ram grande  reducção. 

O desenvolvimento  da  chimica  industrial  abaixa  continuámente  os 
preços  desta  categoria  de  productos,  porque  a grande  procura  de  que  são 
objecto  estimula  os  fabricantes  a repetidas  descobertas,  que  tendem  a diminuir 
o custo  desses  generos,  tão  profusamente  empregados.  As  taxas  da  Tarifa  lan- 
çadas ha  cinco  annos  já  eram  pesadas,  não  obstante  haverem  então  sido  redu- 
zidas, razão  por  que  as  fabricas  solicitavam  com  instancia  nova  diminuição. 

O mesmo  succedeu  com  relação  a muitos  productos  chimicos  empre- 
gados nas  artes.  • 

O cobre  em  barra  e em  chapa,  e em  menor  escala  o ferro  também  fo- 
ram favorecidos. 


Estendeu-se  igualmente  esta  providencia  a outras  mercadorias  de  con- 
sumo industrial,  e indispensáveis  para  a producção  do  paiz. 

A consolidação  da  taxa  addieional  de  60  °|°  nos  direitos  indicados  na 
Tarifa  foi  executada  como  determinou  a lei. 

O unico  inconveniente  que  á primeira  vista , apresenta  esta  operação, 
é O de  virem  a figurar  ho  corpo  da  Tarifa  as  novas  razões  48  °|°,  50  °|°,  60  °|°, 
resultantes  'da  consolidação  das  razões  officiaes  de  30  °]°  e 40  °|°  com  a taxa 
addieional  de  60  °|°.  Para  o calculo  da  armazenagem  devida  pelas  mercadorias 
depositadas  nos  armazéns  do  Estado,  assim  como  para  o trabalho  da  estatística 
commercial  feito  nas  Alfândegas,  e para  outros  fins  do  que  tratam  os  regula- 
mentos, é indeclinável  haver  ao  lado  de  cada  mercadoria  a declaração  da  razão 
dos  respectivos  direitos  para  deducção  do  correspondente  valor  official,  sobre 
o qual  reeahe  a armazenagem,  e é o recolhido  pela  estatística.  Mas  este  in- 
conveniente não  tem  de  facto  maior  significação,  porque  si  a espíritos  pouco 
habituados  á leitura  das  nossas  Tarifas,  pode  até  certo  ponto  impressionar. a 
proporção  tão  elevada  dos  direitos  cobrados  na  entrada  da  maior  parte  dos  ge- 
neros, aos  homens  do  commercio,  conhecedores  do  valor  real  das  mercadorias  e 
diariamente  informados  da  variação  dos  respectivos  preços  nos  mercados  pro- 
• duetorçs,  não  escaparia  de  certo  a exacta  proporcionalidade  de  taes  direitos, 
quando  mesmo  a correspondente  razão  fosse  omissa  na  Tarifa. 

A tabella  dos  generos  livres  de  direitos  de  consumo,  que  o são  tam- 
bém dos  de  expediente  de  5 °[°,  foi  devidamente  examinada  para  o fim  de  ex- 
cluir delia  os  que  estivessem  no  caso  de  dispensar  este  favor. 

Os  mappas  estatisticos  da  arrecadação  feita  nas  Alfândegas  mostrara 
a que  avultado  algarismo  attingem  annualmente  os  prejuízos  do  Estado  com 
a concessão  de  despachos  livres. 

Razões  de  alta  conveniência  economica  justificam  sufficienteraente  a 
parte  do  sacrificio  correspondente  á perda  dos  direitos  de  consumo  ou  de  im- 
portação, attenta  a imprescindível  necessidade  de  estimular-se  a entrada  no 
paiz  dos  generos  que  gozam  deste  favor,  indispensáveis  á exploração  da  indus- 
tria agrícola  e manufactufeira . 

Mas  em  uma  epoehá  em  que  a situação  financeira  do  Império  re- 
clama o aproveitamento  de  todas  as  fontes  de  renda  que  possam  fornecer  im- 
postos legitimos  e pouco  onerosos,  nenhuma  circumstancia  justifica  a dispensa 
concedida  a esses  generos  da  ligeira  quota  com  que  podem  contribuir  para  a 
renda  geral,  a'  titulo  de  expediente,  remuneradora  do  grande  trabalho  que  dão 
nas  Alfândegas,  onde  o seu  despacho,  necessitando,  de  prévio  exame  para  re- 
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conhecimento  da  mercadoria,  é mais.  complicado  que  o de  qualquer  outro  ge- 
nero  sujeito  a direitos  de  consumo,  tanto  mais  que  a taxa  do  expediente  é tão 
módica,  que  pouco  altera  o custo  dos  objectos  desta  categoria. 

De  aecordo  com  este  pensamento  estudaram-se  todos  os  artigos  incluí- 
dos na  Tabella  A da  Tarifa,  e separaram-se  os  que  não  podiam  deixar  de  ter 
entrada  livre  de  toda  contribuição,  attenta  a sua  natureza,  dos  que  estavam 
no  caso  de  ficar  obrigados  aos  direitos  de  expediente  de  5 °|°.  Nem  é novo  este 
gravame  para  taes  artigos.  Até  promulgar-se  a Tarifa  de  31  de  Março  de  1874, 
todos  os  generos  da  tabella  A pagaram  sempre  o expediente  em  questão,  que 
era  de  3 °|°.  Foi  por  occasião  do  grande  progresso  da  renda  dás  Alfândegas 
verificado  nos  éxerciciós  de  1870-1873,  quando  se  tratou  de  facilitar  o estabe- 
lecimento e multiplicação  dos  engenhos  eentraes,  e de  estimular  a producção 
das  fabricas,  que  para  os  generos  necessários  a esse  intuito  se  juntou  a dis- 
pensa do  expediente  á isenção  dos  direitos  de  consumo,  que  então  gosavam. 

Outra  razão  parecia  támbem  aconselhar  o restabelecimento  desse  pe- 
queno imposto.  Analysando-se  a tabella  a que  nos  referimos,  vê-se  que  os  ar- 
tigos mais  importantes  nella  comprehendidos  são  productos  de  fabricas,  de  que 
temos  no  paiz  muitos  estabelecimentos.  Facultada  como  é presentemente  a taes 
generos  a entrada  livre  de  todo  e qualquer  imposto,  ficam  as  numerosas  fun- 
dições que  existem  espalhadas  por  todo  o Império  collocadas  na  mais  singular 
situação,  para  poderem  concorrer  com  os  seus  productos  no  mercado,,  por- 
quanto, além  de  outras  desvantagens  de  competência,  que  não  cabe  aqui  enu- 
merar, pagam  ellas  direitos  de  consumo  da  matéria  prima  de  que  se  servem, 
o que  não  succede  ao  producto  estrangeiro.  A proseguir  o actual  systema,  ex- 
tinguir-se-hiam  em  poucos  annos  muitas  das  grandes  fundições  existentes,  e 
ficariamçs  reduzidos  com  relação  a uma  industria  tão  util  e considerável  a offi- 
• cinas  de  pequenos  concertos  e obras  grossas  sem  importância. 

Emquanto  ás  alterações  introduzidas  na  tabella  B da  Tarifa,  onde  se 
acham  mencionadas  as  mercadorias  sujeitas  a direitos  especiaes,  qúe  se  desti- 
narem á importação  das  Provincias  do  Rio  Grande  do  Sul  e Matto  Grosso,  ex- 
plicam-se pelas  seguintes  considerações: 

De  ha  muito  que  os  Inspectores  das  Alfândegas  dessas  Provincias  re- 
clamam contra  a desharmonia  existente  entre  as  classificações  da  tabella,  que 
são  ainda  as  da  Tarifa  de  1874,  e as  da  Tarifa  geral  actualmente  em  vigor,  que 
datam  de  1881,  donde  resultam  duvidas  e surgem  questões  quando  se  trata  da 
determinação  dos  direitos  de  entrada,  duvidas  e questões  prejudicialissiinas  á 
fiscalisação,  e fonte  inexgotavel  de  queixas  para  o commercio  que,  como,  é na- 
tural, defende  com  ardor  a interpretação  mais  favoravel  aos  seus  interesses. 

No  intuito  de  pôr  termo  e paradeiro  a esta  situação,  igualaram-se  as 
dispsoições  da  tabella  com  as  da  Tarifa,  incluindo-se  na  mesma  tabella  algu- 
mas mercadorias,  que  nella  não  estavam  mencionadas. 

As  disposições  preliminares  da  Tarifa  poucas  alterações  soffreram,  a 
não  ser  as  que  têm  sido  determinadas  pela  legislação,  já  hoje  em  vigor,  e sanc- 
cionadas  pela  pratica.  A parte  referente  a isenção  dos  direitos  de  consumo  foi 
posta  de  harmonia  com  as  ultimas  leis  de  Orçamento,  e com  a Consolidação 
das  Leis  das  Alfândegas  e Mesas  de  Rendas,  supprimindo-se  outrosim  as  dispo- 
sições, que  tornavam  dependente  de  autorisação  do  Ministério  da  Fazenda  a 
concessão  de  despacho  livre,  para  os  objectos  de  uso  e consumo  dos  Ministros 
estrangeiros  residentes  no  Império,  por  não  estarem  ha  muitos  annos  em  uso, 
visto  a impraticabilidade  desse  processo,  por  demais  oneroso  tratando-se  de 
despacho  que  deve  ser  expedito. 

São  estas  as  modificações  de  mais  vulto  que  apresentará  a revisão  da 
Tarifa,  e que  julguei  necessário  trazer  ao  vosso  esclarecido  conhecimento. 
(Relatorio  da  Fazenda  — Vol.  de  1887  — pags.  23-31) . 

• 

JOÃO  ALFREDO  CORRÊA  DE  OLtVEIRA 


Com  referencia  aos  direitos  de  importação,  autorisastes  o Governo, 
no  art.  2.°  da  Lei  n.  3396,  de  24  de  Novembro  proximo  passado.: 

Para  manter  na  cobrança  dos  direitos  sobre  generos  para  cuja  produ- 
cção existam  no  paiz  fabricas,  que  empreguem  nas  respectivas  industrias  ma- 
téria prima  nacional,  tarifa  movei,  acompanhando,  a elevação  do  cambio  acima 
da  taxa  de  22  1|2  dinheiros  por  1$000; 

Para  augmentar  a taxa  sobre  os  artefactos  de  algodão  e de  juta,  afim 
de  que  não  soffram  com  a concurrencia  ignaes  productos  de  fabricas  nacionaes; 

Para  modificar  a tarifa  na  parte  relativa  aos  generos  importados  dos 
Estados  Unidos,  nos  termos  do  accordo  que  celebrar  com  essa  Nação,  afim  de 
obter  vantagens,  pelo  menos  reciprocas,  para  os  generos  de  producção  brasi- 
leira, por  ella  importados; 

Para  reduzir  ou  supprimir  as  taxas  sobre  os  productos  chimicos  ap- 
plicavexs,  como  adubo  ou  correctivo,  á industria  agrícola; 

Para  proceder  a tíova  revisão  da  tarifa  geral; 


Para  conceder  á Província  do  Rio  Grande  do  Sul  tarifa  especial, 
integral.  . • 

O Governo  já  usou  de  duas  dessas  autorisações ; as  outras  dependem 
de  discussão  e estudo,  para  os  quaes  foram  dadas  as  precisas  providencias. 

A segunda  e a quarta  devem  ser  tratadas  conjunctamente  com  á 
quinta,  e,  assim,  incumbi  uma  commissão,  composta  de  membros  do  Tribunal 
da  Thesouro  e dos  dous  chefes  superiores  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  do 
projecto  de  uma  nova  tarifa,  em  que  sejam  attendidas  as  disposições  da  citada 
Lei  n.  3396;  esse  trabalho,  porém,  é um  tanto  difficil  e exige  algum  tempo. 

- 1 Estão  a preparar-se  as  instrucções  qúe  pára  ò accordo  devem  ser 

dadas  ao  Ministro  e ao  Cônsul  Geral  do  Brasil  nos  Estádos  Unidos.  Attentas 
as  relações  amistosas  entre  as  duas  nações,  nutro  a esperança  de  ver  em  breve 
satisfeitos  os  vossos  desejos.  ' . , 

Publicaram-se  a tarifa  movei  e a especial  para  a Provincia  do  Rio 
Grande  do  Sul.  f . . . 

A primeira  acompanhou  q Decreto  n.  Í0170  de  26  de  Janeiro  ultimo, 
Na  expedição  desse  acto  teve  o Governo  dous  alvitres  a' seguir  : ac- 
crescentar  á taxa  dos  direitos  toda  a differença,  que  com  a subida  progressiva 
do  Cambio  soffre  o valor  official  do  genero,  ou  reunir-lhe  apenas  a porcenta- 
geud  correspondente  aos  direitos  dessa  differença. 

O primeiro,  além  de  tomar  elevadíssima  a taxa,  complicava  a arreca- 
dação; adoptei,  pois,  o segundo,  que  me  pareepu  mais  justo  e conveniente. 

Não  inclui  na  tabella  todos  os  generos,  para  cuja  producção  já  func-, 
eionam  fabricas  no  Brasil  — l.°,  porque  alguns  desses  estabelecimentos  não 
empregam  matéria  prima  nacional  e não  se  acham,  portanto,  nos  termos  da 
autorisação;  2.°  porque,  sendo  singular  e de  pequenos  recursos  a fabrica,  não 
está  habilitada  para  abastecer  com  os  seus  productos  os  mercados  do  Império,' 
e a elevação  dos  direitos  encareceria,  sem  vantagens,  os  similares;  3.°,  porque 
os  generos  são  de  primeira  necessidade  ou  podem  os  preparados  no  paiz  influir 
na  saude  publica.  , 

Não  vigora  na  Provincia  do  Rio  Grande  do^  Sul  a tarifa  movei;  pòr- 
quahto,  si  vigorasse,  ficaria  annullada  parte  da  especial,  que  lhe  foi  concedidn, 
No  emtanto,  áttendendo  a que  algumas  industrias  se  acham,  prospe- 
rando naquella  Provincia,  ordenei  que  na  organisação  da  tarifa  que  baixou 
com  0 decreto  n.  10.199,  de  9 de  Março  ultimo,  se  reduzissem,  em  menor  es-, 
cala,  as  taxas  cobráveis  das  fazendas,  semelhantes  ás  que  por  ellas  são  produ- 
zidas1 (Relatorio  da  Fazenda  — Vol.  de  1899  — - pags.  20-21). 
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Generalíssimo  Ao  presente  decreto,  que  submettemos  â vossa  ap- 
provação,  acompanha  a nóva  tarifa  que  tem  de  regular  nas  Alfândegas  e Me- 
sas de  Rendas  habilitadas  da  Republica  a cobrança  dos  direitos-  de  importação 
ou  consumo  dos  generos  estrangeiros  entrados  nos  nossos  mercados. 

Não  temos  a presumpção  de  apresentar  um  trabalho  perfeito. 

Si  em  todas  as  producções  do  engenho  humano  nunca  se  consegue  se- 
melhante desideratum  muito  menos  em  um  trabalho  de  semelhante  especie. 

Em  verdade,  é tão  complicado  o mecanismo  de  uma  tarifa  aduaneira, 
tem  élla  de  obedecer  a tão  differentes  e algumas  vezes  contradictorias  leis 
econômicas,  de  sujeitar-se  a tantos  factos  de  ordem  positiva,  que  nem  é possí- 
vel satisfazer  a todos  os  interesses  em  jogo,  nem  attender  ás  diversas  modali- 
dades dos  serviços  que  se  trata  de  regular. 

Em  economia  política  consideram-se  ás  tarifas  aduaneiras  em  duas 

classificações  principaes : 

Livre-cambista. 

Proteccionista. 

Podem  ainda  as  tarifas  ser  consideradas: 

Fiscaes  ou  equilibristas. 

Tomada  a questão  em  abstracto,  qual  desses  differentes  systemas  pode 

ser  considerado  o melhor?  , . , „ . 

E’  assumpto  no  qual  ha  mais  de  um  século  „rabalham  os  mais  notá- 
veis publicistas  do  mundo,  sem  nunca  chegarem  a uma  solução  satisfactoná 

para  tão  ingente  problema.  . . 

Em  ambos  os  campos  destacam-se  contendores  de  igual  pujança. 

E a razão  é que  uma  tarifa  aduaneira  não  deve  e não  pode  ser  mol- 
dada em  princípios  .de  escola,  em  leis  abstractas;  ella  pertence  ao  numero  dos 
factos  de  ordem  positiva,  que  têm  de  obedecer  em  sua  execução  ás  questões 

praticas  que  é chamada  a resolver  ou  regular. 

E sempre  que  qualquer  das  escolas  econômicas  tem  conseguido  sup- 
nlantar  a outra  impondo  á sociedade  as  suas  leis  absolutas,  temos  visto  os  ex- 
£s  destruírem  m effeitos  esperados,  os  resultados  absurdos  contrariarem 
e nullificarem  os  princípios  e opiniões  emittidas. 
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Os  excessos  dos  livre-cambistas  produziram  o nosso  systeçia  fiscal,  re- 
pousando unicamente  sobre  a renda  das  Alfândegas;  encerrando  a riqueza  nas 
mãos  doS  senhores  da  terra,  que  tinham  mcmopolio  do  café;  matando  a indus- 
tria e privando  o paiz  da  classe  industrial,  que  não  podia  medrar  em  tal  meio 
asphyxiahte,  e que  tanta  falta  nos  tem  feito  no  mecanismo  politico  da  sociedade. 

Isto  para  expor  um  exemplo  de  casa. 

Os  absurdos  dos  proteccionistas  produziram  os  autos  de  fé,  as  foguei- 
ras consumindo  as  mercadorias,  a guerra  das  tarifas,  o adio  e o ciume  entre 
as  Nações  . 

De  um  lado  diz-nos  o eminente  economista  Rossi:  “O  livre  cambio  é 
o unico  principio  que  a theoria  deve  autorisar.  O regimen  prohibitivo  perecerá, 
porém,  pelo  suicidio,  perecerá  pelas  seus  proprios  excessos.  No  dia  em  que  um 
dos  grandes  Estados  productores  entrar  francamente  nas  vias  da  liberdade,  o 
regimen  prohibitivo  receberá  algures  pela  força  mesma  das  causas,  um  golpe 
mortal . ” 

De  outro  lado  temos  opiniões  também  autorisadas  que  pensam  que  — 

“ Si  o reinado  da  liberdade  commercial  universal  deve  vir  um  dia,  esse  dia  está 
ainda  afastado.”. 

Os  Estados  Unidos  constituem  debaixo  das  nossas  vistas,  graças  á pro- 
tecção ; um  immenso  poder  industrial ; a Rússia  é votada  ao  systema  restrictivo ; 
a Austria-Hungria,  a Hespanha,  a Iatlia  e a Suissa  levantam  suas  tarifas,  etc. 

Como  resolver  a questão? 

E’  applicar  as  leis  do  Systema  á ordem  pratica  dos  factos,  estudados' 
cada  um  de  per  si  em  suas  circumstancias  especiaes. 

Quanto  a nós,  sem  pôr  em  pratica  um  proteccionismo  exaggerado  que 
podia  trazer  grande  diminuição  na  renda  das  Alfândegas,  transtornos  no  pro- 
prio  desenvolvimento  das  industrias,  perturbações  em  nossas  relações  commer- 
ciaes  com  os  paizes  estrangeiros,  devemos  no  emtanto,  por  uma  protecção  lenta 
e applicada  com  critério  em  cada  caso  e estudada  em  seus  effeitos,  ir  prepa- 
rando a industria  nacional  para  poder,  em  época,  mais  ou  menos  próxima  pro- 
duzir de  modo  a equilibrar  a balança  da  permuta  commercial  e a substituir 
lentamente  o nosso  systema  fiscal,  creando  as  rendas  internas  muito  mais  con- 
sentâneas com  os  principios  da  economia  politica  do  que  as  de  origem 
aduaneifa . 

Tratemos  de  passar  de  um  paiz  exclusivamente  consumidor  para  um 
paiz  productor. 

O nosso  grande  erro  tem  sido  applicar  ao  Estado  em  grande  escala  o 
systema  em  geral  seguido  pelos  nossos  ricos  cultivadores.  Produzir  muito  café 
tratar  exclusivamente  do  café,  ainda  que  tenham  de  comprar  tudo  o mais,  in-' 
clusive  os  generos  de  primeira  necessidade,  que  com  facilidade  poderiam 
produzir. 

E é preciso  dizer  aqui  que  o desenvolvimento  da  industria  não  é só- 
mente para  a Nação  uma  questão  eeonomica;  é,  mais  do.  que  tudo,  uma  questão 
politica.  \ 

No  regimen  decahido,  todo  de  exclusivismo  e privilegio,  a Nação,  com. 
toda  a somma  de  actividade  social,  pertencia  a classes  ou  familias  dirigentes. 

Tal  systema  não  permittia  a creação  de  uma  democracia  intelligente 
e independente,  que  pudesse  perturbar  a posse  mansa  e pacifica  do  poder, 
que  constituia  para  os  privilegiados  uma  verdadeira  exploração. 

Não  assim  o systema  republicano. 

A Republica  se  consolidará  entre  nós  em  bases  seguras,  quando  o seu 
funccionamento  repousar  sobre  a democracia  do  trabalho  industrial,  peça  ne- 
cessária no  mecanismo  do  systema,  que  trará  o equilibrio  conveniente  para  o 
seu  regular  funccionamento. 

Foram  estas,  Generalissimo,  as  idéas  capitaes  nas  quaes  foi  moldada 
a tarifa  que  temos  a honra  de  apresentar1  á vossa  alta  consideração. 

Esa  tarifa,  sem  obdeecer  em  absoluto  a qualquer  dos  systemas  de  es- 
cola, procura,  entre  todos  ellés,  um  verdadeiro  equilibrio,  no  qual,  como  prin- 
cipio fundamental,  são  respeitados  os  interesses  do  fisco,  do  commercio  e da 
industria  no  estado  a que  essas  actividades  soeiaes  se  encontram  no  paiz  pre- 
sentemente . 

Reunidos  no  Thesouro  todos  os  dados  existentes,  foi  nomeada  uma 
commissão  composta  de  empregados  competentes  em  semelhante  assumpto  para 
o estudo  desses  dados  e organisação  da  tarifa. 

Preparado  e impresso  em  forma  de  projecto  o resultado  desse  traba- 
lho, foi  distribuído  largamente  pelos  interessados,  aos.  quaes  foi  dado  um  longo 
prasc  para  a apresentação  de  suas  reclamações. 

As  reclamações  apresentadas  foram  ainda  objecto  de  acurada  analyse, 
sendo  algumas  attendidas  por  seus  fundamentos,  outras  rejeitadas  por  im- 
procedentes. 

Os  motivos  e fundamentos  das  alterações  que  soffreram  os  diversos 
artigos  da  tarifa  e o estudo  das  reclamações  apresentadas  constam,  detida  e mi- 
nuciosamente, dos  relatórios  que  foram  apresentados  pelos  funceionarios 
nomeados  em  commissões  para  estudarem  o assumpto. 
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Esses,  relatórios  serão  publicados  no  Diário  Official,  acompanhando 
o presente  de&reto. 

, Capital  Federal,  11  de  Outubro  de  1890-  — Ruy  Barbosa.  (Exposição 
de  motivos  que  precedeu  o Decreto  n.  836,  de  11  de  Outubro  de  1890) . 

BERNARDINO  DE  CAMPOS 


Promulgada  a tarifa  de  1890  pelo  decreto  n.  836,  de  11  de  Outubro, 
foi  logo  modificada,  quando  apenas  contava  um  anno  de  execução,  pela  lei 
n.  25,  de  30  de  Dezembro  de  1891. 

Em  1892  dizia  um  dos  meus  iliustrados  antecessores:  — “Em  alguns 
ca&os,  entretanto,  nota-se  ainda  que  algumas  de  suas  disposições  (da  tarifa, 
alludida),  por  concisas,  suggerem  difficuldades  e duvidas,  e que  não  é guar- 
dada a conveniente  harmonia  em  determinadas  taxas,  principalmente  nas  re- 
ferentes a tecidos  de  lã”,  insinuando  por  este  modo  a necessidade  de  uma  re- 
forma, que  a lei  n.  126-A,  de  21  de  Novembro  do  mesmo. anno,  não  se  demo- 
rou em  autorisar  nestes' termos  : 

,Art.  2.°  — E’  o governo  autorisado  : 

• t • i •••  t •»••«•«  «' ********************  •'••••••,  »*,*•••• 

3.°,  a rever  as  tarifas  da§  alfandegas  e organisar  uma  tabella  geral 
e outra  minima,  apçlicaveis  aos  diversos  paises  estrangeiros,  devendo  abolir 
ou  reduzir  o mais  possível  aá  taxas  relativas  aos  instrumentos  de  lavoura  e 
de  uso  nas  artes  e officios  mecânicos,  e elevar  correspondentementè  as  taxas 
dos  generos  que  puderem  supportar  augmento,  de  modo  a harmonisal-as  com 
as  condições  de  desenvolvimento  do  paiz  e com  os  recursos  das  diffelentes 
classes  consumidoras,  submetí en do  as  mesmas  tarifas  á approvação  do  Con- 
gresso na  próxima  sessão  legislativa,  antes  de  entrarem  em  execução”. 

Em  consequência  desta  autorisação  nomeou  o Governo,  em  principio 
de  Janeiro  de  1893,  uma  commissão  presidida  pelo  director  das  Rendas  Pu- 
blicas do  Thesouro,  bacharel  Francisco  José  da  Rocha,  tendo  eomo  membros 
o bacharel  Honorio  Augusto  Ribeiro,  presidente  da  Associação  Commercial, 
e Alexandre  Affonso  da  Rocha  ÊJattamini,  inspector  da  Alfandega  desta  Ca- 
pital. • 

Essa  commissão  iniciou  os  seus  trabalhos  a 21  desse  mesmo  mez, 
expedindo  nesse  dia  e no  seguinte  as  circulares  que  se  acham  transcriptas  ás 
pags.  10  a 12  do  relatorio  desse  anno,  e endereçadas  — a primeira  aos  indus- 
triaes  — e — a segunda  — aos  inspectôres  das  alfandegas. 

Inquerindo  a.Camara  dos  Srs.  Deputados  do  modo  por  que  tinha 
sido  executada  a disposição  referida,  do  art.  2°  n.  3 da  lei  n.  126-A,  infor- 
mou a commissão  por  officio  de  31  de  Dezembro,  ainda  de  1893,  que  se  acha 
reproduzido  ás  pags.  ns.>44  a 47  do  relatorio  de  1894,  documento  em  que  se 
revelam  os  grandes  embaraços,  que  se  oppuseram  á confecção  de  um  traba- 
lho profícuo  e util. 

Urgia  sobretudo  e antes  de  tudo,  que  o Poder  Legislativo  determi- 
nasse de  modo  positivo  as  bases  sobre  que  desejava  fosse  lançada  a nova  ta- 
rifa, o que  não  podia  ser  dedusidó  da  autorisação  concedida. 

Ao  envez  disto,  a lei  n . 191-A,  de  30  de  Setembro  do  mesmo  anno  de 
1893,  reproduziu  na  integra  a anterior  autorisação,  depois  de  ter  feito  no 
art.  1®  alterações  importantes  nos  impostos  de  importação  recahindo  sobre 
muitos  artigos . 

Este  procedimento  foi  ainda  observado  pela  lei  n.  265,  de  24  de  De- 
zembro de  1894,  art.  1°,  com  a differença  de  ter  no  art.  2°,  n.  3,  manifestado 
o'  seu  pensamento  nesta  autorisação,  que  passou  a dar  : 

“Art.  2.°  — • E’  autorisado  o Governo  : , , 


3.°,  a revêr  as  tarif as  aduaneiras . 

Nesta  revisão  serão  consolidados  os  impostoiv  de  importação  para 
consumo  de  modo  a constituírem  uma  se  taxa  para  cada  artigo  da  tarifa, 
supprimidas  as  taxas  addicionaes. 

Outrosim,  a rever  os  impostos  de  expediente  dos  generos  livres  dos 
direitos  de  importação,  de  docas  e pharóes,  de  maneira  a consolidar  as  mesi 
mas  taxas,  incluindo  oi  addicionaes  nas  taxas  originaes.  Neste  trabalho  de 
■ modo.  algum  poderão  as  taxas  ser  abaixadas : a futura  taxa  sera  a somma 
das  diversas  taxas  actuaes 

O Governo  fará  estudar  e organisar,  sob  as  bases  das  tarifas  actuaes, 
duas  tarifas,  uma  geral  e outra  mínima  a applicar  aos  productos  estrangei-. 
ros  e sujeitará  este  trabalho  á approvação  do  Congresso  Nacional  em  sua 

próxima  reunião.”  * 

Em  observância  a esta  disposição  cominetteu  o meu  íllustrado  ante- 


cessor  â Directoria  das  Rendas  Publicas  do  Thesotíro  a consolidação  daquel* 
les  impostos,  como  se  evidencia  do  seu  relatorio  a pags . 132  e 133 ; mas  este 
trabalho  só  poude  achar-se  concluído  em  1896,  quando  a lei  n,  359,  de  30  de 
Dezembro  do  anno  antecedente,  tinha  já  disposto  por  esta  forma  no  art.  2 tí.  3 : 

“E*  o Governo  autorisado  : 

3.°,  a rever  as  tarifas  aduaneiras  de  modo  a pôl-as  de  accordo  com 
as  determinações  da  presente  lei,  isto  é,  calculados  os  direitos  ao  cambio  de 
12  e não  ao  cambio  de  24  supprimidos  os  addicionaes  de  50  e 60  % e conso- 
lidadas em  uma  só  taxa  todas  as  demais  taxas  em  vigôr,  excepção  feita  dos 
generos  que  estão  exceptuados  no  art.  1°  dapresente  lei,  cujas  taxas  serão 
as  indicadas  nesse  artigo”. 

Por  este  motivo  necessário  foi  harmonis.ar-se  a consolidação  feita 
cpm  as  disposições  da  ultima  lei,  o que  realisou  o decreto  n»  2-261,  de  20  de 
Abril  de  1896,  corrigido  a 14  de  Maio  seguinte  pelo  de  n . 2.279 . 

Entretanto  a lei  dç  orçamento  desse  anno  dispunha  no  art.  7o  qué 
“o  Poder  Executivo  nomeasse  uma  commissão  de  empregados  de  fasenda, 
negociantes  e industriaes  de  nota,  podendo  ser  presidida  por  um  membro  do 
Congresso  Nacional,  para  proceder  á revisão  detalhada  da  tarifa,  devendo 
este  trabalho  ser  apresentado  ao  Congresso  na  próxima  reunião”. 

Èm  26  de  Março  de  1897  nomeei  essa  commissão,  que  logo  em  Ahril 
iniciou  os  seus  trabalhos,  logrando  vel-os  concluídos  a tempo  de  serem  sub- 
mettidos  ao  conhecimento  do  Congresso;  porém,  porque  a referida  lei  n,  498, 
de  10  de  Dezembro  de  1896,  houvesse  feito  no  art.  P alterações  ás  taxas  da 
tarifa  promulgada  em  Abril,  fiz  proceder  a uma  nova  revisão  que  foi  publi- 
cada com  o decreto  n.  2.469,  de  4 de  Março  de  1897. 

Mais  facil  se  tornaria  agora  não  só  o serviço  dos  conferentes  nas 
alfandegas,  como  o da  própria  commissão,  desde  que  dispuzessem  em  um  só. 
volume  dos  elementçs  indispensáveis  ás  suas  preoccupações . 

O projecto  da  nova  tarifa,  elaborado  pela  commissão,  foi  levado  ao 
Congresso  Nacional  em  mensagem  de  16  de  Novembro,  e delle  mereceu  appro- 
yação,  com  pequenas  alterações,  no  art.  1°  da  lei  n.  489,  de  15  de  Dezembro. 

Tem  o n.  2.743  e a data  de  17  do  mesmo  mez  e anno  de  1897  o de- 
creto que  mandou  executar  essa  tarifa  em  todas  as  alfandegas  e mesas  de 
rendas  habilitadas  da  Republica. 

A exposição  detalhada  dos  trabalhos  da  commissão  consta  do  rela- 
torio  que.  vae  reproduzido  nos  “Annexos”,  / 

A nova  tarifa  tem  causado  serias  apprehensões  e tornou-se  objecto 
de  apreciações  que  variam  em  seus  conceitos  quanto  aos  seus  resultados  na 
economia  publica. 

• Entendem  uns  que  houve  excessiva  reducção  em  muitas  taxas,  que 
foram  outras  inconveniénteménte  augmentadas,  não  attendendo  as  attenua- 
ções  e aggravações  ao  tríplice  interesse  do  fism,  do  consumidor  e do  pfodu- 
ctor  nacional . 

Consideram  prejudicado  o fisfeo  pela  diminuição  das  rendas  adua- 
neiras, devida  ao  abaixamento  das  taxas,  porque  a importação,  f atalmente 
limitada,  pela  situação  economica,  financeira  e commercial  do  paiz,  não  pode- 
rá ter  a expansão  cogitada;  e ainda  porque,  si  tal  expansão  se  produsisse, 
actuando  ella  directamente  no  sentido  da  alta  do  ouro,  pela  consequente  con- 
currencia  no  mercado  cambial,  o augmento  das  rendas  obtido  seria  annullado 
pela  maior  depreciação  da  nossa  moeda. 

Assim,  ou  mantido,  quanto  â importação,  o “statü  quo”,  apenas  co- 
lheriamos  o desfalque  resultante  do  menor  imposto ; ou  augmentada  a impor* 
tação,  veriamos  annullado  o accrescimo  da  renda  pela  desvalorisação  da  moe- 
da em  que  é pago  o imposto,  além  do  pfejuiso  geral  que  á sociedade  traz  a 
depreciação  do  nosso  numerário,  que  nas  relações  do  eommercio?com  o exte- 
rior é necessariamente  posto  em  confronto  com  a moeda  universal  — o ouro. 

Consideram  prejudicado  o consumidor,  porque  constituindo  elle  a 
massa  social,  é pròfundámente  affectado  pela  situação  financeira  e àoffre  á 
pressão  das  crises  no  encarecimento,  da  vida,  na  limitação  e até  privação  cfe 
recursos  para  o trabalho,  para  os  movimentos  da  vida  industrial  ou  de  negp- 
cios,  sendo  assim  solidário  com  as  difficuldades  do  Thesouro. 

Occorre  que  a diminuição  nas  taxas  da  importação  nem  sempre,  se 
traduz  na  reducção  dos  preços  das  mercadorias  para  o consumo 

E’  sabido  que  o negociante  importador  toma  'as  mais  cautelosas  pre- 
cauções contra  a instabilidade  do  cambio,  e que  largas' margens  são  observa- 
das nas  operações  de  compra  ç venda,  normalménte  em  desfavor  do  consu- 
midor. 

Além  disto,  tendo  o importador  de  pagar  as  mtJrcádorias  em  òúro 
e o imposto  em  papel,  si  tem  interesse  em  obter  no  primeiro  caso,  pelo  nosso 


papel,  a maior  somma  possível  de  ouro,  no  segundo  caso  tem  o interesse  op- 
posto  de  obter  pelo  ouro  a maior  somma  possível  de  papel. 

A'  alta  do  ouro  importa  elevação  dôs  preços,  mas  por  outro  lado  sí 
converte  em  diminuição  do  imposto  pela  depreciação  do  papel;  e as  mano- 
bras que  esta  situação  determina  prejudicam  o erário  publico  e o consumidor. 

Julgam,  emfim,  prejudicada  a producção  nacional,  porque  o alivio 
do  imposto  sobre  mercadorias  similares  ás  das  fabricas  do  paiz  deixa  estas 
em  más  circumstancias,  visto  que  possuíam  condições  de  viabilidade  e con- 
vem protegel-as  no  intuito  de  supprir  gradualmente  por  ellas  o consumo  in- 
terno substituindo  convenientemente  a importação  e tendendo  quanto  possí- 
vel, para  mudar  a base  do  nosso  regimen  tributário,  procurando  ássèntal-o 
sobre  as  relações  internas,  enriquecidas  pelo  trabalho  e pela  producção. 

Este  ponto  de  vista  abrange  a grande  necessidade  de  libertar  o Es- 
tado da  contingência  funesta  que  resulta  do  dilemma  inflexível:  — reducção 
da  renda  publica  pela  diminuição  da  importação,  ou  depressão  cambial  pelo 
accrescimo  da  importação.  ’ 

Cumpre  buscar  um  paradeiro  a estes  males  que  é por  muitos  encon- 
trado quer  na  progressiva  tributação  interna,  quer  na  cobrança  em  oüro  dos 
impostos  de  importação. 

Por  outro  lado  se  adduz  que  não  deve  á tarifa  perder  de  vista  a sua 
influencia  nas  necessidades  do  consumo,  difficultando  ou  prohibindo  a obten- 
ção de  mercadorias  de  largo  uso  qüe  não  são  fornecidas  pela  industria  nacio- 
nal, de  modo  algum,  ou  que  o são  de  modo  insuff iciente . 

Que  o desenvolvimento  do  proprio  trabalho  nacional,  a sua  produ- 
cção normal  e a formação  de  sua  riquesa  pelos  processos  naturaes  e legítimos 
poderiam  ser  embaraçados  e até  impedidos  pelo  influxo  de  tarifas  excessi- 
vas, tolhendo  o uso  facil  de  objectos  necessários; 

Que  o limite  da  importação  varia  conforme  a producção  do  paiz,  o 
melhoramento  financeiro  e a taxa  cambial,  devendo  se  esperar  de  uma  situa- 
ção benefica  tão  importante  accrescimo  da  importação,  que  coincidindo  com 
'a  valorisação  da  nossa  moeda,  trará  avultados  rendimentos;  1 

Que  temos  soffrido  de  illusões  perniciosas  na  creação  de  industrias, 
nem  sempre  bem  escolhidas,  preterindo-se  a agricultura  e outros  trabalhos 
que  devem  constituir  os  elementos  primordiaes  da  riquesa  publica,  fornecen- 
do a base  para  uma  phase  mais  perfeita  em  que  vivam  com  segurança  auto-* 
noma  e independentes  de  supprimentos  estranhos,  industrias  e emprehendi- 
mentos  vários  que  sem  duvida  hão  de  mais  tarde  fructificar,  haurindo  forte 
seiva  das  forças  do  nosso  sólo. 

Como  dissemos,  promulgada  a nova  tarifa,  começou  o espirito  publi- 
co a occupar-se  com  os  se,us  resultados  práticos,  querendo  uns  que  seja  de 
30%  a média  das  reducções  por  ella  operada  em  grande  numero  de  artigos, 
o que  conduzirá  a uma  diminuição  da  renda  de  importação  no  exercício,  ou- 
tros opinando  que  essa  reducção  não  vae  além  de  10  %,  pelo  que  si  a dita  di- 
minuição se  verificar,  é preciso  procurar  algures  as  determinantes  do  facto. 

Parece  cedo  ainda  para  precisar  com  exactidão  de  que  lado  esta  a 
verdade;  não  só  o espaço  de  tempo  decorrido  (janeiro  a março)  é curto  para 
conduzir  a juizo  seguro,  como  não  é esse  o melhor  período  a tomar-Se  para 
um  estudo  serio,  pois  é sabido  que  a importação  por  essa  época  obedece  sem- 
pre ás  disposições  da  lei  orçamentaria,  que  se  tem  acabado  de  votar. 

Além  disto,  não  recebeu  ainda  o Thesouro  informações  de  todas  as 
álfandegas  que  habilitem  a julgar  pelo  confronto  das  tarifas  e da  arrecada- 
ção e importação.  „ , . 

Outros  factores  concorrem  também  para  a expansao  e retrahimento 
da  importação,  e não  queremos  na  sua  ausência  dedusir  conclusões,  anteci- 
pando as  do  Congresso.  . * . . --- 

Faltam  os  dados  da  maior  parte  das  alfandegas,  apezar  de  pedidos 


em  emPj^  umli  -0  trabaih0  de  confrontação  das  duas  tarifas  de  1837,  a 
que  mandei  proceder,  sob'  o ponto  de  vista  da  reducção  das  taxas,  tiro  as  se- 
guintes notas  alterações,  que  a lei*do  orçamento  da  receita  de i 15 1 de  Dezem- 
bro do  anno  proximo  passado  mandou  fazer  na  tarifa  das  Alfandegas,  aca  - 
retaram  uma  reducção  de  taxas,  cuja  media  gerai  nao  e interior  a 25  %. 

,B’  “ta 

“d,°ou menos"  onsideraveis,  qué  attingeffi  a 75  , 85  % e que  ém  muitos  oa- 

roupas  primeir0  'trimestre  do  anno  passado  a quantidade  de  marcado- 
rias  importadas  soffreu  diminuíçSo,  porque  a discnssao  da  lei  do  orçamento 
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indicou  em  tempo  que  as  taxas  aduaneiras  seriam  elevadas,  donde  resultou 
exaggérada  importação  e formação  de  “stocks”  no  fim  de  1896.  No  primeiro 
trimestre  deste  anno,  ao  contrario,  a quantidade  de  mercadorias  importadas 
soffreu  accrescimo  pelo  retrahimento  em  que  se  conservaram  os  -importado- 
res  no  fim  do  anno  passadq,  certos  como  estavam  de  que  as  taxas  aduaneiras 
seriam  em  geral  diminuídas.  Não  obstante  estas  circumstancias,  que  deve- 
riam  ser  todas  favoráveis  á arrecadação  do  corrente  exercicio,  a demonstra- 
ção da  renda  apresenta  sensível  reducção  no  primeiro  trimestre  do  anno  em 
quasi  todas  as  alfandegas  da  União . 

O confronto  das  duas  tarifas  mostçará  a proporção  em  que  se  veri- 
ficou a diminuição  das  taxas.  Eis  um  resumo,  posto  que  incompleto,  desse 
confronto  que  se  refere  unicamente  ás  principaes  classes  da  tarifa,  nas  quaes 
se  effectuaram  mais  importantes  reducções,  cumprindo  accrescentar  que  em 
todas  essas  classes  foram  desprezadas  as  reducções  inferiores  a 20%. 

Classe  3.®  — Pelles  e couros  — Reducções  de  20  a 25  % (malas,  sel- 
lins,  etc.)  até  30  e 35  % (calçado,  luvas  de  camurça,  etc.). 

Classe  4.®  — Carnes,  peixes,  etc.  — Reducções  de  30  e 33  % (leite 
preparado  e linguas  e conservas)  até  50  % (eolla  e sebo)  e mesmo  100  % 
(ovos). 

Classe  5.®  — Marfim,  madrepérola  — Reducção  de  30  % em  espon- 
jas finas. 

Classe  8.®  — Plantas,  flores,  fructas  — Reducção  de  40  % (cascas 
não  classificadas)  até  75  e 80  % (cascas,  canella,  etc.). 

Classe  9.®  — - Sumos  vegotaes,  bebidas  alcoólicas  — Reducção  de  30 
a 35  % (licores  communs,  champagne,  opio,  diversas  gommas)  até  45  e 50  % 
(genebra,  manacá,  assucar  candi,  diversos  oleos  e vinagre  commum),  attin- 
gindo  a 60  % para  os  sumos  de  fructos.  * ' 

Classe  10®  — Substancias  de  perfumaria,  tinturaria- — r Reducção  de 
25  e 30  % (perfumarias  e kerozene)  até  50  % (tintas  preparadas  e oleo  de 
croton) . 

Classe  11®  — Productos  chimicos,  drogas,  etc.  — Reducção  de  25  %' 
(assucar  de  leite)  até  50%  (amónia,  carbonato  de  potássio). 

Classe  12a  — Madeira  em  bruto  ou  preparada  — Reducção  de  20  a 
25  % em  todas  as  peças  de  mobilia  fina  (toucadores,  sofás,  mesas,  secreta- 
rias, lavatórios,  consolos,  etc.)  até  33  e 35  % (berços,  bandejas,  xarão,  etc.) . 

Classe  14a  — Palha,  esparto,  etc.  — Reducção  de  30  e 40  % (cabeça- 
das simples,  cestas  para  costuras). 

Classe  15a  — Algodão  — Reducção  de  20  e 25  % (punhos,  ceroulas, 
camisas,  meias,  gravatas,  etc.)  até  30  e 40  % (cilhas,  coxonilhos,  entremeios, 
filó,  etc.). 

Classe  16a  — Lã  — Reducção  de  20  a 25  % (roupa  feita,  tiras,  entre- 
meios, rendas,  pannos,  meias,  gravatas,  baetilhas,  alpaca,  alcatifas,  etc.)  até 
50  e 60  % (tapetes,  chalés,  cadarços,  etc.) . 

Classe  17a  — • Linho,  juta,  etc.  — Reducções  desde  20  a 25  % (ania- 
gem, botões,  cabeçadas,  roupa  feita)  até  50  e 60  % (cadarços  e mantas). 

. Classe  18a  — Sêda  — Reducções  desde  20  % (brocados,  bandas,  bar- 
retes, capas,  chapéos,  pellucia,  velludos,  etc.)  até  25  e 30  % (botões,  fitas, 
alamares,  gaze) . 

Classe  19®  — Papel  — Reducções  desde  20  e 25  % (papel  pintado  e, 
para  embrulho)  até  50  % (papel  para  impressão  e estamparia) . 

Classe  20®  — Pedras,  terras,  etc.  — Reducções  de  33  a 40  % (canos 
ou  manilhas,  gesso  em' pedra,  esmeril  em  pó,  etc.)  até. 50%  (barro  em  bruto, 
argilla  de  moldar,  etc.). 

Classe  21a  — Louça  e vidros  — Reducções  desde  20  a 40  % (vasos, 
louça,  vidros  em  laminas,  lustres,  etc.)  attingindo  a 50  % (garrafões  forra- 
dos de  vime) . * 

Classe  22®  — Prata  — Reducções  de  30  a 40  % (prata  em  folha  e 
em  obras  de  joalheiro) . 

Classe  24a  — Cbumbo,  estanho,  etc.  — Reducções  de  33  a 50  % 
(chumbo  em  canos  e pesos,  zinco  em  pregos)  até  70  e 78  % (chumbo  em  bar- 
ras e em  laminas) . 

Classe  25a  — Ferro  e aço  — Reducções  de  25  a 30  % (fechaduras  e 
fivelas)  até  50  e 60  % (estribos  e cabeçadas). 

Classe  26a  — Metaloides,  etc.  — Reducções  de  40  e 50  % (bromo 
e antimonio)  até  60  e 90  % (arsênico  e alumínio). 

Classe  27a  — Armamento  — Reducções  de  20  e 25  % (espadas,  flo- 
retes, etc.)  até  30  7o  (baionetas,  lanças  e.polvora). 

Classe  28®  — Cutelaria  •- — Reducção  de  20  % (canivetes  e tesouras 
para  jardins) . 

Classe  29®  — Relojoaria  — Reducção  de  35  % nos  despertadores. 
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Classe  31*  — Instrumentos  mathematicos,  etc.  — Reducções  de  20 
a 40  % (escalas,  esquadros,  oculos  de  alcance,  etc.)  até  60  e 75  % (conta- 
fios,  agatast  ampulhetas,  etc.) . 

Classe  34a  — Machinas,  apparelhos,  etc.  — Reducção  de  25%  nas 
ferramentas . 

Classe  35a  — Vários  artigos  — Reducções  de  20  a 25  % (armações, 
borracha  em  obra,  bonecas,  cachimbos,  carteiras,  chapéos,  dynamite,  espe- 
lhos. estopim,  lanternas,  leques,  manequins,  mascarás,  etc.),  até  35  e 40  % 
(bandejas,  bengalas,  chicotes,  etc.,)  attiügindo  60  % em  caixinhas  e palitos 
para  phosphoros. 

Além  das  reducções  açima  indicadas  cumpre  observar  que  as  merca- 
dorias taxadas  “ad  valorem”  pagavam  pela  tarifa  de  1897,  ao  cambio  do  dia, 
emquanto  que  pela  tarifa  de  1898  passaram  a pagar  ao  cambio  fixo  de  12  d. 
por  1$,  o que  importa  em  uma  reducção  de  50  % pela  actual  cotação  do 
cambio. 

Para  outras  mercadorias,  que  pela  tarifa  de  1897  pagavam  “ad  va- 
lorem”, a tarifa  de  1898  estabeleceu  táxas  determinadas,  com  grande  abati- 
mento, que  attinge  a 60  % em  relação  ás  caixinhas  e palitos  para  phospho- 
ros. Precisamente  com  relação  a estas  duas  mercadorias,  fôra  para  desejar, 
não  que  se  reduzissem,  mas  que  se  mantivessem  os  anteriores  direitos  adua- 
neiros. De  facto,  tendo  o Congresso  estabelecido  importante  imposto  de  con- 
sumo sobre  os  phosphoros,  a importação  de  palitos  e caixinhos  vasias  obriga 
o pessoal  das  alfandegas  a exames  demorados  e minuciosos  destas  mercado- 
rias, para  evitar  que  em  lugar  delias  sejam  importados  illegal  e occultamen- 
te  phosphoros  acabados  ou  caixinhas  cheias  de  phosphoros.  Accresce  que  a 
industria  de  fabricação  de  phosphoros  já  está  bastante  adiantada  no  paiz 
para  poder  prescindir  daquella  importação  e aproveitar  para  o mesmo  fim 
as  excedentes  madeiras  brasileiras . ” (Relatorio  da  Fazenda  vol.  de  1898 
pags , 242  e seguintes) . 


JOAQUIM  MURTINHO 


Havendo  a lei  n.  651,  de  22  de  Novembro  do  anho  proximo  findo, 
alterado  varias  disposições  da  Tarifa  das  Alfandegás  e mesas  de  rendas,  man- 
dada vigorar  pelo  decreto  n.  2.743,  de  17  de  Dezembro  de  .1897,  expediu  este 
Ministério,  em  19  de  Maí-ço  ultimp,.o  decreto  n.  3.617,  no  qual  ordenou  fosse 
observada  de  então  por  diante  a Uova  Tarifa,  com  elle  promulgada,  e na 
qual  foram  consignadas  as  ditas  alterações. 

No  seguinte  artigo,  referente  á execução  da  lei  n.  640,  de  14  de  No- 
vembro do  anno  proximo  findo,  encontrareis  ainda  matéria  que  interessa  a 
este  assumpto . 

“Lei  n.  640,  de  14  de  Nqvembro  de  1899  — Esta  lei  orçamentaria 
consignou  em  seu  art.  5.°  § 2.°,  n.  5,  letras  — A a K • — e n.  6,  I a XVII, 
diversas  providencias  sobre  o serviço  aduaneiro. 

Para  execução  do  que  ahi  fôra  determinado,  expediu  este  Ministé- 
rio o decreto  n.  3.529,  de  15  de  Dezembro  seguinte,  consolidando  as  novas 
disposições  promulgadas  e dando  as  instruceões  necessárias  para  a sua  cxacta 


•observância. 

Isso  não  obstante,  o inspector  interino  da  Alfandega  do  Rio  de  Ja- 
neirp  encontrou  duvidas  a respeito  não  só  dessa  lei,  como  também  em  rela- 
ção á de  n.  651,  que  alterara  varias  disposições  da  tarifa,  e dirigiu-me  con- 
sulta a que  respondi  em  8 de  Janeiro  ultimo  nos  seguintes  termos  : 

“Em  resposta  ao  officio  n.  704,  de  25  de  Novembro  ultimo,  em  que 
consultais  a este  ministério  sobre  differentes  pontos  da  vigente  lei  de  orça- 
mento e da  que  alterou  algumas  disposições  da  “tarifa”,  declaro-vos  o se-. 

gumte  . ^ ^ Declarando  a lei  n.  640,  de  14  de  Novembro  ultimo,  que  os 
addicionacs  de  10  % devem  ser  arrecadados  nos  termos  dos  art.  1°  e 8o  da  lei 
n.480,  de  15  de  Novembro  de  1897,  não  tem  logar  a cobrança  dos  referidos 
addicionaes  sobre  os  impostos  de  pharóes  e docas  dos  navios  estrangeiros; 

2°  A declaração  a que  se  refere  o art.  5.°  n.  6 , V,  da  citada 

lei  n.  640,  é a proprià  faôtura  consular,  de  que  trata  a lei  n.  651,  de  22  de 

Novembro,  art.  1°;  , 

3»  _ A disposição  do  art.  5o,  n.  6,  VIII.  nao  revogou  o art.  271  da 

“Nova  Consolidação”.  Devem,  portanto,  os  contínuos  proceder  aos  leilões  in- 
ternos A responsabilidade  creada  para  o leiloeiro  pela  nova  lei  apphca-se 
tão  sómente  ao  agente  de  leilões  e não  aos  contínuos,  que  sao  simples  apre- 
goadorea,  correndo,  como  corre,  o processo  dos  leiloes  internos  por  conta  da 
secção  incumbida  desse  serviço; 
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4.0 o art.  5.°,  n.  6,  XVI,  não  revogou  a disposição  do  art.  488, 

\ 50  da  “Nova  Consolidação”;  ampliou-a  ao  caso  de  se  verificar  mercado- 
rias de  classes  differente,  não  mencionadas  no  despacho,  embora  nao  venham 

occultas  nos  volumes;  • . . 

50  Sobre  a duvida  que  apresentaes  ao  funceionamento  da  com- 

missão  da  tarifa  nas  alfandegas  de  4a  ordem,  que  apenas  têm  quatro  primei- 
ros esçripturafios,  todos,  portanto,  membros  da  commissão,  nesta  data  pro- 
videncio para  que  os  inspectores  das  mencionadas  alfandegas  promovam  a 
designação  de  dois  supplentes,  tirados  de  classe  immediatamente  inferior, 
para  que  possa  nessas  repartições*  ter  fiel  execução  0 disposto  no  art . 5o,  n.  6, 
lettra  XVI^  \ 

6.°  — Na  taxa  fixa  de  duas  libras  sterlinas,  a que  se  refere  0 art.  7o 
§ Io  da  lei  n.  640,  não  está  comprehendido  0 imposto  de  pharól; 

' . 7.o  — ^ porcentagem  de  30  %,  de  que  trata  a nota  n.  28  da  Tarifa, 

gubstituida  pelo  art.  Io  da  lei  n.  651,  de  22  de  Novembro  ultimo,  deve  ser 
calculada  sobre  a primeira  parte  do  art.  330,  também  modificada  pela  dita 
lei”. 

A providencia,  a que  em  um  dos  pontos  acima  transcriptos  me  refe- 
ri, foi  de  facto  dada  pela  Circular  sob  n,  4,  que  fiz  expedir  em  19  de  Janeiro, 
ordenando  que  os  inspectores  das  alfandegas,  em  que  não  houvesse  mais  de 
qpatro  primeiros  escripturarios,  designassem  dois  supplentes  tirados  da  clas- 
se immediata  inferior,  para  que  pudesse  ter  fiel  execução  0 disposto  no  cita- 
do art.  5",  n.  6,  regra  XVII  da  lei  em  questão. 

Antes : dessa,  havia  eu  já  expedido  outra  circular,  mandando  que, 
até  segunda  ordem,  não  puzessem  os  chefes  das  repartições  subordinadas  a 
este  Ministério  em  execução  0 art.  23  das  instrueções  approvadas  pelo  de- 
creto n.  ,3.529,  a que  já  me  referi. 

Esse  meu  acto  foi  aconselhado  pela  necessidade  de  attender  a duvi- 
das e reclamações  levantadas  pelo  commercio  importador  sobre  a exigencia 
da  factura  consular  duvidas  e reclamações  essas  que  me  foram  apresentadas 
em  termos  correctos  pelos  representantes  do  mesmo  eommercio  e,  bem  assim, 
por  vários  diplomatas  aqui  acreditados. 

Parecendo-me  que  eram  procedentes  as  ponderações  em  que  se  ellas 
escudavam,  julguei  prudente  confiar  'ao  estudo  de  pessôas  competentes  essa 
questão,  que  espero  em  breve  resolver  e de  modo  a conciliar  todos  os  inte- 
resses nella  envolvidos. 

Aguardo,  por  emquanto,  o resultado  do  estudo  a que  preliminarmen- 
te submettl  este  importante  assumpto  (Relatorio  da  Fazenda.  Vol.  de  1900 
pags.  39-42) . 

LEOPOLDO  DE  BULHÕES 

E’  um  assumpto  este  que  envolye  os  mais  vitaes  interesses  da  Re- 
publica. Pelo  nosso  pacto  social  foram  absorvidos  pelos  Estados  muitos  dos 
impostos  que  constituiam  no  extincto  regimen  o patrimônio  da  Nação  e que, 
com  os  direitos  de  importação,  iam  engrossar  a fonte  de  receita  com  que  os 
governos  contavam  para  fazer  faee  ás  suas  despesas. 

Ficou  desse  modo  muito  redusida  a fonte  • de  renda  e foi  preciso  a 
decretação  de  outros  impostos,  cuja  arrecadação  viesse  equilibrar  aquelle 
desfalque.  • 

Apesar  dessa  creação  continua  a ser  a importação  o ma:s  fecundo  e 
0 mais  immediato  manancial  dos  recursos  .governam entaes,  pois  que  repre- 
sentam dois , terços  ou  mais  da  receita  geral . 

Qualquer  modificação,  cujo  effeito  se  reflicta  sobre  a somma  pre- 
vista para  estes  impostos,  e com  a qual  calcula  o Governo  poder  satisfazer 
seus  compromissos  quer  internos,  quer  externos,  creará  difficuldades  de  con- 
sequências perigosas  para  o equilibrio  entre  a receita  e a despesa. 

A renda  de  importação  é funcção  da  Tarifa  e da  sua  bôa  e uniforme 
applicação  em  todo  0 território  da  Republica. 

A instabilidade  das  Tarifas  é um  mal  que  herdamos  do  passado  regi- 
men ; esse  mal  affecta  profundamente  todo  o organismo  de  que  se  compõe  uma 
nação.  O commercio,  a industria,  o Governo  e os  consumidores,  quando  co- 
meçam apenas  a equilibrar-se  do  abalo  produzido  por  uma  Tarifa,  já  os  di- 
versos interesses  ligados  ás  questões  de  direitos  de  entrada  principiam  nova 
campanha  para  decretação  de  outra  Tarifa.  Tal  influencia  não  se  limita  ao 
paiz,  ella  se  extende  aos  paizes  estrangeiros  e á sua  industria,  e dahi  a luta 
e a aggravação  dos  direitos  de  entrada  naquelles  mercados  dos  nossos  pro- 
ductos. 

eh  r‘n  » As  nossas  tarifas  teem  sido  e deverão  ser  por  muito  tempo  puramen- 
tç  fiscacs,  . í 
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Pará  tiíar-lhes  esse  defeito  seria  preciso  que  o Brasil  se  transfor- 
masse em  productor,  em  vez  de  ser,  como  é,  consumidor. 

O que  cumpre  é estabelecer  uma  Tarifa  racional  e rasoavelmenté  fis- 
cal, sem  preoccupação  do  exclusivismo  economico. 

Si  a Tarifa  fiscal  exclue  até  certo  ponto  as  doutrinas  do  liberalismo 
economico,  com  mais  forte  razão  ella  excluirá  as  da  escola  opposta. 

Não  se  coadunam  com  esta  escola  as  necessidades  do  paiz,  para  cuja 
satisfação  representam  os  impostos  de  importação  o coefficiente  da  receita 
geral,  já  indicado  approximadamente . 

Foi  sem  duvida  ào  influxo  destas  idéas-que  o Congresso  Nacional, 
pelo  art.  7o  da  lei  n.  953,  de  29  de  Dezembro  de  1902,  autorisou  o Governo 
a révêr  a Tarifa  actuàl  e corrigir  os  defeitos  e as  omissões  que  porventura  ti- 
vessem sido  constatados  em  sua  execução. 

Os  termos  da  autorisação  não  envolvem,  como  se  vê  da  lei  citada, 
a remodelação  completa  da  actual  Tarifa,  ou  a decretação  de  um  novo  regi- 
men  tarifario.  . ’ 

A commissãq  nomeada  pelo  Governo  para  esse  fim  apresentou  sua 
“nova”  Tarifa,  que  em  breve  será  sujeita  ao  estudo  e deliberação  dp  Con- 
gresso, parecendo-me  que  a autorisação  restricta  da  lei  foi  enormemente  alar- 
gada por  aquejla  commissão,  quer  em  relação  á Tarifa,  quer  em  relação  ás 
suas  disposições  preliminares. 

-O  Congresso  em  sua  sabedoria  a julgará  com  o critério  e patriotis- 
mo que  lhe  são  peculiares. 

Sem  ter  tido  tempo  de  estudar  o projecto  de  Tarifa  do  ülustre  re- 
presentante do  Estado  de  Minas  Geraes,  dr.  João  Luiz  Alves,  estou  informa- 
do por  empregado,  que  me  parece  competente,  que  a elevação  das  razões  da 
actual  Tarifa  nos  generos  que  mais  avultam  na  importação,  produzirá  grande 
desfalque  no  imposto  de  1 1|2%  ouro,  creado  e orçado  para  fim  especial. 

Com  effeito,  sendo  esse  imposto  calculado  sobre  o valor  official,  e 
sendo  este  tanto  maior  quanto  menor  é a razão,  é evidente  que  a arrecadação 
do  imposto  segue  a mesma  lei  mathematica. 

Ella  é tanto  menor  quanto  mais  elevada  fôr  a razão  e vice-versa,  ou, 
em  outros  termos,  é inversamente  proporcional  á razão . 

No  projecto  se  depara  em  quasi  todas  as  classes  da  Tarifa  com  a ele- 
vação das  razões. 

Nos  seguintes  generos,  por  èxéinplo,  xarqué,  arroz,  farinha  de  trigo 
e trigo  em  grão,  que  entram  em  quantidade  muito  considerável  no  nosso  porto, 
as  razões  da  Tarifa  actual  sendo  : 

- * .....  T ,<  ■ ' ' . ‘ ■ ; * , . • «.  - t * 

Xarque 20  % 

Arroz i . 10  % 

Farinha  de  trigo  . . . . . . ..'...  . . 10  % 

Trigo  em  grão  ..............  10% 

e tendo  sido  alteradas  para  30  % a do  xarque,  50  % a do  arroz,  25,  % a da 
farinha  de  trigo  e 15  % a do  trigo  em  grão,  o imposto  de  1 lj2  %,  ouro, 
ficará  desfalcado.  - :• 


Para  o xarque  em  ...  33,3  % 

Para  o arroz  em 80  % 

Para  a farinha  em  60  % 

Para  o trigo  em  grão  em  .......  . 33,3  % 


Quer  isto  dizer  que  a receita  desta  origem,  orçada  em  £ 200.000  e 
destinada,  como  sabeis,  a satisfazer  compromissos  tomados  com  o ultimo  em- 
préstimo, ficará  muito  aquem  daquella  somma  e para  demonstrar-vos  a propor- 
ção, tomemos  simplesmente  um  d’entre  os  generos  citados,  o arroz,  por  exem- 
plo,’ e vejamos  qual  o prejuizo  np  imposto . . 

A importação  deste  cereal  nos  quatro  últimos  exercícios  no  porto  do 

Rio  de  Janeiro  foi : . 


1900  . 

1901  ............ 

1902  í 

1903  (média) 


■ Media  , .■  » .»  , • 1 * * f ' f . 


32.973.381  kilogrs. 
50.443.436 
47.454.648 
4 3.624.000 


174.495.465 
43 . 6?? • 806  ” 
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0 válor  official  de  accordo  com  o aít.  l.°  da  lei  de  Orçamento  vigen- 
te, que  augmentou  de  50  % a taxa  sem  alteração  da  razão,  é : 

90  X 100  .1 

43.623.866  X = 39 . 261 :479$400 

10 

O imposto  de  1 1|2  % sobre  esse  valor  seria  588 :922$191,  ou  seja 
£ 66.245-9-3. 

, Calculado  o valor  pelo  projecto  da  Tarifa,  teremos  : 

• ' 120  X 100 

43.623.866  X — = 10.469 :727$840 

50 

f ‘ * 

e;o  imposto  de  1 1|2  % será  157:045$917,  ou  seja  £ 17.552-19-5,  sendo  o pre- 
juízo de  £ 48 . 692-9-10  ou  menos  73,3  % . 

E’  êste  o lado  mais  vulnerável  do  projecto  e o que  mais  promptamen- 
te  acode  ao  espirito  de  quem  está  affecta  a satisfação’ dos  mais  sérios  com- 
promissos. 

Ao  Congresso  e ás  suas  luzes  compete  deeretar  a lei  de  meios,  corren- 
do-me o imperioso  dever  de  declarar- vos  que  na  receita  orçada  não  entrou, 
riem  podia  entrar  a previsão  de  uma  Tarifa  completamente  nova  e que  tão 
profundas  modificações  introduz  no  systema  tributário.  (Relatorio  da  Fazen- 
da. Vol.  de  1904  pags.  115  a 118). 

MENSAGEM  DO  PRESIDENTE  DA  REPUBLICA,  EPITACIO  PESSOA, 

AO  CONGRESSO  NACIONAL 

Sr  Presidente  da  Camara  dos  Deputados 

Tendo  reconhecido  a conveniência  de  modificar  a vigente  Tarifa  das 
Alfândegas,  no  intuito  não  só  de  tornar  mais  equitativas  as  suas  taxas  como  no 
de  escoimal-a  de  vicios  e defeitos,  reconhecidos  em  longa  pratica  e que  impu- 
nham inadiavelmçnte  a sua  revisão,  quer  no  interesse  do  commercio,  e,  por- 
• tanto,  do.  consumidor,  quer  no  do  fisco,  providenciei. junto  ao  Ministério  da 
Fazenda  para  que  fosse  organizado  o projecto,  que  ora  submetto  á.  vossa  eleva- 
da apreciação. 

O critério  que  presidiu  a esse  trabalho  está  explicado  na  minuciosa 
exposição,  que’  a esta  acompanha,  do  Ministro  da  Fazenda. 

Parece ',da  maior  conveniência  aos  interesses  geráes  do  paiz  que  o 
Governo  fique  autorizado  a adoptar  o projecto,  a titulo, de  experiencia,  pelo 
decurso  de  um  anno,  ou  por  maior  tempo,  se  assim  o entenderdes,  a partir 
de  1 de  Janeiro  vindouro. 

Durante  o período  da  vigência  provisória,  o Governo  receberá  e exa- 
minará óuidàdosaménte  a»  suggestões  qtié  .lhe  forem  offerecidas  pof\  quantos 
se  interessem  hò  estabelecimfento  definitivo  das  pautas  das  Alfandegás,  de  mo- 
do que,  findo  o prazo,  sejam  ellas  tomadas  em  consideração  em  novo  projecto, 
que  será  sujeito  á resolução  final  do  Poder  Legislativo. 

Assim- pensando,  espero  me  concedereis  a necessária  autorização. 

Rio  de  Janeiro,’  13  de  Dezembro  de  1919,  98°  da  Independencia  e 
31°  da  Republica.  . 

EXPOSIÇÃO  APRESENTADA  AO  PRESIDENTE  DA  REPUBLICA  PELO 

MINISTRO  DA  FAZENDA,  HOMERO  BAPTISTA,  EM  JUSTIFIOA- 
. ÇAO  DO  PROJECTO  A QUE  SE  REFERE  A MENSAGEM. 

. . . .0  trabalho  que  tenho  a honra  de  submetter  ao  vosso  esclarecido  exa- 

me me  foi  suggerido  pela  convicção  da  necessidade  inadiavel  de  uma  reforma, 
que,  ao  proscrever  regime  de  injustificável  desigualdade  e ao  deter  o surto 
do  proteccionismo  exageradamente  particularista,  cujos  effeitos  de  modo  tão 
notorio  quão  prejudicial  sé  teem  feito  sentir  na  vida  nacional,  estabeleça  ta- 
rifa alfandegaria,  consoante  o unico  fcriterio  que  legitimamente  a pode  inspi- 
rar — o do  bem  publico  e do  Estado  ; o do  interesse  da  colíeetividade  acima 
do  de  classes.  . • 

A quem  estuda  a evolução  da  tarifa  alfandegaria,  em  o nosso  paiz, 
para  logo  acodem  duas  observações : a elevação  progressiva  das  taxas  e a des- 
conformidade do  comraetcio  e da  população  com  a pauta  dos  tributos. 


Do  regime  instituído  pela  carta  regia  de  28  de  Janeiro  de  1808,  que 
mandava  admittir  nas  alfandegas  todos  e quaesquer  generos,  mediante  paga- 
mento de  24  %,  e reaffirmado,  em  termos  mais  liberaes,  por  iniciativa  de  Ber- 
nardo de  Vasconcellos,  na  lei  de  24  de  Setembro  de  1828,  que  reduziu  a taxa 
de  entrada  a 15  %,  passamos,  a partir  de  1844,  á situação  actual  de  direitos 
exorbitantes  com  razões  arbitrarias,  em  frisante  antagonismo  com  a realidade. 

Ao  justificar  a reducção  das  taxas,  dizia  Vasconcellos:  que  consistia 
a questão  em  “saber  se  é conveniente  ou  não  a reducção  (de  24  ã 15  %) : 
quanto  a mim  é ella  muito  conveniente,  porque,  pondo  em  uma  mesma  linha 
todas  as  nações,  convida-as  á importação,  sem  b susto  de  prejuízos  por  van- 
tagens que  a outras  se  concedem. 

Logo  que  todas  as  nações  possam  concorrei  no  mercado  sem  diffe- 
renças  nas  alfandegas,  augmenta-se  a importação  e,  por  conseguinte,  o rendi- 
mento nas  alfandegas;  essa  differença,  que  ha  de  24  a 15,  fica  sobejamente 
compensada,  porque  sobra  a concorrência”.  E na  sessão  do  dia  seguinte,  quan- 
do continuou  a doutrinar  em  defesa  do  projecto,  observava:  “Os  Senhores 
da  opposiçâo  não  podem  negar  estes  princípios,  e julgo  que  esta  Gamara  deve 
ter  toda  a contemplação  para  com  os  consumidores,  porque  toda  a Nação  é 
consumidora;  sendo  certos  estes  princípios,  ê vidente  que  este  projecto  é fir- 
mado sobre  bases  de  economia  política,  e,  portanto,  deve  passar”. 

Na  vigência  da  tarifa  Vasconcellos,  as  rendas  da  alfandega,  que,  em 
1828-1829,  foram  de  7 • 235 :931$,  subiram,  em  1829-1830,  a 7 . 617 :542$  e,  ao 
cabo  de  16  annos  de  sua  duração,  1844-1845,  com  alternativas  naturaes  no  caso, 
attingiram  a 18 . 868 :807$,  isto  ê,  excederam  o dobro . 

A nova  tarifa,' elaborada  sob  a inspiração  de  Alves  Branco,  duplicou 
os  direitos  na  quasi  totalidade  das  mercadorias.  Dos  2.416  artigos,  que  consi- 
gnava, mais  de  2.200  estipularam  direitos  de  30  % e parte  dos  restantes  os  de 
40,  50  e 60  % . Quebrara,  portanto,  a linha  de  nossa  politica  aduaneira,  que, 
desde  então,  tomou  novo  rumo,  norteado  pelo  critério  proteccionista.  Não  se 
poderá  desconhecer  a alta  significação  que  ella  teve,  posta  em  execução,  como 
foi,  após  a expiração  do  prazo  dos  tratados,  que  se  relacionavam  com  o reco- 
nhecimento da  nossa  independencia  politica . 

Sentira-se  o Brasil  livre  e forte  para  cuidar  de  sl,  das  industrias  nas- 
centes, do  eommercio  atado  á rotina,  das  riquezas  regorgitantes  do  solo,  — 
interesses  todos  esses  que  carecem  ser  contidos  ou  impulsionados  pela  politica 
alfandegaria.  Eram  os  anseios  dominantes,  as  necessidades  premente  do 
tempo , 

E*  bem  certo  que  não  consideramos  dahi  decorresse  como  irrecusável, 
melhor  e mais  conveniente  — o processo  de  animar  e proteger  as  industrias 
pela  tarifa,  que  encarece  o preço  dos  generos,  entibia  a concorrência,  arrefece 
os  estímulos  de  aperfeiçoamento  dos  productos,  e força  a população  ao  consu- 
mo de  mercadorias  que  não  satisfazem  as  suas  necessidades  ou  não  correspon- 
dem aos  seus  desejos.  Por  outros  meios,  sem  prejuízos  dos  interesses  da  colle- 
ctividade,  poderia  ter  sido  estabelecida  a protecção  e assegurado  o desenvol- 
vimento das  industrias  caracterizadamente  nacionaes,  por  meios  que  facilitas- 
sem a obtenção  de  operários,  garantissem  a commodidade  e rapidez  do  trans- 
porte, concedessem  prêmios  á melhoria  dos  productos  e lhes  proporcionassem 
mercados. 

Mal  se  chegara  a comprehender  a tarifa  Alves  Branco,  já  o Parla- 
mento, pela  lei  n.  369,  de  18  de  Setembro  de  1845,  autorizava  o Governo  a 
modifical-a.  A reforma,  porém,  só  se  publicou  em  1857,  porque  o governo, 
com  aggravar  as  taxas  de  ancoragem  e a importação  por  navios  estrangeiros, 
estabeleceu  direitos  diff erenciaes  a favor  das  nações  que  tratassem  em  condi- 
ções idênticas  a producção  brasileira.  _ • 

Não  havia  decorrido  um  semestre  de  applicação  da  nova  tarifa,  quan- 
do sensível  alteração  de  taxas  sobre  diversos  artigos  fora  decretada  e - outra 
revisão  era  autorizada  pela  lei  n.  939,  de  26  de  Setembro  de  1858. 

Surgiu  a nova  tarifa  com  o decreto  n.  2.684,  de  3 de  Novembro  de 
1860 . Em  organizal-a,  com  o fito  de  satisfazer  ás  urgências  do  fisco,  sem  pre- 
judicar interesses  da  producção  e do  eommercio,  poz  Silva  Ferraz,  ministro  dá 
Fazenda,  o maior  cuidado . Não  obstante  autorizada  em  1867,  foi  a sua  revisão 
effectuada  em  1869  (decreto  n.  4.343,  de  22  de  Março)  e,  para  logo,  se  alterá- 
ram  tfversas  de  suas  taxas  (deereto  » . 4.499,  de  2 de  Abril  de  1870) . 

Rio  Branco,  o visconde,  emprehendeu  e levou  a cabo  a organizaçao 
da  tarifa,  que  foi  publicada  com  o decreto  n.  5.580,  de  31  de  Março  de  1874, 
considerada,-  então,  como  a melhor,  a mais  completa  emethodica  dentre  todas 
que  o Governo  estabelecera  sob  a incessante  actuaçao  dos  interessados  e a 
critica  da  opinião.  Esta  tarifa  eliminava  as  razões  snperiores  a 30  %;  unifor- 
mizava os  addicionaes  de  30,  35  e 40  %,  criados  a titulo  transitem,  na  taxa 
addicional  de  40  %;  tornava  plena  a isenção  de  direitos  para  os  machmismos 
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em  geral,  destinados  á lavoura  e ás  fabricas,  e,  para  as  plantas  vivas,  semen- 
tes, bolbos  e outros  artigos  para  a agricultura;  restabelecia  o julgamento,  por 
árbitros,  dos  casos  de  contestação ; reduzia  as  taxas  sobre  os  generos  de  con- 
sumo das  classe3  pobres  e tomava  outras  providencias . 

Sem  tempo  para  apreciar  os  effeitoa  da  tarifa  Rio  Branco,  o Poder 
Legislativo,  por  lei  n.  2.670,  de  20  de  Outubro'  de  1875,  determinou  a sua 
revisão,  e na  lei  n.  2.752,  de  20  de  Outubro  de  1877,  nella  insistindo,  permit- 
tiu  a expedição  da  tarifa  especial  para  o Rio  Grande  do  Sul  e Matto  Grosso. 

Com  o decreto  n.  7.552,  de  22  de  Novembro  de  1879,  appareoeu  a 
nova  tarifa,  cuja  revisão,  antes  mesmo  de  um  anno,  fora  autorizada  (lei  n. 
2.018,  de  5 de  Novembro  de  1880)  e realizada  por  decreto  n.  8.360,  de  31  de 
Dezembro  de  1881 . Posta  em  execução  com  caracter  provisorio,  esta  tarifa 
foi  substituida  pela  que  baixou  com  o decreto  n.  9.746,  de  22  de  Abril  de 
1887,  que  obedeceu  á orientação  ào  reputado  financista  F . Belisario . 

Pouco  tempo  depois,  era  ella  consideravelmente  modificada  pela  íei 
n.  3.248,  de  20  de  Outubro  de  1887,  que  fez  importantes  concessões  ás  indus- 
trias e pela  lei  n.  3.396,  de  24  de  Novembro  de  1888,  que,  além  ^Le  autorizar 
o governo  a revel-a,  concedeu  a este  o poder  de  applicar,  na  cobrança  dos  im- 
postos sobre  generos,  para  cuja  producção  já  existissem  no  paiz  fabricas,  que 
utilizassem  matéria  prima  nacional,  tarifa  movei,  que  acompanhasse  a eleva- 
ção do  cambio  acima  da  taxa  de  22  1|2  dinheiros  por  mil  réis,  tarifa  cuja  ap- 
plicação  se  fez  por  decreto  n.  10.170,  de  26  de  Janeiro  de  1889. 

Fôra  esse  o regime  tarifario  que  vigorou  no  Império,  regime  que  accu- 
sava  positivo  accento  proteccionista. 

A Republica  reaf firmou-o  e desenvolveu-o. 

Encontrando  em  elaboração  um  projecto  de  tarifa,  “que,  pelo  seu 
caracter  excessivamente  proteccionista,  era  mal  acceito  até  a alguns  dos  seus 
organizadores,  e contra  si  levantara  innumeras  reclamações”,  Ruy  Barbosa,  o 
grande  ministro  do  Governo  Provisorio,  organizou  outro  projecto,  que  foi  pro- 
mulgado por  decreto  n.  836,  de  11  de  Outubro  de  1890.  “Sem  ter  a presum- 
pção  de  haver  consagrado  nessa  acto  legislativo  uma  reforma  perfeita  (disse 
elle  na  exposição  magistral  com  que  a justificou),  supponho  que  ella  se  appro- 
xima,  quanto  as  circumstancias  permittiam,  do  objecto  em  mira,  pondo  as  ne- 
cessidades do  paiz  acima  de  theorias  abstractas,  e evitando  os  extremos  de 
escola”. 

Foram  sujeitas  as  mercadorias  a taxas  fixas,  com  valores  offieiaes, 
nas  razões  de  5,  10,  15,  25,  30,  48,  50  até  60  %,  mais  tarde  accrescidos  os  ad- 
dieionaes  de  50  e 60  % sobre  os  direitos  de  importação,  que  substituiram  o 
imposto  em  ouro,  estipulados  pelo  decreto  n.  604,  de  4 de  Outubro  de  1890, 
ademais  dos  direitos  de  10  % de  expediente  para  os  generos  livres  de  direitos 
de  importação. 

A’  tarifa  Ruy  Barbosa  seguiram-se  as  revisões  e modificações  man- 
dadas executar  por  decretos  n.  2.261,  de  29  de  Abril,  n.  2.279,  de  14  de 
Maio,  e da  lei  n.  428,  de  10  .de  Dezembro  de  1896,  decreto  n.  2.469,  de  4 de 
Março,  lei  n.  489,  de.  15  de  Dezembro,  e decreto  n.  2.743,  de  17  de  Dezembro 
de  1897.  Referendados  por  ministros  illustres,  como  Rodrigqes  Alves  e Ber- 
nardino  de  Campos,  tiveram,  todavia,  transitória,  duração.  A ultima  delias, 
executada  em  1898,  fora  elaborada,  por  uma  commissão,  sob  a presidência  do 
Dr.  Leopoldo  de  Bulhões,  que,  no  Relatorio  do  Ministério  da  Fazenda,  de 
1903,  a explicou  nos  seguintes  termos:  “No  terreno  de  interesses  tão  desencon- 
trados, como  sejam  os  da  industria,  os  do  commercio  importador  e os  do  fjisco, 
a tarifa  de  1898  foi  elaborada  com  pronunciado  espirito  de  conciliação,  em 
que  mutuas  concessões  foram  feitas,  sem  o que  seria  impossível  chegarem  a 
aceordo  os  dois  grupos  separados  por  esses  interesses”. 

Apesar  do  critério  conciliativo,  foi  no  anno  seguinte,  revista,  de  ac- 
côrdo  com  o art.  Io  da  lei  n.  651,  de  22  de  Novembro,  e publicada  com  o 
decreto  n.  3.617,  de  Março  de  1900.  referendado  pelo  eminente  Joaquim 
Murtinbo.  , 

E’  a que  ainda  está  em  vigor.  As  múltiplas  e fundamentaes  altera- 
ções nella.introduzidas  fizeram-na  amontoado  de  taxas  e de  razões,  sem  ordem, 
sem  nexo,  sem  lógica  e sem  a comprehensão  do  conjuncto  das  necessidades  — 
do  Estado  e dos  grandes  interesses  da  communbão. 

Essas  alterações  começaram  a ser  feitas  de, ide  o anno  seguinte  ao  de 
sua  promulgação,  como,  de  ordinário,  occorreu.  com  as  demais  tarifas.  Accu- 
sava  tal  instabilidade  o.  vicio  original  das  pautas,  que  não  satisfaziam,  com 
a amplitude  ambicionada,  os  interesses,  só  vicejantes  ao  calor  de  favores  alfan- 
degários, nem  acudiam  ás . conveniências  soeiaes  do  trabalho  e do  consumo 
legítimos.  ; ; . • 

Gomprehendem-se  e justificam-se  modificações  que.  realmente  atten- 
d,am  ao  preço  das  cousas,  que  rectiíiquena  taxas  e 'razões,  que  amparem  a ipr 


xxxin 


't*r  „ 

Êfz 


dustria  eom  verdadeiros  elementos  de  vida,  que  fomentem  o intercâmbio  de 
produetos  e que  defendam  interesses  superiores ; mas,  não  foram  estes,  em  re- 
gra, senão  outros,  os  motivos  que  as  determinaram,  emergentes,  as  mais  das 
vezes,  do  favoritismo  a empresas  e classes,  com  inilludivel  prejuízo  do  fisco 
e da  collectividade . 


Quando  apontei  a tendencia  do  mau  proteccionismo,  que  se  observa 
na  evolução  da  tarifa  brasileira,  do  proteccionismo  egoistico,  insaciado,  exclu- 
sivista, tive  ensejo  de  dizer  no  parecer  sobre  a receita  geral  para  1913  o se- 
guinte: “Não  o definiremos.  Defina-o  um  dos  mais  fortes  e esclarecidos  espi- 
ritos,  que  tem  honrado  o parlamento,  o Dr.  Américo  "Werneck,  sem  suspeição 
para  f aliar  a respeito”.  Diz  elle:  “O  proteccionismo  encheu-nos  de  fabricas 
de  ferro,  de  chumbo,  de  biscoutos,.de  papel,  de  tecidos,  de  chapéus,  de  perfu- 
marias, etc.,  mas  toda  a matéria  prima  que  ellas  empregam,  o mineral,  o trigo, 
e a cellulose,  a seda,  a lã,  o linho,  a juta,  o canhamo,  o feltro,  as  essencias, 
tudo  vem  do  estrangeiro,  já  preparado  e favorecido  pela  tarifa,  com  evidente 
sacrifício,  na  maior  parte  dos  casos,  da  nossa  riqueza  territorial  e do  balanço 
internaeional  dos  valores.” 

Tal  é o proteccionismo  criado  pelas  taxas  da  tarifa  em  vigor.  Quem 
aproveita  ? Acaso,  concorrendo  ao  mercado,  determina,  a industria  nacional 
a reducção  dos  preços  das  mercadorias  ? Não.  Ella  acompanha  o* preço  das 
mercadorias  similares  estranjeiras.  Aproveita,  pois,  a industria  nacional,  que. 
obtendo  o producto  barato,  pode  vendel-o  bem  caro;  e dahi  os  excessivos  divi- 
dendos, as  pingues  bonificações  com  que  se  locupletam  os  nossos  industriaes, 
emquanto  o consumidor,  a grande  massa  da  população,  verga  ao  peso  de  eleva- 
dos impostos  e do  custo  desmedido  das  cousas,  da  carestia  geral  da  vida . 

Da  eircumstancia  de  ser  o paiz  novo  e rico,  vasto  campo  de  explora- 
ção industrial,  não  se  deve  tirar  a razão  para  plenitude  de  favores  a tudo  e a 
todos,  em  nome  da  protecção  ás  industrias  nacionaes ; mas,  sim,  para  fomentar 
e amparar  aquellas  que  nos  são  próprias,  que  utilizam  os  elementos  da  nossa 
riqueza,  a matéria  prima  que  possuímos. 

Não  podemos  pretender  produzir  tudo  para  dispensar  o concurso  do 
esforço  e da  capacidade  dos  outros  povos,  e devemos  ter  em  lembrança  a sabia 
observação  de  Quesnay:  “Les  négociants  des  autres  nations  sont  nos  propres 
négociants”. 

Para  vendermos  muito,  preciso  se  faz  compremos  muito. 

Na  intensidade  destas  relações  de  compra  e venda  está  a medida  do 
enriquecimento  e da  prosperidade  dos  povos . 

Não  pensamos  que,  neste  assumpto,  convenha  a solução  extrema,  num 
ou  noutro  sentido ; mas  a do  justo  meio,  que  attenda  aos  interesses  economicos 
do  paiz,  nas  relações  internacionaes,  ao  desenvolvimento  das  industrias,  com 
aproveitamento  de  nossa  riqueza,  e ás  necessidades  do  Thesouro. 

Emquanto  perdurar  o systema  tributário  da  Constituição,  a tarifa 
brasileira  não  poderá *ser  senão  principalmente  fiscal,,  o que  exclue,  de  certo 
modo,  os  surtos  de  uma  e de  outra  escola,  visto  que  os  direitos  de  importação 
são  os  que  asseguram  ao  Estado  as  possibilidades  da  gestão  publica.  O que 
convem,  sem  preconceitos  doutrinários,  é organizar  tarifa  que  corresponda  ás 
necessidades  do  paiz. 

A nossa  política  aduaneira  não  pode  ficar  confinada  no  campo  estrei- 
to do  nosso  industrialismo  incipiente,  para  servir  a interesses  de  uma  classe, 
por  mais  respeitáveis  que  sejam ; precisa  ampliar  o seu  domínio,  para  nelle 
comprehender,.  sobre  tudo,  as  conveniências  e necessidades  da  nação . Não  se 
deve  desconhecer  que  está  nas  alfandegas  o grande  manancial  das  rendas  fe- 
deraes  e a base,  o ponto  de  encontro  dos  nossos  e dos  interesses  das  nações 
que  mantém  eomnosco  relações  de  eommercio  e de  credito.  Cerrar-lhes  os 
portos  pela  exorbitância  de  taxas,  será  erro  tão  condemnavel  como  o do  com- 
pleto desamparo  do  trabalho  e das  industrias  do  paiz,  certo,  como  e,  que  não 
podemos  prescindir  da  collaboração  estrangeira  e se  nos  impõe  o dever  de  es- 
timular a expansão  de  nossas  próprias  forças. 

Sob  a actuação  de  taes  ideas,  que  o bom  senso  suffraga  e o .patnòtis- 
mo  incita,  a opinião  nacional  sempre  recebeu,  com  restncçoes,  as  múltiplas 
reformas  de  tarifas.  Cáda  rçyisão  que  se  operava  trazia  em  si  o germen  de 
nova  revisão.  Por  que?  Porque  a tarifa  não  traduzia  situaçao  definida  pelas 
necessidades  naeionaes,  aferidas  de  ponto  de  vista,  superior,  e segundo  o crité- 
rio do  bem  publico.  Satisfazia  a interesses  de  classe,  e obedecia  a intuito 

particularizada,  ^ ^ ^ ^ dg  eonjuí)CÍO;  que  vise  aos  interesses  soeiaes 
em  globo.  Pode  o indivíduo  consideral-a  por  classes,  tanto  que  tenha  em  vista 
o ramo  de  negocio  que  explora,  para  aquilatar  da  vantagem  que  lhe  propor- 
ciona ou  restringe . O governo  não , 
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Porque  preside  a totalidade  dos  interesses  nacionaes,  so  lhe  cumpre 
consideral-a,  tanto  quanto  possivel,  em  situação  geral  de  igualdade. 
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Foi  com  este  pensamento,  Sr.  Presidente,  sem  suggestões  quaesquer 
que  delle  me  desviassem,  que,  em  cumprimento  de  vossa  ordem  e em  respeito  a 
orientação  e propositos  qúe  me  transmittisstes,  levei  a effeito  a revisão  da  tarifa. 

Para  o desempenho  de  tão,  arduo  encargo,  constitui  uma  commissão, 
de  que  fui  o presidente,  com  o Sr.  J.  F.  Paula  e Silva,  actualmente  inspe- 
ctor,  M.  Jansen  Muller,  conferente,  e Angelo  Bevüaqua,  Io  escripturario  do 
Thesouro,  os  dois  primeiros  consumados  technicos  das  alfandegas,  e o ultimo, 
consciencioso  e arguto  conhecedor  de  assumptos  tarifários. 

A’  efficiente,  esclarecida,  solicita  e infatigável  collaboração  desses 
tres  illustres  funecionarios,  devo  ter  podido  realizar,  durante  quatro  mezes, 
sem  prejuizo  do  serviço,  que  lhes  incumbia  nas  respectivas  funcções,  o traba- 
lho, que  ora  submetto  a vosso  exame  e supplementos . 

Tomei  por  base  do  estudo  o ultimo  projecto  de  tarifa,  que  encontrei 
no  archivo  do  Thesouro,  organizado  em  1913  e 1914  por  competente  commis- 
são de  altos  funecionarios  da  Alfandega  e do  Thesouro  Nacional,  sob  a presi- 
dência do  illustre  senador  Dr.  Rivadavia  Corrêa,  então  Ministro  da  Fazenda. 

Cumpre  consignar  que  esse  projecto,  no  que  toca  aos  direitos  e ra- 
zões, era  a reproducção  do  projecto,  a cuja  elaboração  presidiu  o Ministro  da 
Fazenda,  Dr.  Loepoldo  de  Bulhões,  em  1910,  o qual,  por  haver  desapparecido 
no  incêndio  occorrido  na  Imprensa  Nacional,  fora  reconstituído  pelo  Dr. 
Francisco  Salles  e definitivamente  concluído  pelo  Dr.  Rivadavia  Corrêa,  com 
o concurso  daquella  commissão. 

Nas  idéas  fundamentaes  que  nelle  introduziram,  a mesma  orienta- 
ção guiou  esses  tres  illustres  Ministros,  entre  os  quaes  se  salientou  o Dr.  Bu- 
lhões, como  o mais  convencido  da  necessidade  da  reducção  tarifaria. 

Preliminarmente,  assentou  a commissão  conservar  a classificação  de 
mercadorias  da  tarifa,  tradicionalmente  conhecida  pelo  respectivo  funcciona- 
lismo,  pelo  commercio  e demais  interessados,  e que  bem  se  ajusta  á classifi- 
cação synthetica,  modernamente  proposta  4) elo  ultimo  Congresso  Pan-Ameri- 
cano, no  objectivo  superior  de  unificação  legislativa  e 'regulamentar  da  maté- 
ria no  continente . , 

Sciente  do  fim  que  0 Governo  tinha  em  mira,  a commissão  procedeu, 
cuidadosa  e reflectidamente,  á revisão  de  artigo  por  artigo,  desde  as  prelimina- 
res até  á classe  final,  pois  que  fez,  após  a apreciação  de  taxas  e de  razões, 
as  alterações  e reetificações  de  valores  que  lhe  pareceram  convenientes,  com 
0 proposito  de  attenuar,  compensar  e coordenar  as  estipulações  tarifarias,  sem 
comprometter  a defesa  necessária  do  trabalho,  nacional  e a segurança  dos 
recursos  fiscaes. 

Para  as  mercadorias  que  não  produzimos  ou  para  as  que  produzimos 
de  modo  imperfeito  e sem  viabilidade  de  abastecimento  regular  ao  nosso  vas- 
tíssimo território,  cuidou  a commissão  de  diminuir  oS  direitos,  com  o duplo 
intento  de  facilitar  ao  consumidor  a aequisição  delias  e de  conseguir-se  au- 
gmento  de  renda  por  maior  importação. 

* Para  aquellas  que,  igualmente,  não  produzimos,  mas  cujas  taxas  teein 
sido  incentivo  constante  ao  contrabando,  foram  os  direitos  abaixados  de  modo 
que  aos  riscos  da  passagem  clandestina  prefiram  o caminho  das  alfandegas, 
para  nellas  se  cobrarem  rendas  até  agora  desviadas,  como  prova  o eloquente 
confronto  das  estatísticas  dos  paizes  exportadores  com  a nossa  éstatistica  de 
importação . 

Para  as  mercadorias  que  produzimos,  mas  cujas  matérias  primas  e 
secundarias  são  todas  importadas  e — diga-se  de  passagem  — importadas 
com  grande  protecção  tarifaria  — a desaggravaçâo  foi  mais  moderada  que 
para  as  outras,  pois  permitte  que  as  industrias,  que  vivem,  embora  de  simples 
manipulação  de  produetos  estrangeiros,  continuem  a prosperar,  sem  que,  en- 
tretanto, essa  prosperidade  se  faça  exclusivamente  á sombra  do  sacrificio  de 
todos,  oortto  se  nota  no  custo  elevado  dessa  producção  e da  diminuição  das 
rendas . 

Para  os  produetos  de  nossas  verdadairas  industrias,  das  industrias 
que  utilizam  a matéria  prima  nacional,  das  industrias  que  teem  concorrido  de 
modo  efficz  para  a nossa  fortuna  e nosso  desenvolvimento  eoonomico,  para 
aquellas  a cuja  sorte  estão  ligados  milhares  de  operários,  muito  embora  se  re- 
conheça 0 exaggero  das  taxas  que  prohibem  qualquer  concorrência  do  similar 
estrangeiro,  para  ellas  foi  mantida  a protecção  alfàndegaria,  já  pela  permissão 
do  ingresso,  sob  taxa  beneficiaria,  das  mercadorias  de  que  necessitam,  já  pela 
Conservação  em  nivel,  eminentemente  protector,  das  taxas  que  as  defendem  da 
concorrência  de  outros  paizes  produetores , 
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Para  as  matérias  primas,  para  os  artigos  de  instrueção,  para  os  da 
subsistência,  para  os  apparelhos,  machinas  e instrumentos  de  lavoura  e para 
o material  exclusivamente  destinado  á cons^rucção  de  prédios  para  os  operá- 
rios, a commissão  conservou  totalmente  os  favores  já  concedidos  ou  fez  consi- 
gnar plena  isenção,  ou  taxas  reduzidíssimas . i 

Foi  também  objecto  de  maior  desvelo  da  commissão  o expurgar  a ta- 
rifa de  pontos  de  duvida,  pela  líniformização  de  taxas  sobre  artigos  seme- 
lhantes e pela  redacção  dós  seus  dispositivos,  de  modo  que  o importador  não 
seja  surprehendido  com  interpretações ' que  o levam  a multas  pesadas,  multas 
que  vêm  reflectir  no  consumidor;  de  maneira  que  a taxa  prevista  pelo  fisco 
seja  a realmente  por  elle  percebida,  a salvo  de  burlas. 

Em  66  artigos  do  projecto  conseguiu-se  substituir  a taxação  “ad 
valorem”  por  direitos  dependentes  da  quantidade. 

Essa  providencia  tem  por  fim  não  só  evitar  que,  pelo  falseamento 
dos  valores  de  factura,  venha  a ser  lesado  o fisco,  como  tem  acontecido  com 
grave  prejuízo  das  rendas  de  importação,  mas,  também,  remover  causa  de 
constantes  reclamações  e dissabores  do  eommercio  ante  a impugnação  dos  va- 
lores de  suas  faeturas,  impugnação  que  tem  sempre,  como  consequência,  o 
deposito  de  multas,  a demora  dos  despachos  e consequentes  recursos  á instan- 
cia superior. 

O projecto,  assim,  com  ampliação  do  numero  de  artigos  tarifados  com 
taxas  especificas,  limitou  consideravelmente  os  que  ficam  taxados  sobre  o va- 
lor de  factura  consular. 

Forçoso  é reduzir  o mais  possível  essa  forma  de  despacho  nas  nossas 
alfandegas,  dos  chamados  despachos  “ad  valorem”,  seduza  ella,  embora,  pelo 
principio  de  justiça  na  applicação  de  uma  taxa  realmente  proporcional  ao 
custo  da  utilidade,  sob  razão  prefixada. 

E faz-se  mister  proceder  assim  porque  a experiencia  tem  demonstra- 
do haver  sido  esse  modó  de  taxação,  entre  nós,  fonte  perenne  de  evasão  de 
rendas,  de  evasão  irreprimivel,  pela  impossibilidade  de  conseguir  traduzam  as 
faeturas  consulares  valores  verdadeiros. 

Tal  foi,  em  linhas  geraes,  o trabalho  que  a commissão  levou  a efíeito . 

E,  para  que  nelle  collab  orassem  quantos  se  interessam  pela  reforma 
da  pauta,  pedimos  o concurso  de  todos,  concurso  que  se  traduziu  por  observa- 
ções muito  interessantes  e elucidativas,  que  foram  tomadas  no  mais  alto  apre- 
ço, e pela  propositura  de  grande  numero  de  emendas;  quer  á tarifa  vigente, 
quer  ao  projecto,  qhe,  á medida  de  sua  revisão,  ia  sendo  publicado  no  “Diário 
üfficial”,  em  confronto  com  aquella  tarifa. 

Porque,  como  vos  disse,  não  nos  dirigíssemos  por  extremos  de  escola, 
nem  obedecessemos  a preconcebidos  propositòs,  foram  as  emendas  cuidado- 
samente ponderadas  e muitas  delias  acceitas  e outras  modificadas  no  sentido 
do  pensamento  que  as  dictara. 

O projecto,  que  deverá  ser  submettido  á consideração  do  Congresso 
Nacional,  representa,  na  opinião  dos  technicos,  que  prestigiaram  a commissão 
com  seus  espontâneos  pronunciamentos,  grande  melhoramento  e real  neces- 
sidade. 

Certamente  os  interesses  não  se  conterão  ante  a reducção  das  taxas; 
mas  examinadas  ponderadamente  as  queixas,  sentir-se-a  que  trabalhamos  com 
o fito  nas  conveniências  do  Thesouro  e no  bem  estar  do  povo,  não  raro  es- 
quecido. 

Neste  momento,  porém,  occorre  no  mundo,  por  causas  múltiplas,  que 
são  do  conhecimento  de  todos,  verdadeira  subversão  nos  valores  das  cousas. 
Não  se  devem,  por  isso,,  acecitar  como  definitivos  os  valores  indicados  no 

projecto.  . . , , . . 

Convém  adoptal-o  a titulo  provisono,  a titulo  de  experiencia,  por  um 

anno  ou  pouco  mais,  a vosso  critério,  ou  conforme  determinar  o Poder  Le- 
gislativo. # # # 

Durante  esse  período,  o eommercio,  a industria,  o fisco,  todos  os  inte- 
ressados, terão  ensejo  de  observar  oá  defeitos  e inconvenientes  da  nova  tarefa; 
e poderão  apresentar  suggestões  e emendas  que  os  modifiquem  e corrijam,  as 
quaes,  devidamente  estudadas  neste  Ministrio,  serão  oportunamente  submet- 

tidas  ao  Congresso  Nacional.  -*•  ...  . 

Tal  processo  de  política  experimental,  de  que.ja  se  fez  uso  no  regime 
extincto,  é o mais  apropriado  para  a consecução  dfe  pauta  aduaneira  que  cor- 
responda aos  verdadeiros  interesses  nacionaes, 

* * * *, 

Aqui  termino,  Sr.  Presidente,  este  rápido  exame.  Nutrp  a convicção 
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de  que  oo  patriotismo  do  Congresso  Nacional,  como  ao  vosso,  se  imporá  a ne- 
cessidade da  decretação  desta  reforma. 

Os  beneficios  que  ella  trará,  só  a sua  inteira  execução  os  poderá  con- 
firmar ; mas  assiste-me  o direito  de  aff irmar-vos  que  os  grandes  senões,  as  in- 
congruências, os  antagonismos,  os  absurdos  e desigualdades  do  regime  actual 
ficam  abolidos,  consoante  nol-os  mandam  repellir  o bom  critério  e as  necessi- 
dades do  paiz. 

Erguer-se-á,  certamente,  contra  ella  a voz  do  industrialismo  insaeia- 
do,  Cm  nome  de  prejuízos  suppostos  e não  reaes;  mas  impõe-se-nos  a todos  o 
devér  de  collocar  os  interesses  do  povo  acima  dos  excessos  concessivos  do 
proteccionismo. 

HOMERO  BAPTISTA 

I 

Revisão  da  Tarifa  Alfandegaria 


Remettido,  a 13  de  Dezembro  de  1919,  á Camara  dos  Deputados,  o 
projecto  de  revisão  da  Tarifa  das  Alfândegas,  levantou-se  desde  logo  larga 
celeuma  prenunciadora  de  que  elle  não  lograria  ser  adoptado  para  o anno  se- 
guinte, não  obstante  o caracter  experimental  de  que  elle  se  revestia,  os  moldes 
em  que  fôra  lançado,  o espirito  conciliador  que  o presidiu  e a garantia  da  mo- 
dificação das  taxas  projectadas,  caso  se  verificasse  que  perturbariam  a nossa 
industria  ou  o commercio. 

Sujeito  o projecto  ao  Poder  Legislativo  a 13  de  Dezembro,  o Con- 
gresso, se  quizesse  descer  a minucioso  exame  de  todas  as  taxas,  como  fez  pos- 
teriormente — sem  que  do  afanoso  esforço  resultasse  a adopção  da  medida 
que  elle  proprio  reconhecia  reflectir  os  sentimentos  geraes  da  Nação  — não 
poderia  dotar  o paiz  com  a reforma  da  pauta  aduaneira. 

Como  synthese  do  que  occorreu,  em  1919,  na  Camara  dos  Deputados, 
transcrevo  o discurso  do  relator  do  projecto  e a declaração  solemne  da  maio- 
ria da  Camara  : 

O Sr.  Oscar  Soares  (movimento  de  attenção)  — Sr.  Presidente,  na 
qualidade  de  relator,  que  fui,  da  Commissão  Especial  de  Reforma  Tributaria, 
devo,  nesse  caracter,  algumas  explicações  á Camara. 

O projecto  elaborado  pela  Commissão  autorizava  o Governo  a man- 
dar pôr  em  execução  a reforma  tarifaria,  como  experiencia ; e nesse  mesmo 
projecto  outras  attribuições  eram  conferidas  em  tomo  do  assumpto  principal, 
attribuições  essas  que  entre  si  se  relacionavam,  mas  que  também  presumiram 
que  entre  si  se  chocavam . 

Nesse  ponto  de  vista  eollocado  o projecto  organizado  pela  Commissão,. 
não  houve  por  parte  da  mesma,  nem  podia  haver,  tão  pouco,  por  parte  do  re- 
lator, a idéa  de  obviar  a que  se  travasse  debate,  como  os  que  se  suspitaram, 
brilhantes,  e nos  quaes  se  empenharam  os  eminentes  collegas  Srs.  Paulo  de 
Frontin,  Sampaio  Crrêa,  Maurício  de  Laçerda  e Ribeiro  Junqueira. 

Nessa  discussão,  pontos  importantes  foram  esclarecidos,  manifestan- 
do todos  os  dignos  oradores  o interesse  de  collaborarem  na  obra,  de  alta  rele- 
vância, a que  o Governo,  trazendo-a  ao  Congresso,  não  tinha  outro  proposito 
sinão  o de  alliar  na  benemerencia,  que  dahi  resultará,  os  espíritos  superiores 
que  se  encontram  nas  duas  Casas  do  Congresso. 

Mesmo  que  a Camara  resolvesse  definitivamente  dar,  sob  a fôrma  de 
experiencia,  como  disse-,  as  medidas  constantes  do  projecto,  é bem  certo  que  o 
Executivo,  acudindo  aos  appellos  pártidos  desta  Casa,  envoltos  no  melhor  dos 
critérios  e no  mais  salutar  dos  exemplos,  não  os  abandonaria,  porquanto  sem- 
pre teve  a louvável  intenção  de  executar  a reforma  das  tarifas,  attendendo 
cuidadosamente  aos  vitaes  interesses  em  jogo. 

Jamais  cogitou  o Governo  de  applicar  tarifas  que  viessem  perturbar 
a vida  industrial  do  paiz,  mórmente  no  que  diz  respeito  á economia  e ás  finan- 
ças de  Estados  que  de  sua  actividade  nesse  sentido  têm  dado  as  mais  bellas  e 
eloquentes  provas. 

O Sr.  Maurício  d©  Lacerda  — Perdão:  V.  Ex.  faz  essas  declarações 
como  relator  ou  como  representante  do  Governo  í 

O Sr.  Costa  Rego  — Como  representante  do  Governo,  está  claro : é o 
unico  que  ha . . . 

O Sr.  Oscar  Soares  — Póde-se  affirmar  que,  nessa  reforma,  foi  man- 
tida a protecção  ás  industrias  que  manufacturam  a matéria  prima  nacional, 
pi  tratou-se  de  diminuir  gradativamente,  ou  mesmo  sustar  de  todo  essa  polí- 
tica de  protecção  aduaneira  a industrias  que  sómente  podem  subsistir  abas- 
tecendo-se de  matéria  importada. 

Si,  entretanto,  essa  fórma,  esse  processo  de  organizar  a pauta  viesse, 


como  se  allegou,  transtornar  as  industrias  que  se  capitalizaram  durante  mui- 
tos annos,  e que  fizeram,  conforme  a expressão  brilhante  do  digno  represen- 
tante do  Estado  do  Rio,  Sr . Maurício  de  Lacerda,  um  verdadeiro  exercito  civil 
de  operários,  jámais  passaria  pela  mente  do  Governo  desmobilizar  essa  massa, 
perturbando  a ordem  e o movimento  normal,  para  o , progresso  do  paiz,  por- 
quanto é precisamente  na  ordem  em  movimento  que  reside  todo  o progresso.  • 

Não,  jámais  passou  semelhante  intuito  pela  mente  do  Governo,  e, 
nesta  hora,  deixando  que  a exiguidade  do  tempo  vença  o desejo  que  teve,  de 
tornar  effectiva  a revisão  das  tarifas,  com  a melhor  vontade,  acee‘ita  a valiosa 
cooperação  de  todos  que  quèrem  dar  ao  nosso  paiz  uma  reforma  tributaria 
digna  da  nossa  situação  economica  e de  accôrdo  com  a experiencia  ,que  temos 
adquirido.  (Muito  bem). 

Jámais  — repito  — outro  intuito  animou  o Governo,  sinão  o de  resol- 
ver o problema  tarifario,  problema  do  mais  alto  alcance,  e de  que  o Sr . Presi- 
dente da  Republica  faz  um  dos  pontos  capitaes  do  programma  que  pretende 
executar  nos  tfes  annos  de  Governo  que  lhe  restam . 

Resolvendo  atacar  as  obras  do  Nordeste  e reformar  o serviço  de  sauüe 
publica,  para  lhe  dar  a efficiencia  que  de  outra,  fôrma  nunça  teria,  não  podia 
S.  Ex.  deixar  de  completar  a obra,  tratando  de  conseguir,  pela  estabilidade 
de  uma  racional  reforma  tributaria,  a realização  das  esperanças  mais  legi- 
timas de  nosso  desenvolvimenlo  e das  garantias  para  quantos  trabalham  na 
Patria  Brasileira. 

Feitas  estas  declarações,  cumpre-me  ainda  destruir  um  boato  cuja 
procedência  é desconhecida,  mas  que  se  avolumou,  através  de  suceessivas 
repetições . 

Propalou-se  que  o Sr.  Ministro  da  Fazenda  solicitara,  ou  tentara 
solicitar  a inclusão  na  cauda  — permittam  a expressão,  já  consagrada  — do 
orçamento  da  Receita,  de  medida  mandando  adoptar  essas  tarifas . 

Nem  o Sr.  Presidente  da  Republica  nem  o Sr.  Ministro  da  Fazenda 
podiam  pensar  em  semelhante  alvitre,  por  ser,  desde  logo,  inconstitucional. 

Competindo  á Camara  dos  Srs.  Deputados  a iniciativa  das  leis  de 
impostos,  era  impossivel  que,  em  qualquer  hypothese,  o Senado  da  Republica 
encartasse  na  Receita  semelhante  medida.  Nunca  se  tentou  isso,  e si  fosse 
tentado,  estou  bem  certo  não  seria  com  o apoio  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda 
nem  do  Chefe  do  Estado. 

Apenas  me  refiro  a esse  facto  porque,  apesar  de  reconhecer  e pro- 
clamar a solidariedade  que  existe  entre  o Poder  Legislativo  e o Executivo, 
para  levarem  avante  ps  emprehendimentos  que  visam  o bem-estar  do  nosso 
paiz,  não  posso  também  desconhecer,  como  não  o pôde  nenhum  de  nós  outros, 
que,  fóra  deste  ambiente,  sem  contar,  de  leve,  siquer  com  o assentimento  dos 
honrados  collegas,  existe  uma  exploração  que  se  procura  infiltrar  através  do 
terreno  de  alluvião  que  nós  todos  pisamos,  terreno  de  alluvião  que  não  é senão 
o dos  intçresses  latentes,  para  deturpar  os  melhores  intuitos  e abastardar  as 
mais  nobres  sentimentos. 

Foi  assim  que  também  se  affirmou  que  o Governo,  em  virtude  da 
campanha  insidiosa  por  ahi  levantada,  não  mais  se  queria  preoccupar  com  a 
questão  das  tarifas.  Absolutamente  não  é assim;  e,  acreditando  que  outro 
pensamento  não  é o do  Executivo  sinão  o de  dotar  o paiz  com  uma  adequada 
reforma  tributaria,  os  amigos  do  Governo,  sem  qualquer  vislumbre  de  querer 
dar  a esta  attitude  um  caracter  político,  resolveram,  por  meu  intermédio,  fazer 
consignar  na  acta  dos  nossos  trabalhos  a declaração . . . 

0 Sr.  Maurício  de  Lacerda  — Declaração  antes  do  voto . . . 

“Os  Deputados  abaixo  assignados  declaram  que,  devido  ex- 
clusivamente á exiguidade  de  tempo,  deixaram  de  dar  a medida 
pedida  pelo  Sr.  Presidente  da  Republica,  referente  á reforma  das 
Tarifas  da  Alfandega. 

Aproveitam  á occasião  para  affirmar  o proposito  inabalavel  em  que 
permanecem  de  attender,  na  primeira  opportunidade,  á medida  solicitada, 
que  reflecte  os  sentimentos  geraes  da  Nação. 

# # * 


Na  reunião  de  31  de  Dezembro  de  1919,  da  Commissão  de  Reforma 
Tributaria,  sob  a presidência  do  Dr.  Ribeiro  Junqueira,  ficou  deliberado  que 
os  membros  da  Commissão  estudassem  o projecto  de  Tarifa  nas  ferias  parla- 
mentares, por  ser  desejo  da  Commissão  offerecer  á Camara  logo  no  inicio  da 
sessão  legislativa  de  1920,  em  Maio,  o resultado  dos  seus  estudos. 

Em  Maio  de  1920,  a primrira  sessão. foi  reahsada  a 15,  mas  relatono 
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algum  foi  apresentado,  nem.  poderia  sel-o,  por  isso  que  a Commissao  resolveu 
repetir  o que  já  se  havia  feito  neste  Ministério,  Jsto  e,  pedir  as  suggestoes  dos 
interessados 

Desse  modo,  só  a 10  de  Junho  foi,  de  facto,  iniciado  o estudo  do 

Droiecto 

Não  ha  negar  o decidido  esforço  e o penoso  trabalho  a que  se  entre- 
gou, dahi  por  deante,  a Çommissão  chefiada  pelo  illustrado  Dr.  Ribeiro  Jun- 
queira, commissao  que  para  melhor  elucidação  de  duvidas i pediu  o compare- 
cimento  ás  suas  sessões  dos  provectos  conferentes  da  Alfandega  desta  Capital, 
Srs.  J.  F.  de  Paula  e Silva  e Manoel  Jansen  Muller,  que  commigo  haviam 


collaboraâo . , 

Dão  prova  desse  esforço  as  datas  das  reuniões  successivas  dessa  com- 

missão : Em  Junho,  dias  10,  11,  14,  16,  21,  28  e 30 ; 

Em  Julho,  dias  4,  12,  16,  19,  22,  .23,  26,  28  e 29  (duas  sessões)  ,* 

Em  Agosto,  dias  9,  10,  11,  12,  14,  16,  18,  20,  21,  24,  26  e 28;; 

Em  Setembro,  dias  2,  4,  6,  8,  9,  13,  14,  17,  23,  25,  28  e 29 ; 

Em  Outubro,  dias  2,  4,  6,  8,  9,  11,  16,  19,  20,  23  e 25. 

Assim,  de  Junho  a fins  de  Outubro,  em  dias  successivos,  no  elevado 
numero  de  56  sessões,  a Commissao  Tarifaria  reviu  artigo  por  artigo,  taxa  por 
taxa,  do  projecto  de  Tarifa  das  Alfândegas. 

Si  se  confrontar  o trabalho  submettido  pelo  Governo  com  o projecto 
da  Commissao  Especial  da  Camara,  ver-se-á  que  em  sua  grande  maioria  pre- 
valeceram as  taxas  propostas  por  este  Ministério ; é de  salientar  que  a redacção 
do  projecto,  a não  ser  na  classe  de  oleos  e no  artigo  sobre  machinas,  náo 
soffreu  modificação  digna  de  nota. 

A Commissao  apresentou  a plenário  o projecto  que  elaborara  com  o 
seguinte  parecer  : ' 

“A’  Çommissão  Especial  de  Reforma  Tributaria  foram  presentes  o 
projecto  n.  673,  de  1919,  e as  15  emendas  que  lhe  foram  apresentadas  em 
plenário . 

O projecto,  devidamente  justificado  por  occasião  da  sua  apresenta- 
ção, não  mais  tem  razão  de  ser. 

A reforma  tarifaria,  que  o Governo  solicitara  e que  elle  consagrava, 
deveria  vigorar  no  anno  que  corre  e durante  o qual  “o  Governo  (palavras 
textuaes  da  mensagem  e do  parecer)  receberia  e examinaria  cuidadosamnte 
as  suggestoes  que  lhe  fossem  offercidas  por  quantos  se  intressassem  no  esta- 
belecimento definitivo  das  pautas  das  alfandegas,  de  modo  que,  findo  o prazo, 
seriam  ellas  tomadas  em  consideração  em  um  novo  projecto,  que  seria  sujeito 
á resolução  final  do  Poder  Legislativo”. 

Não  tendo  a Camara  approvado  o projecto,  a Commissao  substituiu- 
se  ao  Governo  no  receber  e examinar  as  suggestoes  dos  interessados. 

Começou,  para  taes  suggestoes  provocar,  por  enviar  o projecto  do  Go- 
verno a todos  os  Presidentes  e Governadores  dos  Estados  e ás  associações 
commerciaes,  industriaes  e agricolas,  solicitando-lhes  que  sobre  o mesmo 
dissessem  das  reclamações  e ponderações  que  julgassem  conveniente. 

A'  medida  que  foi  recebendo  reclamações  e suggestões,  fel-as  publi- 
car no  “Diário  Official”  para  dar  logar  ás  manifestações  das  partes  interes- 
sadas no  mesmo  ou  em  sentido  contrario. 

Depois  de  receber  volumosa  e valiosa  collaboração  dos  interessados, . 
a Çommissão  reiniciou  os  seus  trabalhos  em  10  de  Junho,  realizando  sessões 
continuas,  quasí  dianas. 

Nessas  sessões  estudou  detidamente,  classe  por  classe,  artigo  por  ar- 
tigo, o projecto  do  Governo,  cotejando-o  com  a Tarifa  em  vigor. 

Durante  cilas  teve  a collaboração,  que  solicitara,  dos  Srs.  Paula  e 
Silva  e Jansen  Muller,  illustres  inspector  e conferente  da  Alfandega,  e de 
grande  numero  de  interessados  industriaes  e commrciantes . 

Foi  além  a Çommissão  e chegou  mesmo,  no  intuito  de  se  esclarecer  • 
e de  harmonizar,  tanto  quanto,  possivel,  os  interesses  do  productor,  do  consu- 
midor e do  fisco,  a permittir  estabelecer  o debate  oral  entre  representantes 
de  interessss. contrários. 

Assim  agindo,  revelou  a oCmmissão  o seu  espirito  liberal  e a preoc- 
cupação  de  acertar. 

Não  obedeceu,  no  trabalho  que  fez,  a nenhuma  escola,  despreoccupou- 
se,  por  completo,  do  livre  cambismo  e do  proteccionismo,  para  obedecer,  em 
caso  concreto,  á maior  conveniência  do  paiz. 

E pensa  a Commissao  haver  chegado  a um  resultado  louvável,  orga- 
nisando  um  projecto  que  : 

a)  — permitte  a entrada,  menos  onerada,  de  genero  que  não  produzi- 
mos e que  são  indispensáveis  á nossa  vida  e ao  nosso  surto  economico ; 

b)  — estimula,  sem  as  ferir,  as  industrias  nacionaes,  que  têm  elemen- 
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to  de  êxito,  a procurarem,  no  barateamento  do  custo  de  produeção  e na  me- 
lhoria dos  seus  productos,  os  meios  de  lutar  contra  a concurrencia  estrangeira ; 

c)  — força  o estabelecimento  e desenvolvimento  de  industrias  que 
são  indispensáveis  ou  ao  aproveitamento  de  matérias  primas  brasileiras  ou  á 
produeção  de  artigos,  de  cuja  importação  precisamos  nos  emancipar,  custe  o 
que  custar ; 

d)  — garante  ao  fisco  a renda  alfandegaria  de  que  ainda  não  póde 
prescindir. 

Na  confecção  do  seu  trabalho,  a Commissão  respeitou,  em  geral,  a 
technica  estabelecida  no  projecto  do  Governo. 

Como  innovações,  propriamente  ditas,  só  duas  se  podem  destacar: 
a creação  de  uma  nova  classe  para  “oleos,  graxas,  ceras  e artigos  fabricados 
com  essas  substancias”,  e uma  nova  classificação  para  as  machinas,  que  divi- 
diu em  motrizes  e operatrizes,  distribuindo  aquellas  em  13  classes  differentes 
e estabelecendo,  para  umas  e outras,  a taxação  por  uma  escala  differeneial 
do  peso.” 


• * * 


Discutido  na  Camara,  só  a 24  de  Novembro  foi  publicada  a ledaçção 
final  do  projecto,  que  foi  lido  no  Senado  a 26  do  mesmo  mez  e distribuido, 
acto  continuo,  á Commissão  de  Finanças. 

Na  sessão  de  30  de  Novembro,  firmado  pelos  Srs.  Senadores  Irineu 
Machado,  Oliveira  Valladão,  índio  do  Brasii,  Mendes  de  Almeida,  Raymundo 
de  Miranda,  Benjamin  Barroso,  Miguel  de  Carvalho  e Ribeiro  de  Britto,  foi 
feita  a proposta  de  nomeação  de  uma  commissão  de  21  membros,  um  por  Es- 
tado, para  o fim  especial  de  estudar  e dar  parece?  sobre  o projecto  de  Refor- 
ma das  Tarifas  Aduaneiras,  approvado  pela  Camara. 

Essa  proposta  provocou  do  eminente  Senador  por  Minas  Geraes,  Dr. 
Francisco  Sá,  o incisivo  discurso  : 


“Sr.  Presidente,  a indicação  que  acaba  de  ser  proposta  ao  Senado 
tem  para  justifical-a  uma  razão  indiscutível,  com  a qual  sou  o primeiro  a me 
conformar.  E’  que,  estando  o projecto  de  que  se  trata  distribuido  á Commis- 
são de  Finanças,  o voto  desta  teria  de  ser  aconselhado  e dirigido  por  um  rela- 
tor ao  qual  falta  competência  necessária  para  desempenhar  esse  trabalho. 
(Não  apoiados) . 

Si  remover  esse  mal  fosse  o unico  resultado  da  indicação,  não  teria 
de  fazer  sobre  ella  a mais  leve  observação . Eu  me  contentaria  com  a declara- 
ção da  minha  incapacidade  para  dar  conta  do  trabalho  de  relatar  esse  proje- 
cto; mas  a consequência  é outra,  o resultado  é differente,  o intuito  é muito 
diverso. 


O Sr.  Irineu  Machado  — O nobre  Senador  por  S.  Paulo  disse  que 
avocaria  o relatorio  das  tarifas. 

O Sr.  Francisco  Sá  — Por  conseguinte,  ainda  haveria  um  membro  da 
Commissão  de  Finanças  com  muito  maior  competência  para  dirigir  o voto  dei- 
la,  e a esse  membro  se  recusaria  a autoridade  para  fazel-o . 

Outra  consequência  seria  o adiamento  para  dias  remotos  de  uma 
questão  que  requer  solução  urgentíssima. 

Si  houvesse  no  Senado,  como  havia  na  Camara,  uma  Commissão  Espe- 
cial de  Tarifas,  comprehende-se  que  esta  Commissão  houvesse  distribuido  o 
projecto  logo  que  elle  foi  trazido  ao  conhecimento- do  Senado. 

O Sr.  Irineu  Machado  — Mas  foi  nomeada  expressamente  para  esse 


O Sr.  Francisco  Sá  — Essa  Commissão  estaria  acompanhando  o tra- 
balho da  Camara  e se  desempenharia  da  sua  tarefa,  mas  não  é assim ; a ultima 
hora,  quando  o projecto  foi  distribuido  á Commissão  de  Finanças,  é que  se 
pretende  constituir  uma  Commissão  Especial  de  21  membros  para  estabelecer 
um  inquérito,  depois  de  dous  longos  inquéritos  que  foram  feitos  sobre  este 

assumpto^  ^ Irineu  tachado  — Mas  não  se  podia  fazer  proposta  antes  do 

projecto  gá  __  Peço  a attenção  do  Senado  para  a gravidade 

do  adiamento  da  solução  de  uma  questão  desta  ordem. 

Aquelles  mesmos  interessados  na  corrente  contraria  á reforma  das  ta- 
rifas esses  mesmos  consideram  que  depois  de  approvado  o projecto  pela 
Camãra  o adiamento  da  sua  solução  coilocaria  o commercio  e as  industrias- 
em  uma  solução  de  instabilidade  prejudicial  aos  interesses  do  paiz. 

O Sr,  Irineu  Machado  — Foi  a própria  Associação  do  Commercio  que 


pediu  o adiamento. 


0 Sr.  Francisco  Sá  — A tarifa  que  está  em  vigor  é a tarifa  decretada 
globalmente  em  1900.  Desde  1910  que  se  tem  feito  tentativas  reiteradas  para 
a sua  reforma.  Quasi  todos  os  Ministros  da  Fazenda  tomaram  a iniciativa 
dessa  reforma,  promovendo  inquéritos,  promovendo  exames,  promovendo  tra- 
balhos nos  quaes  eram  ouvidos  todos  os  interessados,  assim  como  o commercio 
e as  industrias. 

Como  sabe  o Senado,  o projecto  de  agora  é o resultado  de  dous  in- 
quéritos, um  realizado  por  funccionarios  do  Ministério  da  Fazenda  e outro 
realizado  longamente,  minuciosamente  e escrupulosamente  feito  por  uma  com- 
missão  da  Camara  dos  SrsT  Deputados,  que  se  reunia  quasi  todos  os  dias,  que 
Convidava  para  os  seus  debates  todos  os  interessados,  que  publicava  os  seus 
trabalhos,  trazendo-os  ao  conhecimento  do  Senado,  que  não  podia  acompanhar 
com  indiff erença  os  debates  sobre  assumptos  desta  natureza . 

O Sr.  Irineu  Machado  — Pois  é o que  devemos  fazer  igualmente . 

O Sr.  Lopes  Gonçalves  — Mas  não  ha  tempo . 

O Sr.  Francisco  Sá  — O nobre  Senador  duvida  do  nosso  patriotismo, 
do  nosso  desvelo  pelos  interesses  do  paiz . 

O que  é certo,  Sr.  Presidente,  é que  si  ha  quem  se  interesse  pelo 
adiamento,  esse  é o interesse  da  plutocracia;  não  é nem  o commercio,  nem  a 
producção  nacional,  nem  os  pequenos  Estados,  estes,  mais  affeetados  pelas 
tarifas,  estes,  cuja  situação  economica  nunca  mereceu  reflexão  daquelles  que 
as  decretaram. 

O Sr.  .Irineu  Machado  — Mas  o proprio  commercio  ainda  não  conhece 
as  tarifas. 

O Sr.  Francisco  Sá  — Aliás  a reforma  que  acaba  de  ser  decretada  é 
uma  reforma  ecletica,  que  não  attende  á corrente  contraria  platonicamente 
ao  proteccionismo,  como  nã<?  permitte  os  excessos  delle,  mas  os  attenua . - 

Portanto,  a própria  fórma  do  requerimento  ou  indicação  apresentado 
pelo  honrado  Senador,  pedindo  a constituição  de  uma  commissão  de  21  mem- 
bros, indica  que  não  se  trata  de  um  trabalho  de  revisão,  como  o que  deveria 
ineumbir  ao  Senado . Trata-se  de  um  trabalho  inicial,  trata-se  de  um  trabalho 
para  o qual  falta  competência,  sinão  á Commissão  de  Finanças  (Não  apoiados), 
pelo  menos  áquelle  que,  porventura,  puder  caber  a incumbência  de  relatar. 

Eu  me  absterei  de  votar  a indicação.  Faço  esta  objecção  somente 
protestando  contra  o adiamento  a que  se  quer  condemnar  a solução  de  um 
assumpto  urgente  sobre  o qual  o Senado  teria  toda  a opportunidade  de  colla- 
borar  francamente  com  a intervenção  dos  representantes  de  todos  os  Estados. 
(Muito  bem ; muito  bem) . 

Não  attendeu  o Senado  ás  avisadas  ponderações  do  illustrado  Sena- 
dor Francisco  Sá;  nomeou  uma  Commissão  de  21  membros,  que,  depois  de 
ouvir  ainda  uma  vez  os  interessados,  já  ouvidos  neste  Ministério  e na  Camara 
dos  Deputados,  apresentou  em  20  de  Dezembro,  ao  findar  a sessão  legislativa, 
portanto,  o seguinte  parecer  : 

“Occupa  actualmente  a attenção  do  Congresso  Federal  uma  série  de 
reformas  que  visam  modificar  profundamente  as  leis  mais  importantes  do  paiz. 
Além  de  outros  assumptos,  de  capital  relevância,  estão  sendo  objecto  de  estudo 
na  Camara  ou  no  Senado  o Codigo  Penal  Commum,  o Codigo  Penal  Militar, 
o Codigo  Commercial,  o Codigo  Administrativo,  o Codigo  Florestal,  o Codigo 
das  Aguas,  o Codigo  de  Contabilidade  Publica,,  leis  de  organização  judiciaria 
e de  instrucção  publica,  em  todos  os  seus  gráos,  primaria,  secundaria  e su- 
perior. 

Mas,  entre  todos  esses  projectos  de  reforma,  nenhum  sobreleva  em 
importância,  pela  sua  incontroversa  necessidade,  ao  que  se  refere  ás  tarifas 
alfandegarias. 

Desde  os  tempos  coloniaes  que  lutamos  em  vão  por  uma  lei  aduaneira 
que  satitsfaça  plenamente  ás  necessidades  do  interesse  publico,  promovendo 
o nosso  desenvolvimento  economico}  respeitando  conjuntamente  os  direitos 
do  fisco  exigências  do  commercio,  sem  pesados  encargos  para  os  consumido- 
res e com  efficiente  estimulo  ao  florescimento  das  industrias  nacionaes.  E 
porque  é preciso  conciliar  interesses  tão  antagônicos,  na  pratica,  e porque 
é mistér  obedecer  a principios  economicos,  que  não  raro  se  chocam  no  ter- 
reno positivo  das  realidades,  é que  difficil  se  torna  o desempenho  dessa  in- 
gente tarefa. 

A historia  das  tarifas  alfandegarias  no  Brasil  é de  facil  recapitulação. 

Abrindo  oS  nossos  portos,  em  1808,  ás  nações  amigas,  determinava  a 
Carta  Regia  de  28  de  Janeiro,  “interina  e provisoriamente",  que,  emquanto 
não  se  consolidasse  um  “systema  geral”,  todos  os  generos,  fazendas  ou  merca- 
dorias seccas,  transportadas  por  navios  portugviezes  ou  de  potências  estran- 
geiras que  se  conservaram  “em  paz  e harmonia  com  a real  corôa”;  pagariam 
um  imposto  de  entrada  de  24  % “ad  valorem”,  consoante  as  pautas  estabeleci- 


das  pelo  Governo.  Os  generos  líquidos  ou  molhados  ficaram  sujeitos  a um 
imposto  duplo  do  que  estava  sendo  cobrado  até  então.  Todos  os  produc.tos 
nacionaes,  “excepção  do  páo  brasil  ou  outros  notoriamente  estancados”,  po- 
deriam ser  livremente  exportados,  pagando  os  mesmos  direitos  a que  estavam 
sujeitos  nos  tempos  coloniaes.  Essa  taxa  de  24  % ficou  reduzida  a 15  % pela 
lei  de  24  de  Setembro  de  1828,  diminuição  esta  proposta  e defendida  por  Ber- 
nardo de  Vasconcellos.  Era  este  um  systema.  de  cobrança  aduaneira  simples 
e cego,  porque  exigia  indifferentemente  de  todas  as  mercadorias  a mesma 
contribuição,  sem  outro  objectivo  sinão  o de  arreeadar  recursos  com  que  o 
erário  publico,  pudesse  satisfazer  os  seus  compromissos. 

E’  certo,  porém,  que  já  nesta  época  o primeiro  Governo  imperial  ia 
se  orientando,  ainda  que  vacillantemente,  pela  politica  proteccionista,  com  a 
adopçâo  de  medidas  que  tendiam  não  só  a libertar  as  classes  productoras  das 
peias  que  as  embaraçavam  no  seu  desenvolvimento,  como  também  a estimular 
e defender  as  industrias  que  surgiam  sob  o influxo  das  condições  naturaes. 

Não  se  limitava  o Governo  imperial,  diz  Rocha  Pombo,  a ir  despean- 
do  de  restrioções,  que  a empeciam,  a actividade  das  elasses  laboriosas ; mas 
procurava  ao  mesmo  tempo,  com  leis  e medidas  protectoras,  animar  as  varias 
industrias  nascentes.  E’  assim  que  foram  logo  aliviadas  de  direitos,  ou  mesmo 
isentos,  o xarque  do  Rio  Grande,  o algodão,  o sal,  o trigo.  O algodão  empre- 
gado nas  saccas  de  assucar  ficava  sujeito  a pagar  mais  1 %,  si  não  era  produ- 
zido no  paiz . Prohibiu-se  a entrada  do  sal  e de  madeiras  de  f óra .. . . Fomen- 
tou-se a industria  da  pesca,  coneedendo-se  ás  emprezas  que  a explorassem,  não 
só  a isenção  do  dizimo,  como  ainda  a dispensa  de  “quaesquer  direitos  de  entra- 
da e de  sahida  a todas  as  embarcações  que  se  empregassem  nesse  trafico”. 
Desde  esse  tempo  começou  também  a tomar  incremento  a criação  no  Rio  Gran- 
de do  Sul,  devido  á importância  que  assumia  a exportação,  tanto  de  animaes 
como  de  carne  de  salga. 

Isentou-se  de  direitos  a entrada  de  reproductores  das  varias  especies, 
cuja  criação  se  desenvolveu  naquella  província.  Também  se. franqueou  a ex- 
portação que  se  fizesse  dalli  para  outras  províncias;  e isto  deu  logo  grande 
impulso  á industria  pecuaria  em  varias  zonas  do  paiz.  (“ Historia  do  Brasil”, 
volume  8o,  pags.  281  e 282) . 

A’  tarifa  Vasconcellos,  que  durou  16  annos,  1828-1829  a 1843-1844, 
succedeu  a reforma  Alves  Branco,  em  que  houve  elevação  de  direitos,  inspira- 
da pelos  princípios  da  escola  intervencionista,  embora  não  obedecesse  a uma 
systematização  rigorosa,  aliás  nem  sempre  exequível  em  assumptos  de  tal 
complexidade.  “Dos  2.919  artigos  que  consignava,  observa  o actuál  ministro 
da  Fazenda,  mais  de  2.200  estipularam  direitos  de  30  % e parte  dos  restantes 


qs  de  40,  50  e 60  % . 

Mal  se  chegara  a comjfrehender  a tarifa  Alves  Branco,  já  o Parla- 
mento, pela  lei  n.  369,  de  18  de  Setembro  de  1845,  autorizava  o Governo  a 
modifical-a.  A reforma,  prém,  só  se  publicou  em  1857,  porque  o Governo, 
aggravando  as  taxas  de  ancoragem  e importação  por  navios  estrangeiros,  es- 
tabeleceu direitos  differenciaes  a favor  das  nações  que  tratassem  em  condi- 
ções idênticas  a producção  brasileira.  Não  havia  decorrido  um  semestre  de 
applicação  da  nova  tabella,  quando  sensível  alteração  de  taxas  sobre  diversos 
artigos  era  decretada,  e outra  revisão  autorizada  pela  lei  n..  939,  de  26  de  Se- 
tembro de  1858.  Surgiu  a nova  tarifa  com  b decreto  n.  2.684,  de  3.  de  Novem- 
bro de  1860.  Em  organizal-a,  tendo  em  vista  satisfazer  as  exigências  do  fisco, 
sem  attentar  contra  os  interesses  da  producção  e do  commercio,  poz  Silva 
Ferraz,  ministro  da  Fazenda,  o maior  cuidado.  Não  obstante,  autorizada  em 
1867,  foi  a sua  revisão  effectuada  em  1869  (decreto  n.  4.343,  de  22  de  Março, 
e para  logo  foram  alteradas  diversas  de  suas  taxas  (decreto  n.  4.499,  de  2 de 

Abril  de  1870.)  . , . 

Segue-se,  em  intervallo  menor  de  quatro  annos,  a reiorma  do  vis- 
conde do  Rio  Branco,  publicada  com  o tiecreco  n.  5.580,  de  31  de  Março  de 


“Esta  tarifa  eliminava  as  razões  superiores  a 30  % ; uniformizava  os 
addieionaes  de  30,  35  e 40  %,  creados  a titulo  transitório,  na  taxa.  addiçional 
de  40  % ; tornava  plena  a isenção  de  direitos  para  os  machinismos  em  geral, 
destinados  á lavoura  e ás  fabricas,  e para  as  plantas  vivas,  sementes,  bolbos  e 
outros  artigos  para  a agricultura;  restabelecia  o julgamento,  por  árbitros, 
nos  casos  de  contestação;  reduzia  as  taxas  sobre  os  generos  de  consumo  das 

classes  pobres  e tomava  outras  pro\idenmas.  . _ . 

Foi  esta  a menos  incompleta  das  nossas  reformas  alfandegarias,  mol- 
dada em  plano  mais  scientifico.  Não  obstante,  porém,  a sua  superioridade  so- 
„«  leis  anteriores,  sem  o tempo  preciso  para  apreciar  os  efleitos  dessa  tari- 
f,  “õ1 Pode? Eutivo,  pela  lei  n.  1670,  de  20  de  Outubro  de  1875,  deter- 
minou a SIS  e,  por  ella  irúetindo  na  lei  ».  2.725,  de  20  de  Outubro 


de  1877,  permittia  a expedição  da  tarifa  eipeeial  para  o Rio  Grande  do  Sul 
e Matto  Grosso.  Com  o decreto  n.  7.552,  de  22  de  Novembro  de  1879,  appare- 
ceu  a nova  tarifa,  cuja  revisão,  antes  mesmo  de  um  anno,  fôra  autorizada  (lei 
n.  2.018,  de  5 de  Novembro  de  1880)  e realizada  pelo  decreto  n.  8.360,  de  31 
de  Dezembro  de  1881 . 

Posta  em  execução  com  caracter  provisorio,  esta  tarifa  foi  substituida 
pela  que  baixou  com  o decreto  n.  9.746,  de  22  de  Abril  de  1887,  a qual  obede- 
ceu á orientação  do  reputado  financista  i'\  BelÍ3ario.  Pouco  tempo  depois  era 
ella  consideravelmente  modificada  pela  iei  n.  3.348,  de  20  de  Outubro  de 
1887,  que  fez  importantes  concessões  ás  industrias,  è pela  lei  n.  3.396,  de  24 
de  Novembro  de  1888,  que,  além  de  autorizar  o Governo  a revel-a,  lhe  concedia 
o poder  de  applicar,  na  cobrança  dos  impostos  sobre  generos,  para  cuja  pro- 
ducção  já  existissem  fabricas  no  paiz  que  utilizassem  matéria  prima  nacional, 
tarifa  movei  que  acompanhasse  a elevação  do  cambio  acima  da  taxa  de  22  1|2 
dinheiros  por  mil  reis.  Tarifa  cuja  applicação  se  faz  pela  dee.  n.  10.170,  de 
26  de  Janeiro  de  1889”.  (Exposição  do  actual  ministro  da  Fazenda) . 

Verifica-se  por  essa  ligeira  exposição  que  a politica  aduaneira  do 
Império  não  se  assentava  em  principios  rigidos  de  certa  estabilidade,  sinão 
que  vivia  na  aventura  de  contínuos  ensaios,  em  um  trabalho  afanoso  de  remo- 
delações successivas,  precipitando  reformas  umas  sobre  as  outras,  sem  o tempo 
necessário  a que  a experiencia  revelasse  os  defeitos  e omissões  das  novas  dis- 
posições em  vigor. 

Proclamada  a Republica,  não  teve  ainda  o problema  das  tarifas,  ape- 
zar  da  sua  magnitude,  solução  satisfactoria,  continuando  o paiz  neste  triste 
regime  de  leis  incompletas,  reformadas  ou  deformadas  por  medidas  parciaes, 
não  raro  de  existência  ephemera,  e que  se  vão’  substituindo  ou  enxertando 
umas  nas  outras,  sem  nenhum  critério  logico . 

Pelo  decreto  n.  836,  de  11  õ'e  Outubro  de  1890,  o primeiro  Ministro 
da  Fazenda  do  Governo  Provisorio,  que  já  havia  publicado  as  suas  reformas 
bancarias,  poz  em  execução  uma  nova  lei  de  tarifas  que,  sem  ser  “um  traba- 
lho perfeito”,  consoante  a confissão  do  seu  autor  ; “sém  obedecer  em  absoluto, 
como  elle  affirma,  a qualquer  dos  sys temas  de  escolas,  procura,  entre  todos 
elles,  um  verdadeiro  equilibrio,  no  qual,  como  principio  fundamental,  são  res- 
peitados os  interesses  do  fisco,  do  commercio  e das  industrias” . (Vide  decre- 
tos do  Governo  Provisorio,  pag.  2.634). 

As  mercadorias,  por  esta  reforma,  ficaram  sujeitas,  como  observa  o 
actual  Ministro  da  Fazenda,  “a  taxas  fixas  com  valores  officiaes,  nas  razões 
de  5,  10,  15,  25,  30,  40,  50  até  60  %,  sendo  depois,  accrescidos  os  addicio- 
naes  de  50  e 60  %,  sobre  os  direitos  de  importação,  que  substituiram  o 
imposto  em  ouro,  estipuladas  pelo  decreto  n.  604,  do  4 de  Outubro  de  1890, 
havendo  também  os  direitas  de  10  % de  expediente  para  os  generos  livres 
de  direitos  de  importação.  A’  tarifa  Ruy  Barbosa  seguiram-se  as  revisões  e 
modificações  mandadas  oxecutar  pelos  decretos  ns.  2.261,  de,  20  de  Abril,  è 
2.279,  de  14  de  Maio,  ambos  de  1896.  A lei  n.  428,  de  10  de  Dezembro  do 
mesma  annó,  mandou  revel-a,  trabalho  que,  realizado,  foi  posto  em  vigor 
pelo- decreto  n.  2.469,  de  4 de  Março  do  anno  seguinte.  Logo  depois,  a lei 
n.  489,  de  15  de  Dezembro’  do  mesmo  anno,  determinou  alterações,  que  foram 
consignadas  na  tarifa  mandada  executar  pelo  decreto  n.  2.743,  dos  referidos 
mez  e anno.  Taes  actos,  referendados  por  ministros  jllustres,  como  Rodrigues 
Alves  e Bemardino  de  Campos,  tiveram,  todavia,  duração  transitória . A ultj-' 
ma  dessas  tarifas,  executada  em  1898,  fôra  elaborada  por  uma  commissão,  sob 
a presidência  do  Dr.  Leopoldo  de  Bulhões,  que,  no  Relatorio  do  Ministério  da 
Fazenda,  de  1903,  a explicou  nos  seguintes  termos:  “No  terreno  de  interesses 
tão  desencontradas,  como  sejam  os  da  industria,  os  do  commercio  importador 
e os  do  fisco,  a tarifá  de  1898,  foi  elaborada  com  pronunciado  espirito  de  con- 
ciliação, em  que  mutuas  concessões  foram  feitas,  sem  o que  seria  imposSivel 
chegarem  a accôrdo  os  dois  grupos  separados  por  esse  interesse”. 

Apezar  do  critério  conciliativo,  foi,  no  anno  seguinte,  revista,  de 
accôrdo  com  o art.  Io  da  lei  n.  651,  de  22  de  Novembro,  e publicada  com  o 
deç.  n.  3.617,  de  Março  de  1900,  referendado  pelo  eminente  Joaquim  Murtinho. 

Esta  lei  de  1900  é a que  está  ainda  em  vigor  entre  nós,  alterada  em 
vários  pontos,  alguns  de  incontestável  importância,  por  medidas  isoladas, 
successivas,  que  vão  sendo  parcialmente  approvadas  pelo  Congresso,  sem  obe- 
decer quasi  sempre  ao  critério  do  interesse  publico.  Quem  estuda  a nossa 
legislação  tarifaria  logo  percebe  quanto  ella  é de  todo  em  todo  imprestável 
pelos  seus  erros  e omissões,  pejada  de  incongruências,  rica  de  excentricidades, 
feita  aos  pedaços  sem  methodo  e sem  lógica,  alheia  aos  principios  da  sciencia, 
fóra  de  todas  as  escolas,  sem  nenhum  systema  definido,  contraria  em  muitos 
pontos  aos  interesses  financeiros  e economicos  do  paiz. 

Dahi  a necessidade  imperiosa  que  o Relator  reconhece,  de  não  pou- 
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parmos  esforços  para  dotar  o Brasil  de  uma  lei  aduaneira  que,  bem  executada, 
seja  um  dos  factores  precipuos  da  nossa  prosperidade  economica.  Foi  levado 
por  essa  convicção  e obedecendo  a intuitos  patrióticos  que  o preclaro  chefe  da 
Nação  enviou  á Camara,  em  13  de  Dezembro  de  1919,  uma  mensagem  acom- 
panhada de  um  projecto  de  tarifa  das  Alfândegas,  alvitrando  fosse  votada 
uma  léi  autorizando  o Governo  a adoptal-o  e executal-o  “a  titulo  de  experien- 
cia,  pelo  decurso  de  um  anno  ou  por  maior  tempo”,  a começar  de  1 de  Ja- 
neiro de  1920. 


“Durante  o periodo  da  experiencia  provisória,  explicava  a mensa- 
gem, o Governo  receberá  e examinará  cuidadosamente  as  suggestões  que  lhe 
forem  òfferecidas  por  quantos  se  interessem  no  estabelecimento  definitivo  das 
pautas  das  alfandegas,  de  modo  que,  findo  o praso,  sejam  ellas  tomadas  em 
consideração  em  um  novo  projecto  que  será  sujeito  á resolução  final  do  Poder 
Legislativo”. 

Inspirara  a reforma  o proposito  de  combater,  como  lealmente  declara 
o honrado  Ministro  da  Fazenda  na  sua  exposição  ao  Presidente  dá  Republica, 
“a  tendencia  do  máu  protecionismo  que  se  observa  na  evolução  dá  tarifa 
brasileira,  do  proteccionismo  egoistico,  insaciável,  exclusivista”.  E explica 
o seu  pensamento  : 

“Da  circumstancia  de  ser  q'  paiz  novo  e rico,  vasto  campo  de  explo- 
ração industrial,  não  se  deve  tirar  a razão  da  plenitude  de  favores  a tudo  e a 
todos,  em  nome  da  protecção  á industria  nacional;  mas,  sim,  para  fomentar 
e amparar  as  industrias  que  nos  são  próprias  e que  utilizam  os  elementos  da 
nossa  riqueza,  isto  é,  a matéria  prima  que  possuímos. 

Não  podemos  pretender  produzir  tudc  pa,rá  dispensar  o concurso  do 
esforço  e da  capacidade  dos  outros  povos,  devendo  ter  em  lembrança  a sábia 
observação  de  Quesnay:  “Les  négoeiants  des  autres  nations  sont  nos  propres 
négociants”. 

Para  vendermos  muito,  preciso  se  faz  comprarmos  muito.  Na  inten- 
sidade destas  relações  de  compra  e vepda  está  a medida  do  enriquecimento 
e prosperidade  dos  povos. 

Não  pensemos  que,  neste  assumpto,  convenha  a solução  extrema,  em 
um  e em  outro  sentido;  mas  a do  justo  meio,  que  attenda  aos  interesses  eco- 
nomicos  do  paiz,  nas  relações  internacionaes,  ao  desenvplyimento  das  indus- 
trias, cora  aproveitamento  de  nossa  riqueza  e ás  necessidades -do  Thesouro . 

Émquanto  perdurar  o systema  tributário  da  Constituição,  a tarifa 
brasileira  não  poderá  ser  senão  principalmente  fiscal,  excluindo,  de  certo  mo- 
do, os  surtos  de  uma  e outra  escola,  visto  que  os  direitos  de  importação  são  os 
que  asseguram  ao  Estado  as  possibilidades  da  gestão  publica.  O que  convém, 
sem  preconceitos  doutrinários,  é organizar  tarifa  qhe  corresponda  ás  neces- 
sidades do  paiz. 

A nossa  politica  aduaneira  não  póde  ficar  confinada  no  campo  es- 
treito do  nosso  industrialismo  incipiente,  servindo  a interesses  de  uma  classe, 
por  mais  respeitáveis  que  sejam;  precisa  ampliar  o seu  dominio,  para  nelle 
comprehender,  sobretudo,  as  conveniências  e necessidades  da  Nação.  Não  se 
deve  deseonhecer  que  está  nas  alfandegas  o grande  manancial  das  rendas  fe- 
deraes  e a base,  o ponto  de  encontro  dos  nossos  productos  e dos  interesses  das 
nações  que  manteem  comnosco  relações  de  commercio  e de  credito.  Cerrar- 
lhes  os  portos  pela  exorbitância  de  taxas,  será  erro  tão  condemnavel  como  o 
do  completo  desamparo  do  trabalho  e das  industrias  do  paiz ; certo,  como  é, 
que  não  podemos  prescindir  da  collaboração  estrangeira  e de  nos  impor  o 
dever  de  estimular  a expansão  de  nossas  próprias  forças”.  , 

Quanto  á reforma  proposta  pelo  Governo,  ella  tomou  por  base  o ulti- 
mo projecto  de  tarifas,  encontrado  no  archivo  do  Thesouro,  organizado  em 
1913  e 1914  por  uma  commissão  de  funccionarios  reconhecidamente  competen- 
tes, sob  a presidência  do  então  Ministro  da  Fazenda,  Dr.  Bivadavia  Corrêa, 
projecto  este  que,  relativamente  aos  direitos  e razões,  era  a reproducção 
do  que  fôra  elaborado  sob  a direcção  do  Sr . Ministro  da  Fazenda,  em  191.0,  o 
Dr.  Leopoldo  de  Bulhões,  e que,  destruido  pelo  incêndio  da  Imprensa  Na- 
cional, foi  posteriormente  reconstruido  pelo  nosso  eminente  collega  Dr.  Fran- 
cisco Salles,  quando  Ministro  das  Finanças.  •.  . „ 

A reforma  offerecida  á Camara  obedeceu  a segumte  orxentaçao,  con- 
forme declara  o Dr.  Homero  Baptista,  na  s&a  sincera  exposição: 

“Para  as  mercadorias  que  não  produzimos,  ou  para  as  que  produzi- 
mos de  modo  imperfeito  e sem  viabilidade  de  abastecimento  regular  no  nosso 
vastíssimo  território,  cuidou  a Commissão  de  diminuir  os  direitos,  com  o duplo 
objectivo  de  facilitar  ao  consumidor  _a  acquisiçao  delias  e de  conseguir  au- 

gmento  de  renda  por  maior  importação.  . . . _ 

Para  aquellas  que,  igualmente,  nao  produzimos,  mas  cujas  taxas  tem 

sido  incentivo  constante  ao  contrabando,  foram  os  direitos  abaixados,  de  modo 
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que  aos  riscos  da  passagem  clandestina  prefiram  o caminho  das  alfandegas, 
nellas  deixando  rendas  até  agora  desviadas,  como  prova  o eloquente  confronto 
das  estatísticas  dospaizes  exportadores  com  a nossa  estatística  de  importação. 

Para  as  mercadorias  que  produzimos,  mas  cujas  matérias  primas  e se. 
cundarias  são  todas  importadas  e — diga-se  de  passagem  — importadas  com 
grande  protecção  tarifaria  — a desaggravação  foi  mais  moderada  que  para 
as  outras,  permittindo  que  as  industrias,  que  vivem,  embora  de  simples  mani- 
pulação de  productos  estrangeiros,  continuem  a prosperar,  sem  que,  entretan- 
to, essa  prosperidade  se  faça  exclusivamente  á sombra  dos  sacrifícios  dejndos, 
qhe  tanto  representam  o custo  elevado  dessa  produeção  e a diminuição  das 
rendas. 

Para  os  productos  de  nossas  verdadeiras  industrias,  das  industrias 
que  utilizam  a matéria  prima  nacional,  das  industrias  que  têm  concorrido, 
de  modo  efficaz,  para  a nossa  fortuna  e nosso  desenvolvimento  economico,  pa- 
ra aquellas  a cuja  sorte  estão  ligados  milhares  de  operários,  muito  embora  se 
reconheça  b exaggero  das  taxas  que  prohibem  qualquer  concurrencia  do  simi- 
lar estrangeiro,  foi  mantida  a protecção  alfandegaria,  já  permittindo  o ingres- 
so sob  taxa  beneficiaria  das  mercadorias  de  que  necessitam,  já  conservando 
em  nivel,  eminentemente  protector,  as  taxas  que  as  defendem  da  concurrencia 
de  outros  paizes  productores. 

Para  as  matérias  primas,  para  os  artigos  de  instrucção,  para  os  de 
subsistência,  para  os  apparelhos,  machinas  e instrumentos  da  lavoura,  e para 
o material  exclusivamente  destinado  á construcção  de  prédios  para  operários, 
a Commissão  conservou  totalmente  os  favores  já  concedidos  ou  fez  consignar 
plena  isenção  ou  taxas  reduzidíssimas. 11 

Submettida  a referida  mensagem  do  Poder  Executivo  á Commissão 
Especial,  de  Reforma  Tributaria,  na  outra  Casa  do  Congresso,  foi,  a 24  de  De- 
zembro do  anno  findo,  acceito  pela  maioria  da  mesma  Commissão,  com  notas 
discrepantes,  o projecto  elaborado  pelo  relator,  illustre  Deputado  Oscar  Soa- 
res, no  qual  se  concedia,  ao  Presidente  da  Republica  a autorização  solicitada. 
Este  projecto,  porém,  não  teve  andamento,  preferindo  a Camara  dos  Depu- 
tados fazer  por  si  mesma  o estudo  da  matéria,  elaborando  um  trabalho  pro  • 
prio,  após  reflectida  e conscienciosa  analyse  do  assumpto,  que  pela  sua  im- 
portância maxima  não  deveria  ser  resolvido  sem  pleno  e cabal  exame. 

Pensa  o relator  não  é dado  negar  á Camara  francos  applausos,  não 
só  pela  capacidade  que  revelou  na  meticulosa  investigação  e solução  quasi 
sempre  feliz  desses  múltiplos  problemas  e complicadíssimas  questões  que  inte- 
ressam á nossa  vida  eeonomica  e financeira,  sinão  ainda  pelo  zelo  com  que 
defendeu  as  suas  prerogativas  e qualidades  de  poder  legislador  que  não  lhe 
permittiam  delegar,  sem  desdoiro,  a mais  sagrada  das  suas  funcções — a de 
decretar  impostos  — ■ funcção  parlamentar  por  excellencia,  privativa  e intrans- 
ferível, e que  constitue  exactamente  a razão  de  ser  da  sua  existência.  O cara- 
cter de  condemnavel  delegação  não  desapparecia  nem  pelo  facto  do  projecto 
fazer  referencia  ás  partes  já  organizadas  e apresentadas  á Camara  pelo  Poder 
Executivo,  nem  tão  pouco  -pela  circumstancia  de  ser  declarado  que  a applica- 
ção  delias  só  se  daria  pelo  prazo  de  um  anno,  si  o Congresso  ao  fim  desse  tem- 
po não  elaborasse  uma  lei  definitiva  sobre  o assumpto. 

E não  desappareceria  esse  caracter  de  condemnavel  e inconstitucio- 
nal delegação,  não  só  porque  a simples  referencia  a um  codigo  de  tarifas,  em- 
bora já  elabórado  e conhecido,  firmava  a impossibilidade  do  Congresso  analy- 
sar,  alterar  ou  supprir  qualquer  dos  seus  preceitos,  por  isso  que  as  disposi- 
ções desse  codigo  não  estejam  sujeitas  a discussão,  como  também  o projecto 
que  outorgava  a autorização  dava  ainda  ao  Governo  a faculdade  extraordi- 
nária de  elevar  ou  reduzir,  pelo  seu  mero  alvedrio,  em  decretos  especiaes,  os 
direitos  estabelecidos  na  reforma.  Também  não  modificava  a naturza  repu- 
gnante dessa  autorização  a ser  ella  concedida  pelo  praso  de  um  anno,  isto  é, 
ter  a reforma  applicaçâo  provisória,  sujeita  a revogação  ou  ás  alterações  que 
no  fim  desse  tempo  decretasse  o Congresso.  Não  ha  lei  que  não  esteja  sujeita  á 
precariedade  dessa  alternativa:  ser  revogada  ou  abrogada.  Nçnhuma  existe 
que  goze  do  privilegio  de  inalterabilidade,  desde  quando  é certo  e sabido  que 
o direito  e a legislação  obedecem  aos  influxos  da  evolução  social,  ou  antes,  são 
uma  das  expressões  mais  significativas  do  progresso  humano . Ninguém  igno- 
ra que  até  as  leis,  constitucionaes,  de  revisão  menos  facil,  estão  sob  a immi- 
nencia  ou  possibilidade  de  indefinidas  modificações,  e que  é commüm  a toda 
lei  ordinaria  poder  ser  alterada  logo  depois  da  sua  publicação.  A reforma  do 
Governo,  surgindo  sob  a garantia  da  sua  applicaçâo  pelo  praso  mínimo  de  um 
anno,  teria  logo  a virtude  de  não  estar  exposta  a modificações  pelo  poder 
Legislativo  antes  dessa  época,  privilegio  que  não  possue  nenhuma  lei  do  Con- 
gresso. Nesse  período  o Poder  Executivo  podería  alteral-a:  o Legislativo  não. 
Q projecto  consignará,  pois,  uma  autorização  em  termos  excêntricos,  porque, 





além  do  mais,  concedia  ao  Governo  poderes  de  que  despojava  o proprio  Con- 
gresso , , 

, • < Essas  objecções  não  foram  então  levantadas  contra  o referido  proje- 
cto, nem  mesmo  pelos  membros' da  Commissão  Especial,  que  o assignaram  ven- 
cidos. Vingou  contra  elle,  no  seio  da  Camara,  o poderoso  argumento  de  não 
ser  votada  de  afogadilho,  ás  pressas,  sem  acurado  estudo,  uma  reforma  de  me- 
canismo tão  complexo  e de  tão  elevado  alcance  e graves  consequências  para 
os  destinos  do  paiz . Triumphando,  esses  intuitos  patrióticos  que  impediram  a 
passagem  desSe  projecto  de  autorização  ou  delegação,  a Commissão  Especial 
“substituiu-se  ao  Governo,  como  ella  mesma  observa  no  seu  segundo  parecer, 
no  receber  ,e  examinar  as  suggestões  dos  interessados”.  Foi  além.  Provocou 
os  pareceres  e opiniões  dos  presidentes  e governadores  dos  Estados,  associa- 
ções commerciaes,  industriaes  e, agrícolas,  acceitando  a collaboração  dos  que 
quizeram  contribuir  para  a elaboração  dâ  reforma,  revelando  assim,  conforme 
accentua,  o seu  espirito  liberal  de  acertar” . 

No  trabalho  que  fez,  consoante  sua  própria  confissão  contida  em  seu 
parecer,  não  obedeceu  a douta  Commissão  “a  nenhuma  escola;  desoccupou-se, 
por  completo,  do  livre  cambismo  e do  protecciopismo  para  obedecer,  em  cada 
caso  concreto,  á maior  conveniência  do  paiz”. 

E enumerando  as  consequências  da  reforma,  pondera  ainda  esse  pa- 
recer : 1 


“ Pensa  a Commissão  haver  chegado  a um  resultado  louvável,  orga- 
nizando um  projecto  que:  a)  permitta  a entrada,  menos  onerada,  de  geneTos 
que  não  produzimos  e que  são  indispensáveis  á nossa  vida  e ao  nosso  surto 
economico;  b)  estimula,  sem  as  ferir,  as  industrias  nacionaes,  que  têm  ele- 
mentos de  exito,  a procurarem,  no  barateamento  do  custo  de  producção  e nã 
melhoria  dos  seus  productos,  os  meios  de  lutar  contra  a concurrencia  estran- 
geira; c)  força  o estabelecimento  e desenvolvimento  de  industrias  que  são  in- 
dispensáveis ou  ao  aproveitamento  de  matérias  primas  brasileiras  ou  á produ- 
cção de  artigos,  de  cuja  importação  precisamos  nós  emancipar,  custe  o que 
custar;  d)  garante  ao  fisco  a renda  alfandegaria  de  que  ainda  não  póde 
prescindir.”  • 

Ahi  está.  Mas  si  a enumeração  dessas  vantagens  ê rigorosamente 
exacta,  póde-se  affirmar  desassombradamente  que  a nova  reforma  traz,  ainda, 
em  suas  disposições,  um  cunho  francamente  proteccionista.  Nem  seria  possí- 
vel aetualmente,  entre  nós,  outra  orientação  si  aspiramos  a uma  lei  de  impos- 
tos aduaneiros  que  não  seja  um  embaraço  ao  progresso  do  Brasil. 

Queiramos  ou  não  nos  ajbstrahir  de  principios  de  doutrinas  e precei- 
tos de  escolas ; despreoccupcmo-nos  ou  não  com  os  dogmas  do  mdividualismo 
como  norma  de  administração,  ou  com  os  principios  do  socialismo  como  dire- 
cta intervenção  do  Estado  em  assumptos  que  dizem  respeito  ao  melhoramento 
das  suas  condições  econômicas,  prosperidade  das  suas  fontes  de  riqueza  e fa- 
cilidade da  sua  circulação;  sejamos  livres  cambistas  ou  proteccionistas,  o que 
é certo  é que  impossível  se  torna  a qualquer  Governo,  consciente  dos  seus  des- 
tinos, maximé  no  momento  actual,  paralyzar-se  na  inércia  de  um  indifferen- 
tismo  suicida  que  o levai-ia  ás  ruinas  da  miséria,  nessa  pugna  tremenda  de  com- 
petições econômicas  em  que  todos  os  povos  se  armam  e se  defendem  para  não 
succumbir  na  luta  pela  existência,  mais  do  que  nunca  utilitarista,  aggressiva 
e não  raro  deshumana . Não  ha  presentemente  quem  possa  sustentar  a applica- 
çâo  dos  principios  da  doutrina  individualista,  que  tanta  influencia  exerceu  e 
tanto  enthusiasmo  provocou  no  começo  do  século  XIX,  sob  o império  da  escola 
liberal,  brilhantemente  sustentada  por  Adam  Smith  e Bastiat.  Não  se  conhece, 
realmente,  na  historia  da  civilização  humana,  uma  sò  nação  que  tenha  feito 
a sua  grandeza  e o seu  progresso,  sem  recorrer  á política  proteccionista.  A 
Inglaterra,  que,  depois  de  forte  e poderosa  manufactureira,  se  transformou  em 
ardente  defensora  do  livre-cambio,  foi  por  muito  tempo  francamente  mterven- 
cionista,  applicando  mbdida*  de  exaggerada  protecção  as  suas  industrias, 

quando  ainda  precisavam  do  amparo  do  Governo. 

“Ainda  no  tempo  de  Adam  Smith,  escreve  íllustre  publicista  pátrio, 
era  prohibida  a importação  do  gado  vivo;  de  carnes  salgadas,  tecidos  de  la  e 
de  seda,  apezar  de  ser  de  origem  estrangeira  a seda  em  bruto,  e se  tinha 
estabelecido  direitos  prohibitivos  elevados  sobre  a importação  do  trigo.  Ahi, 
diz  Adam  Smitii  • . . , **  • i • j 

, - “A  quantidade  de  mercadorias  diversas  cuja  importação  e prohibida 

na  Inglaterra  de  uma  maneira  absoluta,  ou  com  modificações,  esta  muito  alem 
de  tudo  o que  poderiam  imaginar  os  que  não  se  acham  bem  ao  facto  do  regu- 
lamento das  alfandegas.”  O proteeeionismo  estava  tao  arraigado  ene  mes- 
mo autor  a elle  se  refere  do  seguinte  modo : Na  verdade  esperar  que^a  liber- 
dade de  eommercio  possa  nunca  ser  inteiramente  conseguida  na  Gra-Bretaija, 
seria. uma  tão  grande  loucura  quanto  a de  ver-se  jamais  re&liwr-se  a repub.ma 


da  Utopia.”  (Dr.  Teive  Argollo,  parecer  apresentado  á Commissão  Executiva 
do  Congresso  de  Engenharia  e Industria,  paginas  74  e 75) . 

A Inglaterra  attingiu  quasi  a este  ideal  de  plena  liberdade  commer- 
ciai.  Mas,  neste  momento,  enfraquecida  pela  guerra,  vemol-a  abandonar  as 
suas  tradições  de  liberalismo  eeonomico,  e praticar  a política  de  rigoroso  in- 
tervencionismo, 

Quem  estuda  a organização  do  Estado  e suas  funcções,  principalmen- 
te durante  os  últimos  século  de  civilização,  não  póde  deixar  de  reconhecer 
essa  tendência. progressiva  para  uma  maior  intervenção  nas  condições  de  vida 
economica  e social  do  paiz.  Póde-se  dizer  que  essa  tendencia,  que  Wagner 
denominou  de  “immanente  de  evolução”,  toma  as  proporções  de  uma  lei  his- 
tórica do  progresso  humano,  tão  bem  comprehendida  pelo  espirito  superior 
de  Rodhertus  na  sua  “theoria  do  desenvolvimento  crescente  dos  orgãos  gover- 
namentaes  á medida  que  se  elevam  na  hierarchia  das  fôrmas  sociaes.” 

E’  também  o que  accentuava  Dupan-White  quando  mostrava  “o  Es- 
tado moderno,  estendendo  gradualmente  seu  dominio,  substituindo-se  ao  des- 
potismo das  classes  e da  familia,  tomando  successivamente,  sob  sua  égide  a 
mulher,  a criança,  o escravo,  augmentando  assim  o circulo  dos  seus  deveres  e 
de  suas  responsabilidades,  ao  passo  que  se  estendem  os  progressos  da  civiliza- 
ção e da  liberdade”. 

E’  que  a theoria  livre-cambista,  pregando  a liberdade  do  commercio 
internacional,  póde  ser  a mais  propicia  ao  desenvolvimento  total  das  riquezas 
e mais  f avoravel  ao  progresso  geral  da  humanidade,  tomada  em  seu  conjunto ; 
mas  ella,  não  raro,  contraria  os  interesses  peculiares  a cada  paiz  em  prticular, 
* determinando  o sacrifício  e a ruína  dos  povos  mais  fracos  em  beneficio  das 
nações  mais  fortes  e melhor  apercebidas  para  a lucta  incruenta  das  competi- 
ções econômicas.  Dahi  revoltarem-se  contra  esse  systema  o sentimento  de  pa- 
triotismo e a idéa  de  nacionalidade  que  arrastam  os  governos  a defenderem 
os  interesses  do  paiz  com  um  conjunto  de  medidas  tutelares  que  constituem 
a politica  proteccionista . Esta  não  é uma  intervenção  céga  e systematica,  ca- 
prichosamente feita  em  favor  de  todas  as  industrias  manufactureiras,  agríco- 
las ou  pecuarias,  não  é um  amparo  irreflectido  a todas  as  actividades  mais  ou 
menos  produetoras,  sem  que  elle  tenha  um  limite  ou  restricções  que  justifiquem 
a sua  acção  necessária  e bemfazeja. 

Ao  contrario.  O proteccionismo  racional  tem  princípios  e regras 
scientificas  que  formam  a base  e essencia  da  sua  doutrina.  Não  entraremos 
aqui  na  analyse  dos  postulados  desta  escola,  nem  das  vantagens  decorrentes 
da  sua  applicação,  porque  fôra  dar  proporções  que  se  nos  afiguram  descabi- 
das neste  despreteneioso  relatorio. 

Basta  observar  que,  além  da  Inglaterra,  também  a França,  Estados 
Unidos,  Allemanha  attingiram  o apogeo  da  sua  prosperidade  pela  adopção 
da  politica  proteccionista,  sempre  util;  sinão  imprescindível  a todos  os  paizes 
que.  necessitam  fazer  na  expressão  de  Frederico  List,  a sua  “educação  indus- 
trial”, defendendo-se  contra  a formidável  concurrencia  dos  outros  povos,  me- 
lhor apparelhados  para  a lucta,  no  terreno  eeonomico . O que  convém  também 
accentuar  o Relator  é que  o projecto  de  tarifas,  vindo  da  Camara,  como  o offe- 
recido  pelo  Governo,  pão  obstante  a confessada  despreoccupação  de  theorias 
e de  escolas,  obedeceram,  em  geral,  aós  princípios  da  doutrina  proteccionista. 

E’  possível  que  haja  excessos  de  protecção  em  favor  de  certas  indus- 
trias e inconvenièntes  rigores  contra  outras,  dignas  de  serem  mais  efficiente- 
mente  soccorridas.  E’  certo  também  que  a prpposição  da  Camara  e a proposta 
do  Governo  se  resentem  de  falhas  e senões,  e quiçá  de  graves  imperfeições, 
inevitáveis  em  assumptos  de  tanta  complexidade  e difficil  mecanismo,  maxirné 
em  nosso  paiz  onde  carecemos  de  dados  precisos  para  o exacto  conhecimento 
das  múltiplas  questões  qúe  Jhe  são  referentes.  Pensa,  porém,  o Relator  que  a 
reforma  planejada  é superior,  em  seu  conjunto,  á legislação  em  vigor,  o que 
não  justifica,  entretanto,  qualquer  açodamento  na  sua  approvação. 

. Assim  também  entendeu  o Senado,  quando,  em  sessão  de  30  de  No- 
vembro ultimo,  resolveu  nomear  uma  Commissão  Especial  de  21  membros, 
para  proceder  ao  exame  que  exige  matéria  de  tão  excepcional  importância. 


Não  mais  cuidou  em  1920  o Senado  da  reforma  da  Tarifa,  como  não 
mais  cuidou  em  1921. 

Entretanto,  em  1920,  segundo  informações  prestadas  pelas  Alfânde- 
gas, agitaram-se  3.612  questões  sobre  classificação  de  mercadorias  e arbitra- 
mento de  valores. 

Tão  crescido  numero  de  duvidas  levantadas,  em  um  só  anno,  sobre  a 
applicação  de  uma  tarifa  justificaíia  por  si  só  que  o Poder  Legislativo  atten- 
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desse  a esse  anormal  estado  de  cousas.  Ninguém  ignora  que,  suscitada  a du- 
vida sobre  classificação  ou  arbitramento,  se  ella  não  é resolvida,  desde  logo, 
na  própria  alfandega,  onde  teve  origem,  o recurso  para  a instancia  superior 
exige  o deposito  de  multas  que,  não  raro,  se  elevam  de  muito . 

■'  E ’ obvio  que  o commerciante,  na  duvida  se  o seu  recurso  será  ou  não 
provido,  calcula  o preço  das  mercadorias  onerado  com  a multa,  que  assim,  em 
ultima  analyse,  paga  pelo  consumidor,  muita  vez,  em  beneficio  exclusivo  do 
commerciante . 


Já  disse,  em  minha  .exposição  de  4 de  Dezembro  de  1919,  que  fôra 
objecto  do  maior  desvelo  expurgar  à tarifa  de  pontos  de  duvidas,  pela  unifor- 
mização de  taxas  sobre  artigos  semelhantes  e pela  redacção  dos  seus  dispositi- 
vos, de  modo  que  o importador  não  fosse  surprehendido  com  interpretações 
que  o arrastam  a multas,  pesadas. 

0 numero  de  3.612  duvidas  levantadas  em  um  só  anno  diz;  de  modo 
eloquente  se  havia  motivo  para  o expurgo  que  propuz,  qUe  a Camara  acceitou, 
íqas  que  o Senado  não  deu  andamento  ató  hoje.. 

' E aqui  só  se  dá  a prova  de  um, dos  defeitos  da  pauta  actual  a difficuj- 
dade  de  sua  applicação . 

(Relatório  da  Fazenda,  vol.  de  1920,  pags.  443  a 465) . 


COMMENTARIOS 


A leitura  dos  relatórios  dos  differentes  ministros  da  Fazenda  que  re- 
formaram as  tarifas  das  nossas  alfandegas,  autorisa-nos  a concluir  que  a polí- 
tica ^tarifaria  do  Brasil  nunca  teve  uma  directriz  definida;  sempre  viveu  na 
aventura  de  intermináveis  ensaios  e caraçterisou-se  por  avanços  e recuos  cuja 
verdadeira  significação  permaneceu  inexplicável  pára  a massa  geral  do  paiç. 

Jamais  o publico  percebeu  a natureza  das  forças  que  orientaram,  ein 
todos  os  tempos,  o afanoso  trabalho  de  remodelações  successivas  dos  nossas 
tarifas  aduaneiras.  t 

f“'r  Todos  os  ministros  confessaram  nos  seus  rèlatorios  não  terem  tido  a 
Pfesumpção  de  apresentar  trabalho  perfeito;  todos  apontaram  no  trabalho 
dob  antecessores,  erros  que  declararam  terem  sido  corrigidos,  lacunas  que  ga- 
rantiram terem  sido  preenchidas  o que  não  impediu  que  a obra  de  cada  um 
viesse  soffrer,  da  parte  do  respectivo  successor,  as  mesmas  criticas  e os  mes- 
mos concertos  que  cada  qual  fizera  na  obra  do  antecessor. 

Ninguém  exige  que  um  ministro  organise  uma  tarifa  perfeita;  mas 
todos  hão  de  concordar  que  cada  ministro  que  reforma  a tarifa,  está  no  dever 
de  apresentar  trabalho  mais  perfeito  do  que  o do  seu  antecessor  e si' todos, 
tivessem  assim  puocedido,  o Brasil  teria  hoje  uma  tarifa  de  accordo  com  suas  * 
necessidades  reaes. 

As  reformas  da  nossa  tarifa,  a julgar  pelos  resultados,  jamais  tive- 
raüi  por  fim  corrigir  defeitos  e preencher  as  lacunas  existentes  nos  trabalhos 
anteriores  com  o proposito  de,,  por  meio  de  aperfeiçoamentos  successivos,  se 
dotar  o paíz  de  uma  pauta  alfandegar^a  capaz  de  défendíer  os  seus  reaes  inte- 
resses economicos. 

As.  tarifas  que  sC  suécederam,  são  verdadeiras  improvisações  em  que 
os  defeitos,  erros,  lacunas  e omissões  se  perpetraram  sem  correctivo  adequado. 

A organisação  de  uma  tarifa  aduaneira,  cujo  mçcanismo  é,  como  todos 
sabem,  complicadíssimo,  exige,  por  um  lado,  copiosos  e minuciosos  dados  esta- 
tísticos colhidos  durante  um  largo  periodo  de  tempo,  um  trabalho  cuidadoso 
de  comparaçõ’es  pacientes  afim  de  se  acharem  as  melhores  soluções^das  diffe- 
rentes questões  que  se  pretendem  resolver  e,  depois,  a experimentação  das  me- 
didas adoptádas  afim  de  se  vrificar  si,  na  pratica,  as  consequências  resultan- 
tes daquellas  medidas  foram  ou  não  beneficas  á Nação ; por  outro  lado,  aquel- 
la  organisação  requer  profundo  e extenso  conhecimento  dos  interesses  eco- 
nomieos  do  paiz,  em  todas  as  suas  modalidades,  e em  cada  uma  das  suas  cir- 
eumscripções  territoriaes,  afim  de  não  serem  esses  interesses  sacrificados  sob 
falsos  pretextos  de  estranho  patriotismo,  e certas  regiões  do  paiz  prejudicadas 

em  beneficio  de  outras.  • 

Mas  não  é assiin  que  se  tem  procedido  no  Brasil  ._Cada  vez  que  se  pre- 
tende reformar  a tarifa,  o governo  nomeia  uma  commissão  especial  composta, 
em  regra,  de  funccionarios,  commerciantes  e industriaes  do  Rio  de  Janeiro  e 
de  S.  Pauto,  e essa  commissão  elabora  o projecto  da  futura  tarifa  das  nossas 
'alfândegas. 
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Mas,  essa  commissão  improvisada,  só  dispondo  de  dados  incompletos 
a respeito  de  uma  ou  outra  região  do  paiz,  não  possuindo  õs  dados  relativos 
ao  conjunto ''dos  negocios  nacionaes,  não  conhecendo  as  necessidades  e as  cir- 
cumstancias  especialissimas  de  todas  as  variadíssimas  zonas  em  que  se  divide 
o nosso  vastíssimo  paiz,  não  dispondo  dos  necessários  elementos  para  proceder 
ás  indispensáveis  comparações,  não  tendo  podido  conhecer  todos  os  interesses 
nacionaes  em  jogo,  está  impossibilitada  de  adoptar  com  acerto  soluções  capa* 
zes  de  satisfazer  e defender  os  verdadeiros  interesses  nacionaes . 

Desse  processo  de  se  reformarem  as  nossas  tarifas  tem  resultado  a si- 
tuação de  previlegiados  em  que  ficam  alguns  e de  sacrificados  em  que  per- 
manecem as  differentes  classes  sociaes  da  nossa  terra. 

Concordamos  não  ser  possível,  em  trabalhos  dessa  natureza,  tocar  á 
perfeição  e tão  pouco  aff eiçoal-os  a todos  os  gostos  e interesses ; por  isso  mes- 
mo entendemos  que  o governo  em  semelhantes  assumptos  não  deve  procurar 
agradar  a esta  ou  áquella  classe,  a este  ou  áquelle  Estado  da  Federação.  O 
governo  só  deve  favorecer  as  classes  cuja  prosperidade  concorra  para  a pros- 
peridade da  Nação,  porque  favorecendo-as,  favorece  consequentemente  os  in- 
teresses nacionaes  com  os  quaes  estão  aquelles  intimaménte  ligados;  mas  os 
favores  concedidos  a algumas  classes,  não  devem  redundar  no  sacrifício  das 
outras  que  merecem  tanta  protecção  quanto  aquellas. 

Pensamos  que  o governo  está  no  dever  de  defender  por  todos  os 
meios  os  interesses  nacionaes;  mas  desde  que  embora  involuntariamente  cria 
privilégios,  em  beneficio  de  alguns  e,  com  prejuízo  de  muitos,  está,  em'  defini- 
tivo, sacrificando  aquelles  interesses  em  vez  de  defendel-os, 

São  interessados  na  organisação  da  tarifa  : 

1. °  o fisco ; 

2. °  os  productpres  de  matéria  prima; 

3. °  os  fabricantes ; 

4. °  os  consumidores. 

A organisação  de  uma  tarifa  interessa  vivamente  ao  fisco  porqhe  os 
direitos  aduaneiros  constituem  uma  das  mais  abundantes  fontes  da  receita 
do  Estado . 

Essa  organisação  interessa  aos  productores  de  matéria  prima  porque 
estes  constituem  um  dos  factores  mais  poderosos  do  desenvolvimento  economi- 
co  do  paiz  e,  por  isso,  têm  o direito  de  reclamar  do  governo  protecção  contra 
a concurrencia  da  matéria  prima  estrangeira . . 

A dita  organisação  interessa  aos  fabricantes,  principalmente  áquelles 
que  se  utilisam  da  matéria  prima  nacional,  porque  concorrem  efficazmènte 
para  o progresso  do  paiz  e,  por  esse  motivo  têm  incontestavelmente  o direko 
de  reclamar  do  governo  protecção  contra  a concurreneia  dos  productos  simi- 
lares. estrangeiros. 

A industria  que  se  utilisa  da  matéria  prima  estrangeira,  similar  á de 
producção  do  paiz,  longe  de  ser  favorecida,  deve  ser  hostilisada.  visto  ser  pre- 
judicial á economia  nacional. 

Os  consumidores  têm  o direito  de  reclamar  contra  os  favores  conce- 
didos pelo  governo  tanto  aos  productores  de  matéria  prima  como  aos  fabri- 
cantes, desde  que  taes  favores,  encarecendo  o custo  da  vida,  não  redundam 
em  beneficio  do  paiz. 

O commercio,  só  indirectamente  tem  interesse  ligado  á tarifa. 

Sendo  um  méro  intermediário  entre  o vendedor  e o comprador,  o 
commercio,  em  definitivo,  nenhum  imposto  aduaneiro  paga.  O commercio  im- 
portador adeanta  ao  fisco  a importância  total  dos  , direitos  devidos  pelas  mer- 
cadorias estrangeiras  que  importa,  antes  de  as  reitrar  das  alfandegas  e,  de- 
pois, vae  rehaver  do  comprador  de  suas  mercadorias  a importância  integral 
dos  ditos  direitos  incorporados  por  elle  ao  preço  das  mercadorias  que  importa- 
ra.-E’,  afinal,  o consumidor  quem  paga  os  direitos  aduaneiros,  devidos  pelos 
mercadorias  importadas. 

Somente  em  dois  casos  poderá  o commercio  sentir-se  prejudicado  pela 

tarifa  : 

L°  — Quando  o governo  augmenta  brusca  e exaggeradamente  os  di- 
reitos aduaneiros . Neste  caso,  verificando-se  o retrabimento  do  consumidor 
que  deixa  de  comprar  na  proporção  que  anteriormente  comprava,  o commer- 
cio, deixando  de  vender  por  falta  de  compradores,  aufere  menores  lucros  e, 
deste  modo,  é prejudicado  nos  seus  interesses.  Acontece,  porém,  que  os  nego- 
ciantes que  haviam  accumulado  “atocks”  antes  do  aügmento  dos  direitos,  ele- 
vam immediatamente  o preço  de  sua  mercadoria  e auferem  de  sua  venda  lu- 
cros avultados.  • 

2,°  — Quando  o governo  diminue  os  direitos  aduaneiros . Nesta  hypo- 
these,  difficil  de  se  verificar,  os  commerciantes  que  haviam  aceuzhulado 


“stocks”  sendo  fçrçados  a vender  suas  mercadorias  por  preço  menor  do  que 
os  por  que  as  havia  adquirido,  soffrem  prejuízos  reaes*  . 

O commereio  não  tem,  pois,  interesse  direetamente  ligado  á organi- 
sação  da  tarifa. 

Isto  posto,  devemos  concluir  que  o Brasil  só  tei*á  uma  bôa  tárifa  quan- 
do sua  organisação  fôr  confiada  a uma  commissão  permanente  da  qual  façam 
parte  representantes  de  todas  as  classes  interessadas:  fiscó,  productores  de  ma- 
téria prima,  fabricantes  e consumidores,  dispondo  dos  necessários’ meios  para 
colligir,'  concatenar,  comparar  etc.,  todos  os  dados  necessários  ao  perfeito  co- 
nhecimento dos  interesses  reaes  do  paiz  em  todas  as  suas  regiões,  e com  com- 
petência para  estudar  as  nossaís  questões  tarifarias,  observar  a pratica  da  ta- 
rifa para  surprehender  as  suas  imperfeições  e propor  as  medidas  que  entender 
convenientes  aos  reaes  interesses  nacionaes . 

n 


Entendemos  que  a tarifa  das  nossas  alfandegas  deve  ser  revista  an- 
nualménte,  annexando-se-lhe  as  reformas  parciaés  qne  lhe  forem  feitas  e de 
todo  reformada  de  5 em  5 annos. 

O desenvolvimento  crescente  e incessante  da  chimica  industrial  faz 
baixar  constantemente  os  preços  das  mercadorias.  A eohcurrencia  èntre  os 
productores  dé  todos  os  paizes  industriaes  estimula  os  fabricantes  a repetidas 
descobertas  tendentes  a baratear  o custo  da  produeção  das  differentès  merca- 
dorias, objecto  de  grande  procura. 

Dahi  a necessidade  de  se  ajustar  frequentemente  a tarifa  á situação 
da  produeção  industrial  do  mundo  cujas  variações  de  valores  e de  classifica- 
ções resultantes  dos  processos  industriaes  e commerciaes,  ella  deve  acompa- 
nhar de  perto. 

• Retardada  de  alguns  annos  a revisão  de  uma  tarifa,  esta  se  distancia 
da  verdadeira  situação  do  commereio  mundial  porque  deixou  de  acompanhar 
as  importantes  transformações  que,  durante  esse  periodo,  se  operaram  nos  pro- 
cessos industriaes  de  produeção  dè  muitos  generos  bem  como  as  varias  modi- 
ficações que  se  introduziram  na  qualidade,  natureza  e preparo  de  outras. 

Resulta  dahi  não  Ser  pequeno,  ao  cabo  de  algum  tempo,  o numero  de 
valores  officiaes  da  tarifa  que  se  afastam  do  verdadeiro  termo  medio  dos  pre- 
ços correntes  dos  generos  a que  correspondem. 

Como  se  sabe,  o valor  official  de  uma  mercadoria  representa  o termo 
medio  dos  preços  das  differentes  qualidades  dessa  mercadoria  que  na  occasião 
são  importadas,  levada  em  conta  a maior  ou  menor  quantidade  que  qada  uma 
das  mesmas  mercadorias  vem  ao  mercado . Succede  então  que  a taxa  lançada 
na  tarifa  para  essa  mercadoria,  a qual  assenta  sobre  o termo  medio  do  valor 
assim  obtido,  é sempre  benigna  para  as  qualidades  superiores  do  genero,  mas 
onerosa  para  as  mais  inferiores . 

Em  çonsequenciã,  vão  desapparecendo  pouco  a pouco  do  mercado  as 
qualidades  mais  inferiores,  até  cessar  sua  introducção  no  paiz,  sendo  substi- 
tuidas  por  outras  dé  yalores  mais  elevados  que,  pagando  os  mesmos  direitos 
que  aquéllas,  encontram  facilmente  no  commereio  preço  remunerador. 

Por  este  motivo,  as  qualidades  e espeeies  de  mercadorias  importadas 
renovam-se  .incessantemente.  Muitas  mercadorias,  outr’ora  objecto  de  com- 
mercio  geral,  abandonaram  os  nossos  mercados  ou  vão  se  tornando  cada  vez 
mais  escassas,  devido  aos  succedaneos  de  melhor  qualidade  que  passaram  a ser 
preferidos  pelo  consumidor  devido  á reducção  de  preço. 

Anteriormente  recebiamrse  em  larga  escala  mercadorias  de  qualidade 
inferior  cujos  preços,  em  extremo  baixos,  preponderavam  no  calculo  dos  valo- 
res officiaes  da  tarifa.  Com  o decorrer  do  tempo,  ficando  os  generos  de  qua- 
lidade mais  superior  ao  alcance  das  classes  populares,  sua  importação  avolu- 
mou-se e os  valores  ofifciaes  constantes  da  tarifa  perderam  sua  verdadeira 
significação  de  termo  medio  dos  preços  das  Tespectivas  mereadorias. 

JajjfV  Ainda  mais.  Todos  os  dias,  pela  descoberta  de  novos  processos  indus- 
triaes,  surgem  no  mercado  productoS  não  contemplados  na  tarifa  . Essas  novas 
mercadorias  não  estando  tarifadas,  pagam  direitos  ‘‘ad  valorem  . Todos  co- 
nhecem os  inconvenientes  resultantes  de  semelhantes  direitos.  Os  yalores  cons- 
tantes  dos  documentos  officiaes  sendo  invariavelmente  m verídicos,  resulta 
que  os:  prejuízos  que  dahi  decorrem  para  o fisco  são  avultados. 

* v Isto  posto,  devemos  concluir  que  uma  tenra  que  permanece  estacio- 
naria  distaficia-se, .de  aamo  para  «ma,  da  verdadeira  aituaçao  mmdialda  m- 
étetria  « ao  eommercio  a <jnaí  eila  deve.  acompanhar  de  perto  afira  de- nao 

sêr. pregúdicial  ao  pfliz.  • ••  - / i 
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A revisão  annual  da  tarifa  evita  a grande  evasão  de  renda  que  tem 
tido  logar  por  meio  dos  despachos  “ad  valorem”  porque  os  productos  não  tari- 
fados que  fossem  importados  em  um  anno,  seriam,  nó  anuo  immediato,  incluí- 
dos na  tarifa  >com  taxa  fixa . 

III 
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As  tarifas  aduaneiras  são  classificadas  em  : 

1. °  fiscaes ; 

2. ‘  livre-cambistas ; 

3. °  proteccionistas* 

B’  evidente  que  a tarifa,  alfandegaria  do  Brasil  não  se  deve  preoceu- 
par  com  escolas  e sim  procurar  defender  os  legítimos  interesses  economieos 
e financeiros  do  paiz. 

E’  incontestável  que  as  chamadas  “sciencias”  financeira  e economica 
encontram-se  ainda  hoje  no  estado  de  jiura  metaphysica  e se  regem  por  prin- 
cípios empíricos.  Salvo  pequeníssimo  numero  de  princípios  positivos,  ninguém 
conhece  leis  immutaveis  que  regulem  ós  phenomenos  financeiros  e economieos. 

Os  princípios  estabelecidos  por  essas  pseudo-sciencias  têm  variado  á medida 
que  o mundo  evolue ; aquelles  que  eram  consideradqs  scientificos  ha  15  ou  20 
annos  passados,  não  o são  mais  nos  nossos  dias  pois  já  foram  despresados  por 
Imiteis  e substituídos  por  outros  que  estão  na  moda  mas  que  não  tardarão 
muito  a ceder  seu  logar  a outros. 

Não  se  conhecendo  ainda,  como  não  se  conhecem,  as  leis  positivas  que 
regulam  os  referidos  phenomenos-  economieos  e financeiros,  as  taes  theorias 
classicas  sobre  tarifas  aduaneiras,  são  fallazes  como  os  princípios  em  que  se 
fhndàm.  , 

Além  disso,  devemos  ter  sempre  presente  ã memória  que  as  chamadas  * 
theorias  classicas  sobre  tarifas  aduaneiras,  foram,  engendradas  pelos  europeus 
com  o propositó  de  defenderem  seus  interesses  e não  devem,  sem  desconfiança 
muito  justificada,  ser  esposada  pelos  povos  sul-americanôs  cujos  interesses 
económicos  são  antagônicos  aos  dos  europeus. 

E 7 nossa  opinião  que  toda  e qualquer  theoria  economica  e financeira 
estabelecida  para  os  paizes  europeus  deve  ser  estudada  no  seu  espirito  e não 
na  sua  letra,  è traduzida  cuidadosamente  para  o ponto  de  vista  brasileiro  antes 
de  ser  applicada  ao  Brasil  porque,  como  já  dissemos,  os  interesses  europeus 
são,  em  regra,  oppostos  aos  interesses  brasileiros. 

Economicamente  f aliando,  o mundo  está  dividido  em  dois  grupos  de 

nações  : 

f l.°  nações  exploradoras;  1 • : .r  , 

2.°  nações  exploradas.  1 

í No  primeiro  grupo  encòntram-se  os  paizes  europeus,  os  Estados  Uni- 

dos è o Japão;  no  segundo,  todos  os  demais  paizes,  inclusive  o Brasil,  os  quaes 
vivem  atormentados  por  um  intolerável  regimen  de  eseravidão  economica  e, 
portanto,  política. 

A Europa  conseguiu  que  todos  os  paizes  do  mundo,  com  excepção 
dos  Estados  Unidos  e do  Japão,  trabalhassem  para  a enriquecer. 

. Convencidos,  deante  da  passividade  dos  paizes  explorados,  de  que 
tudo  isso  constitue  um  legitimo  direito,  entendem  os  europeus  que  todo  povo 
pobre  e,  portanto,  fraco  não  merecé- consideração  nem  respeito  e está  na  obri- 
gação de  trabalhar  para  enriquecer  os  super  povos  que,  na  sua  opinião,  são 
çlles  proprios  — os  europeus. 

Entre  os  povos  pobres  e,  portanto,  fracos  ha  um,  — o brasileiro  — 
que  desde  muitos  annos  é apontado  como  exemplo  clássico  e typico  da  pobresa 
indesculpável  e da  miséria  merecida,  pois,  vivendo  entre  os  explendores  de 
uma  natureza  privilegiada,  jamais  soube  ganhar  dinheiro  e tornar-se  rieô  e 
poderoso-.  • , • f ' " 

í Elles  sustentam  isso  por  falta  de  um  ponto  de  vista  adequado  que 
Lhes  permitta  observar  a si  proprios;  si  dispusessem  desse  ponto  de  vista  ade- 
quado, convencer-se-iam  de  que  os  paizes  europeus  qüe  actualmente  não  se 
encontram  em  franca  decadência,  estão  estacionários  ao  passo  que  os  paizes 
americanos  caminham  com  passo  seguro  na  estrada  do  .progresso  e se  torna- 
riam ricos  ç fortes  si  não  se  deixassem  illudir,  como  até  hoje  tem  acontecido, 
pelas  theorias  espertas  inventadas  pelos  europeus  contra  elles, 

A Europa  é o ponto  dè  convergência  e de  divergência  do  commeroio 
do  mundo.  Os  diversos  continentes  não  negociam  direotamente  entre  si;  todas 
as  suas  transacções  commerciaes  fazem-se  por  intermédio  da  Europa  para  onde 
affluem  as  mercadorias  de  todo  o mundo  e donde  refluem,  mais  tarde,  para 
se  encaminharem  para  os  centros  de  consumo  dos  outros  continentes  deixan- 
do, entretanto,  na  Europa  vantagens  econômicas  de  toda  natureza.  Isto  expli- 


da  à preponderância  européa  no  mundo  economico  e esta  é a razão  por  que 
todos  os  paizes  nâo  europeus,  com  excepção  dos  Estados  Unidos  e do  Japão, 
estão  economicamente  escrávisados  á Europa . - 

[-'1'  O segredo  do  grande  surto  economico  dos  Estados  Unidos  e do  Japão 
consiste  principabnente  no  facto  de  -terem  esses  paizes  deixado  de  ser  tributá- 
rios da  Europa . Desde  que  começaram  a negociar  direcf amente  com  os  demais 
paizes  de  todos  os  continentes,  despresando  o intermediário  enropeu,  sua  pros- 
peridade cresceu  incessantemente. 

O Brasil  precisa  libertar-se  fda  intolerável  e prejudicial  condição  de 
tributário  dos  paizes  europeus  e conquistar  a sua  emancipação  economica. 

Não  queremos,  dizendo  isso*  pregar  uma  palitica  de  reaçgãò,  uma  po- 
lítica aggressiva  contra  os  paizes  do  velho  mundo ; mas  pensamos  que  é indis- 
pensável que  o Brasil  abandone  essa  política  passiva,  política  de  docil  submis- 
são que  tem  consentido  qté  agora  em  relação  aos  paizes  europeus. 

Examinando  mais  detidamente  o nosso  commercio  chegamos  á triste 
Conclusão  que  o Brasil  está  submettido  a um  regimen  commercial  que  é o fa- 
ctor  mais  poderoso  do  seu  esgotamento  economico  e financeiro. 

Todo  o nosso  eommercio  de  importação,  de  exportação  e interior  está 
nas  mãos  dos  estrangeiros. 

Ninguém  pode  contestar  ser  hoje  formidável  o valor  da  producção  do 
Brasil  oriunda  da  agricultura,  da  pecuaria  e da  industria  extraçtiya . Aquelles 
que  empregam  sua  actividade  nos  árduos  labores  que  esses  meios  de  vida  exi- 
gem,  e que  constituem  os  alicerces  em  que  se.  assenta  o edifício  economico  da 
Nação,  são,  na  sua  grande  maioria,  brasileiros  que  se  sacrificam  ingloriamente 
num  trabalho  ingrato  que  não  os  remunera  na  altura,  do  esforço  despendido, 
emquanto  os  europeus,  até  mesmo  aquelles  que  foram  importados  pelo  gover- 
no brasileiro,  desfructam  nos  centros  populosos  as  vantagens  resultantes  das 
profissões  parasitarias, 

Todos  os  productos  do  trabalho  brasileiro  são  entregues  a negociantes 
estrangeiros  qué  os  exportam  para  fóra  do  paiz  e,  emquanto  pagam  ao  produ- 
ctor  um  preço  miserável,  auferem  do  seu  commercio  um  lucro  formidável . E 
esse  lucro  formidável,  na  sua  quasi  totalidade,  é remettido,  directa  ou  indire- 
ctamente,  para  a patria  dos  negociantes  estrangeiros  que  o ganharam . 

A parte  minima  que  coube  ao  productor  pela  venda  de  suas  merca- 
dorias, será  mais  tarde  entregue  ao  commercio  interior  que  sendo  egualmente 
composto  de  estrangeiros,  a remetterá  também  para  o strangeiro. 


De  modo  que  o Brasil,  por  mais  que  trabalhe  e produza,  por  mais 
mercadorias  que  exporte,  gamais  se  enriquecerá  por  meio  do  seu  commercio 
exterior,  por  ser  esse  eommercio  exercido  quasi  que  exclusivamente  por  es- 
trangeiros. 

No  Brasil,  o commereio  em  qualquer  dos  seus  . aspectos,  longe  de  ser 
um  factor  da  riqueza  nacional,  tem  sido  uma  formidável  e possante  bomba  de 
sucção  da  sua  seiva,  do  producto  do  seu  trabalho,  da  sua  economia . Por  mais 
abundante  que  seja  essa  seiva,  por  mais  productivo  que  seja  esse  trabalho, 
por  mais  fartas  que  sejam  essas  economias,  o commercio  estrangeiro  drena  e 
canalisa  tudo  para  fóra  do  paiz,  para  as  patrias  de  origem  dos  commercintes. 

O nosso  regimen  industrial  não  nos  é mais  benefico  do  que  q regimen 
commercial  a que  estamos  submettidos. 

A chamada  industria  nacional  seria  proveitosa  ao  Brasil  si  concor- 
resse para  o augmento  da  producção  e aperfeiçoamento  da  qualidade  das  nos- 
sas matérias  primas. 

A industria  manufaetureira  de  qualquer  paiz  é o melhor  e o mais  se- 
guro mercado  de  sua  matéria  prima,  como  os  agricultores  e todos  os  producto- 
res  de  matéria  prima  constituem  o melhor  e o mais  seguro  mercado  de  sua 

industria  manufaetureira.  , • , 

Quando  isso  acontece,  os  cidadãos  se  ligam  pelos  vínculos  poderosas  . 
do  interesse  reciproco  e se  abrigam  mutuamente  dessas  terríveis  crises  por  que 
passam  periodicamente  as  nações  que  fiam  tudo  dos  mercados  estrangeiros. 

No  Brasil,  desgraçadamente  para  todos  nós,  nada  disso  se  verifica  e 
os  fabricantes  tornaram-se  os  verdadeiros  algozes  dos  nossos  agricultores  e 

produetoros  de  matéria  prima  em  geral.  • 

Apesar  do  nosso  governo  ter  conferido  aos  fahncãutes  estabelecidos 
no  Brasil  os  mais  extraordinaíios  favores,  a nossa  industria,  longe  de  ser  o 
melhor  e o mais  seguro  mercado  da  nossa  matéria  prima,  'tornou-se  seu  desa  - 
mado  perseguidor,  quando  repudiou  a matéria  prima  brasileira  e utilisa  nas 

suas  fabricas  matéria  prima  estrangeira . , 

Resultou  dahi  oue  os  industríaes  estabelecidos  no  Brasil  tendo  man- 
tido uma  concurrencia  feroz  á nossa  matéria  prima,  «piando  *e  utibsam  de  ma- 
teria  prima  estrangeira,  tornaram-se  os  maioreê  mnnigos  da  nosaa  emaneipaçao 
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economica  e os  maiores  responsáveis  pela  escassez  de  producção  e aperfeiçoa- 
mento da  nossa  matéria  prima . . . , 

Para  maior  desgraça  nossa,  a matéria  prima  estrangeira  e importada 
já  meio  confeccionada,  o que  vem  demonstrar  que  a nossa  chamada  indus- 
tria nacional”  é fictícia,  éuma  industria  de  manipulação  e emhallagem  - que 
quasí  nenhum  beneficio  traz  ao  paiz.  . 

Entretanto,  como  toda  gente  sabe,  são  formidáveis  os  sacrifícios  que 
a Nação  tem  feito  e continua  a fazer,  em  beneficio  de  uma  industria.de  presti- 
digitação que  tem  sido  mais  nociva  do  que  benefica  aos  interesses  vitaes  do 
paiz. 

Os  productos  das  fabricas  estabelecidas  no  Brasil,  rotulados  de  na- 
cionáes,  são  tuna  especie  de  estrangeiros  naturalisados  que  aqui  gosam  de  to- 
das as  vantagens  e regalias  sem  onus  de  especie  alguma. 

Uma  industria  que  repelle  a matéria  prima  nacional  e vae  buscar 
no  estrangeiro  a de  que  precisa  para  sua  meio-manufactura,  em  vez  de  ser  pro- 
tegida, como  acontece  entre  nós,  deveria  ser  hostilisada  como  nefasta  que  é 
aò  paiz. 

E’  incontestável  que,  emquanto  não  nos  libertarmos  do  regímen  de 
esgotamento  economico  e financeiro  a que  estamos  submettidos  pelos  systemas 
commercial  e fabril  que  possuímos,  o Brasil  será  um  paiz  pobre  e infeliz. 

Dir-se-á,  certamente,  que  a emigração  para  o estrangeiro  do  producto 
quasi  total  do  trabalho  brasüeiro  é muito  justa  porque  as  sommas  que  se  re- 
mettem  para  o estrangeiro  representam  o lucro  dos  capitaes  estrangeiros  em- 
pregados no  nosso  paiz  com  o intuito  de  concorrerem  para  o progresso  do 
Brasil . 

Eis  aqui  uma  questão  interessante. 

Em  primeiro  logar,  esse  regimen  nos  reduziu  á miséria  e á condição 
de  escravisados ; e,  em  segundo  logar,  é verdade  que,  com  a collbcação  de  capi- 
taes estrangeiros  no  Brasil,  nós  lucramos  alguma  cousa;  mas  é incontestável 
que  a maior  parte  dos  lucros  cabe  aos  capitalistas  estrangeiros. 

Si  esses  capitalistas  collocaram  seus  capitaes  no  Brasil,  foi  certamçnte 
porque  sabiam  que  aqui  conseguiriam  lucros  que  não  aufeririam  no  velhò 
mundo ; do  contrario,  não  se  lembrariam  de  nós . 1 

Assim  sendo,  são  os  donos  dos  capitaes  estrangeiros  collocados  na 
nossa  terra  em  magnificas  condições,  que  nos  devem  ser  gratos  e não  nós  a 
elles,  pois,  somos  nós  que  lhes  prestamos  inestimáveis  serviços  pelos  lucros 
magníficos  e garantidos  que  lhes  proporcionamos  todos  os  annos. 

Quando  si  se  refere  ao  desenvolvimento  economico  do  Brasil,  toda 
gente  lembra-se  immediatamente  de  duas  providencias  “sine-qua-non” : 

1. °  braços  estrangeiros; 

2. °  capitaes  estrangeiros. 

A estas  duas  providencias  condemnaveis,  sób  todos  os  pontos  de  vista : 
políticos,  sociaes,  moraes,  economicos  e financeiros,  ousamos  antepor  duas  òu- 
tras  : 

1. °  aproveitamento  systematico  do  braço  nacional; 

2. °  retenção  no  paiz  do  producto  do  trabalho  brasüeiro  afim  de  for- 
marmos com  a sua  aecumulação,  os  capitaes  de  que  necessitamos  para  promo- 
vermos o nosso  progresso  e impormos  a respeitabüidade  do  nosso  tão  calum- 
niado  paiz. 
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A politica  aduaneira  do  Brasil  deve  ter  por  fim,  como  já  dissemos, 
proteger  a economia  nacional  sem  se  preoccupar  em  agradar  oú  desagradar 
a qualquer  classe.  Ella,  porém,  divorciou-se  desse  fim  patriótico  e degenerou- 
se  no  máo  proteccionismo,  no  proteccionismo  egoista,  insaciável,  exclusivista, 
. caracterisado  pela  concessão  de  favores  a tudo,  em  beneficio  de  algumas  clas- 
ses com  sacrifício  das  outras,  sob  pretexto  de  proteger  a industria  nacional 
que,  apesar  de  tudo,  não  existe  ainda. 

A protecção  que  o governo  brasileiro  dispensa  á industria,  tem  tres 
estágios  : 

1. °  isenção  de  direitos,  taxas,  etc.  ao  material  importado  para  os  es- 
tabelecimentos fabris ; 

2. ®  elevação  dos  direitos  aduaneiros  para  os  productos  estrangeiros 
simüares  aos  fabricados  nos  ditos  estabelecimentos; 

3. °  reeusa  de  concessão  de  isenção  ou  reducção  de  direitos  para  os 
productos  estrangeiros  que  teDham  simüares  na  industria  nacional. 

Em  face  de  todas- estas  vantagens,  os  industriaes  estrangeiros  resol- 
veram montar  no  Brasil  varias  fabricas  que  constituem  a industria  nacional. 

. Durante  muito  tempo  a Europa  se  esforçou  no  sentido  de  manter  os 
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paizes  não  europeus  nas  condições  de  méros  fornecedores  de  matéria  prima 
ás  suas  fabricas  e de  consumidores  das  manufacturas  européas. 

Alguns  allémãea  e outros  europeus  que  nos  visitaram  antes  da  guer- 
ra, ao  serviço  de  suas  empresas  industriaes  ou  commereiaes,  aeonselharam-nos 
a adoptar  o livre-cambismo  como  sendo  o mais  proveitoso  systema  de  politica 
economica  que  existia  no  mundo.  Ao  passo  que  assim  procediam  a terra  del- 
les,  notadamente  a.  Allemanha,  fornecia-nos  exemplos  de  politica  proteccio- 
nista  extremada. 

Infimamente  elles  sabiam  que  a adopção  do  livre-cambio  na  America 
do  Sul,  seria  proveitosíssimo  aos  europeus  em  geral.  O embarque  de  mercado- 
rias para  serem  consumidas  no  estrangeiro  significa  que  a nação  vendedora 
encontrou  um  mercado  para  sua  matçria  prima,  emprego  para  a inâo  de 
obra  nacional  e conseguiu  que  os  estrangeiros  pagassem  o material  de  suas 
fabricas  e o trabalho  dos  seus  operários. 

• Tendo  o Brasil  creado  impecilhos  aduaneiros  á entrada  de  mercado- 
rias manufacturadas,  mas,  por  outro  lado,  tendo  concedido  favores  extraor- 
dinários aos  productos  que  fossem  ou  que  se  dissessem  terem  sido  aqui  fabri- 
cados, os  industriaes  europeus  organisaram  empresas,  sob  nomes  e rotulos  os 
mais  variados,  e installaram  fabricas  no  Brasü,  continuando  a se  utilisarem 
aqui  da  matéria  prima  européa,  já  meio  confeccionada,  ou  importando  da 
Europa  os  productos  já  manufacturados,  mas  desmontados  afim  de  serem 
armados  è rotulados  aqui  e se  af firmar  depois  serem  de  produeção  nacional. 

Para  todo  o material  necessário  á installação  dessas  fabricas,  as  em- 
presas estrangeiras  obtiveram  do  governo  brasileiro,  isenção  completa  de  di- 
reitos aduaneiros. 

Como  no  Brasil  nunca  houve  e não  ha  fiscalisação  sobre  a applica- 
ção  do  material  importado  com  isenção  de  direitos,  o que  aconteceu  e acon- 
tece, como  é notorio,  foi  que  grande  numero  dos  que  tinham  o direito  de  im- 
portar material  nessas  condições  para  qualquer  installação  industrial,  nunca 
0 fez  e não  o faz,  na  quantidade  e na  especie  estrietamente  necessária  á dita 
installação,  e sim  em  quantidade  quintupla  ou  decupla  da  que  é effectivamen- 
te  applicada  no  estabelecimento  fabril  respectivo. 

Sob  pretexto  de  importar  material  necessário  á installação  de  suas 
fabricas,  muitas  emprezas  importaram,  com  isenção  de  direitos,  as  mais  varia- 
das mercadorias  que  depois  venderam  no  paiz  mediante  lucros  vultosos  que 
bastaram  para  com  elles  pagar  o custo  das  machinas  e as  despesas  com  a ins- 
tallação de  suas  fabricas. 

Por  ahi  se  verifica  que  não  foi  exclusivamente  com  capitaes  estran- 
geiros que  muitas  fábricas  se  fundaram. no  Brasil.  Elias  foram  fundadas  com 
o auxilio  do  dinheiro  brasileiro  proveniente  do  lucro  resultante  da  venda,  por 
bom  preço,  das  mercadorias  importadas  com  isenção  de  direitos,  excedentes 
das  que  foram  effectivamente  applieadas  nas  ditas  fabricas. 

Apesar  de  tudo  continuam  os  donos  de  fabricas  a affirmar,  e todos 
nós  a apregoar,  que  a prosperidade  da  industria  nacional,  nós  a devemos  aos 
capitaes  estrangeiros. 

E’  doloroso  que  um  paiz  represente  no  mundo  tão  triste  papel  ! 

Não  satisfeitos  ainda  com  os  grandes  favores  que  lhes  foram  concedi- 
dos, os  industriaes  conseguiram,  sob  pretexto  de  protecção  á industria  nacional, 
que  o governo  elevasse  frequentemente  e cada  vez  mais,  a taxa  dos  direitos 
aduaneiros  sobre  as  mercadorias  estrangeiras  já  manufacturadas  que  tivessem 
similares  na  industria  nacional.  O curioso,  porém,  é que  nunca  os  productores 
da  matéria  prima  nacional  conseguiram  medidas  de  defesa  de  sua  produeção, 
mesmo  aquella  que  é idêntica  a que  os  fabricantes  importam  do  estrangeiro 
mediante  taxas  aduaneiras  ridículas. 

Augmentados  como  têm  sido  os  direitos  aduaneiros,  o preço  das  mer- 
cadorias estrangeiras,  no  mercado  interior,  augmentou  para  o consumidor  na 
proporção  do  augmento  operado  nos  ditos  direitos.  Succedeu  sempre  que,  a 
cada  augmento  de  direitos  aduaneiros  para  os  generos  estrangeiros,  corres- 
pondeu, no  mercado  interior,  um  augmento  proporcional  do  preço  dos  produ- 
ctos da  industria  nacional. 

Este  facto,  muitas. vezes  repetido,  gerou  a convicção  de  que  os  indus- 
triaes estabelecidos  no  Brasil,  quando  pedem  ao  governo  o augmento  dos  di- 
reitos aduaneiros  sobre  os  genero3  estrangeiros  que  tenham  similares  na  in- 
dustria nacional,,  não  visam,  como  allegam  invariavelmente,  obter  medida  de 
protecção  contra  a coneurrencia  estrangeira  e sim  conseguir  as  necessárias 
garantias  para  augmentarem,  no  mercado  interior,  o preço  de  suas  mercado- 
rias sem  receio  da  competência  dos  productos  estrmigeiros  similares. 

B tanto  é assim  que  o augmento  dps  direitos  aduaneiros^  em  todos  os 
temoos  nao  tem  impedido  a entrada  em  nosso  paiz  das  mercadorias  estrangei- 
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ras.  E não  tem  impedido  essa  entrada  porque  o preço  de  venda  do  produçto 
estrangeiro,  no  mercado  interno,  tendo  sido  elevado  proporcionalmente  ao  au- 
gmento  operado  nos  direitos  aduaneiros,  e tendo,  no  mesmo  mercado,  se  eleva- 
do proporcionalmente  o preço  dos  productos  .de  fabricação  nacional,  o vende- 
dor estabelecido  no  estrangeiro  continua  a vender  sua  mercadoria  para  o Bra- 
sil pelo  mesmo  preço  por  que  a vendia  anteriormente.  O augmento  dos  direi- 
tos é compensado  pelo  augmento  proporcional  dos  preços  no  mercado  interior, 
tanto  da  mercadoria  estrangeira  como  da  de  producção  nacinal. 

O augmento  das  tarifas  alfandegarias  afastaria  o concurrente  estran- 
geiro do  nosso  mercado  e defenderia  a industria  nacional  somente  no  caso  dó 
preço  das  diversas  mercadorias  no  mercado  interior  não  ser  elevado  logo  após 
a elevação,  das  taxas  tarifarias. 

Desde,  porém,  que  oceorra  o que  vem  sendo  repetido  desde  longa 
data,  isto  ê,  desde  que,  obtida  a majoração  das  taxas  aduaneiras,  sobre  as 
mercadorias  estrangeiras,  os  industriaes  estabelecidos  no  Brasil  elevam,  imme- 
diatamente,  no  mercado  interior,  o preço  dos  seus  productos,  o concurrente 
estrangeiro  continuará  a vender  para  o Brasil  as  suas  mercadorias  pelo  mesmo 
preço  por  que  as  vendia  anteriormente. 

O proteccionismo  praticado  no  Brasil  não  favorece  á industria  nacio- 
nal; elle  beneficia  somente  os  industriaes  estabelecidos  no  Brasil  — e promove 
a crescente  carestia  da  vida  que  atormenta  o consumidor. 

A alfandega  proteccionijsta,  disse  um  distincto  escriptor  argentino,,  é 
oppòsta  ao  progresso  da  população  porque  faz  viver  mal,  comer  máo  pão,  beber 
máo  vinho,  vestir  roupa  mal  feita,  usar  moveis  grotescos,  tudo  em  obséquio  á, 
industria  local,  que  permanece  sempre  atrasada. 


Enganam-se  os  industriaes  estabelecidos  nô  Brasil  quando  süppõem 
que,  mediante  augmentos  successivos  do  preço  de  suas  mercadorias  no  mer- 
cado interior,  se  salvarão  das  crises  periódicas  que  os  têm  atormentado  etêrh’ 
sido  por  elles  proprios  creadas  e aggravadas. 

Sabem  elles  perfeitamente  que  o povo  está  empobrecido  e si  não  com- 
pra em  maior  quantidade  é porque  não  dispõe  de  meios  para  isso.  Devido  ao 
progressivo  augmento  do  custo  da  vida,  quem  comprava  dez,  passou  a comprar 
cinco,  tres,  um.  Cada  qual  tendo  reduzido  seus  consumos,  o commercio  deixou 
de  vender  na  proporção  que  vendia  anteriormente  e,  por  isso,  diminuiu  suas 
éncommendas  ás  fabricas;  consequentemente,  a industria  começou  a aceumu- 
lar  ‘‘stocks”  e,  como  estes  não  podem  crescer  indefinidamente,  foi  forçada  a 
reduzir  o salario  dos  operários,  o numero  destes,  o numero  de  horas  de  traba- 
lho das  fabricas. 

Ora,  si  á crise  de  caracter  permanente  que  sempre  flagelloqi  a cha- 
mada industria  nacional  tem  como  causa  principal  a escassez  de  vendas  resul-, 
tánte  do  fetrahimento  crescente  do  comprador  reduzido  á miséria,  essa  crise 
se  aggravará  todas  as  vezes  que  augmentarem  o preço  dos  produetos  nacionaes. 

As  estatisticas  que  os  fabricantes  estabelecidos  no  Brasil  certamente 
mandaram  organisar,  devem  lhes  mostrar  com  clareza  que  o coefficiente  de 
acquisição  de  cada  habitante  do  Brasil  diminue  de  anno  para  anno. 

Não  será  por  meio  de  leis  quaesquer  decretadas  sob  os  mais  dourados 
pretextos  que  os  industriaes  forçarão  o povo  a comprar  mais  do  que  aquilló 
que  elle  tem  capacidade  para  comprar,  Mas,  por  outro  lado,  conseguirão,  como 
tem  até  agora  acontecido,  perpetuar  -a  crise  em  que  se  debatem  e augmentar 
nò  Brasil  o numero  dos  rotos,  dos  esfarrapados,  dos  mal  alimentados,  dos  que 
habitam  pocilgas,  etc. 
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E’  prohibido  conceder-se  isenção  de  direitos  para  os  géneros  e merca- 
dorias que  tenham  similares  na  producção  nacional. 

Logicamente  dever-se-ia  entender  que  existem  no  paiz  mercadorias 
similares  ás  estrangeiras,  quando  as  nacionaes  preenchessem,  simultaneameà- 
te,  tres  condições  essenciaes  : ••  •'  < 


1. a  quantidade  (Sufficiente  para  o consumo  em  todo  o paiz,  • i 

2. *  qualidade  egual,  sob  todos  os  pontos  de  vista,  a dos  respectivos 
productos  estrangeiros ; 

3. »  preço  menor,  Ou  equivalente  ao  dos  productos  estrangeiros  si- 
milares, em  todas  as  regiões  do  paiz.  ■ > > \ . 





■ - - 
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Desde  que  falhe  uma  dessas  condições,  os  generos  e mercadorias  de 
producção  nacional  não  podem  ser  considerados  similares  aos  estrangeiros  e 
gosar  de  favores  especiaes  conferidos  por  lei.  O contrario,  será  crear  uma  si- 
tuação de  privilegio  para  determinados  individuos  em  detrimento  da  Nação . 

VII 

A origem  dos  direitos  aduaneiros  ou  — “tarifas”  — como  vulgarmen- 
te se  diz,  remonta  aos  tempos  em  que  os  antigos  piratas  de  Tarifa  enviavam 
das  costas  hespanholas  suas  embarcações  ao  estreito  de  Gibraltar  para  impo- 
rem aos  navios  que  por  ali  passassem,  o pagamento  dc  um  tributo . 

Hoje  em  dia,  os  direitos  aduaneiros  visam  dois  fins  principaes  : 

1. °  produzir  renda  destinada  a custear  os  serviços  públicos; 

2. ®  collocar,  no  mercado  de  cada  paiz,  quanto  ao  preço,  as  merca- 
dorias de  origem  estrangeira  em  situação  de  inferioridade  comparada  com  as 
de  producção  nacional,  de  maneira  a forçar,  em  consequência  dos  menores 
preços,  a preferencia  do  consumidor  pelas  mercadorias  naeionaes.  Por  esta 
forma  promove-se  o desenvolvimento  e assegura-se  a prosperidade  da  produ- 
cção nacional  e,  consequentemente,  determina-sè  a expansão  economiea  e ò 
enriquecimento  da  Nação,  que  é,  afinal  o ob jectivo  do  governo . 

Para  atingir-se  este  duplo  fim,  crearam-se,  em  todos  os  tempos,  as 
mais  variadas  e contradietorias  escolas  económicas  cada  qual  com  seus  adeptos 
mais  ou  menos  fervorosos;  mas,  actualmente,  pratica-se  em  todas  as  grandes 
nações  o proteecionismo  nacionalista  quasi  feroz. 

Alguns  economistas  sustentam  que  os  direitos  aduaneiros  dos  tempos 
modernos  representam  uma  immoralidade  e uma  iniquidade  comparáveis  ás 
dos  piratas  de  — “Tarifa” — • que,  no  estreito  de  Gibraltar,  exigiam,  de  armas 
na  mão,  o pagamento  do  direito  de  passagem. 

Ha  uma  doutrina  economiea,  talvez  pouco  conhecida  no  Brasil,  que, 
si  fosse  devidamente  praticada  faria  desapparecer,  ou  pelo  menos  attenuar, 
a pirataria  tarifaria  adoptada  no  mundo.  E’  aquella  que  se  synthetisa  nas  se- 
guintes palavras  que  o professor  da  Pensylvania,  Patten,  pronunciou  ha  já- 
algumas  décadas  : 

“ O progresso  do  mundo  depende  actualmente  do  desenvolvi- 
“ mento  dos  recursos  interiores  e no  fomento  do  commercio  exte- 
rior. Precisamos  desenvolver  de  uma  maneira  systematica  to- 
“das  as  condições  favoráveis  ao  trabalho,  offerecidas  pela  natu- 
reza a cada  paiz.  Temos  que  fazer  melhor  uso  de  todos  nossos 
“recursos  naturaes,  si  quizermos  que  o mundo  alcance  o gráo 
“mais  alto  do  estado  economico.  O progresso  deve  ser  conse- 
“quencia  do  desenvolvimento  das  grandes  nações  continentaes 
“ricas  em  recursos  naturaes.  Quanto  ás  nações  de  segunda  cate- 
“goria,  que  em  grande  parte  carecem  dos  recursos  naturaes  in- 
dispensáveis ao  crescimento  de  um  povo,  devem  contar  espe- 
“cialmente  com  o commercio  para  adquirir  as  cousas  que  seus 
“recursos  proprios  não  lhes  fornecem.  Em  relação  a ellas,  os  be- 
“neficios  que  resultam  do  commercio  podem  perfeitamente  ser 
“considerados  como  factores  da  prosperidade  nacional.  Mas  as 
“grandes  nações  continentaes  têm  de  procurar  em  si  mesmas  a 
“verdadeira  origem  de  sua  prosperidade  para  realisarem  as  con- 
dições favoráveis  á sua  extensão.  Desenvolvendo  seus  recursos 
“naturaes  poderão  chegar  á prosperidade;  mas  devem  explorar 
“a  fundo  seu  sólo  e suas  minas,  e augmentar  tanto  quanto  possi- 
“vel  a força  productiva  de  cada  trabalhador.  Precisam,  antes  de 
“tudo,  procurar  cuidadosamente  os  productos  que  podem  tirar  do 
“sólo  e examinar  as  qualidades  industriaes  que  possuem  S6  de- 
“pois  disso  ser-lhes-á  possivel  descobrir  a política  nacional  mais 
“apropriada  para  leval-as  rapidamente  á maior  prosperidade 
“ economiea . ” 

O PLANO  DESTA  OBRA 

A tarifa  actualmente  em  vigor,  foi  mandada  executar  pelo  decreto 
n.  3.617,  de  19  de  Março  de  1900.  Ha,  portanto,  quasi  29  annos  que  se 

acha  em  vigor.  ^ ^ a parstir  dé  1902,  o Congresso  introduziu  alterações 

na  tarifa  de  1900  que,  por  isso,  diverge  notavelmente  da  que  realmente  existe 
hoje. 
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Todavia,  não  ^possuímos  uma  obra  que  nos  faça  conhecer  não  só  a 
nossa  actual  tarifa,  depois  das  alterações  que.  na  de  1900  se  introduziram  suc- 
eessivamente,  como  também  a legislação  vigente  e a jurisprudência  sobre  as 
differentes  questões  tarifarias. 

Tudo  a este  respeito  está  disperso  e os  trabalhos  que  existem  sobre 
nossas  tarifas  são  parciaes  uns  e incompletos  ou  deficientes  outros. 

Dentre  os  trabalhos  sobre  o assumpto,  citaremos  : 

A reimpressão,  feita  na  Imprensa  Nacional  em  1916,  da  tarifa  de 
1900  addicionadà,  em  annexos,  de  todas  as  alterações  legislativas' posteriores 
mandadas  observar  por  despacho  do  Ministro  da  Fazenda,  de  22  de  Junho  da-* 

. quelle  anno. 

A tarifa  annotada  pelo  chefe  de  secção  da  alfandega  desta  capital, 
dr.  Theotonio  Carlos  de  Almeida,  publicada  em  1918  e cuja  edição  se  acha 
esgotada. 

Os  folhetos,  contendo  as  alterações  mandadas  introduzir  na  tarifa  de 
1900  pelo  Congresso,  que  o actual  chefe  de  secção  da  alf  andega  desta  Capital, 
Sr.  Antonio  Eduardo  de  Leunhoff  Britto  vem  publicando  desde  1916. 

A tarifa  annotada  pelo  conferente  da  alf  andega  desta  capital,  Sr.  Al- 
fredo Seabra,  cuja  l.a  edição  foi' publicada  em  1923  e a 2.B  em  1926.  Apesar 
dos  bons  serviços  prestados  por  esta  obra,  off erece  ella  o inconveniente  de 
ter,  muitas  vezes,  substituido  os  textos  legaes  da  tarifa  official  por  outros  de 
accordo  com  as  decisões  do  Thesouro  e da  Commissão  de  Tarifa  da  Alfandega 
do  Rio  de  Janeiro,  o que  induz  os  que  a consultam  a erros  prejudiciaes  aos 
interesses  em  causa. 

Não  existe  ainda  um  trabalho  sobre  tarifas  que  tenha  colligido,  con- 
catenado e systematisado  não  só  a legislação  como  a jurisprudência  sobre 
questões  tarifarias  e isto  constitue,  incontestavelmente,  uma  sensivel  lacuna 
na  nossa  administração. 

Como  é notorio,  as  interpretações  dos  differentes  artigos  da  tarifa 
nem  sempre  obedeceram  á lógica  ou  ao  bom  senso ; o que  se  observa  frequente- 
mente é que  annulla-se  a lei  sob  pretexto  de  interpretal-a.  Em  consequência, 
aquelles  que  ainda  não  se  saturaram  da  mentalidade  burocrática  jamais  che- 
gam, pelo  raciocínio,  á conclusão  idêntica  a que  chegaram  aquelles  que  deci- 
dem sobre  a intelligencia  de  qualquer  artigo  da  tarifa. 

Resulta  dahi  que  todos  aquelles  que  têm  interesse  ligado  á alfandega, 
precisam  conhecer  as  decisões,  ordens,  instrucções,  etc.  expedidas  sobre  as 
differentes  questões  aduaneiras  afim  de  se  orientarem  e não  contrariarem  o 
que  já  foi  resolvido  em  casos  analogos  aos  seus,  pois  só  assim  poderão  melhor 
defender  os  seus  direitos. 

Isto  posto,  para  que  um  trabalho  sobre  tarifa  possa  ser  util  ao  maior 
numero  de  pessoas,  é indispensável  que  sejam  conservados  os  textos  da  primi- 
tiva tarifa,  indicadas  as  alterações  legislativas  uella  mandadas  introduzir  bem 
como  as  que  se  acham  em  vigor  e off erecidas  as  interpretações  feitas  pelas  au- 
toridades competentes,  relativas  a cada  artigo  da  tarifa. 

Quem  consultar  um  trabalho  assim  organisado,  verificará  : 

1. *  a evolução  que  teve  cada  artigo  da  tarifa,  quanto  ás  disposições 
legislativas ; 

2. ®  as  interpretações  successivas,  os  vae-e-vens  cerebraes  dos  inter- 
pretadores durante  um  largo  periodo  de  tempo.  (Na  presente  obra  esse  perío- 
do abrange  29  annos) . 

A parte  legislativa,  servirá  para  as  questões  movidas  perante  o poder 
judiciário  e a das  interpretações  para  aquellas  que  tiverem  de  ser  decididas 
pelas  autoridades  administrativas. 

Será  trabalho  perdido  discutir  qualquer  questão  tarifaria,  perante  a 
administração,  invocando  a favor  de  qualquer  direito  as  disposições  legislati- 
vas. Ahi  só  prevalece  aquillo  que  os  burocratas  graduados  denominam  — . “a 
doutrina”  — contra  a qual  nada  póde. 

A’  vista  do  exposto,  resolvemos  organisar  a presente  obra  obedecendo 
o seguinte  plano  : 

1. °  Na  “Introducção”  que  precede  a obra,  transcrevemos,  dos  rela- 
. torios  dos  differentes  Ministros  que,  em  todos  os  tempos,  reformaram  a nossa 

tarifa,  os  conceitos  por  elles  expendidos  sobre  a nossa  política  aduaneira;  as 
razões  que  os  levaram  a reformar  a tarifa ; as  modificações  por  elles  introdu-  ' 
zidas  na  pauta  alfandegaria ; e concluímos  esta  l.a  parte  fazendo  uma  serie  de 
commentarios  sobre  os  mais  importantes  assumptos  tarifários, 

2. °  As  Disposições  Preliminares  da  Tarifa  foram  organisadas  obede- 
cendo o seguinte  critério  : 

Mantivemos  sem  alteração  o texto  primitivo  é,  logo  abaixo  de  cada 
artigo  que  tenha  sido  modificado,  transcrevemos  a lei  que  mandou  fazer  a 
alteração . 
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Após  cada  capitulo  das  Preliminares,  transcrevemos  por  ordem  chro- 
nologica, grupadas  por  assumptos  referentes  ao  mesmo  capitulo,  todas  as  leis 
decretos,  instrucções,  ordens,  decisões,  etc.  e,  sempre  que  entendemos  neces- 
sário, fizemos  commentarios  com  o proposito  de  esclarecer  as  questões  que  a 
respeito  se  suscitam. 

Como  “Annexos”  ás  Disposições  Preliminares,  offerecemos  quatro 
trabalhos  importantes  : 

I — Relação,  por  ordem  chronologica,  de  todas  as  leis,  decretos,  ins- 
trucções, ordens,  decisões,  avisos,  convênios,  etc.  referentes  á isenção  ou  redu- 
cção  de  direitos  aduaneiros,  abrangendo  o periodo  que  vae  de  14  de  Novem- 
bro de  1899  a 31  de  Dezembro  de  1928 ; 

II  — • índice  alphabetico  e remissivo  de  todas  as  mercadorias  men- 
cionadas na  legislação  acima  referida ; 

III  — Relação,  por  ordem  alphabetica,  de  todos  os  contractos  cele- 
brados com  o governo  em  que  ha  a clausula  de  isenção  ou  reducção  de  direitos 
aduaneiros  para  o material  importado  pelos  respectivos  contractantes ; 

IV  — Relação,  por  ordem  chronologica,  de  todas  as  circulares  do  M . 
da  Fazenda  que  mandaram  considerar  eomo  similares  de  mercadorias  estran- 
geiras, mercadorias  produzidas  pela  industria  nacional,  a qual  está  acompa- 
nhada de  um  indice  alphabetico  e remissivo  dê  todas  as  mercadorias  referidas 
nas  ditas  circulares. 


Como  uma  mesma  lei,  decreto  , ordem,  decisão,  etc.  diz  respeito  a vá- 
rios capítulos  das  Preliminares,  ou  a mais  de  um  artigo  de  um  mesmo  capi- 
tulo, ou,  ainda,  a mais  de  um  paragrapho  de  um  mesmo  artigo,  com  o propp- 
sito  de  evitar  a transcripção  da  mesma  lei,  decreto,  ordem,  decisão,  etc . varias 
i vezes,  resolvemos  numerar  seguidamente,  mediante  algarismos  romanos,  toda 
a legislação  e jurisprudência  transcripta  nas  Preliminares  e indicar,  em  cada 
capitulo,  artigo  e paragrapho  das  ditas  Preliminares,  o numero  de  ordem  da 
lei,  decreto,  ordem,  decisão,  etc.,  que  tem  relação  com  o assumpto  tratado  no 
dito  capitulo,  artigo  ou  paragrapho. 

Desta  forma,  facil  será  a quem  consultar  a presente  obra  obter  imme- 
diatamente  toda  a legislação  e jurisprudência  referente  a qualquer  assumpto. 

Quanto  ao  “ Annexo”  n.  1,  numeramos  seguidamente  e mediante  alga- 
rismos arabicos,  todos  os  dispositivos  legaes  que  o compõem. 

O “índice  alphabetico  e remissivo”  de  todo  o material  referido  na  le- 
gislação que  compõe  o “Annexo”  n.  I,  faz  referencia  aos  numeros  de  ordem 
das  leis  e outras  disposições  que  compõem  o dito  Annexo . 

Desta  forma,  facil  será  áquelle  que  consultar  a presente  obra,  conhe- 
cer immediatamente  toda  a legislação  e jurisprudência  relativa  a qualquer  ma- 
terial que  gosa  ou  tenha  gosado  do  favor  da  isenção  ou  reducção  de  direitos ; si 
ainda  está  no  goso  desse  favor,  ou  quando  e em  virtude  de  que  lei,  deixou  de 
gosar  o dito  favor. 

Os  dous  “Annexos”  restantes,  sendo  de  facil  comprehensão,  dispen-  ✓ 

sam  qualquer  explicação. 

3.°  Quanto  á tarifa  propriamente  dita,  mantivemos,  sem  alteração,  o 
texto  da  de  1900  e logo  a seguir  a cada  um  dos  seus  artigos  que  tenha  sido 
modificado,  offerecemos  a alteração-  actualmente  em  vigor,  bem  como,  na  in- 
tegra, o dispositivo  de  lei  que  determinou  a dita  alteração. 

Logo  após  cada  artigo  da  tarifa,  transcrevemos  todos  os  dispositivos 
de  leis  e decretos  bem  eomo  as  circulares,  ordens,  decisões,  etc . ao  mesmo  ar- 
tigo referentes  e,  quando  se  torna  necessário,  damos  a significação  dos  termos 
de  pouco  uso  ou  technicos  existentes  em  diversos  artigos  da  tarifa . 

Damos,  egualmente,  abaixo  de  cada  artigo,  o modo  de  se  reeonhcce- 
rém  as  diversas  mercadorias  ou  distinguil-as  umas  das  outras,  indicando  pro- 
cessos simples  que  orientem  a todos  na  classificação  das  mercadorias  impor- 
tadas. # . • 

A presente  obra  terá  quatro  indices  : 

1. °  índice  das  Disposições  Preliminares; 

2. °  índice  das  Classes  da  Tarifa; 

3. °  índice  geral  de  todas  as  mercadorias  mencionadas  noininalmen* 

te  nos  differentes  artigôs  da  Tarifa;  ...  , 

4. ®  índice  chronologico  das  leis,  decretos,  avisos,  circulares,  ordens 

e decisões  transcriptas  na  obra.  . , A „ , 

No  final  da  presente  obra  oífereeemos  vários  quadros  e tabellas,  den- 
tre as  quaes  citaremos  : 

3 .°  Tabella  para  o calculo  da  armazenagem  simples  ou  dobrada,  por 

meio  de  divisores  e multiplicadores  fixos; 

•,*  * * 


LVIH 


2.°  Tabeila  para  o calculo  da  multa  de  expediente  por  meio  de  divi- 
sores e multiplicadores  fixos.; 

&.®  Tabeila  para  o calculo  da  taxa  de.  2 %,  ouro,  para  melhoramento 
de  portos,  por  'meio  de  divisores  >e  multiplicadores  fixos ; 

4. °  Tabeila  de  generos  inflammaveis  e corrosivos; 

5. ®  Relação  de  mercadorias  que  podem  ser  despachadas  a bordo  ou 
sobre  agua; 

6. ®  Relação  das  mercadorias  sujeitas  á armazenagem  dobrada ; 

7. °  Tabeila  dos  pesos  específicos  de  madeiras  européas  e norte-ame- 
ricanas; 

8. °  Tabeila  dos  pesos  específicos  dos  metaes, 

9. ®  Tabeila  de  pesos  e medidas; 

10. °  Tabeila  de  moedas;  f 

11. °  ínstrucções  para  arqueação  de  navios. 


Rio.de  Janeiro,  1 de  Janeiro  de  1929. 

Francisco  Gastello  Branco  Nunes. 

■ - -i 

J.  Resende  Silva. 
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DECRETO  N.  3617  - de  19  de  Março  de  1900 

APPROVA  A REVISÃO  DA  TARIFA  DAS  ALFANDERAS  E MESAS  DE  RENDAS 

0 Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos 
do  Brazil 
Decreta : 

Art.  i.°  Fica  approvada  a Tarifa  das  Alfân- 
degas e Mesas  de  Rendas,  que  a este  acompanha, 
revista  de  accordo  com  a art.  i°  da  lei  n.  651, 
de  22  de  novembro  de  1899. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  19  de  Março  de  1900,  12"  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 


Joaquim  jYturíinAo. 


ABREVIATURAS  USADAS  NAS  PRELIMINARES 

E CORPO  DA  TARIFA 

. 

' I*  f'  . 

A.  D.  - Armazenagem  dobrada. 

Cap.  --  Capitulo. 

Cod.  Civ.  - Codigo  Civil  Brasileiro. 

Cod.  Com.  - Codigo  Commercial  Brasileiro. 

Cod.  Cont.- Codigo  de  Contabilidade  Publica. 

G.C.- Generos  Corrosivos.  i 

G.  I.  ••  Generos  inflammaveis.  I 

■ * * 

N.  Consol  - Nova  Consolidação  das  leis  das 

Alfândegas.  ' 3 

Tit.  ~ Titulo. 


V.  ns.  --  Vide  numeros. 
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DISPOSIÇÕES  PRELIMINARES 

' • 

DIREITOS  DE  CONSUMO  OU  DE  IMPORTAÇÃO 


(N.  Consolid.,  Tit.  VIII,  Cap.  II,  Secção  I — Vide  ns.  I a VII) 

Art.  l.°  Aos  direitos  estabelecidos  na  Tarifa  das  Alfândegas 
ficam  sujeitas  todas  as  mercadorias  estrangeiras  que  se  destinarem  ao 
consumo  no  Brazil,  exeeptuadas  as  de  que  trata  o art.  2o.  (V.  ns. 
VIII  a LXXXVIII  e Cl  a CíII) . 

Reputar-se-hão  de  origem  estrangeira  : 

1. °  Todas  as  mercadorias  importadas  de  paiz  estrangeiro, 
quer  directamente  para  consumo,  quer  em  transito,  quer  em  navios 
entrados  por  franquia  ou  arribada  forçada,  que  forem  despachadas 
para  consumo.  (V.  ns.  XCVI  a C) . 

2. °  O carregamento  e pertenças  das  embarcações  apprehen- 
didas,  o apparelho,  provisões,  armamento,  munições  e outros  objectos 
do  serviço  de  quaesquer  embarcações  de  guerra  ou  mercantes  e os  fra- 
gmentos dos  cascos  de  navios  estrangeiros  que  forem  vendidos  para 
consumo . 

3. °  As  embarcações  miúdas,  pertencentes  a quaesquer  navios, 
que  forem  tiradas  do  serviço  e vendidas  ou  traspassadas  em  qualquer 
porto  da  Republica. 

4. °  As  mercadorias  estrangeiras  nacionalisadas  pelo  paga- 
mento dos  direitos  de  consumo,  sendo  transportadas,  sem  despacho,  de 
uns  para  outros  portos  alfandegados  da  Republica.  (V.  ns.  LXXXIX 
a XCV) . 

5. °  As  mercadorias  nacionaes  transportadas,  sem  despacho,  de 
uns  para  outros  portos  da  Republica,  quando  não  possam  ser  á pri- 
meira vista  distinguidas  de  outras  similares  estrangeiras. 

6. °  As  mercadorias  arrojadas  pelo  mar  ás  praias  e pontes, 
ou  que  forem  encontradas  fluctuando,  ou  tiradas  do  fundo  d’agua,  na 
fórma  do  art.  293  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas  e Mesas 
de  Rendas. 


Commentarios 

— Os  direitos  estabelecidos  na  Tarifa  são  pagos 
tadamente,  na  proporção  de  60  %,  em  ouro,  e 40  %,  em 
. A parte  ouro  pode  ser  paga  em  moeda-ouro,  ou  em 
ouro  emittidos  pelo  Banco  do  Brasil  e suas  agencias 
arfe  papel  em  moeda  corrente  brasileira,  ou  em  che- 
visados  pelo  Banco  do  Brasil  e suas  agencias. 

Jém  dos  direitos  propriamente  ditos,  ba  varias  taxas 
tribuições  que  incidem  umas,  na  generalidade  as 
idorias  importadas,  e outras  sobre  certas  e determi- 

mereadorias.  . ■ , , . 

ls  que  incidem  sobre  a generalidade  das  mercadorias 

i seguintes  : 

irmazenagem,  cobrada  sobre  o valor  official  das  mer- 
ias  com  taxas  especificas  na  Tarifa  ou  sobre  o valor 

lereial,  das  ad  valorem. 


Capatasias,  cobradas  de  accordo  com  o peso  de  cada 
volume  despachado. 

Estatística  cobrada  de  accordo  com  o peso  de  cada  vo- 
lume despachado. 

2 %,  ouro,  para  melhoramento  de  portos,  cobrados, 
sobre  o valor  official  ou  coramercial  da  mercadoria,  eegun- 
do  esta  tenha  taxa  especifica  na  Tarifa  ou  pague  direitos 
ad  valorem. 

0,7  %,  ouro,  somente  no  Rio  Grande  do  Sul,  cobrados 
sobre  o valor  official  ou  commercial  da  mercadoria,  segun- 
do esta  tenha  taxa  especifica  na  Tarifa  ou  pague  direitos 
ad  valorem. 

0,2  %,  ouro  e papel,  cobrados  sobre  os  direitos  de  im- 
portação, e destinados  ao  custeio  dos  serviços  de  revisão 
e estatística  dos  despachos  aduaneiros  pelas  machinas  Hol- 
lerith . 

1 a 5 reis,  papel,  cobrados  por  kilogrammo  de  merca- 


dorias  carregadas  ou  descarregadas  nos  portos  brasileiros  [ 
de  aceordo  com  o decreto  n.  17.414,  de  18  de  Agosto  de  , 
1926. 

A execução  deste  decreto  foi  suspensa  até  ulterior  de- 
liberação pela  circular  do  M.  da  Fazenda  n.  71,  de  20 
de  Dezembro  de  1926.  A unica  alfandega  que  cobrava  e 
continua  a cobrar  esta  taxa,  na  razão  de  1 %,  é a do  Rio 
de  Janeiro,  em  virtude  do  disposto  no  art.  29  da  lei 
n.  2.719,  de  31  de  Dezembro  de  1912  e outras  posteriores. 

As  taxas  e contribuições  que  incidem  sobre  certas  e de- 
terminadas mercadorias,  são  as  seguintes  : 

Contribuição  de  caridade,  em  papel,  cobrada  na  razão 
do  peso  liquido  das  bebidas  alcooliCas  e fermentadas.' 

2 %,  ouro,  sobre  cereaes,  cobrados  sobre  o valor  offi- 
cial  dos  cereaes  dos  arts.  93,  95  (cevada  em  grão),  96,  97, 
98,  100  e 101  da  Tarifa.  Esta  taxa,  nos  termos  do  art.  2 
al.  IV  n.  1 da  lei  n.  1.452,  de  30  de  Dezembro  de  1905, 
mantida  nas  leis  posteriores,  deve  ser  cobrada  sempre  e 
de  preferencia  á de  2 %,  ouro,  para  as  obras  de  melhora- 
mentos de  portos,  porque  a lei  citada  n.  1.452,  referindo- 
se  á cobrança  da  taxa  de  2 %,  ouro,  para  as  obras  de  me- 
lhoramentos de  portos,  isenta  do  pagamento  desta  taxa  as 
mercadorias  do  n.  2 do  art.  l.°  da  mesma  lei,  por  já  esta- 
rem oneradas  com  o da  taxa  de  2 %,  ouro,  para  cereaes. 

O disposto  na  citada  lei  n.  1.452,  está  em  pleno  vigor  visto 
ter  sido  mantido  em  todas  as  leis  posteriores  inclusive  na 
do  corrente  exercicio,  art.  1 n.  10.  Entretanto,  as  alfan- 
degas  inverteram  a cobrança  da  taxa,  pois,  cobram  sempre 
a de  2 %,  ouro,  para  melhoramentos  de  portos  sobre  as 
referidas  mercadorias,  em  substituição  daquella,  excepto 
quando  no  porto  de  importação  não  ha  a cobrança  da  taxa 
de  2 %,  ouro,  para  melhoramentos  de  portos,  como  acon- 
tece no  de  Santos. 

Taxa  addicional  aos  impostos  de  importação  para  con- 
r ”mo.  em  papel,  destinada  ao  fundo  especial  para  constru- 
cção  e conservação  de  estradas  de  rodagem  federaes,  co- 
bradas de  accordo  com  os  decretos  n.  5.141,  de  5 de  Ja- 
neiro de  1927  e n.  5,525,  de  5 de  setembro  de  1928. 

Taxa  addicional  de  3 %,  ouro  e papel,  cobrada  sobre 
os  direitos  de  importação  da  seda  de  qualquer  qualidade. 

Observação  I — Obrigatoriedade  das  leis 

II  — Codigo  Civil.  Art.  2.°  — A obrigatoriedade  das 
leis,  quando  não  fixem  outro  prazo,  começará  no  Districto 
Federal  tres  dias  depois  de  officialmente  publicadas,'  quin- 
ze dias  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  trinta  dias  nos  esta- 
dos maritimos  e no  de  Minas  Geraes,  cem  dias  nos  outros, 
comprehendidas  as  circumscripções  não  constituídas  em 
Estados . 

Paragrapho  único  — Nos  paizes  estrangeiros  a obri- 
gatoriedade começará  quatro  mezes  depois  de  officialmen- 
te publicadas  na  Capital  Federal. 

Lei  n.  2.841,  de  31  de  Dezembro  de  1913 

III  — Orça  a receita  geral  da  Republica  para  o exer- 
cicio de  1914. 

Art.  64.  — Quaesquer  alterações  da  Tarifa,  feitas  em 
lei  de  orçamento,  só  entrarão  em  vigor  quatro  mezes  depois 
da  publicação  das  leis  que  as  decretarem,  ficando  sujeitas 
ás  taxas  da  Tarifa  então  em  vigor  as  mercadorias  cujo 
conhecimento  de  embarque  tenha  data  anterior  áquella  em 
que  terminar  a vigência  das  referidas  taxas. 

Lei  n.  2.919,  de  31  de  Dezembro  de  1914 

IV  — Art.  3 § 5.°  — Fica  revogado  o art.  64  da 
lei  n.  2.841,  de  31  de  Dezembro  de  1913. 
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V — Codigo  de  Contabilidade  da  União — (Decreto  n.  4.536, 

de  28  de  Janeiro  de  1922) 

Art.  27  — A arrecadação  da  receita  proveniente  de 
imposto  dependerá  sempre  da  inserção  deste  na  lei  de  or- 
çamento. , 

Qualquer  outra  fonte  de  receita,  porém,  creada  em  lei 
ordinaria,  deverá  ser  arrecadada,  embora  não  contemplada 
na  referida  lei  de  orçamento. 

Paragrapho  unico  ■ — No  caso  de  alteração  ou  creação 
de  impostos,  taes  dispositivos  só  entrarão  em  vigor  trinta 
dias  após  a publicação  da  lei  no  “Diário  Official”,  proce- 
dendo-se á cobrança  nesse  periodo  de  accordo  com  as  taxas 
anteriores,  salvo  se  a mesma  lei  fixar  praso  maior  ou  s 
tratar  de  tarifas  aduaneiras,  caso  este  em  que  o praso  mi 
nimo  será  de  tres  mezes. 

VI  — Decreto  n.  15.783,  de  8 de  novembro  de  1922  — ( 

gulamento  do  Codigo  de  Contabilidade  Publica) 

Art.  lf-S  — Toda  a receita  deve  ser  inscripta  na  lei  d 
orçamento,  sem  que,  entretanto,  para  aquella  que  não  t 
nha  sido  na  mesma  comprehendida  se  entenda  prejudicado 
o direito  do  Estado  de  arrecadal-a,  nem  eximidas  as  repar 
tições  competentes  de  procederem  ao  respectivo  lançamen 
to  e arrecadação.  Exceptua-se  desta  ultima  parte  a recei- 
ta proveniente  de  imposto,  cuja  arrecadação  depender 
sempre  da  inserção  deste  na  lei  do  orçamento . 

Art.  134  — No  caso  de  alteração  ou  creação  de  impo* 
tos,  taes  dispositivos  só  entrarão  em  vigôr  trinta  dias  apó 
a publicação  da  lei  no  “Diário  Official”,  procedendo-se 
cobrança  nesse  periodo  de  accordo  com  as  taxas  anterio 
res  salvo  se  a mesma  lei  fixar  praso  maior  ou  se  tratar  d 
tarifas  aduaneiras,  caso  este  em  que  o praso  minimo  ser 
de  tres  mezes. 

Art.  135  — Os  prasos  para  a arrecadação  dos  impo 
tos  lançados  serão  os  marcados  nos  respectivos  regulamen 
tos,  podendo,  entretanto,  ser  prorogados,  se  assim  convi 
aos  interesses  da  Fazenda.  . 

Art.  136  • — O praso  para  a arrecadação  dos  impost 
indirectos  é circumscripto  á duração  do  anno  financeiro 
Os  impostos  dessa  natureza  arrecadados  no  periodo  ade 
cional  serão  sempre  levados  ao  orçamento  do  novo  exè 
cicio . 

VI  bis  — A lei  de  orçamento,  como  se  sabe,  vigora  n 
exercicio  para  que  foi  votada,  isto  é,  de  1 de  Janeiro 
31  de  Dezembro  do  anno  respectivo. 

Como  as  leis  de  orçamento  da  receita  são  frequen 
mente  sanceionadas  a 31  de  Dezembro,  o eommercio  impo 
tador  que  já  havia  submettido  sua  mercadoria  a despac 
e pago  os  respectivos  direitos  segundo  as  taxas  estabele 
das  pela  lei.  que  então  vigorava,  ficava,  não  raro,  suje" 
a multas  e outras  penalidades  visto  ter  a lei  'que  passou 
vigorar  no  dia  em  que  se  procedia  á conferencia  da  merc 
doria,  augmentado  as  taxas  dos  direitos  respectivos . 

Para  evitar  semelhante  situação,  realmente  injust 
a Nova  Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas,  de  189 
ainda  em  vigor,  estabeleceu,  no  seu  art.  165  § l.°,  que 
mercadorias  descarregadas  ou  existentes  em  quaesquer 
mazens,  ou  depositos,  estavam  sujeitas  ao  pagamento 
direitos  que  vigorassem  ao  tempo  em  que  fossem 
em  despacho;  >CQnsiderando-se  taes  desde  que  fosse 
buida  a respectiva  nota  pelo  inspeetor  da  Alfandega 
administrador  da  mesa  de  rendas. 

A data  do  despacho  do  chefe  da  repartição  distrib 
do  a nota  para  conferencia  é que  determinava,  pois,  o 
em  que  a mercadoria  respectiva  havia  sido  posta  em 
pacho,  para  o effeito  de  se  saber  qual  a lei  que  deveria 
applicada  ao  caso,  si  a anterior,  si  a vigente. 

Qualquer  alteração  de  direitos  decretada  ou  que 
tras.se  em  vigor  em  data  posterior  a daquelle  despacho 
chefe  da  repartição,  não  attingia  a mercadoria  cons^ 
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da  nota  formulada  de  aeeordo  com  a lei  que  se  achava  em  | 
vigor  na  alludida  data, 

Com  o despacho  da  distribuição  da  nota  pelo  chefe 
da  repartição,  o importador  assegurava  o direito  de  pagar 
os  impostos  aduaneiros  segundo  a lei  que  na  data  daquelle 
despacho  vigorava.  . 

I  Sobrevieram,  porém,  abusos  prejudiciaes  ao  fisco . Ob- 
tida a distribuição  da  nota  pelo  chefe  da  repartição,  o 
interessado  jamais  providenciava  no  sentido  de  ser  o seu 
despacho  effectivamente  pago  e,  consequentemente,  confe- 
rida a mereadoria  respectiva. 

Foi  para  corrigir  esse  inconveniente  que,  segundo  pen- 
samos, o Art.  27  do  Codigo  de  Contabilidade  Publica  de- 
terminou que,  no  caso  de  alteração  ou  creação  de  impostos 
comprehendidos  na  tarifa  aduaneira,  taes  dispositivos  en- 
trarão em  vigor  no  praso  minimo  de  tres  mezes,  contado 
da  data  da  publicação  da  lei  no  “Diário  Officiaí”,  proce- 
dendo-se á cobrança  nesse  periodo  de  aeeordo  com  as  ta- 
xas anteriores. 

Como  se  vê,  o Codigo  de  Contabilidade  marcou  um 
praso  dentro  do  qual  a cobrança,  a percepção,  a arrecada- 
ção do  imposto,  fosse  feita  de  aeeordo  com  as  taxas  ante- 
riores; devendo-se  portanto,  concluir  que  o imposto  que 
não  tiver  sido  cobrado,  percebido,  arrecadado,  dentro  da- 
quelle praso,  sua  cobrança,  arrecadação,  percepção,  deve- 
rá ser  feita  de  aeeordo  com  as  taxas  vigentes. 

É’  evidente  que  só  o Ministro  da  Fazenda  tem  compe- 
tência para  prorogar  o praso  marcado  no  art.  27  do  Codi- 
go de  Contabilidade. 

Entretanto,  si  se  admittir  que,  apesar  do  disposto  no 
citado  artigo  do  Codigo,  permanece  em  vigor  o que  precei- 
tua o § 1 do  art.  165  da  Nova  Consolidação  das  Leis  das 
Alfândegas,  deve-se  também  e logicamente  reconhecer  que 
aquelle  que  tiver  obtido,  dentro  do  praso  do  Codigo,  a dis- 
tribuição do  seu  despacho  pelo  inspeetor  da  Alfandega,  fi- 
ca com  o direito  garantido  de  pagar  os  impostos  respecti- 
vos segundo  as  taxas  anteriores,  no  prazo  que  muito  bem 
lhe  aprouver. 

Si  assim  fosse,  seriamos  forçados  a reconhecer  o direi- 
to desse  importador  de  prorogar  para  si  proprio  e por 
tempo  indeterminado,  o praso  do  art.  27,  do  Codigo,  o 
que  é inaeceitavel  por  absurdo,  pois,  como  já  dissemos,  so- 
mente o Ministro  da  Fazenda  tem  competência  para  con- 
ceder semelhante  prorogação . * 

Por  todos  os  motivos  expostos,  pensamos  que  o art.  27 
do  Codigo  de  Contabilidade  Publica  derogou  o § l.°  do 
art.  165  da  Nova  Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas, 
quando  revogou  a parte  do  mesmo  paragrapho  que  man- 
dou sujeitar  as  mercadorias  ao  pagamento  dos  direitos  que 
vigorassem  ao  tempo  em  que  fossem  postas  em  despacho; 
considerando-se  taes  desde  que  fosse  distribuída  a respe- 
ctiva nota  pelo  inspeetor  da  Alfandega  ou  administrador 
da  Mesa  de  Rendas. 


II  — Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  3,  de  1 de  Fevereiro 

de  1923 


Declaro  aos  Srs.  inspeetores  das  alfandegas,  para  seu 
"ohhecimento  e devidos  fins,  que  o augmento  determina  o 
na  lei  da  receita  vigente,  de  55  %,  ouro,  para  60  % da 
uota  ouro  a calcular  sobre  os  direitos  de  importação  para 
nsurno,  só  deve  ser  cobrado  depois  de  decorrido  o praso 
tres  mezes  de  que  cogita  o § unico  do  art . 27  do  Codigo 
Contabilidade  da  União  (Lei  n.  4.536,  de  2 de  Janeiro 
de  1922) 


Observação  II  — Imposto  em  ouro 


O governo  provisorio  considerando  a conveniência 

e facilitar  a aequisição  do  ouro  necessário  para  as  despe- 
nque são  pagas  nessa  espeeie,  resolveu  baixai  o aoer  - .o 


n.  391-C,  ide  10  de  Maio  de  1890,  mandando  cobrar  nas  al- 
fandegas e mesas  de  rendas,  em  ouro,  a percentagem  de 
20  % sobre  os  direitos  de  importação,  emquanto  a taxa  fio 
cambio  se  conservasse  entre  20  e 24 ; de  10  % entre  24  e 27, 
cessando  quando  a taxa  estivesse  ao  par,  ou  antes,  se  o 
governo  assim  o entendesse. 

O decreto  n.  804,  de  4 de  Outubro  de  1890,  mandou 
cobrar  em  ouro,  pelo  valor  legal  das  differentes  moedas, 
a importância  total  dos  direitos  de  impôrtação . 

A lei  n.  25,  de  30  de  Dezembro  de  1891,  supprimiu 
o imposto  ouro,  substituindo-o  pelo  de  “ addiccionaes  de 
50  % ” 'sobre  os  direitos  de  consumo,  o qual  foi  por  sua  vez 
extincto  pela  lei  n.  359,  de  30  de  Dezembro  de  1895. 

Ó imposto  em  ouro  foi  restabelecido  pela  lei  n.  559, 
de  31  de  Dezembro  de  1898,  art.  .2.°,  que  mandou  cobrar, 
sobre  os  direitos  de  importação,  10  % em  ouro,  ao  cambio 
de  27  d.  Esses  10  % foram  elevados  a 15  %,pela  lei  n.  581, 
de  20  de  Julho  de  1899,  art.  2.°,  n.  1,  que  começou  a vi- 
gorar a partir  de  1 de  Janeiro  de  1900: 

A partir  dessa  data,  os  actos  referentes  á cobrança  em 
ouro  de  parte  dos  direitos  aduaneiros,  são  os  seguintes  ; 


IX 


Circular  do  M.  da  Fazenda,  n.  58,  de  8 de  Novembro 
de  1899 

Determinando  o 'art.  2.°  n.  1,  da  lei  n>  581,  de  20  de 
Julho  ultimo,  que,  a partir  de  1 de  Janeiro  de  1900.  será 
percebida  a quota  de  5 %,  ouro,  sobre  os  direitos  de  im- 
portação para  consumo,  declaro  aos  Srs.  Chefes  das  repar- 
tições f iscaes,  para  seu  conhecimento  e devidos  fins,  que 
de  todos  os  despachos  de  importação,  que  forem  pagos  da- 
quelle dia  em  diante,  se  arrecadará  a quota  de  15  % em 
ouro,  a que  assim  ficou  elevada  a de  10%,  que  actual- 
mente  se  cobra  nessas  repartições. 

(Esta  circular  foi  confirmada  e explicada  pelas  de 
ns.  71  e 72,  de  29  e 30  de  Dezembro  de  1899) . 


X — Lei  n.  741,  de  26  de  Dezembro  de  1900  : • 

Art.  5.°  — r Os  15  % ouro,  são  elevados  a 25  %,  dos 
quaes  5 % continuarão  a ser  destinados  ao  fundo  de  ga- 


rantia . 


v 


Paragrapho  unico  — O governo  expedirá  instrucçÕes 
a todas  as  repartições  aduaneiras,  de  modo  que  a arreca- 
dação dos  75  % papel  e 25  % ouro,  até  attingir  o cambio 
a taxa  de  10  1|2,  corresponda  exactamente  ao  total  fixo 
de  (139  a que  estava  sujeito  o commercio  importador  quan- 
do ^em  Janeiro  de  '1900  iniciou-se  a cobrança  dos  15  %, 
ouro,  tomada  para  base  a taxa  cambial  de  7 1[2. 

Do  limite  de  10  1|2  para  cima  as  vantagens  com  a alta 
cambial  serão  exclusivamente  do  commercio  importador, 
fazendo-se  pura  e simplesmente  a cobrança  de  75  % e 25  % 
ouro,  sem  attenção  a qualquer  outro  factor. 

(A  lei  n.  813,  de  23  de  Dezembro  de  1901,  art.  8,  man- 
tém o disposto  no  art.  5.°  da  lei  n.  741,  de  26  de  Dezembro 
de  1900). 
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XI Lei  n.  953,  de  29  de  Dezembro  de  1902. 

Art.  4.°  — A cobrança  dos  impostos  de  importação 
será  feita  na  razão  de  25  %,  ouro,  dos  quaes  5 % conti- 
nuarão a ser  destinados  ao  fundo  de  garantia,  e de  75  %, 
papel. 

(Esta  disposição  foi  revigorada  pelas  seguintes  leis  : 
n.  1.144,  de  30  de  Dezembro  de  1903,  art.  2,  alinea  3.*  e 
n.  1.313,  de  30  de  Dezembro  de  1904,  .art.  2,  alinea  3a). 


XII  — Lei  n.  1.452,  de  30  de  Dezembro  de  1905. 

Art.  2.°  — E’  o Presidente  da  Republica  autorizado  : 


III  — A cobrar  o imposto  de  importação  para  consu- 
mo, de  accôrdo  com  as  leis  vigentes,  da  seguinte  fórma  : 
á)  50  % em  papel  e 50  % em  ouro,  sobre  as  merca- 
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dorias  constantes  dos  ns.  1,  9,  23,  24  (excepto  arminho, 
castor,  lontra  e semelhantes,  marroquins,  camurças  e pelli- 
eas),  30,  41,  52,  53  (excepto  presuntos,  paios,  chouriços, 
salames  e mortadellas),  60,  63,  69,  91,  93,  98,  99,  100,  102, 
]04,  106,  109,  115,  123  (excepto  azeite  ou  oleo  de  oliveira 
óu  doce),  124  (que  pagarão  as  taxas  da  Tarifa),  137,  159, 
172,  178  (com  relação  aos  ácidos  muriatieo,  nitrico  e sul- 
furieo  impurps),  179  (excepto  as  aguas  naturaes  de  uso 
therapeutico),  196,  204,  213  (sómente  quanto  ao  ehloru- 
reto  de  sodio),  227,  228,,  259,  279,  280,  326,  330,  410  (ex- 
cepto palhas  do  Chile,  da  Italia  e semelhantes,  próprias 
para  chapéos  e tecidos  semelhantes),  437,  465,  468,  469 
(ceroulas,  camisas,  eollarinhos  e punhos  de  algodão),  470, 
472,  473,  474  (excepto  belbutes,  belbutinas,  bombazinas  e 
velludos),  488  (excepto  alpacas,  damaScos,  merinós,  ca- 
chemiras,  gorgorões,  risçadòs  royal,  setim  da  China,  Ton- 
quin,  risso  ou  velludo  de  lã  e tecidos  semelhantes  não  clas- 
sificados), 517,  534,  538  (sómente  quanto  ao  brim  e á cre- 
goella),  547,  562  (ceroulas,  camisas,  eollarinhos  e punhos 
de  linho),  563,  612  (excepto  papel  para  escrever  pu  para 
desenho  de  qualquer  qualidade,  branco  ou  de  cores ; papel 
para  impressão  ou  typographia;  papel  de  seda,  branco  ou 
de  cores,  para  -copiar  cartas  e sem  colla,  e o oleado,  carbo- 
nizado, oriental,  de  arroz,  da  China,  vegetal  e semelhan- 
tes; papel  com  lhama  de  ouro  ou  prata  falsos  para  flores; 
massa  de  qualquer  qualidade  para  a fabricação  de  papel), 
613,  620,  625,  641,  642,  703,  732,  749,  751,  757,  805  (carros 
de  estradas  de  ferro  e pertences)  e 1.060  das  tarifas  das 
Alfândegas,  a que  se  refere  o decreto  n.  3.617,  de  19  de 
Março  de  1900. 

b)  65  %,  papel,  e 35  %,  ouro,  sobre  as  demais  merca- 
dorias  não  mencionadas  na  lettra  antecedente. 

A quota  de  5 %,  cobrada  em  ouro,  da  totalidade  dos 
direitos  de  importação  para  consumo,  será  destinada  ao 
fundo  de  garantia ; a de  20  % ás  despezas  em  ouro  e o ex- 
cedente será  convertido  em  papel  para  attender  ás  despe- 
zas dessa»  especie  i 

Os  50  %,  ouro,  serão  cobrados  emquanto  o cambio  se 
mantiver  acima  de  15  d.  por  1$,  por  30  dias  consecutivos, 
e,  do  mesmo  modo,  só  deixarão  de  ser  cobrados  depois  que, 
pelo  mesmo  prazo,  elle  se  mantiver  abaixo  de  15  d.  Para 
o ef feito  desta  disposição  tomar-se-ha  a média  da.  taxa 
cambial  durante  30  dias . 

Si  o cambio  baixar  de  15  d.  ou  menos,  cobrar-se-hão 
do  imposto  de  importação  sobre  as  mercadorias  de  que 
trata  a lettra  “a”  65  % em  papel  e 35  % em  ouro . 

Xin  — Lei  n.  1.616,  de  30  de  Dezembro  de  1906. 

Art.  2.°  — Em  relação  ao  modo  da  cobrança  do  im- 
posto de  importação  para  consumo,  vigorará  o disposto  no 
n.  III  do  art.  2o,  da  lei  n.  1.452,  de  30  de  Dezembro  de 
1905,  apenas  com  as  seguintes  alterações  : 

1. °,  quanto  ás  mercadorias  do  n.  124  da  tarifa,  ob- 
servar-se-á o que  dispõe  a lei  n.  1.499,  de  1 de  Setembro 
de  1906; 

2. °,  quanto  á quota  de  50  %,  ouro,  será  cobrada  em- 
quanto o cambio  se  mantiver  acima  de  14  d.  por  mil  reis 
por  30  dias  consecutivos,  só  deixando  de  o ser  depois  que, 
pelo  mesmo  praso,  elle  se  mantiver  abaixo  de  14  d.,  toma- 
da para  esse  fim  a media  da  taxa  durante  30  dias  e pas- 
sando a cobrar-se  35  %,  ouro,  desde  que  o cambio  baixe 
a 14  d.  ou  menos. 

XIV  — Lei  n.  1.837,  de  31  de  Dezembro  de  1907. 

Art.  2.°  alinea  III.  Revigora  o art.  2 n.  III,  lettras 
“a”  e “b”  da  lei  n.  1.452,  de  30  de  Dezembro  de  1905,  com 
a seguinte  alteração  : 

“Os  50%,  ouro,  serão  cobrados  emquanto  o cambio 
se  mantiver  acima  de  14  d.  pbr  mil  reis  por  30  dias  conse- 
cutivos, e,  do  mesmo  modo,  só  deixarão  de  ser  cobrados 


depois  que,  pelo  mesmo  prazo,  elle  se  mantiver  abaixo  de 
14  d.  Para  o effeito  dessa  disposição  tomar-se-á  a media 
da  taxa  cambial  durante  30  dias.  Si  o cambio  baixar  a 14 
d.  ou  menos,  cobrar-se-ão  do  imposto  de  importação  sobrè 
as  mercadorias  de  que  trata  a lettra  “a”,  65  % em  papel  e 
35  % em  ouro”. 

(O  disposto  no  art.  2.°  n.  III,  lettras  “a”  e “b”  da. 
Lei  n.  1.452,  de  30  de  Dezembro  de  1905,  foi  revigorado 
pelas  seguintes  leis  : n.  2.035,  de  29  de  Dezembro  de  1908, 
art.  2.°,  alinea  III,  n.  2-210,' de  28  de  Dezembro  de  1909, 

art.  2.°,  alinea  III,  n.  2.321,  de  30  de  Dezembro  de  1910, 

arfc.  2.°,  alinea  III) . ■ 

XV  — Lei  n.  2.524,  de  31  de  Dezembro  de  1911. 

O art.  5.°,  alinea  III,  revigorou  o art.  2.°,  n.  III,  let- 
tras “a”  e “b”,  da  lei  n.  1.452,  de  30  de  Dezembro  de  1905, 

com  as  seguintes  alterações  : “A  quota  de  5 %,  ouro,  da 
totalidade  dos  direitos  de  importação  para  consumo  será 
destinada  ao  fundo  de  garantia  e o imposto  em  ouro  desti- 
nado ás  despesas  da  mesma  natureza,  sendo  o excedente 
convertido  em  papel  para  attender  ás  despezas  dessa  espe- 
cie.  Os  50%,  ouro,  serão  cobrados  emquanto  o cambio 
se  mantiver  acima  de  16  d.  por  mil  reis,  por  30  dias  conse- 
cutivos, e,  do  mesmo  modo,  só  deixarão  de  ser  cobrados 
depois  que,  pelo  mesmo  praso,  elle  se  mantiver  abaixo  de 
16  d.  Para  o effeito  desta  disposição  tomar-se-á  a media 
da  taxa  cambial  durante  30  dias.  Si  o cambio  baixar  de 
16  d.,  ou  menos,  cobrar-se-ão  do  imposto  de  importação 
sobre  as  mercadorias  de  que  trata  a lettra  “a”,  65  % em 
papel  e 35  % em  ouro.  No  art.  205  da  Tarifa  áduaneira 
em  vigor  está  sujeito  á taxa  de  50  % em  ouro  somente  o 
carbureto  de  cálcio”. 

(O  dispositivo  do  art.  5.°,  alinea  III,  da  lei  n.  2.524, 
de  31  de  Dezembro  de  1911,  foi  revigorado  pelas  seguintes 
leis:  n.  2.719,  de  31  de  Dezembro  de  1912,  art.  55,  ali- 
nea III;  n.  2.841,  de  31  de  Dezembro  de  1913,  art.  2.9, 
alinea  III,  e n.  2.919,  de  31  de  Dezembro  de  1914,  art.  2.°, 
alinea  III) . 

XVI  — Lei  n.  3.070-A,  de  31  de  Dezembro  de  1915. 

Art . 2.°,  alinea  III . — A cobrar  do  imposto  de  impor- 
tação para  consumo,  40  %,  em  ouro  e 60  % em  papel,  so-- 
bre  quaesquer  mercadorias,  abolidas  as  distineções  ido  art. 
2.°,  n.  3,  letras  “a”  e “b,r,  da  lei  n.  1.452,  de  30  de  De- 
zembro de  1905. 

IV  — A quota  de  5 %,  ouro,  da.  totalidade  dos  direi- 
tos de  importação  para  o consumo  será  deduzida  da  recei- 
ta geral  e destinada  ao  fundo  de  garantia ; o imposto  pago 
em  ouro  é destinado  ás  despezas  da  mesma  natureza,  con- 
vertendo-se em  papel  o excedente  para  attender  ás  despe- 
zas desta  especie. 

(A  lei  n.  3.213,  de  30  de' Dezembro  de  1916,  art.  2.°, 
alinea  III,  revigorou  o art.  2.°,  alineas  III  e IV,  da  lei  n. 
3.070-A,  de  31  de  Dezembro  de  1915,  elevando,  porém,  os 
40  % em  ouro  para  55  % e reduzindo  os  60  % em  papel 
para  45  % , 

As  leis  n.  3.446,  de  31  de  Dezembro  de  1917,  art.  2.°, 
alinea  III,  n.  3.644,  de  31  de  Dezembro  de  1918,  art.  2.°, 
alinea  III,  n.  3.979,  de  31  de  Dezembro  de  1919,  art.  2.°, 
alinea  III,  e n".  4.230,  de  31  de  Dezembro  de  1920,  art. 
alinea  III,  mantiveram  o disposto  no  art.  2.°,  alinea 
da  lei  n.  3.213,  de  30  de  De'zembro  de  1916) . 

XVII  — Decreto  n.  4.315,  de  28  de  Agosto  de  1921. 

Decreta  medidas  de  emergencia  sobre  a taxa  cambial. 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  d 
Brasil  : 


Faço  saber  que  o Congresso  Nacional  decretou  e 
sancciono  a seguinte  resolução  : 


eu 


. ' — ' ' — 


Art.  l.°  — Toda  mercadoria  importada,  em  deposito 
nos  armazéns  das  Alfândegas,  á data  desta  lei,  etc.,  etc., 
§ 3.°  — A cobrança  da  quota  ouro  do  imposto  de  im- 
portação para  consumo  sobre  as  mercadorias,  ainda  não 
despachadas,  entradas  até  a data  da  presente  lei,  será 
feita,  até  30  de  Outubro  futuro,  á taxa  fixa  de  3$850, 
papel,  por  1$000,  ouro. 

§ 4.°  — Os  direitos  sobre  as  mercadorias  importadas 
serão  cobrados,  a partir  da  data  desta  lei,  nas  bases  de 
40  %,  ouro,  e 60  %,  papel,  para  as  despachadas  até  30  de 
Setembro  proximo,  e de  45  %,  ouro,  e 55  %,  papel,  para 
as  que  venham  a ser  no  decorrer  do  mez  de.  Outubro  do 
jrrente  annc. 

(A  lei  n.  4.440,  de  31  de  Dezembro  de  1921,  art.  2.°, 
alinea  III,  manteve  o disposto  no  art.  2.°,  alinea  III,  da  lei 
a.  3.213,  de  30  de  Dezembro  de  1916) . 

XVIII  — Lei  n.  4.625,  de  31  de  Dezembro  de  1922. 

Art.  2.°,  alinea  III.  — A cobrar  do  imposto  de  impor- 
tação para  consumo  60  %,  ouro  e 40  %,  papel,  sobre  quaes- 
ier  mercadorias,  abolidas  as  distincções  do  art . 2.°,  n.  3, 
letras  “a”  e “b”,  da  lei  n.  1.452,  de  30  de  Dezembro  de 
9 05.  ' . • 

A quota  de  5 %,  ouro,  da  totalidade  dos  direitos  de 
íportação  para  consumo,  será  deduzida  da  receita  geral 
destinada  ao  fundo  de  garantia. 

(A  lei  n.  4.783,  de  31  de  Dezembro  de  1923,  art.  2.°, 
linea  3.a,  decreto  n.  16.766,  de  2 de  Janeiro  de  1925, 
eis  n.  4.984,  de  31  de  Dezembro  de  1925,  art.  2.°,  n.  5.127, 
’e  31  de  Dezembro  de  1926,  art.  11,  n.  1,  n.  5.416, 
e 31  de  Dezembro  de  1927,  art.  1,  n.  1,  e n.  5.606,  de  19 
'e  Dezembro  de  1928,  mantiveram  o disposto  no  art.  2,  ali- 
ea  III,  da  lei  n.  4.625,  de  31  de  Dezembro  de  1922) . 

III  bis  — Decreto  n.  18.257,  de  23  de  Maio  de  1928 
(Vide  n.  DXXXIII) 

bservação  III  — Taxa  de  2 °|%  ouro,  para 
Obras  de  portos 

— Decreto  n.  3.314,  de  16  de  Outubro  de  1886. 

Art.  7 § üníeo  n.  4 — Logo  que  seja  amortisado  o ca- 
al  empregado,  a cobrança  das  taxas  será  reduzida  á 
antia  estrictamente  necessária  para  conservação  das 
ras.  O governo  poderá  estabelecer  a favor  das  empresas 
e se  organisarem  para  melhoramento  dos  portos,  etc., 
5.,  uma  taxa  nunca  maior  de  2 % em  referencia  ao  valor 
importação,  e de  1 % ao  da  exportação  de  cada  um  dos 
portos. 

— Decreto  n.  4.859,  de  8 de  Junho  de  1903. 

Art.  5.°  n.  II  — Para  o .serviço  de  juros  e amortisação 
titulos  emittidos,  haverá  em  cada  porto  uma  caixa  es 
ial,  constituída  com  os  recursos  seguintes  : 

II  — Producto  da  taxa  até  2 %,  ouro,  sobre  a valor 
importação  pelo  porto. 

Lei  n.  1.144,  de  30  de  Dezembro  de  1903. 

Art.  2.°  alinea  IV  — A cobrar  para  o fundo  destinado 
^ras  de  melhoramentos  dos  portos  executadas  á custa 

Uniãô  : . . . , 

l.°  — A taxa  de  2 %,  ouro,  sobre  o valor  oiiicial  da 
rrtaçâô  do  porto  do  Rio  de  Janeiro,  podendo  baixal-a 
issim  julgar  conveniente,  e,  nas  mesmas  condiçoes,  a 
ir  até  á mesma  taxa  de  2 %,  ouro,  na  conformidade 
n.  4 do  art.  7.°  do  decreto  n.  3.314,  de  16  de  Outubro 
L886,  e decreto  n.  4.859,  de  8 de  Junho  do  corrente 
, sobre  o valor  official  da  importação  dos  portos  da 
abliea,  cuja  construcção  for  pelo  governo  submettida 
egimen  daquelles  decretos. 
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XXII  — Lei  n.  1.313,  de  30  de  Dezembro  de  1904. 

Art.  2.°  alinea  IV  • — A cobrar  para  o fundo  destinado 
as  obras  de  melhoramento  dos  portos  executadas  á custa 
da  União  : 

l.°,  a taxa  de  2 %,  ouro,  sobre  o valor  official  da  im- 
portação do  porto  do  Rio  de  Janeiro  e das  alfandegas  do 
Rio  Grande  do  Sul,  exceptuadas  as  mercadorias  de  que  tra- 
ta o n.  2 do  art.  l.°. 

(As  mercadorias  de  que  trata  o n.  2 do  art.  1,  são 
somente  as  do  art.  93  e 95  (cevada  em  grão)  96,  97,  98, 
100  e 101  da  classe  7.a  da  Tarif  a — cereaes  — ) . 

XXIII  — Decreto  n.  5.553,  de  10  de  Junho  de  1905. 

Eleva  a 2 %,  ouro,  a taxa  sobre  o valor  official  da  im- 
portação realisada  pelo  porto  do  Rio  de  Janeiro. 

(As  leis  n.  1.452,  de  30  de  Dezembro  de  1905,  art.  2.°, 
alinea  IV,  n.  1,  n.  1.616,  de  30  de  Dezembro  de  1906,  art. 
3.°,  alinea  III,  n.  1,  mantiveram  o disposto  no  art.  2.°,  ali- 
nea IV,  n.  1,  da  lei  n.  1.313,  de  30  de  Dezembro  de  1904) . 

XXIV  — Decreto  n.  6.326,  de  12  de  Janeiro  de  1907. 

Estabelece  a taxa  de  2 %,  ouro,  sobre  o valor  da  im- 
portação realisada  pelas  alfandegas  do  Rio  Grande  do 
Sul. 

XXV  — Decreto  n.  6.412,  de  14  de  Março  de  1907. 

Estabelece  a taxa  de  2 %,  ouro,  sobre  o valor  da  im- 
portação realisada  pelas  alfandegas  do  Pará,  Pernambuco 
e Bahia. 

XXVI  — Dec.  n.  6.428,  de  21  de  Março  de  1907. 

Determina  que  na  alfafldega  da  Bahia  seja  cobrada 
do  dia  22  do  corrente  em  deante  a taxa  de  2 %,  ouro,  a 
que  se  referçb  decreto  n.  6.412,  de  14  do  mesmo  mez. 

XXVII  — Lei  n.  1.837,  de  31  de  Dezembro  de  1907. 

Art . 2.°  alinea  IV  — A cobrar  para  o fundo  destinado 
ás  obras  de  melhoramentos  de  portos,  executadas  á custa 
da  União  e em  virtude  de  concessão  : 

l.°  — A taxa  de  2 %,  ouro,  sobre  o valor  official  da 
importação  do  porto  do  Rio  de  Janeiro  e das  alfandegas 
do  Rio  Grande  do  Sul,  Victoria,  Bahia,  Recife  e Belém, 
exceptuadas  as  mercadorias  de  que  trata  o n.  2 do  art.  l.° 
podendo  estender  a cobrança  da  mesma  taxa  aos  demais 
portos,  etc . % 

(A  lei  n.  2.035,  de  29, de  Dezembro  de  1908;  art.  2.°, 
alinea  IV  n . 1,  manteve  o disposto  na  lei  n . 1 . 837,  de  31 

de  Dezembro  de  1907,  art.  2.°,  alinea  IV  n.  1). 

XXVIII  — Dec.  n.  7.270,  de  31  de  Dezembro  de  1908. 

Estabelece  a taxa  de  2 %,  ouro,  sobre  o valor  da  im- 
portação realisada  pelas  alfandegas  dos  Estados  do  Mara- 
nhão, Ceará,  Rio  Grande  do  Norte,  Parahyba,  Espirito  San- 
to, Paraná,  Santa  Catharina  e Matto  Grosso. 

A lei  n.  2.210,  de  28  de  Novembro  de  1909,  art.  2.°, 
alinea  IV  n.  1,  manteve  o disposto  no  art.  2.°,  alinea  IV 
n.  1,  da  lei  n.  1.837,  de  31  de  Dezembro  de  1907,  esten- 
dendo, porém,  a cobrança  da  taxa  dos  2 %,  ouro,  sobre 
o valor  da  importação  realisada  nos  portos  do  Maranhão, 
Ceará,  Rio  Grande  do  Norte,  Parahyba,  Santa  Catharina, 
Matto  Grosso,  Alagoas  e Paraná. 

As  leis  n.  2.321,  de  30  de  Dezembro  de  1910,  art.  2.°, 
alinea  IV  n.  1,  n.  2.524,  de  31  de  Dezembro  de  1911,  art. 
5.°,  alinea  IV  n.  1 e n.  2.719,  de  31  de  Dezembro  de  1912, 
art.  55,  alinea  V,  n.  1,  mantiveram  o disppsto  no  art.  2, 
alinea  IV  n.  1,  da  lei  n.  2.210,  de  28  de  Dezembro  de  1909, 
tendo  a ultima  delias  tornado  extensiva  aos  portos  de  Par- 
nahyba  (para  o porto  de  Amarração)  e de  Sergipe,  a co- 
brança da  taxa  de  2 %,  ouro,  sobre  o valor  official  da  im- 
portação dos  ditos  portos. 
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XXIX  — Dec.  n.  7;810,  de  12  de  Janeiro  de  1910. 

.* 

Estabelece  a taxa  de  2 %,  ouro,  sobre  o valor  da  im- 
portação realisada  pela  alfandega  de  Maceió,  Estado  de 
Alagoas . 

XXX  — Dec.  n.  8.045,  de  2 de  Junho  de  1910. 

Suspende  a cobrança  de  2 %,  ouro,  para  melhoramen- 
tos dos  portos,  na  alfandega  do  Estado  do  Pará,  a partir 
do  dia  1 de  Julho  proximo  vindouro. 

XXX  bis  — Decisão  n.  45,  de  20  de  Maio  de  1912. 

Declaro-vos,  que  o snr.  Ministro  tendo  presente  o te- 
legramma  dos  agentes  de  vapores  allemães,  de  1 de  No- 
vembro de  1910,  a que  se  refere  o vosso  officio  n.  128,  de 
4 de  Agosto  do  anno  Subsequente  e em  que  os  mesmos  re- 
clamam contra  a resolução  da  Inspectoria  da  Alfandega 
sujeitando  as  mercadorias  manifestadas  para  a Parahyba 
ao  pagamento  de  2 %,  ouro,  para  as  obras  do  porto,  deci- 
diu por  despacho  de  14  do  corrente  que,  tratando-se  de 
mercadorias  em  transito,  que  não  é descarregada  no  caes 
mas  sómente  baldeada  de  uma  para  outra  embarçação,  o 
imposto  de  2 %,  só  é devido  no  porto  do  destino  si  ahi 
estiver  sendo  cobrado.  Confirmo  meu  telegramma  de  15. 
(D.  Off.  n.  69,  de  21  de  Maio  de  1912). 

XXXI  — Dec.  n.  10.150.  de  2 de  Abril  de  1913. 

Estabelece  a taxa  de  2 %,  ouro,  sobre  o valor  da  im- 
portação realisada  pela  alfandega  de  Parnahyba,  Estado 
do  Piauhy. 

XXXII  — Dec.  n.  10.252,  de  4 de  Junho  de  1913. 

Estabelece  a taxa  de  2 %,  ouro,  sobre  o valor  da  im- 
portação realisada  pela  alfandega  de  Aracaju’,  Estado  de 
Sergipe . 

XXXII  bis  — Decisão  n.  51,  de  11  de  Agosto  de  1913. 

Em  solução  á consulta  contida  em  vosso  telegramma 
de  10  de  Junho  ultimo,  dirigido  á Direetoria  da  Receita 
Publica,  declaro-vos,  para  os  devidos  fins  e de  aceordo  com 
o despacho  do  Snr.  Ministro  de  4 do  mez  findo,  que  con- 
forme já  foi  resolvido  pela  ordem  á Delegacia  Fiscal  no 
Pará,  n.  173,  de  24  de  Julho  de  1907,  as  mercadorias  des- 
tinadas a um  porto,  que  descarregarem  em  porto  interme- 
diário, pagarão  a taxa  de  2 %,  ouro,  para  as  obras  do  por- 
to, na  Alfandega  do  destino,  si  neste  também  houver  a co- 
brança da  referida  taxa  e,  no  caso  contrario,  o pagamen- 
to terá  logar  na  Alfandega  do  porto  intermediário.  A’  Al- 
fandega de  Aracaju’.  (D.  Off.  de  12  de  Agosto  de  1913). 

XXXIII  — Dec.  n.  10.485,  de  15  de  Outubro  de  1913; 

Restabelece  a taxa  de  2 %,  ouro,  sobre-  o valor  da  im- 
portação realisada  pelo  Estado  do  Pará. 

(As  leis  n.  2.841,  de  31  de  Dezembro  de  1913,  art.  2.°, 
alinea  IV  n.  1,  n.  2.919,  de  31  de  Dezembro  de  1914,  art. 
2.°,  alinea  Y n.  1,  n.  3. 070- A,  de  31  de  Dezembro  de  1915, 
art.  2.°,  alinea  Y n.  1,  n.  3.213,  de  31  de  Dezembro  de 
1916,  art.  2.°,  alinea  IY  n.  1,  n.  3.446,  de  31  de  Dezembro 
de  1917,  art.  2.°,  alinea  IV  n.  1,  n.  3.644,  de  31  de  De- 
zembro de  1918,  art.  2.°,  alineá  IV  n.  1,  n.  3.979,  de  31 
de  Dezembro  de  1919,  art.  2.°,  alinea  IV  n.  1,  n.  4.230, 
de  31  de  Dezembro  de  1920,  art.  2.°,  alinea  IV  n.  1,  n.  4.440, 
de  31  de  Dezembro  de  1921,  art.  2.°,  alinea  IV  n.  1,  n. 
4.625,  de  31  de  Dezembro  de  1922,  art.  2.°,  alinea  IV  n.  1, 
n.  4.783,  de  31  de  Dezembro  de  1923,  art.  2.°  alinea  III  n. 
1,  decreto  n.  16.766,  de  2 de  Janeiro  de  1925,  leis  n.  4.984, 
de  31  de  Dezembro  de  1925,  art.  2.°  § l.°,  n.  5.127,  de  31 
de  Dezembro  de  1926,  art.  1 n.  10,  n.  5.416,  de  31  de  De- 
zembro de  1927,  art.  1 n.  10  e n.  5.6Q6,  de  19  de  Dezembro 
de  1928,  art.  1 n.  10,  mantiveram  o disposto  no  art.  55, 
alinea  V n.  1,  da  lei  n.  2.719,  de  31  de  Dezembro  de  1912) . 


XXXIV  — Decisão  n.  298,  de  19  de  Maio  de  1927. 1 

Com  o vosso  officio  numero  289,  de  19  de  Fevereiro 
deste  anno  (fieha  n.  7.752),  transmittistes  ao  Thesouro 
o recurso  interposto  pela  firma  Naeggeli  & Comp.,  Limi- 
tada, do  aeto  dessa  alfandega  que  determinou  fosse  paga 
sem  abatimento,  a taxa  de  2 %,  ouro,  para  melhoramento, 
relativa  á mercadoria  despachada  pela  nota  livre  n.  117, 
deste  apno. 

O Sr.  Ministro  da  Fazfenda,  a quem  foi  presente  o 
alludido  recurso,  em  data  de  25  de  Março  ultimo,  proferi' 
a respeito,  o despacho  seguinte:  “De  accôrdo  com  o par 
cer,  nego  provimento  ao  recurso”. 

O parecer  citado  pelo  Sr.  Ministro,  foi  o que  emittr 
o Sr.  Dr.  consultor  da  Fazenda  nos  termos  que  seguem 
“Naeggeli  & Comp.  despacharam  na  alfandega  desta  e* 
pitai  16  tambores  de  dinitro-chlorobenzene,  de  aecôrd 
com  a lei  numero  3 . 644,  de  31  de  Dezembro  de  1918  e cir- 
cular n.  41,  de  30  de  Setembro  de  1921,  calculando,  entr: 
tanto,  a taxa  de  melhoramento  do  porto  pela  taxa  redu 
zida . 

Tendo,  porém,  o conferente  exigido  esta  ultima  tax 
sobre  1$500  que  os  importadores  entenderam  ser  devid 
sómente  para  os  não  fabrieantes  de  anilinas,  não  se  con 
formaram  estes  com  semelhante  exigencia,  appellando  pa- 
ra a autoridade  do  inspector  daquella  repartição. 

O conferente,  mandado  ouvir,  informou  que  o artigo 
está  sujeito  á taxa  de  1$500  por  kilo,  art.  328  da  Tarifa, 
tendo,  porém,  pago  os  importadores  apenas  a de  $100 
segundo  as  disposições  que  invocou,  por  ser  fabricante  d 
anilinas,  tendo  obtido  redueção  para  a taxa  de  obras  d 
porto,  pois,  em  vez  de  pagar  sobre  o valor  offieial  da  mer 
cadoria  e que  importaria  em  296$520,  pagou  apenas  re‘ 
19$770.  . 

Não  parecendo,  entretanto,  ao  mesmo  conferente  1 
gal  a redueção,  tomou  o alvitre  de  desembaraçar  12  vodu 
mes,  retendo  4,  exigindo  o pagamento  da  differença,  af 
de  ser  levantada  a questão. 

Sobre  semelhante  redueção,  entende  não  sçr  devi 
e argumenta  que  a Prefeitura  desta  Capital  e outros  q 
da  mesma  gosam,  satisfazem  integralmente  os  2 %,  our 
calculados  sobre  o valor  offieial  real. 

As  allegações  do  conferente  estão  comprovadas  pel 
despachos  que  juntou,  bem  còmo  por  um  laudo  dó  Lab 
ratorio  Nacional  de  Analyses  em  que  se  declara  que  o pr 
dueto  é realmente  empregado  no  fabrieo  de  cores  de 
lima. 

Ouvida  a Ia  secção  opinou  segundo  o critério  do  co 
f erente . 

Foi  fundamento  de  seu  parecer  constituir  a taxa 
2 % uma  contribuição  especial  para  determinado  fim,  n 
podendo,  portanto,  ser  considerado  um  imposto. 

E ’ calculada  pelo  valor  offieial  da  importação,  eff ec 
vamente,  realizada  e não  pela  redueção  de  taxa  que  é 
favor  ida  lei,  sendo  esse  o critério  adoptado  pelo  Thesox 
segundo  as  ordens  que  cita,  não  podendo,  portanto,  s 
calculo  oscillar  com  a variação  do  imposto. 

Com  essa  opinião  resolveu  a Inspectoria  da  Alfande 
mas  os  interessados  não  concordaram  com  a decisão  é d 
o recorrerem  da  mesma. 

Allegam  que  não  se  trata  de  uma  redueção  ou  isen 
por  força  de  lei  orçamentaria  ou  especial,  e os  quaes 
referem  ás  ordens  invocadas,  mas  de  uma  alteração  da 
rifa,  conforme  o artigo  127,  da  lei  citada,  pagando,  poi 
to,  uma  taxa  fixa  de  $100  sobre  a qual  deve  ser  calct 
o valor  offieial  e a razão  de  50  % . 

A alfandega,  encaminhando  o recurso,  sustenta  que 
trata  de  um  dispositivo  especial  de  lei,  pois  só  beneficia 
fabricantes  de  anilinas. 

. ^ *senÇÕes  ou  reducções  de  direitos  constam  ou 
leis  diversas  e contractos  ou  da  própria  tarifa. 

Assim,  quando  uma  lei  orçamentaria  declara,  o qi 


eommum,  que  <a  mercadoria  tal,  que  paga  determinado  im- 
posto, passará  a pagar  mais  ou  menos,  por  exemplo,  o sul- 
fato de  potássio  de  alumínio  (art.  308)  que  pagava  $300 
e passou  a pagar  $100  (lei  n.  3.446,  de  31  de  Dezembro 
de  1918),  fica  a alteração  incluída  na  tarifa  como  medida 
geral  e nesse  caso  todos  os  cálculos  passarão  a ser  feitos 
sobre  o novo  imposto . 

Em  relação  á isenção,  por  exemplo,  as  leis 'orçamenta- 
rias podem  isentar  taes  e taes  artigos  quando  importados 
por  determinadas  pessoas  ou  em  certas  condições  e nesse 
caso  trata-se  de  isenção  toda  de  caracter  especial. 

Mas  ha  isenções  da  própria  tarifa,  por  exemplo,  as 
velas  systema  Pasteur,  para  filtrar  agua  (aft.  620). 

O que  lia,  portanto,  a ver  é o que  determinou  a lei, 
em  relação  ao  producto  de  que  se  trata. 

O dispositivo  invocado  mandou  sem  duvida  que  o ar- 
tigo em  questão  pagasse  $100  por  kilogramma,  mas  não 


em  qualquer  caso,  não  definitivamente,  mas  sómente  quan- 
do importado  para  a fabricação  de  anilinas . 

E tanto  assim  é que  “os  recorrentes,  pára  gosarem  do 
favor  da  lei,  tiveram  de  fazer  um  requerimento  especial, 
para  do  mesmo  beneficiarem,  sujeitando  até  seu  producto 
a um  exame  do  Laboratorio  Nacional  de  Analyses. 

E ainda  a prova  de  que  é assim,  está  em  que  a própria 
“Tarifa  Pratica  das  Alfândegas”  do  Dr.  Alfredo  Seabra 
e da  qual  se  soccorre  o recorrente,  continua  a dar  para  o 
producto  em  questão  a taxa  de  1$500  (art.  328),  accres- 
centando,  entretanto,  o seu  organizador  que  a circular  41, 
de  30  de  Setembro  de  1921  esclareceu  que  pagaria  $100, 
quando  importado  para  a fabricação  de  anilinas. 

E o facto  de  constar  a reducção,  naquella  tarifa,  de 
uma  tabella  á parte,  a de  n.  111,  tal  qual  como  acontece 
com  as  isenções  da  tabella  n.  11,  mostra  que  não  se  trata 
de  uma  medida  de  ordem  geral,  mas  de  uma  reducção  para 
certo  e determinado  caso  o ser  o producto  destinado  á 
fabricação  de  anilinas. 

Isto  posto,  e attendendo  a que  a taxa  de  2 %,  ouro, 
para  o melhoramento  dos  portos  é cobrada  “sobre  o valor 
official  da  importação”,  conforme  o art.  2,  numero  IV, 
l.°  da  lei  n.  2.321,  de  30  de  Dezembro  dé  1910  e attenden- 
do ainda  que  o valor  official  de  uma  mercadoria  é calcu- 
lado, dividindo-se  os  direitos  correspondentes  accrescidos 
de  2 zeros  pela  razão  respectiva  e que  no  caso  os  direitos 
tarifários  do  producto  em  qxiestão  são  de  1$500,  sou  pelo 
não  provimento  do  recurso”. 

O que  vos  eommunieo,  para  os  devidos  fins. 

(D.  O.  de  27  de  Maio  de  1927). 

XXXV  — Lei  n.  5.353,  de  30  de  Novembro  de  1927. 

Art.  11  — A taxa  de  2 %,  ouro,  para  melhoramento 
de  portos  será  cobrada  das  mercadorias  que,  importadas 
do  estrangeiro  e despachadas  em  um  porto  em  que  não  se 
arrecade  essa  taxa,  sejam  transportadas  com  a mesma  em- 
^allagem  para  qualquer  outro  da  Republica  em  que  for 
Jla  devida. 

Paragnapho  unico  — Nesses  casos,  os  despachos  ou 
guias  de  exportação  processados  na  repartição  fiscal  de 
origenq  deverão  mencionar  o numero  da  nota  de  impor 
tação  pela  qual  as  mercadorias  tiverem  desembaraço. 

CXVI  -^Decisão  n.  149,  de  31  de  Agosto  de  1928. 

Oommunico-vos,  para  os  devidas  fins,  qué  o Sr.  minis- 
da  Fazenda,  tendo  presente  a reclamação  formulada 
ela  General  Motors  relativamente  á exigencia  do  paga 
ento,  por  parte  dessa  alfandega,  da  taxa  de  2 %,  ouro, 
“çra  obras  de  melhoramentos  de  portos,  dos  automóveis 
iportados  pélo  porto  de  Santos  e exportados  por  cabota- 
~em  para  outros  Estados,  com  embalagem  paulista,  em 
ata  de  20  do  corrente  mez,  proferiu  sobre  o assumpto  o 
"espaeho  seguinte  : 

“Proceda-se  de  accôrdo  eom  o parecer.” 


Foi  este  o parecer  que  emitti  a respeito  e com  o qual 
concordou  o senhor  ministro  : 

“A’  vista  do  que  informam  as  alfandegas  da  Bahia 
e do  Rio  de  Janeiro,  convém,  para  evitar-se  a reproducção 
do  caso.  aue  òs  importadores  das  mercadorias  pelo  porto 
de  Santo~  e transportadas,  por  cabotagem,  para  outros  por- 
tos da  União,  onde  se  arrecadam  os  2 %,  ouro,  para  as 
obras  de  melhoramentos  de  portos,  declarem  nas  respecti- 
vas guias  de  exportação  si  a embalagem  das  mesmas  mer- 
cadorias é ou  não  a mesma  da  importação . 

Quanto  ao  caso  em  apreço,  é necessário  declarar-se  ás 
ditas  alfandegas  que  os  automóveis,  importados  desarma- 
dos, foram  armados  em  offieinas  de  São  Paulo  e transpor- 
tados no  porto  de  Santos,  eom  embalagem  paulista,  como 
allega  o telegramma  de  fls. 

A’  Alfandega  de  Recife  convém  se  faça  idêntica  de- 
claração, apezar  de  nãô  ter  ainda  respondido  tres  telegram- 
mas  desta  directoria  sobre  o assumpto. 

Está  implícita  a recommendâção  alludida  no  meu  pa- 
recer.*” 

(D.  O.  de  1 de  Setembro  de  1928). 

XXXVII  — Decisão  n.  650,  de  31  de  Agosto  de  1928. 

Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o Sr.  mi- 
nistro da  Fazenda,  tendo  presente  a reclamação  formulada 
pela  General  Motors,  relativamente  á exigencia  do  paga- 
mento, por  parte  dessa  alfandega,  da  taxa  de  2 %.,  ouro, 
para  obras  de  melhoramentos  de  portos,  dos  automóveis 
importados  pelo  porto  de  Santos  e exportados  por  cabo- 
tagem para  outros  Estados,  com  embalagem  paulista,  em 
data  cfe  20  do  corrente  mez,  proferiu  sobre  o assumpto  c 
despacho  seguinte  : 

“Proceda-se  de  aceordo  com  o parecer.” 

Foi  este  o parecer  que  emitti  a respeito,  e com  o qual 
concordou  o Sr.  ministro  : . 

“A’  vista  do  que  informam  as  alfandegas  da  Bahia 
e do  Rio  de  Janeiro,  convém,  para  evitar-se  a reproducção 
do  caso,  que  os  importadores  das  mercadorias  pelo  porto 
de  Santos  e transportadas,  por  cabotagem,  para  outros  por- 
tos da  União,  onde  se  arrecadam  os  2 %,  ouro,  para  as 
obras  de  melhoramentos  de  portos,  declarem  nas  respecti- 
vas guias  de  exportação  si  a embalagem  das  mesmas  mer- 
cadorias são  ou  não  as  mesmas  da  importação. 

Quanto  ao  caso  em  apreço,  é necessário  declarar-se  ás 
ditas  alfandegas  que  os  automóveis,  importados  desarma- 
dos, foram  armados  em  offieinas  de  São  Paulo  e transpor- 
tados no  porto  de  Santos,  com  embalagem  paulista,  como 
allega  o telegramma  de  fls. 

A’  Alfandega  de  Recife  convém  se  faça  idêntica  de- 
claração, apezar  de  não  ter  ainda  respondido  tres  telegram 
mas  desta  directoria  sobre  o assumpto.” 

Está  implícita  a recommendâção  alludida  no  meu  pa- 
recer.” (Processo  numero  30.587,  de  1928). 

(D.  O.  de  1 de  Setembro  de  1928). 

XXXVIII  — Decisão  n.  713,  de  20  de  Setembro  de  1928 

Com  o officio  n.  669,  de  12  de  Maio  do 
corrente  anno,  protocollado  no  Thesouro  Nacional  sob  n. 
23.230,  deste  anno,  encaminhastes  o processo  relativo  ao 
requerimento  em  que  Francisco  Menna  Mendes,  por  seu 
procurador  Sebastião  Calvet,  recorre  do  acto  dessa  al- 
fandega que  o obrigou  ao  pagamento  da  taxa  de  2 %,  ouro, 
para  melhoramentos  do  porto  e relativo  aos  volumes  de  su* 
bagagem  vindos  em  transito  para  o Uruguay,  para  onde 
seguiram,  conforme  o despacho  de  transito  n.  799,  de  1925. 

O Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  8 de  Agosto 
proxiímo  findo,  proferiu  o seguinte  despacho  : 

“De  accordo  com  o parecer,  dou  provimento  ao  re- 
curso”. 

O parecer  que  emitti  e com  o qual  concordou  o Sr. 
ministro,  foi  o seguinte  : 


“A  taxa  de  2 %,  ouro,,  para  as  obras  de  melhoramen- 
tos dos  portos,  reeahe  sobre  o valor  official  da  importação 
pelos  portos  e fronteiras  da  Republica  do  Brasil  (art . 5o, 
alinea  II,  do  decreto  n.  4.859,  de  8 de  Junho  de  1903 
e artigo  4o,  alinea  II  do  decreto  n.  6.368,  de  14  de  Feve- 
reiro de  1907). 

A mercadoria  em  transito  para  o estrangeiro  de  ne- 
nhum tmodo  caracterisa  — “uma  importação  realizada  pe- 
los nossos  portos”. 

A lei  taxa  a importação  realizada  nas  ©ondições  acima 
referidas,  isto  é,  pelos  portos  do  Brasil  para  seu  consumo . 
Assim,  sou  pelo  provimento  do  recurso”. 

O que  vos  communico,  para  os  devidos  fins.  (Processo 
n.  23.230,  de  1928). 

(D.  O.  de  21  de  Setembro  de  1928) . 

XXXVIII  bis  — Decreto  n.  18.618,  de  27  de  Fevereiro  de 
1929.  (Vide  n.  DXXXIV). 

Observação  IV  — Vales-ouro  — Moedas 

— Cheques 

XXXIX  — Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  35,  de  11  de 

Junho  de  1890 

Ruy  Barbosa,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Na- 
cional, declara  aos  Snrs.  Inspectores  da  Thesouraria  de 
Fazenda  que  as  moedas  de  ouro  allemão,  do  valor  de  20 
marcos,  do  peso  de  7,9649  e toque  de  0m,900,  podem  ser  re- 
cebidas nas  repartições  de  fazenda  pelo  preço  de  8$720 
reis,  © as  outras  da  mesma  nacionalidade  na  proporção 
desse  preço. 

XL  — Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  60,  de  10  de  Outubro 

de  1890 


commendo  aos  Snrs.  delegados  fiscaes  do  Thesouro.  Fe- 
deral nos  Estados,  que,  na  conformidade  do  disposto  na 
circular  n.  13,  de  20  de  Fevereiro  de  1899,  façam  liquidar 
impreterivelmente  no  l.°  dia  util  de  cada  mez  os  vales- 
ouro  recebidos  durante  o mez  anterior  em  pagamento  dos 
direitos  em  ouro  e communiquem  immediatamente  a este 
Ministério  qualquer  embaraço  que  possa  haver  nessa  liqui- 
dação por  parte  dos  estabelecimentos  autorisados  a emit- 
tir  os  ditos  vales,  afim  de  ser-lhes  cassada  a autorisação. 

XLIV  — Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  25,  de  27  de  Maio 

de  1903 

Declaro  aos  Snrs.  Chefes  das  repartições  subordina- 
das a este  Ministério,  nos  Estados,  para  os  devidos  effei- 
tos,  que,  devendo  os  vales-ouro,  emittidos  para  pagamento 
dos  direitos  de  importação  nas  respectivas  alfandegas, 
conter  a clausula  de  intransf criveis,  não  se  deve  admittir 
que  com  um  só  desses  vales,  passado  a favor  de  um  nego- 
ciante, sejam  pagos  os  direitos  devidos  por  outros. 

XLV  — Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  21,  de  29  de  Maio 

de  1905 

Attendendo  á representação  da  Thesouraria  Geral  do 
TÊesouro  Federal,  de  9 do  corrente  mez,  declaro  aos  ISnrs. 
delegados  fiscaes  nos  Estados  para  os  devidos  effeitos,  que, 
sendo  de  8$890  reis  o valor  da  libra  esterlina,  conforme 
está  fixado  nos  decretos  ns.  487,  de  28  de  Novembro  de, 
1846,  2.004,  de  28  de  Outubro  de  1857,  391-C,  de  10  de 
Maio  de  1890,  e circulares  ns.  468,  de  28  de  Dezembro  de 
1867,  e 11,  de  27  de  Abril  de  1889,  deve  ser  feito,  sob  aquel- 
la  base,  o calculo  para  conversão  dos  vales-ouro  destina- 
dos ao  pagamento  de  direitos  aduaneiros. 


Ruy  Barbosa,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Na- 
cional, tendo  presente  a representação  da  Thesouraria  Ge- 
ral do  mesmo  Thesouro,  de  29  do  mez  proximo  passado, 
declara  aos  Snrs.  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazen- 
da, para  que  o façam  constar  aos  das  alfandegas  : 

1. °,  que  sá  devem  ser  recebidas,  em  pagamento  dos 
direitos  de  importação,  as  moedas  designadas  na  tabella 
que  acompanhou  o decreto  m.  391-C,  de  10  de  Maio,  na 
circular  n.  35,  de  11  de  Junho  e na  ordem  de  5 de  Julho 
últimos,  com  exclusão  das  libras  esterlinas  cunhadas  no  rei- 
nado de  George  UI; 

2. °,  que  devem  ser  regeitadas  as  que  estiverem  defor- 
madas por  golpes,  furos  ou  qualquer  outro  defeito. 

XLI  — Circular  do  M.  da  Fazenda,  n.  13,  de  20  de  Feve- 
reiro de  1899 

Confirmando  meu  telegramma  de  17  do  corrente,  re- 
commendo  aos  Snrs.  Chefes  das  repartições  subordinadas 
a este  Ministério  que,  de  accordo  com  as  ordens  que  forem 
expedidas  pela  Directoria  de  Contabilidade  .do  Thesouro 
Federa],  façam  liquidar  no  l.°  dia  util  de  cada  mez,  impre- 
terivelmente, os  vales  ouro  recebidos  durante  o mez  ante- 
rior em  pagamento  do  imposto  de  10  % em  ouro . 

XLn  — Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  24,  de  19  de  Abril 

de  1899 

Em  confirmação  ao  telegramma  de  15  dò  corrente  mez, 
declaro  aos  Snrs.  delegados  fiscaes  do  Thesouro  Federal 
nos  Estados,  que,  tendo  os  bancos  desta  capital  resolvido 
não  cobrar  commissão  alguma  ao  Governo  pela  emissão  e 
liquidação  de  vales-ouro,  para  pagamento  dos  direitos  de 
importação,  os  estabelecimentos  que  se  acham  autorisados 
a emittil-os  nos  Estados  só  poderão  continuar  a fazel-o  nas 
mesmas  condições,  isto  é,  independentemente  da  commissão 
de  1]2  %;  ficando  cassada  a autorisação  concedida  áquelles 
que  não  se  conformarem  com  esta  resolução. 

XLIII  — Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  12,  de  16  de  Feve- 
reiro de  1901 

Confirmando  meu  telegramma  de  13  do  eoiTente,  re- 


XLVI  — Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  34,  de  12  de  Agosto 

de  1905 

Attendendo  á solicitação  da  Legação  da  Austria-Hun- 
gria,  a que  se  referem  diversos  avisos  .do.  Ministério  das  Re- 
lações Exteriores,  entre  elles  o de  n.  43,  de  10  de  Abril 
ultimo,  declaro  aos  Snrs.  delegados  fiscaes  do  Thesouro 
Federal  nos  Estados,  para  seu  conhecimento  e devidos  ef- 
f eitos,  que  <a  corôa  (moeda  austríaca)  corresponde  a fran- 
cos 1,05  (um  franco  e 5 centésimos). 

XLVU  — Decisão  n.  50,  de  20  de  Março  de  1907. 

Oommunico-vos,  pára  vosso  conhecimento  e devidos 
effeitos,  que  o Sr . Ministro,  tomando  em  consideração  a 
representação  que  lhe  fez  o Banco  do  Brasil,  em  offició  de 
26  de  Fevereiro  p.  findo,  relativamente  a effectividade  do 
direito  exclusivo,  conferido  ao  dito  estabelecimento,  pelo 
art.  46  dos  Estatutos,  approvados  pelo  decreto  n.  1.455- 
de  30  de  Dezembro  de  1905,  de  emissão  de  vales-ouro,  pa- 
ra pagamento  de  impostos  aduaneiros  em  toda  a Republica, 
resolveu,  por  despacho  do  mesmo  dia  26,  proferido  naquel- 
le  officio,  que  as  repartições  competentes  nesse  Estado  re- 
cebam os  emittidos  pelos  agentes  do  referido  banco,  Du- 
sendschõn  Nommensen  & C.,  ficando  marcado  o praso 
30  dias,  a contar  de  28  de  Fevereiro  citado,  dentro  do  qt 
entrará  em  vigor  o decreto  exclusivo  do  mesmo  banco 
emissão  de  taes  vales,  não  sendo  acceitos,  por  isso,  os 
qualquer  outra  procedência.  \ 

Outrosim,  fica,  na  forma  do  citado  despacho  essa 
legacia  autorisada  a receber  dos  alludidos  agentes  e e 
pturar  em  “Movimento  de  Fundos”,  como  “Remessa  r. 
bida  do  Thesouro”,  as  quantias  provenientes  do  sen. 
vales-ouro,  que  ellas  facultativamente  recolherem  ao  r 
pectivo  cofre  para  ser  o seu  pagámento  effectuado  nes' 
capital,  ao  banco.  (D.  O.  de  21  de  Março  de  1907). 

XLVIII  — Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  21,  de  8 de 

de  1907 

Tendo  em  consideração  o pedido  feito  pelo  Bànco 
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Brasil  em  officio  de  22  do  mez  p.  findo,  commnnico  aos 
Smrs.  delegados  fiscaes  do  Thesouro  Federal,  para  seu  co- 
nhecimento e devidos  effeitos,  que,  conforme  deliberação 
deste  Ministério,  os  vales-ouro  emittidos  pelos  agentes  da- 
queHe  banco  e acceitos  pelas  alfandegas  e mesas  de  ren- 
das em  pagamento  de  direitos  em  ouro  não  devem  conter  a 
declaração  da  importância  equivalente  em  moeda  esterlina. 


XLIX  — Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  34,  de  5 de  Outu- 
bro de  1914 


Declaro  aos  Snrs.  delegados  fiscaes  e inspectores  das 
alfandegas  que  : 

1. ?)  a quota  ouro  dos  direitos  de  importação,  na  con- 
formidade das  ordens  expedidas,  continua  a ser  recebida 
em  vales-ouro  emittidos  pelo  Banco  do  Brasil  ou  pelas 
suas  agencias  nos  Estados; 

2. °)  os  vales-ouro  recebidos  nas  alfandegas  serão  dia- 
riamente resgatados  pelo  Banco  do  Brasil  ou  pelas  suas 
agencias  em  papel  moeda  convertido  ao  cambio  de  14  1|8, 
cmquanto  não  fôr  resolvido  o contrario; 

3. °)  si  o banco  ou  suas  agencias  não  fizerem  o resga- 
te" pela  forma  estabelecida,  deverá  ser  esse  facto  immedia- 
tamente  eommunieado  a este  Ministério  e suspenso  o rece- 
bimento dos  mesmos  vales-ouro,  passando  a respectiva 
quota  a ser  arrecadada  pelas  alfandegas  em  papel-moeda 
convertida  ao  cambio  de  14; 

4. °)  onde  não  houver  agencia  do  banco  habilitada 
a einittir  vales,  a quota  ouro  será  cobrada  em  papel  moeda 
convertida  ao  cambio  de  14. 


L — Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  1,  de  8 de  Janeiro  de 

1915 

Declaro  aos  Snrs.  chefes  das  repartições  subordinadas 
a este  Ministério,  para  seu  conhecimento  e devidos  effeitos, 
que,  “ex-vi”  da  alinea  XVII,  do  art.  101  da  lei  n.  2.924, 
de  5 do  corrente  mez,  devem  ser  recebidas  nas  alfandegas, 
em  pagamento  dos  direitos  aduaneiros  em  ouro,  as  notas, 
da  Caixa  de  Conversão  pelo  valor  ouro  que  ellas  represen- 
tam ao  cambio  de  27  dinheiros,  isto  é,  na  razão  de  8$890 
ouro,  por  15$000,  em  notas  da  dita  Caixa. 
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Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  53,  de  5 de  Agosto 
de  1916 

Declaro  aos  Snrs.  Chefes  das  repartições  subordinadas 
a este  Ministério,  para  seu  conhecimento  e fins  convenien- 
is,  que  os  eertificados-ouro  ou  vales-ouro,  são  de  exclu- 
siva circulação  local  e intransferiveís  por  tradição  ou  en- 
dosso, só  podendo  portanto,  ser  resgatados  na  própria  pra- 
e por  intermédio  do  respectivo  emissor. 


Officio  do  M.  da  Fazenda  ao  Presidente  do  Banco 
do  Brasil,  de  4 de  Dezembro  de  1919 
Attendendo  a que  a taxa  de  cambio  sobre  Londres  não 
exprime  a relação  entre  a moeda  ingleza-ouro  e a nacio- 
al-papel,  por  isso  que  tal  cambio  é apenas  de  curso  eom- 
ihercial,  e não  de  differença  entre  as  moedas  ouro  e papel ; 
e attendendo  ainda  a que  os  direitos  aduaneiros  ouro 
’evem  ser  cobrados  nessa  especie  ou  na  sua  exacta  equi- 
leneia  em  papel,  recommenda-se  que,  a partir  de  segun- 
-feira  proximá,  8 do  corrente,  a conversão  para  a acqui- 
*o  de  taes  vales  seja  effectuada  pela  media  do  cambio 
Nova  York  sobre  o Rio,  media  relativa  á semana  an- 
rior.  ■ 


bis 


Rélatorio  do  Ministro  da  Fazenda  relativo  ao 
anno  de  1919  — Paginas  97  a),Í03 
O art.  2.°,  n.  3,  da  lei  n.  3.644,  de  31  de  Dezembro 
1918,  que  regulava  a arrecadação  da  receita  concernente 
exercicio  de  1919,  dispunha  : 

“E’  o Presidente  da  Republica  autorizado  a cobrar  do 


imposto  de  importação  para  consumo  55  %,  ouro,  e 45  %, 
papel,  sobre  quaesquer  mercadorias,  abolidas  as  distin- 
cções  do  art.  2.°,  n.  3,  lettras  A e B,  da  lei  n,  1.452,  de 
30  de  Dezembro  de  1905”. 

Como  se  vê,  o Congresso,  no  exercicio  de  attribuição 
que  lhe  é privativa,  determinou  expressamente  que  do  im- 
posto de  importação  fosse  uma  parte  cobrada  em  “ouro”. 

Ao  Ministério  da  Fazenda,  orgão  do  Poder  Executivo, 
a que  está  commettido  o serviço  de  arrecadação  das  rendas 
federaes,  outra  coisa  não  cumpria  que  não  fosse  a fiel  ob- 
serVancia  da  lei. 

Nestas  condições,  tal  imposto  só  deveria  ser  arreca- 
dado ou  em  moeda-ouro,  ou  em  papel-moeda  na  sua  exacta 
equivalência  com  aquella  especie. 

Verificado,  pois,  que  a taxa  de  cambio  sobre  Londres 
já  não  'exprimia  a relação  entre  a moeda  ingleza-ouro  e o 
papel-moeda  nacional,  fez-se  preciso  procurar  um  novo 
estalão  para  converter  o nosso  mil  réis-ouro  em  mil  réis- 
papel." 

Dahi  o ter  officiado,  em  4 de  Dezembro  de  1919,  ao 
Banco  do  Brasil  para  que  na  conversão  dos  referidos  vales 
fosse  tomada  a média,  na  semana  anterior,  do  valor  do 
dollar  americano. 

A escolha  dessa  moeda  para  a base  de  conversão  não 
exige  que  me  alongue  em  explicações,  tão  notorio  é o facto 
de  se  ter  deslocado  de  outras  praças,  para  centralizar-se 
em  Nova-York,  o grande  mercado  monetário  do  mundo, 
o que  icontribuiu  para  erigir  o dollar  em  estalão  univer- 
sal. 

Não  ha  livro,  revista  ou  ehronica  financeira  que  trate 
do  assumpto,  sem  proclamar  essa  evidencia. 

“Aetuellement,  le  grand  marché  monétaire  et  finan- 
cier  n’est  plus  Londres  ni  Paris,  mais  New  York”.  (Ber- 
gés  et  Besson  — Le  probléme  monetaire  et  fiduciaire.  Pag. 

5.) 


“Comine  nous  Pavions  fait  observer,  il  existe  un  seul 
pays  oú,  depuis  une  année  environ,  le  commerce  de  Por 
est  redevenu  entiérement  et  effectivement  libre.  II  s’agit 
des  E’tats-Unis.  Leur  monnaie  est  saine.  Gontre  un  dollar- 
papier  on  peut  obtenir  la  quantité  de  metal  précieux  qu'il 
représente  nominalement . Par  conséquent,  il  est  clair  que 
celui  que  achéte  du  change  sur  PAmérique,  c’est-á-dire  des 
dollars  — se  procure  en  réalité  de  Por. 

Aussi,  dans  la  pratique,  la  valeur  comparatlve  des  di- 
verses  monnaies  — c’est-à-dire  — le  change  d’un  pays 
sur  Pautre  se  mesure-felle  -non  plus  par  la  quantité  d’or, 
mais  par  la  quantité  de  dollars  que  Pon  peut  obtenir  avec 
ctflciiní  dVllès.  II  est  donc  inexacte  de  dire  que  Pétalon 


chacune  d’elles.  II  est  donc  inexacte 
d’or  n’est  plus  qu’une  fiçtion,  car  si  le  dollar  est  devenu, 
i fait,  Pétalon  universel,  c’est  uniquement  par  ce  qu’il 


en 


est  aujourd’hui  la  seule  monnaie  qui  représente  la  même 
quantité  d’or  qu’avant  la  guerre”, 

(Le  Temps,  le  12  aoüt  1920  — Change  et  exportation). 


“Asi  Inglaterra  y Francia  han  vinculado  alli  (Estados 
Unidos)  los  titulos  de  que  eran  tenedoras,  entre  los  cuales 
están  casi  todos  los  nuestros  (Argentina),  REPRESEN- 
TANDOSE  HOY  NUEVA  YORK  COMO  EL  MERCADO 
MUNDIAL  DE  TITULOS,  CÂMBIOS  Y VALORES  QUE 
ANTES  ESTABA  EN  LONDRES”.  — Rafael  P.  Emiliani 
“Reorganización  Económica,  Política  & Social”. 


“Es  interesante  hacer  notar  que  durante  la  guerra  los 
príncipales  câmbios  extranjeros  seguian  de  cerca  las  flu- 
ctuaciones  de  la  libra  esterlina;  pero  luego,  en  los  últimos 
dos  o tres  anos,  el  dólar  de  Estados  Unidos  se  convertió  en 
el  mejor  cambio  y puede  decirse  actualmente  que  todos  los 
demás  câmbios  bajan  o suben  en  cuanto  el  dólar  se  abara- 
ta  o se  hace  más  caro.  (Declaração  de  George  Wéston  em 
entrevista  “La  Prensa”  de  Buenos- Aires) . 


“Des  États-Unis,  ayant  repris  leurs  paiements  en  or, 
íe  dollar  peut  désormais  être  pris  comme  représentant 
Por”  (Conferencia  Financeira  de  Bruxellas.  . — Rapport 
n.  XIII  • — Memorandum  sur  les  problémes  monetaires  dn 
monde,  par  Gustav  Cassei.  Pag.  36). 

Esta  situação  privilegiada  de  que  gozam  ultimamente 
os  Estados  Unidos  da  America  do  Norte  é consequência 
lógica  de  factos  que  estão  no  conhecimento  de  todos,  oe- 
corridos  durante  e depois  da  conflagração  mundial. 

Com  effeito,  esse  paiz  alargou  de  milito,  durante  a 
guerra,  a sua  exportação,  o que  lhe  proporcionou  em  troca 
grande  quantidade  de  ouro,  que  constitue  hoje,  no  mundo, 
a reserva  mais  importante  desse  metal ; e,.  após  a guerra, 
melhorou  o seu  systema  de  bancos,  com  attribuir-  á moeda 
e ao  credito  bancario  elasticidade  que  não  tinham  ante- 
riormente . 

Os  Estados  Unidos,  desde  julho  de  1919,  que  decreta- 
ram a exportação  livre  do  ouro,  e todas  as  suas  notas  em 
circulação  são  convertiveis  nesse  metal,  não  só  legalmente, 
como  praticamente;  até  mesmo  os  “greenbacks”,  que  ou- 
tr’ora  constituiam  apenas  “promessa  de  pagamento”  po- 
dem ser  actualmente  trocados  por  especie,  no  Thesouro  da 
Nação,  onde  existe  um  lastro  de  100  a 150  milhões  de  dol- 
lares  para  uma  circulação  de  346  milhões  de  taes  bilhetes . 

Este  Ministério,  portanto,  não  podia  deixar  de  ado- 
ptar  o dollar  como  base  de  conversão  na  cobrança  de  um 
imposto  votado  em  ouro,  sob  pena  de  c anisar  graves  pre- 
juízos aòs  cofres  públicos,  com  infringir  uma  disposição 
orçamentaria  clara,  expressa,  taxativa. 

Dest  'arte,  a medida  tomada  foi  perfeitamente  correcta 
e legal.  Não  obstante,  alguns  importadores  reclamaram 
contra  ella,  não  só  do  Governo,  que  não  pôde  attendel-os, 
como  do  Congresso  Nacional  que  homologou  a decisão  do 
Ministério  da  Fazenda. 

Assim  foi  que  á emenda,  que  consubstancia  a reclama- 
ção feita  no  anno#  passado  por  alguns  commerciantes,  no 
sentido  de  ser  o imposto  de  que  se  trata  cobrado  pela  me- 
dia da  cotação  do  dollar  em  relação  á libra  esterlina,  no 
mercado  de  Nova-York,  deu  o Deputado  Antonio  Carlos, 
illustre  relator  da  Receita,  o seguinte  parecer  : 

“A  arrecadação  dos  impostos  aduaneiros  em  ouro  é 
realizada  presentemente,  por  uma  das  duas  seguintes  fôr- 
mas: em  moeda  de  ouro,  ao  cambio  par,  ou  em  cheques 
ouro,  emittidos  pelo  Banco  do  Brasil,  ao  cambio  medio  da 
nossa  moeda,  em  face  do  dollar,  apurado  na  semana  an- 
terior. 

Até  dezembro  do  anno  passado,  1919,  o cambio  levado 
em  conta  era  o vigorante  para  a nossa  moeda  em  face  da 
libra  esterlina. 

A alteração  foi  determinada  pelo  facto  de  que  a libra 
papel  ingleza  deixou  de  exprimir  o valor  ouro  nella  ins- 
cripto  desde  que  ficou  inconversivel,  ao  passo  que  o dollar, 
precisamente  porque  a conversibilidade  se  opera,  mantem 
o valor  inscripto,  circulando  quando  fiduciário,  como  se 
fôra  o seu  equivalente  em  ouro,  pelo  qual  é prompta  e fa- 
cilmente permutado. 

Convem  lembrar,  sobre  tal  assumpto,  que  o principio 
dominante  na  arrecadação  desses  impostos,  em  o ponto  de 
vista  monetário,  é o de  que  se  tenha  por  base  o “mil  reis 
ouro”,  e não  o seu  signo  em  papel  moeda,  situação  creada 
pela  depreciação  da  nossa  moeda  circulante  em  face  do  seu 
padrão  em  ouro. 

O nosso  mil  réis,  tal  como  o instituiu  o systema  mone- 
tário vigente,  é susceptível  de  representação  material  em 
ouro,  pois,  nos  termos  do  decreto  de  11  de  Setembro  de 
1846,  é elle  constituído  por  uma  quantidade  de  ouro  de  22 
quilates,  correspondente  á quarta  parte  da  oitava,  ou  gram- 
mas  0,8965. 

Sendo  esse  mil  reis  ouro  o que  deve  vigorar  na  arre- 
cadação, «cabe  ao  governo,  fóra  do  caso  do  pagamento  em 
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metaes,  fixar  o seu  valor,  o que  consegue  apurando  a cota- 
ção do  metal  nos  principaes  mercados  do  mundo . 

Na  actualidade,  o principal  mercado  de  ouro  é o de 
Nova-York,  porque  é nos  Estados  Unidos  que  está  o maior 
deposito  desse  metal  e é esse  paiz  dentre  os  que  teem  gran- 
des “stoeks”  de  oüro,  aquelle  que  conserva  livre  a exporta- 
ção do  metal  e nunca  cessou  de  o remetter  para  todas  as 
praças  diante  das  quaes,  por  força  de  desequilíbrio  na  ba- 
lança de  pagamentos,  aeeidentalmente  se  haja  collocado 
em  situação  de  desagio. 

Assim  sendo,  eonelue-se,  que,  em  summa,  *o  processo 
ora  vigente  toma  por  base,  como  deve  e é de  lei,  não  “o 
esterlino  ou  o dollar,  mas,  a nossa  unidade  monêtaria  — 
o mil  reis  — ouro,  levando  em  conta  no  acto  da  arrecada- 
ção e para  facilidade  desta,  b agio  delle  sobre  o mil  reis 
papel  circulante,  só  invocando  outras  moedas  para  o fim  de 
apurar  a exacta  cotação  do  metal. 

Em  taes  termos,  parece  á eommissão  que  não  convém 
a approvação  da  emenda,  sendo,  ao  contrario,  preferível 
que  se  mantenha  o regímen  vigente”. 

E a emenda,  no  plenário,  foi  rejeitada. 

Comtudo,  ainda  ha  quem  pretenda  inquinar  de  exor- 
bitante a resolução,  cuja  legalidade  é tão  seguramente  de- 
monstrável; e porque  já  não  podem  negar  o direito  ao  Es- 
tado de  cobrar  em  ouro  tributo  que  o Congresso,  em  ouro, 
votou,  appellam  para  que  a arrecadação  seja  realizada 
pela  differença  entre  a libra-ouro  e a libra-papel.  Ora,  a 
libra-ouro  não  circula  actualmente,  e se,  na  Inglaterra,  fosr 
se  mistér  verificar  o agio  de  tal  moeda  sobre  a libra-papel, 
a base  do  calculo  seria  ainda  o dollar,  pois,  este,  como  ficou 
dito,  é o estalão  universal  para  taes  conversões. 

O preço  por  que  se  vende  o soberano  no  Rio  (de  Janei- 
ro é um  valor  arbitrário,  dependente  da  offerta  ou  procu- 
ra, feita  pelos  que  especulam  na  compra  e venda  de  um  re- 
duzido “stock”  dessa  moeda  aqui  existente. 

Não  póde,  por  conseguinte,  servir  de  base  á conversão 
do  nosso  mil  réis-ouro  em  mil  reis-papel. 

Ademais,  nada  impede  que  os  importadores  adquiram 
soberanos  e com  elles  satisfaçam,  se  isto  lhes  dá  vantagem,' 
o pagamento  do  imposto,  que  não  póde  deixar  de  ser  co- 
brado, por  força  da  lei,  senão  em  moeda-ouro,  ou  seu  equi- 
valente real. 


Se  o Thesouro,  portanto,  ao  receber  uma  quantidade 
de  papel-moeda,  não  póde  com  ella  adquirir  a mesma  som- 
ma  em  ouro,  está  claro  que  essa  equivalência  não  existe. 

Ruy  Barbosa,  em  brilhante  parecer  publicado  ha  an- 
nos,  sobre  pagamento  de  dividas  em  moeda  estrangeira, 
que  fôra  convertida  em  papel-moeda,  expendeu  argumen- 
tos que  são  de  todo  applicaveis  á questão  que  aqui 
discute . 

Provou  o eminente  jurisconsulto  — e provou  á sacie- 
dade — que  no  pagamento  de  uma  obrigação  expressa  em 
moeda  metallica,  mediante  a conversão  desta  em  moeda 
corrente,  deve  a operação  ser  effeetuada  de  modo  tal  que 
se  guarde  sempre  a relação  exacta  entre  as  duas  moedas  ; 

“Alterada  essa  correspondência,  o .que  se  paga  não  é 
o que  se  deve,  e por  consequência  não  é o que  a lei  exige 
O preceito  desta  impõe  que  o pagamento  se  realize  ou 
moeda  convencionada  ou  noutro  género  de  meio  circulan 
a ella  igual  em  valor”. 

“The  payment  must  be  made  eithèr  in  the  partic* 
coin,  or  in  other  legal  tender  equal  in  value  to  such  cc 
(Clark  A.  Nichols:  Payment,  Cyclopedia  of  Law  and 
cedure,  vol.  30.  pag.  1.212)”. 

Já  estava  no  prélo  este  trabalho,  quando  tivemos 
nhecimento  de  que  a Liga  das  Nações,  tendo  escolhido 
franco-ouro  para  moeda  das  suas  transacções,  resolver 
nos  casos  de  conversão  em  outras  moedas,  tomar  como 
mo  de  comparação  o dollar  americano. 

“The  international  unit  in  use  in  the  calculations 
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the  League  of  Nations  is  the  gold  franc,  but  as  the  export 
of  gold  is  prohibited  in  most  countries,  the  Seoretariat  of 
the  League  has  evolved  the  simple  formula  of  comparispn 
with  American  dollars . The  amount  to  be  expressed  is  first 
converted  into  dollars  at  pre-war  perity  of  5. .1826,  which 
therefore  represents  the  present  value  in  gold  francs,  and 
the  result  is  then  taken  át  the  rate  of  the  day . For  exam- 
ple  if.  Spain  has  to  contributo  259 . 130  gold  francs  and  the 
Spanish  rate  on  New  York  is  5.5,  it  works  out  as  folio  ws 
259.130 

==  $50.000,  which  by  5.5,  — 275.000  pesetas  in 

5,1826 
paper. 

Or,  in  the  case  of  Switzerland,  if  the  amount  involved 
were,  say,  313.800  gold  francs,  then  we  should  get  the  fol- 

313.800 

lowing  equation  : = $60.548,75,  which  multi- 


5,1826 

Lied  by  6,40  =*  387.512  fcs.,  in  paper”.  (The  Stock  Ex- 
iange  Gazette  — London  - — December  23,  1920.  Pag. 
2.816). 

Desfarte,  se  a Liga  das  Nações  tiver  de  pagar,  ou  re- 
eber,  na  França,  certa  somma  em  francos-ouro,  conver- 
el-a-á  na  moeda  que  corre- actualmente  nesse  paiz  (franco- 
papel),  e tomará  por  base  o dollar  americano. 

E’  o mesmo  processo  de  que  usa  o Ministério  da  Fa- 
zenda para  converter  mil  réis-ouro  em  mil  réis-papel,  na 
cobrança  dos  vales  ouro . 

Hr  j' 

Í.IH  — Decisão  de  28  de  Maio  de  1920. 

No  requerimento  da  Soeiété  Anonyme  du  Gas  de  Rio 
de  Janeiro,  pedindo  que  no  pagamento  da  parte  ouro  das 
ontas  de  ■consumo  de  gaz  e de  energia  electrica  seja  a con- 
ersão  feita  pelo  cambia  de  Nova  York  sobre  o Rio  e não 
ela  taxa  de  cambio  sobre  Londres,  foi  dado  a seguinte 
espacho  : 

“Mantenho  o .despacho  de  24  de  Dezembro  do  anno 
assado  e nesta  conformidade  indefiro  a petição  de  3 de 
svereiro  ultimo  da  Soeiété  Anonyme  du  Gaz  de  Rio  de 
aneiro  attendendo  a í 


Y)  — que  não  colhe  o argumento,  por  semelhança,  da 
:xa  por  que  são  actualmente  emittidos  os  vales-ouro,  visto 
ue  estes  são  títulos  especiaes,  equivalentes  a “moeda  ou- 
‘M  (creados  tão  somente  para  facilidade  dos  importado- 
0 e cujo  valor,  no  pagamento  dos  direitos  aduaneiros,  a 
ie  são  exclusivamente  destinados,  corresponde,  com  rigor 
do  “ouro  moeda”. 

— Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  4,  de  6 de  Janeiro 
de  1922 

Recommendo  aos  Snrs.  Chefes  das  repartições  subor- 
adas  a este  Ministério,  providenciem  no  sentido  de  se- 
acceitos,  como  dinheiro  em  espeeie,  os  cheques  visados 
Banco  do  Brasil  e suas  agencias. 

í 

— Ordem  n.  69,  de  31  de  Março  de  1922. 

De  posse  do  offieio  n.  33,  de  31  de  Janeiro  ultimo,  em 
o Banco  do  Brasil  reclama  contra  o modo  por  que  essa 
sgacia  está  interpretando  a circular  n . 4,  que  autoriza  o 
esQuro  e as  delegacias  fiscaes  a receberem  como  dinheiro 
espeeie  os  cheques  visados  do  mesmo  banco  e suas  agen- 
s,  communico-vos  para  os  devidos  effeitos,  de  aecôrdo 
m o despacho  do  Sr.  ministro,  de  7 de  Fevereiro  proxi- 
findo,  que  os  cheques  de  que  se  trata  são  os  de  corren- 
tas  do  referido  banco,  emittidos  sobré  a respectiva  ma- 
ou  suas  agencias  e por  ellas  devidamente  visados. 

(D.  Off . de  1 de  Abril  de  1922) . 


Observação  V — Taxa  de  barra  de  0,7  T> 

ouro 

LVI  — Lei  n.‘ 3.446,  de  31  de  Dezembro  de  1917. 

Art.  2.°,  alinea  V — A cobrar  a taxa  de  barra  até 
0.7  %,  ouro,  sobre  o valor  official  das  mercadorias  importa- 
das pelas  barras  dos  portos,  nas  quaes  (barras)  o governo 
da  União  houver  executado  obras  de  melhoramentos  : 

a)  do  pagamento  da  taxa  estabelecida  na  disposição 
anierior  ficam  isentas  as  embarcações  que  se  destinarem 
aos  portos  em  cujos  ancoradouros  haja  melhoramentos  effe- 
ctuados  pela  União  e em  cujas  taxas  de  porto  estejam  in- 
cluídas as  de  barra ; 

b)  a baldeação  de  mercadorias  que  se  destinarem  a 
portos  interiores,  de  aceesso  por  umá  mesma  barra,  feita  no 
interior  dessa  barra  e junto  ao  cáes  de  melhoramentos,  sal- 
vo a disposição  antecedente,  está  somente  sujeita  a 50  % 
da  taxa*  de  utilisação  de  melhoramentos ; 

c)  a baldeação  de  mercadorias  qualquer  que  seja  o 
seu  destino  feita  ao  largo,  fica  isenta  das  taxas  de  utilisa- 
ção de  melhoramentos. 

, ...  “ • ’ i 

LVII  — Lei  n.  3.644,  de  31  de  Dezembro  de  1918. 

Art.  2.°,  alinea  V — Reproduz  o art.  2.°  alinea  Y da 
lei  n.  3.446,  de  31  de  Dezembro  de  1917. 

LVIII  — Lei  n.  3.979,  de  31  de  Dezembro  de  1919. 

Art.  7.°  — Revigora  o art.  2.°  alinea  Y da  lei  n. 
3.446,  de  31  de  Dezembro  de  1917. 

LIX  — Dec.  n.  14.481,  de  18  de  Novembro  de  1920. 

Art.  l.?  — Fica  estabelecida  a taxa  de  barra  de 
0,7  %,  ouro,  sobre  o valor  official  das  mercadorias  impor- 
tadas pelas  barras  dos  portos  nas  quaes  (barras)  o gover- 
no da  União  houver  executado  obras  de  melhoramentos. 

Paragrapho  unico  — Do  pagamento  da  taxa  estabele- 
cida no  art.  l.°  ficam  isentas  as  embarcações  que  se  desti- 
narem aos  portos  em  cujos  ancoradouros  haja  melhoramen- 
tos effectuados  pela  União  e em  cujas  taxas  de  portos  este- 
jam incluídas  as  de  barra.  • 

Art . 2.°  — A baldeação  de  mercadorias  que  se  destina- 
rem a portos  interiores,  de  accesso  por  uma  mesma  barra, 
feita  no  interior  dessa  barra  e junto  ao  cáes  de  melhora- 
mentos, salvo  a disposição  do  paragrapho  antecedente,  fica 
somente  sujeita  a 50  % da  taxa  de  utilisação  d&  melhora- 
mentos . 

Art.  3.°  — A baldeação  de  mercadorias,  qualquer  que 
seja  seu  destino,  feita  ao  largo,  fica  isenta  das  taxas  de 
utilisação  de  melhoramentos. 

Art.  4.°  — A cobrança  da  taxa  de  0,7  %,  ouro,  aqui 
estabelecida,  será  feita  nos  despachos  de  importação,  á se- 
melhança do  que  se  pratica  com  a de  2 %,  ouro,  para  fun- 
do das  obras  de  melhoramentos  dos  portos  executados  á 
custa  da  União. 

Art . 5.°  — A importância  produzida  pela  arrecadação 
da  taxa  de  0,7  %,  ouro,  será  escripturada  sob  o titulo  de 
receita  “Renda  com  applicação  especial,  fundo  das  obras 
de  melhoramento  dos  portos,  á custa  da  União”. 

Art.  6.Q  — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Observação  VI — Taxa  addicional  de  0,2  % 
destinada  ao  custeio  dos  serviços  de 
revisão  e estatística  dos  despachos 
aduaneiros  pelas  machinas  Hollerith. 

LX  — Lei  n.  4.783,  de  31  de  Dezembro  de  1923. 

Art.  2°  alinea  IY  — A cobrar,  escripturando  em  depó- 
sitos, a taxa  addicional  de  0,2  % sobre  o total  dos  direitos 
de  importação  para  consumo,  destinada  a custear  os  servi- 
ços de  revisão  e estatística  dos  despachos  aduaneiros  pelo 
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emprego  das  machinas  classificadoras  e totalisadoras  Hol- 
lerith . 

LXI  — Dec.  n.  16.330,  de  28  de  Janeiro  de  1924. 

0 Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra- 
sil, usando  da  autorização  contida  no  § IV  do  art.  2.°  da 
lei  n.  4.783,  de  31  de  Dezembro  ultimo*  resolve  mandar 
cobrar,  escripturando  em  “Depositos”,  a taxa  addicional 
de  0,2  % (dous  décimos)  sobre  o total  dos  direitos  de  im- 
portação para  consumo,  destinada  a custear  os  serviços  de 
revisão  e estatistica  dos  despachos  aduaneiros  pelo  empre- 
go das  machinas  classificadoras  e totalizadoras  “Holle- 
rith”. 

LXII  — Dec.  n.  16.766,  de  2 de  Janeiro  de  1925. 

LXIII  — Lei  n.  4.984,  de  31  de  Dezembro  de  1925. 

Art . 2.°  § 3.°  — A taxa  de  0,2  % sobre  a totalidade 
dos  direitos  de  importação  para  consumo  e destinada  ao 
custeio  dos  serviços  de  revisão  e estatística  dos  despachos 
aduaneiros  pelo  emprego  de  machinas  classificadoras  e to- 
talisadoras Hollerith  será  incorporada  á receita  ordinaria. 

(As  leis  n.  5.127,  de  31  de  Dezembro  de  1926,  art.  1 
n.  12,  n.  5.416,  de  31  de  Dezembro  de  1927,  art.  1 n.  12, 
e n.  5.606,  de  19  de  Dezembro  de  1928,  art.  l.°  n.  12,  in- 
corporaram á receita  ordinaria,  a taxa  addicional  de  0,2  % 
destinado  ao  custeio  dos  serviços  das  machinas  Hollerith) 

Observação  VII  — Armazenagem 

LXIV  — A armazenagem  é cobrada  a titulo  de  aluguel 
dos  armazéns  ou  depositos  nacionaes  onde  as  mercadorias 
se  demoram  antes  de  se  despacharem  para  consumo. 

Durante  longos  annos  o systema  seguido  invariavel- 
mente nas  repartições  fiscaes  para  cobrança  da  armazena- 
gem devida  pelas  mercadorias,  baseou-se  nos  direitos  que 
estas  pagam . 

No  decreto  n.  5.474,  de  26  de  Novembro  de  1873,  sendo 
Ministro  da  Fazenda  o Visconde  do  Rio  Branco,  estabele- 
ceu-se uma  nova  forma  de  se  eobrar  armazenagem.  A base 
que  lhe  pareceu  mais  razoavel  não  foi  a dos  direitas  a que 
estão  sujeitas  as  mercadorias,  nem  o seu  peso,  e sim  o seu 
valor  official,  que  também  já  servia  naquella  epoea,  para 
regular  a cobrança  dos  direitos  de  importação  e exporta- 
ção, e essa  orientação  perdurou  até  hoje. 

LXV  — Nova  Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas  de 

1894 

Art.  594  — A armazenagem  é devida  desde  o dia  da 
entrada  das  mercadorias  nos  armazéns,  pontes  e depositos 
até  o da  sua  sahida,  e,  salva  a excepção  do  art.  598,  será 
calculada  sobre  o valor  official,  que  as  mercadorias  tive- 
rem na  Tarifa  ou  fôr  arbitrada  na  forma  dos  artigos  509 
e seguintes  do  presente  regulamento,  a saber  : 

§ l.°  Na  alfandega  do  Rio  de  Janeiro  : 

Até  um  mez  na  razão  <íe  1 % ao> 
mez . 

Até  dois.  mezes,  na  razão  de  2 %\ 
ao  mez.  I 

Por  todo  o temipo  que  exceder, ! 
na  razão  de  3 % ao  mez. 

§ 2.°  — Nas  alfandegas  e mesas  de  rendas  do  Estado 
de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul  : 

Até  dois  mezes  — isento. 

. Até  quatro  mezes,  na  razão  de ' 

1 % ao  mez. 

Até  seie  mezes,  na  razão  de  2 % 
ao  mez. 

•Por  todo  o teínipo  que  exceder, 1 
na  razão  de  3 % ao  mez. 


§ 3.°  — Em  todas  as  outras  alfandegas  e- mesas  di 
rendas  : 


por  todo  o temipo  desde  a da- 
ta da  descarga. 


por  toldo  o temipo  desde  a 
da  descarga. 


por  todo  o temipo  desde  a data 
da  descarga. 


Até  dois  mezes,  na  razão  de  1 % 
ao  mez. 

Até  quatro  mezes,  na  razão  dei 
2 % ao  mez. 

Por  todo  o tempo  que  exceder, 1 
na  razão  de  3 % ao  mez . 

§ 4.°  — No  calculo  da  armazenagem  será  contado 
um  mez  o tempo  decorrido  desde  o dia  da  descarga  at< 
egual  dia  do  mez  seguinte,  e reputar-se-á  mez  inteiro  qual 
quer  fracção  de  mez. 

§ 5.°  — Não  se  cobrará,  porém,  armazenagem  alga 
pela  fracção  de  mez  que  estiver  compreendida  dentro  do 
oito  dias  uteis  que  se  seguirem  á data  do  pagamento 
despacho,  si  neste  espaço  de  tempo  se  der  a sahida  da  mer 
cadoria . 

O praso  de  8 dias  poderá  ser  prorogado  pelo  chefe  d 
repartição,  quando  a demora  na  sahida  da  mercadoria  f 
motivada  por  affluencia  de  serviço,  embaraço  da  repa: 
ção  e erro  ou  falta  da  parte  dos  respectivos  empregados. 

Art.  595  — Decorrido,  porém,  o novo  praso  sem  ter 
se  effectuado  a sahida  da  mercadoria,  será  a armazenag^ 
calculada  em  dobro  desde  a data  em  que  se  vencer  a qu 
já  houver  sido  paga. 

Exceptuam-se  os  casos  seguintes  : 

1. °  — De  serem  resolvidas  a favor  das  partes  as  que 
tões  por  ellas  movidas,  ou  de  provir  a demora  de  fact 
alheio  tanto  á vontade  dos  empregados  fiscaes,  como  a 
donos  da  mercadoria  ou  seus  prepostos,  pagando-se  somen 
te,  em  taes  circumstancias  a armazenagem  simples. 

2. ®  — De  serem  resolvidas  a favor  das  partes  as  que 
tões  suscitadas  pelos  empregados  fiscaes,  e de  que  houv 
resultado  a demora,  hypothese  em  que  nenhuma  armaze 
gem  mais  será  cobrada. 

Art . 596  — A armazenagem  das  mercadorias  que,  apr 
sentadas  á porta  da  sahida  forem  de  novo  recolhidas 
armazém,  por  não  comparecer  a parte  para  retiral-as, 
calculada  em  dobro,  si  se  verificar  a circumstaneia  previ 
ta  no  art . 532 . 

Art.  597  — A armazenagem  das  mercadorias  isent 
de  direitos  de  consumo  e não  comprehendidás  nas  exc 
pções  do  artigo  593,  será  arrecadada  pelo  valor  que  lh 
fôr  dado  nas  respectivas  notas  de  despacho . 

Art.  598  — As  mercadorias  pertencentes  a navios 
ribados,  que  tenham  de  ser  descarregadas,  pagarão  arm 
zenagem  por  peso,  e de  conformidade  com  a tabella  J. 

Art.  599  — As  mercadorias  despachadas  a bordo 
sobre  agua,  e que,  por  consentimento  do  Chefe  da  repa 
ção,  tiverem  de  transitar  pelos  armazéns,  depositos  ou  p 
tes,  gozarão  de  isenção  completa  de  armazenagem,  qua 
tiverem  sahida  dentro  de  tres  dias,  contados  da  data. 
descarga. 

Quando,  porem,  esse  praso  fôr  excedido,  pagarão  el 
o dobro  das  taxas  de  armazenagem  a que . estariam 

tas,  si  o despacho  não  fosse  iniciado  a bordo  ou  sobre  as 

':“•(]  > . 

LXVI  — Lei  n.  359,  de  30  de  Dezembro  de  1895. 

Art . 8 — O art . 599  da  Consolidação  das  Leis  das 
fandegas  e Mesas  de  Rendas  da  Republica  fica  mod: 
do  seguinte  modo  : 

As  mercadorias  despachadas  a bordo  ou  sobre  a 
e que  por  consentimento  do  chefe  dã  repartição,  tive 
de  transitar  pelos  armazéns,  depositos  ou  pontes,  g 
de  isenção  completa  de  armazenagem  quando  tiverem 
da  em  36  horas  uteis  (o  mais  como  na  Consolidação)  < 

LXVn  — Decisãò  n.  696,  de  8 de  Setembro  de  1911. 

Communico-vos  para  os  devidos  effeitos,  que  o Sr. 
nistro,  attendendo  a que  reclamaram  diversas  firmas 
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merciaes  desta  praça,  ho  requerimento  que  essa  inspecto-' 
ria  informou  em  officio  sob  n.  1.566,  de  31  de  Agosto  de 
1910,  relativamente  ao  prazo  concedido  para  o desembara- 
ço de  mercadorias  despachadas  sobre  agua,  as  quaes,  quan- 
do *njeitas  a analyses  e por  isso  demoradas  nos  armazéns 
do  cáes  do  Porto  por  mais  de  48  horas,  a empresa  arrenda- 
taria  impõe  o pagamento  da  taxa  de  armazenagem,  resól- 
eji  por  despacho  de  28  do  mez  proximo  findo,  que  seja 
concedido  a taes  mercadorias  o praso  de  36  horas,  na  forma 
observada  nas  alfandegas,  contadas  pela  duração  do  expe- 
diente nas  repartições  publicas,  seisjioras  por  dia,  pratica 
que  os  arrendatarios  do  Cáes  são  obrigados  a observar  em 
vista  da  clausula  IV,  letra  f.,  do  contracto  de  arrenda- 
mento . 

. (D.  O.  de  9 de  Setembro  de  1911). 

■XVIII  — Lei  n.  428,  de  10  de  Dezembro  de  1896. 

Art.  11  — - As  taxas  de  armazenagem,  nas  alfandegas, 
assarão  a ser  cobradas  nas  seguintes  proporções  : 

Até  30  dias,  1 % ao  mez. 

Até  60  dias,  1,5  % em  cada  mez. 

Até  90  dias,  2 % em  cada  mez . 

Pelo  tempo  que  decorrer  além  dos  90  dias,  3 % ao  mez. 

(Revogados  os  decretos  ns.  805,  de  4 de  Outubro,  e 197, 
‘e  1 de  Fevereiro  de  1890,  e os  §§  Io,  2o  e 3o  do  art.  594 

’a  Consolidação. 

A alteração  feita  pelo  art.  11  da  lei  n.  428,  acima 
ranscripto,  permanece  em  vigor. 

As  companhias  exploradoras  dos  serviços  dos  portos 
bram  taxas  idênticas  ás  exigidas  pelas  alfandegas). 

bservação  VIII  — Expediente  das  Capa- 

tazias 

LXIX  — Chama-se  “capatazia”  a direcção  e fiscali- 
içSo  das  pontes,  guindastes,  armazéns  e pateos  da  alfan-  ^ 
ega,  onde  se  desembarcam  e embarcam,  depositam  e guar-  j 
am  as  mercadorias  e generos  que  vão  a essas  estações. 

“Expediente  das  capatazias”  é a taxa  que  os  donos 
s mercadorias  pagam  como  remuneração  dos  serviços  do 
assoai  e do  material  da  capatazia,  taes  como  : conserva- 
o das  pontes,  guindastes,  etc. 

— Nova  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  de 

1894 

Art.  603  — • Pelo  serviço  de  embarque  e desembarque 
mercadorias  nacionaes  ou  estrangeiras  nas  pontes,  cáes 
armazéns  externos  das  alfandegas  e mesas  de  rendas,  e 
r qualquer  serviço  ou  trabalho  feito  a requerimento  da 
% cobrar-se-ão  sob  o titulo  de  “Expediente  das  Capa- 
ias”  as  seguintes  taxas  : 

r volume  de  peso  não  excedente  a 50  kilogrammas  $100 
or  dezena  ou  fracção  de  dezena  que  exceder $05Q 

Exeeptuam-se  : 

1. °  — Os  volumes  que  contiverem  bagagem  de  passa- 

os  propriamente  dita. 

2. °  — Os  pacotes,  embrulhos  ou  quaesquer  outros  en- 
orios  que  contiverem  amostras  de  nenhum  ou  de  dimi- 

valor,  isentas  dos  direitos  de  consumo,  nos  termos  do 
. 424,  § l.°  do  presente  regulamento,  e cuja  sahida  se 
stua  independentemente  do  processo  dos  despachos  de 
portação.'  Os  pacotes,  embrulhos,  etc.,  pagarão,  porém,  o 
"osto  na  razão  do  peso  bruto  que  tiverem,  si  as  amos- 
s nelles  contidas  forem  sujeitas  áqúellas  taxas. 

§ Unico  — Nas  taxas  de  que  trata  este  artigo  está 
uida  a da  abertura  dos  volumes,  pelo  que  nada  mais 
exigirá  sob  este  titulo. 

Art.  605  — A expressão  — volume  — de  que  usa  o 
. 603  refere-se  somente  aos  que  contiverem  mercado 
èneerradas  em  ^qualquer  envolucro  sujeito  â abertura 


As  mercadorias  importadas  a granel,  como  tijolos,  telhas, 
garrafões,  panellas  ou  outras,  cujos  direitos  são  diminutos,' 
pagarão  a taxa  na  razão  do  peso  que  tiverem. 

LXXI  — Lei  n.  265,  de  24  de  Dezembro  de  1894. 

Art.  1 n.  3 — Expediente  das  Capatazias,  elevadas  as 
taxas  a 150  reis  e 75  reis. 

LXXII  — Lei  n.  359,  de  30  de  Dezembro  de  1895. 

Art.  7.°  — Em  caso  algum  a taxa  expediente  de  capa- 
tazias será  dispensada. 

LXXIII  — Lei  n.  428,  de  10  de  Dezembro  de  1896. 

Art . 12  — Fica  elevada  a taxa  nas  capatasias  por  vo- 
lume até  50  kilogrammos  — de  $150  a $200.  Por  desena 
excedente,  $100. 

§ l.°  — As  mercadorias  importadas  a granel  a que  se 
refere  afinal  do  art.  605  da  Consolidação  das  Leis  das  Al- 
fandegas serão  as  especificadas  no  mesmo  artigo,  e outras 
semelhantes,  desde  que  seu  peso  por  volume  não  exceda 
a 15  kilogrammas. 

§ 2.°  — Dos  despachos  de  mercadorias  descarregadas 
nas  pontes  e cáes  das  alfandegas,  depositos,  entrepostos  e 
armazéns  alfándegados  tenham  ellas  ou  não  permanência 
no  local  da  descarga,  e bem  assim  dos  das  mercadorias 
despachadas  sobre  agua  e descarregadas  em  local  particu- 
lar, deverá  sempre  constar  a quantidade  exacta  dos  volu- 
mes e o peso  bruto  de  cada  um  delles,  procedendo-se  ás  ve- 
rificações necessárias  sempre  que  houver  duvida. 

§ 3.°  — Os  volumes  de  grandes  dimensões  e pesos  de 
que  trata  o n.  3 do  § 2.°  da  art.  382  da  Consolidação  das 
Leis  das  Alfandegas  e Mesas  de  Rendas  ficam  sujeitos, 
qualquer  que  seja  o seu  valor,  ao  duplo  das  taxas  do  art. 
603. 

Serão  considerados  volumes  de  grandes  dimensões  os 
que  excederem  de  mais  de  2 1|2  metros  cúbicos  ou  pesarem 
mais  de  uma  tonelada. 

(A  disposição  do  art.  12  da  lei  n.  428,  acima  transcri- 
pta,  foi  mantida  pelas  leis  orçamentarias  posteriores  in- 
clusive a de  n.  5.416,  de  30  de  Dezembro  de  3927,  com 
a modificação  abaixo  transcripta) . 

LXXIV  — Lei  n.  3.070-A,  de  31  de  Dezembro  de  1915. 

Art.  1 n.  4 — Expediente  das  Capatasias, ✓ihantidas 
as  taxas  em  vigor  para  os  generos  de  importação  estran- 
geira e fixadas  as  taxas  em  um  real  e meio  por  kilo  de  gc- 
nero  de  produeção  nacional,  exportados  para  o estrangei- 
ro ou  para  portos  nacionaes  ou  importados  de  portos  na- 
cionaes, em  um  real  por  kilo  de  minérios  de  manganez  e 
de  ferro  e areias  monaziticas  exportadas  para  o estrangei- 
ro e em  meio  real  por  kilo  de  sal,  assucar  e carvão  de  pe- 
dra nacionaes  exportados  ou  importados  de  portos  nacio- 
naes,  taxas  essas  que  serão  desde  já  obrigatoriamente  ex- 
tensivas também  aos  portos  em  que  houver  obras  de  me- 
lhoramentos, de  accordo  com  as  disposições  constantes  dos 
respectivos  contractos. 

Observação  IX  — Taxa  de  Estatística 

LXXV  — Para  o custeio  do  exame  e revisão  das  notas 
de  despachos  concluídos,  necessários  á organisação  dos 
mappas  estatísticos,  a lei  n.  489,  de  15  de  Dezembro  de 
1897,  art.  l n.  5,  criou  a taxa  de  estatística  que  foi  assim 

estabelecida  : 

Por  volume  até  100  kilos,  10  reis;  por  cada  100  kilos 
ou  fracção  que  exceder,  5 reis;  por  100  kilos  de  sal,  car- 
vão, guano  e em  geral  mercadorias  importadas  a granel, 
10  i’eis;  por  animal  de  raça  cavallar,  200  reis;  idem  suino, 
caprino  e bovino,  100  reis;  por  cada  um  40  reis. 

(Houve  evidentemente  erro  de  impressão  da  lei.  Em 


logar  de  “por  cada  um  $040”,  como  está  na  lei,  lê-se  na 
•proposta  de  orçamento  “de  cada  ave  $040”.) 

Nota  — Serão  considerados,  para  imposição  desta  ta- 
xa, como  mercadoria  a granel,  os  grandes  machinismos  pa- 
ra qualquer  fim,  a louça  de  ferro,  panellas,  fogareiros,  fo- 
gões, grelhas,  etc.,  etc.,  bem  como  as  ferramentas  grossas, 
comó  enxadas,  pás,  picaretas,  alviões,  etc.,  fóra  de  qual- 
quer envoltorio. 

(As  leis  posteriores,  até  a de  n.  3.644,  de  31  de  Dezem- 
bro de  1918,  inclusive,  mantiveram  o disposto  no  art.  1 
n.  5 da  lei  n.  489,  de  15  de  Dezembro  de  1897). 

LXXV1  — Lei  n.  3.979,  de  31  de  Dezembro  de  1919. 

Art.  1 n.  6.  — Taxa  de  estatística.  Elevadas  ao  do- 
bro as  taxas  em  vigor. 

(As  leis  posteriores  até  a de  n.  5.606,  de  19  de  De- 
zembro de  1928,  art.  1 n.  6,  inclusive  o decreto  n.  16.766, 
de  2 de  Janeiro  de  1925,  mantiveram  o disposto  no  art.  1 
n.  6 da  lei  n.  3.979,  de  31  de  Dezembro  de  1919). 

Observação  X — Taxa  de  1 a 5 reis  para 
melhoramento  de  barras  e ancoradouros 

LXXVn  — Lei  n.  741,  de  26  de  Dezembro  de  1900. 

Art . 2.°  alínea  IX  — A cobrar  dos  navios  .que  se  utili- 
sarem  dos  portos  em  que  forem  executadas,  á custa  da 
União,  obras  tendentes  ao  melhoramento  das  respectivas 
entradas  e ancoradouros,  á taxa  de  1 a 5 reis  por  kilo- 
gramma  de  mercadoria  que  fôr  por  elles  carregada  ou  des- 
carregada, segundo  o seu  valor,  destino  ou  procedência. 


As  leis  n.  813,  de  23  de  Dezembro  de  1901,  art.  2 alí- 
nea V,  n . 953,  de  29  de  Dezembro  de  1902,  art . 2 alinea  V, 
n.  1.144,  de  30  de  Dezembro  de  1903,  art.  2 alinea  IV  n.  2, 

n.  1.313,  de  30  de  Dezembro  de  1904,  art.  2 alinea  IV  n.  2, 

n.  1.452,  de  30  de  Dezembro  de  1905,  art.  2 alinea  IV  n.  2, 

n.  1.616,  de  30  de  Dezembro  de  1906,  art.  3 alinea  III  n.  2, 

n.  1.837,  de  30  de  Dezembro  de  1907,  art.  2 alinea  IV  n.  2, 

n.  2.035,  de  29  de  Dezembro  de  1908,  art.  2 alinea  IV  n.  2, 

n.  2.210,  de  28  de  Dezembro  de  1909,  art.  2 alinea  IV  n.  2, 

n.  2.321,  de  30  de  Dezembro  de  1910,  art.  2 alinea  IV  n.  2, 

n.  2.524,  de  31  de  Dezembro  de  1911,  art.  5 alinea  IV  n.  2, 

n.  2.719,  de  31  de  Dezembro  de  1912,  art.  55  alinea  V n.  2, 
n.  2.841,  de  31  de  Dezembro  de  1913,  art.  2o  alinea  IV  n.  2, 
n.  2.919,  de  31  de  Dezembro  de  1914,  art.  2 alinea  V n.  2, 
n.  3.070-A,  de  31  de  Dezembro  de  1915,  art.  2 alinea  V n.  2, 
n.  3.213,  de  30  de  Dezembro  de  1916,  art.  2 alinea  IV  n.  2, 

n.  3.446,  de  31  de  Dezembro  de  1917,  art.  2 alinea  IV  n.  2, 

n.  3-644,  de  31  de  Dezembro  de  1918,  art.  2 alinea  IV  n.  2, 

n.  3.979,  de  31  de  Dezembro  de  1919,  art.  2 alinea  IV  n.  2, 

n.  4.230,  de  31  de  Dezembro  de  1920,  art.  2 alinea  IV  n.  2, 

n.  4.440,  de  31  de  Dezembro  de  1921,  art.  2 alinea  IV  n.  2, 

n.  4.625,  de  31  de  Dezembro  de  1922,  art.  2 alinea  IV  n.  2, 

n.  4.783,  de  31  de  Dezembro  de  1923,  art.  1 n.  11  e art.  2 

alinea  III  n.  2,  Decreto  n.  16.766,  de  12  de  Janeiro  de  1925, 
leis  n.  4.984,  de  31  de  Dezembro  de  1925,  art.  1 n.  11  e 
art.  2 § 2.°,  n.  5.127,  de  31  de  Dezembro  de  1926,  art.  Io 
n.  11,  n.  5.416,  de  30  de  Dezembro  de  1927,  art.  1 n.  11, 
e n.  5.606,  de  19  de  Dezembro  de  1928,  art.  1 n.  11,  man- 
tiveram o disposto  no  art.  2.°  alinea  IX  da  lei  n.  741,  de 
26  de  Dezembro  de  1900. 

LXXVm  — Lei  n.  2.719,  de  31  de  Dezembro  de  1912. 

Art.  29  — A disposição  do  art.  19  da  lei  n.  1.313,  de 
30  de  Dezembro  de  1904,  não  tem  applicação  ao  porto  do 
•Rio  de  Janeiro,  pagando,  entretanto,  os  navios  que  entra- 
rem pela  barra  do  mesmo,  a titulo  de  conservação  do  porto 
a taxa  de  1 real  por  kilogramma  de  mercadoria  embarcada 
ou  desembarcada,  exceptuadas  as  de  producção  nacioi»l, 
o carvão  de  pedra  e o oleo  de  petroleo,  que  ficam  isentos. 


As  leis,  n.  2.841,  de  31  de  Dezembro  de  1913,  art.  34, 
n.  2.919,  de  31  de  Dezembro  de  1914,  art.  2 alinea  12  § 2, 
n.  3.070-A,  de  31  de  Dezembro  de  1915,  art.  2 alinea  X § 2, 
n.  3.213,  de  30  de  Dezembro  de  1916,  art.  2 § 2,  n.  3.446, 
de  31  de  Dezembro  de  1917,  art.  14,  n.  3.644,  de  31  de  De-, 
zembro  de  1918,  art.  87,  n.  3.979,  de  31  de  Dezembro  de 
1919,  art.  7,  mantiveram  b disposto  no  art.  29  da  lei  n. 
2.719,  de  31  de  Dezembro  de  1912. 

. A taxa  de  1 a 5 reis  a que  se  referem  as  leis  citadas, 
não  incide  sobre  o navio  e sim  sobre  as  mercadorias  que  o 
mesmo  transporte  e,  por  consequência,  deve  ser  paga  pelo 
importador,  sem  exeepção  de  carga  alguma. 

Determinando  as  leis  acima  mencionadas  que  a taxa 
seria  de  1 a 5 reis,  por  kilogramma,  segundo  o valor,  des- 
tino ou  procedência  das  mercadorias  carregadas  ou  descar- 
regadas, havia  necessidade  da  regulamentação  pelo  gover- 
no das  ditas  leis  afim  de  se  fixar,  entre  os  limites  de  1 e 5 
reis,  a taxa  a que  ficariam  sujeitas  as  differentes  mercado- 
rias, bem  como  afim  de  se  ficar  sabendo  si  as  mercadorias 
de  procedência  e destino  estrangeiro,  deveriam  pagar  a 
mesma  taxa  que  as  de  destino  ou  procedência  nacional  e 
si  o valor  das  mercadorias  para  o effeito  da  cobrança  da 
taxa  deveria  ser  o official  ou  o commercial.  Além  disso,  era 
necessário,  para  a cobrança  da  taxa,  que  o governo  deter- 
minasse o limite  dos  valores — grande,  medio  e pequeno — 
afim  de  poder  ella  corresponder  simultaneamente  ao  valor, 
destino  e procedência  das  mercadorias  carregadas  ou  des- 
carregadas, nos  justos  termos  da  lei. 

Entretanto,  o governo  não  tomou  uma  medida  de  cara- 
cter geral  regulamentando  a taxa  que  deixou,  por  toda 
parte  e desde  sua  criação,  de  ser  arrecadada  integralmente 
ou  em  parte. 

Os  actos  do  governo  foram  parciaes.  Baixou  o decrei 
n.  12.500,  de  31  de  Maio  de  1917,  approvando  as  instru 
cções  para  a arrecadação  das  taxas  pela  utilisação  do  càes 
e da  barra  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  e transferiu 
nos  contractos  assignados  com  as  companhias  exploradoras 
de  portos,  o direito  de  arrecadar  a dita  taxa  de  l a 5 rei 
das  mercadorias  estrangeiras  desembarcadas  nos  respecti 
vos  portos  tendo  conferido  somente  á companhia  explora 
dora  do  Porto  de  Belém,  o direito  de  arrecadar  a mesi 
taxa,  não  só  das  mercadorias  estrangeiras  alli  desembar 
cadas,  como  também  das  estrangeiras  no  mesmo  porto  em- 
barcadas e das  nacionaes  embarcadas  ou  desembarcada, 
nas  mesmas  condições,  còmo  veremos  linhas  abaixo. 

LXXIX  — Porto  de  Belém  — Contracto  approvado  p 
Decreto  n.  12.184,  de  30  de  Agosto  de  1916 

Conservação  do  porto  — Por  kilogrammo  de  mercado 
ria  e quaesquer  generos  embarcados  ou  desembarcado 
3 reis. 

LXXX  — Dec.  n.  12.50p,  de  31  de  Maio  de  1917. 

Art.  l.°  

I — • Sobre  as  mercadorias  nacionaes  entradas  ou  sa’ 
das  pela  barra  e transbordadas  no  porto  do  Rio  Grand 
por  kilogrammo,  um  e meio  reis  ($,001,5  reis) . 

II  — Sobre  as  mercadorias  nacionaes  entradas  ou  s; 
das  pela  barra  e transportadas  directamente  aos  portos 
teriores  ou  delles  procedentes,  por  kilogrammo,  tres  r 
($003) . 

III  — Sobre  as  mereadorias  estrangeiras,,  entradas 
barra,  em  embarcações  de  longo  curso  e transbordadas 
porto  do  Rio  Grande,  por  kilogrammo,  tres  e meio  r 
($003,5) . 

IV  — Sobre  as  mereadorias  estrangeiras  ou  nacio 
lisadas,  entradas  na  barra  em  quaesquer  embarcações 
transportadas  até  os  portos  interiores,  sem  transbordo 
porto  do  Rio  Grande,  por  kilogrammo,,  cinco  reis  (Jj 
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LXXXI  — Porto  do  Rio  de  Janeiro  — Contracto  appro- 
vado  pelo  Decreto  n.  16.034,  de  9 de  Maio  de  1923. 

Conservação  do  Porto  — 1 real  por  kilogrammo  de 
mercadoria  de  importação  estrangeira  que  seja  descarre- 
gada no  porto,  quer  a descarga  seja  feita  no  Cáes  quer  em 
. qualquer  outro  ponto  dentro  da  bahia. 

LXXXII  — Porto  do  Recife  — Contracto  approvado  pelo 
Decreto  n.  12.904,  de  6 de  Março  de  1918 

Conservação  do  Porto  — Por  kilogrammo  de  merca- 
doria de  importação  estrangeira  que  seja  descarregada  no 
porto,  quer  a descarga  seja  feita  no  cáes,  quer  em  qualquer 
ponto,  ou  baldeada,  1 real. 

LXXXHI  — Decisão  n.  2,  de  17  de  Março  de  1926. 

Em  resposta  ao  vosso  telegramma  n.  99,  de  20  de  Fe- 
vereiro ultimo,  communico-vos  que  o art.  2o  da  lei  da  Re- 
ceita estabelece  que  a taxa  de  1 a 5 reis  por  kilogrammo 
de  mercadorias  que  forem  carregadas  ou  descarregadas 
segundo  o seu  valor,  destino  ou  procedência,  será  cobrada 
em  todos  os  portos;  á vista  desse  dispositivo  a taxa  recáe 
em  mercadorias  carregadas  ou  descarregadas  nos  armazéns 
da  alfandega  e suas  dependencias,  qualquer  que  seja  a sua 
procedência  ou  destino.  * 

(D.  O.  de  19  de  Março  de  1926). 

Afim  de  regularisar  e uniformisar  a cobrança  da  taxa 
de  1 a 5 reis  o governo  baixou  os  seguintes  actos  : 
LXXXIV  — Decreto  n.  17.414,  de  18  de  Agosto  de  1926. 
Regúla  a cobrança  da  taxa  de  1 a 5 reis  por  kilogramma 
de  mercadorias  carregadas  ou  descarregadas  de  ac- 
cordo  com  o art.  2°  da  lei  n.  4.984,  de  31  de  Dezembro 
O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brasil,  usando  da  attribuição  que  lhe  confere  o art.  48, 
n,  1,  da  Constituição  Federal  e para  execução  do  artigo  Io, 
n.  11,  da  lei  n.  4.984,  de  31  de  Dezembro  de  1925,  decreta: 
Art.  l.°  — Na  cobrança  da  taxa  de  1 a 5 reis  por  ki- 1 
logramma  de  mercadorias  carregadas  ou  descarregadas,  a 
qué  sè  refere  o art  ; 2o  § 2o,  da  mesma  lei,  será  observada 
a seguinte  tabella  : 

a)  jsobre  mercadorias  estrangeiras  entradas  em 

qualquer  porto,  por  kilogramma  $003,5 

b)  sobre  mercadorias  nacionaes,  exportadas  pa- 
ra portos  estrangeiros,  por  kilogramma  . . . $002,5 

c)  sobre  mercadorias  nacionaes  ou  nacionaliza- 

das, importadas  ou  exportadas  de  um  Esta- 
do para  outro,  por  kilogramma  $002 

d)  sobre  mercadorias  nacionaes  ou  nacionaliza- 

das exportadas  de  qualquer  porto  para  o in- 
terior do  mesmo  Estado,  por  kilogramma  . . $001,5 

e)  sobre  mercadorias  nacionaes  importadas  por 

qualquer  porto  do  interior  do  Estado  $001 

Artf  2.°  — A taxa  em  apreço  deve  ser  cobrada  dos 

capitães  e mestres  de  navios  mercantes,  nacionaes  ou  es- 
trangeiros, conforme  dispõe  o art.  2o,  n.  9,  da  lei  n.  741, 
e 26  de  Dezembro  de  1900,  os  quaes,  deverão  satisfazer, 
ira  esse  fim,  as  exigências  do  art.  16,  dessa  mesma  lei. 

Art.  3.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

’:,j  Rio  de  Janeiro,  18  de  Agosto  de  1926,  105°  da  Inde 
idencia  e 38°  da  Republica . 

LXXXV,—  Circular  n.  52,  de  18  de  Setembro  de  1926. 

Declaro  aos  Srs.  Inspectores  das  Alfândegas  e admi- 
nistradores das  Mesas  de  Rendas  Alfandegadas  que  a co- 
brança da  taxa  de  um  a cinco  reis  por  kilogramma  de  mer- 
cadorias carregadas  ou  descarregadas  nos  portos  brasi- 
leiros!, a que  se  referem  o art.  Io,  n.  11,  e art.  2o,  § 2°, 
"a  lei.n.  4.984,  de  31  de  Dezembro  de  1925,  deve  ser  exigi- 
a‘  a partir  do  quarto  mez  após  a publicação  official  do  de- 


j ereto  n.  17.414,  de  18  de  Agosto  ultimo,  por  isso  que,  inte- 
ressando ella  transacções  que  também  vão  ser  ajustadas 
em  território  estrangeiro,  prevalece,  no  caso,  o disposto  no 
art.  2o,  paragrapho  unico,  da  Introducção  ao  Codigo  Civil. 

Os  actos  do  governo,  acima  transcriptos,  provocaram 
o projecto  do  Senador  Soares  dos  Santos,  o qual  a seguir 
transcrevemos  : 

LXXXV1  — O Congresso  Nacional  resolve  ; 

Art.  l.°  — Ficam  isentos  do  pagamento  feito  á União 
da  taxa  de  1 a 5 reis  por  kilogramma,  as  mercadorias  de 
qualquer  procedência  que  forem  carregadas  ou  descarre- 
gadas nos  portos  cujos  melhoramentos  estiverem  a cargo 
de  emprezas  concessionárias  para.  as  quaes  o Governo  te- 
nha transferido  a referida  cobrança,  determinando  ao  mes- 
mo tempo  o valor  das  taxas  a serem  cobradas  dentro  da- 
quelles  limites  e com  um  destino  perfeitamente  definido 
nas  clausulas  dos  respectivos  contractos. 

Art .2.°  — Revogam-se  as  disposições  em  contrario . 

Justificação 

“Assim  em  virtude  de  contractos  firmados  com  as 
respectivas  emprezas  concessionárias,  que  se  incumbiram 
de  executar  obras  tendentes  ao  melhoramento  das  entra- 
das e ancoradouros  dos  respectivos  portos,  obras  que  dei- 
xaram de  ser  feitas  á custa  da  União,  a taxa  estabelecida  ‘ 
em  lei,  para  a remuneração  dessas  obras,  passou  a ser  co- 
brada por  aquellas  emprezas  dos  portos  de 

Pará . 

Recife . • • 

Bahia.  * . ‘ ' ‘ 

Rio  de  Janeiro. 

Santos  e 

Rio  Grande  do  Sul. 

Nesses  portos,  portanto,  o Governo  não  podia,  nem 
póde,  cobrar  a taxa  de  1 a 5 reis,  creada  pela  lei  n.  741, 
de  26  de  Dezembro  de  1900,  para  o custeio  das  obras  ten- 
dentes ao  melhoramento  das  respectivas  entradas  e anco- 
radouros, a não  ser  que  a taxa  seja  considerada  como  im- 
posto. 

Para  o corrente  exercicio,  porém,  o Congresso  modi- 
ficou radicalmente,  a redacção  dos  dispositivos  da  lei  da 
receita,  em  relação  ás  duas  taxas  estudadas.  ✓' 

A cobrança  de  ambas  não  é mais  uma  autorização, 
apparecendo  como  determinação  taxativa,  nos  §§  Io  e 2o  do 
art.  2o,  artigo  esse  que  nada  tem  que  ver  com  as  referidas 
taxas.  Nenhuma  referencia  mais,  se  lê,  á legislação  vigen-  ' 
te,  nem  aos  contractos  firmados  envolvendo  a cobrança 
das  mesmas  taxas,  mas  não  se  trata  de  taxas  novas,  que 
por  essa  lei  fossem  ereadas,  pois  os  paragraphos  mencio- 
nados se  referem  a “a  taxa  de  2 %,  ouro,  etc.",  e a “a  taxa 
de  um  a cinco  reis...  etc.”,  isto  é,  a taxas  já  vigentes. 
Esse  modo  de  ver  é confirmado  pelo  teôr  do  decreto  n. 
17.414,  de  18  de  Agosto  do  corrente  anno,  que  approva  o 
regulamento  para  a cobrança  da  segunda,  em  que  se  men- 
ciona a lei  n.  741,  de  26 — 12 — 900,  que  creou  essa  taxa. 

A par  disso,  porém,  lê-se  no  segundo  dos  referidos  pa- 
ragraphos, que  a taxa  de  1 a 5 reis  “será  cobrada  em  todos 
os  portos”. 

Ha  nessa  extensão  da  cobrança  a todos  os  portos,  um 
engano,  que  carece  de  ser  corrigido. 

Com  effeito,  não  se  póde  estender  a cobrança  dessa 
taxa  aos  portos  de  Belém,  Recife,  Bahia,  Rio  de  Janeiro, 
Santos  e Rio  Grande  do  Sul,  porque  nesses  portos  essa  ta- 
xa já  é cobrada  pelas  emprezas  arrendatarias  ou  concessio- 
nárias, oir  pelos  Estados  de  Pernambuco  e Rio  Grande  do 
Sul,  arrendatarios,  respectivamente,  dos  portos  de  Recife 
e Rio  Grande.  O Governo  Federal  deu  a essas  entidades  o 
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enõargo  das  obras  tendentes  ao  melhoramento  das  entra- 
das e ancoradouros  dos  respectivos  portos  e para  remune- 
rar esse  serviço,  qué  assim  deixou  de  ser  executado  á custa 
da  União,  transferiu-lhes  a Cobrança  da  referida  taxa,  cujo 
valor,  para  todos  os  portos,  foi  fixado  em  um  real  por  ki- 
logramma.  Se  fôr  cumprida  a lei  como  está  redigida,  na- 
quelles  portos,  la  navegação  e indirectamente  o commercio, 
pagarão  duas  vezes  a mesma  taxa  e da  segunda  vez  illegi- 
timamente,  porque  o beneficio  da  entrada  e ancoradouro 
melhorados,  recebem  daquellas  emprezas  e Estados,  e não 
do  Governo  Federal. 

Para  que  a extensão  de  uma  tal  cobrança  fosse  legiti- 
ma seria  necessário  que  a lei  tivèsse  creadò  um  novo  tri- 
buto, que  não  seria  mais  uma  taxa,  que  se  destina  sempre 
á retribuição,  directa  de  um  serviço  — no  regimen  do  give 
and  take,  dos  inglezes  — - mas  sim  um  imposto.  Mas,  nesse 
caso,  não  poderia  ser  applicado  á exportação,  que  não  é 
tributável  pela  União”. 

Sala  das  sessões,  em  15  de  Dezembro  de  1926.  — Soa- 
res dos  Santos. 

A’  vista  deste  projecto,  o Ministro  da  Fazenda  expe- 
diu a seguinte  circular 

LXXXVII  — Circular  n.  71,  de  20  de  Dezembro  de  1926 

Tendo  em  vista  o projecto  n.  257,  de  1926,  ora  em  dis- 
cussão no  Senado  Federal,  declaro  aos  Srs.  Inspectores 
das  Alfândegas  e Administradores  das  mesas  de  Renda, 
em  additamento  á circular  n.  52,  de  18  de  Setembro  ulti- 
mo, que  fica  prorogado,  até  ulterior  deliberação,  o prazo 
para  a cobrança  da  taxa  de  um  a cinco  reis  por  kilogram- 
ma  de  mercadorias  carregadas  ou  descarregadas  nos  por- 
tos brasileiros,  a que  se  referem  o art.  Io,  n,  11,  e art.  2o, 
§ 2o,  da  lei  n.  4.984,  de  31  de  Dezembro  de  1925. 

(Até  a presente  data,  prevalece  o determinado  nesta 
circular,  apesar  de  figurar  a.  taxa  de  1 a 5 reis,  em  toda? 
as  leis  de  orçamento  da  receita,  posteriores  á referida  cir- 
cular) . 

LXXXVIII  — Já  em  1901,  o governo  cogitou  da  regu- 
lamentação da  'taxa  de  1 a 5 reis  e tanto  assim  que  expe- 
diu o aviso  circular  n.  8,  de  22  de  Janeiro  daquelle  anno, 
aos  engenheiros  chefes  das  commissões  de  melhoramentos 
dos  portos:  Natal,  Parahyba,  Recife,  Florianopolis  e Rio 
Grande,  o qual  está  assim  redigido  : 

Tendo  o governo  em  vista,  dar  maior  impulso  ao  ser- 
viço de  melhoramento  desse  porto,  utilisando-se  para  esse 
fim  da  autorisação  contida  no  art . 2o  n . IX,  da  lei  n . 741, 
de  26  de  Dezembro  de  1900,  (orçamento  da  receita  no 
corrente  exercicio),  recommendo-vos  que,  ouvindo  a Asso- 
ciação Commercial  dessa  praça,  ou,  em  falta  delia,  os  prin- 
cipaes  representantes  do  commercio  e da  navegação,  infor- 
meis com  brevidade  a este  Ministério  quaes  as  taxas  que, 
de  accordo  com  a disposição  da  lei  acima  referida,  podem 
ser  cobradas  dos  navios  qúe  demandam  esse  porto,  convin- 
do que  as  ditas  taxas  sejam  differenciadas  segundo  o gene- 
ro  de  navegação  — longo  curso  e cabotagem  — e as  ope- 
rações de  carga  e descarga,  attendendo-se  ainda  em  cada 
um  destes  casos  á importância  do  fréte  ou  ao  valor  das 
mercadorias  carregadas.  • 

Para  maior  esclarecimento,  remetto-vos  um  projecto 
de  taxas,  a que,  de  accordo  com  as  condições  peculiares 
dessa  praça,  podereis  offerecer  modifieáções  em  relação  ao 
quantum,  convindo  que  indiqueis  o valor  limite  das  mer- 
cadoi  ias  correspondentes  as  classificações  — grande,  me- 
dio. e pequeno-,  r—  " 

JSautíç  e Fraternidade  (Assg.)  Epitacio  Pessoa. 


Projecto  de  taxas  a que  se  refere  o Aviso  supra 

l.°  — Navios  de  longo  curso. 

Carga : 

Mercadorias  de  grande  valor  — 5 reis  por  kilogramma. 
Mercadorias  de  medio  valor  — 3 reis  por  kilogramma. 
Mercadorias  de  pequeno  valor  — 2 reis  por  kilogramma. 


Descarga  : 

Mercadorias  de  grande  valor  - 
Mercadorias  de  medio  valor  - 
Mercadorias  de  pequeno  valor  - 

2.°  — Navios  de  cabotagem. 
Carga : 

Mercadorias  de  grande  valor  - 
Mercadorias  de  medio  valor  - 
Mercadorias  de  pequeno  valor  - 

Descarga  : 

Mercadorias  de  grande  valor  - 
Mercadorias  de  medio  valor  - 
Mercadorias  de  pequeno  valor  — 


5 reis  por  kilogramma. 
4 reis  por  kilogramma^ 
3 reis  por  kilogramma 


3 reis  por  kilogramma. 
2 reis  por  kilogramma.. 
1 real  por  kilogramma. 


3 reis  por  kilogramma. 
2 reis  por  kilogramma. 
1 real  por  kilogramma. 


Observação  XI  — Mercadorias  nacionaes 
ou  nacionalisadas  transportadas  sem 
guia  de  uns  para  outros  portos  da  Re- 
publica. 

LXXXIX  — N.  Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas,  de 

1894. 

Art.  566  — O despacho  das  mercadorias  estrangeiras, 
já  despachadas  para  .consumo,  que  forem  importadas  por 
cabotagem,  será  feito  na  forma  do  presente  regulamento, 
mas  somente  para  se  effectuar  a sua  conferencia,  que  será 
egual  á que  se  procede  nas  mercadorias  importadas  dire- 
ctamente  de  portos  estrangeiros. 

As  differenças  que  se  verificarem,  darão  logar  á co- 
brança dos  direitos  de  consumo,  excepto  quando  evidente- 
mente se  reconhecer  por  qualquer  plausível  razão  a ausên- 
cia de  fraude. 

§ l-°  — Taes  mercadorias  deverão  ser  acompanhadas 
de  guia  authenticada  pela  competente  repartição  fiscal  do 
porto  de  sua  procedência. 

§ 2.°  — A falta  da  guia,  a que  se  refere  o paragrapho 
antecedente  dará  logar  á percepção  de  direitos  de  consu- 
mo, como  si  a mercadoria  fosse  directamente  importada  de 
porto  estrangeiro,  salvo  quando  se  tratar  de  volumes  de 
valor  insignificante,  a arbítrio  do  respectivo  inspector. 

XC  — Dec.  n.  2.304,  de  2 de  Julho  de  1896. 

Art.  43  — A’s  embarcações  de  cabotagem,  quando 
transportarem  mercadorias  estrangeiras  já  despachadas 
para  consumo,  servirão  de  manifesto  as  cartas  de  guia  ou 
segundas  vias  dos  respectivos  despachos,  expedidos  pelas’ 
alfandegas  de  procedência. 

§ unico  Fica  extensiva  esta  disposição  ás  embarca- 
ções brasileiras  de  longo  curso  que  receberem  nòs  portos  l 
nacionaes  por  onde  fizerem  escala,  produetos  do  paiz  que  ! 
tenham  similares  estrangeiros. 

i ^ ^ falta  da  carta  de  guia,  segunda  via  de . 

f espaeho  a que  se  refere  o artigo  antecedente,  dará  logar 1 
a percepção  dos  direitos  de  consumo,  como  si  a mercador  ’’ 
osse  directamente  importada  do  estrangeiro,  incorrenc 


além  disso,  o capitão  do  navio  em  multa  de  10$  a 100$ 

por  volume. 

(O  Decreto  n.  3.678,  de  16  de  Junho  de  1900,  não  mo- 
dificou os  dispositivos  acima) . 


ser  visado  e ser  expedido  o certificado  consular,  declaran- 
do a origem  da  mercadoria ; mas  este  documento  só  poderá 
ser  expedido  depois  que  o Consulado  receber  a 2.a  via  do 
certificado  de  exportação. 


XO  bis  — Decreto  n.  8.547,  de  1 de  Fevereiro  de  1911. 

Art.  l.°  — A exportação  de  artigos  de  producção  na- 
cional para  portos  da  Republica,  em  transito  por  território 
de  qualquer  das  nações  limitrophes,  será  feita  mediante  cer- 
tificado de  exportação,  expedido  pela  repartição  fiscal  no 
Estado  de  origem  da  mercadoria,  e certificado  consular, 
expedido  pelo  Consulado  Brasileiro  no  paiz  estrangeiro  por 
cujo  território  transitar  a mercadoria,  e será  regulada  pelas 
seguintes  disposições  : 

| l.°  — O exportador  pedirá  por  escripto  ao  inspector 
da  Alfandega  ou  ao  administrador  da  Mesa  de  Rendas, 
que  designe  conferente  para  proceder  á conferencia  e á ex- 
pedição dos  artigos  que  pretender  exportar,  consignando 
na  petição  a quantidade,  especie,  marca  e numero  dos  vo- 
lumes; qualidade,  quantidade  e peso  da  mercadoria  ; nome 
e séde  do  saladéro,  fabrica  ou  propriedade  agrícola  e pas- 
toril que  a produziu ; nome  do  proprietário,  logar  do  depo- 
sito, território  estrangeiro  por  onde  tenha  de  transitar, 
porto  de  mar  onde  tenha  de  embarcar  com  destino  a porto 
brasileiro;  nome,  especie  e nacionalidade  da  embarcação 
que  a tiver  de  transportar;  porto  de  destino  no  Brasil. 


XC  bis  1 — Decreto  n.  8.891,  de  9 de  Agosto  de  1911.  — 

Tratado  de  Commercio  e Navegação,  entre  o Brasil  e a 

Bolivia 

ARTIGO  l.° 

Os  Estados  Unidos  dó  Brazil  e a Republica  da  Bolivia, 
perseverando  no  sincero  prôposito  de  dar  todas  as  possí- 
veis facilidades  e garantias  ao  principio  da  mais  ampla 
liberdade  de  transito  terrestre  e fluvial  para  cada  uma 
das  duas  nações  no  território  da  outra,  direito  esse,  de  li- 
vre transito,  que  as  Altas  Partes  Contractantes  se  reconhe- 
ceram perpetuamente  pelo  artigo  quinto  do  Tratado  de 
17  de  Novembro  de  1903,  concordam  em  declarar  isento 
de  qualquer  imposto,  nacional,  estadoal  ou  municipal,  o 
transito  de  pessoas,  bagagens  e mercadorias,  respeitados 
os  regulamentos  fiscaes  e de  policia  actualmente  vigentes 
ou  que  para  o futuro  forem  expedidos,  desde  que  se  não 
opponham  á amplitude  reciprocamente  reconhecida. 


§ 2.°  — Designado  o conferente,  procederá  este  á con- 
ferencia e assistirá  a expedição  da  mercadoria  em  estrada 
de  ferro  ou  outra  qualquer  via  de  transporte,  tendo  em 
vista  as  especificações  constantes  do  § l.°,  e,  concluídas 
a conferencia  e a expedição,  lançará  por  escripto  na  peti- 
ção de  que  trata  o paragrapho  citado,  o resultado  da  veri- 
ficação a que  tiver  procedido,  passando-a  em  seguida  ao 
chefe  da  repartição  para  mandar  expedir  o certificado  de 
exportação . 

§ 3.°  — O certificado  de  exportação  será  expedido  de 
accôrdo  com  o modelo  que  acompanha  o presente  regula- 
mento e constará  de  quatro  vias. 

A primeira  será  entregue  ao  exportador,  de  quem  se 
cobrará  recibo  na  quarta  via;  a segunda  a repartição  ex- 
pedidora remetterá  directamente  pelo  Correio,  em  sobres- 
cripto  lacrado,  appondo  a este  o carimbo  de  que  fizer  uso, 
ao  Consulado  Brazileiro  no  paiz,  por  cujo  território  tiver 
de  transitar  a mercadoria ; a terceira  será  também  remetti- 
da  pelo  Correio  á repartição  do  porto  do  destino  da  mer- 
cadoria; a quarta  ificará  archivada  na  repartição  de  ori- 
gem, collada  na  petição  que  serviu  de  base  á conferencia 
e expedição,  da  mercadoria,  com  indicação  dos  numeros  e 
datas  dos  officios  referentes  ao  destino  da  2a  e 3a  vias. 

§ 4.°  — Só  pagará  sello  a l.a  via  do  certificado,  con- 
signando-se, entretanto,  na  4a  via  a importância  do  sello 
pago. 

§ 5.°  — O certificado  de  exportação  será  assignaclo 
pelo  chefe  da  repartição  que  o expedir  e pelo  empregado 

que  o passar. 

§ 6.°  — Logo  que  a Alfandega  ou  Mesa  de  Rendas 
expedir  o certificado  de  exportação,  telegraphará  á Alfan- 
dega do  porto  do  destino  no  Brasil,  obedecendo  o telegram- 

a ao  modelo  seguinte  : 

"Nesta  data  expedi  certificado  exportação  (quan- 
tidade) fardos  xarque  nacional,  marca  

pesando  exportados 

saladéro  (nome)  por  (nome  do  exportador),  destino 
(logar  do  déstino)  transito,  território  (nome  do  terri- 
tório). Segue  Correio  2a  via  certificado.  O inspector, 
F...” 

§ 7.o  — o exportador  apresentará  a l.a  via  do  certifi- 
lo  de  exportação  no  Consulado  Brasileiro  no  paiz  limi- 
he,  por  cujo  território  a mercadoria  transitou,  afim  de 


ARTIGO  8.» 

Não  se  cobrará  imposto  algum  sobre  as  mercadorias 
em  transito  pelos  rios  Amazonas,  Madeira  e Paraguay,  da 
Bolivia  ou  para  a Bolivia,  em  navios  de  qualquer  naciona- 
lidade, e pelos  outros  rios  a que  se  refere  o presente  Tra- 
tado, em  navios  brasileiros  ou  bolivianos,  ainda  que  seja 
necessária  a baldeação  de  taes  mercadorias  de  uma  embar- 
cação para  outra  nos  portos  alfandegados  dos  dóis  paizes 
ou  a sua  passagem  para  os  entrepostos  ou  depósitos  flu- 
viaç.s  e terrestres  afim  de  esperar  outro  navio. 

Neste  ultimo  caso,  serão  cobrados  os  direitos  dc  capa- 
tazias  e armazenagem,  conforme  a legislação  dc  cada  paiz. 

ARTIGO  9.° 

Os  volumes  contendo  mercadorias  em  transito  não 
serão  abertos  pelas  autoridades  aduaneiras  dds  portos  in- 
termédios. 

ARTIGO  14° 

A’  excepção  dos  direitos  de  cápatazias  e armazena- 
gem, no  caso  do  artigo  8.°,  e dos  direitos  de  papel  sei  ta  do 
ou  do  sello  de  estampilhas,  mencionados  no  artigo  dccinu*, 
o transito,  assim  fluvial  como  terrestre,  não  poderá  ser 
aggravado,  directa  ou  indirectamente,  com  imposto  algum, 
seja  qual  fôr  a sua  denominação  ou  objecto. 

ARTIGQ  15° 

Não  haverá  nacionalisação  de  mercadorias.  Consr- 
guintemente,  as  de  procedência  estrangeira  que  do  Brasil 
forem  exportadas  para  á Bolivia,  ou  de  Bolivia  para  o 
Brasil,  pagarão  era  ambos  os  paizes  os  dirèitos  respectivos 

ARTIGQ  19° 

As  mercadorias  em  transito,  procedentes  da  Bolívia 
que  não  forem  baldeadas  logo  para  outra  embarcação  quo 
se  dirija  ao  porto  de  destino,  serão  passadas  para  os  ar- 
mazéns da  alfandega  brasileira,  ou  para  alvarengas  e de- 
pósitos fluetuantés  da  mesma,  isentas  de  todo  direito  de 
transito,  como  está  declarado  no  artigo  oitavo  do  prosente 
Tratado. 


ARTIGO  20° 


Para  que  continue  o transito  das  mercadorias  proce- 
dentes da  Bolivia  ou  destinadas  á mesma  Republica,  nas 
alfandegas  do  Pará  e Manáos,  o consignatário  ou  agente 
apresentará  uma  relação  especificada  dos  volumes  depo- 
sitados. A relação  mencionará  os  numeros,  marcas,  con- 
tramarcas, peso  bruto,  capacidade  e conteúdo  dos  volumes. 
Os  volumes  subdivididos,  terão  as  mesmas  marcas,  contra- 
marcas e numeros  dos  prineipaes  com  o accrescimo  de  uma 
lettra  correlactiva  do  alphabeto. 

ARTIGO  26° 

Para  o transito  de  mercadorias  pela  via  do  Madeira, 
o reconhecimento  e o despacho  se  farão  na  Alfandega  que 
for  estabelecida  em  Porto\ Velho  ou  outro  logar,  quando  a 
ferro-via  Madeira-Mamoré  tenha  sido  entregue  ao  trafego 
publico  em  toda  a sua  extensão,  ou  em  parte,  como  já  o 
está  agora.  Até  então  o despacho  e a baldeação  obrigató- 
ria que  soffrem  naquella  região  as  mercadorias,  da  ou 
para  a Bolivia,  poderão  continuar  a verificar-se  em  Santo 
Antonio,  observando-se  o procedimento  indicado  nos  arti- 
gos anteriores. 

ARTIGO  27° 

Depois  que  a ferro-via  Madeira-Mamoré  estiver  entre- 
gue ao  trafego,  a autoridade  brasileira  e o agente  adua- 
neiro da  Bolivia  diligenciarão  para  que  os  volumes  desti- 
nados á Bolivia  sejam  immediatamente  carregados  nos  wa- 
gons  de  carga  da  ferro-via,  sem  outra  formalidade  além 
da  verificação  exterior  dos  volumes  praticada  pelos  em- 
pregados da  alfandega  brasileira. 

Se  por  qualquer  motivo  a ferro-via  não  poder  realizar 
o transporte  immediato,  os  volumes  serão  depositados  em  j 
armazéns  especiaes  da  estação  aduaneira,  livres  de  qual- 
quer imposto  federal,  estadoal  ou  municipal. 

ARTIGO  28° 

Para  que  prosigam  em  transito  os  volumes  de  que  tra- 
ta o artigo  precedente,  serão  lavrados  os  documentos  men- 
cionados no  artigo  vigésimo,  e serão  os  volumes  entregues 
á ferro-via,  a qual,  sob  a sua  responsabilidade  os  transpor- 
tará em  wagons  de  carga  especiaes,  fechados  e sellados 
nela  alfandega  brasileira  e pelo  agente  aduaneiro  de  Bo- 
livia. 


0 governo,  para  a fiel  execução  deste  Tratado,  expe- 
diu a circular  n.  9,  de  2 de  Fevereiro  de  1918,  com  as 
instrucções  que  se  seguem  : 

Recommendo  aos  Srs.  chefes  das  repartições  subor- 
dinadas a este  ministério  que,  no  serviço  de  “toma-guias” 
das  mercadorias  despachadas  para  a Bolivia,  em  transito 
fluvial  pelo  território  brasileiro,  sejam  observadas  as  se- 
guintes instrucções  : 

1 — Para  boa  execução  do  Tratado  de  Commercio  e 
Navegação,  estabelecido  entre  o Brasil  e a Bolivia,  nos  ter- 
mos do  decreto  n . 8.891,  de  9 de  Agosto  de  1911,  fica  esta- 
belecido, o systema  dos  certificados  de  entrada  ou  .“  torna- 
rias” das  mercadorias  despachadas  em  transito  pelo  ter- 
ritório brasileiro  e com  destino  á Republica  Boliviana,  de 
accordo  com  os  termos  dos  arts.  29  e 30  do  mesmo  tratado. 

H — Para  a fiel  e perfeita  introducção  desse  systema, 
as  mercadorias  despachadas  nos  portos  de  Manáos  e Be- 
lem  do  Para  com  destino  á Bolivia,  em  transito,  desde  que 
são.  isentas  de  qualquer  imposto  nacional,  estadual  e mu- 
nicipal, respeitados  os  regulamentos  fiscaes  e de  policia, 
actualmente  vigentes  ou  que  para  o futuro  forem  expedi- 
dos, serão  acompanhadas  de  uma  relação  ou  guia,  apresen- 
tada pelo  despachador  das  mesmas,  na  qual  sejam  especi- 
ficadas a natureza  dos  volumes,  seus  numeros,  marcas, 


contramarcas,  peso  bruto,  capacidade  e conteúdo  dos  mes- 


mos. 

Os  volumes  sub-divididos  terão  as  marcas,  contra-mar- 
cas  e numeros  dos  prineipaes,  com  o accrescimo  de  ms 
lettra  correlativa  do  alphabeto,  nos  termos  do  art.  20  do 
tratado  referido. 

III  — Essas  guias  serão  formuladas  em  quatro  vias, 
todas  ellas  claras  e precisas,  com  todos  os  característicos 
e indicações  mencionadas  no  n.  II  destas  instrucções,  sem 
entrelinhas,  rasuras  ou  borrões,  á semelhança  das  facturas 
consulares,  só  podendo  ser  rectificadas  com  a anhuencia 
da  autoridade  fiscal  da  repartição  do  porto  expeditor  e 
mediante  motivos  comprovadamente  justos  e procedentes. 
A rectificação  aqui  fallada  só  será  permittida  e só  produ- 
zirá seus  effeitos  quando  requerida  e feita  antes  de  effe- 
ctuado  o embarque  dos  volumes. 

IY  — As  guias,  em  numero  de  quatro,  todas  ellas  for- 
muladas com  os  requisitos  legaes  e contendo  o visto  ou  a 
rubrica  da  autoridade  fiscal  da  repartição  expeditora,  se- 
rão assim  destinadas:  a Ia  via  ficará  archivada  na  repar- 
tição expeditora  dos  volumes,  para  o confronto  em  tempo 
opportuno  da  2a,  quando  fôr  solicitada  a baixa  do  termo 
de  responsabilidade;  a 2a  acompanhará  sempre  ás  merca- 
dorias, em  enveloppe  fechado  e devidamente  lacrado,  jun- 
to á correspondência  e aos  papeis  de  bordo;  á semelhança 
do  que  se  procede  com  os  manifestos  de  carga ; a 3a  será 
enviada  á Directoria  de  Estatistica  Commercial,  para  os 
fins  de  direito;  e a 4a,  finalmente,  servirá  de  documento 
da  Companhia  Port  of  Pará  ou  da  Manáos  Hárbour,  para 
a cobrança  de  suas  taxas,  pela  permanência  e remoção  das 
mercadorias,  quando  em  seus  armazéns  ou  entrepostos. 

Y — As  mercadorias,  assim  acompanhadas  por  essas 
guias,  dispensam  de  o ser  pelos  guardas  ou  officiaes  adua- 
neiros, que  anteriormente,  eram  designados  para  tal  mis- 
ter e cuja  presença,  nesse  caso  e por  isso  mesmo,  se  tornará 
de  ora  em  deante  desnecessária. 


YI  — Preenchidas  as  formalidades  dos  numeros  ante- 
riores, o agente  despachador  dos  volumes  ou  o commercian- 
te  exportador  das  mercadorias,  por  oecasião  do  embarque 
das  mesmas,  assignará,  perante  a Alfandega  ou  repartição 
fiscal  do  porto  expeditor,  um  termo  de  responsabilidade, 
com  o prazo  de  tres  a 12  mezes,  nos  termos  do  grt,  10  do 
decreto  n.  3.678,  de  16  de  Junho  de  1900,  que  poderá  se 
prorogado  pelo  Ministério  da  Fazenda,  de  accordo  com  o 
paragrapho  unieo  do  art.  553  da  Nova  Consolidação  da 
Leis  das  Alfandegas  e Mesas  de  Rendas. 

VII  — Em  virtude  deste  termo  de  responsabilidad 
ou  de  fiança,  o mesmo  exportador  obrigar-se-ha  a provar 
mais  tarde,  dentro  daquelle  prazo  de  tempo  préviament 
fixado,  que  os  volumes,  despachados  em  transito  pelo  nos 
so  território  e com  destino  á Republica  Boliviana,  cheg 
ram  em  perfeito  estado  ao  seu  porto  ou  ponto  terminal  d 
seu  destino. 

VIII  — Esse  termo  deverá  declarar  expressamen1 
que  o agente  embarcador  ou  expeditor  das  mercadori 
em  transito  se  responsabilisará  por  todos  os  seus.  respec 
vos  direitos  fiscaes  e demais  taxas,  para  o easo  em  que 
mesmas  não  cheguem  ao  seu  destino,  nos  termos  da 
parte  do  art.  21  do  tratado  referido. 

IX  — Chegados  os  volumes  ou  as  mercadorias  ao 
tremo  de  sua  viagem  ou  ao  ponto  para  que  foram  exp 
dos  ou  despachados,  a autoridade  fiscal  competente,  q 
na  especie  é a da  Alfandega  Boliviana,  ou  na  sua  falta 
agente  aduaneiro  respectivo,  ou  ainda  a autoridade  ad 
nistrativa  local,  providenciará  para  que  seja  passado,  ab 
xo  ou  no  verso  da  2a  via  da  guia,  o estado  em,  que  ch 
ram  os  volumes  ao  seu  destino. 

X — Do  certificado  que  assim  for  passado  devem  c 
tar  todas  as  annotações  e observações  das  differenças 
resultarem  da  verificação  externa  dos  volumes,  resab* 


19  — 


no  mesmo  documento,  com  minúcias  e detalhes,  todas  as 
irregularidades  notadas  no  confronto  material  dos  volu- 
mes com  as  suas  respectivas  guias,  isto  é,  si  faltaram  al- 
guns delles  ou  si  suas  marcas,  contramarcas,  peso  bruto, 
numeros,  natureza,  capacidade  e outros  requisitos  dos  mqs- 
mos  concordam  perfeitamente  com  os  mencionados  nas  al- 
ludidas  guias. 

XI  — Passado  assim  pela  autoridade  competente,  na 
2a  via  da  guia  referida,  o certificado  da  entrada  ou  do  re- 
cebimento dos  volumes  no  ponto  do  seu  destino,  fazendo- 
se,  para  esse  fim,  a constatação  dos  mesmos  pelos  seus  cara- 
cterísticos externos,  esse  documento  será  apresentado  em 
época  devida,  pelo  exportador  das  mercadorias,  á reparti- 
ção em  cuja  séde  se  assignou  o termo  de  responsabilidade 
ou  de  fiança. 

XII  — Feita  a apresentação  desse  certificado,  que  ca- 
racterizará a “torna-guia”,  pelo  commerciante  ou  agente 
exportador  dos  volumes  á respectiva  repartição,  por  este 
será,  nos  termos  do  numero  anterior,  requerida  a baixa  do 
termo  de  responsabilidade  alli  assignado,  o que  se  permit- 
tirá  e se  effectuará,  depois  de  confrontada  pela  dita  repar- 
tição a referida  segunda  via  da  guia  com  a primeira,  exis- 
tente em  seu  arcliivo,  e se  verificar  que  os  dizeres  de  uma 

■ concordam  perfeitamente  com  os  da  outra,  legalizada 
aquella  com  o certificado  passado  pela  autoridade  compe- 
tente, que  para  o caso  é a de  que  trata  o numero  IX. 

XII I — A verificação  feita  nos  volumes,  para  o effeito 
de  ser  passado  o certificado  de  entrada  ou  a “toma- guia” 
será  feita  em  seu  exterior  sem  outras  formalidades,  prati- 
cada pelos  empregados  da  repartição  do  destino. 

XTV  - — O certificado  passado  na  guia  dos  volumes 
ela  repartição  boliviana  de  seu  destino,  desde  que  não 
encione  nenhuma  falta  occorrida  na  descarga  dos  mes- 
mos, no  termino  de  sua  viagem,  servirá  para  dar  baixa  no 
termo  de  responsabilidade  ou  de  fiança,  a requerimento 
do  agente  expedito?  dos  mesmos. 

XV  — Si,  entretanto,  o referido  certificado  apresen- 
tar indicações  de  falta  de  um  .ou  de  alguns  dos  alludidos 
. volumes  a que  se  refere  a guia  respectiva,  o mesmo  agente 
exportador  responderá  por  todos  os  direitos  e demais  ta- 
as  a que  estavam  elles  sujeitos,  sem  o que  não  se  exone- 
rá  da  responsabilidade  assumida  em  virtude  do  termo 


I .XVI  — O certificado,  á vista  do  qual  se  caneella  a 
responsabilidade  do  expeditor  das  mercadorias,  deve  ser 
legalizado  devidamente  pela  autoridade  fiscal,  consular 
nu,  em  ultima  hypothese,  administrativa  da  Bolivia,  cuja 
firma  será  reconhecida  pelo  cônsul  da  mesma  Republica 
P&m  Manáos  ou  Belém,  ou  seu  substituto  legal,  sendo  por 
tua  vez  a firma  do  alludido  cônsul  também  reconhecida 
íela  autoridade  fiscal  das  Alfândegas  de  Manáos  ou  de 
lelém.  Sem  essa  formalidade,  indispensável,  não  se  torna- 
*á  legal  o dito  documento,  para  os  eff eitos  a que  elle  se 
1 estina 

xvn  — Só  se  concederá  a baixa  do  termo  de  respon- 
abilidade  e,  consequentemente,  o cancellamento  da  fiança 
io  agente  expeditor  das  mercadorias  em  transito,  quando 
i “torna-guia”  for  apresentada  dentro  do  prazo  a^ssigna- 
’,o  para  esse  fim  e conferir  com  os  dizeres  explícitos  do 
tesmo  termo,  de  accordo  com  o estabelecido  no  n.  XTT. 

XVIII  — Para  garantir  os  direitos  fiscaes  do  Brasil, 
-igir-se-ha  nas  “toma-guias”  respectivas  o visto  do  agen- 
: aduaneiro  junto  á Alfandega  de  Puerto  Cuachalla  ou 
atro  qualquer  porto  boliviano  da  fronteira,  o.  qual  devera 
nbem  assignar  o recebimento  da  mercadoria . Na  xa  a 
o agente  aduaneiro  do  Brasil,  visará  aquelles  documentos 
agente  consular  brasileiro,  ou  si  igualmente  nao  houver 
ie  agente,  deverá  visal-os  a autoridade  administra  ia  a 
r Bolivia,  nos  termos  do  art.  37  do  tratado  promulgado 
lo  decreto  n.  8891  de  9 de  Agosto  de  1911. 


XIX  — A repartição  brasileira,  por  cujo  porto  se  fi- 
zer a exportação  dos  volumes  em  transito,  fiscalizará  o 
transporte  ou  embarque  dos  mesmos  no  vehiculo  condu- 
ctor,  cujo  commandante  passará  na  Ia  via  da  guia  o res- 
pectivo recibo  da  totalidade  dos  volumes  nella  menciona- 
dos, ou  o fará  com  as  observações  que  julgue  necessárias, 
para  exhimir-se  a todo  tempo  de  qualquer  responsabilidade 
futura . 

XX  — Fica  comprehendido  que  por  quaesquer  faltas, 
na  descarga  dos  volumes  em  transito,  no  porto  do  destino 
das  mercadorias,  responderá  sempre  o agente  exportador, 
que  assignou  o termo  de  responsabilidade  nas  alfandegas, 
de  Manáos  ou  Belém,  salvo  quando  taes  faltas  oeeorrerem 
por  motivos  de  força  maior,  reconhecidamente  justas  e de- 
vidamente comprovadas,  como  sejam  naufrágios,  avária 
grossa,  etc . 

XXI  — Lavrar-se-hão  nas  respectivas  alfandegas  bra 
sileiras  tantos  termos  de  responsabilidade  quantas  forem 
as  guias  de  despacho  de  transito  das  mercadorias  despa- 
chadas para  a Bolivia,  cobrando-se  nos  mencionados  ter- 
mos o respectivo  sello  proporcional,  de  accordo  com  o re- 
gulamento que  no  momento  estiver  em  pjeno  vigor. 

XXII  — As  taxas  que  forem  devidas  nas  alludidas  al- 
fandegas, pelas  mercadorias  despachadas  em  transito,  se- 
rão cobradas  nas  próprias  guias,  que  nesse  caso  e para  isso 
servirão  de  documentos  de  receita, . devidamente  numera- 
dos. 

XCI  — Dec.  n.  10.524,  de  23  de  Outubro  de  1913. 

Art.  190  — As  mercadorias  carregadas  por  cabota- 
gem deverão  ser  acompanhadas  de  guia  de  exportação  ou 
certificado  authenticado  pela  competente  repartição  fiscal 
do  porto  de  sua  procedência. 

Exceptuam-se  : 

a)  os  generos  de  producção  e manufactura  nacional 
desde  que  possam  ser  á primeira  vista  distinguidos  dos  Si- 
milares estrangeiros; 

b)  as  mercadorias  que  forem  transportadas  por  “na- 
vegação interior”  e quando  as  embarcações  conductoras 
não  procedam  de  zonas  limitroph es  com  território  estran- 
geiro . 

Art.  191  — Os  artigos  de  producção  nacional -ou  quaes- 
quer outras  mercadorias  já  nacionalisadas  pelos  pagamen- 
tos dos  direitos  devidos,  destinados  aos  portos  brasileiros 
em  transito  por  território  estrangeiro,  deverão  ser  acom- 
panhados de  guia  de  exportação  ou  certificado  expedido 
pela  competente  repartição  fiscal  no  logar  da  procedência 
da  mercadoria. 

Art.  192  — A falta  de  guia  ou  certificado  de  proce- 
dência dará  logar  á percepção  dos  direitos  devidos,  como 
si  a mercadoria  fosse  directamente  importada  de  porto  es- 
trangeiro, ou  sujeitas  a quaesquer  outras  penalidades  es- 
tabelecidas na  lei  ou  applicadas  ao  caso  em  apreço. 

XOII  — Dec.  n.  5.574,  de  14  de  Novembro  de  1928. 
Autoriza  a remodelar  o regulamento  do  serviço  de  reores- 

são  ao  contrabando  nas  fronteiras  do  Brasil  e dá  ou- 
tras providencias.  (D.  Off.  17-XI-928). 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brasil  : 

. Faço  saber  que  o Congresso  Nacional  decretou  c eu 
sancciono  a seguinte  resolução: 

Art.  l.°  — O xarque  de  producção  nacional  fica  ex- 
cluído das  disposições  relativas  ao  transito,  a que_se  refere 
o decreto  n.  8.547,  de  1 de  Fevereiro  de  1911,  e não  gosará 
da  isenção  prevista  no  § 9°  do  art.  2°  das  Disposições  Pre- 
liminares da  Tarifa  das  Alfandegas. 

Art.  2.°  — Nos  termos  do  art.  2°  da  lei  n.  123,  d« 


11  de  Novembro  de  1892,  navegação  de  cabotagem  6 a que 
tem  por  fim  a communicação  e o eommercio  directo  entre 
os  portos  da  Republica,  dentro  das  aguas  destes  e dos  rios 
que  percorrem  o seu  território. 

§ l.°  — E ’ livre  ás  mercadorias  naclonaes  o eommercio 
que  se  fizer  por  essa  navegação,  bem  como  as  estrangei- 
ras, depois  que  tenham  pago  os  direitos  de  importação  esta- 
belecidos nas  leis  em  vigor. 

§ 2.°  — Desde  que  a navegação  seja  interrompida  em 
portos  estrangeiros,  ficam  os  respectivos  navios  sujeitos 
ao  pagamento  de  direitos  de  entrada,  e as  mercadorias 
transportadas  pagarão,  nos  portos  brasileiros  de  desembar- 
que, impostos  de  importação  e todos  os  outros  marcados 
nas  leis  em  vigor. 

§ 3.°  — O Poder  Executivo  providenciará  para  que  o 
Lloyd  Brasileiro  estabeleça  uma  carreira  mensal  de  nave- 
gação directa  entre  Corumbá,  ou  entre  outro  qualquer  por- 
to no  Rio  Paraguay,  dentro  de  aguas  exclusivamente  brasi- 
leiras, até  os  portos  marítimos  do  Brasil,  podendo  dar  sub- 
venção para  tal  fim. 

§ 4.°  — O Poder  Executivo  providenciará  para  que  as 
estradas  de  ferro,  que  ligam  Porto  Esperança  ao  Rio  de 
Janeiro,  reduzam  os  seus  fretes  sobre  xarque  e couros, 
de  modo  que  sejam  elles  inferiores  aos  que  actualmente.são 
pagos  por  via  fluvial  e marítima. 

Art.  3.°  — Constitue  crime  de  contrabando,  sujeito 
ás  penalidades  do  Codigo  Penal,  art.  265  : 

a)  concorrer,  de  qualquer  modo,  directa  ou  indire- 
ctamente,  para  preparo,  apresentação  ou  processo  dé  guias, 
facturas  consulares  ou  commerciaes,  certificados,  talões, 
conhecimentos  ou  de  quaesquer  outros  documentos,  com 
o fim  de  permittir  ou  facilitar,  pelo  transito  em  território 
estrangeiro,  apresentação,  majoração  ou  substituição  de 
volumes,  alteração  de  peso  ou  conteúdo,  de  genero  de  pro- 
ducção  nacional,  com  similar  estrangeiro  e assim  permittir 
a entrada  deste  em  território  brasileiro  como  genero  de 
producção  nacional ; 

b)  permittir,  embora  sem  haver  concorrido  para  o 
preparo  do  documento,  tenha  elle  curso  ou  andamento  pa- 
ra produzir  o effeito  ‘da  alinea  “a”; 

c>  adquirir  por  compra,  receber  em  consignação  no 
deposito,  occultar  ou  guardar  generos  ou  mercadorias  en- 
tradas no  paiz,  pela  forma  descripta. 

Art.  4.°  — Si  os  aetos  forem  praticados  por  funccio- 
nario  publico,  será  elle  passível  de  prisão  em  dobro,  esta- 
belecida no  Codigo  Penal,  art.  265,  perda  do  emprego  e 
inhabilitação  para  exercer  qualquer  outra  funeção  pu- 
blica. 

Paragrapho  unico  — Verificado  que  o funecionario 
agiu  sem  dolo,  sõffrerá  a pena  de  perda  do  emprego  ou 
cargo,  com  inhabilitação  para  o exercício  de  qualquer  ou- 
tro. 

Art.  5.°  — Fica  o Poder  Executivo  autorizado  a abrir 
os  créditos  necessários  para  a execução  desta  lei  até  a 
quantia  de  mil  contos. 

Art.  6.8  — Fica  o Poder  Executivo  autorizado  a re- 
modelar o regulamento  do  serviço  de  repressão  do  contra- 
bando nas  fronteiras  do  Brasil,  por  meio  de  uma  superin- 
tendência especial  ou  de  convênios  com  os  Estados  inte- 
ressados. 

Art.  7.°  — Na  reorganização  desse  serviço  admittirá 
como  auxilio  directo  para  a repressão  do  contrabando  a 
interferencia  dos  intendentes  ou  prefeitos  municipaes  e 
dos  representantes  das  associações  ou  federações  ruraes. 

Art.  8.°  — Esta  lei  entrará  em  execução  trinta  dias 
apôs  sua  publicação. 

Art.  9.*  — Revogam-se. as  disposições  em  contrario. 


Observação  XII  — Fundo  especial  para 
construcção  e conserváçao  de  estra- 
das de  rodagem  federaes. 

XCIII  — Dec.  n.  5.141,  de  5 de  Janeiro  de  1927. 

Crêa  o " Fundo  Especial  para  Construcção  e Conservação  dc  Es- 
tradas de  Rodagem  Federaes",  constituído  por  um  addicional 
aos  impostos  de  importação  para  consumo  a que  estão  sujei- 
tos: gazolina,  automóveis,  auto-omnihus,  auto-caminhões,  chas- 
sis para  automóveis,  pneumáticos,  camaras  de  nr,  rodas  mas- 
siças, motocy eletas,  Mcy eletas,  side-car  e accessorios  para  au- 
tomóveis; e dá  outras  providencias.  (D.  Oflf.  i».  6,  84-927). 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  d 
Brasil  : 

Faço  saber  que  o Congresso  Nacional  decretou  e cu 
sancciono  a seguinte  resolução  : 

Art.  l.°  — Fica  creado  o “Fundó  Especial  para  Cons- 
trucção e Consei’vação  de  Estradas  de  Rodagem  Federaes”, 
constituído  por  um  addicional  aos  impostos  de  importag' 
para  consumo  a que  estão  sujeitos:  gazolina,  automóveis, 
auto-omnibus,  auto-caminhões,  chassis  para  automóveis, 
pneumáticos,  camaras  de  ar,  rodas  massiças,  motocycletas 
blcycletas,  side-car  e accessorios  para  automóveis. 

Paragrapho  unico  — Esse  addicional,  arrecadado 
moeda  nacional  (papel),  será:  de  60  réis  por  kilogramm 
de  gazolina,  de  20  % sobre  os  impostos  ad-valorem  ou  po 
unidade  que  recahem  sobre  automóveis,  auto-omnibus, 
to-caminhões,  chassis  para  automóveis,  pneumáticos,  e 
maras  de  ar,  rodas  massiças,  motocycletas,  bieycletas,  side 
car  e accessorios  para  automóveis  e de  50  reis  por  kilo 
gramma  de  accessorios  para  automóveis  não  sujeitos  a 
imposto  ad-valorem  ou  por  unidade.. 

Art.  2.°  — As  quantias  que  forem  arrecadadas  pai 
a constituição  do  fundo  creado  por  esta  lei  ficarão  em  d 
posito  no  Thesouro  Nacional,  á disposição  do  Ministeri 
da  Viação  e Obras  Publicas,  para  serem  applicadas  excl 
sivamente  na  construcção  e conservação  de  estradas  de  r 
dagem  federaes  em  todo  território  nacional. 

Art.  3.°  — Fica,  o Poder  Executivo  autorizado  a de 
pender,  no  exercício  de  1927,  até  a quantia  de  15.000:00 
com  os  serviços  mencionados  no -art.  2,°. 

Paragrapho  unico  — O pagamento  da  despeza  se 
feito,  exclusivamente,  com  as  quantias  recolhidas  ao  fun 
especial. 

Art,  4,°  — Nos  exercícios  futuros  deverão  constar 
orçamentos  da  receita  e da  despeza  as  verbas  destinad 
á execução  da  presente  lei. 

Art.  5.°  — Fica  o Poder  Executivo  autorizado  a 
trar  em  aceôrdo  com  os  governos  dos  Estados  para  a rea 
zação  dos  serviços  constantes  do  art.  2.°. 

Art . 6.°  — Revogam-se  as  disposições  em  contrario . 

Rio  de  Janeiro,  5 de  Janeiro  de  1927,  106°  da  In 
pendencia  e 39°  da  Republica. 


em 


au 


XOIV 


Washington  Luís  P.  de  Souba. 
Getulio  Vargas. 

Victor  Konder. 

Circular  da  Contadoria  Central  da  Republica 
144,  de  22  de  Janeiro  de  1927. 


O contador  geral  da  Republica,  tendo  em  vista  o 
posto  nos  arts.  1°,  2°  e 4°,  do  decreto  legislativo  n.  5 
de  5 de  Janeiro  do  corrente  anno,  aos  Srs.  encarreg 
das  Sub-contadorias  Seccionaes  junto  ás  delegacias  fis 
e ás  alfandegas  da  União  : 

Declara  que  o addicional  aos  impostos  de  impor 
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fiara.  consumo  a que  estão  sujeitos : gazolina,  automóveis, 
auto-omnibus,  auto-caminhões,  chassis  para  automóveis, 
pneumáticos,  camaras  de  ar,  rodas  massiças,  motocyeletas, 
bicycletas,  side-car  e aceessorios  para  automóveis,  deverá, 
émquanto  não  tiver  cumprimento  o disposto  no  art.  4o,  ser 
escripturado,  como  deposito  especificado,  em  titulo  espe- 
cial aberto  no  livro  razão,  sob  a denominação  de  “Fundo 
Especial  para  Construcção  e Conservação  de  Estradas  de 
Rodagem  Federaes”  e posteriormente  transferido,  por  Mo- 
vimento de  fundos,  para  o Thesouro  Nacional,  onde  o res- 
pectivo producto  terá  de  ficar  á disposição  cío  Ministério 
da  Viação,  conforme  o disposto  no  art.  2o  do  mesmo  decre- 
to. Dessa  transferencia,  mensalmente  feita,  cumpre  que  se- 
ja dado  conhecimento  em  offieio  á Contadoria  Seccional 
do  Ministério  da  Fazenda,  para  a necessária  eseriptura- 
ção.  Embora  encerrado,  por  effeito  dessa  transferencia, 
deverá  aquelle  titulo  especial  de  deposito  figurar  tanto 
na  receita  como  na  de^peza  dos  balanços  mensaes  a serem 
"enviados  a esta  contadoria  e ao  Tribunal  de  Contas.  (D. 
0.,  de  .23  de  Janeiro  de  1927). 

XOV  — Dec.  n.  5.525,  de  5 de  Setembro  de  1928. 

Autoriza  a contraJilr  um  empréstimo  interno,  por  meio  de  apólices 
denominadas  Obrigações  Rodoviárias,  para  a construcção  e 
conservação  de  estradas  de  rodagem  e dá  outras  providencias. 
(D.,  (Ofí.  n.  210,  de  7-9-928). 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra- 
sil : 

Faço  saber  que  o Congresso  Nacional  decretou  e eu 
sanceiono  a seguinte  resolução  : 


Art.  2.®  — Fica  elevado  a 80  reis  o imposto  addicional 
. pyr  kilo  de  gazolina,  e 60  reis  por  kilo  de  accéssorios,  30  % 
addicipnaes  do  imposto  'ad  Valorem,  de  que  trata  o art . 1°, 
paragrapho  unieo,  da  lei  n.  5.141,  de  5 de  Janeiro  de  1927. 
Art.  3.°  — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
Rio  de  Janeiro,  5 de  Setembro  de  1928,  107°  da  Inde- 
pendência e 40°  da  Republica. 

Washington  (Luís  IP.  de  Sousa. 

F.  C.  de  Oliveira  Botelho. 

Observação  XIII  — Trafego  aereo 

xovi  — Dec.  n.  16.983,  de  22  de  Julho  de  1925. 

Approva  o regulamento  para  os  Serviços  Civis  de  Navegação  Aerea 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brasil,  tendo  em  vista  o disposto  no  art.  19  da  lei  n . 4.911, 
de,  12  de  Janeiro  do  Corrente  anno,  decreta  : 

Artigo  unieo  — Fica  approvado  o regulamento  para 
os  Serviços  Civis  de  Navegação  Aerea,  que  com  este  baixa, 
assignado  pelo  Ministro  de  Estado  dos  Negocios  da  \ iação 

OKi*qo  "PnbliPíK! 

Rio  de  Janeiro,  22  de  Julho  de  1925,  104®  da  Indepen 
iencia  é 37°  da  Republica  . 


Arthub  da  Sixva  Bernakdes. 
Francisco  Sá. 


Regulamento  a que  se  refere  o decreta  n.  16.983,  desta  data 
■ CAPITULO  I 


DO  ESPAÇO  AEBEO 


Art.  1.®  — Os  Estados  Unidos  do  Brasil  teern  completa 


e exclusiva  soberania  sobre  o espaço  aereo  situado  acima 
do  seu  território  e aguas  territoriaes. 

Art.  2.®  — - Compete  á União,  exclusivamente,  a juris- 
dieção  sobre  o espaço  aereo  nacional,  devendo  o estabeleci- 
mento das  respectivas  vias  de  communicação  obedecer  ás 
prescripções  deste  regulamento. 

CAPITULO  II 

DAS  AERONAVES 

Art.  3.®  — Aeronaves,  para  os  eff eitos  deste  regula- 
mento, são  todos  os  apparelhos  capazes  de  se  elevar  e dc 
circular  nos  ares. 

Art.  4.®  — Segundo  a natureza  do  seu  proprietário, 
as  aeronaves  são  classificadas  em  publicas  ou  privadas. 

,§  1.®  — Aeronaves  publicas  são  as  que  pertencem  á 
União  ou  aos  Estados,  subdivididos  em  : 

a)  militares,  quando  incorporadas  ás  forças  do  Exer- 
cito ou  da  Marinha  nacionaes; 

b)  administrativas,  quando  utilizadas  em  outro  ser- 
viço publico  federal  ou  estadual. 

§ 2.®  — Aeronaves  privadas  são  as  de  propriedade  dc 
particulares,  companhias,  emprezas,  sociedades  ou  institui- 
ções civis  de  caracter  privado,  subdivididas  em  : 

a)  mercantes,  quando  empregadas  em  transportes 
commerciaes  de  pessoas  ou  mercadorias; 

b)  de  instrucção,  quando  utilizadas  no  preparo  e 
trenamento  de  aeronautas; 

c)  de  recreio  ou  desporto,  quando  destinadas  aos 
fms  correspondentes. 

Art.  49.  — As  aeronaves  não  poderão  trafegar  sobre 
o território  nacional,  si  não  forem  observadas  as  seguintes 
condições  geraes,  de  conformidade  com  as  disposições  des- 
te regulamento  ou  instrucções  em  virtude  delles  expedi- 
das : 

a)  as  aeronaves  deverão  estar  matriculadas  e trazer 
as  marcas  de  nacionalidade  e de  matricula,  bem  como  o 
nome  e o domicilio  do  proprietário,  nellas  affixados  ou 
pintados ; 

b)  as  aeronaves  deverão  ter  a bordo  os  respectivos 
certificados  de  matricula  e navegabilidade,  observados,  em 
relação  a este  ultimo,  os  prazos  e condições  .mediante  os 
quaes  tiverem  sido  concedidos; 

c)  os  tripulantes  das  aeronaves  deverão  estar  muni- 
dos das  respectivas  cartas,  certificados  de  matricula  c li- 
cença ; 

d)  as  aeronaves  deverão  conduzir  os  documentos  c 
livros  de  bordo,  devidamente  escripturados  em  dia; 

e)  as  aeronaves  deverão  ter  a bordo  as  licenças  re- 
lativas ao  trafego  a que  se  destinam,  os  documentos  refe- 
rentes aos  transportes  que  executam  e um  exemplar  das 
leis,  regulamentos  e instrucções  concernentes  ou  applica- 
veis  á navegação  aerea; 

f)  as  aeronaves  deverão  ter  o equipamento  exigido 
para  o serviço  a que  se  destinam; 

g)  as  aeronaves  deverão  observar  todas  as  disposi- 
ções deste  regulamento  ou  instrucções  em  virtude  delle  ex- 
pedidas, com  relação  á segurança  geral  do  vôo  e ao  lança- 
mento de  objectos  de  bordo : 

h)  as  aeronaves,  salvo  caso  de  força  maior,  devida- 
mente comprovado,  não  pousarão  nem  levantarão  vôo  se- 
não nos  aerodromos  ou  campos  de  pouso; 

i)  as  aeronaves  obedecerão,  em  qualquer  logar  onde 
se  encontrem,  a todas  as  intimações  legaes  que  lhes  forem 
feitas  pelas  autoridades  competentes,  qualquer  que  seja  a 
forma  por  que  se  lhes  manifestem ; 

j)  as  aeronaves  não  levantarão  vôo  senão  depois  de 
lhes  ter  sido  concedido,  pelas  autoridades  competentes  do 
aerodromo  de  partida,  um  passe  de  sahida,  que  deverá  ser 


exhibido  ás  autoridades  do  aerodromo  subsequente  de  sua 
escala  de  viagem,  logo  após  o seu  pouso. 


Art.  62.  Vigorarão  em  relação  ao  trafego  das  aero- 
naves nacionaes  ou  estrangeiras  as  disposições  legaes  rela- 
tivas á fiscalisação  postal,  policial,  sanitaria  ou  aduaneira 
applicaveis  á navegação  marítima  e fluvial. 

Art . 63 . — O Ministro  da  Viação  e Obras  Publicas  ex- 
pedirá instrucções  sobre  todos  os  assumptos  referentes  á 
orientação,,  segurança  e execução  do  trafego  aereo,  sob  to- 
dos os  aspectos  que  interessam  ás  disposições  deste  capi- 
tulo. 

Os  demais  ministérios  expedirão  igualmente  instru- 
cções sobre  a observância  das  mesmas  disposições,  na  parte 
que  lhes  competir. 

CAPITULO  VI 

DAS  CONCESSÕES  DE  NAVEGAÇÃO  AEREA 

Art.  64.  — As  companhias,  emprezas  ou  particula- 
res, que  pretendam  executar  trafego  aereo  no  paiz,  depen- 
dem de  previa  concessão  do  Governo,  que  será  dada  por  de- 
creto e requerida  por  intermédio  do  Ministério  da  Viação 
e Obras  Publicas. 

Art.  65.  — Os  requerentes  de  nacionalidade  estran- 
geira deverão  prêviam ente  obter  a autorização  de  que  tra- 
ta o art.  44  deste  regulamento,  caso  não  exista,  celebrada 
entre  o Brasil  e o seu  respectivo  paiz,  a convenção  diplo- 
mática a que  se  refere  o mesmo  artigo, 

Art.  66.  — Os  requerentes,  nacionaes  ou  estrangei* 
ros,  deverão  satisfazer  ás  seguintes  condições  : 

a)  provar,  mediante  documentos  idoneos  e sufficien- 
tes  que  se  acham  legaltnente  constituídos; 

b)  declarar  as  linhas  de  navegação  aerea  que  pre- 
tendem explorar  e a natureza  do  respectivo  trafego; 

c)  especificar  os  aercdromos  e campos  de  pouso  de 
que  pretendem  se  utilizar,  sujeitando-se,  neste  particular, 
ao  que  dispõe  este  regulamento; 

d)  declarar  o material  e o pessoal  de  que  dispõem 
para  a execução  do  trafego,  fazendo  prova  de  que  se  acham 
devidamente  matriculados; 

e)  sujeitar-se  á observância  de  horários  e tarifas  de 
transporte,  approvadas  pelo  Ministro  da  Viação  e Obras 
Publicas; 

_ f)  obrigar-se  á fiel  observância  de  todas  as  dispo- 
sições deste  regulamento,  ou  instrucções  em  virtude  delle 
expedidas,  sujeitando-se  ao  pagamento  das  respectivas 
multas  e mais  penalidades  no  caso  de  infracção. 

Art.  67.  — A concessão  será  negada  si  fôr  julgada 
desnecessária  aos  interesses  geraes,  ou  si  as  circumstan- 
cias  indicarem  que,  em  consequência,  a segurança  ou  a or- 
dem publica  possa  ser  compromettida.  Será  cassada,  si  ul- 
teriormente  se  produzirem  essas  eventualidades. 

Art.  68.  — As  concessões  para  o transporte  de  corres- 
pondência postal  serão  dadas  de  conformidade  com  o art. 
77  deste  regulamento. 

Art . 69 . -—Os  onus  e favores  das  concessões,  não  pre- 
vistos neste  regulamento,  serão  estabelecidos  de  conformi- 
dade com  as  autorizações  legislativas  ulteriores. 

CAPITULO  VII 

DOS  TRANSPORTES  A ERROS 

Art.  70.  — O transporte  de  passageiros  ou  cargas 
entre  dois  pontos  do  território  só  poderá  ser  feito  por  ae- 
ronaves nacionaes. 

O Ministro  da  Viação  e Obras  Publicas  poderá,  toda- 
via,. conceder  derogações  desta  disposição,  em  caracter  es- 
pecial e temporário . 


Art.  71.  — O contracto  de  transporte  de  cargas  pelo 
ar  deverá  ser  provado  por  um  conhecimento,  que  conterá, 
além  das  enunciações  previstas  no  Codigo  Commercial,  a in- 
dicação de  que  o transporte  é ^ffectuado  por  aeronave. 

Art . 72 . — O conductor  deverá  organizar  um  manifes- 
to contendo  a indicação  e a natureza  das  cargas  transporta- 
das. Uma  duplicata  do  manifesto  deverá  encontrar-se  a 
bordo  da  aeronave,  e ser  exhibida,  quando  requisitada  pe- 
las autoridades  competentes. 

Art.  73.  — A responsabilidade  do  conductor  pela  car- 
ga transpqftada  obedecerá  ás  regras  estabelecidas  para  o 
transporte  por  estradas  de  ferro  e ás  constantes  do  Codigo 
Commercial,  no  que  forem  applicaveis  e não  contravierem 
o presente  regulamento. 

Art.  74.  — O commandante  da  aeronave  tem  o direi- 
to de  alijar  durante  a viagem  as  cargas  embarcadas,  si  esse 
alijamento  fôr  indispensável  á salvação  da  aeronave.  De- 
verá elle,  si  a escolha  fôr  possivel,  alijar  as  cargas  de  pe- 
queno valor.  Nenhuma  responsabilidade  poderá  caber  ao 
conductor,  perante  o expedidor  ou  consignatário,  em  ra- 
zão dessa  perda  de  cargas.  Mas,  a responsabilidade  dos 
damnos  causados  na  superficie  do  solo  subsiste. 

Art.  75  — O contracto  de  transporte  de  passageiros 
será  provado  pela  entrega  de  um  bilhete  de  passagem. 

O conductor  organizará  uma  lista  nominal  dos  passa- 
geiros embarcados,  cuja  duplicata  deverá  encontrar-se  a 
bordo  da  aeronave,  e ser  exhibida,  quando  requisitada  pe- 
las autoridades  competentes. 

Essa  disposição  não  será,  entretanto,  applicavel  no  ca- 
so de  trajectos  que  comportem  a volta,  sem  escalas,  ao  ae- 
rodromo de  partida. 

Art.  76.  — Nos  transportes  Internaclonaes,  o condu- 
ctor não  poderá  embarcar  passageiros  sinão  após  justifi- 
cação de  que  estão  regularmente  autorizados  a pousar  no 
ponto  de  chegada  e nas  escalas  previstas. 

Art.  77.  — O transporte  de.  malas  postaes  será  feito 
de  aecôrdo  com  as  concessões  de  navegação  aerea  outorga- 
dos pelo  Governo,  e regulado  pelas  disposições  vigentes  do 
regulamento  da  Directoria  Geral  dos  Correios,  constantes 
de  instrucções  que  serão  expedidas  pelo  Ministro  da  Via- 
ção e Obras  Publicas. 

O Governo  poderá  contractar  o transporte  de  corres- 
pondência postal,  mediante  o pagamento  do  produeto,  ou 
de  parte  do  produeto  que  fôr  apurado  pela  venda  de  sellos 
espeeiaes,  cuja  tabella  poderá  organizar 

Art.  78.  — Salvo  com  autorização  especial;  concedida 
pelo  Ministro  da  Viação  e Obras  Publicas,  nenhuma  aero- 
nave pbderá  transportar  explosivos,  armas  ou  munições  de 
guerra,  pombos  correios,  objectos  comprehendidos  no  mo- 
nopolio  postal,  ou  quaesquer  outros  que  forem  posterior- 
mente designados  por  motivo  de  ordem  ou  segurança  pu- 
blica. t 

Art.  79.  — Salvo  no  caso  de  autorização  especial,  ou 
em  virtude  de  instrucções  expedidas  pelo  Ministério  da 
Viação  e Obras  Publicas,  não  poderão  ser  conduzidos  a bor- 
do de  uma  aeronave  quaesquer  apparelhos  photographi- 
cos. 


Art.  80.  — No  caso  de  fretamento  de  uma  aeronave 
para  varias  viagens  successivas,  ou  por  um  prazo  determi- 
nado, o commandante,  o piloto  e os  demais  tripulantes, 
salvo  estipulação  em  contrario,  ficarão  sob  a direcção  do 
proprietário  da  aeronave. 

Art.  81.  — - O proprietário  da  aeronave  fretada  a ter- 
ceiro continuará  sujeito  ás  obrigações  legaes,  e será  soli- 
dariamente responsável  com  o afretador  pela"  sUa  viola- 
ção . 

Si  o contracto  de  fretamento  estiver,  porém,  inscripto 
no  registro  de  matricula  da  aeronave,  e si  o afretador  sa- 
tisfizer a todas  as  condições  exigidas  em  relação  á proprie- 
dade das  aeronaves  nacionaes,  esse  afretador  ficará  exclu- 
sivamente sujeito,  na  qualidade  de  armador,  ás  obrigaçõ 
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legaes,  e unieo  responsável  no  caso  de  violação  dessas  obri- 
gações. 


XOVII  — Ordem  n.  140,  de  18  de  Março  de  1927. 

Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o Sr.  Mi- 
nistro da  Viação  e Obras  Publicas  deu  autorização  ao  “Con- 
dor Syndicat”,  com  séde  em  Berlim,  representado  no  Bra- 
sil pela  firma  Herm  Stoltz  & Comp.,  para  estabelecer,  a 
titulo  precário  e de  experiencia,  o trafego  aereo,  por  meio 
de  hydro-aviões,  entre  o Rio  de  Janeiro  e Rio  Grande,  com 
escalas  em  Santos,  Paranaguá,  São  Francisco  e Florianó- 
polis; entre  a cidade  do  Rio  Grande  e Porto  Alegre,  com 
escalas  em  Pelotas ; e entre  o Rio  Grande  e Santa  Victoria 
do  Palmar,  podendo  extender  estas  linbas  até  Montevidéo, 
caso  obtenha  autorização  do  Governo  do  Uruguay ; e atten- 
dendo  ao  aviso  do  mesmo  ministério  n.  67  G,  de  26  de  Ja- 
neiro ultimo,  o Sr.  Ministro  da  Fazenda  por  despacho  de  11 
de  Fevereiro  proximo  findo,  resolveu,  que  a respeito  sejam 
observadas  provisoriamente,  as  seguintes  instrucções:  aos 
hydro-aviões  acima  referidos  são  concedidas  as  regalias 
privilégios  de  que  gozam  os  transatlânticos  que  fazem  o 
serviço  regular  de  navegação  entre  os  portos  da  Republica, 
podendo,  assim  entrar  e sahir  a qualquer  hora  do  dia  ou 
da  noite,  com  apresentação,  tão  somente,  do  passe  ou  des- 
pacho de  sahida,  fornecido  pela  repartição  do  porto  de  on- 
de proceder  sujeito  á visita  das  autoridades  fiscaes  do  por- 
to do  destino,  quando  houver  fundados  motivos  para  isso. 

No  transporte  de  passageiros,  as  repartições  subordi- 
nadas ao  Ministério  da  Fazenda  observem  o regulamento 
expedido  com  o decreto  n.  17.536.  de  3 de  Fevereiro  de 
1926.  (O  decreto  n.  17.536,  é de  10  de  Novembro  de  1926 
(imposto  de  transporte)  e não  como  está  citado  na  presen- 
te ordem) . 

(D.  O.  de  19  de  Março  de  1927). 

XOVm  — Ordem  n.  50,  de  25  de  Março  de  1927. 

Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o Sr.  Mi- 
nistro da  Viação  e Obras  Rublicas  deu  autorização  ao 
‘Condor  Syndicat”,  com  séde  em  Berlim,  representado  no 
Brasil  pela  firma  Herm  Stoltz  & Comp.,  para  estabelecer, 
a titulo  precário  e de  experiencia,  o trafego  aereo  por 
meio  de  hydro-aviões,  entre  o Rio  de  Janeiro  e Rio  Grande, 
com  escalas  em  Santos,  Paranaguá,  S.  Francisco  e Floria- 
nópolis; entre  a cidade  do  Rio  Grande  e Porto  Alegre, 
com  escala  em  Pelotas ; e entre  o Rio  Grande  e Santa  Vi- 
ctoria do  Palmar,  podendo  estender  estas  linhas  até  Mon- 
evidéo,  caso  obtenha  autorização-  do  Governo  do  Uruguay, 
e,  attendendo  ao  aviso  do  mesmo  ministério  n.  67  G.,  de 
■6  de  Janeiro  ultimo,  o Sr.  Ministro  da  Fazenda,  por  des- 
acho  de  11  de  Fevereiro  proximo  findo,  resolveu  que  a 
respeito  sejam  observadas  provisoriamente  as  seguintes 
instrucções : aos  hydro-aviões  acima  referidos  são  concedi- 
as as  regalias  e privilégios  de  que  gozam  os  transatlanti- 
os  que  fazem  o serviço  regular  de  navegação  entre  os 
rtos  da  Republica,  podendo  assim,  entrar  e sahir  a qual- 
_:er  hora  do  dia  ou  da  noite,  com  apresentação,  tão  somen- 
e,  do  passe  ou  despacho  da  sahida.  fornecido  pela  reparti- 
ção do  porto,  de  onde  proceder,  sujeito  a visita  das  autori- 
les  fiscaes  do  porto  do  destino,  quando  houver  funda- 
is motivos  para  isso. 

No  transporte  de  passageiros,  as  repartições  su„ordi- 
adas  ao  Ministério  da  Fazenda  observem  o regulamento 


expedido  com  o decreto  n.  17.536,  de  10  de  Novembro  de 
1926.  (imposto  de  transporte). 

As  recommendações  contidas  na  presente  ordem  de- 
vem ser  transmittidas  na  integra  ao  Posto  Fiscal  de  Santa 
Victoria  do  Palmar,  nesse  Estado. 

Idênticos  ás  alfandegas  de  Santos,  Rio  Grande,  Para- 
naguá, S.  Francisco,  Florianopolis,  Pelotas  e Porto  Ale- 
gre, sob  os  ns.  68,  13,  7,  5,  6 e 10.  (Processo  n.  3.492, 
dc  19271 . 

f (D.  O de  26  de  Março  de  1927). 

XCIX  — Circular  n.  60,  de  29  de  Outubro  de  1928. 

Na  conformidade  do  que  ficou  resolvido  sobre  o obje- 
cto  do  processo  a que  está  annexo  o aviso  do  Ministério  da 
Viação  e Obras  Publicas,  n.  431  G,  de  12  de  Setembro  do 
corrente  anno,  declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições  su- 
bordirfàdas  a este  ministério,  para  seu  conhecimento  c deví 
dos  eff eitos,  que,  achando-se  a Compagnie  Générale  Aéro- 
postale,  autorizada  a effectuar  trafego  aereo  no  território 
nacional  e não  tendo  sido  ainda,  creados  os  aerodrom os- 
fronteira,  de  que  trata  o artigo  36  do  regulamento  appro- 
vado  pelo  decreto  numero  16.983,  de  22  de  Julho  de  1925, 
a fiscalização  aduaneira  deverá  ser  exercida  no  campo  dc 
pouso  da  referida  companhia,  na  cidade  de  Pelotas,  para 
os  aviões  procedentes  do  Uruguay  e da  Argentina,  e no 
porto  de  Natal,  para  os  navios  rápidos  que  trazem  a corres- 
pondência postal  da  linha  destinada  á America  do  Sul. 

C — Ordem  n.  846,  de  31  de  Outubro  de  1928- 

O Sr.  Ministro  da  Viação  attendendo  ao  que  solicitou 
a Companhia  Aeronáutica  Brasileira  e de  conformidade, 
com  o art.  44,  do  regulamento  para  os  Serviços  Civis  dr- 
Navegação  Aérea,  approvado  pelo  decreto  n . 16.983,  de  22 
de  Julho  de  1925,  resolveu  conceder-lhe  autorização  a titu- 
lo precário  e pelo  prazo  de  um  anno,  para  utilizar  os  aviÕea 
da  “Companhia.  Générale  Aéropostale”  em  viagens  de  es- 
tudos das  linhas  aéreas  que  pretende  ulteriormente  explo- 
rar, fazendo  as  ligações  Rio-São  Paulo-Curitvba.  com  nos- 
sivel  desenvolvimento  até  o Sul  do  paiz  e Rio-Bello  Hori- 
zonte-Goyaz  (Planalto  Central),  até  a.  fronteira  com  a Bo- 
lívia, o que  ccrresponde  a uma  ampliação  da  autorização 
em  cujo  gozo  se  encontra  esta  ultima  Companhia,  cm  vir- 
tude da  portaria  de  7 de  Março  do  corrrente  amio,  do  mes- 
mo ministro  da  Viação,  o que  vos  communico  para  os  devi- 
dos fins,  de  aecôrdo  com  o despacho  do  Sr.  Ministro  da 
Fazenda,  proferido  em  data  de  22  do  mez  proximo  findo, 
no  aviso  n.  419  G,  de  6 daquelle  mez,  do  Sr.  Ministro  da 
Viação. 

Idênticas  ás  Alfandegas  de  Santos  e Curityba  e Dele- 
gacias Fiscaes  de  Minas  Geraes  e Goyaz.  (Processo  ** 
47.652,  de  1928) . 

(D.  O.  1 de  Novembro  de  1928) . 

Observação  XIV 

CI  — a)  — Contribuição  para  as  casas  de  caridade  — 
Vide  classe  9a  da  Tarifa. 

CII  — b)  — Taxa  addicional  de  3 % sobre  os  direito; 
de  importação  de  seda  em  bruto  ou  preparada,  em  tecidos 
e em  obras  — Vide  classe  18a  da  Tarifa. 

CHI  — c)  — Taxa  de  2 %,  ouro,  sobre  cereacs  — Vide 
classe  7a  da  Tarifa. 


ISENÇÃO  DE  DIREITOS  DE  CONSUMO 


N.  Consolid.  Tit.  VIII,  Cap.  II,  Secções  II  e III  e Cap.  V.  — 
( Vide  ns.  CXLVI/VII,  CLVIII,  CLXII/XIII,  CLXV1, 
CLXIX/XX,  CLXXII,  CLXXIV,  CLXXVIII  bis,  CLXXXIII, 
CXCI/CIX).  Vide  annexo  I. 

Art.  2.°  Será  concedida  isenção  de  direitos  de  consumo,  me- 
diante as  cautelas  fiscaes,  que  o inspector  da  Alfandega  ou  adminis- 
trador da  Mesa  de  Rendas  julgar  necessárias,  ás  seguintes  mercado- 
rias e objectos  : 

§ l.°  A’s  amostras  de  nenhum  ou  de  diminuto  valor.  ( Vide 
n.  CCCLXIV) . 

Reputar-se-hão  amostras  de  nenhum  ou  de  diminuto  valor  os 
fragmentos,  ou  parte  de  qualquer  genero  ou  mercadoria,  em  quantida- 
de estrictamente  necessária  para  dar  a conhecer  sua  natureza,  especie 
e qualidade,  e cujos  direitos  não  excederem  a 1$000  por  volume.  ( Vide 
ns.  CIVaCVIII). 

§ 2.°  Aos  modelos  de  machinas,  de  embarcações,  de  instru- 
mentos e de  qualquer  invento  ou  melhoramento  feito  nas  artes . 

§ 3.°  Aos  instrumentos  de  agricultura  ou  de  qualquer  arte 
liberal  ou  mecanica,  e mais  objectos  do  uso  dos  colonos  e artistas,  que 
vierem  residir  na  Republica,  sendo  necessários  para  o exercido  de  sua 
profissão  ou  industria,  comtanto  que  não  excedam  ás  quantidades  in- 
dispensáveis para  seu  uso  e de  suas  famílias.  ( Vide  n.  CLXVII)  . 

§ 4.°  Aos  restos  de  mantimentos  pertencentes  ao  rancho  par- 
ticular dos  colonos,  que  vierem  estabelecer-se  na  Republica,  sendo  des- 
tinados á alimentação  dos  mesmos,  emquanto  se  não  empregam. 

§ 5."  A todos  os  objectos  de  uso  proprio  dos  embaixadores 
e ministros  estrangeiros,  e,  em  geral,  de  todas  as  pessoas  empregadas 
na  diplomacia,  considerados  como  pertencentes  á sua  bagagem,  que 
chegarem  á Republica.  ( Vide  ns.  CIX,  CXI,  CXII,  CXV,  CXVI, 
» CXVIII,  CXIX  e CXX) . 

§ 6.°  Aos  generos  e effeitos  importados  pelos  embaixadores, 
ministros  residentes  e encarregados  de  negocios,  acreditados  junto  ao 
Governo  da  Republica,  na  fórma  da  legislação  em  vigor,  e pelos  cônsu- 
les geraes  de  carreira  das  nações  que  não  teem  Legação  no  Brazil;  e 
aos  moveis  e outros  objectos  de  uso  proprio,  dos  cônsules  geraes  e 
cônsules  de  carreira,  importados  para  o seu  primeiro  estabelecimento . 
( Vide  ns.  CIX,  CXI  a CXIII,  CXV,  CXVIII  a CXX) . 

§ 7.°  Aos  objectos  de  uso  e serviço  dos  chefes  das  missões 
diplomáticas  brazileiras,  que  regressarem,  precedendo  requisição  do 
Ministro  das  Relações  Exteriores.  ( Vide  ns.  CXI,  CXII,  CXVIII, 

CXX) . • 

§ 8.°  Aos  generos  e objectos  importados  para  uso  dos  na- 
vios de  guerra  das  nações  amigas,  e de  seus  officiaes  ou  tripulações, 
que  chegarem  em  transportes  dos  respectivos  Estados,  em  paqueres  ou 
em  navios  mercantes,  mediante  requisição  da  competente  legação,  ou 
chefe  da  estação  navil.  ( Vide  ns.  CX,  CXIV,  CXVII)  . > 

§ 9.°  A’s  mercadorias  de  producção  e industria  nacional  ou 
nacionalisadas  pelo  pagamento  dos  direitos  que,  tendo  sido  exportadas, 
regressarem  á Republica  em  qualquer  embarcação,  comtanto  que  taes 
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mercadorias  : l.°,  sejam  distinguíveis  ou  possam  ser  differençadas 
de  outras  semelhantes  de  origem  estrangeira;  2.°,  regressem  dentro 
de  um  anno,  contado  da  data  da  sua  sahida  do  porto  nacional;  3.°,  ve- 
nham acompanhadas  de  certificado  da  alfandega  do  porto  de  retorno, 
legalisado  pelo  agente  consular  brazileiro,  e,  na  sua  falta,  pela  forma 
indicada  no  art.-342  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas  e Mesas 
de  Rendas . {Vide  tis.  GXXIa*  CXXTX;  e CLXXVJIÍ>f i 

§ 10.  Aos  generos  e mercadorias  de  producção  nacional 
pertencentes  á carga  das  embarcações  que,  tendo  sahido  de  algum  por- 
to da  Republica,  arribarem  a outro  ou  naufragarem,  e forem  por  qual- 
quer motivo  vendidos  para  consumo. 

' ,V  No  càso  de  duvida  de  sefém  ás  mercadorias  salvadas  nacionaès- 
òu  estrangeiras,  não  têrá  logar  à isenção  dos  direitos  dè  consumo . 

§ 11.  Aos  instrumentos,  livros  e utensílios  de  uso  proprio 
de  litteratos  e de  qualquer  sabio  que  .se  destinar  á exploração  da  natu- 
reza dó  Brazíl,  precedendo  requisição  da  competente  Legação . 

§ 12.  A’  roupa  oü  fato  usado  dos  passageiros  e aos- -instru- 
mentos, objectos  ou  artigos  de  seu  serviço  diarió  ou  profissão.  (Vide 
ns.  CXXX  a CXLV,  CLI  e CLXXIII)  . 

§ 13.  A’  roupa  ou  fato  usado  dos  capitães  e das  pessoas  das 
tripulações  dos  navios,  aos  instrumentos  náuticos,  livros,  cartas,  map- 
pas  e utensílios  proprios  de  seu  uso  e profissão,  quer  os  conservem  a 
bordo,  quer  os  retirem  ou  levem  comsigp  quando  deixarem  os  navios 
em  que  serviam.  i- 

§ 14.  Aos  livros  mercantis  eseripturados,  e quaesquer  - rna- 
nuscriptos ; aos  retratos  de  f amilia,  aos  livros  de  uso  dos  passageiros, 
comtanto  que  não  haja  mais  de  um  exemplar  de  cada  obrá;  aqs  dese- 
nhos e esboços  acabados  ou  por  acabar,  pertencentes  g.  artistas  que  vie- 
rem.  residir  na  Republica,  e,  em  geral,  aos  utensílios  e objectos  usados 
necessários  para  o exercício  de  sua  arte  ou  profissão.  ( Vide  n.  CLI). 

§ 15.  Aos  bahus,:  malas  e saccos  de  viagem  usados,  pertem 
cehtes  ás  bagagens  dos  passageiros  e tripulação,  dos  navios,  e riecessa-; 
rios. para  o.usò  pessoal  e diário  durante  a viagem.  (Vide  annotaçÕes 
ao  § 12;  CLIV).  ; 

§ 16,  A’s  joias  de  uso  dos  passageiros  ( Vide  annotações 
ao  § 12)  . - ' e , . ' , ■ • 

§ 17.  A’s  obras  velhas  de  qualquer:  metal  fino,  estando  inu- 
tilisadas,  sendo  livre  ás  partes  inutilisal-as  quando  o não  estejam  na 
occasião  do  despacho  ou  conferencia . 

§ 18.  Aos  barris,  barricas,  ancoretas,  cascos,  caixas,  vasos 
de  vidro  ordinário  escuro,  azulado  ou  esverdeado,  de  barro  óú  louça  « 
ordinaria,  ás  latas  de  folha,  de  ferro,  chumbo,  estanho  ou  zinco,  aos 
saccos  e capas  de  aniagem  e qualquer  outro  tecido  ordinário;  e a. qua.es- 
quer  outros  envoltorios  semelhantes,  em  que  se  acharem. as‘  mercado- 
rias não  sujeitas  a direitos  pelo  seu  peso  bruto,  salvo  si  estiverem,  va- 
zios ou  por  qualquer  causa  se  esvaziarem,  ou  se  acharem  completa-: 
mente  separados  das  mercadorias  a que  pertenciam.  (.Vide. n.  CLIV 
bis) . ...  • ’ , : 

§ 19.  A’  palha  que  for  encontrada  em  qualquer,  envoltorio 
servindo  de  enchimento  para  o bom  acondicionamento  das  mercado- 
rias, e que  não  tiver  outro  préstimo.  ...  . 

§ 20.  A’s  mercadorias  estrangeiras,  que  já  tiverem;  pago 
direitos  de  consumo- em  alguma  das  tepartitções  fiscaès  competentes, 
e forem  transportadas  de  uns  para  outros  portos  onde  houver  ■aliam 
degas,  sendo  acompanhadas  de  despacho,  em  embarcações  nacionaès 
na.fórma  da  legislação  em. vigor.  (Vide  ns.  LXXXIX  a XCV) 

§ 21.  A’s  mercádorias  e objectos  cujo  despacho  livre  tivér 
sido, ou  for  concedido  pela  Tarifa.  . • C - 

- §^22.  A s mercadorias  e objectos  cujo  despacho  .livre  Tiver 

sido  ou  for  concedido  por  lei  especial,  ou  por  coptracto  celebrado,  pelo 
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Governo  Federal  com  alguma  pessoa,  companhia  ou  corporação  nacio* 
aal  ou  estrangeira . 

§ 23 . A’s  mercadorias  e quaesquer  objectos  que  forem  di- 
rectamente  importados  por  conta  da  União  para  o serviço  da  Repu- 
blica. ( Vide  n.  CLIII) . 


§ 24.  Aos  productos  da  pesca  das  embarcações  nacionaes. 

§ 25.  Aos  generos  introduzidos  pelo  interior  dos  Estados 
do  Amazonas,  Pará  e de  Matto  Grosso,  de  qualquer  ponto  dos  territó- 
rios que  limitam  com  esses  Estados,  e que  forem  de  producção  dos 
ditos  térritorios  limitrophes,  nos  termos,  porém,  dos  tratados  e con- 
venções celebrados  com  os  paizes  limitrophes. 

§ 26.  A’s  peças  importadas  pelos  constructores  estabeleci- 
das no  Brazil  para  os  navios  e vapores  que  construírem  nos  estaleiros 
nacionaes,  precedendo  as  formalidades  exigidas  pelo  art.  17  da  lqi 
n.  428  de  10  de  Dezembro  de  1896. 

§ 27.  Aos  objectos  pertencentes  ás  companhias  lyricas>  dra- 
maticas,  equestres  ou  oütras  ambulantes,  que  se  destinarem  a dar  re- 
presentações publicas;  ás  collecções  scientificas  de  historia  natural, 
numismática  e de  antiguidades ; ás  estatuas  e bustos  de  quaesquer  ma- 
térias que  forem  destinados  á exposição  ou  representação  publica;  e 
ás  mercadorias  estrangeiras  que  se  destinarem  a.  figurar  nas  exposi- 
ções industriaes  que  se  fizerem  no  paiz. 

Este  despacho  não  poderá  ser  concedido  sem  que  as  partes  cau- 
cionem os  direitos  de  consumo  dos  objectos  mencionados  neste  para- 
grapho,  ou  prestem  fiança  idônea ; sendo  cobrados  os  direitos  si  den- 
tro do  prazo  concedido  pelo  chefe  da  repartição,  que  poderá  ser  por  elle 
razoavelmente  prorogado,  não  forem  os  objectos  assim  despachados 
reembarcados  integralmente,  ou  não  se  provar  terem  desapparecido 
por  uso  ou  morte,  segundo  a natureza  do  objecto.  ( Vide  ns.  CLV, 
CLVII,  CLXXV,  CLXXVIII,  CDXXIX) . 

§ 28.  Aos  vasos  e barcos  miúdos  das  embarcações  condem- 
nadas  por  innavegaveis,  que  forem  com  ellas  conjunctamente  arrema- 
tados em  leilão,  os  quaes  ficarão  sujeitos  sómente  aos  direitos  de  trans- 
ferencia de  dominio . ■ \ 

§ 29.  Aos  medicamentos,  fazendas  e mais  objectos  importa- 
dos directamente  pelas  mesas  administrativas  dos  estabelecimentos -de 
caridade  e de  assistência  hospitalar,  comtanto  que  os  artigos  importa- 
dos sejam  destinados  ao  uso  e tratamento  dos  assistidos . ' 

§ 30.  Aos  seguintes  productos  chimicos,  quando  destinados 
a adubos  ou  correctivos  na  industria  agrícola : phosphato  e superphos- 
phato  de  cal,  quer  mineral  quer  de  ossos,  nitratos  de  potassa  e de  soda 
sulphatos  de  ammonia,  de  cobre,  de  ferro  ou  potassa,  enxofre,  guanos 
artificiaes,  kainito,  chlorureto  de  potassa  e formicidas.  (Vide  ns. 
CXLVIII,  CLXVIII) . 

§ 31.  Aos  animaes  introduzidos  pára  o melhoramento  de 
raças  indígenas.  (Vide  ns.  CLVI  e CLXXT)  . 

§ 32.  A’s  obras  de  arte,  pintura,  esculptura  e semelhantes 
produzidas  por  artistas  nacionaes  fóra  do  paiz  e que  forem  importa- 
das na  Republica,  bem  como  ás  obras  de  igual  natureza  de^  autores  es- 
trangeiros, introduzidas  por  estabelecimentos  de  instrucção  de  behas 
artes  existentes  na  Republica,  e ás  que  forem  julgadas  de  utilidade 
immediata  para  o estudo  e modelo,  e contribuírem  para  o progresso  e 
desenvolvimento  da  arte  nacional.  (Vide  ns.  CXLIX,  CLXI, 


CLXXV) . t J , 

§ 33 . Ao  vasilhame  de  vidro  e de  barro  importado  pelas  em- 

prezas  de  aguas  naturaes  medicinaes  da  Republica . 

§ 34.  Ao  gado  de  qualquer  especie  que  for  introduzido  pela 
fronteira  do  Rio  Grande  do  Sul,  destinado  a criação,  consumo,  traba- 
lho ou  qualquer  outro  fim  no  Estado,  sendo  considerado  contrabando 


o que  for  posteriormente  exportado  para  qualquer  porto  da  Repu* 
blica.  (Vide  ns.  CLXJV,  CLXIV  bis,  CLXIV  bis  2) . 


Observação  : 

Este  paragrapho  foi  derogado  pelos  artigos  51  e 55  da  lei  li. 
4.440,  de  31  de  Dezembro  de  1921  (annotaçoes  ns.  816  e 821  do  annexo 
n.  I)  e revogado,  depois,  pelas  leis  ns.  4.910,  de  10  de  Janeiro  de  1925, 
(annotação  n.  922,  do  annexo  n.  1)  e 5.353,  de  30  de  Novembro  de 
1927,  (annotaçoes  ns.  960  e 963,  do  annexo  n.  I)  ; ficando  em  vigor 
somente  o dispositivo  do  § 31  destas  Preliminares. 


§ 35.  Aos  livros  e reactivos,  modelos,  moveis,  machinàs  e 
em  geral  todos  os  objectos  de  material  escolar  pertencentes  aos  Mu- 
seus dos  Estados  e ás  Escolas  Superiores,  ou  destinados  ao  ensino  pu- 
blico gratuito  em  estabelecimentos  de  instrucção  popular,  mantidos  ou 
não  pelo  Governo  Federal,  pelo  dos  Estados  ou  por  associações  que 
possuam  edifício  destinado  para  esse  fim.  (Vide  n.  CLXVI)  , 

§ 36.  Aos  machinismos  para  lavoura,  nos  termos  do  art. 
424  §§  27  e 28  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas  e aos  que 
forem  destinados  a engenhos  centraes,  aos  materiaes  de  custeio  e peça£ 
sobresalentes ; e aos  machinismos,  seus  sobresalentes  e também  aos 
materiaes  de  custeio  de  mineração,  importados  directamente  pela  la- 
voura ou  pelas  emprezas  de  mineração,  para  consumo  proprio . As  em- 
prezas  que  tiverem  importado  machinismos  e materiaes  para  uso  alheio 
ficarão  sujeitas  á multa  do  dobro  dos  direitos,  segundo  a Tarifa . 

Nos  materiaes  de  custeio  se  comprehendem  sómente  as  substan- 
cias chimicas,  os  explosivos,  os  metalloides  e metaes  simples  e o mate- 
rial de  extracçao  e transporte  na  mina  necessários  áquelles  trabalhos . 
( Vide  ns . CL,  CLII,  CLIX,  CLX,  CLXXIV,  CLXXVI  e CLXXVII) 

Art.  3.®  — Aos  objectos  de  que  tratam  os  §§  12  a 15  se  poderá 
conceder  isenção  de  direitos,  ainda  quando  não  acompanharem  os  pas- 
sageiros e pessoas  da  tripulação  dos  navios  da  mesma  embarcação . 

Art.  4.®  Para  o despacho  livre  de  que  tratam  os  §§  22,  23,. 
26,  29,  31,  32,  33,  35  e 36  do  art.  2.®,  é necessário  ordem  do  Ministre 
da  Fazenda.  (Vide  ns.  CXLVI  e CLXV) . 

Paragrapho  unico.  O despachante,  na  nota  que  fizer,  e quan- 
do requerer  ao  chefe  da  repartição,  ou  impetrar  do  Ministro  da  Fazen- 
da ordem  para  o despacho,  deverá  mencionar  com  exactidão  os  nume- 
ros e marcas  dos  volumes,  seu  conteúdo,  quantidade  e peso  ou  medida 
dos  objectos  de  que  tratam  os  citados  §§  22,  23,  29,  31,  32  33 
35  e 36  do  art.  2.®.  (Vide  n.  CXLV) . 

Quanto  ás  mercadorias  do  § 26  do  art  . 2.®,  deverá  ser  requeri- 
da a isenção  com  uma  relação  dos  materiaes  e peças  necesSarias,  o no- 
me do  navio,  o estaleiro  onde  vai  ser  construído  e a capacidade  futura 
claquelle . 

Art,  5.  As  mercadorias  comprehendidas  nas  disposições 
dos  §§  1®,  2®,  3®,  4®,  5®,  6®,  7®,  8®,  11,  12,  13,  14,  15,  16,  18,  19,  20, 
23,  25,  26,  30,  31,  32,  34  e 35,  do  art.  2°,  além  da  isenção  dos. 
direitos  de  consumo  ahi  estabelecida,  se  concederá  também  isenção  do 
expediente  de  10  % de  que  trata  o art.  560  da  Consolidação  das  Leis 
das  Alfândegas. 


As  mercadorias  de  que  trata  o § 36  do  art  . 2®  pagarão  sómente 
uma  taxa  de  expediente  de  5 % do  seu  valor  of  ficial . ( Vide  ns  CXIII 
CXLVJII,  CL,  CLII,  CLX,  CLXXIX  a CXC) . 


Observação  I — Amostras. 

CIV  — Circular  n.  57,  de  9 de  Dezembro  de  1912. 

Declaro  aos  Snrs.  Delegados  fiscaes  do  Thesouro  Na- 
cional nòs  Estados,  para  seu  conhecimento  e devidos 
fins,  que,  em  relação  ás  amostras  dos  tecidos  de  sêda  ou 
outra  qualquer  matéria,  somente  se  deverão  considerar 
sem  valor  mercantil,  para  poderem  ser  despachadas  livres 
de  direitos,  as  vindas  em  um  só  exemplar,  de  minimas  di- 
mensões, que  bastem  para  dar  idéa  da  mercadoria  que 
representam,  como  exige  o § l.°  do  art.  2.°  das  Disposi- 
ções Preliminares  da  Tarifa  das  Alfândegas,  e não  pos- 
sam ser  utilisadas  no  fabrico  de  gravatas  ou  outros  arte- 
factos. 


CV  — Ordem  do  Thesouro,  n.  119,  de  20  de  Julho  de  1914. 

Em  solução  á consulta  de  vosso  officio  n.  37,  de  8 de 
Abril  ultimo,  sobre  si  a mercadoria  contida  no  pacote 
submettido  a despaého  no  armazém  de  encommendas  pos- 
taes  annexo  á essa  Delegacia,  isto  é,  “folha  de  Flandres 
em  obras  não  classificadas,  simples”,  da  taxa  de  1$000  por 
kilogramma,  ou  sejam  75  réis  de  direitos  de  consumo,  no 
valor  official  de  150  réis,  está  sujeita  a direitos,  por  não 
attingirem  esses,  mil  réis  por  volume,  declaro-vos,  para  os 
fins  convenientes,  de  accordo  com  o despacho  do  Sr.  Mi- 
nistro de  2 do  vigente,  que  as  encommendas  postaes  es- 
trangeiras, estão,  como  amostras  cujos  direitos  não  exce- 
dem de  mil  réis  por  volume,  comprehendidas  no  art.  2.° 
§ l.°  das  Disposições  Preliminares  da  Tarifa.  (D.  O.  n.  167, 
de  21  de  Julho  de  1914} . 


O VI  — Decisão  n.  628,  de  5 de  Novembro  de  1914. 

Em  solução  ao  objecto  do  officio  n.  245,  de  26  de 
Agosto  ultimo,  em  que  ponderaes,  si  se  appliear  ao  servi- 
ço do  colis  posteaux  a doutrina  constante  da  ordem  desta 
Direetoria  n.  119,  de  20  de  Julho  anterior,  publicada  no 
Diário  Official  do  dia  immediato,  não  pequeno  prejuizo 
soffrerão  as  rendas  publicas,  conforme  exemplificastes, 
declaro-vos,  para  os  fins  convenientes,  de  accordo  com  o 
despacho  do  Sr.  Ministro,  de  19  de  Outubro  proximo 
findo,  que  se  deve  ter  em  vista  o disposto  no  art.  2.°  das 
Preliminares  da  Tarifa,  ali  invocado,  quando  se  tratar  de 
um  só  volume  para  o mesmo  importador.  (D.  O.  n.  257,  de 
6 de  Novembro  fde  1914) . 

CVII  — Decisão  n.  152,  de  23  de  Fevereiro  de  1923. 

Com  o officio  n.  52,  de  6 de  Janeiro  ultimo,  encami- 
nhastes a esta  Direetoria  (Receita)  o processo  em  que 
íippon  Boyeki  Kabushiki  Kaisha  recorre  do  acto  dessa 
andega  que  não  permittiu  que  a recorrente  inutilisas- 
trinta  e cinco  dusias  de  leques  de  papel  com  varetas  de 
adeira  pintada,  sujeitos  a direitos,  encontrados  na  caixa 
. B.  3L,  n.  4,  vinda  pelo  vapor  japonez  Chicago  Marú,  en- 
fado em  Setembro  do  anno  passado  e despachadas,  livres 
'e  direitos  entre  amostras  de  leques  sem  valor  mercantil, 
’o  incluso  bilhete  de  amostra  n.  1.072,  do  alludido  mez  de 
etembro. 

O Sr.  Ministro  da  Fazenda  proferiu  em  31  de  Janei- 
citado,  o seguinte  despacho : 

“De  accordo  com  o parecer  nego  provimento  ao  re- 
pso  para  manter  a decisão  da  alfandega,  por  não  ser 
rmittida  pelas  leis  aduaneiras,  excepto  no  caso  previs- 
no  art.  2.°  § 17  das  Preliminares  da  Tarifa,  a inutilisa- 
io  de  mercadorias  para  o fim  de  ficarem  isentas  de  di- 
itos”. 

E’  este  o parecer  que  emitti  em  18  do  mesmo  mez,  e 
m o qual  concordou  o Sr . Ministro : 

“De  inteiro  accordo  com  os  fundamentos  da  decisão 
corrida,  perfeitamente  ‘esclarecida  nas  razões  expostas 


no  officio  que  encaminha  o presente  processo.  O recurso, 
pois,  não  merece  provimento”. 

O que  vos  communico  ,para  os  devidos  fins. 

CVIII  — Nova  consolidação  das  Leis  das  Alfândegas 

de  1894. 

Art.  536.  A’s  amostras  isentas  de  direitos  de  consu- 
mo na  forma  do  art.  424  § l.°,  (correspondente  ao  art.  2.° 
§ l.°  das  Preliminares)  se  dará  sahida  independentemente 
de  idespacho,  depois  de  examinadas  pelo  conferente  para 
esse  fim  designado,  si  o respectivo  volume  não  estiver  ma- 
nifestado, ou  o tiver  sido  como  contendo  amostras. 

§ l.°  Ao  volume  que  contiver  taes  amostras  dar- 
se-á  baixa  no  livro  competente,  á vista  de  um  bilhete  feito 
e assignado  pelo  despachante  ou  dono  do  volume,  e rubrica- 
do pelo  conferente  da  sahida,  no  qual  serão  mencionados  a 
marca  e o numero  do  mesmo  volume,  o nome  do  navio 
que  o tiver  importado,  sua  procedência  e data  da  entrada. 

§"  2°  Si  no  volume,  que  contiver  taes  amostras, 
vierem  algumas  que  devam  pagar  direitos,  dar-se-á  sahida 
ás  primeiras,  ficando  as  outras  no  volume,  que  deverá  ser 
lacrado  e sellado,  si  assim  o exigir  o interessado,  para  se- 
rem devidamente  despachadas;  devendo  o conferente 
mencionar  no  bilhete  as  mercadorias  que  ficaram  para  pa- 
gar direitos. 

Observação  II  — Bagagem  de  diploma- 
tas e generos  pelos  mesmos  importados; 
navios  de  guerra  e hiates  de  recreio  es- 
trangeiros. 

CIX  — Decisão  n.  20,  de  5 de  Março  de  1895. 

Em  resposta  ao  vosso  aviso  de  22  de  Outubro  de  1894, 
declaro-vos  que  só  a bagagem  pertencente  aos  embaixa- 
dores, ministros  residentes  e encarregados  de  negocios 
junto  ao  governo  da  Republica,  é que  está  isenta  de  exa- 
me, podendo  ser  entregue  sem  ser  preciso  abrir  os  volu- 
mes, nem  quebrar  os  sellos,  que  por  ventura  possa  trazer 
(art.  400  da  Consolid.  das  Leis  das  Alfândegas) . 

A isenção^  porem,  de  direitos  de  que  gosam  os  ge- 
neros e effeitos  importados  para  seu  primeiro  estabeleci- 
mento, não  exclue  a obrigação  em  que  está  a repartiçâc 
fiscal  de  examinar  os  referidos  artigos  e consequentemen- 
te de  remover  os  óbices  que  embaracem  a sua  fiscalisação, 
recommendada  pelo  artigo  424  da  mesma  Qônsolidação 
quando  esses  objectos  hajam  de  ser  despachados  nas  al- 
f andegas . 

E porque  estes  objectos  são  despachados  e recebidos, 
não  pelas  pessoas  a quem  vêm  consignados,  mas  por  des- 
pachantes, são  estes  os  competentes  para  avisar  os  inte- 
ressados do  exame  a que  se  vae  proceder  e que  por  isso 
torna-se  preciso  quebrar  os  sellos  dos  volumes. 

CX  — Circular  do  M.  da  Fazenda,  n.  40,  de  3 de  Julho 

de  1897. 

Declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições  subordinadas 
a este  Ministério,  para  seu  conhecimento  e devida  execu- 
ção, que  as  requisições  que  a Western  and  Brasilian  Te- 
legraph  Cy,  Lid.,  cujos  vapores  gosam  das  regalias  de 
navios  de  guerra  das  nações  amigas,  conforme  explicou  a 
ordem  deste  Ministério  n.  426,  de  7 de  Outubro  de  1875, 
houver  de  dirigir  ás  mesmas  repartições,  para  o effeito  da 
isenção  de  direitos  a que  se  referem  o art.  2.°  § 8.°  das 
Disposições  Preliminares  da  Tarifa  em  vigor  e arti  424 
§ 8 ° da  Nova  Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas  e Me- 
sas de  Rendas,  podem  ser  feitas  pelos  capitães  ou  comraan- 
dantes  dos  ditos  .navios,  dependendo,  porém,  de  certifica- 
do do  Direetòr  du' Vice-director  da  Repartição^  Geral  dps 
Telegraphos  ou  dos  engenheiros-chefes  de  Districtos  Tele- 
graphicos. 


CXI  — Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  24,  de  25  de  Março 

de  1902. 

Convindo  evitar  expediente  desnecessário,  declaro 
aos  Snrs.  Inspectores  das  Alfândegas,  para  os  devidos 
fins,  que,  não  dependendo  de  ordem  deste  Ministério  a 
effeetividade  da  isenção  concedida  pelos  *§§  5.°  e 6.°  do 
art.  2.°  das  Preliminares  da  Tarifa,  pode  ser  permittido  o 
despacho  livre  de  direitos  dos  objectos  de  que  tratam 
aquelles  paragraphos,  mediante  simples  requisições  do  Mi- 
nistério das  Relações  Exteriores  ou  dos  proprios  inte- 
ressados . 

CXII  — Circular  do  M da  Fazenda  n.  31  de  29  de  Julho 

de  1905. 

Attendendo  ao  que  ponderou  o Ministério  das  Rela- 
ções Exteriores  em  aviso  n.  65,  de  28  do  mez  proximo  fin- 
do, declaro  aos  Srs.  Inspectores  das  Alfândegas,  para  os 
devidos  fins,  que  a circular  n.  24,  dé  25  de.  Março  de  1902, 
não  se  entende  com  os  objectos  de  expediente  e outros  im- 
portados para  o serviço  dos  consulados  estrangeiros,  mas 
tão  somente  com  os  que  expressamente  se  acham  menciona- 
dos nos  §§  5.°  e 6.°  do  art.  2.°  das  Disposições  Preliminares 
da  Tarifa. 

CXIII  — Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  36,  de  26  de  Agos- 
to de  1905. 

Em  conformidade  com  o que  foi  decidido  por  este 
Ministério  e communicado  ao  das  Relações  Exteriores  em 
aviso  n.  40,  de  22  de  Abril  ultimo,  declaro  aos  Srns.  de- 
legados fiscaes  do  Thesouro  Nacional  nos  Estados,  para 
seu  conhecimento  e devidos  effeitos,  que  a isenção  de  di- 
reitos decorrente  do  § 6.°  do -art.  2.°  combinado  com  o arti- 
go 5.°  das  Preliminares  da  Tarifa,  comprehende  as  taxas 
de  consumo  e de  expediente  e ainda  a de  armazenagem, 
nos  termos  do  art.  593  excepção  l.a,  da  Consolidação  das 
Leis  das  Alfândegas  e Mesas  de  Rendas,  não  havendo  dis- 
posição expressa  que  comprehenda  o expediente  das  capa 
tasias  e a taxa  de  estatística  no  favor  feito  aos  cônsules 
pela  citada  legislação. 

CXIV  — Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  44,  de  11  de  No- 
vembro de  1910. 

Tendo  em  vista  a informação  prestada  pela  Alfandega 
do  Rio  de  Janeiro,  em  officio  n.  2.356,  de  22  de  Dezembro 
do  anno  proximo  passado,  sobre  o processo  transmittido 
pela  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro  Nacional  no  Estado  do 
Pará,  em  officio  sob  n.  83,  de  25  de  Junho  do  mesmo  anno, 
relativo  ás  duvidas  suscitadas  pelas  autoridades  aduanei- 
ras daquelle  Estado  quanto  ás  formalidades  que  deviam 
ser  applicadas  ao  hiate  a vapor  norte-americano  “Alcêdo”, 
entrado  no  porto  de  Belém  em  24  de  Maio  do  alludido 
anno,  declaro  aos  Srns.  chefes  das  repartições  subordina- 
das a este  Ministério,  para  seu  conhecimento  e devidos  ef- 
feitos, que  os  hiates  de  recreio  procedentes  das  nações 
amigas  e que  viajarem  sob  os  pavilhões  da  marinha  de 
guerra  destas,  devem  ser  tratados  nas  alfandegas  da 
União  com  a mesma  distineção  e regalias  de  que  gosam  os 
navios  de  guerra,  segundo  o critério  estabelecido  na  or- 
dem n.  101,  de  10  de  Outubro  de  1888;  bem  assim  que  do 
mesmo  modo  devem  ser  tratados  os  que  trouxerem  a seu 
bordo,  os  seus  proprietários,  e não  fizerem  mercancia, 
uma  vez  reconhecida  a sua  qualidade  pela  apresentação 
dos  consulados  das  nações  a que  pertençam  e por  inter- 
médio do  Ministério  das  Relações  Exteriores. 

CXV  — Aviso  do  M.  das  R.  Exteriores,  de  2 de  Março 

de  1911. 


g)  • • • • 

diente  dos  Consulados. 


Artigos  para  o expe- 


O governo  brasileiro  só  concede  isenção  de  direitos 


de  alfandega  para  o primeiro  estabelecimento  dos  Cônsu- 
les geraes,  cônsules  e vice-consules  de  carreira  (não  para 
o dos  chancelleres,  secretários,  arehivistas  e outros  auxi- 
liares) quando  esses  agentes  consulares  pertencem  a paizes 
que  concedem  o mesmo  favor  aos  cônsules  de  carreira  bra- 
sileiros . 

Concede  também  isenção  de  direitos  para  os  artigos 
de  expediente  importados  pelos  consulados  dos  paizes  que 
do  mesmo  modo  procedem  para  com  os  consulados  bra- 
sileiros . 

No  pedido  de  exequatur,  feito  por  qualquer  das  for- 
mas indicadas  nos  §§  1,  3 e 4,  ou  em  nota  posterior,  deverá 
ser  sempre  declarada  ou  confirmada  officialmente  a pro- 
messa de  reciprocidade. 

A falta  dessa  declaração  impedirá  o cônsul  de  reti- 
rar da  alfandega  taes  objectos  livres  de  direitos. 

Os  pedidos  relativos  á isenção  de  direitos  para  os  ar- 
tigos destinados  ao  expediente  consular  deverão  ser  fei- 
tos também,  e em  cada  "caso  particular,  ao  Ministério  das 
Relações  Exteriores,  pelo  intermédio  do  representante  di- 
plomático do  paiz  do  cônsul.  Se  não  houver  embaixador 
ou  legação  desse  paiz  o cônsul  fará  o pedido  pelo  intermé- 
dio do  Director  da  Ia.  Secção  da  Secretaria  do  Estado  das 
Relações  Exteriores,  depois  que  haja  nota  diplomática  do 
seu  governo  assegurando  a reciprocidade. 


CXVI  — Decreto  n.  8.592,  de  8 de  Março  de  1911. 

Art.  2.°  § unico  — Terá  immediato  desembaraço  a 
bagagem  dos  Embaixadores,  Ministros  Plenipotenciários  e 
outros  diplomatas,  notabilidades  litterarias,  artísticas,  po- 
litieas  e altos  funccionarios  civis  e militares  da  Republica, 
em  commissão  do  governo. 

CXVII  — Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  3,  de  29  de  Ja- 
neiro de  1912 


De  conformidade  com  o que  foi  resolvido  sobre  o 
objecto  do  aviso  do  M.  das  Relações  Exteriores  n.  73,  de 
10  de  Novembro  ultimo,  declaro  aos  Srns.  chefes  das  re- 
partições subordinadas  a este  Ministério,  para  seu  conhe- 
cimento e devidos  effeitos,  que  o tratamento  dispensado, 
em  virtude  da  circular  n.  44,  de  11  de  Novembro  de  1910, 
aos  hiates  de  recreio  que  viajam  sob  os  pavilhões  da  ma- 
rinha de  guerra  das  nações  amigas  fica  extensivo  aos 
que,  satisfazendo  as  exigências  constantes  do  final  da 
mesma  circular,  tragam  arvoradas  bandeiras  dos  clubs 
da  Gran  Bretanha,  a que  pertencerem,  usados  sob  garan- 
tias espeeiaes  do  almirantado  inglez. 

CXVIII  — Decisão  n.  363,  de  20  de  Abril  de  1914. 

Communieo-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o Sr.  M‘ 
nistro,  tendo  presente  o officio  n.  1.916,  de  17  de  Novem- 
bro do  anno  passado,  em  que  apresentaes  as  razões  por- 
que deliberastes  que  os  volumes  pertencentes  aos  diploi 
tas  sejam  desembaraçados  na  Guarda-Moria  e não  a bord 
como  se  praticava  anteriormente,  resolveu,  por  despach 
de  18  de  Fevereiro  ultimo,  recommendarrvos  adopteis  t 
providencia  tão  sómente  em  relação  ás  bagagens  dos 
plomatas  que  não  preferirem  o desembaraço  a bordo. 

CXIX  — Lei  n.  4.230,  de  31  de  Dezembro  de  1920. 

Art.  31  — As  requisições  para  os  despachos  dos 
tigos  a que  se  referem  os  §§  5.°  e 6.°  do  art.  2.°  das  Pr 
minares  da  Tarifa  deverão  mencionar  as  marcas  e numer 
dos  volumes  e ser  feitas  ao  inspector  da  alfandega,  por  í 
termedio  do  Ministério  das  Relações  Exteriores.  (A  “C 
solidação  das  disposições  Orçamentarias”,  2a  edição, 

915,  considera  a presente  disposição  como  sendo  de  ear 
cter  permanente) . 

CXX  — Circular  do  M.  da  Fazenda  n 15,  de  30  de 

de  1927. 

De  conformidade  com  o que  ficou  resolvido  .sobre 


objecto  do  processo  constituído  pelo  aviso  do  Ministério 
das  Relações  Exteriores,  n.  P]281,  de  17  de  Dezembro  do 
anno  passado,  recommendo  aos  Srns.  inspectores  das  al- 
fandegas  que  attendam  aos  pedidos  de . isenção  de  direi- 
tos para  os  objectos  de  expediente  importados  pelas  em- 
ftaixadas,  legações  e consulados  estrangeiros,  visto  ser  pro- 
posito  do  governo  federal  fornecer  todo  o material  de  ex- 
pediente ás  suas  missões  diplomáticas  e aos  seus  consula- 
dos no  estrangeiro,  e,  por  isso,  ser  necessário  existir  a de- 
vida reciprocidade  na  franquia  aduaneira.  • 

Observação  III  — Mercadorias  nacionaes 
exportadas  que  retornam  ao  paiz 

CXXI  — Lei  n.  1.144.  de  30  de  Dezembro  de  1903. 

Art.  3,  § 2."  — A isenção  de  direitos  de  que  trata  o 
§ 9.°  do  art.  2.°,  das  Disposições  Preliminares  da  Tarifa, 
não  «e  refere  aos  envoltorios  de  que  trata  o § 18  do  mes- 
mo artigo,  não  estando  egualmente  oomprehendidos  na 
isenção  concedida  por  esta  ultima  disposição  os  envolto- 
rios de  chumbo  e outros  que  tenham  valor  commerciaL 


CXXII  — Lei  n.  1.313,  de  30  de  Dezembro  de  1904. 

Art.  10  — A disposição  do  art.  2.°  § 9.°  das  Prelimina- 
res da  Tarifa  será  observada  de  accordo  com  o seguinte 
additamento : 


“Nesta  disposição  não  se  comprehendem  os  artigos 
de  producção  nacional  que  houverem  servido  de  envolto- 
rio  aos  produetos  exportados  do  paiz”  (A  “Consolidação 
das  Disposições  Orçamentarias”,  2a.  edição,  arts.  916  e 
917,  considera  de  caracter  permanente  as  disposições  tran- 
scriptas  das  leis  1.144  e 1.313). 

t|  I « *!, 


CXXIII  — Decisão  de  15  de  Dezembro  de  1916. 

Sr.  Ministro  tendo  presente  vosso  telegramma  pri- 
meiro vigente,  sobre  mil  saecos  de  assucar  exportados  de 
Pernambuco  para  Buenos  Ayres  e reexportados  para  essa 
cidade  (Uruguayana-Rio  Grande  do  Sul)  resolveu  por 
despacho  de  11,  que,  em  face  do  § 9.°,  art.  2.°  Disposições 
Preliminares  Tarifa,  applicavel  ao  caso,  mercadoria  que 
si  gosa  de  isenção  direitos  importação,  está  sujeita  paga- 
mento taxa  expediente  pele  serviço  prestado  por  essa  al- 
fandega,  além  do  que  fôr  devido  por  armazenagem  e capa- 
tasias  sendo  que  tudo  deve  ser  calculado  sobre  pauta  ex- 
ortação. Não  está  sujeita  pagamento  2%,  ouro,  para 
bras  porto,  porque  não  se  trata  pr  >d ; cto  estrangeiro, 
sim  nacional,  que  regressou  paiz  qualquer  circumstan cia . 

CXXIV  — Decisão  n.  81,  de  15  de  Maio  de  1918. 

Declaro-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o Sr.  Mi- 
•istro,  tendo  presente  o processo- transmittido  á Directoria 
'a  Receita  Publica  com  o vosso  officio  n.  41,  de  18  de  Fe- 
vereiro do  corrente  anno,  reh.tivo  ao  recurso  interposto 
por  Miranda  Corrêa  & C.,  da  decisão  da  Inspectoria  da 
Alfandega  dessa  Capital,  sujeitando  ao  pagamento  de  ex- 
pediente de  10  % e addicionaes,  os  tubos  de  ferro  que 
espacharam  livres  de  direitos  pela  nota  de  importação 
6.552,  de  27  de  \gosto  do  anno  passado,  os  quaes  ha- 
'am  sido  embarcados  nara  ITova  York,  nos  termos  do 
9.°  do  art.  2.°,  das  Preliminares  da  Tarifa,  afim  de  serem 
portados  cheios  de  ammonio  resolveu,  por  despacho  de 
de  Abril  ultimo,  proferido  em  sessão  do  Conselho  de 
azenda,  de  âccordo  com  o parecer  do  mesmo  Conselho, 
gar  provimento  ao  alludido  recurso. 

XV  - — Ordem  n.  31,  de  24  de  Maio  de  1922. 
Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o Sr.  Mi- 
'stro  da  Fazenda,  tendo  presente  o processo  enviado  ao 


Thesouro  com  o vosso  officio  n.  33,  de  23  de  Julho  de 
1919,  relativo  á restituição  da  quantia  de  Rs.  2:301?702, 
pretendida  por  Boris  Fréres,  proveniente  de  direitos  pagos 
pela  nota  de  importação  n.  1.578,  pela  reexportação  de 
500  saccos  contendo  feijão  de  producção  nacional  que  ha- 
viam embarcado  em  Fevereiro  de  1917,  no  porto  desta  Ca- 
pital com  destino  ao  de  Nova  York,  em  cuja  alfandega 
permaneceram  até  a data  da  reexportação,  proferiu  em  5 
do  corrente  mez,  o seguinte  despacho: 

“Declare-se  á Alfandega  do  Ceará  que  no  presente 
caso  não  é devida  a cobrança  de  2%,  ouro,  para  as  obra» 
do  porto  por  não  se  tratar  de  produeto  estrangeiro  e sim 
nacional  que,  por  qualquer  circumstancia,  regressou  ao 
paiz;  e que  a cobrança  dos  demais  direitos  deve-se  basear, 
para  os  effeitos  do  calculo,  na  pauta  de  exportação,  con- 
forme resolveu  este  Ministério,  eto  telegramma  dirigido  á 
alfandega  de  CJruguayana  de  15  de  Dezembro  de  1916. 

Assim,  cumpre  á mesma  alfandega  proceder  á revi- 
são dos  direitos  pagos,  ealculal-os  na  forma  prescripta  e 
restituir  o que  houver  sido  cobrado  a mais. 

CXXVI  — Decisão  n.  184,  de  21  de  Agosto  de  1922. 

Com  o officio  n.  1.060,  de  4 de  Maio  ultimo,  enca- 
minhastes a esta  Directoria  o recurso  de  Watson  & C.,  in- 
terposto da  decisão  dessa  inspectoria  proferida  em  22  de 
Agosto  de  1921,  assim  redigida: 

“Indeferido,  nos  termos  do  parecer”. 


(Trata-se  de  volumes  com  mercadorias  nacionaes  em- 
barcadas para  Nova  York  e devolvidas  ao  porto  de  ex- 
portação) . 


Das  verificações  dos  embarques  apura-se  ainda  que, 
á exeepção  dos  volumes  constantes  dos  certificados  nu- 
meros 16.  19  e 22,  os  demais  estão  fóra  do  prazo  estabele- 
cido no  § 9,°  do  art.  2.°  das  Disposições  Preliminares  da 
Tarifa . 

O Sr.  Ministro  da  Fazenda,  em  11  de  Agosto  do  cor- 
rente, deu  sob  o caso  o seguinte  despacho: 

“A*  vista  do  parecer,  nego  provimento  ao  recurso, 
uma,  vez  que  a taxa  de  expediente  é devida  no  caso,  a 
menos  que  os  recorrentes  queiram  reexportar  .a  sua  mer- 
cadoria, si  tal  fôr  de  seu  exclusivo  interessa,  hypothese 
em  que  essa  taxa  não  é devida”. 

E’  este  o parecer  com  o qual  concordou  o Sr.  Mi- 
nistro : 

“As  mercadorias  de  producção  nacional,  que,  tendo 
sido  exportadas,  regressarem  á Republica  em  qualquer 
embarcação,  gosam,  nos  termos  do  § 9.°  do  art.  2.°  das  Pre- 
liminares da  Tarifa,  de  isenção  de  direitos  de  importação, 
mas  ficam  sujeitas  a direitos  de  expediente  visto  que  taes 
mercadorias  não  se  acham  incluídas  na  exeepção  do  ar- 
tigo 5.°  das  mesmas  Preliminares.  A cobrança  da  taxa 
de  expediente,  no  presente  caso,  é legal,  rasão  por  que 
opino  pelo  não  provimento  do  recurso,  tanto  mais  quanto 
• os  recorrentes  já  obtiveram  a isenção  dos  direitos  de  im- 
portação pelo  principio  de  equidade,  conforme  se  verifica 
do  processo  annexo,  não  sendo,  pois,  cabivel  a dispensa  do 
pagamento  da  taxa  de  expediente”. 

CXXV1I  — Decisão  n.  107,  de  20  de  Outubro  de  1926. 

A firma  Benssonssan  Canetti  & Comp.,  em  petição 
protõeollada  no  Thesouro  sob  n.  41.064,  deste  anno,  con- 
sulta si  podem  ser  reimportados  livres  de  direitos  aduanei- 
ros os  tambores  de  ferro  exportados  para  o estrangeiro 
eom  álcool  e aguardente. 

O Sr.  Ministro  da  Fazenda  a quem  foi  presente  a allu- 
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dida  consulta,  em  data  de  9 deste  mez,  proferiu  sobre  o 
assumpto  o despacho  seguinte: 

“Attendido,  de  accordo  com  o parecer”. 

Poi  este  o parecer  que  emitti  a respeito  e com  o quai 
concordou  o Sr . Ministro : 

“Os  tambores,  toneis  de  ferro,  etc.,  são  importados 
livres  de  direitos,  exvi  do  paragrapho  36  do  art.  2o.  das 
Preliminares  da  Tarifa.  Não  teem  similares  nacionaes. 

Com  elles  tambores  ou  toneis  de  ferro,  são  exportados 
productos  nacionaes  como  aguardente  e álcool  para  por- 
tos nacionaes  e estrangeiros  e podem  ditos  envolto- 
rios  regressar,  quando  exportados  para  o estrangeiro,  des- 
de que  sejam  observadas  as  condições  estabelecidas  pelo 
paragrapho  9.°  do  citado  art.  2.°  das  Preliminares  da  Ta- 
rifa ; pois  que  o art.  10  da  lei  n.  1.313,  de  30  de  Dezembro 
de  1904,  só  se  refere  aos  artigos  de  producção  nacional 
que  houverem  servido  de  envoltorios  aos  productos  na- 
cionaes do  paiz  e nem  os  ditos  tambores  ou  toneis  se  acham 
comprehendidos  no  paragrapho  18  do  dito  art.  2°  por  te- 
rem valor  mercantil  ou  commercial. 

Assim,  concordo  com  a solução  affirmativa  da  con- 
sulta; sendo  devida  a taxa  de  expediente.  Submetto,  po- 
rém, á deliberação  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda”. 

O que  vos  communico,  para  os  devidos  fins. 

(D.  O.  de  21  de  Outubro  de  1926). 

CXXVIXl  — Decreto  n.  18.323,  de  24  de  Julho  de  1928. 
Approva  o regulamento  para  a circulação  internacional  de 
automóveis,  no  território  brasileiro  e para  a signaliza- 
ção,  segurança  do  transito  e policia  das  estradas  de 
rodagem. 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brasil,  usando  da  autorização  constante  do  decreto  n.  5.372, 
de  9 de  Dezembro  de  1927,  decreta  : 

Art.  l.°  — Fica  approvado  o regulamento,  que  com 
este  baixa,  estabelecendo  regras  para  a circulação  interna- 
cional de  automóveis,  no  tefritorio  brasileiro,  de  conformi- 
dade com  o decreto  n.  5.252  A,  de  9 de  Setembro  de  1927, 
e para  a signalização,  segurança  do  transito  e policia  das 
estradas  de  rodagem,  de  accôrdo  com  as  ultimas  conven- 
ções internacionaes. 

Art.  2 .°  — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
Rio  de  Janeiro,  24  de  Julho  de  1928,  107°  da  Indepen- 
dência e 40°  da  Republica. 

Washington  'Luís  P.  de  Sousa. 

Victor  Konâer. 

Regulamento  para  a circulação  internacional  de  automó- 
veis, no  território  brasileiro,  e para  a signalização,  se- 
gurança do  transito  e policia  das  estradas  de  rodagem, 
approvado  pelo  decreto  n.  18.323,  de  24  de  Julho  de 
1928. 

Art.  l.°  — O trafego  de  vehiculos  nas  estradas  aber- 
tas á circulação  publica  é regido  pelas  disposições  do  pre- 
sente regulamento. 


Concessão  e reconhecimento  dos  certificados  internacio- 
naes para  automóveis 

Art.  4.°  — Com  o fim  de  certificar,  para  a circulação 
internacional,  que  foram  cumpridos  os  requisitos  previstos 
nos  artigos  2o  e 3o,  serão  expedidos  certificados  internacio- 
naes, conforme  o modelo  e as  indicações  do  Convênio  In- 
ternacional, que  figuram  no  annexo  B. 

Esses  certificados  terão  valor  durante  um  anno,  a par- 
tir da  data  da  sua  expedição.  As  indicações  manuscriptas 
que  contenham  deverão  ser  inscriptas  em  caracteres  lati- 
nos ou  cursivos  inglezes. 

Os  certificados  internacionaes  de  circular  e conduzir 


(artigo  7o)  expedidos  pelas  autoridades  dos  paizes  adhe- 
rentes  ao  Convênio  ou  por  uma  associação,  reconhecida  in- 
ternacionalmente, autorizada  por  estas,  com  a contra-assi- 
gnatura  da  autoridade  darão  livre  accesso  á circulação  nos 
demais  paizes  e serão  reconhecidos  sem  novo  exame. 

No  certificado  internacional  de  conduzir  devem,  cons- 
tar todas  as  informações  referentes  ao  conductor  do  vehi- 
culo,  que  garantam  a segurança  do  transito  e o certificado 
internacional  de  circular  deve  conter  a declaração,  feita 
por  ajitoridade  competente  do  paiz  de  origem,  de  haverem 
sido  effectuados  os  pagamentos  de  todos  os  impostos  rela- 
tivos á circulação  de  automóveis. 

O reconhecimento  dos  certificados  internacionaes  de 
circular  e de  conduzir  (art.  7o)  póde  ser  recusado  : 

1. °,  si  fôr  evidente  que  não  estão  satisfeitas  as  con- 
dições exigidas  pelos  arts.  2o  e 3o; 

2. °,  si  o proprietário  ou  conductor  não  fôr  da  nacio- 
nalidade de  um  dos  paizes  adherentes  ao  Convênio. 

Signal  distinctivo 

Art.  5.®  — Nenhum  automovel  /será  admittido  na  cir- 
culação internacional  sem  que  tenha  na  parte  posterior 
c collocada  de  maneira  a ver-se  facilmente  além  da  placa 
de  matricula  nacional  correspondente,  outra  que  permitta 
reconhecer  a sua  nacionalidade. 

Este  signal  distinctivo,  composto  de  uma  a tres  lettras, 
corresponde,  quer  a um  paiz,  quer  a um  território,  consti- 
tuindo, no  ponto  de  vista  de  matricula  de  automóveis,  uma 
unidade  distincta. 

As  dimensões  e a côr  desse  signal  e as  lettras,  assim 
como  suas  dimensões  e sua  côr,  estão  fixadas  de  accôrdo 
com  o quadro  annexo  C. 


Concessão  e reconhecimento  das  permissões  internacionaes 

para  conduzir 

Art . 7.°  — Afim  de  certificar,  para  a circulação  inter- 
nacional, que  as  condições  previstas  no  artigo  precedente 
estão  preenchidas,  permissões  internacionaes  para  condu- 
zir são  concedidas  de  accordo  com  o modelo  e as  indica- 
ções que  figuram  no  annexo  E.  Essas  permissões  são  vali- 
das durante  um  anno  a partir  da  data  em  que  são  conce- 
didas e para  as  categorias  de  automóveis  para  as  quaes 
forem  concedidas.  Em  vista  da  circulação  internacional, 
as  categorias  seguintes  são  as  estabelecidas  : 

a)  automóveis  cujo  peso  total,  formado  do  peso  va- 
sio  e da  carga  maxima  declarada  admissivel  por  occasião 
da  recepção  do  carro,  não  exceda  de  3.500  kilogrammas; 

b)  automóveis  cujo  peso  total,  constituido  como  aci 
exceda  de  3.500  kilogrammas; 

e)  motocyclos,  com  oü  sem  “side-car”. 

As  indicações  manuscriptas  que  contêm  as  permissões 
internacionaes  são  sempre  escriptas  em  caracteres  latinos 
ou  em  cursivo  dito  inglez. 

As  permissões  internacionaes  para  conduzir,  concedi- 
das pelas  autoridades  de  um  paiz,  ou  por  associação  habi- 
litada por  aquellas  com  a contra-assignatura  da  autorida 
de,  permittem  em  todos  os  outros  paizes  a conducção  d 
automóveis  que  entram  nas  categorias  para  as  quaes  ell 
foram  concedidas  e são  reconhecidas  validas  sem  novo 
me  em  todos  os  paizes  adherentes.  Entretanto,  o direi 
de  fazer  uso  da  permissão  internacional  de  conduzir 
ser  recusado,  se  fôr  evidente  que  as  condições  prescrij 
pelo  artigo  precedente  não  são  preenchidas. 

Observarão  das  leis  e regulamentos  internacionaes 

Art.  8.°  — O conductor  de  um  automovel  circuland 
no  Brasil  é obrigado  a conformár-se  com  as  leis  e re 
mentos  em  vigor  neste  paiz  para  o que  respeita  á circul 
ção . 


Todo  conduetor  de  automovel  que  circule  por  paiz  ex- 
trangeiro  é obrigado  a respeitar  as  leis  e regulamentos, 
em  vigor  no  dito  paiz,  que  regulem  a circulação  nas  vias 

publicas. 

% Para  cruzar  ou  passar  adiante  de  outros  vehiculos  os 
coòduetores  de  automóveis  deverão  conformar-se  com  as 
regras  adoptadas  nos  paizes  em  que  se  acham. 


Passagem  nas  alfandegas 

Art.  10.  — Na  entrada  e sahida  do  território  brasi» 
leiro,  os  certificados  a que  se  referem  os  arts.  4o  e 7o 
deverão  ser  apresentados  nas  alfandegas  dos  portos  ou  das 
fronteiras  terrestres,  cabendo  ás  autoridades  aduaneiras, 
que  os  contra-assignem,  fiscalizar  a legitimidade  e a regu- 
laridade, não  só  desses  documentos,  como  dos  demais  de 
que  deve  estar  munido  o conduetor  de  um  automovel,  para 
os  eff eitos  da  circulação  internacional. 

Art.  11.  — Os  postos  alfandegarios  serão  indicados 
por  placas  rectangulares,  á semelhança  dos  marcos  de  di- 
recção (estampa  5),  com  as  necessárias  inscripções. 

Art.  12.  — O Governo  determinará  quaes  as  autori- 
dades. a quem  competirá  expedir  os  certificados  a que  se 
referem  os  arts.  4o  e 7o  do  presente  regulamento. 

§ l.°  — Pica  autorizado,  em  carácter  provisorio,  o Au- 
temovel  Club  do  Brasil  a expedir  certificados  de  circular 
e conduzir,  devendo  os  mesmos  ser  contra-assignados  pelos 
inspectores  das  alfandegas  ou  por  funccionarios  que  os  re- 
presentem, nas  repartições  aduaneiras  dps  portos  .ou  das 
fronteiras . 

§ 2.°  — Esta  concessão  é feita  a titulo  precário,  sem 
onus  para  o Governo,  e sob  a immediata  e integral  res- 
onsabilidade  do  Automovel  Club  do  Brasil,  mediante  a 
assignatura  de  um  termo  de  responsabilidade  perante  o 
Ministério  da  Viação  e Obras  Publicas. 

§ 3.°  — O Automovel  Club  do  Brasil  fica  obrigado, 
para  presente  concessão,  a exigir,  para  os  effeitos  da  circu- 
?ção  internacional  dos  automóveis,  os  documentos  dos 
jnduetores  e dos  vehiculos.  passados  pela  Policia  ou  Mu- 
icipalidade,  ou  por  ambas,  do  local  em  que  resida  o pro- 
detario  do  carro,  e a verificar  a validade  dos  mesmos 
ocumentos. 

§ 4.°  — O Automovel  Club  do  Brasil  poderá  delegar, 
Estados,  a autorização  e obrigações  que  aqui  lhe  são 
feridas,  a outros  clubs  idoneos,  a juizo  do  Ministério 
a Viação  e Obras  Publicas,  para  idênticos  serviços  nos 
ortos  ou  fronteiras  daquelles  Estados. 

Art.  13.  — Disposições  especiaes  para  a circulação  de 
otocyclos  serão  publicadas  de  aceôrdo  com  o Convênio 
ternacional. 

(“Diário  Official”  de  1.1  de  Agosto  de  1928). 

— Dec.  n.  5.623,  de  29  de  Dezembro  de  1928. 

Art.  3.°  — O Poder  Executivo  poderá  conceder  fran- 
ca aduaneira  a automóveis  e motocycletas  de  transporte 
soai,  que  transitarem  pelo  paiz,  por  prazo  não  exce- 
de a um  anno,  conduzindo  os  seus  proprietários  e cujos 
es  de  origem  façam  idêntica  concessão  aos  brasileiros. 
Paragrapho  unico  — Essa  franquia  será  concedida 
'«ate  prova  de  que  no  paiz  de  origem,  foi  destinada 
-ntia  correspondente  ao  pagamento  de  impostos  que  de- 
“o  ser  integralmente  pagos,  caso  o.  automovel  transite 
mais  de  um  anno,  transporte  passageiros  e frete,  ou 
seja  vendido . Essa  prova  será  abonada  no  Brasil  poi 
ade  de  capacidade  juridica  e de  inteira  idoneidade, 
se  responsabilizará  por  escripto,  pelo  pagamento  da 
tia  devida. 

(D.  Off . de  30  de  Dezembro  de  1928) . 


Observação  IV  — Bagagem  de  passagei- 
ros 

CXXX  — Decisão  n.  ???,  de  22  de  Novembro  de  1893. 

Tendo  presente  a consulta  feita  pelo  Sr.  lnspeetor 
da  Alfandega  da  Bahia,  em  officio  n.  47,  de  2 de  Agosto 
ultimo,  sobre  o modo  por  que  deve  proceder  em  relação  á 
bagagem  que  pertencia  ao  súbdito  francez  Ernest  Carriè- 
re,  fallecido  a 26  de  Maio  do  corrente  anno  a bordo  do 
vapor  “Parahyba”  da  mesma  nacionalidade,  quando  anco- 
rado no  porto  da  Bahia  de  Todos  os  Santos,  e cuja  entrega 
é reclamada  pelo  cônsul  da  França,  residente  no  mesmo 
Estado;  declaro-lhe,  para  os  fins  convenientes,  que,  tendo 
as  autoridades  consulares,  como  protectoras  naturaes  de 
seus  compatriotas,  competência  para  velar  pelos  interes- 
ses e direitos  dos  mesmos,  não  deve  ser-lhes  recusada, 
quando  procedente,  providencia,  que  requisitem,  por  ef- 
feito  e dentro  dos  limites  de  suas  attribuições ; e,  portan- 
to, ao  referido  cônsul  devem  iser  entregues  os  objectos  que 
constituam  a bagagem  do  súbdito  de  sua  nação,  seu  juris- 
diccionado,  ainda  que  accidentalmente,  e acham-se  reco- 
jlhidos  aos  armazéns  da  mesma  alfandega. 

A entrega,  porem,  deve  ser  feita  mediante  um  auto, 
em  que  se  relacionem  discriminadamente  os  objectos  com 
fodas  as  declarações  relativas  ao  estado  em  que  foram  re- 
cebidos e em  que  são  entregues,  assignado  pelo  Cônsul  ou 
quem  devidamente  o representar,  e pelo  inspector  da  al- 
fandega . 

. . (D.  O.  n.  332,  de  3 de  Dezembro  de  1893) . 

CXXXI  — Nova  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas 

de  1894. 

Art.  390  — Reputar-se-ha  bagagem  : 

1. °,  o facto  usado ; 

2. °,  os  intrumentos  e artigos  do  serviço  e uso  diário, 
ou  da  profissão  dos  passageiros,  officiaes  e equipagens  das 
embarcações ; 

3. °,  os  bahus,  malas  e saccos  de  viagem  usados,  neces- 
sários para  uso  pessoal  e diário  durante  a viagem . 

Art.  391  — Além  dos  objectos  referidos  no  artigo  an- 
tecedente, serão  especialmente  reputados  bagagem  do  pas- 
sageiro colono  que  vier  estabelecer-se  na  Republica  : 

1. °,  as  barras,  catres,  e camas  ordinárias  ou  com- 
inuns  que  estiverem  em  relação  ás  posses  e posição  do  co- 
lono a que  pertencerem; 

2. “,  a louça  usada  e ordinaria;  ^ 

3. °,  os  instrumentos  aratorios  ou  de  sua  profissão; 

4. °,  os  trastes  de  qualquer  especie  e outros  objectos. 
contanto  que  o numero  e quantidade  não  exceda  do  que 
f ôr  indispensável  para  o uso  do  colono  e de  sua  f amilia ; 

5. °,  uma  espingarda  de  caça  para  cada  colono  adulto. 

O art.  16  do  Decreto  n.  3.529,  de  15  de  Dezembro 
de  1899,  considera  bagagem  dos  passageiros,  além  dos  ob- 
jectos mencionados  nos  artigos  acima  transcriptos,  mais 
ps  seguintes:  as  joias  que  se  reconhecer  serem  de  uso  do 
passageiro.  , ■ 

O art.  2.°  do  decreto  n.  8.592,  de  8 de  Março  de  1911, 
manda  considerar  também  como  bagagem  dos  passageiros, 
isenta  de  direitos,  mais  os  seguintes  objectos 

a)  peças  de  vestuário,  objectos,  utensílios,  instru- 
mentos e,  em  geral,  os  artigos  de  uso  pessoal  e profissional 
do  passageiro; 

b)  livros  scientificos  e litterarios  — comtanto  que 
hão  haja  mais  de  um  exemplar  de  cada  obra; 

c)  os  desenhos,  esboços,  maquetes  ou  modelos  acaba- 
dos ou  por  acabar  pertencentes  a artistas  que  vierem  resi- 
(lir  na  Republica; 

d)  as  joias  e baixellas  com  os  característicos  de  se- 
Irem  do  serviço  diário  do  passageiro:  monogrammas  ou  in- 
dícios de  uso; 


e)  os  bahus,  malas,  saccos,  cestos  e cadeiras  de  via- 
gem bem  como  o que  se  acha  discriminado  nos  arts.  390 
e 391  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas  e Mesas 
de  Rendas. 

Observação 

Em  virtude  do  art.  1 da  lei  n.  5.353,  de  30  de  Novem- 
bro de  1927,  assim  redigido  : 

“Ficam  abolidas  todas  as  isenções  e redu- 
“ cções  de  impostos  e taxas  de  importação  para 
“ consumo  constantes  de  leis  geraes  ou  especiaes, 
“ excepto  as  incluidas  nos  contractos  já  celebra- 
“ dos  com  o governo  federal,  nas  Preliminares  da 
“ Tarifa  das  Alfândegas,  e na  alinea  “a”  do  art. 
“ 3.°  do  Decreto  n.  4.910,  de  10  de  Janeiro  de 
“ 1925,  que,  nesta  parte,  fica  revigorado”, 
as  isenções  de  direitos  relativos  á bagagem  de  passa- 
geiros, ficam  restrietas  aos  objectos  mencionados  no  art.  2o 
§ 12  das  Preliminares  das  Tarifas  das  Alfândegas. 

Nova  Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas,  de  1894 

Art . 397  • — Aos  passageiros,  antes  de  principiar  a con- 
ferencia, é permittido  fazer  declaração  da  occultação,  em 
qualquer  forma,  de  objectos  ou  mercadorias  sujeitas  a di- 
reitos, a qual  será  acceita,  para  o fim  de  isental-os  das  pe- 
nas do  § 2o,  desde  que  não  tenha  o chefe  da  repartição  de- 
nuncia ou  conhecimento  official  do  facto. 


§ 2.°  — Si  esses  objectos  ou  mercadorias  forem  encon- 
trados em  fundos  falsos,  e esta  circumstancia  não  tiver  si- 
do declarada  pelo  passageiro,  ou  tendo-o  sido,  não  houver 
sido  acceita,  além  da  perda  dos  ditos  objectos,  que  serão 
apprehendidos,  incorrerá  o passageiro  na  multa  equivalen- 
te á metade  do  seu  valor  e na  penalidade  indicada  no  § 2o 
do  art.  631. 

§ 3.°  — Si  os  objectos,  encontrados  em  fundos  falsos, 
forem  cartas,  lavrar-se-ha  auto  de  sua  achada,  o qual  será 
enviado  á repartição  competente;  si,  porem,  forem  notas, 
ou  papeis  de  credito  falsos,  suspendendo-se  logo  o exame,  e 
detendo-se  o indiciado,  lavrar-se-ha  auto  idêntico,  e si  da- 
rá immediatamente  parte  á autoridade  competente,  para 
proceder  na  forma  da  lei. 

§ 4.°  — Encontrando-se  na  conferencia  mercadoria 
cujo  despacho  fôr  prohibido,  proceder-se-ha  na  forma  do 
art.  446. 

CXXXII  — Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  12,  de  11  de 

Fevereiro  de  1898. 

Recommendo  aos  Snrs.  Inspectores  das  Alfândegas 
que  tenham  em  muita  consideração  e façam  observar  o que 
dispõem  os  arts.  348,  n.  3 e 351,  n.  3,  da  Consolidação  das 
Leis  das  Alfândegas  e Mesas  de  Rendas,  com  relação  á 
apresentação  da  lista  de  passageiros,  impondo,  na  falta 
desse  documento,  a multa  comminada  no  art.  355,  § unico, 
da  mesma  Consolidação. 

CXXXIII  — Decreto  n.  3.529,  de  15  de  Dezembro  de  1899. 

Art.  16  — Reputar-se-ha  bagagem  dos  passageiros, 
além  dos  objectos  descriptos  nos  arts.  390  e 391  da  Conso- 
lidação, as  joias  que  se  reconhecer  serem  de  uso  do  passa- 
geiro. (Arts.  390  e 391  da  Consolidação  e lei  n.  640,  art.  5.° 
n.  6,  letra  XV  § unico). 

Art.  17  — Os  objectos  miúdos  que,  pela  sua  natureza 
e quantidade,  não  possam  ser  considerados  de  commercio, 
os  moveis  e outros  utensílios  com  signaes  evidentes  de  usa- 
dos, embora  tenham  taxa  fixa  na  Tarifa,  pagarão  direitos 
“ad  valorem”.  (Art.  512  n.  5 da  Consolidação) . 

Art.  18  — Os  passageiros,  que  trouxerem  nos  volumes 
de  bagagens  os  objectos  miúdos  a que  se  refere  o artigo 
antecedente,  deverão  entregar  ao  capitão  do  navio  o rói 


dos  volumes  com  declaração  escripta  e assignada  do  con- 
tendo de  cada  um  delles,  com  expressa  menção  da  marca, 
lettreiro,  numero,  etc.,  sob  pena  de  multa  de  2$500  a 50$000 
por  volume. 

§ unico  — Ao  guarda-mór  cumpre  exigir  dos  capitães, 
no  acto  da  visita,  as  declarações,  fazendo  constar  do  termo 
de  entrada  o numero  delias  e o nome  dos  declarantes. 
(Art.  392  da  Consolidação  e lei  n.  640,  art.  5o,  n.  6,  le- 
tra XVI) . 

Art.  19  — Todos  os  volumes  que  contiverem  mercado- 
rias, qualquer  que  seja  a emballagem,  não'  podem  ser  con- 
siderados como  de  bagagem  e deverão  ser  recolhidos  imme- 
diatamente aos  armazéns  internos. 

* § unico  — As  mercadorias  ou  artigos  que  forem  consi- 

derados de  commercio,  encontrados  nos  volumes  de  baga- 
gem dos  passageiros,  serão  sujeitos  aos  direitos  em  dobro 
e mais  a multa  de  10  % sobre  os  direitos  cobrados,  si  não 
tiver  sido  apresentada  previamente  declaração  especifica- 
da de  cada  um  dos  ditos  artigos  ou  mercadorias. 

CXXXIV  — Decreto  n.  3.732,  de  7 de  Agosto  de  1900. 

Art.  3.°  — Não  é exigivel  a faetura  consular  : 


d)  Das  bagagens  dos  passageiros,  de  que  tratam  os 
arts.  16  e 17  das  Instrucções  que  baixaram  com  o decreto 
n.  3.529,  de  15  de  Dezembro  de  1899,  ainda  que  não  acom- 
panhem os  seus  donos. 


CXXXV  — Decreto  leg.  n.  1.103,  de  21  de  Novembro  de 
1903. 

Art.  3.°  — Não  é exigivel  a faetura  consular  : 


c)  Das  bagagens  dos  passageiros,  de  que  tratam  os 
arts.  16  e 17  das  Instrucções  que  baixaram  com  o decreto 
n.  3.529,  de  15  de  Dezembro  de  1899,  ainda  que  não  acom- 
panhem os  seus  donos. 

CXXXVI  — Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  27,  de  18  de 
Julho  de  1905. 


Suscitando-se  duvidas  na  applicação  e intelligencia  das 
Instrucções  que  baixaram  com  o decreto  n.  3.529,  de  15  de 
Dezembro  de  1899,  relativamente  ao  despacho  de  objectos 
sujeitos  a direitos,  existentes  nas  bagagens  dos  passagei- 
ros, recommendo  aos  Srs.  Chefes  das  repartições  aduaneiras 
a observância  das  seguintes  regras  : . ■ * 

1. a,  Quando,  além  dos  objectõs  que,  nos  termos  do 
art.  16  das  citadas  Instrucções,  constituem  bagagem  de 
passageiros,  houver  outros  sujeitos  a direitos,  sem  que  te- 
nha sido  prehenehido  o disposto  nos  artigos  351  e 392  da 
Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas  e Mesas  de  Rendas, 
deverão  os  mesmos  passageiros,  por  si  òu  por  despachan- 
tes, devidamente  autorisados,  fazer,  até  o inicio  da  confe- 
rencia, declaração  summaria,  verbal  ou  escripta,  do  con- 
teúdo dos  volumes,  indicando  os  que  trouxerem  mercado- 
rias ou  artigos  de  commercio  e os  que  contiverem  objectos 
miúdos . 

2. °  A falta  da  referida  declaração  será  punida  : 

a)  com  a multa  de  direitos  em'  dobro  e mais  a d 
10  % sobre  os  mesmos  direitos;  quando  nos  volumes  fore 
encontradas  mercadorias  ou  artigos  de  commercio; 

b)  com  a multa  de  2$500  a 50$000,  por  volume,  qua 
do  os  volumes  contiverem  os  objectos  miúdos  de  que  trat 
o art.  17  daquellas  Instrucções. 

3. a  Os  volumes  em  que  houver  mercadorias  ou 
gos  de  commercio  serão  recolhidos  immediatamente 
armazéns  internos  e ficarão  sujeitos  ao  processo  ordinar’ 
dos  despachos  de  consumo  o qual  só  terá  logar  depois 
averbados,  no  manifesto  do  respectivo  vapor,  os  accrec 
mos  assim  verificados. 


CXXXVII  — Lei  n.  2.035,  de  29  de  Dezembro  de  1908. 

Art.  5.°  — São  autorisadas  as  mesas  de  rendas  fede- 
raes  da  fronteira  a despachar  objectos  conduzidos  por 
passageiros  em  suas  bagagens,  os  quaes,  não  podendo  ser 
considerados  de  commercio  e estando  dispensados  de  faetu- 
ra  consular,  são  sujeitos  a direitos,  desde  que  o valor  dos 
mesmos  não  exceda  de  320$000,  sendo,  si  exceder,  remetti- 
dos  á alfandega  mais  próxima. 

(Esta  disposição,  que  constitue  o art.  905  da  “Conso- 
lidação das  Disposições  Orçamentarias  de  Caracter  Perma- 
nente” 2a  edição,  foi  revigorada  pelas  leis:  n.  2.210,  de  28 
de  Dezembro  de  1910,  art.  5°;  n.  2.321,  de  30  de  Dezembro 
de  1910,  art.  3;  n.  2.524,  de  31  de  Dezembro  de  1911,  art.  6; 
n.  2.719,  de  31  de  Dezembro  de  1912,  art.  16;  n.  2.841,  de 
31  de  Dezembro  de  1913,  art.  21) . 


CXXXVXXI  — Lei  n.  2.210,  de  28  de  Dezembro  de  1909. 

Art.  22  — Fica  supprimida  a exigencia  do  despacho, 
nas  Alfândegas  e Mesas  de  Rendas  da  Republica,  das  ba- 
gagens dos  passageiros  que  se  destinam  ao  exterior. 

(Esta  disposição,  que  constitue  o art.  904  da  “Conso- 
lidação das  Disposições  Orçamentarias  de  Caracter  Per- 
manente”, 2a  edição,  foi  revigorada  pelas  leis:  n.  2.321,  de 
30  de  Dezembro  de  1910  art.  13;  n.  2.524,  de  31  de  Dezem- 
bro de  1911,  art.  15;  n.  2.719,  de  31  de  Dezembro  de  1912, 
art.  23 ; n.  2.841,  de  31  de  Dezembro  de  1913,  art.  28; 
n.  '2.919,  de  31  de  Dezembro  de  1914.  art.  3.°;  n.  3.070- A, 
de  31  de  Dezembro  de  1915,  art.  3.°;  n.  3.213,  de  30  de 
Dezembro  de  1916,  art.  3.°;  n.  3.446,  de  31  de  Dezembro 
de  1917,  art . 17 ; n . 3.644,  de  31  de  Dezembro  de  1918, 
art.  16). 

CXXXIX  — Decisão  n.  246,  de  31  de  Outubro  de  1910. 

Declaro-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o Snr.  Ministro, 
tendo  presente  o recurso  encaminhado  com  o vosso  officio 
n.  53,  de  16  de  Junho  ultimo,  e interposto  por  Domingos 
Bentes  da  Silva  Este  ves,  passageiro  do  vapor  allemão  “Rio 
Pardo”,  do  acto  pelo  qual  a Inspectoria  da  Alfandega  desse 
Estado  mandou  sujeitar  ao  pagamento  de  direitos  em  do- 
bro diversas  peças  de  roupa  encontradas  entre  a sua  baga- 
gem, resolveu,  por  despacho  de  15  do  corrente,  dar  provi- 
mento, por  equidade,  ao  alludido  recurso,  visto  não  se  de- 
ver considerar  excesso  de  bagagem  ou  artigos  destinados 
ao  commercio,  a pequena  quantidade  de  roupa  encontrada 
na  referida  bagagem.  (D.  Off.  de  4 de  Novembro  de 
1910) . 

CXL  — Decreto  n.  8.592,  de  8 de  Março  de  1911. 

Art.  2.°  — A isenção  de  direitos  concedida  á bagagem 
-os  passageiros,  decorrente  das  Disposições  Preliminares 
ia  Tarifa  das  Alfândegas,  comprehende : peças  de  vestuá- 
rio, objectos,  utensilios,  instrumentos  e,  em  geral,  os  arti- 
s de  uso  pessoal  e profissional ; livros  scientif  iicos  e litte- 
arios  — comtanto  que  não  haja 'mais  de  um  exemplar  de 
ada  obra;  os  desenhos,  esboços,  maquetes-ou  modelos  aca- 
sos ou  por  acabar  pertencentes  a artistas  que  vierem 
esidir  na  Republica;  as  joias  e baixellas  com  as  caracte- 
sticas  de  serem  do  serviço  diário : monogramma  ou  indi- 
"o  de  uso  — e os  bahus,  malas,  saecos,  cestos  e cadeiras 
e viagem,  bem  como  o que  se  acha  discriminado  nos  arts . 
90  e 391  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas  e Me- 
de Rendas. 

— Decisão  n,  478,  de  20  de  Junho  de  1913,  , 

Communico-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o Sr. 
inistro  tendo  presente  o requerimento  transmittido  com 
vosso  officio  n.  744,  de  29  do  mèz  ultimo  e em  que 
. L.  Hassid,  passageiro  do  vapor  inglez  “Aestris  , pede 
ra  reexportar  para  Londres  as  mercadorias  que  troaxe 
ntamente  com  suas  bagagens,  resolveu  por  acto  ae  X-±  do 
rrrente,  indeferir  a alludida  petição,  em  face  das  dispo- 
s legaes  em  vigor.  (D.  O/de  22  de  Junho  ae  1913). 


CXLIX  — Decisão  n.  755,  de  27  de  Agosto  de  1914. 

Communico-vos  para  os  fins  convenientes,  que  o Sr. 
Ministro,  tendo  presente  o processo  transmittido  com  o vos- 
so officio  n.  1.628,  de  18  deste  mez,  relativo  ao  requerimento 
em  que  P . Aclio  reclama  contra  o acto  dessa  Inspectoria 
negando-lhe  o direito  de  reexportar  para  Montevidéo  mer- 
cadorias que  trouxe  como  bagagem  no  vapor  inglez  Avon, 
entrado  em  28  de  Abril  de  1913,  e pede  autorisação  para 
fazel-o,  resolveu,  por  despacho  do  dia  22,  indeferir  o pedi- 
do. (D.  O.  de  28  de  Agosto  de  1914). 

CXLIII  — - Decreto  n.  12.328,  de  27  de  Dezembro  de  1916. 

Art.  18  — As  mesas  de  rendas  (da  fronteira  do  Rio 
Grande  do  >Sul)  ficam  habilitadas  a despachar  as  mercado- 
rias das  tabellas  F,  G e H,  da  Consolidação  das  Leis  das 
Alfândegas  e Mesas  de  Rendas,  e I do  presente  regulamen- 
to. Esta  faculdade  é extensiva  a quaesquer  outras  merca- 
dorias contidas  em  bagagens  de  passageiros,  quando  não 
excedam  do  valor  de  500$000  por  passageiro. 

Art.  19  — Por  passageiros  para  os  eff eitos  do  artigo 
antecedente  se  entendem  os  que  entrem  no  Estado  proce- 
dentes das  cidades  platinas;  quando,  porém,  tratar-se  de 
pessoas  que  apenas  transitem  entre  duas  cidades  fronteiri- 
ças e tragam  pequenas  compras  feitas  na  cidade  visinha 
do  paiz  limitrophe,  a faculdade  concedida  será  limitada 
até  50$000  por  pessoa  e por  dia. 

Art.  20 — - As  mercadorias  vindas  em  bagagem  deve- 
rão ser  especificadas  por  qualidade  e quantidade  nas  notas 
e despachos  e o seu  valor  calculado  tendo  em  considera- 
ção as  notas  de  venda  exhibidas,  as  declarações  do  porta- 
dor da  bagagem  e os  preços  correntes  na  praça  de  entrada. 
Assim  fixado  o valor,  servirá  elle  para  o respectivo  despa- 
cho. 

Art.  21  — • Quando  houver  discordância  no  valor  fixa- 
do ou  calculado  pelas  mesas  de  rendas,  serão  as  mercado- 
rias enviadas  á alfandega  mais  próxima,  que  decidirá  sobre 
o valor  a adoptar. 

Art.  59  — Serão  considerados  de  contrabando  para  as 
penas  impostas  pela  legislação  fiscal  : 


3,°,  as  mercadorias  encontradas  occultas  em  bagagem 
ou  nas  vestes  dos  passageiros,  quando  não  houver  prévia 
declaração  escripta,  assignada  e apresentada  antes  da  con- 
ferencia ou  revista; 

Art.  60  — Além  do  caso  ordinário  de  multa  de  direitos 
em  dobro  pelas  differenças  verificadas  na  conferencia  de 
mercadorias  sujeitas  a despacho,  incorre  ainda  em  multas  : 

IV  — O passageiro,  correspondendo  a mesma  á impor- 
tância das  mercadorias  em  excesso,  verificadas  na  confe- 
rencia de  bagagem,  ora  attribuida  com  limite  ás  mesas  de 
rendas . 

CXLIV  — Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  67,  de  28  de  Agos- 
to de  1917. 

Recommendo  aos  Srs.  Inspectores  das  Alfândegas 
que,  observados  o capitulo  VTI1,  titulo  7°,  da  Consolidação 
das  Leis  das  Alfândegas  e Mesas  de  Rendas,  os  arts.  16  a 
19  das  instrueções  que,  baixaram  com  o decreto  n.  3.529, 
de  15  de  Dezembro  de  1899,  e o art.  2°  do  decreto  n. 
8.592,  de  8 de  Março  de  1911,  e em  additamento  á circular 
n.  27,.  de  8 de  Julho  de  1915,  observem  as  seguintes  ins- 
trucçõcs^ 

I.  Os  volumes  de  bagagem,  qualquer  que  seja  a em- 
balagem, qde  contiverem  mercadorias  de  commercio,  de- 
vem ser  recolhidos  aos  armazéns  internos. 

XI.  Não  será  permittido  o despacho  de  volumes  nas 
condições  dos  acima  citados,  sem  apresentação  da  factura 
consular  ou  assign atura  de  termo  de  responsabilidade  por 
falta  aa  mesma,  de  accôrdo  com  a legislação  em  vigor. 
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III.  Os  commandantes  de  vapores  são  obrigados  a ; 
apresentar  uma  relação  de  todos  os  volumes  de  bagagem 
dos  passageiros,  com  a indicação  da  respectiva  marca,  não 
sendo,  porém,  responsável  pelo  ■conteúdo  dos  mesmos  volu- 
mes. 

IV.  Será  considerado  contrabando  todo  o volume  de 
bagagem  encontrado  a bordo,  por  occasião  ou  depois  da 
visita  da  Alfandega,  desde  que  nao  conste  da  relação  de 
que  trata  o numero  anterior  e se  destine  ao  porto  da  visita. 

V.  Será  prohibido  funccionarem  no  armazém  de  ba- 
gagem despachantes  ou  outras  pessoas  estranhas  ao  servi- 
ço, salvo  o caso  em  que  o passageiro  tenha  autorizado  qual- 
quer despachante,  que  no  emtanto  só  poderá  funccionar  de- 
pois de  apresentada  a autorização  ao  Inspector  da  Alfan- 
dega. 

VI.  Serão  sujeitos  a direitos  a roupa  nova  e utensi- 
lios  novos,  embora  sejam  para  uso  particular  do  passagei- 
ro, nos  limites  das  disposições  legaes  aqui  citadas. 

VII.  Não  será  permittido,  sob  pretexto  algum,  que 
se  façam  depositos  de  dinheiro  no  armazém  de  bagagem 
para  garantia,  de  direitos  devidos  á Fazenda ; o pagamento 
dos  mesmos  direitos  deve  ser  effectuado  na  th.esouraria  da 
Alfandega  ou  ao  Fiel  que  fôr  designado  para  servir  no‘  ar- 
mazém, caso  a affluencia  do  serviço  torne  necessária  essa 
medida  extraordinária,  oü  o desembaraço  se  faça  em  hora 
differente  da  do  expediente  ordinário. 

I • «*■'«..,  p ji  -n 

CXLV  — Decreto  n.  14.039,  de  29  de  Janeiro  de  1920. 

Art.  3.°  — Não  é exigivel  a factura  consular  : 


c)  das  bagagens  dos  passageiros,  de  que  tratam  os 
arts.  16  e 17  das  Instrucções  que  baixaram  com  o decreto 
n.  3.529,  de  15  de  Dezembro  de  1899  e o art.  2.°  do  regu- 
lamento approvado  pelo  decreto  n.  8.592,  de  8 de  Março 
de  1911,  ainda  que  não  acompanhem  os  seus  donos; 

Observação  V — Isenção  de  direitos 

CXLVI  — Circular  n.  16,  de  6 de  Março  de  1901. 

Declaro  aos  Srs.  Chefes  das  repartições  de  fazenda, 
para  seu  conhecimento  e devidos  eff eitos,  que,  por  despa- 
cho de  23  de  Fevereiro  proximo  findo,  resolveu  este  Minis- 
tério não  conceder  isenção  de  direitos  para  as  mercadorias 
que  gozando  desse  favor,  tenham  sido  despachadas  nas  al- 
fandegas  mediante  o pagamento  dos  mesmos  direitos,  sem 
que  haja  sido  previamente  solicitada  tal  concessão,  nos  ter- 
mos das  disposições  em  vigor. 

CXLVII  — Lei  n.  953,  de  29  de  Dezembro  de  1902. 

Art.  11  — As  isenções  de  direitos  concedidos  pelos 
paragraphos  21,  22  e 23  do  art.  2.°  das  Tarifas  e disposi- 
ções orçamentarias  serão  sujeitas  ás  seguintes  restricções  : 

a)  salvo  os  artigos  de  mercado  que  não  tenham  ap- 
plicação  especial  ao  objectivo  do  serviço  que  se  quer'  favo- 
recer ; 

b)  salvos  os  artigos  que  tiverem  similares  na  indus- 
tria nacional,  conforme  a disposição  da  Consolidação  das 
Leis  das  Alfândegas. 

§ unico  — Na  celebração  de  contractos  ou  ajustes  pa- 
ra fornecimentos  ao  serviço  da  União  não  será  permittida 
a clausula  de  isenção  de  direitos. 

CXLVIII  — Lei  n.  1.452,  de  30  de  Dezembro  de  1905. 

Art.  4.°  — Ficam  coraprehendidos  entre  os  productos 
chimicos  a que  se  refere  o § 30  do  art.  2.°  e art.  5.°  das 
Disposições  Preliminares  da  Tarifa  em  vigor,  o acido  sul- 
furico,  acido  tartarico,  tannino,  bisulfito  de  potassa  e os 
fermentos  seleecionados,  quando  forem  importados  pelas 
sociedades  de  agricultura,  syndieatos  agricolas  ou  simples 
agricultores . 


CXL1X  — Lei  n.  1.616,  de  30  de  Dezembro  de  1906, 

Art.  9.°  — Ficam  comprehendidos  no  § 32  do  art.  2." 
das  Disposições  Preliminares  da  Tarifa  os  livros  de  pro- 
paganda escriptos  em  lingua  estrangeira,  que  se  occupa- 
rem  exelusivamente  do  Brasil. 

(Esta  disposição  foi  revigorada  pelas  leis  n.  2.035,  de 
29  de  Dezembro  de  1908,  art.  9;  n.  2.210,  de  28  de  Dezem- 
bro de  1909  art.  13;  n.  2.321,  de  30  de  Dezembro  de  1910, 
art.  27  alinea  XVII  e decreto  n.  8.592,  de  8 de  Março  de 
1911,  art.  1,  § 4.°,  alinea  XVII). 


CL  — Decreto  n.  1.686,  de  12  de  Agosto  de  1907. 

Manda  vigorar  a disposição  do  art.  2o,  § 36,  das  Preli- 
minares da  Tarifa  e isenta  da  taxa  de  expediente  as  mer- 
cadorias a que  se  refere  o citado  artigo.  — Art.  Io  — Fica 
em  inteiro  vigor  a disposição  do  art.  2o,  § 36,  das  Prelimi- 
nares da  Tarifa  das  Alfândegas  e também  isenta  do  paga- 
mento da  taxa  de  expediente  as  mercadorias  a que  se  refe- 
re o citado  artigo. 

CLI  — Circular  n.  5,  de  6 de  Fevereiro  de  1912. 

REGRA  XIII 

A isenção  de  direitos  contida  no  referido  art.  2.°  da 
lei  n.  2.524,  de  31  de  Dezembro,  em  relação  aos  retratos 
comprehendidos  no  n.  14  do  art.  2.°  das  Preliminares  da 
Tarifa  só  se  entende  com  os  retratos  de  familia  dós  passa- 
geiros e trazidos  em  sua  bagagem,  tendo  applicação  em 
todos  os  outros  casos  o disposto  no  art.  1 da  mesma  lei. 

CLII  — Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  12,  de  19  de  Março 

de  1912. 

Declaro  aos  Snrs.  Chefes  das  repartições  subordina- 
das a este  Ministério,  para  seu  conhecimento  e devidos 
fins,  que  a instruoção  XV  da  circular  n.  5,  de  6 de  Feve- 
reiro do  corrente  anno  fica  assim  rectificada  : 

“ A’  vista  do  disposto  nos  arts.  1 e 41  da  lei 
“ n.  2.524,  de  31  de  Dezembro  de  1911,  os  mate- 
“ riaes  mencionados  no  art.  424  § 27,  da  N.  Con- 
“ solidação  das  Leis  das  Alfândegas  e Mesas  de 
“ Rendas  e no  § 36  do  art.  2.°  das  Preliminares 
“ da  Tarifa,  destinados  tanto  á mineração  como 
“ á lavoura  da  canna  de  assucare  aos  engenhos 
“ centraes,  gosam  de  isenção  de  direitos  de  consu- 
“ mo  e de  expediente,  nos  termos  do  decreto  le- 
“ gislativo  n.  1.686,  de  12  de  Agosto  de  1907,  sen- 
“ do  da  competência  dos  ihspectores  das  alfande- 
“ gas  a concessão  dos  respectivos  despachos.” 
CLIXI  — Aviso  n.  66,  de  28  de  Agosto  de  1912,  ao  Sr.  Mi- 
nistro da  Marinha. 

De  posse  do  aviso  n.  735,  de  17  de  Julho  ultimo, 
transmittindo,  por  copia,  o officio  em  que  a Directoriá  de 
Armamento  da  Marinha  consulta  si  deveria  ou  não  impedir 
que  fossem  abertos  na  Alfandega,  para  alli  serem  conferi- 
dos, os  volumes  destinados  áquella  Directoriá  e despacha- 
dos com  isenção  de  direitos,  cabe-me  deelárar-vos  que  to- 
dos os  volumes  importados  do  estrangeiro,  qualquer  que 
seja  a sua  procedência  ou  destino,  seja  qual  fór  o seu  con- 
teúdo, estejam  sujeitos  ao  regimen  commum  dos  despachos 
exigidos  pela  legislação  fiscal  e,  portanto,  ás  devidas  con-  { 
ferehcias,  e não  pódem  ser  entregues  aos  seus  destinatá- 
rios ou  consignatários,  sejam  estes  particulares  ou  autori- 
dades publicas,  sem  o indispensável  confronto  entre  os  di- 
zeres do  despacho  e as  mercadorias  effectivamente  nellés 
encerradas.  (D.  Off.  de  29  de  Agosto  de  1912). 

CLIV  — Decisão  n.  633,  de  30  de  Julho  de  1913. 

Communiço-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o Sr. 
Ministro,  tendo  presente  o processo  transmittido  á Directo- 
ria  da  Receita  Publica,  com  o vosso  officio  n.  873,  de  Ia 
de  Junho  p.  findo,  relativo  ao  recurso  interposto  por  J° 


cques  Zeisler,  passageiro  do  vapor  allemão  “Cap  Roca” 
entrado  neste  porto  em  11  do  mesmo  mez,  do  acto  pelo  qual 
mandastes  cobrar  direitos  de  consumo  de  39  malas  novas 
em  que  vinham  acondicionadas  amostras  com  valor,  per- 
tencentes ao  recorrente,  resolveu,  por  despacho  de  7 do 
corrente,  tomar  conhecimento  do  alludido  recurso,  para 
o fim  de  negar-lhe  provimento  e recommendar  a essa  al- 
fandega  nos  casos  idênticos  ao  de  que  se  trata  não  sejam 
isentos  do  pagamento  dos  direitos  as  malas  e bahus  usados, 
contendo,  embora,  mercadorias  sem  valor  mercantil,  visto 
que  o § 15  do  art.  2.°  das  Preliminares  da  Tarifa,  só  isenta 
as  que  pertençam  á bagagem  dos  passageiros  e o art.  9 
das  mesmas  Preliminares  não  admitte  differença  entre 
mercadorias  e objectos  novos  e usados  para  a cobrança  dos 
á ir  eitos. 


OLIV  bis  — Ordem  n.  893,  de  19  de  Novembro  de  1914. 

Communico-vos  para  os  fins  convenientes,  que  o Snr. 
Ministro  tendo  presente  o processo  transmittido  á Directo- 
ria  da  Receita  Publica,  com  o vosso  officio  n.  2.009,  de  14 
de  Outubro  de  1914,  relativo  ao  recurso  interposto  por 
St.  John  Del  Rey  Mining  Company  Limited,  da  vossa  de- 
cisão mandando  cobrar  direitos  de  70  latas  que  vieram 
acondicionando  o oleo  refinado  para  transformadores  elé- 
ctricos, pela  recorrente  despachadas  com  isenção  de  direi- 
tos de  consumo  e expediente,  nos  termos  do  artigo  2 § 36 
das  Preliminares  da  Tarifa,  resolveu  por  despacho  de  28 
do  mez  p.  p.  dar  provimento  ao  recurso,  attento  a cir- 
cumstanoia  de  não  ser  razoavel  a exigencia  do  pagamento 
dos  direitos  dos  envoltorios  estando  a mercadoria  isenta 
do  pagamento  destas. 


r — Lei  n.  3.070-A,  de  31  de  Dezembro  de  1915. 

Art.  3.°  

§ 10  — Picam  concedidos  aos  mostruários  importados 
or  viajantes  commereiaes  os  favores  constantes*  do  art.  2o 
27  das  Disposições  Preliminares  da  Tarifa,  desde  que  ve- 
am  acompanhados  de  certificado  consular  do  paiz  de 
ocedencia  >e  sejam  relacionadas  em  nota  especificada  con- 
jxient.emente  todas  as  amostras  contidas  nos  respectivos 
jlumes,  reduzida  a 5 % a taxa  de  expediente. 

,VI  — Aviso  n.  19,  de  31  de  Janeiro  de  1917.  Ao  Minis- 
tério da  Agricultura,  Industria  e Commercio. 

Tenho  a honra  de  communiear-vos  em  solução  ao  vos- 
aviso  n.  1,  de  17  do  mez  findo,  que  encaminhou  a re- 
entação  da  Sociedade  Avicola  do  Rio  Grande  do  Sul, 
itando  isenção  de  direitos  aduaneiros,  que  de  accordo 
o paragrapho  31,  do  art.  2o,  das  Preliminares  da  Ta- 
,,  revigorado  pelo  art.  3o  da  actual  lei  da  Receita,  os 
*:aes  introduzidos  para  o melhoramento  de  raças  índi- 
as, gozam  dfí  isenção  de  direitos,  bastando  para  isso 
! os  importadores  sejam  indivíduos  ou  associações,  o re- 
iram  opportunamente  ás  repartições  aduaneiras  e 
mo.  Reitero-vos  os  meus  protestos  de  elevada  estima 
nsideração.  (D,  O. ff.  de  3 de  Fevereiro  de  1917). 

Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  18,  de  7 de  Feve- 
reiro de  1917. 

Declaro  aos  Srs.  Inspectores  das  Alfândegas,  para  seu 
ahecimento  e fins  convenientes,  que,  attendendo  ao  que 
licitou  a Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro,  em 
Kcio  n.  1.858,  de  24  de  Janeiro  findo,  resolvi,  no  intuito 
;ar  vexames  aos  legitimos  representantes  viajantes 
umas  commereiaes  que  sejam  acceitas  para  prova  des- 
[ualidade  carteiras  de  identidade  visadas  pelos  por  ca- 
pelas firmas  que  representam,  cumprindo,  porem, 

, üa  volumes  por  elles  conduzidos  sejam  acompanhados 
uma  relação  pelos  mesmos  organizada  e visada  pela  au- 
tde  fiscal  respectiva  e que  as  firmas  commereiaes  for- 


VII 


neçam  certificados  pelos  quaes  os  viajantes  possam  sempre 
provar  a sua  qualidade  de  representantes  dessas  firmas. 

CLVHI  — Lei  n.  3.446,  de  31  de  Dezembro  de  1917. 

Art.  12  — Continua  em  vigor  o disposto  no  § 8o.  alinea 
II  do  art.  3o  da  lei  n.  3.213,  de  1916,  que  dispõe  paguem 
8 % “ad  valorem”  os  seguintes  artigos  : 


II.  O material  importado  para  as  obras  de  constru- 
cção  de  qualquer  templo,  seja  qual  fôr  o culto  a que  este 
se  destine  e exceptuado  apenas  o material  que  fôr  conside- 
rado obra  de  arte,  o qual  será  despachado  livre  de  quaes- 
quer  direitos. 


CLIX  — Decisão  n.  33,  de  9 de  Fevereiro  de  1918. 

Declaro-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o Sr.  Mi- 
nistro, por  despacho  de  29  do  mez  p.  findo,  proferido  em 
sessão  do  Conselho  de  Fazenda,  de  accordo  com  o parecer 
do  mesmo  Conselho,  resolveu  negar  provimento  ao  recurso 
a que  se  refere  o vosso  officio  n.  1,  de  2 de  Dezembro  do 
anno  passado,  interposto  por  Mendes  Lima  & C.,  proprie- 
tários da  Usina  Catende,  nesse  Estado,  do  acto  pelo  qual 
a Inspectoria  da  Alfandega  dessa  capital  lhes  negou  isen- 
Ição  de  direitos  para  500  barricas  com  cimento  em  pó  vin- 
das no  vapor  inglez  “Traveller”,  entrado  nesse  porto  em 
3 de  Setembro  daquelle  anno,  e despachadas  pela  nota  de 
importação  n.  14.913,  do  referido  anno,  por  isso  que  o ci- 
mento não  se  acha  incluído  no  art.  424,  §§27  e 28,  da  N. 
Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas  e Mesas  de  Rendas, 
hão  podendo  ser  considerado  como  material  destinado  ao 
aperfeiçoamento  do  assucar  e nem  de  custeio,  nos  termos 
do  decreto  n.  8.592,  de  8 de  Março  de  1911  e § 36  do  art. 
2.°  das  Preliminares  da  Tarifa.  (D.  O.  de  10  de  Fevereiro 
de  1918) . 

CLX  — Lei  n.  3.979,  de  31  de  Dezembro  de  1919. 

Art.  37  — Continua  em  vigor  o decreto  n.  1.686,  de 
12  de  Agosto  de  1907. 

CLXI  — Ordem  n.  554,  de  17  de  Setembro  de  1921. 

Communico-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o Sr. 
Ministro  da  Fazenda,  tendo  presente  o requerimento  de  28 
de  Março  deste  anno  em  que  a Fabrica  de  Velludo  e Sêda 
Suissa-Brasileira  solicita  isenção  de  direitos  para  seis  qua- 
dros pintados  a oleo  por  artistas  notáveis,  menciQnados  na 
inclusa  relação,  proferiu,  em  data  de  6 do  corrente,  o se- 
guinte despacho . 

“De  accordo  com  o parecer  do  Tribunal  de  Contas.  A 
concessão  de  isenção  de  direitos  para  obras  de  arte  de 
pintura,  esculptura  e semelhantes  comprehende : Io,  as 
produzidas  por  artistas  nacionaes  fóra  do  paiz  e que  fo- 
ram importadas  na  Republica ; 2o,  as  de  autores  estran- 
geiros introduzidas  por  estabelecimentos  de  bellas  artes 
existentes  na  Republica  e 3o,  as  que  forem  julgadas  de 
utilidade  para  o estudo  e modelo  e contribuírem  para  o 
progresso  e desenvolvimento  da  arte  nacional.  Para  as 
obras  com  os  característicos  das  do  n.  3o  não  prescreve  a 
lei  a condição  do  importador  nem  lhes  prefixa  o destino. 
Demais:  os  “consideranda”  que  precedem  o decreto  n.  879, 
de  18  de  Outubro  de  1890,  do  Governo  Provisorio,  e que  é 
a origem  dessas  concessões,  convence  do  animo  do  legisla- 
dor, ao  estableecer  essa  isenção”. 

De  facto:  dizem  elles:  “Considerando  que  não  devem 
ser  excluídas  na  taxação  da  Tarifa  as  obras  de  arte  de 
reconhecido  mérito  que  possam  contribuir  para  o engran- 
decimento da  arte  nacional;  considerando  que  é,  absoluta- 
mente, impossível  approximar  o valor  de  estimação  artís- 
tica do  valor  commercial  para  o pagamento  de  direitos; 
considerando  que  o Governo  deve  proteger  a introducção 
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de  taes  obras,  libertando-as  de  quaesquer  direitos  de  entra- 1 
da:  Decreta,  etc.”:  Por  estas  razões,  defiro  o pedido”. 

CLX11  — Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  40,  de  23  de  Se- 
tembro de  1921. 

Attento  á queixa  apresentada  a este  Ministério  contra 
abusos  commettidos  por  profissionaes  designados  para 
certificarem  acerca  de  mercadorias  que  gosam  de  favores 
aduaneiros;  attento  a que  a remuneração  estabelecida  pela 
circular  n.  40,  de  4 de  Setembro  de  1912,  não  é em  muitos 
casos  compensadora  dos  trabalhos  desses  profissionaes ; e 
Considerando  que  essa  remuneração,  dentro  em  limi- 
tes mais  amplos,  deve  ficar  ao  arbitrio  da  autoridade  que 
designa  o profissional  certificante  e ser  proporcional  ao 
trabalho,  que  demandar  o certificado  : 

Reeommendo  aos  chefes  das  repartições  subordinadas 
a este  Ministério  que  a remuneração  dos  profissionaes  de- 
signados para  aqueile  fim  seja  fixada,  no  acto  de  designa- 
ção, pela  autoridade  que  a fizer,  dentro  nos  limites  de 
50$0000  a 500$000. 

Em  casos  excepcionaes,  devidamente  justificados,  po- 
derá ser  elevada  ao  dobro  aquella  remuneração  assim  como 
abonada  diaria  ou  custeio  de  viagem. 

Todas  as  despesas  correrão  por  conta  da  parte  inte- 
ressada nos  despachos  e serão  recolhidas  mediante  guia  aos 
cofres  da  repartição  cujo  chefe  houver  feito  a designação, 
para  ser  entregue  ao  profissional  certificante  depois  de 
apresentado  o certificado. 

CLXI1I  — Portaria  do  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro  n.  255,  de  1 de  Novembro  de  1921. 

O Inspector,  tendo  em  vista  a Circular  n . 40,  de  23  de 
Setembro  ultimo,  declara  ao  Sr.  Ajudante,  a quem  está 
confiada  a designação  dos  Engenheiros  para  certificarem 
sobre  materiaes  despachados  com  isenção  de  direitos  e re- 
ducção  de  taxas  que  deve  ser  observada  a tabella  abaixo 
quanto  á remuneração  aos  mesmos  Engenheiros  : 


Materiaes  de  valor  até 

77  77  77  77 


5 :000$000  — 50$000 

10:000$000  — 80$000 

” ” ” ” 20 :000$000  — 100$000 

” ” ” ” ...... . 30 :000$000  — 120$000 

” ” ” ” 50 :000$000  — 150$000 

” ” ” ” 70 :000$000  — 175$000 

” ” ” ” 100 :000$000  — 200$000 

” ” ” ” 150 :000$000  — 250$000 

” ” ” ” 200 :000$000  — 300$000 

” ” ” ” 250 :000$000  — 350$000 

” ” ” ” ...  300 :000$000  — 400$000 

” ” ” ” 350:000$000  — 450$000 

Materiaes  além  de  350:000$000  — 500!$000 

Para  esse  fim  os  beneficiados  declararão  na  petição  o 
valor  das  mercadorias  cujo  exame  solicitarem. 

Designado  o Engenheiro,  e depois  de-  apresentado  o 
certificado  — o requerente  organizará  uma  guia  para  re- 
colhimento aos  cofres  desta  Alfandega  da  importância  mar- 
cada, guia  que,  depois  de  visada  pelo  Sr.  Ajudante,  será  es- 
cripturada  em  — depositos  de  diversas  origens  — afim  de 
ser  entregue  ao  profissional  certificante,  mediante  petição. 

Do  -mesmo  modo  se  procederá  com  relação  á designa- 
ção de  médicos  para  os  productos  chimieos  e outros  artigos 
destinados  á Santa  Casa  de  Misericórdia. 

CLXIV  — Lei  n.  4.440,  de  31  de  Dezembro  de  1921. 

Art.  51.  — Fica  revogado  o § 34  do  art.  2.°  das  Pre- 
liminares da  Tarifa  das  Alfândegas,  de  que  trata  o § l.° 
n.  1 do  art.  4.°  da  lei  n.  4.230,  de  31  de  Dezembro  de  1920, 
na  parte  que  se  refere  á importação  de  gado  para  consumo 
no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul.  * 


CLXIV  bis  — Decreto  n.  4.548,  de  19  de  Junho  de  1922. 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brasil  : 

Faço  saber  que  o Congresso  Naeional  decretou  e eu 
sancciono  a seguinte  resolução  : 

Art.  l.°  — Fica  o Governo  autorisado  a promover  o 
incremento  e defesa  da  producção  nacional,  agricola  e pas- 
toril, e industrias  annexas,  por  meio  de  medidas  de  emer- 
geneia,  e ereação  de  institutos  permanentes. 

CAPITULO  I 


Art.  2.°  — As  medidas  de  emergencia  são  as  seguin- 
tes : 

II.  Ficam  incorporados  á legislação  ordinaria  os  ar- 
tigos 51  e 55  da  lei  n.  4.440,  de  31  de  Dezembro  de  1921. 

CLXIV  bis  2 — Decisão  n.  392,  de  27  de  Julho  de  1922. 

Em  resposta  á consulta  formulada  em  vosso  telegram- 
ma  n.  330.800,  de  26  de  Junho  deste  anno,  vos  declaro 
que,  conforme  resolveu  o Sr.  Ministro  da  Fazenda,  no  pro- 
cesso respectivo,  em  15  deste  mez,  o gado  magro  introdu- 
zido no  paiz  para  invernar  e ser  mais  tarde  abatido  nas 
xarqueadas,  está  sujeito  aos  direitos  de  importação  para 
consumo,  quer  introduzido  por  via  maritima,  quer  por  via 
terrestre,  -segundo  os  artigos  51  e 55  da  actual  lei  orça- 
mentaria da  receita,  disposições  essas  hoje  incorporadas  á 
legislação  aduaneira,  nos  termos  do  art.  2.°,  alinea  II,  da 
lei  n.  4.548,  de  19  de  Junho  de  1922.  (D.  Off.  de  28  de 
Julho  de  1922) . 

CLXV  — Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  42,  de  7 de  Outu- 
bro de  1922. 

Declaro  aos  Srs.  Chefes  das  repartições  subordinadas 
a este  Ministério,  para  seu  conhecimento  e devidos  fins, 
que,  nos 'termos  do  disposto  no  art.  12  da  Lei  Orçamenta- 
ria numero  2.719,  de  31  de  Dezembro  de  1912,  reproduzid 
no  artigo  17  da  Lei  da  Receita  para  1914,  os  Inspector 
das  Alfândegas  têm  competência  para  conceder  as  isenções 
que  estiverem  em  vigor,  previstas  no  art.  2o  das  Prelimi- 
nares da  Tarifa,  exceptuadas  as  constantes  dos  §§  22,  26  e 
32  do  mesmo  artigo. 

As  mercadorias  e objectos  comprehendidos  no  disposi- 
tivo indicado  escapam  á exigencia  do  deposito  prévio  dos 
direitos  de  que  tratam  o art.  3o,  § 4o,  da  Lei  da  Receita 
n.  2.919,  de  31  de  Dezembro  de  1914,  e art.  3o,  § 5o,  da  Lei 
Orçamentaria  do  anno  seguinte. 

CLXVI  — Decreto  n.  4.623,  de  17  de  Janeiro  de  1923. 

Art.  l.°  — E’  considerada  de  utilidade  publica  a S' 
ciedade  Editora  da  Historia  da  Colonisação  Portuguesa  n 
Brasil. 

Art.  2.°  — E’  concedida  á mesma  Sociedade  isehçã 
total  de  taxa  de  direitos  alfandegarios  para  a obra  que  est 
editando  denominada  “Historia  da  Colonisação  do  Brasil” 
a partir  do  Io  fasciculo.  • • ; 

CLXVII  — Decisão  n.  36,  de  27  de  Março  de  1923. 

Communico-vos  para  os  devidos  fins,  que  o Sr.  Mi 
tro  da  Fazenda  tendo  presente  o processo  relativo  ao  a 
do  Ministério  das  Relações  Exteriores,  n.  V.  C.  175/. 
3433,  de  22  de  Novembro  de  1922,  de  que  trata  o vosso 
cio  n.  144,  de  19  de  Janeiro  deste  anno,  á Delegacia 
em  S . Paulo,  resolveu,  por  despacho  de  10  do  corrente, 
vos  fosse  declarado  que  a ESPINGARDA  DE  CAÇA  tr« 
da  pelo  colono  em  sua  bagagem,  gosa  de  isenção  de  dir 
tos  e o seu  desembaraço  independe  de  licença  do  Minis 
rio  da  Guerra,  nos  termos  do  item  Io,  lettra  “a”,  da  cir 
lar  n.  14,  de  15  de  Maio  de  1920. 


CLXVin  — Decreto  n.  4.802,  de  9 de  Janeiro  de  1924. 

Art.  l.°  — A importação  de  adubos  com  applieaçâo 
na  agricultura,  ou,  fertilisantes  da  terra,  quer  naturaes, 
quer  ar.tificiaes,  corpos  simples  ou  resultado  de  misturas, 
se  fará  mediante  o único  pagamento  de  2 %,  papel,  de  ex- 
pediente, calculando  o valor  pela  factura  consular. 

Art.  2.°  — No  momento  aetual  a nomenclatura  dos 
adubos  ou  fertilisantes  da  terra  deve  eomprehender  os  se- 
guintes produetos  em  estado  impuro:  ehlorureto  de  potás- 
sio, sulfato  de  potássio,  kainit,  phosphato  de  cálcio,  super- 
pbosphato  de  cálcio,  escorias  Thomas,  nitrato  de  sodio  ou 
salitre  do  Chile,  sulphato  de  ammoniaco,  guanos,  misturas 
de  adubos  contendo  potassa,  acido  phosphorieo  e azoto. 

Art.  3.°  — De  futuro,  qualquer  outro  producto  que  ve- 
nha a ter  applieaçâo  na  agricultura,  como  adubo,  deverá 
ser  incorporado  aos  enumerados  no  art.  2o,  por  acto  do 
Ministro  da  Fazenda,  em  aviso  ás  repartições  fiscaes,  em 
virtude  de  requisição  do  Ministro  da  Agricultura. 

Art.  4.°  — A importação  póde  ser  realisada  indistin- 
ctamente,  por  syndieatos  ou  sociedades  agrícolas,  agricul- 
tores, sociedades  anonymas  ou  eommerciaes  ou  por  simples 
commerciantes. 

Art.  5.°  — Na  isenção  completa  de  direitos  alfandegá- 
rios e de  consumo  especificado  no  art . Io  se  comprehendem 
também  os  saccos  que  servem  de  envoltorio  aos  adubos, 
quer  sejam  elles  singelos  ou  duplos,  pela  imprestabilidade 
desse  material,  após  essa  utilisação. 

Art.  6.°  — Os  produetos  como  adubos  especificados  no 
art . 2°  devem  ser  comprehendidos  entre  os  generos  da  ta- 
bella  H da  Tarifa  alfandegaria  ou  na  classificação  que  de 
futuro  venha  a ser  praticada  para  o effeito  de  terem  prom- 
ta  sahida,  livres  de  < armazenagem,  e como  tal  serem  des- 
chados  sobre  agua. 

Art.  7.°  — Quando  o Inspector  da  Alfandega  ou  o 
gente  fiscal,  a quem  compete  a verificação  do  producto,  ti- 
er  duvidas  sobre  a sua  natureza  ou  eomposição  ehimica, 
lerá  deter  um  volume  dentre  os  importados,  afim  de 
ubmettel-o  á verificação  e analyse  qualitativa  pelo  Labo- 
atorio  respectivo,  dando  sahida  immediata  aos  demais, 
ediante  termo  de  responsabilidade,  com  as  cautelas  usuaes 
com  deposito  prévio  do  valor  correspondente  aos  direi- 
s,  no  caso  de  importador  originário,  não  estabelecido  na 
raça  da  respectiva  Alfandega. 

Art.  8.°  - — No  caso  de  qualquer  divergência  sobre  a 
inião  do  laboratorio  alfandegario  de  analyse,  não  accei- 
esta  pelo  importador  deve  o caso  feer  levado  ao  conhe- 
ento  do  Ministro  da  Agricultura,  cuja  solução  definiti- 
deverá  ser  firmada  em  laudo  do  Instituto,  de  Chimica 
o seu  Ministério. 

Art.  9.°  — • Não  será  mister  para  os  despachos  alfan- 
egarios  qualquer  audiência  do  Tribunal  de  Contas. 

Art.  10.  — Fica  o Governo  autorisado  a suspender  a 
ecução  da  presente  lei  quanto  aos  similares  que  forem 
"òduzidos  no  paiz  e nos  termos  do  art.  8o  do  Decreto  n- 
92  de  8 de  Março  de  1911. 

XIX  — Decreto  n.  16.452,  de  9 de  Abril  de  1924. 

Promulga  a convenção  especial  sobre  propriedade  lit- 
aria  e artística  entre  o Brasil  e Portugal  firmada  no  Rio 
Janeiro  a 26  de  Setembro  de  1922. 

Art.  VI  — Os  exemplares  em  brochura  das  obras  edi- 
em  um  dos  paizes  contraetantes  gosarão,  no  outro, 
senção  de  direitos  . 

§ unico  — Todas  as  obras  originaes  de  caracter  litte- 
rio  e artístico  comprehendidas  na  classificação  estabele- 
a pela  Convenção  de  Berná,  revista  em  Berlim,  gosarão 

ses  favores. 

(O  ai*t.  2o  da  Convenção  de  Berna,  revista  em  Berlim 
13  de  Novembro  de  1908,  diz  que  a expressão  obras 
raxias  e artísticas  eomprehende  toda  producção  do  do- 
'o  litterario,  scientifico  ou  artístico,  qualquer  que  seja 


j o modo  ou  a forma  de  sua  reproducção,  taes  como  : os 
livros,  brochuras  e outros  escriptos ; as  obras  dramaticas  ou 
dramatieo  musicaes,  as  obras  choreographicas  e as  panto- 
mimas, cuja  enscenação  esteja  fixada  por  escripto  ou  por 
outra  forma;  as  composições  musicaes,  com  ou  sem  pala- 
vras; as  obras  de  desenho,  de  pintura,  de  architectura,  de 
esculptura,  de  gravura  e de  lithographia ; as  estampas ; os 
mappas  geographicos ; os  planos,  esboços  e obras  plasticas, 
relativos  a geographia,  á topographia,  á architectura  ou 
ás  sciencias ) . 

CLXX  — Circular  n.  58,  de  7 de  Outubro  de  1924. 

Tendo  em  vista  o decreto  n.  16.452,  de  9 de  Abril  do 
corrente  anno,  promulgando  a Convenção  especial  sobre 
propriedade  litteraria  e artística  entre  o Brasil  e Portugal, 
declaro  aos  Srs . Inspectores  das  Alfândegas  que  ficam  au- 
torisados  a conceder  isenção  de  direitos  estabelecida  pelo 
art.  VI  da  referida  Convenção. 

CLXXI  — Decisão  n.  9,  de  11  de  Janeiro  de  1927. 

Em  resposta  a consulta  contida  em  vosso  telegramma 
de  24  de  Dezembro  ultimo,  de  aecôrdo  com  o despacho  do 
Sr.  Ministro  da  Fazenda,  communico-vos  que  os  animaes 
introduzidos  no  paiz  para  o melhoramento  de  raças  indí- 
genas, sejam  os  importadores  indivíduos  ou  associações, 
são  livres  de  direitos,  observadas  as  formalidades  legaes, 
de  conformidade  com  o § 31  do  art.  2°  das  Disposições  Pre- 
liminares da  Tarifa  e aviso  n.  19,  do  Ministério  da  Fa- 
zenda ao  da  Agricultura,  publicado  no  “Diário  Oíficial” 
de  3 de  Fevereiro  de  1917.  (D.  Off.  12-1-927). 

CLXXII  — Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  23,  de  14  de 

Abril  de  1927. 

De  conformidade  com  o que  ficou  resolvido  sobre  o 
objecto  do  processo  a que  se  acha  annexa  a nota  da  Em- 
baixada de  Portugal,  de  8 de  Dezembro  do  anno  passado, 
declaro  aos  Srs.  Inspectores  das  Alfândegas  e Adminis- 
tradores das  Mesas  de  Rendas,  em  additamento  á circular 
deste  Ministério  n . 65,  de  20  de  Novembro  daquelle  anno, 
que  nos  casos  de  isenção  de  direitos  a que  se  refere  o art. 
6.°  da  Convenção  Especial  sobre  Propriedade  Litteraria  e 
Artística  entre  o Brasil  e Portugal,  promulgada  pelo  decre- 
to n.  16.452,  de  9 de  Abril  de  1924,  fica  também  dispensado 
o sello  de  mercê. 

CLXXIII  — Decisão  n.  311,  de  25  de  Maio  de  1927. 

Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  «‘'Sr.  Minis- 
tro da  Fazenda,  tendo  presente  o processo  encaminhado  ao 
Thesouro  com  o vosso  officio  n.  393,  de  12  de  Março  ulti- 
mo (ficha  n.  12.696),  em  que  é interessado  o Dr.  Joaquim 
Loyola,  pleiteando  isenção  de  direito  de  importação,  com 
fundamento  no  § 12,  do  art . 2o  das  Preliminares  da  Tarifa, 
para  um  apparelho  de  raios  ultra  violeta  e seus  pertences, 
que  trouxe  da  Europa  em  sua  bagagem,  em  data  de  18  do 
corrente  mez,  proferiu  a respeito  o despacho  seguinte  : 

“Proceda-se  de  accôrdo  com  o parecer.” 

O parecer  do  Dr.  Consultor  de  Fazenda  alludido  pelo 
Sr.  Ministro,  foi  accórde  com  o prestado  pelo  Sr.  Dr.  Ma- 
laquias  dos  Santos,  auxiliar  do  mesmo  Consultor,  nos  ter- 
mos seguintes  : 

“O  Dr.  Joaquim  Loyola,  passageiro  do  vapor  “Alcan- 
tara”,  trouxe  em  sua  bagagem  um  apparelho  de  raios  ultra 
violeta  e -pertences  e pediu  para  elle  a isenção  do  art.  2o. 

§ 12  das  Preliminares  da  Tarifa,  allegando  pertencerem  os 
mesmos  á sua  profissão  de  medico. 

A Alfandega  desta  Capital  recusou  entretanto  a isen- 
ção e submetteu  o caso  á apreciação  deste  Ministério,  por 
haver  urgência  na  sua  solução . 

Funda-se  a decisão  em  que,  apezar  de  ter  o requerente 
provado  ser  de  facto  medico  destinando-se  os  apparelhos 
ao  fim  indicado,  não  permitte  o invocado  dispositivo  a im- 


portação  livre  quando  o medico,  de  volta  de  uma  viagem 
de  recreio,  traga  um  instrumento  que  não  ê o mesmo  que 
usa  no  seu  serviço  profissional,  mas  que  o usará,  sendo  que 
a doutrina  contraria  traria  uma  situação  privilegiada  para 
os  que,  não  podendo  ir  ao  estrangeiro,  fizessem  as  suas  en- 
commendas  por  via  postal. 

A Directoria  da  Receita  é entretanto  pelo  provimento 
do  recurso,  sob  o fundamento  de  que  a lei  não  faz  a distin- 
cção  allegada,  uma  vez  que  não  emprega  a expressão  — 
usado. 

A questão  resume-se  em  saber  si  o dispositivo  invoca- 
do se  appliea  sómente  ao  instrumento  já  usado  pelo  pro- 
fissional, no  seu  serviço  diário,  ou  ao  instrumento  comple- 
tamente novo  e que  venba  a ter  sua  primeira  applicação 
depois  que  o mesmo  profissional,  no  caso  um  medico,  reen- 
cetar,  após  seu  regresso,  o exercicio  de  sua  profissão. 

Á regra,  em  relação  a toda  a mereadoria  importada  é 
o pagamento  de  direitos  e a excepção  só  poderá  ser  applica- 
da  em  seus  restrictos  termos. 

O dispositivo  invocado  falia  em  roupa  ou  fato  usado 
dos  passageiros,  para  logo  depois  referir-se  aos  instrumen- 
tos, objectos  ou  artigos  do  seu  serviço  diário  ou  profissão. 

Dado  o nexo  que  deve  existir  entre  todos  os  termos  de 
um  dispositivo,  parece  que  esse  — usado  se  appliea  tanto 
ao  primeiro  membro  — roupa  ou  fato,  como  ao  segundo  — 
instrumentos  e objectos. 

O que  a lei  isentou  foi  pois  o instrumento  que  o passa- 
geiro lisa  pessoalmente  e não  aquelle  que,  por  . ser.  inteira- 
mente  novo,  póde  até  transferir  a outrem,  constituindo  as- 
sim objecto  de  commercio. 

E que  o intuito  da  Tarifa  foi  isentar  objectos  usados 
vê-se  em  outros  dos  seus  dispositivos. 

E’  assim  que  o § 3“  se  refere  aos  instrumentos  de  agri- 
cultura ou  de  qualquer  arte  liberal  ou  meeanica  e mais  ob- 
jectos de  uso  dos  colonos  fe  artistas  e o § 7o  aos  de  uso  e 
“serviço”  dos  chefes  das  missões  diplomáticas  brasileiras 
que  repressarem. 

Ainda  o § 11  falia  nos  instrumentos,  livros  e utensílios 
de  uso  proprio  de  litteratos  e de  qualquer  sabio  que  se 
destinar  á exploração  da  natureza  do  Brasil,  de  n.  13,  á 
roupa  ou  fato  usado  dos  capitães  e das  pessoas  das  tripu- 
lações dos  navios,  de  n.  14,  aos  livros  mercantis  escriptu- 
rados  e manuscriptos,  livros  de  uso  dos  passageiros,  dese- 
nhos e esboços  acabados  e por  acabar,  pertencentes  a artis- 
tas que  vierem  residir  no  paiz  e em  geral  aos  utensílios  e 
objectos  usados  necessários  ao  exercicio  da  sua  arte  ou 
profissão . 

Também  o § 15°  falia  em  bahus,  malas  e saccos  usados, 
o § 16  nas  joias  de  uso  dos  passageiros  e outros  que  não 
enumero  para  não  alongar  demasiadamente  este  parecer. 

As  Preliminares  têm  portanto  a preoccupação  de  se  re- 
ferirem a objectos  em  uso. 

Accresce  que  a Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas, 
no  seu  art.  390,  considera  bagagem  o fato  usado,  os  instru- 
mentos e artigos  do  serviço  e uso  diário,  bahus,  malas  e 
saccos  usados,  do  uso  diário  e pessoal  durante  a viagem, 
o que  está  repetido  no  art.  424,  ■§§  12  e 13. 

O decreto  n.  8.592,  de  8 de  Março  de  1911,  no  seu  art. 
2°,  também  adopta  o mesmo  critério,  o que  já  o fazia  antes 
do  art.  16  do  decreto  n.  3.529,  de  15  de  Dezembro  de  1899, 
em  relação  ás  joias  de  uso  dos  passageiros. 

Si  o peticionário  exercesse  sua  profissão  na  Europa  e 
nesse  exercicio  usasse  o apparelho  que  ora  traz,  sem  duvi- 
da que  elle  estaria  isento  de  direitos  alfandegarios . 

Trazendo-o,  porém,  completamente  novo  para  iniciar 
seu  uso  depois  que  chegou  ao  Brasil,  não  me  parece  que 
possa  gosar  da  impetrada  isenção . 

(D.  O.  de  26  de  Maio  de  1927) . 

CLXXIV  — Decisão  n.  132,  de  21  de  Junho  de  1927. 

Com  o officio  n.  974,  de  26  de  Novembro  do  anrio  pro- 


ximo  passado,  restituístes  á esta  directoria  o processo  re- 
gistrado sob  o n.  52.112,  em  1926,  em  que  o vosso  anteces- 
sor deixou  de  recorrer,  ex-officio,  do  seu  despacho  dando 
provimento  ao  recurso  interposto  pela  firma  Pascual  & 
Comp.,  da  decisão  da  Alfandega  de  Santos,  que  lhe  negou 
restituição  de  direitos,  pagos  pela  nota  de  importação  n. 
38.717,  de  1922. 

O Sr.  Ministro  da  Fazenda,  em  data  de  19  de  Janeiro 
ultimo,  proferiu  no  respectivo  processo,  o seguinte  despa- 
;cho  : 

“De  aoeôrdo  com  o parecer,  dou  provimento  ao  recur- 
so, ex-officio,  para  manter  a decisão  da  Alfandega  de  San- 
tos . ” 

O parecer  emittido  pelo  meu  antecessor,  em  14  do  re- 
ferido mez  de  Janeiro,  com  o qual  concordou  o Sr.  Minis- 
tro, foi  o seguinte  : 

“O  Sr.  delegado  fiscal  em  São  Paulo,  transmittindo 
o presente  processo,  submette  á consideração  superior  o 
acto  do  seu  antecessor  que  deu  provimento  ao  recurso  in- 
terposto pela  firma  Pascual  & Comp.,  da  decisão  da  Alfan- 
dega de  Santos  negando-lhe  restituição  de  direitos  de  im- 
portação pagos  pela  nota  de  consumo  n.  38.717,  de  Agostb 
de  1922,  sem  ter  recorrido,  ex-officio,  desse  seu  acto,  para 
a instancia  superior. 

Pascual  & Comp.  pedem  restituição  da  importação  pa- 
ga pela  mercadoria  constante  da  segunda  addição  da  nota 
de  consumo  de  fls.,  visto  que  tal  mercadoria  gosava  de  isen- 
ção de  direitos  pelo  artigo  26  da  lei  n . 4.440,  de  31  de  De- 
zembro de  1921. 

Trata-se  de  material  com  applicações  na  lavoura  (en- 
xadas de  ferro),  que  de  aecôrdo  com  o art.  26  da  lei  n. 
4.440,  de  31  de  Dezembro  de  1921,  acima  citado,  gosava  de 
isenção  de  direitos  de  importação,  mas  sujeito  ao  pagamen- 
to da  taxa  de  2 % de  expediente,  papel. 

Os  requerentes  desprezaram  o favor  legal  é despacha- 
ram o material  em  apreço  pagando  os  direitos  integraes. 

Onze  mezes  depois  de  desembaraçado  dito  material  é 
que  os  requerentes  pleitearam  a restituição  dos  direitos 
pagos . 

A Alfandega  de  Santos  negou  a restituição  solicitada, 
justificando  o seu  acto  com  a circular  n.  16,  de  6 de  Março 
de  1901  e varias  decisões,  dentre  ellas  a de  n.  654,  de  11 
de  Dezembro  de  1924. 


“Sr.  delegado  fiscal  em  São  Paulo  — Communico-vos, 
para  os  fins  convenientes,  que  tendo  presente  o processo 
relativo  á restituição  de  direitos  pretendida  por  Davidson 
Pullens  & Comp.,  e que  para  aqui  encaminhastes,  com  o 
vosso  officio  n.  1.316,  de  13  do  corrente  anno,  resolvi  dei- 
xar de  autorizar  a alludida  restituição,  na  conformidade 
do  disposto  na  circular  n . 16,  de  6 de  Março  de  1901 . ” 
Adapta-se  ao  presente  caso  a resolução  do  Tribunal 
de  Contas,  referente  á restituição  solicitada  pela  Compa- 
nhia Estrada  de  Ferro  do  Dourado,  negando,  em  sessão  de 
2 de  Junho  do  anno  proximo  findo,  registro  á despeza, 
por  não  ter  a Delegacia  Fiscal  em  São  Paulo  recorrido, 
ex-officio,  da  decisão  dando  provimento  ao  recurso  inte 
posto  pela  referida  Companhia. 

A’  vista  do  exposto,  sou  de  parecer  que  se  deve 
provimento  ao  recurso  ex-officio,  da  Delegacia  Fiscal 
8.  Paulo,  para  ser  mantida  a decisão  da  Alfandega  d 
Santos,  que  está  de  accordo  com  a circular  n.  16,  de  6 d 
Março  de  1901  e ordem  n.  654,  de  11  de  Dezembro 
1924,  desta  Directoria  áquella  Delegacia  Fiscal. 
rD.  O de  22  de  Junho  de  1927) . 

CLXXV  — Decisão  n.  433,  de  30  de  Julho  de  1927. 

Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o Sr.  Min' 
tro  da  Fazenda,  por  despacho  de  27  do  corrente,  exara 
no  processo  registrado  sob  n.  35.613,  deste  anno,  def 
nos  termos  do  art.  2o,  do  paragrapho  27,  das  Preliúuna 
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das  Tarifas,  mediante  termo  de  responsabilidade  pelo  pra- 
zo de  60  dias  o requerimento  em  que  o pintor  russo  Dimitri 
Ismailovitch,  pede  permissão  para  despachar  diversos  qua- 
dros nessa  alfandega,  livre  de  quaesquer  direitos  ou  taxas, 
desde  que  taes  obras  não  vão  constituir  objeeto  de  com- 
mereio  e sim  valorização  de  seus  trabalhos. 

(D.  O.  de  31  de  Julho  de  1927). 

■> ' 

OLXXVI  — Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  36,  de  20  de 
Julho  de  1928. 

Na  conformidade  do  resolvido  sobre  o objeeto  do  pro- 
cesso a que  se  acha  annexo  o officio  n.  439,  de  9 de  Junho 
ultimo,  da  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro  Nacional  no  Esta- 
do de  Pernambuco,  recommendo  aos  Srs.  delegados  fis- 
caes  do  mesmo  Thesouro  nos  Estados  que  não  encaminhem 
processos  referentes  a pedidos  de  isenção  de  direitos  para 
os  materiaes  de  que  tratam  o § 3o  do  artigo  3o,  do  decreto 
n.  5.353,  de  30  de  Novembro  de  1927,  e § 36  do  art.  2o  das 
Preliminares  da  Tarifa,  sem  que  seja  feita  prova  da  quali- 
dade de  agricultor  do  interessado,  por  meio  de  certifica- 
dos passados  pela  autoridade  municipal  local  e pelos  colle- 
ctores  das  rendas  federaes  do  município  em  que  estiverem 
situadas  as  propriedades  a que  se  destinam  os  mesmos  ma- 
teriaes . 

CLXXVII  — Decisão  n.  26  de  16  de  Agosto  de  1927. 

Com  o officio  n.  13,  de  13  de  Janeiro  ultimo,  encami- 
nhastes a esta  directoria  o processo  registrado  sob  numero 
2.713,  deste  anno,  acompanhado  do  recurso  interposto  pela 
firma  Carlos  Lyra  & Comp.,  agricultores,  proprietários  da 
Usina  Serra  Grande,  nesse  Estado,  do  acto  dessa  delegacia, 
que  manteve  o da  Inspectoria  da  Alfandega  dessa  Capital, 
que  lhe  negou  isenção  de  direitos,  para  pertences  de  va- 
ões  de  estrada  de  ferro . 

O Sr.  Ministro  da  Fazenda,  em  data  de  24  de  Junho 
ado,  proferiu  no  processo  respectivo,  o seguinte  despa- 
cho, que  vos  communico  para  os  devidos  fins  : 

“De  aecôrdo  com  os  pareceres,  dou  provimento  ao  re- 

urso”. 

O parecer  emittido  pelo  meu  antecessor,  em  data  de  1 
Fevereiro  findo,  com  o qual  concordou  o Sr.  Ministro, 

oi  o seguinte  : 

“Sou  pelo  provimento  do  recurso.  O § 36  do  art.  2o  das 
Preliminares  da  Tarifa,  em  pleno  vigor,  concede  isenções 
’e  direitos  de  importação  para  consumo  para  os  materiaes 
custeio  e peças  sobresalentes,  destinadas  aos  engenhos 
itraes  e a lei  n.  1.686,  de  12  de  Julho  de  1907,  (art.  37,  da 
n.  3.979,  de  31  de  Dezembro  de  1919),  concede  igual 
vor  em  relação  á taxa  de  expediente.  A importação  foi 
irecta . ” 

E’  o seguinte  o parecer  do  Sr.  consultor  de  Fazenda, 
ittido  em  data  de  20  de  Junho  ultimo  : 

“Carlos  Lyra  & Comp.,  de  Alagoas,  pediram  ao  inspe- 
or  da  Alfandega,  isenção  de  direitos  e expediente  para 
terial  qúe  importaram  destinados  a vagões  de  transpor- 
de  cannas,  em  estradas,  para  o serviço  de  sua  usina, 
vocaram  em  seu  favor  o art.  Io,  do  decreto  n.  4.910, 
19  de  Janeiro  de  1925,  combinado  com  o § 36  do  art.  2o 
o n.  7,  do  § 27,  do  art.  424,  da  Consolidação  das  Leis 
Alfândegas.  A Inspectoria  da  Alfandega,  porém,  jnde- 
o pedido,  proferindo  o seguinte  despacho.  h<ão  se 
„ndo  de  peças  de  machinismos,  mas  de  eixos  e de  rodas 
. vagões,  quando  o n.  7 do  § 27,  do  art.  424,  da  No\a 
solidação  das  Leis  das  Alfândegas  favorece  apenas  os 
3 e não  os  pertences  importados,  separadamente,  in- 
, a petição  de  folha  1,  afim  de  serem  cobrados  os  di- 
, integraes  dos  mesmos  pertences”.  Interposto  recur- 
va a delegacia  fiscal,  esta  confirmou  a decisão  reeori  i- 
jora,  a firma  requerente  interpõe  recurso  para  o r. 
ro  da  Fazenda.  A Directoria  da  Receita  e pelo  pro- 
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vimento  do  recurso,  attendendo  a que  o § 36  das  Prelimi- 
nares da  Tarifa,  concede  isenção  de  direitos  de  importação 
para  os  materiaes  e peças  sobresalentes  destinadas  aos  en- 
genhos centraes,  e tendo  em  vista  que  a lei  n.  1.686,  de 
1907,  concede  igual  favor  em  relação  á taxa  de  expediente. 
Em  face  das  disposições  citadas  pela  Directoria  da  Receita 
opino  também  pelo  provimento  do  recurso.  Tratando-se, 
como  se  trata,  de  materiaes  necessários  ao  desenvolvimento 
da  industria  agrícola,  não  é justo  que  a administração  con- 
trarie os  intuitos  da  lei,  para  exigir  aquillo  que  ella  dis- 
pensa. Ademais,  é de  mister  ter  em  vista  que  a lei,  pro- 
mettendo,  como  prometteu,  isenção  de  direitos  para  os  va- 
gões destinados  ao  serviço  da  lavoura,  ipso  facto,  promet- 
teu, também  o favor  para  os  materiaes  destinados  a esses 
vagões,  contanto  que  fique  provado  que  se  destinam  a su- 
bstituir outros  avariados.  E que  o material  que  se  preten- 
de despachar  com  isenção  destina-se  ao  fim  para  que  foi 
importado  não  resta  a menor  duvida. 

O.  attestado  de  fia.  faz  certo: 

a)  que  se  trata  de  pertenees  para  carros  de  estrada 
de  ferro; 

b)  que  esse  material  tem  applicação  immediata  na 
industria  de  fabricação  de  assucar,  para  o transporte  de 
matéria  prima  — a canna  de  assucar; 

c)  que  não  se  trata  de  material  para  “stock”; 

d)  qué  não  se  fabrica  no  Brasil  artigos  similares. 

Esse  attestado  do  engenheiro  certificante,  combinado 

com  as  disposições  legaes  que  cogitam  da  matéria,  aconse- 
lha-nos a concessão  do  favor  pretendido.  Por  taes  motivos, 
opino  pèlo  provimento  do  recurso”. 

(D.  O.  de  19  de  Agosto  de  1922). 

CLXXVIII  — Decisão  n.  190,  de  29  de  Agosto  de  1927. 

Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o Sr.  Minis- 
tro da  Fazenda,  attendendo  ao  que  solicitou  a directoria 
da  Associação  das  Estradas  de  Rodagem  no  officio  de  22 
do  corrente,  resolveu  por  acto  de  24,  exarado  no  mesmo  of- 
fieio,  autorizar  essa  alfandega  a despachar,  livre  de  quaes- 
quer  direitos  e taxas,  mediante  termo  de  responsabilidade 
para  reexportar  no  prazo  de  seis  mezes,  o “Trem  sem  tri- 
lhos”, em  appareneia  uma  locomotiva  com  o seu  tender, 
e um  carro  “Pulman”,  de  propriedade  da  Metro  Goldwin 
Mayer,  Ltd.,  destinado  á Exposição  de  Automobilismo  de 
São  Paulo,  a realizar-se  proximamente;  ficando  entendido 
que  deixando  de  ser  feita  a reexportação  no  alludido  pra- 
zo. serão  cobrados  os  respectivos  direitos  e taxas 

(D.  O.  de  30  de  Agosto  de  1927). 

CLXXVIII  bis  — Ordem  n.  86,  de  3 de  Dezembro  de  1928. 

Communicando  que  o Sr.  Ministro  da  Fazenda,  to- 
mando conhecimento  da  reclamação  feita  pela  Companhia 
Ford  Industrial  do  Brasil,  encaminhada  por  intermédio  do 
Sr.  presidente  desse  Estado,  em  correspondência  protocol- 
lada  no  Thesouro  Nacional  sob  numero  58.702,  deste  anno, 
em  que  relata  o procedimento  abusivo  dessa  delegacia,  que 
persiste  em  não  cumprir  a tabella  annexa  a circular  do 
Sr.  Ministro  da  Fazenda,  n.  40,  de  23  de  Setembro  de 
1921,  arbitrando  remunerações  exorbitantes  ao  engenhei- 
ro certificante,  sobre  pretexto  de  ter  esse  profissional  de 
locomover-se,  afim  de  certificar  a vista  do  material  impor- 
tado, allegando  ainda  a inconveniência  da  salubridade  do 
clima  do  local  onde  se  acha  aquelle.  material,  quando  taes 
certificados  são  passados  techríicamente  á vista  da  relação 
em  duplicata  apresentada  pela  parte  interessada,  como  se 
procede  no  Thesouro  Nacional,  em  data  de  30  de  Novem- 
bro findo,  proferiu  o seguinte  despacho  ; 

“Proceda-se  de  accordo  com  o proposto  no  parecer”. 

O parecer  que  emitti  e com  o a uai  concordou  o Sr. 
Ministro  foi  o seguinte  : 

“Esta  directoria,  em  telegramma,  declarou  a De- 
legacia Fisc&l  »o  Estado  do  Pará  que  a remuneração  devi- 
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da  ás  pessoas  technieas,  designadas  para  certificar  pedidos 
de  isenção  ou  reducção  de  direitos,  deve  ser  feito  de  con- 
formidade com  a circular  do  Ministério  da  Fazenda,  n . 40, 
de  23  de  Setembro  de  1921,  adoptando,  para  baser  o crité- 
rio da  Alfandega  do  Rio  neste  sentido,  segundo  a tabella 
publicada  na  Tarifa  revista  pelo  conferente  Alfredo  Sea- 
bra  (pag.  XXI,  2“  edição,  1926). 

Não  obstante,  continua  o abuso  da  dita  Delegacia  Fis- 
cal arbitrando  remuneração  tfóra  desse  critério  e de  uma 
maneira  absurda,  exorbitante  e vexatória  para  o importa- 
dor, pelo  facto  de  allegarem  os  que  teem  de  passai  o /eerti 
ficado,  a obrigação  de  examinar  “in  loco”  o material,  quan- 
do isso  é inteiramente  dispensável.  Allegam  também  con- 
dições péssimas  de  clima,  etc. 

O certificado  é passado  com  o exame  da  própria  rela- 
ção do  material:  relação,  em  duplicata,  que.  na  fórma  do 
decreto  n.  8.592,  de  8 de  Março  de  1911,  eontéin  todos  os 
elementos  capazes  de  orientar  a quem  quer  que  seja  e nas 
condições  de  ficai1  conhecendo  a natureza  do  material,  qual 
a sua  applicação.  quantidades  necessárias  aos  respectivos 
serviços.  Assim  é que  se  tem  procedido  até  hoje.  “In  loco”, 
só  irão  os  funeeienarios  de  Fazenda  ou  pessoas  competen- 
tes para  apuração  da  applicação  exacta  do  material  e mes- 
mo assim  essa  providencia  só  se  pratica  muito  depois  da 
concessão  da  isenção  ou  reducção  dc  direitos  e quando  op- 
portuna . 

Convém,  portanto,  se  declare  á Delegacia  Fiscal  que 
as  concessões  dadas  até  esta  data,  em  relação  á Companhia 
Ford,  teem  sido  em  caracter  provisorio,  mediante  termo  de 
responsabilidade  o prazo  legal  para  a exhibição  dos  docu- 
mentos respectivos,  para  solucionar-se  definitivamente  a 
concessão  do  favor  (no  caso,  é do  art.  Io  da  lei  n.  5.353, 
de  30  de  Novembro  de  1927  — beneficiamento  da  borracha 
e fabrico  dos  artefactos) . Essa  concessão  provisória  inde- 
pende de  certificados.  Convém  que  também  se  determine 
á mesma  delegacia  f iscai  que,  quando  forem  apresentados 
os  pedidos  definitivos  de  isenção,  com  as  relações  exigidas 
pelo  referido  decreto  n . 8.592,  de  1911,  os  encaminhe  a esta 
directoria,  para  ulterior  deliberação  do  Sr.  Ministro  da 
Fazenda.  Aqui  se  providenciará  para  que  o Dr.  Muller 
de  Campos,  já  designado  para  exercer  funceão  idêntica, 
passe  o «respectivo  certificado,  sem  detrimento  algum  das 
partes  interessadas.  Deste  modo  cessará  o abuso,  contra  o 
qual  vem  se  reclamando. 

Fica,  assim,  confirmado  o meu  telegramma  n.  776,  de 
l.°  do  corrente  mez.  (Processo  n.  58.702,  de  1928). 

(D.  O.  de  4 de  Dezembro  de  1928). 

Observação  VI  — Expediente  dos  generos 
livres  de  direitos  de  consumo 

CLXXIX  — São  sujeitos  a direitos  de  expediente  as  mer- 
cadorias importadas  de  portos  estrangeiros,  seja  qual  fôr 
a sua  origem,  a que  fôr  concedido  despacho  livre  (N.  Con- 
solid.  das  Leis  das  Alfândegas  art.  560). 

Os  direitos  de  expediente  serão  cobrados  na  razão  de 
10  % do  valor  que  as  mercadorias  tiverem  na  tarifa  em 
vigor,  e,  no  caso  de  sua  omissão  ou  de  estarem  sujeitas  a 
direitos  “ad  valorem”,  pelo  que  constar  de  sua  factura. 
(N.  Consolíd.  das  Leis  das  Alfândegas  art.  561). 

CLXXX  — Lei  n.  640,  de  14  de  Novembro  de  1899. 

Art . 1 n . 2 — Expediente  dos  generos  livres  de  direi- 
tos de  «consumo  nos  termos  da  lei  em  vigor.  (Lei  n.  428, 
de  10  de  Dezembro  de  1896) . 

(A  lei  n.  741,  de  26  de  Dezembro  de  1900,  art.  In.  2, 
reproduziu  o disposto  no  art.  1 n.  2 da  lei  n.  640,  de  14 
de  Novembro  de  1899). 

CLXXXI  — Lei  n.  813,  de  23  de  Dezembro  de  1901. 

Art . 1 n . 2 — Expediente  dos  generos  livres  de  direi- 
tos de  consumo. 


(Esta  disposição  foi  mantida  pelas  seguintes  leis:  n. 
953,  de  29  de  Dezembro  de  1902,  art.  1 n.  2;  n.  1.144  de 
30  de  Dezembro  de  1903,  art.  1 n.  2;  n.  1.313,  de  30  de 
Dezembro  de  1904,  art.  1 n.  3;  n.  1.452,  de  30  de  Dezem- 
bro de  1905,  art.  1 n.  3;  n.  1.616,  de  30  de  Dezembro  de 

1906,  art  1 n.  3;  n.  1.837,  de  31  de  Dezembro  de  1907, 

art.  1 n.  3;  n.  2.035,  de  29  de  Dezembro  de  1908,  art.  1 

n.  3;  n.  2.210,  de  28  de  Dezembro  de  1909,  art.  1 n.  3; 
n.  2.321,  de  31  de  Dezembro  de  1910,  art.  1 n.  3;  n. 
2.524,  de  31  de  Dezembro  de  1911,  art.  1 n.  3). 

CLXXXII  — Lei  n.  2.524,  de  31  de  Dezembro  de  1911. 

Art.  39  — O expediente  a que  estão  sujeitos  os  gene- 
ros livres  será  pago  nas  mesmas  especies  que  os  direitos 
de  importação  para  consumo  e incidirão  nas  mesmas  pena- 
lidades nos  casos  de  differença  verificada  na  respectiva 
conferencia . 

As  leis  ns.  2.719,  de  31  de  Dezembro  de  1912,  art.  1 
n.  1 e art.  39,  n.  2.841,  de  31  de  Dezembro  de  1913  art.  1 
n.  3 e art.  43,  reproduzem,  respectivamente,  o art.  1 n.  3 
e o art.  39  da  lei  n.  2.524,  de  31  de  Dezembro  de  1911. 

(As  leis  ns.  2.719,  de  31  de  Dezembro  d el912,  art.  1 
n.  1 e art.  39,  n.  2.841,  de  31  de  Dezembro  de  1913  art.  1 
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decreto  n.  16.766,  de  2 de  Janeiro  de  1925;  lei  n.  4.984 
de  31  de  Dezembro  de  1925,  art.  1 n.  3;  n.  5.127,  de  31 
Dezembro  de  1926,  art.  1 n.  3;  n.  5.416,  de  30  de  Dezem 
bro  de  1927,  art.  1 n.  3;  n.  5.606,  de  19  de  Dezembro  de 
1928,  art.  1 n.  3,  revigoraram  o disposto  nos  arts.  1 n.  3 
e 39  da  lei  n . 2 . 524,  de  31  de  Dezembro  de  1911 . 

A Consolidação  das  Disposições  Orçamentarias  de  ca- 
racter permanente,  segunda  edição,  art.  952,  pag.  265, 
considera  de  caracter  permanente  o dispositivo  dos  arts. 
39,  das  leis  n.  2.524,  de  31  de  Dezembro  de  1911,  e n. 
2.719,  de  31  de  Dezembro  de  1912  e art.  43  da  lei  n.  2.841, 
de  31  de  Dezembro  de  1913) . 

CLXXXIII  — Decisão  n.  12,  de  25  de  Junho  de  1926. 

Declarando  que  a lei  da  Recéita  para  o exercício 
1924,  mandada  vigorar  também  no  exercicio  de  1925,  ise 
tou  os  medicamentos  Neo-salvarsan  e outros,  apenas  de 
reitos,  estando  elles  sujeitos  ás  taxas  de  expediente  e ad: 
cional . 

(D.  O.  de  27  de  Junho  de  1926). 

CLXXXIV  — Decisão  de  10  de  Setembro  de  1927  (Requ 

rimento  n.  9.987,  de  1927). 

Sociedade  Viscoseda  Matarazzo,  Limitada,  pedin 
isenção  de  taxa  de  expediente.  — Indeferido.  O assunr 
em  apreço  já  foi  objecto  de  estudo  deste  ministério  q~ 
em  despachos  anteriores,  decidiu,  definitivamente,  a 
peito . Recommende-se,  por  isso,  á Alfandega  de  Sant 
que  proceda  á revisão  de  todos  os  despachos  da  requer, 
e providencie  no  sentido  da  cobrança  das  taxas  de  e 
diente  c addicionaes  respectivos,  que  deixaram  de  ser 
cadadas,  em  tempo. 

(D.  O.  de  11  de  Setembro  de  1927). 

Observação  VII  — Addicionaes 

CLXXXV  — Lei  n.  640,  de  14  de  Novembro  de  1899. 

Art.  1 n.  8 — 10  % sobre  o expediente  dos  gene 
livres  de  direitos  de  importação,  pharóes  e dócas,  nos 
mos  da  lei  n.  489,  de  15  de  Dezembro  de  1897,  art;  1 n 


CLXXXVI  — Lei  n.  741,  de  26  de  Dezembro  de  1900. 

Art.*l  n.  8 — Reproduz  o disposto  no  art.  1 n.  8 da 
lei  n.  640,  acima  transcripto,  accrescentando : “não  com- 
prehendido  o porto  do  Rio  de  Janeiro . ” 

CLXXXV1I  — Lei  n.  813,  de  23  de  Dezembro  de  1901. 

Art.  In.  8 — Reproduz  o disposto  no  art.  1 n.  8 
da  lei  n.  640,  acima  transcripto,  excluindo  a phrase  “nos 
termos  da  lei  n.  489,  de  15  de  Dezembro  de  1897,  art.  1 
n.  1”. 

CLXXXVXII  — Lei  n.  953,  de  29  de  Dezembro  de  1902. 

Art.  In.  7 — 10  % sobre  o expediente  dos  generos  li- 
vres de  direitos  inclusive  para  soccorro  naval . 

CLXXXIX  — Lei  n.  1.144,  de  30  de  Dezembro  de  1903. 

Art.  1 n.  8 — 10  % sobre  o expediente  dos  generos  li- 
vres de  direitos. 

(As  leis  posteriores,  que  vamos  mencionar,  a seguir, 
reproduziram  o disposto  no  art.  1 n.  8 da  lei  n.  1.144,  de 
30  de  Dezembro  de  1903.  Essas  leis  são  as  seguintes  : 

N.  1,313,  de  30  de  Dezembro  de  1904,  art.  1 n.  9; 
n.  1.452,  de  30  de  Dezembro  de  1905,  art.  1 n.  9;  n.  1.616, 
de  30  de  Dezembro  de  1906,  art.  1 n.  9;  n.  1.837,  de  31 
de  Dezembro  de  1907,  art.  1 n.  9;  n.  2.035,  de  29  de  De- 
zembro de  1908,  art.  1 n.  9;  n.  2.210,  de  28  de  Dezembro 
de  1909,  art.  1 n.  9;  n.  2.321,  de  30  de  Dezembro  de  1910, 
irt.  1 n.  9;  n.  2.524,  de  31  de  Dezembro  de  1911,  art.  1 
9;  n.  2.719,  de  31  de  Dezembro  de  1912,  art.  1 n.  9; 
n.  2.841,  de  31  de  Dezembro  de  1913,  art.  1 n.  9;  n.  2.919, 
le  31  de  Dezembro  de  1914,  art.  1 n.  9;  n.  3.070- A,  de  31 
de  Dezembro  de  1915,  art . 1 n . 9 ; n . 3 . 213,  de  30  de  De- 
zembro de  1916,  art.  1 n.  9;  n. 3.446,  de  31  de  Dezembro 
"e  1917,  art.  1 n.  9;  n.  3.644,  de  31  de  Dezembro  de  1918, 
art*.  1 n.  9). 

[C  — Lei  n.  3,979,  de  31  de  Dezembro  de  1919. 

Art.  1 n.  9 — 10%  sobre  o expediente  dos  generos 
livres  de  direitos,  estendendo-se  a cobrança  á parte  ouro. 
(As  leis  n.  4.230,  de  31  de  Dezembro  de  1920,  art.  1 n. 
n.  4.440,  de  31  de  Dezembro  de  1921,  art.  1 n.  9:  n. 
.625,  de  31  de  Dezembro  de  1922,  art.  1 n.  9;  n.  4.893, 
e.31  de  Dezembro  de  1923,  art.  1 n.  9;  decreto  n.  16.766, 
2 de  Janeiro  de  1925;  lei  n.  4.984,  de  31  de  Dezembro 
1925,  art.  í n.  9;  n.  5.127,  de  31  de  Dezembro  de  1926, 
1 n.  9;  n.  5.416,  de  30  de  Dezembro  de  1927,  art.  1 
. 9;  e n.  5.606,  de  19  de  Dezembro  de  1928,  art.  1 n.  9. 
eproduziram  O disposto  no  art.  1 n.  9 da  lei  n.  3.979, 
e 31  de  Dezembro  de  1919) . 

bservação  VIII  — Fiscalisação  e escri- 
pturaçao  das  mercadorias  importa- 
das com  isenção  ou  reducção  de  direi- 
tos. 

- N.  Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas  de  1894. 
Vide  Tit.  VIII,  Cap.  II,  Secção  III. 

- Lei  n.  4.625,  de  31  de  Dezembro  de  1922. 

Art.  6.°  — Para  as  obras  executadas  pelos  Governos 
Estados  e dos  municípios  e pelas  empresas  que  por  de- 
gação  ou  concessão  delles  ou  do  Governo  Federal  e do 
picto  Federal,  explorarem  serviços  de  agua,  luz,  -orça, 
*ão  e telephone,  os  direitos  a pagar  por  importação  do 
terial  necessário  para  exploração  fe  conservação  dos  re- 
-dos  serviços  serão  de  25  % sobre  os  impostos,  a titulo 
xpediente,  devendo  as  requisições  ser  feitas  em  qual- 


quer caso  pelo  Governo  dos  Estados  e dos  municípios. 
Quando  se  tratar  de  primeira  installação,  a taxa  será  de 
5 % . A reducção  acima  referida  comprehende  também  o 
material  destinado  a construcção  de  portos  que  a União 
haja  transferido  aos  Estados. 

CXCIII  — Instrucções  de  2 de  Setembro  de  1923,  interpre- 

tativas  do  art.  6o  da  vigente  Lei  Orçamentaria  da  Re- 
ceita. 

De  conformidade  eom  o despacho  do  Sr.  Ministro  da 
Fazenda,  de  13  do  corrente,. proferido  no  requerimento  em 
que  a Associação  das  Emprezas  de  Serviços  Públicos  Urba- 
nos no  Brasil  pede  instrucções  interpretativas  do  art.  6o 
da  lei  n.  4.625,  de  31  de  Dezembro  de  1922,  recommendo 
aos  Srs.  Inspeetores  das  Alfândegas  que  notifiquem  os 
concessionários  de  privilégios  aduaneiros  — isenção,  redu- 
cção ou  abatimento  de  direitos  — que,  a partir  desta  data, 
ficam  obrigados  á eseripturação  de  todos  os  materiaes  que 
importarem  para  applicarem  ás  obras  dos  serviços  verifica- 
dos com  aquelles  privilégios,  observadas  as  seguintes  ins- 
trucções : 

1. a  — A eseripturação  será  feita  em  livro  especial  e de 
accôrdo  com  o modelo  junto. 

2. ®  — O livro  será  aberto  por  termo,  que  indique  : 

a)  o numero  de  folhas; 

b)  o nome  do  concessionário; 

c)  a natureza  do  privilegio  de  que  elle  goza,  si  isen- 
ção, reducção  ou  abatimento  de  direitos; 

d)  data  do  termo; 

e)  assignatura  do  Inspeetor  da  Alfandega  ou  de 
quem  este  designar  para  represental-o  nesse  acto. 

3. a  — As  folhas  do  livro  serão  rubricadas  por  quem 
o Inspeetor  da  Alfandega  designar. 

4. ®  — Cada  especie  de  material  será  inscripto,  por  sua 
denominação  commercial  ou  teehmca  em  folha  própria. 

5. ®  — O livro  terá  indice  alphabetico  dos  materiaes  nel- 
le  inscriptos. 

6. ®  — Não  serão  permittidas  rasuras,  nem  entrelinhas, 
devendo  a eseripturação  obedecer  aos  cuidados  da  escripta 
commercial  regular  e limpa. 

7. ®  — No  caso  especial  da  concessão  de  reducção  de  di- 
reitos prevista  no  art.  6°  da  lei  n.  4.625,  de  31.de  Dezem- 
bro do  anno  passado,  e sempre  que  fôr  allegado  tratar-se  de 
material  de  Ia  installação  e como  tal  sujeito  á taxa  de  5 % 
dos  respectivos  direitos,  ficam  os  beneficiários  obrigados 
á assignatura  de  termos  de  responsabilidade,  até  á comple- 
ta apuração  do  emprego  do  material  despachado,  mediante 
o pagamento  daquella  taxa 

8. ®  — A baixa  do  termo  de  responsabilidade  será  con- 
cedida á vista  de  certificado  e.omprobatorio  da  regular  ap- 
plieaeão  dos  materiaes  importados. 

9. ®  — O certificado  será  firmado  por  envenhelro  aue  o 
Tnspector  da  Alfandega  designar,  que  eerá  remunerado 
pelo  beneficiário,  nela  forma  idêntica  á iá  estabelecida  na 
circular  n.  40.  de  23  de  Setembro  de  1921. 

10.  — G engenheiro  eertifieante  é obrigado  a exami- 
nar a escripta.  lançar  no  livro,  no  logar  nara  isso  reserva- 
do. a sua  rubrica  em  cada  verba  de  anplicaeão  e verificar, 
nas  obras  ou  serviços  o regular  destino  dos  materiaes  e. 
bem  assim,  informar  auaes  e quantos  existem  no  deposito. 

11.  — 'Os  funccionarios  actualmente  incumbidos  de 
fiscalizar  as  isenções  de  direitos  procederão,  com  assidui- 
dade, a exame  da  eseripturação  ora  estabelecida,  confron- 
tando-a com  os  despachos  aduaneiros  de  modo  que  se  ob- 
serve, com  rigor,  o que  dispõem  os  arts.  ns.  437  a 448  da 
Consolidação  das  Leis  das  Alfandega». 
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12.  — A escripturação  aqui  estabelecida  só  se  enten- 
de com  as  concessões  que  condicionam  á imputação  bene- 
ficiada a determinada  applicação  em  obras  ou  serviços. 

E’  do  teôr  seguinte  a despacho  superior  que  motiva 
estas  instrucções  : 

“Tendo  em  vista  o que  consta  do  presente  processo  e, 
em  especial,  os  alvitres  suggeridos  no  parecer  de  fls.  9|10; 

E,  considerando  que  a ampliação  de  serviços,  segundo 
resolveu  o Thesouro,  está  no  mesmo  regimen  de  primeira 
installação ; 

Mas,  considerando  também  que  ao  beneficio  da  isen- 
ção deve  corresponder  o onus  da  fiscalização,  em  proveito 
mesmo  dos  proprios  interessados,  como  no  caso  em  que 
preciso  se  torne  distinguir  materiaes  de  custeio  dos  de  pri- 
meira installação: 

E,  considerando  a necessidade  inadiavel  de  cumprir 
rigorosamente  as  disposições  de  lei,  no  que  concerne  á con- 
cessão de  isenção  de  direitos  ■ — resolvo  : 

1. °  — Sempre  que  fôr  ãllegado  tratar-se  de  material 
de  primeira  installação,  como  tal  sujeito  á taxa  de  5 % 
dos  respectivos  direitos,  fiquem  os  beneficiários  obrigados 
á assignatura  de  termo  de  responsabilidade,  até  a comple- 
ta apuração  do  emprego  do  material  despachado,  mediante 
o pagamento  daquella  taxa. 

2. °  — Nesses  casos,  será  designado  pelo  Inspector  da 
Alfandega  um  engenheiro,  que  perceberá  os  honorários  já 
estabelecidos  por  este  Ministério,  devendo  a respectiva 
despeza  correr  por  conta  dos  beneficiários.  O attestado 
do  engenheiro  designado  servirá  para  a necessária  baixa 
do  termo  de  responsabilidade. 

3. °  — Fica,  desde  já,  obrigado  á escripturação  de  todo 
o material  importado,  de  accordq  com  o modelo  de  entra- 
das e sahidas,  que  fôr  organizado  pela  Directoria  da  Recei- 
ta Publica,  todo  aquelle  que  importar  mercadorias  com 
isenção  ou  reducção  de  direitos. 

Providencie  a Directoria  da  Receita  Publica  para  a 
expedição  das  instrucções  necessanas  ao  exacto  cumpri- 
mento deste  despacho.” 

E’  este  o parecer  do  Conferente  da  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro,  Dr.  Angelo  de  Oliveira  Bevilacqua  e a que  al- 
lude  o despacho  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda  i 

“Desde  1913,  pela  expedição  da  ordem  n.  346,  de  18 
de  Agosto  (“Diário  Official”  de  22),  resolveu  o Ministério 
da  Fazenda,  ao  dirimir  duvida  suscitada  na  Alfandega  de 
Santos,  que  os  materiaes  importados  para  a ampliação  de 
redes  de  abastecimento  d’agua,  de  illtuninação  e viação  go- 
zariam das  mesmas  vantagens  aduaneiras  que  os  importa- 
dos para  as  primeiras  installações  desses  serviços. 

Ordens  posteriores  confirmaram  essa  resolução:  duas 
delias  veem  transcritas  neste  processo  a fls.  4 e 5.  Não 
me  cabe,  por  certo,  defender  a justeza  desses  actos,  ema- 
nados de  quem  incumbe,  afinal,  a interpretação  da  lei,  pa- 
ra sua  fiel  execução,  mas  é transparente  que,  apezar  dos 
riscos  de  desvios  na  applicação  dc  materiaes;  ella  assenta 
nos  melhores  fundamentos. 

De  facto:  em  cidades  de  grande  extensão,  em  cidades 
em  franco  desenvolvimento,  como  o Rio  de  Janeiro,  por 
exemplo,  não  sei  como  deixar  de  considerar  primeira  ins- 
tallação a que  se  fizer,  pela  primeira  vez  em  nossos  bairros. 

Pouco  importa  que  a installação  nesses  novos  bairros 
esteja  ligada  ás  dos  bairros  antigos. 


Exemplificando,  para  tornar  mais  frizante  o meu 
sarnento : si,  no  bairro  do  Leblon,  nesta  cidade,  se  inst 
agora,  uma  rêde  de  esgoto,  que  sirva  ás  múltiplas 
componentes  daquelle  arrabalde,  parece  fora  de  duvida 
tal  serviço  é uma  primeira  installação  de  esgotos  alli.  Po 
co  importa  que  a rêde  seja  ligada  á rêde  já  existente  na 
dade ; que  o tratamento  venha  a ser  feito  nas  estações  anti- 
gas; — nada  disso  tirará  á rêde  do  Leblon  o caracter  de 
primeira  installação  muito  embora  ella  constitua,  em  ulti- 
ma analyse,  uma  ampliação  da  rêde  existente. 

Claro  é que  o mesmo  raciocínio  aproveita  ás  rêdes  de 
illuminação  publica,  distribuição  de  força,  viação  e tele- 
phones . 

Assim,  estou  em  que  a interpretação  dada  pelo  Minis- 
tério da  Fazenda  não  póde  soffrer  contestação,  taes  seus 
logicos  fundamentos. 

Si  a taxa  que  grava  os  materiaes  importados  para  as 
emprezas  exploradoras  de  serviços  urbanos  fôra  uma  úni- 
ca, quer  esses  materiaes  se  destinassem  ao  custeio,  quer 
novas  installações,  a fiscalização  da  applicação  e,  portanto, 
as  cautelas  que  deveriam  presidir  á concessão  simplifica- 
vam-se. 

Mas,  no  regimen  da  Lei  Orçamentaria  vigente,  pagam 
5 % dos  direitos  os  materiaes  para  as  primeiras  installa- 
ções, ao  passo  que  os  de  custeio  25  % . Dahi  o risco  e nã 
pequeno,  de  pretenderem  passar  por  materiaes  de  primei- 
ra installação  o que  é de  custeio,  para  beneficiarem  da  dif- 
ferença  de  20  % com  grave  damno  para  as  rendas. 

E como,  em  geral,  não  é possível  distinguir,  no  acto 
da  importação  os  materiaes  para  aquelles  dous  fins,  po 
isso  que  um  trilho  tanto  póde  servir  para  substituir  outr 
que  se  inutilise  (serviço  de  custeio),  como  para  constitt 
trecho  de  linha  nova  (Ia  installação)  -—  e,  assim,  tubos  d 
canalização,  fio  para  transmisssão,  carros  motores,  etc. 
etc . , — resulta  que  sómente  fiscalização  rigorosa  na  aj 
cação  dos  materiaes  poderia  evitar  fosse  burlado  o fisco. 
Mas,  como  é sabido,  semelhante  fiscalização  não  existe. 

Nada  impede,  antes  tudo  aconselha,  seja  ella  estabel 
cida  para  garantia  das  rendas  publicas  e,  também,  par 
dirimir  questões  que  se  originam  no  justificado  meio  d 
desvio  na  applicação  dos  materiaes. 

Nos  limites  desta  simples  informação  não  se  enqus 
o traçado  do  plano  de  fiscalização  necessária,  imprescind 
vel  mesmo,  permitto-me  lembrar,  entre  outras  medidas, 
conveniência  do  estabelecimento  da  escripta  fiscal,  em  q 
registrassem  os  importadores  beneficiados  a entrada  d 
materiaes  com  todos  os  seus  característicos  e a sahida  e 
indicação  precisa  do  destino  de  applicação. 

A fiscalização  de  applicação  basear-se-hia  nessa 
pta  e,  parece-me  evitaria  em  grande  parte,  a possibilic 
de  fraude,  muito  facilitada  no  regimen  actual,  em  que 
fiscalização  é nulla. 

Si  se  exige  escripta  fiscal  de  contribuintes  — taes 
dos  impostos  de  consumo  — não  sei  por  que  se  não 
submetter  á idêntica  segurança  os  que  beneficiam  de 
cção  ou  de  dispensa  de  impostos. 

Essa  providencia,  conjugada  eom  outras  aferidor 
idoneidade  das  emprezas,  e principalmente  de  capaci 
financeira  delias,  acautelaria  os  interesses  fiscaes, 
mente  a mercê  dos  fraudadores,  e,  ao  mesmo  tempo, 
tiria  ás  emprezas  honestas  a fruição  imperturbada  da 
rogativa  que  a lei  lhes  assegura”.  — Abdenago  Alves, 
ctor  da  Receita. 

(D.  O.  de  7 de  Setembro  de  1923). 
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CXCIV  — Instrucções  de  4 de  Outubro  de  1923. 

Attendendo  a que  nos  casos  de  despachos  de  mercado- 
rias mediante  o pagamento  de  5 % e 25  % sobre  os  direi- 
tos, a titulo  de  expediente,  teem  surgido  varias  reclama- 
ções sobre  o modo  de  ver  de  algumas  das  Inspectorias  das 
Alfândegas  da  Republica,  que  retardam  e prejudicam  o 
andamento  de  processos  dos  concessionários  de  serviços 
f ederaes,  estaduaes  e munieipaes ; 

B considerando  qüe  já  foi  resolvido  por  este  Ministé- 
rio competir  a resolução  de  taes  casos  ás  Inspectorias  de 
Alfândegas,  independente  de  deposito  prévio  e consulta  do 
Tribunal  de  Contas,  conforme  se  vê,  entre  outras,  da  ordem 
expedida  sob  n.  20,  á Delegacia  Fiscal  em  Santa  Cathari- 
na,  publicada  no  “Diário  Official”,  de  7 de  Abril  de  1921; 

Mas,  que  apezar  disso,  é controvertida  e não  uniforme 
a maneira  de  processar  taes  despachos,  com  evidente  pre- 
juizo  das  emprezas  respectivas,  resolvo  se  observem,  d’ora 
avante,  as  seguintes  instrucções  complementares  das  que 
foram,  a respeito  do  mesmo  assumpto,  ha  pouco  expedidas : 

I.  O processo  para  despacho  de  mercadorias  que  es- 
tejam no  gozo  do  beneficio  de  reducção  de  direitos,  consi- 
gnado no  art.  6o  da  lei  n.  4.625,  de  31  de  Dezembro  de 
1922,  em  vigôr,  será  iniciado  e ultimado  na  respectiva  Al- 
fândega, competindo  ao  Inspeetor  dar-lhe  andamento  e 
despachal-o,  afinal.  Obedecerá  elle  aos  preceitos  e regras 
estabelecidas  no  decreto  n.  8.592,  de  8 de  Março  de  1911, 
no  que  lhe  fôr  applicavel. 

II.  Não  mais  se  fará  nas  Alfândegas  o registro  de  re- 
lações de  materiaes  e mercadorias  que  se  pretendam  impor- 
tar, mas,  sómente  se  exigirá  a relação  dos  que  constitui- 
rem  objecto  do  processo  e despacho  pertinente  a cada  caso, 
cujo  certificado  será,  obrigatoriamente,  passado  pelo  En- 
genheiro Fiscal  junto  á empreza  ou  companhia.  No  caso 

não  existir  Engenheiro  Fiscal,  junto  á empreza  ou  com- 
ihia,  a designação  será  do  Inspeetor  que  arbitrará  a gra- 
ição  respectiva. 

III.  O certificado  obedecerá  ao  que  dispõe  o art.  6o 
decreto  citado  com  exclusão,  porém,  dós  dizeres  das  ali- 
as C e D accrescentando,  obrigatoriamente,  na  condição 

A a indicação  da  natureza  da  obra  ou  serviço ; na  condição 
as  palavras  “para  immediato  emprego  consequente  de 
serviço  ou  obra  a executar  ou  em  execução”;  e somente 
ermittindo  excesso  de  importação  quando  se  tratar  de 
'stoek”  ou  sobresalentes  indispensáveis  ás  necessidades  e 
lidentes  occorridos  nos  serviços  e obras,  caso  em  que  se 
tornará  necessária  a menção  da  circumstáneia  prescripta 
alínea  D. 


IY . As  companhias  que  gozarem  desse  favor  ficam 
obrigadas  a remetter  ás  Alfândegas,  semestralmente,  a re- 
lação discriminada  de  todo  o material  importado,  com  ex- 
pressa declaração  do  emprego  e do  saldo  das  respectivas 
quantidades  que  passam  ao  semestre  seguinte,  com  o attes- 
tado  do  Engenheiro  Fiscal  respectivo,  affirmando  a exa- 
ctidão  dessa  relação.  Recebidas  essas  relações,  a Inspecto- 
ria  determinará  sejam  ellas  juntas  ás  primeiras  vias  dos 
respectivos  despachos,  de  fórma  a constituir  um  só  proces- 
so de  facil  e rapida  revisão,  no  caso  dessa  medida  parecer 
necessária . 

Y.  Sempre  que  o Insppctor  julgar  conveniente  aos 
interesses  fiscaes.  poderá  designar  um  Engenheiro  ou  um 
funecionario  de  Fazenda,  para,  só  ou  em  conjuncto,  exami- 
nar a escripta  fiscal  e verificar  o exacto  emprego  e desti- 
no dos  materiaes.  As  pessoas  assim  designadas  receberão 
gratificação  de  50$  a 500$,  arbitrada  pela  Inspectoria,  de- 
pois de  prestado  o serviço  e depositada  para  esse  fim,  pela 
empreza  ou  companhia  beneficiaria  do  favor  de  isenção. 
No  caso  de  apuração  de  desvio  de  mercadorias,  as  pessoas 
encarregadas  do  exame  terão  direito  á parte  da  multa,  que 
no  caso  couber,  na  fórma  da  legislação  em  vigor. 


“ Ministério  da  Fazenda  — Circular  numero 
12  — Em  23  de  Fevereiro  de  1929 : 

“ Na  conformidade  do  resolvido  sobre  o obje- 
cto  do  processo  n.  53.671.  de  1928.  declaro  aos 
Srs.  inspectores  das  alfandegas  e administrado- 
res das  mesas  de  rendas,  para  seu  conhecimento 
e devidos  effeitos,  que  os  collectores  federae.s 
nos  Estados  podem  também  prestar  informações 
sobre  o emuresro  de  mercadorias  importadas  com 
reduccão  de  direitos  para  as  diversas  camaras 
munieipaes.  devendo  os  mesmos  proceder,  quan- 
do possivel,  á necessária  verificação  “in  loco”. 
Fica,  assim,  modificada  a alinea  V das  instru- 
cções expedidas  por  este  ministério  em  4 de  Ou- 
tubro de  1923,  e que  foram  publicadas  no  “Dia- 
rio  Official”,  do  dia  seguinte”. 


VI.  Quando  o despacho  houver  sido  permittido  me- 
diante assignatura  de  termo  de  responsabilidade,  por  justi- 
ficada urgência,  ficam  os  Inspectores  autorizados  a conce- 
der a baixa  no  respectivo  termo  assim  esteja  terminado, 
com  o preenchimento  de  todas  as  formalidades  e no  prazo 


marcado,  o processo  que  legitime  a concessão  definitiva 
do  favor. 

Recommende-sc  a immediata  applicação  dessas  ins- 
trucções. 

(D.  O.  de  5 de  Outubro  de  1923). 

CXCV  — Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  2,  de  22  de  Ja- 
neiro de  1924. 

Tendo  havido  duvidas  sobre  a interpretação  da  regra 
II  das  instrucções  publicadas  no  “Diário  Official”  de  5 de 
Outubro  ultimo  para  a concessão'  dos  favores  previstos  no 
art . 6o  da  Lei  da  Receita  para  1923,  revigorado  pelo  art.  7° 
da  que  orçou  a receita  para  o corrente  exercicio,  declaro 
aos  Srs.  Inspectores  das  Alfândegas  que  para  a referida 
concessão  não  é exigivel  a apresentação  da  lista  das  merca- 
dorias e da  requisição  dos  governos  municipaes  ou  esta- 
duaes  para  cada  despacho  ou  nota  de  importação  e sim 
para  cada  partida  de  material  importado,  que  fôr  objeeto 
do  processo  dè  concessão. 

CXCVI  — Decisão  n.  23,  de  24  de  Junho  de  1927. 

Em  solução  á consulta  constante  do  vosso  officio  n.  7, 
de  13  de  abril  ultimo,  protocollado  no  Thesouro,  sob  n. 
17.754,  declaro- vos,  de  accordo  com  o despacho  do  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda,  de  18  do  mez  transacto,  que  os  inspe- 
ctores  das  alfandegas,  sempre  que  entenderem  de  conve- 
niência para  os  interesses  fiscaes,  poderão  designar  um 
funccionario  de  Fazenda,  mediante  gratificação  regula- 
mentar, para,  em  conjuncto  com  o engenheiro  fiscal  effe- 
ctivo,  examinar  a eseripta  fiscal  e verificar  o exacto  empre- 
go e destino  dos  materiaes  desembaraçados  pelas  compa- 
nhias ou  emprezas  com  isenção  ou  reducção  de  direitos. 

(D.  O.  de  25  de  Junho  de  1927). 

CXCVII  — Decisão  n.  43,  de  3 de  Outubro  de  1927. 

Declarando,  em  telegramma  n.  74,  de  17  de  Agosto 
ultimo,  para  os  devidos  fins,  que  os  concessionários  de  pri- 
vilégios, aduaneiros  — isenção,  reducção  ou  abatimento  de 
direitos  estão  sujeitos  á escripturação  de  todos  os  mate- 
riaes que  importarem,  conforme  as  instrucções  expedidas 
e publicadas  no  “Diário  Official”  de  23  de  Outubro  de 
1923,  e na  fórma  dos  arts.  437  e 443,  na  Nova  Consolida- 
ção das  Leis  das  Alfandegas  e Mesas  de  Rendas. 

(D.  O.  de  4 de  Outubro  de  1927). 

CXCVHI  — Decisão  n.  620,  de  22  de  Novembro  de  1927. 

Declarando  que  o Sr.  Ministro  da  Fazenda,  tendo  pre- 
sente o recurso  interposto  pela  Companhia  Progresso  de 
Valença,  do  acto  que  mandou  cobrar  os  direitos  integraes 
do  material  importado  pela  recorrente  com  os  favores  pre- 
vistos na  alinea  “g”,  do  art.  3o  do  decreto  n;  4.910,  de  10 
de  Janeiro  de  1925,  em  data  de  6 de  Junho  proferiu  a res- 
peito o despacho  seguinte  : 

“De  aecôrdo  com  os  pareceres,  nego  provimento  ao  re- 
curso . ” 

Foi  este  o parecer  que  emittiu  o meu  antecessor,  com 
o qual  concordou  o Sr.  ministro  : 

“A  decisão  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  de  fis. 
160(162,  tem  todo  o fundamento. 

Não  obstante  tratar-se  de  machinas,  que  tanto  fabri- 
cam fio  para  malharia  e renda,  como  de  qualquer  especie 
e neste  sentido  haver  a recorrente  feito  a necessária  decla- 
ração, em  tempo,  para  evitar  duvidas  futuras,  nunca  pro- 
vou que,  desde  que  importou  e installou  taes  machinas,  te- 
rem ditas  machinas  fabricado  fios  com  algodão  nacional 
para  malharia  e rendas;  fim  a que  especialmente  se  desti- 
nam taes  machinas  e para  esse  fim  é que  foram  despacha- 
das com  o favor  da  isenção  de  direitos  e reducção  da  taxa 
de  expediente.  Nem  ao  menos,  para  produzir  essa  prova, 
quiz  se  submetter  á assignatura  do  termo,  de  responsabili- 
dade, que  teria  baixa  logo  que  exhibisse  a mesma  prova. 


Preferiu  pagar  integralmente  os  direitos  e não  mais  solici- 
tar o favor  da  lei. 

Nestas  condições  e tendo  em  apreço  o que  a Alfandega 
expõe  e esclarece  no  officio  de  fls.  193(196,  sou  de  parecer 
que  se  negue  provimento  ao  recurso  para  sustentar  a deci- 
são rcorrida  de  fls.  160(162,  reeommendando-se-lhe  á mes- 
ma Alfandega,  que  cobre  os  direitos  em  dobro  e applique 
á recorrente  a penalidade  de  que  priva  a recorrente  de  go- 
sar  de  isenção  de  quaesquer  direitos  e taxas,  nos  termos 
da  ordem  n . 469,  de  4 do  corrente  mez,  por  copia  a fls.  192. 

O parecer  que  emittiu  o Sr.  Dr.  João  Gonçalves  Ma- 
chado Neto,  auxiliar  do  Sr.  Dr.  consultor  da  Fazenda, 
com  o qual  foi  de  accôrdo  o mesmo  Sr.  Dr.  consultor  e 
também  aceeito  pelo  Sr.  Ministro,  foi  o seguinte  : 

A “Companhia  Progresso  de  Valença”  recorre  no  pre- 
sente da  decisão  do  Sr.  inspector  da  Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro  (officio  n.  1.043,  de  17  de  Agosto  de  1926)  que  a 
condemnou  ao  pagamento  dos  direitos  aduaneiros  relativos 
aos  machinismos  e accessorios  que  importou  para  as  ins- 
tallações  de  sua  fabrica. 

A recorrente  retirou  os  machinismos  e aecessorios,  da 
Alfandega,  se  utilizando  da  isenção  estipulada  no  art.  3o, 
letra  “g”  do  decreto  n.  4.910,  de  10  de  Janeiro  de  1925,  dis- 
posição já  existente  no  art . 58  da  lei  da  Receita  para  1924 
(Lei  n.  4.873,  de  31  de  Dezembro  de  1923). 

Estatue  o art.  3o,  lettra  “g”,  sobre  isenções  : 


“Os  machinismos  importados  para  installação  de  fa- 
bricas que  tenham  de  produzir  fio  para  malharia  e rendas 
fabricadas  com  algodão  nacional”. 

A recorrente  allega  que  não  pretendeu  illudir  o fisco, 
agiu  sempre  de  bôa  fé  — como  provam  os  requerimentos 
ns.  15.363,  de  29  de  Abril  de  1925  e 19.705,  de  8 de  Junho 
do  mesmo  anno. 

No  primeiro  requerimento  (n.  15.363)  cuja  copia  se 
encontra  á fls.  143  e 144,  a recorrente,  quando  pediu  isen- 
ção para  uma  parte  das  machinas  destinadas  ao  estabele- 
cimento fabril  em  eonstrucção  na  cidade  de  Valença,  de- 
clarou o seguinte  : 

“Que  as  machinas  para  as  quaes  pede  isenção,  são  pró- 
prias para  malharia  e rendas  e estão,  portanto,  dentro  dos 
termos  da  lei  citada”.  “Todavia  essas  machinas  são  igual- 
mente próprias  para  o fabrico  de  fios  para  tecer  pannos, 
posto  que  não  ha,  nem  existítu  jamais,  machinas  differen- 
tes  para  um  e outro  mistér. 

Declara  ainda  que 

“tanto  fabricam  um  fio  como  podem  fabricar  outro”  (fls. 

143). 

Allegando  que  faz  essas  declarações  afim  de  evitar  du- 
vidas futuras  diz  a recorrente  : 

“quer  ter  a faculdade  de  empregar  os  fios  que  produ- 
zir como  melhor  lhe  convier,  ou  vendendo  os  mesmos  fios 
para  fins  industriaes  ou  os  consumindo  na  tecelagem  de 
sua  fabrica  (fls.  143). 

Juntou  a esse  requerimento  uma  planta  completa  da 
fabrica  em  installação  e uma  lista  das  machinas  a serem 
importadas  (fls.  144  e 145).  § 

No  requerimento  n.  19.705  (copia  á fls.  146)  a recor- 
rente pediu  que  fosse  archivado  na  Ia  secção  da  Alfandega 
o primeiro  requerimento  n.  15.363,  declarando  que  nelle  r* 


acham  appensos  vários  documentos  entre  os  quaes 


exemplar  do  “Jornal  do  Commereio”  de  22  de  Outubro  de  I 
1924,  onde  vem  publicada  a acta  da  assembléa  geral  da 
eonstituição  da  recorrente. 

Essas  declarações  da  recorrente,  por  si  Só,  eram  suf- 
ficientes  para  que  não  fosse  concedida  a isenção  pretendi- 
da. Esse  requerimento  deveria  ter  sido  indeferido. 

A isenção  foi  irregularmente  concedida,  em  vista  desse 
requerimento,  completado  pela  acta  da  assembléa  gera 
em  que  se  verifica  ter  sido  a sociedade  constituida  com 
fim  de  explorar 


m 


“a  industria  de  fabricação  de  tecidos”  e constando  dos 
statutos  no  art.  Io,  § Io, ■ que  : 

“O  objeeto  da  sociedade  é a exploração  da  industria 
fabricação  de  tecidos”  (fls.  142). 

No  requerimento  (fls.  4)  ein  que,  por  seus  represem 
‘antes,  pede  isenção  para  alguns  machinismos  e aceessoríos 
(cuja  relação  se  encontra  a fls.  5) 

“para  produzir  fio  para  malharia  e rendas  fabricadas 
)m  algodão  nacional”,  refere-se  ao  requerimento  numero 
5.363  e aos  documentos  apresentados  e ao  citado  “Jornal 
do  Commercio”. 

Assim,  esse  pedido  de  isenção  para  os  aludidos  machi- 
amos já  importados  (fls.  4 e 5)  não  podia  ter  sido  defe- 
ndo. 

Mas,  o foi,  assim,  como  os  demais  constantes  do  pre 
nte  processo  de  folhas  41  a 141.  A recorrente  em  todos 
s outros  pedidos  parciaes  de  isenção,  posteriores  ao  acima 
'tado  declarou  que  as  machinas  se  destinavam  a fabrica- 
ão  de  fio  para  malharia  e rendas. 

A representação  de  fls.  151  a 152  veiu  sustar  essas 
etiradas  de  machinismos,  com  isenção  de  direitos. 

A allegação  da  recorrente  de  que  não  pretendeu  illu- 
o fisco  em  nada  lhe  póde  aproveitar. 

Certamente  que  a Fazenda  Nacional  não  poderá  ficar 
.ernamente  fiscalizando  a applicação  de  materiaes  impor- 
dos  e despachados  mediante  os  favores  da  isenção  con- 
edidos  em  lei.  Mas,  desde  que  a lei,  concedendo  isenção, 
tabelece  condições,  os  pretendentes,  estão  na  obrigação 
e satisfazer  essas  condições,  provando  que  as  cumpriram. 

No  caso  em  apreço,  a lei  concedeu  a isenção  para  os 
achinismos  que  fossem  empregados  na  fabricação. 

“de  fio  para  malharia  e rendas  fabricado  com  algo- 
nacional”  . 

Pouco  importa  a declaração  dos  requerentes  que  as 
chinas  tenham  outra  utilidade. 

A recorrente,  afim  de  gosar  dos  favores  da  isenção, 
poderia  applicar  os  machinismos  na  fabricação  de  fio 
m algodão  nacional. 

O fim  da  lei,  o espirito  da  lei,  foi  facilitar  a industria 
fabricação  de  fios  com  algodão  nacional.  Si  confessou 
e iria  empregar  o fio  como  bem  lhe  approuvesse,  não  ti- 
a direito  de  pleitear  a isenção.  Esta  não  lhe  deveria  ter 
o concedida,  como  já  demonstramos. 

A’  vista  da  representação  citada,  foram  indeferidos 
pedidos  de  isenção  de  fls.  175  e 186.  Esses  indeferi- 
:tos  provieram  da  decisão  de  fls . 160  a 162  do  Sr . ins- 
tor  da  Alfandega  que  teve  por  base  a referida  represen- 
to. 

No  officio  n.  1.043  do  Sr.  inspeetor,  remettendo  o 
36SSO,  encontra-se  á fls.  194  que  a recorrente  logo  que 
indeferido  o processo  n.  37.693  (folhas  175)  pagou  in- 
íente  os  direitos,  e quanto  ao  n.  43.440,  mesmo  an- 
de, ser  indeferido  já  os  havia  pago. 

Diz  o Sr.  inspeetor 

“A  partir  desta  data  (refere-se  a 29  de  Janeiro  de 
) a recorrente  não  mais  pleiteou  os  favores  da  léi, 

querendo  mesmo  se  submetter  á assignatura  de  um 
de  responsabilidade.” 

Não  encontramos,  entretanto,  no  presente  processo  ne^. 


nhuma  prova  de  que  a recorrente  se  negasse  a assignar 
qualquer  termo  de  responsabilidade. 

Referindo-se  a termo  de  responsabilidade,  diz  ainda 
o br.  inspeetor  a folhas  195  que  a Alfandega,  dada  a cir- 
cumstancia  dos  machinismos  servirem  para  fins  diversos 
do  previsto  na  lei,  adoptou  a exigencia  da  assignatura  de 
“um  termo  de  responsabilidade  que  teria  bai- 
xa logo  que  a beneficiada  provasse  ter  effectiva- 
mente  produzido  fio  de  algodão  para  malharia  e 
rendas”. 

Mas,  parece-nos  que  essa  providencia  sómente  foi  to- 
mada depois  da  representação  citada. 

No  entanto,  a recorrente,  lealmente  avisou  a Alfande- 
ga preliminarmente  que  as  machinas  serviam  para  fins  di- 
versos e retirou  grande  numero  de  machinismos  com  isen- 
ção. 

A recorrente  não  poderia  provar  que  os  machinismos 
despachados  com  isenção  de  direitos  foram  empregados 
para  a fabricação  de  fio  para  malharia  e rendas,  como  pre- 
tende o Sr.  inspeetor. 

Seria  uma  incoherencia  em  relação  ao  que  sempre  alie- 
nou que  as  machinas  importadas  podiam  ser  emprega- 
das em  dous  fins  diversos  — e também  por  julgar  que': 

“O  legislador  teve  evidentemente  a intenção  de  facili- 
tar a entrada  das  machinas  de  fiação  em  geral,  que  são  as 
mais  caras”  (para  evitar  sobretudo  que  medrem  no  paiz 
as  industrias  parasitarias  de  tecidos  que  vivem  á sombra 
de  tarifas  protectoras,  importando  o fio  de  que  carecem, 
com  graves  prejuízos  para  a industria  nacional”. 

(Defesa  de  fls.  156  e razões  de  recurso  de  fls.  173  v.) . 

O argumento  da  recorrente  de  que  a tecelagem  abran- 
ge também  a fabricação  de  fios,  é capcioso. 

A extensão  que  pretende  dar  á isenção  é improcedente. 

A isenção  de  direitos  como  uma  medida  de  excepção 
ao  pagamento  de  direitos  fiscaes,  deve  ser  restricta.  Este 
é o principio  jurídico.  E’  o que  sustenta  Lafayette.  (Rev. 
do  S.  T.  Federal  a fls.  ). 

O Sr.  Ministro  da  Fazenda,  em  caso  idêntico  ao  pre- 
sente, 'mandou  cobrar  os  impostos  em  dobro  e que  fosse 
negada  qualquer  isenção,  conforme  a ordem  numero  469, 
de  4 de  Agosto  de  1926  du  Directoria  da  Receita  no  pro- 
cesso da  “S.  A.  Cotonificio  Gavea”  (fls.  192). 

Assim,  não  tendo  a recorrente  empregado  os  machinis- 
mos e accessorios  ao  fim  unico  para  o qual  a lei  concedeu 
isenção,  parece-nos  que  deve  ser  negado  provimento  ao 
recurso  de  fls.  e applioada  a pena  proposta  pelo  Sr.  dire- 
ctor  da  Receita  á fls.  197.” 

(D.  O.  de  23  de  Novembro  de  1927). 

CXC1X  — Decisão  n.  31,  de  6 de  Dezembro  de  1927. 

Declarando  em  solução  ao  telegramma  de  22  de  Se- 
tembro ultimo  que  o Sr.  Ministro  da  Fazenda  resolveu 
que  aquella  Alfandega  faça  cessar  de  prompto  a pratica 
alludida  no  telegramma,  ficando  entendido  que  a “Compa- 
nhia Port  of  Pará”,  quando  quizer  dar  fim  diverso  ão  ma- 
terial importado  com  os  favores  controllados,  precisa  pre- 
viamente solicitar  ao  Ministério  permissão  para  dispôr  do 
mesmo,  mediante  o pagamento  dos  respectivos  direitos. 

(D.  O.  de  7 de  Dezembro  de  1927). 


GENEROS  PROHIBIDOS 


(N.  Consolid.  Tit.  VIII,  Cap.  II,  Secção  IV) 
(Vide  ns.  CCXXVIII,  CCCXXXVI) 


Art.  6.°  E’  prohibido  o despacho  das  seguintes  mercadorias 
e objectos  : (I Vide  ns.  CDXXXVI  e CDXXXVII) 

§ l.°  Qualquer  objecto  de  esculptura,  pintura  ou  lithographia, 
obsceno  ou  offensivo  da  moral  e bons  costumes.  ( Vide  ns.  CCXVII 
a CCXIX) 

§ 2.°  Qualquer  artefacto  cujo  uso  ou  applicação  esteja  nos 
mesmos  casos. 


§ 3.°  Os  impressos  ou  obras  contrafeitas,  a que  se  referem 
o art.  35  da  lei  n.  369,  de  18  de  Setembro  de  1845  e o decreto  n.  2.491 
de  30  de  Setembro  de  1859.  {Vide  ns.  CCX  a CCXVI) 

§ 4.°  Os  punhaes  e canivetes-punhaes,  as  espingardas  ou  pis- 
tolas de  vento,  e as  bengalas,  guarda-chuvas  ou  quaesquer  outros  obje- 
ctos que  contenham  espadas,  estoques,  punhaes  ou  espingardas.  ( Vide 
ns.  CCXX  a CCXXV  e CCXXVII) 

§ 5.°  A polvora  de  qualquer  qualidade,  quando  o despachante 
não  apresentar  com  a nota  a licença  da  competente  autoridade  policial . 
{Vide  ns.  CCXX  a CCXXV  e CCXXVII) 

§ 6.°  As  mercadorias  e generos  alimentícios  ou  medicinaes  em 
estado  de  putrefacção,  ou  de  avaria,  que  possam  ser  nocivos  á saude 
publica,  precedendo  exame  de  pessoas  idôneas,  na  fórma  prescripta  pela 
secção  3a  do  Cap.  3°  do  Tit.  VIII  da  Consolidação.  {Vide  art.  49; 
ns . CCXXIX  a CCXXXV) 

§ 7.°  O armamento  e petrechos  de  guerra,  quando  o Governo 
Federal  entender  necessário  á segurança  e manutenção  da  ordem  pu- 
blica. {Vide  ns.  CCXXVI  e CCXXVII) 

Art . 7.°  Denegado  o despacho  em  virtude  do  artigo  antecedente, 
os  objectos  dos  §§  1°,  2°,  4°  e 6°  serão  apprehendidos,  e immediatamente 
destruídos  ou  inutilisados ; os  do  § 3°  serão  confiscados  na  forma  do 
art.  2°  do  decreto  n.  2.491  de  30  de  Setembro  de  1859;  os  dos  §§  5 
e 7°  conforme  sua  natureza,  serão  depositados  nos  arsenaes  de  guerra 
ou  armazéns  de  artigos  bellicos.  ou  em  qualquer  outro  logar  que  o Go- 
verno designar,  ou  recolhido  a um  armazém  especial,  até  que,  com  li- 
cença da  autoridade  competente,  sejam  regularmente  despachados ; la- 
vrando-se de  tudo  o competente  termo,  que  será  assignado  pelo  chete 


Ia  repartição . 00  , „ OOJ  , . , 

§ l.°  Si  os  objectos  de  que  tratam  os  §§  1.  e 2.  do  artigo  ante- 

redente  puderem  ser  destruídos  ou  inutilisados  sem  prejuízo  ou  estra- 
do de  outros  não  prohibidos,  a que  porventura  se  acharem  annexos, 
permittir -se-ha  o despacho  destes;  no  caso  contrario,  serão  destruídos 

tanto  uns  como  outros  dos  referidos  objectos. 

8 2°  Si  nos  objectos  comprehendidos  no  § 4.  do  sobredito  ar- 
ligo  se  encontrarem  alguns  fabricados  de  matérias  preciosas  e de  valor, 
. mesmo  fóra  deste  caso,  si  as  armas  prohibidas  puderem  ser  destrm- 
Ias  e inutilisadas,  sem  prejuízo  ou  estrago  das  bengalas,  guarda-chu- 
vas, chicotes,  etc.,  que  as  contiverem,  proceder-se-ha  como  nos  casos  do 
paragrapho  antecedente . 
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Observação  I — Obras  contrafeitas 

Chama-se  “obra  contrafeita”,  aquella  que  é falsifica- 
da, imitada  fraudulentamente. 

OCX  — Lei  n.  369,  de  18  de  Setembro  de  1845. 


Art.  35.  — O governo  poderá  applicar  os  saldos  da 
Typographia  Nacional,  e as  sobras  de  outros  artigos  de 
despesa,  á compra  de  um  prelo  mecânico  e de  novos  typos ; 
e fica  autorisado  para  expedir  o regulamento  necessário 
para  fazer  effectivo  o privilegio  das  leis,  decretos  e outros 
actos  governativos,  para  serem  vendidos  em  collecções,  im- 
pondo aos  transgressores  a pena  de  confisco  para  a Nação 
dos  volumes  que  forem  apprehendidos,  e de  multa  egual  ao 
valor  delles;  esta  pena.  porém,  não  será  extensiva  ás  col- 
lecções já  impressas,  de  leis  e actos  até  agora  publicados. 

CCXI  — Decreto  n.  2.491,  de  30  de  Setembro  de  1859. 

Art.  l.°  — Compete  á Fazenda  Publica  o privilegio 
exclusivo  da  impressão  é publicação  das  leis,  decretos  e re- 
soluções da  Assembléa  Geral  Legislativa,  e dos  decretos, 
e regulamentos,  instrucções  do  Governo  Geral  e outros 
actos  governativos,  para  serem  vendidos  em  collecções. 

Paragrapho  unico  — Este  privilegio  não  importa  pho- 
hibição : l.°,  da  transcripção  ou  inserção  das  leis,  decretos 
e resoluções,  regulamentos,  actos,  instrucções,  e outros 
documentos  nos  periódicos;  2.°,  de  sua  impressão  em  com- 
pêndios, tratados  e quaesquer  obras  juridicas;  e menos 
pode  prejudicar  as  collecções  impressas  até  o dia  da  publi- 
cação da  lei  n.  369,  de  18  de  Setembro  de  1845. 

Art.  2.°  — A infracção  do  disposto  no  art.  l.°  impor- 
tará confisco  ou  apprehensão  e perda  de  todos  os  exem- 
plares publicados  ou  postos  á venda,  e multa  egual  á im- 
portância do  seu  valor. 

Estas  penas  recahirão : l.°,  sobre  o dono  da  officina 
que  fizer  a impressão  ou  publicação ; 2.°,  sobre  o autor  ou 
importador;  3.°,  sobre  o vendedor;  os  quaes  todos  serão 
solidariamente  responsáveis  pela  referida  infracção. 

Art.  3.°  — A impressão  da  legislação  e documentos, 
de  que  tratam  os  artigos  antecedentes,  será  feita  na  Typo- 
graphia Nacional. 

Paragrapho  unico  — Exeeptuam-se  os  casos  em  que  o 
serviço  publico  exigir  que  alguns  desses  documentos  se- 
jam impressos  em  officina  particular. 

Art.  4.°  — O julgamento  do  confisco,  apprehensão  e 
perda  dos  impressos  de  que  tratam  os  artigos  antecedentes, 
a imposição  da  multa  igual  ao  seu  valor  na  forma  do  art. 
35  da  lei  n.  369,  de  18  de  Setembro  de  1845,  fica  perten- 
cendo á autoridade  judiciaria  a quem  compete  o conheci- 
mento e julgamento  do  crime  de  contrabando,  a qual  pro- 
eederá  ex-officio  e em  virtude  de  denuncia,  ordem  supe- 
rior ou  participação  na  forma  do  regulamento  n.  120,  de 
31  dc  Janeiro  de  1842,  devendo  previamente  ter  logar 
busca  nos  termos  da  legislação  em  vigor. 

Paragrapho  unico  — Exceptuam-se  os  que  forem  im- 
portados ou  exportados  para  portos  naeionaes  ou  estran- 
geiros, sendo  "encontrados  embarcando  ou  desembarcando, 
ou  a bordo  de  qualquer  embarcação,  ou  nos  armazéns  e de- 
pósitos das  alfandegas,  ou  perseguidos  em  aeto  continuo 
na  occasião  do  seu  embarque  ou  desembarque,  cujo  julga- 
mento pertencerá  aos  inspectores  das  Alfandegas  ou  che- 
fes das  estações  competentes,  na  forma  da  legislação  fiscal. 

Art.  5.°  — A’  Fazenda  Publica  cabe  todo  o direito  e 
acção  garantidos  pelo  art.  261  do  Codigo  Penal,  e mais  le- 
gislação em  vigor,  contra  os  indivíduos  que  reimprimirem, 
gravarem,  lithographarem,  importarem,  ou  introduzirem 
e venderem  documentos  , obras  e quaesquer  escriptos,  es- 
tampados, cartas,  rnappas  feitos  e publicados  por  conta  do 
Estado  em  quaesquer  officiDas  publicas  ou  particulares. 

Paragrapho  unico  — A excepção  do  § unico  do  art.  1.* 


fica  extensiva  aos  eseriptos  e documentos  a que  se 
este  artigo. 


refere 


i OCXII  — Convenção  de  Berna,  revista,  para  protecção  de 

■ obras  litterarias  e artísticas,  firmada  em  Berlim  a 13  de 
j Novembro  de  1908,  assignada  por  15  paizes  e adherida 
por  10  outros,  inclusive  o Brasil,  sanccionada  pelo  decreto 
n.  4.541,  de  6 de  Fevereiro  de  1922,  publicado  no  D.  O. 
de  8 do  mesmo  mez  e promulgado  pelo  decreto  m.  15.530, 
de  21  de  Junho  de  1922,  publicado.no  D.  O.  de  29  do 
mesmo  mez. 

Dispõe  o art;  16  que  toda  obra  contrafeita  pode  ser 
apprehendida  pelas  autoridades  competentes  dos  paizes 
unionistas  onde  a obra  original  gosar  da  protecção  legal. 

(“Actos  Internacionaes  vigentes  no  Brasil”  colligidos 
e annotados  por  Hildebrando  Aecioly  pg.  151  n.  76). 


CGXIII  — Convenção  sobre  propriedade  litteraria  e artís- 
tica firmada  em  Buenos  Ayres  a 11  de  Agosto  de  1910, 
assignada  por  20  paizes,  inclusive  o Brasil,  adherida  pela 
Bolivia,  sanciconada  pelo  decreto  n.  2.881,  de  9 de  Novem- 
bro de  1914,  publicado  no  D.  O.  de  10  do  mesmo  mez,  e 
promulgada  pelo  Decreto  n.  11.588,  de  19  de  Maio  d' 
1915,  publicado  no  D.  O.  de  17  de  Julho  do  mesmo  anno. 

Art.  11.  — As  obras  litterarias,  scientificas  ou  artís- 
ticas, qualquer  que  seja  sua  matéria,  publicadas  em  jor- 
naes  ou  revistas  em  qualquer  dos  paizes  da  União,  nã 
poderão  ser  reproduzidas  em  outros  paizes  sem  o consen 
timento  dos  autores.  Exceptuando  as  obras  mencionadas 
qualquer  artigo  de  periodieo  pode  ser  transeripto  por  ou 
tros,  se  isso  não  tiver  sido  expressamente  prohibido,  deven 
do  em  todo  caso  ser  citado  o periodieo  do  qual  se  fez 
extracção . 

(“Actos  Internacionaes  Vigentes  no  Brasil”  colligido 
e annotados  por  Hildebrando  Aecioly,  pg.  134  n.  66). 

~ 

CCXIV  — Convenção  litteraria,  «cientifica  e artística  er 
o Brasil  e a França,  firmada  no  Rio  de  Janeiro,  a 15  d 
Dezembro  de  1913,  sanccionada  pelo  decreto  n.  2.966,  d 
5 de  Fevereiro  de  1915,  e promulgada  pelo  decreto  n 
12.662,  de  29  de  Setembro  de  1917,  publicado  no  D.  O.  d 
7 de  Outubro  do  mesmo  anno.  : 


O art.  8.°  comprehende  entre  as  reprodueções  ill 
citas  “as  apropriações  indirectas,  não  aütorisadas,  de  umq 
obra  litteraria,  scientifica  ou  artística,  como  sejam  : adí 
ptações,  arranjos  de  musica,  transformação  de  um  roms 
ce,  novella.ou  poesia  em  peça  de  theatro  ou  vice-versa 
quando  não  forem  senão  reproducção  da  obra  pela  mesi 
forma  ou  sobre  outra  forma,  com  alterações,  ad dições  oi 
suppressões  secundarias,  sem  o caracter  de  uma  obra  ori 
ginal.  ” 


O art.  9.°  occupa-se  das  saneções,  nos  casos  de  coi 
travenção  ás  disposições  dos  artigos  anteriores,  e ajunt 
que  “os  caracteres  constitutivos  da  contrafaeção  serão  dej 
terminados  pelos  tribunaes  de  um  e outro  paiz,  eonfoi 
a legislação  em  vigor  em  cada  um  deles.” 

(“Actos  Internacionaes  Vigentes  no  Brasil”  colligic 
e annotados  por  Hildebrando  Accioly,  pg.  311,  n.  213) . 


CCXV  —Convenção  especial  sobre  propriedade  litterí. 
e artística,  entre  o Brasil  e Portugal,  firmada  no  Rio 
Janeiro  a 22  de  Setembro  de  1922,  sanccionada  pelo  de< 
to  n.  4.818,  de  23  de  Janeiro  de  1924,  publicado  no  D. 
de  25  do  mesmo  mez,  promulgada  pelo  decreto  n.  16.4 
de  9 de  Abril  de  1924,  publicado  no  D.  O.  de  12  do  mes 
mez. 

Art.  7.°  — E’  facultado  aos  representantes  consular 
le  ambos  os  paizes  contractantes  pugnar,  ex  officio,  adi 
nistrativa  e judicialmente,  pela  applicação  da  legisla^ 
interna  e das  estipulações  da  convenção  de  Berna,  rei 
em  Berlim,  nos  casos  de  contravenção. 
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(“Actos  Internacionaes  Vigentes  no  Brasil”  colligidos 
e annotados  por  Hildebrando  Aecioly,  pg.  313,  n.  217) . 

CCXVI  — Decisão  n.  779,  de  23  de  Agosto  de  1915. 

De  accordo  com  o despacho  do  Sr.  Ministro,  de  9 do 
'ente,  incluso  vos  devolvo  o processo  encaminhado  á Di- 
latória da  Receita  Publica  com  vosso  officio  n.  1.067,  de 
5 de  Julho  proximo  findo,  relativo  ao  recurso  interposto 
por  Jacintho  Ribeiro  dos  Santos  do  acto  dessa  alfandega 
sobre  a apprehensão  de  252  kilos  de  exemplares  da  Nova 
Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas  e Mesas  de  Rendas, 
afim  de  que  procedaes  administrativamente,  nos  termos 
da  lei  n.  2.491,  de  30  de  Setembro  de  1859,  não  revogada 
nem  derogada  neste  ponto  pela  de  n.  496,  de  1 de  Agosto 
de  1898. 

(A  lei  n.  496,  de  1 de  Agosto  de  1898,  define  e garan- 
te os  direitos  autoraes) . 

Observação  II  — Objectos  e publicações 
obscenas  ou  offensivas  á moral 

CCXVH  — Ajuste  relativo  á repressão  da  circulação  das 
publicações  obscenas,  firmado  em  Paris,  a 4 de  Maio  de 
1910,  assignado  por  14  paizes,  inclusive  o Brasil,  e sanccio- 
nado  pelo  decreto  n.  4.756,  de  28  de  Novembro  de  1923, 
publicado  no  Diário  Official  de  30  do  mesmo  mez  e pro- 
mulgado pelo  Decreto  n.  16.571,  de  27  de  Agosto  de  1924. 

Este  ajuste  teve  em  vista  facilitar,  entre  as  partes 
contraetantes,  a communicação  mutua  de  informações  pa- 
ra investigação  e repressão  dos  delictos  relativos  ás  publi- 
cações obscenas.  (Vide  “Actos  Internacionaes  Vigentes 
no  Brasil”  colligidos  e annotados  por  Hildebrando  Accioly, 
l.°  official  da  Secretaria  de  Estado  das  Relações  Exterio- 
res. pag.  97) . 

CCXVIII  — Convenção  internacional  para  a repressão  da 
circulação  e do  trafego  das  publicações  obscenas,  firmada 
em  Genebra  a 22  de  Setembro  de  1923,  assignada  por  43 
paizes,  inclusive  o Brasil. 

O Brasil  ainda  não  ractificou  esta  convenção,  porque  j 
sobre  ella  ainda  não  se  manifestou  o Congresso  Nacional,  i 

Pelo  art.  l.°  desta  convenção,  as  altas  partes  contra-  j 
ctantes  assumiram  o compromisso  de  tomar  as  medidas 
convenientes  para  descobrir,  perseguir  e punir  os  indivi- 
duos  culpados  de  qualquer  dos  actos  enumerados  no  mes- 
io  artigo  e relativos  á circulação  e trafego  de  publicações 
Kscenas.  (Vide  obra  citada  de  Hildebrando  Accioly  — 
ag.  99) . , ! 

CCXIX  — Decreto  n.  14.722,  de  16  de  Março  de  1921. 

Art.  5.°  — O Correio  não  expede,  nem  distribue  : 

4.°  — Artefactos,  desenhos  e publicações  notoriamen- 
te offensivos  á moral. 

Art.  153.  — A correspondência  de  que  trata  o artigo 

iterior  será  : 

2.°,  inutilisada,  a que  contiver  substancia  explosiva, 
flammavel,  fétida  ou  nauseabunda,  desenhos,  artefactos 
» publicações  obscenas  ou  contrarias  á ordem  publica  e a 
e apresentar  endereço  immoral  ou  com  dizeres  indecen- 
, injuriosos  ou  ameaçadores. 

Observação  III  — Armas  e munições 

3XX  — Accordam  n.  466,  de  20  de  Junho  de  1900. 

E’  reformada  a sentença  que  julgou  proce- 
dente a acção  proposta  pelos  appellados  contra  a 
Fazenda  Nacional,  sendo  a mesma  Fazenda  absol- 
vida do  pagamento  da  quantia  de  300 :000$00_o, 
a que  foi  condemnada  a titulo  de  indcmnisaçao 


de  perdas  e damnos  consequentes  do  acto  do  Go- 
verno de  10  de  Abril  de  1897,  que  prohibiu  o des- 
pacho na  Alfandega  de  Santos  de  armas  é petre- 
chos de  guerra;  porquanto,  trata-se  de  uma  me- 
dida geral,  tomada  pelo  governo  no  interesse  da 
ordem  publica,  em  virtude  de  um  poder  conferi- 
do por  lei,  e que  não  dá  logar  á responsabilidade 
do  Estado;  e,  quando  mesmo  do  acto  do  governo 
houvesse  resultado  um  prejuizo  aos  appellados, 
dahi  não  resultaria  offensa  ou  lesão  de  um  direi- 
to, que  autorisasse  a acção  intentada. 

Vistos,  expostos  e discutidos  estes  autos  de  appellação 
civel,  vindos  do  Estado  de  S.  Paulo,  entre  partes,  apellante 
a Fazçnda  Nacional  e appellados  Molina  & Irmão  : 

Accordam  dar  provimento  á appellação  para  o effeito 
de  julgar,  como  julgam,  os  appellados  carecedores  de 
acção . 

O principio  da  responsabilidade  do  Estado  pelos  actos 
que  pratica  como  poder  publico,  não  é uma  these  incon- 
cussa, como  pretende  a sentença  appellada.  Sustentam-no, 
é verdade,  alguns  publicistas,  outros,  porém,  o repellem. 
Na  Inglaterra.,  üos  Estados  Unidos,  na  Bélgica,  na  Suécia 
e na  Grécia,  a doutrina  corrente  é que  os  actos  da  adminis- 
tração, que  entendem  com  o exercicio  do  .poder  publico, 
escapam  á apreciação  dos  Tribunaes  (Lonné,  Thése  pour 
le  doctorat,  1898,  Paris) ; na  Áustria  e na  Italia,  esta  mes- 
ma doutrina  está  claramente  estabelecida  em  lei  (lei  aus- 
tríaca de  22  de  Outubro  de  1875,  arts.  2o  e 3o,  lei  italiana 
de  31  de  Março  de  1889,  que  revogou  a de  29  de  Março 
de  1865,  art.  24,  § 2o) ; no  império  allemão  o Codigo  Civil, 
ultima  expressão  da  lei  codificada,  torna  apenas  respon- 
sável o fisco  pelos  actos  praticados  no  exercicio  de  fun- 
eções  de  direito  privado  (salvo  o caso  de  violar  o funccio- 
nario  o dever  profissional,  porque  então  responde  pessoal- 
mente o mesmo  funccionario)  e nada  dispoz  quanto  á res- 
ponsabilidade do  Estado  pelos  actos  praticados  no  exerci- 
cio dos  direitos  de  soberania,  por  ser  esse  ponto  da  alçada 
do  direito  publico  e ainda  duvidoso,  segundo  declarou  a 
Commissão ; e na  França,  bem  como  entre  nós,  não  ha  ju- 
risprudência assentada  a respeito.  Mas  quando  fosse  uma 
these  inconcussa,  trata-se,  na  especie  dos  autos,  de  uma 
medida  geral,  tomada  pelo  governo  no  interesse  da  ordem 
publica,  em  virtude  de  um  poder  discricionário,  conferido 
por  lei  (Nova  Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas,  art. 
445,  § 7o),  e medidas  desta  natureza,  da  lição  dçs  proprios 
publicistas,  em  cujas  opiniões  se  apoia  a senteiíça  appella- 
da, não  dão  logar  á responsabilidade  do  Estado.  (Sourdat 
Obr.  Vol.  pag.  citados  na  sentença  n.  1.305,  Meucci,  Obr. 
egualmente  citada  na  sentença,  4a  edição,  pags.  304  a 306). 

Releva  ainda  notar  que,  muito  embora  do  acto  do  go- 
verno, prohibindo,  pela  circular  de  10  de  Abril  de  1897 
o despacho  nas  alfandegas  de  armas  e petrechos  de  guer- 
ra, houvesse  resultado  prejuizo  para  os  appellados,  não  re- 
sultou, todavia,  desse  acto  offensa  ou  lesão  de  um  direito, 
hypothese  unica  em  que  poderia  servir  de  fundamento  a 
uma  reclamação  judicial,  nos  termos  e para  os  fins  do  art. 
13  da  lei  n.  221,  de  20  de  Novembro  de  1894,  observado, 
entretanto,  o disposto  no  § 9.°  lettras  A e B desse  mesmo 
artigo . 

Garante,  é certo,  a Constituição  Federal  a liberdade 
de  industria  a isto  allude  a sentença  appellada;  esta  liber- 
dade, porém,  não  é illimitada;  além  de  depender,  como  os 
demais  direitos  assegurados  pela  Oonstituição  Federal,  de 
leis  especiaes,  que  lhe  regulem  o exercicio,  está  até  sujeita 
a restricções  que  lhe  podem  ser  postas  pelos  poderes  muni- 
cipaes,  e o art.  445,  § 7o  da  Nova  Consolidação  das  Leis 
das  alfandegas  é justamente  uma  das  disposições  legaes 
que  a limitam.  E assim  julgando,  condemno  os  appellados 
nas  custas.  . 


S*— 


CCXXI  — Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  4,  de  28  de  Ja- 
neiro de  1905. 

Declaro  aos  Snrs.  delegados  fiscaes  do  thesouro  fede- 
ral nos  Estados  que,  de  accordo  com  a requisição  do  Minis- 
tério dos  Negocios  da  Guerra,  em  aviso  n.  771,  de  1 do 
mez  proximo  findo,  nenhum  despacho  de  armamento  e 
munições  de  guerra  pode  ser  feito  nas  alfandegas,  sem 
prévia  autorisação  do  mesmo  Ministério. 

CCXXII  — Circular  do  M.  da  Fazenda,  n.  44,  de  7 de  No- 
vembro de  1905. 

Tendo  em  vista  o aviso  do  Ministério  dos  Negocios  da 
Guerra  n.  597,  de  3 do  mez  proximo  findo,  declaro  aos 
Snrs.  delegados  fiscaes  do  thesouro  federal  nos  Estados, 
para  os  devidos  effeitos,  que  o despacho  das  armas  pura 
mente  de  caça  e respectivas  munições  pode  ser  effectuado 
nas  alfandegas  independentemente  de  licença  daquelle  Mi- 
nistério, ficando  mantida  a exigencia  da  circular  n.  4,  de 
28  de  Janeiro  ultimo,  quanto  ao  armamento  e munições  de 
guerra . 

CCXXIII  — Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  46,  de  15  de 
Dezembro  de  1906. 

Tendo  em  vista  o que  communicou  ò Ministério  da 
Guerra  em  aviso  n.  657,  de  11  de  Outubro  ultimo,  declaro 
aos  Snrs.  delegados  fiscaes  do  thesouro  federal  nos  Esta- 
dos, para  seu  conhecimento  e devidos  fins,  que  fica  revo- 
gada a circular  n.  4,  de  28  de  Janeiro  de  1905,  que  exigia 
prévia  autorisação  daquelle  Ministério  para  o despacho 
de  armamento  e munição  de  guerra  nas  alfandegas. 

CCXXIV  — Aviso  do  M.  da  Guerra  n.  811,  de  27  de  Julho 
de  1915. 

Sr.  Ministro  de  Estado  dos  Negocios  da  Fazenda. 

0 aviso  circular  desse  Ministério  de  7 de  Novembro 
de  1905,  declara  que  o despacho  de  armas  puramente  de 
caça  e respectivas  munições  pode  ser  effectuado  nas  alfan- 
degas independentemente  de  licença  do  Ministério  da 
Guerra,  ficando  mantida  a exigencia  da  circular  n.  4,  de 
28  de  Janeiro  do  mesmo  anno,  determinando  que  nenhum 
despacho  de  armamento  e munição  de  guerra  pode  ser  fei- 
to nas  citadas  repartições  aduaneiras  sem  previa  autorisa 
ção  deste  Ministério. 

De  accordo  com  o que  acima  fica  exposto,  declaro-vos, 
em  resposta  ao  aviso  n.  124,  de  17  do  corrente,  em  que 
pedis  parecer  sobre_o  telegramma  que  o acompanhou  e em 
que  A.  A.  Ramos,  de  Santos,  solicita  autorisação  para  o 
despacho  de  22  caixas  contendo  cartuchos  para  caça  e ba- 
las para  revolver,  que  nenhuma  duvida  existe  quanto  ao 
despacho  das  caixas  contendo  cartuchos  para  caça,  sendo 
que  relativamente  ás  balas  para  revolver,  nesta  data  de- 
termino ao  commandante  da  6a  região  militar  que  autorise 
o respectivo  despacho,  si  o calibre  dessas  balas  fôr  infe- 
rior ao  regulamentar  no  exercito . 

CCXXV  — Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  14,  de  15  de 
Maio  de  1920. 

Declaro  aos  Snrs.  chefes  das  repartições  subordinadas 
a este  Ministério,  para  seu  conhecimento  e fins  convenien- 
tes, que  o Ministério  da  Guerra,  conforme  communicação 
feita  por  aviso  circular  de  7 do  corrente  mez,  resolveu  o 
seguinte  em  relação  ao  despacho  de  armas  e munições  : 

a)  — quanto  ás  espingardas,  rifles,  etc.: 

1 — podem  ser  despachadas  livremente  todas  as  ar- 
mas de  fogo  de  qualquer  calibre  e de  qualquer  systema, 
não  raiadas,  e destinadas  ao  tiro  com  chumbo  de  caça; 

2 — podem  ser  despachadas  livremente  ap  armas  de 
fogo  de  qualquer  systema  até  o calibre  máximo  de  44  (11 
milímetros),  que  atirem  projectil  macisso  de  chumbo,  sem 
encamisamento  de  qualquer  especie,  não  podendo  taes  ar- 
mas ter  alça  de  mira  com  graduação  superior  a 500  metrof " 


3 — só  pode  ser  despachada  arma  que  tiver  projectil 
encamisado  si  seu  calibre  não  exceder  de  5 milímetros; 

4 — mesmo  no  caso  da  alinea  3a  o encamisamento  do 
projectil  deve  ser  completo,  não  se  tolerando  que  apresen- 
te solução  de  continuidade  da  que  o tenha  de  màterias  di- 
versas ; 

b)  — quanto  a revolveres  e pistolas  : 

5 — podem  ser  despachadas  até  o calibre  máximo  de 
38  (9,5  milímetros)  de  qualquer  systema; 

6 — a munição  pode  ser  de  bala  de  chumbo  simples  ou 
com  camisamento; 

7 — nos  casos  de  bala  encamisada  devem  ser  obser- 
vadas as  prescripções  da  alinea  4; 

8 — as  chamadas  armas  longas  não  podem  ter  canos 
maiores  de  30  centímetros. 

CCXXVI  — (Despacho  de  armas  e munições  — Vide  clas- 
se 27  da  Tarifa). 

CCXXVII  — Instrucções  para  importação  e despacho,  por 

via  terrestre  ou  marítima,  de  armas,  munições,  explo- 
sivos e productos  chimicos  aggressivos. 

O Ministro  de  Estado  dos  Negocios  da  Guerra,  em  no- 
me do  Sr.  Presidente  da  Republica,  resolve  baixar  as  ins- 
trucções que  a esta  acompanham,  para  importação  e des- 
pacho, por  via  terrestre  ou  marítima,  de  armas,  munições, 
explosivos  e productos  chimicos  aggressivos. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  Janeiro  de  1925  — Setembrino 
de  Carvalho. 


Art.  l.°  — No  território  do  Districto  Federal  serão  en- 
carregados do  serviço  de  fiscalização  da  importação  e des- 
pacho de  armas,  munições,  explosivos  e productos  chimi- 
cos aggressivos,  officiaes  da  Directoria  do  Material  Belli- 
co,  designados  pelo  respectivo  direetor.  Nos  Estados,  os 
respectivos  commandantes  de  região  (ou  circumscripção) 
militar  designarão  officiaes  que  lhes  estejam  subordinados, 
em  principio,  os  do  Serviço  de  Material  Bellieo. 

Paragrapho  unico  — Os  officiaes  designados  para  essa 
fiscalização  zelarão  para  que  o serviço  seja  executado  com 
a maxima  exacção,  dando  rigoroso  cumprimento  ao  estabe- 
lecido, nestas  Instrucções  e ficando  únicos  responsáveis 
por  qualquer  burla  ou  fraude  que  se  venha  a descobrir  na 
execução  do  serviço. 

Art..  2.°  — O importador  ou  interessado  fica  obrigado 
a apresentar  á Directoria  do  Material  Bellieo  ou  ao  com- 
inando da  região  (ou  circumscripção)  militar  um  requeri- 
mento solicitando  o exame  das  armas,  munições,  explosi- 
vos, etc.,  contidos  nos  volumes  recebidos.  Desse  requeri- 
mento deverão  constar  a procedência,  qualidade,  quanti- 
dade e destino  da  mercadoria,  marca  e numeros  dos  volu- 
mes, nome  do  vapor  em  que  esses  vieram  e local,  armazém 
ou  estação  a que  se  acham  recolhidos. 

Art.  3.°  — O direetor  do  material  bellieo  ou  comman- 
dante da  região  (ou  circumscripção)  militar  designará  no 
proprio  requerimento  um  official  para  proceder  ao  exame 
requerido . 

Art.  4.°  — O official  designado  fará  o exame  com  _ 
sivel  brevidade  e seiencia  do  inspector  da  Alfandegq  o 
autoridade  aduaneira  do  local,  marcando  dia  e hora  par 
que  a parte  interessada  possa  estar  presente. 

Art.  5..°  — Feito  esse  exame,  para  o qual  é obrigat 
ria  a presença  do  interessado  ou  de  seu  preposto,  o me 
official  consignará  no  proprio  requerimento  o respeci 
resultado . 

§ l.°  — No  caso  de  não  haver  inconveniente  na  impo 
tação,  escreverá  o seguinte  : “Podem  ser  desembaraçad 
as  armas,  munições,  etc.,  contidas  nos  volumes  constan 
deste  requerimento”,  datando  e assignando  em  segui 
Isso  feito,  entregará  immediatamente  o requerimento. 


parte,  que  o apresentara  a Alfandega  ou  repartição  com- 
petente, para  conveniente  destino. 

§ 2.°  — No  caso,  porém,  de  não  poder  ser  permittido 
o desembaraço  da  aíludida  mercadoria,  o mesmo  offieial 
isso  informará  no  requerimento  e o entregará  á própria 
Direetoria  do  Material  Bellico  ou  ao  eommandante  da  re- 
gião (ou  circumseripção)  militar,  que  communicará  á Ins- 
pectoria  da  Alfandega  ou  autoridade  aduaneira  do  local, 
afim  de  não  terem  sabida  os  volumes  em  questão.  Termi- 
nado o prazo  legal  para  a estadia  dos  referidos  volumes  no 
armazém  da  Alfandega,  por  não  terem  sido  reexportados, 
o inspector  dessa,  ou  a competente  autoridade  aduaneira, 
communicará  á Direetoria  ou  á região  (ou  circumseripção) 
militar,  afim  de  serem  os  mesmos  requisitados  para  lhes 
ser  dado  o destino  que  fôr  julgado  conveniente. 

Art.  6.°  — Os  pedidos  de  despacho  de  armas  e muni- 
ções  pelas  estradas  de  ferro  existentes  no  paiz  serão  feitos 
ao  direetor  do  Material  Bellico  ou  ao  eommandante  da  re- 
gião, de  conformidade  com  o que  estabelece  o art.  2o  das 
presentes  Instrucções. 

Art.  7.°  — O peticionário  deverá  declarar  em  seu  re- 
querimento a qualidade,  quantidade  e destino  da  mercado- 
ria, marcas  e numeros  dos  volumes,  a estação  de  embar- 
que e de  desembarque. 

Art.  8.°' — Obtida  a devida  licença  para  o despacho 
do  material,  o offieial  encarregado  desse  serviço  de  fisca- 
lização porá  um  carimbo  especial  e sua  assignatura  na  via 
do  despacho  da  Estrada,  que  lhe  fôr  presente  pela  parte 
ou  remettente. 

Art.  9.°  — O destinatário,  ou  quem  suas  vezes  fizer, 
esde  que  se  apresente  com  o conhecimento  assim  legaliza- 
>,  poderá  retirar  da  Estrada  ou  redespachar  os  volumes 
que  o mesmo  se  referir,  satisfeitas,  é claro,  as  demais  exi- 
gências da  empreza. 

Paragrapho  unico  — No  caso  de  transporte  de  armas, 
unições,  etc.,  em  quantidade,  a falta  desse  conhecimento 
briga  ás  medidas  determinadas  nos  arts.  6o  a 8o  das  pre- 
entes  Instrucções,  para  poder  a mercadoria  ser  retirada 
Estrada  e redespachada. 

Aürt.  10.  — No  interesse  dos  importadores  ou  das  par- 
é de  toda  conveniência  que,  antes  de  realizarem  suas 
mpras,  requeiram  ao  Ministro  da  Guerra,  pedindo  inf or- 
ar-lhes si  podem  introduzir  no  paiz  as  armas,  munições, 
xplosivos,  etc.,  que  pretendem  adquirir.  ; 

Paragrapho  unico  — O despacho  favoravel  que  taes  ' 

pierimentos  acaso  obtenham,  uão  dispensa,  posterior- 
ite,  as  providencias  de  que  tratam  os  citados  arts.  2o,  3o,  I 
e 5a,  acima. 

Art.  11,  — ■ De  um  modo  geral  ê prohibido  o despa-  ' 
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a)  __  das  armas  e petrechos  de  guerra  similares  ás  < 
e estiverem  em  serviço  nas  forças  armadas  do  paiz  e de  , 
"as  as  que  não  se  enquadrem  nas  disposições  restrictivas  í 

presentes  Instrucções ; j 

b)  — das  partes  metallieas  fundamentaes  das  armas 
munições,  cuja  importação  seja  prohibida  pelas  presentes 

trucções ; 

c)  — • de  partes  metallieas  (tubos  reduetores)  que  pos- 
ser  empregadas  em  armas  de  importação  permittida, 
i entando-lhes  grandemente  o poder  mortífero; 

d)  — das  armas  de  ar  comprimido ; 
c)  — dos  “Sileneer  Maxim”  ou  de  outros  dispositivos 
elhantes  que  se  collocam  nas  armas  de  fogo  para  amoi- 
r o estampido  do  tiro ; 

f)  de  fuzis-metralhadores,  metralhadoras  e canhões  ? 

g)  _ dos  projectis  para  as  armas  citadas  na  alínea 
' srior,  e bem  assim  de  bombas  e granadas  de  mao . 

Art.  12.  — Podem  ser  despachadas  livremente,  depois 
satisfeito  o processa  estabelecido  nos  arts.  2o  a 8°: 


"wu cio  ar»  a i- 


ispingaraas,  rmes,  iuzi3  e mosquetoes 

mas  dessas  classes  : 

a)  não  raiadas,  ou  vulgarmente  de  cano  liso,  quaes- 
quer  que  sejam  o calibre,  systema  e modelo,  destinadas  ao 
tiro  com  chumbo  de  caça ; 

b)  — raiadas  ou  não,  quaesquer  que  sejam  o systercwi 
e modelo,  até  o calibre  máximo  de  onze  millimetros  e deze- 
sete  (quarenta  e quatro),  não  podendo  taes  armas  ter  alça 
de  mira  eom  graduação  superior  a quinhentos  metros. 

Revólveres,  pistolas  e garruchas  e todas  as  armas  des- 
sas classes  : 

quaesquer  que  sejam  o systema  e modelo,  até  o cali- 
bre máximo  de  nove  millimetros  e sessenta  e cinco  (trinta 
° oito),  cujos  canos  não  tenham  comprimentos  maiores  de 
trinta  centimetros. 

Cartuchos,  balas  de  chumbo  e escumilha  : 

a)  — os  cartuchos  com  projectil  massiço  de  chumbo, 
sem  cajnisa,  desde  que  não  apresente  solução  de  continui- 
dade e não  seja  provido  de  qualquer  artificio  ou  dispositi- 
vo visando  provocar  explosão,  incêndio,  etc.; 

b)  — os  cartuchos  com  projectil  encamisado,  desd» 
que  a camisa  seja  completa,  não  se  tolerando  que  apresen- 
te 'solução  de  continuidade  e que  seja  provido  de  qualquer 
artificio  ou  dispositivo  capaz  de  provocar  incêndio,  ex- 
plosão, etc. ; 

c)  — os  cartuchos  (para  espingardas,  carabinas,  rifles, 
fuzis  e mosquetões)  cujas  balas,  observadas  as  prescripções 
das  alineas  A e B,  não  tenham  velocidade  inicial  e energia 
(na  bocca  do  cano)  superiores,  respectívamente,  a 350  me* 
tros  e 100  kgs. : 

d)  — os  cartuchos  (para  revólveres,  pistolas  e garru- 
chas) cujas  balas,  observadas  as  prescripções  das  alinear 
A e B,  não  tenham  velocidade  inicial  e energia  (na  bocca 
do  cano)  superiores,  respectivamente,  a 200  metros  e 25 
kgs. ; 

■e)  — os  cartuchos  denominados  de  caça,  para  espm- 
gavdas  de  todas  as  classes,  quaesquer  qne  sejam  os  seus  ca- 
libres e os  das  balas  de  chumbo  que  contêm ; 

f)  — as  balas  de  chumbo  espherícas,  qualquer  que  Re- 
ja o diâmetro; 

g)  — a escumilha. 

Explosivos  (polvoras,  fulminatos,  dynamites,  chedi- 
j tes,  petardos,  etc.)  só  quando  se  destinem  a fins  indus- 
1 tviaes. 

Productos  cbimicos  aggressivos 

Art.  13.  — Nenhum  producto  chimico,  industrial  ou 
pharmaeeutico,  constante  das  tabellas  da  Direetoria  do 
Material  Bellico  e considerado  “producto  chimico  aggressi- 
vo”,  poderá  ser  retirado  das  Alfândegas  ou  despachado 
nas  estradas  de  ferro  sem  prévia  autorização  do  Ministério 
da  Guerra,  facultada  por  intermédio  dos  orgãos  referidos 
no  art.  Io  das  presentes  Instrucções. 

Art.  14.  — Estas  exigências  não  excluem  as  estabele- 
cidas pelo  regulamento  do  Departamento  Nacional  de  Sau 
de  Publica. 

Art.  15.  — Todo  aquelle  que  negociar  eom  substan- 
cias chimicas  de  possível  emprego  immediato  como  produ- 
cto aggressivo,  constante  da  tabella  organizada  pela  Dire- 
ctoria  do  Material  Bellico,  é obrigado  a enviar  mensalmen- 
te a esta  repartição,  directamente  ou  por  intermédio  dos 
eommandantes  de  regiões  ou  circumseripção  militares,  um 
mappa  da  quantidade  de  taes  substancias  que  tiver  em 
“stock”,  e bem  assim  da  que  tiver  vendido,  eom  indica- 
ções do  nome  e endereço  dos  compradores  e data  em  que 
se  effectuaram  as  vendas. 

Art.  16.  — Os  industriaes  que  utilizaram  em  suas  fa- 
bricações quaesquer  das  substancias  consideradas  produ- 
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etos  chimicos  aggressivos,  deverão  communicar  mensal- 
mente  á Directoria  do  Material  Bellico,  directamente  ou 
por  intermédio  dos  commandantes  de  regiões  e eircumscri- 
pção  militares,  a quantidade  adquirida  na  praça  ou  impor- 
tada, a data  em  que  entraram  em  seus  estabelecimentos  e 
as  existências  das  mesmas  nos  dias  em  que  fizerem  suas 
communicações. 

Art.  17.  — No  que  disser  respeito  a taes  substancias, 
devem  os  interessados  proceder  de  accôrdo  com  os  arts.  2U, 
5o,  6o,  7o,  8o,  9o  e 10. 

Art.  18.  — A Directoria  do  Material  Bellico  organi- 
zará as  tabellas  de  que  tratam  os  arts.  13  e 15,  providen- 
ciando no  sentido  de  serem  publicadas  no  “Diário  Official” 
para  conhecimento  dos  interessados. 

Disposições  geraes  e transitórias 

Art.  19.  — Em  dadas  circumstancias,  a juizo  do  Go- 
verno, as  armas,  munições,  explosivos  e produetos  chimicos 
cuja  introdueção  no  paiz  se  autorize,  poderão  ser  recolhi- 
dos a depositos,  designados  pelo  Ministério  da  Guerra, 
continuando  a pertencer  aos  respectivos  donos  ou  proprie- 
tários. 

§ l.°  — Dahi  só  podem  ser  retirados  por  ordem  do  Mi- 
nistro da  Guerra,  dada  em  requerimento  que  para  este  fim 
lhe  dirigirá  a parte. 

§ 2.°  — Esse  requerimento,  uma  vez  com  o despacho 
ministerial,  será  encaminhado  ao  encarregado  do  deposito, 
que  depois  de  lhe  dar  cumprimento  o enviará  á Directoria 
do  Material  Bellico. 

Art.  20.  — As  mercadorias  (armas,  munições  e explo- 
sivos) que  já  estiverem  nos  portos  e aquellas  que  já  hoii- 
verem  embarcado,  ficam  sujeitas  ao  regimen  das  disposi- 
ções anteriores  que  regulavam  o assumpto. 

Art.  21.  — 'Na  previsão  de  acontecimentos  anormaes 
que  attentem  contra  a ordem  e segurança  publica,  o Gover- 
no providenciará  no  sentido  de  impedir  a importação  dos 
artigos  de  que  tratam  as  presentes  Instrucções . 

Paragrapho  único  — Em  idênticas  circumstancias  nào 
serão  permittidos  despachos  dessas  mercadorias,  para  pon- 
tos do  território  nacional  onde  se  suspeitem  taes  movimen- 
tos. 

Art.  22.  — Verificadas  contravenções  às  presentes 
Instrucções,  ficam  os  contraventores  sujeitos  ás  penalida- 
des da  Lei. 

Art.  23.  — Quando  se  tratar  de  cartuchos  pouco  co- 
nhecidos, deve  o requerimento  em  que  se  solicita  o seu  li- 
vre despacho,  ser  instruído  com  os  dados  balisticos  refe- 
rentes a peso,  velocidade  e energia  da  bala,  fornecidos  pelo 
estabelecimento  de  onde  provieram  ou  onde  foram  fabri- 
cados . 

Art.  24.  — Quando,  para  perfeito  esclarecimento  das 
petições,  a Directoria  do  Material  Bellico  julgar  necessá- 
rio proceder  a experiencias  balísticas,  devem  as  partes  for- 
necer o material  exigido  por  essa  repartição,  sendo  as  ar- 
mas, logo  após  os  ensaios,  restituídas  aos  respectivos  «donos, 
correndo  todas  as  despezas  por  conta  dos  peticionários. 

\rt.  25.  — Para  poder  negociar  nestes  mencionados 
artigos,  é indispensável  que  os  commerciantes  se  sujeitem 
a todas  as  disposições  das  presentes  Instrucções,  clausula 
esta  que  deve  constar  das  respectivas  licenças. 

Disposição  final 

A.rt.  28.  — Revogam-se  as  disposições  cm  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  Janeiro  de  1928  — Setembrino 
de  Carvalho. 

Observação  IV  — Falsa  indicação  de 
procedência 

CCXXVII1  — Accordo  de  Madrid,  de  14  de  Abril  de  1891, 
relativo  á repressão  das  falsas  indicações  de  procedência 


sobre  as  mercadorias,  revisto  e firmado  em  Wi 
a 2 de  Junho  de  1911,  assignado  por  oito  paizes,  inc 
o Brasil,  sanccionado  «pelo  decreto  n.  2.868,  de  23  de 
tembro  de  1914,  publicado  no  “Diário  Official”  de 
mesmo  mez,  e promulgado  pelo  decreto  n.  11.385,  de  1 
Dezembro  de  1914,  publicado  no  “Diário  Official”  de 
de  Fevereiro  de  1915. 

Este  accordo  substitue,  para  todos  os  effeitos,  o 
mado  em  Madrid,  a 14  de  Abril  de  1891,  sobre  o m 
assumpto . 

O art.  Io  estabelece  princípios  relativamente  á 
indicação  de  procedência  das  mercadorias,  deter 
medidas  de  repressão  contra  esse  abuso. 

O art.  2o  manda  que  o sequestro  de  mercadorias 
falsa  indicação  de  procedência  seja  feito  a reque: 
do  Ministério  publicu,  ou  qualquer  autoridade  compet 
se  não  de  uma  parte  interessada,  — de  conformidade 
a legislação  interna  de  cada  paiz. 

O art.  3o  permitte  a indicação  do  nome  ou  ende: 
do  vendedor  sobre  productòs  procedentes  de  paiz  diffi 
te  daquelle  onde  se  effectua  a venda,  — comtanto  que 
endereço  ou  nome  seja  acompanhado  da  indicação  pr 
e em  caracteres  apparentes,  do  paiz  ou  logar  de  fab 
çáo  ou  producção. 

(Vide  “Aetos  Internacionaes  Vigentes  no*  Brasil”, 
ligidos  e annotados  por  Hildebrando  Accioly,  Io  offi< 
da  Secretaria  de  Estado  das  Relações  Exteriores,  pg. 
n.  14). 
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Observação  V — Generos  nocivos  á saude 

CCXXIX  — Lei  n.  428,  de  10  de  Dezembro  de  1896. 

Art.  19  — E’  prohibida  a entrada  das  mercador 
quando  se  verifique  que  o seu  consumo  não  é permit 
no  paiz  de  origem. 

(Esta  disposição  foi  incorporada  á tarifa  das 
degas  mandada  executar  pelo  decreto  n.  2.469,  de 
Março  de  1897,  art.  52  das  Preliminares  da  mesma  tai 

Art  .40  — Os  vinhos,  a banha  de  porco,  bem  como 
do  e qualquer  genero  alimentício  condemnado  pelo 
ratorio  Nacional,  serão  inutilisados  e imposta  aos  impo 
dores  a multa  de  500$000.  São  considerados  como  noc 
á saude  publica  e condemnados  os  vinhos  e bem  assim 
dos  os  generos  alimentícios  que  contiverem  acido  boi 
ou  salicylico,  álcool  de  má  qualidade,  ácidos  mineraes  li- 
vres, sulfurico,  sulfuroso,  azotico,  chlorhydrico,  sulphitos, 
alúmen,  fluoratos  e fluosilicatos  alcalinos,  saccharina,  saes 
de  stroncio,  chumbo,  zinco,  estanho,  arsênico,  antimonio, 
sulfato  de  potássio,  na  rasão  de  mais  de  2 grammas  por  li- 
tro de  vinho;  na  cerveja:  os  succedaneos  do  lupulo,  com 
absynthio,  quassia  amara;  colchico,  picrotonina,  coloqi 
tidas,  noz  vomica,  acido  picrico,  aloes,  bem  assim  essem 
preparadas  com  etheres  da  serie  graxa,  corantes  derivi 
do  carvãó  de  pedra  e de  base  de  chumbo,  mercúrio, 
arsênico,  antimonio,  bario,  ou  quaesquer  outras  subi 
cias,  que  a sciencia  tenha  reconhecido  ou  venha  a rea 
cer  nocivas  á saude. 

E’  em  todo  caso  prohibida  a entrada  de  vinhos 
nhecidos  como  artificiaes,  ainda  quando  não  conte 
substancia  nociva  á saude  publica,  sendo-lhes  appl 
primeira  parte  desta  disposição,  si  em  praso  assi£ 
lo  inspector  não  forem  por  quem  de  direito  reexpoi 

(O  disposto  no  art.  40,  acima  transcripto,  foi 
rado  á tarifa  das  alfandegas  mandada  executar 
ereto  n.  2.469,  de  4 de  Março  de  1897.  art.  50  das 
minares  da  mesma  Tarifa) . 

CCXXX  — Lei  n.  559,  de  31  de  Dezembro  de  1898. 

Art.  11  — Serão  condemnados,  por  nocivos  4 
os  cognacs,  whiskys,  rhums,  genebras  « outras  h 
alcoólicas  importadas,  naturaes  ou  de  imitação,  que 
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verem  mais  de  tres  grammas  (cifra  global)  de  impurezas 
venenosas,  aldebydos,  etheres  da  serie  graxa,  furfurol, 
álcoois  superiores,  acido  acético,  etc.,  por  mil  grammas  de 
álcool  a 100°,  ou  1 gramma  e 50  eentigrammos  das  mesmas 
por  mil  grammas  de  álcool  a 50°. 

v Esta  disposição  foi  revigorada  pelas  seguintes  leis  : 
n.  2.035,  de  29  de  Dezembro  de  1908,  art.  2 n.  XIV;  n. 
2.210,  de  28  de  Dezembro  de  1909,  art.  2 n.  XIV ; n.  2.321, 
de  30  de  Dezembro  de  1910,  art.  2 n.  XIY ; n.  2.524,  de 
31  de  Dezembro  de  1911,  art.  5 n.  X;  n.  2.719,  de  31  de 
Dezembro  de  1912,  art.  55  n.  X;  n.  2.841;  de  31  de  De- 
zembro de  1913,  art.  2 n.  IX. 


CCXXXI  — Lei  n.  1.452,  de  30  de  Dezembro  de  190b. 

Art.  1 n.  1 letra  b,  in  fine  — Incluídas  entre  as  mer- 
cadorias enumeradas  no  art.  6 das  Preliminares  das  Tari- 
fas dás  alfandegas  todas  as  bebidas  alcoólicas  que  contive- 
rem absyntho  ou  quaesquer  outras  essencias  nocivas. 

CCXXXII  — Lei  n.  1.837,  de  31  de  Dezembro  de  1907. 

Art.  1 n.  1,  in  fine  — Substituídas  no  art.  1 letra  b, 
in  fine,  da  lei  n.  1.452,  de  30  de  Dezembro  de  1905,  as  pa- 
lavras — todas  as  bebidas  alcoólicas  que  contiverem  absyn- 
tho  ou  quaesquer  outras  essencias  nocivas  — pelas  seguin- 
tes — todas  as  bebidas  alcoólicas  que  contiverem  mais  do 
que  traços  de  absyntho  ou  quaesquer  outras  essencias  no- 
civas . 

(Esta  disposição  foi  revigorada  pelas  leis  de  orça- 
mento posteriores) . 

Art.  8 — E’  tolerada  a importação  de  vinhos,  nos 
quaes  a quantidade  de  anhydrido  sulfuroso  total  (livre  e 
combinado)  não  exceder  por  litro  a 0gr.200  (duzentas  mil- 
ligrammas),  ficando  o governo  autorisado  a elevar  essa  to- 
lerância até  0gr.350. 

CCXXXin  — Decreto  n.  4.631,  de  4 de  Janeiro  de  1923. 

Art.  8.°  — São  prohibidos  todos  os  processos  de  ma- 
nipulações empregados  para  imitar  o vinho  natural  ou  pro- 
duzir vinho  artificial. 

(O  decreto  n.  4.639,  de  13  de  Janeiro  de  1923,  corrige 
enganos  ou  erros  com  que  foi  publicado  -o  dec.  n.  4.631.; 


CCXXXIV  - 

Art.  24 


Decreto  n.  16.054,  de  26  de  Maio  de  1923. 

- As  alfandegas  e mesas  de  rendas  não  pode- 
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rão  despachar  banhas  e vinhos  destinados  á exportação, 
sem  a exhibição  de  certificados  expedidos  pelos  funcciona- 
rios  designados  para  tal  fim. 


CCXXXV  — Decreto  n.  16.300,  de  31  de  Dezembro  de  1923. 

Art.  737  § 3.°  — Os  vinhos  não  poderão  conter  por 
litro  mais  de  350  miligrammos  de  anhydrido  sulfuroso  to- 
tal, nem  mais  de  20  miligrammos  do  mesmo  composto  livre, 
sendo  interdicta  a addição  de  qualquer  substancia  destina- 
da a reduzir  o teor  do  acido  sulfuroso  livre  ou  combinado. 


Art.  754  — São  consideradas  substancias  nocivas  os 
compostos  de  arsênico,  antimonio,  alumínio,  baryo,  cádmio, 
cobre,  ohromo,  chumbo,  as  soluções  de  estanho,  stroncio, 
urânio  e zinco,  os  ácidos  mineraes  livres,  os  fluoretos  e 
fluoboratos,  os  ácidos  benzoico,  oxalico,  eyanidrico  e pi- 
crico  e suas  combinações,  o formol  e seus  derivados,  o 
abrastol,  a saccharina,  a sucramina,  a dulcina  e similares, 
as  saponinas,  as  picrotoxinas,  a noz  vomica,  as  collo- 
quiniidas  e a berberina,  a gomaguta,  as  cores  do  aconito 
e da  phytolacea,  o alões,  e os  princípios  activos  do  col- 
chico,  a nitrobenzina,  as  bases  pyridicas,  as  essencias  e os 
corantes  artificiaes,  não  permittidos,  e quantas  substan- 
cias mais  a sciencia  tenha  ou  venha  a ter  como  nocivas. 


Observação  VI  — Instrumento  de  tortura 


CCXXXVI  — Ordem  n.  142,  de  25  de  Agosto  de  1914. 

Declaro-vos  para  os  devidos  fins,  que  o Sr.  Ministro, 
tendo  presente  o processo  encaminhado  com  o vosso  offieio 
n.  91,  de  6 de  Julho  proximo  findo,  e em  que  Adrião  Bar- 
roco & C . recorre  do  acto  pelo  qual  a Inspectoria  da  Alfân- 
dega desse  Estado,  de  aceordo  com  a Oommissão  da  Tarifa, 
prohibiu  o despacho  das  algemas  de  ferro  nickelado  que 
os  recorrentes  pretendiam  retirar  pela  nota  de  importação 
n.  18.395,  de  16  de  Outubro  do  anno  passado,  sobre  o fun- 
damento de  que  se  tratava  de  instrumentos  de  supplicio  e 
de  tortura,  cuja  importação,  como  a de  palmatórias,  não 
pode  ser  tolerada,  resolveu,  por  despacho  de  21  do  vigen- 
te, negar  provimento  ao  recurso  interposto,  para  sustentar 
a decisão  recorrida  por  seus  justos  fundamentos  (D.  O.  n. 
198,  de  26  de  Agosto  de  1914) . 
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APPLICAÇÃO  DA  TARIFA 


(N.  Cotlsolid.  Tit.  VIII.  Cap.  III.  Secção  I) 


Art.  8.°  Na  applicação  da  Tarifa  e cobrança  dos  direitos,  ne- 
nhuma dístincção  se  fará,  sob  qualquer  pretexto,  em  relação  ás  merca- 
dorias ou  aos  seus  donos  e importador.es,  que  não  se  ache  legalmente 
estabelecida . 

Art.  9.°  Na  percepção  dos  direitos,  nenhuma  differença  se 
fará  entre  mercadorias  e objectos  novos  e usados,  em  peça  e retalho, 
por  acabar  ou  incompletos,  inteiros,  acabados  e promptos,  com  ou  sem 
enfeites,  salvo  a disposição  do  art.  18°,  §§  4o  e 5o,  nem  também  pela 
natureza  dos  envoltorios,  ou  em  virtude  de  qualquer  outra  circumstan- 
cia,  que  não  esteja  expressamente  declarada  na  Tarifa,  ou  prevista 
nas  presentes  disposições. 

E nenhum  artigo  ou  objecto  se  reputará  differente  do  classifi- 
cado ou  comprehendido  na  Tarifa,  pelo  simples  facto  de  conter  algum 
enfeite  ou  modificação  não  especificada  na  msema  Tarifa,  que  lhe  não 
altere  a essencia,  qualidade  ou  emprego,  ainda  que  se  lhe  tenha  dado 
differente  denominação.  {Vide  ns.  CCXXXVTI  e CCXXXVIII) 

Art  .10.  As  fazendas  e obras  bordadas,  ou  que  tiverem  enfei- 
tes e guarnições  de  ouro  ou  prata,  ou  de  pedras  preciosas  que  não  esti- 
verem especialmente  tarifadas  ou  subordinadas  a disposições  especiaes 
da  Tarifa,  pagarão  direitos  ad  valorem  na  razão  imposta  a idênticas 
fazendas  e obras  sem  bordados  ou  enfeites. 

Art  .11.  As  mercadorias  fabricadas  ou  compostas  de  maté- 
rias differentes,  sobre  que  não  houver  na  Tarifa  taxa  especial  ou  fixa, 
ou  disposição  particular,  ficam  sujeitas  ás  mesmas  taxas  estabelecidas 
para  mercadorias  idênticas,  fabricadas  unicamente  da  matéria  que  na- 
quellas  predominar,  ou  da  mais  tributada,  no  caso  de  igualdade  de  ma- 
térias, ou  de  duvida  sobre  qual  seja  a matéria  predominante. 

Exceptuam-se  os  tecidos  mixtos,  a respeito  dos  quaes  observar- 
se-hão  as  regras  estabelecidas  no  artigo  seguinte. 


Observação 

JOXXXVII  — Decisão  n.  201,  de  21  de  Agosto  de  1900. 

Direetoria  do  Expediente  do  Thesouro  Nacional. 

Em  resposta  ao  officio  n.  459,  de  29  do  mez  proximo 
indo,  com  o qual  transmittistes  a representação  do  con- 
erente  dessa  Alfandega  Leopoldo  Leonel  de  Alencar  sobre 
classificaeão  de  cobertores  escuros  da  taxa  de  1$500  do 
rt.  503  da  Tarifa,  por  uma  firma,  importados  de  Liverpool 
o vapor  inglez  Orania,  em  duas  caixas  cia  marca  Gr. B.  . 

, numeros  101  e 102,  eommunieo-vos  que  o Sr.  Ministro, 
despacho  de  15  do  corrente,  resolveu,  á vista  do  dis- 
osto  na  lei  n.  640,  de  14  de  Novembro  de  1899  (art.  5o, 
5,  lettras  C,  D e L),  recommendar-vos  que  mandeis  co- 
ar os  direitos  daquella  mercadoria,  attendendo  a verda- 
ira  applicação  que  lhe  é destinada,  isto  é,  classificando-a 
como  — panno  de  lã  para  confecção  de  capotes,  da  taxa 
e 4$200,  do  art.  507  da  Tarifa  e não  a circumstancia  de 
"r  a mesma  em  pedaços  ou  cortes  com  ourela  simu:o,aa 
ra  passarem  por  cobertores  ordinários. 

Outrosim,  vos  declaro,  na  fórma  do  citado  despacho, 
os  devidos  ef feitos,  que  o Sr.  Ministro  julgou  irre- 
o procedimento  dos  membros  da  Commissao  da  lan- 
dessa  Alfandega,  que  deixaram  de  emittir  parecer  so- 


bre a qualidade  da  mercadoria  em  questão,  pelo  facto  de 
já  haver  sido  a mesma  classificada  pela  decisão  162  de  2 
de  Abril  ultimo,  pois  que  essa  decisão  poderia  ser  reforma- 
da em  face  de  novos  elementos  de  estudo  submettidos  á 
apreciação  da  dita  Commissão. 

CCXXXVm  — Decisão  n.  706,  de  10  de  Dezembro  de  1918. 

Declaro-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o Sr.  Ministro 
tendo  presente  o processo  encaminhado  á Direetoria  da 
Receita  Publica  com  o vosso  officio  n . 338,  de  28  de  Junho 
p.  passado,  relativo  ao  recurso  interposto  por  Machado  & 
Passarei! i da  decisão  do  Inspector  da  Alfandega  de  Santos 
mandando  considerar  como  ligas  de  borracha  cobertas  de 
seda  por  acabar,  da  taxa  de  30$000  por  kilo,  art.  1.033  e 
fivellas  de  ferro  polidas  para  outro  qualcraer  uso.  nickela- 
das,  da  taxa  de  3$900  por  kilo.  do  art.  741  da  Tarifa  era 
vigor,  as  mercadorias  submettidas  a despacho  pela  nota  de 
importação  n.  14.972,  de  16  de  Maio  do  corrente  anno, 
que  os  recorrentes  pretendiam  classificar  como  omissa, 
50  % “ad  valorem”,  para  a primeira  addição,  e obras  não 
classificadas  de  ferro  batido,  nickeladas,  para  a segunda 
addição,  resolveu,  por  despacho  de  15  de  Outubro  ultimo, 
proferida  em  sessão  do  Conselho  de  Fazenda,  de  accordo 
com  o parecer  da  maioria  do  mesmo  Conselho,  negar  pro- 
vimento ao  alludido  recurso. 
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TECIDOS  MIXTOS 


(N.  Consolid.  Tit.  VIII,  Cap.  III,  Secção  I) 
(Vide  ns.  CCXXXIX  a CCXLI) 


Art,  12.  Os  tecidos  compostos  de  diversas  matérias  visivel- 
mente distinctas,  que  não  tiverem  taxas  especiaes  na  Tarifa,  pagarão 
os  direitos  segundo  a matéria  mais  tributada  em  qualquer  quantidade 
que  ella  seja,  salvo  quando  ou  todos  os  ííqs  da  urdidura  ou  todos  os 
fios  da  trama  forem  da  matéria  menos  tributada,  caso  unico  em  que  se 
concederá  o abatimento  de  10  °|°. 

Ouanto  aos  tecidos  misturados  com  seda,  devem-se  observar  as 
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seguintes  regras  : 

1 Os  tecidos  mixtos,  nos  quaes,  ou  todos  os  fios  da  urdidura, 
ou  todos  os  fios  da  trama  forem  de  seda,  e os  fios  restantes  de  outra 
matéria,  pagarão  os  direitos  estabelecidos  para  os  tecidos  analogos, 
compostos  unicamente  de  seda,  com  o abatimento  de- 50  °|°.  (1) 


Alteração  em  vigor  (1) 

1.*  — Os  tecidos  nos  quaes  os  fios  da  urdidura  forem 
de  seda  o os  da  trama  de  outra  matéria  ou  vice-versa,  pa- 
garão os  direitos  estabelecidos  para  os  tecidos  analogos  e 
compostos  unicamente  de  seda,  com  o abatimento  de  50%. 

Se,  porém,  do  lado  da  seda  houver  fios  visiveis  de 
outra  matéria,  o abatimento  será  de  60  % . 

(Lei  n.  2.035,  de  29  de  Dezembro  de  1908,  art.  1°, 
n.  -1;  Lei  n.  2.210,  de  28  de  Dezembro  de  1909,  art.  Io, 
n.  1;  Lei  n.  2.321,  de  30  de  Dezembro  de  1910,  art.  1° 
n.  1.  Esta  disposição  foi  revigorada  por  todas  as  leis  de 
orçamento  posteriores,  inclusive  a de  n.  5.606,  de  19  de  De- 
zembro de  1928) . 


2. :i  Os  tecidos  mixtos,  com  a urdidura  e a trama  toda  de  seda, 
mas  que  na  trama  ou  na  urdidura,  ou  em  ambas,  trouxerem  fios  visiveis 
de  qualquer  outra  matéria,  pagarão  os  direitos  estabelecidos  para  os  te- 
cidos analogos,  compostos  unicamente  de  seda,  com  o abatimento  de 
20  °!c. 

Não  se  concederá,  porém,  abatimento  aos  tecidos  de  seda,  quan- 
do na  urdidura  ou  na  trama  se  apresentarem  fios  de  outra  matéria  me- 
nos tributada  em  proporção  insignificante  que  não  altere  a natureza, 
importância  e valBf  dos  tecidos . 

3. “  Os  tecidos  mixtos,  cuja  trama  e urdidura  forem  compos- 
tas de  outras  matérias,  e que  contiverem  na  trama  ou  na  urdidura,,  ou 
em  ambas,  apenas  alguns  fios  ou  mescla  de  seda,  pagarão  os  direitos 
segundo  a matéria  mais  tributada,  com  o augmento  de  30  °|°.  (2) 


Alteração  em  vigor  (2) 

Classe  15a  da  Tarifa  

Nota  n.  56  — Os  tecidos  que  tiverem  fios  de  seda 
(lavôr  ou  mescla)  na,  urdidura  ou  na  trama  até  60  % dos 
fios  de  uma  ou  de  outra,  ou  em  ambas  até  30  % do  total 
dos  fios  do  tecido,  pagarão  as  taxas  que  lhes  competirem 
com  augmento  de  40  % . 

(Decreto  Leg.  n.  5.650,  de  9 de  Janeiro  de  1929,  art. 
Io,  publicado  no  D.  Offieial  n.  8,  de  10  de  Janeiro  de 
1929) . 
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4.“  Os  tecidos  de  qualquer  matéria,  que  tiverem  mistura  de 
ouro  ou  prata,  e não  estiverem  especialmente  tarifados,  pagarão  os  di- 
reitos estabelecidos  para  os  tecidos  simples  correspondentes,  com  o au- 
gmento  de  20  °|°. 


Observação  I — Classificação 

CCXXXIX  — Chama-se  urdidura  o conjuncto  dos  fios,  que 
se  dispõem  parallelamente  no  comprimento  do  tear  e por 

entre  os  quaes  passa  depois  a trama. 

Chama-se  trama  o conjunto  dos  fios,  que  os  tecelões 
fazem  passar,  por  meio  da  lançadeira,  entre  os  fios  que 
formam  a urdidura. 

Em  resumo  — Urdidura  é o conjunto  dos  fios  dispos- 
tos no  sentido  do  comprimento  do  tecido  e trama,  o dos 
fios  dispostos  no  sentido  da  largura  do  mesmo  tecido . 

CCXXXIX  bis  — Lei  n.  2.035,  de  29  de  Dezembro  de  1908. 

Art . l.°  

N . 1 — Direitos  de  importação  para  consumo, 

; bem  assim 

substituidos  os  paragraphos  Io  e 3o,  do  art . 12  das  prelimi- 
nares da  Talifa  pelo  seguinte:  

i # # 

3.a  — Os  tecidos  mixtos,  cujas  trama  e urdidura  forem 
compostas  de  outras  matérias  e que  contiverem  na  trama 
ou  na  urdidura  ou  em  ambas,  apenas  alguns  fios  ou  peque- 
na mescla  de  seda,  pagarão  os  direitos  segundo  a matéria 
mais  tributada,  com  o augmento  de  30  % . 

(Esta  disposição  acima  transcripta,  foi  mantida  por 
todas  as  leis  orçamentarias  posteriores,  no  art.  1°  n.  1,  in- 
clusive a de  numero  5.606,  de  19  de  Dezembro  de  1928) . 

CCXL  — Decisão  u.  980,  de  13  de  Dezembro  de  1918. 

Sr.  inspector  da  Alfandega  do  Rio  ide  Janeiro: 

Communico-vos  que  o Sr.  Ministro,  tendo  em  vista 
a reclamação  dos  importadores  de  tecidos,  de  7 de  Março 
do  corrente  anno,  encaminhada  com  o officio  da  Liga  do 
Commercio  n.  388,  de  23  do  mesmo  mez,  e enviada  a essa 
alfandega,  em  virtude  do  parecer  do  Conselho  de  Fazenda, 
para  que  a Commissão  de  Tarifa  emittisse  parecer  funda- 
mentado sobre  os  tecidos  a que  se  refere  a mesma  recla- 
mação e conformando-se  com  o mesmo  Conselho,  ao  qual 
foram  presentes,  nas  sessões  de  16  de  Julho  e 10  de  De- 
zembro deste  anno,  com  o officio  dessa  inspectoria  n.  144, 
de  18  de  Julho  ultimo,  os  pareceres  daquella  commissão, 
resolveu,  nos  termos  dos  pareceres  da  Directoria  da  Re- 
ceita Publica  e da  Procuradoria  Geral  da  Fazenda  Publi- 
ca, julgar  procedente  a referida  reclamação  e mandar  que, 
com  relação  aos  arts.  472  e 473  da  Tarifa;  sobre  os  quaes 
se  levántam  constantes  duvidas,  essa  alfandega  observe  o 
seguinte  : 

l.°  — Que  entre  os  tecidos  do  artigo  472  (lisos  e en- 
trançados, na  base  10x10  fios)  estão  comprehendidos  os 
seguintes  : 

a)  — os  tecidos  brilhantes,  assetinados,  que  tenham  na 
contextura  até  tres  fios  por  um ; 

b)  — os  de  alguns  fios  de  mais  corpo  que  os  demais 
(vulgo  de  cordão  e de  fios  parallelos),  que  ora  se  apresen- 
tam isolados,  ora  formando  grupos  de  dous  ou  mais  fios, 
na  urdidura  ou  na  trama,  ou  em  ambas,  uma  vez  que  o 
fundo  seja  liso  ou  entrançado  uniformemente ; 

c)  — os  tecidos  que  teem  simples  acon chegam ento  de 
fios  da  mesma  ou  de  diversas  grossuras  dos  demais,  seme- 
lhando listra; 

d)  — os  de  fios  frouxos  ou  de  fios  esticados  lisos  ou 
entrançados  de  modo  regular;  . 

e)  — as  flanellas,  os  imitando  merinós  e gorgorões  de 
lã,  os  moirés  (ondulados)  e os  cylindrados  (semelhando 
crépe,  créponnés) ; 


f)  — os  denominados  nappés,  os  denominados  espi- 
nha (chevron)  è os  crépes. 

2. °  — Que,  quanto  aos  tecidos  citados  (arts.  472  e 
473)  que  tiverem  fios  de  seda,  sua  tributação,  de  confor- 
midade com  a regra  3a  do  art . 12  das  Preliminares  da  Ta 
rifa,  deverá  ser  a seguinte  : 

a)  — si  forem  lisos  ou  entrançados  e os  fios  de  seda 
entrarem  uniformemente,  como  os  de  algodão,  deverão  pa- 
gar as  taxas  respectivas  do  art.  472,  com  o augmento 
de  30  % ; 

b)  — si  os  fios  de  seda  entrarem  no  tecido  formando 
lavor,  pagará  elle  a taxa  correspondente  do  art.  473,  t$em 
outro  augmento,  visto  ser  nesse  caso  tecido  simplesmente 
lavrado  pela  seda  e não  distinguir  a Tarifa  a qualidad 
dos  fios  que  formam  o lavor; 

c)  — si  os  tecidos  já  forem  lavrados  e os  fios  de  sed 
nelles  entrarem  de  qualquer  forma,  isto  é,  como  simples 
mescla  ou  formando  lavor,  pagarão  as  taxas  do  art.  473 
com  a sobretaxa  de  30  % . 

(D.  O.  n.  288.  de  20  de  Dezembro  de  1918). 

Observação  II  — Interpretação 

CCXLI  — As  regras  primeira  e terceira  do  artigo  12,  aci 
ma  transeriptas,  são  muito  controvertidas  nas  Alfandega 
e têm  sido  mal  interpretadas  pelo  Thezouro. 

A maioria  dos  funccionarios  entende  que  um  tecid 
com  a urdidura  de  qualquer  outra  matéria  (algodão,  po 
exemplo)  e a trama  de  fios  de  seda  e de  fios  de  algodão 
está  sujeito  : 

l.°  — aos  direitos  relativos  aos  tecidos  analogos,  eo: 
postos  unicamente  de  seda,  com  o abatimento  de  60  % 
quando  os  fios  viziveis  de  outra  matéria  (algodão),  do  lad 
da  seda,  entrarem,  no  dito  lado,  em  quantidade  insignif 
cante  comparada  com  a dos  fios  de  seda,  desse  mesmo  lado 

2. 3 — aos  direitos  relativos  aos  tecidos  analogos,  co 
postos  unicamente  de  algodão,  com  o augmento  de  30 
quando  os  fios  de  algodão,  do  lado  da  seda,  deixarem 
entrar  no  dito  lado  em  quantidade  insignificante  comp 
rada  com  a dos  fios  de  seda,  embora  em  quantidade  inf 
rior  a dos  de  seda. 

Entendemos,  porém,  que  esta  .interpretação,  é errone 

Augmentando  a confusão  reinante  a respeito  do 
sumpto,  o Thesouro  decidiu,  na  ordem  n.  980,  de  13  de  D 
zembro  de  1918,  o seguinte  : 

3. °  — Que,  quanto  aos  tecidos  dos  citados  artigos  4‘ 
e 473,  que  tiverem  fios  de  seda,  sua  tributação,  de  confo 
midade  com  a regra  terceira  do  artigo  12  das  Preliminar 
da  Tarifa,  deverá  ser  a seguinte  : 

a)  — se  forem  lisos  ou  entrançados  e os  fios  de 
entrarem  uniformemente,  como  os  de  algodão,  dever 
pagar  as  taxas  respectivas  do  art.  472,  com  o augmen 
de  30%. 

Essa  decisão  está  divorciada  da  boa  loglca. 

No  nosso  entender,  o tecido  que  tiver  a urdidura 
qualquer  outra  matéria  e a trama  de  seda  e dessa  me* 
outra  matéria,  deverá  pagar  direitos  dos  tecidos  analog 
compostos  unicamente  de  seda,  com  o abatimento  de  60 
ou  os  direitos  dos  tecidos  analogos,  compostos  unicame 
dessa  outra  matéria,  com  o augmento  de  30  %,  segun 
os  fios  de  seda  que  entrarem  na  trama  puderem  ou 
ser  considerados  “apenas  alguns  fios  ou  pequena  xn 
de  seda”. 

Si  os  fios  de  seda  entrarem  na  trama  em  quantid 
tal  que  possa  ser  considerada  “apenas  alguns  fios  ou 


quena  mescla  de  seda”  o tecido  deverá  pagar  os  direitos 
dos  tecidos  analogos,  compostos  unicamente  de  outra  ma- 
terí^,  com  o augmento  de  30  %,  e se  os  fios  Üe  seda  entra- 
rem na  trama  em  proporção  tal  que  pão  po^sa  ser  conside- 
rada, pela  sua  quantidade  apreciável  “apenas  alguns  fios 
on  pequena  mescla  de  seda”  o tecido  deverá  pagar  os  di- 
reitos dos  tecidos  analogos,  compostos  unicamente  de  seda, 
com  o abatimento  de  60  % . 

O que  determina,  no  nosso  entender,  a taxa  a que  es- 
tá sujeito  o tecido  em  discussão,  é a maior  ou  a menor 
quantidade  de  fios  de  seda  que  entra  na  sua  trama. 

- Logo,  para  dirimir  a questão,  o Thesouro  já  deveria  ter 
determinado  qual  a proporção  de  fios  de  seda  que  consti- 
tue  em  taes  tecidos,  o que  a regra  terceira  denomina  “ape- 
nas alguns  fios  ou  pequena  mescla  de  seda”.  Não  o tendo 
feito  até  hoje,  persiste  a controvérsia,  tão  prejudicial,  aos 
cofres  públicos,  a respeito  da  tributação  dos  tecidos  de 
qualquer  outra  matéria  contendo,  na  trama  ou  na  urdidu- 
ra, fios  de  seda  nas  mais  variadas  proporções. 

Concordemos,  para  argumentar,  que  o tecido  cuja  ur- 
didura for  de  algodão  e a trama  de  seda  e algodão,  deverá 
estar  sujeito  aos  direitos  dos  tecidos  analogos,  compostos 
unicamente  de  seda,  com  o abatimento  de  60  %,  somente 
quando  os  fios  visíveis  de  algodão,  existentes  na  tramà, 
forem  em  quantidade  insignificante  comparada  com  a dos 
de  seda  existentes  na  mesma  trama.  Isto  nos  leva  a con- 
cluir que,  desde  que  os  fios  de  algodão  existentes  na  trama, 
deixarem  de  entrar  ahi  em  quantidade  insignificante  e pas- 
sarem ahi  a figurar  em  quantidade  apreciável,  o tecido  de- 
verá ficar  sujeito  aos  direitos  dos  tecidos  analogos,  com- 
postos unicamente  de  algodão,  com  o augmento  de  30  % . 

Por  outras  palavras.  Desde  que  os  fios  de  algodão  en- 
trarem na  trama  em  proporção  superior  a 20  %,  por  exem- 
plo, deixam  de  ahi  entrar  em  quantidade  insignificante ; 
e deixando  de  entrar  na  trama  em  quantidade  insignifi- 
cante, o tecido,  segundo  a interpretação  em  voga,  não  po- 
derá mais  ficar  sujeito  aos  direitos  dos  tecidos  analogos, 
compostos  unicamente  de  seda,  com  o abatimento  de  60%,  e 
deverá  ficar  sujeito,  portanto,  aos  dos  tecidos  analogos, 
ompostos  unicamente  de  algodão  com  o augmento  de 

%.  .■ 

Mas,  a regra  terceira  do  artigo  12  das  Preliminares  da 

Larifa,  repelle  esta  interpretação. 

Segundo  esta  regra,  para  que  ,um  tecido  tendo  a urdi- 
xrft  de  algodão  e a trama  de  seda  .e  algodão,  fique  sujeito 
s direitos  dos  tecidos  analogos,  compostos  unicamente 
e algodão  com  o augmento  de  30  %.  é indispensável  que 
exista  na  sua  trama,  “apenas  alguns  fios  ou  pequena  mes- 
cla de  seda”.  Logo,  todas  as  vezes  que  houver  na  trama 
’e  um  tecido  da  hypothese  formulada,  fios  de  seda  em 
uantidade  tal  que  não  possa  ser  considerada  “apenas  al- 
ns  fios  ou  pequena  mescla  de  seda”  o tecido  não  poderá 
car  sujeito  aos  direitos  dos  tecidos  analogos,  compostos 
icamente  de  algodão,  com . o augmento  de  30  % ; e não 
odendo  ficar  sujeito  aos  ditos  direitos  com  o augmento 
eferido,  tem.  que  se.  sujeitar  logicamente,  aos  dos  tecidos 
ilogos,  compostos  unicamente  de  seda,  com  o abati- 
ento  de  60  % . 

Por  outras  palavras.  Desde  que  os  fios  de  seda  entra- 
m na  trama  em  proporção  superior  a 20  %,  por  exemplo, 
o podem  mais  ser  considerados  “apenas  alguns  fios  ou 
;piena  mescla  de  seda”  e,  nestas  condições,  deixará  de 
de  algodão -com  “apenas  alguns  fios  ou  pequena  mescla 
seda”  e passará,  para  os  effeitos  da  tributação,  a ser 
iderado  tecido  composto  unicamente  de  seda  com  o 
—timento  de  60  % . 

A interpretação  em  voga,  segundo  a qual  semelhantes 
idos  devem  ficar  sujeitos  aos  direitos  dos  tecidos  analo- 
~,  compostos  unicamente  de  algodão,  com  o augmento  de 
%,  é,  como  já  mostramos,  terminantemente  repelhda  pe- 
tfegra  terceira  do  artigo  12  das  Preliminares  da  Tanta. 


E sendo,  como  o é,  aquelia  interpretação  repellida  por 
esta  regra)  a taxação  dos  ditos  tecidos  : 

l-°  — ou  seria  igual  a dos  tecidos  analogos  compostos 
unicamente  de  seda,  com  o abatimento  de  60  % ; 

2.°  — ou  seria  igual  a dos  tecidos  analogos,  compostos 
unicamente  de  algodão,  mas  sem  qualquer  sobre  taxa. 

Esta  ultima  conclusão  é evidentemente  disparatada, 
logo,  os  ditos  tecidos  deverão,  logicamente,  ficar  sujeitos 
aos  direitos  dos  tecidos  analogos,  compostos  unicamente  de 
seda  com  o abatimento  de  60  % . 

Em  rigor,  entendemos,  que,  um  tecido  que  tiver  a ur- 
didura de  algodão  e trama  de  seda  e algodão,  deverá  ficar 
sujeito  aos  direitos  dos  tecidos  analogos,  compostos  unica- 
mente de  seda,  com  o abatimento  de  60  %,  sempre  que  os 
fios  de  seda  que  entrarem  na  sua  trama,  forem  considera- 
dos mais  do  que  “apenas  alguns  fios  ou  pequena  mescla 
de  seda”  e deverá  ficar  sujeito  aos  direitos  dos  tecidos 
analogos,  e compostos  unicamente  de  algodão,  com  o au- 
gmento de  30  %,  sempre  que  os  fios  de  seda  que  entrarem 
na  suã  trama  puderem  ser  considerados  “apenas  alguns 
fios  ou  pequena  mescla  de  seda”. 

A regra  terceira  do  artigo  12  das  Disposições  Preli- 
minares da  Tarifa,  referindo-se  á quantidade  de  seda  que 
entra  na  trama  de  um  tecido  cuja  urdidura  é toda  de  ou- 
tra matéria  e a dita  trama  de  seda  e dessa  outra  matéria, 
para  os  effeitos  de  pagar  os  direitos  dos  tecidos  analogos 
compostos  unicamente  dessa  outra  matéria  com  o augmen- 
to de  30  %,  declarou  que  essa  quantidade  de  seda  seria 
“apenas  alguns  fios  ou  mescla  dé  seda”. 

A lei  n.  2.035,  de  29  de  Dezembro  de  1908,  revigorada 
por  todas  as  leis  de  orçamento  posteriores  até  á vigente, 
declarou  que  aquelia  quantidade  de  seda  seria  “apenas 
alguns  fios  ou  pequena  mescla  de  seda . ” 

Como  se  vê,  as  leis  de  orçamento  que  modificaram  as 
Preliminares  da  Tarifa  (regra  terceira),  restringiram  ain- 
da mais  os  casos  em  que  os  tecidos  em  questão  devam  ser 
regidos,  para  os  effeitos  da  tributação,  pela  referida  regra 
terceira  e,  portanto,  ampliaram  os  casos  em  que  os  referidos 
tecidos  devam,  para  os  mesmos  effeitos,  se  subordinar 
ao  disposto  na  segunda  parte  da  regra  primeira ; ou  me- 
lhor, restringiram  ainda  mais  a mescla  de  seda  dos  tecidos 
sujeitos  á sobre  taxa  de  30  %.  O Thesouro  já  deveria  ter 
definido  o que  se  deve  entender  pek  expressão  “apenas 
alguns  fios  ou  pequena  mescla  de  seda”  constante  da  re- 
gra terceira  do  artigo  12  das  Disposições  Preliminares  d* 
Tarifa,  afim  de  fazer  cessar  as  controvérsias  que  surgem 
a cada  momento,  a respeito  da  taxação  dos  tecTidos  misto 
rados  com  seda. 

Entendem  uns  que  a alteração  introduzida  na  regra 
primeira  do  artigo  12,  das  Preliminares  da  Tarifa,  pelo 
artigo  Io  n.  1,  da  lei  n.  2.035,  de  29  de  Dezembro  de  1908, 
revigorado  por  todas  as  leis  de  orçamento  posteriores  e 
que  constitue  a segunda  parte  daquella  regra,  revogou  a 
segunda  parte  da  regra  segunda  do  referido  art.  12. 

Isso  não  se  deu,  absolutamente,  e,  a segunda  parte  da 
regra  segunda  do  art.  12  das  referidas  Preliminares  con- 
tinua em  pleno  vigor . . . 

Isto  posto,  podemos  concluir  que  a taxa  dos  tecidos 
•misturados  com  seda  depende,  indiscutivelmente,  da  quan- 
tidade de  fios  de  seda  nelles  existentes.  A taxa  augmenta 
ou  diminue  na  proporção  directa  da  quantidade  de  fios  de 
seda  que  nesses  tecidos  entra. 

Senão,  vejamos  : 

— Os  tecidos  mixtos,  com  a urdidura  e trama  toda 
de  seda  mas  que  na  trama  ou  na  urdidura  se  apresenta- 
rem fios  de  outra  matéria  menos  tributada  em  proporção 
insignificante  que  não  altere  a natureza,  importância  e va- 
lor dos  tecidos,  nenhum  abatimento  se  concederá. 

2.°  — Os  tecidos  mixtos,  com  a urdidura  e a trama 
toda  de  seda,  mas  que  na  trama  ou  na  urdidura,  ou  em 
ambas,  trouxerem  fios  visíveis  de  qualquer  outra  matéria, 


pagárão  os  direitos  estabelecidos  para  os  tecidos  analogos, 
compostos  unicamente  de  seda,  com  o abatimento  de  20  %. 

3. °  — Os  tecidos  nòs  quaes  os  fios  da  urdidura  forem 
de  seda  e.os  dá  trama  de  outra  matéria  ou  vice-versa,  pa- 
garão os  direitos  estabelecidos  para  os  tecidos  analogos 
e compostos  unicamente  de  seda,  com  o abatimento  de 
■50%. 

4. °  — Os  tecidos  nos  quaes  os  fios  da  urdidura  forem 
todos  de  outra  mâteria  e os  da  trama,  dé  outra  matéria  e 
de  seda,  ou  vice-versa,  pagarão  os  direitos  estabelecidos 
pára  os  tecidos  analogos  e compostos  unicamente  de  seda, 
com  o abatimento  de  60  %,  desde  que  os  fios  de  seda,  pela 
sua  quantidade  não  possam  ser  considerados  — APENAS 
ALGUNS  PIOS  OU  PEQUENA  MESCLA  DE  SEDA; 

5. °  — Os  tecidos  nos  quaes  os  fios  da  urdidura  forem 
dè  outra  matéria  e os  da  trama  dessa  outra  matéria  e de 
seda,  ou  vice-versa,  pagarão  os  direitos  estabelecidos  para 
os  tecidos  analogos  e compostos  unicamente  dá  outra  ma- 
téria, com  a sobretaxa  de  30  %,  desde  que  os  fios  de  seda, 
péla  sua  quantidade,  POSSAM  SER  CONSIDERADOS  — 
APENAS  ALGUNS  FIOS  OU  PEQUENA  MESCLA  DE 
SEDA. 


TECIDOS  LAVRADOS  PELA  SEDA 

Na  referida  ordem  n . 980,  de  13  de  Dezembro  de  1918, 
o Thesouro  decidiu  : 

2.°  — Que,  quanto  aos  tecidos  citados  (dos  arts.  472 
e 473)  que  tiverem  fios  de  seda,  sua  tributação,  de  con- 
formidade com  a regra  terceira  do  art.  12  das  Prelimina- 
res da  Tarifa,  será  a seguinte  : 

b)  — si  os  fios  de  seda  entrarem  no  tecido  formando 
lavor,  pagará  elle  a taxa  correspondente  do  artigo  473, 
sem  outro  augmento,  visto  ser  nesse  caso  tecido  simples- 
mente lavrado  pela  seda  e não  distinguir  a Tarifa  a qua- 
lidade dos  fios  que  formam  o lavor. 

Esta  affirmativa  não  é verdadeira,  pois,  a Tarifa,  co- 
mo demonstraremos,  distingue  a qualidade  dos  fios  que 
•formam  o lavor. 

O Tbesouro,  na  sua  citada  ordem  refèriu-se  somente 
abs  tecidos  cuja  taxação  é regulada  pela  regra  terceira  do 
artigo  12  das  Preliminares  da  Tarifa  e não  cogitou  dos  te- 
cidos cuja  taxação  é regulada  pela  segunda  parte  da  regra 
primeira  do  mencionado  art.  12  das  Preliminares.  En- 
tretanto, as  Alfândegas,  por  conta  própria,  ampliaram  os 
effeitos  da  decisão  do  Tbesouro  aos  tecidos  de  que  trata 
, a segunda  parte  da  regra  primeira  acima  referida.  Em 
consequência  disso,  o regimen  boje  adoptado  por  toda  par- 
te e que  affecta  grandemente  as  rendas  publicas  por  falta 
de  applicação  exacta  da  lei,  é o de  se  deixarem  de  cobrar 
os  impostos  na  importância  devida  pelos  tecidos  lavrados 
pela  seda,  concedendo-se,  desse  modo,  abusivamente,  a se- 
melhantes tecidos  uma  reducção  de  direitos  que  não  encon- 
tra apoio  na  legislação  em  vigor. 

E quasi  sempre,  muito  diffieil  é comprehender-se  o mo- 
tivo determinante  das  conclusões  a que,  em  regra,  cbega 
a nosssa  vetusta  burocracia,  devido  aos  raciocinios  agudos, 
subtis,  de  que  a mesma  se  utilisa,  os  quaes  nosso  raciocinio 
não  póde  acompanhar  e nosso  espirito  não  póde  perceber 
apezar  de  muito  esforço  e boa  vontade  da  nossa  parte. 

O caso  presente  encontra-se  nestas . condições,  pois,  a 
affirmativa  feita  pelo  Thesouro,  na  sua  ordem  de  n.  980 
de  1918,  de  que  a Tarifa  não  distingue  a qualidade  dos 
fios  que  formam  o lavor,  nos  deixa  quasi  tontos  a procura 
dos  seus  fundamentos  legaes. 

E”  claro  que  o artigo  473  da  Tarifa  não  podia  distin- 
guir a qualidade  dos  fios  que  formam  o lavor,  porque  esse 
artigo  da  Tarifa  só  cogitando,  como  cogita,  dos  tecidos 
de  algodão,  os  fios  que  formam  o lavor,  alli  considerados, 
só  podem  Ser  de  algodão.  Mas  ha  um  artigo  das  Prelimi- 
nares da  Tarifa,  o artigo  12,  que  regula  especialmente  os 


* f,  , 


tecidos  inixtos  e muito  particularmente  os  tecidos  mistu- 
rados com  seda.  Este  artigo  das  Preliminares  da  Tarifa 
não  exclue,  absolutamente,  dos  seus  preceitos  os  tecidos 
làvradós  pela,  seda  e,  não  excluindo,  como  não  exclue, 
esses  teeidos,  da  taxação  especial  por  elle  regulada,  a nin- 
guém é licite  fazer  semelhante  exclusão. 

No  nosso  entender,  os  tecidos  de  qualquer  outra  ma- 
téria, lavrados  somente  pela  seda,  estão  sujeitos  ás  taxas 
especiaes  estabelecidas  pelo  artigo  12  das  Preliminares  da 
Tarifa  para  os  teeidos  misturados  com  seda,  visto  os  teci- 
dos lavrados  pela  seda  serem  tecidos  misturados.com  seda 
e não  haver  lei  alguma  que  mande  isentar  semelhantes  te- 
cidos da  taxação  especial  estabelecida  pelo  referido  artigo 
12  das  Preliminares  da  Tarifa,  para  os  tecidos  misturados 
com  seda  em  geral. 

A ordem  do  Thesouro  e as  agudas  interpretações  das 
Alfândegas  mandando  excluir  dos  tecidos  misturados  com 
seda  sujeitos  a sobretaxas  especiaes,  os  tecidos  lavrados 
pela  soda  não  encontram  apoio  em  lei  nem  na  lógica  além 
de  serem  contrarias  aos  interesses  físcaes. 

Assim,  pois,  pensamos  que  os  tecidos  lavrados  somen- 
te pela  seda,  estão  sujeitos,  para  os  effeitos  da  tributação, 
ao  mesmo  regimen  a que  se  subordinam  os  tecidos  lisos, 
entrançados,  etc.,  com  mescla  de  seda. 


Sustentamos  que  ps  tecidos,  nos  quaes  os  fios  da  urdi- 
dura forem  de  algodão  e os  da  trama,  de  algodão  e de  seda, 
ou  vice-versa,  muito  embora  entrem  na  contextura  do  teci- 
do formando  lavor  somente  os  fios  de  seda,  pagarão  as  ta- 
xas do  artigo  473  da  Tarifa  com  a sobretaxa  de  30 
desde  que  os  fios  de  seda  pela  sua  quantidade,  posssam  ser 
considerados  “apenas  alguns  fios  ou  pequena  mescla  de 
seda”. 


Póde  ser  que  à ordem  do  Thesouro  e a interpretação 
extensiva  dada  pelas  nossas  Alfândegas  áquella  ordem,  es- 
tejam muito  certas  e sejam  de  uma  lógica  de  aço  de  bôa 
tempera;  mas,  se  assim  é,  devemos  confessar  a nossa  inca- 
pacidade para  acompanhar  e perceber  os  raciocinios  subtis 
e agudos  de  que  se  utilisa  a nossa  vetusta  e sabia  burocra- 
cia para  tirar  as  suas  formidáveis  conclusões. 

O Governo,  porém,  alterou  pelo  decreto  n.  5.650,  de 
9 de  Janeiro  de  1929,  publicado  no  Diário  Offieial  n.  8, 
do  dia  seguinte,  toda  a classe  15a,  da  Tarifa  e modificou  a 
nota  56a,  da  seguinte  forma  : 


Nota  n.  56  — Os  tecidos  que  tiverem  fios  de  seda 
(lavôr  ou  mescla)  na  urdidura  ou  na  trama  até  60  % dos 
fios  de  uma  ou  de  outra,  ou  em  ambas  até  30  % do  total 
dos  fios  do  tecido,  pagarão  as  taxas  que  lhes  competirem 
com  augmento  de  40  % . 

Os  teeidos  enfeitados  com  rendas  pagarão  as  taxas  que 
lhes  competirem  com  augmento  de  40  % . 

As  obras  desta  classe,  exceptuadas  as  do  art.  439,  que 
forem  bordadas  ou  tiverem  enfeites  de  qualquer  matéria, 
exceptuada  a seda,  pagarão  as  taxas  que  lhes  competirem 
com  augmento  de  40  % ; quando,  porém,  forem  bordadas  ou 
enfeitadas  a seda,  o augmento  será  de  60  % . 

Não  se  consideram  bordadas  as  obras  e artefactos  de 
tecidos,  que  tiverem  uma  lettra,  numero  ou  monogramma. 

Os  tecidos,  obras  e artefactos  de  ramia  ou  china  grass, 
pagarão  os  mesmos  direitos  dos  de  linho. 


artig 


Veio,  assim,  o Governo  estabelecer  ide  modo  positivo 
insophismavel  o que  se  deve  considerar  por  mescla  de  se 
e confirmar  nossa  interpretação  ás  regras  Ia  e 3a,  do 
12  das  Disposições  Preliminares  da  Tarifa. 

Assim,  á vista  da  referida  nota  56a,  todo  tecido  m' 
turado  com  seda  que  tiver  na  urdidura  ou  ma_  trama, 

60  % dos  fios  de  uma  ou  de  outra,  de  seda,  e,  os  restant 
de  algodão  ou  de  matéria  que  não  seda,  pagará  a taxa  d 
tecidos  analogos  compostos  unicamente  de  algodão  ou 
outra  matéria,  com  o augmento  de  40  % ; o mesmo  se  dan^ 


- 


s 


em  relação  aos  tecidos  que  tiverem  na  trama  e na  urdidura, 
fios  de  seda  até  30  % do  total  dos  fios  do  tecido . 

Port,arito,  a taxação  dos  tecidos  misturados  com  seda, 
segundo  o artigo  12  das  Preliminares  da  Tarifa,  com  as 
modificações  nelle  introduzidas  pelas  leis  ns.  2.035  e 5.650, 
citadas,  deve  ser  : 

a)  — a dos  tecidos  compostos  unicamente  de  seda, 
quando  o tecido  tiver  a urdidura  e a trama  toda  de  seda 
e se  apresentarem,  em  uma  ou  em  outra,  fios  de  outra  ma- 
téria menos  tributada  em  proporção  tão  insignificante  que 
não  altere  a natureza,  importância  e valor  do  tecido; 

b)  — a dos  tecidos  analogos  compostos  unicamente 
de  seda,  com  o abatimento  de  20  %,  quando  o tecido  tiver 
a urdidura  e a trama  toda  de  seda  e se  apresentarem  na 
trama  ou  na  urdidura,  ou  em  ambas,  fios  visiveis  de  qual- 
quer outra  matéria; 


c)  — a dos  tecidos  analogos,  compostos  unicamente  de 
seda,  com  o abatimento  de  50  %,  quando  o tecido  tiver  to- 
dos os  fios  da  urdidura,  ou  todos  os  fios  da  trama,  de  seda, 
e os  fios  restantes  de  outra  matéria; 

d)  — a dos  tecidos  analogos,  compostos  unicamente 
de  seda,  com  o abatimento  de  60  %,  quando  o tecido  tiver 
na  urdidura  ou  na  trama  mais  de  60  % dos  fios  de  uma  ou 
de  outra,  ou  em  ambas,  mais  de  30  % do  total  dos  fios  do 
tecido,  de  fios  de  seda; 

e)  — a dos  tecidos  analogos,  compostos  unicamente  de 
algodão  ou  de  outra  matéria  que  não  seda,  com  o augmen- 
to  de  40  %,  quando  o tecido  tiver  fios  de  seda  (lavôr  ou 
mescla)  na  urdidura  ou  na  trama  até  60  % dos  fios  de  uma 
ou  de  outra,  ou  em  ambas  até  30  % do  total  dos  fios  do 
tecido. 


MERCADORIAS  OMISSAS  NA  TAR1FA-ASSEMELHAÇÃO 

(N.  Consolid.  Tit.  VIII,  Cap.  III,  Secção  X) 

Art.  13.  As  mercadorias  não  especificadas,  ou  não  compre- 
hendidas  nos  artigos  da  Tarifa,  nem  em  alguma  de  suas  classificações 
genericas,  serão  assemelhadas  ás  da  mesma  Tarifa,  si  com  ellas  tive- 
rem analogia  ou  affinidade,  quer  pela  natureza  e qualidade  da  matéria 
de  que  forem  compostas,  quer  pelo  seu  fabrico,  tecido,  lavor,  ou  fórma, 
combinados  com  seu  uso  ou  emprego;  e pagarão  os  mesmos  direitos 
a que  estiverem  sujeitas  as  mercadorias  a que  forem  assemelhadas . 
(Vide  ns.  CCXLII  a CCXLVI) 

§ l.°  No  processo  para  esse  fim  estabelecido  o inspector,  ou- 
vindo os  peritos,  que  para  o exame  da  mercadoria  designar,  decidirá 
si  a assemelhação  deve  ou  não  ter  logar ; e,  no  caso  affirmativo,  em 
que  artigo  da  Tarifa  se  acha  ou  deve  ficar  cómprehendida  a mesma 
mercadoria. 

§ 2.°  Si  a parte  não  convier  na  assemelhação,  poderá  interpor 
para  a competente  autoridade  superior  recurso,  na  forma  e nos  prazos 
marcados  pelo  Tit.  XI  da  Consolidação. 

§ 3.°  Si  a parte  se  conformar  com  a decisão,  ficará  esta  defini- 
tiva para  o caso  especial  de  que  se  trata. 

§ 4.°  Quando  a parte  não  se  conformar  com  a assemelhação, 
antes  oü  depois  do  recurso,  ser-lhe-ha  permittido  reexportar  a merca- 
doria para  f óra  da  Republica  no  prazo  de  sessenta  dias ; e não  o fazen- 
do, será  a mercadoria  posta  em  consumo,  pagando  os  direitos  conforme 
a decisão. 

§ 5.°  Si  a mercadoria  não  puder  ser  assemelhada,  depois  de 
observado  o processo  estabelecido  nos  §.§  Io  e 2o  do  presente  artigo, 
ficará  sujeita  a direitos  ad  valorem,  na  razão  de  50°|°.  (Vide  ns. 

ccxlii)  ; t . - " ’ 


Observação  I — Assemelhação 

CCXLII  — Decisão  n.  592,  de  31  de  Julho  de  1923. 

Com  o officio  n.  1.320,  de  4 de  Junho  ultimo,  enca- 
minhastes a esta  Directoria  o processso  em  que  a firma 
Hugo  Molinari  recorre  do  acto  dessa  Inspectoria  que,  em 
reunião  da  Commissão  da  Tarifa,  classificou  como  “produ- 
cto  não  classificado”,  do  art.  328,  da  Tarifa,  para  pagar 
50  % ad  valorem,  a mercadoria  submettida  a despacho  pe- 
la nota  de  importação  n.  36.237,  deste  anno,  que  a interes- 
sada pensa  dever  pagar  3$  por  kilo,  como  paga  o “salicy- 
lato  de  sodio”. 

O Sr.  Ministro  da  Fazenda,  em  27  de  Julho  proximo 
Ldo,  exarou  o seguinte  despacho  : i 

w fr  ■ 

“Dou  provimento  ao  recurso  em  face  do  laudo  profe- 
’ ’o  pelo  Director  do  Laboratorio  Nacional  de  Analyses, 
processo  igual,  e de  accôrdo  com  o parecer  do  Sr.  Dire 
or  da  Receita”. 

E’  este  o parecer  que  emltti  em  20  do  mesmo  mez  de 
Julho  : • 

“Data  vénia,  reporto-me  ao  parecer  que  dei  a fls.  17,; 
or  continuar  a pensar  que  o produeto  chimico  em  questão 
, na  fórma  do  art.  13  das  Preliminares  da  Tarifa,  seme- 
ante  ao  saücylato  de  sodio,  do  art.  301  da  Tarifa,  para, 
tgar  os  direitos,  isto  é,  da  mesma  taxa  de  3$  por  kilo,  á( 
:“ta  do  que  reza  o laudo*  do  Laboratorio  Nacional  de  Ana-: 


lyses  de  fls.  6.  O procedimento  da  Alfandega.jso  presente 
caso,  discrepou  dos  demais  citados  na  certidão  de  fls.  18 
a 19  verso,  quanto  a outros  productos  chimicos,  como  “he- 
roina” e “dionina”,  assemelhados  aos  “saes  de  morphina” 
e ainda  “aristoquina”  aos  “saes  de  quinina”. 

No  meu  entender,  no  art.  328  da  Tarifa  só  se  poderá 
classificar  productos  chimicos,  omissos  na  Tarifa  ou  os  que 
não  têm  classificação  própria  e não  sejam  assemelháveis 
aos  que  o têm  em  face  do  que  preceitua  o referido  art.  13 
das  Preliminares  da  Tarifa”  (!!) 

O parecer  a que  me  reportei,  vae  abaixo  transcrlpto  : 

“Estou  de  pleno  accôrdo  com  as  razões  do  recurso. 

O Laboratorio  Nacional  de  Analyses,  no  laudo  de  fls. 
6,  mostra  que  o produeto  em  questão  é semelhante,  na 
composição  e uso  ao  saücylato  de  sodio  e não  exorbitou 
dando  tal  esclarecimento  para  melhor  solução  do  caso.  ( !!) 

Assim,  e de  perfeita  harmonia  com  o art.  13  das  Pre- 
liminares da  Tarifa,  (!!)  opino  pelo  provimento  do  mesmo 
recurso  para  o fim  daquelle  produeto  pagar  a mesma  taxa 
de  3$,  por  kilo,  do  art.  301  da  Tarifa  em  vigor”. 

O laudo  do  Laboratorio  Nacional  de  Analyses,  alludi- 
do  no  despacho  do  Sr.  Ministro  e no  meu  parecer,  é o se- 
guinte : • 

“Analyse  n.  1.850  — Resultado  da  analyse  da  amos- 
tra de  mercadoria  submettida  a despacho  por  Hugo  Moli- 
nari e que  acompanhou  Q requerimento  do  mesmo  ao  Sr. 
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Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  de  5 de  Abril 
do  corrente  anno.  Esta  amostra  estava  contida  em  um 
frasco,  que  trazia  um  rotulo,  parte  impressa,  parte  manus- 
cripta,  com  os  seguintes  dizeres:  “Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro.  Para  analyse,  numero  do  despacho  — Amostra 
de  acido  phenyl-cinchonico  — Marca  H.  M.  — 563|6  e 
578  (n.  564)  — Partida  de  cinco  volumes,  consignada  a, 
Hugo  Molinari,  Procedente  de  Hamburgo  - — Pelo  vapor 
“Curvello”,  entrado  em  24  de  Março  de  1923.  Alfandega, 
11  de  Abril  de  1923.  — Conferente  Manoel  Lobo  Botelho. 
Io  Escripturario”. 

A analyse  revelou  ser  a referida  amostra  de  acido 
phenylcinchonico,  que  pela  sua  composição  e pelos  seus 
usos  pode  ser  equiparado  ao  salicylato  de  sodio”  (!!!) 

O que  vos  communico,  para  os  devidos  fins. 

CCXLIXI  — Decisão  n,  593,  de  31  de  Julho  de  1923. 

Com  o officio  n.  887,  de  26  de  Março  deste  anno,  en- 
caminhastes a esta  Directona  o processo  em  que  a firma 
Hugo  Molinari  recorre  da  decisão  dessa  Alfandega  que, 
em  reunião  da  Commissão  da  Tarifa,  classificou  como  “as- 
pirina, por  assemelhação”,  da  taxa  de  10$  por  kilo,  do  art. 
190  da  Tarifa,  a mercadoria  submettida  a despacho  pela 
nota  de  importação  n.  5.151,  de  1922,  como  “acido  salicy- 
lico”, da  taxa  de  1$250,  por  kilo,  do  art.  178,  da  mesma 
Tarifa . 

O Sr.  Ministro  da  Fazenda  exarou,  em  27  de  Julho 
ultimo,  o seguinte  despacho  . 

“Em  face  do  laudo  do  Laboratorio  Nacional  de  Ana- 
lyses  e de  accôrdo  com  o parecer,  dou  provimento  ao  re- 
curso”. . . . , 

E’  este  o parecer  que  *raitti,  em  20  do  mesmò  mez  de 
Julho  : 

A’  vista  dos  novos  elementos  constantes  deste  proces- 
so, inclusive  não  só  a certidão  de  fls.  25  verso  a 27  verso, 
da  qual  consta  o procedimento  que  tem  tido  a Alfandega 
do  Rio,  assemelhando,  ex-vi  do  art.  13  das  Preliminares  da 
Tarifa,  productos  chimicos  entre  si  iguaes  na  composição 
e no  uso,  para  pagamento  da  mesma  taxa  mas,  também  o 
laudo  de  fls.  29  verso  e 30,  do  Laboratorio  Nacional  de 
Analyses,  que  demonstra  de  modo  cabal  que  o producto 
em  questão,  conhecida  sob  & marca  “aspirina”,  não  é abso- 
lutamente semelhante  aos  do  art.'  190  da  dita  Tarifa,  por- 
que os  deste  art.  190  não  são  derivados  do  acido  salicylico, 
como  é aquelle,  reconsidero  o meu  parecer  de  fls.  20  a 20 
verso,  para  opinar  pela  classificação  do  mêsmo  producto 
“aspirina”  no  art.  301  da  Tarifa,  como  semelhante  ao. sali- 
cylato de  sodio,  para  pagamento  da  taxa  de  3$;  dando-se, 
deste  modo,  provimento  ao  recurso. 

A assemelhação  no  caso  é perfeita,  porque  concorrem 
os  elementos  que  se  combinam,  como  é exigido  por  lei, 
composição  e uso  idênticos  e não  exclusivamente  o uso”.( ! !) 

O laudo  dò  Laboratorio  Nacional  de  Analyses  vae 
abaixo  transcripto  : í 

“Nenhuma  das  substancias  indicadas  no  art.  190  da 
Tarifa  é derivada  do  acido  salicylico.  A ahtipyrina  phenyl- 
dimethylpyrazolona  é derivada  do  pyrazolina.  Anagelzina 
é synonimo  de  antipyrina.  Exalgina  é o methylàcitanilide . 
Antifebrina  é synonimo  de  acetanilide  ou  phenylacetamida. 
Acetanilide  resulta  da  acção  do  acido  acético  Bobre  a ani- 
lina. ' • • 'i  ■ ?•>!»  i . 1 j > v 

A phenacetina  é derivada  do  amino  phenol,  é o acetol 
acet-phenetidina . A thallina  e a kairina  são  derivadas  da 
pinolina . 

Na  lista  dessas  substancias  na  Tarifa  está  o nome  thal- 
mia,  o que  de  Ve  ser  devido  a erro  de  imprensa,  achando-se 
tal  nome  em  logar  de  thallina. . Adoptando-se  essa  rectifi- 
cação,  posso  dizer  que  todas  as  substancias  no  referido 
artigo  190,  mencionadas,  têm  acção  antipyretica,  podendo 
accidentalmente  ter  outro  effeito,  ao  passo  que  aspirina 
ou  acido  acetylsalycílico  é pripçipalmente  um  anterheuma- 


tico  e um  analgésico  ou  calmante  de  dores  e,  segundo  Frantz 
Pezoldt  (Lhrbuch  der  Klinischen  Armeizehandiung,  pag. 
206,  edição  n.  1.121),  adquiriu  uma  alta  importância  pra- 
tica (Einehobepraktischen  Bedentung),  no  rheumatismo 
articular  agudo  (beim  akuter  Gebukrheumatismus)  como 
no  rheumatismo  chronico,  articular  e muscular,  nas  nevral- 
gias, dores  do  carsioma  uterino,  dor  de  cabeça,  etc.  (ale 
anch  bei  chronischen  Gebuk  und  beim  Musklrheumatisipus,, 
Neuralgieu,  Schemerr  dei  Uteronkarcionom,  Kopfschmer- 
senusw) . 

Já  na  pagina  203  tinha  dito  o mesmo  autor  citado,  o 
acido  salicylico  é um  antiséptico.  A aspirina  e demais  pre- 
parados substituem  ou  completam  o A I na  sua  acção 
(Aspirina  Und  Ubrigen  Preparaten  erutren  oder  esganzen 
die  S.  in  ihrer  Wirkung) . 

Hoger,  no  seu  Handbuch  der  Pharmaceutischen  Bar- 
xis,  pg.  462,  segundo  affirma  o Sr.  Molinari,  e eu  tive 
oecasião  de  verificar,  disse  que  a aspirina  foi  introduzida 
pela  casa  Friedr,  Bayer  & C..  como  substituto  do  salicy- 
lato de  sodio.  ' 

A principal  acção  da  aspirina  ê calmante,  como  diz 
E.  Poulsson  (Lebrberch  der  Pharmacologie,  pag.  251,  de 
1922) . O acetilsalicylieo  tem  por  isso  um  extenso  emprego' 
como  calmante  (sine  susgedebute  verwendung  ais  Ljnder 
nugsmittel)  nas  febres,  nevralgias,  dores  de  cabeça,  dores 
de  varias  especies  (Tabes,  carcinomagotta,  etc.).  Portan- 
to, elle  deve  antes,,  ser  equiparado  ao  acido  salicylico  ou 
ao  salicylato  de  sodio,  do  que  á antipyrina  e outros  antipy- 
reticos 

Laboratorio  Nacional  de  Analyses,  15  de  Julho  de 
1923.  O Director  Dr.  Alfredo  Carneiro  Ribeiro  da  Luz.  f 

O que  vos  declaro  para  os  devidos  fins. 

CCXLIV  — Circular  n.  13,  de  7 de  Março  de  1926. 

Na  conformidade  do  resolvido  sobre  o objecto  do  pr 
cesso  a que  se  acha  annexo  o officio  da  alfandega  do  Rio 
de  Janeiro  n,  157,  de  24  de  Janeiro  ultimo,  declaro  aos 
Srs.  Inspectores  das  Alfândegas  e administradores  das 
mesas  de  rendas,  para  seu  conhecimento  e devidos  effeitos. 
que  o hydrosulfito  deve  ser  classificado  por  assemelhação, 
nó  art.  309  da  Tarifa,  2a  parte,  para  pagar  a taxa  de  200 
reis  por  kilogramma. 

CCXLV  — Officio  do  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de 

Janeiro,  n.  157,  de  24  de  Janeiro  de  1928. 

Sr.  Director  da  Receita  Publica  do  Thesouro  Naclo- 

nal. 

Restituo-vos,  devidamente  informado,  o processo  q 
enviastes  a esta  alfandega,  protocollado  sob  o nume 
66025. 

Esta  Inspectoria  já  teve  opportunidade  de  se  pront 
ciar  sobre  o assumpto,  ao  encaminhar  o recurso  da  Alf« 
dega  de  Santos,  ouvindo  então  a Commissão  da  Tai 
que,  por  sua  unanimidade,  aconselhou  a classificação 
tendida  pela  recorrente. 

Anteriormente,  em  processos  idênticos,  já  se  h 
pronunciado,  igualmente,  depois  de  ouvir  o orgão  teci 
— o Laboratorio  Nacional  de  Analyses. 

De  feito,  em  7 de  Abril  de  1927,  a firma  Herm,  _ 
back  & C.,  desta  praça,  não  se  querendo  conformar 
o valor  attribuido  pelo  conferente  do  despacho  á nu 
doria  que  importara  (hydrosulfito  do  sodio),  pediu  a 
Inspectoria  fosse  ouvido  sobre  o assumpto  o Laborat 
Nacional  dc  Analyses,  porque  entendia  a supplicante 
tar-se  dc  producto  chimico  da  classe  dos  sulfitos,  ass 
lhavel  ao  hyposulfito.  Esse  requerimento  foi  inst 
com  um  parecer  technico  do  dr.  Antonio  Barreto,  pr 
sor  de  chimica  da  Escola  Superior  de  Agricultura  e M 
eina  Veterinária  (junto  por  copia)  em  o qual  se  diz  < 

“Todos  os  sulfitos,  thyosulfitos,  hydrosulfitos, 
são  estudados  e classificados  na  chimica  inorgânica, 


mesmo  grupo  de  eompostos,  justamente  pelo  facto  de  apre-' 
sentarem  característicos  perfeitamente  semelhantes., 

e conclue  pela  affirmação  de  que  o hydrosulfito  não 
pode  ser  considerado,  em  classificações  tecknieas  e chimi- 
cas,  producto  differente  do  bisulfito,  do  hyposulfito,  etc. 

“As  propriedades  ohimicas  e constantes  physicas  se 
identificam,  dando  ao  bisulfito  e hydrosulfito  os  mesmos; 
empregos  industriaes,  sendo  que  o hydrosulfito  apresenta 
vantagens  sobre  o segundo”. 

Submetti  o assumpto  ao  Laboratorio  Nacional  de  Ana- 
lyses,  que  asssim  se  pronunciou  : 

“A  amostra  contida  em  uma  pequena  lata  trazendo 
um  rotulo  manuseripto,  entre  outros,  os  seguintes  dizeres : 
“Amostra  de  hydrosulfito  retirada  da  barrica”. 

“A  analyse  demonstrou  ser  a referida  amostra  de  um 

• hydrosulfito  de  sodio  impuro,  composto  oxygenado  do  en- 
xofre e obtido  pela  reducção  do  bisulfito  de  sodio  em  pre- 
sença do  formol  (aldehydo  formico) . 

“Os  productos  analysados  têm  em  sua  composição  o 

* enxofre  sobre  a forma  de  anhydrido  sulfuroso,  o sodio,  o 
oxygenio  e na  segunda  amostra,  o formol  como  estabili- 
sante. 

“Como  productos  oxygenados  do  enxofre,  têm  pro- 
priedades reductoras  energicas  e são  aproveitados  nas  in- 
dustrias e nas  artes  para  o descoramento  de  fibras  vege- 
taes,  matérias  corantes  diversas,  etc. 

“Como  os  productos  analysados  são  compostos  oxy- 
genados do  enxofre  da  mesma  cathegoria  dos  sulfitos,  bi- 
sulfitos,  e como  estes  tres  últimos  compostos  estão  no  mes- 
mo artigo  da  Tarifa  e em  chave  commum,  julgo  não  haver 
inconveniência  em  serem  os  productos  analysados  classifi- 
cados no  mesmo  artigo,  uma  vez  que  são  também  compos- 
tos oxygenados  do  enxofre,  e de  uso  semelhantes. 

“Si  na  occasião  de  ser  feita  a Tarifa  em  vigor,  os  hy- 
drosulfitos  tivessem  as  applicações  e usos  actuaes  certa- 
mente elles  teriam  sido  incluídos  no  artigo  referente  aos 
sulfitos”. 

Como  se  vê,  esse  orgão  technico  do  Ministério  da  Fa- 
zenda opinou  pela  assemelhação. 

Submettido  o caso,  assim  instruído,  á Commissão  da 
Tarifa,  esta,  em  sua  reunião  de  32  de  Maio  de  1927,  opi- 
nou pela  assemelhação,  havendo  um  unieo  voto  divergente, 
o do  conferente  Alfredo  Seabra. 

Estiveram  presentes  á reunião  os  Srs.  Conferentes  : 
Joaquim  Fernandes  da  Silva,  João  Lindolpho  Camara,  Ma- 
noel Alves  da  Silva,  Annibal  de  Sousa  Castro,  Julio  Sylvio 
de  Miranda. 

O voto  divergente  do  Sr.  Conferente  Alfredo  Seabra 
teve  como  fundamento  a existência  da  ordem  n.  543,  de  6 
de  Dezembro  de  1926,  negando  provimento  ao  recurso  in- 
terposto do  acto  desta  Alfandega  que  classificava  o hydro- 
sulfito como  producto  chimico  não  classificado,  para  pa- 
gar os  direitos  á razão  de  50  % ad  valorem.  A ordem  cita- 
da era,  assim  a approvação  do  que,  anteriormente,  decidi- 
ra esta  Alfandega.  A decisão  approvada  não  poderia,  en- 
tretanto, persistir  depois  de  se  ter  pronunciado  o Labora- 
torio Nacional  de  Analyses  da  maneira  clara  e precisa  pela 
qual  se  pronunciou  em  o laudo  junto  por  copia,  em  face 
da  orientação  dada  pela  Receita  em  casos  idênticos,  quan- 
o,  em  mais  de  uma  'ordem,  determina  que 

“no  art.  328  da  Tarifa  só  se  poderá  classificar  produ- 
tos chimieos,  os  omissos  na  Tarifa  ou  os  que  não  têm  clas- 
ificação  própria  e não  sejam  assemelhareis»  aos  que  o têm 
face  do  que  preceitua  o art.  13  das  Preliminares  da 
Tarifa”.  (!!!) 

Esta  Inspectoria,  em  face  da  opinião  quasi  unanime 
da  Commissão  da  Tarifa,  deante  dos  pareceres  teehnicos, 
e da  doutrina  da  Directoria  da  Receita,  não  poderia  dar 
utra  intelligencia  ao  disposto  no  § Io  do  art.  13  das  Pre- 
íares  da  Tarifa ; e,  assim,  decidiu  assemelhar  o hydi  o- 
‘ito  ao  hyposulfito. 


A doutrina  da  Directoria  da  Receita  ê precisa  e mso- 
phismavel  nas  ordens  n.  592,  de  31  de  Julho  de  1923  e n. 
593,  da  mesma  datà,  em  as  quaes  se  lê  : 

(As  duas  ordens  referidas  estão  transcriptas  linhas 
a traz) . • 

Parece-me,  pois,  que  o pedido  da  supplicante  deve  ser 
attendido,  reconsiderando-se  o despacho  anterior  para  dar 
provimento  ao  recurso,  a solução  que  fôr  dada  ao  caso, 
parece-me,  deverá  ser  communicada  em  circular  ás  Alfân- 
degas, afim  de  cessarem  as  divergências  de  interpretação 
da  Tarifa  nesta  matéria. 

Interpretação 

As  differentes  mercadorias  estão,  em  regra,  nominal 
ou  genericamente,  classificadas  na  Tarifa. 

E’  verdade  que  existem  mercadorias  que  escapam  a 
essa  regra  geral.  Algumas  destas  podem,  mediante  o pro- 
cesso legal,  ser  assemelhadas  a outras  nominalmente  clas- 
sificadas na  Tarifa  para  o fim  de  pagarem  direitos  idênti- 
cos aos  das  a que  tiverem  sido  assemelhadas,  sendo  que  ou- 
tras deste  grupo,  não  podendo  ser  assemelhadas  a qual- 
quer outra  já.  classificada,  constituem  a classe  das  merca- 
dorias omissas  sujeitas  a direitos  ad  valorem,  na  razão 
de  50%. 

Todos  ós  productos  chimieos,  drogas  e especialidades 
pharmaceuticas  estão  comprehendidos  na  classe  11a  da  Ta- 
rifa — e todos  aquelles  que  não  estiverem  ali  nominal- 
mente classificados  e especificados  devem-se  entender  co- 
mo comprehendidos  no  art.  328,  da  mesma  Classe. 

Assim  sendo,  todos  os  productos  chimieos,  naturaes 
.ou  artificiaes,  drogas,  medicamentos  em  geral,  que  não  es- 
tiverem nominalmente  classificados  e especificados  em 
qualquer  dos  artigos  176  a 327  da  Tarifa  (Classe  11a),  o 
estão,  genericamente,  no  art.  328,  (mesma  Classe). 

Diz  o art.  13  das  Preliminares  da  Tarifa  que  as  mer- 
cadorias não  especificadas,  ou  não  comprehendidas  nos  ar- 
tigos da  Tarifa,  nem  em  alguma  de  suas  classificações  ge- 
néricas, serão  assemelhadas  ás  da  mesma  Tarifa,  etc. 

Ora,  como  os  productos  chimieos,  drogas  e especiali- 
dades pharmaceuticas  já  estão  classificados,  nominal  ou 
genericamente,  na  Classe  11a  da  Tarifa  (arts.  176  a 328), 
todas  as  assemelhações  feitas  em  virtude  dos  actos  acima 
transcriptos  são  contrários  ao  disposto  no  referido  art.  13 
e,  portanto,  illegaes. 

Em  outras  classes  da  Tarifa  é possível  faze^-se  a asse- 
melhação de  uma  mercadoria  á outra  á vista  do  citado 
art.  13  dispor  que  a assemelhação  só  poderá  ser  feita  si 
houver  analogia  ou  affinidade  das  mercadorias,  quer  pela 
natureza  e qualidade  da  matéria  de  que  forem  compostas, 
quer  pelo  seu  fabrico  ou  forma,  combinados  com  o seu  uso 
ou  emprego;  mas,  tratando-se  de  productos  chimieos,  dro- 
gas e especialidades  pharmaceuticas,  difficilmente,  ou  mes- 
mo imposivel  será  conseguir  para  dous  ou  mais  productos 
o conjunto  das  circumstancias  acima  assignaladas  que 
justifiquem  a assemelhação. 

E’  sabido  que  um  mesmo  sal,  ou  um  mesmo  acido, 
combinado  com  outro  corpo,  em  doses  e circumstancias  dif- 
ferentes, podem  gerar  productos  diversos  dotados  de  pro- 
priedades uso  e emprego  differentes  dos  dos  seus  elemen- 
tos componentes. 

CCXI.VI  — Decisão  n.  804,  de  7 de  Outubro  de  1928. 

Cem  o officio  n.  1.276,  de  11  de  Setembro  do  corrente 
anno,  protocollado  no  Thesouro  Nacional,  sob  n.  45.616, 
deste  anno,  encaminhastes  a esta  directoria  o proeessso  re- 
lativo ao  recurso  interposto  pela  Companhia  Chimica  Rho- 
dia  Brasileira,  do  acto  dessa  Alfandega  que  classificou  co- 
mo “producto  chimico  não  classificado”  do  artigo  328  da 
Tarifa,  sujeito  á taxa  de  50  % “ad  valorem”,  a mercado- 
ria submettida  a despacho  pela  nota  de  importação  numero 
115.318,  de  1928, 
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0 Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  10  do  corren- 
te mez  proferiu  o seguinte  despácho  : 

“Tendo  em  vista  o laudo  djoLaboratotrio  Nacional  de 
Ánalyses,  que  considera  o producto^em  apreço,  neste  pro- 
cessso  — como  acetato  de  cellulose  — que  é um  ether  acé- 
tico da  cellulose,  resolvo,  de*aecôrdo  com  o parecer,  e de 
conformidade  com  o artigo  13,  das  Preliminares  da  Tarifa, 
em  vigor,  mandar  classifical-o,  por  assemelhação,  para  os 
effeitos  do  pagamento  de  direitos  aduaneiros  no  artigo  231, 
razão  de  50  %,  taxa  $800  por  kilo,  uma  vez  que  o referido 
producto  não  encontra  classificação,  nem  nos  artigos  dá 
Tarifa,  nem  em  alguma  das  suas  classificações  genericas.” 

• 

0 parecer  que  emitti  e com  p qual  concordou  o Sr.  mi- 
nistro foi  o seguinte  : 

“0  acetato  de  cellulose  não  está  absolutamente  com- 
prehendido  na  Tarifa  em  vigor  e nem  nas  suas  classificações 
genericas.  (sic)  E de  conformidade  com  o laudo  do  Labo- 
ratorio  Nacional  de  Ánalyses  e razões  de  recurso  (fls.  4, 
7,  8 e 10)  é assemelhavel,  nos  termos  do  artigo  13  das  Pre- 
liminares da  Tarifa,  visto  ter  perfeita  analogia  no  seu  em- 
prego ou  fins,  ao  ether  acético,  da  taxa  de  $800  por  kilo, 
do  art.  231  da  dita  Tarifa. 

Por  isso  sou  pelo  provimento  do  recurso.  (Processo 
n.  45.610,  de  1928) 

(D.  O.  de  18  de  Outubro  de  1928). 
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DESPACHO  “AD  VALOREM”  OU  POR  FACTURA 


(N.  Consolid.  Tit.  VIII,  Cap.  III,  Secção  XI) 

( Vide  ns.  CCXLVII,  CCLXXVI  a CCLXXVIII,  CCLXX£, 

CCLXXXI  e CCCVI) 

Art.  14.  O preço  regulador  para  o despacho  ad  valorem 
será  o do  mercado  exportador,  augmentado  de  todas  as  despezas  poste- 
riores  á compra,  taes  como  direitos  de  sahida,  fretes,  seguro,  commis- 
são,  etc.,  até  ao  porto  do  desembarque;  e,  na  falta  destas  informações, 
ou  quando  o preço  assim  determinado  for  julgado  lesivo  á Fazenda 
Nacional,  o preço  do  mercado  importador  em  grosso  ou  por  atacado, 
abatidos  os  competentes  direitos  e mais  10°|°  do  mesmo  preço. 

Os  direitos,  porém,  das  obras,  fazendas  ou  tecidos  lavrados,  bor- 
dados, ou  com  enfeites  sujeitos  a despacho  ad  valorem , nunca  poderão 
ser  menores  do  que  os  fixados  na  Tarifa  para  os  mesmos  artefactos 
sem  lavor,  bordado  ou  enfeite.  {Vide  ns.  CCXLVIII  a CCLXXX, 
CCLV,  CCLVI,  CCLXIX  a CCXXXV,  CCLXXIX,  CCLXXXII, 
CCLXXXIV,  CCLXXXVI  e CCLXXXVIII) 

Art.  15 . Para  o despacho  ad  valorem , como  para  todos  os  ou- 
tros despachos  será  obrigatória  a apresentação  das  facturas  consula- 
res respectivas,  devidamente  authenticadas  pelo  cônsul  brasileiro  do 
logar  de  origem,  vigorando  o valor  declarado,  que  será  calculado  ao 
cambio  de  12  dinheiros  esterlinos  por  1$000. 

No  caso  de  falsa  declaração  ou  de  apresentação  de  factura  que 
visivelmente  não  corresponda  ao  valor  da  mercadoria,  será  imposta  ao 
seu  dono  uma  multa  equivalente  ao  triplo  do  valor  verificado,  esgota- 
dos pela  parte,  si  assim  o entender,  os  recursos  permittidos  pelo  art. 
511  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas.  (Vide  ns.  CCLI, 
CCLII,  CCLIV,  CCLVI  a CCLXVIII.  CCLXXI,  CCLXXII, 

CCLXXVI,  CCLXXX,  CCLXXXII,  CCLXXXIII  e 

CCLXXXIX). 

Art.  16.  O conferente  verificará,  pelos  meios  a seu  alcance, 
a exactidão  dos  preços  declarados  na  nota;  devendo  para  esse  fim  re- 
correr ás  facturas  de  que  trata  o artigò  antecedente;  e,  na  falta  delias, 
a outros  documentos  authen ticos  relativos  ás  mercadorias  submettidas 
a despacho ; devendo  no  exame  de  taes  documentos  proceder  com  a ne- 
cessária reserva,  e quando  por  este  meio  não  possa  verificar  o verda- 
deiro valor  das  mesmas  mercadorias,  adoptará  o do  mercado  irrroorta- 
dor,  como  se  declara  no  art.  14.  (Vide  ns.  CCLII,  CCLXVIII, 
CCLXX,  CCLXXIII  a OCLXXV,  CCLXXIX,  CCLXXXI. 
CCLXXXIII,  CCLXXXVI  a CCLXXXVIII) 

Art.  17.  Si  o conferente  não  se  conformar  com  o preço  de- 
clarado pela  parte,  ou  esta  não  se  conformar  com  o indicado  pelo  con- 
ferente, seguir-se-ha  o nue  se  acha  determinado  no  art.  511  da  Con- 
solidação. (Vide  n.  CCLII)  ' 

§ l.°  Si  o valor  estimado  pelos  árbitros  não  exceder  de  5 T 
ao  declarado  pela  parte,  os  direitos  serão  cobrados  sobre  o valor  men- 
cionado na  nota.  Si,  porem,  exceder.- a cobrança  se  fara  sobre  o valor 
arbitrado.  (Vide  n.  CCLVI) 
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§ 2.°  Si  o valor  arbitrado  exceder  a 50°|°  do  valor  declarado, 
a parte  pagará  mais  50  °|°  dos  direitos,  a titulo  de  multa  a favor  da  Fa- 
zenda Nacional.  {Vide  n.  CCLXXXVI) 

§ 3.°  Das  decisões  por  árbitros  haverá  recurso  voluntário,  in- 
terposto pela  parte,  a qual,  em  todo  o caso,  poderá  reexportar  a merca- 
doria para  fóra  da  Republica,  no  prazo  que  o inspector  marcar,  pagas 
previamente  as  multas  em  que  tiver  incorrido.  {Vide  ns.  CCXC  a 
CCCV) 

Art.  18.  .0  despacho  ad  valorem  comprehende  : 

§ 1.®  As  mercadorias  que  pela  Tarifa  estão  sujeitas  a direitos 
ad  valorem; 

§ 2.°  As  mercadorias  omissas  que  não  puderem  ser  asseme- 
lhadas a outras  da  Tarifa;  . 

§ 3.°  As  amostras  de.  mercadorias  cujo  valor  não  exceder  de 
100$,  embora  tenham  taxa  fixa  na  Tarifa; 

§•  4.°  -O  apparelho,  maçame  e objectos  usados  do  serviço  dos 
navios  mercantes  ou  de  guerra  ; 

§ 5.°  Os  objectos  miúdos,  encontrados  nas  bagagens  dos  pas- 
sageiros, os  moveis  e outros  utensílios  usados;  e ós  artigos  de  pouco 
valor,  embora  tenham  taxa  fixa  na  Tarifa,  quando  por  sua  multiplici- 
dade difficultarem  o processo  ordinário  do  despacho,  precedendo,  em 
todo  caso,  requerimento  da  parte  e permissão  do  inspector.  ( Vide  n. 
CCCVII)  - • - - 


. 


CCXLVII  — Este  capitulo  foi  modificado  por  diversas  leis. 

O preço  regulador  para  o despacho  “ad  valorem”  con- 
tinua a ser  determinado  pela  forma  estabelecida  nos  arts. 
14,  15  e 16  (leis  n.  4.783,  de  31  de  Dezembro  de  1923,  art. 
29;  n.  4.910,  de  10  de  Janeiro  de  1925,  art.  11  e n.  4.984, 
de  31  de  Dezembro  de  1925, .art.  19)  modificada  a parte 
final  do  art.  15  que  mandava  calcular  o valor  ao  cambio 
de  12  d.  esterlinos  por  mil  reis,  pelas  leis  n.  3.979,  de  31 
de  Dezembro  de  1919,  art'.  26  e ri.  *4.230,  de  31  de  Dezem- 
bro de  1920,  art.  16.  que,  para  os  effeitos  da  cobrança  dos 
direitos  alfandegarios  relativos  aos  despachos  ad  valorem, 
mandaram  que  vigorasse  para.  os.  paizes  exportadores, 
quanto  ao  valor  das  mercadoriast  a taxa  media  cambial  dp 
ultimo  mez  anterior,  verificada  essa  media  pela  Câmara 
Syndieal  de  Correctores" e communíeada  por  esta,  official 
e telegraphioamente,  a todas  as  álfàndegas  no  dia  Io  de 
cada  mez.  ‘ - • -* 

Desappareceu,  portanto,  desde  1920,  a base  de  12  d. 
a que  obedecia  o calculo  dos  valores  da  Tarifa. 

Contrariando  o que  está  aeiina  exposto  em  relação  á 
determinação  do  valor  das  mercadorias  nos  despachos,  ad 
valorem,  o Thesouro  continua  a admittir  bases  fixas  para 
o calculo  de  valores  nos  despachos  dessa  natureza,  como 
se  verifica  das  decisões  transcriptas  na  observação  I,  deste 
capitulo.  ' ' ' V * • * '• 


Observação  I — Valor  das  mercadorias 


CCXLVIII  — Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  22,  de  13  de 
Agosto  de  1909. 


Por  intermédio  do  aviso  do  Ministério  da  Industria. 
"Viação  e Obras  Publicas,  n.  5,  de  11  de  Janeiro  do  corrente 
anno,  chegou  ao  meu  conhecimento  a denuncia  de  aue  ne- 
gociantes da  praça  de  Londres  mencionam  nas  facturas 
consulares  preços  muito  menores  do  que  os  que  realmente 
custam  as  mercadorias,  para  lesarem  assim  o fisco  na  co- 
brança dos  direitos  “ad  valorem”. 

Communicando  esse  facto  àos  Srs.  Tnspectbres  das  Al- 
fândegas, recommendo-lhes  a applicação  dá  multa  de  que 
trata  a segunda  parte  do  art.  15  das  Preliminares  da.. Ta- 
rifa, sempre  que  se  verificar  o caso  ahi  previsto. 


CCXLIX  — Ordem  n.  1.306,  de  6 de  Agoato  de  1910. 


Communieo  que  o Sr..  Ministro,  tendo  presente  o re 
curso  interposto  por  Elias,  Tolousi,  do  acto  dessa  Alfandí 
ga,  que  arbitrou  em  2:112$000  o valor  da  mercadoria  re 
presentada  pela  amostra  annexa  ao  respectivo  processo 
que  o recorrente  submetteu  a despacho  pela  nota  de  impor 
tação  n„  -3.534,  de  Março  deste  anno,  resolveu  dar  provi 
mento  ao  alludido  recurso,  para  o fim  de  ser  o valor 
mesma  mercadoria  arbitrada  de  accordo  com  o seu  preç 
no  mercado  importador  em  grosso  ou  por  atacado,  abat 
dos  os  competentes  direitos  e mais  10  % do  mesmo  preço. 


CCL  — Circular  do  M.  da  Fazeiyia  n.  46,  de  15  de  Dezei 
bro  de  1910. 


Em  additamento  á circular  n . 22  de  13  de  Agosto  dó 
anno  proximo  passado,  declaro  aos  Srs.  Inspectores  dó 
Alfandégas,  pára  seu  conhecimento  e devidos  effeitos,  qt 
segundo  communicação  dada  a este  Ministério  pelo  Cons 
lado  Geral  do  Brasil  em  Nova  York  por  offieio  de  24 
Agosto  ultimo,  procura-se  obter  que  venham  daquella  pi 
ça  para.  o nosso  paiz.  artigos  como  brinquedos,  bijouterií 


sellaria,  objectos  dè  campo,  relogios,  etc.,  com  declaraçã 


de  falsos  valores  liàs  facturas  consulares,  afim  de  lesar 
fisco  na  cobrahça  dos  direitos  respectivos. 


CCLI  — Decisão  a.  547,  de  16  de  Junho  de  1914. 

Communieo- vos,  para  os  devidos  fins,  que  o Sr.  Mi 
tro  tendo  presente  o processo  transmittido  á Direetoria 
Receita  Publica  com  o vosso  offieio  n.  1.471,  de  23  de 
p.  findo,  e em  que  José  Constante  & C.,  recorrem  do  ac 
pelo  qual,  de  accordo  com  o parecer  da  Commissão  da  I 
rifa,  mandastes,  cobrar  direitos  “ad  valorem”,  á razão  n 
ca  inferior  a 2$00ü  por  unidade,  sobre  os  relogios  bi 
para  os  quaes  f ôra  pedida  classificação  prévia,  resoh 
por  despacho  de  8 do  corrente,  dar  provimento  ao  reci 
interposto,  para  o fim  de  serem  cobrados  direitos  “ad 
lorem”,  na  razão  de- 50  %,  sobre  o valor  da  factura  cons 
lar,  sem  limitação  da  taxa  minima  estabelecida  na  facti 
para  objectos  semelhantes,  por  isso  que  não  se  verifica 
caso,  a hypothese  prevista  ria  segunda  parte  do  art. 
das  Preliminares  da  Tarifa,  que  sô  se  refere  a fazendas 
tecidos  bordados,  enfeitados,  ete.,  nem  ê justo  qúe  se 


■ 


— 
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plie  essa  disposição  pela  supposição  de  que  as  facturas  con- 
sulares' determinem  valor  diminuto,  pois,  tal  procedimento 
fará  desapparecer  os  despachos  “ad  valorem”,  com  prejui- 
zo  da  applicação  do  dispositivo  da  segunda  parte  do  art. 
15  das  referidas  Preliminares,  nos  casos  em  que  o valor 
das  facturas  é considerado  lesivo  aos  interesses  do  fisco. 

CCLII  — Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  87,  de  13  de  No- 
vembro de  1917. 


constante  se  refere  a mercadorias  “ad  valorem”  que  trou- 
xerem nas  facturas  consulares  os  valores  englobados  com 
as  de  outras  de  taxas  fixas  ,por  isso  que  tal  explicativa 
esta  contida  no  preceito  da  segunda  parte  do  art.  14  das 
Preliminares  da  Tarifa,  si  por  ventura  fosse  additada  á 
ordem,  viria  annullar  a parte  final  da  mesma,  a qual  tem 
por  objecto  estabelecer  um  processo  regular  conveniente 
ao  fisco  e ao  commercio  em  determinados  casos  de  despa- 
cho “ad  valorem”. 


Suscitando-se  duvidas  relativamente  ao  modo  de  cal- 
cular o valor  das  mercadorias  sujeitas  a direitos  “ad  valo- 
rem” e tendo  em  vista  o que  foi  resolvido  a respeito  do 
Aviso  do  Ministério  das  Relações  Exteriores,  n.  19,  de  5 
de  Março  do  corrente  anno,  chamo  a attenção  dos  Srs . Ins- 
pectores  das  Alfandegas  para  o que  estabelecem  os  arts. 
14  a 17  das  Disposições  Preliminares  da  Tarifa  vigente, 
recommendando-lhes  que,  quando  reputarem  falsa  a decla- 
ração da  factura  consular  sobre  o valor  da  mercadoria  a 
despachar  ou  quando  fôr  apresentada  factura  cujo  valor 
não  corresponda  visivelmente  ao  da  mercadoria,  appliquem 
sempre  a multa  do  triplo  do  valor  verificado,  comminada 
no  art.  15,  2a  parte,  das  referidas  Disposições  Prelimina- 
res. 

CCLIII  — Decisão  n.  1.195,  de  21  de  Dezembro  de  1917. 

Communico-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o Sr. 
Ministro,  tendo  presente  o processo  encaminhado  á Dire- 
etoria  da  Receita  Publica  com  o vosso  officio  n.  1.819,  de  6 
’e  Novembro  ultimo,  relativo  ao  recurso  interposto  por 
De  la  Balze  & C.,  da  decisão  pela  qual  mandastes  distri- 
uir  proporcionalmente  pelos  valores  parciaes  das  merea- 
srias,  importadas  pelos  recorrentes,  constantes  da  factu- 
consular  n.  63.338,  a importância  das  despesas  consigna- 
is na  mesma  factura,  resolveu,  por  despacho  de  17  do  cor- 
ente,  dar  provimento  ao  alludido  recurso,  para  o fim  de 
er.  arbitrado  o valor  das  mercadorias  em  questão  tendo-se 
em  vista  o preço  do  mercado  importador  em  grosso  ou  por 
tacado,  abatidos  os  direitos  e mais  10  % do  mesmo  preço, 
e aecordo  com  a segunda  parte  do  art.  14  das  Disposi- 
es  Preliminares  da  Tarifa,  devendo  essa  repartição  pro- 
3er  da  maneira  acima  indicada  em  casos  futuros  sempre 
ue  a factura  consular  comprehenda  diversas  addições  e 
“o  seja  possivel  conhecer  com  exactidão  a despesa  relati- 
a a cada  uma  delias. 

*LIV  — Lei  n.  3.446,  de  31  de  Dezembro  de  1917. 

Art.  39  — Toda  vez  que  nos  despachos  “ad  valorem”, 

* importação,  for  verificado,  em  acto  de  conferencia,  por 
ilquer  forma,  que  o valor  de  uma  mercadoria  não  é o 
erdadeiro,  o importador  ficará  sujeito  a uma  multa  de 
portancia  egual  á differença  entre  o valor  declarado  no 
pacho  e o verificado,  observado  o disposto  no  art.  29 
Regulamento  annexo  ao  decreto  n.  3.529,  de  15  de  Dc- 
íbro  de  1899. 

(O  art.  29  do  Decreto  n.  3.529,  de  15  de  Dezembro 
e 1899,  diz:  serão  cobradas  pelo  dobro  todas  as  multas 
tiverem  de  ser  applicadas  nas  alfandegas  da  União, 
termos  da  Consolidação,  excepto  as  de  expediente  e as 
estão  estabelecidas  em  dobro  por  differenças  de  quan- 
ié  de  mercadoria'  ou  de  qualidade  na  mesma  classe  dif- 
ite  da  declarada  no  despacho). 

O art.  39  da  lei  3.446,  acima  transcripto,  foi  reprodu- 
no  art . 38  da  lei  n . 3.644,  de  31  de  Dezembro  de  1918 . 

iiV  r — Ordem  n.  83,  de  24  de  J aneirò  de  1918. 

Em  resposta  ao  vosso  officio  n.  2.145,  de  22  de  Dezem- 
p.  findo,  communico-vos.  de  accordo  com  o despacho 
Sr.  Ministro,  de  15  do  fluente,  não  haver  necessidade 
«er  acereseida  á ordem  desta  Directoria  n.  1.195,  de  21 
pielle  inez,  a explicativa  de  que  a doutrina  da  mesma 


CCLVI  — Lei  n.  3.979.  de  31  de  Dezembro  de  1919. 

Art.  38  § 3.°  

a)  — a base  para  a imposição  das  multas  estabelecidas 
no  art.  28  §§  Io  a 4o  do  Decreto  n.  1.103,  de  21  de  Novem- 
bro de  1903  (Regulam,  de  facturas  consulares),  é a diver- 
gência entre  a declaração  da  factura  e o conteúdo  do  vo- 
lume, verificada  no  acto  da  conferencia,  e o § 2o,  pelo  se- 
guinte': 

b)  * — toda  vez  que,  nos  despachos  de  Importação,  “ad 
valorem”,  se  verificar  por  qualquer  forma  no  acto  da  con- 
ferencia, que  o valor  da  mercadoria  não  corresponde  visi- 
velmente ao  declarado  em  a nota  da  factura  consular,  pa- 
gará o importador  a multa  em  dobro  igual  á differença  en- 
tre o valor  declarado  e o verificado  (resalvado  o disposto 
em  o art.  511  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas) 
desde  que  tal  differença  exceda  de  30  % do  valor  declara- 
do, imposta  a multa  de  1 1]2  a 5 % caso  não  exceda  de 
30  % a differença . 

(Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e Mesas  de 
Rendas  — Art.  511.  Si  o conferente  não  se  conformar  com 
o preço  declarado  pela  parte,  ou  esta  não  se  conformar 
com  o indicado  pelo  conferente,  o chefe  da  Repartição, 
depois  de  ouvir  a Commissão  da  Tarifa  e mais  a quem  jul- 
gar conveniente,  resolverá  como  for  de  justiça. 

§ l.°  — Estando  a decisão  fóra  da  alçada,  a parte  po- 
derá requerer  que  a questão  seja  submettida  a arbitramen- 
to; e neste  caso  seguxr-se-ha  o disposto  na  secção  seguinte. 

§ 2.°  — Si  o valor  estimado  pelos  árbitros  não  exceder 
de  5 % ao  declarado  pela  parte,  os  direitos  serão  cobrados 
sobre  o valor  mencionado  na  nota.  Si,  porem,  exceder,  a 
cobiança  se  fará  sobre  o valor  arbitrado. 

§ 3.°  — Si  o valor  arbitrado  exceder  a 50  % do  valor 
declarado,  a parte  pagará  mais  50  % dos  direitos  a titulo 
de  multa,  a favor  da  Fazenda  Nacional. 

§ 4.°  — Das  decisões  por  árbitros  haverá  reçurso  vo- 
luntário, interposto  pela  parte,  a qual,  em  todo  cTaso,  pode- 
rá reexportar  a mercadoria  para  fóra  da  Republica,  no 
prazo  que  o inspector  marcar,  pagas  previamente  as  mul- 
tas em  que  tiver  incorrido.  (Reg.  de  1860  §§  3o,  4°  e 5°  do 
art.  570;  decretos  ns.  836,  art.  16,  355- A,  de  25  de  Abril  de 
1890.  art.  15,  e 1.166.  de  17  de  Dezembro  de  1892,  art.  14). 

CCLVn  — Officio  n.  601,  de  2 de  Agosto  de  1919  ao  Dire- 

ctor  da  Receita  Publica  do  Thesouro  Nacional. 

Exmo.  Sr.  Director  da  Receita  Publica  do  Thesouro 
Nacional  : 

Transmitto  a V . Ex.  a inclusa  petição  de  recurso  que 
interpõe  a Companhia  Progresso  Industrial  (Fabrica  de 
Tecidos  Bangu’)  do  despacho  desta  Inspectoria  de  26  de 
Maio  findo,  pelo  qual  foi  condemnada  a recolher  aos  cofres 
desta  Repartição  a importância  de  37 :537$460  de  direitos 
sonegados  á Fazenda,  mediante  a diminuição  proposital  do 

valor  declarado  em  facturas  consulares,  e a de  

1 . 087 :901$400  de  multa  do  triplo  do  valor,  que  se  verificou 
«er  o verdadeiro,  e que  lhe  foi  imposta  nos  precisos  termos 
da  2a  parte  do  art.  15  das  Disposições  Preliminares  da  Ta- 
rifa . 

O facto  oecorreu  do  seguinte  modo : Victorino  Chouin 
apresentou  a esta  Tnspectoria  a denuncia  constante  do  pro- 
cesso aífls.  2,  escrípta  de  proprio  punho  e com  a firma  re- 
conhecida, em  que  declara  que  a recorrente  vinha,  de  lon- 
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ga  data,  pagando  direitos  das  mercadorias  que  importava, 
tendo  por  base  facturas  consulares,  cujos  valores  eram  di- 
minuídos de  50  % . 

Designei,  como  me  cumpria,  dois  funccionarios  para 
investigarem  o facto  e,  logo  ao  primeiro  exame,  ficou  exhu- 
berantemente  provada  a fraude  e confirmada  a denuncia. 

Examinando  a escripturação  da  recorrente,  do  Io  tri- 
mestre do  corrente  anno  até  o anno  de  1914,  apuraram  os 
alludidos  funccionarios  que  o prejuízo  da  Fazenda,  resul- 
tante da  sonegação  de  direitos,  montava  á somma  de  réis 
37 :537$460  e verificaram,  pelo  estudo  do  copiador  da  cor- 
respondência, que  essa  fraude  era  intencional  e obedecia 
a instrucções  da  Direetoria,  recommendando  aos  embarca- 
dores  das  mercadorias  na  Europa  que  confeccionassem  as 
facturas  para  serem  visadas  pelo  Cônsul  brasileiro,  com  a 
reducção  de  50  % nos  respectivos  valores,  e,  como  houve 
alguns  idelles  que  esqueceram  essa  recommendação,  foram 
severamente  advertidos  da  sua  falta,  por  cartas  e tele- 
grammas  que  constam  do  processo. 


A recorrente,  na  impossibilidade  de  negar  a fraude, 
diante  da  vasta  documentação  que  a comprova,  ©alca  a sua 
defesa  nos  seguintes  pontos  : 

1. °  — Ser  a denuncia  apresentada  a esta  Alfandega 
um  acto  criminoso  e como  tal  não  devia  ter  sido  acceita  : 

2. °  — não  ser  cabivel  a multa  do  triplo  do  valor  veri- 
ficado e nem  nenhuma  outra,  nem  mesmo  a multa  chamada 
de  expediente; 

3. °  — não  caber  ao  denunciante,  nem  aos  empregados 
que  procederam  ás  diligencias  necessárias  á verificação  da 
fraude,  parte  alguma  da  multa  imposta. 

.Depois  disso,  promptifica-se  a recorrente  a pagar  os 
direitos  que  sonegara  e a multa  de  expediente  e a dar  aos 
empregados  que  verificaram  a fraude  uma  remuneração 
que  o Sr.  Ministro  da  Fazenda  houver  por  bem  fixar. 


E’  curiosa  a defesa  da  recorrente. 

— Si  o denunciante  eomraetteu  o crime  que  lhe  imputa 
a recorrente,  não  é esta  Inspeçtoria  competente  para  delle 
tomar  conhecimento,  cabendo-lhe  tão  sómente  averiguar 
a procedência  da  denuncia. 

Esta  está  admittida  no  direito  fiscal  pátrio,  desde  o 
decreto  de  11  de  Junho  de  1808,  que,  estabelecendo  os  di- 
reitos de  mercadorias  importadas  pelas  Alfândegas  brasi- 
leiras, determinou  que  as  desviadas  do  seu  destino  fossem 
apprehendidas  e julgadas  com  outro  tanto  do  seu  valor 
a bem  do  denunciante  e dos  apprehensores,  na  fórma  do 
Alvará  de  5 de  Janeiro  de  Í785,  que,  por  sua  vez,  nada 
mais  fez  do  que  applicar  a todos  os  casos  de  desvio  de  direi- 
tos o disposto  no  Alvará  de  3 de  Dezembro  de  1750. 

A denuncia  foi  admittida  ainda  pelos  Alvarás  de  12 
de  Fevereiro  e de  4 de  Setembro  de  1810  nos  casos  de  ex- 
travio do  ouro  em  pó,  importado  da  Costa  d 'África  e dos 
generos  sujeitos  ás  contribuições  para  a Real  Junta  do 
Commereio . 

Mais  explícitos  são  os  Alvarás  de  3 e 17  de  Junho  de 
1809,  estabelecendo  que  se  admittissem  denuncias  contra 
as  vendas  de  escravos  sem  o pagamento  da  siza  e nas  frau- 
des do  imposto  do  sello,  applicando-se  ao  denunciante  a 
metade  das  penas  pecuniárias. 

O mesmo  estabeleceu  o Alvará  de  2 de  Outubro  de 
1811,  § 3o,  em  relação  aos  sonegadores  da  t$xa  de  heranças 
e legados. 

Pela  legislação  actual,  a denuncia  é admittida  em  to- 
dos os  casos  de  contrabando  ou  de  sonegação  de  direitos 
e de  impostos,  pelos  decretos  ns.  2.647,  de  19  de  Setembro 
de  1860,  art..  757;  196,  dé  1 de  Fevereiro  de  1890;  art.  l.° 
§ 8.°;  805  de  4 de  Outubro  de  1890,  art.  2o  § 6.°;  3.564,  de 


22  de  Janeiro  de  1900,  arts.  48  e 70,  e 5.890,  de  10  de 
vereiro  de  1906,  arts.  71  e 116,  § l.°. 

Sendo,  como  é,  a denuncia  um  instituto  fiscal,  não  er 
licito  a esta  Inspeçtoria  desprezar  a que  deu  causa  ao  pr' 
sente  processo  com  os  melhores  resultados  para  o Fisco. 


No  nosso  actual  systema  fiscal,  além  das  penas  pecu- 
niárias estabelecidas  para  infracções,  propriamente  regu- 
lamentares, ha  as  que  se  relacionam  - exclusivamente  co 
os  direitos  de  importação  e estas  são  as  seguintes  : 

a)  — multa  de  expediente; 

b)  — multa  de  direitos  em  dobro; 

c)  — multado  dobro  da  differença  do  valor; 

d)  — multa  do  triplo  do  valor  das  mercadorias. 


A multa  de  expediente,  segundo  o conceito  firmad 
pelas  decisões  de  27  de  Novembro  de  1866  e de  27  de  Ja- 
neiro de  1876,  tem  por  fim  a correcção  da  incúria  ou  negli- 
gencia com  que  possam  ser  processsadas  as  notas  para 
despacho,  sem  as  declarações  precisas  para  o seu  exam 
conferencia  e calculo. 

Ella  surgiu  com  o Regulamento  de  25  de  Abril 
1832,  publicado  com  o decreto  de  16  de  Julho  do  me 
anno,  para  o caso  de  permanência  das  mercadorias  na  Me 
do  despacho,  por  mais  de  oito  dias,  sendo  fixada  em  1 
do  seu  valor. 

O decreto  A de  22  de  Junho  de  1836  ampliou-a  aos  dc 
seguintes  casos  : 

1. °  — de  conterem  as  notas  de  despacho  declaraçõ 
vagas  ou  de  ignorar-se  o conteúdo  (art.  199) ; 

2. °  — de  deixarem  as  mercadorias  de  ter  sahida 
dia  immediato  ao  da  conferencia  não  ultimada,  por  f 
do  comparecimento  do  seu  dono  ou  despachante  (art. 
e decisão  n.  428,  de  22  de  Outubro  de  1877). 

No  segundo  caso  a multa  era  fixada  em  1|2  % e 
primeiro  em  1 1(2  % . 

O decreto  n.  2.647,  de  19  de  Setembro  de  1860  (í 
545,  § 2o,  2a  parte),  unificou-a  em  1 1|2  % para  todos 
casos  e estendeu-a  aos  dois  seguintes  : 

1. c  — não  querer  a parte  ou  seu  preposto,  sem  ca’ 
justificada,  reformar  ou  corrigir  a nota  de  despacho,  qt 
do  isso  lhe  fôr  exigido  pelo  chefe  da  repartição; 

2. °  — não  poder  ser  preenchida  a falta  de  algum 
de  alguns  dos  requisitos  e solemnidades  exigidas  par. 
despacho,  sinão  depois  do  exame  do  volume  ou  da  merc 
ria. 

De  accôrdo  com  a jurisprudência  do  Thesouro,  de  1 
a 1884,  passou  a multa  de  expediente  a ser  também  a’ 
cada  aos  casos  : 

a)  — de  engano  nas  declarações  da  nota,  dand. 
como  existentes  em  um  volume  mercadorias  encontra 
em  outro  (decisão  de  19  de  Março  de  1864) ; 

b)  — de  verificação  ou  exame  prévio  do  conteúdo 
volumes  (decisões  de  31  de  Março  de  1864  e de  22  de  F 
reiro  de  1866)  ; 

c)  — de  differença  de  quantidade  ou  parcial  de  q' 
dade,  entre  a mercadoria  declarada  no  despacho  e a 
ficada,  desde  que  os  direitos  da  differença  não  exeed 
de  50$  (decisões  de  9 de  Setembro  de  1884  e de  9 de 
ço  de  1885) . 

O limite  de  50$  foi  elevado  a 100$  pelo  decreto 
de  23  de  Novembro  de  1865,  art.  1°,  e pela  lei  n. 

22  de  Novembro  de  1899..  , . r.  \ 

O Governo  Provisorio,  por  decreto,  n.  680  de  23 
Agosto  de  1890,  art.  6°,  tornou-a  extensiva  a todos  ps 
sos  de  declarações  inexactas,  por  excesso  ou  differença 
unidade,  peso  ou  medida,  mencionado  nas  notas  do 
cho,  como  pena  pelo  maior  trabalho  para  se  poder 
minar  a verdadeira  quantidade  de  mercadoria  despac 
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Até  1873,  a multa  de  expediente  era  fixada  em  1 1\2%. 
Dahi  em  deante,  passou  a variar  entre  o minimo  de  1 1|2% 
até  o máximo  de  5 % (lei  n.  2.348  de  25  de  Agosto  de  1873, 
art.  11,  § 2o;  decreto  n.  5.455,  de  5 de  Novembro  de  1873, 
art.  5o  § 2o). 

• Hoje,  é fixa  sómente  nos  casos  de  que  resulte  restitui- 
ção de  direitos,  sendo  applicada  no  máximo  de  5 % (de- 
creto n.  680  de  23  de  Agosto  de  1890,  art.  6o,  2a  alínea). 

A multa  de  expediente,  pois,  é destinada  exclusiva- 
mente  a punir  inexactidões  da  nota  do  despacho,  quanto  á 
qualidade,  quantidade,  peso  ou  medida  da  mercadoria  des- 
pachada, quando  os  direitos  das  difíerenças,  resultantes 
dessas  inexactidões,  não  excederem  de  cem  mil  réis. 

A recorrente  não  póde,  portanto,  invocal-a  em  seu  fa- 
vor, tratando-se,  como  se  trata,  de  um  caso  de  premeditada 
sonegação  de  direitos  pelo  falseamento  do  valor  da  factu- 
ra,  que  devia  servir  de  base  ao  pagamento  dos  mesmos  di- 
reitos. 


A multa  de  direitos  em  dobro,  segundo  a definem  as 
decisões  de  27  de  Novembro  de  1866  e 27  de  Janeiro  de 
1876,  têm  por  fim  a manutenção  da  bôa  fiscalização  das 
rendas  publicas  e da  moralidade  dos  despachos  contra  a 
tentativa  de  fraude,  em  prejuízo  da  Fazenda,  por  meio  de 
declarações  falsas  ou  inexactas. 

Esta  multa  fez  sua  apparição  no  direito  fiscal  pátrio 
:om  o decreto  A de  22  de  Junho  de  1836,  art.’  200. 

Ella  Veiu,  com  o caracter  de  penalidade  mais  branda, 
ubstituir  a pena  de  apprehensão  a que  estavam,  até  então, 
ujeitas  as  difíerenças,  quer  de  quantidade,  quer  de  quali- 
dade, das  mercadorias  submettidas  a despacho,  aggravada 
ainda  com  a multa  de  metade  do  valor  das  mercadorias 
apprehendidas,  as  quaes  eram  entregues  ao  Feitor  (hoje 
onferente  interno)  que  descobria  as  difíerenças  (decreto 
de  16  de  Julho  de  1832,  arts.  132  e 133  e de  20  de  Setem- 
bro de  1834,  arts.  138  e 139). 

Pelo  decreto  de  20  de  Setembro  de  1834,  art.  138,  e 
ecisão  n.  81  de  20  de  Março  de  1835,  qualquer  que  fosse 
quantidade  accrescida  era  apprehendida  para  o confe- 
ente  e guardas  que  o ajudavam  na  conferencia,  pagando 
les  os  direitos  da  differença. 

O regulamento  que  baixou  com  o decreto  A de  22  de 
.unho  de  1836  (arts.  200  e 227)  modificou  o de  1834,  esta- 
jelecendo  a multa  de  direitos  em  dobro,  quando  o accresci- 
mo  excedesse  de  tres  objeetos,  varas,  libras,  canadas  ou 
utra  qualquer  medida  de  peso,  tomada  por  unidade  na 
jata  da  Alfandega  ou  na  nota  do  despacho,  si  a merca- 
oria  não  constasse  da  pauta,  despresadas,  todavia,  a favor 
a parte,  as  fracções  das  ditas  unidades. 

O regulamento  de  1860  (decreto  n.  2.647  de  19  de  Se- 
ibro,  art.  553)  manteve  o mesmo  critério,  mas  exigiu 
3,  para  ter  logar  a multa  de  direitos  em  dobro,  o valor 
s tres  unidades  accrescidas  excedessem  de  1$  a 2$000 . 

O decreto  3.217  de  31  de  Dezembro  de  1863,  art.  27, 
abou  com  a tolerância  do  accreseimo  até  tres  objeetos  ou 
idades  e tornou  a applicação  desta  multa  dependente  só- 
*nte  da  circumstancia  de  excederem  de  20$  os  direitos 
differença  verificada. 

Este  limite  foi  elevado  a 50$  pelo  decreto  n.  4.510  de 
de  Abril  de  1870,  art.  19;  a 100$  pelo  decreto  n.  3.547 
25  de  Novembro  de  1865,  art.  Io;  e a 200$  pelas  leis 
. 359  de  30  de  Dezembro  de  1895,  art.  6o,  § Io,  e 428  de 
0 de  Dezembro  de  1896,  art.  9o,  § Io,  tendo  voltado,  po- 
rém, a ser  fixado  em  100$  pelas  leis  489  de  15  de  Dezem- 
bro de  1897,  art.  18  e 651  de  22  de  Novembro  de  1899, 
Io,  paragrapho  unico. 

De  accôrdo  com  as  resoluções  do  Conselho  de  Estado, 
17  de  Janeiro  de  1869  e de  22  de  Dezembro  de  1833, 
é imposta  sómente  no  caso  de  má  fé,  mas  sempre  que, 


por  descuido,  omissão  ou  qualquer  outra  falta,  se  der  o fa- 
cto de  prejudicar-se  a renda  publica. 

Nos  termos  da  legislação  em  vigor*,  ella  é applicada, 
tendo  em  vista  as  divergências  que  se  verificarem  entre  o 
declarado  na  nota  de  despacho  e o conteúdo  dos  volumeB 
submettidos  á conferencia,  nos  seguintes  casos  : 

a)  — de  differença  para  mais  do  accusado  na  nota; 

b)  — de  differença  para  menos  — dando-se  circums- 
tancias  que  revelem  fraude  ou  subtracção  de  mercadorias ; 

c)  — de  differença  total  ou  parcial  de  qualidade. 

Como  se  vê,  a multa  de  direitos  em  dobro  tem  a sua 

applicação  a casos  especiaes,  que  se  relacionam  exclusiva- 
mente com  as  divergências  de  quantidade  e qualidade  en- 
tre o despacho  e as  mercadorias,  nominalmente  tarifadas. 

A recorrente  pensa,  com  razão,  não  lhe  ser  esta  multa 
applicavel,  e de  facto  não  é,  porque  o seu  caso  deve  ser 
estudado  á luz  do  critério  legal,  que  regula  o despacho  ad 
valorem. 

No  regimen  do  despacho  ad  valorem,  só  ha  duas  mul- 
tas a applicar  — uma  visando  a inexactidão  do  valor  de- 
clarado na  nota  do  despacho,  — outra  o falseamento  do  va- 
lor mencionado  na  factura  consular. 

A primeira  é imposta  nó  dobro  da  differença  do  valor 
entre  o declarado  no  despacho  e o verificado  pelo  confe- 
rente, no  acto  da  conferencia. 

Esta  multa  é recente.  Foi  estabelecida  pelo  art.  39  da 
lei  n.  3.446  de  31  de  Dezembro  de  1917,  e mantida  pelo 
art.  38  da  lei  n.  3.644  de  31  de  Dezembro  de  1918. 

Não  é o caso  da  recorrente,  visto  que  a fraude  por  ella 
commettida  não  foi  verificada  em  acto  de  conferencia,  mas 
muitos  annos  depois  de  perpetrada,  o que  quer  dizer  que, 
se  não  fosse  a denuncia,  não  teria  nunca  o Fisco  meio  de 
deseobril-a. 

Exige  uma  punição  mais  severa,  que  só  póde  ser  a se- 
gunda das  mencionadas  multas,  isto  é,  a do  triplo  do  valor 
que  se  verificou  ser  o verdadeiro. 

Esta  multa  tem  a sua  origem  nos  decretos  2.647  de  19 
de  Setembro  de  1860,  art.  553,  § Io,  2a  alinea  e 3.217  de  31 
de  Dezembro  de  1863,  art . 26,  paragrapho  unico . 

Foi  instituída  para  punir  : 

a)  — a subtracção  ou  descaminho  das  mercadorias; 

b)  — a substituição  das  mercadorias  declaradas  no 
manifesto,  por  objeetos  alheios  ao  commercio,  ou  de  ne- 
nhum uso  ou  valor,  ou  residuos  e fragmentos  inúteis  e de 
pouca  importância. 

Quanto  á subtracção  ou  descaminho  de  mercadorias, 
foi  substituída  pela  multa  de  direitos  em  dobro,  pelo  de- 
creto n.  4.510  de  20  de  Abril  de  1870,  art.  20,  subsistindo, 
porém,  para  o caso  de  substituição  das  mercadorias  (Nova 
Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas  e Mesas  de  Rendas, 
art.  491,  3a  alinea) . 

Para  reprimir  as  lesões,  que  vinham  se  tornando  cada 
vez  mais  frequentes,  dos  direitos  das  mercadorias  taxadas 
ad  valorem,  a lei  n.  428  de  10  de  Dezembro  de  1896,  art. 
5o,  tornou  obrigatória  a apresentação  da  factura,  authenti- 
cada  pelo  cônsul  brasileiro  do  logar  de  origem,  eomminan- 
do  para  o caso  de  falsa  declaração  ou  de  apresentação  de 
factura  que  visivelmente  não  corresponda  ao  valor  da  mer- 
cadoria, uma  multa  equivalente  ao  quíntuplo  do  valor  ve- 
rificado, a qual  foi  reduzida  ao  triplo  pela  lei  n . 651  de  22 
de  Novembro  de  1899. 

Pensa  a recorrente  que  este  regimen  foi  alterado  pelo 
decreto  legislativo  n.  1.103,  de  21  de  Novembro  de  1903, 
porque,  estabelecendo,  em  seu  art.  28,  a multa  de  direitos 
em  dobro  para  o caso  de  divergência  da  factura  consular 
com  o conteúdo  do  volume,  não  faz  referencia  á multa  do 
triplo  do  valor.  \ 

Não  tem  razão  a recorrente. 

A multa  do  triplo  do  valor  já  estava  estabelecida  na 
lei  n.  651  e não  havia  necessidade  de  ser  reproduzida  no  ci- 
tado decreto  legislativo  n.  1.103. 
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A lei  n.  651,  visando  reprimir  a falsa  declaração  de 
valor  da  factura  consular,  deixou,  entretanto,  de  prevenir 
a fraude  que  se  poderia  levar  a effeito  pela  inexactidão 
das  declarações  ida  factura  consular,  quanto  á qualidade, 
quantidade  e peso  das  mercadorias,  verificada  no  acto  da 
conferencia. 

Esta  lacuna  foi  supprida  pelo  decreto  n.  1.103,  que 
veiu,  desta  sorte,  completar  o systema  penal,  referente  aos 
despachos  ad  valorem  e ás  facturas  consulares. 

E a prova  de  que  nenhuma  alteração  soffreu  este  sys- 
tema, desde  então  até  hoje,  é que  o Ministério  da  Fazenda, 
pela  circular  n . 87  de  13  de  Novembro  de  1917,  recommen- 
dou  aos  Inspectores  das  Alfândegas  que,  quando  repu- 
tarem falsa  a declaração  da  factura  consular  sobre  o valor 
da  mercadoria,  ou  quando  fôr  apresentada  factura,  cujo 
valor  não  corresponda  visivelmente  ao  da  mercadoria,  ap- 
pliquem  sempre  a multa  do  triplo  do  valor  verificado,  com- 
minada  no  art.  15,  2a  parte,  das  Disposições  Preliminares 
da  Tarifa. 

Não  sendo  o caso  da  recorrente  passivel  da  multa  de 
expediente,  applicavel  sómente  a irregularidade  nos  dize- 
res da  nota  do  despacho ; nem  da  dé  direitos  em  dobro,  que 
tem  por  fim  punir  divergências  quanto  á quantidade  e qua- 
lidade das  mercadorias,  verificadas  entre  a nota  de  despa- 
cho e o conteúdo  dos  volumes ; nem  da  do  dobro  da  diffe- 
rença  do  valor,  que  se  destina  a reprimir  a falsa  declaração 
de  valor,  verificada  no  acto  da  conferencia  do  despacho 
ad  valorem ; e,  tratando-se  de  sonegação  de  direitos,  levada 
a effeito  por  falsa  declaração  de  valor  da  factura  consular, 
verificada  posteriormente  á conferencia  e sahida  das  mer- 
cadorias despachadas,  a pena  única  a applicar  é a multa 
do  triplo  do  valor  verificado,  que,  a não  ser  nesta  hypo- 
these,  em  nenhuma  outra  mais  teria  cabimento. 

Contesta  a recorrente  caber  ao  denunciante  e aos  em- 
pregados que  procederam  ás  diligencias  para  a verificação 
da  fraude,  direito  á metade  da  multa  imposta. 

Támbem  não  lhe  assiste  razão. 

Desde  o decreto  de  11  de  Junho  de  1808  até  hoje,  com 
os  decretos  ns.  3.564,  de  22  de  Janeiro  de  1900,  art.  70, 
§ 1°,  e 11.951,  de  16  de  Fevereiro  de  1916,  art.  145,  § 6o, 
e lei  numero  2.924,  de  5 de  Janeiro  de  1915,  art.  124,  está 
firmado  o direito  dos  denunciantes  a uma  quota  parte  da 
multa  que  se  arrecadar  em  virtude  da  denuncia. 

Não  menos  liquido  é o direito  dos  empregados,  em  face 
do  que  dispõem  os  decretos  2.647,  de  19  de  Setembro  de 
1860,  arts.  423,  553,  556  e 558;  3.217,  de  31  de  Dezembro 
de  1863,  arts.  26  e 27 ; 3.883,  de  29  de  Maio  de  1867,  art.  7o, 
2a  parte;  4.175,  de  6 de  Maio  de  1868,  art.  6o;  4.510  de  20 
de  Abril  de  1870,  arts.  19  e 20;  6.272,  de  2 de  Agosto  de 
1876,  art.  86,  §§  1°  e 2U. 

Segundo  o critério  do  regulamento  das  Alfândegas  de 
1860,  art.  422,  as  multas  eram  adjudicadas  aos  emprega- 
dos na  razão  de  dous  terços,  passando  a ser-lhes  abonadas 
na  razão  da  metade,  em  virtude  do  disposto  no  art.  6°  do 
decreto  n.  4.175,  de  6 de  Maio  de  1868  e art.  86  do  decreto 
n.  6.272,  de  2 de  Agosto  de  1876,  vindo  a caber  á Fazenda 
a outra  metade,  excepto  quanto  ás  multas  annexas  ás  ap- 
prehensões,  que  lhe  pertencem  integralmente,  conforme  o 
disposto  no  art.  54  do  decreto  n.  3.217,  de  31  de  Dezem- 
bro de  1863. 

Havendo,  como  no  caso,  denunciante,  a metade  da 
multa  que  cabe  aos  empregados  ê dividida  em  tres  partes, 
duas  para  os  empregados  e uma  para  o denunciante,  de 
accôrdo  com  o que  prescreve  o art.  652  da  Nova  Consoli- 
dação das  Leis  das  Alfândegas  e Mesas  de  Rendas. 

Em  vista  do  exposto,  não  vejo  como  se  possa  justifi- 
car a pretenção  da  recorrente,  no  sentido  de  pagar  sómen- 
te os  direitos  sonegados  e a multa  de  expediente  e,  por  um 
gesto  de  expontânea  generosidade,  gratificar  os  emprega- 


dos, que  apuraram  -a  fraude,  com  o quantum  que  o Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda  houver  por  bem  marcar. 

O recurso  foi  interposto  dentro  do  prazo  legal,  pres- 
tando a recorrente  fiança  idônea,  cujo  termo  acompanha 
por  cópia. 

O processo  de  que  se  trata  é composto  de  dois  tomos, 
sendo  o Io  de  86  folhas,  de  n.  1 a 86,  e o 2°  de  181,  de 
n.  1 a 181. 

Acta  da  sessão  do  Conselho  de  Fazenda  de  12  de  Junho  de 

1920 
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Aos  doze  dias  do  mez  de  Junho  de  mil  novecentos  e 
vinte,  reuniu-se  o Conselho  de  Fazenda  sob  a presidência 
do  Sr.  Dr.  Homero  Baptista,  Ministro  da  Fazenda,  estan- 
do presentes  os  Srs.  Benedicto  Hypolito  de  Oliveira  Ju- 
nior, Director  Geral  Chefe  do  Gabinete ; Alfredo  Regulo 
Valdetaro,  Director  da  Despeza  Publica;  Abdenago  Alves, 
Director  da  Receita  Publica;  Didimo  Agapito  Fernandes, 
da  Veiga,  Procurador  Geral  da  Fazenda  Publica;  Joaquim 
Dutra  da  Fonseca,  Director  do  Patrimônio  Nacional,  e Car- 
los Augusto  Naylor  Junior,  Director  Geral  da  Contabili- 
dade Publica. 

Recurso  da  Companhia  Progresso  Industrial  do  Bra- 
sil interposto  da  decisão  da  Inspectoria  da  Alfandega  do 
Rio  de  Janeiro  que  a condemnou  a pagar  os  direitos  devi- 
dos á Fazenda  na  importância  de  37 :537$460,  sendo 
ouro  18 :016$540  e em  papel  19 :520$920,  de  direitos  sonega- 
dos mediante  diminuição  do  valor  declarado  em  faeturas 
consulares,  impor-lhe  a multa  equivalente  ao  triplo  do  va- 
lor verificado,  na  quantia  de  1 . 087 :904$4OO  e adjudicar 
metade  dessa  multa  em  partes  iguaes,  aos  empregados  que 
procederam  as  diligencias,  Srs.  Chefe  de  Secção  da  Esta- 
tistica  Commercial,  Luiz  Vicente  de  Affonseca  e 1°  Escri 
pturario  Amaro  Abilio  Soares  da  Camara  e denunciante 
Victorino  Chouin.  — O Conselho,  pelos  votos  dos  Srs.  Di- 
rectores  Benedicto  Hypolito,  Regulo  Valdetaro  e Procura- 
dor Didimo  da  Veiga,  assim  se  pronuncia:  declarando  V" 
lor  inferior  a 50  %,  a recorrente  despachou  na  Alfandega 
do  Rio  de  Janeiro  diversas  mercadorias  sujeitas  a direitos 
ad  valorem.  Essas  mercadorias  foram  verificadas  e sahi- 
ram  sem  a menor  impugnação  ou  embaraço . Passados  tem- : 
pos,  um  ex-empregado  da  recorrente  denunciou  esses  fa- 
ctos e a Alfandega  mandou  pesqulzal-os . A recorrente  fa- 
cilitou e forneceu  todos. os  meios  á apuração  e a Alfandega 
concluiu  que,  de  facto,  houve  desvio  ou  descaminho  de  di- 
reitos, correspondente  á metade  da  importância  paga,  ‘ 
37 :537$460.  A Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  applicou,  por. 
isso,  a multa  do  triplo  do  valor  elevando  assim,  a pena  aj 
1 . 087 :941$000 . A decisão  recorrida  impôz  a pena  por  e~ 
clusão  de  modo  que  assim  ampliou  disposições  penaes  pa 
colher  caso  de  outra  natureza.  De  facto,  a multa  sobre  fal 
sa  declaração  de  valor  foi  sempre  imposta,  quando  esta  v 
rificação  se  dá  em  acto  de  conferencia  ou  de  despacho, 
este  o preceito  legal  desde  o decreto  de  22  de  Junho 
1836.  Demais  a multa  do  triplo  do  valor  já  não  era  ap] 
cavei,  uma  vez  que  o artigo  38  da  lei  n.  3.644,  de  31 
Dezembro  de  1918,  vigente  na  oceasião  de  ser  decidido 
caso  — a reduziu  á equivalência  do  valor  em  dobro.  Ne 
se  diga  que  a lei  n.  428,  de  10  de  Dezembro  de  1896, 

5°  não  falia  em  acto  de  conferencia,  porquanto  ella  se 
re  a despacho  de  mercadorias,  isto  é,  a mercadorias 
sahidas  da  Alfandega,  além  de  que  a leitura  do  proprio 
positivo  deixa  claro,  evidente,  que  só  colheria  si,  na  sua 
gencia,  as  mercadorias  ainda  se  achassem  em  poder  da 
fandega.  Mas,  essè  dispositivo  ficou  revogado  pelo  decre 
n.  3.529,  de  15  de  Novembro  de  1899  e outras  disposiçõ 
posteriores,  nas  quaes  ficou  bem  patente  que  a multa 
seria  applicavel  na  verificação  ou  acto  de  conferenc* 
Ora,  na  fórma  do  art.  539  da  Consolidação  das  Leis 
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Alfândegas,  os  erros  de  que  se  trata,  não  sendo  conhecidos 
pelas  notas  de  despacho,  archivadas,  escapam  á sancção 
especial  quando  por  outros  meios  de  verificação  se  chegar 
a conhecer  uma  fraude. 

Além  das  disposições  legaes  e das  Preliminares  da  Ta- 
rifa, a circular  n.  87,  de  13  de  Novembro  de  1917,  invoca- 
da na  decisão  recorrida  e,  aliás,  citada  com  omissão  de 
parte  essencial,  ainda  deixa  provadas  estas  asserções  quan- 
do diz  sobre  o valor  das  mercadorias  a despachar,  o que  a 
decisão  recorrida  silenciou.  A jurisprudência  fiscal  é sem- 
pre no  sentido  de  ser  a multa  imposta,  quando  a falsa  de- 
claração do  valor  é verificada  e apurada  em  acto  de  confe- 
rencia, doutrina  esta  que  vem  desde  a decisão  n.  37,  de 
18  de  Janeiro  de  1856.  Assim  considerando  que: 

a)  — de  facto  houve  falsa  declaração  de  valor  do  que 
resultou  desvio  de  direitos  na  importância  de  37:537$460; 
mas,  que  esta  fraude,  por  não  ter  sido  descoberta  em  acto 
de  conferencia  não  póde  ter  a mesma  punição  desde  que  as 
disposições  penaes  são  de  applicação  strieta,  não  podendo 
ser  ampliadas,  nem  impostas,  por  analogia  ou  paridade, 
tal  a jurisprudência  fiscal  consagrada  pelo  Poder  Judiciá- 
rio; 

b)  — ■ nem  que  se  queira  applicar  a multa,  já  não  e 
o triplo,  porque  quando  julgado  o caso  regia  disposição 
íais  benigna  da  Lei  da  Receita  de  1919; 

c)  — ha  desvio  de  direitos  e,  como  tal  passivel  não  só 
da  indemnização,  como  de  pena  fiscal,  conforme  se  tem  re- 
solvido em  outros  casos,  por  exemplo,  o de  Gonçalves  Cam- 
pos & C.,  além  das  penas  criminaes  que  couberem.  E’  de 
parecer  que  se  deve  tomar  conhecimento  do  recurso  para 

fim  de,  reformada  a decisão  recorrida,  ser  imposta  a mul- 
a de  direitos  em  dobro  e remettido  o processo  ao  Poder 
Tudiciario,  para  a acção  criminal  competente. 

O Sr.  Director  Abdenago  Alves  mantém  o seu  pare- 
cer por  escripto  a fls  104  v.  a 105  v.  do  processo  e accres- 
ãenta  o áeguinte  : 

O acto  da  Alfandega  recorrida  tem  todo  o fundamento 
em  lei  e absolutamente  não  impôz  multa  por  extensão  ou 
analogia.  O art.  15,  das  Disposições  Preliminares  da  Tari- 
fa, em  vigor  é a disposição  legal  applicavel  ao  caso,  pelos 
seus  termos  claros  e precisos,  não  contendo  condição  algu- 
ma quanto  a ficar  adstricto  ás  differenças  verificadas  só- 
'.ente  no  acto  da  conferencia . Estabelece  duas  hypotheses : 
caso  de  falsa  declaração  e o de  apresentação  de  faetura 
.e  visivelmente  não  corresponda  ao  valor  da  mercadoria. 
A fraude  num  e noutro  caso,  póde  ser  apurada  e puni- 
em  qualquer  momento,  como  aconteceu  no  de  que  se 
"ata.  D citado  art.  15  da  Tarifa  vigente  (decreto  numero 
.617,  de  19  de  Março  de  1900),  estabelecendo  a multa  do 
triplo  do  valor  no  caso  de  falsa  declaração,  não  foi  intro- 
duzido na  Tarifa  por  equivoco.  E a reproducção  do  dis- 
posto em  igual  artigo  da  Tarifa  anterior  (decreto  n.  2.743, 
17  de  Dezembro  de  1897),  mantido  pelo  § 2o  do  art.  37, 
decreto  n.  3.529,  de  15  de  Dezembro  de  1899,  ex-vi  do 
Io  da  lei  n.  651,  de  22  de  Novembro  de  1899,  que  nas 
erações  e suppressões  feitas  quanto  ao  mesmo  art.  15 
Tarifa  de  1897  citada,  não  incluiu  e nem  se  referiu  ao 
uantum”  da  multa  e assim  ficou  prevalecendo  integro 
legalmente,  incorporado  na  Tarifa  de  1900;  convindo 
que  esse  “quantum”,  em  vez  do  triplo  era  equiva- 
ao  quíntuplo  do  valor  verificado,  conforme  a Tarifa 
iada  executar  pelo  decreto  n.  2.469,  de  4 de  Março  de 
7,  quintuplo  fixado  pelo  art.  5o  da  lei  n.  428,  de  i0  de 
íbro  de  1896. 

O facto  da  lei  n.  640,  de  14  de  Novembro  de  1899,  no 
. 5o  n.  6,  alinea  XVI,  mandar  cobrar  em  dobro_  todas  as 
Uas  que  tiverem  de  ser  applicadas  nas  repartições  adua- 
nas da  União,  nos  termos  da  Nova  Consolidação  das 
das  Alfândegas,  não  eomprehende  a multa  commina- 


da  para  o caso  de  falsa  declaração  do  valor  da  mercadoria 
porque,  a dita  Nova  Consolidação  data  de  13  de  Abril  de 
1894,  e desde  1896  (lei  n.  428  citada)  havia  sido  estabele- 
cida multa  especial  para  o caso  de  falsa  declaração  e con- 
sequentemente revogada  qualquer  disposição  por  ventura 
existente  na  dita  Nova  Consolidação  sobre  a especie.  Por 
isso,  o decreto  n.  3.529,  de  15  de  Dezembro  de  1899,  já 
citado,  cogitou  nos  arts.  27  e 29  das  multas  em  dobro  no 
acto  da  conferencia  e no  § 2o  do  art.  37,  a multa  do  triplo 
no  caso  de  falsa  declaração  ou  de  apresentação  de  faetura 
que  visivelmente  não  corresponda  ao  valor  da  mercadoria. 

A fraude  commettida  pela  companhia  recorrente  não  póde 
ficar  impune,  á vista  do  que  resa  a lei.  Merece  todo  o cas- 
tigo e assim  considerando,  proponho,  como  complemento 
do  meu  parecer  escripto  e sem  prejuizo  da  multa  imposta 
pela  Alfandega  cujo  acto  deve  ser  sustentado  para  todos 
os  eff eitos,  se  reeommende  á mesma  Alfandega  providen- 
cias no  sentido  de  prohibir  a entrada  na  Alfandega  não  só 
do  Despachante  ou  despachantes  que  íunccionaram  nos 
despachbs  fraudulentos,  mas  também  das  pessoas  que  cons- 
tituiam  a direetoria  da  companhia  recorrente,  anterior- 
mente á direetoria  actual  e responsáveis  pela  pratica  e au- 
toria do  facto  delictuoso.  A cobrança  dos  direitos  simples 
sem  multa  importará  em  um  incentivo  á fraude,  a sonega- 
ções futuras. 

O Sr.  Director  Dutra  da  Fonseca  está  de  aecôrdo  com 
o parecer  do  Sr.  Abdenago  Alves. 

O Sr.  Director  Naylor  Junior  emitte  o seguinte  voto: 
Considerando  que  na  hypothese  verifica-se  um  caso  de  “fal- 
sa declaração  de  valor”  nas  facturas  consulares  que  servi-  . 
ram  de  base  aos  despachos  “ad  valorem”  de  certas  merca- 
dorias; Considerando  que  essa  falsa  declaração,  embora 
não  verificada  em  acto  de  conferencia,  como  na  generalida- 
de dos  casos  poude  ser  sufficientemente  comprovada  por 
diligencias  posteriores,  pelo  que  a fraude  não  foi  contesta- 
da e sim  confessada ; Considerando  que  o art . 15  das  Pre- 
liminares da  Tarifa,  em  pleno  vigor,  pune,  pelo  dispositivo 
contido  em  sua  segunda  parte,  a fraude  commettida  não 
somente  quando  descoberta  em  acto  de  conferencia  mas 
também  quando  nella  a administração  obtém  por  outros 
meios  conhecimento  ineonteste;  Considerando  que  o deli- 
cio ahi  previsto  e punido  é “um  só”,  não  mudando  de  as- 
pecto ou  natureza  quer  a falsa  declaração  se  constate  no 
acto  de  conferencia  das  mercadorias,  quer  em  outro  mo- 
mento, após  a consumação  da  fraude  contra  a Fazenda 
Publica,  consubstanciada  no  pagamento  de  direito,®  inferio- 
res aos  devidos  em  consequência  da  inexacta  ou  falsa  de- 
' claração  do  valor  das  mercadorias ; Considerando  que,  por 
lógica  razão,  ambas  as  modalidades  da  fraude  devem  ser 
punidas  com  igualdade ; e,  assim,  considerando  que  haven- 
do o art.  59,  da  lei  n.  3.446,  de  31  de  Dezembro  de  1917, 
minorado  a penalidade  para  a hypothese  da  fraude  ser  ve- 
rificada em  acto  de  conferencia  das  mercadorias,  deve-se 
por  analogia  ou  paridade  bem  comprehendida  em  se  tra- 
tando de  abrandar  o rigor  de  uma  pena,  applicar-se  a nova 
multa  no  caso  do  art . 15  das  Preliminares  da  Tarifa  isto  é, 
á fraude  dos  direitos  fiscaes  decorrentes  da  falsa  declara- 
ção de  valor  na  faetura  consular,  mas  constatada  em  mo- 
mento posterior  á conferencia.  Sou  de  parecer  que  o Exmo. 
Sr.  Ministro  tome  conhecimento  do  presente  recurso  para 
o fim  de  impôr  a multa  do  dobro  da  differença  entre  o va- 
lor declarado  e o verificado,  de  accôrdo  com  os  citados 
arts.  15  das  Preliminares  da  Tarifa  e 39  da  lei  n.  3.446, 
além  do  pagamento  da  differença  dos  direitos  devidos. 

Estou  também  de  aecôrdo  em  que  se  appliquem  aos 
directores  e guarda-livros  e aos  despachantes  as  penalida- 
des propostas  pelo  Sr.  Director  da  Receita.  Quanto  á dis- 
tribuição da  multa  ao  denunciante  e funccionarios  apura- 
dores  da  importância  da  fraude,  entendo  não  ser  devida 
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em  face  do  art.  588,  § 2o  da  Nova  Consolidação  das  Leis 
das  Alfândegas  e Mesas  de  Rendas. 

O Sr.  Ministro  assim  decide  : 

Resolvo  de  accôrdo  com  os  Srs.  Directores  da  Receita 
e do  Patrimônio,  visto  que  se  trata  evidentemente  de  falsa 
declaração  de  valor,  a primeira  das  duas  hypotheses  cons- 
tantes do  art.  5o  da  lei  n.  428,  de  10  de  Dezembro  de  1896, 
delicto  fiscal,  premeditado,  preparado  e realizado  caute- 
losamente, com  artificio  e dolo,  para  lesar  a Fazenda  Pu- 
blica, ao  qual  tem  applicação  a penalidade  do  art.  Io,  n.  1, 
da  lei  u.  489,  de  15  de  Dezembro  de  1897,  existente  em 
multa  equivalente  ao  triplo  do  valor  verificado,  não  com- 
participando das  vantagens  da  multa  o denunciante,  que  foi 
connivente  no  crime,  nem  os  funccionarios  da  Alfandega, 
que  não  concorreram  para  a descoberta  do  mesmo.  E,  em 
consequência,  fica  prohibida  a entrada  nas  Alfândegas  e 
repartições  fiscaes  aos  membros  e directores  de  então,  ao 
guarda-livros  que  com  elles  foi  connivente  e aos  respecti- 
vos despachantes.  Remettam-se  ao  juizo  competente  có- 
pias authenticas  das  peças  do  processo  que  forem  necessá- 
rias para  a devida  acção  criminal. 

Em  seguida  levantou-se  a sessão  e lavrou-se  a presen- 
te acta,  que  eu,  João  Coelho  de  Souza  Oliveira,  Secretario 
do  Conselho,  escrevi.  — Homero  Baptista.  — Benedicto 
Hypolito  de  Oliveira  Junior.  — Alfredo  Regulo  Valdetaro. 
— Abdenago  Alves.  — Didimo  Agapito  Fernandes  da  Vei- 
ga. — Joaquim  Dutra  da  Fonseca.  — Carlos  Augusto  Nay- 
lor  Junior. 

CCLVUI  — Decisão  n.  550,  de  23  de  Setembro  de  1920. 

Em  relação  ao  processo  encaminhado  com  o vosso  offi- 
cio  á Directoria  da  Receita  Publica  n.  601,  de  2 de  Agosto 
do  anno  passado  o recurso  interposto  pela  Companhia  Pro- 
gresso Industrial  do  Brasil,  do  aeto  dessa  Alfandega  con- 
demnando-a  não  só  ao  pagamento  da  importância  de  réis 
37 :537$046,  sendo  em  ouro  18 :016$540,  e em  papel  réis 
19 :520$920,  correspondente  á differença  de  direitos  ad  va- 
lorem, calculados  estes  sobre  menor  valor  das  mercadorias, 
á vista  de  falsas  declarações  em  documentos  básicos  de  des- 
pachos, como  também  á multa  do  triplo  do  valor  omittido, 
fundada  na  ultima  parte  do  art.  5.°  das  Preliminares  da 
Tarifa,  multa  esta  que  se  mandou  adjudicar  metade  repar- 
tida em  partes  iguaes  ao  denunciánte  e aos  empregados  in- 
cumbidos de  diligencias  apuradoras  da  denuncia,  o Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda,  á vista  das  novas  allegações,  da  recor- 
rente em  seu  requerimento,  pedindo  rever  a decisão  de  12 
de  Junho  do  corrente  anno,  e attendendo  a que  : 

a)  — em  favor  do  recorrente  militam  precedentes,  por 
isso  que,  nos  casos  graves  de  fraude  lesivas  da  renda  adua- 
neira, têm  essa  Alfandega  e este  Ministério  julgado  taes 
lesões  como  descaminho  para  inflicção  de  pena  de  direitos 
em  dobro,  embora  se  houvessem  verificado  ardis  e artifi- 
cios  para  encobrir  a fraude; 

b)  — a multa,  cuja  applicação  se  recorre,  se  transfor- 
maria, por  não  attmgir  os  culpados,  em  uma  pena  injusta, 
podendo  ainda,  pelo  seu  vulto,  ser  ruinosa  á recorrente, 
com  prejuizo'  de  outros  que  nenhuma  párticipação  ou  res- 
ponsabilidade tiveram  na  fraude  comrtiettida,  resolveu,  em 
despacho  de  15  do  corrente  íhez  e por  equidade,  reconside1 
rar  o de  12  de  Junho,  reformando  aquella  deliberação, 
apenas  para  mandar  impor  a multa  de  direitos  em  dobro, 
cobrada  sia  conformidade  da  legislação  èhi  vigor,  ficando, 
porém,  mantidas  todas  as  demais  soluções,  constantes  do 
primeiro  despacho,  isto  é,  retirando  a cooparticipação  da 
multa  ao  denunciante  por  ser  connivente  no  crime  e aos 
empregados  por  não  terem  concorrido  para  a descoberta 
da  fraude,  prohibindo  a entrada  nas  Alfândegas  e demais 
repartições  fiscaes  aos  directores  de  então  e ao  guarda-li- 
vros connivente  e aos  respectivos  despachantes  e remetten- 


do  ao  Juizo  competente  cópias  authenticas  das  peças 
processo  necessárias  a acção  criminal. 

(D.  Off.  n.  223,  de  25  de  Setembro  de  1920). 

Tão  falha  de  apoio  legal  é a doutrina  da  decisão  supra 
que  nos  abstemos  de  fazer  qualquer  commentario  a respei- 
to da  mesma. 

CCLIX  — Trecho  do  discurso  do  deputado  Nicanor  do  Na 
cimento,  publicado  no  “Diário  do  Congresso’’,  de 
de  Setembro  de  1920,  referente  ao  despacho  do 
terio  da  Fazenda  çfue  motivou  a ordem  n.  550,  de  ' 
daquelle  mez  e anno. 

O Sr.  Nicanor  Nascimento  — Trarei  antecedentes  y 
diciarios  que  interpretam  essa  questão . Eu  ecceito  o deb 
te  nos  seus  antecedentes,  mas,  neste  momento,  não,  porqt 
preciso  discutir  a sentença.  A sentença  diz  : (Lê) : 

“ . . . os  que  não  tiverem  responsabilidades  na  fraud 
commettida,  resolveu,  em  despacho  de  15  do  corrente  me 
e por  equidade. . .” 

Por  equidade!  Demos  que  os  verdadeiros  fundamen- 
tos da  Sentença  não  são  os  da  justiça,  não  são  os  fundamen- 
tos  que  VV.  EEx.  pretenderam  allegar,  não  são  os  que  fo- 
ram allegados  pela  companhia:  a solução  do  Sr.  Mihistr 
da  Fazenda  foi  por  equidade. 

Agora,  examinemos  a questão,  que  é a equidade  ? 
Fallo  em  uma  asseinblêa  de  juristas.  Que  é a equi. 
de  ? E’  a tolerância  que  se  tem  para  com  os  fiomens  qu 
agiram  de  bôa  fé. 

Só  póde  beneficiar  a tolerância  da  equidade  áquell 
que  agiu  de  bôa  fé,  que  procedeu  por  descuido,  por  falt 
de  cuidado,  mas  não  encontro  um  só  jurista,  um  unico  tr 
tadista,  um  professor  de  direito  que  dê  uma  interpretaçl 
no  sentido  de  dizer  que  póde  a equidade  beneficiar,  cc 
forme  está  escripto  aqui,  o doloso,  o fraudulento,  áquel 
que  violou  a lei,  durante  annos  a fio.  • 

O Sr.  Paulo  de  Frontin  — Os  accionistas  da  co.mpa 
nhia  não  praticaram  o dolo. 

O Sr.  Nicanor  Nascimento  — Esses  accionistas  tee- 
os  seus  fiscaes  que  acompanham  os  actos  da  gestão;  e ,e 
minando  os  documentos,  os  livros,  os  elementos  do  bs' 
ço,  teem  de  verificar  as  contas;  verificando  as  conta 
teem  que  verificar  os  documentos  de  caixa.  Trarei  aq' 
si  quizerem,  uma  sentença  passada  e julgada,  para  mo 
trar  que  os  fiscaes  são  responsáveis,  desde  que  não  ver’ 
quem  documentação  de  caixa;  não  são  obrigados,  apen- 
a examinar  os  livros,  a “razão”,  ó “diário”,  teem  que  v 
as  contas  correntes,  os  copiadores,  a correspondência.  N 
podiâm  deixar  de  vêr  que,  annos  á fiQ,  náquelles  copiad 
res  se  escreveu  a todos  os  correspondentes  que  fraudàss 
as  facturas  consulares  em  50  % . 

Pois  bem : esses  administradores'  e fiscaes,  represe 
tantes  directos  das  sociedades,  examinaram  as  contas  di 
rias,  deram  seüs  pareceres;  e annos  seguidos  essas  con' 
foram  approvadas  pelos  accionistas.  E uma  vez  appro 
das  por  elles;  sabe  V.  Ex.  que  a responsabilidade  dos  g 
tores  desapparece  e os  accionistas  respondem  pelos  d 
nos,  assumem  a responsabilidade  plena ... 

O Sr.  Paulo  de  Frontin  — V . Ex . leia  a lei  das  so 
dades  anonymas ; verá  que  tudo  isto  ó exacto,  -menos 
caso  de  dolo.  • 

O Sr.  Nicanor  Nascimento  — V.  Ex.  vae  vêr;  eu 

xe  a lei . (Pausa) . ’ 

O Sr;  Paulo  de  Frontin  — Si  V.  Ex.  não  encon 
eu  mostrarei  o artigo. 

* O Sr.  Nicanor  Nascimento  — Vou  mostrar,  em 
saiba  que  V.  Ex.  é mestre  em  matéria  de  sociedades 
nymas.  Mas  V.  Ex.  vae  vêr  que,  nessa  parte  da  ac 
tração,  os  accionistas  teem  o direito  de  accionar  os 
nistradores  : 
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“Os  accionistas  teera  sempre  salva  a acção 
compétehte  para  haver  dos  administradores,  as 
perdas  e damnos,  resultantes  da  violação  da  lei 
e dos  estatutos”. 

y Quer  dizer  que,  no  caso  vertente,  condemnada  a com- 
panhia a pagar  essa  multa,  o que  competia  aos  accionistas 
era  o direito  regressivo  contra  seus  administradores. 

“A  acção  poderá  ser  intentada  conjuntamen- 
te por  dous  ou  mais  accionistas ; não  podendo,  po- 
rém, referir-se  a aetos  e operações  já  julgados  por 
assembléas  geraes.” 

Não  tem,  portanto,  nenhuma  referencia  ao  dolo.  ò en- 
gano do  nobre  Deputado  é explicável,  porque,  apezar  de 
mestre,  é engenheiro. 

CCLX  — Habeas  Corpus. 

Impetrante  Jlelveciò  Carlos  da  Silva  Gusmão;  pacien- 
te, Victorino  Chouin. 

Deixo  de  pedir  informações  por  julgar  desnecessário 
fazel-o,  uma  vez  que  na  petição  do  impetrante  são  encon- 
trados todos  os  elementos  necessários  para  a decisão  do 
“habeas-corpus”  requerido  sob . o fundamento  de  faltar 
justa  causa  para  o *processo,  a que  vão  ser  submettidos  o 
paciente  e os  outros  accusados  por  não  constituir  cr.ime  o 
facto  narrado  na  denuncia,  transcripta  na  mesma  petição. 
Se  assim  fosse,  se  o facto  imputado  aos  accusados,  eviden- 
temente, não  fosse  criminoso,  seria  o caso  de  ser  deferido 
o pedido. 

>•  . Isto,  porem,  não  se  verifica. 

Diz  a denuncia:  que  a “Companhia  Progresso  Indus- 
trial do  Brasil,  desde  o anno  de  1913,  até  Janeiro  de  1919, 
quando  foi  denunciada  a fraude,  importou  nas  datas,  pre- 
cisamente indicadas  no  exame,  machinas  machinismos  e 
outras  mercadorias  cujos  despachos  foram  sempre  feitos 
‘ad  valorem”  — pelo  despachante  da  Companhia  Julio 
José  Forain,  na  Alfandega  desta  capital,  por  meio  de  fa- 
cturas  consulares  fraudulentamente  confeccionadas  no  es- 
trangeiro com  falsos  valores,  systematicamente,  reduzidos 
conseguindo  desse’ modo  lezar  a renda  aduaneira  em  réis 
10 :455$830,  no  anno  dt  1913;  em  10:924$910,  em  1914;  em 

LO  :183$820,  em  1915;  em  2:025$040,  em  1913;  em  

L0:924$910,  em  1914;  em  2:203$940,  em  1.918  e finalmente, 
em  281$010,  em  janeiro  de  1919,  elevando-se  a 47 :993$290 

Ío  total  dos  direitos  sonegados,  e apresenta  como  responsa- 
yeis^quelles  cujos  nomes  menciona  e entre  os  quaes  está 
o do  paciente. 

O facto  narrado  assim,  é,  e não  póde  deixar  de  ser, 
'considerado  como  uma  das  modalidades  de  crime  de  con- 
trabandô,  capitulado  no  artigo  265  do  Codigo  Penal,  por 
•isso  que  os  meios  empregados  visaram  evitar,  em  parte,  o 
‘pagamento  dos  direitos  aduaneiros. 

O delicio  de  contrabando,  de  accôrdo  com  o disposto 
o citado  artigo  do  nosso  Codigo  Penal,  ó punido  com  du  s 
enas : uma  a multa  e apprehensão  da  mercadoria,  imposta 
la  autoridade  administrativa,  e a outra  a de  prisão  pela 
utoridade  judiciaria,  depois  de  ter  apurado  a existência 
o dolo  por  parte  do  aceusado. 

Nestas  condições  a innocencia  ou  a culpabilidade,  do 
ciente  e dos  outros  denunciados,  só  em  processo  regular 
de  ser  apurada  e não  por  meio  do  presente  recurso  ex- 
aordinario  de  “habeas  corpus”. 

O Ègregio  Supremo  Tribunal  Federal  tem  declarado 
e o artigo  .265  do  Codigo  Criminal  pune  qualquer  fraude 
jpregada  com  o intuito  de  lesar  a Fazenda  Nacional  no 
agamento  dos  direitos  alfandegários,-  em  grande  numero 
decisões,  entre  as  quaes  no  Aceordam  n.  262,  de  27  de 
ovembro  de  1912,  o qual  transcrevo  em  parte : 

“Considerando  que  do  principio  estabelecido  no  arti- 
Io  e disposição  do  artigo  7o  do  Codigo  Penal,  resulta 
nos  dispositivos  que  qualificam  o crime  nessa  legisla- 
é que  se  deve  buscar  o justo  critério  para  determinai 
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semelhante  infracção : tanto  aberra  do  que-  estatue  o arti- 
go Io  sem  aquella  prévia  individualização  como  do  que  dis- 
põe q artigo  7o  sujeitar  para  o conceito  do  crime  a lei  pe- 
nal ás  leis  ordinárias  de  outra  natureza. 

“Considerando  que  não.  sómente  as  transgressões  de 
ordem  administrativa  são  enumeradas  em  leis  á parte  das 
que  referem  as  de  caracter  penal ; não  se  confundem, 
outrosim,  e antes  assignalam-se,  extremadamente,  os  res- 
pectivos processos,  jurisdicções  e penalidades ; independen- 
tes como  são,  entre  si,  a autoridade  judiciaria  e adminis- 
trativa, e visando  ambas  diverso  escopo  na  pesquiza  e re- 
pressão, nada  impede  que  ellas  exerçam  a sua  actividade 
sobre  o mesmo  facto  e ò mesmo  indivíduo,  succede  isso,  es- 
peeialmente,  a respeito  das  varias  modalidades  do  contra- 
bando ; 

“Considerando  que  se  o processo  judicial  desse  crime, 
quando  consistente  no  acto  de  importar  ou  exportar  gene- 
ros  ou.  mercadorias,  prohibidas  está  subordinado  á classi- 
ficação do  commercio  prohibido  em  determinadas  leis,  o 
mesmo  não-feuccede  em  se  tratando  de  descaminhos,  desvio, 
ou  fraude,  quanto  ao  pagamento  dos  impostos  aduaneiros, 
desde  que  o artigo  265  do  Codigo  Penal  abrange,  nessa  par- 
te, todo  e qualquer  acto  tendente  a lesar  a Fazenda  Pu- 
blica ; 

“Considerando  que,  ex-vi  do  artigo  265,  o crime  de 
contrabando  é punido  com  duas  penas : a prisão  e a multa, 
cm  processos  distinetos,  a primeira,  imposta  pela  autorida- 
de judiciaria  e a segunda,  pela  autoridade  administrativa ; 
resulta  dahi  a mesma  regra  posta  no  § Io  do  artigo  637  da 
“Consolidação  das  Alfândegas”;  o julgado  no  Juizo  Crimi- 
nal em  relação  á pessoa  não  influe  no  julgado  administra- 
tivo, em  relação  ao  objceto  ou  apprehensão,  e vice  versa”; 

Em  vista  do  exposto,  denego  a impetrada  ordem  de 
“habeas  corpus”,  e condemno  o impetrante  nas  custas. 

Districto  Federal,  15  de  Setembro  de  1921. 

CD.  Off.  de  22  de  Setembro  de  1921). 

CCLXI  — Decisão  n.  362,  de  25  de  Novembro  de  1921. 

Declaro-vos  para  os  devidos  fins  que  o Sr.  Ministro, 
tendo  presente  o processo  encaminhado  á Directoria  da  Re- 
ceita Publica  com  o vosso  officio  n.  485,  de  27  de  Agosto 
ultimo,  em  que  Machado  & Passarelli  pedem  reconsidera- 
ção da  decisão  deste  ministério,  constante  da  ordem  n.  96, 
desta  directoria,  de  14  de  Março  deste  anno,  arbitrando  o . 
valor  de  10$  para  cada  mosquiteiro  despachado  pela  no- 
ta de  importação  n.  20.010,  de  8 de  Julho  de  1918,  ficando 
os  recorrentes  sujeitos  á multa  do  triplo  do  valor,  na  con- 
formidade do  art.  15  das  Disposições  Preliminares  da  Ta- 
rifa resolveu,  por  despacho  de  4 de  Novembro  corrente, 
proferido  em  sessão  do  Conselho  da  Fazenda,  de  accordo 
com  o parecer  do  mesmo  Conselho,  deferir  o alludido  pedi- 
do para  mandar  cobrar  direitos  dobrados. 

(D.  Off.  de  6 de  Novembro  de  1921). 

CCLXII  — Decisão  n.  776,  de  10  de  Dezembro  de  1921. 

Communieo-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o Sr. 
ministro,  tendo  presente  o processo  referente  ao  valor  (ias 
fitas  de  machinas  de  escrever  submettidas  a despacho  pela 
Sociedade  Anonyma  Casa  Pratt,  pela  nota  de  importação 
n.  7.065,  de  2 de  Julho  de  1926,  processada  nessa  alfande- 
ga. resolveu,  por  despacho  de  9 de  Dezembro  corrente, 
proferido  em  sessão  do  Conselho  de  Fazenda  manter  a de- 
cisão dessa  inspeetoria  de  3 de  Julho  de  1926  que  mandou 
arbitrar  o valor  de  dous  dollars  para  a dúzia  de  fitas  em 
questão . 

Recommendo-yos,  oütrosim  que  seja  feita  a revisão 
das  notas  de  importação  da  referida  sociedade,  a partir  da 
data  em  que  foi  proferida  a decisão  dessa  alfandega  sobre 
a importação  que  motivou  o processo  ora  resolvido,  bem 
como  a revisão  das  notas  relativas  á períodos  anteriores 
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cujos  valores  estejam  em  desaecordo  com  os  consignados 
nas  facturas  consulares. 

{D.  Off.  de  11  de  Dezembro  de  1921). 

CCLXII  bis  — Decisão  n.  141,  de  20  de  Abril  de  1922. 

Com  o ofiicio  n.  726,  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro, 
de  5 de  Abril  deste  anno,  foi  encaminhado  a esta  directoria 
o recurso  de  Gasmotoren  Fabrik  Deutz  interposto  da  deci- 
são da  Inspectoria  da  Alfandega  desse  Estado  proferida 
• em  7 de  Janeiro  ultimo,-  nos  seguintes  termos  : 

“Homologando  o parecer  da  maioria  da  commissão  ar- 
bitrai, hoje  reunida,  cobre-se  os  direitos  da  mercadoria  em 
questão,  de  accôrdo  com  a base  estabelecida  pela  Alfande- 
ga do  Rio  de  Janeiro  de  1$250  por  cada  kilo,  na  razão  de 
. 35%  “ad  valorem”. 

O Sr.  ministro  da  Fazenda  em  15  de  Abril  corrente, 
deu  sobre  a questão  o seguinte  despacho  : 

“De  accôrdo  com  o parecer,  dou  provimento  ao  re- 
curso”. 

E’  este  o parecer  que  emitti  em  10  daquelle  mez,  com 
o qual  concordou  o Sr.  ministro  : 

“A  base  adoptada  pela  Alfandega  de  Pernambuco  pa- 
ra elevar  o valor  da  mercadoria  submettida  a despacho 
pelos  recorrentes  contraria  a ordem  n.  547,  de  16  de  Junho 
' de  1914,  publicada  no  “Diário  Official”  do  dia  seguinte, 
ordem  essa  que  reputa  illegal  o limite  de  valores  para  mer- 
cadorias sujeitas  a direitos  “ad  valorem”. 

Desde  que  o valor  declarado  pelos  recorrentes  é o 
mesmo  que  as  facturas  eommercial  e consular  consignam, 
esse  valor  deve  ser  aeceito  como  verdadeiro,  tanto  mais 
quando  no  caso  presente  aquella  alfandega  não  apresentou 
provas  sufficientes  que  infirmem  o valor  declarado  no  des- 
pacho . 

Nestas  condições,  opino  pelo  provimento  do  recurso.” 

Assim,  vol-o  communieo  para  os  devidos  fins. 

(D.  Off.  de  23  de  Abril  de  1922). 

CCLXHI  — Decisão  n.567,  de  25  de  Julho  de  1922. 

Com  o officio  n:  1.237,  de  27  de  Maio  ultimo,  a Alfan- 
dega do  Rio  de  Janeiro  encaminhou  a esta  directoria  o re- 
querimento de  Sehmidt,  Trost  '&  Comp.,  interposto  da  deci- 
são da  inspectoria  da  Alfandega  de  Santos,  que  arbitrou 
para  a mercadoria  submettida  a despacho  pela  nota  de  im- 
portação numero  19.256,  de  28  de  Março  de  1921,  o valor 
de  2:530$500,  dando  para  cada  kilo  de  ferro  trabalhado 
a importância  de  $700. 

O Sr.  ministro  dá  Fazenda,  em  10  de  Junho  findo,  deu 
sobre  a questão  o seguinte  despacho  : 

“O  valor  dado  na  nota  de  importação  de  fls.  4 é,  como 
bem  aceentua  o parecer  da  Alfandega  do  Rio,  “toda  evi- 
dencia, insufficiente”.  No  proprio  documento  de  fls.  9 
confessam  os  recorrentes  que  a mercadoria  foi  adquirida 
antes  da  guerra. 

Ora,  é notorio  o augmento  extraordinário  entre  os  pre- 
ços de  então  e bs  de  hoje,  em  todos  os  mercados  do  mundo 
E quando  exaeta  a asseveração  feita  nesse  documento,  os 
direitos  alfandegarios  são  calculados  no  momento  em  que 
a mercadoria  é submettida  a despacho. 

Demais,  basta  considerar  que  a differença  entre  o va- 
lor, declarado  e o official  (este  calculado  em  época  remo- 
ta) é apenas  de  $055,  para  que  logo  se  comprehenda  a le- 
são fiscal,  que  sobreexistiria  ainda  quando  applicada  a re- 
gra do  art.  14,  das  Preliminares  da  Tarifa,  a que  o pare- 
cer da  receita  se  refere;  e isto  para  bem  demonstrar  o ex- 
cessivo augmento  nos  preços  actuaes  das  mercadorias.  Por 
esses  fundamentos,  nego  provimento  ao  recurso  confirman- 
do assim  a decisão  recorrida . . 

O que  vos  communieo  para  os  devidos  fins. 

(D..  Off.  de  26  de  Setembro  de  1922) . 


CCLXIV  — Decisão  n.  668,  de  24  de  Agosto  de  1922. 

Declaro-vos,  para  os  devidos  fins.  que  o Sr.  ministro 
da  Fazenda,  tendo  presente  o processo  encaminhado  ao 
Thesouro  com  o officio  numero  59  da  Alfandega  de  San- 
tos, de  13  de  Janeiro  deste  anno,  relativo  ao*  recurso  inter- 
posto por  Pasquale  Barberis  & Comp.  do  acto  da  inspecto- 
ria daquella  alfandega  arbitrando  o valor  de  oito  contos  e 
quinhentos  mil  réis  (8:500$000;  para  cada  um  dos  moto- 
res submettidos  a despacho  pela  nota  de  importação  nume- 
ro 40.983,  de  19  de  Julho  de  1921,  na  conformidade  do  pa- 
recep  do  profissional  para  isso  designado,  proferiu,  em  7 
de  Agosto  corrente,  o seguinte  despacho  : 

“Tomo  conhecimento  do  recurso  para  o fim  de  accei- 
tar  o valor  arbitrado  no  documento  de  fls.  12  e 13  como 
o do  mercado  importador.  Calcule  a alfandega  recorrida 
o preço  regulador  do  despacho  pela  regra  do  art.  14  das 
Disposições  Preliminares  da  Tarifa.  Cobre-se  a multa  na 
fórma  do  art.  38  da  lei  n.  3.979,  de  31  de  Dezembro  de 
1919.” 

(D.  Off.  de  25  de  Agosto  de  1922). 

CCLXV  — Decisão  n.  669,  de  24  de  A.gosto  de  1922. 

Com  o officio  n.  89,  da  Alfandega  de  Santos,  de  19 
de  Fevereiro  deste  anno,  foi  encaminhado  ao  Thesouro  o 
recurso  da  Companhia  Me-chanica  é Importadora  de  São 
Paulo  interposto  do  acto  da  Inspectoria  daquella  Alfande- 
ga que  elevou  a 25 :220$  o valor  de  72  vigas  de  ferro,  sub- 
mettidas  a despacho  pela  nota  de  importação  n.  39.906, 
de  6 de  Julho  de  1921. 

O Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  15  de  Junho  findo,  deu 
sobre  o caso  o seguiiíte  despacho  : 

“Dou  provimento  ao  recurso  phra,  á vista  das  razões 
expostas  no  parecer,  mandar  que  seja  acceito  como  verda- 
deiro o valor  proposto  pela  recorrente”.  ■ 

E’  este  o parecer  que  emitti  em  13  de  Março  ultimo, 
com  o qual  concordou  o Sr . Ministro : ' 

“Não  ha  motivo  justo  para  deixar  de  ser  acceito  o va- 
lor declarado  no  despacho  de  fls.  5,-  dada  a circumstancia 
de  ser  esse  valor  igual  ao  consignado  na  factura  consular 
de  fls.  3 e na  eommercial  de  fls.  11.  Além  disso,  os  docu- 
mentos em  que  a Alfandega  recorrida  se  baseou  para  im- 
pugnar o valor  declarado  pela  recorrente,  não  procedem 
do  mesmo  paiz  de  exportação  e quaijdo  procedessem  da 
mesma  origem,  tomar-se-ia  necessária  a documentação  de 
que  o valor  declarado  na  factura  consular  ou  eommercial 
não  era  verdadeiro.  Convém  ponderar  que  o Thesouro  já 
declarou  ás  Alfândegas,  pela  ordem  547,  de  16  de  Junho 
de  1914,  publicada  no  “Diário  Official”  do  dia  seguinte, 
illegal  o limite  de  valores  para  mercadorias  sujeitas  a di«( 
reitos  “ad  valorem”,  e a própria  Commissão  de  Tarifa  da 
Alfandega  do  Rio  de  Janoiro,  no  seu  parecer  de  fls.  23, 
declara  que  o valor  proposto  pela  recorrente  para  a mer- 
cadoria em  apreço  está  no  caso  de  ser  acceito  como  verda* 
deiro,  pois  é o mesmo  superior  ao  valor  official  do  ferrd 
laminado.  Assim,  opino  pelo  provimento  do  recurso.” 

O que  vos  communieo  para  os  devidos  fins. 

(D.  Off.  de  26  de  Agosto  de  1922). 

CCLXVI  — Decisão  n.  670,  de  24  de  Agosto  de  1922. 

Com  o officio  n.  86,  da  Alfandega  de  Santos,  de  19 
de  Janeiro  deste  anno,  foi  encaminhado  ao  Thesouro  o re| 
curso  da  Companhia  Mechanica  e Importadora  de  São  Pata 
lo  interposto  do  acto  da  inspectoria  daquella  Alfandega 
que  elevou  a 11 :355$  o valor  de  68  vigas  de  ferro,  submeti 
tidas  a despacho  pela  nota  de  importação  n.  39.907,  de,S 
de  Julho  de  1921. 

O Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  15  de  Junho  findM 
| deu  sobre  <o  caso  o seguinte  despacho  : 
j “De  accôrdo  com  o parecer,  dou  provimento  ao  íecua 
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so,  para  mandar  que  se  acceite  o valor  prop'osto  pela  com- 
panhia recorrente. 

Chame-se  a attenção  da  alfandega  para  o que  consta 
da  primeira  parte  do  referido  parecer.” 

E’  este  o parecer  que  emitti  em  13  de  Março  ultimo, 
com  o qual  concordou  o Sr.  ministro  : 

“Nos  termos  do  art.  8o,  § 5o  do  decreto  n.  14.039,  de 
29  de  Janeiro  de  1920,  a factura  consular  de  fls.  3 não  pô- 
de ser  considerada  legal  por  trazer  o valor  total  de  fl. 
3.076,  nella  consignado,  evidentemente  rasurado.  Quanto 
ao  valor  declarado  pela  recorrente  no  despacho  de  fls.  4, 
não  ha  motivo  para  deixar  de  ser  acceito,  uma  vez  que  é o 
mesmo  que  figura  na  factura  commercial  de  fls.  5,  sobre 
cuja  authenticidade  a alfandega  recorrida  não  offereceu 
prova  que  diminua  ou  nullifique  o seu  valor  probante 
Além  disso,  os  documentos  em  que  a Alfandega  recorrida 
allega  basear  a sua  impugnação  procedem  de  paizes  diffe- 
rentes  do  da  exportação  da  mercadoria  em  causa.  Convém 
ponderar  ainda  que  o Thesouro  já  declarou,  pela  ordem 
numero  547,  de  16  de  Junho  de  1914,  publicada  no  “Diário 
Official”  do  dia  seguinte,  illegal  o limite  de  valores  para 
mercadorias  sujeitas  a . direitos  “ad  valorem”,  e a própria 
Commissão  de  Tarifa  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  no 
seu  parecer  de  fls.  16  v.  declara  que  o valor  proposto  para 
a mercadoria  despachada  está  no  caso  de  ser  acceito  como 
verdadeiro,  pois  é o mesmo  superior  ao  valor  official  do 
ferro  laminado.  Assim,  opino  pelo  provimento  do  recurso.” 
O que  vos  communieo  para  os  devidos  fins  e ainda  pa- 
ra que  chameis  a attenção  4a  alfandega  desse  Estado  para 
o que  manda  o Sr.  ministro  recommendar  quanto  ao  que 
consta  da  primeira  parte  do  meu  parecer. 

(D.  Off.  de  26  de  Agosto  de  1922). 

CCLXVII  — Decisão  n.  995,  de  25  de  Setembro  de  1922. 

Com  o officio  n.  2.134,  de  25  de  Agosto  findo,  encami- 
nhastes a esta  direetoria  o recurso  da  Companhia  Mercan- 
til Pan  Americana  interposto  da  decisão  dessa  inspectoria 
proferida  em  25  de  Março  deste  anno,  nos  seguintes  ter- 
mos : 

“A  Commissão  da  Tarifa  considera  inacceitavel  q va- 
’or  de  320  marcos  por  £,  como  pretende  a interessada,  e é 
parecer  que  deve  ser  no  caso  adoptado  o valor  de  1.130 
ircos  por  £,  de  accordo  com  o declarado  em  diversas  fa- 
turas consulares  de  novembro  é Dezembro  do  anno  findo”. 

O Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  20  de  Setembro  corren- 
e,  deu  sobre  o caso  o seguinte  despacho  : 

“Pelos  fundamentos  constantes  do  parecer,  nego  pro- 
ieijito  ao  recurso,  para  manter  a decisão  da  Alfandega”. 

E’  este  p parecer  que  emitti  em  16  do  mesmo  mez,  com 
qual  concordou  o Sr.  ministro: 

“A  recorrente  submetteu  a despacho  pela  nota  de  fls. 

, 1.892  kilos  de  “dextrina”,  da  taxa  de  100  réis  por  kilo, 
o conferente  verificou  tratar-se  de  producto  chimico  não 
assificado  para  pagar  direitos  “ad  valorem”  50  %,  clas- 
ficação  essa  com  a qual  a recorrente  concordou  reclaman- 
) porém,  contra  o valor  arbitrado  pela  Commissão  de  Ta- 
ifa, que  tomou,  para  base  do  calculo  para  pagamento  dos 
‘reitos,  o valor  em  £ e não  nlarcos,  como  propoz  a recor- 
nte.  Está  provada  a divergência  de  qualidade.  Quanto 
allegações  da  recorrente,  relativamente  ao  valor  arbi- 
do  pela  Alfandega  recorrida,  são,  a meu  ver,  inacceita- 
«,  por  isso  que  esse  valor  foi  extrahido  da  própria  factu- 
consular  que  o consigna  em  £ e em  marcos.  impos- 
ilidade  de  fixar  o valor  do  marco,  em  virtude  de  sua 
ntinua  depreciação,  a Alfandega  preferiu,  com  acerto, 
eterminar  o valor  da  mercadoria  calculando-a  pelo  nume- 
ide  £ consignado  na  respectiva  factura  consular.  E como 
caso  em  apreço  não  se  positivou  que  o valor  declarado 
dita  factura  seja  lesivo  á Fazenda  ou  que  não  corres- 
visivelmente  ao  verificado  pela  Alfandega  recorri-  ; 
applicavel  não  é a multa  -no  dobro  da  difíerença  entre  j 


o declarado  e o verificado.  Tratando-se  porém,  de  diffe- 
rença  de  qualidade,  opino  que  se  tome  conhecimento  do 
presente  recurso  para  o fim  de  impôr  á recorrente  a multa 
de  direitos  em  dobro,  uma  vez  que  a differença  dos  direi- 
tos excede  de  100$000.” 

Assim  vol-o  communieo,  para  os  devidos  fins. 

(D.  Off.  de  27  de  Setembro  de  1922). 

OCLXVIII  — Decisão  n.  996,  de  25  de  Setembro  de  1922. 

Com  o officio  n.  2.250,  de  4 do  corrente,  devolvestes 
ao  Thesouro  o processo  em  que  a firma  Pellingredi  & 
Meyer  recorre  do  acto  dessa  inspeetoria  que,  de  accordo 
com  a Commissão  de  Tarifa,  lhe  impoz  a multa  do  dobro 
da  differença  do  valor  de  tres  (3)  caixas  contendo  serras 
verticaes,  despachadas  pela  nota  de  importação  n.,  1.374, 
de  9 de  Agosto  do  anno  passado. 

O Sr.  ministro  da  Fazenda  proferiu  em  6 deste  mez, 
o seguinte  despacho  : 

“•4’  vista. do  parecer  da  Commissão  de  Tarifa,  a fls. 
4-v,  e do  conhecimento  dos  recorrentes  de  que  deviam  pa- 
gar  a jlifferença  dos  direitos,  na  conformidade  do  arbitra- 
mento feito  pela  Alfandega  e,  porque  não  obstante,  trans- 
corrido o prazo  para  interposição  do  recurso,  não  foi  lavra- 
do termo  de  perempção,  nego  provimento  ao  recurso  para 
confirmar  a, decisão  recorrida”. 

E’  este  o parecer  da  Commissão  de  Tarifa  a que  allu- 
de  o despacho  do  Sr.  ministro: 

“A  Commisão  de  Tarifa  é de  parecer  unanime  que. 
por  ser  visivelmente  inferior  ao  verdadeiro  o valor  decla- 
rado para  as  serras  verticaes  em  causa,  deve  esse  valor 
ser  elevado  para  quatro  mil  réis  (4$000)  por  kilogramma. 
ficando,  consequentemente,  a parte  sujeita  ao  pagamento 
da  multa  regular . ” 

O que  vos  communieo  para  os  devidos  fins. 

(D.  Off.  de  27  de  Setembro  de  1922). 

CCLX1X  — Decisão  n.  1.168,  de  28  de  Outubro  de  1922. 

Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o Sr.  Minis- 
tro da  Fazenda,  tomando  em  consideração  o officio  de  17 
de  Julho  do  corrente  anno,  em  que  a Associação  Commer- 
cial de  S.  Paulo  solicita  providencias  no  sentido  de  ser 
adoptada  uma  mçdida  que  venha  acautelar  os  interesses 
do  commercio  importador,  deante  do  critério  ora  seguido 
nas  alfandegas  da  Republica  nos  despachos  de  mercado- 
rias sujeitas  a direitos  “ad  valorem”,  resolveu  em  4 do 
corrente,  de  accordo  com  o parecer  desta  Dirgétoria,  de 
clarar  que  o caso  é regido  pelo  art.  14  das  Preliminares 
da  Tarifa  e o Thesouro  assim  tem  decidido  em  diversas  or- 
dens de  modo  expresso  e positivo,  não  admittindo  valores 
fixos  — minimo,  médio  ou  máximo  — como  limite.  Só  em 
casos  mui  especiaes  para  se  determinar  o valor,  ê que  se 
procurará  bases  outras,  sem  infringir  o dito  art.  14. 

Assim,  emquanto  estiver  em  pleno  vigor  o mencionado 
art.  14,  exorbitarão  as  alfandegas  se  procederem  differen- 
temente . 

(Pelo  officio  n.  1.038,  de  28  de  Outubro  de  1922,  foi 
communicada  esta  decisão  ao  Presidente  da  Associação 
Commercial  de  S.  Paulo). 

CCLXX  — Lei  n.  4.625,  de  31  de  Dezembro  de  1922. 

Art.  39  — Nos  despachos  “ad  valorem”,  levantada 
a duvida  sobre  a exactidão  do  preço,  constante  da  factura, 
será  essa  duvida  resolvida  pela  Commissão  de  Tarifas,  que 
observará  o disposto  no  art.  14  das  Preliminares  da  Tarifa. 
Recusado  o pagamento  do  imposto  assim  arbitrado  e não 
usando  a parte  da  defesa  e recurso  legaes,  a mercadoria 
será  levada  a leilão  e,  depois  de  descontados  os  direitos 
devidos  á Fazenda,  será  o saldo  entregue  ao  importador. 

CCLXXI  — Lei  n.  4.783,  de  31  de  Dezembro  de  1923. 

Art.  ,29  — Sempre  que  fôr  verificado  não  ser  verda- 


deiro  o valor  constante  das  facturas  consulares  ou  das  fa- 
cturas  commerciaes  apresentadas  nas  Alfândegas,  afim  de 
servirem  de  base  á cobrança  dos  direitos  “ad  valorem”  das 
mercadorias  postas  em  despacho,  serão  applicadas  as  se- 
guintes penalidades  ás  pessoas  ou  firmas  commerciaes  que 
autorizarem  o despacho  : 

a)  — o dobro  da  differença  entre  os  valores  verdadei- 
ros ou  os  reaes  das  mercadorias  e os  valores  falsos  ou  fictí- 
cios consignados  nas  facturas; 

b)  — o triplo  da  differença  entre  os  valores,  nos  ter- 
mos da  lettra  precedente. 

§ l.°  — Applicar-se-ha  a penalidade  da  lettra  “a”, 
quando  o valor  da  mercadoria  fôr  impugnado  em  conferen- 
cia e,  feitas  as  diligencias  do  art.  14,  das  Preliminares  da 
Tarifa,  ficar  averiguado  que  o dito  valor  não  é o do  mer- 
cado importador. 

1. °  — As  diligencias  de  que  trata  o art.  14,  das  Preli- 
minares da  Tarifa  serão  feitas  pelo  conferente  do  despacho 
ou  mandadas  fazer  pelo  chefe  da  repartição. 

2. °  — Não  será  acòeita  em  hypothese  alguma  a allega- 
ção  do  decréscimo  de  valor,  occasionado  por  depreciação 
da  moeda  do  paiz  de  origem  da  mercadoria  . 

§ 2.°  — Applicar-se-ha  a penalidade  da  lettra  “b’\ 
quando  a fraude  de  falsificação  dos  .valores  revestir-se  de 
artifícios  taes  que  a sua  verificação  em  conferencia  se  tor- 
ne difficil.  Nesse  caso,  descobertos  indícios  de  fraude  de- 
pois da  sahida  da  mercadoria  da  Alfandega,  as  diligencias 
para  a sua  apuração  terão  logar  em  'qualquer  tempo  ou  oc- 
casião,  quer  em  virtude  de  denuncia,  quer  por  iniciativa 
de  funecionarios,  respeitados  os  prazos  de  prescripcão  es 
tabeleoidos  em  lei. 

§ 3.°  — Em  qualquer  das  hypotheses  previstas  nos  pa- 
ragraphos  l.°  e 2.°,  caberá  ao  funccionario  a metade  das 
multas  impostas.  Si  houver  denunciante  será  a metade  da 
multa  repartida  igualmente  entre  este  e o funccionario  a 
quem  o chefe  da  repartição  encarregar  do  processo  para 
averiguação  da  fraude  denunciada. 

§ 4.°  — A qualquer  pèssoa,  funccionario  ou  não,  que 
no  decorrer  do  processo  apresentar  elementos  elucidado- 
res  para  averiguação  da  fraude,  como  sejam  documentos 
relativos  ao  assumpto,  serão  adjudicados  10  % da  multa 
imposta. 

CCLXXII  — Decreto  n.  4.910,  de  10  de  Janeiro  de  1925. 

Art.  11  — Sempre  que  fôr  verificado  não  ser  verda- 
deiro o valor  constante  das  facturas  consulares  ou  das  fa- 
cturas commerciaes  apresentadas  nas  Alfândegas,  afim  de 
servirem  de  base  á cobrança  dos  direitos  ad  valorem  das 
mercadorias  postas  em  despacho,  serão  applicadas  as  se- 
guintes penalidades  ás  pessoas  ou  firmas  commerciaes,  que 
autorizarem  o despacho: 

a)  — o dobro  da  differença  entre  os  valores  verdadei- 
ros ou  os  reaes'  das  mercadorias  e os  valores  falsos  ou  fi- ' 
cticios  consignados  nas  facturas; 

b)  — o triplo  da  differença  entre  os  valores,  nos  ter- 
mos da  lettra  precedente. 

§ l.°  — Applicar-se-ha  a penalidade  da  lettra  “a”, 
quando  o valor  da  mercadoria  fôr  impugnado  em  conferen- 
cia e,  feitas  as  diligencias  do  art.  14  das  Preliminares  da 
Tarifa,  ficar  averiguado  que  o dito  valor  não  é o do  mer- 
cado importador! 

I — As  diligencias'  de  que  trata  o art.  14  das  Preli- 
minares da  Tarifa  serão  feitas  pelo  conferente  do  despa- 
cho ou  mandadas  fazer  pelo  chefe  da  repartição. 

II  — Não  será  acceita  em  hypothese  alguma  a allega- 
ç.ão  do  decréscimo  de  valor,  occasionado  por  depreciação 
da  moeda  do  paiz  de  origem  da  mercadoria . 

§ 2.°  — Applicar-se-ha  a penalidade  da  lettra  “b”, 
quando  a fraude  de  falsificação  dos  valores  revestir-se  de 
artifícios  taes  que  a sua  verificação  em  conferencia  se  tor-  ' 
ne  difficil.  Nesse  caso,  descobertos  indícios  de  fraude,  de- 1 


pois  da  sahida  da  mercadoria  da  Alfandega,  as.  diligencias 
para  a sua  apuração  terão  logar  em  qualquer  tempo  ou  oc- 
casião,  quer  em  virtude  de  .denuncia,  quer  por  iniciativa 
de  funecionarios,  respeitados  os  prazos  de  prescripção  es- 
tabelecidos em  lei. 

§ 3.°  — Em  qualquer  das  hypotheses  previstas  nos 
paragrapho  Io  e 2o,  caberá  ao  funccionario  a metade  das 
multas  impostas.  Si  houver  denunciante  será  a metade  da 
multa  repaiddda  igualmente  entre  este  e o funccionario  a 
quem  o chefe  da  repartição  encarregar  do  processo  para 
averiguação  da  fraude  denunciada. 

§ 4/ — A qualquer  pessôa,  funccionario  ou  não,  que 
no  decorrer  do  processo  apresentar  elementos  elucidado- 
res  para  averiguação  da  fraude,  como  sejam  documentos 
relativos  ao  assumpto,  serão  adjudieados  10  % da  multa 
imposta”. ' 

CCLXXIII  — Decisão  n.  464,  de  26  de  Agosto  de  1925. 

Com  0 vosso  officio  n.  957,  de  30  de  Junho  ultimo,  en- 
caminhastes a esta  Directoria  0 processo  relativo  ao  recur- 
so interposto  pela  firma  Octavio  Gomes,  desta  praça,  d 
vossa  decisão  elevando  de  2 :059$200  para  7 :000$000,  0 va- 
lor das  baterias  eléctricas  despachadas  pela  nota  de  impor- 
tação n.  4.350,  deste  anno. 

O Sr.  Ministro  da  Fazenda,  a quem  foi  presente 
mesmo  processo  proferiu  o seguinte  despacho  : 

“Nego  provimento  ao  recurso,  de  accôrdo  com  0 pare- 
cer”. 

Foi  este  0 parecer  ‘que  emitti  sobre  0 assumpto,  com 
0 qual  concordou  0 ,Sr.  Ministro  : 

“O  critério  adoptado  pela  Alfandega  recorrida  é aecei 
tavel,  afim  de  evitar  divergência  nos  valores  da  mercad 
ria  em  apreço,  embora  refira-se  a um  objecto  composto 
diversas  pilhas  eléctricas,  separáveis  e capazes  de  funcc 
narem  isoladamente.  Não  vejo,  entretanto,  inconvenient 
em  extender  esse  valor  ás  baterias  que  contém  pilhas,  co 
forme  0 objecto  junto,  comd  déscreve  0 recorrente,  e q 
não  se  pode  desaggregar,  isto  é as  suas  pilhas  não  pode 
de  modo  algum  ser  separadas,  desde  que,  para  0 respeeti 
calculo  e se  conhecer  0 numero  de  pilhas,  se  proceda  coi 
procedeu  a Alfandega,  de  conformidade  com  0 que  expõ 
0 parecer  technico  de  f ls . 9 e 9 verso. 

Sem  duvida,  a Alfandega  recorrida,  para  fixar  0 vai 
de  $350  para  cada  pilha,  obedeceu  ás  regras  do  art.  14 
Preliminares  da  Tarifa,  artigo  esse  alludido  no  art.  29 
vigente  Lei  Orçamentaria  da  Receita. 

Assim,  no  meu  entender,  0 recurso  não  deve  ter  j 
vimento . ” 

O que  vos  communico,  para  os  fins  convenientes. 

CCLXXIV  — Decisão  n.  605,  de  4 de  Novembro  de  1925. 

Com  0 officio  n.  1.323,  de  9 dé  Setembro  ultimo,  en 
minhastes  a esta  Directoria  0 processo  relativo  ao  recu 
interposto  por  Mestre  & Biatgé,'  da  vossa  decisão  im 
gnando  o valor  de  baterias  eléctricas  submettidas  a de~ 
cho  pela  nota  de  importação  n.  138.365,  de  Dezembro 
anno  passado. 

O Sr.  Ministro  da  Fazenda,  tendo  presente  0 me 
processo,  proferiu,  em  13  deste  mez,  0 seguinte  despac 

“De  accôrdo  com  0 parecer,  nego  provimento  ao 
curso”. 

Foi  este  o parecer  que  emitti,.  em  15  de  Setembro 
mo,  com  0 qual  concordou  0 Sr.  Ministro: 

“Estou  de  pleno  accôrdo  com  a decisão  recorrida, 
impugnou  0 valor  dado  a baterias  eléctricas,  classifi 
como  objeetos  physicos,  do  art.  875,  da  Tarifa,  sujei 
aos  direitos  na  razão  de  15  % “ad  valorem”  e despac’ 
pelos  recorrentes,  — afim  de  determinar  outro  valor 
diante  a formula  estabelecida  pela  portaria  da  Alfand 
do  Rio  de  Janeiro,  n.  8,  de  7 de  Janeiro  deste  anno,  c 
tante  do  impresso  a fls.  6 e de  modo  que  cada  pilhà  de 


se  compõe  a bateria  electrica  nunca  pague  direitos  meno- 
res que  a taxa  de  350  reis,  a que  está  sujeita  uma  pilha 
electrica  seeca  de  qualquer  qualidade,  incluida  no  art.  859, 
da  mesma  Tarifa,  “ex-vi”  do  art.  Io,  n.  1,  da  lei  n.  3.644, 
de  M de  Dezembro  de  1919. 

Junto  o processo  ficha  n.  32.955,  de  1925,  sobre  um 
caso  inteiramente  analogo  já  decidido  pelo  Thesouro  Na- 
cional e que  originou  a ordem  n.  464,  de  26  de  Agosto 
ultimo,  citada  no  officio  de  fls.  13  e 14. 

A decisão  recorrida  está  amparada  agora  na  dita  or- 
dem e o recurso,  por  isso.  não  deve  ter  provimento. 

Aproveito  a opportunidade  para  declarar  que  me  equi- 
voquei, quando  na  penúltima  parte  do  meu  parecer  de  fls. 
16  e 16  v.  do  dito  processo  annexo.  ficha  n.  32.955,  de 
1925,  referi  ao  valor  de  350  réis  fixado  pela  Alfandega 
para  cada  pilha  das  baterias  eléctricas,  quando  nenhum 
valor  de  facto  foi  fixado  nessa  importância  de  350  réis, 
mas  apenas  alludidá  a taxa  de  350  réis  do  citado  art.  859”. 

O que  vos  communico  para  os  devidos  fins. 

CCLXXV  — Decisão  n.  612,  de.  5 de  Novembro  de  1925. 

Com  o officio  n.  1.306,  de  4 ,de  Setembro  findo,  enca- 
minhastes a esta  Directoria  o processo  relativo  ao  recurso 
interposto  por  F.  R.  Moreira  & C.,  da  vossa  decisão,  ele- 
vando para  11:500$000,  de  accôrdo  com  a portaria  n.  8, 
de  7 de  Janeiro  do  corrente  anno,  o valor  de  baterias  elé- 
ctricas importadas  pela  mesma  firma. 

O Sr.  Ministro  da  Fazenda,  tendo  presente  o mesmo 
processo,  proferiu,  em  13  de  Outubro  proximo  findo,  o se- 
guinte despacho  : 

“De  accôrdo  cora  o parecer,  nego  provimento  ao  recur- 
so”. 

Foi  este  o parecer  que  emitti,  em  16  de  Setembro  ulti- 
o,  com  o qual  concordou  o Sr.  Ministro: 

“Estou  de  inteiro  accôrdo  com  a decisão  recorrida,  que 
nsulta  os  interesses  da  Fazenda  Publica. 

As  baterias  eonteem  diversas  pilhas  eléctricas  e por 
'sso  a Alfandega  as  classifica  como  objectos  physicos  do 
rt.  875  da  Tarifa  — direitos  na  razão  de  15  % “ad  valo- 
em”.  Porque  os  valores  consignados  nos  despachos  ou 
“acturas  consulares  variam,  alguns  até  lesivos' ao  fisco,  a 
lfandega  os  tem  impugnado  para,  na  forma  da  lei,  deter* 
inar  outros,  para  sobre  os  mesmos  incidir  aquella  razão 
e 15  % “ad  valorem”  e de  modo  que  os  direitos  nunca 
ossam  ser  inferiores  aos  das  pilhas  seccas  de  qualquer 
alidade,  também  eléctricas,  do  art.  859  da  mesma  Tari- 
— 350  réis  por  unidade. 

Este  critério  o Thesouro  acceitou  com  o julgado  de 
ítros  processos  idênticos. 

Assim,  o recurso  não  deve  ter  provimento”. 

O que  vos  communico,  para  os  devidos  fins. 

OCLXXVI  — Lei  n.  4.984,  de  31  de  Dezembro  de  1925. 
Art.  19  — As  facturas  consulares  não  poderão  ser  vi- 
das pelos  cônsules  pu  agentes  consulares  sinão  quando 
resentadas  pelo  embareador  juntamente  com  duas  vias 
_.  factura  commereial,  devidamente  assignadas  pelo  fa- 
“ioante  ou  exportador  que  houver  vendido  a mercadoria, 
quaes  serão  também  visadas  pela  fórma  estabelecida  no 
lamento  das  facturas  consulares. 

§ l.o  Uma  via  da  factura  commereial  será  sempre 

exada  á da  consular  que  tiver  de  ser  apresentada  á ^al- 
"dega  competente,  e a outra  acompanhará  a que  for  des- 
ada  á Repartição  de  Estatística  Commereial. 

§ 2.°  — Dentro  de  60  dias,  a contar  da  data  desta  lei. 
Poder  Executivo  enviará  instrucções  ás  autoridades  con- 
ires  pára  o rigoroso  cumprimento  do  disposto  neste  ai- 
3,  especialmente  quanto  á veracidade  das  assignaturas 
fabricantes  ou' vendedores,  sob  pena  de,“^"ere“.‘  ^ 
lta  do  § 8o,  do  art.  27  do  decreto  n.  14.039,  de  28  de 

neiro  de  1920. 


§ 3.°  — A falta  da  factura  commereial  sujeitará  o im- 
portador á multa  estatuída  no  § 5o  do  art.  27  do  mesmo 
decreto. 

Art.  20  — - Os  addidos  commerciaes  enviarão  semes 
tralmente  ás  Alfândegas  da  Republica,  para  onde  houver 
exportação  de  mercadoria  do  paiz  em  que  servem,  prospe- 
etos,  catálogos  e quaesquer  outras  relações  de  preços  das 
fabricas  e estabelecimentos  commerciaes  exportadores. 

Paragrapho  único  — Essas  listas  de  preços  serão 
quanto  possível  acompanhadas  de  informações  ou  attesta- 
dos  obtidos  nas  bolsas  de  mrecadòrias,  camaras  de  com- 
mercio  e institutos  congeneres,  e servirão  ás  alfandegas 
para  a apuração  da  veracidade  dos  preços  das  facturas 
consulares . 

(Revigorada  pelas  leis  n.  5.127,  de  31  de  Dezembro 
de  1926,  art.  Io  n.  1,  in-fine,  e n.  5.416,  de  30  de  Dezem- 
bro de  1927,  art.  Io  n.  1,  in-fine  C 5.606,  de  19  de  Dezem- 
bro de  1928,  art.  Io  n.  1). 

CCLXXVII  — Circular  do  Ministério  do  Exterior,  ao  Cor- 
po Consular  Brasileiro,  n.  NC.  855|7,  de  24  de  Março 

de  1926. 

Para  conhecimento  dos  senhores  funccionarios  consu- 
lares, transcrevo  as  instrucções  organizadas  pelo  Ministé- 
rio dos  Negocios  da  Fazenda,  para  exacto  cumprimento  do 
art.  19  e seus  paragraphos  da  lei  numero  4.984,  de  31  de 
Dezembro  de  1925,  que  instituiu  a obrigatoriedade  da  fa- 
ctura commereial  que  entrará  em  vigor  no  dia  2 de  Maio 
vindouro  : 

1. °  — ■ scientifiquem,  por  meio  de  cartas  ou  avisos,  a 
todos  os  embarcadores  de  mercadorias  para  os  portos  do 
Brasil,  obrigação,  creada  pela  citada  lei  de  apresentarem 
ao  Consulado  ou  agencia  consular  respectivos,  juntamente 
com  as  quatro  vias  de  factura  consular,  exigidas  pelo  art. 
4.°  do  Decreto  n.  14.039,  de  29  de  Janeiro  de  1920,  duas 
vias  de  facturas  commereial,  devidamente  assignadas  pelo 
fabricante  ou  exportador  que  houver  vendido  a mercado- 
ria, sob . pena  de  não  serem  legalizadas  ou  authenticadas 
as  facturas  consulares  pelos  consulados  ou  agencias  con- 
sulares do  Brasil  e de  incorrer  o importador  no  Brasil,  pe- 
la falta  da  factura  commereial,  na  multa  de  direitos  em 
dobro,  estatuido  no  § 5o  do  art.  27  do  referido  Decreto 
n.  14.039,  de  1920; 

2. °  — declarem  aos  interessados  que  o p*razo  para  obri- 
gatoriedade da  lei  é de  4 mezes,  a contar  de  2 dç  Janeiro 
de  1926,  como  preceitua  o paragrapho  unieo  dí>  art.  2.® 
da  Introducção  do  nosso  Codigo  Civil; 

3. °  — apresentadas  as  facturas,  examinem  $i  as  duas 
vias  das  commerciaes  estão  revestidas  das  formalidades 
próprias  de  taes  documentos;  procedam,  em  seguida,  ás 
diligencias  que  reputarem  precisas  para  apuração  da  au- 
thenticidade  das  mesmas  vias  da  factura  commereial  ou 
da  veracidade  das  suas  assignaturas,  si  não  dos  fabrican- 
tes ou  dos  exportadores  vendedores  da  mercadoria  e exi- 
jam dos  embarcadores  tudo  quanto  julguem  indispensável 
para  esse  fim,  inclusive  o reconhecimento  das  assignaturas 
pelos  meios  legaes;  podendo  em  todo  caso,  instituir  ura 
registro  de  assignaturas,  no  Consulado  ou  agencia  consu- 
lar, inteiramente  facultativo,  isto  é,  para  aquelles  que  qui- 
zerem  assignar; 

4.0  — apurada  a legitimidade  das  vias  da  factura  com- 
mercial,  devem  visal-as,  do  mesmo  modo  como  legalizam 
as  facturas  consulares,  nos  termos  do  art.  8°  do  citado  De- 
crétot  n.  14.039,  de  1920. 

5.0  — façam  annexar,  depois  de  visadas,  uma  das  vias 
da  factura  commereial  á primeira  via  da  factura  consular, 
que  tem  de  ser  apresentada  á alfandega  competente  pelo 
consignatário  e a outra  via  da  factura  commereial  á se- 
gunda via  da  factura  consular,  que  se  destina  á Direeto- 
ria  de  Estatística  Commereial  no  Rio  de  Janeiro  (lettras 


“a”  e “b”  do  artigo  4.°  do  citado  Decreto  n.  14.039,  de 
3920); 

6. °  — não  legalizem  as  facturas  consulares  se  os  em- 
barcadores  deixarem  de  apresentar  as  duas  vias  da  factu- 
ra  commercial;  dando  disso  immediato  conhecimento  á Al- 
fândega do  porto  do  Brasil  para  onde  foram  enviadas  as 
mercadorias ; 

7. °  — ficam  incursos  na  multa  do  § 8o  do  art..  27  do 
citado  Decreto  n.  14.Q39,  de  1920,  os  cônsules  ou  agentes 
consulares  que  não  cumprirem  ou  não  fizerem  cumprir  ri- 
gorosamente, estas -novas  determinações  legaes,  especial- 
mente quanto  á veracidade  das  assignaturas  dos  fabrican- 
tes ou  vendedores ; 

8. °  — fica  extensivo  o art.  30  do  citado  Decreto  n. 
14.039,  de  1920,  ás  facturas  commereiaes  apresentadas; 

9. °  — communiquem  ás  Alfândegas  do  Brasil  a data 
em  que  os  embareadores  tiverem  conhecimento  do  aviso 
ou  carta,  referidas  no  n.  1,  destas  “instrucções”. 

Outrosim,  communieo  aos  Srs.  cônsules  que  o “visto” 
na  factura  commercial  de  que  tratam  estas  instrucções  é 
grátis . 


dores  de  corrente  electidca,  com  o valor  de  10$,  para  cada 
um  desses  objeetos,  quando  em  face  de  diligencias  e docu- 
mentos ficou  provado  não  ser  verdadeiro  o dito  valor,  de- 
vendo, assim,  se  o elevar  a 20$,  para  cada  um  dos  referidos 
apparelhos, 

O Sr.  Ministro  da  Fazenda,  proferiu  no  respectivo 
processo,  a 25  de  Junho  ultimo,  o seguinte  despacho  : 

“De  accôrdo  com  o parecer,  nego  provimento  ao  re- 
curso . 

O parecer  que  emitti  a 21  também  de  Junho  ultimo, 
com  o qual  concordou  o Sr.  Ministro  da  Fazenda,  é o se- 
gunite  : 

“Estou  de  inteiro  aecõrdo  com  a decisão  da  Alfânde- 
ga do  Rio,  por  ter  fundamento  no  art.  11,  lettra  “a”,  do 
decreto  n.  4.910,  de'10  de  Janeiro  de  1925. 

O valor  dado  não  podia  ser  verdadeiro  e isso  ficou 
provado  com  as  diligencias  postas  em  pratica  pela  .Alfan- 
dega,  de  accôrdo  com  o art.  14  das  Preliminares  da  Tarifa 
Assim,  opino  se  negue  provimento  ao  recurso. 

O que  vos  communieo,  para  os  devidos  fins . 

(D.  O.  de  29  de  Julho  de  1926). 


CCLXXVIII  — Circular  da  Directoria  da  Receita  Publica, 

n.  6,  de  27  de  Abril  de  1926. 

O Direetor  da  Receita  Publica  do  Thesouro  Nacional 
declara,  para  os  devidos  fins  que  o Ministério  das  Relações 
Exteriores  expediu  aos  consulados  brasileiros  as  instru- 
cções necessárias  ao  exacto  cumprimento  do  art.  19  e seus 
paragraphos  da  vigente  Lei  Orçamentaria  da  Receita,  sen- 
do essas  mesmas  instrucções  publicadas  no  “Diário  Offi- 
cial”  de  27  do  mez  anterior 

Nestas  condições  recommenda  aos  mesmos  Inspecto- 
res,  todo  o rigor  no  serviço  de  conferencia  das  mercadorias 
submettidas  a despacho  de  importação  após  a expiração 
do  prazo  de  quatrb  mezes,  a que  se  refere  o n . 2 das  men- 
cionadas instrucções.  Esse  rigor  consistirá  ma  fiel  obser- 
vância da  lei  em  toda  sua  plenitude,  procedendo-se  : 

a)  — no  acto  da  conferencia  ao  exame  da  legalidade 
das  facturas  commereiaes,  annexas  ás  primeiras  vias  das 
ditas  consulares,  independentemente  da  acção  fiscalizado- 
ra  exercida  pela  respectiva  secção  das  Alfândegas; 

b)  — do  confronto  das  mesmas  facturas  commereiaes 
com  as  correspondentes  primeiras  vias  das  facturas  consu- 
lares, exhibidas  com  a nota  dos  despachos  pelos  consigna- 
tários ou  seus  despachantes  aduaneiros ; 

c)  — á revisão,  no  devido  tempo,  dos  despachos  pela 
secção  competente,  ou  pela  “Hollerith”,  onde  houver,  fa- 
zendo-se nessa  occasião  o cotejo  de  todos  os  elementos  de 
que  dispuzerem  as  Alfândegas,  entre  os  quaes  aquelles 
que,  porventura,  tenham  recebido  dos  addidos  commer- 
ciaes,  na  forma  prescripta  no  art.  20  e sçu  paragrapho 
único,  da  citada  Lei  Orçamentaria  da  Receita. 

Os  Srs.  Inspeetores,  quando  occorrer  infracção,  frau- 
de ,etc.,  por  parte  de  quem  quer  que  seja,  deverão  pôr  em 
pratica  a immediata  acção  repressiva,  levando  ao  conheci- 
mnto  da  autoridade  superior,  si  a providencia  legal  inhe- 
rente  ao  caso  não  estiver  ao  alcance  das  Alfândegas  e,  na 
hypothese  de  ser  constatada  differença  dos  valores  ou  pre- 
ços copsignados  nas  facturas  consulares  e commereiaes, 
pugnem  pelo  exacto  cumprimento  do  art.  14,  das  Disposi- 
ções Preliminares  da  Tarifa,  quer  no  acto  de  conferencia, 
quer  na  revisão  dos  despachos  ou  em  se  tratando  de  despa- 
chos “ad  valorem”. 

CCLXX1X  — Decisão  n.  454,  de  27  de  Julho  de  1926. 

Com  o officio  n.  718,  de  11  de  Junho  ultimo,  remettes- 
■tes  o processo  em  que  Knud  Yils  recorre  do  acto  dessa  Al- 
fândega, que  considerou  passível  de  multa  a divergência 
de  valor  apurada  em  relação  á mercadoria  cujo  desemba- 
raço pretendeu  pelas  notas  ns.  18.385|7,  de  1925,  150  medi- 


CCLXXX — Decisão  n.  338,  de  17  de  Agosto  de  1926. 

Em  data  de  8 do  mez.  proximo  passado  dirigistes  ao 
Sr.  Ministro  da  Fazenda  o officio  n.  62,  protocollado  no 
Thesouro  sob  n.  29.896,  redigido  nestes  termos  : 

“Em  virtude  da  exigencia  estabelecida  no  art.  19  da 
lei  do  orçamento  numero  4.984,  de  31  de  Dezembro  de 
1925,  são  os  importadores  obrigados  a apresentar  as  factu- 
ras commereiaes  conjunctamente  ás  consulares  para  despa- 
charem suas  mercadorias  na  Alfândega. 

Acontece  que  muitas  facturas  commerciáes  veem  sim- 
plesmente selladas  e assignadas  pelo  commissario  geral  do 
paiz  de  origem,  o que  deveria  constituir  prova  segura  de 
authenticidade,  mas,  umas  não  trazem  nem  o carimbo  nem 
a assignatura  do  cônsul,  e outras  trazem  sómente  o carim- 
bo do  consulado,  faltando  apenas  a assignatura. 

No  primeiro  caso  a Inspectoria  da  Alfandega,  cum 
prindo  obedientemente  a lei,  applica  a penalidade  previst 
no  paragrapho  8o  do  art.  27  do  decreto  numero  14.039,  d 
28  de  Janeiro  ide  1920,  e no  segundo,  por  uma  consentane 
comprehensão  administrativa,  a referida  Inspectoria  exi 
ge  termo  de  responsabilidade,  até  que  as  faeturas,  voltando 
ás  mãos  dos  exportadores,  sejam  revalidadas  pelos  respe 
ctivos  cônsules  e depois  reexpedidas  ao  paiz  importador. 

Esses  processos,  como  sabe  V.Ex.,  são  em  geral  gran 
demente  morosos  e por  isso  mesmo  prejudicialissimos  a 
commercio,  que,  aliás,  não  é o responsável  por  interpreta 
ção  que  cada  funccionario  dá  ás  novas  leis. 

Nos  dous  casos  presentes,  por  exemplo,  esses  prej 
zos  são  decorrentes  de  motivos  absolutamente  independ 
tes  da  acção  das  partes  interessadas,  porque  a falta  de  c 
rimbo  e assignatura,  ou  simplesmente  a falta  de  carim’ 
nas  facturas  commereiaes  é devida  unicamente  á inadv 
tencia  do  cônsul,  e neste  caso  não  sendo  culpa  dos  export 
dores,  claro  está  que  deveria  haver  mais  benevolencia 
interpretação  por  parte  dos  fiscaes  das  rendas  publica 
mormente  quando  se  trata  de  uma  lei  nova,  para  cuja  ex 
cução  ainda  não  se  estabeleceu  um  critério  unanime. 

E’  sabido  que  as  attribuiçÕes  de  vários  funecionai 
não  lhes  dão  amplitude  para  derimir  certos  casos,  mas 
elevado  espirito  de  V.  E.  não  será  censurável  a acção 
funccionario  que  mais  se  approximar  do  espirito  do  le£ 
lador  procurando  desenvolver  a riqueza  nacional,  ao  in 
de  entraval-a  com  estreiteza  de  vista. 

E em  um  momentp  como  este,  em  que  se  retraem 
eapitaes,  em  que  b commercio  está  atravessando  uma  p’ 
se  muito  pouco  lisongeira,  em  semelhantes  oceasiões  é 
mais  precisamos  do  amparo  dos  poderes  públicos. 

Por  isso,  este  centro  vem  pedir  a V.  Ex.  que  se  di 


de  autorizar  ao  Sr.  inspector  da  alfandega  desta  cidade 
que  dispense  de  penalidades  as  faeturas  commereiaes  in- 
cursas nos  dous  casos  citados  até  que  se  possa  fixar  nesse 
sentido  uma  medida  conciliatória  entre  o commercio  e o 
Thesouro  Nacional’*. 

O Sr.  Ministro  da  Fazenda  tendo  presente  o respecti- 
vo processo,  em  data  de  27  daquelle  mez,  proferiu  sobre 
o assumpto  o despacho  seguinte: 

“Responda-se  de  accôrdo  com  o parecer”. 

Foi  este  o parecer  alludido  pelo  Sr.  Ministro,  que  foi 
emittido  pela  Ia  Sub-direetoria  desta  directoria,  com  o qual 
concordei  : . 

“As  providencias  solicitadas  pelo  Centro  dos  Despa- 
chantes Aduaneiros  de  Santos,  no  officio  ao  lado,  não  po- 
dem ser  tomadas  na  devida  consideração,  porquanto  falle- 
ce  competência  ao  Poder  Executivo  para  revogar  acto  do 
Poder  Legislativo.- 

Os  actos  da  Inspectoria  da  Alfandega  de  Santos  trazi- 
dos ao  conhecimento  desta  directoria,  no  officio  citado, 
tidos  como  verídicos,  so  merecem  approvaçâo. 

O que  vos*  communico  para  os  devidos  fins. 

(D.  O.  de‘18  de  Agosto  de  1926). 

CCLXXXI  — Decisão  n.  711,  de  10  de  Novembro  de  1926. 


A Companhia  Souza  Cruz  reclamou  em  petição  de  27  de 
Janeiro  de  1925,  (ficha  n.  4.385),  contra  o facto  de  ainda 
não  ter  dado  essa  alfandega  cumprimento  á ordem  desta 
directoria,  n.  558,  de  20  de  Julho  de  1923. 

O Sr.  Ministro  da  Fazenda,  a 27  de  Outubro  proximo 
findo  proferiu  no  respectivo  processo  que  vos  remetto,  in- 
cluso, o seguinte  despacho  : 

“A’  vista  dos  pareceres  do  Sr.  consultor  da  Fazenda, 
do  Sr.  conferente  Elpidio  Boamorte  e dos  Srs.  Drs.  pro- 
curador geral  e consultor  geral  da  Republica,  mantenho 
o despacho  do  meu  antecessor  de  22  de  Junho  de  1923.  a 
fls.  367  do  processo.” 

O despacho  de  fls.  367.  du  processo  a que  se  refere 
o Sr.  Ministro  da  Fazenda,  é o seguinte  : 

“Do  presentè  processo  se  verifica  ter  ficado  exhube- 
rantemente  provado  que  a firma  Souza  Cruz  & Comp.  im- 
portou, de  1907  a 1914,  diversas  machinas  e accessorios 
cujo  valor  mandou  reduzir  nas  faeturas  consulares  e nas 
espectivas  notas  de  despachos,  para  que  pagassem,  como 
pagaram,  direitos  inferiores  aos  devidos. 

Isto  posto,  e 

Considerando  que  a multa  Imposta  pela  Alfandega, 
prevista  no  art.  38  paragrapho  7°  lettra  B,  da  lei  orça- 
mentaria de  n.  3.979,  de  31  de  Dezembro  de  1919  e que 
substituiu  à penalidade  maior  estabelecida  no  art.  15  das 
Preliminares  da  Tarifa,  ê de  applieação  duvidosa  ao  caso 
ajeito,  porque  aquelle  dispositivo  orçamentário  cogita  da 
ypothese  de  ser  a differença  de  valor  verificada  no  acto 
a conferencia  e.  na  especie,  tal  differença  só  foi  encontra- 
1a  depois  da  sahida  e desembaraço  da  mercadoria; 

Considerando  que  a alludida  multa,  por  se  elevar  a 
nofme  quantia  de  3 .053  :116$860,  que  corresponde  a quasi 
quinze  vezes  o valor  dos  direitos  sonegados,  excede  á ne- 
cessidade da  repressão,  para  a defesa  do  fisco  e,  ainda  que 
bsse  cabivel,  no  caso,  poderia  resultar  injusta,  por  se  tor 
_r,  pelo  seu  vulto,  ruinosa  aos  infractores  e.  attingir  ta) 
ez  o patrimônio  de  outras  pessoas  que  não  tiveram  partj 
ição  na  fraude; 

Considerando,  no  emtanto,  que  não  ê admisshel  que 
facto  escape  a qualquer  punição  pelo  motivo  citado  ou 
, la  circumstancia  de  não  ter  sido  a fraude  descoberta  por 
ocasião  da  conferencia  da  mercadoria ; 

Considerando  ainda  que  em  caso  idêntico  ao  vertente, 
omo  se  vê  da  ordem  n.  550,  de  23  de  Setembro  e 
pedida  á Alfandega  recorrida,  foi  mandada  impor,  em 
ar  da  multa  citada,  a de  direitos  em  dobro,  por  se  tra- 


tar de  facto  cm  que  se  caracterizava  a figura  da  sonegação 
ou  descaminho  de  direitos  aduaneiros  por  meios  astuciosos 
e fraudulentos  que  tem  sido  punida  com  aquella  penalida 
de,  de  accôrdo  com  decisões  do  Thesouro ; 

Considerando  que,  na  especie,  não  occorreu  a pers- 
cripção  estabelecida  no  art.  666  da  Consolidação  das  Leis 
das  Alfândegas,  por  isso  que  não  houve  no  caso,  erro  ou 
engano  nos  despachos  e sim  falsa  declaração  de  valor,  fei- 
ta nos  mesmos,  deliberadamente,  com  o fim  de  defraudar 
as  rendas  publicas; 

Resolvo,  á vista  do  exposto,  tomar  conhecimento  do  re- 
curso para,  reformando  a decisão  da  Alfandega,  mandar 
impôr,  em  vez  da  que  foi  applicada,  a multa  de  direitos  em 
dobro  calculada  de  conformidade  com  a legislação  em  vi- 
gor. 

Declare-se  á indicada  repartição  que  não  se  dando  no 
caso  a hypothese  prevista  no  art!  588  paragrapho  2°  da 
Consolidação  citada,  por  não  ter  havido  detenção  de  infra- 
ctores em  flagrante  delieto,  nem  verificação  e participação 
de  infracção  por  parte  dos  empregados  incumbidos  de  ave 
riguar  o facto,  levado  ao  conhecimento  da  autoridade  fis- 
cal por  meio  de  denuncia  documentada,  não  teem  elles  di- 
reito á parte  na  multa. 

Recommende-se,  outrosim,  á mesma  Alfandega  que 
mande  sobreestar  a entrega  da  quota  attribuivel  aos  de- 
nunciantes, até  que  se  apure  não  terem  tido  participação 
no  delieto  e providencie,  si  já  o não  fez,  afim  de  ter  logar 
o procedimento  criminal  contra  os  culpados”. 

O que  vos  communico  para  os  devidos  fins. 

(D.  O.  de  13  de  Novembro  de  1926). 

Officio  da  Inspecção  de  Repartições  da  Fazenda,  n.  136, 
de  26  de  Julho  de  1923,  que  motivou  a decisão  supra 

A Companhia  Souza  Cruz,  conforme  ficou  exhuberan- 
temente  provado  no  processo  contra  ell^  instaurado  na  Al- 
fandega desta  Capital,  conseguiu  importar  de  1907  a 1918, 
diversas  machinas  e accessorios  pagando  direitos  menores 
do  que  os  devidos,  na  importância  de  Rs.  1 .053 :416$860. 

Para  lesar  o fisco  lançou  mão  aquella  Companhia  de 
faeturas  falsas,  adrede  preparadas,  tendo  conseguido  o seu 

intuito,  . 

A fraude,  cuidadosamente  premeditada,  era  posta  em 
pratica  com  tal  habilidade  que  illudiria  de  forma  comple- 
ta ao  mais  acurado  exame  fiscal  procedido  no  acto  da  con- 
ferencia das  mercadorias. 

As  faeturas  commereiaes  eram  organisadas-.de  accor- 
do  com  as  consulares;  em  ambas  o valor  dos  artigos  acha- 
va-se falsificado  e uma  terceira  factura,  consignando  o va- 
lor real  das  mercadorias,  servia  para  a escripturação  dos 
livros  commercMes  da  Companhia  e era  sempre  sonegada 
ao  exame  fiscal . 

A fraude  assim  preparada  era  levada  a effeito  por  de- 
terminação de  Souza  Cruz  ao  exportador  no  sentido  de 
consignar  nos  documentos  que  deveriam  ser  apresentados 
á Alfandega,  para  os  effeitos  da  cobrança  dos  direitos,  va- 
lores menores  do  que  os  verdadeiros. 

Nestas  condições,  á vista  da  concordância  da  factura 
consular  com  a eommercial  que  lhe  era  apresentada,  sem- 
pre foi  ao  .conferente  da  Alfandega  impossível  saber  qual 
o valor  real  das  mercadorias  submettidas  a despa cW ; nun- 
ca teve  o conferente  elementos  para  pôr  em  duvida  o valor 
constante  dos  documentos  officiaes. 

E foi  usando  desse  artificio  doloso  que  a poderosa 
Companhia  de  Fumos,  Souza  Cruz  & C.,  conseguiu  lesar 
impunemente  o fisco  durante  tantos  annos  e em  somma 
tão  avultada,  com  a aggravante  da  continuidade  do  deÜ- 
cto,  e tão  positivas  são  as  provas  da  fraude  que  a própria 
Companhia  Souza  Cruz,  por  seu  presidente,  não  a nega. 
antes  confessa  o seu  procedimento  criminoso. 

Recebida  na  Alfandega  a denuncia  da  fraude,  instau- 
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rou-se  ali  o processo  respectivo  e,  concluídas  as  diligen- 
cias e apurado  o facto  delietuoso,  deu-se  vista  do  processo 
á Companhia  Souza  Cruz,  na  pessoa  de  seu  presidente.  Al- 
bino Souza  Cruz,  chefe  da  antiga  firma. 

A Alfandega  impoz  á infraetora  a multa  — do  dobro 
da  differença  dos  valores  entre  as  facturas  falsas  e as  ver- 
dadeiras — nos  termos  do  art.  15  das  Disposições  Prelimi- 
nares da  Tarifa  vigente  (Decreto  n.  3.617,  de  19  de  Março 
de  1900) . 

Não  se  conformando  com  essa  decisão,  recorreu  a Com- 
panhia para  V.  Ex.  que.  tomando  conhecimento  do  recur- 
so, funda  o seu  despacho  no  art.  38  § 7o  letra  B),  da  lei 
n.  3.979,  de  31  de  Dezembro  de  1919. 

A titulo  de  prestar  a V.  Ex.  alguns  esclarecimentos 
sobre  esta  importantíssima  -questão  que  vae  servir  de  ba-e 
a julgamentos  futuros,  peço  licença  para  fazer  algumas 
considerações  sobre  o despacho  proferido  por  V.  Ex.  e pu- 
blicado no  “Diário  Offieial”  (doc.  de  fls). 

O primeiro  considerando  do  despacho,  assim  reza  í 

“ Considerando  que  a multa  imposta  pela  Al- 
“ fandega,  prevista  no  art.  38,  § 7o,  letra  B)  da 
“ lei  orçamentaria  de  n.  3.979,  de  31  de  Dezem- 
“ bro  de  1919,  e que  substituiu  a penalidade  maior 
“ estabelecida  no  art.  15  das  Preliminares  da  Ta- 
“ rifa,  é de  applicação  duvidosa  ao  caso  sujeito, 
. “ porque  aquelle  dispositivo  orçamentário  cogita 

“ da  hypothese  de  ser  a differença  de  valor  veri- 
ficada no  acto  da  conferencia  e,  na  espeeie,  tal 
“ differença  só  foi  encontrada  depois  da  sahida 
e desembaraço  da  mercadoria . ” 

Este  considerando  comprehende  duas  questões  impor- 
tantes : 

1. “  — A lei  a ser  applicada  ao  caso  deve  ser  a que  se 
achava  em  vigor  ao  tempo  da  infracção  ou  a que  vigorava 
ao  tempo  do  julgamento  do  processo  ? 

2. a  — Pode-se  appliear  aos  defraudadores  penalidade 
differente  daquella  que  a lei  estabeleceu  ? 

Como  muito  bem  opinou  a Directoria  da  Receita  Pu- 
blica, no  processo  em  apreço  a Alfandega  não  poderia  ter 
applicado  a pena  do  art.  30,  § 7°,  letra  B),  da  lei  orçamen- 
taria, citada,  mas  sim  a estabelecida  no' Decreto  n.  3.617, 
de  19  de  Março  de  1900,  isto  é,  a multa  do  triplo  do  valor 
entre  as  facturas  falsas  e as  verdadeiras,  porque  o delicto 
foi  eommettido  durante  a vigência  desse  decreto  e o Su- 
premo Tribunal  Federal,  em  accordão  n.  3.206,  de  16  de 
Agosto  de  1922,  publicado  no  “Diário  Offieial”  de  12  do 
mez  findo,  declarou  que  : 

“ a pena  ao  que  sonega  niercadorias  ao  pagamen- 
“ to  do  imposto  deve  ser  imposta  de  accordo  com 
“ as  leis  em  vigôr  ao  tempo  da  infracção . ” 

De  accordo  com  a primeira  parte  do  despacho,  trata- 
se  de  fraude  provadissima ; ora.  não  se  applicando  aos  de- 
fraudadores  pena  severa  no  sentido  de  eohibir  abusos  taes, 
estes  fatalmente  se  repetirão  e,  em  consequência,  a fazenda 
publica  ha  de  frequentemente  ser  victima  de  verdadeiros 
assaltos,  animados,  como  certamente  ficarão  os  defrauda- 
dores, %>ela  impunidade  ou  pela  pena  benigna.  Foi  justa- 
mente para  impedir  taes  abusos  que  o legislador  decretou 
penalidade  severa  para  os  que  lesam  grandemente  o fisco 
por  meio  de  falsificação  de  documentos. 

No  caso  em  apreço,  a pena  seria  do  triplo  do  valor, 
não  podendo  a punição  ficar  adstricta  á circumstancia  de 
se  ter  verificado  a fraude  em  acto  de  conferencia,  porque, 
si  assim  fosse,  chegar-se-ia  a uma  conclusão  contraria  a to- 
da doutrina  jurídica. 

•Effectivamente : no  direito  penal  de  todos  os  povos,  a 
premeditação  constitue  aggravante  no  julgamento  de  qual- 


quer cirme.  Ora,  no  processo  Souza  Cruz  verifica-se  uma 
cuidadosa  premeditação,  uma  longa  persistência  no  crime 
sem  quebra  de  continuidade  por  parte  da  Companhia  que, 
durante  onze  annos,  lesou  o fisco  com  tal  habilidade  e com 
tão  bem  architectado  ardil  que  não  foi  possível  á alfande- 
ga perceber  a fraude. 

Taes  e tantas  aggravantes,  em  vez  de  concorrerem  pa- 
ra augmentar  a pena  que  deveria  ser  imposta  á Compa- 
nhia criminosa,  serviram,  ao  contrario,  para  se  lhe  impor 
a pena  minima,  que  a lei  manda  appliear  áquelles  que  le- 
sam o fisco,  procedendo,,  todavia,  sem  má  fé. 

O segundo  considerando  do  despacho,  diz  : 

“ Considerando  que  a alludida  multa,  por  se 
“ elevar  á enorme  quantia  de  1 : 053 :416$86Ü,  que 
“ corresponde  a quasi  quinze  vezes  o valor  dos 
“ direitos  sonegados,  excede  á necessidade  da  re- 
“ pressão,  para  a defesa  do  fisco,  e,  ainda  que  fos^ 
“ se  cabível  ao  caso,  poderia  resultar  injusta,  por 
“ se  tornar,  pelo  seu  vulto,  ruinosa  aos  infraeto- 
“ res  e attingir,  talvez,  o patrimônio  de  outras 
“ pessoas,  que  não  tiveram  participação  na  frau- 
“ de.” 


Como  V.  Ex.  vê,  as  razões  do  considerando  são  peri- 
gosas para  a Fazenda  Publica  porque  incita  as  fraudes 
vultosas  -contra  o fisco. 

Aos  diversos  delictos  correspondem  penas  estabeleci- 
das de  accordo  com  a gravidade  desses  delictos;  e a seve- 
ridade dessas  penas  cresce  na  ordem  directa  da  gravidade 
do  crime.  No  emtanto,  o fundamento  do  “considerando” 
firma  doutrina  opposta  e poderá  provocar  a conclusão, 
aliás  lógica,  de  que  si  o delicto  é pequeno,  dever-se-á  appli- 
ear a penalidade  em  todo  o seu  rigor;  mas  si  o delicto  é 
muito  grande,  não  se  deverá  appliear  pena  alguma  porque 
esta  poderá  ser  ruinosa  ao  delinquente . 

Seria  o mesmo  que  aconselhar  aos  infraetoree  que 
quando  attentarem  contra  a fazenda  publica,  não  a frau- 
dem em  quantia  pequena  porque,  neste  caso,  serão  severa- 
mente punidos ; façam-no  em  quantia  muito  grande  porque 
então  a pena  a lhes  ser  applicada  será  a mais  benigna  pos- 
sível afim  de  não  arruinal-os. 

Levo  ao  conhecimento  de  V.  Ex.  que  a Companhia 
Souza  C~uz  é uma  das  filiaes  da  British  American  Tobago 
C.  Ltd.,  de  Londres,  com  o capital  de  vinte  milhões  ester- 
linos, ou  sejam  950  mil. contos  de  reis  na  nossa  moeda,  pelo 
cambio  actual. 


J\ao  poderia,  pois,  a multa  imposta  de  accordo  com  a 
lei,  ser  ruinosa  á infraetora.  Mas,  ainda  que  a multa  a 
arruinasse,  ella  era  legal  e merecida. 

Uma  pena  severa  applica-se,  menos  como  medida  re- 
pressiva do  que  como  medida  preventiva;  tem  por  fim  in- 
cutir o temor  no  espirito  do  contribuinte  com  o intuito  d 
impedir  a fraude  por  parte  de  muitos.  Si  a multa  foss 
apenas  repressiva,  sua  acção  não  passaria  além  da  pessô 
de  cada  infractor.  A multa  do  triplo  do  valor,  tem  por  fi 
impedir  que  outros  contribuintes,  animados  com  o bom  ex. 
to  de  um  infractor,  ponham  em  execução  os  meios  ernpr 
gados  pela  Companhia  Souza  Cruz  para  auferir  illicit 
mente  vantagens  tentadoras  em  detrimento  da-Fazen 
Publica . 

O terceiro  considerando  está  assim  redigido  : 

“ Considerando  no  emtanto,  que  não  é admis 
sivel  que  o facto  escape  a qualquer  punição  pel 
“ motivo  citado  ou  pela  circumstancia  de  m 
“ ter  sido  a fraude  descoberta  por  oecasião 
“ conferencia  da  mercadoria.” 

Como  V;  Ex.  vê,  ha  contradiççãó  entre  o primeir 
considerando  e este,  — porque  naquefle  se  sustenta  não  s: 

• applicavel  a penalidade  que  a lei  estabelecu,  visto  não  t 
sido  a fraude  descoberta  em  acto  de  conferencia  e neste 


conclue  pela  applicação  de  uma  penalidade  ainda  que  o de 
licto  não  tenha  sido  descoberto  em  acto  de  conferencia. 

Em  rigôr,  ou  não  ha  motivo  para  applicação  de  qual 
quer  penalidade,  visto  a fraude  não  ter  sido  descoberta  em 
acto  de  conferenciq,  ou  a se  applicar  penalidade  esta  deve 
ser  aquella  que  foi  estabelecida  em  lei.  Procurar-se  uma 
punição  extra-legis,  é que,  segundo  me  parece,  não  encon 
tra  apoio  em  parte  alguma. 

O quarto  quesito,  diz  : 


“ Considerando  ainda  que  em  caso  idêntico 
ao  vertente,  como  se  vê  da  ordem  n.  550,  de  28 
de  Setembro  de  1920,  expedida  á Alfandega  re 
corrida,  foi  mandado  impôr,  èm  logar  da  multa 
citada,  a de  direitos  em  dobro,  por  se  tratar  de 
facto  em  qüe  se  caractensava  a figura  da  sone- 
gação de  direitos  aduaneiros  por  meios  astucio- 
sos e fraudulentos,  que  tem  de  ser  punida  com 
aquella  penalidade,  de  accordo  com  as  decisões 
do  Thesouro”. 


Levo  ao  conhecimento  de  V.  Ex.  que  não  existem  de- 
cisões anteriores  do  Thesouro  resolvendo  casos  da  nature- 
za do  presente,  pela  forma  ora  adoptada.  A única  resolu- 
ção que  existe  nessas  condições  é a relativa  á Companhia 
Progresso  Industrial  do  Brasil,  a qual  deu  origem  a ordem 
n.  550.  Essa  ordem,  porém,  não  pode  servir  de  aresto  por- 
que o respectivo  processo  foi  julgado  — por  equidaae,  — 
;m  despacho  sem  commentarios,  proferido  em  reconsidera- 
rão, depois  de  duas  outras  decisões  anteriores,  fundamen- 
tadas, negando  provimento  ao  recurso  interposto  pela  dita 
Jõmpanhia. 

Mas,  depois  dessa  ordem  n . 550,  que,  por  estar  errada, 
ião  pode  formar  doutrina,  ha  a de  n.  304,  de  28  de  Julho 
te  1922,  á Delegacia  Fiscal  do  Rio  Grande  do  Sul,  com  a 
tecisão  proferida  no  recurso  de  Ercole  Marelli  & C.  Neste 
processo  verifica-se  que  a mercadoria  sahiu  da  alfandega 
depois  de  ter  sido  o valor  da  mesma  discutido  na  Commis- 
são  Arbitrai,  cujo  laudo  foi  homologado  pela  Inspectoria. 
‘agos  os  direitos,  sahiu  a mercadoria  em.  Maio  de  1920 
foi  entregue  aos  consignatários. 

. Era,  >pois,  um  facto  consumniado.  No  emtanto,  feitas 
•osteriores  diligencias,  verificou-se  que  Ercole  Marelli  & C. 
i aviam  falsificado  facturas  para  se  furtarem  ao  pagamen- 
dos  direitos  devidos. 

Instaurado  o respectivo  processo,  a Alfandega  con- 

r iou  aquella  firma  ao  pagamento  do  dobro  da  diffe- 

rença  entre  os  valores  das  facturas  falsas  e verdadeiras. 

Recorreram  os  infractores  para  o Sr . Ministro  que. 
;gou  provimento  ao  récurso,  e 

“ resolveu,  de  accordo  com  o parecer  da  Directo- 
“ ria  da  Receita,  confirmar  a decisão  de  fls.  da 
'*  Alfandega  de  Porto  Alegre,  polos  seus  funda- 
••mentos.’’ 


; A decisão  da  Alfandega  de  Porto  Alegre,  contradizen- 
i o allegado  então  pelos  recorrentes,  concluiu  que  o pio 


sso  instaurado  contra  estes,  era  legal 


“ porque,  em  qualquer  tempo,  a Fazenda  pode 
“ procurar  rehaver  as  importâncias  dos  direitos 
•‘  e impostos  que  lhe  eram  devidos  e cujo  paga 
“ mento  foi  sonegado,  antes  da  prescripção  que, 
“ no  caso,  é a ordinaria . ” 

■ ‘ E a Alfandega  impoz  a Ercole  Marelli  & C.  a multa 
ninada  no  art  .^38,  § 7o,  letra  B),  da  lei  citada  — tendo 
Br.  Ministro  homologado  essa  decisão . 

A jurisprudência  do  Thesouro  não  é,  pois,  a invocada, 
Hae,  conforme  expuz  a V;  Ex.,  só- se  encontra -na  decimar 
nr’ equidade  proferida  no  processo  da  Companhia  Progres- 
Tadustrial  do  Brasil. 





A multa  de  direitos  em  dobro  tem  applicação  a casos 
diversos  mesmo  quando  não  tenha  havido  má  fé;  no  pre- 
sente caso,  verificou-se  fraude  devidamente  demonstrada 
e que  teve  logar  por  meio  de  falsificação  de  facturas  exis- 
tindo para  isso  uma  legislação  especial  reguladora  da  pena. 

A doutrina  sobre  a applicação  da  malta  de  direitos 
em  dobro  é antiga ; segundo  ella  essa  especie  de  multa  não 
tem  por  fim  punir  fraudps.  A resolução  tornada  sob  Con- 
sulta do  Conselho  de  Estado,  de  8 de  Abril  de  1888,  declara 
que  tal  multa  se  applica  : 

“ aos  casos  de  differenças  nos  despachos  de  iin- 
“ portação,  verificadas  .em  prejuizo  da  Fazenda 
“ Nacional,  sem  embargo  da  bôa  fé  do  despachan- 
“ te  e ainda  que  imputáveis  taes.  differenças  a me- 
“ ros  equivocos  ou  descuidos  das  partes .;  Provada 
“ a fraude,  accresce  outra  penâ  imposta  pelo  Re- 
“ gulamento  das  Alfândegas.” 

Esta  doutrina,  que  sempre  vigorou,  deveria  ser  respei- 
tada. Â multa  a ser  imposta  ao  infractor  deveria  ser  a es- 
tabelecida no  Regulamento  das  Alfândegas,  isto  é,  a cons- 
tante do  art.  15  das  Preliminares  da  Tarifa  — a do  triplo 
do  valor  da  factura. 

Não  me  caberia  dizer  sobre  a adjudicação  da  multa 
aos  empregados  que,  devido  á participação  dos  denuncian- 
tes, fizeram  á diligencia  para  a apuração  da  fraude,  se 
não  fosse  o equivoco  da  citação  do  art.  588  da  Consolidação. 
Mas  já  que  tal  artigo  foi  citado,  embora  impropriamente, 
deveria  ser  também  examinado  o seu  § 3o,  que  manda  pro- 
ceder-se  de  accordo  com  o art.  651,  e éste  artigo  estabe- 
lece que,  no  caso  de  haver  denunciante,  a multa  será  divi- 
dida entre  este  e o empregado.  Nesse  caso,  mais  proprieda- 
de de  applicação  teria  o art.  517  do  Codigo  de  Contabili- 
dade Publica,  se  a perpetração  da  fraude  não  tivesse  tido 
logar  em  época  anterior  a do  decreto  que  mandou  pôr  em 
execução  o Codigo  que  não  pode  retroagir. 

O verdadeiro  modo  de  adjudicação  da  multa  está  re- 
gulado pelo  art.  66  da  Consolidação,  que  dá  aos  emprega- 
dos direito  : 

1. ° — ao  produeto  das  apprehensões  que  fizerem , 

2. ° — á metade  das  multas  impostas  em  virtude  de  partien 

pação  ou  diligencia  sua. 

Não  é desconhecido  que,  grande  parte  das  vezes,  em 
processos  como  o presente,  deve-se  ao  esforço  dos  empre- 
gados o êxito  na  averiguação  de  fraudes.  São  elles  que 
procedem  ás  diligencias,  que  investigam . A demw&ia,  mui- 
ta vez,  é obscura  e pode  não  ser  verdadeira. 

Tirar  aos  funccionarios  o prêmio  do  seu  esforço,  é 
matar-lhes  o estimulo.  Por  isso  é que  o art.  66  citado_  re- 
ferè-se  á participação  ou  diligencia  e não  á participação  e 
diligencia.  E’  meredianamente  claro:  — o denunciante 
participa,  denuncia ; o empregado  faz  a diligencia,  portan- 
to, é em  virtude  de  diligencia  sua  que  se  descobre  a fraude 
participada  ou  denunciada.  E’  por  isso  que  a lei  manda 
dividir  a multa  entre  o funecionario  e o denunciante,  ha- 
vendo-o . 

Aliás  essa  doutrina  vem  de  longe,  como  se  vê  da  im- 
perial resolução  de  27  de  Março  de  18/2,  a qual,  comquan- 
to  se  refira  a apprehensões,  encerra  o mesmo  principio, 
pois  não  se  comprehende  que  nas  diligencias  para  appre- 
hensão  assim  se  decida,  e nas  demais  diligencias,  para  se 
apurar  as  outras  fraudes,  se  proceda  de  modo  diverso. 

Esta  doutrina  foi,  pela  primeira  vez,  alterada  quando 
se  julgou  o processo  da  Companhia  Industrial  do  Brasil  e, 
pela  segunda  vez,  agora  no  julgamento  do  processo  da 
Companhia  Souza  Cruz. 

Cumpre-me  salientar  que  com  a resolução  dada  neste  pro- 
cesso. perde  a Fazenda  Publica  1 . 200 :000$000,  não  compre- 
hendida  nesta  quantia  a parte  a ser  adjudicada  aos  empre- 
gados e denunciantes.  E como  estou  informado  de  que.ou- 
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tros  processos  existem  em  andamento,  nos  quaes  se  está 
apurando  fraudes  de  falsificação  de  valores  de  faeturas, 
V.  Ex.  poderá  aquilatar  dos  prejuízos  que  advirão  para 
a Fazenda  Publica,  se  fôr  firmada  a doutrina  consubstan- 
ciada no  presente  despacho. 

Isto  posto,  com  o devido  respeito,  submetto  estas  con- 
siderações ao  estudo  de  V.  Ex.  e como  os  interessados  já 
estão  agindo  no  sentido  de  tornar  o facto  eonsummado, 
lembro  a V.  Ex.  a conveniência  de  avocar  o processo  afim 
de,  novamente  estudado,  possa  V.  Ex.  resolver  defini! i- 
vamente  este  importantíssimo  caso  como  achar  de  direito. 

CCLXXXII  — Decisão  n.  114,  de  20  de  Maio  de  1927. 

Commuhico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda,  tendo  presente  a petição  da  firma  Car- 
raresi  & Comp.  solicitando  reconsideração  do  despacho 
constante  da  ordem  desta  direotoria  n.  219,  de  22  de  Ou- 
tubro de  1925,  pelo  qual  se  negou  provimento  ao  recurso 
interposto  pela  supplicante,  do  aeto  dessa  alfandega  que, 
de  accôrdo  com  a Commissão  de  Tarifa  elevou  o valor  dos 
eixos  para  transmissão,  despachados  pela  nota  de  importa- 
ção n.  69.656,  em  data  de  31  de  Março  ultimo,  proferiu  a 
respeito  o despacho  seguinte:  “A’  vista  das  novas  allega- 
ções  adduzidas  pelos  recorrentes,  na  petição  de  fls.  19,  re- 
considero o despacho  exarado  no  processo  annexo,  n.  806, 
de  1925,  para,  tomando  conhecimento  do  recurso,  idecidir 
de  accôrdo  com  os  pareceres  da  Commissão  de  Tarifa  da 
Alfandega  do  Rio  e do  Sr.  director  da  Receita. 

O parecer  que  emitti  sobre  o assumpto,  com  o qual 
concordou  o Sr.  Ministro,  foi  o seguinte:  “Estou  de  accôr- 
do com  a decisão  recorrida  pelos  fundamentos  constantes 
da  exposição  de  fls.  17117  v.,  relevada  a multa  imposta, 
em  face  das  razões,  com  as  quaes  estou  de  pleno  accôrdo, 
do  parecer  de  fls.  18  v.  da  Commissão  de  Tarifa  da  Al- 
fandega do  Rio  de  Janeiro. 

A Commissão  de  Tarifa  da  Alfandega  do  Rio  de  Ja- 
neiro, no  seu  parecer,  com  o qual  fui  aeeórde  e alludido 
na  resolução  do  Sr.  Ministro,  disse  o seguinte:  “A  Com- 
missão de  Tarifa  acha  justo  se  applique  no  caso  o valor 
de  1$179,  apurado,  em  média;  pela  Estatística  Commercial 
para  cada  kilogrammo  de  eixos  de  transmissão,  parecendo- 
lhe,  entretanto,  de  accôrdo,  aliás,  com  o que  se  vem  proce- 
dendo nesta  Alfandega,  em  circumstancias  idênticas,  que 
não  se  deve  applicar  qualquer  penalidade,  pois  a acceita- 
ção  de  um  valor  médio  importa  no  reconhecimento  de  um 
valor  minimo  e um  valor  máximo,  não  se  podendo,  assim 
considerar  falso  o valor  declarado  pelos  importadores  e 
constantes  dos  documentos  pelos  mesmos  apresentados. 
Assim  igualmente,  ao  Sr.  inspeetor  parece”. 

(D.  O.  de  28  de  Agosto  de  1927). 

CCLXXXIII  — Decisão  n.  235,  de  9 de  Novembro  de  1927. 

Declarando,  para  os  devidos  fins,  que  a respeito  do 
recurso  encaminhado  com  o officio  n.  407,  de  6 de  Abril 
ultimo,  e interposto  pela  firma  Euripedes  Andrade  & C., 
o senhor  Ministro  da  Fazenda,  proferiu  o despacho  se- 
guinte : 

“De  accôrdo  com  o parecer,  dou  provimento  ao  recur- 
so, para  mandar  acceitar  o valor  da  factura  consular”. 

Foi  este  o parecer,  com  o qual  concordou  o Sr.  Mi- 
nistro : 

“Não  é razoa vel  o procedimento  da  Alfandega  recor- 
rida, tirando  media  dos  valores  de  mercadorias  despacha- 
das anteriormente,  para  arbitrar  o valor  da  mercadoria 
em  questão. 

Tratando-se  de  um  artefacto  de  borracha  cujo  preço 
■ é muito  variavel,  corno  se  vê  da  informação  de  fls'.  18  v., 
não  ha  motivo  justificado  para  a impugnação  do  valor. 

Assim,  de  accordo  com  o parecer  da  'Commissão  da  Ta 
rifa  da  Alfandega  do  Rio,  ás  fls.  16  v.,  que  opinou  no 


sentido  de  ser  acceito  o valor  da  factura  consular,  sou  pelo 
provimento  do  recurso. 

(D.  O.  de  10  de  Novembro  de  1927). 

CCLXXX1V  — Decisão  n.  44,  de  28  de  Janeiro  de  1928. 

■ 

Communieo-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o Sr.  Mi 
nistro  da  Fazenda,  tendo  presente  o requerimento  proto- 
collado  no  Thesouro  Nacional  sob  numero  47.338,  de  1926, 
em  que  a firma  f'.  Matarazzo  & Comp.,  solicita  reconside- 
ração do  aeto  de  11  de  Outubro  daquelle  anno,-pelo  qual 
foi  negado  provimento  ao  recurso  interposto  da  decisão 
dessa  Alfandega  que  mandou  cobrar  os  direitos  dos  auto- 
móveis despachados  nessa  mesma  Alfandega,  com  abati- 
mento sobre  o valor,  e de  que  foi  objecto  o vosso  officio 
n.  801,  de  27  de  Junho  de  1924,  em  data  de  21  do  me2 
proximo  findo,  proferiu  a respeito  o despacho  seguinte  : 

“De  accôrdo  com  o parecer  mantenho  o despacho  an- 
terior.” . 

Foi  este  o parecer  que  emitti  com  o qual  concordou  o 
Sr.  Ministro  : 

“A  decisão,  cuja  reconsideração  é requerida  á folhas 
82|86,  deve  ser  mantida. 

Os  precedentes  invocados  pela  reclamante  absoluta-] 
mente  não  tem  applicação  ao  caso  em  apreço,  por  occorre-' 
rem  naquellas  circumstancias  bem  diversas  deste,  attentas ! 
as  provas  que  foram  exhibidas  em  grande  numero,  como j 
bem  discute  e demonstra  a Commissão  de  Tarifa  da  Alfan- 
dega do  Rio  de  Janeiro,  a folhas  87|91”,  a que  allude  o met 
parecer  : 

“A  Sociedade  Anonyma  Industrias  Reunidas  F.  Ma 
tarazzo,  successora  de  F.  Matarazzo  & Comp.,  de  S.  Paulo, 
pede  reconsideração  do  despacho  de  11  de  Outubro  de 
1926,  pelo  qual  o Sr.  Ministro  da  Fazenda  negou  provi 
mento  ao  recurso  interposto  contra  a decisão  da  Alfande 
ga  de  Santos,  de  Março  de  1924,  que  impugnara  os  valores 
consignados  nas  faeturas  consulares  e nas  notas  de  impor, 
tação  da  mesma  firma  relativas  a 14  automóveis  “Fiat”. 

A decisão  ministerial  foi  proferida  de  accôrdo  com 
parecer  da  Commissão  de  Tarifa  desta  Alfandega,  cons 
tante  de  folhas  75  a 79  em  que  a questão  foi  minuciosa 
mente  explanada. 

A Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  quando  se  pronunci 
sobre  recursos  iniciados  nos  Estados,  tem  em  vista  a fi 
cção  que  lhe  cabe  de  unificar  o critério  de  applicação 
tarifa  e das  leis  fiscaes  aos  caso§  concretos  — - a bem 
harmonia  e do  prestigio  dos  actos  administrativos  de 
natureza  e dos  interesses  do  proprio  commercio  importa 
dor,  que  não  comporta  injustas  desigualdades. 

Com  tal  preoccupação,  não  só  analysa  os  casos  qt 
lhe  são  presentes  serenamente,  pelas  peças  dos  autos  e 
face  dos  textos  legaes,  como  procura  indicar-lhes  uma 
lução  coherente  com  a forma  por  que  resolve  questões  c 
mesma  especie  iniciadas  nesta  repartição. 

Ora,  de  ha  muito  tem  se  firmado,  nesta  Alfandega 
doutrina  de  que 

“O  preço  regulador  para  o despacho  “ad  valorei 
ou  o preço  do  mercado,  exportador  augmentado  de  toda 
as  despezas  posteriores  á compra  (art.  14  das  disposiçe 
preliminares  da  tarifa)”: 

E’  aquelle  que  consta,  dê  fórma  inilludivel  ineonte 
vel,  de  documentos  authenticòs  (faeturas  commerciae 
contractos,  pecas  de  correspondências,  saques,  etc. ; 

Que  comprovam  a existência  de  um  aeto  mercant 
perfeito  e acabado,  de  compra  e venda  de  mercadoria, 
tradição  da  coisa  vendida  e “respectivo  pagamento  ou  oj 
ração  semelhante,  como  o acceite  de  obrigações. 

Não  importa  que  esse  preço  de  compra  varie  de 
a outra  importação ; que  elle  se  affaste  dos  preços  de  lfe 
e catalogos  mais  ou  menos  officiaes;  qúe  se  achem  din 
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uidos  por  descontos  e com  missões,  de  uso  vulgar  no  com- 
mercio,  concedidos  pelo  fabricante  ou  exportador  ao  im- 
portador e que  variem  conforme  o vulto  e outras  condições 
da  operação.  O que  é essencial  é que  o valor  da  factura 
consular  seja  realmente  o preço  pelo  qual  o importador 
obtçve  a mercadoria  no  mercado  exportador ; que  não  haja 
duvida  sobre  a realidade  e exactidão  de  tal  acquisiçáo  ou 
compra . . • 

Coherente  com  esse  critério,  tem  sempre  a Commissão 
de  Tarifa  opinado  pela  acceitação  de  valores  — para  o cal- 
culo do  despacho  “ad  valorem”,  reduzidos  por  descontos 
ou  commissões  de  15,  20  e 30  %,  toda  a vez  que,  por  uma 
prova  documental  perfeita,  tem  chegado  á evidencia  de 
que  taes  abatimentos  foram  realmente  concedidos  pelo  ven- 
dedor exportador  ao  comprador  que  importa. 

Acontece,  porém,  que  no  processo  em  que  é parte  a 
firma  F Matarazzo  '&  Comp.,  ficou  perfeitamente  provado 
que  não  havia  uma  operação  de  compra  e venda  de  merca- 
doria, com  seus  elementos  esseneiaes  de  transferencia  da 
propriedade  da  coisa  vendida  e seu  pagamento  ou  acceíte 
de  obrigações  correspondentes.  O contracto  de  folhas  33 
a 50,  que  regula  as  transacções  commerciaes  entre  a fabri- 
ca italiana  “Fiat”  de  Turim  e a firma  F.  Matarazzo  & 
Comp.,  de  S.  Paulo  claramente  estabelece  : 

Que  a firma  reclamante  é consignataria  vendedora  ex- 
culsiva  do  “Fiat”  (clausula  Ia); 

Que  deve  vender  no  Brasil  os.  automóveis  “Fiat”  por 
conta  do  fabricante  (clausula  8a) : 

Que  a fabrica  expedirá  aos  seus  agentes  F . Matarazzo 
& Comp.,  facturas  de  consignações  (cl.  6a) ; 

Que  as  quantias  de  liras  (80  % dos  preços  de  exporta- 
ão)  que  o importador  deverá  depositar  em  Turim,  como 
arantia,  continuam  em  seu  nome,  de  sua  propriedade, 
rendendo  juros  de  6 % a seu  favor  (eis.  6 e 11) ; 

Que  os  automóveis  e accessorios,  embora  chegados  ao 
rasil  e em  poder  de  F.  Matarazzo  & Comp.,  continuam 
ertencentes  á fabrica  até  serem  vendidos,  tanto  assim  que 
evem  ser  devolvidos  á Fiat  em  caso  de  distracto  e outros 
cls.  15  e 15).- 

Reconhecendo  Implicitamente  que  o seu  contracto  as- 
'm  redigido  era  uma  simples  convenção  de  commissão  o 
consignação,  pretendeu  ainda  a firma  recorrente  demons- 
trar, com  a citação  de  Locré  que  a existência  da  clausula 
el  çredere  convertia  o aceôrdo  em  contracto  de  compra 
venda.  Provei  que  apenas  o autor  citado  permitte  essa 
onclusão,  quando  todos  os  demais  eommercialistas  • — en- 
ós  quaes  os  italianos  Supino  e Vidari,  de  reputação  uni- 
ersal  — apenas  reconhecem  á clausula  dei  credere  o valor 
um  seguro  ou  fiança,  não  alterando,  absolutamente,  a 
sencia  da  convenção.  Lembrei  que  o Codigo  Commerciai 
rasileiro  (art.  179),  com  uma  clareza  que  não  comporta 
uvida,  considera  a clausula  dei  credere  parte  dos  contra- 
tos de  commissão,  quando  diz  : ■ 

“A  convenção  dei  credere  constitue  o commissario  ga- 
te  solidário  ao  committente,  da  solvabilidade  e pontua- 
ade  daquelles  com  quem  tratar  por  conta  deste. 

Realmente,  como  comprehender  que  um  verdadeiro 
mprador,  que  pagou  o preço  da  mercadoria  e ê emittido 
sua  posse  e propriedade  (jus  utendi,  fruendi  et  abuten- 
segundo  o direito  Romano)  tenha  ainda  que  dar  garan 
a das  transacções  que  vae  operar.  Taes  garantias,  que 
stituem  a convenção  dei  credere,  só  têm  cabimento 
ido  se  trata  de  relações  entre  um  agente  ou  commissa- 
que  não  tem  a propriedade  da  mercadoria  e apenas 
a posse  precaria  e o seu  legitimo  dono. 

Não  havendo,  portanto  como  tudo  demonstra,  no  cas» 
apreço,  compra  da  mercadoria  importada  por  parte  r a 
aa  reclamante,  não  pode  essa  allegar  que  a_  adquiriu  no 
cado  exportador  com  determinada  reducção;  não  pode 
mentar  com  os  preços  constantes  de  facturas  de  con- 


signação que,  aliás,  não  juntou  aos  autos;  não  pode  invo- 
car a existência  de  um  deposito  em  liras,  que  effectuou 
mas  não  constitue  pagamento,  porque  continua  rendendo 
juros  em  seu  nome.  Em  tal  caso,  o preço  para  o despacho 
“ad  valorem”  é simplesmente  o corrente  no  mercado  ex- 
portador, o constante  das  únicas  listas  officiaes  do.  fabri- 
cante, que  continua  sendo  o legitimo  dono  da  mercadoria, 
mesmo  depois  de  importada  no  Brasil,  o preço,  finalmente, 
que  foi  arbitrado  pela  Alfandega  de  Santos. 

Em  seu  pedido  do  reconsideração  invoca  hoje  a Socie- 
dade Anonyma  Tndustrias  Reunidas  Matarazzo  & Comp., 
as  decisões  para  a Alfandega  de  Santos,  constantes  das  or- 
dens n.  218,  de  20  de  Outubro  de  1925  (D.  O.  de  22  de 
Outubro  de  1925)  e n.  168  de  Outubro  de  1926  (D.  O.  de 
8 de  Outubro  de  1926)  em  que  o Exmo.  Sr.  Ministro  da 
Fazenda  deu  provimento  aos  recursos  interpostos  pelas 
firmas  Theodor  Wille  Comp.  e Pedro  dos  Santos  &C. 
considerando  justos  e acceitaveis  os  abatimentos  e descon- 
tos que  lhes  concederam  os  respectivos  exportadores  sobre 
os  seus*  preços  correntes  e que  foram  computados  nas  com- 
petentes facturas  consulares. 

As  questões  referidas  tiveram  também  o parecer  des- 
ta commissão  de  tarifa,  sendo  o seu  relator  o signatário 
deste. 

Versava  o recurso  de  Theodor  Wille  & Comp.,  sobre 
valores  de  apparelhos  opticos  e machinas  photographicas 
do  fabricante  Goertz  e a firma  recorrente  provou  cabal- 
mente que  comprava  e pagava  a mercadoria  pelos  preços 
consignados  em  suas  facturas  consulares  e commerciaes, 
isto  é,  pelos  preços  de  catalogos  reduzidos  por  commissões 
de  33  1|2  e de  15  % . Apresentou  grande  cópia  de  factu- 
ras, cartas  commerciaes,  saques  e lettras  de  cambio  a favor 
do  exportador,  relativos  ás  operações  em  questão  e a ou- 
tras importações  anteriores,  documentos  perfeitos  e au- 
thenticôs,  accordes  no  consignar  as  referidas  commissões 
ou  descontos.  Tornou-se  evidente  que  Theodor  Wille  & 
Comp.,  adquiria  os  apparelhos  Goertz,  no  mercado  expor- 
tador, pelos  preços  reduzidos  computados  em  suas  factu- 
ras. O precedente,  portanto,  não  aproveita  á firma  signa- 
taria  da  presente  reclamação,  que  não  é compradora  e sim- 
ples consignataria  vendedora,  agindo  por  conta  do  fabri- 
cante ; que  não  apresenta  em  abono  de  suas  allegações  nem 
mesmo  as  facturas  de  consignações  que  lhe  deve  expedir 
a fabrica  “Fiat”. 

Quanto  ao  recurso  de  Pedro  dos  Santos  & Comp.,  re- 
lativo á importação  de  pneumáticos  Michelin,  cujos  valo- 
res de  factura  eram  os  das  listas  de  exportação  diminuí- 
dos por  desco*ntos  concedidos  pela  fabrica,  ficou  também 
provada  a existenciá  dos  referidos  descontos  e que  houve 
um  certo  arbítrio,  por  parte  da  Alfandega  de  Santos  na 
designação  de  valores  outros.  Entretanto,  o argumento 
principal  invocado  pelo  recorrente  e acceito  por  esta  com- 
missão  de  tarifa  — como  se  vê  do  parecer  transcripto  pelo 
Sr.  director  da  Receita  — tem  por  base  o facto  de  serem 
os  valores  médios  consignados  nas  facturas  de  Pedro  dos 
Santos  & Comp . , de  8$300  por  kilo  de  pneumático,  quando 
nesta  Alfandega,  segundo  despachos  existentes  no  archivo, 
a mercadoria  em  causa  costumava  ser  facturada  e despa- 
chada nessa  base.  Acceitando,  portanto,  taes  valores,  a 
Alfandega  do  Rio  exercia  a funeção  principal  que  teve  em 
vista  o legislador,  exigindo  o seu  pronunciamento  nos  re- 
cursos originados  nos  Estados  — o de  uniformisar  o crité- 
rio de  cobrança  das  taxas, aduaneiras.  Vê-se,  portanto,  que 
não  ha  paridade  entre  essa  questão  e a que  ora  se  agita . 

A’  vista  do  exposto,  não  me  parece  que  a firma  recla- 
mante esteja  sendo  victima,  como  allega,  de  um  tratamen- 
to desigual  e injusto,  susceptível  de  reparação;  que  a deci- 
são ministerial,  na  especie  deva  ser  reconsiderada  como  in- 
fringente  do  direito  da  parte.  Processo  n.  41.695,  de  1927 

(D.  O.  de  17  de  Fevereiro  de  1928). 
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CCLXXXV  — Decisão  n.  73,  de  16  de  Março  de  1928. 

Cómmunicando  que  o S"r.  Ministro  da  Fazenda,  tendo 
presente  o requerimento  protocollado  no  Thesouro  Nacio*- 
nal,  sob  n.  47.339,  de  1926,  em  que  a Sociedade  Anonyma 
Industrias  Reunidas  F.  Matarazzo,  successora  de  F.  Ma- 
tarazzò  & Comp.,  solicita  reconsideração  do  despacho  mi- 
nisterial de  11  de  Outubro  de  1926,  que  negou  provimento 
ao  seu  recurso  encaminhado  com  o vosso  officio  n.  802, 
de  27  de  Junho  de  1924,  e interposto  da  decisão  dessa  ins- 
pectoria,  mandando  cobrar  os  direitos  dos  automóveis  reti- 
rados dessa  alfandega,  com  abatimento  sobre  o valor  do 
respectivo  catalogo,  quando  o contracto  da  referida  socie-. 
dade  com  os  fabricantes  não  dá  direito  a desconto  algum, 
e sim  a percentagem' de  20  % sobre  as  vendas  que  effeetuar 
neste  paiz,  em  data  de  7 de  Janeiro  deste  anno,  proferiu 
a respeito  o despacho  seguinte  : 

“Em  face  dos  pareceres,  mantenho  o despacho  ante- 
rior  . 

Foi  este  o parecer  desta  directoria  com  o qual  concor- 
dou o Sr.  Ministro  : 

“A  decisão,  cuja  reconsideração  ê requerida  ás  fls. 
467|471,  deve  ser  mantida. 

Os  precedentes  invocados  pela  supplicante,  não  teem 
absolutamente  applicação  ao  caso  em  apreço,  por  oecorre- 
xem  naquelles  eircumstanoias  bem  diversas  deste,  attentas 
as  provas  exhibidas  em  grande  numero  de  documentos,  co- 
mo bem  discute  e demonstra  a Commissão  de  Tarifa  da  Al- 
fandega do  Rio  de  Janeiro,  de  fls.  172  a 175  verso. 

Igual  parecer  emitti  no  processo,  sobre  assumpto  idên- 
tico, fichas  ns.  45.265,  de  1924,  47.339.  de  1926  e 41.695. 
de  1927.” 

O parecer  do  Dr.  consultor  da  Fazenda,  a que  allude 
o Sr.  Ministro,  foi  o seguinte  . 

“F.  Matarazzo  & Comp.,  importaram  em  Março  de 
1924,  17  automóveis  destinados  ao  transporte  de  passagei- 
ros, marca  “Fiat”,  pela  Alfandega  de  Santos. 

A esses  vehiculos  foi  dado  o valor  de  162 :838$000,  que 
não  foi,  entretanto,  acceito  pelo  conferente  do  despacho, 
por  ser  tal  valor,  mesmo  isento  de  despesas,  inferior  ao  do 
annuneio  da  fabrica,  publicado  no  jornal  junto  á fls.  2 
importando  por  outro  lado,  as  despezas  declaradas,  em 
quantia  muito  pequena. 

Exigiu  aqúelle  funecionario  as  facturas  commerclaes, 
não  attendendo  á parte  a exigência,  sob  fundamento  de  não 
havel-as  recebido,  limitando-se  a apresentar  os  certifica- 
dos do  seguro,  cujos  valores  não  conferiram  com  o da  fa- 
ctura  consular,  sem  despezas. 

Essas  despezas  por  sua  vez.  não  conferiram  com  as  de 
outros  automóveis. 

Dado  mesmo  que  o importador  gozasse  de  favores  es- 
peeiaes  das  companhias  de  navegação,  não  iriam  ao  ponto 
de  obter  redueção  no  frete  de  2|3 

O representante  da  firma  importadora,  segundo  affir- 
ma  o conferente,  allegou  que  tinha  ella  o abatimento  de 
20  % mas  mesmo  feito  este,  não  combinava  com  o valor 
declarado,  segundo  especifica  no  final  de  fls.  9,  sendo  que 
a mesma  importou  outros  carros,  dando  o valor  superior 
ao  então  pretendido. 

A interessada  argumentou  que  o preço  do  annuneio 
era  para  cada  maehina  sem  pneumáticos,  replicando,  po- 
rém, o conferente,  que  todas  as  constantes  do  despacho,  a 
excepção  de  uma,  não  os  trouxeram. 

Alvitrou  o referido  conferente  que  se  fizesse  a co- 
brança da  differença  de  41:214$10Ü. 

A Commissão  de  Tarifa  da  referida  alfandega,  para 
emittir  seu  parecer,  entendeu  de  examinar  os  documentos 
offerecidos  pela  firma  importadora. 

Concluiu  porém,  depois  de  haver  examinado  o contra- 
cto, reconhecendo  que  ella  não  gozava  do  abatimento  dos 
alludidos  20  % sendo  méra  depositaria  ou  consignataria, 


simples  agente  vendedor,  tendo  apenas  uma  bonificação 
nas  vendas. 

Reconhecendo  embora  procedepte  a impugnação,  con- 
cordou que  para  o transporte  dos  carros  menores,  fosse 
dado  o valor  de  2.000  liras  e aos  maiores  o de  3.000,  em 
attenção  ao  possivel  abatimento  que  pudesse  ser  concedido 
aos  exportadores,  pelo  elevado  volume  das  machinas  a se- 
rem transportadas. 

Resolveu  a inspectoria,  que  os  direitos  fossem  cobra- 
dos .sobre  o preço  da  fabrica,  acerescido  de  todas  as  despe- 
zas, até  Santos,  sem  o abatimento  dos  20%. 

Dessa  decisão  recorreram  os  interessados. 

Allegam  que  o preço  para  o eommercio  em  grosso  ê 
um  e para  o a varejo  outro,  sendo  que  a estes  se  referem 


os  annuncios  e catalogos . 


Contestou  a interpretação  dada  ao  contracto,  de  pur: 
e simples  commissão  mercantil,  sendo,  antes  “sui  generis”. 

A alfandega,  ao  encaminhar  o recurso,  aecrescentou 
que  em  caso  semelhante  de  um  “Fiat”,  trazido  por  um 
passageiro,  do  mesmo  Typo  Normal,  verificou  que  o Ver- 
dadeiro preço  era  de  23.000  liras,  acontecendo  igual  case 
com  um  outro,  despachado  por  Eduardo  Loschi,  ambos  o 
automóveis  usados. 

A Commissão  de  Tarifas  da  alfandega  desta  Capital 
achou  acertado  o valor  dado,  qtier  para  o custo  dos  auto- 
móveis, quer  para  as  despezas  de  transporte  negando  este 
ministério,  deante  de  sou  parecer,  provimento  ao  recurso. 

Dessa  decisão  solicita  reconsideração  a Sociedade  Ano 
nyma  Industrias  Reunidas  F.  Matarazzo. 

Invoca  os  casos  constantes  dos  retalhos  do  “Diário 
Official”  que  junta,  affirmando  que  um  é o preço  para  : 
commerciante  e é este  que  se  referem  os  annuncios,  o oii- 
tro  é para  o revendedor. 

A requerente,  além  do  mais,  gozava,  por  um  contract 
de  apreciáveis  vantagens  em  troca  de  outras  que  offereci 
á fabrica,  pela  exclusividade  de  venda  dos  “Fiat”  no  Br 
sil.  ■ ' 

O preço  do  annuneio,  repete,  é o do  cçmprador,  de  u 
automovel  — os  de  um  eommercio  permanente  não  podia 
ser  os  mesmos. 

O .desconto  de  20  %,  conclue,  ainda  tem  que  ver  co 
commissão,  conforme  as  clausulas  5,  6,  8,  9 e 10. 

A alfandega  desta  Capital,  ouvida  novamente, 
que  si  o preço  para  a cobrança  dos  direitos,  “ad  valore 
é o do  mercado  exportador,  aquelle  pelo  qual  realmen 
foi  a mercadoria  obtida,  conforme  o ai't.  14  das  Prelii* 
nares  da  Tarifa,  e êsses  constam  de  todos  os  document 
exhibidos,  de  onde  deverem  ser  descontadas  as  eommi 
sões,  desde  que  em  prova  documental  se  apure  qualqu 
abatimento,  o que  se  deu  no  caso,  conforme  a analyse  q' 
faz. 

As  decisões  invocadas  não  pódem  favorecer  a requ 
rente,  porque,  em  um  caso,  o de  Theodor  Wille  & Comp 
provaram  estes  que  de  facto  gozavam  do  abatimento,  e 
de  Pedro  dos  Santos  & Companhia,  ficou  demonstrado 
a mercadoria  costumava  ser  facturada  e despachada  na 
se  apresentada. 

A Directoria  da  Receita,  depois  de  analysar  o proc 
so  e espeeialmente  o contracto,  é pela  confirmação  da 
terior  decisão. 

O Thesouro  tem  adoptado  sempre  nos  differentes 
cursos  sobre  valores  de  mercadorias,  para  servirem  de 
se  á cobrança  dos  direitos  “ad  valorem”,  o critério  do 
14  das  Preliminares  da  Tarifa  — o preço  que  de  facto  c 
tou  a mercadoria  no  mercado  exportador,  acerescido 
despezas  de  embalagem,  frete  e quaesquer  outros. 

O preço  do  mercado  exportador  sem  dúvida  póde 
riar  de  pessoa  para  pessoa. 

Uma  firma  ou  pessoa  que,  em  condições  commn 
adquire  um  artigo,  não  o faz  pelo  mesmo  preço  que  ou 


que  tem  no  Brasil  a exclusiva  representação  do  fabricante, 
quando  não  é a própria  fabrica  que  instaíle  aqui  uma  casa. 

Isto  tem  explicado  o Thesouro  a proposito  de  medica- 
mentos, machinas  e outros  artigos. 

Em  automóveis,  por  exemplo,  dos  conhecidos  “Ford”, 
são  agentes  muitas  casas,  de  sorte  que  não  podem  gozar  de 
abatimento  que  seria  dado  se  um  unico  e com  contracto 
especial  fosse  esse  agente  ou  representante. 

Mas  os, preços  especiaes  de  que  possam  gozar  esses 
agentes  provam-se  por  facturas  commerciaes  ou  pelos  con- 
tractos . 

Essa  f actura  não  foi  apresentada  no  caso  e bastante 
tempo  teve  a requerente  para  fazel-o  pois  a questão  dura 

desde  1924. 

Os  casos  invocados  nenhuma  applicação  têm  á hypo- 
f these,  bem  o demonstrou  a Alfandega  desta  capital. 

' Tem-Se  portanto  de  resolver  a qu estão  em  face  do  con- 
tracto de  fls.  105  e seguintes. 

Por  este,  não  ficou  a casa  Matarazzo  como  represen- 
tante da  fabrica  “Fiat”  e sim  como  : 

“unica  depositaria  vendedora  dos  nossos  productos 
automobilísticos  Fiat...  por  todo  o Brasil”,  na  qualidade 
de 

“depositaria,  consignataria  e vendedora  exclusiva”, 
não  podendo  se  oecupar: 

“de  modo  algum  com  a venda  de  productos  automo- 
bilísticos d 'outra  marca”. 

Disse,  portanto,  muito  bem  a Alfandega  recorrida  que 
a requerente  recebia  os  automóveis  em  consignação  para 
serem  vendidos  aqui  no  Brasil. 

Vejamos  as  vantagens  que  ia  receber  em  troca  e as 
condições  de  preço. 

“A  Fiat  applicarã  as  suas  listas  de  preço  de 
exportação  aos  seus  vehiculos  e sobresalentes  (ae- 
cessoriofc)  preços  esses  que  serão  os  mais  reduzi- 
dos  possivel,  compromettendo-se  a avisar  telegra- 
phicamente  á F.  Matarazzo”  quanto  a quaesquer,  j 
variações  nos  preços,  que  serão,  sem  mais  appli- 1 
cadas  ás  mercadorias  em  stock”,  (clausula  5a) . 

Ora,  os  preços  mais  reduzidos  eram  os  do  annuneio 
nstante  do  jornal  junto. 

Outros  especiaes  foram  feitos  para  a requerente  ? 

Onde  a prova  disto,  onde  o aviso  telegraphico  de  que 
a a clausula  ? 

Nada  foi  apresentado,  logo  o preço  da  remessa  não 
i outro  senão  o commum . 

“A  Fiat  emittirá  em  cada  expedição  singular 
de  vehiculos  e accessorios  uma  íactura  de  consi- 
gnação, para  servir  de  base,  para  estabelecer  o 
preço  de  venda,  facturas  essas  extrahidas  na  base 
dos  preços  em  vigor  em  tal  data  em  liras  italia- 
nas e com  o desconto  de  20  % (vinte  .por  cento) . 

Por  essa  primeira  parte  da  clausula  6,  antes  de  tudo. 
rece  que  a mercadoria  vem  em  consignação,  isto  é,  pelo 

u verdadeiro  preço. 

A'  primeira  vista,  parece  que  os  20  % a que  se  refere 
descontados  do  preço  de  venda. 

Antes  de  tudo,  não  ha  semelhante  desconto  em  rela- 
a mercadorias  postas  em  consignação ; seria  mudar 
pletamente  essa  forma  de  commerciar. 

Mas  a ultima  parte  da  clausula  esclarece  perfeitamen- 

a natureza  desses  20  Vo  ; 

“Os  origina  es  das  facturas  deverão  ser  re- 
mettidos  á F.  Matarazzo  & Comp.,  em  São  Paulo, 
emquanto  as  duplicatas  deverão  ser  enviadas  á 
Sociedade  Italiana  Matarazzo.  via  S.  Brigida  n. 
39.-  Nápoles,  a qual  providenciará  pelo  pagamen- 


to immediato.  As  sommas  assim  levantadas  serão 
pela  Fiat  creditadas  em  conta  de  antecipações  sem 
juros”. 

Eis  ahi  bem  definido  o fim  daquelles  20  %. 

Como  a requerente  não  podia  deixar  de  ter  uma  éom- 
missão  pelas  vendas  que  fizesse,  a fabrica  Fiat  não  espera 
va  que  essas  vendas  se'  consummassem  para  abonar  a com- 
missão,  compromettendo-se  antes  a antecipar  20  % por 
conta  dessa  mesma  commissão,  20%  esses  que  certamente 
no  ajuste  final  de  contas  seriam  levados  ao‘  credito  da 
Fiat. 

A commissão  da  clausula  8a  é a mesma  da  clausula  6a. 

Basta  ler  aquella  clausula  no  seu  final  para  se  chegar 
a tal  convicção  : 

“ . . . e mais  os  20  % que  lhe  competem  como  com- 
missão conforme  se  dirá  adiante,  constituirá  o pre- 
ço bruto  da  venda  á freguezia”. 

De  sorte  que  Matarazzo  venderá  os  automó- 
veis pelo:  “Melhor  preço  possivel”. 

O frete  será  o do  custo  : 

"...  accrescido  de  todas  as  despezas  relativas  a 
cada  machina  e accessorio,  como : embalagem,  se- 
guro, transporte  terrestre  e marítimo,  despezas 
alfandegarias,  descarga,  eommissões  do  interme- 
diário,  juros  sobre  as  sommas  antecipadas  e mais 
os  20  % que  lhe  competem  como  commissão  con- 
forme se  dirá  adiante. 

Nem  a mais  leve  referencia  e abatimento  faz  essa  clau- 
suia  a abatimentos  no  auto. 

Por  conseguinte,  os  20  % da  clausula  6a  e por  anteci- 
pação vão  por  conta  dos  mesmos  20  % da  clausula  8a  e da 
clausula  9a  a que  me  vou  referir. 

Esta  impõe  á requerente  a obrigação  de  remetter  á 
Fiat  no  começo  de  cada  mez.  a relação  das  vendas  effe- 
ctuadas  no  anterior,  como  o lucro  liquido  : 

“deduzindo  a co'mmissão  de  20  %”, 

além  de-óutras  aue  não  interessa  especificar. 

E a clausula  10a. 

“Do  producto  bruto  das  vendas,  F.  Mataraz- 
zo & Comp . tirarão  os  20  % conforme  acima  ficou 
dito”. 

Recapitulando,  pois  : 

Os  automóveis  e respectivos  accessorios  serão  embar- 
cados e remettidos  á consignação  pelos  seus  verdadeiros 
preços. 

Esses  -são  os  dos  annuncios,  prova-o  a Alfandega  de 
Santos,  até  com  casos  semelhantes. 

— A requerente  é méra  consignataria  dos  automóveis 
Fiat,  não  havendo  como  recebel-os  com  abatimentos. 

— Esse  abatimento  só  poderia  mesmo  ter  logar  si  ella 
os  adquirisse,  não  os  recebendo  apenas  em  consignação. 

— Os  20  % são  o lucro  da  requerente  e por  conta  del- 
les  se  abona  antecipadamente  percentagem  igual. 

No  meu  ver  a decisão  anterior  deve  ser  mantida. 

O parecer  da  Commissão  de  Tarifa,  mencionado  no 
parecer  desta  Directoria,  foi  o seguinte:  “A  Sociedade 
Anonyma  Industrias  Reunidas  F.  Matarazzo,  successora 
de  F.  Matarazzo  & Comp.,  de  São  Paulo,  pede  reconsidera- 
ção do  despacho  de  11  de  Outubro  de  1926,  pelo  qual  o Sr. 
Ministro  da  Fazenda  negou  provimento  ao  recurso  inter- 
posto contra  a decisão  da  Alfandega  de  Santos,  de  Março 
de  1924,  que  impugnara  os  valores  consignados  nas  factu- 
ras consulares ’e  nas  notas  de  importação  da  mesma  firma, 
relativas  a 17  automóveis  “Fiat”. 

A decisão  ministerial  foi  proferida  de  accordo  com  o 
parecer  da  Commissão  de  Tarifa  desta  Alfandega,  constan- 
te de  fls.  159  a 163  em  que  a questão  foi  minuciosamente 
explanada . 

A Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  quando  se  pronuncia 


sobre  recursos  iniciados  nos  Estados,  tem  em  vista  a fun- 
cção  que  lhe  cabe,  de  unificar  o critério  de  applieação  da 
tarifa  edas  leis  fiseaes  aos  casos  concretos,  a bem  da  har- 
monia e do  prestigio  dos  actos  administrativos  dessa  natu- 
reza e dos  interesses  do  proprio  commereio  importador  que 
não  comportam  injustas  desigualdades. 

. Com  tal  preoecupação,  nãò  só  analysa  os  casos  que  lhe 
são  presentes  serenamente,  pelas  peças  dos  autos  e em  face 
dos  textos  legaes,  cómo  procura  ihdicar-lhes  uma  solução 
coherente  com  a forma  por  que  resolve  questões  da  mesma 
especie  iniciadas  nesta  repartição. 

Ora,  de  ha  muito  tem  se  firmado,  nesta  alfandega,  a 
doutrina  de  que 

“o  preço  regulador  para  o de.jpacho  “ad  valorem” 
ou  o preço  do  mercado  exportador  augmentado 
de  todas  as  despezas  posteriores  á compra  (artigo 
14  das  disposições  preliminares  da  tarifa)”, 
é aquelle  que  consta,  de  forma  inilludivel,  incontestável, 
de  documentos  authentieos  (facturas  commerciaes,  con- 
tractos, peças  de  correspondência,  saques,  etc.)  que  com- 
provam a existência  de  um  acto  mercantil  perfeito  e aca- 
bado de  compra  e venda  de  mercadoria,  com  tradição  da 
cousa  vendida  e respectivo  pagamento  ou  operação  seme- 
lhante, como  o aeeeite  de  obrigações. 

Não  importa  que  esse  preço  de  compra  varie  de  uma 
a outra  importação  que  elle  se  afaste  dos  preços  de  listas 
e catalogos  mais  ou  menos  officiaes;  que  se  achem  dimi- 
nuídos por  descontos  e commissões,  de  uso  vulgar  no  com 
mercio,  concedidos  pelo  fabricante  ou  exportador  ao  im- 
portador e que  variam  conforme  o vulto  e outras  condi- 
ções da  operação.  O que  é 'essencial  é que  o valor  da  fa- 
ctura  consular  seja  realmente  o preço  pelo  qual  o importa- 
dor obteve  a mercadoria  no  mercado  exportador,  que  não 
haja  duvida  sobre  a realidade  e exactidão  de  tal  acquisi- 
ção  ou  compra. 

Coherente  com  esse  critério,  tem  sempre  a commissão 
de  Tarifa  opinado  pela  aeceitação  de  valores  — para  o cal- 
culo do  despacho  “ad  valorem”  — reduzidos  por  descon- 
tos ou  commissões  de  15.  20  e 30  %,  toda  a vez  que,  por 
uma  prova  documental  perfeita,  tem  chegado  á evidencia 
de  que  taes  abatimentos  foram  realmente  concedidos  pelo 
vendedor  exportador  ao  comprador  que  importa. 

Acontece,  porém,  que  no  processo  em  que  é parte  a 
firma  F.  Matarazzo  & Comp.,  ficou  perfeitamente  prova- 
do que  não  havia  uma  operação  tde  compra  e venda  ‘de 
mercadoria,  com  seus  elementos  essenciaes  de  transferen- 
cia da  propriedade  da  cousa  vendida  e seu  pagamento  ou 
acceite  de  obrigações  correspondentes.  O eontracto  de  fls. 
106  a 115,  que  regula  as  transacções  commerciaes  entre  a 
fabrica  italiana  “Fiat”  de  Turim  e a firma  F.  Matarazzo 
& Corap.,  de  São  Paulo,  claramente  estabelece  : 

Que  a firma  reclamante  é consignataria  ven- 
dedora exclusiva  da  “Fiat”  (calusula  Ia) ; 

Que  devem'  vender  no  Brasil  os  automóveis 
“Fiat”  por  conta  do  fabricante  (cl.  8a) ; 

Que  a fabrica  expedirá  aos  seus  agentes  F. 
Matarazzo  & Comp.,  facturas  de  consignação  (cl. 
6a) ; 

Que  as  quantias  em  liras  (80  % dos  preços 
de  exportação)  que  o importador  deverá  deposi- 
tar em  Turim,  como  garantia,  continuam  em  seu 
nome,  de  sita  propriedade,  rendendo  juros  de  6% 
a seu  favor  (cls.  6 e 11) ; 

Que  os  automóveis  e aecessorios,  embora  che- 
gados ao  Brasil  e em  poder  de  F.  Matarazzo  & 
Comp.,  continuam  pertencendo  á fabrica  até  se- 
rem vendidos,  tanto  assim  que  devem  ser  devol- 
vidos á “Fiat”  em  caso  de  distracto  e outros  (cls. 
14  e 15) . 

Reconhecendo  implicitamente  que  o seu  contracto  as- 


sim redigido  era  uma  simples  convenção  de  commissão  e 
consignação,  pretendeu  ainda  a firma  recorrente  demons- 
trar, com  a citação  de  Locré,  que  a existência  da  clausula 
dei  credere  convertia  o accôrdo  em  contracto  de  eompr 
e venda.  Provei  que  apenas  o autor  citado  permitte 
conclusão,  quando  todos  os  demais  commercialistas  — en- 
tre os  quaes  os  italianos  Supino  e Vidari,  de  reputação  uni- 
versal — apenas  reconhecem  á convenção  dei  credere  o va- 
lor de  um  seguro  ou  fiança,  não  alterando,  absolutamente, 
a essencia  da  convenção.  Lembrei  que  o Codigo  Commer- 
cial  Brasileiro  (artigo  179),  com  uma  clareza  que  não  com- 
porta duvida,  considera  a clausula  dei  credere  parte  dos 
contractos  de  commissão  quando  diz  : 

“A  convenção  dei  credere  constitue  o commissario  ga- 
rante solidário  ao  committente,  da  solvabilidade  e pontua- 
lidade daquelles  com  quem  tratar  por  conta  deste. 

Realmente,  como  comprehender  que  um  verdadeiro 
comprador,  que  pagou  a propriedade  (jus  utendi,  fruendi... 
et  abutendi,  segundo  o direito  romano)  tenha  ainda  que 
dar  garantias  das  transacções  que  vae  operar?  Taes  ga- 
rantias, que  constituem  a convenção  dei  credere,  só  teein 
cabimento  quando  se  trata  de  relações  entre  um  agente  ou 
commissario,  que  não  tem  a propriedade  da  mercadoria  e 
apenas  uma  posse  preearia  e o seu  legitimo  dono. 

Não  havendo,  portanto,  como  tudo  demonstra,  no  ca- 
so em  apreço,  compra  da  mercadoria  importada  por  part 
da  firma  reclamante,  não  póde  essa  allegar  que  a adqui 
riu  no  mercado  exportador  com  determinada  reducção 
não  póde  argumentar  com  os  preços  constantes  de  facti 
de  consignação  que,  aliás,  não  juntou  aos  autos ; não  pód 
invocar  a existência  de  um  deposito  em  liras,  que  effectu 
mas  não  constitue  pagamento,  porque  continua  rendend 
juros  em  seu  nome.  Em  tal  caso,  o preço  para  o despach 
“ad  valorem”  é simplesmente  o corrente  no  mercado  ex 
portador,  o constante  das  únicas  listas  officiaes  do  fabri 
cante,  que  continua  sendo  o legitimo,  dono  da  mercadori 
mesmo  depois  de  importada  no  Brasil  — o preço,  final 
mente,  que  foi  arbitrado  pela  Alfandega  de  Santos. 

Em  seu  pedido  de  reconsideração  invoca  hoje  a Soei 
dade  Anonyma  Industrias  Reunidas  Matarazzo  & Comp 
as  decisões  para  a Alfandega  de  Saptos,  constantes  das  o 
dens  n.  218,  de  20  de  Outubro  de  1925  (“Diário  Official 
de  22  de  Outubro  de  1925)  e n.  168,  de  Outubro  de  19 
(“Diário  Official”  de  8 de  Outubro  de  1926),  em  que  o Sr 
Ministro  da  Fazenda  deu  proviipento  aos  recursos  inte 
postos  pelas  firmas  Theodor  Wille  & Comp.  e Pedro  d 
Santos  & Comp.,  considerando  justos  e aceeitaveis  os  ab 
timentos  e descontos  que  lhes  concederam  os  respectiv 
exportadores  sõbre  os  seus  preços  correntes  e que  for 
computados  nas  competentes  facturas  consulares. 

As  questões  referidas  tiveram  também  o parecer  des 
commissão  de  Tarifa,  sendo  seu  relator  o signatário  dest 

Versava  o recurso  de  Theodor  Wille  & Comp.,  sol 
valores  de  apparelhos  opticos  c maebinas  photographi 
do  fabricante  Goertz  e a firma  recorrente  provou  cab 
mente  que  comprava  e pagava  a mercadoria  pelos 
consignados  em  suas  facturas  consulares  e commercia 
isto  é,  pelos  preços  de  catalogos  reduzidos  por  commiss 
de  23  lj2  e de  15  %.  Apresentou  grande  cópia  de  faetu 
cartas  commerciaes,  saques  e lettras  de  cambio  a favor 
exportador,  relativos  ás  operações  em  questões  e a ou" 
importações  anteriores,  documentos  perfeitos  e authe 
cos,  accórdes  no  consignar  as  referidas  commissões  ou 
contos.  Tornou-se  evidente  que  Theodor  Wille  & Cor 
adquiriam  os  apparelhos  Goertz,  nò  mercado  exporta 
pelos  preços  reduzidos  computados  em  suas  facturas. 
precedente,  portanto,  não  aproveita  á firma  signataria 
presente  reclamação,  que  não  é compradora  e simples 
signataria  vendedora,  agindo  por  conta  do  fabrica 
que  não  apresenta  em  abono  de  suas  allegações,  nem 
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as  facturas  de  consignações  que  lhe  deve  expedir  a fa- 
ica  “Fiat” . 

Quanto  ao  recurso  de  Pedro  dos  Santos  & Comf».,  rela- 
vo  á importação  de  pneumáticos  “Michelin”,  cujos  valo- 
res de  facturas  eram  os  das  listas  de  exportação,  diminui- 
por  «descontos  concedidos  pela -fabrica,  ficou  também 
rovada  a existência  dos  referidos  descontos  e que  houve 
certo  arbítrio,  por  parte  da  Alfandega  de  Santos,  na 
esignação  de  valores  outros.  Entretanto,  o argumento 
rineipal  invocado  pelo  recorrente  e acceito  por  esta  com- 
issão de  Tarifa  — como  se  vê  do  parecer  transcripto  pelo 
‘r.  director  da  Receita  — tem  por  base  o facto  de  serem 
os  valofes  médios  consignados  nas  facturas  de  Pedro  dos 
Santos  & Comp.,  de  8$300  por  kilo  de  pneumático,  quando 
nesta  alfandega,  segundo  despachos  existentes  no  archivo, 
a mercadoria  em  causa  costumava  ser  facturada  e despa- 
chada nessa  base.  Aeceitando,  portanto,  taes  valores,  a 
Alfandega  do  Rio.  exercia  a funeção  principal  que  teve  em 
vista  o legislador,  exigindo  o seu  pronunciamento  nos  re- 
cursos originados  nos  Estados  — o.  de  uniformizar  o crité- 
rio de  bobrança  cías  taxas  aduaneiras.  Vê-se,  portanto,  que 
não  ha  paridade  entre  essa  questão  e a que  ora  se  agita . 

A’  Vista  do  exposto,  não  me  parece  que  a firma  recla- 
mante esteja  sendo  vietima,  como  allega,  de  um  tratamen- 
to desigual  e injusto,  susceptível  de  reparação,  que  a deci- 
“o  ministerial  na  espeeie  deva  ser  reconsiderada  como  in- 
igente  do  direito  da  parte”. 

(Processo  n.  41696,  de  1927). 

(D.  O',  de  17  de  Março  de  1928) . 

CLXXXVI  — Decisão  n.  247,  de  17  de  Julho  de  1928. 

Communieo-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o Sr.  Ministro 
Fazenda,  tendo  presente  o requerimento  protocollado  no 
lesouro  Nacional  sob  n.  7741,  deste  anno,  do  bacharel  Adel 
vencio  de  Carvalho  Costa,  2.°  escripturario  dessa  alfande- 
~a,  solicitando  adjudicação  da  multa  correspondente  ao 
raíor  da  factuna  declarado  em  a nota  de  importação  n. 
3.928,  de  1924,  da  firma  F.  Matarazzo  & Comp.,  por  ter 
'do  o autor  da  diligencia  inicial  relativa  á impugnação  do 
dito  valor,  em  data  de  6 do  corre'nte  mez,  proferiu  sobre 
assumpto  o despacho  seguinte  : 

“Consta  deste  processo,  que  foi  o 2o  escripturario,  ba- 
harel  Adel  Evencio  de  Carvalho  Costa,  quem,  em  primei- 
logar,  impugnou  os  valorCs  da  factura  consular,  por 
lgal-os  lesivos  aos  interesses  da  Fazenda  Nacional,  e ini- 
‘ou  as  diligencias,  reeOmmendadas  pelos  artigos  14,  das 
íliminares  da  Tarifa  e 509  e 510,  da  Nova  Consolidação 
s Leis  das.  Alfândegas  e Mesas  de  Rendas. 

Isto  posto  : 

Considerando  que  a multa  cabe  a quem  primeiro  de- 
uncia  a fraude.  (Appellação  Civil  n.  4.280,  de  31  de  Ou- 
bro  de  1923;  e 

Considerando  que  a todo  aquelle  que  no  decorrer  do 
jesso  apresentar  elementos  elucidadores  para  averigua- 
es  delia,  como  sejam  documentos  relativos  ao  assumpto, 
ão  adjudicados  10  % da  multa  imposta  (art.  11  do  De- 
eto  Legislativo  n.  4.910,  de  10  de  Janeiro  de  1925);  re- 
1 vo,  tendo  em  vista  os  pareceres  dos  Srs.  director  da  Re- 
ita  e consultor  da  Fazenda  Publica,  mandar  entregar  ao 
escripturario  Adel  Evencio  de  Carvalho  Costa,  a impor- 
ia de  multa. em  apreço,  da  qual  devem  ser  deduzidos, 
es  10  %,  do  seu  total,  para  ser  adjudicado  ap  Sr.  con- 
r-ente  Lubas  Castello  Branco,  Processo  numero  7.744,  de 
28 . 

(D.  O.  de  20  de  Julho  de  1928), 

IXXVII  — Decisão  n,  290,  de  13  de  Agostp  de  1928, 

Communieando  que  o Sr.  Ministro  da  Fazenda  tendo 
Gente  o processo  protocollado  no  Thesouro  Nacional  soo 
22.600,  deste  anno,  relativo  ao  recurso,  interposto  pela 


irma  Braz  Alario  & Comp.  do  acto  dessa  Alfandega  que, 
de  aceordo  com  a decisão  n.  1.029  da  Commissão  da  Tari- 
ta,  eleva  o valor  da  mercadoria  despachada  pela  nota  de 
importação  numero  96.349,  de  1923. 

O Sr.  Ministro  da  Fazenda,  em  data  de  31  de  Julho 
p.  findo,  proferiu  o seguinte  despacho  : 

“Proceda-se  de  accôrdo  com  o parecer”. 

O parecer  que  emitti  e com  o qual  concordou  o Sr. 
Ministro,  foi  o seguinte 

“Convem  se  tome  conhecimento  do  recurso  para  o 
fim  de  se  mandar  «adoptar  a classificação  da  Alfandega  do 
Rio  de  Janeiro,  constante  do  parecer  de  fls.  18  v.  da  Com- 
missão da  Tarifa  da  Alfandega  acima  mencionada. 

Foi  o seguinte  o parecer  da  Commissão  da  Tarifa  da 
Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  : 

“A  Commissão  da  Tarifa  é de  parecer  que  a mercado- 
ria em  apreço  deve  ser  classificada  no  art.  982  da  Tarifa, 
não  devendo  o valor  por  kilo,  para  a cobrança  dos  direitos, 
ser  inferior  a 1$179,  em  face  do  estabelecido  pelo  Thesou- 
ro Nacional  pela  ordem  n.  114,  de  19  de  Maio  do  anno 
p . passado . 

O Sr.  ínspector  concorda”.  (Processo  n.  22.600,  de 
1928). 

(D.  O.  de  14  de  Agosto  de  1928). 

CCLXXXVIII  — Decisão  n.  627,  de  22  de  Agosto  de  1928. 

Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda,  tendo  presente  o recurso  encaminhado 
ao  Thesouro  Naçional  com  o vosso  officio  n.  1.804,  de  13 
de  Outubro  do  anno  proximc  passado,  protocollado  sob  n. 
53.719,  e interposto  pela  firma  Alberti  & Stadler,  do  acto 
dessa  alfandega  não  permittindo  a alteração  do  valor  da 
factura  consular  n.  35.592,  do  consulado  brasileiro  em 
Hamburgo,  para  o fim  de  ser  acceito  o desconto  que  lhe 
foi  concedido  c constante  da  factura  commercial  respecti- 
va, em  data  de  27  do  mez  pro^imo  findo  proferiu  a respei- 
to o despacho  seguinte  : 

“De  accordo  com  o parecer,  nego  provimento  ao  re- 
curso, para  manter  a decisão  recorrida”. 

Foi  este  o meu  parecer  e com  o qual  concordou  o Sr. 
Ministro : 

t 

“Estou  de  accôrdo  com  a decisão  recorrida. 

O Thesouro  tem  acceito  determinados,  abatimentos  em 
valores  declarados  nas  facturas  consulares,  de  mercadorias 
sujeitas  a direitos  “ad  valorem”,  em  casos  especiaes,  em 
que  taes  abatimentos  correspondem  aos  que,  em  geral,  o 
Commercio  os  concede  nas  suas  transacções,  á vista  de  pro- 
vas documentaes  authenticas,  revestidas  das  formalidades 
indispensáveis,  entre  ellas,  as  provas,  contracto,  apólices 
de  seguro,  etc.  — o que  não  se  verifica  no  presente  caso. 

O valor  integral  da  factura  consular  deve  prevalecer, 
para  o fim  de  se  negar  provimento  ao  recurso”. 

(D.  O.  de  23  de  Agosto  de  1928). 

Observação  II  — Taxa  cambial  para  co- 
brança dos  direitos  “ad  valorem” 

CCI.XXXIX  — Lei  n.  3.979,  de  31  de  Dezembro  de  1919. 

% 

Art.  26  — Para  os  effeitos  da  cobrança  de  direitos  al- 
fandegários, relátivamente  aos  despachos  “ad  valorem”, 
vigorará  para  os  paizes  exportadores,  quanto  ao  valor  das 
mercadorias,  a taxa  média  cambial  do  ultimo  mez  anterior, 
verificada  essa  média  pela  Camara  Syndical  dos  Correto- 
res e commanicada  por  esta,  bfficial  e telegraphicámente, 
a todas  as  Alfândegas  no  dia  1 de  cada  mez. 

A Lei  n.  4.230,  de  31  de  Dezembro  de  1920,  art.  16, 
reproduziu  o disposto  rio  art.  26,  da  lei  n.  3.979,  acima 
transcripta . 
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Observação  III  — Commissão  da  Tarifa 


CCXC  — Nova  Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas,  de 
1894. 


Art.  514  — Haverá  em  cada  Alfandega  uma  Commis- 
são  da  Tarifa  nomeada  pelo  Ministro  da  Fazenda,  a qual, 
á vista  dos  despa  eitos  feitos  na  forma  deste  regulamento, 
organisará  annualmente,  e remetterá  ao  Thesouro,  uma  re- 
lação das  mercadorias  que  devam  ser  accrescentadas  na 
Tarifa,  com  a quota  fixa  de  direitos  que  deve  pagar  cada 
uma  delias . 

§ l.°  — Estas  Commissões  nas  alfandegas  dos  Estados 
serão  compostas  do  respectivo  inspector,  que  servirá  de 
Presidente,  e de  mais  dois  empregados  idoneos;  e na  al- 
fandega do  Rio  de  Janeiro,  do  seu  respectivo  chefe  e de 
mais  quatro  empregados. 

§ 2.°  — As  Commissões  da1  Tarifa  colligirão  todas  as 
amostras  das  mercadorias  sobre  que  se  derem  questões  e 
as  terão  em  bôa  guarda,  registrando  ao  mesmo  passo  em 
livro  especial  o objeeto  das  decisões,  e o theor  destas. 


6.°  — Serão  incorporadas  á Consolidação  das  Leis  das 
Alfandegas  as  seguintes  disposições  : 


XVII  — Na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  a Commis- 
são  de  Tarifas  se  comporá  de  oito  membros,  presidida  pelo 
ihspeetor,  que  terá  v-oto  deliberativo. 

Os  membros  desta  commissão  serão  tirados  da  classe 
dos'conferentes. 

Nas  alfandegas  do  Recife,  Santos,  Bahia  e Rio  Grande 
do  Sul  se  comporá  de  seis  membros  da  mesma  classe,  e 
nas  faltas  ou  impedimentos  serqo  substituidos  pelos  chefes 
de  secção. 

Nas  demais  repartições  aduaneiras  se  comporá  de  qua- 
tro membros  nas  condições  acima  e na  falta  destes  será 
completada  pelos  primeiros  escripturarios,  escolhidos  de 
entre  os  que  maior  pratica  e aptidão  tiverem  revelado  no 
serviço  de  conferencias. 


CCXCII  — Decreto  n.  3.529,  de  15  de  Dezembro  de  1899. 


Art.  39  — As  Commissões  da  Tarifa  das  alfandegas  da 
União  serão  compostas  : na  alfandega  do  Rio  de  Janeiro 
de  oito  membros;  nas  do  Recife,  Santos,  Bahia  e Rio  Gran- 
de do  Sul  de  seis  membros ; nas  demais  alfandegas  de  qua- 
tro membros.  As  Commissões  da  Tarifa  terão  voto  delibe- 
rativo e suas  sessões  serão  presididas  pelos  inspeetores. 

§ unico  — Os  membros, destas  Commissões  serão. esco- 
lhidos da  classe  dos  conferentes  e nas  faltas  ou  impedimen- 
tos serão  substituidos,  nas  alfandegas  de  Ia  ordem  pelos 
chefes  de  secção  e nas  demais  repartições  pelos  primeiros 
escripturarios  escolhidos  dentre  os  que  mais  pratica  e apti- 
dão tiverem  revelado  no  serviço  de  conferencias. 

Art.  40  — Cumpre  ás  Commissões  da  Tarifa  das  Al- 
fandegas da  União  colligir  todas  as  amostras  das  merca- 
dorias sobre  as  quaes  se  derem  contestações  ou  duvidas, 


CCXCI  — Lei  n.  640,  de  14  de  Novembro  de  1899. 

Art.  5.°  — Na  vigência  da  presente  lei  : 

5.°[  — Serão  observadas'  as  seguintes  disposições,  un 
serviço  aduaneiro  : 

a)  — nas  questões  de  qualificação  e classificação  de 
mercadorias,  levantadas  no  aeto  da  primeira  conferencia 
ou  da  sahida,  ou  do  exame  previamente  requerido,  para 
confecção  da  nota  ou  despacho,  nos  termos  da  legislação 
em  vigor,  será  ouvida  a Commissão  de  Tarifas,  cabendo  á 
parte  interessada  a interposição  de  recurso  para  a com- 
missão ou  juizo  arbitrai  de  que  trata  a lei  n.  489,  de  15  \ 
de  Dezembro  de  1897,  art.  11. 


afim  de  serem  sujeitas  .ao  Thesouro,  acompanhadas  dos  re- 
latórios mensaes  dos  inspeetores  das  alfandegas,  nos  ter- 
mos db  disposto  no  art.  5.°,  n.  5,  letra  C)  da  lei  n.  640, 
e cumprimento  do  que  esta  estatuído  na  letra  D)  do  mesmo 
artigo  da  lei  citada . As  decisões  proferidas  pelos  inspecto- 
res  serão  registradas  em  livro  especial  . 

§ l.° — Si  dos  estudos  e diligencias  a que  o Thesouro, 
á vista  das  amostras  e relatórios  mensaes,  houver  procedi- 
do se  reconhecer  que  houve  errônea  interpretação  da  Tari- 
fa, o Ministro  da  Fazenda  providenciará  de  modo  a eorri- 
gil-a,  expedindo  ás  alfandegas  circular  sobre  o caso,  para 
completa  uniformidade  de  classificação  em  todas  as  al- 
fandegas (Lei  n.  640,  art.  5 letra  D). 

Art.  41  — Cumpre  á alfandega  do  Rio  de  Janeiro  en- 
viar ás  demais  alfandegas  copias  authenticgdas  das  deci- 
sões  proferidas,  acompanhadas  das  amostras  archivadas, 
quando  fôr  isso  possivel,  afim  do  regularisar  as  classifica- 
ções de  mercadorias  de  modo  uniforme.  (Lei  n.  489,  de  15 
de  Dezembro  de  1897,  art.  11). 


CCXCIII  — Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  4,  de  19  de  Ja- 
neiro de  1900. 


Recommendo  aos  Srs.  Inspeetores  das  Alfandegas, 
em  que  não  houver  mais  de  quatro  primeiros  escriptura- 
rios, que  designem  dois  supplentes  tirados  da  classe  imrne- 
diatamente  inferior,  para  que  possa  nessas  repartições  ter 
fiel  execução  o disposto  no  art.  5°  n.  6,  regra  XVII,  da 
lei  n.  640,  de  14  de  Novembro  do  anno  proximo  findo. 


CCXCIV  — Circular  n.  43,  de  25  de  Setembro  de  1901. 


Suscitando-se  duvidas  sobre  si  as  Commissões  da  Ta- 
rifa das  Alfandegas  teem  voto  deliberativo  ou  consultivo,' 
á vista  dos  termos  em  que  está  concebido  o art.  39  das 
Instrucções  expedidas  com  o decreto  n.  3.529,  de  15  de 
Dezembro  de  1899,  declaro  aos  Snrs.  Chefes  das  reparti- 
ções subordinadas  a este  Ministério,  para  os  devidos  effei- 
tos,  que,  não  tendo  o dispositivo  do  art.  5,  n.  6,  item  XVI 
da  lei  n.  640,  de  14  de  Novembro  anterior  revogado,  antes 
tendo  mantido  o que  preceitúaVa  o regulamento  annexc 
ao  deereto  n.  2.647,  de  19  de  Setembro  de  1860  (art.  55S 
§ 1°),  a Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas,  de  188S 
(art.  507  § 1°)  e a Nova  Consolidação,  de  1894  (art.  49S 
§ 1°),  são  aquellas  Commissões  corpos  meramente  consul- 
tivos, cabendo  o voto  deliberativo  aos  Inspeetores  das  Al- 
fandegas, que  as  mesmas  presidem. 


CCXCV  — Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  20,  de  8 de 
de  1912. 


De  conformidade  com  o que  foi  resolvido  por  despact 
de  26  de  Março  ultimo  sobre  o recurso  de  J.  G.  de  Araujc 
encaminhado  com  o officio  n.  124,  de  7 de  Outubro 
1910,  da  Delegacia  Fiscal  do  Amazonas,  recommendo  ac 
Srs.  Inspeetores  das  Alfandegas,  que,  sempre  que  haja 
ser  proferida  decisão  sobre  classificação  de  mercador 
sejam  mencionados  o artigo,  a classe,  a especie  e outros  ca 
racteristieos  da  mercadoria,  a taxa  e demais  elementos  íe 
d içados  na  Tarifa,  de  sorte  à ficar  claramente  determii 
Ha.  a classificação  resolvida. 


CCXC VI  — Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  47,  de  21 
Outubro  de  1913. 


Recommendo  aos  Srs.  Inspeetores  das  Alfandegas 
necessárias  providencias  para  que  de  hoje  em  deante  as 
cisões  proferidas  pela  Commissão  de-  Tarifa,  relativamer 
á classificação  de  mercadorias,  sejam  devidamente  func 
mentadas,  devendo  os  mesmos  Srs.  Inspeetores,  sempr 
que  discordarem  de  taes  decisões,  justificar  conveniei 
mente  os  seus  despachos. 


— 


XCVII  — Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  25,  de  11  de 
Maio  de  1928. 

Reeommendo  aos  Srs . inspectores  das  Alfândegas  a 
el  observância  da  circular  deste  ministério,  n.  47,  de  21 
e Outubro  de  1913,  que  determina  que  as  decisões  profe- 
»,s  pelas  commissões  de  tarifa,  relativamente  á classifi- 
de  mercadorias,  sejam  devidamente  fundamentadas, 
evendo  os  mesmos  Srs.  inspectores,  sempre  que  discorda- 
ra de  taes  decisões,  justificar  convenientemente  os  seus 
espachos. 


Observação  IV  — Commissão  arbitrai 


XCVIII  — Nova  Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas 
de  1894. 

Art.  515  — 

§ l.°  — Os  Inspectores  das  Alfândegas  escolherão  de 
’e  os  empregados  fiscaes  e negociantes  de  conceituado 
erito,  domiciliados  no  logar  em  que  funccionar  a respe- 
iva  repartição  fiscal,  os  que  julgarem  mais  idonéos  para 
irem  de  peritos  ou  práticos  nas  questões  a que  se  refe- 
os  arts.  492,  § 2o,  508,  § 1 e 511.  A relação  destes 
eritos  assim  escolhidos  será  publicada  e revista  em  Janei- 
3 de  cada  anno  e sua  leitura  sempre  franqueada  ás  partes. 

No  processo  de  arbitramento  não  poderádntervir  como 
bitro,  sob  pena  de  nulidade,  pessoa  ou  empregado  al- 
que  não  esteja  incluído  individualmente  na  mesma  re- 
jao . 

§ 2.°  — Verificado  o caso  de  arbitramento,  a própria 
te  escolherá  de  entre  as  pessoas  incluidas  na  lista,  de 
trata  o § antecedente,  dois  árbitros,  e manifestará  por 
cripto  ao  chefe  da  repartição  a sua  definitiva  escolha. 

sua  vez  o Inspector  da  Alfandega,  ou  administrador 
Mesa  de  Rendas,  escolherá  do  mesmo  modo  os  dois  arbi- 
s da  Fazenda  Publica. 

Não  comparecendo  todos  os  árbitros  no  dia  e hora  que 
erem  sido  marcados  pelo  Inspector  designará  elle  outro 
e hora;  e si  ainda  se  verificar  neste  ultimo  caso  falta, 
árbitros  presentes,  qualquer  que  sejá  o seu  numero,  da- 
logo  sua  decisão ; no  caso,  porém,  da  -falta  ser  prove- 
íte  de  falecimento  ou  de  mudança  de  domicilio  de  al- 
dos  árbitros,  se  procederá  á substituição  deste  na  íor- 
a da  primeira  parte  deste  paragrapho. 

§ 3.°  — Reunidos  os  quatro  árbitros  sob  a presidência 
chefe  da  repartição,  feita  pbr  este  a exposição  do  facto 
uvida  a parte,  procederão  aos  exames  e indagações  que 
garem  convenientes,  e no  mesmo  aeto  darão  seu  parecer 
eseripto,  que  será  por  todos  assignado ; não  podendo 
irar-se  antes  de  concluído  o julgamento  e de  assignado  o 
to  parecer. 

O arbitro,  que  não  concordar  com  os  outros  membros 
Commissão,  deve  manifestar  ou  declarar  o seu  voto,  po- 
do assignar-se  — vencido  — no  respectivo  termo. 
Aquelle  que,  depois  de  dar  o seu  laudo,  recusar  a assi- 
al-o,  será  multado  pelo  chefe  da  repartição  em  50S000 
200$000,  lavrando-se  disto  um  termo  especial  . 

§ 4.°  — A decisão  se  regulará  pela  maioria  dos  votos ; 
tendo  voto  o Inspector  em  caso  de  empate . 

§ 5.o  — Si  a parte  se  louvar  nos  árbitros  nomeados  pe- 
íspeetor  da  Alfandega  ou  Administrador  da  Mesa  de 
das,  a decisão  destes  será  reputada  decisão  arbitrai 
todos  os  eff eitos  marcados  neste  regulamento.  No 
de  empate  entre  estes,  decidirá  o Inspector  como  no 
agrapho  antecedente,  sendo,  porém,  obrigado  quer  em 
ier  em  outro  caso  a concordar  com  um  dos  laudos  ora- 


dos. 


•§  G o _ Os  árbitros  não  poderão  mudar  a decisão  ar- 
ai, uma  vez  proferida ; entretanto,  a requerimento  da 
'e,  poderão  interpretal-a  ou  explical-a  no  caso  de  pbs- 

•idade. 


■i 


> i 


: í* 


§ 7.°  — As  decisões  arbitra  es  não  constituem  arestos 
defkitivos  para  dirigirem  os  despachos  futuros  de  merca- 
dorias que  pareçam  idênticas. 

Art.  51.6  — Os  peritos  ou  práticos  de  commereio,  todas 
as  vezes  que  tiverem  de  funccionar  como  árbitros,  antes 
de  procederem  ao  exame  do  objecto  questionado,  e de  da- 
rem o seu  parecer,  farão  declaração  de  procederem  segun- 
do suas  consciências,  sem  dólo  nem  mâlicia. 

Do  acto  da  declaração  lavrar-se-á  o respectivo  teimo . 

Art.  518  — Os  peritos  escolhidos  na  forma  do  § 2.” 
do  art.  515  não  poderão  recusar-se  a este  serviço,  sob  pena 
de  perderem  quaesquer  vantagens  e privilégios  que  são  ou- 
torgados aos  commerciantes  pelo  presente  regulamento; 
salva  todavia  a excusa  por  moléstia  provada  ou  por  suspei- 
ção,  na  forma  de  direito. 


CCXCIX  — Lei  n.  428,  de  10  de  Dezembro  de  1896. 

^Art.  6.°  — De  aceordo  com  o art.  515  § 1 da  Consoli- 
dação, o governo  nomeará  annualmente  uma  commissão 
mixta,  composta  de  conferentes  e commerciantes,  que  pro- 
cederá á revisão  geral  das  amostras  archivadas,  quanto  ás 
respectivas  classificações,  e decidirá  sempre  das  duvidas 
suscitadas  nas  classificações,  salvo  o recurso  para  o Minis- 
tério da  Fazenda,  nos  termos  do  art.  517  da  mesma  Con- 
solidação. 


CCC  — Lei  n.  489,  de  15  de  Dezembro  de  1897. 


Art.  11  — A Commissão  mixta  a cjue  se  refere  o art.  6 
da  lei  n.  428,  de  10  de  Dezembro  de  1896,  será  composta 
de  conferentes,  commerciantes  e industriaes,  incumbindo- 
lhe,  além  da  revisão  geral  das  amostras  archivadas  (pelo 
menos  uma  vez  em  cada  anno),  das  rectificações  que  jul- 
gar necessárias  e do  preenchimento  das  faltas  que  houver 
no  respectivo  museu  de  amostras,  decidir  sobre  as  duvidas 
que  oeeorrerem  nas  classificações  de  mercadorias. 

Nos  casos  de  empate,  intervirá  o Inspector  da  Alfan- 
dega, cuja  decisão  dependerá  de  confirmação  pelo  Conse- 
lho de  Fazenda. 


As  decisões  da  Commissão  mixta  constituirão  arestos 
definitivos  para  regularem  os  despachos  futuros  de  mer- 
cadorias idênticas. 

Do  museu  de  amostras  da  alfandega  da  Capital  Fe- 
deral se  enviarão  ás  demais  alfandegas  da  Republica  co- 
pias authenticadas,  para  regularem  as  classificações  de 
mercadorias  de  modo  uniforme. 


CCCI  — Lei  n.  640,  de  14  de  Novembro  de  1899. 

Art.  5.°  — Na  vigência  da  presente  lei  : 


5.°  — Serão  observadas  as  seguintes  disposições  do 
serviço  ad  uaneiro  : 

a)  — nas  questões  de  qualificação  e classificação  de 
mercadorias,  levantadas  no  acto  da  primeira  conferencia 
ou  de  sabida,  ou  de  exame  préviamente  requerido,  para 
confecção  da  nota  ou  despacho,  nos  termos  da  legislação 
em  vigor,  será  ouvida  a Commissão  de  Tarifas,  cabendo  á 
parte  interessada  a interposição  de  recurso  para  a Connnis- 
são  ou  juizo  arbitrai  de  que  trata  a lei  n.  489,  de  15  de 
Dezembro  de  1897,  art.  11; 

b)  — das  decisões  da  commissão  ou  juizo  arbitrai  não 
haverá  recurso,  conforme  preceitua  a ordem  de  12  de  Ju- 
nho de  1886,  prevalecendo  para  todos  os  effeitos  taes  deci- 
sões, exceptuadas  para  os  casos  previstos  pelo  art.  579  do 
regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860. 


CCCII  — Decreto  n.  3.529,  de  15  de  Dezembro  de  1899. 

Art.  42  T~  Nas  questões  de  classificações  de  mercado- 
rias, levantadas  no  acto  da  conferencia  interna,  na  da  sabi- 
da ou  de  exame  previamente  requerido  para  confecção  da 
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nota  ou  despacho,  nos  termos  da  legislação  em  vigor,  será 
ouvida  a Commissão  da  Tarifa,  cabendo  á parte  interessa- 
da a interposição  de  recurso  para  a commissão  ou  juizo  ar- 
bitrai . 

Art.  43  • — Das  decisões  da  commissão  ou  juizo  arbi- 
trai não  baverá  recurso,  prevalecendo  para  todos  os  effei- 
tos  taes  decisões,  exceptuados  os  casos,  de  recurso  de  revis- 
ta, previstos  no  art.  656  da  Consolidação,  por  excesso  de 
poder,  violação  da  lei  ou  de  formas  esseneiaes. 


CCCm  — Lei  n.  813,  de  23  de  Dezembro  de  1901. 

Art.  3.°  — Fica  revogado  o disposto  no  art.  5 letra 


B),  da  lei  n.  640,  de  14  de  Novembro  de  1899,  o art.  43 
do  decreto  n.  3.529,  de  15  de  Dezembro  do  mesmo  anno, 
prevalecendo  na  matéria  de  que  tratam  esses  artigos  as 
disposições  ida  Nova  Consolidação  das  Leis  das  Alfânde- 
gas e Mesas  de  Rendas  da  Republica. 


CCCIV  — Circular  da  D.  das  Rendas  Publicas  n.  3,  de  14 
de  Dezembro  de  1904. 


terposto  de  decisão  da  alfandega  do  Rio  dé  Janeiro  r« 
tivamente  á classificação  do  producto  denominado  — Fer 
ro  Girard  — declaro  aos  Snrs.  Delegados  Fiscaes  do  The 
souro  Federal  nos  Estados  que  o appello  ao  juizo  arbitra 
tem  logar  em  qualquer  caso  de  classificação  ou  qualifica 
ção  de  mercadorias,  esteja  ou  não  o valor  dentro  da  alç 
da  do  Inspector  da  Alfandega;  que  esse  juizo  é faculta 
vo,  podendo  a parte  prescindir  delle  e recorrer  logo  parj 
este  Ministério;  finalmente  que  das  decisões  arbitraes  ha 
sempre  recurso  para  este  Ministério,  nos  termos  do  art. 
517  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas  e Mesas 
Rendas . 


Observação  V — Codigo  internacional 
termos  commerciaes  (abreviaturs 
em  uso  no  commercio,  organisado  _ 
la  Camara  de  Commercio  Internacfc 
nal  Franceza. 


Recommendo  aos  Srs.  Delegados  Fiscaes  nos  Estados 
que,  na  organisação  das  commissões  arbitraes,  a que  se 
refere  o art.  42  do  decreto  n.  3.529,  de  15  de  Dezembro 
de  1899,  observem  o seguinte  : 

1. °  — Compete  aos  delegados  fiscaes  a organisação  das 
Commissões  arbitraes.  (Circular  n.  38,  de  14  de  Junho 
de  1899,  ordens  n.  10,  á Delegacia  Fiscal  no  Rio  Grande 
do  Sul,  de  22  de  Janeiro  de  1902,  e 26,  á Delegacia  Fiscal 
no  Amazonas,  de  12  de  Maio  de  1904) . 

2. °  — Os  Delegados  Fiscaes  devem  ter  muito  em  vista 
a competência  e idoneidade  dos  empregados  que  têm  de 
compôr  as  commissões  arbitraes  (Circular  n.  38,  de  14  de 
Junho  de  1899) . 

3. °  — Nas  commissões  arbitraes  devem  ser  contem- 
plados os  conferentes,  quando  os  houver.  (Ordem  á Dele- 
gacia Fiscal  no  Rio  Grande  do  Sul,  n.  52,  de  8 de  Maio 
de  1903). 

4. °  — O numero  de  empregados  deve  estar  em  relação 
com  o de  negociantes  e industriaes.  (Ordem  n.  26,  á Dele- 
gacia Fiscal  em  Pernambuco,  de  31  de  Março  de  1900  e 31 
á Delegacia  no  Ceará,  de  15  de  Abril  de  1904) . 

5. °  — Os  funceionarios  que  fizerem  parte  da  Commis- 
são  de  Tarifa  podem  ser  designados  para  a Commissão  ar- 
bitrai porquanto  só  existe  incompatibilidade  entre  as  fun- 
cções  de  membros  dessas  commissões  quando  se  tratar  de 
uma  mesma  questão.  (Ordem  n.  18  á Delegacia  Fiscal  em 
Santa  Catharina,  de  27  de  Abril  de  1904) . 

6. °  — Os  chefes  de  secção  das  alfandegas  não  podem 
ser  contemplados  nas  commissões  arbitraes.  (Ordens  ns. 
10  á Delegacia  Fiscal  em  S.  Paulo,  de  25  de  Janeiro  de 
1900;  8 á Delegacia  Fiscal  no  Ceará,  de  21  de  Janeiro  de 
1901 ; 18  á Delegacia  Fiscal  no  Rio  Grande  do  Sul,  de  22 
de  Janeiro  de  1901;  e 23  á Delegacia  Fiscal  na  Bahia,  de  18 
de  Março  de  1901) . 

7. °  — Os  terceiros  e quartos  escripturarios  não  podem 
igualmente  ser  ineluidos  nas  commissões  arbitraes.  (Or- 
dens ns.  3 á Delegacia  Fiscal  no  Maranhão,  de  18  de  Ja- 
neiro de  1900  e 5 á Delegacia  Fiscal  no  Ceará  de  22  do 
mesmo  mez  e anno) . 

8. °  — As  relações  das  commissões  arbitraes  devem  ser 
enviadas  ao  Thesouro  no  principio  de  Janeiro,  afim  de  po- 
derem ser  apreciadas  opportunamente,  como  tanto  convem 
aos  interesses  do  fisco  e do  commercio. 


CCCVI  — Officio  do  M.  das  Relações  Exterioíres,  n. 
de  24  de  Agosto  de  1922,  dirigido  a diversas  asse 
ções  commerciaes  e Camara  do  Commercio  Internac 
nal  do  Brasil. 

Havendo  grande  divergência  entre  os  termos  comme 
ciaes  em  uso,  a Camara  do  Commercio  Internacional  Frar 
cesa  decidiu  organisar  um  Codigo  internacional  desse 
principaes  termos  e,  sobre  esse  assumpto,  o cônsul  em  Mal 
selha,  Sr.  Roberto  Mesquita,  deu  conta  a este  Ministeri 
no  officio  de  que  junto  lhe  envio  uma  copia,  esperanc 
que  seja  elle  de  grande  interesse  a essa  corporação  á qi 
peço  dar-lhe  plena  divulgação. 


CCCV  — Circular  do  M da  Fazenda  n.  42,  de  30  de  No- 
vembro de  1906. 


No  intuito  de  firmar-se  a doutrina  estabelecida  pelo 
despacho  deste  Ministério  proferido  em  sessão  do  Conse- 
lho de  Fazenda  sobre  o recurso  de  V.  Moitrel  Barbosa,  in- 


Officio  n.  23,  de  12  de  Junho  de  1922,  do  Consulado 
Estados  Unidos  do  Brasil,  em  Marselha  (Publicado 
“Diário  Official”  n.  199,  de  25  de  Agosto  de  1922). 

Sr.  Ministro.  — Tendo  em  vista  os  inconvenientes  qa 
apresentam  as  differenças  de  interpretação  dos  teri 
commerciaes  F.  O.  B.  — C.  A.  F.,  e outros  a Cama 
do  Commercio  Internacional  decidiu  organisar  um  codi_ 
internacional  dos  principaes  termos  commerciaes  em  use 
O “Comité”  nacional  francez  da  Camara  de  Comme 
cio  Internacional  confiou  a redacção  desse  codigo,  no  pc 
to  de  vista  francez,  a uma  commissão  especial  presidie 
pelo  Sr.  Hubert  Giraud,  deputado  das  Bocas  do  Rhoda 
e presidente  da  Camara  de  Commercio  de  Marselha  e coi 
posta  de  representantes  das  principaes  Gamaras  ide  Con 
mercio  da  França,  do  “Comité”  Central  dos  Armadora 
dos  correetores  juramentados  de  seguros,  da  União 
Importadores  ide  Metallurgiã,  da  Camara  dos  Negocia 
Commissarios  e do  Commercio  Exterior  e de  outras  corna 
rações. 

Essa  commissão  adoptou  as  definições  seguintes  : 

F.  O.  B.  — F.  O.  B.,  na  occasião  de  partida  (free 
board)  significa  que  na  venda  a que  se  appliea  o tei 
a transferencia  da  propriedade  e dos  riscos  delia  coi 
quentes  tem  logar  desde  que  o vendedor  entregou  a me 
eadoria  a bordo  do  navio  designado  pelo  comprador,  e 
esta  mei'eadoria  foi  tomada,  como  carregamento  pelo  x 
vio,  ficando  todas  as  despesas  de  manutenção  antes  da  _ 
tida  do  navio,  inclusive  as  despesas  de  transporte  a boi 
e de  estivagem,  achando-se  estas  incorporadas  no 
do  frete,  a cargo  do  vendedor  e comprehendidas  no 
da  venda. 

Em  se  tratando  de  relações  com  os  differentes  paia 
com  excepção  dos  Estados  Unidos,  basta  a expressão  ] 
O.  B.  sem.  o accrescimo  da  palavra  “vessel”  indispei 
nas  relações  com  a grande  Republica  norte-americana. 

C.  I.  F.  ou  C.  Ã.  F.  — C.  I.  F.  ou  C.  A.  F.  (c 
Insurance  and  freight)  significa  custo,  seguro  e frete, 
transferencia  de  propriedade  dos  riscos  consequentes 
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logar  desde  que  a mercadoria  foi  tomada  em  carregamento 
pelo  transportador  marítimo ; mas  os  preço.s  do  frete  e do 
seguro  estão  eomprehendidos  no  preço  da  venda. 

Todavia,  embora  trate  o vendedor  do  frete,  do  seguro 
e tome  a seu  cargo  essas  despesas  (frete  e seguro)  em  vir- 
tude de  uma  obrigação  de  contracto  decorrente  das  pró- 
prias condições  da  venda,  não  agindo  nisso  senão  como 
mandatario  do  comprador,  não  incorre,  a não  ser  por  um 
erro  pessoal  que  lhe  possa  ser  attribuido,  em  responsabi- 
lidade no  que  diz  respeito  aos  riscos  de  transporte. 

F.  A.  S.  — F.  A.  S.  (free  along  side)  significa  que, 
na  venda,  a que  se  applica  este  termo,  a transferencia  de 
propriedade  e dos  riscos  consequentes  tem  logar  desde 
que  o vendedor  entregue  a mercadoria  ao  navio  designado 
pelo  comprador  e que  essa  mercadoria  foi  tomada  como 
carregamento  pelo  navio  ficando  unicamente  a cargo  do 
vendedor  as  despesas  de  manutenção  anterior  á collocação 
na  talha. 

C.  e F.  (Cost  and  Freight)  tem  a mesma  significação 
que  C.  A.  F.  eC.  I.  F.  com  a differença  de  não  serem 
o preço  e o cuidado  do  seguro  eomprehendidos  no  preço 
de  venda. 

F.  O.  R.  eF.  O.  T.  significam  mercadorias  carrega- 
das em  vagão.  A expressão  correspondente  em  França  é 
“sur  wagon”. 


L.  C.  h.  (Less  carload  Lot)  não  ê uma  expressão  usa- 
da em  França. 

Devendo  semelhante  modificação  ser  bem  conhecida 
dos  nossos  negociantes  julguei  ser  util  transmittil-a  a essa 
Secretaria  de  Estado. 

Observação  VI  — Moveis  e utensílios  usa- 
dos, de  passageiros 

OCCVII  — Decisão  n.  197,  de  28  de  Junho  de  1921. 

Declaro-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o Sr.  Ministro, 
tendo  presente  o processo  encaminhado  á Directoria  da  Re- 
ceita Publica  com  o vosso  officio  n.  508,  dj  10  de  Dezem- 
bro do'  anno  passado,  em  que  recorreis  ex-officio  da  deci- 
são pela  qual  déstes  provimento  ao  recurso  interposto  por 
José  Matarazzo  do  acto  da  Inspectoria  da  Alfândega  de 
Santos  que  o obrigou  ao  pagamento  de  direitos,  na  razão 
de  50  % ad  valorem,  de  conformidade  com  o valor  decla- 
rado na  respectiva  faetura  consular,  para  os  moveis  usados 
e artigos  de  uso  pessoal  constantes  da  nota  de  importação 
n.  3.306,  de  12  de  Agosto  de  1919,  resolveu,  por  despacho 
de  10  de  Junho  corrente,  proferido  em  sessão  do  Conselho 
de  Fazenda,  de  accôrdo  com  o parecer  do  mesmo  Conse- 
lho, dar  provimento  ao  alludido  recurso  ex-officio  para 
restabelecer  a decisão  da  Alfandega  de  Santos  de  fls.  10. 

(D.  O.  152,  de  29  de  Junho  de  1921). 


ABATIMENTOS 


(N.  Cònsolid.  Tit.  VIII,  Cap.  III,  Secção  I) 

Art.  19.  Na  percepção  dos  direitos  nenhum  abatimento  ou 
deducção  se  poderá  conceder  que  não  seja  : 

1 . Por  tara ; 

2.  Por  avaria; 

3.  Por  quebra; 

4.  Por  damno  casual  ou  de  forÇa  maior  e sem  culpa  de  al- 
guém, sof f rido  por  mercadoria  depositada  nos  armazéns  do  Estado, 
emquanto  sujeita  á fiscalisação,  e reconhecido  na  fórma  prescripta  pe- 
los arts.  247  e 248  da  Consolidação;  ( Vide  ns.  CCCVIII  a ÇCCXI) 

5.  Por  virtude  de  lei  ou  disposição  especial  da  Tarifa. 

Paragrapho  unico.  A’s  mercadorias  e mais  objectos  pertencen- 
te 3 ás  embarcações  naufragadas  nas  costas  do  Brázil  se  concederá  o 
abatimento  de  metade  dos  direitos  de  importação,  quando  arremata- 
dos para  consumo. 


Observação  I — Damno  soffrido  pela 
mercadoria 

00 Vin  — Nova  Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas 

de  1894. 

Art.  247  — Para  o reconhecimento  do  damno  ou  ex- 
avio,  logo  que  requerido  seja  pelo  dono  ou  consignatário 
a mercadoria,  ou  logo  que  o chefe  da  repartição  tiver  no- 
ieia  de  sua  existência,  proeeder-se-á  a exame  e vistoria 
por  peritos  nomeados  pelo  mesmo  chefe,  os  quaes  passa- 
ãó  a averiguar  o facto  e informarão,  respondendo  aos  se- 
uintes  pontos  e quesitos,  e a quaesquer  outros  que  lhes  fo- 
em  propostos  pelo  mesmo  chefe,  e a pedido  da  parte  : 

1. °,  qual  o estado  da  mercadoria,  e si  ha  damno  ou 
xtravio ; 

2. °,  qual  o facto  e causas  que  determinaram  o damno 

u extravio ; 

3. °, quaes  os  seus  autores  ou  responsáveis ; 

4. °,  em  quanto  monta  a perda  ou  prejuízo. 
Paragrapho  unico.  — Si  não  forem  empregados  os  pe- 

„os  de  que  trata  este  artigo,  antes  de  informarem  sobre 
facto,  farão  declaração  de  procederem  segundo  suas 
onsciencias  sem  dolo  nem  malicia. 

Art.  248  - — A’  vista  da  informação  dos  peritos,  e de 
uaesquer  outras  diligencias  a que  o chefe  da  repartição 
ulgar  conveniente  proceder,  será  por  este  reconhecido  o 
amno  ou  extravio,  e declarado  o seu  autor,  causador  ou 
responsável . 

OCIX  — Decisão  n.  34,  de  4 de  Agosto  de  1904. 

Declaro- vos,  para  os  devidos  effeitos,  que  o br.  Minis- 
ro,  tendo  presente  o requerimento  encaminhado  com  o 
osso  officio  n.  9,  de  29  de  marco  ultimo,  e no  qual  Castro, 
mão  & C.  e outros,  negociantes  nessa  Capital,  pediram 
demnisação  do  damno  causado  pelo  incêndio  que  occoi- 
~u  na  Alfandega  desse  Estado  (Parahyba)  as  merca  o- 
;ms  que  tinham  depositadas  no  armazém  n.  2 aque  a 
repartição,  resolveu,  por  despacho  de  4 de  .lunho  tindo,. in- 
deferir o mesmo  requerimento  por  não  terem 
ao  caso  os  arts.  246  e seguintes  do  Capitulo  IV,  i . > (lí 


Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas  e Mesas  de  Rendas 
e sim  a decisão  constante  da  ordem  de  19  de  Dezembro  de 
1878.  (D.  O.  de  5 de  Agosto  de  1904). 

(Decisão  de  19  de  Dezembro  de  1878  — A’  Alfandega 
do  Rio  de  Janeiro  se  communica  que  o Tribunal  do  The- 
souro  indeferiu  o recurso  interposto  por  Hamann  & C.,  da 
decisão  da  respectiva  Inspectoria,  que  julgou  improce- 
dente a reclamação  por  elles  feita  para  serem  indemnisa- 
dos  do  damno  causado  pela  chuva  em  um  fardo  de  canha- 
maço,  depositado  no  armazém  n.  7 da  mesma  Alfandega; 
visto  que  por  exames  feitos  não  ficou  reconhecida  a cul- 
pabilidade do  fiel  na  avaria  que  soffreu  a mercadoria,  c 
porque,  sendo  a chuva  um  acontecimento  imprevisto,  nin- 
guém é responsável  pelos  estragos  por  ella  causados) . (Ma- 
noal  Colin,  pg.  209)  > 

CCCX  — Decisão  n.  419,  de  12  de  Julho  de  1915. 

Em  solução  ao  objecto  de  vosso  officio  n.  28,  de  19 
de  Fevereiro  deste  anuo,  consultando  si,  á vista  do  decreto 
n.  10.387,  de  13  de  Agosto  de  1913,  e circular  n.  38,  de  18 
do  mez  immediato,  os  capitães  de  navios  do  Lloyd  Brasi- 
leiro, nos  casos  de  responsabilidade  directa,  como  seja  a da 
perfeita  guarda  e entrega  dos  volumes  do  carregamento 
dos  vapores  sob  seu  commando,  ficam  sujeitos  ás  penas 
da  Consolidação  aduaneira,  embora  sem  termo  de  respon- 
sabilidade, declaro-vos,  para  os  fins  convenientes,  de  ae- 
cordo  com  o despacho  do  Sr.  Ministro,  de  Io  do  vigente, 
que  nas  hypotheses  que  figuraes,  falta  de  entrega  ou  extra 
vio  de  mercadorias  deve  ser  na  repartição  do  destino  ins- 
taurado e julgado  o processo  administrativo,  para  serem 
os  prejuízos  indemnisados,  com  ou  sem  as  multas  regula- 
mentares. pelo  culpado  ou  culpados,  na  forma  do  Cáp.  IV, 
dq  Tit.  6o  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas  e Me- 
sas de  Rendas,  independente  mesmo  do  referido  termo  de 
responsabilidade. 

CCCXI  — Decreto  n.  15.518,  de  13  de  Junho  de  1922. 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra- 


sil 


Considerando  que,  para  bem  acautelar  os  interesse®  da 


Fazenda  Publica,  e os  das  Companhias  ou  emprezas  de  na- 
vegação, bem  como  os  das  emprezas  ou  Estados  que  explo- 
ram serviços  de  portos,  no  que  entende  com  a descarga  de 
volumes  com  indícios  de  violação,  ha  necessidade  de  esta- 
belecer medidas  que,  de  par  com  as  aetualmente  executa- 
das, definam  e precisem  com  exactidão  a responsabilidade 
pelo  extravio  de  mercadorias  contidas  em  taes  volumes; 

Considerando  que  as  normas  prescriptas  para  esse  fim, 
pela  Consolidação  das  Leis  das  Alfandeas  e pelos  regula- 
mentos das  Companhias  de  Portos,  se  têm  revelado  insuf- 
ficientes,  suoeedendo,  não  raro,  serem  injustamente  res- 
ponsabilisados  os  commandantes  de  vapores  por  taes  sub- 
tracções  attribuidas  ao  pessoal  de  bordo; 

Decreta  : 

Aid.  l.°  — Para  que  os  commandantes  de  navios  se- 
jam responsáveis  pelo  desvio  de  mercadorias  contidas  em 
volumes  desembarcados  com  indicio  de  arrombamento  ou 
violação,  é indispensável  a estricta  observância  das  regras 
prescriptas  neste  decreto. 


Art.  2.°  — Toda  vez  que  os  volumes,  no  acto  da  des- 
carga3 se  mostrarem  com  indícios  de  violação,  quebrados, 
repregados  ou  de  qualquer  forma  damnificados,  deverão, 
sem  prejuízo  das  medidas  recommendadas  nos  arts.  379,' 
385  e outros  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas,  ser 
cintados  e lacrados,  com  appcsição  do  sinete  da  Alfandega, 
em  presença  do  commandante  do  navio,  ou  seu  legitimo  re- 
presentante, e do  guarda  encarregado  de  assistir  a des- 
carga . 

Art.  3.°  — No  caso  do  commandante  da  embarcação, 
por  si  ou  por  preposto  seu,  não  assistir  propositadamente 
as  formalidades  estabelecidas  no  artigo  antecedente,  ou  ao 
lavramento  do  termo  a que  se  refere  o art.  379  da  Conso- 
lidação, far-se-á  menção  dessa  circumstancia  no  mesmo  ter- 
mo. 


Art.  7.°  — Revogam-se  as  disposições  eni  contrario. 


PESO  LIQUIDO  - PESO  BRUTO  - TARA 


(N.  Consolid.  Tit.  VIII,  Cap.  III,  Secção  II) 
( Vide  n.  CCCXII) 


Art.  20.  As  mercadorias,  que  pela  Tarifa  não  estiverem  su- 
jeitas a direitos  na  razão  do  peso  liquido  real  ou  bruto,  pagarão  direi- 
tos pelo  peso  liquido  legal. 

§ l.°  Por  — peso  liquido  real  — se  deve  entender  o da  mer- 
cadoria separada  de  seus  envoltorios,  tanto  externos  como  internos. 

§ 2.°  Por  — peso  bruto  — o da  mercadoria  nos  envoltorios, 
designados  na  Tarifa,  incluindo-se  no  peso  os  papeis,  capas  e outras 
matérias  necessárias  para  o seu  bom  acondicionamento,  excluindo-se 
unicamente  os  que  forem  de  madeira  tosca. 

§ 3.°  Por  — peso  liquido  legal  — o resultante  do  peso  bruto, 
deduzida  a tara  marcada  na  Tarifa. 

Art.  21.  Quando  a mercadoria  vier  em  mais  de  um  envolto- 
rio,  a tara  será  a que  resultar  da  somma  dos  abatimentos  concedidos 
a cada  um  delles,  salvo  si  a tara  legal,  por  disposição  especial  da  Tari- 
fa, comprehender  mais  de  um  envoltorio. 

Art.  22.  Si  no  mesmo  volume  se  acharem  mercadorias  taxa- 
das a peso  liquido  legal,  reunidas  a mercadorias  cujos  direitos  se  ba- 
searem sobre  o peso  liquido  real,  ou  sobre  o peso  bruto,  os  direitos  de 
todas  serão  cobrados  na  razão  do  peso  liquido  real. 

Da  mesma  fórma  se-  procederá  quando  se  acharem  reunidas 
mercadorias  sujeitas  a taxas  ou  taras  differentes,  tarifadas  a peso 
liquido  legal. 

Art.  23.  Achando-se  acondicionadas  no  mesmo  envoltorio 
mercadorias  sujeitas  a taxas  differentes,  mas  todas  na  razão  do  peso 
bruto,  o peso  do  envoltorio  sera  repartido  propoicionalmente  entre  ca- 
da uma  das  mercadorias  que  o mesmo  contiver;  si,  porém,  se  acharem 
mercadorias  tarifadas  a peso  bruto  com  mercadorias  taxadas  sobre 
outra  base,  cobrar-se-hão  direitos  na  razão  do  peso  bruto  somente  das 

primeiras.  ( Vide  n.  CCCXIII) 

Art.  24.  E’  livre  á parte  satisfazer  pelo  peso  bruto,  quando 
lhe  for  conveniente,  os  direitos  das  mercadorias  taxadas  a peso  liqui- 
do real,  e bem  assim  pagar  pelo  peso  liquido  real,  salvas  quaesquer 
disposições  especiaes  da  Tarifa,  os  direitos  das  mercadorias  taxadas 
a peso  liquido  legal,  sempre  que  as  mesmas  mercadorias  sejam  despa- 


hadas  para  consumo . 

Art.  25.  E’  igualmente  livre  ao  conferente  verificar  o peso 
cal  das  mercadorias  cuja  tara  legal  julgar  lesiva  a Fazenda  Publica . 
nas,  si  por  esse  ou  por  qualquer  outro  motivo  for  verificado  o peso 
iquido  real  de  uma  mercadoria  taxada  a peso  liquido  legal,  os  direitos 

erão  cobrados  na  razão  do  peso  verificado.  . 

Art.  26.  Para  se  verificar  o peso  liquido,  si  os  volumes  ou 

nvoicorios  forem. da  mesma  fôrma  e de  peso  igual  ou  pouco  ditieren- 
e,  não  se  tomará  menos  de  1 em  10,  de  3 em  o0,  de  o em  J 
,s'sim  por  deante;  e pelo  peso  resultante  dessa  verificação  se  calculara 

irooorcionalmente  o peso  liquido  total . . , 

1 A proporção  acima  estabelecida  poderá  ser  reduzida  nos  des- 

,achos  de  mais  de  100  volumes  ou  de  líquidos  e outros  generos  cuja 
'edificação  traga  damno  á mercadoria;  devera,  porem  ser  augmenta- 


cia,  sempre  que  o peso  total,  assim  verificado,  não  estiver  em  relação 
com  o declarado  para  o despacho. 

Art,  27.  Os  envoltorios  das  mercadorias  não  estão  sujeitos 
a direitos  independentes  dos  das  próprias  mercadorias,  quer  estas  se- 
jam taxadas  por  peso,  quer  por  medida,  quantidade  ou  od  valorem .. 

Paragrapho  unico.  Exceptuam-se : Io,  aquelles  que  consis- 
tirem em  vasilhas  de  crystal  ou  vidro  classificado  na  Tarifa  sob  n.  2, 
ou  de  louça  classificada  sob  ns.  4,  5 e 6;  2°,  quaesquer  outros  que 
tenham  valor  mercantil,  ou  sejam  applicaveis  a uso  differente  do  em 
que  se  acham  empregados,  uma  vez  que  contenham  mercadorias  tari- 
fadas a peso  liquido,  ou  que,  tarifadas  a peso  bruto,  estejam  sujeitas 
a direitos  inferiores  aos  que  pagariam  os  proprios  envqltorios  si  fos- 
sem importados  separadamente. 

Neste  caso  as  respectivas  mercadorias  passarão  a pagar  direi- 
tos na  razão  do  peso  liquido  real.  ( Vide  ns.  CCCXIV  e CCCXV) 

Art.  28.  Si  o envoltorio,  que  estiver  sujeito  a direitos,  for 
de  mercadoria  que  tenha  de  pagal-os  na  razão  do  peso  liquido  legal,  a 
respectiva  tara  será  considerada  como  peso  do  mesmo  envoltorio . 


* i 


Observação  I — Verificação  de  peso 

GCCXII  — Nova  Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas, 

de  1894. 

Art.  486  — Para  a verificação  da  quantidade,  medida, 
peso  de  muitos  volumes  e peças  eguaes,  o conferente  indi- 
cará, na  forma  do  art.  460,  os  que  julgar  conveniente,  sem 
attenção  ao  seu  numero,  ou  á prioridade  de  sua  collocação, 
ou  qualquer  outra  cireumstancia,  e por  esses  volumes  ou 
peças  calculará  os  outros;  devendo,  porem,  em  todo  caso, 
verificar  si  os  differentes  volumes  postos  em  despacho  con- 
tém mercadorias  ou  peças  da  mesma  natureza  e qualidade. 

No  caso  de  suspeita  de  fraude  ou  de  inexactidão  da 
nota  a conferencia  deverá  estender-se  a todos  os  volumes 
ou  peças. 

Art.  487. — Na  verificação  e conferencia  das  merca- 
dorias, applicará  o conferente  o maior  zelo  e cuidado  pos- 
síveis, afim  de  que  as  partes  uão  soffram  prejuízos  em  vir- 
tude do  seu  máo  trato,  ou  acondicionamento,  e especial- 
mente no  que  toca  ás  fazendas  de  seda  e semelhantes,  ás 
joias  de  ouro  e prata,  a louças  e vidros;  ficando  responsá- 
vel pelos  damnos  que  estes  soffrerem  por  sua  culpa. 

CCCXIII  — Decisão  n.  1.924,  de  14  de  Outubro  de  1910. 

Communico  que  o Sr.  Ministro  tendo  presente  o recur- 
so interposto  por  Bellegerdt  & Meyer,'  da  decisão  pela  qual 


foi  mandado  incluir  no  peso  dos  licoreiros  de  cobre  o 
caixa  de  papelão  que  os  acondicionava  conjuntamente  . 
os  de  vidro,  submettidas  a despacho  pela  nota  de  impo 
cão  n.  3.616,  de  Abril  do  corrente  anno,  resolveu,  por 
pacho  de  24  do  mez  findo  dar  provimento  ao  alludido 
eurso  por  isso  que  havendo  no  mesmo  envoltorio  merc 
rias  cujos  direitos  são  cobrados  a peso  bruto  e visto 
paga  sobre  outra  base,  deve  ser  dividido  proporcionalm 
te  o peso  do  envoltorio  para  que  só  caiba  á mercadoria 
rifada  a peso  bruto  a parte  do  envoltorio  que  lhe  eomp 

CCCXIV  — Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  2,  de  21  de 

neiro  de  1913. 

Recommendo  aos  Srs.  Inspectores  das  Alfandeg 
rigorosa  observância  do  paragrapho' unico  do  art.  461 
Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas  e Mesas  de  Ren 
relativamente  á cobrança  de  direitos  de  envoltorios. 

CCCXV  — Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  39,  de  18  de 

tembro  de  1913. 

Recommendo  aôs  Srs.  Inspectores  das  Alfandega 
Administradores  das  Mesas  de  Rendas  alfandegadas 
nos  despachos  de  ácidos  acondicionados  em  botijões  de 
impermeável  observem  o disposto  no  paragi’apho  unico 
ai*t.  27  das  Disposições  Preliminares  da  Tarifa,  visto  se 
essses  botijões  considerados  envoltorios  com  valor  conr 
ciai. 


AVARIAS 


(N.  Consolid.  Tit.  VIII,  Cap.  III,  Secção  III) 

( Vide  ns . CCCXVI,  CCCXVII  e CCCXXXVI) 

Art.  29.  Reputar-se-ha  avaria  toda  e qualquer  deterioração 
soí  f rida  pela  mercadoria  : 

§ l.°  Por  causa  de  successos  de  mar  ou  de  viagem,  occorridos 
desde  o seu  embarque  até  a sua  descarga  na  Alfandega,  ou  trapiche 
alíandegado . 

§ 2.°  Por  causa  de  vicio  proprio  ou  intrínseco  da  mesma  mer- 
cadoria . 

Art.  30.  Conceder-se-ha  abatimento  de  direitos  em  virtude 
de. avaria  : 

§ l.°  Si  os  volumes  apresentarem,  na  occasião  do  desembar- 
que, indícios  externos  de  estarem  deterioradas  as  mercadorias  que  con- 
tiverem, e a parte  interessada  o reclamar  no  prazo  de  quinze  dias, 
contados  do  mesmo  desembarque . (Vide  ns.  CCCXXIV,  CCCXXV, 

CCCXXIX,  CCCXXX,  CCCXXXII  a CCCXXXV  e 

CCCXXXVII). 

§ 2°  Si,  não  apresentando  os  volumes  aquelles  indícios,  se  ve- 
rificar a avaria  na  conferencia  interna  ou  na  de  sahida. 

§ 3.°  Os  casos  de  avaria  serão  verificados  por  uma  commis- 
sao  de  peritos,  nomeada  pelo  inspector  ou  administrador,  e por  outros 
meios  ou  diligencias  que  forem  necessários.  (Vide  n.  CCCXXI) 

Art.  31.  Os  peritos  informarão  sobre  o estado  das  merca- 
dorias e realidade  das  avarias,  separando,  si  estas  forem  parciaes,  a 
parte  das  mesmas  mercadorias  que  não  estiver  deteriorada,  e deva  fi- 
car sujeita  ás  regras  do  despacho  das  mercadorias  não  avariadas : de- 
clarando qual  o abatimento  que,  em  razão  da  avaria,  julgarem  dever- 
se  fazer  na  taxa  correspondente  á mercadoria  avariada. 

Art.  32.  As  mercadorias  que  não  perdem  de  valor  pelo  con- 
tacto da  agua,  não  serão  consideradas  como  avariadas  por  successos 
de  mar  ou  viagem;  nem  tão  pouco  serão  consideradas  como  avariadas 
por  vicio  intrínseco  as  que  por  sua  inferior  qualidade  não  acharem 
preço  no  mercado.  (Vide  ns.  CCCXXII,  CCCXXIII) 

Art . 33 . A’  vista  da  informação  dos  peritos  e de  quaesquer 
outras  diligencias,  a que  se  tiver  procedido,  o chefe  da  repartição  deci- 
dirá, reconhecendo  ou  não  a avaria. 

Art.  34.  Reconhecida  a avaria,  seja  de  mar  ou  de  viagem, 
ou  intrínseca,  os  donos  ou  consignatários  das  mercadorias  avariadas 
deverão,  dentro  de  10  dias,  prorogaveis  a juizo  do  inspector,  e conta- 
dos do  reconhecimento  da  avaria,  despachal-as  com  o abatimento  ar- 
bitrado pelos  peritos,  ou  com  permissão  do  respectivo  inspector  ou  ad- 
ministrador, vendel-as  em  leilão  á porta  d^i  Alfandega,  ou  fóra  delia, 
sob  pena  de,  findo  aquelle  prazo,  serem  a^s  mercadorias  havidas  por 
abandonadas,  e como  taes  arrematadas  por  conta  da  Alfandega  ou 
Mesa  de  Rendas,  a cujo  cofre  pertencerá  o produeto  da  arrematação. 

Exceptuam-se  destas  disposições  os  casos  previstos  nos  arts. 
231,  paragrapho  unico,  385  e 4/ 1 da  Consolidação  das  Leis  das  Alfân- 
degas em  que  se  procedera  na  forma  por  elles  pi  escripta . ( Vide  ns . 
CCCXVI  e CCCXXXI) 

Art.  35.  Quando  se  proceder  a leilão  das  mercadorias  ava- 


_ 


as 


riaclas,  se  observarão  as  disposições  do  Tit.  Ví,  Cap.  6o  da  mesma 
Consolidação:  os  direitos  serão  cobrados  sobre  o preço  da  arremata- 
ção e calculados  segundo  as  razoes  correspondentes  da  Tarifa.  ( Vide 
ns.  CCCXIX  e CCCXX) 

Art.  36.  Havendo  duvida  sobre  estar  ou  não  avariada  a 
mercadoria,  sobre  ser  ou  não  avaria  do  mar  ou  de  viagem,  ou  intrín- 
seca, a parte  poderá  requerer  ao  inspector,  e este  conceder  que  a ques- 
tão seja  resolvida  por  árbitros;  seguindo-se  para  isso  o processo  esta- 
belecido nos  arts.  512  e 517  da  citada  Consolidação.  ( Vide  ns. 
CCCXVIII  e CCCXXI) 

Art.  37.  Os  generos  alimentícios  ou  os  comestíveis,  os  me- 
dicamentos simples  ou  compostos,  sejam  líquidos  ou  solidos,  cuja  ava- 
ria do  mar  ou  de  viagem,  ou  intrínseca,  fôr  reconhecida,  não  poderão 
ser  despachados,  nem  vendidos  em  leilão,  para  consumo,  sem  que  pre- 
ceda exame  de  pessoas  idôneas,  e se  verifique  não  ser  a deterioração 
damnosa  á saude  publica.  No  caso  contrario,  serão  taes  generos  ou 
mercadorias  inutilisados,  lavrando-se  de  tudo  o competente  termo. 

Os  cascos  e outros  envoltorios,  porém,  em  que  vierem  acondi- 
cionados, poderão  ser  despachados  como  vazios  ou  vendidos  em  lei- 
lão. (Vide  ns.  CCCXVIII,  CCCXX,  CCCXXI,  CCCXXVI  a 
CCCXXVIII  e CCCXXXI) 


Observação 

CCCXVI  — N.  Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas,  de 

1894. 

Art.  231  — Os  depositantes  são  obrigados  a^  velar  na 
conservação  das  mercadorias,  e,  no  caso  de  omissão  de  sua 
parte,  o administrador  do  entreposto  os  convidará  por  es- 
cripto  para  fazel-o,  e,  si  não  fôr  attendido,  participará  ao 
chefe  da  repartição,  que  lhes  marcará  um  praso  rasoavel 
para  que  prestem  ás  suas  mercadorias  os  cuidados  neces- 
sários . 

Paragrapho  único  — Esgotado  esse  praso,  serão  as 
mercadorias  consideradas  como  abandonadas,  e vendidas 
em  leilão  por  consumo,  na  forma  no  Cap.  5o  do  presente 
Titulo . 

Art.  254  — Ficam  sujeitas  a consumo  as  mercadorias 
existentes  nos  armazéns  e depositos  da  Alfandega  ou  Mesa 
de  Rendas,  entrepostos  ou  trapiches  alfandegados,  depois 
de  permanecerem  nelles  o tempo  marcado  nos  numeros  se- 
guintes : 

4.°  — As  avariadas,  ou  damnifieadas,  logo  que  a ava- 
ria ou  damno  seja  conhecido. 

Art.  257  — As  mercadorias  comprehendidas  nos  arts. 
254  e 255  serão  arrematadas  em  hasta  publica,  por  conta  e 
á custa  de  seus  donos,  si  estes,  ou  os  seus  consignatários, 
não  as  despacharem  dentro  do  praso  fixado  nos  respectivos 
editaes . 

Paragrapho  unico  — Este  praso  será  : 


3.°  — de  dez  dias  para  os  do  n.  4 do  art.  254. 

Art.  281  

Paragrapho  unico  — A disposição  do  presente  artigo 
fica  extensiva  á renda  de  mercadorias  avariadas  que  não 
puderem  ser  beneficiadas,  na  forma  do  art.  747  do  Codigo 
Commercial. 

Art.  385  — No  caso  de  se  verificar  que  algum  volume 
se  acha  arrombado,  com  indicio  de  arrombamento  ou  de 
avaria,  ou  que  a mercadoria,  se  não  fôr  logo  beneficiada, 
necessariamente  se  arruinará  ou  inutilisará,  ou  que  se  acha 
arruinada  ou  inutilisada,  o administrador  das  capatazias, 
seus  ajudantes,  fieis  ou  guardas  que  forem  incumbidos  de 
assistir  ás  descargas,  participarão  immediatamente  ao  che- 
fe da  respectiva  secção,  que,  na  forma  do  art.  91  § 8o,  man- 


- 
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dará  lavrar  editaes  com  o praso  de  oito  dias  ou  intimar  o 
dono  ou  consignatário,  como  fôr  mais  facil  e seguro  para 
scieneia  deste,  e o capitão  ou  mestre  da  embarcação,  para 
requererem  o que  for  conveniente ; devendo,  no  caso  de  de- 
mora, ou  de  não  comparecerem  naquelle  praso,  presidir  á 
sua  revelia  ao  competente  exame,  de  qtie  mandará  lavrar 
termo,  na  forma  do  § 12  do  citado  art.  91. 

Verificada  essa  diligencia,  o chefe  da  repartição  man- 
dará beneficiar  a mercadoria,  ou  vendel-a  em  hasta  publi- 
ca por  conta  de  quem  pertencer,  como  abandonada,  nos 
termos  do  art.  255;  devendo,  no  primeiro  caso,  dar-se  ao 
fiel  do  armazém,  onde  fôr  depositada,  uma  conta  da  despe- 
sa de  benefieiamento  para  averbal-a  no  livro  de  entrada,  e 
lançar  depois  a respectiva  importância  nas  notas  do  des- 
pacho, quando  estas  lhe  forem  apresentadas  para  apontar 
a data  da  entrada  dos  volumes. 

§ l.°  — - Si  a mercadoria  estiver  arruinada  ou  em  esta- 
do de  corrupção  proceder-se-á  nos  termos  do  art.  471. 

§ 2.°  - — Si  o volume,  ou  mercadoria  vier  consignada  á 
ordem,  ou  o seu  dono  ou  consignatário  não  fôr  conhecido, 
proceder-se-á  do  mesmo  modo ; precedendo  todavia  editaes 
publicados  pelo  menos  em  uma  das  folhas  de  maior  circu- 
lação, si  o seu  estado  o permittir. 

Art.  445  — E*  prohibido  o despacho  das  seguintes 
mercadorias  e objectos  : 


§ 6.°  ■ — As  mercadorias  e generos  alimentícios  ou  me- 
dicinaes  em  estado  de  putrefacção,  ou  de  avaria,  que  pos- 
sam ser  nocivos  á saude  publica,  precedendo  exame  de  pes- 
soas idôneas,  na  forma  prescripta  pela  Secção  3“  do  Cap. 
3.°  do  presente  Tit. 

Art.  506  — Nos  casos  de  avaria,  salva  a disposição  d 
paragrapho  unico  do  presente  artigo,  observar-se-á  o d’ 
posto  na  secção  3a  do  presente  capitulo,  devendo,  na  hy 
these  de  ser  ella  requerida  e reconhecida,  restituir-se  int 
gralmente  os  direitos  da  quantidade  avariada,  si  a dete 
rioração  do  genero  fôr  reputada  damnosa  á teaude  public 
Si,  porém,  qualquer  quantidade  fôr  approveitada  e vendi- 
da em  hasta  publica,  se  restituirá  somente  a differença 
tre  os  direitos  pagos  e os  que  sê  receberem  pela  arrema 
ção. 

Paragrapho  unico  — Nos  generos  solúveis,  como  gelo 
sal,  poderá  o Inspector,  a requerimento  do  Capitão  ou  m 
tre  da  embarcação,  no  acto  da  sua  entrada  na  Alfande 
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mediante  ó exame  e lotação  do  carregamento  por  peritos 
e sua  escolha,  conceder  um  abatimento  até  75  % no  gelo 
25  % no  sal. 

CCXVII  — Decreto  n.  2.765,  de  27  de  Dezembro  de  1897. 

Art.  3.°  — Fica  excluido  o sal  das  mercadorias  com- 
rehendidas  nas  disposições  da  secção  VIII,  do  Cap.  3.°  do 
it.  8-°  da  mesma  Consolidação. 

§ l.°  — O despacho  do  sal  será  feito  de  conformidade 
om-as  regras  prescriptas  nos  arts.  494  e 495,  observando- 
e nos  casos  -de  avaria  o disposto  na  secção  III  do  citado 
pitulo  III. 

CCXVIII  — Officio  n.  23,  de  25  de  Fevereiro  de  1908. 

Em  resposta  ao  vosso  officio  n.  573,  de  3 do  corrente, 
que  reclamastes  contra  a annullação,  por  parte  da  Ins 
jctoria  da  Alfandega  desta  capital,  do  leilão  das  merca- 
orias  avariadas  no  incêndio  oceorrido  a bordo  do  vapor 
llemão  “ Assumpcion”  mandado  effeetivar  por  despacho 
desse  juizo,  communico-vos  haver  este  Ministério  autorisa- 
do  a mesma  Inspectoria  a considerar  bom  o leilão  effectua- 
’o;  como,  porém,  a autoridade  administrativa  tem  diligen- 
ias  a fazer  em  relação  ás  mercadorias  avariadas,  antes 
ellas  entrarem  em  leilão,  é de  rigorosa  necessidade  que 
se  juizo  communique  ao  Inspector  daquella  Alfandega 
:odas  as  vezes  que  ordenar  a venda  de  taes  mercadorias, 
ão  devendo  o leiloeiro  annuncial-as  á venda  em  hasta  pu- 
ica  antes'  de  receber  do  referido  Inspector  a declaração 
que  estão  ultimadas  as  diligencias  que  lhe  competem. 

. O.  de  26  de  Fevereiro  de  1908). 

CXIX  — Ordem  n.  165,  de  25  de  Fevereiro  de  1908. 

Com  referencia  á reclamação  feita  pelo  Juizo  Federal 
2.a  Vara  deste  Districto  contra  a annullação  por  parte 
~sa  inspectoria  do  leilão  das  mercadorias  avariadas  no 
cendio  oceorrido  a bordo  do  vapor  allemão  “Assuncion”, 
'dado  proceder  por  despacho  do  mesmo  Juizo  e sobre  o 
prestastes  esclarecimento  em  officio  n.  159,  de  8 do 
rente,  communico-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o 
r.  Ministro,  por  despacho  de  17  deste  mesmo  mez,  resol- 
considerar  subsistente  o leilão  effectuado ; devendo, 
ém,  essa  inspectoria  mandar  proceder  á classificação 
mercadorias  vendidas  e cobrar  os  respectivos  direitos, 
orme  o que  estiver  determinado  na  legislação  aduanei- 
, antes  da  sua  retirada  da  Alfandega.  Outrosim,  recom- 
ndo-vos,  na  fórma  do  citado  despacho,  procedaes  ás  dili- 
üias  que  vos  competirem  em  relação  ás  mercadorias  res- 
tes, antes  de  proseguir  o leilão  das  mesmas.  (D.  O.  de 
de  Fevereiro  de  1908) . 

OXX  — Ordem  n.  43,  de  10  de  Fevereiro  de  1909. 

Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o Sr.  Minis- 
em  solução  'ao  telegrámma  de  9 de  Agosto  do  anuo  p . 
ado,  em  que  a Inspectoria  da  Alfandega  desse  Estado 
occupa  do  caso  referente  aos  983  saccos  de  farinha  de 
o,  procedentes  de  Buenos  Ayres,  vindos  no  vapor  inglez 
elasquez”,  e que,  tendo  sido  julgada  nociva  á saude^pu- 
a pela  Inspectoria  de  Hygiene,  foram  postos  a leilão  e 
matados  sem  audiência  da  dita  Inspectoria  da  Alfan- 
havendõ  o Juizo  Federal  requisitado  a entrega  da 
jda  farinha  ao  seu  arrematante,  resolveu,  por  despa- 
de  9 do  corrente,  proferido  em  sessão  do  Conselho  de 
‘da,  de  aceordo  com  o parecer  deste  que,  si  foram 
adas  as  formalidades  prescriptas  nos  arts.  463  e se- 
tes da  Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas,  ficando 
ficado  que,  pelo  seu  estado,  a farinha  de  que  se  trata 
“ nociva  á saude  publica,  não  pode  ella  ser  despachada, 
“orme  terminantemente  preceitua  o art.  445  § 6o,  da 
a Consolidação,  devendo,  nos  termos  do  art.  446,  ser 
iKsada;  á vista  do  que  não  pode  a Inspectoria  da  Al- 


fandega dar  cumprimento  ao  mandado  do  Juiz  Federa) 
para  a entrega  da  dita  farinha,  cumprindo  á mencionada 
Inspectoria  officiar  áquelle  Juiz,  explicando  que  deixa  de 
cumprir  o seu  mandado,  porque  a isso  se  oppõem  as  dispo- 
sições legaes.  (D.  O.  de  11  de  Fevereiro  de  1909). 

CCCXXI  — Decisão  n.  236,  de  27  de  Outubro  de  1910. 

Declaro-vos,  para  os  devidos  effeitos,  que  o Snr.  Mi- 
nistro, tendo  presente  o recurso  transmittido  com  o vosso 
officio  n.  24,  de  11  de  Julho  ultimo,  interposto  por  J.  S. 
de  Freitas  & Cia.  da  decisão  pela  qual  a inspectoria  da  Al- 
fandega desse  Estado  lhes  negou  abatimento  nos  direitos 
de  1274  rolos  de  fio  de  ferro  simples,  para  fabricação  de 
pontas  de  Pariz,  despachado  pela  nota  de  importação  n. 
3.035,  de  Janeiro  do  corrente  annq  e descarregados  com 
avaria,  — resolveu,  por  despacho  de  8 do  corrente,  deixar 
de  tomar  conhecimento  do  alludido  recurso,  não  só  por  não 
haverem  os  recorrentes  appellado  para  a commissão  arbi- 
trai, nõb  termos  dos  arts.  515  a 517  da  Consolidação  das 
Leis  das  Alfândegas,  como  determinam  os  arts.  420  da  mes- 
ma consolidação  e 36  das  Preliminares  da  Tarifa,  mas  tam- 
bém por  haverem  retirado  a mercadoria  sem  deixar  base 
para  ulterior  deliberação  do  Thesouro. 

CCCXX1I  — Ordem  n.  47,  de  19  de  Junho  de  1912. 

Declaro-vos,  parã  os  fins  convenientes,  que  o Snr.  Mi- 
nistro, por  despacho  de  17  de  Abril  ultimo,  resolveu  negar 
provimento  ao  recurso  encaminhado  com  o vosso  officio 
n.  83,  de  14  de  Agosto  do  anno  passado,  e interposto  por 
Sabino  Ribeiro  & Cia.,  como  representantes  da  Companhia 
Nacional  de  Seguros  Alliança  da  Bahia,  do  acto  pelo  qual 
a Inspectoria  da  Alfandega  desse  Estado,  em  Julho  do 
anno  passado,  não  permittiu  que  fosse  despachada  e man- 
dou lançar  ao  mar  uma  partida  de  manteiga  julgada  noci- 
va á saude  publica  pela  Inspectoria  de  Hygiene  desse  mes- 
mo Estado  e que  fazia  parte  dos  salvados  do  lugre  allemão 
.“Margaretha”.  (D.  O.  de  20  de  Junho  de  1912). 

CCCXXIII  — Ordem  n.  48,  de  19  de  Junho  de  1912. 

Declaro-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o Snr.  Mi- 
nistro, por  despacho  de  17  de  Abril  ultimo,  exarado  no  pro- 
cesso encaminhado  com  o vosso  officio  n.  78,  de  21  de  Ju- 
lho do  anno  passado,  resolveu  approvar  o acto  pelo  qual  a 
Inspectoria  da  Alfandega  desse  Estado  não  permittiu  que 
fosse  despachada  e mandou  lançar  ao  mar  uma  pârtida  de 
manteiga  julgada  nociva  á saude  publica  pela  Inspectoria 
de  Hygiene  desse  mesmo  Estado  e que  fazia  parte  dos  sal- 
vados do  lugre  allemão  “Margaretha”,  muito  embora  aquel- 
la  Inspectoria,  em  relação  ao  caso  de  que  se  tráta,  tivesse 
usado  de  rigor  no  cumprimento  das  disposições  legaes. 
(D.  O.  de  20  de  Junho  de  1912). 

CCCXXIV  — Ordem  n.  73,  de  23  de  Setembro  de  1913. 

Declaro-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o Sr.  Ministro, 
tendo  presente  o processo  encaminhado  á Directoria  da 
Receita  Publica  com  o vosso  officio  n.  58,  de  23  de  Agosto 
de  1910,  relativa  ao  recurso  interposto  por  Pohlman  & C. 
da  decisão  da  Alfandega  desse  Estado  que  sujeitou  ao  pa- 
gamento dos  direitos  correspondentes  ao  abatimento  de 
30%  concedido  á mercadoria  contida  na  caixa  marca  T. 

R.  & C.  n.  852,  vinda  pelo  vapor  inglez 

e descarregada  com  avaria  soffrida  a bordo  da  alvarenga 
de  propriedade  dos  recorrentes,  resolveu,  por  despacho  de 
16  do  corrente,  dar  provimento  ao  alludido  recurso,  visto 
como,  feito  o abatimento  em  questão  pela  forma  indicada 
no  art.  468  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas,  não 
ha  de  que  se  effectuar  indemnisação  á fazenda  nacional 
não  sendo  idêntico  ao  caso  vertente  o de  que  trata  o officio 
desta  Directoria  n.  446,  de  6 de  Abril  de  1910,  expedido 


á Alfandega  cio  Rio  cie  Janeiro,  no  qual  se  baseou  a decisão 
recorrida.  (D.  O.  de  24  de  Setembro  de  1913). 

CCCXXV  — Decisão  n.  238,  de  5 de  Maio  de  1914. 

Declaro-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o Sr.  Ministro 
tendo  presente  o processo  transmittido  com  o vosso  officio 
n.  254,  de  20  de  Dezembro  do  anno  passado,  á Directoria 
da  Receita  Publica,  e relativo  á restituição  de  direitos  pre- 
tendida por  A.  Trommel  & C.,  correspondente  aó  abati- 
mento de  30  % sobre  dez  saccos  com  pimenta  do  reino  con- 
, siderados  com  avaria,  resolveu,  por  despacho  de  23  de 
Março  ultimo,  deixar  de  autorizar  a concessão  do  credito 
que  se  fazia  necessário,  por  isso  que,  tendo  sido  recebida 
pela  parte  interessada  a totalidade  dos  volumes  despacha- 
dos pela  nota  de  importação  n.  (15.212,  de  23  de  Maio  de 
1912,  conforme  declaração  existente  no  verso  da  mesma  no- 
ta, da  qual  faziam  parte  os  dez  saccos  referidos,  não  mais 
podiam  ter  logar  a vistoria  e o abandono  que  posterior- 
mente  se  verificou. 

CCCXXVI  — Decisão  n.  4,  de  9 de  Abril  de  1915. 

Em  resposta  ao  vosso  officio  n.  529,  de  14  de  Janeiro 
ultimo,  solicitando  a expedição  de  ordens  afim  de  ser  fa- 
cultada á autoridade  sanitaria  municipal  penetrar  livre- 
mente nos  armazéns  alfandegados  do  Caes  do  Porto,  para 
o fim  de  fiscalisar  os  generos  de  consumo  que  ali  se  accu- 
mulam,  cabe-me  declarar-vos  que,  á vista  do  que  informou 
a Alfandega  do  Rio  no  officio  n.  164,  de  29  daquelle  mez, 
tal  pedido  pode  ser  attendidò,  desde  que  se  observem  as 
seguintes  regras,  as  quaes  nos  termos  dos  arts.  193  e 194 
da  N.  Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas,  são  de  con- 
veniência para  o serviço  publico  e acauteladoras  da  res- 
ponsabilidade que  cabe  á Compagnie  du  Port  de  Rio  de 
Janeiro  : 


5.a,  quando  qualquer  mercadoria  se  achar  deteriorada 
e deva  ser  inutilisada,  essa  inutilisação  só  se  fará  depois' 
de  autorisada  pela  Inspectoria  da  Alfandega. 

CCCXXV1I  — Accordam  n.  2.353,  de  15  de  Dezembro  de 
1915. 

O art.  471  da  Nova  Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas 
cogita  da  “ qualidade”  e não  “quantidade”  dos  peri- 
tos, exigindo  que  elles  sejam  escolhidos  dentre  “pes- 
soas idôneas”,  mas  sem  tornar  a “competência”  depen- 
dente do  numero  e sim  do  valor  pessoal  dos  peritos. 

Condemnada  uma  mercadoria  pela  mais  alta  au- 
toridade sanitaria  do  Estado,  é desnecessário  outro 
qualquer  exame. 

A obrigação  de  indemnizar  o damno  allegado,  não 
depende  unicamente  de  ficar  demonstrado  o procedi- 
mento arbitrário  do  funccionario  publico,  e sim  de  fi- 
car também  provado  que  houve  realmente  uma  dimi- 
nuição do  patrimônio  do  autor,  um  prejuizo  effectivo 
susceptível  de  avaliação  pecuniária,  não  bastando  o 
simples  damno  eventual. 

Vistos,  relatados  e discutidos  estes  autos  de  appella- 
ção  eivei,  em  que  é appellante  o juiz  federal  da  secção  de 
Sergipe,  e appellada  a Companhia  Allianea:  consta  dos  au- 
tos o seguinte  : 

Tendo  naufragado,  a 11  de  Maio  de  1911;  na  costa  de 
S.  Christovão,  o lugar  allemão  “Margaretha”,  que  trans- 
portava diversas  mercadorias,  quasi  todas  seguradas  pela 
appellada,  ella,  de  accôrdo  com  as  clausulas  das  respectivas 
apólices,  indemnizou  promptamente  os  segurados,  ficando 
subrogada  em  todos  os  direitos  e obrigações. 

Entre  essas  mercadorias  indemnizadas,  se  incluíam  no- 
ve mil  e trinta  e nove  latas  de  manteiga,  de  diversos  tama- 


nhos, e mais  sessenta  e duas  caixas  contendo  latas  da  me 
ma  mercadoria,  que  a appellada  procurou  insistentementé 
despachar,  o que  foi  obstado  ptdo  inspector  de  hygiene  do 
Estado,  verificando-se,  portanto,  a hypothese  prevista  no 
art.  445,  § 6o,  da  Nova  Consolidação  das  Leis  das  Alfân- 
degas . 

E,  sob  o mesmo  fundamento,  mandou  mutilisar  toda  a 
manteiga  considerada  nociva  á saude  publica,  como  consta 
do  termo  a fls.  12  v.,  13. 

Proposta  a acção  pela  companhia  seguradora,  ora  ap- 
pellada, o juiz  proferiu  a sentença  de  fls.  65-75  v.,  decl 
rando  arbitrário  o procedimento  do  inspector  da  Alfande 
ga,  visto  não  terem  sido  observadas,  no  exame  das  merca- 
dorias deterioradas  as  formalidades  prescriptas  nas  lei 
aduaneiras,  e considerando  procedente  a acção  para  con- 
demnar  a União  Federal  a pagar  á autora  os  interesses 
perdas  e damnos  que  se  liquidassem  na  execução,  ficand 
salvo  á ré  a acção  regressiva  contra  o inspector  da  Alfan 
dega. 

Na  fórina  da  lei,  appellou  dessa  sentença  para  o Su 
premo  Tribunal  Federal. 

O que  tudo  visto  e examinado  e s 

Considerando  que,  mesmo  interpretada  “litteraime 
te”  a disposição  do  art.  471  da  Nova  Consolidação  das  Le‘ 
das  Alfândegas,  é evidente  que  a mesma  disposição  cogito 
da  “qualidade”  e não  da  “quantidade”  dos  peritos,  exigin 
do  que  elles  fossem  escolhidos  dentre  “pessoas  idôneas” 
mas  sem  tornar  a “competência”  dependente  do  nume 
e (sim  do  valor  pessoal  dos  peritos; 

Considerando  que,  tendo  sido,  como  foi,  a mercado 
examinada  e condemnada,  pela  mais  alta  autoridade  sa 
taria  do  Estado,  (manifestamente  competente  para  imp 
dir  que  fosse  exposta  á venda  manteiga  nociva  á saude  p: 
blica),  muito  bem  procedeu  o inspector  da  Alfandega  m 
dando  inutilizal-a,  considerando  desnecessária  a assign 
tura  no  laudo  de  mais  um  medico,  que  provavelmente  ser* 
um  subalterno  do  inspector,  porque  os  peritos  teriam  dí 
ser  escolhidos  entre  os  funccionarios  da  hygiene,  visto  s 
rem  estes  as  pessoas  mais  idôneas. 

Considerando  que,  mesmo  que  o inspector  da  Alfa 
dega  tivesse  preterido  as  formalidades  regulamentare 
improcedente  ainda  seria  o pedido  da  autora; 

Porquanto  : 

Considerando  que  a obrigação  de  indemnizar  o damn 
allegado  não  depende  unicamente' de  ficar  demonstrado 
procedimento  arbitrário  do  funccionario  publico  e sim  d 
ficar  também  provado  que  houve  realmente  uma  dimin 
cão  do  patrimônio  do  autor,  um  prejuizo  real,  susceptiv 
de  avaliação  pecuniária;  não  bastando  o simples  dam 
eventual;  e, 

Considerando  que,  si  o inspector  da  Alfandega,  vi 
lando  a citada  disposição  do  art.  445,  § 6o,  da  Nova  Cons 
lidação,  tivesse  permittido  o despacho  de  uma  mercador 
deteriorada  e considerada  nociva  á saude  publica,  a aut 
ra  não  poderia  expol-a  á venda,  porque  o inspector  de 
giene  do  Estado,  que  havia  condemnado  a manteiga,  n 
deixaria  de  cumprir  o seu  dever,  mandando  inutilisar  i 
mediatamente  a alludida  mercadoria; 

Conseguintemente  : 

Considerando  que  o acto  do  inspector  da  Alfand 
nenhum  prejuizo  causou  realmente  á.  autora,  a cujos  in 
resses  é completamente  indifferente  que  a inutilização 
sua  mercadoria  se  effectuasse  dentro  ou  fóra  do  edif' 
da  Alfandega,  não  havendo  vantagem  em  protelar 
inutilização,  que  teria  de  ser  fatalmente  i ealizada,  em  b 
da  saude  publica,  que  não  póde  ficar  á mercê  de  ganan 
commercial ; , 

Considerando,  finalmente,  que  seria  um  manifesto 
surdo  condemnar  á União  Federal  a pagar  como  boa 


«ercadoria  condemnada  pela  autoridade  competente,  como 
imprestável  e prejudicial  á saude  publica. 

Accordam  dar  provimento  á appellação  para,  refor- 
mando a sentença  appellada,  julgar  a autora  careeedora 
de  acção,  e condemnal-a  nas  custas. 

f Supremo  Tribunal  Federal,  15  de  Dezemnro  de  1915. 
— H.  do  Espirito  Santos,  P . — Viveiros  de  Castro,  relator 
ad  hoc.  — Sebastião  de  Lacerda,  vencido.  Neguei  provi- 
mento á appellação  para  confirmar  a sentença  de  Ia  ins- 
tancia. Entende  a appellante  que  as  palavras  — pessoas 
idôneas  — do  art.  471  da  Consolidação  das  Leis  das  Al- 
fândegas, não  tornaram  necessária  a pluralidade  de  peritos ; 
que  esta  é a regra;  mas  na  hypothese  dos  autos,  relativa 
á saude  publica,  o exame  foi  feito  pela  mais  elevada  auto- 
ridade sanitaria  do  Estado,  á qual  caberia  ordenar  a ap- 
rehensão  da  mercadoria  e sua  destruição,  si  fosse  dada 
consumo  depois  de  sahir  da  Alfandega. 

Tal  interpretação,  consagrada  no  aecordão,  não  é a 
ue  se  deve  dar  ao  referido  artigo,  cuja  disposição  precisa 
er  combinada  com  o que  preceituam  os  arts.  464  e seguiu* 
tes,  conforme  demonstrou  o juiz  “a  quo”  na  sentença  de 
Ts.  65-75,  e declarou  a própria  ordem  n.  43,  de  20  de  Fe- 
ereiro  de  1909,  do  Ministério  da  Fazenda,  invocada  pela 
ppellante . 

Sustentou-se  em  defesa  do  acto  do  inspeetor  da  Al- 
andega  de  Aracaju,  que  o art.  445  da  Consolidação  per- 
'ence  á secção  que  trata  das  mercadorias  cujo  despacho  é 
edado,  ao  passo  que  os  arts.  463  a 469,  estão  subordina- 
dos á epigraphe:  “Do  abatimento  por  virtude  de  avaria”; 
% portanto,  desde  que  se  verificou  que  a hypothese  era  de 
eneros  nocivos  á saude  publico  não  havia  que  cogitar  da 
omeação  da  commissão  a que  se  refere  o art.  464,  § 3°, 
uja  incumbência  é determinada  no  art.  465  e visa  unica- 
ente  o abatimento  correspondente  á mercadoria  avaria- 
Mas  a estes  argumentos  responde  o texto  claro  e posi- 
’vo  do  artigo  445,  § 6°,  prohibindo  o despacho  de  merca- 
orias  ou  generos  alimenticios  em  estado  de  putrefacção, 
de  avaria,  que  possam  ser  nocivos  á saude  publica,  pre- 
edendo  exame  de  pessoas  idôneas,  na  fôrma  prescripta 
ela  secção  3a  do  Cap.  III,  Tit.  VIII,  na  qual  foram  inclui- 
os  os  arts.  463  a 469. 

A destruição  da  manteiga  foi  ordenada  em  virtude 
um  simples  officio  do  inspeetor  de  hygiene  ao  chefe  da 
epartição  aduaneira,  a quem  se  requereu  que  o estado  da 
ercadoria  fosse  verificado  por  peritos,  e o juis  federal  de- 
ecara  para  sobreestar  naquella  medida  até  que  o exame 
icial  dirimisse  a duvida  (fls.  16  v.  a 23).  — Pedro 
vencido.  — Pedro  Mibielli.  — Enéas  Galvão,  ven- 
’do.  — Canuto  Saraiva.  — Leoni  Ramos.  — Oliveira  Ri- 
iro.  — André  Cavalcanti.  — J.  L.  Coelho  e Campos,  ven- 
"do.  — 6.  Natal.  — Godofredo  Cunha,  vencido.  — Fui 
sente,  Muniz  Barreto. 

JXXVIII  — Decisão  n.  13,  de  13  de  Abril  de  1916. 

Declaro-vos  para  os  fins  convenientes,  que  o Sr.  Mi- 
tro,  tendo  presente  o processo  encaminhado  á Directo- 
da  Receita,  com  o officio  n.  5,  de  29  de  Fevereiro  ulti- 
relativo  á restituição  de  direitos,  na  importância  de 
"‘976,  pedida  por  Pedro  C.  Moraes,  indeferiu  o pedido, 
só  por  constar  do  processo  haver  o interessado  recebi- 
mereadoria  avariada  sem  que  fosse  previamente  cum- 
’a  a exigencia  do  art.  471  da  N.  Consolidação  das 
das  Alfândegas  como  ainda  porque,  tratando-se  cie  ge- 
os  alimenticios,  o abatimento  nos  direitos  só  poderia  ser 
Lo  depois  do  exame  da  saude  publica,  caso  a deteriora- 
não  fôr  considerada  nociva  á saude.  (D.  O.  de  14  de 
il  de  1916). 

ÍXXIX  — Decisão  n.  883,  de  12  de  Setembro  de  1917. 
Communico-vos  para  os  fins  convenientes,  que  o Sr. 


Ministro,  tendo  presente  o processo  encaminhado  á Dire- 
ctoria  da  Receita  Publica  com  o vosso  officio  n . 661,  de  28 
de  Abril  ultimo,  relativo  ao  recurso  interposto  por  Gusta- 
vo Silva  da  decisão  pela  qual  lhe  negastes  o abatimento 
de  80  %,  arbitrado  pela  Commissão  de  Avarias,  sobre  os 
direitos  devidos  por  mercadorias  contidas  em  uma  caixa 
marca  G.  S.  n.  469,  vindo  de  Bordéos  no  vapor  francez 
“Samara”,  entrado  neste  porto  em  20  de  Janeiro  do  cor- 
rente anno,  descarregado  para  o armazém  n.  17  do  Caes  do 
Porto,  sob  o fundamento  de  que  o recorrente  fez  a sua  re- 
clamação depois  do  praso  estabelecido  no  § 1°  do  art.  30 
das  Preliminares  da  Tarifa,  resolveu,  por  despacho  de  30 
do  mez  p.  findo,  negar  provimento  ao  alludido  recurso. 
(D.  O.  de  13  de  Setembro  de  1917). 

CCCXXX  — Decisão  n.  898,  de  16  de  Novembro  de  1917. 

Declaro-vos,  para  os  fins  convenientes  que  o Sr.  Mi- 
nistro, tendo  presente  o processo  encaminhado  á Directoria 
da  Receita  Publica,  com  o vosso  officio  n.  450,  de  18  de 
Agosto  ultimo,  relativo  ao  recurso  interposto  por  Machado 
& Passarelli,  do  acto  da  Inspectoria  da  Alfandega  de  San- 
tos, que  lhes  negou  o abatimento  de  30  % relativamente  á 
mercadoria  despachada  pela  nota  de  importação  n.  21.694, 
de  Junho  do  corrente  anno,  resolveu,  por  acto  de  10  do 
corrente,  deixar  de  tomar  conhecimento  do  alludido  recur- 
so á vista  do  disposto  no  art.  30  § 1°  das  Preliminares  da 
Tarifa.  (D.  O.  de  17  de  Novembro  de  1917). 

CCCXXXI  — - Aecordão  n.  2.353,  de  9 de  Janeiro  de  1918. 

A disposição  do  art.  471  da  Consolidação  das 
Leis  das  Alfândegas  deve  ser  combinada  com  as 
dos  arts.  463  e seguintes. 

A destruição  de  generos  alimenticios  nocivos 
á saude  publica  não  deve  ser  reaíisada  sem  preca- 
ceder  exame  pericial.  A falta  desta  formalidade 
acarreta  a responsabilidade  da  União  pela  indem’- 
nisação  do  damno  causado  ao  dono  da  mercadoria 
inutilisada  arbitrariamente . 

Relatados  e discutidos  estes  autos  de  appellação  eivei, 
em  gráo  de  embargos,  entre  partes,  como  embargante  a 
Companhia  Alliança  da  Bahia  e embargada  a União  Fe- 
deral, e considerando  : 

Que  a disposição  do  art.  471  da  N.  Consolidação  das 
Leis  das  Alfândegas,  mandando  que  os  generos  alimenti- 
cios, comestíveis  ou  medicamentos,  cuja  avaria  fôr  reco- 
nhecida nos  termos  do  art.  445,  não  sejam  de^achados 
ou  vendidos  em  leilão  para  consumo  sem  que  preceda  exa- 
me por  peritos  idoneos  e se  lavre  o competente  termo,  tem 
de  ser  combinada,  como  demonstra  o.  juiz  a quo,  fls.  70-71 
com  os  arts.  463  e seguintes; 

Que  a embargada  allegou  em  defesa  do  acto  do  Ins- 
pector  da  Alfandega  de  Aracaju’  que  o art.  445  citado 
pertence  á secção  que  trata  das  mercadorias  cujo  despacho 
é vedado,  ao  passo  que  os  arts.  463  a 469  estão  subordina- 
dos á epigraphe  “Do  abatimento  por  virtude  de  avaria” 
e,  portanto,  na  hypothese  de  serem  os  generos  nocivos  á 
saude  publica,  não  ha  cogitar  da  nomeação  da  commissão 
de  que  trata  o § 3°  do  art.  464;  mas  a este  argumento  se 
oppõe  o texto  claro  e positivo  do  § 6°  do  art.  445,  prohi- 
bindo o despacho  de  mercadorias  ou  generos  alimenticios 
em  estado  de  putrefacção  ou  de  avaria,  que  possam  ser 
nocivos  á saude  publica,  segundo  sc  apurar  em  exame  por 
pessoas  idôneas  na  forma  prescripta  pela  seccão  3a,  Cap.  3° 
Tit  VIII,  na  qual  foram  incluídos  os  arts.  463  a 469; 

que  a destruição  das  9.039  latas  e 60  caixas  de  man- 
teiga, pertencentes  á embargante.  não  assentou  em  exame 
pericial  (fls.  30),  mas  em  uma  simples  informação  do  Ins- 
peetor de  Hygiene  do  Estado  de  Sergipe,  no  officio  junto 
por  certidão  á fls.  54,  dirigido  ao  Inspeetor  da  Alfandega 
de  Aracaju,  a quem  a mesma  embargante  requerera,  nos 


termos  dos  arts.  404,  § 3U,  e 465,  que  se  verificasse  por  pe- 
ritos o estado  'da  mercadoria,  e o juiz  federal  mandara 
sobrestar  naquella  medida  até  que  o exame  official  diri- 
misse a duvida  (fls.  16-18  v.,  26,  27) ; 

que  o Inspector  da  Alfandega,  dizendo  estar  investido 
no  caso  de  um  poder  discricionário  (fls.  19,  20  e 25),  mal 
grado  ser  este  inadmissível  quando  se  faz  mister  resguar- 
dar direito  individual,  deixou  de  nomear  a commissão  para 
o reconhecimento  da  avaria,  não  attendeu  á requisição  ju- 
dicial, mandou  queimar  a manteiga  (fls.  49  e segunites) 
e,  em  seguida,  communicou  ao  juiz  federal  que  o exame 
por  este  ordenado  não  se  podia  realisar,  visto  já  não  existir 
a mercadoria  (fls.  28) ; 

que  ainda  na  hypothese  de  se  não  referir  a citada 
Consolidação  á quantidade,  mas  á qualidade  dos  peritos, 
como  declarou  o Aceordão  embargado,  seriam  imprescin- 
díveis, na  espeeie,  o exame  por  pessoa  idônea  regularmente 
nomeada  pelo  chefe  da  repartição  aduaneira,  e o termo  ou 
auto  rspectivo; 

que  o aeto  em  questão  é manifestamente  illegal  e,  pois, 
sujeita  a embargada  a indemnisar  o prejuiso  causado  á em- 
bargante;  responsabilidade  que  caberia  ao  Estado  de  Ser- 
gipe se,  observadas  as  formalidades  estabelecidas  pela  pró- 
pria legislação  aduaneira  em  garantia  da  propriedade  par- 
ticular, e verificado  o bom  estado  do  genero,  fosse  este  inu- 
tilisado  arbitrariamente  por  funccionarios  ou  empregados 
da  Inspeetoria  de  Hygiene,  quando  exposto  ao  consumo 
publico . 

Aceordão  em  receber  os  embargos  de  fls.  94  e 99,  para 
restaurar,  como  restauram,  a sentença  de  fls.  65  e 75,  cujos 
fundamentos  são  conformes  o direito  e as  provas  dos  autos. 

Custas  pela  embargada.  (D.  O.  2 de  Julho  de  1918). 

CCCXXXII  — Decisão  n.  246,  de  19  de  Abril  de  1918. 

Declaro-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o Sr.  Mi- 
nistro, tendo  presente  o processo  encaminhado  á Directoria 
da  Receita  Publica,  com  o vosso  offieio  n.  116,  de  9 de 
Março  ultimo,  relativo  ao  recurso  interposto  por  B.  Er- 
nesto Guimarães,  da  decisão  da  Inspeetoria  da  Alfandega 
de  Santos  que,  á vista  do  art.  30  § Io,  das  Preliminares 
da  Tarifa,  negou  ao  recorrente  o abatimento  de  20  % pro- 
posto pela  Commissão  de  Vistoria,  sobre  os  direitos  da  mer- 
cadoria contida  na  caixa  marca  L.  F.  C.,  n.  5.978,  sub- 
mettida  a despacho  pela  nota  de  importação  n.  20.106,  de  5 
de  Junho  do  anno  passado,  resolveu,  por  despacho  de  4 do 
corrente,  proferido  em  sessão  do  Conselho  de  Fazenda,  de 
accordo  com  o parecer  do  mesmo  Conselho,  negar  provi- 
mento ao  alludido  recurso.  (D.  O.  de  20  de  Abril  de  3918). 

CCCXXXIII  — Decisão  n.  250,  de  23  de  Abrü  de  1918. 

Declaro-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o Sr.  Mi- 
nistro, tendo  presente  o processo  encaminhado  á Directo- 
ria da  Receita  Publica  com  o vosso  offieio  n.  114,  de  9 de 
Março  ultimo,  relativo  ao  recurso  interposto  por  B.  Ernes- 
to Guimarães  da  decisão  da  Alfandega  de  Santos  que  lhe 
negou  o abatimento  de  10  % sobre  os  direitos  de  consumo 
da  mercadoria  contida  em  uma  caixa  com  a marca  F.  L. 
C.,  n.  5.979,  submettida  a despacho  pela  nota  de  impor- 
tação n.  20.115,  de  1917,  sob  fundamento  de  ter  sido  re- 
querida a vistoria  fora  do  praso  legal,  resolveu,  por  despa- 
cho de  9 do  vigente,  proferido  em  sessão  do  Conselho  de 
Fazenda,  de  accordo  com  o parecer  do  mesmo  Conselho, 
negar  provimento  ao  alludido  recurso.  (D.  O.  de  24  de 
Abril  de  1918) . 

tíOCXXXIV  — Decisão  n.  269,  de  30  de  Abrü  de  1918. 

Declaro-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o Sr.  Mi 
nistro,  tendo  presente  o processo  encaminhado  á Directo- 
ria da  Receita  Publica  com  o vosso  offieio  n.  115,  de  9 de 
Março  ultimo,  relativo  ao  recurso  interposto  por  B.  Ernes- 


to Guimarães,  da  decisão  da  Inspeetoria  da  Alfandega 
Santos,  que,  á vista  do  art.  30,  das  Preliminares  da  Tarif 
negou  ao  recorrente  abatimento  de  60  %,  proposto  pe 
Commissão  de  Vistorias,  nos  direitos  de  parte  da  mer 
doria  submettida  a despacho  pela  nota  de  importação 
20.114,  de  5 de  Junho  do  anno  passado,  resolveu,  por  d 
pacho  de  9 do  corrente,  proferido  em  sessão  do  Consel 
de  Fazenda,  de  accordo  com  o parecer  do  mesmo  Conse 
negar  provimento  ao  alludido  recurso.  (D.  O.  de  2 
Maio  de  1918) . 

CCCXXXV  — Decisão  n.  328,  de  21  de  Maio  de  1918. 

Declaro-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o Sr. 
nistro,  tendo  presente  o processo  encaminhado  á Director 
da  Receita  Publica  com  o vosso  offieio  n.  118,  de  9 de  M 
ço  ultimo,  relativo  ao  recurso  interposto  por  B.  Ernes 
Guimarães  da  decisão  da  Alfandega  de  Santos,  que  lhe  n 
gou  abatimento  de  60  % sobre  o direito  das  mercador' 
contidas  na  caixa  n.  5.981,  marca  L.  F.  C.,  descarrega 
com  avarias,  submettida  a despacho  pela  nota  de  impo 
cão  n.  20.117,  do  anno  passado,  resolveu  por  despacho 
9 do  mez  vigente,  proferido  em  sessão  do  Conselho  de  F 
zenda,  de  accordo  com  o parecer  do  mesmo  Conselho, 
gar  provimento  ao  alludido  recurso,  para  confirmar  a 
cisão  recorrida,  visto  ter  sido  a vistoria  requerida  £' 
do  praso  legal.  (D.  O.  de  23  de  Maio  de  1918). 

CCCXXXVI  — Ordem  da  Directoria  da  Receita,  n. 

de  5 de  Outubro  de  1922. 

Restitüindo-vos  os  inclusos  documentos  de  fls.  2 a 
38  e 19,  do  processo  que  acompanhou  o vosso  offieio 
336,  de  31  de  Agosto  deste  anno,  em  que  Wilson,  Sons 
Comp.,  Ltd.,  pedem  restituição  de  direitos,  provenientes 
mercadoria  contida  na  caixa  marca  F.  A.  F.  n.  100, 
pachadâ  pela  nota  de  importação  n.  3.364,  de  1921,  na 
fandega  desta  Capital,  communioo-vos,  para  os  devi 
fins,  que  o senhor  ministro  da  Fazenda,  por  despacho  de 
de  Setembro  ultimo,  mandou  declarar  a essa  delegacia: 

a)  — que,  na  forma  do  disposto  nos  artigos  184, 
e 246,  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas,  o fiel 
armazém  em  que  foi  recolhida  a mercadoria  é responsa 
pelo  damno,  por  isso  que  estfe  resultou  evidentemente 
imperícia,  descuido  ou  imprevidência  dos  empregados 
armazém ; 

b)  — - que  para  verificação  e reconhecimento  do  d 
no  deveriam  ter  sido  observadas  pela  alfandega  as  p 
cripções  do  art.  247  da  citada  Consolidação; 

c)  — que  ao  caso  não  tem  applicação  o art.  538, 
mesma  Consolidação  e que,  portanto,  não  se  justifica  a 
messa  do  processo  ao  Thesouro  para  deliberar  a resp 

CCCXXXVII  — Decisão  n.  1.070,  de  6 de  Outubro  de  1 

Com  o offieio  n.  3.973,  de  11  de  Agosto  ultimo, 
minhastes  a esta  directoria  o processo  em  que  Anast 
Kotsias  & Irmão,  estabelecidos  em  Florianopolís,  Est 
de  Santa  Catharina,  recorrem  do  despacho  dessa  Alf* 
ga  que  lhes  negou  permissão  para  despacharem  pelo 
verificado  em  vistoria  official  o azeite  que  recebera: 
Smyrna  pelo  vapor  brasileiro  “Benevente”,  entrad* 
Agosto  do  anno  passado.- 

O vosso  despacho  é do  teor  seguinte  : 

“Tratando-se  de  avaria  e tendo  sido  o exame  r 
do  fóra  do  prazo  legal,  nada  ha  que  providenciar.” 

O Sr.  ministro  da  Fazenda,  a respeito,  proferiu 
guinte  despacho,  em  24  de  Agosto  do  corrente  ann 

“De  accordo  com  os  fundamentos  do  parecer,  dou 
vimento  ao  recurso.” 

E’  este  o parecer  que  emitti,  em  19  do  mesmo 
com  o qual  concordou  o Sr.  ministro  da  Fazenda: 

“Do  termo  de  fls.  5,  verifica-se  que  o caso  não 
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avaria,  como  entendeu  a alfandega  recorrida,  pelo  despa- 
cho de  fls.  5 verso,  mas  de  damno,  previsto  pelo  art.  19, 
n.  4,  das  Disposições  Preliminares  da  Tarifa  em  vigor. 

Em  se  tratando  de  mercadoria  taxada  a peso  liquido 
legal  (art.  20,  n.  3,  das  Preliminares  da  Tarifa  e art.  123 
da  Tarifa)  e tendo  sido  constatado  pelos  peritos  o peso  li- 


quido real  (dito  termo  de  fls.  5)  os  direitos  só  poderão 
ser  cobrados  na  razão  do  peso  verificado,  “ex-vi”  do  art. 
25  das  citadas  preliminares  — Nestas  condições  opino  pelo 
provimento  do  recurso . ” 

Assim  vol-o  commumco  para  os  devidos  fins.  (D.  O. 
de  7 de  Outubro  de  1922) . 


QUEBRAS 

(N.  Consolid.  Tit.  VIII,  Cap.  III,  Secção  IV) 

( Vide  ns.  CCCXXXVIII,  CCCXLV  e CCCXLVI) 

Art.  38.  A louça  de  qualquer  especie,  vidros  e objectos  de 
ferro  fundido,  estanhado  ou  de  barro,  importados  a granel  Ou  em  cai- 
xas, barricas,  gigos,  ou  qualquer  outro  envoltorio  semelhante,  paga- 
rão os  direitos  respectivos,  com  abatimento  de  5 °|°  para  quebras,  quer 
sejam  despachados  a peso  liquido  real,  quer  legal;  e quando  o dono  ou 
consignatário  reclame  maior  abatimento,  o inspector,  precedendo  exa- 
me feito  por  peritos  de  sua  escolha,  poderá  conceder  mais  5 °|°  de  aba- 
timento, ficando  salvo  ao  mesmo  dono  ou  consignatário  conformar-se 
com  essa  concessão,  ou  satisfazer  os  direitos  de  cada  peça  em  separa- 
do, que  se  achar  intacta,  sem  quebra  ou  falha,  e abandonar  as  restan- 
tes, que  serão  arrematadas  na  fórma  do  art.  255  da  Consolidação. 
( Vide  ns . CCCXXXIX  e CCCXL) 

Paragrapho  unico.  Feita  a verificação  do  peso  liquido  real 
das  mercadorias  acima  mencionadas,  pela  fórma  indicada  na  ultima 
parte  deste  artigo,  não  terá  logar  o abatimento  para  quebras . 

Art.  39.  Ao  kerozene,  quer  seja  despachado  a peso  liquido 
real,  quer  legal,  se  concederá  o abatimento  de  1 °|°  para  quebra  ou 
falta  nas  caixas,  ficando  dispensada  a vistoria  para  a respectiva  veri- 
ficação, salvo  unicamente  o caso  de  protesto  por  avaria  grossa.  ( Vide 
ns.  CCCXLIV) 

Art.  40.  Ficam  supprimidas  as  vistorias  permittidas  para 
o despacho  de  vinhos  importados  em  cascos,  o qual  deverá  ser  feito 
com  os  seguintes  abatimentos : de  3 °|°  no  peso  liquido  no  primeiro  mez 
da  entrada  da  mercadoria;  mais  1|2  °|°  por  mez  que  seguir  até  o má- 
ximo de  4 o Io  que  subsistirá  por  todo  o tempo  em  que  o vinho  estiver 
em  deposito.  ( Vide  ns.  CCCXLI  a CCCXLIII,  CCCXLVI  a .... 
CCCXLVIII) 

Observação 


3CXXXVIII  — Lei  n.  834,  de  30  de  Dezembro  de  1901. 
Art,  31  — Fica  o Governo  autorisado  : 

§ 15  — A tornar  extensivas  a todas  as  alfandegas  as 
posições  do  art.  254  § 2o  da  N.  Consolidação  das  Leis 
i Alfandegas  e Mesas  de  Rendas,  incluindo-se  os  vinhos 
cascos  entre  as  mercadorias  susceptíveis  de  corrupção, 
gue  se  refere  o dito  paragrapho. 

3XXXIX  — Ordem  n.  3,  de  2 de  Abril  de  1910. 

Declaro- vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o br.  Mi- 
stro,  tendo  presente  o recurso  a que  se  refere  o vosso 
^ cio  n.  20,  de  14  de  Março  p.  findo,  interposto  por  Ely- 
■ Pereira  & C . çla  decisão  da  Alf andega  de  Paranaguá, 
ies  negou  o abatimento  de  5 % para  quebras  sobre  os 
para  vitrinas,  que  os  recorrentes  submetteram  a des- 
áo  pela  nota  de  importação  n.  6.684,  de  Dezembro  do 
1 passado,  resolveu,  por  despacho  de  29  do  dito  mez 
.larço  negar  provimento  ao  alludido  reeufso,  por  isso 
sendo  os  direitos  da  mercadoria  em  questão  pagos  por 
ida  e não  por  peso  não  pode  a mercadoria  gosar  ua- 
le  abatimento,  nos  termos  do  art.  38  das  Preliminares 
Tarifa;  (D.  O.  de  3 de  Abril  de  1910). 


CCCXL  — Decisão  n.  178,  de  6 de  Setembro  de  1915. 

Comm  unico- vos  para  os  fins  convenientes,  que^  o Sr. 
Ministro,  tendo  presente  o processo  transmittidÕ  á Dire- 
ctoria  da  Receita  Publica  com  o vosso  officio  n.  54,  de  31 
de  Maio  de  1912,  ao  que  se  reporta  o de  n.  126,  de  4 de  No- 
vembro do  anno  seguinte,  relativo  ao  recurso  interposto 
por  J.  Estevão  & C.  da  decisão  da  Alf  andega  de  Parana- 
guá que  lhes  negou  o abatimento  de  5 % a que  se  refere 
o art.  38  das  Disposições  Preliminares  da  Tarifa  sobre  o 
peso  liquido  real  das  chaleiras  de  ferro  fundido,  estanha- 
do verificado  na  segunda  addição  da  nota  de  importação 
n.  10.901,  de  30  de  Novembro  de  1911,  importados  em  bar- 
ricas, resolveu,  por  acto  de  26  do  mez  de  Junho  ultimo 
dar  provimento  ao  recurso,  em  face  do  disposto  no  mesmo 
art.  38.  (D.  O.  de  7 de  Setembro  de  1915). 

CCCXLI  — Ordem  n.  704,  de  10  de  Dezembro  de  1918. 

Declaro- vos,  para  os  devidos  fins,  que  o Sr.  Ministro, 
tendo  presente  o processo  encaminhado  á Directoria  da  Re- 
ceita Publica  com  o vosso  officio  n.  471,  de  29  de  Agosto 
p.  findo,  relativo  ao  recurso  interposto  por  J.  Agostinho 
& C.,  da  decisão  do  Inspector  da  Alf  andega  de  Santos 
mandando  cobrar  os  direitos  de  9 barris  de  vinho  não  es- 
pecificado até  14°  de  álcool,  submettidos  a despacho  pela 
nota  de  importação  n.  19.415,  de  1 de  Julho  do  corrente 
anno,  que  os  recorrentes  allegam  ter  sido  desembarcados 
completamente  vasios,  resolveu,  por  despacho  de  15  de 
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Outubro  ultimo,  proferido  em  sessão  do  Conselho  de  Fa- 
zenda, de  accordo  feom  o parecer  do  mesmo  Conselho,  não 
tomar  conhecimento  do  alludido  recurso.  (D.  O.  de  11  de 
Dezembro  de  1918) . 

CCCXLII  — Lei  n.  3.979,  de  31  de  Dezembro  de  1919. 

Art.  9 — Os  vinhos  importados  em  cascos  e que  não 
forem  despachados  dentro  dos  primeiros  60  dias,  a contar 
da  entrada  do  vapor,  estejam  a bordo  ou  armazenados,  fi- 
cam sujeitos  a consumo,  na  conformidade  do  art.  257,  n. 
2,  da  N.  Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas. 

Art . 13  — As  partidas  de  vinhos  em  cascos  serão  des- 
pachadas de  uma  só  vez,  com  a numeração  seguida, 
na  totalidade  manifestada,  só  sendo  permittida  a restitui- 
ção de  direitos  quando  faltar  algum  barril  na  descarga. 

CCCXLIII  — Officio  do  M.  da  Fazenda,  n.  127,  de  9 de 

Julho  de  1921. 

De  posse  do  officio  n.  694,  de  11  de  Abril  ultimo,  em 
que  esse  centro  representa  sobre  a necessidade  de  ser  mo- 
dificado o dispositivo  da  lei  do  orçamento  para  o exercício 
de  1920,  na  parte  relativa  á cobrança  dos  direitos  de  im- 
portação sobre  o vinho  em  casco,  afim  de  que  esses  direitos 
sejam  relativos  á quantidade  e qualidade  de  facto  verifica- 
das na  conferencia  dos  artigos  submettidos  a despacho,  te- 
nho a honra  de  declarar-vos,  para  os  devidos  fins,  que  ein 
relação  ao  assumpto  deve  esse  mesmo  centro  dirigir-se  ao 
Congresso  Nacional,  unico  poder  competente  para  atten- 
del-o.  (D.  O.  de  10  de  Julho  de  1921). 

CCCXLIV  — Circular  da  Directoria  da  Receita  n.  35,  de 

17  de  Abril  de  1922. 

O Director  da  Receita  Publica  do  Thesouro  Nacional 
de  accôrdo  com  o despacho  exarado  pelo  Sr.  Ministro  da 
Fazenda,  no  processo  relativo  ao  officio  da  Alfandega  do 
Rio  de  Janeiro  n.  130,  de  30  de  Janeiro  ultimo,  declara 
aos  Srs.  Inspectores  das  Alfândegas  dos  Estados,  que  não 
tendo  a vigente  lei  orçamentaria  da  Receita  n.  4.440,  de 
31  de  Dezembro  de  1921,  feito  referencia  ao  art.  39  das 
Disposições  Preliminares  da  Tarifa,  continua  o kerozene 
a ter  o abatimento  de  1 % de  quebra,  embora  despachado 
a peso  bruto. 

CCCXLV  — Decisão  n.  620,  de  16  de  Junho  de  1922. 

Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o Sr.  Mi- 
nistro dà  Fazenda,  tendo  presente  o processo  encaminhado 
com  o vosso  officio  n.  78,  de  18  de  Janeiro  ultimo,  relativo 
ao  requerimento  em  que  a Companhia  Nacional  de  Nave- 
gação Costeira  recorre  do  acto  dessa  Inspectoria  que  se 
não  julgou  competente  para  conceder  o abatimento  de 
3 %,  por  quebra,  para  o carvão  de  pedra  importado  pela 
recorrente  e cedido  á Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil, 
resolveu,  por  despacho  de  8 deste  mez,  deferir  o pedido 
á vista  das  razões  emittidas  no  parecer  que  sobre  o caso 
dei  a 3 do  corrente,  nos  seguintes  termos  : 

“A  Companhia  Nacional  de  Navegação  Costeira  re- 
corre para  o Sr.  Ministro  da  Fazenda  do  acto  da  Inspectp- 
ria  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  que,  allegando  não  ter 
competência  para  conceder  a quebra  de  3 % no  carvão  im- 
portado pela  recorrente,  decidiu  que  a mesma  Companhia 
se  dirigisse  á autoridade  superior. 

O intuito  da  recorrente  é evitar  que  se  protelle  o de- 
sembaraço dos  navios  em  virtude  da  differença  verificada 
na  quantidade  de  carvão  manifestada  e não  descarregada. 

Parecem-me  justas  e,  consequentemente,  procedentes 
as  razões  adduzidas  pela  recorrente,  pois  a própria  Alfan- 
dega recorrida  é a primeira  a reconhecer  que,  de  facto,  em 
todos  os  carregamentos  de  carvão,  a quantidade  descarre- 
gada é sempre  inferior  á manifestada. 

Tratando-se,  no  caso,  de  carvão  importado  com  isen- 
ção de  direitos,  o abatimento  solicitado  nenhum  prejuízo 


acarretaria  ao  fisco,  tanto  mais  quando  o paragrapho 
co  do  art.  404  da  Nova  Consolidação  das  Leis  das 
degas  favorece  a pretenção  da  recorrente  quando  ise 
da  conferencia  do  manifesto  os  navios  que  exclusivam 
conduzirem  carvão  de  pedra. 

Si,  pois,  taes  navios  se  acham  isentos  da  confere 
do  manifesto,  não  vejo  motivo  para  que  a Alfandega 
culte  o seu  desembaraço,  nem  ha  razão  ou  fundamento 
gal  para  responsabilizar-se  os  commandantes  desses  na 
quando  a descarga  fôr  inferior  á quantidade  do  carvão 
barcado . 

Em  todo  caso  e apezar  de  não  existir  dispositivo  al 
que  véde  ou  prohiba  o abatimento  solicitado  sou  de 
nião  que  se  defira  o pedido  da  recorrente,  por  ser  jusA 
razoavel”. 

Acompanham  os  documentos  de  fls.  1 a 4,  e 9 a 
do  respectivo  processo. 

CCCXLVI  — Decisão  n.  822,  de  14  de  Agosto  de  1922. 

Declaro-vos  para  os  devidos  fins,  que  o Sr.  Minis 
da  Fazenda,  tendo  presente  o processo  encaminhado  a 
directoria  com  o vosso  officio  n*  1.526,  e 4 de  Julho 
1921,  em  que  Fernandes  Mentgés  Filho  recorre  da  de 
dessa  inspectoria  de  30  de  Maio  daquelle  anno  que  lhe 
gou  a restituição  dos  direitos  relativos  ao  vasamento 
mercadoria  contida  em  16  barris  despachados  pela 
de  importação  n.  7.101,  de  1920,  proferiu  em  11  de 
ultimo,  o seguinte  despacho  : 

“Considerando  que  se  trata  na  especie,  não  de  av 
mas  de  vasamento,  occorrido  em  grande  parte  nos  prop 
armazéns  do  caes  do  porto  e pelo  qual  se  verificou  não 
ver  responsáveis,  em  face  o resultado  da  vistoria  a qu 
procedeu  na  forma  prescripta  pela  Consolidação  das 
das  Alfândegas ; 

Considerando  que  á vista  disso  nenhuma  appli 
tem  ao  caso  o art.  30  das  Preliminares  da  Tarifa,  que 
viu  de  fundamento  á decisão  da  Alfandega; 

Considerando  que  pela  demora  no  deposito  dos  b 
de  que  se  trata,  já  descarregados  com  indicio  de  dei 
mento  nenhuma  culpa  cabe  ao  recorrente,  por  isso  que 
curou  despachar  a mercadoria  immediatamente  e 
agua,  não  o conseguindo,  por  motivo  independente  de 
vontade ; • 

Resolvo  dar  provimento  ao  recurso,  para  mandar 
se  faça  a restituição  reclamada”. . 

(D.  O.  de  19  de  Agosto  de  1922). 

COCXLVII  — Officio  n.  748,  de  25  de  Setembro  de  lí 

Sr.  Presidente  da  Associação  Commercial  de  San 

Em  resposta  ao  vosso  officio  n.  3.406,  — C|21,  d 
de  Maio  de  1921,  pedindo  providencias  no  sentido  de 
serem  cobrados  os  direitos  dos  barris  de  vinho  impoi 
encontrados  vasios,  o Sr.  Ministro  da  Fazenda  por  d 
cho  de  5 de  Agosto  ultimo,  manda  vos  declarar  que  si 
os  barris  descarregados  se  contam  alguns  com  indk 
vasamento  ou  mesmo  vasios  reducção  alguma  pode 
ta,  além  da  percentagem  prevista  no  art . 40  das  D' 
ções  Preliminares  da  Tarifa  em  vigor,  porque  a isso 
põe  o preceituado  no  art.  13  da  lei  n.  3.979,  de  31 
zembro  de  1919.  (D.  O.  de  27  de  Setembro  de  1922 

CCCXLV1I  bis  — Officio  n.  , . de  3 de  Outubro  de 


Sr.  Presidente  da  Ass.  Com.  de  S.  Paulo. 

Tendo, o Sr.  Ministro  da  Fazenda  resolvido 
respondesse  de  accordo  com  a informação  prestad 
Alfandega  de  Santos,  o officio  s|n,  de  21  de  Julho 
que  essa  Associação  lhe  dirigiu  á respeito  do  extr 
mercadorias  descarregadas  naquelle  porto,  eomm 
que  é do  theor  seguinte  a alludida  informação  : : 
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Trata  o presente  processo  de  uma  representação  do 
commercio  importador  de  Santos  dirigida  á Associação 
Commercial  da  mesma  cidade,  sobre  assumptos  que  se 
prendem  aos  damnos  e extravios  soffridos  pelas  mercado- 
rias que,  procedentes  do  estrangeiro  demandam  este  porto, 
e o modo  por  que  se  está  procedendo  nas  alfandegas  a co- 
brança-dos  direitos  de  consumo  sobre  vinhos  acondiciona- 
dos em  cascos,  em  cumprimento  á disposição  do  art.  13  da 
lei  da  receita  para  o exercício  de  1920. 


Sobre  o segundo  ponto  visado  pela  representação  do 
commercio  importador  de  Santos,  aquelle  que  se  refere  ao 
modo  por  que  estão  sendo  cobrados  nas  alfandegas  os  di- 
reitos correspondentes  aos  vinhos  em  cascos,  julga  esta 
I Inspeetòria  não  poder  ser  attendida  a pretenção  dos  recla- 
f mantes,  porque  essa  medida  decorre  de  preseripção  legal 
* recente  (art.  13  da  Lei  3.979,  de  31  de  Dezembro  de  1919), 
necessariamente  adoptada  ante  acauteladores  reclamos 
das  conveniências  fiscaes,  suggeridas  pela  observação  dos 
/factos  na  pratica  do  serviço  aduaneiro. 

A obrigação  imposta  ao  importador  de  submetter  a 
despacho  nas  alfandegas  os  cascos  contendo  vinhos,  obser- 
vando o seguimento  da  numeração  importando  em  uma 
r medida  feliz  de  caracter  altamente  fiscal,  que  evita  o abu- 
so de  serem  retiradas  pelas  partes  muitas  vezes  quartólas, 
.quintos,  quando  forem  décimos  os  volumes  examinados  e 
desembaraçados  pelo  conferente,  tudo  pela  confusão,  do- 
ósa  ou  não,  proveniente  de  volumes  de  capacidades  diver- 
as  serem  assignalados  com  marcas  e numeros  idênticos, 
plica  a que  .corresponde  ao  pagamento  de  direitos  sobre 
totalidade  manifestada,  o que  em  nada  prejudica  ou  en- 
rava  o commercio  honesto  que  só  importará  taes  partidas 
tanda  naturalmente  apparelhado  para  contribuir  de  uma 
ó vez  com  os  direitos  correspondentes. 

De  facto,  o importador  que  tem  conveniência  na  aequi- 
çao  no  estrangeiro  da  avultada  partida  de  vinhos  em 
ascos,  e tem  credito  para  adquiril-a,  certamente  disporá 
os  recursos  necessários  para  o immediato  despacho  da  to- 
' idade  dos  volumes  importados. 

Por  estes  fundamentos,  não  pode  esta  Inspeetòria  opi- 
ar  pelo  assentimento  á reclamação  que  a respeito  faz  jus 
commercio  importador. 

COXLVm  — Decisão  n.  186,  de  19  de  Abril  de  1923. 

) offioio  n.  303,  de  11  de  Junho  de  1919,  enca- 


minhastes a esta  Directoria  o processo  em  que  a firma  G. 
Tomaselli  & C.  recorre  da  decisão  da  Inspeetòria  da  Al- 
fândega de  Santos  indeferindo  as  petições  ns.  4.833  e 
G.043,  relativas  ás  mercadorias  constantes  da  nota  n.  5.724, 
daquelle  anno,  o Sr.  Ministro  da  Fazenda  proferiu  em  4 de 
Agosto  do  anno  p.  findo,  o seguinte  despacho  : 

O acto  da  Alfândega  recorrido  foi  perfeitamente  legal. 
Nego,  por  isso,  provimento  ao  recurso. 

No  requerimento  n.  4.833,  foi  o seguinte  o despacho 
da  Inspeetòria  da  Alfandega  : 

Prosiga  o despacho  de  aceordo  com  a informação  do 
Sr.  conferente  Ricardo  Mendes.  A informação  do  eonfe- ' 
rente  acima  citado  foi  a seguinte  : 

Tratando-se  de  vinho  em  cascos  penso  que  o importa- 
dor é obrigado  a despachal-o  liquido  real  gosando  da  que- 
bra de  3 % no  primeiro  mez  de  entrada  e mais  1|2  % nos 
termos  do  art.  4U  das  Preliminares  da  Tarifa  ou  liquido 
legal,,  isto  é,  declarando  o peso  bruto  menos  a tara  da  tari- 
fa 20  °/o  não  podendo  ser  despachado  o vinho  levado  em 
conta  o vasamento  que  sofíreu. 

Assim,  pois,  parece-me  que  sendo  a differença  conse- 
quente de  vasamento  deve-se  calcular  os  direitos  com  a 
quebra  de  3 % sobre  o liquido  real  accusado  na  façtura 
consular,  salvo  melhor  juizo.  Em  tempo  — O meu  parecer 
basêa-se  também  na  portaria  n.  17,  de  2 de  Janeiro  ultimo, 
publicada  no  boletim  n.  2 da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
Na  petição  n.  8.U43,  foi  este  o despacho  : 

Prosiga  o despacho  de  accordo  com  a verificação  su- 
pra. 

Foi  esta  a verificação  feita  pelo  Sr.  Conferente  Ricar- 
do Mendes  : 

A razão  de  meu  mo.do  de  entender  é baseada  nas  Dis- 
posições Preliminares  da  Tarifa  e porque  a Inspeetòria  já 
resolveu  que  o vinho  pagasse  pelo  peso  liquido  dos  cascos 
attestados  com  a quebra  de  3 % 3 1|2  % ou  4 % sendo  o 
imposto  de  consumo  cobrado  pelo  que  fosse  verificado.  O 
peso  de  5.851  kilos  declarado  na  íaetura  dá  a media  de 
21  kilos  líquidos  para  cada  casco,  parecendo-me  que,  a 
esse  peso  bruto  de  236  kilos,  media  accessivel  para  cada 
casco  em  vista  do  que  se  verifica  pelo  peso  de  quatro,  com 
• grande  falta  uns  e pouca  falta  outros. 

E’  tudo  quanto  me  cabe  dizer  sobre  o assumpto  que  a 
Inspeetòria  resolverá  como  mais  acertado  entender”  o que 
vos  eommunieo,  para  os  devidos  fins. 


FORMALIDADES  DAS  NOTAS  PARA  OS  DESPACHOS 


(N.  Consolid.  Tit.  VIII,  Cap.  III,  Secção  V) 


Art  . 41.  Para  que  possa  ter  Iogar  a entrega  ou  sahida  de 
quaesquer  mercadorias  dos  depositos  da  Alfandega,  Mesas  de  Rendas 
ou  de  suas  dependencias,  é necessário  prévio  pagamento  dos  direitos’ 
armazenagem,  ou  de  qualquer  outro  imposto,  a que  estiverem  sujeitas,’ 
mediante  o competente  despacho,  que  será  processado  conforme  o dis- 

P0CCCLVlí  )lg°S  Seguintes  • ( Vide  ns  • CCCXLIX,  CCCL,  CCCLIV 


Art.  42 ..  A pessoa  que  pretender  despachar  algum  genero  ou 
mei  cadoria  sujeita  a direitos  é obrigada  a apresentar  ao  chefe  da  com- 
petente repartição  : ( Vide  n.  CCCLI) 

§ 1.  O conhecimento  e factura  consular,  que  serão  archiva- 
dos  com  os  respectivos  manifestos  e mais  titulos  que  provem  a origem 
das  mercadorias  ou  generos  que  pretende  despachar,  e o seu  direito  a 
tomar  conta  delles . A falta  da  factura  consular  importará  serem  os 
gçneros  despachados  pela  taxa  mais  elevada  da  Tarifa.  (Vide  ns. 
CCCLIII,  CCCLXV  a CCCXCVII  e CD  a CDXIII) 

§ 2.°  Uma  nota  em  duplicata,  que  conterá  os  seguintes  requi- 
sitos e solemnidades  : {Vide  ns.  CCCLII,  CCCLV  a CCCL VIII.  e 
CCCLX  a CCCLXIV) 

1. °  Data  da  apresentação; 

2. °  Nome  do  dono  ou  consignatário  das  mercadorias  ou  ge- 
neros; (Vide  n.  CDXXV) 

3. °  Nome  do  navio  ou  vehiculo  que  os  transportou,  sua  na- 
cionalidade, procedência  e data  da  entrada  no  respectivo  porto: 

4. °  O deposito,  armazém  ou  logar  em  que  se  achar  a merca- 
doria, data  da  descarga  no  primeiro  deposito,  ou  no  em  que  estiver  na 
occasião  do  despacho  : 

.5.°  A qualidade,  numeros,  maròas  e contra-marcas  dos  volu- 
mes que  quer  despachar  ; 

6. °  A quantidade,  qualidade,  peso  Ou  medida  das  mercadorias 
que  cada  volume  contiver,  ou  dos  generos  a granel,  conforme  a base 
adoptada  pela  Tarifa  para  o calculo  dos  direitos ; e quando  as  mercado- 
rias forem  sujeitas  a direitos  ad  valorem,  além  dos  referidos  requisi- 
tos, o valor  de  cada  addição  ou  artigo; 

7. °  A assignatura  do  dono  pu  consignatário  das  mercadorias 
ou  generos.  si  este  por  si  as  despachar,  ou  a de  seu  preposto,  devida- 
mente habilitado  na  fórma  do  Tit.  III  da  Consolidação,  á vista  da  au- 
torização para  esse  fim  dada  por  escripto.  (Vide  ns.  CCCLIX, 
CDXIV  a CDXXIV) 

§ 3.°  A autorização  de  que  trata  o § 2o  n.  7 do  art.  476  da 
Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas  deve  ser  dada  no  proprio  des- 
pacho, nos  seguintes  termos:  “Autoriso  ao  despachante  F. . . (ou  ao 
meu  caixeiro  despachante)  para  despachar  as  mercadorias  constantes 
desta  nota,  respónsabilisando-mè  por  todos  os  seus  actos  nella  pratica- 
dos, pelos  direitos  devidos  á Fazenda  Nacional,  conforme  as  mercado- 
rias do  manifesto  e conhecimento,  por  todas  as  faltas,  descaminho  de 
direitos,  independente  de  mais  formalidades  ou  fórma  de  processo” . 
(Vide  ns.  CCCXCVIII  e ÇCCXCIX) 
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§ 4.°  A declaração  do  peso,  medida  ou  quantidade  da  merca- 
doria será  escripta  em  algarismos  e repetida  por  extenso. 

§ 5.°  Nos  despachos  das  mercadorias  que  pagam  direitos  por 
peso,  a parte  declarará  expressamente  — peso  bruto  • — si  a mercado- 
ria estiver  sujeita  a direitos  na  razão  desse  peso  e — peso  liquido 
si  sujeita  a direitos  na  razão  do  peso  liquido  real.  Si  a mercadoria, 
porém,  estiver  sujeita  a direitos  na  razão  do  peso  liquido  legal,  ou  ppr- 
que  a parte  assim  o prefira,  ou  porque  não  possa  pagal-os  pelo  peso 
liquido  real,  a declaração  será  feita  do  modo  seguinte  : 

Peso  bruto . . . 

Tara.  . . 

Liquido  legal ... 

§ 6.°  O valor  das  mercadorias  que,  na  forma  da  Tarifa  estive- 
rem sujeitas  a direitos  ad  valorem,  será  mencionado  pela  parte  em  al- 
garismo á margem  da  respectiva  nota,  devendo  o conferente  repetil-o 
por  extenso  no  corpo  da  mesma  nota,  si  com  elle  concordar,  e,  no  caso 
contrario,  mencionar  o valor  que  devam  ter  as  mesmas  mercadorias. 
\Vide  n.  CDXXVI) 

§ 7.°  A declaração  da  entrada  e descarga  será  previamente 
conferida,  á vista  dos  assentamentos  da  traducção  do  manifesto,  e do 
livro  do  armazém,  lançando  no  despacho  os  respectivos  empregados  as 
competentes  verbas. 

§ 8.°  O valor  da  mercadoria  será  declarado  ao  lado  de  cada 
addição  do  despacho  e calculado  ao  cambio  de  12  dinheiros  esterlinos 
por  1$000,  de  accordo  com  o art.  14  destas  disposições  e na  fórma  do 
modelo  constante  da  tabella  C.  ( Vide  n.  CDXXVI) 

Art.  43.  Os  conferentes  deverão  declarar  nas  respectivas 
notas  o numero  do  artigo  da  Tarifa  em  que  estiver  incluída  cada  uma 
das  mercadorias,  verificadas  no  acto  da  conferencia  dos  volumes  sub- 
mettidos  a despacho.* 

Art.  44.  Salvos  os  casos  previstos  em  lei,  não  se  permittirão 
despachos  separados  para  consumo,  e ao  mesmo  tempo  para  reexpor- 
ta vão  ou  baldeação  de  mercadorias  pertencentes  ao  mesmo  volume . 

Art . 45 . Os  despachos  de  consumo  de  líquidos  e os  das  mer- 
cadorias constantes  da  tabella  H,  annexa  á Consolidação  das  Leis  das 
Alfândegas,  serão  feitos  em  separado  dos  de  outras  mercadorias. 

Art.  46.  No  mesmo  despacho  não  se  poderão  incluir  mer- 
cadorias depositadas  nos  armazéns  internos  da  Alfandega,  ou  da  Me- 
sa de  Rendas,  com  as  que  estiverem  em  outro  deposito,  ou  a bordo, 
ou  sobre  agua,  e,  sempre  que  for  possível,  se  dividirão  os  despachos 
conforme  os  armazéns  em  que  as  mercadorias  estiverem  depositadas . 


Observação  I — Organisação  das  notas  , 
para  os  despachos 

CCCXLIX  — Circular  do  M.  da  Fazenda,  de  20  de  Agosto 
de  1874. 

A’s  Thesourarias  de.  Fazenda  se  declara  que  fica  pro- 
hibido  nas  Repartições  deste  Ministério  o uso  da  tinta  ro- 
xa ou  violeta;  visto  ter  a experiencia  mostrado  alterar-se 
essa  tinta  com  o correr  do  tempo  e a humidade,  inutilisan- 
do-se  por  este  modo  os  documentos  que  com  ella  são  çscri- 
ptos.  (Colin,  pag.  190). 

CCCL  — Circular  do  M.  da  Fazenda,  de  18  de  Novembro 
de  1880. 

A’s  Thesourarias  de  Fazenda  se  ordena  que  não  aecei- 
tem,  nem  dêm  andamento  a papel  algum,  que  fôr  escripto 
com  tinta  violeta,  cujo  uso  foi  prohibido  nas  repartições 
deste  Ministério  pela  circular  de  20  de  Agosto  de  1874. 
(Colin  pag.  216). 

CCCLI  — Decreto  n.  3.529,  de  15  de  Dezembro  de  1899. 

Art.  22  — Além  dos  requisitos  essenciaes  para  o pro- 


cesso da  nota  de  despacho,  mencionados  no  art.  475 
Consolidação  e art.  42  das  Preliminares  da  Tarifa,  é inc 
pemsavel  a apresentação  do  conhecimento  com  a declarí 
cão  a que  se  refere  o art.  11  destas  instrucçÕes  e da  facti 
consular,  documentos  estes  que  serão  archivados  com 
respectivos  manifestos  e mais  titulos  que  provem  a prigei 
das  mercadorias  e o direito  do  importador  a tomar  cont 
dellás . 

Art.  23  — Para  todos  os  despachos  de  mercador! 
quer  sujeitos  a direitos  de  importação,  quer  livres  de 
reitos  quaesquer,  quer  sujeitas  á taxa  de  expedient 
obrigatória  a apresentação  da  factura  consular,  autl 
cada  pelo  cônsul  brasileiro  do  logar  de  onde  procedem 
mercadorias . 

A falta  deste  documento  importará  serem  as  mei 
rias  despachadas  pelas  taxas  da  “tarifa  maxima,  qualqu 
que  seja  a sua  procedência. 

Art . 24  — Não  será  admittido  o despacho  de  — ignc 
o conteúdo  — ou  que  não  contenha  todos  ou  alguns  c 
requisitos  e solemnidades  legaes  indispensáveis,  sem 
seu  agenciador,  por  meio  de  requerimento  ao  chefe  da 
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rtição,  demonstre  a impossibilidade  em  que  está  para 
or  si  fazel-o  tão  exactamente  como  lhe  exige  a lei. 

Art . 26  — E ’ facultado  á parte,  por  occasião  dos  des- 
achos,  para  exacta  declaração  da  qualidade  ou  do  peso 
a mercadoria,  o exame  prévio  para  organisação  das  notas, 
íediante  assistência  de  um  conferente,  podendo  retirar 
famostras  e requerer  á Inspectoria  da  Alfandega  a devida 
classificação  pela  Commissão  da  Tarifa. 

Si  o exame  prévio  fôr  pedido  por  falta  ou  omissão  da 
declaração  a que  se  refere  o art,  11  destas  Instrucções  fi- 
cará a parte  sujeita  á pena  estabelecida  no  art.  10. 


/CGL1I  — Decreto  n.  1.178,  de  16  de  Janeiro  de  1904. 

Art.  l.° 

§ 7.°  — - Os  despachos  de  importação  estrangeira  serão 
ipresentados  ás  alfandegas  em  tres  vias,  sendo  as  terceiras 
rias,  depois  de  conferidas  e alteradas  de  accordo  com  a 
irerba  de  conferencia  das  primeiras,  enviadas  quinzenal- 
íente  á Repartição  do  Serviço  da  Estatística  Commercial 
io  Districto  Federal  para  servirem  de  base  aos  trabalhos 
cargo  da  mesma,  ficando  nesta  parte  alterado  o § l.°  do 
art.  32  do  Decreto  n.  3.732,  de  7 de  Agosto  de  1900. 

ÜCCLIII  — Ordem  n.  719,  de  11  de  Dezembro  de  1907. 

Declaro-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o Sr.  Ministro, 
?or  despacho  de  23  de  Novembro  p.  findo,  proferido  em 
sessão  do  Conselho  de  Fazenda  e de  accordo  com  o parecer 
lo  mesmo  Conselho,  resolveu  negar  provimento  ao  recurso 
ícaminhado  com  o vosso  officiò  n.  161,  de  19  de  Março 
leste  anno,  interposto  por  Fratelli  Martinelli  & C . , do  acto 
elo  qual  a Inspectoria  da  Alfandega  desse  Estado,  de  ac- 
>rdo  com  as  Commissões  de  Tarifa  e Arbitrai,  mandou 
jobrar  proporcionalmente  ao  seu  valor  as  despesas  de  uma 
lixa  de  mercadorias,  que  figuravam  englobadamente,  com 
ts  de  outra  caixa,  coihprehendidas  na  mesma  factura  con- 
lar,  mercadorias  estas  despachadas  pelos  recorrentes  pe- 
nota  de  importação  n.  19.671,  de  Maio  do  corrente  anno. 
i.  O.  de  12  de  Dezembro  de  1907). 

JCLIV  — Circular  do  M.  da  Fazenda,  n.  4-A,  de  26  de 
Fevereiro  de  1913. 

Declaro  aos  Snrs.  Inspectores  das  Alfandegas  e admi- 
stradores  das  Mesas  de  Rendas  da  União,  para  os  devi- 
eff  eitos,  que  bs  claros  existentes  nas  notas  impressas, 
etualmente  em  uso,  para  o despacho  de  quaesquer  generos 
i mercadorias  devem  ser  sempre  preenchidas  á mão,  fi- 
mdo  terminantemente  prohibido  o emprego  de  macliina 
escrever  no  preenchimento  de  taes  claros. 

JCLV  — Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  5,  de  28  de  Fe- 
vereiro de  1913. 

De  conformidade  ■ com  o que  foi  resolvido  sobre 
3rocesso  a que  se  refere  o officio  da  Delegacia  Fiscal  de 
. Paulo,  n.  123,  de  23  de  Agosto  ultimo,  á Directoria  da 
eeeita  Publica,  declaro  aos  Snrs.  Inspectores  das  Alfan- 
egas,  para  os  devidos  fins,  que  não  devem  pei*mittir  a re- 
rma  ou  quaesquer  alterações  nas  notas  de  despachos  ou 
qualquer  de  suas  verbas  sem  prévio  despacho  da  auto- 
ade  competente,  provocado  por  solicitação  escripta  do 
eressado,  a qual  não  é necessária  tão  somente  quando  se 
ar  das  correções  a que  se  refere  o art.  477,  § 2.°,  da 
olidação  das  Leis  das  Alfandegas  e Mesas  de  Rendas. 

VI  — Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  7,  de  7 de  Março 

de  1913. 

Em  additamento  á circular  n.  4-A,  de  26  de^  Fevereiro 
io,  declaro  aos  Snrs.  Inspectores  das  Adfanaegas  e aa- 
•stradores  das  Mesas  de  Rendas  da  União,  que,  ape&«r 
prohibição  ali  estabelecida,  poderá  ser  tolerada  a esc-1- 
á machina,  desde  que  seja  feita  em  papel  sensibmsa  o,  | 


colorido,  semelhante  ao  usado  pelos  bancos  para  os  che- 
ques. 

Reeommendo,  outrosim,  aos  mesmos  Srs.  Inspectores 
das  Alfandegas  e administradores  das  Mesas  de  Rendas 
que  concedam  o praso  de  30  dias  para  começar  a ser  exe- 
cutada aquella  prohibição. 

CCCLVII  — Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  13,  de  25  de 
Abril  de  1913. 

Declaro  aos  Snrs.  Chefes  das  Repartições  subordina- 
das a este  Ministério,  para  seu  conhecimento  e devidos 
fins,  que,  apesar  de  permittido  o emprego  de  tintas  de  côr 
nos  requerimentos  e mais  actos  escriptos  á machina,  con- 
tinuam em  vigor  as  circulares  de  20  de  Agosto  de  1874 
e 18  de  Novembro  de  1880,  que  prohibem  o uso  de  tintas 
de  côr  em  manuscriptos. 

CCCLVIII  — Ordem  n.  217,  de  23  de  Junho  de  1913. 

O Sr.  Ministro  da  Fazenda,  tendo  em  vista  o pedido 
do  Centro  dos  Despachantes  da  Alfandega  de  Santos  para 
que  seja  extensiva  á alludida  Alfandega  a dispensa  conce- 
dida á Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  de  remetter  á Directo- 
ria da  Estatistica  Commercial  as  terceiras  vias  das  notas 
de  importação,  resolveu  deixar  de  attender  ao  mesmo  pe- 
dido, por  isso  que  as  referidas  notas,  além  de  se  destina- 
rem ao  serviço  da  estatistica  aduaneirà,  por  mercadorias 
e por  alfandegas  e postos  aduaneiros,  estabelecido  no  art. 
l.°,  § 8.°,  do  decreto  n.  9.288,  de  30  de  Dezembro  de  1911, 
para  a execução  do  qual  já  se  acha  apparelhada  a Directo- 
ria de  Estatistica  Commercial.  são  ainda  necessárias  para 
completar  o serviço  de  estatistica  organisado  pelas  facturas 
consulares  de  todas  as  mercadorias  procedentes  do  exte- 
rior e que  forem  introduzidas  para  consumo  na  Republica, 
conforme  determina  o § 10  do  referido  art.  18.  (D.  O.  de 
24  de  Junho  de  1913) . 

CCCLIX  — Ordem  n.  244,  de  22  de  Agosto  de  1913. 

De  accordo  com  o despacho  do  Sr.  Ministro  de  17  de 
Julho  ultimo,  proferido  sobre  o objecto  da  reclamação  da 
Associação  dos  Empregados  do  Commercio  desse  Estado 
a que  se  refere  o processo  restituído  ao  Thesouro  com  o 
vosso  officio  n.  174,  de  8 de  Novembro  de  1910,  recommen- 
do-vos  providencias  para  que  a Alfandega  do  Recife  revo- 
gue a portaria  sob  n.  90,  de  8 de  Março  de  1909,  pela 
qual  a Inspectoria  da  mesma  Alfandega  resolveu  que  não 
tenham  andamento  as  notas  de  despacho  organisadas  por 
mais  de  uma  pessoa.  (D.  O.  de  23  de  Agosto  de  1913) . 

CCCLX  — Circular  do  M da  Fazenda  n.  81,  de  22  de  Ou- 
tubro de  1917. 

Attendendo  ao  que  representou  a Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro  em  officio  n.  1.036,  de  16  de  Junho  ultimo,  re- 
commendo  aos  Snrs.  Inspectores  das  Alfandegas  e admi- 
nistradores das  Mesas  de  Rendas  da  União  que,  a.  partir 
de  1 de  Janeiro  do  anno  vindouro,  não  aeceitem  mais  os 
despachos  de  quaesquer  mercadorias,  cuja  l.a  via  não  seja 
manuscripta  com  tinta  preta  indelevel;  não  sendo,  pois, 
permittida,  de  então  em  deante,  a tolerância  estabelecida 
pela  circular  n.  7,  de  7 de  Março  de  1913. 

| ' I I •"  ! - 

CCCLXI  — Decisão  n.  322,  de  17  de  Maio  de  1918. 

Declaro-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o Sr.  Mi- 
nistro, tendo  presente  o processo  transmittido  á Directo- 
ria da  Receita  Publica  com  o vosso  officio  n.  131,  de  19  de 
Março  ultimo,  relativo  ao  recurso  interposto  pela  firma 
Industrias  Reunidas  F.  Matarazzo  da  decisão  da  Inspecto- 
ria da  Alfandega  de  Santos  que  lhe  negou  o pedido  de  re- 
capitulação de  calculo  e mais  dizeres  da  l.a  via  do  despacho 
n.  27.801,  de  5 de  Julho  do  anno  passado,  resolveu,  por 
despacho  de  7 do  corrente,  proferido  em  sessão  do  Conse- 
lho de  Fazenda,  de  accordo  com  o parecer  do  mesmo  Con- 
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selho,  negar  provimento  ao  alludido  recurso.  (D.  O.  de 
18  de  Maio  de  1918). 

CCCLXII  — Decisão  n,  887,  de  29  dé  Agosto  de  1922. 

Com  o ôfficio  n.  2.027,  de  1 de  Setembro  de  1921,  en- 
caminhastes a esta  Directoria,  o processo  em  que  M.  E. 
Marvin  recorre  da  decisão  .dessa  Inspectoria  que  manteve 
o acto  de  20  de  Abril  ultimo,  applicando-lhe  a multa  de 
5 % de  expediente,  por  ter  despachado  pelas  notas  de  im- 
portação ns.  2.638  e 2.639,  do  corrente  anno,  vigas  de  fer- 
ro, no  artigo  705,  razão  30  % e taxa  de  100  réis,  da  Tarifa, 
tendo  sido  verificadas  em  conferencia  peças  não  classifi- 
cadas de  ferro  para  construcção,  sujeitas  a direitos  “ad 
valorem”,  na  razão  de  20  %,  do  art.  757  da  mesma  Tarifa. 

O Sr.  Ministro  da  Fazenda,  em  21  do.  corrente  mez, 
exarou  o seguinte  despacho  : 

“Be  accordo,  dou  provimento  ao  recurso”. 

E’  este  o parecer  que  emitti  em  18  de  Janeiro  deste 
anno,  com  o qual  concordou  o Sr.  Ministro  : 

“Cabia  á Alfandega  ou  ao  Conferente  providenciar 
para  que  fosse  corrigido  o despacho,  na  fôrma  do  art.  98, 
§ í.°  e do  art.  477,  § 2.°,  da  Nova  Consolidação  das  Leis 
das  Alfândegas  e Mesas  de  Rendas.  Não  consta,  entretan- 
to, do  processo  que  essa  formalidade  prévia  e essencial, 
fora  exigida  e nem  que  a parte  se  recusara  a attender.  E 
desde  que  tal  oceorreu,  a multa  de  5 % não  podia  ser  im- 
posta, em  face  dos  termos  da  2a  parte  do  dito  art.  477. 
Opino,  pois,  pelo  provimento  do  recurso”. 

O que  assim  vos  communico,  para  os  devidos  fins . (D. 
O . de  30  de  Agosto  de  1922) . 

CCCLXni  — Decisão  n.  624,  de  27  de  Novembro  de  1922. 

Com  o officio  n.  37,  de  25  de  Fevereiro  de  1921,  enca- 
minhastes a esta  directoria  o processo  em  que  Phil  Auber- 
geu  recorre  do  acto  dessa  delegacia  confirmando  o da  Al- 
fandegâ  do  Rio  Grande  que  lhe  negou  permissão  para  cor- 
rigir os  dizeres  da  nota  dé  importação  n.  10.034,  pela  qual 
submefteu  a despacho  pennas  inteiras  em  obras  não  classi- 
ficadas á razão  de  50  % “ad  valorem”. 

O Sr.  Ministro  da  Fazenda  proferiu  em  4 de  Agosto 
.ultimo  o seguinte  despacho  : 

“De  accordo  com  o parecer,  nego  provimento”. 

E ’ este  o parecer  qúe  emitti  em  31  de  Março  deste  an- 
no, com  o qual  concordou  o Sr.  Ministro  : 

“As  notas  de  despacho  não  estando  nas  condições  le- 
gaes  são  mandadas  reformar  ou  corrigir  pelo  inspector  da 
alfandega,  na  forma  do  § 2°  do  art.  477  da  Nova  Consoli- 
dação das  Leis  dás  Alfandegás  e Mesas  de  Rendas.  Além 
disso,  são  admissiveis  declarações  voluntárias  sobre  diffe- 
rença  de  mercadoria  e,  em  toda  e qualquer  occasião,  exce- 
pto  na  de  exame  e conferencia  (art.  483  da  dita  Nova 
Consolidação).  A declaração  ou  o pedido  do  recorrente  so- 
bre a differença  da  mercadoria  foi  feita  em  désaccordo  com 
o dito  art.  483,  isto  é,  posteriormente  ao  inicio  do  despa- 
cho, e sua  distribuição  ao  conferente . Assim,  não  é possí- 
vel o provimento  do  recurso,  ao  meu  yer.” 

O que  vos  communico,  para  os  devidos  fins.  (D.  O. 
de  28  de  Novembro  de  1922) . 

CCCLXIV  — Decisão  n.  646,  de  19  de  Julho  de  1928. 

Em  solução  á consulta  que  formulastes  pelo 
officio  n.  1.925,  de  4 de  Novembro  ultimo,  protocollado  no 
Thesouro  Nacional,  sob  n.  59.568,  declaro-vos,  para  os  de- 
vidos fins,  de  accordo  com  o despacho  do  senhor  ministro 
da  Fazenda,  proferido  no  dia  21  do  mez  proximo  findo, 
que  os  despachos  de  importação  incidem  no  imposto  do 
sello  por  se  acharem  comprehendidos  no  § 4°,  n.  8 da  tabel- 
Ta  B,  annexa  ao  regulamento  expedido  com  o decreto. n. 
17.538,  de  10  de  Novembro  de  1926,  não  estando,  porém 
sujeitos  ao  mesmo  regimen,  os  bilhetes  de  amostras  que 


são  isentos  do  dito  imposto,  pelo  dispositivo  citado,  b 
assim,  pelo  art.  30,  n.  53,  do  citado  regulamento.  (Pro 
cesso  n.  59.568,  de  1927)  . 

(D.  O.  de  20  de  Julho  de  1928). 

Observação  II  — Conhecimento.  Endos 

CCCLXV  — Codigo  Commercial  Brasileiro  (Lei  n.  5 

de  25  de  Junho  de  1850)/ 

Art.  361  — O endosso  para  ser  completo  e regular 
ve  preencher  os  seguintes  requisitos  : 

1 - — Ser  datado  do  dia  em  que  se  faz  e escripto 
costas  de  qualquer  das  vias  da  letra. 

2 — Expressar  o nome  daquelle  a cuja  ordem  de 

fazer-se  o pagamento.  

3 — Declarar  se  é — valor  recebido,  • — ou 
conta,  — ou  se  confere  somente  poderes  de  mandatario 
procurador.  Sendo  o valor  fornecido  por  terceiro  deve 
esta  circumstancia  ser  mencionada  no  endosso. 

0 endosso  — á ordem,  — sem  declarar  se  é — vai 
recebido  — ou  — em  conta,  — confere  somente  poder 
de  mandatario,  sem  transferencia  da  propriedade. 

E’  prohibido  escrever  nos  endossos  qualquer  declar;) 
ção  . que  não  seja  rigorosamente  restricta  á naturesa 
endosso;  pena  de  nullidade  dessa  declaração. 

Art.  362  — Ainda  que  os  endosso®  incompletos  ou  e 
branco  sejam  tolerados,  todavia  exige-se  para  Berem  v 
dos,  que,  pelo  menos,  contenham  a data  do  dia  em  que 
fizerem,  escripta  pela  própria  letra  do  endossante  que 
assignar;  e presume-se  sempre  que  são  passados  á ord 
com  valor  recebido. 

Art.  363  — O endosso  falso  é nullo,  mas  só  vicia 
endossos  posteriores;  ficando  acção  salva  ao  portador 
tra  quem  o tiver  assignado. 

Art.  575  — O conhecimento  deve  ser  datado,  e dec 

rar  : 

1 — O nome  do  capitão,  e do  carregador  e consigna 
rio.  podendo  omittir-se  o nome  deste  si  fôr  á ordem,  e 
nome  e porte  do  navio. 

2 — A qualidade,  e a quantidade  dos  objectos  da 
ga,  suás  marcas  e numeros,  annotados  á margem. 

3 — O logar  da  partida  e do  destino,  com  declar; 
das  escalas,  havendo-as . 

4 — O preço  do  frete  e primagèm,  se  esta  for  esti 
lada,  e ó logar  e forma  do  pagamento . 

5 — A assignatura  do  capitão  e a do  carregador. 

Art.  586  — O conhecimento  concebido  nos  te 

enunciados  no  art.  575  faz  inteira  prova  entre  todas 
partes  interessadas  na  carga  e frete,  e entre  ellas  e 
seguradores;  ficando  salvo  a estes  e aos  donos  do  n 
a prova  em  contrario. 

Art..  587  — O conhecimento  feito  em  forma  reg 
(art.  575)  tem  força  c ê accionavèl  como.  escriptura 
blica . 

Sendo  passado  á ordem  é transferível  e negociável 
via  de  endosso. 

CCOLXVI  — Commentario  de  Bento  Faria  & ultima 
dò  art.  587  : 

“O  endosso  dos  conhecimentos  de  «argas  de  merc 
rias,  passados  á ordem,  importam  as  mesmas  obrigaç' 
garantias  e estão  sujeitos  ás  mesmas  regras  que  re 
endossos  das  letras  de  cambio,  de  terra,  de  risco,  ap 
de  seguros,  etc-.” 

CCCLXVII  — Direito  Commercial  Marítimo  — de 

Costa  pag.  404  . 

Art.  327  — Conhecimento  é o documento  pelo 
se  reconhece  haver  sido  recebidas,  a bordo  de  um 
por  seu  capitão,  mercadorias,  afim  de  serem  trans_ 
das  para  determinado  logar,  mediante  frete  estipulad 
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0 conhecimento  é também  denominado  — apólice  de 
carregamento,  — letra  de  cambio  ou  do  mar. 

0 uso  do  conhecimento  remonta  ao  fim  do  século  XYI. 
O Guidon  de  la  mere  o definia  — o reconhecimento  que  faz 
o mestre  do  navio  do  numero  e da  qualidade  de  mercado- 
rias neste  carregadas. 

COOLXVm  — Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  284,  de  27 

de  Setembro  de  1870. 

A's  Thesourarias  da  Fazenda  se  remette  para  a devi- 
da execução  o aviso  expedido  á Directoria  Geral  de  Conta- 
bilidade em  22  do  corrente,  abaixo  transcripto,  relativa- 
mente  âo  sello  proporcional  a que  estão  sujeitos  os  endos- 
sos das  letras. 

Aviso  a que  Se  refere  a circular  supra  : 

Tendo  presente  a representação  que  fez  a Y.  S.  o 
Conselheiro  Thesoureiro  Geral  do  Thesouro  Nacional  ácer- 
ea  de  algumas  letras,  cujos  endossos  eram  ali  objecto  de 
duvida  quanto  ao  pagamento  do  sello  proporcional;  e con- 
vindo resolver  esta  questão  de  modo  que  a solução  abran- 
- ja  os  endossos  que  possam  dar-se  nas  differentes  especies 
de  letras,  de  que  trata  o regulamento  do  sello,  afim  de  que 
se  não  suscitem  mais  duvidas;  declaro  a V.  S.  o seguinte  r 

1. °  — Que  os  endossos  feitos  á ordem,  sem  a declara- 
ção de  valor  recebido,  ou  em  conta,  quer  sejam  em  letras 
sem  praso,  quer  em  letras  á vista,  antes,  ou  depois  da  apre- 
sentação delias,  quer  em  letras  a praso,  antes,  ou  depois 
de  vendidas,  não  pagarão  sello. 

2. °  — Que  também  estão  isentos  do  pagamento  desse 
imposto  os  endossos  feitos,  sobre  titulos  á vista,  antes  de 
sua  apresentação,  quando  contenham  a declaração  do  valor 
recebido,  ou  em  conta;  e bem  assim  os  que  forem  lançados 
em  titulos  a praso,  antes  de  seu  vencimento,  com  a mesma 
declaração  de  valor  recebido,  ou  em  conta. 

3. °  — Que  estão,  porem,  sujeitos  ao  sello,  não  só  os  en- 
dossos inscriptos  em  titulos  sem  praso,  aos  quaes  não  falte 
a declaração  de  valor  recebido,  ou  em  contá;  os  lançados 
em  titulos  á vista,  depois  de  apresentados  ao  acceitante, 
e sem  falta  daquella  declaração ; mas  também  os  passados 
sobre  titulos  a praso,  depois  de  vencidos,  contendo  a decla- 
ração de  valor  recebido,  ou  em  conta. 

4. °  — Finalmehte,  que,  quanto  aos  endossos  em  bran- 
co, seguir-se-ha  o que  fica  explicado  na  solução  3.a,  quando 
Os  mesmos  forem  lançados  sobre  titulos  sem  praso,  á vista 
e a praso ; sendo  obrigados  ao  sello  na  primeira  hypothese, 
sem  distineção  de  tempo;  e na  2.a  e 3a  só  depois  da  apre- 
sentação, ou  vencimento  dos  mesmos  titulos.  Fóra  destes 
casos,  nenhum  endosso  em  branco  é obrigado  ao  imposto 
(Colin  pg.  174). 

CCCLXIX  — Decisão  n.  49,  de  6 de  Fevereiro  de  1874. 

A’  Alfandega  da  Côrte  se  declara,  em  solução  á repre- 
sentação de  vários  negociantes  desta  praça,  ácerca  do  paga- 
ento  do  sello  proporcional  dos  endossos  dos  conhecimen- 

os  de  carga  o seguinte  : 

1. °  — Que  os  endossos  dos  conhecimentos  devem,  pa- 
sello  proporcional  da  quantia  que  em  taes  endossos,  ou 

s mesmos  conhecimentos  fôr  declarada. 

2. °  — Que,  não  constando  do  conhecimento  ou  dos  en- 
ossos  declaração  do  valor  da  carga,  não  pode  a Alfande- 

exigir  das  partes  que  o declarem. 

3.o  — QU0  os  endossos  de  conhecimentos  não  passados 
ordem  têm  o valor  de  simples  cessão  civil. 

X — Nova  Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas, 

de  1894. 

Art..  476  — A pessoa  que  pretender  despachar  algum 
ero  ou  mercadoria  sujeita  a direitos  e obrigada  a apre- 
tar  ao  chefe  da  competente  repartição  : 

1 1.»  — 0 conhecimento  ou  factura  e mais  titulos  que 


provem  a origem  das  mercadorias  ou  gerleros  que  pretende 
despachar  e o seu  direito  a tomar  conta  delles. 

CCCLXXI  — Aviso  do  M.  da  Fazenda  n.  72,  de  8 de  Agos- 
to de  1895. 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores: 

0 conheeimento  constitue  perante  as  alfandegas  do 
Brasil  o documento  probatorio  da  propriedade  da  merca- 
doria importada,  de  sua  origem  e procedência.  (Cod.  Com. 
art.  575,  Consolid.  das  L.  das  Alfs.  de  1885  art.  491,  e 
N.  Consolid.  art.  476)  e,  conforme  o 3.°  membro  do  citado 
artigo  do  Cod.  Comm.,  deve  o conhecimento  consignar  o 
logar  da  partida  e’do  destino  com  declaração  das  escalas 
quando  houver. 

CCCLXXII  — Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  35,  de  10  de 
Outubro  de  1895. 

Tendo  em  consideração  a consulta  que,  em  teíegram- 
ma  de  julho  p.  passado,  dirigiu  a este  Ministério  a Inspe- 
ctoria  da  Alfandega  de  Aracaju’  — si  pessoas  que  não  são 
commerciantes,  nem  despachantes  geraes,  podem  despa- 
char mercadorias  como  donos  por  meio  de  conhecimentos  a 
ellas  endossados  por  casas  commereiaes  — declaro  aos  Srs. 
Chefes  das  repartições  aduaneiras  : 

l.°,  que  só  se  permitte  nas  alfandegas  e mesas  de  ren- 
das o despacho  de  mercadorias  por  meio  de  conhecimentos 
transferidos  nos  precisos  termos  dos  arts.  361  e 587  do 
Codigo  do  Commercio,  com  valor  declarado  e pago  o devi- 
do sello  proporcional , 


CCCLXXIII  — Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  44,  de  6 de 
Outubro  de  1896. 

Constando  que  nas  alfandegas  da  União  são  acceitos 
despachos  de  mercadorias  por  simples  endosso  á ordem  da- 
quelles  a quem  as  mercadorias  vêm  consignadas,  determi- 
no aos  Snrs . Inspeetores  das  mesmas  Alfandegas  que  não 
considerem  como  habilitadas  para  despachar  mercadorias 
as  pessoas  que  se  apresentarem  simplesmente  autorisadas 
por  endosso  no  conhecimento  de  carga,  quando  esse  endos- 
so, nos  precisos  termos  dos  arts.  361  e 587  do  Codigo  do 
Commercio,  não  opere  transferencia,  pagando  sello  propor- 
cional no  caso  opposto,  conforme  já  foi  recommendado  pela 
Circular  n.  35  de  10  de  Outubro  de  1895. 

CCCLXXIV  — Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  52,  de  26  de 
Novembro  de  1896. 

Reeommendo  mui  terminantemente  aos  delegados  das 
delegacias  fiscaes,  inspeetores  das  alfandegas  e adminis- 
tradores das  mesas  de  rendas  da  União  que,  sob  pena  de 
responsabilidade,  observem  o disposto  nas  circulares  do 
Ministério  da  Fazenda*  n.  35,  de  10  de  Outubro  de  1895  e 
44,  de  6 de  egual  mez  do  corrente  anno,  afim  de  que  não 
consintam  despachar  mercadorias  as  pessoas  que  se  apre- 
sentarem simplesmente  autorisadas  por  endosso  no  conhe- 
cimento de  carga,  quando  esse  endosso,  nos  precisos  termos 
dos  arts.  361  e 587  do  Codigo  do  Commercio,  não  offerece 
transferencia,  devendo  pagar  o sello  proporcional  no  caso 
opposto . 

CCCLXXV  — Despacho  do  Director  das  Rendas  Publicas, 
de  16  de  Dezembro  de  1896. 

A’  Alfandega  de  Santos  declarando  que  o sello  propor- 
cional a que  estão  sujeitos  os  conhecimentos  de  carga  de 
navios  endossados  com  valor  declarado  é devido  tantas 
vezes  quantas  forem  os  endossos  feitos,  de  conformidade 
com  a circular  n.  35,  de  10  de  Outubro  de  1895.  (D.  O- 
de  17  de  Dezembro  de  1896) . 


CCCLXXVI  — Portaria  da  Álfandega  do  Maranhão,  ap- 

provada  pela  Directoria  das  Rendas  Publicas,  por  acto 

de  16  de  Março  de  1898. 

O Inspector  da  Álfandega  declara  ao  Sr.  Chefe  da  l.a 
secção  para  os  devidos  fins  : . 

1. °,  qne  independente  do  endosso  deve  considerar  os 
portadores  de  conhecimentos  á ordem  como  legitimos  con- 
signatários das  mercadorias  nelles  descriptas,  cobrando-se 
sello  proporcional  quando  transferidos  por  meio  de  endos- 
sos completos  com  valor  recebido; 

2. °,  que,  não  obstante  ser  os  endossos  incompletos  ou 
em  branco  tolerados,  exige-se,  todavia,  para  sua  validade 
que,  pelo  menos,  contenham  a data  do  dia  em  que  se  fize- 
rem, escripta  pela  própria  letra  do  endossante  que  o as- 
si  gnar ; 

3. °,  que  não  deve  ser  acceito,  por  importar  em  procu- 
ração o endosso  á ordem,  sem  declarar  se  .é  valor  recebido 
ou  em  conta,  o qual  confere  somente  poderes  de  mandata- 
rio,  sem  transferencia  de  • propriedade ; 

4. °,  que  sendo  transferível  e negociável  por  via  de  en- 
dosso o conhecimento  passado  á ordem,  é esta  faculdade 
extensiva  aos  conhecimentos  que  venham  com  a clausula 
de  pessoa  determinada  ou  á sua  ordem;  o que  tudo  se  har- 
monisa  com  as  disposições  dos  arts.-  361,  362  e 587  do  Co- 
digo  Commercial  e das  circulares  do  Ministério  da  Fazen- 
da ns.  44  e 52,  de  6 de  Outubro  e 26  de  Novembro  de  1896. 

CCCLXXVII  — Ordem  n.  2,  de  22  de  Julho  de  1898. 

Em  solução  ao  officio  n.  338,  de  20  de  Outubro  do 
anno  p.  findo,  no  qual  o Inspector  da  Álfandega  desse  Es- 
tado comm  única  a decisão  que  tomou  relativamente  ao 
modo  por  que  deve  ser  cobrado  o sello  sobre  o endosso  dos 
conhecimentos  a mais  de  um  negociante,  mantendo  a pra- 
tica estabelecida  de  exigir-se  o pagamento  daquelle  impos- 
to á proporção  dos  volumes  submettidos  a despacho  por 
negociante  e não  de  uma  só  vez  na  razão  da  importância 
total  do  valor  do  mesmo  conhecimento  e consequente  en- 
dosso — declaro-vos  que  o Sr.  Ministro,  por  acto  de  18  do 
corrente  mez,  resolveu  approvar  aquella  decisão;  mandan- 
do ao  mesmo  tempo  recommendar  ao  referido  Inspector  o 
fiel  cumprimento  da  circular  n.  45,  de  9 de  Agosto  de 
1897. 

CCCLXXVm  — Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  14,  de  28 

de  Março  de  1903. 

Tendo,  em  sessão  do  Conselho  de  Fazenda,  de  13  de 
Fevereiro  do  corrente  anno,  approvado  a decisão  proferi- 
da pelo  Sr.  Director  interino  da  Recebedoria  e publicado 
no  “Diário  Official”,  n.  297,  de  19  de  Setembro  do  anno 
passado,  ácerca  das  duvidas  suscitadas  em  relação  á co- 
brança do  sello  dos  endossos  dos  titulos  mercantis,  e con- 
viudo  que  para  a exaeta  arrecadação  deste  imposto,  seja 
esta  regra  observada  em  todas  as  estações  fiscaes,  declaro 
aos  Srs.  Chefes  das  repartições  subordinadas  a este  Mi- 
nistério que  os  endossos  que  operam  transferencia  do  titu- 
lo e dos  direitos  do  endossante  são  os  que  contem  a decla- 
ração de  valor  recebido  ou  em  conta  e somente  estes  inci- 
dem no  pagamento  do  sello  proporcional,  além  do  que  fôr 
devido  pelo  proprio  titulo,  quando  passados  : 

a)  — em  titulos  sem  praso; 

b)  — em  titulos  á vista,  mas  depois  da  apresentação 
delles  ao  pagamento; 

c)  — em  titulos  a praso,  mas  depois  do  vencimento 
deste . 

Estes  princípios  são  applicaveis  a todas  as  éspecies  do 
endosso,  tanto  ao  nominativo  como  ao  endosso  á ordem, 
desde  que  contenham  a declaração  de  valor  recebido  ou  em 
conta  e regulam  também  o endosso  em  branco  que,  pelo 
art.  362  do  Codigo  Commercial  é equiparado  ao  endosso  á 
ordem  com  valor  recebido. 


Não  contendo  aquella  declaração,  não  está  0 endosso 
sujeito  a sello  proporcional,  quer  lançado  em  titulo  sem 
praso,  quer  nos  titulos  a praso,  antes  ou  depois  do  venci- 
mento, quer  nos  titulos  á vista,  antes  ou  depois  da  apresen- 
tação delles,  e nem,  para  o fim  de  se  cobrar  o sello  propor- 
cional, se  pode  exigir  da  parte  interessada  tal  declaração 
como  tudo  já  foi  explicado  pelas  decisões  deste  Ministério 
n.  284,  de  27  de  Setembro  de  1870  e n.  49,  de  6 dé  Feve- 
reiro de  1874. 


CCCLXXIX  — Accordam  n.  1.290,  de  6 de  Setembro  de 
1910. 


E’  reputado  senhor  e possuidor  da  mercadoria  aquelle  que 
exhibe  o manifesto  da  carga  e o respectivo  conhecimen- 
to, até  que  se  mostre  o contrario. 

Vistos  e expostos  estes  autos  de  aggravo  dé  petição 
em  que  é aggravante  Manoel  Delphino  do  Nascimento  e 
são  aggravados  Dinard  Benayon  & Comp. 

Considerando  que  estes  arrestaram  em  Manáos  uma 
partida  de  borracha,  procedente  do  porto,  da  Califórnia, 
no  Território  do  Acre,  consignada  a R.  O.  Ahlers  & Com- 
panhia, firma  commercial  do  Pará,  julgando  ser  proprie- 
dade do  seu  devedor,  Abel  Cardêna; 

Considerando  que  o aggravante  allega  nos  embargos 
a fls.  29  que  é senhor  e possuidor  da  referida  partida  de 
borracha ; 

Considerando  que  o despacho  aggravado  rejeitou  “in- 
limine”  esses  embargos  sob  o fundamento  de  que  o aggra- 
vante só  conseguiu  demonstrar  a posse  daquella  mercado- 
ria com  o manifesto  a fls . 25,  e não  o dominio ; 

Considerando,  porém,  que  esse  manifesto  e o conheci- 
mento de  carga  a fls.  105  conferem  ao  seu  portador  a posse 
da  mercadoria,  detida  pelo  capitão  do  navio  (art.  419  do 
Cod.  Comm.),  e que  quem  tem  essa  posse  sobre  a cousa 
tem  também  a presumpção  de  dominio  sobre  ella,  até  que 
se  mostre  o contrario  (art.  186,  do  decreto  n.  737,  de  1850; 
Lafayette,  Dir  das  Cousas,  § 4°;  Des  jardins,  n.  939;  Pipia, 
H contratto  di  noleggio,  n.  497,  pg.  476); 

Considerando  que  a prova  testemunhal  a fls.  35  con* 
tribue  subsidiariam  ente  para  corroborar  a presumpção  de 
dominio  do  aggravante,  e que  a produzida  pelos  aggrava- 
dos a fls.  9 é restricta  á concessão  do  arresto,  não  illide 
aquella,  só  produz  effeito  contra  o devedor  arrestado  e 
não  contra  terceiro  (art.  324,  do  cit.  decreto  n.  737,  de 
18Ò0)  ; • 


Considerando  que  o alludido  manifesto  também  de- 
monstra que  a borracha,  embora  embarcada  no  porto  da 
Califórnia,  foi  extrahida  de  diversos  seringaes  do  Territó- 
rio do  Acre  Federal  (fls.  25  v.) ; . 

Accordam  dar  provimento  ao  aggravo  para  manda 
que  o juiz  “a  quo”  receba  os  embargos  a fls.  29,  os  processe 
e julgue  afinal,  nos  termos  dos  arts.  598,  599  e 601,  do  de- 
creto n.  737,  de  1850,  pagas  as  custas  pelos  aggravados. 

CCCLXXX  — Decisão  n.  223,  de  24  de  Junho  de  1913. 

De  posse  do  vosso  officio  n.  45,  de  28  de  Abril  ultimo 
encaminhando  á Directoria  da  Receita  Publica  os  papeis  r 
ferentes  ao  recurso  interposto  por  Tarcba,  Azzem  & C. 
acto  da  Álfandega  de  Santos,  indeferindo  o pedido  q 
fizeram  no  sentido  de  ser  o Sr.  M.  T.  Chaves  autorisado 
concluir  os  despachos  das  caixas  marcas  T.  A.  ns,  2í 
2650,  2651.  a 2654,  2675  a 2678  e 2680,  de  cujo  desemba 
ço  tinha  anteriormente  sido  encarregado  João  Gomes, 
ali  já  se  havia  apresentado  para  retiral-as,  de  accordo  ; 
a autorisação,  em  forma  de  endosso,  contida  no 
conhecimento  de  carga,  declaro-vos,  para  os  devidos  teí 
tos  que,  não  se  podendo  considerar  semelhante  autorisa 
eomò  um  endosso  regular,  revestido  das  formalidades  in 
tituidas  pelo  Codigo  Commercial  (art.  361,  alíneas  I a 
e só  assim  capaz  de  operar  a transferencia  da  propri 
de  das  referidas  mercadorias,  das  quaes  são  consigna 


rios  os  recorrentes,  resolveu  o Sr.  Ministro,  por  despacho 
de  9 do  corrente,  dar  provimento  ao  alludido  recurso,  cum- 
prindo que  a mesma  Alfandega,  em  relação  ao  processo 
ali  instaurado,  tome  todas  as  providencias  legaes  acautela- 
doras dos  interesses  da  Fazenda  Nacional,  afim  de  ser  esta 
indemnisada  da  quantia  de  4:400$000  depois  de  apurada  a 
responsabilidade  de  quem  de  direito. 

Outro  sim  deve  a Alfandega  de  Santos  ter  em  vista  o 
que  está  resolvido  e recommendado  pelas  circulares  ns.  35, 
de  10  de  Outubro  de  1895,  44,  de  6 de  Outubro  e 52,  de  26 
de  Novembro  de  1896,  que  só  é permittido  nas  Alfândegas 
e Mesas  de  Rendas  o despacho  de  mercadorias  por  meio  de 
conhecimentos  transferidos  nos  precisos  termos  dos  arts. 
361  e 587  do  Codigo  Commercial  com  valor  declarado  e pa- 
go o devido  feello  proporcional.  (D.  O.  de  25  de  Junho  de 
1913) . 

CCCLXXXI  — Decisão  n.  420,  dé  28  de  Julho  de  1914. 

Declaro-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o Sr.  Ministro, 
tendo  presente  o processo  encaminhado  com  o vosso  offi- 
cio  n.  170,  de  5 de  Abril  de  1909,  a qu  e ls  e refere  o de  n. 
97,  de  27  de  Maio.  deste  anno,  relativo  ao  recurso  interpos- 
pela  sociedade  anonyma  “Usina  Esther”  da  decisão  da 
Pandega  desse  Estado  <que  lhe  indeferiu  o pedido  de  res- 
'tuição  de  direitos  pagos  pelos  trilhos  e pertences  despa- 
hados  pela  nota  de  importação  n.  34248,  de  Maio  de  1908, 
ssolveu,  por  despacho  de  2 do  corrente,  dar  provimento 
o recurso,  visto  como  a recorrente  gosava  effectivamente 
o favor  da  isenção  de  direitos  para  o material  de  que  se 
rata  (art.  3o  da  lei  n.  1837,  de  31  de  Dezembro  de  1907), 
ão  havendo  motivo  para  que  o dito  material  não  seja  con- 
iderado  como  importado  directamente  pela  recorrente, 
nforme  entendera  a Alfandega  recorrida,  por  isso  que 
facto  de  ter  vindo  o respectivo  conhecimento  consigna- 
o á ordem  não  cxolue  os  caracteristicos  da  importação  di- 
ecta,  segundo  foi  declarado  na  ordem  n.  96,  expedida  á 
lfandega  do  Ceará  em  7 de  Maio  de  1908  e publicado  no 
Diário  Offieial”  dò  dia  seguinte.  (D.  O.  de  31  de  Julho 
e 1914) . 

CCLXXXII  — ■ Decisão  n.  284,  de  10  de  Junho  de  1915. 

Declaro-vos,  para  os  devidos  fins,'  que,  tendo  presente 
processo  encaminhado  com  o vosso  officio  n.  68,  de  22  de 
ezembro  do  anno  passado,  eln  que  Couto  & C.,  Ferreira 
C.,  e Ferreira  & Vaseoneellos  recorrem  da  dqcisão  da 
lectoria  da  Alfandega  de  Santos  que  os  obrigou  ao  pa- 
íento  dos  direitos  e multas  devidas  por  fraudes  com 
ttidas  por  Leoncio  Emilio  dos  Santos  em  despachos  de 
rcadorias  importadas  pelos  referidos  recorrentes,  o Sr. 
ústro  considerando  que,  pela  natureza  dos  endossos  pas- 
dos  nos  conhecimentos  de  carga  á ordem,  as  ditas  fir- 
s,  como  ellas  próprias  confessam,  não  transferiram  a 
opriedade  das  mercadorias,  mas  apenas  concederam  ao 
‘to  Leoncio  Emilio  dos  Santos  poderes  de  mandatario,  e 
nsiderando  que,  sendo  taes  endossos  um  mandato,  os 
littentes  ficaram  civilmente  obrigados  e responsáveis 
actos  do  mandatario  praticados  dentro  do  mandato 
~m  proveito  ou  interesse  dos  mandantes,  resolveu  negar 
vimento  ao  recurso,  para  o fim  de 'serem  os  recorrentes 
iellidos  a indemnisar  de  accordo  com  as  leis  fiscaes 
ano  ou  prejuízo  causado  á fazenda  nacional  e contra- 
ies  dos  preceitos  aduaneiros  cominettidos  pelo  seu 
.iatario,  visto  que  o mesmo  agiu  no  exerçicio  do  rnan- 
conferido  nos  endossos  com  o intuito  de  deixar  de  pa- 
direitos  devidos  aos  cofres  públicos.  (D.  O.  de  11  de 
o de  1915) . c 

lujXXXIII Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  69,  de  28 

de  Agosto  de  1917. 

Estando  verificado  que,  por  meio  de  conhecimentos  á 
, importadores  ou  pessoas  menos  escrupulosas  procu- 


ram, acobertando  a sua  responsabilidade  com  esses  docu- 
mentos, illudir  a fiscalisação  e lesar  a receita  aduaneira, 
recommendo  aos  Snrs . Inspectores  das  Alfândegas  e admi- 
nistradores das  Mesas  de  Rendas  que  os  portadores  de  co- 
nhecimentos á ordem,  si  forem  firmas  conhecidas,  estabele- 
cidas na  praça  e registradas  na  forma  da  circular  n.  20, 
de  22  de  Maio  de  1916,  deverão  assignar  o dito  instrumen- 
to; na  hypothese  contraria,  porém,  os  apresentantes  desses 
conhecimentos  ficarão  obrigados  á assign atura  de  uni  ter- 
mo de  responsabilidade,  com  fiador  idoneo  para  garantia 
futura,  além  da  formalidade  exigida  para  as  outras  firmas, 
que  será  subàcripta  também  pelo  fiador. 

CCCLXXXIV  — Decisão  n.  990,  de  15  de  Outubro  de  1917. 

Com  o officio  n.  448,  de  20  de  Março  do  corrente 
anno,  devolvestes  á Directoria  da  Receita  Publica,  o pro- 
cesso relativo  á queixa  formulada  pela  Legação  Franceza, 
por  intermédio  do  Ministério  das  Relações  Exteriores,  con- 
tra o f^eto  dessa  Alfandega  baver  facilitado  a entrega  de 
5 volumes  á Rodrigues  Gomes  Francisco  sem  a apresenta- 
ção dos  respectivos  conhecimentos.  Ditos  volumes  foram 
remettidos  pela  casa  Ph.  Marzolff  & C.,  de  Paris,  em  Ju- 
nho ide  1914,  para  esta  capital  e estavam  consignados  á or- 
dem . 

Das  informações,  prestadas  por  essa  Alfandega,  veri- 
fica-se que  os  volumes  foram  desembaraçados  e entregues 
a Rodrigues  Gomes  Francisco,  firma  desconhecida  dessa 
mesma  repartição,  mediante  assignatura  de  termo  de  res- 
ponsabilidade (por  falta  de  conhecimento  de  carga  e da  res- 
pectiva factura  Consular. 

Não  sendo  regular  o procedimento  dessa  Alfandega, 
pois  que  a prova  de  propriedade  das  mercadorias  importa- 
das só  é feita  com  a exhibição  da  factura  consular  e,  obri- 
gatoriamente do  conhecimento  de  carga,  quer  este  seja  á 
ordem,  quer  devidamente  endossado,  e,  por  consequência, 
sendo  procedente  a reclamação,  resolveu  o Sr.  Ministro, 
por  despacho  de  5 do  fluente,  que,  avaliadas  as  mercado- 
rias, seja  responsabilisado  pelo  seu  pagamento  o Inspector 
que  mandou  lavrar  o termo  de  responsabilidade ; o que  vos 
eommunico,  para  os  fins  convenientes. 

CCCLXXXV  — Decisão  n.  1.049,  de  10  de  Novembro  de 

1917. 

Communico-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  u Sr. 
Ministro,  por  despacho  de  31  de  Outubro  p.  findo,  resol- 
veu approvar  o acto  a que  vos  referistes  no  ^Officio  n 
1.681,  de  1 do  mesmo  mez,  pelo  qual  declarastes,  em  porta- 
ria, que  a ordem  desta  Directoria  n.  990,  também  de  Outu- 
bro findo,  só  se  entende  com  as  mercadorias  á ordem,  po- 
dendo, portanto,  ser  permittido  os  consignatários  nominal- 
mente indicados,  cuja  identidade  fôr  reconhecida,  assignar 
termo  de  responsabilidade  por  falta  de  factura  consular 
ou  conhecimento.  (D.  O.  de  11  de  Novembro  de  1917), 

GCCLXXXVI  — Aviso  n.  74,  de  2 de  Julho  de  1918. 

Em  resposta  ao  aviso  de  V.  Ex.  n.  131,  de  6 de  Feve- 
reiro do  corrente  anno,  referente  á venda  em  hasta  publica 
de  objeetos  pertencentes  â União,  tenho  a honra  de  remet- 
ter-lhe  pela  inclusa  copia,  o officio  da  Alfandega  desta 
Capital  n.  34,  de  12  de  Abril  p.  findo,  dando  conta  das 
providencias  adoptadas  sobre  o assumpto  e fazendo  sentir 
a impossibilidade  da  dispensa  dos  documentos  necessários 
aos  despachos,  nos  casos  de  mercadorias  consignadas  á 
ordem. 

Reitero  a V.  Ex.  os  protestos  de  minha  alta  estima 
e distincta  consideração.  (D.  O.  de  3 de  Julho  de  1918;. 

COCLXXXVII  — Decisão  n,  809,  de  12  de  Setembro  de 

1918. 

Em  solução  á consulta  proposta  em  vosso  officio  n.  86, 
de  15  de  Julho  ultimo,  sobre  si  nos  casos  de  mercadorias 


pertencentes  a firmas  reconhecidamente  idóneas,  desta 
praça,  mas  consignadas  á ordem,  segundo  o manifesto  e a 
factura  consular  respectivos,  deve  essa  Alfandega  permit- 
tir  á assignatura  do  termo  de  responsabilidade  pela  falta 
do  conhecimento  de  carga,  communico-vos,  para  os  fins 
convenientes,  que  o Sr.  Ministro,  por  despacho  de  28  de 
Agosto  p.  findo,  resolveu  responder  negativamente  a con- 
sulta, mantendo,  assim,  a ordem  n.  1.049,  de  10  de  Novem- 
bro do  anno  passado.  (D.  O.  de  13  de  Setembro  de  1918) . 

CCCLXXXVm  — Accordão  n.  3.020,  de  20  de  Outubro  de 
1920. 

O conhecimento,  para  fazer  inteira  prova  en- 
tre as  partes  interessadas  na  carga,  precisa  con- 
ter os  enunciados  do  art.  575  do  Cod.  Comm.,  e 
só  revestindo  a forma  regular  ahi  prescripta  vale 
como  escriptura  publica. 

Vistos,  expostos  e relatados  estes  autos  de  appella- 
ção  civel,  appellante  Empresa  de  Navegação  Sul  Rio  Gran- 
demsie,  appellada  a Companhia  Machine  Coton  Limited,  in- 
terposto da  sentença  do  Juiz  Federal  na  secção  do  Rio 
Grande  do  Sul  de  fls.  141,  que  julgou  procedente  a acção 
intentada  pela  appellada  contra  a appellante  para  delia 
haver  200  fardos  de  algodão  em  pluma  embarcados  no  va- 
por “Campeiro”,  de  propriedade  do . appellante,  por  Nie- 
sen  & C.  em  Pernambuco,  como  o attestam  os  conhecimen- 
tos de  fls.  3 e 4,  ou  o seu  equivalente  em  dinheiro  na  impor- 
tância de  46:000$000,  em  quanto  foram  avaliados;  propos- 
ta e não  vencida  a preliminar  de  illegitimidade  dó  procu- 
rador da  autora  appellada  : 

Considerando  que,  segundo  o disposto  no  art.  586  do 
Codigo  Commercial,  o conhecimento,  para  fazer  inteira 
prova  entre  partes  interessadas  na  carga,  precisa  conter 
os  enunciados  constantes  do  art.  575;  e que  só  revestindo 
a forma  regular  ahi  prescripta  é que  elle  vale  como  escri- 
ptura publica  (art.  587); 

Considerando  que  aos  conhecimentos  que  servem  de 
fundamento  á acção,  falta  a assignatura  do  Capitão  do  na- 
vio, o que  é essencial,  porque  só  ella  attesta  a effectividade 
do  embarque  da  mercadoria; 

Considerando  que,  nos  termos  do  art.  586  do  Codigo 
Commercial,  ós  donos  do  navio  podem  oppôr  aos  conheci- 
mentos prova  em  contrario ; 

Considerando  que  a 'appellante,  dona  do  navio,  provou 
com  a certidão  da  Inspectoria  da  Alfandega  de  fls.  44,  e 
com  a declaração  dos  proprios  Niesen  C.  de  fls.  45,  que 
os  200  fardos  de  algodão  que  a appellada  reclama,  como 
destinataria,  não  foram  embarcados  no  vapor  “Campeiro”, 
e com  as  testemunhas  de  fls.  103  a 166,  que  é costume  em 
Pernambuco,  na  praça  do  Recife,  dar-se  conhecimento  de 
carga  em  confiança,  estando  nessas  condições  os  conheci- 
mentos ajuisados,  como  o confirmaram  a fls.  104,  os  pro- 
prios agentes  que  os  expediram; 

Considerando  mais  que  dos  autos  constam; 

Accordam  dar  provimento  á appellação  para,  refor- 
mando a sentença  appellada,  julgar  a acção  improcedente, 
pagas  as  custas  pela  appellante.  (D.  O.  de  26  de  Junho 
de  1921). 

CCCLXXXIX  — Accordam  S.  T.  n.  2.541,  de  13  de  Abril 

de  1921. 

O conhecimento  deve  ser  datado  e conter, 
além  de  outros  requisitos,  a assignatura  do  capi- 
tão e do  carregador. 

Vistos,  relatados  e discutidos  estes  autos  do  Districto 
Federal,  em  que  são  embargantes  Gongenheim  & C.  e em- 
bargada, a União  Federal. 

Fundam-9e  os  embargantes  em  uma  clausula  do  conhe- 
cimento, a qual  não  está  eomprebendida  no  mesmo. 

Essa  clausula  só  poderá  obrigar  o destinatário,  si, 


além  de  datada,  como  estatue  o art.  575  do  Codigo  Com- 
mercial estivesse  também  assignada. 

Mas  a clausula,  separada  do  conhecimento,  só  contem 
uma  assignatura,  e esta  mesmo  muito  differente  da  do  co- 
nhecimento, como  se  vê  do  confronto  respectivo. 

Os  embargantes  argumentam  com  o documento  de  fls . 
108,  que  está  nas  mesmas  condições  da  clausula  collada  á 
. fís.  8. 

E ’ também  uma  clausula  á margem  dos  conhecimentos 
e que  egualmente  não  contem  data  nem  assignatura  de  nin- 
guém. 

Accordam,  pelo  exposto,  regeitar  os  embargos  e con- 
firmar o accordam  embargado  por  seus  fundamentos ; pa- 
gas as  custas  pelos  embargantes.  (D.  O.  de  9 de  Agosto 
de  1921) . 


CCCXC  — Officio  n.  50,  de  25  de  Março  de  1922. 

Em  referencia  ao  assumpto  da  nota  de  14  de  Dezem- 
bro ultimo,  por  essa  Embaixada  dirigida  a este  Ministério, 
relativamente  ás  providencias  para  que  possa  a Alfandega 
desta  Capital  permittir  sejam  reexportados  dois  barris  dè 
bay  rum,  consignados  pela  firma  de  D.  O.  Bom  & Sons, 
de  Santo  Th  ornas,  Virgin  Island,  aos  Srs.  Murino  Irmãos 
& C.  desta  praça,  tenho  a honra  de  communicar  a V.  Ex. 
que,  segundo  informa  o Sr.  Inspector  da  Alfandega,  tendo 
os  volumes  em  questão  sido  submettidos  a despacho  pelos 
consignatários  Srs.  Murino  Irmãos  & C.,  que  exhibiram 
os  respectivos  documentos,  só  por  meio  de  pertence  no  co- 
nhecimento regularmente  passado  pelos  mesmos  consigna- 
tários ou  mediante  justificação  em  juizo,  poderão  aquejles 
volumes  ser  reexportados  pela  Companhia  Expresso  Fe- 
deral. (D.  O.  de  26  de  Março  de  1922). 

i 

CCCXCI  — Officio  n.  59,  de  30  de  Março  de  1922. 


Em  resposta  ao  vosso  officio  dc  11  de  Abril  de  1921 
reclamando  providencias  relativamente  á praxe  que 
Camara  diz  ter  sido  adoptada  pela  Alfandega  desta  Capi 
tal,  de  entregar  mercadorias  consignadas  á ordem  sem  o 
respectivos  conhecimentos  de  carga,  facto  que,  segund 
allegaes,  vem  criando  difficuldades  ao  commercio  britanni 
co  e especialmente  aos  bancos,  çabe-me  transmittir-vos,  po 
copia,  a informação  sobre  o assumpto,  prestada  por  aquel 
la  Alfandega,  e da  qual  se  evidencia  a improcedência  d 
reclamação.  (D.  O.  de  31  de  Março  de  1922). 

CCCXCn  — Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  20,  de  20 

Abril  de  1923. 

i 

Na  conformidade  do  resolvido  no  processo  a que  es 
junto  o aviso  do  Ministério  das  Relações  Exteriores  n.  1 
de  13  de  Novembro  do  anno  passado,  declaro  aos  Snrs. 
pectores  de  Alfândegas  e administradores  de  Mesas 
Rendas,  para  seu  conhecimento  e devidos  effeitos,  que 
declaração  — “notifique-se”,  ou  outra  equivalente,  lan 
da  nos  conhecimentos  de  carga  á ordem,  não  confere 
pessoas  que  devem  ser  notificadas  direito  algum  de 
priedade,  e que  no  caso  de  consignação  de  mercadoria 
ordem,  com  tal  declaração,  não  podem  ser  as  referidas 
soas  autorisadas  iadespachar  e receber  a mercadoria 
diante  a assignatura  do  termo  em  que  se  responsabi 
a apresentar  o conhecimento. 

Decisão  n.  567  — de  21  de  Agosto  de  1923. 

Declaro-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o Sr.  Min" 
da  Fazenda,  tendo  presente  o processo  que  encaminl 
a esta  Directoria  com  o officio  n.  972,  de  6 de  Abril 
anno,  relativo  ao  recurso  interposto  pela  firma  Janowi 
Whale  & C.,  da  decisão  dessa  Inspectoria  que  lhe  n 
permissão  para  transferir,  por  pertence  escripto  fóra 
respectivos  conhecimentos  de  carga,  volumes  incluidos 


ses  mesmos  conhecimentos,  exarou,  em  12  de  Junho  proxi- 
mo  findo,  o seguinte  despacho  : 

“De  acçôrdo  com  o parecer,  nego  provimento  ao  recur- 
so”. . 

E’  este  o parecer  que  emitti  em  13  de  Abril  ultimo  : 

\ “O  conhecimento  de  carga  feito  em  fórma  regular  tem 
força  e é accionavel  como  escriptura  publica  (art.  587,  Ia 
parte.  Codigo  Commercial.) 

O conhecimento  de  carga,  sendo  passado  á ordem  é- 
transferivel  e negociável  por  meio  de  endosso  (art.  587, 
S'a  parte.  Codigo  Commercial). 

O endosso  no  conhecimento  á ordem  deve  ser  feito  no 
verso  do  conhecimento,  ex-vi  do  que  resa  o decreto  n. 
2.044,  de  31  de  Dezembro  de  1908,  porque  na  falta  de  dis- 
posição expressa  de  lei,  devem  se  appliear  aos  endossos  dos 
titulos  á ordem  in  genere  as  normas  da  lei  cambial  em  vir- 
tude da  analogia  (n.  495,  pag.  109,  do  Tratado  de  Direito 
Commercial  Brasileiro,  de  Carvalho  de  Mendonça) ; ainda 
em  vista  da  referencia  que  aos  conhecimentos  de  fretes 
passados  á ordem  e endossados  fazem  os  arts.  231,  do  de- 
creto n.  848,  de  11  de  Outubro  de  1890  e 16  da  secção  III, 
cap.  m,  parte  4a,  do  decreto  n.  3.084,  de  5 de  Novembro 
de  1898,  combinado  com  o art.  57,  do  dito  decreto  n.  2.044, 
de  1908.  Em  todo  caso,  o art.  7°  (introducção)  do  Codigo 
Civil  autoriza  a applicação,  nos  casos  omissos,  das  disposi- 
ções concernentes  aos  casos  analogos. 

Os  conhecimentos  de  carga  nominativos  são  transferí- 
veis mediante  acto  formal,  ao  passo  que  os  á ordem  e os  ao 
portador  são : estes  por  simples  tradição  manual  e aquelles 
por  meio  de  endosso  (ns.  463,  2a,  A,  alinea  b e 464,  a,  b e c, 
paginas  59,  61  e 62,  do  dito  Tratado  de  Direito  Commercial 
Brasileiro  de  Carvalho  de  Mendonça) 

O Ministro  da  Fazenda,  porém,  conforme  a circular  n. 
14,  de  28  de  Março  de  1903,  admittiu  o endosso  nos  ditos 
conhecimentos  nominativos.  E’  logieo  que  esse  endosso 
póde  ser  feito  igualmente  no  verso  do  conhecimento  e,  nes- 
tas condições,  o recurso  não  deve  ter  provimento. 

E preciso  hotar  que  o séllo  proporcionai  é devido  sõ 
unicamente  nos  casos  em  que  no  endosso  haja  declaração 
’e  valor  recebido  ou  em  conta,  mencionem  ou  não  o nome 
’o  endossado,  como  dispõem  a lei  n.  3.966,  de  25  de  De- 
embro  de  1919,  tabella  A,  § 1°,  n.  20  e o regulamento 
‘gente  do  imposto  do  sello”. 

E’  o seguinte  o parecer  do  auxiliar  do  gabinete  do 
lonsultor,  Dr.  José  de  Serpa,  e com  o qual  concordou  o 
Consultor  da  Fazenda  : 

“Janowitzer,  Whale  & C.  recorrem  do  acto  da  Inspe- 
Jfeda  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  que  indeferiu  um 
u requerimento  sobre  transferencia  de  conhecimento  de 
rga.  Queria  essa  firma  lhe  fosse  permittida  a pratica  de 
ar  pertences,  afim  de  que  outros  despachem  volumes  que 
portar. 

O Sr.  Inspector  indeferiu  o pedido  porque  : 

“O  pertence  ou  endosso,  que  opera  transferencia,  cuja 
osse  é affirmada  em  conhecimento  maritimo,  só  nesse  do- 
iento  deve  ser  passado  para  poder  ser  acceito . 

E’  sobre  esse  assumpto,  pois,  que  versa  a questão  que 
e ser  objecto  do  estudo  deste  gabinete. 

O conhecimento,  também  chamado  apólice  de  carrega- 
Jito  e lettra  de  cambio  do  mar,  é o documento  que  attes- 
haverem  sido  recebidas  pelo  capitão  do  navio  determi- 
mercadorias,  para  o effeito  de  serem  transportadas, 
ue  dá  direito  a quem  o possue  de  exigir  a entrega  dessa 
ercadoria. 

O conhecimento  pôde  ser  á pessoa  determinada,  ã or- 
. ou  ao  portador.  - 

Duas  são  as  suas  funcções : juridica  e economica . 

A primeira,  segundo  os  tratadistas,  consiste  na  somma 
direitos  e obrigações  que  nelle  se  concretizam,  coruor- 
as  regras  estabelecidas  pela  lei,  e a segunda,  isto  e,  a 


funcção-  economica,  se  manifesta  no  variado  fim  de  sua  ne- 
gociação, facilitado  pela  rapidez  dos  seus  movimentos,  ser- 
vindo aos  movimentos  do  credito. 

Essas  duas  funcções,  aliás,  estão  previstas  no  art.  587, 
do  Codigo  Commercial,  que  diz  que  o conhecimento  é trans- 
ferivel e negociável. 

A transferencia  da  propriedade  ou  da  posse  do  conhe- 
cimento esta  subordinada  á natureza  deste.  Para  esse  fim 
é mistér  ter  em  vista  si  elle  é a pessoa  determinada,  com  a 
clausula  á ordem,  ou  ao  portador. 

No  primeiro  caso  a transferencia  da  propriedade  ou 
posse  se  opera  pelos  iheios  ordinários,  isto  é,  segundo  as  re- 
gras e disposições  do  Direito  Civil  estabelecidas  para  os 
contractos  em  geral,  porque,  em  virtude  do  art.  121,  do 
Codigo  Commercial  essas  regras  e disposições  são  applica- 
veis  aos  contractos  commerciaes,  com  as  modificações  e res- 
trieções  estabelecidas  pelo  mesmo  codigo. 

Quando  é á ordem,  na  fórma  do  art.  587,  do  Codigo 
Commercial,  o conhecimento  é transferivel  e negociável  por 
endosso . 

Nesta  hypothese,  verifica-se  o effeito  da  funcção  juri- 
dica do  conhecimento  — que  ê á transferencia  da  merca- 
doria, pois  outra  não  é a significação  da  palavra  transfe- 
rivel, usada  pelo  citado  art.  587,  da  mesma  sorte  que  a pa- 
lavra negociável  quer  dizer  vender,  cambiar,  endossar, 
transportar  o valor  por  .qualquer  operação  commercial. 

Comquanto  o nosso  codigo  não  falle  claramente  em 
conhecimento  ao  portador,  a verdade  é que  esse  systema  é 
por  elle  tolerado,  o que  se  deprehende  da  faculdade  que  dá 
de  se  omittir  o nome  do  consignatário. 

E’  seu  proprietário  quem  o apresentar,  operando-se  a 
sua  transferencia  por  simples  tradição. 

As  nossas  leis  permittem  as  seguintes  especies  de  en- 
dosso : 

a)  — o endosso  regular  ou  completo,  que  é aquelle  que 
é escripto  nas  costas  do  conhecimento,  contendo  a data  do 
dia  em  que  é feito  e o nome  a cuja  ordem  deve  ser  entregue 
a mercadoria,  bem  como  o valor  recebido; 

b)  — o endosso  em  branco,  assim  conhecido  porque 
não  consigna  o nome  do  endossatario.  Deve  ser  também 
datado  e assignado  pelo  endossante  nas  costas  do  conheci- 
mento. 

Contém  a presumpção  de  ser  passado  á ordem  com  va- 
lor recebido. 

Esse  endosso,  como  succede  ao  endosso  completo,  trans- 
fere a propriedade  da  mercadoria. 

c)  — o endosso  mandato  que  consiste  em  uma  declara- 
ção nas  costas  do  conhecimento  á ordem,  sem  menção  de 
valor  recebido  ou  em  conta. 

Neste  são  applicaveis  as  regras  do  mandato,  a reinvi- 
dicação  das  mercadorias  ou  do  seu  valor  na  massa  fallida 
do  endossatario. 

d)  — o endosso  caução  ou  penhor,  isto  é,  o endosso 
pignoratieio,  pelo  qual  se  opera  a transferencia  do  conhe- 
cimento por  meio  de  caução  ou  penhor. 

Tal  endosso  que  deve  ser,  como  os  outros,  nas  costas 
do  conhecimento,  faz-se  accrescentando-se  no  conhecimen- 
1o  endossado  a formula  — em  garantia,  ou  outra  equiva- 
lente ; 

e)  — o endosso  cessão,  que  tem  logar  quando  o conhe- 
cimento não  tem  clausula  á ordem,  produz  o mesmo  effeito 
daquelles  qae  acompanham  a cessão  dos  créditos  em  geral. 

Como  se  vê,  os  endossos  só  pódem  ser  passados  no  ver- 
so dos  conhecimentos. 

Para  facilitar,  porém,  as  transacções  commerciaes  é li- 
cito ao  portador  do  conhecimento  transferil-o  por  simples 
endosso  em  branco  e deixar  constatado  em  documento  se- 
parado a razão  desse  endosso,  hypothese  em  que  o endosso 
çm  branco,  que  não  o é de  facto,  não  transfere  a proprie- 
dade da  mercadoria. 


Em  face  do  exposto,  pois,  é de  justiça  concluir  que  o 
despacho  do  Sr.  Inspeetor  da  Alfandega  não  contraria  ne-! 
«hum  dispositivo  legal,  porque,  com  effeito,  os  endossos  ou 
pertences  só  podem  ser  passados  no  verso  dos  conhecimen- 
tos. 

Nestas  condições  e de  accôrdo  com  o brilhante  parecer 
do. Sr.  Direetor  da  Receita  Publica,  opino  pelo  não  provi-, 
mento  do  recurso  para  o effeito  de  ser  mantida  a decisão 
recorrida.”  (D.  O.  de  22  de  Agosto  de  1923). 

CCCXCIII  — Accordão  n.  4.003,  de  13  de  Junho  de  1925. 

Conhece-se  do  aggravo,  e nega-se  provimento, 
porquanto  muito  juridicamente  procedeu  o juiz 
“a  quo”  não  concedendo  a reintegração  da  posse. 

Vistos,  relatados  e discutidos  estes  autos  de  aggravo 
de  instrumento  em  que  são  aggravantes  Alvares  de  Carva- 
lho & Comp.  e é aggravado  o juiz  federal  de  Pernambuco, 
e foi  interposto  do  despacho  do  mesmo  juiz  denegando  a 
expedição  de  um  mandato  de  reintegração  de  posse,  inde- 
ferindo assim  a petição  inicial  : 

Accordam  conhecer  do  aggravo,  expressamente  conce- 
dido na  disposição  legal,  invocada  pelos,  aggravantes;  .e 
lhe  negar  provimento,  porquanto  não  era  de  conceder  a 
reintegração  de  posse  — ■ não  houve  absolutamente  esbulho 
porque  os  aggravantes  não  estavam  na  posse  das  mercado- 
rias em  questão,  não  tendo  havido  pagamento  effectivo  e 
integral  dos  impostos  devidos,  sendo  a quitação,  que  figu- 
ra nas  respectivas  guias,  obtidas  por  meios  fraudulentos, 
cuja  responsabilidade  está  sendo  devidamente  apurada  em 
processo  criminal . 

Custas  pelos  aggravantes. 

(D.  O.  de  19  de  Março  de  1926). 

CCCXCIV  — Despacho  do  Direetor  da  Recebedoria  do  Dis- 

tricto  Federal,  datado  de  8 de  Maio  de  1926. 

Consulta  de  The  National  City  Bank  of  New  York  - 
O assumpto  acha-se  resolvido  pela  ordem  n.  223,  á Delega- 
cia Fiscal  em  S.  Paulo,  de  24  de  Junho  de  1913,  á vista 
do  què  só  é permittido  o despacho  de  mercadorias  nas  Al- 
fândegas e Mesas  de  Rendas,  por  meio  de  conhecimento 
transferido  por  endosso  nos  precisos  termos  dos  arts.  361 
e 587  do  Codigo  Commercial,  com  valor  declarado  e pago 
o sello  proporcional. 

Como  já  disse  esta  Recebedoria,  em  despacho  proferi- 
do no  auto  n.  261,  de  6 de  Outubro  de  1923,  publicado 
no  “Diário  Official”  de  22  de  Maio  de  1924,  com  funda- 
mento no  Accordão  do  Supremo  Tribunal  de  16  de  No- 
vembro de  1918  (“Revista  do  Supremo  Tribunal”,  volu- 
me 18,  pagina  63)  a natureza  do  conhecimento  não  se  alte- 
rou com  a lei  numero  2 044,  de  31  de  Dezembro  de  1908, 
continuando  o endosso  do  mesmo  a ser  regido  pelos  dispo- 
sitivos acima  citados,  do  Codigo  Commercial. 

A circular  n.  82,  de  3 de  Abril  de  1924  declara,  real- 
mente,  que  só  está  sujeito  ao  sello  proporcional  o endosso 
do  conhecimento,  quando  contiver  a declaração  de  valor 
recebido  ou  em  conta,  isto  é,  quando,  de  accôrdo  com  o ci- 
tàdo  codigo  operar  transferencia,  principio  applicado  ao 
endosso  nominativo  e á ordem  e ao  endosso  em  branco  que, 
pelo  art.  262  do  Codigo  Commercial,  ê equiparado  ao  en- 
dosso á ordem  com  valor  recebido. 

E ainda  as  ordens  ns.  121  e 283,  no  “Diário  Officíal” 
de  13  de  Junho  e 11  de  Setembro  de  1924,  reproduzindo 
os  termos  da  mencionada  circular,  alludem  a “ conhecimen- 
to de  carga  passado  á ordem  e devidamente  endossado  ou 
com  endosso  que  faculta  o recebimento  das  mercadorias”. 

Quanto  á ultima  parte  da  consulta,  tratando-se  de  sim- 
ples fiança  idônea,  documento  em  que,  directa  ou  indirecta- 
mente,  não  haja  declaração  de  valor,  incide  apenas  no  pa- 
gamento do  sello  simples  de  .600  réis,  por  folha,  do  § Io 
n.  8,  da  tabella  B,  da  lei  n.  4.984,  de  31  de  Dezembro  de 
1925,  art.  11.  Desde,  porém,  que  se  trata  de  aoto,  cujo 


valor,  de  qualquer  modo,  possa  ser  conhecido  e que  repre- 
sente garantia  desse  mesmo  valor,  incide  no  pagamento  do 
sello  proporcional  do  n.  20  do  § Io  da  tabella  A da  citada 
lei.  (D.  O.  de  9 de  Maio  de  1926). 

CCCXCV  — Decreto  n.  17.538,  de  10  de  Novembro  de  1926. 

Tabella  A ■ — I.  Papeis  sujeitos  ao  sello  proporcional 
em  todo  o território  da  Republica. 

§ l.°  — - Diversos. 

20  — Endossos  de  titulos  que  contiverem  declaração 
de  valor  recebido  ou  em  copta,  mencionem  ou  não  o nome 
do  endossado; 

II.  Actos  que  pagam  sello  conforme  o objecto. 

§ 3.°-—  Passaportes  e actos  relativos  a embarcações 
n.  3 — Conhecimentos  de  carga  ou  embarcação,  cada  via 
1$000. 

Nota  3.a  — Os  conhecimentos  de  carga  de  embarcação 
estão  sujeitos  ao  sello  fixo,  pagando,  entretanto,  o sello 
proporcional  do  n.  20,  § 1°,  da  tabella  A,  si  forem  endossa- 
dos com  a declaração  de  valor  recebido  ou  em  conta. 


CCCXCVI  — Ordem  n.  746,  de  30  de  Novembro  de  1926. 

Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda,  no  processo  relativo  ao  aviso  do  Minis- 
tério do  Exterior  CE  3.0851159,  de  19  de  Outubro  ultimo, 
em  que  o referido  ministério  transmitte  o pedido  dos  car- 
regadores da  mercadoria  de  que  trata  a ordem  da  Directo- 
ria  Geral  a essa  mesma  alfandega  n.  262,  de  24  de  Setem- 
bro do  corrente  anno,  no  sentido  de  ser  entregue  a referida 
mercadoria  ao  Sr.  Clark,  representante  de  Stonenham 
Sons,  exarou  a-  24  deste  mez  o seguinte  despacho:  “Re 
ponda-se  nos  termos  do  parecer  e dê-se  conhecimento  á £ 
fandega  desta  capital." 

O parecer  que  emitti  a 10  deste  mez  e com  o qual  con- 
cordou o Sr.  Ministro,  é o seguinte:  “As  mercadorias  im 
portadas  «ó  póderào  ser  despachadas  pelos  seus  donos 
consignatários  ou  seus  prepostos  legáes. 

Os  donos  ou  consignatários  são  os  que  se  acham  no- 
minalmente  indicados  nas  facturas  eonsulares  e nos  conhe 
cimentos  de  carga  ou  de  portadores  dos  conhecimentos  pa 
sados  á ordem. 

Aos  despachos  precedem  as  formalidades  do  art.  4 
das  Disposições  Preliminares  da  Tarifa. 

Os  conhecimentos  de  carga,  em  fôrma  regular,  tee 
força,  são  accionaveis  como  escriptura  publica;  sendo 
passados  á ordem  transferíveis  e negociáveis  por  via  de  e 
d osso  (art.  587  do  Codigo  Commercial) . Por  isso  e e 
face  do  disposto  nos  arts.  597,  586  e 588  do  mesmo  Codi 
Commercial,  não  deve  o Thesouro  Nacional  intervir, 
condições  requisitadas  no  aviso  do  Ministério  do  Exterio 
de  fls.  2,  isto  é,  no  sentido  de  serem  as  mercadorias  all 
didas  no  mesmo  aviso  entregues  á pessoa  differente 
consignada  no  conhecimento  de  carga  e na  factura  cons 
lar”.  (D.  O.  de  1 de  Dezembro  de  1926). 

CCCXCVII  — Accordam  do  Sup.  Tribunal  n.  4.504,  de 
d©  Junho  de  1927. 

Interdicto  prohibitorio  — Condição  para  seu  deferimen 
— Não  é meio  idoneo  para  obstar  a cobrança  de 
postos  legalmente  decretados. 

Vistos,  relatados  e discutidos  estes  autos  de  agg 
de  petição  em  que  são : aggravantes,  Heitor  Ribeiro  & 
e aggravada,  a União  Federal  : 

Allegam  os  aggravantes,  estabelecidos  nesta  cidade, 
rua  da  Quitanda  n.  90: 

a)  — que  compraram  no  estrangeiro  certa  qúantid' 
de  — papel  para  escrever,  — já  se  encontrando  alguns  ‘ 
dos  na  Alfandega  desta  Capital,  vindos  pelos  vapores  ~ 
pendy”  e , Lista”,  em  7 e 16  de  Janeiro  do  corrente  ar 

b)  — que  taes  mercadorias,  bem-  como  outras,  exs 
mente  iguaes  a chegarem  dentro  de  90  dias  contados  d 


desse  mez,  devem  estar  sujeitas  a taxa  alfandegaria  man- 
tida'pela  lei  n.  4.984,  de  31  de  Dezembro  de  1925,  ou  seja 
a de  — duzentos  reis  - — por  kilogramma ; 

c)  — que  -esse  entendimento  foi  repetidamente  affir- 
ipado  pelo  Ministério  da  Fazenda,  quer  na  circular  de  21 
d»  Maio  de  1926,  expedida  para  execução  daquelle  decreto 
legislativo,  quer  na  decisão  de  25  de  Setembro  do  mesmo 
anuo,  isanecionando  igual  parecer  da  Directoria  da  Recei- 
ta (fls.  7) ; 

d)  — que,  posteriormente,  a lei  n.  5.181,  de  26  de 
Janeiro  deste  anno,  modificando  semelhante  tributação,  a 
elevou  para  — tresentos  reis  — por  cada  kilo,  mas,  tal  não 
pode  ser  exigido  em  relação  a esse  papel,  no  trimestre  men- 
cionado, visto  como,  nos  termos  do  artigo  27  da  lei  n. 
4.536,  de  22  de  Janeiro  de  1922  (Codigo  de  Contabilidade 
da  União),  — quando  alterados  ou  creados  impostos,  as 
respectivas  disposições  só  entrarão  em  vigor  30  dias  após 
a publicação  da  lei  no  “Diário  Official”,  procedendo-se  á 
cobrança,  desse  periodo,  de  accôrdo  com  as  taxas  anterio- 
res, salvo  se  fôr  fixado  prazo  maior  ou  se  tratar  de  tarifas 
aduaneiras,  como  este  em  que  o prazo  minimo  será  de  tres 
mezes ; 


e)  — que  não  obstante,  a União  Federal,  por  seus  re- 
presentantes e prepostos  sob  o pretexto  de  ser  meramente 
interpretativa  — do  § 4o  do  art.  54  da  cit.  lei  n.  4.984, 
de  1925  — a parte  final  do  art.  1 dessa  outra  de  m.  5.181, 
de  1927,  quer  lhe  dar  immadiata  execução  para  exigir  o 
pagamento  da  tributação  alterada. 

Em  consequência,  para  serem  segurados  contra  a vio- 
lência imminente  de  que  estão,  assim,  ameaçados  por  parte 
da  mesma  União,  atravéz  de  seus  representantes,  nomeada- 
mente  o inspeetor  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  reque- 
reram ao  juiz  Federal  da  2a  Vara  deste  districto  a conces- 
são de  mandato  prohibitorio  afim  de  que  as  relacionadas 
mercadorias  de  sua  propriedade  existentes  nos  armazéns 
de  tal  repartição,  e as  que  chegarem,  sejam  despachadas, 
'entro  do  prazo  de  90  dias  a que  se  refere  o Codigo  de  Con- 
bjlidade,  mediante  o pagamento  dos  direitos  que  lhe  são 
ttribuidos  pela  legislação  anterior  á lei  augmentativa  do 
imposto  do  — papel  de  escrever,  ou  seja  a de  n.  5.181,  de 
1927,  sob  pena  de  pagar  a supplicada,  a cada  transgressão 
do  preceito,  a importância  de  50:000$000. 

Justificada  por  testemunhas  a realidade  da  ordem  pa- 
a questionada  cobrança,  na  fôrma  ora  impugnada,  foi  ou- 
lo  aquelle  mencionado  inspeetor. 

Sem  contestar  a exigeneia  que  se  lhe  attribue,  fal-a, 
ntretanto,  decorrer  do  fiel  cumprimento  da  circular  do 
Ministério  da  Fazenda  ».  10,  de  26  de  Fevereiro  passado, 
jrim  redigida  : 

“Declaro  aos  inspeçtores  das  alfandegas  e 
administradores  das  Mesas  de  Rendas,  para  seu 
conhecimento  e devidos  fins,  que  o — paepl  para 
escrever,  — branco,  liso,  assetinado,  ou  de  qual- 
quer outra  qualidade,  está  sujeito  á taxa  de  300 
reis  por  kilogramma,  em  face  da  interpretação 
dada  ao  § 4°  do  art.  54  da  lei  n.  4.984,  de  31  de 
Dezembro  de  1925  pelo  art.  1°  do  decreto  legisla- 
tivo n.  5.181,  de  26  de  Janeiro  ultimo,  não  se  ap- 
plicando  á respectiva  cobrança  o disposto  no  pa- 
i‘agrapho  unico  do  art.  27  do  Codigo  de  Contabi- 
lidade Publica,  por  ser,  nessa  páríe,  apenas  inter- 
pretativo  da  lei  de  1925  o art.  Io  do  decreto  n. 
5.181”. 

Conclusos  os  autos,  o juiz  “a  quo”  indeferindo  aiinal 
requerido  porque,  tratando-se  de  cobrança  de  impostos 
deraes  “Constituição”,  art.  7a,  Io),  instituídos  por  lei 
o manifestamente  inconstitucional,  inidoneo  e o interdi- 
prohibitorio  para  obstar-lhe  os  effeitos,  mesmo  sob  o 


fundamento  de  mal  interpretarem  os  agentes  do  fisco  as 
disposições  quê  regem  a respectiva  arrecadação. 

Dahi  o aggravo  interposto  com  fundamento  na  lettra 
R do  art.  715  da  3a  parte  do  decreto  n.  8.034  (deve  ser  — 
o. 084,  de  5 de  Novembro  de  1898,)  sendo  indicado  como 
offendido  o art.  27  da  lei  n.  4.536,  de  22  de  Janeiro  de 
1922  (Codigo  de  Contabilidade). 

Em  sua  minuta  os  aggravantes  repetem  o quanto  já 
haviam  sustentado,  reaffirmando  não  ser  licito  considerar 
como  — interpretativa  - — a lei  que  modifica  a legislação 
anterior,  para  alterar  certa  tarifa  sobre  a qual  nunca  houve 
duvida ; e ainda  que  o interdieto  é cabivel,  de  vez  que  se 
trata  de  acto,  evidentemente  violento  e illegal,  da  adminis- 
tração, e também  manifestamente  inconstitucional,  visto 
como  se  pretende  sujeitar  faetos  preteritós  á vigência  de 
novas  preseripções. 

O prolator  da  decisão  recorrida  a manteve  por  seus 
fundamentos . 

Isto  posto  : 

Considerando  que,  nos  termos  do  artigo  501  do  Codigo 
Civil,  a prova  de  — posse  jurídica,  directa  ou  indirecta,  da 
cousa  ameaçada  — constitue  uma  das  condições  indispen- 
sáveis para  o deferimento  do  interdieto  prohibitorio. 

E,  na  especie,  falha  esse  requisito  porque  as  mercado- 
rias em  questão,  desembarcadas,  como  foram,  para  os  ar- 
mazéns da  Alfandega,  sempre  alli  permaneceram,  fóra,  por- 
tanto, do  poder  dos  aggravantes ; 

Considerando  assim,  que  não  se  tratando  da  defesa  da 
posse  de  cousas  matenaes  ou  da  qiiasi  posse  de  direitos 
reaes,  pois  a protecção  pretendida  é pleiteada  para  o exer- 
cício de  determinado  direito,  também  o questionado  rnter- 
dicto  não  é admissível  afim  de  impedir  á administração  a 
cobrança  de  impostos  decretados  pelo  poder  competente, 
quando  a respectiva  lei,  como  no  caso  não  é manifestamen- 
te inconstitucional. 

Aceordam,  por  taes  motítvos,  em  negar  provimento 
ao  aggravo  para  confirmar  a decisão  recorrida. 

Custas  pelos  aggravantes. 

Supremo  Tribunal  Federal,  aos  10  de  Junüo  de  1927. 

— Godofredo  Cunha,  Presidente.  — Bento  de  Faria,  Rela- 
tor, com  a declaração  de  não  adoptar  á doutrina  vencedo- 
ra do  accordiam  no  tocante  a limitação  posta  a protecção 
possessoria . 

Si  a posse  se  adquire,  não  sõ  pela  apprehensào  da  coi- 
sa, como  pelo  exercício  do  direito  (Codigo  Civil  art.  493)  o 
remedio  instituído  para  protegel-os,  quando  ameaçados,  é 
perfeitámente  idoneo,  quer  se  trate  de  resguardar  a cousa 
materialtoente  possuída,  quer  de  assegurar  a pratica  dos 
mesmos  direitos,  sem  distinguir  ou  pesquizar-lhes  a natu- 
reza — real  ou  pessoal,  pois  tal  distineção  não  recommen- 
dou  o legislador. 

Essa  ha  de  ser  a consequência  inilludivel  da  — posse 
dos  direitos  — reconhecida  expressamente  pela  nossa  lei 
eivei  (Codigo  Civil  arts.  490,  520  § Io,  e outros;  vêde:  Ráo 

— Posse  de  direitos  pessoaes,  Finzi  — H possesso  dei  dirit- 
ti;  Tartufari  — Del  possesso,  pag.  323  e seguintes;  Planiol 

— Droit  civil,  I numero  2.264  et  alios),  conforme,  aliás,  já 
o demonstrou  aqui,  cabalmente,  o eminente  ministro  Ed- 
mundo Lins,  em  uma  de  suas  brilhantes  dissertações. 

E para  mim,  a orientação  mais  ajustavel  á evolução 
juridica,  a cujo  desenvolvimento  não  mais  se  deve  oppôr 
o respeito  supersticioso  por  tradicções  incompatíveis  com 
a liberalidade  dos  meios  de  defesa. 

Não  julgo  que  desacerte  pensando  assim,  si  este  pro- 
prio  Tribunal  também  já  affirmou  que  - 

“O  interdieto  prohibitorio  não  protege  so- 
mente a posse  dos  direitos  reaes,  applica-se  a dos 
direitos  pessoaes,  pois  a lei  quando  a elle  se  refere 
falia  simplesmente  em  — direitos,  e "onde  a lei  não 
distingue  a ninguém  é licito  distinguir”  (acc.  n. 
3.022,  de  10  de  Setembro  de  1921) . 
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Conseguintemente,  a eircumstancia  dos  aggravantes 
pediram  o remedio  possessorio,  nâo  para  cousas  em  seu  po- 
der mas  para  exercitarem  um  direito,  maxime  quando, 
embora  sem  caracter  — real,  — as  teem  por  objectivo,  pa- 
ra libertal-as  de  determinada  injuacção  da  administração, 
não  constitue  razão,  icomo  regra,  para  se  reputar  inadequa- 
do o interdicto  requerido. 

Não  obstante,  sómente  admitto  essa  protecção  para 
o direito  pessoal  na  forma  .pretendida,  ou  seja  com  o de 
ferimento  prévio  do  mandado  prohibitorio,  quando  se  tra 
tar  de  direito  liquido,  certo  e incontestável  e os  factos  con 
eretos  apontados  como  constitutivos  da  ameaça  traduzirem 
manifesta  violência,  por  não  encontrarem  apoio  em  lei  ou 
por  infringirem  evidentemente  qualquer  texto  ou  princi- 
pio constitucional. 

Tal  não  oceorre,  entretanto  no  caso,  porque  não  é ex 
treme  de  incertezas  o direito  ao  pagamento  da  tributação 
indicada  pelos  aggravantes. 

Si  é certo  que  a circular  do  Ministério  da  Fazenda 
n.  28,  de  Maio  dè  1926,  traduzindo  a opinião  pessoal  do 
respectivo  titular,  determinou  a continuação  da  cobrança 
de  200  reis  por  kilogramma  do  — papel  para  escrever, 
branco,  liso  e assetinado,  foi  isso  devido  a controvérsia 
suscitada  a proposito  da  intelligencia  do  art . 55  e paragra- 
phos  da  lei  n.  4.984,  de  1925,  de  vez  que  ao  taxar  o papel 
por  qualidade,  não  se  referiu  expressamente  áquella, 

O proprio  parecer  transcripto  na  inicial  confirma,  im- 
plicitamente, a duvida  suscitada  a tal  respeito  pelos  inte- 
ressados. 

Ora,  posteriormente,  o poder  competente,  esclarecen- 
do o § 4o  desse  dispositivo,  declarou,  pelo  art.  Io  da  lei 
numero  5.181,  de  26  de  Janeiro  de  1927,  que  alli  estava 
comprehendido  dito  papel,  o que  legitimaria  desde  então 
a pretendida  cobrança  de  300  reis  por  cada  kilo . 

Por  isso  é que  neguei  provimento  ao  aggravo . — Car- 
doso Ribeiro.  — A.  Ribeiro.  — Pedro  dos  Santos.  — Her- 
, menegildo  de  Barros.  — Leoni  Ramos.  — Geminiano  da 
Franca.  — Soriano  de  Souza.  — Muniz  Barreto.  — ? F.  Whi- 
taker.  — E.  Lins,  de  pleno  accôrdo  com  a declaração  de 
voto  do  Sr.  Ministro  relator,  atfentos  os  fundamentos  de 
vários  votos  meus,  entre  os  quaes  o que  deveria  ser  exara- 
do no  aggravo  n.  4.407  desta  Capital.  Está  publicado  no 
“Jornal  dô  Commercio”  de  9 de  Janeiro  de  1927.  “Parte 
Judiciaria”.  A esses  fundamentos  nada  tenho  que  aceres- 
eentar.  ■ — Fui  presente  A.  Pires  e Albuquerque. 

(D.  O.  de  30  dé  Setembro  de  1927). 

Observação  III  — Responsabilidade  do 
importador 

CCCXCVIII  — Accordam  do  S.  T.  n.  1.907,  de  18  de  De- 
zembro de  1912. 

, Consistindo  em  somma  fixa  e determinada  os 
direitos  sonegados  e a multa  imposta,  liquida  e 
certa  é a divida  que  faz  o objecto  da  acção  pro- 
posta pela  fazenda  nacional  e,  portanto,  compe- 
tente a via  executiva  para  a respectiva  cobrança. 

A pessoa  que  dá  ao  despachante  autorisação 
para  despachar  mercadoria  na  Alfandega  respon- 
sabilisa-se  pelos  direitos  devidos  á fazenda  nacio- 
nal e por  todas  as  faltas  e descaminhos  de  direi- 
tos, independente  de  mais  formalidades  ou  forma 
de  processo. 

Vistos,  relatados  e diseutidos  os  presentes  autos  de  ap- 
pellação  civel,  .entre  parte,  appellante  Antonio  da  Silva 
Mattos  e appellada  a Fazenda  Nacional  : 

Accordam  confirmar  por  seus  fundamentos  a senten- 
ça de  fls.  100  a 104,  que  julgou  bôa  e valiosa  a penhora  a 
que  se  procedeu  em  bens  do  appellante,  constante  do  auto 
de  fls.  5,  para  que  prosiga  a causa  os  seus  ulteriores  ter- 
mos, pagas  as  custas  pelo  appellante. 


m 


Sentença  confirmadã  pelo  accordam  retró 

Vistos  e examinados  estes  autos  <le  executivo  fiscal, 
etc.,  etc. 


Considerando  que  o réo,  posto  que  houvesse  dado  ao 
seu  preposto,  — o despachante  João  Cecilio  Damasio  Dou- 
rado, — as  quantias  respectivas  para  o pagamento  dos  des- 
pachos em  questão,  segundo  mostrou  pelas  justificações  a 
que  judicialmente  procedeu,  nem  por  isso  fica  ‘isento  da 
responsabilidade  de  taes  pagamentos  que  pelo  seu  referido 
preposto  deixaram  de  ser  eff ectuados ; . 

Porquanto  : 

Considerando  que  o réo,  tendo  dado,  por  escripto  e nos 
termos  legaes,  autorisação  especial  a este  seu  preposto, 
nas  respectivas  notas  de  despacho,  segundo  positivamente 
declarou  e se  verifica  á vista  das  mesmas  notas,  para  pro  • 
mover  e processar  o despacho  das  mercadorias  que  lhe  fo- 
ram consignadas,  ipso  facto  responsabilisou^se  por  todos 
os  seus  actos  nas  referidas  notas  praticados,  pelos  direitos 
devidos  á Fazenda  Nacional,  conforme  as  mercadorias  dc 
manifesto  e conhecimento,  por  todas  as  faltas  “descaminho 
de  direito”  independente  de  mais  formalidade  ou  forma  de 
processo  — - “nos  precisos  termos  que  para  esse  mandato' 
sui-generis,  prescreve  a lei  n.  651,  de  22  de  Novembro  de . 
1899,  que  nesta  parte  revogou  ou  modificou  o § 3.°  n.  7, 
do  art.  476,  da  N.  Consolidação  das  Leis  das  ALfandegas. 


CGCXC1X  — Decisão  n.  248,  de  9 de  Novembro  de  1917. 

Declaro-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o Sr.  Mi- 
nistro, tendo  presente  o processo  encaminhado  á Direetoi 
da  Receita  Publica  com  o vosso  offiçio  n.  112,  de  16  de 
Setembro  ultimo,  annexo  aos  requerimentos  em  que  Cle- 
mente Ralha  e Martins  Vieira  recorrem  da  decisão  p« 
qual  mantivestes  a da  Inspectoria  da  Alfandega  desse.  Es- 
tado, impondo  ao  primeiro  daquelles  recorrentes  a muít 
de  direitos  em  dobro,  na  importância  de  2:654$000  e ao 
segundo  a de  4:250$000,  pela  retirada  clandestina  do  ei 
treposto  de  inflammaveis  da  Barra,  de  8 volumes  cont 
fogos  artifieiaes  e foguetinhos,  vindos  no  vapor  allemS 
“Rio  Grande”  entrado  nesse  porto  em  3 de  Março  de  1911 
e 50  volumes  contendo  cartuchos  carregados  á bala,  vin- 
dos em  diversos  vapores  em  differ entes  épocas,  resolvei 
por  despacho  de  30  do  mez  p . findo,  negar  provimento  ao 
alludidos  recursos,  para  confirmar  a decisão  recorrida,  pc 
isso  que  a responsabilidade  dos  recorrentes  decorre  da  ai 
torisação  que  deram  ao  despachante  para  o processo  *dc 
despacho,  e consequente  retirada  das  mercadorias,  autor 
sação  em  que  se  responsabilisaram  por  todos  os  actos  pra 
ticados  pelo  despachante,  pelos  direitos  devidos  á Fazenc 
Nacional,  conforme  as  mercadorias  do  conhecimento  e 
nifesto,  por  todas  as  faltas  e descaminhos  de  direitos, 
dependente  de  mais  formalidades  ou  forma  de  processe 
de  accordo  com  o que  dispõe  o art.  l.°  da  lei  n.  651,  de  2‘ 
de  Novembro  de  1899.  (D.  O.  de  10  de  Novembro 
1917). 

n í ■ u-:-  i 

Observação  IV  — Factura  consular 

OD  — O decreto  n.  1.327  D,  de  31  de  Janeiro  de  1891/ 
terando  provisoriamente  a tabella  dos  emolumentos  cons 
lares,  nella  incluiu  a taxa  de  5$000  para  o documento  dei 
minado  — factura  consular  — - manifestando,  assim,  o { 
verno  brasileiro  a intenção  de  corresponder  á recomnu 
dação  da  conferencia  internacional  americana  da  qaal 
Brasil  fez  parte. 

Foi,  em  seguida,  publicado  o decreto  n.  169,  de  25 


bril  de  1891,  creando  as  facturas  consulares,  o qual  foi 
egulamentado  pelo  de  n.  684  C,  de  21  de  Novembro  dc 

1891. 

A’  vista  das  vigorosas  reclamações  por  parte  do  com- 
ercio contra  o regimen  que  se  pretendia  iniciar  das  fa- 
turas consulares,  o governo  viu-se  obrigado  a prorogar, 
té  l6  de  Maio  de  1892,  a execução  da  lei  e decreto  acima 
eferidos,  baixando  para  esse  fim  o decreto  n.  705,  de  30 
Dezembro  de  1891. 

Procurando  conciliar  os  interesses  do  eommercio  rom 
do  governo,  novo  regulamento  foi  baixado  com  o de- 
etd  n.  805,  de  29  de  Abril  de  1892,  no  qual  se  procurou 
ttender  ás  reclamações  por  aquelle  formuladas. 

Pelo  aviso  n.  87,  de  26  de  Abril  de  1892,  o Ministro 
a Fazenda  scientificou  ao  das  Relações  Exteriores  que 
avia  communicado  aos  Inspectores  das  Thesourarias  de 
azenda  haver  prorogado  o praso  para  execução  do  regu- 
lento  sobre  facturas  consulares  até  que  o Congresso  Na- 
ipal  approvasse  o que  se  organisou  ultimamente  e em 
e foram  attendidas  as  reclamações  feitas  pelo  commer- 
‘o,  ficando  revogado  o anterior. 

Somente  em  1899,  voltou  o governo  a tratar  do  as- 
ipto . 

A lei  n.  651,  de  22  de  Novembro  de  1899,  art.  1,  man- 
ou exigir  factura  consular  não  só  para  os  despachos  “ad 
lorem”  como  para  todos  os  outros. 

Esta  lei  foi  regulamentada  pelo  decreto  n.  3.732,  de 
de  Agosto  de  1900,  que  vigorou  até  ser  revogado  pelo 
e n.  1.103,  de  21  de  Novembro  de  1903,  que,  por  sua  vez, 
'gorou  até  ser  revogado  pelo  de  n.  14.039,  de  29  de  Ja- 
iro  de  1920,  actualmente  em  vigor. 

Este  ultimo  regulamento  foi  expedido  em  virtude  do 
;.  38  da  lei  n.  3.979,  de  31  de  Dezembro  de  1919,  o qual 
terminou  que  o governo,  30  dias  após  a promulgação 
sa  lei,  expedisse  um  regulamento  sobre  facturas  con- 
’ares,  consolidapdo  as  disposições  do  decreto  n.  1.103, 
21  de  Novembro  de  1903,  do  art.  60  da  lei  n.  2.841, 
31  dc  Dezembro  de  1913,  c outros  textos  legaes  vigentes 
e a matéria,  com  as  modificações  constantes  da  pre- 
lei,  derogados  os  arts.  33,  38  e 120  da  lei  n.  3.644, 
31  de  Dezembro  de  1918. 

O regulam entador,  porém,  não  foi  obediente  á impe- 
a determinação  legislativa,  pois,  supprimiu,  no  regu- 
ento,  as  disposições  do  § Io  letra  A e do  § 3o  letra  B, 
art.  38  da  referida  lei  n.  3.979,  de  1919,  as  quaes, 
ar  da  omissão,  continuam  em  vigor. 

.As  disposições  legislativas  omittidas  no  regulamento 
as  seguintes  : 


Art.  38  — 

i.°  — : ■ • • 

a)  — Nenhuma  factura  deverá  ser  authenticada  pelos 
ules,  depois  da  entrada  do  navio  no  porto  brasileiro 
destino  da  mercadoria;  e,  si  o fôr,  não  poderá  ser  accei- 
ara  isentar  o importador  da  penalidade  em  que  incor- 
'por.  falta  de  factxira  consular; 

r ,5?*  ••«*«•'•••»•  •••«•••••••••****'  * * * * 

13.»-...; 

.,)  _ Tod.a  a vez  que,  nos  despachos  de  importação, 
valorem”,  se  verificar  por  qualquer  forma,  no  acto  da 
erencia,  que  o valor  da  mercadoria  não  corresponde 
elménte  ao  declarado  em  a nota  da  factura  consulai, 
ará  o importador  a multa  em  dobro  egual  á differença 
-i,  valor  declarado  e o verificado  (resalvado  o Jspos- 
.*&  art.‘  511  da  CÍonsolidação  das  Leis  das  Alfande- 
c*^. +al  differença  exceda  de  30  % do  valor  de- 
imposta  a Kmlta  do  1 1|2  a 5 % caso  não  exceda 
% a differença. 


A seguir  transcrevemos  a legislação  a respeito  das  Sã- 
cturas  consulres. 

ODI  — Decreto  n.  169,  de  25  de  Abril  de  1891. 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brasil. 

Attendendo  â conveniência  que ‘resulta,  não  só  para  o 
serviço  publico,  como  para  o eommercio,  da  adopção  das 
facturas  consulares  (consular  invoices)  recommendadas  aos 
governos  pela  “conferencia  internacional  americana”  c 
adoptadas  pelo  dos  Estados  Unidos  da  America;  e 

Considerando  que  em  taes  documentos  o cônsul,  á vis- 
ta do  recibo  ido  commissario  de  bordo  ou  do  empregado  da 
dóca,  onde  o navio  recebe  a carga,  dá  fé  de  que  os  artigos 
constantes  da  factura  — contendo  nomes,  marcas,  numeros, 
peso,  quantidade  <*  valor  — formulada  pelo  exportador  es- 
tabelecido ou  residente  no  seu  districto  consular,  seguem 
no  navio  a que  eram  destinados; 

Considerando  que,  por  esta  forma,  as  facturas  consula- 
res servem  de  contra  prova  ás  declarações  do  manifesto, 
si  este  foi  encerrado  antes  de  estar  a bordo  toda  a carga 
destinada  ao  navio,  como  succedè  frequentemente,  sobre- 
tudo nos  portos  de  escala; 

Considerando  que,  além  de  auxiliar  o expediente  con- 
sular as  facturas  consulares  dispensam  as  facturas  duplas, 
nas  quaes  não  é raro  dar-se  diversidade  de  preços;  e que, 
no  caso  de  falta  de  pagamento,  constituíam  o unieo  docu- 
mento irrefragavel  do  valor  da  mercadoria,  que  pode  ser 
acceito  pelos  tribunaes  do  paiz  importador: 

Resolve  que,  entre  os  documentos  mencionados  no  § 1" 
do  art.  491  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas  e Me- 
sas de  Rendas,  para  o despacho  de  generos  ou  mercado- 
rias sujeitas  a direitos,  seja  comprehendida  a factura  con- 
sular, já  contemplada  na  tabella  provisória  dos  emolu- 
mentos que  os  consulados  brasileiros  devem  cobrar  por 
conta  do  Estado,  a começar  de  Io  de  Janeiro  de  1892,  em 
deante,  nos  termos  do  decreto  n.  1.327  D,  de  31  de  Janeiro 
do  corrente  anno. 

CDII  — Decreto  n.  6.846,  de  21  de  Novembro  de  1891. 

Manda  observar  o regulamento  para  a execução  do 
decreto  n.  169,  de  25  de  Abril  do  corrente  anno,  sobre  a 
exigencia  das  facturas  consulares. 
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CDIH  — Decreto  n.  705,  de  30  de  Dezembro  de  1891. 

O Vice-Presidente  da  Republica  dos  Estados- Unidos 
do  Brasil, 

Considerando  que  a instituição  das  facturas  consula- 
res, adoptadas  pelos  decretos  ns.  1.327  D,  de  31  de  Janeiro 
e n.  169,  de  25  de  Abril,  e regulamentadas  pelo  decreto 
n.  684  C,  de  21  de  Novembro,  todos  deste  anno,  tem  pro- 
duzido reclamações  do  eommercio  de  diversos  Estados,  re- 
presentado pelas  respectivas  Associações  Commerciaes;  e 

Attendendo  á conveniência  de  investigar-se  profunda 
e criteriosa  mente  até  que  ponto  são  procedentes  taes  recla- 
mações, e quaes  as  modificações  que  devam  ser  feitas  na 
legislação  competente,  afim  de  que  das  facturas  consulares 
resultem  para  o eommercio  de  importação  e para  a fisea- 
lisação  aduaneira  no  Brasil  as  vantagens  que  estão  colhen- 
do outros  paizes  da  America : 

Resolve  que,  emquanto  o contrario  não  fôr  determina- 
do, a epoca  designada  pelo  decreto  n.  169,  de  25  de  Abril, 
para  a introducção  e execução  daa  facturas  consulares  nos 
despachos  de  importação,  seja  prorogada  até  o dia  1 de 
Maio  de  1892,  ficando  consequentemente  suspensos  os  ef 
feitos  do  supracita-do  decreto  n.  684  C,  de  21  de  Novembro 

ultimo.  _ 

ODiv Aviso  do  M.  da  Fazenda  ao  das  Relações  Exte 

riores  n.  87,  de  26  de  Abril  de  1892. 

Confirmando  o meu  telegramma  circular  desta  data 


/ 


tflium.unieo  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fa- 
zenda, pará  os  fins  convenientes,  que  foi  prorogado  o praso 
para  execução  do  regulamento  sobre  facturas  consulares, 
até  que  o Congresso  Nacional  approve  o que  se  organisou 
ultimamente,  no  qual  foram  attendidas  as  reclamações  fei- 
tas pelo  commercio,  ficando  revogado  o anterior. 


pção  das  mencionadas  no  art.  3.°,  deverão  ser  acompanha- 
das de  facturas  consulares. 

Paragrapho  unico  — São  consideradas  mercadorias 
para  os  fins  deste  regulamento  a prata  e o ouro  amoedados, 
bilhetes  de  bancos  e titulos  cotados  em  bolsa. 

Art.  3.°  — Não  é exigível  a factura  consular  : 


CDV  — Decreto  n.  805,  de  29  de  Abril  de  1892. 

Modifica  o regulamento  mandado  observar  pelo  de- 
creto n.  684  C,  de  21  de  Novembro  de  1891,  sobre  a exi- 
gência das  facturas  consulares. 

CD VI  — Lei  n.  651,  de  22  de  Novembro  de  1899. 

Art.  l.°  — O governo  fará  executar  em  todas  as  alfan- 
degas  e mesas  de  rendas  habilitadas  da  Republica  a Tari- 
fa e suas  Disposições  Preliminares  autorisada  pelo  decreto 
n.  2.743,  de  17  de  Dezembro  de  1897,  com  as  seguintes  alte- 
rações : 

Art.  15  — Despachos  “ad  valorem”  ou  por  factura  — 
logo  depois  das  palavras  “ad  valorem”  accrescente-se  : 
como  para  todos  os  outros  despachos. 

Ao  mesmo  art.  15,  logo  depois  da  palavra  facturas, 
accrescente-se  a palavra  consulares. 

Paragrapho  unico  do  art . 15  — supprima-se . # 


CDVII  — Decreto  n.  3.732,  de  7 de  Agosto  de  1900. 

Art.  l.°  — As  facturas  consulares  de  que  trata  o art. 
l.°  da  lei  n.  651,  de  22  de  Novembro  de  1899,  serão  orga- 
nisadas  de  conformidade  com  o modelo  junto,  attendidas 
as  explicações  constantes  do  cap.  IV. 

Art.  2.°  — As  mercadorias  que  forem  expedidas  de- 
paiz  estrangeiro  para  consumo  no  Brasil,  quer  venham  por 
via  maritima,  quer  por  via  terrestre,  com  excepção  das 
mencionadas  no  art.  3.°,  deverão  ser  acompanhadas  de  fa- 
cturas consulares. 


CDVIII  — Decreto  n.  1.103,  de  21  de  Novembro  de  1903. 

Art.  l.°  — As  facturas  consulares,  de  que  trata  o art. 
l.°  da  lei  n.  651,  de  22  de  Novembro  de  1899,  serão  organi- 
sadas  de  conformidade  com  o cap.  IV,  art.  13,  attendidas 
as  disposições  do  presente  regulamento. 

Art.  2.°  — As  mercadorias  que  forem  expedidas  de 
paiz  estrangeiro  para  consumo  no  Brasil,  quer  venham  por 
via  maritima,  quer  por  via  terrestre,  com  exçepção  das 
mencionadas  no  art.  3.°  deverão  ser  acompanhadas  de  fa- 
cturas consulares . 


CDIX  — Lei  n.  3.979,  de  31  de  Dezembro  de  1919. 

Art  . 38  — O Governo  trinta  dias  depois  de  promulga- 
da a presente  lei,  expedirá  um  regulamento  sobre  factu- 
ras consulares,  consolidando  as  disposições  do  decreto  n. 
1.103,  de  21  de  Novembro  de  1903,  do  art.  60  da  lei  n. 
2.841,  de  31  de  Dezembro  de  1913,  e outros  textos  legaes 
vigentes  sobre  a matéria,  com  as  modificações  constantes 
da  presente  lei,  derogados  os  arts.  33,  38  e 120  da  lei  n. 
3.644,  de  31  de  Dezembro  de  1918. 


CDX  — Decreto  n.  14.039,  de  29  de  Janeiro  de  1920. 

Art.  l.°  — As  facturas  consulares  serão  organisadas 
de  accordo  com  as  disposições  do  presente  regulamento. 

A cada  conhecimento  de  carga  corresponderá  uma  fa- 
etura  consulai;. 

Art.  2.°  — As.  mercadorias  que  forem  expedidas  de 
paiz  estrangeiro  pará'  consumo  no  Brasil/  quer  venham  por 
maritima,  quer  venham  por  via  terrestre,  com  exce- 


a)  — das  encommendas  postaes  de  qualquer  valor 
procedentes  de  paizes  com  os  quaes  tenha  o Brasil  firma- 
do convenções; 

b)  — das  encommendas  ou  amostras  cujo  valor  com- 
mercial  na  praça  exportadora  não  exceder  de  £ 10,  ôuro, 
ou  do  equivalente  em  moeda  de  ouro  de  outro  typo,  incluí- 
das as  despezas  de  frete,  eommissão,  empacotamento,  etc. 
Quando  as  encommendas  excederem  o limite  estabelecido, 
serão  sujeitas  a despacho,  na  forma  de  todas  as  demais 
mercadorias ; 

c)  — das  bagagens  dos  passageiros,  de  que  tratam  os 
arts.  16  e 17  das  Instracções  que  baixaram  com  o decreto 
n.  3.529,  de  15  de  Dezembro  de  1899,  e o art.  2o  do  regu- 
lamento approvado  pelo  decreto  n.  8.592,  de  8 de  Março 

de  1911,  ainda  que  não  acompanhem  seus  donos;  t 

* 

d)  — das  mercadorias  procedentes  de  qualquer  porto 
ou  ponto  terrestre  de  paizes  limitrophes,  onde  não  exis- 
tam autoridades  consulares  do  Brasil,  observando-se  nest 
caso  a disposição  do  art.  6.°  deste  regulamento. t 

CDXI  — Decreto  n.  16.712,  de  23  de  Dezembro  de  1924. 

Art.  55  — A conferencia  aduaneira  das  eneommenda 
(postaes)  contendo  mercadorias  importadas  para  fins  com 
mereiaes,  será  exigida  do  destinatário  a apresentação  d 
factura  consular,  observado  o regimen  do  decreto  n.  14.039 
de  29  de  Janeiro  de  1920. 

Art . 56  — Quando  as  encommendas  de  que  trata  o a 
tigo  precedente  vierem  endereçadas  a particulares,  no  r 
tuito  evidente  de  burlar  o dispositivo  que  no  mesmo  artig 
se  contem,  ficarão  sujeitas  ao  pagamento  do  triplo  dos  d 
reitos  devidos. 

(As  disposições  acima  transeriptas  revogaram  a let 
A)  do  art.  3o  do  decreto  n.  14.039.  de  29  de  Janeiro 
1920) . 

CDXII  — Officio  do  M.  da  Fazenda  n.  18,  de  9 de  Agos‘ 

de  1926. 

Sr.  Presidente  da  Associação  Commercial  de  Por 
Alegre : 

Declarando  que  a factura  consular  é dispensável 
camente  nos  casos  indicados  no  decreto  n.  14.039,  de 
de  Janeiro  de  1920,  decreto  esse  citado  no  art.  55,  do 
n.  16.712,  de  23  de  Dezembro  de  1924. 

(D.  O.  de  11  de  Agosto  de  1926). 

Observação  V 

CDXIII  — Factura  Commercial  — Vide  no  capitulo 
Despacho  ad  valorem  ou  por  factura — Observação  I,  as 
posições  que  regulam  a factura  commercial:  lei  n.  4.9 
Circular  das  Relações  Exteriores  e Circular  da  Recei 
n.  6. 

Observação  VI  — Despachantes  aduan 

ros 

CDXIV  — Lei  n.  3.213,  de  30  de  Dezembro  de  1916. 

Art.  3.°  — 

§ 18  — O negociante  estabelecido  no  Districto  _ 
ral  não  poderá  despachar  mercadorias  impoétada^- 
que,  mediante  registro  semestral  na  Alfa^ut-gà,  eó!,aj 
tar  quite  do  imposto  de  industria  e profissão. 

§ 19  — Todo  aquelle  que  exercer  o commercio  d 


T 
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zendas,  modas  e confecções  no  Districto  Federal,  em  instal- 
lações  provisórias,  seja  em  hospedarias,  hotéis  ou  residen- 
ias  particulares,  expondo  ou  offerecendo  á venda  merca- 
dorias do  seu  eommercio  em  malas,  armarios,  caixas,  paeo- 
es  ou  envolucros  semelhantes,  ou  por  qualquer  outro  mo- 
— ficará  sujeito  ao  imposto  a que  se  refere  o art.  1.® 
regulamento  annexo  ao  decreto  n.  5.142,  de  Fevereiro 
!e  1904  (industrias  e profissões),  pagando  exclusivamen- 
a • taxa  fixa  annual  de  1 :300$000,  sendo  para  esse  fim  ins-^ 
ripto  no  respectivo  lançamento. 

(Os  paragraphos  18  e 19  acima  transcriptos,  foram  re- 
rigorados  pelos  arts.  31  e 32,  respeetivamente,  da  lei  n. 
1446,  de  31  de  Dezembro  de  1917) . 

>XV  — Decreto  n.  4.057,  de  14  de  Janeiro  de  1920. 

Extingue  as  classes  de  despachantes  geraes  e 
caixeiros  despachantes  e constitue  uma  unlca  — 
dos  despachantes  — e dá  outras  providencias. 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
rasil  : 

Faço  saber  que  o Congresso  Nacional  decretou  e eu 
incciono  a seguinte  resolução  : 

Art.  1.®  — O titulo  IV  da  Nova  Consolidação  das  Leis 
is  Alfândegas  e Mesas  de  Rendas  será  observado  com  as 
sguintes  modificações  : 

§ 1.®  — Os  despachos  para  desembaraço  de  mercado- 
nas  Alfândegas  e Mesas  de  Rendas  da  Republica  serão 
signados  por  despachantes  aduaneiros  que  tenham  exer- 
3Ío  nas  mesmas  repartições,  e nenhuma  mercadoria  po- 
rá ter  sahida  sem  que  seja  guardado  o processo  reguia- 
ítar  do  despacho. 

§ 2.®  — Os  despachantes  aduaneiros  serão  nomeados 
portaria  do  Ministro  da  Fazenda,  mediante  proposta 
Inspectores  das  Alfândegas  e Administradores  das  Me- 
de Rendas,  cabendo  ao  mesmo  Ministro  a fixação  do 
íero  necessário  em  cada  repartição,  de  aecôrdo  com  as 
2essidades  do  serviço. 

§ 3.®  — Os  despachantes  aduaneiros  ficam  sujeitos  em 
relações  com  o fisco  ás  disciplinas  das  leis  vigentes 
Alfândegas  e Mesas  de  Rendas  da  Republica,  sem,  com- 
io,  poderem,  ser  considerados  empregados  ou  funccio- 
rios  públicos,  e nas  relações  que  mantiverem  com  os  com- 
rciantes,  ás  leis  commerciaes  que  regulam  ò mandado 
a commissão. 

j 4.®  — Os  despachantes  aduaneiros  perceberão  a com- 
io  que  convencionarem  com  os  seus  committentes,  e, 
falta  de  ajuste,  a percentagem  ou  remuneração  que  fôr 
cada  em  cada  repartição  pelo  respectivo  chefe  e appro- 
pelo  Ministro  da  Fazenda. 

§ 5.®  — Os  despachantes  aduaneiros,  para  entrarem  em 
rcicio,  prestarão  fiança  em  dinheiro,  apólices  da  divida 
iblica  ou  em  bens  de  raiz,  a qual  só  poderá  ser  levantada 
pois  de  liquidados  todos  os  débitos  para  com  a Fazenda 

sional. 

! § 6.®  — O valor  da  fiança,  de  que  trata  o paragrapho 
cedente,  será  fixado  pelo  Ministro  da  Fazenda,  que 
em  attenção  a categoria  da  Alfandega  ou  Mesa  de 
las  em  que  o nomeado  tenha  de  servir. 

§ 7.»  — Os  Inspectores  das  Alfândegas  são  competen- 
para  resolver  todas  as  questões  que  se  suscitarem  entre 
iespachantes  e seus  committentes,  e,  de  aceôrdo  com  a 
tomarão  conhecimento  de  todas  as  reclamações  que  es- 
apresentarem,  resolvendo-as  como  fôr. justo. 

§ 8.®  — A demissão  dos  despachantes  compete  ao  Mi- 
ro da  Fazenda,  que  só  a resolverá  á vista  de  processo 
ústrativo,  em  qüe  se  verifique  a falta  de  idoneidade 
ou  de  exacção  no  cumprimento  de  deveres. 

Art.  2.®  — Cada  despachante  aduaneiro  poderá  ter 
doús  ajudantes,  que  serão  nomeados  pelo  Inspector  ^.a 
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Alfandega,  mediante,  proposta  dos  mesmos  despachantes, 
que  responderão  por  elles. 

Os  ajudantes  poderão  ser  dispensados,  a requerimento 
dos  despachantes  ou  directamente  pelos  chefes  das  repar- 
tições aduaneiras,  quando  para  isso  tiverem  motivos  justos. 

Art.  3.®  — Os  actuaes  despachantes  geraes  e ajudantes 
de  despachantes  e caixeiros  despachantes  que  o quizerem 
poderão  ser  nomeados  despachantes  aduaneiros,  de  prefe- 
rencia a quaesquer  outros  indivíduos,  comtanto  que  sejam 
cidadãos  brasileiros,  tenham  mais  de  24  annos  de  edade, 
estejam  livres  de  pena  e culpa  e prestem  fiança  na  confor- 
midade desta  lei,  dentro  do  prazo  que  fôr  fixado  pelo  Mi- 
nistro da  Fazenda. 

Paragrapho  unico  — Os  despachantes  geraes,  ajudan- 
tes de  despachantes  e caixeiros  despachantes,  que  não  re- 
quererem sua  nomeação  dentro  de  60  dias,  a contar  da  data 
desta  lei,  serão  considerados  dispensados,  podendo  ser  su- 
bstituídos até  preenchimento  integral  do  numero  fixado  em 
cada  repartição. 

Art.  4.®  — O commerciante  que  quizer  incumbir  dos 
despachos  de  seus  estabelecimentos  commerciaes  a pessoa 
de  sua  inteira  confiança  poderá  requerer  ao  Ministro  da 
Fazenda  a nomeação  do  despachante  aduaneiro  que  indi- 
car, comtanto  que  seja  cidadão  brasileiro,  tenha  os  requi- 
sitos exigidos  para  os  despachantes  em  geral,  preste  a fian- 
ça exigida  por  esta  lei  e se  comprometia  a não  agenciar 
sinão  para  a casa  que  o afiançou. 

Art.  5.®  — Além  dos  corretores  de  navios  de  que  trata 
o art.  148,  § 1®  da  Nova  Consolidação,  e nos  seus  respecti- 
vos termos,  só  poderão  agenciar  negocios  nas  Alfândegas 
e Mesas  de  Rendas,  e suas  dependencias  os  despachantes 
aduaneiros  nomeados  de  accôrdo  com  esta  lei,  os  despa- 
chantes das  intendências  da  Guerra  e Marinha  e outras  re- 
partições federaes,  aos  quaes  são  extensivas  as  vantagens 
daquelles,  resalvada,  .todavia,  a sua  situação  especial  de 
funccionarios  públicos . 

Art.  6.®  — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  Janeiro  de  1920,  99®  da  Inde- 
pendência e 32°  da  Republica. 

ODXVI  — Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  4,  de  28  de  Janei- 
ro de  1920. 

Para  fiel  execução  da  lei  n.  4.057,  de  14  de  Janeiro 
corrente,  e tendo  em  vista  os  dispositivos  do  Titulo  IV  da 
Nova  Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas  e Mesas  de 
Rendas,  declaro  aos  Srs.  Chefes  das  repartições  que  deve- 
rão ser  observadas  as  seguintes  instrucções  : 

^rt.  1.®  — Só  poderão  agenciar  negocios  por  conta  de 
outrem  : 

a)  — os  corredores  de  navios  legitimamente  provisio- 
nados  no  que  fôr  concernente  ao  desembaraço  e despacho 
das  embarcações  e ás  funcções  mareadas  pelo  art.  28  para- 
graphos  4°  e 5°  do  regulamento  n.  806,  de  26  de  Julho  de 
1851; 

b)  — os  despachantes  aduaneiros  providos  e afiança- 
dos, na  fórma  do  art.  5®,  qualquer  que  seja  a natureza  do 
negocio ; 

c)  — os  ajudantes  dos  despachantes,  devidamente 
afiançados  por  estes,  em  todo  e qualquer  serviço  para  que 
forem  espeeialmente  autorizados,  excepto  assignaturas  de 

notas,  recibos  e quitações ; 

d)  — os  despachantes  das  Intendências  da  Guerra  e 
da  Marinha  e outras  repartições  federaes,  aos  quaes  são  ex- 
tensivas as  vantagens  dos  despachantes  aduaneiros,  resal- 
vada,  todavia,  a sua  situação  especial  de  funccionarios  pú- 
blicos. 
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Árt.  2.°  — Ninguém  poderá  ser  nomeado  despachante 
aduaneiro  sem  que  prove  : 

a)  — ser  cidadão  brasileiro , 

b)  — ter  idade  legal; 

c)  — estar  livre  de  pena  e culpa; 

d)  — ter  prestado  a respectiva  fiança ; 

e)  — não  estar  comprehendido  ém  alguns  dos  casos  do 
art.  4o  e não  haver  incompatibilidade  que  o impossibilite 
de  exercer  o cargo,  na  fôrma  da  legislação  em  vigor, 

Art.  3.°  — Os  despachantes  aduaneiros  serão  nomea- 
dos por  portaria  deste  Ministério,  mediante  proposta  dos 
Inspectores  das  Alfândegas  e Administradores  das  Mesas 
de  Rendas. 

Os  ajudantes  dos  despachantes  serão  nomeados  pelo 
Inspector  da  Alfandega,  mediante  propostas  dos  mesmos 
despachantes,  que  responderão  por  elles. 

§ l.°  — Cada  despachante  poderá  ter  até  dous  aju- 
dantes : 

§ 2.°  . — O numero  de  despachantes  aduaneiros  será 
fixado  por  este  Ministério,  para  cada  repartição,  sob  pro- 
posta dos  respectivos  chefes,  de  accôrdo  com  ás  necessida- 
des do  serviço. 

Art.  4.°  - — Não  serão  admíttidos  a agenciar  negocios 
nas  Alfândegas  e Mesas  de  Rendas,  sob  qualquer  pretexto : 

a)  — os  fallidos,  cuja  fallencia  tiver  sido  qualificada 
de  fraudulenta; 

b)  • — os  que,  em  qualquer  tempo,  tiverem  sido  conven- 
cidos em  crime  de  'contrabando,  roubo,  furto,  estellionato 
ou  moeda  falsa. 

c)  — os  que,  por  fraude,  tiverem  sido  despedidos  da 
Alfandega  ou  Mesa  de  Rendas,  ou  a quem  fôr  prohibida  a 
entrada  nos  respectivos  edifieios  durante  o tempo  da  in- 
terdicção. 

Art.  5.°  • — Os  despachantes  aduaneiros,  para  entra- 
rem em  exercicio,  prestarão  fiança,  dentro  do  prazo  de  30 
dias,  em  dinheiro,  apólices  ou  em  bens  de  raiz,  a qual  só 
poderá  ser  levantada  depois  de  liquidados  todos  os  débitos 
para  com  a Fazenda  Nacional. 

O valor  da  fiança  será  de  10 :000$000  para  as  Alfânde- 
gas do  Rio  de  Janeiro  e de  Santos;  de  6:000$000  para  as 
Alfândegas  de  Manáos,  Belém,  Pernambuco,  Bahia  e Porto 
Alegre;  de  4:000$000  para  as  do  Maranhão.  Fortaleza,  Pa- 
rahyba,  Maceió,  Paranaguá,  Florianopolis,  Rio  Grande  do 
Sul  e Pelotas:  de  2:000$000  para  as  demais  Alfândegas  e 
de  1:000$000  para  as  Mesas  de  Rendas. 

Art.  6.°  — - As  fianças  a que  se  refere  o ar.tigo  antece- 
dente serão  prestadas  na  Procuradoria  Geral  da  Fazenda 
Publica  no  Rio  de  Janeiro  e nas  Delegacias  Fiscaes  nos  Es- 
tados. 

Art.  7.°  — Üs  despachos  para  desembaraço  de  merca- 
dorias nas  Alfândegas  e Mesas  de  Rendas  serão  assignados 
pelos  despachantes  aduaneiros,  que  tenham  exercicio  nas 
mesmas  repartições,  e nenhuma  mercadoria  poderá  ter  sa- 
bida sem  que  seja  guardado  o processo  regulamentar  do 
despacho. 

Art.  8.°  — Os  despachantes  terão  escrlpturagão  regu- 
lar e limpa  dos  negocios  a seu  cargo,  em  livros  sellados  e 
proprios  que  serão  abertos  e rubricados  pelo  empregado 
que  o Inspector  ou  Administrador  designar,  os  quaes  serão 
apresentados,  de  seis  em  seis  mezes,  ou  quando  o chefe  da 
repartição  exigir,  para  os  exames  necessários. 

Na  escripturação  de  que  se  trata,  os  despachantes 
mencionarão  as  marcas,  numeros,  quantidade  dos  volumes 
que  despacharem,  o objecto  despachado,  nome  e procedên- 
cia do  navio,  data  de  sua  entrada,  numero,  mez  e anno  do 
despacho,  e a importância  dos  direitos  pagos,  abrindo  para 
cada  casa  commercial  conta  especial,  sem  confundir  os  des- 
pachos, segundo  o modelo  que  lhes  fôr  dado  pela  rêparti- 
ção . 

Art.  9.°  — Os  Inspectores  e Administradores  designa- 


rão, sempre  que  fôr  possivel,  um  logar  apropriado  par 
reunião  e trabalho  dos  despachantes,  no  edifieio  da  repa 
tição  e providenciarão  sobre  a respectiva  policia,  sendo  for 
necidos  pelos  despachantes  os  moveis  e mais  objectos  n 
cessarios  á sua  accommodação  e trabalho. 

Art.  10.  — Aos  Inspectores  e Administradores  co 
pete  resolver  todas  as  questões  que  se  suscitarem  entre 
despachantes  e seus  committentes  e,  de  accôrdo  com  a í 
tomar  conhecimento  de  todas  as  reclamações  que  estes  apr 
sentarem,  resolvendo-as  como  fôr  justo. 

Art.  11.  — Os  despachantes  aduaneiros  perceberão 
commissão  que  convencionarem  com  os  seus  committent 
e,  em  falta  de  ajuste,  a percentagem  ou  remuneração  q 
fôr  fixada,  em  cada  repartição  pelo  respectivo  chefe,  e 
provada  por  este  Ministério. 

Art.  12.  — Aos  despachantes  e seus  ajudantes  pod 
rão  os  Inspectores  e Administradores  suspender  tem  por 
riamente  do  exercicio  de  suas  funcções,  quando  fôr  conv 
niente  á ordem  e policia  da  repartição,  ou  quando  deix 
rem  de  apresentar  os  seus  livros  nos  termos  do  artigo 
além  das  demais  penas  previstas  na  citada  Consolidaça 

§ l.°  — Nos  casos  de  fraude,  ou  quando  apresent 
elles  a sua  escripturação  irregular  ou  viciada,  ou  verifi 
da  que  seja  a falta  de  idoneidade  moral  ou  de  exacção 
cumprimento  de  seus  deveres,  mediante  processo  admini 
trativo,  serão  demittidos  por  este  Ministério. 

§ 2.°  — Os  ajudantes  dos  despachantes  poderão  s 
dispensados  a requerimento  dos  despachantes  Ou  pelos  c 
fes  das  repartições  aduaneiras,  quando  para  isso  tive 
motivos  justos. 

Art.  13.  — Os  despachantes  aduaneiros,  nas  relaç 
que  mantiverem  com  os  committentes,  ficam  sujeitos 
leis  commerciaes  que  regulam  o mandato  ou  a commiss 

Art.  14.  — O negociante  que  quizer  incumbir  dos  d 
pachos  de  seus  estabelecimentos  commerciaes,  a pessoa 
sua  inteira  confiança,  poderá  requerer  a este  Ministeri 
nomeação  do  despachante  aduaneiro  que  indicar,  comta 
que  seja  cidadão  brasileiro,  tenha  os  requisitos  exigi 
para  os  despachantes  em  geral,  preste  a fiança  exigida 
art.  5o  e se  comprometia  a não  agenciar  senão  para  a c 
que  o afiançou. 

Art.  15.  — As  pessoas  que  se  apresentarem  nas 
fandegas  e Mesas  de  Rendas  a despachar  ou  agenciar 
gocios  pagarão  pela  primeira  vez,  de  multa,  uma  qua 
equivalente  á metade  dos  direitos  do  titulo  de  despach 
te;  pela  segunda  vez,  o dobro  dos  mesmos  direitos;  p 
terceira  vez,  o triplo,  e assim  progressivamente,  pod 
ser-lhes  vedada  a entrada  na  repartição  e logares  suj 
á sua  fiscalização: 

a)  — nas  mesmas  penas  incorrerá  o ajudante  do 
pachante  que  ultrapassar  as  suas  attribuições ; 

b)  — o ajudante  de  despachante  que,  para  illud 
disposições  do  presente  artigo,  se  apresentar  munido 
conhecimento  de  carga,  que  lhe  tenha  sido  transferido, 
rificada  sua  má  fé,  será  multado  na  mesma  conformid 

c)  — verificado  que  um  ajudante  de  despachante, 
assignatura  e autorização  do  despachante,  agencia  por 
conta  e responsabilidade,  ser-lhe-á  imposta  a mesma  m 
e outra  igual  ao  despachante  que  houver  dado  seu  as 
mento  ou  autorização. 

Art.  16.  — O despachante  ou  ajudante,  a quem 
cassado  o titulo  ou  prohibida  a entrada  em  qualque 
fandega  ou  Mesa  de  Rendas,  não  poderá  agenciar 
cios  nem  entrar  em  outra  Alfandega  ou  Mesa  dè  R 
devendo  o chefe  da  respectiva  repartição  fazer  par 
fim  as  precisas  communicações  a quem  convier. 

Art . 17 . — Os  despachantes  geraes,  ajudantes  c 
pachantes  e caixeiros  despachantes  que  o quizerem, 
rão  ser  nomeados  despachantes  aduaneiros  ,de  prefr 
a quaesquer  outros  individuos;  eomtanto  que  sejam 


"os  brasileiros,  tenham  mais  de  24  annos  de  idade,  este- 
am  livres  de  pena  e culpa,  e prestem  fiança  na  conformi- 
de  do  art.  5o,  dentro  do  prazo  de  30  dias. 

Paragrapho  unico.  — Os  despachantes  geraes,  aju- 
antes  de  despachantes  e caixeiros  despachantes  que  não 
equererem  sua  nomeação  dentro  de  60  dias,  a contar  de 
4 do  ^corrente,  serão  considerados  dispensados,  podendo 
er  substitftidos  até  preenchimento  integral  do  numero  fi- 
ado em  cada  repartição. 

DXVH  — Decisão  n.  122,  de  10  de  Março  de  1921. 

Devolvendo  a essa  Delegacia  os  inclusos  documentos 
e fls.  2 a 5,  do  processo  encaminhado  com  o vosso  officio 
142,  de  8 de  Julho  do  anno  passado,  relativo  á petição 
que  os  eorrectores  de  navios  de  Santos,  reclamam  no 
entido  de  não  ser  permittido  aos  despachantes  não  habili- 
ados  na  forma  legal,  na  alfandega  daquella  cidade,  prati- 
rem  actos  que  são  conferidos  aos  requerentes,  declaro- 
os,  para  os  fins  convenientes,  que  o Sr.  Ministro  da  Fa- 
enda,  em  data  de  28  de  Fevereiro  p.  findo,  proferiu  o 
eguinte  despacho  : 

‘Indeferido.  As  attribuições  dos  despachantes  adua- 
eiros  e eorrectores  de  navios  estão  perfeitamente  delimi- 
das:  a dos  primeiros  na  lei  n.  4.057,  de  14  de  Janeiro  do 
rrente  anno,  instrucções  constantes  da  circular  n.  4,  de 
do  mesmo  mez  e anno  e art.  148,  § 3o  da  N.  Consolida- 
o das  Leis  das  Alfândegas ; e a dos  segundos  no  decreto 
. 806,  de  26  de  Julho  de  1851  (art.  28  paragraphos  4o  e 5o 
o art.  148,  § Io,  já  referido).  Das  attribuições  de  uns  e 
trós  algumas  lhes  são  communs,  como  a que  se  refere  ao 
esembaraço  e despacho  de  navios.  Essa,  aliás,  tem  sido 
jurisprudência  uniforme  do  Thesouro,  como  se  verifica 
s ordens  ns.  53  e 40,  respeetivamente,  de  2 de  Outubro 
1902  e 12  de  Agosto  de  1904. 

A restricção  pretendida  pelos  requerentes  é contraria 
decreto  de  1851,  que  permitte,  não  só  a accumulacão  de 
viço  de  vários  ramos  de  corretagem  (art.  4o)  como  ain- 
qualquer  “tratar  immediatamente  por  si,  seus  agentes 
aixeiros,  as  suas  negociações  e as  de  seus  committentes, 
até  inculcar  e promover  por  outrem  — vendedores  e com- 
íores  — apenas  condicionando  essa  ultima  permissão 
gratuitidade  (art.  29).  (D.  O.  de  11  de  Março  de  1921). 

XVII  bis  — Decisão  n.  1.003,  de  8 de  Junho  de  1921. 

Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
Cumprindo  o despacho  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda. 
19  do  mez  ultimo,  proferido  no  officio  do  consultor  ge- 
da  Republica,  n.  47,  de  5 do  mesmo  mez  e anno,  com- 
ico-vos  ter  o mesmo  Sr.  ministro  resolvido  de  accôrdo 
os  pareceres  desta  Procuradoria  e daquelle  consultor, 
e a companhia  Nacional  de  Navegação  Costeira,  não  está 
igada  a prestar  fiança  em  favor,  dos  seus  despachantes 
eciaes,  a que  se  refere  o art.  4,  da  lei  4.057,  de  14  de 
eiro  de  1920. 

■ Tendo  este  Ministério  decidido  que  os  despachantes  do 
yd  Brasileiro,  quando  pertencia  este  ao  Patrimônio  Na- 
ial,  não  eram  obrigados  a taes  fiançás  como  se  ve,  entre 
ros,  do  officio  desta  Procuradoria  n.  1.542,  de  18  de 
mbro  de  1920,  e gozando  aquella  Companhia  por  forca 
clausula  II  do  decreto  n,  11.993,  de  13  de  Março  de 
de  todos  os  favores  e regalias  de  que  gozava  aquella 
reza,  foi  decidido  que  esses  favores  eram  do  Lloyd 
úleiro,  quando  Patrimônio  Nacional,  como  ficou  dito. 
podendo  portanto  ser  alterados  com  a áctual  orgaui- 
o dada  ao  mesmo  Lloyd,  uma  vez  que  se  trata  de  um 
tracto  bilateral,  celebrado  por  força  de  um  decreto  ba- 
do  em  autorização  legislativa. 

O direito  da  Companhia  Nacional  de  Navegação  Cos- 
a ficou  perfeito  e acabado  com  o seu  contracto,  pouco 
ortando  quaesquer  transformações  que  posteriormente 


tenha  soffrido  o Lloyd  Brasileiro.  (D.  O. -.de  9 do  Junho 
de  1921). 

CDXVIII  — Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  13,  dc  11  de 

Abril  de  1922. 

De  conformidade  com  o que  foi  resolvido  na  represen- 
tação do  Centro  do  Commercio  e Industria  do  Rio  de  Ja- 
neiro dirigida  a este  Ministério  em  5 de  Agosto  do  anno 
passado,  declaro  aos  Srs.  Inspectores  das  Alfândegas,  para 
os  devidos  fins,  que  não  tendo  sido  revogadas,  pelo  decreto 
numero  4.057,  de  14  de  Janeiro  de  1920,  as  disposições  con- 
tidas no  titulo  IV  da  Nova  Consolidação  das  Leis  das  Al- 
fândegas e Mesas  de  Rendas,  não  deverão  continuar  a exi- 
gir que  os  despachos  de  mercadorias,  nas  mesmas  reparti- 
ções só  tenham  andamento  quando  processados  por  despa- 
chantes aduaneiros,  por  isso  que,  embora  a lei  não  permitta 
que  pessoas  não  habilitadas  agenciem  taes  despachos  essa 
prohibição  não  se  deverá  entender  com  os  commerciantes, 
proprietários  das  mercadorias,  e que  no  caso  agem  por  con- 
ta própria  e não  como  intermediários. 

CDXIX  — Decisão  n.  106,  de  31  de  Outubro  de  1922. 

Com  o officio  n.  41,  de  21  de  Julho  do  corrente  anno, 
encaminhastes  o processo  em  que  Alfredo  Ribeiro,  despa- 
chante estadual,  recorre  de  acto  dessa  delegacia  confir- 
mando o da  Alfandega  de  Maceió  negando-lhe  permissão 
para  desembaraçar  naquella  repartição  aduaneira  como 
procurador  mercadorias  navegadas  por  cabotagem. 

O vosso  despacho  foi  exarado  nos  seguintes  termos  : 

“De  accôrdo.  A pretenção  do  recorrente  Alfredo  Ri- 
beiro, despachante  estadual,  arrimada,  apenas,  á citação 
inopportuna  — todos  são  iguaes  perante  a lei  • — desappa- 
rece  ante  a clareza  com.  que  estão  redigidos  o decreto  n. 
4.057,  de  14  de  Janeiro  de  1920,  e circulares  numeros  4,  de 
28  de  Janeiro,  também  de  1920,  e 13,  de  11  de  Abril  ultimo. 

A igualdade  perante  a lei,  de  que  falia  a Carta  de  24 
de  Fevereiro  de  1890,  não  se  ajusta. assim,  nem  mais  nem 
menos,  a quaesquer  casos.  A igualdade  perante  a lei  é, 
naturalmente,  para  defesa  e garantia  de  direitos  sociaes 
etc.,  nunca  para  o exercício  de  funeções  publicas,  para  o 
qual  cada  individuo  deve  habilitar-se  na  fórma  da  lçgisla- 
ção  vigente. 

Ora,  o recorrente,  sendo  sómente  despachante  esta- 
dual, não  póde  interferir  em  serviços  privativos  dos  des- 
pachantes aduaneiros  e facultados  exclusivameute  aos 
commerciantes  donos  das  mercadorias  a despachy . 

E é sobre  estes  últimos  que  se  applica  a ordem  n.  1,  de 
1 de  Outubro  de  1921,  da  Directoria  da  Receita  Publica. 

Sendo  assim  nego  provimento  ao  recurso  interposto 
por  Alfredo  Ribeiro'  despachante  estadual,,  do  despacho  da 
inspectoria  da  alfandega  desta  cidade,  de  17  de  Novembro 
do  anno  proxhno  passado,  que  lhe  negou  permissão  para 
desembaraçar  mercadorias  navegadas  por  cabotagem,  e 
confirmo,  portanto,  o despacho  recorrido.” 

O Sr.  Ministro  da  Fazenda,  a respeito,  exarou  em  17 
de  Agosto  ultimo  o seguinte  despacho  : 

“De  aceôrdo  com  o parecer,  nego  provimento  ao  re 
curso”. 

E’  este  o parecer  que  emitti  em  9 do  mesmo  mez  de 
Agosto  com  o qual  concordou  o Sr.  Ministro  : 

“Si  para  o desembaraço  de  .mercadoria  navegada  por 
cabotagem  faz-se  -mister  a interferência  do  despachante, 
quando  assim  entenda  o proprio  dono  ou  consignatário  dã 
mercadoria,  essa  intex-ferencia  só  podex-á  ser  de  despachan- 
tes aduaneiros  devidamente  habilitados,  na  fórma  da  lei 
vigente. 

Assim  estou  de  pleno  accôrdo  com  a decisão  recorrida, 
e por  isso  opino  pelo  não  protimento  do  recurso.” 

(D.  O.  de  2 de  Novembro  de  1922). 
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CDXX  — Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  26,  de  21  de  Maio 

de  1922. 

Na  conformidade  do  que  foi  resolvido  no  processo  a 
que  está  junto  o officio  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro, 
n . 441,  de  9 de  Fevereiro  ultimo,  encaminhando  a petição 
em  que  “The  Texas  Company,  Limited”,  consulta  si  os 
agentes  e superintendentes  das  filiaes  de  companhias  es- 
trangeiras nesta  Capital  e nos  Estados  podem  despachar 
mercadorias  vindas  á consignação  das  mesmas  filiaes,  de- 
claro aos  Srs.  Inspectores  das  Alfândegas  e Administrado- 
res de  Mesas  de  Rendas,  pará  seu  conhecimento  e devidos 
effeitos  que,  de  accôrdo  com  o disposto  no  art.  1,  § 1, 
da  lei  n.  4.057,  de  14  de  Janeiro  de  1920,  os  despachos  para 
desembarque  de  mercadorias  só  deverão  ser  assignados  por 
Despachantes  aduaneiros  que  tenham  exercicio  na  Alfan- 
dega por  onde  é feita  a importação,  resalvado  o que  pres- 
creve o art.  5o  da  mesma  lei,  uma  vez  que  no  regimen  vi- 
gente o fisco  exige  do  Despachante,  além  de  provas  de  ido- 
neidade, a prestação  de  fianças,  como  garantia  principal 
para  os  interessados,  que  podem  não  só  escolher  dentre  el- 
les  o que  lhes  inspire  maior  confiança  como  também  consti- 
tuir Despachante  especial ; ficando  assim  conhecidos  os  ser- 
ventuários desses  cargos  ,dest’arte  evitando-se  que  pessoas 
estranhas  ou  “zangões”,  intervenham  nos  respectivos  mis- 
teres de  Despachantes,  com  prejuízo  para  o bom  andamen- 
to do  processo  e sem  nenhuma  garantia  para  o fisco,  nem 
para  os  interessados. 

CDXXI  — Ordem  n.  196,  de  17  de  Março  de  1923. 

Com  o officio  n.  441,  de  9 de  Fevereiro  ultimo,  enca- 
minhastes a petição  em  que  a “The  Texas  Company  Ltd.” 
consulta  si  os  agentes  e superintendentes  das  filiaes  de 
companhias  estrangeiras  nesta  Capital  e nos  Estados  da 
Republica  pódem  assignar  despachos  de  importação  de 
mercadorias  vindas  á consignação  das  mesmas  filiaes,  sem 
a interferencia  de  despachante  aduaneiro. 

O Sr.  Ministro  da  Fazenda,  tendo  presente  o processo, 
nelle  proferiu  o seguinte  despacho  em  4 deste  mez  : 

“De  accôrdo  com  o parecer  supra  do  Sr.  Consultor 
da  Fazenda,  responda-se  negativamente  á consulta,  uma 
vez  que,  no  regimen  vigente  o fisco  exige  do  despachan 
te  além  de  provas  de  idoneidade  a prestação  de  fiança,  co- 
mo garantia  principal  para  os  interessados,  que  podem  es- 
colher, dentre  elles,  o que  lhes  inspire  maior  confiança; 
ou,  ainda,  constituírem  despachante  especial  para  determi- 
nada casa  ou  firma  comipercíal . 

A razão  de  ordem  dessa  exigencia  assenta  no  facto  dc 
ficarem  conhecidos  os  serventuários  desses  cargos,  dest 'ar- 
te evitando-se  ique  pessoal  estranho  ou  “zangões”  interve- 
nham nos  respectivos  mistéres  de  despachantes,  com  pre- 
juízo para  o bom  andamento  de  processos  e sem  nenhuma 
garantia  para  o fisco  nem  para  os  interessados”. 

Eis  o parecer  que  emittiu  o Dr.  Consultor  da  Fazen- 
da, em  27  de  Fevereiro  citado,  com  o qxial  concordou  o Sr. 
Ministro  : 

“The  Texas  Company  Ltd.”  consulta  na  petição  de 
fls.  2 si  os  gerentes  e superintendentes  das  filiaes  de  com- 
panhias estrangeiras  pódem  assignar  despachos  de  impor- 
tação de  mercadorias  vindas  á consignação  das  mesmas  fi- 
liaes e sem  a intervenção  de  despachantes  aduaneiros,  fi- 
cando assim  comprehendidas  na  decisão  n.  395,  de  26  de 
Dezembro  de  1921,  baseada  no  processo  annexo.  Quer  a Al- 
fandega desta  Capital,  quer  a Directoria  da  Receita  enten- 
dem que  a alludida  ordem  resolve  o assumpto. 

Anteriormente  á lei  n.  4.057,  de  14  de  Janeiro  de  1920, 
era  o exercicio  do  cargo  de  despachante  e sua  intervenção 
nos  despachos  aduaneiros  regulado  pela  Consolidação  das 
Leis  das  Alfândegas,  arts . 148  e seguintes . Eram  elles  no- 
meados pelos  Inspectores  das  Alfândegas,  comprehendendo 
duas  classes,  a dos  despachantes  geraes  e a dos  caixeiros 


despachantes,  nomeados  estes  pelas  casas  commerciaes, 
forma  do  art.  74  do  Codigo  Commercial  e só  despachand 
para  os  seus  patrões.  Os  despachantes  exerciam  seus  ca 
gos  mediante  fiança  idônea  e só  elles  podiam  agenciar  n 
gocios  e despachar  mercadorias  por  conta  de  outrem,  send 
portanto  permittido  que  o proprio  importador  o fizesse 
rectamente . 

A pratica,  entretanto,  mostrou  o inconvemente  de  s 
melhantes  dispositivos.  A fiança  idônea  facilitava  dem 
siado  o aocesso  ao  cargo,  de  sorte  que  da  classe  fazi 
parte  pessoas  que  não  tinham  a precisa  idoneidade  p 
exercel-o.  Por  outro  lado  a facilidade  com  que  se  admitf 
que  os  consignatários  despachassem  directamente  as  m 
cadorias  abria  a porta  á impunidade  quando  se  davam  irr 
gularidades.  Quando  eram  embarcadas  no  estrangeiro  m 
cadorias  com  intuito  premeditado  de  serem  contraband 
das,  vinham  sempre  consignadas  a nomes  phantastic 
sendo  assignados  os  despachos  pelo  proprio  eonsignatari 
Assim  procedendo,  evitavam  os  defraudadores  do  fisco  q* 
sobre  elles  reeahissem  os  rigores  da  lei,  no  caso  de  ser  m 
suceedido  o plano  criminoso. 

Na  Alfandega  desta  Capital  ha  innumeros  process 
em  que  essa  affirmativa  ficou  comprovada.  Apprehendi 
o contrabando  e indemnizado  pecuniariamente  o fisco, 
cava  a autoridade  Sem  acção  alguma  criminal  contra 
seus  defraudadores.  Cogitou-se  por  isto  de  um  lado 
elevar  o nivel  da  classe  e de  outro  tornar  obrigatória  s 
intervenção  nos  despachos  aduaneiros,  com  o qúe  facil 
tornaria  oohibir  e punir  qualquer  procedimento  menos 
guiar  no  despacho  das  mercadorias.  Assim  a lei  n.  4.0 
acima  passou  para  o Ministério  da  Fazenda  a competen 
de  nomear  os  despachantes  (art.  Io,  § 2o),  por  proposta 
Inspector  da  Alfandega  e Administradores  das  Mesas 
Rendas,  os  quaes  são  obrigados  a prestar  informações  qu 
to  a sua  idoneidade.  A idade  minima  foi  elevada  de  21 
ra  24  annos  (art.  3o) . 

Aboliu-se  a fiança  idônea,  que  foi  substituída  por 
garantia  real,  dinheiro,  apólices  da  divida  publica  e b 
de  raiz,  sendo  que  para  as  Alfândegas  desta  Capital  e 
Santos  foi  ella  fixada  em  10:000$000  (art.  5o  das  insA 
cções  que  baixaram  com  a circular  n.  4,  de  28  de  Jane 
de  1920).  Aquella  lei  aboliu  também  a faculdade  de  p 
rem  os  consignatários  das  mercadorias  despachal-as 
ctamente.  Pelo  exame  do  seu  texto  e o historico  da  sua| 
mação  não  se  póde  chegar  a outro  resultado.  O art.  48 
Consolidação  declara  : 

“Nas  Alfândegas  e Mesas  de  Rendas  só  poderão  ag 
ciar  por  conta  de  outrem”. 

Donde  a conclusão  de  que  por  conta  própria  qualq 
pessoa  poderia  fazel-o.  A lein.  4.057  entretanto  abolir 
melhante  restricção,  pois  seu  art.  Io,  § Io,  diz  : 

“Os  despachos  para  desembaraço  de  mercadorias 
Alfândegas  e Mesas  de  Rendas  da  Republica  serão  assi 
dos  por  despachantes  aduaneiros  que  tenham  exercicio 
mesmas  repartições,  e nenhuma  mercadoria  poderá  ter 
hida  sem  que  seja  guardado  o processo  regulamentar 
despacho.  ” 

Sendo  que  o membro  principal  do  ai*tigo  Io  decla 

“O  titulo  TV  da  Nova  Consolidação  das  Leis  d 
fandegas  e Mesas  de  Rendas  será  observado  com  as  s 
tes  modificações.” 

Ora,  logo  a primeira  modificação  é imperativa : c 
pachos  “serão”  assignados  por  despachantes  aduane 
Quando  não  bastasse  tão  claro  dispositivo,  ha  o art 
da  mesma  lei  : 

“Além  dos  eorreetores  de  navios  de  que  trata  o 
148,  § Io,  da  Nova  Consolidação,  e nos  seus  respectivc 
mos,  só  poderão  agenciar  negocios  nas  Alfândegas  e ! 
de  Rendas  e suas  dependencias  os  despachantes  adu 
ros  nomeados  de  accôrdo  com  esta  lei,  os  despachante 
Intendências  da  Guerra  e Marinha  e outras  repar" 
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federaes,  aos  quaes  são  extensivas  as  vantagens  daquelles, 
resalvada,  todavia,  a sua  situação  especial  de  funcciona- 

rios  públicos.” 

Só  poderão,  portanto,  agenciar  negocios  nas  Alfande 
gas,  isto  é,  organizar  despachos  e desembaraçar  mercado- 
rias os  despachantes. 

E levou  a lei  tão  longe  o seu  rigor  que  exigiu  que  as 
próprias  repartições  federaes,  inclusive  as  Intendências  da 
Guerra  e da  Marinha,  tivessem  seus  despachantes,  nada 
podendo,  portanto,  despachar  directamente . 

Quando  submettido  á deliberação  da  Camara  dos 
Deputados  o respectivo  projecto,  pronunciou-se  sobre  elle 
a Commissão  de  Finanças,  sendo  relator  o então  deputado 
'ustiniano  de  <Serpa. 

Do  parecer  unanime  que  está  no  “Diário  do  Congres- 
so” de  23  de  Outubro  de  1919,  ficou  bem  claro  que  o intui- 
to da  lei  era  concentrar  na  mão  dos  despachantes  todo  o 
serviço  de  despachos  de  mercadorias.  Os  trechos  abaixo 
transcriptos  são  bem  positivos: 

“O  projecto,  mantendo  a competência  dos  correctores 
de  navios,  nos  estrictos  termos  da  Nova  Consolidação,  ex- 
tingue a classe  dos  caixeiros  despachantes  e determina  que 
nenhum  despacho  será  acceito  pelas  repartições  aduanei- 
ras sem  que  esteja  assignado  por  um  despachante,  assim 
como  nenhuma  mercadoria  terá  desembaraço  sem  o proces- 
so regulamentar  do  despacho  (arts.  2o  e 3o) . 

Ficam  assim  privados  os  commerciantes  de  despachar 
elles  proprios  as  suas  mercadorias  e de  commetter  esse  ser- 
viço a empregados  de  suas  casas  commerciaes . ” 

Convirá  a reforma  ? 


As  razões  apresentadas  pelos  autores  do  projecto  fun- 
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am-se  na  irresponsabilidade  dos  caixeiros  despachantes, 
na  necessidade  de  evitar,  quanto  possivel,  as  fraudes  e 
ntrabandos,  diariamente  eommetitdos. 

Adduziram  em  apoio  da  irresponsabilidade  dos  eaixei- 
os  despachantes  casos  oceorridos  nas  Alfândegas  da  Ca- 
ital  Federal  e de  Pernambuco,  onde  se  encontram  milha 
es  de  notas  de  importação,  com  differença  de  revisão,  re 
resentando  avultada  somma  e que  jámais  serão  liquida- 
s por  falta  de  responsáveis.  Em  outros  casos,  os  despa- 
os  dos  contrabandos  foram  feitos  em  nomes  fictícios. 

Officializando,  assim,  o serviço  de  desembaraço  de 
ercadorias,  o projecto  reduz  todas  as  classes  de  despa- 
antes  a uma  classe  unica,  composta  dos  despachantes  ge- 
aes,  seus  ajudantes  e caixeiros  despachantes  nomeados  até 
data  da  apresentação  desta  lei,  ficando  todos  elles  obri- 
ados  ás  responsabilidades  e deveres  prescriptos  no  titulo 
V da  Nova  Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas  e Mesas 
e Rendas. 

O serviço  de  despachos  de  mercadorias  nas  reparti- 
es  aduaneiras,  pela  marcha  que  lhe  impõe  a necessidade 
e fiscalização,  não  póde  ser,  e não  é,  de  facto,  desempe- 
ado  pelos  commerciantes.  Estes  se  fazem  substituir  por 
ixeiros  de  sua  confiança,  pelos  quaes  respondem,  ou  en- 
pegam  o trabalho  a despachantes  geraes,  que  são  nomea- 
os  pelos  chefes  das  repartições  aduaneiras. 

( Este  systema  evidenciou  inconvenientes  que  são  ap™1- 
idos  em  toda  a parte.  Não  parece,  pois,  desarrazoado  ta- 
a experiencia  de  outro  systema,  nos  moldes  do  PJ°Íe^o^ 
Sem  duvida,  a circular  n . 4,  de  28  de  Janeiro  de  19-  , 
veo  no  art.  Io  repete  a Consolidação,  isto  e.  so  poderem 
genciar  por  conta  de  outrem  os  despachantes. 

Mas  essa  circular,  cujo  fim  principal  foi  fixar  o va  oi 
fianças,  não  póde  ter  a força  de  alterar  uma  lei.  A de- 
o constante  do  processo  annexo  nao  pode  servir  de 
aeulo  á mudança  de  doutrina  por  parte  deste  Mmiste- 
, desde  que  se  reconheça  ter  sido  menos  acertada,  e m- 
bitavelmente  o fisco  fica  muito  mais  garantido  co 
ga  de  todos  os  despachos  aos  despachantes. 

Os  importadores  têm  o direito  de  escolher  os  despa- 


chantes aduaneiros  que  lhes  convierem  e até  dc  nomear  um 
seu  especial,  assistindo-lhes  também,  a faculdade  de  apre- 
sentarem queixa  contra  os  que  pretenderem  receber  com- 
missões  excessivas.” 

O que  vos  communico,  para  os  devidos  fins. 

CDXXII  — Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  73,  de  11  de  No- 
vembro de  1923. 

De  conformidade  com  o que  foi  resolvido  sobre  o ob- 
j eto  do  officio  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  n.  1.72H, 
de  31  de  Julho  do  corrente  anno,  declaro  aos  Srs.  Chefes 
das  repartições  subordinadas  a este  Ministério,  para  seu 
conhecimento  e devidos  fins,  que  á vista  do  disposto  na 
lei  n.  4.057,  de  14  de  Janeiro  de  1920,  é prohibido  aos  Des- 
pachantes aduaneiros  desempenhar  as  funcções  de  seu  car- 
go cumulativamente  com  as  de  procurador  de  dono  de  mer- 
cadoria. 

CDXXIII  — Lei  n.  4.783,  de  31  de  Dezembro  de  1923. 

Art.  59  — Os  despachantes  aduaneiros  das  alfandegas 
da  Republica  perceberão  a commissão  que  convencionarem 
com  os  seus  committentes,  e,  na  falta  de  ajuste,  a remune- 
ração constante  da  tabella  actualmente  em  vigor  na  Alfau- 
dega  do  Rio  de  Janeiro. 

Tabella  a que  se  refere  a lei  supra 
CDXXIV  — Ordem  n.  82,  de  19  de  Fevereiro  de  1920. 

Communico-vos,  para  os  fins  convenientes,  em  rectifi- 
cação  ao  officio  desta  Directoria  n.  68,  de  13  do  vigente, 
que,  em  vista  da  omissão  apontada  em  vosso  officio  n.  323, 
do  dia  immediato,  passa  a ser  a seguinte  a tabella  relativa 
á remuneração  ou  percentagem  pelos  serviços  prestados  pe- 
los despachantes  aduaneiros  a seus  committentes,  quando 
entre  estes  e aquelles  não  houver  convenção  ou  ajuste,  na 
fórma  do  § 4o  do  art.  Io  do  decreto  n.  4.057,  de  14  de  Ja- 
neiro deste  anno  : 

Despachos  de  importação  para  consumo  : 

Cada  despacho,  cujos  direitos  de  consumo  não  ex- 
cederem de  lOOfOOO  10$í)0O 

Excedendo  de  100$  até  500$000  12$000 

De  mais  de  500$  — 2 1|2  % dos  direitos  de  con- 
sumo   

Despachos  livres  de  direitos  ou  de  reexportação  : 

Cada  despacho  ^30$0D0 

Despachos  de  reembarque,  transito  ou  baldeação  : 

Cada  despacho  10$000 

Despachos  de  exportação  : 

Cada  despacho  de  uma  só  marca  < 3SOOO 

Guias  de  entrega  : 

Cada  guia  5$000 

Bilhetes  de  amostra  sem  valor  : 

Cada  bilhete  ‘ 2$000 

Petições  para  exame,  vistorias,  classificação  de  mer- 
cadorias, restituição  de  direitos  e semelhantes  : 
Cada  uma  10$000 

Observação  VII  — Registro  de  firmas 
commerciaes 

CDXXV  — Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  20,  de  22  de 
Março  de  1916. 

Recommendo  aos  Srs.  Inspeetores  de  Alfandegas  <• 
Administradores  de  Mesas  de  Rendas  que,  a exemplo  do 
que  se  pratica  na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  seja  ado- 
ptado  nas  mesmas  Repartições  um  livro  especialmente  des- 
tinado ao  registro  de  firmas  individuaes  ou  commerciaes. 
de  pessoas  ou  associações  que  tenham  alli  qualquer  nego- 
cio,ficando  nelle  consignados  os  nomes  dos  abonadores  dc 
taes  firmas. 

Observação  VIII  — Taxa  cambial 

CDXXVI  — Vide  Observação  II,  do  Capitulo  — Despacho 
ad  valorem  ou  por  factura. 


DISPOSIÇÕES  DIVERSAS 


(N.  Consolid.  Tit.  VIII,  Cap.  III,  Secções  I,  V,  VI,  XVI) 

( Vide  ns.  DII  a DVIII) 

Art.  47.  A contagem  dos  fios  nos  tecidos  sujeitos  pela  Tarifa 
a direitos  na  razão  dos  fios  que  contiverem  no  espaço  de  cinco  millime- 
tros  em  quadro,  far-se-ha  com  o instrumento  denominado  — conta-fios. 

A somma  dos  fios  da  urdidura  e da  trama  determinará  o nume- 
ro de  fios  do  tecido.  Quando  o tecido  for  irregular,  se  procederá  á con- 
tagem em  diversos  logares  da  peça,  e o numero  de  fios  do  mesmo  teci-v 
do  será  o resultado  da  média  arithmetica  das  diversas  contagens.  ( Vide 
ns.  CDXXVII  e CDXXVIII) . 

Art.  48.  A’s  amostras  isentas  de  direitos  de  consumo,  na  fôr- 
ma do  art . 2o,  § Io,  se  dará  sahida  independentçmente  de  despacho,  de- 
pois de  examinadas  pelo  conferente  para  esse  fim  designado,  si  o res- 
pectivo volume  não  estiver  manifestado,  ou  o tiver  sido  como  contendo 
amostras.  (Vide  ns.  CCCLXIV  e CDXXIX) . 

§ l.°  Ao  volume  que  contiver  taes  amostras  dar-se-ha  baixa 
no  livro  competente,  á vista  de  um  bilhete  feito  e assignado  pelo  despa- 
chante ou  dono  do  volume,  e rubricado  pelo  conferente  da  sahida,  no 
qual  serão  mencionados,  a marca  e o numero  do  mesmo  volume,  o no- 
me do  navio  que  o tiver  importado,  sua  procedência  e data  da  entrada . 
(Vide  ns.  CDXX  e CDXXI) . 

§ 2.°  Si  no  volume  que  contiver  taes  amostras  vierem  algumas 
que  devam  pagar  direitos,  dar-se-ha  sahida  ás  primeiras,  ficando  as  ou- 
tras no  volume,  que  deverá  ser  lacrado  e sellado,  para  serem  devida- 
mente despachadas ; devendo  o conferente  mencionar  no  bilhete  as  mer- 
cadorias que  ficaram  para  pagar  direitos. 

Art . 49 . Os  vinhos,  a banha  de  porco,  bem  como  todo  e qual- 
quer genero  alimentício  condemnado  pelo  Laboratorio  Nacional,  não 
poderão,  ser  despachados,  e seus  donos  ou  consignatários  serão  obri- 
gados a reexportal-os  dentro  do  prazo  que  lhes  for  marcado. pelos  ins- 
pectores  das  alfandegas^  e,  caso  não  o façam,  serão  os  mesmos  generos 
inutilisados,  sendo  imposta  aos  importadores  ou  consignatários^  a mul- 
ta de  1 :000$,  ex-vi  do  disposto  no  art.  15  da  lei  n.  489  de  15  de  de- 
zembro de  1897. 

São  considerados  como  nocivos  á saude  publica  e condemnados 
os  vinhos  e bem  assim  todos  os  generos  alimentícios  que  contiverem 
acido  borico  ou  salycilico,  álcool  de  má  qualidade,  ácidos  mineraes  li- 
vres, sulphurico,  sulphuroso,  azotico,  chlorhydrico,  sulphitos,  alúmen, 
fluoratos  e fluosilicatos  alcalinos,  saccharina,  saes  de  stroncio,  chumbo, 
zinco,  estanho,  arsênico,  antimonio,  sulphato  de  potássio  na  razao  de 
mais  de  duas  grammas  por  litro  de  vinho,  salvo  para  os  vinhos  cujo 
oráo  alcoolico  for  superior  a 20,  para  os  quaes  a tolerância  sera  elevada 
a 4 grammas  de  sulfato  de  potássio  por  litro;  na  cerveja:  os  succeda- 
neos  do  lupulo,  como  absyntho,  quassia  amara,  colchico,.  picrotomna 
coloquintidas,  noz-vomica,  acido  picrico,  aloes,  bem  assim  essencias 
preparadas  com  etheres  da  serie  graxa,  corantes  derivados  do  carvao 
de  pedra  e de  base  de  chumbo,  mercúrio,  cobre,  arsênico  antimonio, 
baryo  ou  quaesquer  outras  substancias  que  a sciencia  tenha  reconhe- 
cido ou  venha  a reconhecer  nocivas  á saude . . 

E’  em  todo  caso  prohibida  a entrada  de  .vinhos  reconhecidos  como 
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artificiaes  ainda  quando  não  contenham  substancias  nocivas  á saude 
publica,  sendo-lhes  applicada  a primeira  parte  desta  disposição,  si  em 
prazo  assignado  pelo  inspector  não  forem  por  quem  de  direito  reex- 
portados. {Vide  ns.  CDXXX  a CDXLVIII) . 

Art.  50.  E'  prohibida  a entrada  das  mercadorias,  quando  se 
verifique  que  o seu  consumo  não  é permittido  no  paiz  de  origem . 

Art  .51.  A multa  de  expediente  em  todos  os  casos  previstos 
na  legislação  em  vigor  será  de  1 1 1 2 a 5 °|°,  a juizo  dos  inspectores 
das  alfandegas,  conforme  as  circumstancias  dos  factos,  nos  termos  do 
art.  477  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas.  {Vide  ns. 
CDXLIX  a CDLXVII) . 

Paragrapho  unico.  A multa  de  direitos  em  dobro,  sobre  dif- 
ferença  verificada-  na  occasião  da  conferencia  das  mercadorias,  será 
applicada  desde  que  os  direitos  da  differença  excedam  de  100$000. 
{Vide  ns.  CDLVII  a CDLX.  CDLXII,  CDLXIII,  CDLXV, 
CDLXVIII  a Dl,  DIX  a DXXI1I)  . 

Art.  52.  Para  a exportação  de  mercadorias  para  qualquer 
dos  portos  do  Brasil  são  os  exportadores  ou  carregadores,  de  1 de  Ja- 
neiro de  1900  em  diante,  obrigados  a apresentarem  no  Consulado  Bra- 
sileiro, de  onde  procederem  as  mercadorias,  duas  facturas  que  serão 
authenticadas  pelos  respectivos  cônsules,  sendo  uma  entregue  ao  expe- 
ditor,  para  acompanhar  o destino  da  carga  e oütra  ficará  no  Consula- 
do, que,  por  sua  vez,  a remetterá  a autoridade  que  na  Capital  Federal 
estiver  encarregada  pelo  Governo  da  organisação  da  estatística  geral . 
{Vide  ns.  CD  a CDXIII) 

Art.  53.  A Tarifa  será  dupla,  com  taxas  maxima  e minima. 
As  taxas  minimas  são  as  da  presente  Tarifa,  as  maximas  o dobro  da- 
quellas . {Vide  n.  DXXIV) . 

Na  execução  da  Tarifa,  assim  confeccionada,  determinará  o 
Governo  quaes  os  paizes  cujas  mercadorias  ficam  sujeitas  ás  taxas 
minima  e maxima,  podendo  esta  ser  diminuída  no  todo  ou  em  parte, 
como  julgar  conveniente  o Governo,  á vista  da  concessão  que  aquelles 
paizes  façam  aos  productos  brasileiros,  considerando-os  como  proceden- 
tés  de  nação  mais  favorecida.  {Vide  ns.  DXXV  a DXXXII)  . 

Art.  54.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario.. 

Capital  Federal,  19  de  Março  de  1900. 


Joaquim  Murtinho. 


Observação  I — Contagem  dos  fios  dos 

tecidos 


CDXXVII  — O numero  de  fios  da  trama  e da  urdidura 
é o que,  em  tecelagem,  se  chama  densidade  do  tecido. 
Tanto  pode  referir-se  a um  quadrado  de  cinco  millimetros 
de  lado,  como  ao  quadrado  de  um  centimetro  de  lado,  a 
uma  pollegada  quadrada,  ou  a outro  quadrado  tomado  por 
unidade.  Nesse  sentido,  não  são  uniformes  as  tarifas  de 
diversos  paizes.  Assim,  por  exemplo,  a dos  Estados  Uni- 
dos (ultimamente  revista)  considerava  os  fios  em  quadra- 
do de  uma  pollegada,  ao  passo  que  a da  França  e da  Al- 
lemanha  e da  Bélgica,  em  quadrado  de  cinco  millimetros. 
A.  nossa  também  marca  a densidade  em  quadrado  de  cinco 
millimetros  de  lado. 

Isto,  porem,  não  quer  dizer  que,  para  reconhecer 
quantos  fios  tem  um  tecido  neste  ou  naquelle  quadrado, 
seja  preciso  applicar  um  conta-fios  correspondente  ao  mes- 
mo quadrado.  Basta  contar  os  fios  da  trama  e da  urdidu- 
ra em  um  quadrado  maior,  cortado  do  tecido,  e dividir  o 
total  pelo  numero  que  exprima  a relação  entre  o lado  do 
quadrado  maior,  sobre  o qual  se  operou,  e o lado  do  qua- 
drado adoptado  na  Tarifa. 

Supponhamos  um  tecido  em  que,  pela  combinação  e 
evolução  dos  fios,  não  se  torne  facil  a contagem  destes 


pelo  conta  fios  de  cinco  millimetros  ou  um  tecido  irregu 
lar,  como  o crepe,  em  que  o.  conta-fios  de  cinco  millimetro 
apresenta  ora  um  numero  de  fios,  ora  outro,  conforme 
applicado  neste  ou  naquelle  logar  da  peça. 

Bastará  cortar  desta  um  quadrado  exacto  de  cinc 
centímetros  de  lado ; desfial-o  e contar  os  fios  da  urdidur 
e os  da  trama;  sommar  esses  dois  numeros  de  fios  c di~ 
dir  a somma  por  10,  que  ê a relação  entre  o lado  do  qu 
drado  cortado  do  tecido  (5  centímetros  ou  50  millimetros 
e o lado  do  quadrado  de  5 millimetros. 

Figuremos  um  quadrado  de  tecido,  de  5 centimetr 
de  lado,  com  140  fios  na  urdidura  e 120  fios  na  tram 
O numero  de  fios,  correspondente  a um  quadrado  de  cin 
millimetros  de  lado,  será  26  : 


urdidura  L 140  fios 

trama  120  fios 


Total  260  fios 

260  divididos  por  10;  igual  a 26 


A expressão  “ base  de  10x10”  não  significa  dispc 
decimal  de  fios,  pois  que  tanto  é intitulado  da  baie  de 


- 
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por  10  um  tecido  que  tenha  10  fios  de  um  lado,  ou  em  um 
sentido,  e 10  fios  no  outro  sentido,  como  um  tecido  que 
tenha  11,  12  ou  mais  fios  na  urdidura  e outros  tantos  na 
trama,  ou  mesmo  11,  12,  ou  mais  fios  em  um  sentido  e,  no 
outro  sentido,  um  numero  differente  de  fios:  12  na  urdi- 
dura, 10  na  trama;  14  na  urdidura,  12  na  trama,  etc. 

A expressão  “base  de  10  por  10”,  creada  pela  eommis- 
são  revisora  de  1897,  não  é mais  do  que  simples  indicação 
de  um  ponto  de  partida  do  estabelecimento  ■ — por  peso 
em  combinação  com  a quantidade  de  fios  — das  diversas 
classes  de  tecidos  lisos  ou  entrançados.  Aquelle  ponto  de 
partida  foi  como  a base  do  novo  systema  de  classificação, 
systema  que  ia  substituir  a multiplicidade  de  classifica- 
ções nominaés  anteriores,  esparsas  em  diversos  artigos  da 
Tarifa . 

A commissão  achara  conveniente  mostrar  que  partira 
de  um  tecido  mui  simples,  de  fios  rigorosamente  unifor- 
mes, e indicar  a densidade  do  referido  tecido.  E como,  so- 
bre o ponto  de  vista  technico,  a densidade  de  um  tecido 
é assignalada,  pelo  conjunto  dos  fios  em  determinado  qua- 
drado, mas  pela  discriminação  de  tantos  da  urdidura  por 
tantos  da  trama,  isto  mesmo  ella  declarou,  usando  da  ex- 
pressão “base  de  10  por  10”,  que,  por  convenção,  modifi- 
cou para  “base  de  10x10”,  substituindo  a proposição  por 
pelo  signal  X>  sem  absolutamente  cogitar  de  multiplica- 
ção, pois  isto  seria  contrario  á densidade  do  tecido  tomado 
como  ponto  de  partida. 

Em  matéria  de  tecelagem,  ha  formulas  em  que  os  si- 
gnaes  arithmeticos  ou  algébricos  não  têm  a mesma  signifi- 
cação que  em  arithmetica  ou  em  algebra.  Não  passam  de 
méras  convenções. 

Assim  na  serie  mais  simples  dos  tecidos  lisos,  ha  estas 

expressões.  (Edouard  Gand:  Gours  de  Tissage). 


(U=  ) 
(TJ=  ) 
(U+-) 
(U+-) 


(T=  ); 

(T— | ) ; 

(T=  ); 
(T+- ). 


A primeira  não  quer  dizer  que  falta  o segundo  mem- 
bro da  egualdade  de  que  U é o primeiro  nem  que  falta  o 
segundo  da  que  figura  começada  na  letra  T,  nem  que  as 
duas  egualdades  devam  ser  multiplicadas  membro  a mem- 
bro, como  o poderiam  fazer  crêr  os  parenthesis,  que  em 
algebra,  ou  mesmo  em  arithmetica,  significam  multiplica- 
ção quando  não  medeia  signal  algum. 
i O que  esta  expressão  quer  dizer  — por  convenção  — 
é simplesmente  isto : fios  da  urdidura  de  uma  mesma  gros- 
sura; fios  da  trama  lambem  de  uma  mesma  grossura.  U 
designa  a urdidura;  T,  a trama.  A segunda  expressão  não 
quer  dizer,  que  U é egual  a uma  quantidade  que  falta  men- 
cionar, nem  que  a T se  deva  addicionar  alguma  quantidade 
e subtrahir  outra;  mostra  simplesmente  que  se  trata  de 
um  tecido  cujos  fios  de  urdidura  são  todos  eguaes  e cujos 
fios  de  trama  são  de  grossuras  differentes. 

Semelhantemente,  a terceira  expressão  não  quer  dize)’ 
que  se  haja  de  addicionar  a U uma  quantidade  e subtrahir 
outra,  nem  que  se  deva  mencionar  o segundo  membro  da 
egualdade  comeeada  em  T ; mostra  apenas  que  os  fios  da 
urdidura  são  de  grossuras  differentes  e que  os  da  trama 
ão  todos  eguaes. 

. . . .Finalmente,  a quarta  expressão  não  quer  dizer  que 
alta  .addicionar  a U qualquer  cousa  e subtrahir  outra,  nem 
que  se  devam  fazer  idênticas  operações  com  T,  multipli- 
cando, depois,  por  força  dos  parenthesis,  os  dois  resulta- 
dos; ella  significa  simplesmente  que,  quer  na  urdidura, 
quer  na  trama,  os ‘fios  não  são  uniformes,  isto  é,  que  são, 
uns  e outros,  de  grossuras  differentes. 

Ora,  ahi  -está:  os  signaes  -f-  = e (....)  (••••/ 

“ão  significam  addição,  subtracção,  egualdade  e multipli- 


cação; na  technica  da  tecelagem,  têm  significação  diffe- 
rente da  que  lhes  dá  a arithmetica  ou  a algebra. 

Do  mesmo  modo,  a expressão  “base  de  10X10”,  que 
a referida  commissão  propôz  e a lei  adoptou,  não  significa 
base  de  10  multiplicado  por  10  ou  base  de  100,  nem  base 
de  10  mais  10:  significa  pura  e simplesmente  base  de  10 
por  10,  isto  é,  10  fios  de  urdidura  por  10  fios  de  trama. 

E’  uma  expressão  já  consagrada  na  linguagem  tcchni- 
ca  e equivale,  por  extensão,  á denominação  de  lisos  ou  en- 
trançados empregada  no  art.  472  da  Tarifa  vigente.  Dizer 
tecido  da  base  de  10  por  10,  ou  tecido  liso  ou  entrançado, 
ou  tecido  do  art.  472,  é uma  e a mesma  coisa.  (Jansen 
Müller  — “Ainda  sobre  a Tarifa  das  Alfândegas”). 

CDXXVin  — Decisão  n.  546,  de  10  de  Julho  de  1917. 

Communico-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o Sr. 
Ministro  tendo  presente  o recurso,  a que  se  refere  o vosso 
officio  n.  413,  de  7 de  Maio  ultimo,  interposto  por  Gon- 
çalves, Fonseca  & C.  da  decisão  dessa  Inspectoria,  impon- 
do-lhes a multa  de  direitos  em  dobro  por  considerar  como 
tecido  de  linho  liso.  de  mais  de  12  até  24  fios  em  cinco 
millimetros  de  quadro,  para  a taxa  de  2$200  por  kilo- 
grammo,  a mercadoria  despachada  pela  nota  de  importa- 
ção n.  8.975,  de  20  de  Fevereiro  do  corrente  anno,  como 
entretelada'  de  linho  liso,  até  12  fios  — da  taxa  de  $900, 
resolveu,  por  despacho  de  6 do  corrente  mez,  proferido  em 
sessão  do  Conselho  de  Fazenda,  de  accordo  com  o pare- 
cer deste,  dar  provimento  ao  mesmo  recurso,  porque  a me- 
dia arithmetica  obtida  para  o fim  do  art.  47  das  Disposi- 
ções Preliminares  da  Tarifa  foi  12,  25  fios,  e as  fracções 
não  devem  ser  computadas  na  contagem  dos  fios.  (D.  O. 
de  11  de  Julho  de  1907) . 

Observação  II  — Amostras  de  viajantes 

CDXXIX  — Ordem  n.  14,  de  25  de  Fevereiro  de  1916. 

Declaro-vos,  para  os  devidos  fins.  que  o Sr.  Ministro 
tendo  presente  o telegramma  de  8 do  corrente,  da  Alfân- 
dega desse  Estado,  resolveu,  por  despacho  do  dia  12,  que 
para  evitar  reclamações,  as  malas  contendo  amostras  de 
valor  de  mercadorias  estrancreiras.  conduzidas  por  viajan- 
tes sem  os  documentos  da  Alfandega  da  procedência,  de- 
vem ser  conferidas,  avaliando-sc  as  mercadorias  e exigin- 
do assignatura  de  termo  de  responsabilidade  com  o prasn 
de  trinta  dias  para  ser  exhibida  prova  de  tratar  de 
mercadorias  nacionalisadas,  isto  é.  eertidões  nassadas  pela 
Alfandega  nor  onde  tenham  transitado  as  ditas  mercado- 
rias. (D.  O.  de  26  de  Fevereiro  de  1916). 

Observação  III  — Bebidas  e e-en^ros  ali- 
mentícios contendo  substancias  noci- 
vas á saude  nublica. 

CDXXX  — Lei  n.  428,  de  10  de  Dezembro  de  1896. 

Art.  40  — Os  vinhos,  a banha  de  norco.  hem  como  to- 
do e auíJnner  rrenem  alimentício  eondemnado  nelo  Labo- 
ratório Nacional,  serão  inutilisados  e imnnsta  aos  importa- 
dores a multa  de  500S000.  São  considerados  como  nocivos 
á saude  publica  e eondemnados  os  vinhos  e bem  assim  to- 
dos os  ceneros  alimentieios  oue  contiverem  acido  boriro 
ou  salycilie.o.  álcool  de  má  qualidade,  ácidos  mineraes  livres, 
sulfurico,  sulfuroso,  azotico.  chlorhydrico.  sulfitos,  alúmen, 
ilnoratos  e fluosilicatos  alcalinas,  saccharina.  saes  de  stron- 
cio,  chumbo,  zinco,  estanho,  arsénico,  antimonio,  sulfato 
de  potássio,  na  razão  de  mais  de  2 srrammas  por  litro  de  vi- 
nho;  na  cerveja:  os  succedaneos  do  lupulo,  como  absyn- 
thio,  quassia  amara,  colchico,  picrotonina,  coloquintidas. 

noz  vomiea,  acido  picrico,  aloes,  bem  assim  essencias  pre- 
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paradas  com  etliores  da  serie  graxa,  corantes  derivados  do 
carvão  de  pedra  e de  base  de  chumbo,  mereúrioj  cobre,  ar- 
sênico, antimonio,  baryo  ou  quaesquer  outras  substancias, 
que  a sciencia  tenha  reconheeido  ou  venha  a reconhecer 
nocivas  á saude. 

E’  em  todo  caso  prohibida  a entrada  de  vinhos  reco- 
nhecidos como  artificiaes,  ainda  quando  não  contenham 
substancias  nocivas  á saude  publica,  sendo-lhes  applicada 
a primeira  parte  desta  disposição,  si  em  praso  assignado 
pelo  Inspector  não  forem  por  quem  de  direito  reexporta- 
dos. 

CDXXXI  — Lei  n.  489,  de  15  de  Dezembro  de  1897. 

Art.  15.  — Fica  elevada  a 1:000$000  à multa  de  que 
trata  o art.  40  da  lei  n.  428,  de  10  de  Dezembro  de  1896. 

CDXXXII  — Lei  m.  559,  de  31  de  Dezembro  de  1898. 

Art.  11.  — Serão  condemnados,  por  nocivos  ã saude, 
os  cognacs,  whiskys,  rooms,  genebras  e outras  bebidas  al- 
coólicas importadas,  naturaes  ou  de  imitação,  que  contive- 
rem mais  cie  3 grammas  (cifra  global),  de  impurezas  ve- 
nenosas, aldehydos,  etheres  da  serie  graxa,  furfurol,  ál- 
coois superiores,  acido  acético,  etc.,  por  mil  grammas  de 
álcool  a 100°,  ou  uma  gramma  e 50  centigrammas  das  mes- 
mas por  mil  grammas  de  álcool  a 50°. 

CDXXXIIX  — Lei  n.  813,  de  23  de  Dezembro  de  1901. 

Art.  4.°  — Da  data  da  presente  lei  será  obrigatória 
a remessa  ao  Laboratorio  de  Analyses  de  todas  as  bebidas 
e productos  alimentieios  importados  pela  Alfandega  da 
Capital  Federal,  sem  interrupção  de  partidas. 

§ l.°  — O boletim  de  analyse  só  poderá  servir  ao  im- 
portador do  produeto  analysado. 

§ 2.°  — Quando  as  partidas  de  vinho  forem  acondicio- 
nadas em  volumes  de  drfferentes  capacidades,  deverão  ser 
remettidas  ao  Laboratorio  de  Analyses  amostras  corres- 
pondentes aos  referidos  volumes. 

§ 3.°  — O Laboratorio  Nacional  procederá  ás  analy- 
ses  dos  productos  importados,  depois  da  entrada  dos  mes- 
mos no  laboratorio  e de  exhibido  o talão  de  pagamento  da 
respectiva  taxa  de  analyses,  nos  seguintes  prazos  : 

De  seis  dias  uteis,  no  máximo,  para  a analyse  quali- 
tativa, de  vinhos,  cervejas,  cidras,  vinagres,  bitters,  ver- 
mouths,  limonadas  gazosas  aguas  mineraes,  azeite  doce, 
licores  e xaropes  communs: 

De  15  dias  uteis,  no  máximo,  para  a analyse  qualita- 
tiva de  farinhas,  massas  alimentícias,  chá,  chocolate,  coa- 
lho para  leite,  conservas  de  carne,  de  peixe,  de  leite,  legu- 
mes e fructas,  oleos  para  lubrificação  de  machinas  e ou- 
tros fins  industriaes,  sabões,  tecidos  diversos,  essencias  na- 
turaes  e artificiaes  e ligas  metallicas; 

De  30  dias  uteis,  no  maxirno,  para  as  analyses  (que 
exigem  sempre  algumas  dosagens)  de  manteigas,  banhas, 
sebos  e outros  productos  graxos  de  natureza  complexa,  co- 
gnac,  rhuras,  whiskys,  aguardentes,  alcooes  e outras  su- 
bstancias fortemente  alcoólicas  productos  não  classifica- 
dos. 

§ 4.°  — O Laboratorio  é obrigado  a dar  aos  interessa- 
dos certificado  da  exhibição  do  talão  de  pagamento  da 
respectiva  taxa  de  analyse,  designando  dia  e hora  dessa 
apresentação  e a restituir  o valor  da  mesma  taxa  no  caso 
de  não  ser  procedida  a analyse  no  prazo  da  lei. 

§ 5.®  — Si,  terminado  o prazo,  não  houver  o Labora-, 
torio  procedido  ou  terminado  a analyse,  poderá  o interes- 
sado despachar  a sua  mercadoria,  exhibindo  o certificado 
do  § 4.®  á Alfandega,  que  levará  no  mesmo  dia  o facto  ao 
conhecimento  do  Ministro  da  Fazenda. 

§ 6.®  — Os  prazos  das  analyses  quantitativas  serão  fi- 
xados pelo  director  do  Laboratorio,  tendo  em  vista  a má- 
xima brevidade. 


§ .®  — Não  serão  comprehendidas  nos  referidos  prazos 
as  analyses  qualitativas  de  productos  suspeitos  de  conte- 
rem substancias  nocivas,  sobre  os  quaes  fôr  necessário  rc- 
petirem-se  experieneias  por  serem  durddosos  ou  pouco  ac- 
centuados  os  resultados  das  primeiras  sobre  elles  effectua- 
das,  e haja  necessidade  lambem  da  remessa  de  novas 
amostras . 

CDXXXIV  — Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  10,  de  12  de 
Fevereiro  de  1902. 

Declaro  aos  Srs.  Chefes  das  repartições  subordinadas 
a este  Ministério,  para  seu  conhecimento  e devidos  effeitos 
que  a malta  de  que  trata  o art.  15  da  lei  n.  489,  de  15  de 
Dezembro  de  1897,  só  deverá  ser  impouta  quando  o impor- 
tador se  recusar  a reexportar  a mercadoria  dentro  do  pra- 
so que  láe  fôr  marcado,  de  aceordo  com  o art.  49  da  Tari- 
fa em  vigor. 


ODXXXV  — Ordem  n.  14,  de  18  de  Fevereiro  de  1902. 

Tendo  sido  presente  ao  Sr.  Ministro  o vosso  officio 
n.  77,  de  28  de  Novembro  do  anno  passado,  em  que  sub- 
mettestes  á sua  approvação  o acto  pelo  qual  confirmastes 
a decisão  da  Alfandega  desse  Estado  não  reconhecendo  ao 
conferente  de  sahida,  Affonso  Avelino  Mendes,  direito  á 
metade  da  multa  de  1 :000f000  imposta  ao  negociante  dessa 
praça  João  Tiburcio  Albano,  pelo  facto  de  haver  este  im- 
portado uma  partida  de  manteiga  julgada  nociva  á saude 
publica  pelo  Laboratorio  Nacional  de  Analyses,  resolveu  o 
mesmo  sr.  Ministro,  por  despacho  de  27  de  Janeiro  ultimo, 
approvar  o referido  acto,  por  seus  ' fundamentos  legaes 
mandando,  entretanto,  que  informeis  si  em  relação  ao  caso 
de  que  se  trata,  foi  cumprido  pela  Alfandega  o disposto 
no  art.  49  das  Disposições  Preliminares,  da  Tarifa.  (D.  O. 
de  19  de  Fevereiro  de  1902) . 


CDXXXVI  — Lei  n.  1.452,  de  30  de  Dezembro  de  1905. 

Art.  1 — letra  b in-fine  — Incluídas  entre  as  merca- 
dorias enumeradas  no  art.  6®  da  Tarifa  das  Alfândegas 
(Preliminares)  todas  as  bebidas  alcoólicas  que  contiverem 
absyntho  ou  quaesquer  outras  essencias  nocivas. 

ODXXXVII  — Lei  n.  1.837,  de  31  de  Dezembro  de  1907. 

..^rt'  1 n-  1 in-fine;  — substituídas,  no  art.  1 letra  b, 
in-fine,  da  lei  n . 1.452,  de  30  de  Dezembro  de  1905,  as  pa- 
lavras — todas  as  bebidas  alcoólicas  que  contiverem  ab- 
syntho ou  quaesquer  outras  essencias  nocivas  • — pelas  se- 
guintes — todas  as  bebidas  alcoólicas  que  contiverem  mais 
do  que  traços  de  absyntho  ou  quaesquer  outras  essencia 
nocivas . 

Art.  8."  — E’  tolerada  a importação  de  vinhos,  n 
quaes  a quantidade  do  anhydrido  sulfuroso  total  (livre 
combinado)  não  exceder  por  litro  a 200  milligrammas,  fi 
eando  o governo  autorisado  a elevar  essa  tolerância  at 
350  milligrammas. 

CDXXXVIII  — Decreto  n.  6.861,  de  27  de  Fevereiro  d 
1908.  , 

O Presidente  da  Republica  dos  E.  U.  do  Brasil,  usan- 
do da  aut orisação  contida  na  disposição  do  art.  8 da  léf 
1.837,  de  31  de  Dezembro  de  1907,  decreta  : 

Art.  1.®  — r E’  tolerada  a importação  de  vinhos 
quaes  a quantidade  de  anhydrido  sulfuroso  total  (livre 
combinado)  nao  exceder  por  litro  a 350  milligrammas, 
Art.  2.®  — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

CDXXXIX  — Lei  n.  2.035,  de  29  de  Dezembro  de  1908. 

Art.  2.°,—  B’  o Presidente  da  Republica  autorisa: 
XIV  — A não  admittir  a despacho  nas  alfandegas 
cognacs  e armagnacs,  que  contiverem  mais  de  cinco  gx 
mas  de  impurezas  toxicas  (etheres  da  serie  graxa,  fur 
rol,  álcoois  superiores,  etc.)  de  qúe  trata  o art.  11. da 


n.  559,  de  31  de  Dezembro  de  1898,  por  1.000  grammas  de 
álcool  a 100  gráos,  ou  duas  grammas  e 50  eentigrammas 
pot  1.000  grammas  de  álcool  a 50*  gráos. 

(Esta  disposição  foi  reproduzida  pelas  leis  n.  2.210, 
de  28  de  Dezembro  de  1909,  art.  2 alinea  XIV ; e n.  2.321, 
de  30  de  Dezembro  de  1910,  art.  2 alinea  XIV). 


CDXL  — Decreto  n.  7.351,  de  11  de  Março  de  1909. 

O Presidente  da  Republica  dos  E.  U.  do  Brasil,  usan- 
do da  autôrisação  contida  no  art.  2o,  n.  XlV,  da  lei  n. 
2.035,  de  29  de  Dezembro  de  1908: 

Resolve  que  não  sejam  admittidos  a despaclio  nas  Al- 
fândegas os  cognacs  e armagnacs  que  contiverem  mais  de 
5 grammas  de  impurezas  toxicas  (etheres  de  serie  graxa, 
furfufol,  álcoois  superiores,  etc.)  de  que  trata  o art.  11 
da  lei  n.  559,  de  31  de  Dezembro  de  1908,  por  mil  grammas 
, 'de  álcoois  a 100  gráos,  ou  2 grammas  e 50  eentigrammas 
por  mil  grammas  de  álcool  a 50  gráos;  revogadas  as  dis- 
posições ém  contrario. 


CDXLI  — Lei  n.  2.524,  de  31  de  Dezembro  de  1911. 

Art.  5 — E’  o Presidente  da  Republica  autorisado  . 
X — -A  não  admittir  a despacho  nas  Alfândegas  os 
• cognacs,  armagnacs,  whiskys,  rooms,  genebras  e outras  be- 
bidas alcoólicas  que  contiverem  mais  de  cinco  grammas 
< de  impurezas  toxicas  (etheres  da  serie  graxa,  furfurol,  ál- 
coois superiores,  etc.),  de  que  trata  o art.  11  da  lei  n. 
559,  de  31  de  Dezembro  de  1898,  por  1.000  grammas  de  ál- 
cool a 100  gráos,  ou  2 grammas  e 50  eentigrammas  por 
1.000  grammas  de  álcool  a 50  gráos. 

(Esta  disposição  foi  reproduzida  pelas  leis  n.  2.719, 
de  31  de  Dezembro  de  1912,  art.  55  alinea  X;  n.  2.841,  de 
31  de  Dezembro  de  1913,  art.  2 alinea  IX). 

CDXLII  — Lei  n.  3.232,  de  5 de  Janeiro  de  1917. 

Art.  3.°  — E’  o Presidente  da  Republica  autorisado  : 
V — -A  ordenar  que  a Directoria  Geral  de  Saude  Pu- 
blica permitta  o consumo  dos  vinhos,  mostos  e suecos  de 
fruetas  nacionaes  nas  mesmas  condições  que  é tolerado  o 
consumo  dos  vinhos  estrangeiros  pelo  art  . 8 da  lei  n . 
1.837,  de  31  de  Dezembro  de  1907. 


CDXLIII  — Lei  n.  3.454,  de  6 de  Janeiro  de  1918. 

Art.  162  — E’  o governo  autorizado  : 
f XV  — A julgar  validos  para  os  effeitos  fiscaes,  nas 
alfandegas  de  Santos  e de  Victoria,  os  exames  feitos  no 
Laboratorio  Municipal  de  Analyses,  de  Santos,  e no  Insti- 
tuto Baeteriologieo  e de  Analyses,  de  Victoria,  emquanto 
não  forem  installados  junto  das  mesmas  Alfandegas  labo- 
ratórios idênticos  ao  que  funcciona  na  Alfandega  da  Capi- 
tal Federal,  pagando-se  a esses  estabelecimentos  as  taxas 
estabelecidas  nos  respectivos  regulamentos  e tabellas. 

I CDXLIV  — Lei  n.  4.050,  de  13  de  Janeiro  de  1920. 
Reorganiza  o Laboratorio  Nacional  de  Analyses,  crea  labo- 
ratórios nas  Alfandegas  da  Republica  e dá  outras  pro 

vidências. 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra- 

Faço  saber  que  o Congresso  Nacional  decretou  e eu 

ncciono  a lei  seguinte  : 

Art.  1."  — O serviço  de  analyse  chimica,  instituído 
ira ‘a  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  e executado  no  Labo 
orio  Nacional  de  Analyses,  que  continua  directamente 
ordinado  ao  Ministério  da  Fazenda,  sera  extensivo  a to- 
„ as  Alfandegas  da  Republica,  fará  parte  integrante  d 
jparelhamento  fiscal  da  União,  destinando-se  a auxiliai 
arrecadação  das  rendas  federaes  e impedir  a introducçac 
.0  paiz  de  generos  nocivòs  á saude  publica. 

Art.  2.° Ficam  orçados  laboratorios  de  analyses  nas 


Alfandegas  de  Santos,  porto  Alegre,  Corumbá,  Bahia,  Re- 
cife, Parahyba,  Fortaleza,  Maranhão,  Belém  e Manáos. 

§ 1°  — As  analyses  que  forem  necessárias  nas  Alfan- 
degas desprovidas  de  laboratorios,  serão  executadas  nos 
laboratorios  das  Alfandegas  mais  próximas. 

§ 2.°  — O Governo  installará  os  laboratorios  dessas 
Alfandegas  segunda  as  necessidades  fiscaes  e á medida 
que  obtiver  pessoal  technico  habilitado,  mantendo,  entre- 
tanto, a despeza  sempre  nos  limites  da  receita  arrecadada 
para  esse  fim. 

Art.  3.°  — Os  laboratorios  de  analyses  das  Alfanae- 
gas,  ainda  que  dependentes  dos  Inspectores  em  matéria 
administrativa,  gosarão  todavia  da  autonomia  scientifica, 
sendo  sempre  considerados  seus  laudos  em  questões  adua- 
neiras e de  saude  publica. 

§ l.°  — Os  laboratorios  poderão  occupar-se  também  de 
trabalhos  particulares  ou  requisitados  por  autoridades  es- 
taduaes  e municipaes,  a juizo  de  seus  chefes  e desde  que 
isso  nao  acarrete  embaraço  ao  serviço  proprio. 

§ 2.°  — Taes  analyses  ficam  sujeitas  ao  pagamento 
prévio  das  taxas  da  tabella  A do  art.  5o  da  lei  n.  813,  de 
23  de  Dezembro  de  1901,  e suas  modificações,  mediante 
guia  do  respectivo  laboratorio. 

§ 3.°  — Os  laboratorios  attenderão,  obrigatoriamente, 
ás  requisições  que  lhes  forem  feitas  pelas  autoridades  fe- 
deraes, ex-officio  ou  a requerimento  de  interessados  na  elu- 
cidação de  questões  fiscaes,  observado  neste  ultimo  caso 
o disposto  no  paragrapho  anterior. 

§ 4.°  — - Para  execução  dos  serviços  a seu  c.argo,  os 
chefes  dos  laboratorios  poderão  receber  e despachar  dire- 
ctamente  petições  que  lhes  forem  dirigidas,  bem  como  en- 
tender-se  officialmente  com  as  autoridades  solicitantes. 

Art.  4.°  — Em  Jogar  dos  emolumentos  da  tabella  B, 
da  citada  lei  n.  813,  serão  cobradas,  em  papel,  nos  despa- 
chos alfandegarios,  as  seguintes  taxas  de  analyses,  sobre 
o total  dos  direitos  de  importação  para  consumo:  cinco 
por  cento  (5  %)  sobre  os  que  incidirem  nas  bebidas  alcoó- 
licas de  qualquer  qualidade,  fermentadas  ou  não;  dous  por 
cento  (2  %)  sobre  os  que  recahirem  nos  tecidos  de  qual- 
quer qualidade,  produetos  chimicos,  drogas  e especialida- 
des pharmaceuticas ; conservas  de  carne,  peixes,  excluído 
o bacalhau,  legumes,  doces,  féculas,  queijos  e manteiga,  e 
em  todos  os  produetos  alimentícios  importados  e nos  que 
servirem  para  o preparo  destes  e das  bebidas. 

Art.  5.°  — A legislação  em  vigor,  para  o autuai  labo- 
ratorio terá  inteira  applicação  aos  laboratorios  creados 
por  esta  lei-,  consolidando-se  com  as  alterações  convenien- 
tes a que  entende  com  a nocividade  e sophisticação  de 
produetos  alimentícios,  trabalho  cuja  organização  o Go- 
verno confiará  a uma  commissão  de  chimicos  e hygienis- 
tas.. 

Art.  6.°  — Em  regulamento  que  expedir,  o Governo 
estabelecerá  regras  attinentes  á acção  fiscal  e de  saude 
publica  exercida  pelos  laboratorios,  de  modo  a tornal-a 
uniforme  e efficiente,  não  só  quanto  ao  critério  bromatolo- 
gico,  como  no  que  diz  respeito  á classificação  aduaneira  c 
applicação  das  íeis  fiscaes. 

Paragrapho  unico.  — Neste  regulamento  será  também 
assegurada  ás  autoridades  fiscaes  c aos  interessados  a fa- 
culdade de  recorrer  das  decisões  dos  laboratorios  nos  Es- 
tados para  o da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  e das  profe- 
ridas por  este  ultimo  para  uma  commissão  pericial  de  chi- 
micos do  proprio  laboratorio  ou  de  outros  laboratorios  of- 
ficiaes. 

Art.  7.°  — O numero,  classe  c vencimento  do  pessoal 
dos  laboratorios  serão  os  das  tabellas  A,  B,  C e D. 

Art.  8.°  — • O Governo  poderá  despender  para  remo- 
delação do  laboratorio  de  analyses  da  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro  e installação  dos  laboratorios  nas  Alfandegas 
dos  Estados,  até  o máximo  previsto  na  tabella  E. 


TABELLA  B 


Art.  9.°  — Para  os  logares  de  chimicos-ehefes  dos  la- 
boratórios, o Governo  poderá  nomear  profissionaes  de  re- 
conhecida competência,  independentemente  de  eonsurso. 

Paragrapho  unico.  — Para  o preenchimento  do  cargo 
d b chimico-chefe,  na  phase  inicial,  poderá  contractar  pro- 
fissionaes estrangeiros  ou  dos  laboratorios  dos  Estados, 
com  aequiescencia  dos  respectivos  governos  e pelo  prazo 
máximo  de  tres  annos. 

Art.  10.  — Os  chimicos  do  Laboratorio  Nacional  de 
Analyses  ficam  divididos  em  duas  categorias. 

Paragrapho  unico.  — Os  actuaes  segundos  chimicos 
passam  a primeiros  chimicos  e os  actuaes  terceiros  a se- 
gundos . 

Art.  11.  — Para  o serviço  de  escripturação  e expe- 
diente dos  laboratorios,  serão  destacados  escripturarios  ou 
auxiliares  de  escripta  das  respectivas  Alfândegas,  median- 
te proposta  do  director  ou  dos  chimicos-ehefes,  e em  nu- 
mero não  excedente  de  tres  para  o do  Rio  de  Janeiro,  dous 
para  o de  Santos  e um  para  cada  um  dos  laboratorios  cons- 
tantes da  tabella  C. 

Paragrapho  unico.  — Os  segundos  escripturarios  do 
actual  laboratorio  serão  desde  já  incorporados  na  classe 
de  quartos  escripturarios  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro, 
bem  como  o primeiro  escripturario-chefe  e o primeiro  es- 
cripturario,  extinctos,  respectivamente,  nos  cargos  de  pri- 
meiro e terceiro  escripturarios  dessa  ou  de  outra  reparti- 
ção de  Fazenda  desta  Capital,  nas  vagas  que  oecorrerem 
ou  logares  que  forem  restabelecidos. 

Art.  12.  — Fica  o Governo  autorizado  a abrir  os  ne- 
cessários créditos. 

Art.  13.  — Revogam-se  as  disposições  emcontrarlo. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  Janeiro  de  1920,  99°  da  Inde- 
pendência e 32°  da  Republica. 


Tabella  do  numero,  classe  e vencimento  do  pessoal  do  La- 
boratorio de  Analyses  da  Alfandega  de  Santos 


N.  Classe 

1 ohimico-ciheife  

1 primeiro  chimioo  

3 segundos  tíhimioos  

1 conservador  — tdactylogra- 
piho  


Ordenado  Gratificaçao  Total 

7:2008000  3:6008000  10:8008000 
4:8008000  2:4008000  7: 200*000 

3: 6001000  1:8008000  T6:200$000 

3:0008000  1:500$000  4:t»00?000 


38:7008000 

2 serventes,  gratitícaçãp  2:4008000  ' 4:3008000 

Material  : 


Livros,  jorna  es  ©científicos,  ofbjectos  de 

expediente,  talões  e (publicações  ...  3 : 0008000  ‘ 

Reactivos,  instrumentos  e conservação 

destes  S:  0008000 

Despedas  extraordinárias  e eventuaes.  in- 
clusive asseio  do  laboratorio  1:2008000 

Gaz  electricidade  .' 8008000  10:0008000 


í>3  :;500$000 


TABELLA  C 

Tabella  do  numero,  classe  e vencimentos  dos  laboratorios 
de  analyses  das  Alfandegás  de  Porto  Alegre,  Bahia, 
Recife,  Belém  e Manáos. 


TABELLA  A 

Tabella  do  numero,  classe  e vencimentos  do  pessoal  do  La- 
boratorio de  Analyses  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro 


N Classe  Ordenado  Gratificação  Total 

1 ohimico  Chefe  G:000|000  3:000$000  9:0008000 

1 Io  Ohimico  4 : OOOfOOO  2:0008000  6:0008000 

1 2°  dhimico  3:2008000  1:6008000  4:8008000 

1 conservador  — daotylogra- 

«P1110  2:0008000  1:0008000  3:0008000 


N.  Clasbb 

1 director  tectonico  

10  primeiros  dhimiicos  

6 segundos  chimicos  

1 porteiro  conservador  .... 
v 1 daletylograpiho  aTdhivista  . . 


Ordenado  Gratificação  Total 

10:1168666  (5:0588334  16:1758000 
6:1168666  3:058$334  91:7508000 
5 :dü6$&©6  2:0588334  46:0508000 
3:2508000  1:6268000  4:8768000 

2:4008000  1:2008000  3:600800 


161:4508000 


2 serventes,  gratificaçao  1:8008000  

Material  : 

Livros,  joraaes  ©científicos,  objectos  de 

expediente,  talões  e publicações  ...  2:0008000 

Reactivos,  instrumentos  e conservação 


destes  . 3: 0008000 

Despezas  extraordinárias  e eventuaes  ..  1:0008000 

Consumo  de  gaz  e electricidade  8008000 


22:8008000 

3:6008000 


6:8008000 


Seis  serventes,  sendo  um  para  o gabinete  dhimico 
do  director,  um  para  auxiliar  do  porteiro-con- 
servador e um  para  cada  uma  das  sub-secçõee 
tedhnicas,  gratificação  2:4008000  


14:4008000 


Material 


Livros,  jornaes  scientiüficos,  objectos  de 

expediente,  talões  e publicações  ...  c : 0008000 
Reactivos.  instrumentos  e conservação 

déstes  12:0008000 

Despezas  extraordinai’ias  e eventuaes,  ln- 

cluáive  o asseio  do  edificio  3:000$000 

Consumo  de  gaz  e electricidade  1:200$000 


22:200$000 


19-8:0508000 


33:200800 

TABELLA  D 

Tabella  do  numero,  classe  e vencimentos  do  pessoal  dos  la 
boratorios  de  analyses  das  Alfândegas  de  Oorumb 
Fortaleza,  Parahyba,  Maranhãq  e de  outros  que  fo»? 
creados. 

N Classe  Ordenado  Gratificação  Total 

1 ohimico  chefe  4:8008000  2: 4008000  7:20080. 

1 ’2°  Ohimico  3:0008000  1:6008000  4:500800 

1 conservador  • — dactylogra- 

•P1110  • 2:0008000  1:0008000  3:00080 

14:7008í 

1 servente,  gratificação  1:2008000  l:2«0t 


•íA.%. 


_ 
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Material  : 


Livros,  jomaes  ecientlHooa,  objectos  de 
expediente,  talões  e publicações  .... 
Reaetivos,  instrumentos  e conservação 

destes  

Despeza®  extraordinárias  e eventuaes  . . 
sumo  de  g>az  


600Ç0O0 

1:4Õ0$000 


600$000 

&005000  3:i200$000 


19 :100$000 


TABELLA  E 


Despezas  de  installação  dos  laboratoríos  de  analyses  das 

Alfândegas 


Laboratorio  de  Analyses  da  Alfândega  do  Rio 
de  Janeiro  : 


ülistituição  do  mobiliário  imprestável,  aoquisição  de 
mesas  ide  trabalhos  tíhimicos,  reforma  das  apro- 
veitáveis, modificação  de  compartimentos  inter- 
nos, acquieição  de  apiparelbos,  livros,  revistas, 
jornaes  seientificos,  collecções  de  leis  e despe- 
•'  zas  extraordinárias  1DO:000$000 


Laboratorio  de  Analyses  da  Alifandega  de  \San- 
tos; 


eapezas  de  installação,  aoquisição  de  material  e 
gratificações  aos  encarregados  dessa  installa- 
ção   


lOO: 000$000 


Laboratoríos  de  analyses  das  Alifandegas  de  Por- 
to Alegre,  Balhia,  Recife,  BeMm,  e Manáos  : 


espezas  de  installação^  a<cquisição  de  material  e gra- 
tificação aos  encarregados  de  fazel-a;  cada  um 
a 40 : 000$000  , 200 : 000$000 


Laboratorio  Ide  analyses  das  Aifandegas  de-  Co- 
rumbá, Fortaleza,  ParaJhyba  e Maranbão  : 


zas  de  installação,  aoquisição  de  material  e gra- 
tificação aos  encarregado®  de  ifazell-a;  cada  um 
a 25:000$000  100 : 000$000 


500: 000 $000 


IRio  ide  Janeiro,  13  de  Janeiro  de  1920,  99.°  da  Independencla 
32°  da  República.  — Homero  Baptista. 


XLV  — Lei  n.  4.631,  de  4 de  Janeiro  de  1923. 
belece  penalidades  para  as  fraudes  da  banha  de  porco 
e do  vinho  e dá  outras  providencias. 


XLVI  — Lei  4.639,  de  13  de  Janeiro  de  1923. 
corrigendas  na  de  n.  4.631,  de  4 de  Janeiro  de  1923. 


XLVII  — Decreto  n.  16.054,  de  26_  de  Maio  de  1928. 
prova  o regulamento  para  execução  da  lei  n.  4.631,  de 
4 de  Janeiro  de  1923,  que  estabelece  penalidades  para 
as  fraudes  da  banha  de  porco  e do  vinho  e dá  outras 

providencias.  •'  ; 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Tjnidos  do  Bra- 
usando  da  autorização  constante  do  art.  48,  n.  1,  da 

stituição  Federal,  decreta  : 

Artigo  unico . — Fica  approvado  o regulamento  para 
execução  da. lei  n.  4.631,  de  4 de  Janeiro  de  19^3,  que 
abelece  penalidades  para  as  fraudes  da  banha  de  poico 
o vinho  e dá  outras  providencias;  revogadas  as  disposi- 

em  contrario.  „„„  . T ^ 

Rio  de  Janeiro,  26  de  mnio  de  .1923,  102°  da  _ndepen- 

cia  e 35°  dá  Republica. 


es 


Regulamento  a que  se  refere  o decreto  n.  16.054,  de  26  de 

Maio  de  1923 

Art.  l.°  — Não  poderá  ser  exposto  ao  consumo  publi- 
co com  o nome  de  banha  sinão  o producto  resultante  da 
fusão  das  partes  gordas  do  porco. 

Art.  2.°  — Será  considerada  fraudada  ou  falsificada 
toda  a banha  que  contiver  : 

a)  — qualquer  substancia  estranha  á sua  composição 
normal  ou  aos  principios  immediatos  normaes  em  maior 
ou  menor  proporção; 

b)  ■ — menos  de  99  % de  matéria  gorda; 

c)  — acidez  acima  de  quatro  gráos,  quando  se  tratar 
de  producto  destinado  ao  consumo  interno,  e de  dous 
gráos,  quando  se  tratar  de  producto  destinado  á exporta- 
ção . 

Paragrapho  unico.  — Entende-se  -por  gráo  de  acidez 
o numero  de  centímetros  cúbicos  de  soluto  alcalino  normal 
necessário  para  neutralizar  os  ácidos  livres  contidos  em 
cem  grammas  de  matéria  gorda  de  banha. 

Art.  3.°  — Decorrido  o prazo  de  dous  annos  após  a 
publicação  do  presente  regulamento,  sómente  em  autocla- 
ves  será  permittida  a elaboração  de  banha  para  o commer- 
cio  inter-estadual  e internacional. 

Art.  4.°  — E’  prohibido  o emprego  de  qualquer  subs- 
tancia na  conservação  e refinação  da  banha. 

Art.  5.°  — Só  poderá  ser  exposto  ao  consumo  publico 
sob  o nome  de  vinho  o producto  resultante  da  fermentação 
alcoolica,  completa  ou  não,  de  uva  fresca  pu  de  sueco  de 
uva  fresca. 

Art.  6.°  — Será  reconhecido  fraudado  ou  falsificado 
o vinho  que  contiver  substancia  estranha  á sua  composi- 
ção normal,  assim  como  o que  tiver  sido  obtido  por  proces- 
sos artificiaes,  embora  com  o emprego  de  principios  imme- 
diatos normaes  em  maior  ou  menor  proporção . 

Art.  7.°  — Será  considerado  acetificado  ou  azedo  o 
vinho  que  contiver,  por  litro,  acidez  volátil  superior  a duas 
grammas,  avaliada  em  acido  acético,  sendo  verificada  ao 
microscopio  a presença  de  Mycoderma  Aceti  e feita  a pro- 
va organoleptica . 

Art.  8.°  — No  preparo  do  vinho  commum  será  per- 
mittido  : • 

I.  — Nos  mostos  : 

a)  — enxofragem  por  meio  de  anhydrido  sulfuroso 
proveniente  da  combustão  de  enxofre  purificado  ou  de 
anhydrido  sulfuroso  liquido  ou  em  soluto  ou  de.  sulfitos 
e meta-bi-sulfitos  alcalinos; 

b)  — ■ gessagem  em  condições,  de  fornecer  vinho  que 
não  contenha,  por  litro,  mais  de  duas  grammas  de  sulfatos 
avaliados  em  sulfato  neutro  de  potássio; 

e)  — addição  de  sal  marinho  na  quantidade  maxima 
dé  uma  gramma  por  litro; 

d)  — tannagem; 

e) '-—  phosphatagem  na  dose  maxima  de  250  grammas 
de  phosphato  biealcico  por  hectolitro  de  vinho; 

f)  — addição  de  fermentos  seleccionados . 

§ l.°  — Quando  os  mostos  não  forem  sufficientemente 
doces,  será  permittida  a addição  de  mostos  concentrados 
pu  de  assucar  crystallizado  (saccharose)  na  proporção  ma- 
xima de  cinco  kilogrammas  de  assucar  por  hectolitro  de 
vindimo . 


§ 2.°  — Quando  os  mostos  não  forem  sufficientemente 
ácidos,  será  permittida  a addição  de  acido  citrico  crystal- 
lizado  e puro  na  dose  maxima  de  50  grammas  por  hecto- 
litro . 

§ 3.°  — Em  caso  algum  poderá  ser  adoçado  o mosto 
que  tiver  sido  acidulado  e vice-versa. 

II.  — Nos  vinhos  : 

a)  — o cófte  ou  a mistura  de  vinhos  de  pasto  com  vi- 
nhos licorosos  oü  de  vinhos  entre  si  ou  com  mostos  concen- 
trados ou  não; 
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b)  — encollainento  com  qualquer  das  seguintes  subs- 
tancias: clara  de  ovos,  caseína,  gelatina,  colla  de  peixe  e 
outros  albuminoides  alimentares,  uma  vez  que  se  achem 
em  estado  de  pureza  e conservação,  não  estejam  contami- 
nados e não  contenham  outro  agente  conservador  senão  o 
acido  sulfuroso  ou  os  bisulfitos  alcalinos; 

c)  — • clarificação  por  meio  de  substancias  inertes 
(kaolin,  terra  de  Hespanha,  terra  de  infusorios,  etc.); 

d)  — addição  de  tannino  commercialmente  puro  em 
quantidade  capaz  de  completar  o encollamento ; 

e)  — tratamento  de  vinhos  brancos  pelo  carvão  puri- 
ficado ; 

f ) — enxofragem  de  vinho  na  fórma  indicada  em  rela- 
ção aos  mostos  e de  modo  que  a dose  total  de  anhydrido 
sulfuroso  livre  e combinado  não  seja  superior  a 350  milli- 
grammas  por  litro,  não  podendo  existir  mais  de  20  milli- 
grammas  de  anhydrido  sulfuroso  livre  no  mesmo  volume; 

g)  — emprego  de  anhydrido  carbonieo  puro; 

h)  — acção  do  frio  para  defecação  dos  vinhos  ou  da 
congelação  para  obter  sua  concentração  parcial; 

i)  — pasteurização,  filtração  e qualquer  outra  opera- 
ção physica  ou  mecanica  que  não  modifique  a composição 
do  vinho. 

Art.  9.°  — As  disposições  do  presente  regulamento 
applicam-se  a todos  os  typos  de  vinho. 

Art.  10.  — Consideram-se  “vinhos  espumantes” 
aquelles  cuja  espuma  provenha  exclusivamente  da  fermen- 
tação aleoolica,  que  poderá  ser  conseguida  por  uma  addi- 
ção de  assucar  puro.  Esta  designação  appliea-se  a vinhos 
tintos  ou  brancos  de  qualquer  região. 

Art.  11.  — Consideram-se  “vinhos  gazeif  içados” 
aquelles  cuja  effervescencia  fôr  devida  ao  gaz  carbonieo 
directamente  addieionado . 

Art.  12.  — Consideram-se  “vjnhos  licorosos”  aquelles 
que  forem  alcoolisados  ou  obtidos  pela  mistura  das  seguin- 
tes matérias  primas,  que  são  também  consideradas  vinhos 
licorosos  : 

a)  — vinhos  seceos  superalcoolisados^ 

b)  — vinhos  semi-doces  obtidos  por  fermentação  par- 
cial, obstada  ou  não  pela  addição  de  álcool  (vinhos  aba- 
fados) ; 

c)  — - vinhos  doces  obtidos  pela  addição  de  álcool  ao 
vindimo  ou  aos  mostos; 

d)  — vinhos  cosidos  alcoolisados. 

§ 1."  — A alcoolisação  dos  vinhos  licorosos  deverá  ser 
feita  até  o máximo  de  23  por  cento  em  volume,  empregan- 
do-se para  tal  fim  o álcool  rectificado,  cujo  titulo  não  de- 
verá ser  inferior  a 95  gráos  centesimaes. 

§ 2.°  — Será  permittido,  na  preparação  dos  vinhos  li- 
corosos o emprego  de  mostos  concentrados  até  30  gráos 
Beaumé,  mostos  enxofrados  na  fórma  do  art.  Io  lettra  A 
e addição  do  caramelo  em  quantidade  necessária  para  co- 
rar o produeto. 

§ 3.°  — Nos  vinhos  licorosos  será  tolerada  a presença 
de  sulfatos  até  o limite  de  quatro  grammas  por  litro,  ava- 
liados em  sulfato  neutro  de  potássio. 

§ 4.°  — Será  permittido  o uso  de  uvas  mais  ou  menos 
dessecadas  (passas)  no  fabrico  de  vinhos  licorosos. 

v, 

Art.  13.  — Os  produetos  obtidos  pela  fermentação 
aleoolica  de  fruetas  ou  de  suecos  de  fruetas,  em  condições 
'denticas  ás  que  se  referem  á fabricação  de  vinho  de  uva, 
poderão  ser  expostos  ao  consumo  com  a palavra  vinho, 
uma  vez  que  a esta  seja  aecrescentado  o nome  da  frueta 
que  forneceu  o sueco. 

Art.  14.  — Os  vinhos  não  poderão  sahir  das  fabricas 
sem  que  os  respectivos  recipientes  estejam  assignalados, 
com  a marca  do  produetor,  a procedência. e o anno  da  co- 
lheita. 


Paragrapho  uuieo.  — A marca  sêrá  a fogó,  quando 
se  tratar  de  recipientes  de  madeira,  e,  por  meio  de  rotulos, 
quando  se  tratar  de  recipientes  de  outra  natureza. 

Art.  15.  — Os  vinhos  importados  devem  estar  de  ac- 
côrdo  com  este  regulamento,  sendo  responsáveis  pela  qua- 
lidade do  produeto  os  respectivos  depositários  ou  commer- 
ciantes . 

Art.  16.  — Os  depositários  ou  commerciantes  de  vi- 
nhos são  obrigados  a identificar  os  vinhos  que  expuzerer 
á venda,  collando  em  cada  recipiente  um  rotulo  que  indi- 
que a procedência,  o anno  da  colheita  e o nome  do  fabri- 
cante. 

Paragrapho  unico.  — Quando  os  vinhos  forem  corta- 
dos ou  misturados,  fica  o manipulador  equiparado  ao  pro- 
duetor, para  os  eff eitos  deste  regulamento,  devendo  então 
ser  consignado  no  rotulo  o anno  em  que  foi  realizada 
mistura . 

Art.  17.  — Finda  a vinificação,  serão  retiradas  amos- 
tras de  vinhos  das  diversas  regiões,  de  accôrdo  com  as  ins- 
trucções  especiaes  que  forem  expedidas  pelo  Instituto  de 
Chimica. 

Paragrapho  unico.  — Os  resultados  dessas  analyses 
constituirão  os. padrões  regíonaes,  para  o anno  da  colhei 
ta,  e serão  officialmente  publicados  após  a terminação  do 
trabalhos. 

Art . 18 . — As  amostras  de  vinho  e de  banha  remetti 
das  para  fins  de  analyse  ao  Instituto  de  Chimica  serão  fe 
colhidas  nos  Estados,  pelos  funccionarios  das  inspectoria 
agricolas,  pelo  pessoal  das  inspecções  de  fabricas  e entr 
postos  de  carne  e derivados  e por  quaesquer  outros  fune 
eionarios  do  Ministério  da  Agricultura,  Industria  e Com 
mercio,  que  forem  designados  pelo  Ministro. 

Art . 19 . — As  analyses  de  vinho  e banha  obedecera 
aos  methodos  que  forem  mandados  adoptar  pelo  Ministr 
da  Agricultura,  Industria  e Commercio. 

Art.  20.  — No  envolucro  ou  vasilhame  da  banha  ex 
posta  ao  consumo  serão  impressos  ou  gravados  a marc 
da  inspecção  federal,  estadual  ou  municipal,  e o rotulo 
que  deverá  conter  o nome  do  fabricante,  a localidade  d 
fabrica  e o peso  liquido  do  produeto. 

Paragrapho  unico . — A marca  de  que  trata  o pres 
te  artigo  deverá  conter,  além  da  palavra  Brasil,  o num 
de  registro  do  estabelecimento  produetor  e o anno  da  í 
brioação  do  produeto. 

Art.  21.  — A fiscalização  sanitaria  e commercial 
banha  e do  vinho  compete  : 

a)  — quanto  á fabricação  dos  produetos  e commerci 
interestadual  e internacional,  ao  Ministério  da  Agricult 
ra,  Industria  e Commercio,  que  a realizará  por  interme 
do  Serviço  de  Industria  Pastoril  e do  Instituto  de  Chimic 

b)  — quanto  ao  consumo,  ao  Departamento  Nacio 
de  Saude  Publica,  no  Districto  Federal,  e ás  repartições 
hygiene  dos  Estados  e Municípios. 

Art.  22.  — Nos  Estados,  as  analyses  de  banhas  e 
nhos  poderão  ser  feitas  por  laboratorios  federaes,  es 
duaes  ou  municipaes,  designados  especialmente  para 
fim  pelo  ministro  da  Agricultura  e Commercio. 

. Art.  23.  — A fiscalização  exercida  pelo  Serviço 
Industria  Pastoril  comprehende  :* 

a)  — inspecção  de  animaes  vivos  (inspecção  an 
mortem) ; 

b)  — inspecção  da  carcassa  do  animal  abatido  (in~ 
cção  post-mortexn) ; 

c)  — inspecção  do  produeto  e dos  processos  de  m: 
pulação  e preparação  das  matérias  primas; 

d)  — fiscalização  da  rotulagem  ou  designação 

mercial,  marcação  official,  etc. ; • 

e)  - — reinspecçâo  do  produeto  e das  matérias  pr 
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f inspecção,  sob  o aspecto  hygienico,  dos  estabele- 

cimentos, abrangendo  edifícios,  installações,  machinas,  ap- 
arelhos, utensílios,  instrumentos,  etc.; 
g)  — - inspecção  sanitaria  dos  operários. 

Paragrapho  único.  — Os  trabalhos  de  fiscalização  de 
ue  trata  o artigo  anterior  serão  feitos  de  accôrdo  com  o 
egulamento  do  Serviço  de  Industria  Pastoril  e as  instru- 
ções referentes  á inspecção  de  fabricas  e entrepostos  de 
rnes  e derivados  do  mesmo  serviço,  e observadas  as  dis- 
osições  do  presente  regulamento. 

Art.  24.  — -As  alfandegas  e mesas  de  rendas  não  po- 
*erão  despachar  banhas  e vinhos  destinados  á exportação, 
em  a exhibição  de  certificados  expedidos  pelos  funcciona- 
ios  designados  para  tal  fim. 

Art.  25.  — As  fabricas  e entrepostos  de  vinhos  e de 
anha  serão  registrados  no  Serviço  de  Industria  Pastoril 
Instituto  de  Chimiea,  respectivamente. 

Paragrapho  unico.  — Todas  as  fabricas  e entrepostos 
e banha  e de  vinho  registrados  serão  designados  official- 
«ente  pelo  numero  que  lhes  couber  no  registro. 

Art.  26.  — Os  que  fabricarem,  expuzerem  á venda  ou 
xportarem  banha  ou  vinho,  em  desaccôrdo  com  as  dispo- 
■ções  deste  regulamento,  serão  punidos  com  as  multas  de 
00$  a 1:000$  e o dobro  na  reincidência. 

Paragrapho  unico.  — A banha  e o vinho,  em  taes 
ondições,  serão  apprehendidos  e inutilizados  para  o con- 
umo,  podendo,  entretanto,  ser  aproveitados  para  outros 
Ins,  a juizo  da  autoridade  incumbida  da  fiscalização. 

Art.  27.  — Verificada  a infracção,  será  pelo  funccio- 
ario  incumbido  da  fiscalização,  lavrado  o respectivo  auto, 
qual  será  por  elle  assignado  juntamente  com  as  testemu- 
as,  si  houver,  e pelo  infractor  ou  seu  representante, 
ando  a isso  não  se  opponha. 

§ l.°  — O infractor  será  intimado  a apresentar  a res- 
ctiva  defesa  dentro  de  10  dias.  Findo  este  prazo,  o mes- 
o funccionario  applicará  ou  não  a multa. 

§ 2,°  — Da  decisão  que  absolver  o infractor  haverá 
:pre  recurso  ex-officio  para  o ministro  da  Agricultura. 

§ 3.°  — Mediante  deposito  prévio  da  importância  da 
ilta  será  licito  á parte  recorrer  para  o ministro  da  Agri- 
fcura  dentro  do  prazo  de  30  dias. 

§ 4,o  Em  qualquer  das  hypotheses  o recurso  será  en- 
linhado  ao  .ministro,  por  intermédio  do  Instituto  de  Chi- 
ca  quando  se  tratar  de  vinhos  ou  de  fiscalização  ehi- 
~a  de  banha,  e por  intermédio  do  Serviço  de  Industria 
toril,  nos  demais  casos. 

Art,.  28.  — As  multas  não  pagas  serão  cobradas  exe- 
tiyamente,  de  accordo  com  a legislação  vigente. 

- Art. . 29 . t—  • Os  funcionários  incumbidos  da  execução 
medidas  previstas  no  presente  regulamento  terão  livre 
esso  nas  fabricas,  depositos,  trapiches,  armazéns  e casas 

merciaes.  r 

Art.. 30.  — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

XLVIII  — Decreto  n.  16.300,  de  31  de  Dezembro  de 

1923.  ' V 

prova,  o regulamento  do  Departamento  Nacional  de  Sau- 
de Publica. 

CAPITULO  V 

DO  LABOR ATORIO  BROMATOLOGICO 

Cereaes,  leguminosas  e farinhas 
irt.  683.’  — Serão  considerados,  impróprios  para  o 
jumo  os  cereaes  húmidos,  e os  que.  tenham  sido  trata- 
por  oleos  ou  graxas  de  qualquer  origem,  os  que  tragam 
mistura  sementes  diversas  das  que  sirvam  para  deno- 
ar  o producto,  os  que  tenham  de  mistura  a clavagem  c o 
teio,  os  contaminados  por  bolores  e outros  çryptogajqos 
infestados  por  parasitas  e larvas, 


*< 


§ l-°  — Não  está  comprehendido  neste  artigo  o arroz 
dito  ‘ envernizado  ou  polido",  que  poderá  conter  oleo  vege- 
tal de  bôa  qualidade,  na  proporção  estrictamente  necessá- 
ria para  se  conseguir  esse  beneficiamento. 

§ 2.°  — As  sementes  comestíveis  das  leguminosas  (fei- 
jões, ervilhas,  favas,  etc.),  não  poderão  conter,  de  mistura, 
sementes  differentes  das  que  forem  apregoadas,  nem  quacs- 
quer  outras  substancias  extranhas,  embora  inócuas. 

§ 3.°  — Não  poderão  ser  expostos  á venda  os  feijões 
e as  favas  selvagens  que  contenham  princípios  cyanhy- 
dricos . 

§ 4.°  — Serão  considerados  impróprias  para  o consu- 
mo as  sementes  de  leguminosas  atacadas  por  bolores  e ou- 
tros cryptogamos,  as  que  estiverem  infestadas  de  parasitos 
e larvas  e as  que  tiverem  soffrido  qualquer  avaria  ou  tra- 
tamento que  lhes  modifique  o valor  nutritivo. 

Art.  684.  — Os  cereaes  e as  sementes  de  leguminosas 
imprestáveis  para  a alimentação  humana,  só  poderão  ser 
apróveitados  para  a alimentação  de  animaes  ou  utilisados 
para  fins  industriaes,  depois  de  desnaturados. 

Art . 685 . — Será  interdicta  a venda  de  farinhas  pro- 
venientes de  cereaes  e outras  sementes  que  não  satisfaçam 
as  disposições  deste  regulamento,  bem  como  das  que  con- 
tenham de  mistura  substancias  mineraes  estranhas,  embora 
inócuas,  ou  apresentem  amidos  diversos  dos  contidos  nos 
cereaes  a que  devam  o seu  nome.  As  farinhas  húmidas, 
fermentadas,  rancificadas  e as  infestadas  por  parasitos  de 
qualquer  especie  serão  igualmente  consideradas  impróprias 
para  o consumo. 

§ l.°  — Só. será,  permittida,. a venda  de. farinhas  mistu- 
radas ou  contendo  amidos  de  outros  vegetaes  si  nos  reci- 
pientes, saccos  ou  pacotes  houver  a declaração  expressa  de 
“misturada”,  devendo,  entretanto,  predominar,  na  mistu- 
ra, a farinha  cujo  nome  servir  para  apregoar  o producto. 
Poder-se-á  omittir  qualquer  declaração,  quando  a farinha 
misturada  fôr  vendida  sob  um  nome  de  fantasia. 

§ 2,°  — A farinha  de  trigo  não  deverá  conter  menos 
de  8 % de  glúten  húmido  nem  mais  de  14  % de  humidade ; 
não  deverá  ainda  apresentar  acidez  que  exija  mais  de  1 cc. 
de  soluto  normal  para  neutralizar  100  grammas  da  farinha, 
e nem  conterá  mais  de  1 gr.  50  de  cinzas . 

§ 3.°  — A farinha  de  milho  (fubá  exsiccadò)  não  deve- 
rá conter  mais  de  12  % de  humidade,  não  apresentará  aci- 
dez que  exijá  mais  5 cc.  de  soluto  normal  para  neutrali- 
zar 100  grammas  da  farinha,  nem  conterá  inais  de  2 % 
de  cinzas;  ^ 

Art.  686.  — As  farinhas  julgadas  impróprias  para  o 
consumo  só  poderão  ser  utilizadas  para  a alimentação  de 
animaes  ou  para  fins  industriaes,  depois  de  desnaturadas. 

Art.  687.  — As  farinhas  e féculas  não  poderão  conter 
alúmen,  nem  productos  destinados  ao  seu  alvejamento. 

Massas 

Art.  688.  — As  massas  alimentícias  (mqcarrão,  ale- 
tria e semelhantes)  não  deverão  ter  mais  de  15  % de  hu- 
midade; nem  deverão  apresentar  acidez  que  exija  para 
neutralizar  100  grammas  de  producto  mais  de  15  cc.  de 
soluto  normal  alcalino,  nem  deverão  conter  mais  de  1 % 
de  cinzas. 

§ l.°  — Será  permittido  o uso  de  corantes  vegetaes 
inocuos  na  confecção  das  massas,  sendo,  entretanto,  prohi- 
bido  apregoar  taes  productos  como  preparados  com  ovos, 
sem  que  estes  realmente  entrem  na  mistura  da  pasta,  na 
proporção  minima  de  150  grammas  de  ovos  (tres  ovos)  por 
kilogramma  de  farinha. 

§ 2.°  — O talharim  e os  ravióes  frescos  poderão  conter 
.maior  percentagem  de  humidade. 

§ 3 0 — Serão  consideradas  impróprias  para  o consu- 
mo, as  massas  alimentícias  hémidas,  mofadas,  rançosas, 
parasitadas  ou  de  qualquer  forma  alterada*,  bem  como  ms 


que  contiverem  de  mistura,  substancias  mineraes  estra- 
nhas, embora  inócuas  ou  amidos  e outras  substancias  vege- 
ta es,  não  declaradas  nos  rotulòs. 

§ 4.°  — As  massas  alimenticias  não  poderão  ser  con- 
feccionadas com  farinhas  que  não  satisfaçam  as  condições 
estabelecidas  nos  arts.  695  e 687. 


Fão 


Art.  689.  — O pão  commum  (pão  de  trigo,  pão  bran- 
co e pão  viennense)  não  poderá  conter  mais  de  35  % de 
agua  nem  apresentar  acidez  que,  para  ser  neutralizada, 
exija  mais  de  8 cc.  de  soluto  normal  por  100  grammas  de 
' producto,  nem  conterá  mais  de  1 % de  cinzas,  excluido 
dessas  o chloreto  de  sodio,  tudo  referido  ao  producto  secco. 
Não  deverá  conter  farinhas  extranhas,  nem  ser  confeccio- 
nado com  restos  de  pão  velho. 

§ l.°  — São  impróprios  para  o consumo  os  pães  quei- 
mados, os  mal  eòzidos  e os  que  tenham  bolores,  parasitos 
ou  qualquer  sujidade. 

§ 2.°  — Será  interdicto,  para  o preparo  do  pão,  o uso 
de  farinhas  que  não  satisfaçam  as  condições  estabelecidas 
no  presente  regulamento. 

§ 3.°  — Será  permittida  a venda  de  pães  mixtos  e dos 
velhos  desde  que  sejam  vendidos  como  taes. 

§ 4.°  — Sob  o nome  de  “farinha  de  pão”  ou  “farinha 
de  rósea”,  só  será  permittida  a venda  de  productos  obtidos 
por  moedura  dos  pães  velhos  e torrados,  que  ainda  satisfa- 
çam o disposto  neste  artigo. 


Biscoitos  e productos  semelhantes 


Art.  690.  — Na  fabricação  dos  biscoitos  e productos 
semelhantes,  só  poderão  ser  empregadas  substancias  cu- 
mestiveis  de  boa  qualidade,  sendo  permittido  o uso  de  es- 
sências e corantes  autorizados,  em  proporções  estrictamm- 
te  indispensáveis,  bem  como  o emprego  de  carbonato  de 
ammonio,  bicarbonato  de  sodio,  ácidos  citrico  e tartarico 
e cremor  de  tartaro. 

§ l.°  — Não  será  permittido  dar  aos  biscoitos,  e pro- 
ductos semelhantes,  qualquer  denominação  que  faça  sup- 
pôr  a presença  de  substancias  inexistentes  na  sua  massa 
de  composição. 

§ 2.°  — - E ’ interdicto,  no  fabrico  de  biscoitos,  o empre- 
go de  farinhas  que  não  satisfaçam  as  disposições  deste  re- 
gulamento o uso  de  essencias  e matérias  corantes  não  per- 
mittidas,  edulcorantes  artificiaes,  substancias  mineraes  ex- 
tranhas, embora  inócuas  e substancias  antisépticas  ou  con- 
servadoras. 

§ 3.°  — Os  biscoitos ’e  productos  analogos  deverão  ser 
acondicionados  de  mõdo  que  a sua  conservação  fique  ga- 
rantida, sendo  isolados  do  contacto  directo  das  latas  por 
meio  de  papel  impermeável. 

§ 4.°  — Serão  impróprios  para  o consumo  os  productos 
que  apresentarem  qualquer  sujidade  ou  signal.de  alteração 
e os  que  estiverem  contaminados  ou  infestados  por  bolores, 
larvas  ou  insectos. 


Conservas 


• Art.  691.  — Não  poderão  ser  expostas  ã venda  as  con- 
servas alimentares  preparadas  com  matérias  primas  ava- 
riadas, parasitadas  ou  contaminadas,  ou  com  os  productos 
de  animaes  abatidos  em  desaccôrdo  com  este  Regulamen- 
to. Serão  também  condemnadas  as  conservas  que  por  de- 
feito de  preparação,  de  acondicionamento  ou  por  outras 
causas  se  tenham  alterado. 

§ l.°  — As  conservas  que  forem  preparadas  com  sub- 
stancias diversas  das  prescriptas  nos  rotulos,  ou  aquellas 
em  que  estas  forem  substituidas  no  todo  ou  cm  parte  por 
outros  productos,  sem  declaração  claramente  expressa  no 
rotulo,  serão  consideradas  falsificadas. 


§ 2.°  — E’  interdicta  a addição  ás  conservas  de  anti- 
sépticos e substancias  conservadoras  com  excepção  do  ehlo- 
reto  de  sodio,  do  salitre,  em  pequena  quantidade,  do  vina- 
gre, do  assuear  e do  álcool  de  bôa  qualidade,  sendo  permit- 
tido o tratamento  dos  legumes  e fructas  seocas  pelo  anhy- 
drido  sulfuroso. 

§ 3.°  — No  reverdecimento  dos  legumes  seccos  será  to- 
lerado o uso  dos  compostos  de  cobre,  cujo  anionio  não  Seja 
toxico,  contanto  que,  no  producto,  a dose  do  cobre  metalli- 
co  não  exceda  a 100  milligrammas  por  kilogramma  dé  subs- 
tancia secca,  e figurè  no  rotulo  de  taes  generos  a declara- 
ção expressa  do  tratamento  soffrido.  Será  igualmente  to- 
lerado o emprego  dos  corantes  inoeuos  permittidos,  poden- 
do, neste  caso,  ser  vendida  a conserva  sem  nenhuma  indi 
cação . 

§ 4.°  — A presença,  nas  conservas  alimenticias,  de  aci 
dos  mineraes  livres,  saccharina  e seus  semelhantes,  glyc 
rina,  essencias  nocivas,  substancias  mineraes  toxicas 
qualquer  outra  substancia  nociva,  justificará  a condemna- 
ção  do  producto. 

§ 5.°  — As  latas  que  contiverem  conservas  não  pode- 
rão ter  mais  de  uma  gotta  de  solda ; deverão  ter  os  cabeçc 
concavos  e serão  revestidas  interiormente  de  um  indut 
inatacavel  pelos  ingredientes  da  conserva. 

§ 6.°  — As  conservas  preparadas  com  salmouras,  cal 
das,  vinagre,  oleos  ou  banha,  salvo  casos  especiaes,  não  po 
derão  conter  dessas  substancias  mais  do  que  um  terço  d 
peso  total  do  conteúdo  das  latas. 


Geléas,  assuear,  doces  e confeitos 


Art.  692.  — As  geléas,  marmeladas,  goiabadas  e t„ 
dos  os  productos  semelhantes  não  deverão  conter  element 
vegetaes  senão  os  dos  fruetos  a que  devam  os  seus  nome 
sendo  tolerada  a addição  de  acido  tartarico  ou  citrico  e 
dose  inferior  a dois  grammas  por  kilogramma  de  produet 
Art.  693.  — Será  prohibida  a presença  de  amido,  g 
latina,  agar-agar  nas  geléas,  marmeladas  e pastas  de  fr 
etas,  sem  que  seja  expressamente  annunciada  tal  addiç* 
a menos  que  o producto  seja  vendido  sob  um  nome  de  fa 
tasia. 


§ l.°  — Nas  tortas  e em  outros  productos  de  confeit 
ria,  de  duração  ephemera,  vendidos  a granel  sob  nomes 
fantasia,  será  permittido  o uso  das  substancias  gele' 
cantes  referidas  neste  artigo,  independente  de  qualqu 
declaração . 

§ 2.°  — Nos  productos  mencionados  neste  artigo,  qu 
do  vendidos  com  as  declarações  de  , colorido”,  “aroma 
zado”  ou  “acidulado”,  será  tolerada  a presença  de  ma‘ 
rias  corantes  e essencias  inócuas  permittidas,  e tamb 
quantidade  maior  de  dois  grammos  de  acido  tartarico 
citrico  por  kilogramma  de  producto. 

§ 3.°  — Serão  considerados  falsificados  os  produet 
comprehendidos  neste  artigo,  que  contenham  mais  de  40 
de  agua,  salvo  os  citados  no  § Io, 

Art.  694.  — Os  papeis  de  estanho,  empregados 
acondicionamento  das  conservas  de  qualquer  natureza,  n 
poderão  conter  mais  de  1 % de  chumbo  ou  mais  de  3 
de  qualquer  outro  metal,  nem  as  soldas  usadas  no  fec’ 
mento  e na  manufactura  das  latas  para  conservas  dever 
conter  mais  de  10  % de  chumbo. 

Art.  695.  — O assuear  refinado  não  deverá  con 
substancias  mineraes,  nem  parasitos  de  qualquer  esp:' 
detrictos  animaes  e vegetaes.  O seu  teôr  em  sacei 
não  deverá  ser  inferior  a 94  % . 

§ l-°  — Será  tolerado  a emprego  de  quantidades 
mas  de  azul  da  Prússia  de  bôa  qualidade,  anil  e ultr 
para  anilar  os  assucares  refinados. 

§ 2.°  — Será  tolerada  a venda  dos  assucares  de.  i 
rior  qualidade,  commereialmente  conhecidos  sob  os  n 
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“mascavo  e mascavinho”,  quando  encerrem,  no  minimo, 
% de  saccharose,  não  tenham  mais  de  6 % de  humidade, 
em  mais  de  3 % de  cinzas . 

Art.  696.  — 'Será  prohibida  a venda  de  confeitos  e 
parações  assucaradas  semelhantes,  que  contenham  sac- 
rina  e edulcorantes  artificiaes,  corantes  syntheticos  que 
o sejam  os  permittidos  no  paragrapho  l.°  deste  artigo, 
encias  nocivas,  substancias  mineraes,  embora  inócuas, 
antas  ou  drogas  toxicas,  bem  como  os  que  se  mostrem 
qualquer  fôrma  alterados,  contaminados  ou  sujos. 

§ l.°  — Será  tolerado  nos  confeitos  e productos  assu- 
rados  o uso  de  corantes  vegetaes  inocuos,  bem  como,  a 
ulo  precário,  dos  derivados  do  alcatrão  da  hulha,  abai- 
referidos',  uma  vez  que  estes  se  apresentem  em  estado 
maior  pureza  e sejam  empregados  na  dose  estricta- 
ente  necessária  á obtenção  do  colorido. 

Corantes  a que  se  refere  o paragrapho  anterior 

tes  roseos  : 

1. °  — Eosina  (tetrabromofluoresceina  sodada) . 

2. °  — T-  Erythrosína  (tetraiodofluoresceina  sodada) . 

3. °  — Roseo  bengala  (tetraiododichlorofluoresceina  so- 

; da) . 

ites  vermelhos  : ® 

4. °  — Bordeaux  B (a-naphtaleno-azo-2 . naphtol-6.8. 
"onato  de  sodio). 

5. °  — Ponceau  cryst . (a-naphtaleno-azo-2.  naphtol-6.8. 
ulf onato  de  sodio) . 

6. °  — - Bordeaux  S (4.  sulf onato  de  sodio-a-naphtaleno- 
o-2.  naphtol-3.6.  disulf onato  de  sodio). 

7. °  — Nova  eoecina  (4.  sulf  onato  de  sodio-a.  naphta- 

0- azo-2.  naphtol,  6.8.  disulfonato  de  sodio). 

8. °  — Vermelho  solido  (4.  sulf  onato  de  sodio-a.  na- 
aleno-azo-2.  naphtol-6.  monosulfonato  de  sodio). 

9. °-—  Ponceau  RR  (oxyleno-azo-2.  naphtol-3.6.  di- 

onato  de  sodio) . • 

10.  — Escarlate  R (oxyleno-azo-2.  naphtol-6.  mono- 
"onato  de  sodio) . 

11 . — Fuchsina  ácida  (triparamido-diphenyl-tolylcar- 

01- trísulfonato  de  sodio) . 

ante  alaranjado  : 

12.  — Alaranjado  I (4.  sulf  onato  de  sodio-benzeno- 
1 . naphtol ) 

antes  amarellos  : 

13.  — Amarelo  naphtol  S (2.  4.  dinitro-1.  naphtol-7. 
nosulf onato  de  sodio) . 

14.  — Chrysoina  (4.  sulf  onato  de  sodio-benzeno-azo- 
rcina) . 

15.  — Auramina  0 (chlorydrato  de  amido-tetrame- 
1-paradiamido-diphenyl-methana) . 

ites  verdes  : 

16.  — Verde  malchita  (sulfato  de  tetramethyl-dipa- 
:ido-triphenyl-carbinol) . 

17.  _ Verde  acido  J (diethyl-dibenzyl-diparaamido- 
henylcarbinol-trisulf onato  de  sodio) . 

'tes  azues  ; 

18.  — Azul  de  agua  6B  (triphenyl-triparaamido-di- 
1-tollyl-carbinol-trisulfonato  do  sodio). 

_9.  — Azul  patente  (tetraethyl-diparaainido-metaoxy- 
enyl-carbmbl-disulfonato  de  cálcio) . 

ites  violetas  : 

20.  — Violeta  de  Paris  (mistura  de  chlorbydrinas  do, 


perita-methyltri-paraamido-triphenylcarbinol  e de  hexame- 
thyl-triparaamido-triphenylcarbinol) . 

21.  — Violeta  acido  6B  (diethyl-paraamido-diethyldi- 
benzyl-diparaamido-triphenylearbinol-disulf  onato  de  so- 
dio) . 

§ 2.d  — Não  sendo  ultrapassada  a dose  de  uma  gram- 
ma  de  essencias  syntheticas  por  kilogramma  de  assucar  ou 
por  litro  de  liquido,  será  tolerado  o uso  dessas  essencias, 
quando  da  sua  composição  não  faça  parte  nenhuma  das 
substancias  seguintes:  compostos  da  série  pyrica,  chloro- 
formio,  acido  cianhydrico,  etheres  nitrosos,  nitro-benzol, 
chloreto  e brometo  de  ethylo,  álcool  amylico,  salieylato  de 
methylo  e aldehydo  salicylico,  ou  qualquer  outro  producto 
odorifico  que  a sciencia  venha  a julgar  nocivo  á saude. 

§ 3.°  — Os  confeitos,  as  balas  e os  productos  assucara- 
dos  congeneres,  que  tenham  sido  corados  aromatizados  ou 
acidulados  artificialmente  com  os  productos  tolerados,  po- 
derão ser  vèndidos  sem  nenhuma  declaração,  sendo,  entre- 
tanto, vedado  annuncial-os  de  fôrma  que  leve  o comprador 
a consideral-os  como  naturaes,  authenticos  ou  genuínos. 

Art.  697.  — No  fabrico  das  drageas  e dos  productos 
semelhantes  será  tolerado  o emprego  do  talco  na  propor- 
ção maxima  de  uma  gramma  para  mil  de  producto,  e será 
permittida  a presença  de  quantidades  mínimas  de  cêra, 
carnaúba,  estearina,  oleos  vegetaes  comestiveis,  vaselina 
ou  parafina  puros,  mas  sómente  na  parte  que  constituir 
a capa  ou  revestimento. 

Sueco  de  fruetas  e xaropes 

Art.  698.  — Os  suecos  de  fruetos  não  deverão  apre- 
sentar qualquer  indicio  de  alteração  ou  contaminação,  nem 
poderão  conter  ácidos,  corantes,  edulcorantes  ou  aromas 
que  não  sejam  os  exclusivos  dos  fruetos  a que  devam  o no- 
me, e não  deverão,  também  conter  substancias  antisépticas 
e conservadoras  ou  substancias  mineraes  toxicas. 

§ l.°  — Só  os  productos  que  satisfizerem  essas  condi- 
ções poderão  ser  vendidos  como  puros  ou  naturaes. 

§ 2 ° — Os  suecos  naturaes  de  fruetas,  que  tenham  sof- 
frido  qualquer  tratamento  ou  addição  que  lhes  modifique 
as  propriedades  organolepticas,  só  poderão  ser  vendidos 
com  a declaração  de  “eommereiaes”,  devendo  o fabricante, 
si  assim  julgar  necessário  a autoridade,  declarar  nos  rotu- 
los  qual  a addição  ou  o tratamento  que  soffrer  o producto. 

§ 3.°  — Si  a addição  ou  o tratamento  modificar  de  mo- 
do notável  as  qualidades  do  sueco,  este  só  poderá^  ser  ex- 
posto á venda  com  a declaração  de  “artificial”. 

Art.  699.  — Só  os  xaropes,  preparados  com  os  suecos 
naturaes  de  fruetas  e assucar,  poderão  ser  vendidos  como 
puros,  sem  nenhuma  outra  declaração . 

§ l.o  — Os  productos  preparados  com  os  suecos  com- 
merciaes  (paragraphos  2o  e 3o  do  art.  698)  serão  vendidos 
com  a declaração  de  eommereiaes. 

§ 2.°  Será  tolerada  a venda  de  xaropes  artificiaes, 
quando  taes  productos  forem  addicionados  de  corantes  e 
essencias  permittidos  e da  sua  composição  não  faça  parte 
qualquer  substancia  nociva  á saude . Taes  xaropes  deverão 
trazer  a declaração  de  “artificiaes”,  impressa  no  rotulo  em 
caracteres  nunca  menores  do  que  os  da  denominação  do 

producto.  > ’ • 

§ 3.°  — Será  interdicta  a venda  de  xaropes  que  encer- 
rem mais  de  3 % de  álcool  em  volume,  que  contenham  sub- 
stancias antisépticas  ou  conservadoras,  ácidos  mineraes  li- 
vres, essencias  ou  matérias  corantes  não  permittidas,  inse- 
ctos, larvas  ou  qualquer  sujidade,  ou  que  apresentem  alte- 
ração de  qualquer  natureza. 

Limonadas  e refrigerantes 

Art.  700.  — As  limonadas,  as  sodas,  os  refrescos  o os 
productos  semelhantes  deverão  ser  feitos  eom'  agua  chimi- 
ca  e bacteriologicamehte  potável  e com  xaropes  e suecos 
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de  fructas  que  satisfaçam  o disposto  nos  arts.  698  e 699, 
empregando-se,  para  a sua  gazeifieação,  o anhydrido  car- 
bônico industrialmente  puro. 

§ l.°  — Só  os  productos  assim  obtidos  poderão  ser  ven- 
didos como  naturaes,  puros,  sem  outra  declaração. 

§ 2.°  — Os  productos  confeccionados  com  xaropes,  fa- 
bricados de  aecôrdo  com  os  paragraphos  Io  e 2o,  do  art. 
.699,  só  poderão  ser  vendidos  com  a declaração  de  “com- 
merciaes”. 

§ 3.o  — Sob  a declaração  expressa  de  “artificial”  será 
tolerada  a venda  de  productos  preparados  com  suecos  e 
xaropes  artificiaes  de  fructas,  quando  estes  satisfizerem 
as  disposições  constantes  deste  regulamento. 

§ 4.o  — Será  interdicta  a venda  de  limonadas,  sodas, 
refrescos  e productos  semelhantes  que  contenham  qualquer 
substancia  nociva  á saude,  substancias  antisépticas  ou  con- 
servadoras, ácidos  mineraes  livres,  essencias  ou  matérias 
corantes  não  permittidas,  insectos,  larvas  ou  qualquer  su- 
jidade, bem  como  os  que  apresentarem  alteração  ou  conta- 
minação de  qualquer  natureza. 

Sorvetes 

Art.  701.  — Os  sorvetes  deverão  ser  fabricados  com 
agua  chimica  e bacteriologicamente  potável,  assacar  de  bôa 
qualidade  e suecos  de  fructas  a que  devam  os  seus  nomes 
ou  respectivos  xaropes  que  satisfaçam  as  disposições  deste 
regulamento. 

§ l.°  — Os  cremes  e suas  variedades  só  poderão  ser 
confeccionados  com  ovos,  leite,  chocolate,  amêndoas  e ou- 
tras sementes  que  não  apresentem  qualquer  alteração. 

§ 2°  — Será  tolerado,  no  preparo  dos  sorvetes  o uso 
de  esseneias  e corantes  permittidos,  uma  vez  que  sejam 
empregados  na  quantidade  estrictamente  necessária  para 
aromatizar  ou  colorir  o produeto . 

§ 3,0  — Serão  condemnados  os  sorvetes  que  contive- 
rem edulcorantes  artificiaes,  matérias  corantes  e essencias 
não  permittidas,  substancias  antisépticas  e conservadoras 
ou  substancias  mineraes  extranhas,  embora  inócuas,  qual- 
quer sujidade,  ou  contaminação.  J 

Agua  ) 

Art.  702.  — Serão  consideradas  potáveis  as  aguas 
que  chimica  e bacteriologicamente  não  aecusem  indicios  de 
contaminação,  nem  apresentem  qualquer  anormalidade  na 
sua  composição. 

Art..  703.  — As  aguas  naturaes,  vendidas  engarrafa- 
das, deverão  conter  nos  rotulos  a especificação  do  lugar  e 
da  fonte  donde  provierem,  sendo  consideradas  falsifica- 
das aquellas  cuja  composição  se  afastar  da  ánalyse  official 
da  agua  colhida  na  fonte.  Só  poderão  ser  consideradas  na- 
turaes as  que  forem  engarrafadas  na  própria  fonte  e expe- 
didas taes  como  emergirem  da  fonte,  sem  se  terem  conta- 
minado . 

Art.  704.  — Nenhuma  agua  poderá  ser  exposta  á ven- 
da em  garrafa  sem  que  o proprietário,  ou  a empreza  con- 
cessionária da  fonte,  prove  ter  feito  as  obras  de  captação 
precisas  para  garantir  a pureza  da  agua,  chimica  e bacte- 
riologicamente. Havendo  declaração  expressa,  será  tole- 
rada a decantação  e gazeifieação  da  agua,  devendo-se  em- 
pregar, então,  para  esse  fim,  anhydrido  carbônico  livre  de 
impurezas  ,ou  os  gazes  da  própria  fonte. 

V Art.  705.  — Reservar-se-á  o nòme  de  “agua  mineral” 

' para  a agua  natural  a que  se  attribuam  determinadas  pro- 
priedades therapeuticas  ou  hygienicas. 

§ l.°  — Só  serão  consideradas  alcalinas  ou  alcalino- 
ferrosas  aquellas  que,  de  bicarbonatos  alcalinos,  avaliados 
em  bicarbonato  de  sodio,  ou  de  alcalino-ferrosos,  expres- 
sos, em  carbonato  de  cálcio,  contiverem,  respectivamente,  i 
nn, minimo,  Qgr.2ft  © 0,gr.  1 ppr  litro.;  e,/aoidula-gazosas,i[ 


as  que,  de  anhydrido  carbonico  livre,  não  addicionado, 
cerrarem  no  minimo  20Ò  cc.  por  litro.  Serão  consider- 
ferruginosas  as  que  contiverem  no  minimo,  5 milligra 
dé  oxydo  ferrico  (Fea  O3)  por  litro. 

§ 2°  — Só  poderão  ser  annunciadas  como  radio-a 
vas  as  aguas  que  apresentarem,  no  minimo,  a radioact' 
dade  immediata  de  10  unidades  Mache  ou  3,64X10,7 
curie  por  litro. 

Art.  706.  — Para  o fabrico  do  gelo  potável  só  po 
ser  utilizada  agua  chimica  e bacteriologicamente  pota 
previamente  filtrada,  não  devendo  conter  qualquer  su 
lancia  extranha,  embora  inócua. 

Mel  de  abelhas 

Art.  707.  — Será  prohibida  a venda  de  mel  de 
lhas  alterado,  falsificado  ou  que  contenha  substancias 
tranhas  de  qualquer  natureza,  mais  de  25  % de -agua, 
dez  superior  a 5 oentimetros  cúbicos  de  soluto  normal, 
vo  no  caso  do  mel  de  abelhas  indigenas  (condição  que 
verá  constar  no  rotulo),  detrictos  de  insectos  ou  outras 
bstaneias  insolúveis  provenientes  da  sua  origem. 

Condimentos 

Art.  7f8.  — Será  prohibida  a venda  de  canella, 
menta  do  reino  ou  outras,  gengibre,  açafrão,  cravo  da 
dia,  noz  moscada,  cominho,  herva  doce,  baunilha  e ou 
productos  semelhantes,  empregados  em  natureza  ou  e 
como  condimento,  quando  não  forem  genuínos  e bem 
servados  e não  tiverem  soffrido  qualquer  tratamento 
ad dição  que  diminua  ou  modifique  o seu  valor. 

Paragraphq  unico . — Será  tolerada  à venda  de 
la,  pimenta  do  reino  e pimentão  pulverizados,  misturad 
substancias  feculentas,  quando  se  declarar  nos  rotulos, 
caracteres  que  representem,  pelo  menos,  tres  quartos  ( 
do  tamanho  do  maior  typo  utilizado  nas  inscripções  im 
sas,  a palavra  “feçulado”,  bem  como  a proporção  de  f 
addicionada  ao  produeto. 

Art.  709.  — A massa  de  tomates  deverá  ser  exc 
vam  ente  constituída  pela  polpa  dos  fruetos  mad 
Lyeopersicum  esculentum  Mill,  não  devendo  conter, 
de  ehloreto  de  sodio  e vinagre,  qualquer  substancia  co 
vadora,  ou  outra,  embora  inócua. 

Paragrapho  unico.  — Será  tolerada  a presenç 
plantas  aromatieas,  de  assucar.e  de  corantes  vegetaes 
cuos,  devendo,  neste  caso,  ser  a massa  vendida  com 
elaração  de  “colorida”. 

Art.  710.  — O sal  de  cosinha  deverá  ser  secco, 
sentar  apenas  traços  de  substancias  insolúveis  e não 
ter  mais  de  1 % de  sulphato  de  sodio,  1 % de  sulpha 
cálcio  e 0,5  % de  ehloreto  de  magnésio. 

Oleos  e substancias  gordurosas 

Art.  711.  — Será  interdicta  a venda,  para  f 
mentieios,  dos  oleos  e substancias  gordurosas,  que  es 
de  qualquer  fórma  alterados,  dos  que  provenham 
maes  irregularmente  abatidos  ou  rejeitados  nos  ma' 
ros,  ou  de  sementes  putrefeitas  ou  avariadas . 

Art.  712.  — Serão  condèmnadas  as  graxas  e 
comestíveis  que  contiverem  ácidos  mineraes,  suba 
mineraes  toxicas,’  carbonatos  alcalinos,  alúmen,  hj 
bonatos,  substancias  conservadoras  ou  agua,  sub 
insolúveis  no  ether  e ácidos  graxos  livres  em  qu? 
tóaior  do  que  a permittida  para  o produeto. 

A presença  de  insectos  ou  outras  sujidades  se 
bem  motivo  para  a.regeição  do  produeto. 

Art.  713.  — A banha  deve  satisfazer  o di 
decreto  n.  4.631,  de  4 de  Janeiro  de  1923  e neste 
mento . 

Art . 714 . Considerai-se.  falsificação  vender, 


* 


especificado,  um  producto  que  não  seja  exclusivamente  j 
tituido  pela  substancia  gordurosa  cuja  origem  animal 
vegetal  servir  para  apregoar  a mercadoria.  Salvo  o ca- 
dê serem  veudidon  sob  nomes  de  fantasia,  deverão,  sem- 
, figurar  nos  rotulos  que  acompanhem  taes  productos, 
>o  de  igual  tamanho,  os  nòmes  das  graxas  ou  dos 
jue  constituam  a mistura. 

Art.  715.  — A denominação  de  “azeite  doce”,  ou  sim- 
mente “azeite”,  sem  outro  qualificativo,  é reservada 
a designar  o oleo  puro,  extrahido  do  fructo  da  oliveira, 
demais  oleos  eomestiveis,  expostos  á venda  com  a deno- 
ição  do  fructo  ou  da  semente  donde  forem  extrahidos, 
poderão  conter  oleos  extranhos,  sendo  interdicta  a ven- 
daquelles  que  apresentarem  qualquer  alteração. 

Art.  716.  — Salvo  os  oleos  eomestiveis  do  paiz,  ainda 
1 conhecidos  e estudados,  serão  considerados  impróprios 
à o consumo  aquelles  cuja  acidez  exigir  mais  de  15  ec. 
soluto  normal  alcalino  para  neutralizar  100  grammas 
producto . 

§ l.°  — Será  tolerado  o uso  da  chlorophylla  para  a co- 
ação artificial  dos  oleos  eomestiveis,  quando  constar  dós 
tulos  a declaração  “corado”  ou  “colorido”. 

§ 2.°  — Constituirão  motivos  para  a condemnação  dos 
S eomestiveis  os  citados  no  art.  712. 

Café 

• Art.  717.  — Será  interdicta  a venda  para  consumo, 
a denominação  de  café  cru’,  de  producto  que  não  seja 
tituido  exclusivamente  pelas  sementes  do  café,  em  sua 
’oria  normaes  e privadas  dos  seus  envoltorios. 

Àrt.  718.  — Serão  julgados  proprios  para  consumo 
:s  os  typos  officiaes  de  café. 

Art.  719.  — Será  tolerada  a venda  das  chamadas 
olhas”  que  não  contenham  mais  de  20  %,  em  peso,  de 
cas,  gravetos,  « outras  impurezas  provenientes  do  pre- 
o do  café,  nem  forneçam  mais  de  seis  grammas  de  cin- 
totaes,  por  cento. 

Art.  720.  — Os  productos  a que  se  refere  o artigo 
erior,  só  poderão  ser  expostos  á venda,  . quando  torrados 
oidos,  com  a declaração  expressa  de  “café  de  2.a  qua- 

Art.  721.  ■ — Será  tolerada  a venda  de  cafés  ou  esco 
de  café  que  contiverem  mais  de  15  grammas  de  im- 
zas  accidentaes  do  beneficiamento,  desde  que  satisfa-' 
ainda  as  condições  do  art.  719  e sejam  expostos  á 
Ta  com  a designação  de  “pó  de  escolha  de  café”,  ouj 
é de  3.a  qualidade”. 

Art.  722.  — E’  piohibida  a venda  de  cafés  deteriora-, 
por  qualquer  motivo,  bem  como  daquelles  cujos  grãos; 
am  sido  artifieialmente  cavados.  1 

Árt.  723.  — No  momento  da  torrefação  do  café  será 
ada  a addição  de  3 % de  assucar  e 1 % de  substancias 
urosas,  sendo  interdicto  o uso  de  oleos  mineraes. 

Art.  724.  — O café  torrado,  em  grãos,  não  deverá, 
r mais  de  5 % de  grãos  carbonizados. 

Art.  725.  -■  O café  que  tiver  soffrido  qualquer  tra- 
nto,  com  o fim  de  prival-o  de  parte  da  sua  cafeína,; 
derá  ser  exposto  á venda  com  a indicação  “descafei-| 
” ou  “sem  cafeína”. 

i.  726.  : — Será  considerado  falsificado  o café  tor-j 
e moido  que  não  satisfaça  o disposto  neste  regulamen- 
m como  o que  contenha  substancias  estranhas  ou  seja 
1 ado  com  o pó  de  café  já  esgotado. 

' t.  727.  — O café  torrado  não  poderá  conter,  em 
xammas,  mais  de  5 grs.  de  humidade  e residuo  mi- 
maior  de  5 grs.  de  cinzas,  nem  fornecer  menos  tn 
50  de  cafeína  <e  20  grs.  de  extracto  aquoso.^ 
rt.  728.  — Os  productos  pulverulentos,,  embora  con- 
elevada  percentagem  de  substancias  contidas  nas 
tes  do  cafeeiro,  não  poderão  ser  expostos  a venoa  om 


envoltorio  ou  acondicionamento  onde  se  leia  a palavra, 
“café”,  nem  como  tal  aUnunciados. 

§ l.°  — Esses  productos  não  poderão  ser  preparados 
nos  estabelecimentos  em  que  se  torre  ou  n\ôa  café. 

§ 2.°  — . Nos  estabelecimentos  de  torref acção  e moa- 
gem de  café,  não  poderão  existir,  em  deposito,  quaesquer 
porções  de  substancias  que  se  possam  utilizar  no  preparo 
ou  composição  de  taes  productos. 

§ 3.°  — Só  poderá  ser  vendido  ás  chicaras,  sob  o nome 
de  café,  o infuso  preparado  com  o pó  de  café  torrado  e que 
contenha,  no  minimo,  por  litro,  20  grs.  de  extracto  secco, 
deduzido  o assucar. 

Art.  729.  — Serão  considerados  entre  os  productos 
fraudulentos  os  envoltorios  das  sementes  e a palha  do  café. 

Chá,  mate  e guaraná 

Art.  730.  — Será  prohibida  a venda,  para  consumo 
e sob  o nome  de  “chá”,  do  producto  que  não  seja  exclusi- 
vamente originário  do  Theasinensis  L.,  sem  qualquer  alte- 
ração ou  avaria,  sendo  interdicta  a addição  de  folhas  já 
esgotadas  ou  de  outros  vegetaes,  bem  como  a coloração 
artificial  do  producto. 

Art.  731.  — Sob  nome  de  “mate”  só  poderá  ser  ven- 
dido o producto  exclusivamente  constituído  pelas  folhas 
das  diversas  espeeies  de  Ilex  que  fornecem  a herv a-mate, 
sendo  absolutamente  interdicta  a addição  de  folhas  de  ou- 
tros vegetaes,  bem  como  a venda  de  productos  esgotados 
ern  parte  ou  no  todo  e dos  que  tenham  soffrido  qualquer 
alteração  ou  avaria  ou  sejam  artificialmente  coloridos. 

Art.  732.  — As  bebidas  vendidas  com  o nome  de 
“chá”  e “mate”  só  poderão  ser,  respectivamente,  produ- 
tos da  infusão  das  especiarias  que  satisfizerem  as  condi- 
ções dos  artigos  anteriores. 

Art.  733.  — Sob  o nome  de  “guaraná”,  sem  outra 
designação,  só  poderá  ser  vendida  a bebida  feita  com  o pó 
do  guaraná,  genuino,  sendo  tolerado  o uso  de  extractos 
de  guaraná,  quando  forem  préviamente  approvados  pelo 
Departamento  Nacional  de  Saude  Publica. 

Cacau  e chocolates 

Art.  734.  — A denominação  de  pasta  de  cacau  e ca- 
cau em  pó  só  poderá  ser  attribuida  ao  producto  obtido 
com  cacau  genuino,  livre  de  seus  envoltorios,  e que  conte- 
nha; no  minimo,  50  % de  matéria  gordurosa. 

Paragrapho  unieo.  — O cacau  solúvel  ou  sõlubiliza- 
do  não  poderá  conter  menos  de  20  % de  gordura,  pém  ser 
áddicionado  de  mais  de  5 % de  carbonatos  alcalinos. 

Art.  735.  — Será  permittida  a venda,  com  a declara- 
ção de  “chocolate  desengordurado”,  do  que  tiver  menos  de 
15  % de  manteiga’  de  cacaü,  não  podendo,  entretanto,  con- 
ter menos  de  10  % dessa  gordura. 

Art.  736.  — O cacau  e o chocolate  não  deverão  con- 
ter amidos  ou  gorduras  extranhas,  matérias  corantes,  sub- 
stancias mineraes  ou  qualquer  outra  destinada  a augmen- 
tar  o peso  do  producto  ou  a supprir  a falta  de  cacau  ou  de 

algum  de  seus  componentes. 

§ j o Será  tolerada  a venda  de  cacau  e chocolate 

com  amidos  extranhos.  substancias  medicamentosas  ou  ou- 
tras inócuas,  quando  for  declarada  nos  rotulos  a addição 
feita,  em  caracteres  que  representem,  no  minimo,  2|3  do 
tamanho  do  maior  typo  impresso  no  pacote.  Taes  produ- 
ctos não  deverão  conter  menos  de  20  % de  cacau. 

§ 2.° Os  productos  confeccionados  com  cacau  e que 

contiverem  mais  de  68  % de  assucar  nãô  poderão  ser  ven- 
didos sôb  o nome  de  chocolate,  a menos  que  tenham  sido 
nreparados  com  cacau  desengordurado  e sejam  vendidos 
com  esta  declaração  ou  com  a de  “inferior  qualidade”.- 

Vinhofl 

Art.  737 . — Sob  o nome  de  VÜlho,  sem  outra  designação, 
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só  será  permittida  a venda  do  producto  obtido  pela  fer- 
mentação alcoolica,  parcial  ou  total  da  uva,  do  sueco  de 
uva  madura  e ^ã  (mosto),  sendo  tolerada  nos  vinhos  nacio- 
naes  a addição  ao  mosto,  <de  assucar  puro  invertido,  pro- 
veniente de  assucar  puro,  na  proporção  estrictamente  ne- 
cessária á vinificação,  conforme  será  discriminado. 

§ l.°  — Os  vinhos  deverão  ser  vendidos  com  a decla- 
ração da  origem  e da  colheita,  sendo  considerados  falsifi- 
cados aquelles  cuja  composição  muito  se  afastar  dos  pa- 
drões estabelecidos. 

§ 2.°  — A percentagem  de  sulfatos,  avaliada  em  sul- 
fato de  potássio,  não  deverá,  exceder  de  dois  grammos  por 
litro  de  vinho  de  pasto  e qujatro  grammos  para  os  de  sobre- 
mesa ou  licorosos,  sendo  interdicto  qualquer  tratamento 
destinado  a reduzir  o teor  dos  sulfatos. 

§ 3.°  — Os  vinhos  não  poderão  conter,  por  litro,  mais- 
de  350  milligrammas  de  anhydrido  sulfuroso  total,  nem 
mais  de  20  milligrammas  do  mesmo  composto  livre,  sendo 
interdicta  a addição  de  qualquer  substancia  destinada  a 
reduzir  o teor  de  acido  sulfuroso  livre  oü  combinado. 

§ 4.°  — E'  interdicta  a addição  ao  vinho  de  substan- 
cias extranhas,  corantes  de  qualquer  natureza,  agentes  con- 
servadores ou  antisépticos,  glycerina,  ácidos  orgânicos  ou 
mineraes  e seus  compostos,  edulcorantes  artifieiaes  e qual- 
quer substancia  que  possa  prejudicar  a saude  do  consumi- 
dor. 

§ 5.°  — São  impróprios  para  o consumo  os  vinhos  at- 
tingidos  de  azedia,  amargor,  toldagem  ou  de  qualquer  ou- 
tra modificação,  que  os  faça  considerar  como  productos 
alterados. 

§ 6.°  — Serão  considerados  azedos  ou  acetifieados  os 
vinhos  que  apresentarem  acidez  volátil,  calculada  em  aci- 
do acético,  superior  a duas  grammas  por  litro,  oú  presença 
do  mycoderma  acético,  sendo  a azedia  confirmada  pelas 
propriedades  organolepticas . As  demais  alterações  serão 
confirmadas  pelo  exame  ao  microseopio  e pelas  proprieda- 
des do  vinho. 

Art.  738.  — O vinho  ao  qual  se  tiver  ajuntado  assu- 
car, sem  addição  de  agua,  poderá  ser  vendido  sob  a deno- 
minação de  “vinho  adoçado”. 

Art.  739.  — A addição  de  assucar  e agua  aos  môstos 
com  o fim  exclusivo  de  diminuir  a acidez  demasiada  dos 
vinhos  ou  de  facilitar  a fermentação,  deverá  ser  feita  de 
forma  que  o producto  resultante  não  apresente  a relação 
entre  o álcool  em  peso,  e o extracto  reduzido  superior  a 5, 
não  podendo  o extracto  reduzido  ser  inferior  a 16  grs-.  por 
litro  para  os  vinhos  tintos  e 12  grs.  para  os  braneos.  Esta 
toleraneia  só  é estabelecida  para  os  vinhos  de  producção 
nacional. 

Art.  740.  — Os  “vinhos  doces”,  obtidos  pela  concen- 
tração dos  môstos  e sua  consequente  fermentação  parcial 
ou  total,  taes  como  o de  Malaga,  Tocay  è os  diversos  mos- 
catéis, só  poderão  ser  expostos  á venda  quando  provierem 
realmente  do  paiz  productor. 

Paragrapho  unico.  — Os  “vinhos  seccos”,  como  o do 
Porto,  da  Madeira,  Xerez,  Rheno  e outros,  satisfarão  as 
mesmas  condições  que  os  “vinhos  doces”,  quanto  á sua 
origem  e genuinidade. 

Art.  741.  — Os  vinhos  fabricados  com  passas  deve- 
rão ser  vendidos  sob  a declaração  de  “vinho  de  passas”. 

Art.  742.  — Os  vinhos  espumantes  serão  fabricados 
com  o mosto  de  vinho  ou  com  vinho  que  satisfizer  o dispos- 
to no  art.  737,  sendo  permittidas  as  addições  usuaes  sem 
qualquer  declaração. 

Art.  743.  — Aos  productos  obtidos  exclusivamente  da 
fermentação  alcoolica  do  sueco  de  fruetas  nacionaes,  ob-r 
servados  os  mesmos  preceitos  que  os  referentes  á vinifica- 
ção da  uva,  poder-se-á  attribuir  o nome  de  vinho,  desde 
que  seja  expressamente  declarado  o nome  da  frueta  que 
lhe  servir  de  origem,  sendo  considerados  falsificados  os 
que  tiverem  soffrido  addição  de  qualquer  substancia  e os 


que  não  trouxerem,  nos  rotulos,  a declaração  do  nome 
frueta,  impresso  em  typo  de  igual  tamanho  ao  da  pala 
“vinho”. 

Art.  744.  — Os  vermutos  fabricados  com  vinhos 
turaes,  ainda  quando  addicionados  de  álcool  c de  assuc 
poderão  ser  expostos  á venda  com  a denominação  de  “ 
nho-vermuto”,  desde  que  não  contenham  mais  de  18 
de  álcool,  em  volume. 

§ l.°  — E ’ interdicto  o uso  de  substancias  e drogas 
xicas  ou  nocivas  na  fabricação  dos  vermutos. 

§ 2.°  — As  bebidas  semelhantes  ao  vermuto,  não  fa 
cadas  com  vinhos  naturaes,  a menos,  que  sejam  vend‘ 
sob  nomes  de  fantasia,  só  poderão  ser  expostas  á v 
com  a declaração  de  “artifieiaes”  ou  de  “fabricação  b 
sileira”,  quando  feitas  no  paiz. 

Art.  745.  — O vinho  deverá  satisfazer  o disposto 
decreto  n.  4.631,  de  4 de  Janeiro  de  1923,  seu  respec1 
regulamento,  e decisões  do  Ministério  da  Agricultura. 


Cerveja 

Art.  746.  — Só  será  vendida  sob  o nome  de  "cer» 
a bebida  obtida  pela  fermentação  alcoolica  de  um  mo 
fabricado  com  lupulo  e cevada  maltada,  addicionado 
fermento . 

Paragrapho  unico.  — Quando  o malte  fôr  substit 
no  todo  ou  em  parte  por  outros  cereaes  maltados,  não 
derá  a cerveja  assim  obtida  ser  exposta  á venda  senão 
a declaração,  no  rotulo  do  nome  do  cereal  succedaneo. 

Art.  747.  — E’  prohibido,  na  fabricação  da  cervej 
emprego  de  succedaneos  de  lupulo  e dos  cereaes,  de  m 
rias  corantes  extranhas,  a não  ser  o caramelo,  de  subs 
cias  edulcorantes  artifieiaes,  de  matérias  neutraliza 
de  álcool  e de  agentes  conservadores  e antisépticos, 
o anhydrido  sulfuroso  em  proporção  que  não  ultr- 
20  milligrammas  por  litro  de  cerveja. 

Art.  748.  — A cerveja  deverá  ser  fabricada  com 
môsto,  cuja  concentração  seja  compativel  com  o seu  t 
não  devendo  ter  mais  álcool  do  que  extracto. 

Art.  749.  — Serão  condemnadas  as  cervejas  qu 
mostrarem  contaminadas,  contiverem  larvas,  detricto 
insectos  e outras  sujidades,  bem  como  as  que  apresenta 
qualquer  signal  de  alteração. 

Aguardentes  e licores 

Art.  750.  — As  “aguardentes”  e os  productos 
lhantes  deverão  ser  cuidadosamente  rectificados  de 
a não  conterem  como  componentes  secundários,  mais 
cinco  grammas  por  litro,  referidos  ao  álcool  absoluto, 
duzida  destes  componentes  a acidez  volátil;  a quanti 
de  aleooes  superiores  não  poderá  exceder  a lgr.50,  r 
da  também  ao  litro  de  álcool  absoluto. 

Art.  751.  — As  aguardentes,  licores,  ratafias  e 
duetos  semelhantes  poderão  ser  artificialmente  ar 
zados  e corados  com  essencias  e corantes  permittidos 
pregados  na  dóse  estrictamente  necessária,  sendo, 
tanto,  interdicta  a addição  de  ácidos  mineraes  livr 
cantes,  substancias  mineraes  ou  orgânicas  nocivas, 
e essencias  prejudiciaes  á saudé. 

Art.  752.  — E’  interdicta  a venda  de  aguard 
productos  semelhantes  com  designaçõès  que  indi 
consumidores  a uma  falsa  indicação  da  sua  origem, 
entretanto,  tolerada  a venda,  sob  o nome  de  conh 
aguardentes  fabricadas  com  uvas  nacionaes,  uma 
no  rotulo  se  imprima  : “fabricação  brasileira”. 

Vinagres 

Art.  753.  — Os  vinagres  deverão  ser  vendid 
uma  designação  indicadora  do  producto  que  servir 
sua  fabricação. 
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§ l.°  — A denominação  “vinagre",  sem  outro  qualifi- 
cativo, será  exclusivamente  reservada  ao  produoto  da  fer- 
mentação acética  do  vinho . Este  producto  deverá  encerrar 
os  elementos  do  vinho  com  as  modificações  provenientes 
da  acetificação  e não  poderá  ter,  por  litro,  men,os  de  oito 
grammas  de  extracto,  deduzido  o assucar,  menos  de  1 
grainma  de  cinzas,  nem  mais  de  1 % de  álcool  em  volume . 

§ 2°  — Os  vinagres  de  álcool,  obtidos,  pela  fermenta- 
ção acética  de  diluições  de  álcool,  deverão  ter,  no  minimo, 
6 % de  acido  acético.  Os  demais  vinagres  não  poderão 
conter  menos  de  4 % de  acido  acético . 

§ 3.°  — Os  vinagres  devem  ser  limpidos  e não  conter 
grande  quantidade  de  anguillulas,  nem  formações  crypto- 
gamicas  visiveis  a olho  nu,  detritos  de  insectos  ou  outras 
sujidades . 

§ 4.°  — Serão  condemnados  os  vinagres  que  contive- 
rem ácidos  orgânicos  extranhos,  ácidos  mineraes  livres, 
substancias  empyreumaticas,  essencias  ou  aromas  artifi- 
ciaes,  substancias  mineraes  toxicas,  agentes  conservadores 
ou  antisépticos  e matérias  corantes  que  não  sejam  as  ve- 
getaes  permittidas  ou  o caramelo. 

Disposições  geraes 

Art.  754.  — São  consideradas  substancias  nocivas  os 
compostos  de  arsênico,  antimonio,  aluminio,  baryo,  cádmio, 
cobre,  ohromo,  chumbo,  os  solúveis  de  estanho,  estroncio, 
urânio  e zinco,  os  ácidos  mineraes  livres,  os  fluoretos  e 
fluobo.ratos,  os  ácidos  benzoieo,  salicyliico,  oxalico,  cyanjii- 
drico  e picrico  e suas  combinações,  o formol  e seus  deriva- 
dos, o abnastol,  a saceharina,  a sucramina,  a dulcina  e si- 
milares, as  saponipas,  as  picrotoxinas,  a noz-vomica,  as  co- 
»quintidas  e a berberina,  a gomma-gutta,  as  côres  do  aco- 
lito e da  phytolacca,  o aloés  e os  princípios  activos  do  col- 
chico,  a nitrobenzina,  as  bazes  pyridicas,  as  essencias  e os 
corantes  artificiaes,  não  permittidos,  e quantas  substan- 
cias mais  a sciencia  tenha  ou  venha  a ter  como  nocivas. 

Art.  755.  — As  analyses  de  contra-prova  ou  de  perí- 
cia contradictoria  serão  feitas  dentro  do  prazo  de  trinta 
dias,  contados  a partir  da  data  da  condemnação  do  produ- 
cto, sendo  utilizadas  para  tal  fim  as  amostras  depositadas 
no  Laboratorio  Bromatologico . 

Paragrapho  unico.  — ; Essas  amostras  só  serão  entre- 
gues a quem  de  direito,  mediante  recibo,  e por  ordem  ex- 
pressa do  juiz  competente. 

Art.  756.  — As  sobras  e duplicatas  de  amostras  dos 
roductos  analysados  serão  inutilizadas,  si  não  forem  re- 
lamadas  pelos  interessados  no  prazo  de  60  dias,  contados 
’a  data  da  terminação  da  analyse. 

§ l.°  — Taes  productos  só  serão  restituídos  mediante 
ecibo  ie  a quem  apresentar  documentos  que  prove  ter  sido 
paga  a analyse . 

§ 2.°  — As  amostras  de  productos  condemnados  ou  jul- 
gados impróprios  para  o consumo  não  serão  restituídas,  sal- 
ro  para  o exame  de  contra-prova. 

Art.  757.  — Não  poderão  ser  importados  do  estran- 
geiro productos  alimentícios,  bebidas  e condimentos  que 
jiõo  satisfaçam  a legislação  dos  paizes  de  onde  procederem 
as  disposições  deste  regulamento. 

Art.  758.  — Salvo  para  attender  á Inspeetoria  de 
calização  de  Generos  Alimentícios  e ás  solicitações  de 
toridades  competentes,  as  analyses  só  serão  executadas 
Laboratorio  Bromatologico,  depois  que  o interessado  ti- 
er  pago,  no  Thesouro,  por  meio  de  guia  extrahida  na  Se- 
ão  de  Contabilidade  do  Departamento,  a taxa  compe- 
ite,  fixada  na  tabella  que  acompanha  este  regulamento. 

Observação  IV  — Multa  de  expediente 

XLIX  — Decreto  n.  355-A,  de  25  de  Abril  de  1890. 

Art.  17.  — O final  da  primeira  parte  do  art.  552  da 
►nsolidação  será  observado  com  a seguinte  restricção  : 


Si  a mercadoria  encontrada  fôr  no  todo  differente  da 
despachada,  em  especie  ou  genero,  e se  lhe  couber  classifi- 
cação em  outro  artigo  da  mesma  ou  de  diversa  classe  da 
Tarifa,  o chefe  da  repartição  poderá  autorisar  a restitui- 
ção dos  direitos  t de  mais  pagos,  cobrando-se  neste  caso  da 
parte  a multa  de  1 1|2  a 5 % do  art.  492  § 3.°  da  mesma 
Consolidação.  (O  art.  552  da  Consolidação  de  1885,  cor- 
responde ao  art.  537  da  N.  Consolidação  de  1894,  e o art. 
492  § 3o  daquella  Consolidação,  corresponde  ao  art.  477, 
§ 3o  da  Consolidação  de  1894) . 

CDL  — Decreto  n.  680,  de  23  de  Agosto  de  1890. 

Art.  6o— A multa  de  1 1|2  a 5%  imposta  pelo  § 3o  do  art. 
492  da  Consolidação  (correspondente  ao  § 3o  do  art.  477 
da  vigente  Consolidação)  fica  extensiva  a todos  os  casos 
de  declarações  inexactas,  por  excesso  ou  differença  de  uni- 
dade, peso  ou  medida  mencionado  nas  notas  de  despacho, 
como  pena  pelo  maior  trabalho  a que  obrigam  taes  inexa- 
ctidões,  para  se  poder  deteiminar  a verdadeira  quanti- 
dade da  mercadoria  despachada;  e será  calculada  sobre  a 
importância  dos  direitos  correspondentes  ao  excesso  ou 
differença  verificada. 

Esta  multa  é fixada  em  5 % para  os  casos  de  que  re- 
sulte restituição  de  direitos,  e será  deduzida  da  importân- 
cia da  mesma  restituição  no  acto  de  ser  realisada. 

CDLI  — Nova  Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas,  de 

1894. 

Art.  477  — 

§ 2.°  — Si  a nota  não  contiver  todos  ou  alguns  requi- 
sitos e solemnidades  exigidas  pelo  referido  artigo,  o Inspe- 
ctor  ou  administrador  não  a acceitará,  e a mandará  refor- 
mar ou  corrigir 

No  caso,  porém,  da  parte  ou  seu  preposto,  sem  causa 
justificada,  a não  querer  reformar  ou  corrigir,  ou  si  a fal- 
ta não  puder  ser  preenchida  senão  depois  do  exame  do  vo- 
lume ou  da  mercadoria,  ou  finalmente,  si  a nota  contiver 
declarações  vâgas,  por  exemplo,  de  ignorar-se  o conteúdo 
do  volume,  ou  o seu  peso,  quantidade,  qualidade,  medida 
ou  qualquer  outro  requisito  que  seja  essencial,  na  forma 
da  Tarifa  em  vigor,  para  base  do  calculo  dos  direitos  de- 
vidos, ao  dono  ou  consignatário  da  mesma  mercadoria, 
salva  a disposição  do  § 3o,  será  logo  imposta  pelo  chefe  da 
repartição  a multa  de  1 1|2  a 5 %,  conforme  as  circums- 
taneias  do  caso,  sendo  sua  decisão  lançada  no  alto  da  no- 
ta, para  que  seja  attendida  pelos  respectivos  conferentes. 

Art.  478.  — Os  Inspectores  das  Alfândegas,  median- 
te as  cautelas  necessárias,  e assistência  de  um  empregado 
por  dULes  designado,  permittirão,  provada  ou  allegada  a 
necessidade  dessa  diligencia,  aos  donos  ou  consignatários 
das  mercadorias,  a verificação  previa  do  conteúdo  dos  vo- 
lumes para  regularidade  das  declarações  necessárias,  a 
qual  só  poderá  ter  logar  até  ao  acto  de  ser  distribuída  a 
nota  ao  conferente. 

Paragrapho  unico.  — A permissão  de  que  trata  este 
artigo  não  dispensa  a pena  do  paragrapho  2o  do  artigo 
antecedente,  si  o chefe  da  repartição  não  julgar  conclu- 
dentemente provada  a necessidade  da  referida  verificação, 
ou  não  fôr  a parte  alliviada  da  mesma  pena  por  causas 
justificadas. 

Art.  488.  — Encontrando-se  entre  as  mercadorias 
acondicionadas  em  volumes  algumas  peças  de  qualidade 
differente  das  declaradas  que  importem  em  accrescimo  de 
direitos,  o conferente,  no  caso  de  não  contestação  da  parte, 
mencionará  na  nota  o numero,  quantidade  e qualidade  das 
ditas  peças  para  serem  cobrados  os  direitos  corresponden- 
tes; bastando  que  seja  datada  e rubricada  pelo  lnspector 
a declaração  da  differença  feita  na  dita  nota.  No  caso  de 
contestação,  proceder-se-ha  de  accordo  com  o art.  492. 

§ 2*  — Si  os  direitos  da  differença  não  excederem  de 
5O$0CO,  cobrar-se-ha  a multa  de  1 1|2  a 5 %,  de  que  trata 
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u art.  477  § 2°,  pela  omissão  verificada,  seja  qual  fôr  a 
differença  das  taxas. 

§ 7.°  — Quando  as  mercadorias  contidas  no  mesmo 
volume  (se  a addição  da  nota  constar  de  um  só)  ou  nos 
diversos  volumes  (se  constar  de  muitos)  .forem  todas  dif- 
ferentes  das  declaradas  nas  notas,  somente  se  exigirá  o pa- 
gamento dos  direitos  simples  e mais  a multa  de  1 1)2  a 
5 %,  devendo  neste  caso  o conferente,  examinar  todos  os 
volumes . 

Art.  489.  — Achando-se  na  contagem,  medição  e peso 
das  mercadorias,  para  mais  do  accusado  na  nota,  a parte 
pagará  os  direitos  da  differença  e,  além  disso,  como  pena , 
pecuniária,  a importância  dos  mesmos  direitos  para  o con- ; 
ferente,  si  os  direitos  da  differença  excederem  de  50$000. 

§ l.°  — Si  os  direitos  da  differença  não  excederem  [ 
dessa  quantia,  pagará  a parte  a multa  de  que  trata  o § 2o, 
do  art.  477;  a qual  será  calculada  sobre  a importância  dos; 
direitos  correspondentes  ao  excesso  verificado.  ; 

Art . 537  — J 

§ 3.°  — Sempre  que  se  der  restituição  de  direitos  por1 
diffèrença  de  qualidade  prevista  no  § 2o  ou  por  differen- 
ça de  peso,  unidade  ou  medida  mencionada  nas  notas  de; 
despacho,  cobrar-se-ha  a multa  de  5%,  sobre  a importân- 
cia dos  direitos  correspondentes  á differença  verificada.  í 

§ 4.°  — A multa  de  que  trata  o § antecedente  seràj 
dedusida  dã  . importância  da  mesma  restituição  no  acto  de 
ser  realisada . 

CDÍiií  — Lei  n.  359,  de  30  de  Dezembro  de  1895. 

Art.  6 — A multa  de  expediente  em  todos  os  casos 
previstos  na  legislação  em  vigor  do  regimen  aduaneiro  será. 
de  5 a 10  % — a juizo  dos  Inspectores  das  Alfândegas, 
conforme  as  circumstancias  dos  factos.  (Art.  492  § 3o  da 
Consolidação  das  Alfândegas  de  1885  e decreto  n.  680,  de 
23  de  Agosto  de  1890) . 

CDLI1I  — Lei  n.  428,  de  10  de  Dezembro  de  1896. 

Art.  9 — A multa  de  expediente,  em  todos  os  casos 
previstos  na  legislação  em  vigor  no  regimen  aduaneiro, 
será  de  1 1)2  a 10  %,  a juizo  dos  Inspectores  das  Alfande 
gas,  conforme  as  circumstancias  dos  factos.  (Art.  492 
§ 3o  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas  de  1885  e 
Decreto  n.  680,  de  23  de  Agosto  de  1890). 

CDLIV  — Lei  n.  640,  de  14  de  Novembro  de  1899. 

Art.  5.°  — Na  vigência  da  presente  lei  •: 

í • _ 

6.°  — Serão  incorporados  á Consolidação  da&  Leis  das 
Alfândegas  as  seguintes  disposições  : 


XVI.  — Serão  cobradas  pelo  dobro  todas  as  multas: 
que  tiverem  de  ser  applicadas  nas  repartições  aduaneiras 
da  União,  nos  termos  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfan-’ 
degas,  exceptuadas  as  que  já  estão  estabelecidas  em  dobro i 
por  differença  de  quantidade  de  mercadorias  da  mesma 
classe  e differenças  de  qualidade  de  mercadorias  de  espe- . 
cie  differente  da  declarada  nos  despachos  e as  do  expe-; 
diente  nos  casos  de  despachos  de  — ignora-se  o conteúdo; 
— acceitos  pelas  alfandegas,  que  continuarão  a ser  de  1 1)2 j 
a 10  % sobre  o valor. 

CDLV  — Lei  n.  651,  de  22  de  Novembro  de  1899. 

Art.  1 — O Governo  fará  executar  em  todas  as  Al- 
fandegas e Mesas  de  Rendas  habilitadas  da  Republica  a 
Tarifa  <e  suas  Disposições  Preliminares  autorisada  pelo  De- 
creto n.  2.743,  de  17  de  Dezembro  de  1897,  com  as  seguin- 
tes alterações  : 


A’s  Disposições  Preliminares,  nas  Disposições  Diver-J 
sas,  accrescentem-se  os  seguintes  artigos  : 


Art.  ...  — A multa  de  expediente  em  todos. os  casos 
previstos  na  legislação  em  vigôr  do  regimen  aduaneiro 
será  de  1 1|2  a 5 %,  a juizo  dos  Inspectores  das  Alfande- 
gas, conforme  as  circumstancias  dos  factos,  art . 477  da 
Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas. 

CDLVI  — Decreto  n.  3.529,  de  15  de  Dezembro  de  1899. 



Art.  25.  — A multa  de  expediente  em  todos  os  casos 
previstos  na  legislação  em  vigor  será  de  1 1|2  a 5 % a 
juizo  dos  Inspectores  das  Alfandegas,  conforme-  as  cir- 
cumstancias dos  factos.  (Lei  n.  651,  art.  1 e art.  477  da 
Consolidação) . 


Art.  29.  — Serão  cobradas  pelo  dobro  todas  as  mul- 
tas que  tiverem  de  ser  applicadas  nas  Alfandegas  da  União, 
nos  termos  da  Consolidação,  exeepto  as  de  expediente  e as 
que  já  estão  estabelecidas  em  dobro  por  differenças  de 
quantidade  de  mercadoria  ou  de  qualidade  na  mesma 
classe  differente  da  declarada  no  despacho.  (Lei  n.  64C 
art.  5 n.  6 letra  XVI,  e lei  n.  651  art.  1). 

CDLVII  — Decisão  n.  17,  de  13  de  Março  de  1901. 

Declaro  para  os  devidos  effeitos  que  o Sr.  Ministro 
tendo  presente,  o recurso  encaminhado  com  o officio  n.  74, 
de  28  de  Novembro  do  anno  passado  e interposto  p.or  Car- 
valho '&  Primo  do  acto  pelo  qual  o Inspector  da  Alfande 
ga  desse  Estado,  baseando-se  no  disposto  no  art.  27  da 
Instrueções  approvadas  pelo  decreto  n.  3.529,  de  15  d 
Dezembro  de  1899,  mandou  cobrar  direitos  em  dobro  da 
differença  de  qualidade  verificada  na  Ia  addição  da  no" 
de  importação  n.  5.828,  de  24  de  Outubro  ultimo,  em 
foi  submettida  a despacho  uma  caixa  contendo  20  duz 
de  leques,  considerados  pela  firma  recorrente  como  ■ — to 
cos  de  papel  — e classificados  pelo  conferente  de  sahid 
como  — de  papel  com  varetas  de  madeira  polida  ou  enver 
nisada  — da  taxa  de.6$000  do  art.  1.057  da  Tarifa,  e 
differença  de  peso  verificada  na  2a  addição  da  dita  nota 
em  que  foram  submettidos  a despachos  6k,800  de  fitas  d 
seda,  da  taxa  de  30$000  do  art.  586  da  Tarifa,  mercador' 
de  que  foram  encontradas,  em  primeira  conferencia  8k,7 
grammas,  resolveu,  por  despacho  de  7 de  Fevereiro  p. 
do,  de  accordo  com  o parecer  emittido  pelo  Conselho 
Fazenda,  em  sessão  de  24  do  mez  anterior,  tomar  conhc 
mento  do  mesmo  recurso,  como  de  revista,  para  dar- 
provimento ; porquanto  o citado  art . 27  exigindo  para 
imposição  da  multa  de  direitos  em  dobro  que  os  direit 
das  differenças  verificadas  excedam  de  100$000,  não 
vogou  todavia  o § 3°  do  art.  489  da  Consolidação  das  Lc 
das  Alfandegas  e Mesas  de  Rendas,  que  estabeleceu  hão 
dever  reunir  as  differenças  de  qualidade  com  as  de  qu 
tidade,  como  procedeu  o mencionado  Inspector  no 
vertente.  (D.  O.  de  17  de  Março  de  1901). 

CDLVIII  — Decisão  n.  5,  de  29  de  Janeiro  de  1903. 

Em  resposta  ao  vosso  officio  n.  49,  de  21  de  Outul 
ultimo,  encaminhando  o em  que  a Inspectoria  da  Alfa 
ga  desse  Estado  submette  á consideração  dq  Sr.  Mim 
o acto  pelo  qual  tendo  o negociante  dessa  praça 
Voizt  requerido,  na  forma  do  art.  26  das  Instrueções 
baixaram  com  o decreto  n.  3.529,  de  15  de  Dezembi 
1899,  exame  prévio  nas  mercadorias  contidas  em  seis 
lumes  importados  de  Hamburgo  no  vapor  allemão  “ 
ceio”  por  serem  deficientes  ás  declarações  da  resp 
factura  consular,  deixou  aquélla  Inspectoria  dé  impor 
referido  negociante  a pena  do  ait.  <35  § 3°  do  regulai 
annexo  ao  decreto  n.  3.732,  de  7 de  Agosto  de  1900, 
tando-o  apenas  ao  pagamento  da  multa  de  expediente 
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5 %,  declaro-vos,  para  os  devidos  effeitos,  que  o mesmo 
Sr.  Ministro,  resolveu  por  despacho  de  8 do  mez  p.  findo 
approvar  o referido  acto.  (D;  O.  de  30  de  Janeiro  de 

1903) . 

CDLIX  — Decisão  n.  28,  de  18  de  Março  de  1903. 

• Em  solução  á consulta  feita,  em  offieio  n.  259,  de  9 
de  Setembro  do  anno  passado,  pelo  Inspeetor  da  Alfânde- 
ga do  Rio  Grande  á Directoria  das  Rendas  Publicas,  de- 
claro-vos, para  os  devidos  fins,  de  aecordo  com  o despa- 
cho do  Sr.  Ministro,  de  4 do. mez  p.  findo,  que,  desde  que 
as  mercadorias  descriptas  nos  despachos  são  eífectiva- 
mente  encontradas  nos  respectivos  volumes,  não  pode  ter 
logar  a applicação,  á vista  do  disposto  no  art . 483  da  Con- 
solidação das  Leis  das  Alfândegas  e Mesas  de  Rendas,  aos 
importadores  das  multas  estabelecidas  pelo  regulamento 
annexo  ao  decreto  n.  3.732,  de  7 de  Agosto  de  1900,  para 
os  casos  de  divergência,  para  mais  ou  para  menos,  em  re-1 
lação  ao  peso  ou  a qualidade  das  mercadorias  despacha- 
as  proveniente  de  diíferença  entre  o verificado  e as  de- 
arações  da  respectiva  íact.ura  consular. 

' Outrosim,  para  os  devidos  fins,  declaro-vos,  de  accor- 
,do  com  o mesmo  despacho,  que  áquelle  Inspeetor  não  é li- 
ito  dirigir-se  directamente  ao  Thesouro  á vista  do  art.  25 
do  decreto  n.  2.807,  de  21  de  Janeiro  de  1898.  (D.  O.  de 
19  de  Março  de  1903) . 

CDLX  — Decisão  n.  101,  de  19  de  Novembro  de  1904. 

Oommunico-vos,  para  os  devidos  effeitos,  que  o Sr. 
[inistro,  tendo  presente  o recurso  encaminhado  com  vos- 
so offieio  n.  182,  de  4 de  Outubro  de  1902,  e interposto 
jelo  pharmaceutico  Augusto  Cesar  Marques  do  acto  do  Ins- 
?ector  da  Alfandega  desse  Estado  impondo-lhe  a multa  do 
irt.  35  § 3o  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  3.732, 
le  7 de  Agosto  de  1900,  por  divergência  notada  entre  o 
mteudo  dos  volumes  importados  de  Nova  York,  sob  ns. 
886  e 887  e ás  declarações  da  factura  consular,  resolveu,, 
hor  despacho  de  3 do  mez  p.  findo,  proferido  em  sessão 
io  Conselho  de  Fazenda,  de  aecordo  com  o parecer  do  mes- 
Oonselho,  dar  provimento  ao  dito  recurso  pelo  facto  de 
laver  sido  declarada  exaetamente  na  nota  do  despacho  a 
lercadoria  verificada,  tendo,  portanto,  applicação  ao  ca- 
o disposto  no  art.  483  da  Consolidação  das  Leis  das  Al- 
andegas  e Mesas  de  Rendas  conforme  tem  sido  decidido. 
>.  O.  de  20  de  Novembro  de  1904) . 

jXI  — Circular  do  M.  da  Fazenda,  n.  25,  de  21  de 
Agosto  de  1906. 

Declaro  aos  Srs.  Chefes  das  Repartições  subordina- 
a este  Ministério,  para  seu  conhecimento  e fins  conve- 
nientes, que  a multa  de  expediente  cabivel  nos  casos  de 
*ifferença  de  qualidade  quando  os  direitos  da  differença 
ão  excedem  de  100$000,  deve  ser  calculada  sobre  o valor 
ffieial  da  mercadoria,  de  aecordo  com  a decisão  de  5 de 
mho  de  1886,  proferida  pelo  Tribunal  do  Thesouro  sobre 
..curso  de  Yaíes  ■&  C.  e publicado  no  D.  O.  de  11  do 
lesmo  mez,  e não  sobre  a differença  entre  os  direitos  do 
eclarado  e do  verificado. 

vr.YTT  — Decisão  n.  1.905,  de  10  de  Outubro  de  1910. 

Communico-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o Sr. 
^-listro,  tendo  presente  o recurso  transmittido  com  o vos- 
e offieio  n.  907,  de  19  de  Maio  ultimo,  interposto  por 
khot  Rolys  & C.  da  decisão  pela  qual  lhes  impusestes  a 
ilta  de  direitos  em  dobro  pelas  differenças  entre  as  mei- 
lorias  submettidas  a despacho  nas  Ia  e 4a  addições  da 
ta  de  importação  n.  11.504,  de  Fevereiro  do  corrente 
mo,  e as  verificadas  em  acto  de  conferencia,  resoiveu, 
ar  despacho  de  21  do  mez  findo,  dar  provimento  ao  ailu- 
do  recurso,  por  isso  que,  sendo  de  qualidade  e quantida- 
as  differenças  encontradas,  e cada  qual  inferior  á quan- 


tia de  100$000,  não  deviam  ser  reunidas  para  a imposição 
da  multa  de  direitos  em  dobro,  em  face  do  disposto  no  § 3° 
do  art.  489  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas. 

(D.  O.  de  11  de  Oatubro  de  1910). 

CDLXIII  — Decisão  n.  180,  de  16  de  Novembro  de  1910. 

Declaro-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o Sr.  Minis- 
tro, tendo  presente  o processo  a que  se  refere  o vosso  offi- 
cio  n.  218,  de  26  de  Dezembro  de  1908,  e em  que  Elysio  Perei- 
ra recorre  do  acto  da  Inspeetoria  da  Alfandega  de  Parana- 
guá, nesse  Estado,  que  o sujeitou  ao  pagamento  da  multa 
de  5 % de  expediente  sobre  o valor  official  das  mercado- 
rias que  o recorrente  submetteu  a despacho  pela  nota  de 
importação  n.  6.143,  de  Outubro  anterior,  como  obras 
não  classificadas  de  ferro  batido  estanhado  da  taxa  de  600 
réis  por  kilo,  do  art.  757  da  Tarifa,  e que,  em  acto  de  con- 
ferencia, foi  verificado  serem  panellas  e caçarolas  de  ferro 
batido  estanhado,  do  art.  980,  resolveu,  por  despacho  de 
24  de  Outubro  p . findo,  manter  a multa  de  5 % de  expe- 
diente e negar  provimento  ao  alludido  recurso  visto  o acto 
recorrido  estar  de  aecordo  com  o § 7 do  art.  488  da  Conso- 
lidação das  Leis  das  Alfândegas  e ter  o recorrente  mencio- 
nado no  despacho  mercadoria  differente  da  encontrada 
pelo  conferente.  (D.  O.  de  17  de  Novembro  de  1910). 

CDLXIV  — Decisão  n.  4,  de  4 de  Março  de  1914. 

Confirmando  o meu  telegramma,  de  28  de  Fevereiro 
ultimo,  declaro-vos  que  serão  cobradas  em  dobro  todas 
as  multas  que  tiverem  de  ser  applicadas  nas  Alfândegas, 
excepto  as  que  já  o são  em  dobro  por  differença  de  quan- 
tidade, qualidade,  etc.  de  mercadorias  declaradas  nos  des- 
pachos e as  de  expediente,  estas,  porém,  unicamente  nos  ca- 
sos previstos  na  legislação  vigente  que  se  relacionem  com 
o despacho  de  “ignoro  o conteúdo”  e outros  comprehendi- 
dos  expressamente  no  art.  477  da  Nova  Consolidação  das 
Leis  das  Alfândegas,  multas  de  «expediente  estas  do  art. 
477  que,  de  1 1|2  a 10  % sobre  o valor,  conforme  o art.  5° 
n.  6 alinea  XYI,  da  lei  n.  640,  de  14  de  Novembro  de  1899, 
passaram  a ser  de  1 1]2  a 5 % segundo  o disposto  na  lei 
n.  651,  do  mesmo  mez  de  Novembro  de  1899,  que  é o que 
vigora  e se  acha  incorporado  nos  mesmos  termos  ás  Dispo- 
sições Preliminares  da  Tarifa  (art.  51)  approvada  pelo 
Decreto  n.  3.617,  de  19  de  Março  de  1900. 

As  Instrucções  baixadas  com  o decreto  n.  3.529,  de  15 
de  Dezembro  de  1899,  no  art.  25,  repete  esse  dispositivo 
da  lei  n.  651,  que,  como  fica  dito,  refere-se  ás  multas  de 
expediente  estabelecidas  nos  casos  previstos  no  art.  477 
da  N.  Consolidação.  Entretanto,  no  art.  29,  inclue,  parece 
que  por  equivoco,  nas  excepções  as  multas  de  expediente 
de  um  modo  generico,  em  desaccordo  com  as  próprias  Ins- 
trucções  e as  leis  citadas  sobre  o assumpto.  (D.  O.  de  5 
de  Março  de  1914). 

CDLXV  — Ordem  n.  488,  de  27  de  Julho  de  1915. 

Declaro-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o Br.  Mi- 
nistro, tendo  presente  o processo  encaminhado  á Directo- 
ria  da  Receita  Publica  com  o vosso  offieio  n.  66,  de  18  de 
Março  ulfimo,  relativo  ao  recurso  interposto  por  Belli  & 
C.  para  o fim  de  lhes  ser  restituída  a importância  corres- 
pondente á multa  de  direitos  cm  dobro  applicada  aos  re- 
correntes pela  Alfandega  desse  Estado  em  virtude  da  reu- 
nião das  differenças  de  quantidade  e de  qualidade  verifica- 
das nas  mercadorias  submettidas  a despacho  pela  nota  de 
importação  n.  98.026,  de  18  de  Novembro  do  anno  passado, 
resolveu,  por  despacho  de  29  do  mez  ultimo,  dar  provi- 
mento ao  recurso,  visto  não  occorrer  no  caso  a hypothesc 
da  multa  de  direitos  em  dobro,  em  face  da  doutrina  cons- 
tante da  ordem  n.  17,  de  13  de  Março  de  1901,  á Delega- 
cia Fiscal  no  Ceará,  publicada  no  D . O . de  17  do  mesmo 
mez.  (D.  O.  de  22  de  Julho  de  1915). 
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CDLXVI  — Ordem  n.  288,  de  9 de  Abril  de  1917. 

Declaro-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o Sr.  Ministro, 
tendo  presente  o officio  s|n,  do  Centro  do  Commercio  e 
industria  de  S.  Paulo,  de  2 de  Fevereiro  ultimo,  solici- 
tando que  seja  fixado  em  2 1;2  % a multa  de  expediente 
applicada  nos  despachos  de  “ignoro  o conteúdo",  e que  a 
mesma  seja  extensiva  aos  casos  de  falta  de  apresentação 
de  factura  consular,  não  obstante  a existência  de  termo  de 
responsabilidade  para  o cumprimento  daquella  obrigação, 
resolveu,  por  acto  de  30  do  mesmo  mez,  que  o pedido  não 
pode  ser  attendido,  visto  a fixação  da  multa  entre  os  li- 
mites de  1 1|2  a 5 %,  arrecadada  em  despacho  de  impor- 
tação, nos  casos  de  que  trata  o § 2o  do  art.  477  da  Con- 
solidação das  Leis  das  Alfândegas,  ser  de  exclusiva  attri- 
buição  dos  Iuspectores  das  Alfândegas  e do  Congresso  Na- 
cional a competência  de  minorar  a pena  que  estabeleceu 
para  a falta  de  apresentação  da  factura  consular.  (D.  O. 
de  10  de  Abril  de  1917). 

CDLXVII  — Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  15,  de  3 de 

Abril  de  1919.  • 

Declaro  aos  Srs.  Inspeetores  das  Alfândegas  e Admi- 
nistradores das  Mesas  de  Rendas,  para  seu  conhecimento 
e devidos  effeitos,  que,  arttendendo  á representação  do  Cen- 
tro dos  Despachantes  da  Alfandega  de  Santos  e conside- 
rando que  a multa  cobrada,  sempre  que  se  dá  restituição 
de  direito,  por  differença  de  quantidade  ou  por  diff erença 
de  peso,  unidade  ou  medida  mencionada  nas  notas  de  des- 
pacho, consta  do  art . 537  da  N . Consolidação  das  Leis  das 
Alfândegas  e Mesas  de  Rendas,  porque  o art.  17  do  Decre- 
to n.  355- A,  de  25  de  Abril  de  1890,  restringindo  o final 
da  primeira  parte  do  art . 552  da  Consolidação,  então  vi- 
gente, — - »e  que  corresponde  ao  de  n.  537  da  actual  -r~  e i 
autorisando  a restituição  dos  direitos  de  mais  pagos,  man- 
dou fosse  cobrada  a multa  de  1 1|2  a 5 % do  art.  492  § 3o 
da  Consolidação  então  vigorante, 

Considerando  que  esse  § 3o  do  art.  492  corresponde 
ao  § 3 do  art.  477  da  actual  Consolidação  das  Leis  das  Al- 
fândegas e que  a multa  ahi  estabelecida,  designada  na  le- 
gislação pela  percentagem  1 1|2  a 5 % é conhecida  como 
multa  de  expediente; 

Considerando  que  as  referidas  restituições,  até  então 
isentas  de  penalidade,  passaram  a soffrer  o desconto  variá- 
vel daquelles  limites,  ficando  ao  arbitrio  dos  chefes  das 
repartições  a fixação  da  percentagem  para  cada  caso ; 

Considerando  que  o art.  6o  do  deereto  n.  680,  de  23 
de  Agosto  de  1890,  estendendo  a multa,  imposta  pelo  § 3o 
do  art.  492  da  Consolidação  anterior  á actual,  a todos  os 
casos  de  declarações  inexactas,  por  excesso  ou  differença 
de  unidade,  peso  ou  medida  mencionada  nas  notas  de  des- 
pacho, como  pena  pelo  maior  trabalho  a que  obrigam  taes 
inexactidões,  para  se  poder  determinar  a verdadeira  quan- 
tidade de  mercadoria  despachada  fixou  em  5 % a porcen-  ■ 
tagem  da  multa  para  os  casos  de  que  resultasse  restituição 
de  direitos; 

Considerando  que  os  termos  do  art.  6,  citado,  eara- 
cterisam,  de  forma  clara,  uma  multa  de  expediente; 

Considerando,  finalmente,  que,  como  multa  de  expe- 
diente, a de  que  se  trata  não  pode  ser  cobrada  em  dobro, 
pois  as  multas  dessa  natureza  foram  exceptuadas  da  regra 
do  art.  19  das  Instrueções  baixadas  com  o decreto  n.  3.529, 
de  15  de  Dezembro  de  1899 : 

Resolvi  que  a multa  de  que  trata  o § 3o  do  art.  537 
da  N.  Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas  e Mesas  de 
Rendas  séja  cobrada  na  razão  de  5 % sobre  a importância 
dos  direitos  correspondentes  á differença  verificada. 

CDLXVII  bis  — Decisão  n.  887,  de  29  de  Agosto  de  1922. 

Com  o officio  n.  2.027,  de  1 de  Setembro  de  1921,  en- 
caminhastes a esta  direetoria  o processo  em  que  M.  E. 


Marvin  recorre  da  decisão  dessa  inspectoria  que.  manteve 
o acto  de  20  de  Abril  ultimo,  applieando-lhe  a multa  de 
5 % de  expediente,  por  ter  despachado  pelas  notas  de  im- 
portação ns.  2.638  e 2.639,  do  corrente  anno,  vigas  de  fer- 
ro, no  art . 705,  razão  30  % . e taxa  $100,  da  Tarifa,  ten ' 
sido  verificadas  em  conferencia  peças  não  classificadas  d 
ferro  para  construcção,  sujeitas  a direitos  “ad-valorem” 
na  razão  de  20  %,  do  artigo  757  da  mesma  Tarifa. 

O Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  21  do  corrente  me 
exarou  o seguinte  despacho: 

“De  accordo,  dou  provimento  ao  recurso." 

E’  este  o parecer  que  emitti  em  18  de  Janeiro  des 
anno,  com  o qual  concordou  o Sr.  Ministro: 

“Cabia  á alfandega  ou  ao  conferente  providenciar  pa- 
ra que  fosse  corrigido  o despacho,  na  fórma  do  art.  9 
§ Io  e do  art.  477,  § 2o,  da  Nova  Consolidação  das  Leis  da 
Alfândegas  e Mesas  de  Rendas.  Não  consta,  entretanto, 
processo  que  essa  formalidade  prévia  e essencial,  fôra  ex' 
gida  e nem  que  a parte  se  recusára  a attender.  E desd 
que  tal  oceorreu,  a multa  de  5 % não  podia  ser  impost 
em  face  dos  termos  da  2a  parte  do  § 2°  do  dito  art.  477 
Opino,  pois,  pelo  provimento  do  recurso”. 

O que  assim  vos  communico,  para  os  devidos  fins. 

(D.  O.  de  30  de  Agosto  de  1922). 

Observação  V — Multa  de  direitos  em 

dobro 

CDLXVIU  — Decisão  n.  92,  de  23  de  Setembro  de  1887. 

A’  Thesouraria  do  Pará  se  declara  que  regularmí 
procedeu  o Inspector  da  Alfandega  impondo  a Calheiros 
Oliveira  a multa  de  direitos  em  dobro,  na  importância 
12:379$800,  pelo  accrescimo  de  126.900  kilogrammas 
contrado  em  15  despachos  de  kerozene,  por  elles  impo 
do,  conforme  se  verificou  pelos  exames  feitos  nas  respe 
vas  notas,  á vista  dos  manifestos  dos  navios  e dos  con1 
mentos  existentes  naquella  alfandega;  porquanto, 
obstante  terem  escapado  os  referidos  negociantes  á 
penalidade  na  occasião  competente,  devido  á omissão 
empregados  que  figuravam  nos  mencionados  despacl 
é-lhes  applicavel,  como  já  ficou  estabelecido  na  ordem 
366,  de  6 de  Setembro  de  1877,  a pena  em  que  tinh 
então  incorrido,  a qual  neste  caso  ê a de  direitos  em  dob 
por  ter  havido  effectivamente  accrescim©  de  quantic 
de  mercadoria  despachada. 

Quanto  ao  produeto  da  multa,  de  que  se  trata,  pert 
ce  metade  aos  empregados  por  cuja  diligencia  se  des» 
briu  a fraude,  nos  termos  do  art.  75  da  Consolidação 
Lesi  das  Alfandegàs  e Mesas  de  Rendas,  desde  que  p* 
ãs  differenças  encontradas  no  acto  da  conferencia  das 
cadorias,  que  é trabalho  muito  diverso  do  da  revisão 
despachos,  foi  que  a lei  estabeleceu  o direito  á multa 
gral;  do  mesmo  modo  que,  no  citado  artigo,  conserva  a 
dos  os  empregados  direito  ao  produeto  das  apprehens 
mas  limita-o  á metade  das  multas  impostas  nos  outros 
sos.  (Colin  pg.  45  anno  1887). 

CDLXIX  — Resolução  dã  Consulta,  de  11  de  Abril  de  1 

Senhor  — Mandou  V.  Magestade  Imperial  que  a 
cção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  consulte  com 
cer  sobre  o recurso  interposto  por  Augusto  Leuba  & 
da  decisão  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  confi* 
do  as  da  Thesouraria  de  S.  Paulo  e Alfandega  de 
relativo  ao  pagamento  de  direitos  em  dobro  péla  diff 
ça  encontrada  em  um  despacho  de  mercadorias  coi  ’ 
das  aos  recorrentes. 

Consta  dos  documentos,  que  instruem  o recurso, 
foram  despachadas  pela  nota  n.  860,  130  caixas  mai 
e ns.  213  a 272  e 273  a 312,  pesando  9.340  kilos  bru* 

• latas,  contendo  azeitonas,  sujeitos  á taxa  de  50  reis  d 
101  da  Tarifa. 
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Na  conferencia  da  sahida,  porém  verificaram-se  100 
caixas  com  azeitonas,  pesando  bruto  nas  latas  7.300  kilos 
e 30  caixas  com  doce  em  calda  com  peso  bruto  nas  latas 
de  2.040  kilos. 

Dàki  uma  differença  de  direitos  contra  a Fazenda  Na- 
cional na  importância  de  816$000. 

Os  recorrentes  allegam  — que,  tendo-lhes  sido  con- 
signadas 130  caixas  contendo  conservas  de  azeitonas,  se- 
gundo declaração  da  carta  de  consignação  que  receberam 
de  Lisboa  e que  serviu  de  documento  ao  recurso  dirigido 
á Thesourariã,  por  ella  confeccionaram  a nota  para  o res- 
pectivo despacho; 

Que,  depois  de  conferida  a mercadoria  e ordenada  a 
sahida  dos  volumes,  já  se  achando  a mór  parte  fóra  da 
Alfandega,  receberam  pelo  correio  a factura  que  foi  pelo 
seu  despachante  mostrada  ao  conferente,  a quem  confessou 
o engano  na  nota  do  despacho  feito  pela  carta  recebida 
dias  antes; 

Que  pela  Inspectoria  da  Alfandega  foi  reconhecida  a 
bôa  fé  dos  recorrentes,  declarando  em  sua  decisão  — “ser 
certo  que  a differença  encontrada  não  foi  effeito  de  frau- 
de do  'éaixeiro  despachante,  differença  que  também  não 
podia  ser  autorisada  pela  casa  dos  recorrentes,  porque  é 
bastante  conhecida  na  praça  de  Santos  e na  do  Rio  de  Ja-i 
neiro  e gosa  de  credito.” 

O Inspector  da  Alfandega  de  Sautos,  referindo-se  á 
informação  da  Ia  secção,  diz  que  tanto  o manifesto  como 
o conhecimento  declararam  130  caixas  com  conservas  e quej 
nem  úm  nem  outro  davam  numeração  para  os  volumes; 

Que,  certificando-se  não  ser  a differença  encontrada 
effeito  de  fraude  do  caixeiro  despachante,  mandou,  de  ac- 
cordo  com  a primeira  parte  do  art.  544  da  Consolidação 
das  Leis  das  Alfândegas,  proseguir  no  despacho,  sendo  co-i 
brada  a favor  do  respectivo  conferente  a multa  de  que  tra- 
ta o § 1°  do  art.  503  da  citada  Consolidação.  E accrescen- 
ta:  “Assim  procedi  porque  o Thesouro  tem  declarado  por 
diversas  ordens  que  a multa  de  direitos  em  dobro,  não  tem, 
applicação  senão  aos  casos  de  differenças  verificadas  em 
prejuizo  da  Fazenda  Nacional,  havendo  no  despachantei 
a melhor  boa  fé,  equivoco,  deseuido  ou  engano,  pois  que 
nos  casos  de  fraude  deve  prevalecer  pena  mais  forte,  qual 
a do  art.  553,  § 1°,  parte  2a,  do  Regulamento  das  Alfân- 
degas; 

“Que,  embora  os  recorrentes  não  sejam  culpados  pela 
differença  de  que  se  trata,  são  em  todo  caso  os  responsá- 
veis, desde  que  só  a elles  podia  aproveitar.” 

Em  sua  informação  ao  Inspector  da  Alfandega  diz  o 
conferente:  “Despacharam  Augusto  Leuba  & C.,  como  se 
vê  da  nota  n.  860,  130  caixas  com  azeitonas  — peso  bruto. 

“Na  conferencia  da  sahida,  porém,  verifiquei  100  cai- 
xas com  azeitonas  — 30  caixas  com  doce  em  calda. 

“Depois  de  ter  verificado  a differença,  me  foi  apre- 
sentada a factura  por  um  outro  empregado  da  casa  e delia 
consta  100  caixas  com  azeitonas  e 30  com  doce  em  calda, 
que  foram  também  despachadas  como  azeitonas,  não  po- 
dendo avançar  que  houve  má  fé  da  parte  do  caixeiro  des- 
pachante, porque  entendo  que  essa  apreciação  só  cabe  a 
V.  Senhoria.” 

A’  vista  do  expendido,  é irrecusável  que  deu-se  diffe- 
rença entre  a nota  n.  860,  do  despacho  e a mercadoria 
effectivamente  encontrada^  pelo  que  parece  á Secção  que 
as  decisões  recorridas  devem  ser  mantidas  por  estarem  de 
■ aocordo  com  as  disposições  legaes,  despresado  o presente 

recurso  por  carecer  de  fundamento.  ^ „ 

Vossa  Magestado  Imperial  Resolverá  como  for  mais 

justo.  (Colin  pg.  60  V.  1888). 

CDLXX  — Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas,  1894. 

Art.  483  — A declaração  voluntária  das  differenças 
de  mercadorias,  de  sua  occultação  por  qualquer  forma,  e 


de  qualquer  outra  tentativa  de  descaminho  de  direitos, 
feita  pelo  dono  ou  consignatário  das  mercadorias  e seus 
prepostos,  será  acceita  para  o effeito  de  não  se  imporem 
as  penas  comminadas  nos  regulamentos  fiscaes,  em  toda  e 
qualquer  occasião  excepto  na  de  busca,  e exame  e confe- 
rencia, ou  tendo  o chefe  da  repartição  conhecimento  offi- 
cial  ou  denuncia  de  taes  factos;  considerando-se  iniciada 
a conferencia  ou  em  exame  a mercadoria,  logo  que  a res- 
pectiva nota  fôr  distribuída  ao  conferente. 

Art.  488  — Encontrando-se  entre  as  mercadorias 
acondicionadas  em  volumes  algumas  peças  de  qualidade 
differente  das  declaradas  que  importem  accrescimos  de  di- 
reitos, o conferente,  no  caso~  de  não  contestação  da  parte, 
mencionará  na  nota  o numero,  quantidade  e qualidade  das 
ditas  peças  para  serem  cobrados  os  direitos  corresponden- 
tes; bastando  que  seja  datada  e rubricada  pelo  Inspector 
a declaração  da  differença  feita  na  dita  nota.  No  caso  de 
contestação,  proceder-se-ha  de  accordo  com  o art.  492. 

§ l.°  — Si  a differença  das  taxas  entre  a mercadoria 
declarada  e a verificada  fôr  de  50  % ou  mais,  e os  direitos 
resultantes  da  differença  excederem  de  50$000,  pagará  de 
mais  a parte,  em  favor  do  respectivo  conferente,  uma  mul- 
ta egual  aos  direitos  da  differença  verificada. 

Art.  489  — Achando-se  na  contagem,  medição  e peso 
das  mercadorias  para  mais  do  aecusado  na  nota,  a parte 
pagará  os  direitos  da  differença  e,  alem  disso,  como  pena 
pecuniária,  a importância  dos  mesmos  direitos  para  o con- 
ferente, si  os  direitos  da  differença  excederem  de  50$000. 


§ 5.o  _ gi  a parte  tiver  declarado  no  fim  da  nota  — 
o mais  ignora-se  — pelo  que  lhe  tenha  sido  imposta  a mul- 
ta de  expediente,  e verificar-se  differença  para  mais  na 
contagem,  medição  ou  peso  aecusado  das  mercadorias  in- 
cluídas na  dita  nota,  ser-lhe-ha  imposta  a multa  de  direitos 
em  dobro,  si  se  der  a condição  estabelecida  no  presente 
artigo. 


§ 7.o  — A declaração  do  peso  ou  quantidade  total  da 
mercadoria  submettida  a despacho,  e de  que  se  tiver  pago 
os  direitos,  é que  serve  de  base  para  a imposição  da  multa 
de  direitos  em  dobro,  nada  influindo  no  caso  quaesquer  de- 
clarações da  forma,  peso  ou  quantidade  de  cada  volume . 

Art.  490  — Achando-se  differença  para  menos  entre  o 
declarado  na  nota  e as  mercadorias  postas  a despacho,  o 
conferente  communicará  o facto  ao  Inspectoi  fazendo  a 
respectiva  declaração  na  mesma  nota  para  somente  se  ha- 
verem direitos  do  que  realmente  se  encontrar,  cobrando-se, 
além  disso,  a multa  de  que  trata  o art.  477  § 2°,  a qual 
será  calculada  sobre  a importância  dos  direitos  correspon- 
dentes á differença  para  menos  verificada. 

Dando-se,  porém,  circumstancias  que  revelem  fraude 
ou  subtraeção  de  mercadorias,  pagará  a parte,  a juizo  do 
Inspector,  direitos  em  dobro  pela  differença  que  existir 
entre  o declarado  na  nota  e o verificado  pelo  conferente . 

CDLXXI  — Lei  n.  359,  de  30  de  Dezembro  de  1895. 

Art . 6.°  — 

§ l.o  — A multa  de  direitos  em  dobro  só  será  applicada 
quando  a differença  dos  direitos  aduaneiros  consignados 
na  Tarifa  em  confronto  com  a mercadoria  submettida  a 
despacho,  exceder  do  valor  de  200$000  quer  essa  differen- 
ça seja  determinada  por  quantidade  ou  excesso  de  merca- 
doria verificada,  quer  seja  f)or  differença  de  qualidade 
relativa  ou  absoluta,  encontrada  em  uma  partida  de  volu- 
mes submettida  a conferencia  ou  isoladamente. 

§ 2.°  — Destes  actos  não  haverá  recurso,  cumprindo 
somente  nos  casos  de  differença  de  qualidade  de  merca- 
doria ou  da  sua  classificação  obedecer-se  o preceito  do 
art.  15  do  Decreto  de  25  de  Abril  de  1890. 


** 
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CDLXXII  — Lei  n.  428,  de  10  de  Dezembro  de  1896. 

Art.  9 — 

§ l.°  — Para  que  tenha  logar  a multa  de  direitos  em 
dobro,  prevista  no  art.  488  e 489  da  Consolidação  das 
Leis  das  Alfândegas  e Mesas  de  Rendas  é necessário  que 
a dífferença  de  direitos  entre  a mercadoria  proposta  a des- 
pacho e a que  fôr  verificada  exceda  de  200$000,  ficando 
assim  derogado  o § l.°  do  citado  art.  488.  Esta  multa  ê 
egualmente  applioavel  nos  casos  do  § 7°  do  mesmo  artigo, 
uma  vez  que,  além  da  condição  acima  prescripta  se  apure 
a de  estar  a mercadoria  verificada  ineluida  na  Tarifa  em 
ciasse  diversa  da  em  que  estiver  comprehendida  a merca- 
doria proposta  a despacho,  vigorando  nas  demais  hypothe- 
ses  a multa  de  expediente,  modificado  assim  o citado  § 7o. 

§ 2.°  — Destes  aetos  uâo  haverá  recurso  nos  casos  de 
differenças  de  quantidade. 


CDLXXIV  — Lei  n.  640,  de  14  de  Novembro  de  1899. 

Art.  5.°  — Na  vigência  da  presente  lei  : 

3.°  — 

§ l.°  — Ficarão  sujeitos  á multa  do  dobro  de  direitos 
que  deveriam  ter  pago  as  empresas  que  tiverem  importado' 
machinismos  e materiaes  para  uso  alheio. 


CDLXXV  — Lei  n.  651,  de  22  de  Novembro  de  1899. 

Art.  l.°  — O Governo  fará  executar  em  todas  as  Al- 
fândegas e Mesas  de  Rendas  habilitadas  da  Republica  a 
Tarifa  e suas  Disposições  Preliminares  autorisada  pelo  De- 
creto n.  2.743,  de  17  de  Dezembro  de  1897,  com  as  seguin- 
tes alterações  : 


Paragrapho  unico  ---  A multa  de  direitos  em  dobro 
sobre  dífferença  verificada  ná  occasião  dá  conferencia  das 
mercadorias,  será  applicada  desde  que  os  direitos  da  diffe- 
rença  excedam  de  100$000. 


CDLXXVI  — Decreto  n.  3.529,  de  15  de  Dezembro  de  1899. 

Art.  27  — A muita  de  direitos  em  dobro  por  diffe- 
renças verificadas  nos  despachos  na  oceasião  da  conferen- 
cia das  mercadorias  será  applicada  desde  que  os  direitos' 
da  differença  excedam  de  100$000.  (Art.  1 § unico  da  Leií 
n.  651,  de  22  de  Novembro  de  1899). 


CDLXXVII  — Decreto  n.  3.732,  de  7 de  Agosto  de  1900. 

Art.  35.  — Os  infractores  deste  regulamento  serão; 
punidos  com  as  seguintes  multas,  que  lhes  serão  impostas; 
pelo  Inspector  da  Alfandega  ou  administrador  da  Mesa1 
de  Rendas  : 

§ l.°  — Pela  falta  ou  não  entrega  da  factura  consu-^ 
lar,  não  justificada,  será  imposta  ao  capitão  do  navio  ou 
conductor,  no  caso  de  expedição  por  via  terrestre,  multa1 
. egual  a do  art.  363  da  N.  Consolidação.  (Art.  5,  n.  6,  V, 
da  Lei  n.  640,  de  14  de  Novembro  de  1899). 


§ 3.°  — Pela  divergência  da  factura  com  o conteúdo; 
do  volume  ou  volumes  na  parte  referente  á quantidade,1 
qualidade  ou  origem  da  mercadoria,  verificada  no  acto  da 
conferencia,  será  imposta  ao  respectivo  consignatário  a 
multa  de  que  trata  o § Io. 

Haverá  a tolerância  de  10  % para  mais  ou  menos  no 
peso  declarado  na  factura.  , 


CDLXXVin  — Decisão  n.  36,  de  6 de  Julho  de  1901. 

E’  aplicavel  a multa  de  direitos  em  dobro  sempre  que 
os  direitos  excedam  de  100$000,  quer  a differença  se  veri- 


fique em  mercadorias  pertencentes  á mesma  classe  da  Ta- 
rifa ou  não. 


CDLXXIX  — Decreto  n.  1.103,  de  21  de  Novembro  de  1903. 

Art.  28.  — Os  infractores  do  presente  regulamento 
serão  punidos  coiii  as  seguintes  multas,  que  lhes  serão  im- 
postas pelos  chefes  das  repartições  fiscaes. 

§ l.°  — Pela  divergência  da  factura  consular  com  o 
conteúdo  do  volume  ou  volumes,  verificada  em  acto  de  con- 
ferencia, será  imposta  a multa  de  direitos  em  dobro  ao 
consignatário  da  mercadoria  nos  easos  seguintes  : 


CDLXXIII  — Lei  n.  489,  de  15  de  Dezembro  de  1897. 

Art.  18  — Fica  reduzido  a lOOífOOO  o limite  de  que- 
trata  o § Io  do  art.  9o  da  lei  n.  428,  de  10  de  Dezembro1 
de  1896. 


§ 3.°  — As  divergências  por  differenças  de  qualidade, 
que  importem  em  pagamento  de  direitos  superiores  aos  que 
o dono  ou  consignatário  da  mercadoria  se  propunha  pagar, 
são  passiveis  da  multa  de  direitos  em  dobro,  quando  o va- 
lor do  accrescimo  exceder,  de  100$000. 

§ 4.°  — As  divergências  em  peso  só  serão  passiveis  da 
mesma  multa  quando  o accrescimo  exceder  de  10  % do  pe- 
so declarado  na  factura. 


CDLXXX  — Decisão  n.  182,  de  17  de  Março  de  1908. 

Declaro-vos,  para  os  devidos  eff eitos,  que  o Sr.  Minis- 
tro, tendo  presente  o recurso  transmittido  com  o vosso  offi- 
ciò  n.  79,  de  4 de  Fevereiro  ultimo,  interposto  por  Américo 
Martins  & C . da  decisão  da  Alfandega  de  Santos,  impondo- 
lhes  a multa  de  direitos  em  dobro  pela  differença  total  de 
qualidade  verificada  na  mercadoria  que  os  recorrentes 
submetteram  a despacho  pela  nota  de  importação  n.  54.113, 
de  Agosto  do  anno  passado,  resolveu,  por  despacho  de  29 
do  mez  findo,  proferido  em  sessão  do  Conselho  de  Fazenda, 
de  accordo  com  o parecer  deste,  negar  provimento  ao  allu- 
dido  recurso.  (D.  O.  de  18  de  Março  de  1908). 


CDLXXXI  — Decisão  n.  322,  de  28  de  Junho  de  1909. 

Declaro-vos,  para  os  devidos  effeitos,  que  o Sr.  Minis- 
tro, por  despacho  de  12  do  corrente  mez,  proferido  de  ac- 
cordo com  o parecer  emittido  pelo  Conselho  de  Fazenda, 
em  sessão  do  mesmo  dia,  resolveu  negar  provimento  ao  re- 
curso a que  se  refere  o vosso  officio  n.  365,  de  27  de  Junho 
de  1907,  interposto  por  Antonio  Carlos  da  Silva  & C.,  do 
acto  da  Alfandega  de  Santos,  intimando-os  ao  pagamento 
da  multa  de  direitos  em  dobro  por  differença  de  qualidade 
verificada  em  relação  á mercadoria  submettida  a despa- 
cho pela  nota  de  importação  n.  53.608,  de  22  de  Dezem- 
bro de  1907,  e vendida  em  leilão  por  aquella  Alfandega. 
(D.  O.  de  29  de  Junho  de  1909). 


CDLXXXII  — Decisão  n.  89,  de  5 de  Fevereiro  de  1914. 

Communieo-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o Sr.  Minis- 
tro, tendo  presente,  o processo  transmittido  á Directoria 
da  Receita  Publica,  com  o vosso  officio  n.  1.120,  de  24  de 
Janeiro  do  anno  passado,  e em  que  A.  E.  Tauglet,  recorre 
do  acto  dessa  Alfandega  que  sujeitou  ao  pagamento  da  ta- 
xa de  2$000  por  kilogramma  do  art.  699,  da  Tarifa,  como 
obras  não  classificadas  de  cobre,  a mercadoria  submetti- 
da a despacho  na  Ia  addição  da  nota  de  importação  n. 
15. .631,  de  Fevereiro  do  mesmo  anno,  como  “bombas  de 
ferro  e latão  prementes”  da  taxa  de  $800  por  kilogramma, 
do  art.  986,  resolveu,  por  acto  de  29  de  Janeiro  ultimo, 
tomar  conhecimento  do  alludido  recurso,  para  o fim  t 
mantendo  a decisão  recorrida  quanto  á elassificação 
mercadoria,  mandar  cobrar  apenas  direitos  simples,  viã 
ter  sido  o despacho  formulado  de  accordo  com  a classi 
cação  dada  por  essa  Alfandega  em  despachos  anteriores. 


de, 


Mi- 


CDLXXXIH  — Ordem  n.  427,  de  31  de  Julho  de  1914. 

Declaro-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o Sr. 
nistro,  tendo  presente  o processo  transmittido  á Dir 
ria  da  Receita  Publica  com  o vosso  officio  n.  148,  de  4 

Julho  corrente,  relativo  ao  recurso  interposto  por  Alfr 
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Campos  da  decisão  da  Alfandega  desse  Estado  impondo- 
lhe  a multa  de  direitos  em  dobro  por  differença  de  quali- 
dade verificada  na  conferencia  da  mercadoria  submettida 
a despacho  pela  nota  de.  importação  n.  103.965,  dê  29  de 
^jilho  de  1913,  resolveu,  por  despacho  de  18  do  corrente, 
tomar  conhecimento  do  recurso,  para  lhe  dar  provimento, 
visto  não  haver  fundamento  para  a imposição  da  alludida 
multa  de  direitos  em  dobro,  pois,  como  se  vê  do  processo, 
foi  o proprio  recorrente  que'  se  apressou,  uma  vez  verifi- 
cado por  elle  o engano  no  despacho,  a levar  o facto  ao  co- 
nhecimento da  Inspectoria,  o que  fez  quando  ainda  não 
tinha  sido  distribuída  a nota  ao  conferente  Delfim  E.  Re- 
sende, antes,  portanto,  de  se  poder  considerar  como  ini- 
ciada a conferencia  ou  em  exame  a mercadoria,  nos  termos 
do  art.  483  da  N.  Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas  e 
Mesas  de  Rendas.  (D.  O.  de  2 de  Agosto  de  1914). 

CDLXXXIV  — Decisão  n.  907,  de  11  de  Novembro  de  1914. 

Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o Sr.  Minis- 
tro, tendo  presente  o processo  transmittido  á Directoria 
da  Receita  Publica  còm  o vosso  officio  n.  1.992,  de  10  de 
Outubro  p.  findo,  relativo  ao  recurso  interposto  por  Bor- 
lido,  Maia  & C.  da  decisão  dessa  Inspectoria  que  lhes  im- 
poz  a multa  de  direitos  em  dobro  por  acerescimo  de  mer- 
cadoria, verificada  na  conferencia  da  nota  de  importação 
n.  14.261,  de  Novembro  do  anno  passado,  resolveu,  por 
acto  de  30  do  mez  passado,  deixar  de  tomar  conhecimento 
do  alludido  recurso,  por  não  ser  admissivel  a sua  interpo- 
sição, nos  termos  do  art.  9 § 2o,  da  lei  n.  428,  de  10  de 
Dezembro  de  1896.  (D.  O.  de  12  de  Novembro  de  1914). 

CDLXXXV  — Decisão  n.  919,  de  13  de  Novembro  de  1914. 

Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o Sr.  Minis- 
tro, tendo  presente  o requerimento  em  que  Luckhaus  & C., 
negociantes  desta  praça,  pedem  reconsideração  do  acto  a 
que  se  refere  o officio  desta  Directoria  n.  246,  de  18  de 
Março  ultimo,  e pelo  qual  não  foi  tomado  conhecimento  do 
recurso  interposto  da  decisão  dessa  Inspectoria,  que  lhes 
havia  applicado  multa  de  direitos  em  dobro,  por  divergên- 
cia de  conteúdo,  verificada  em  uma  caixa  submettida  a 
despacho  pela  nota  de  importação  n.  8.271,  de  14  de  Agos- 
to do  anno  passado,  resolveu,  por  despacho  de  9 do  vigen- 
te, reconsiderar  o alludido  acto,  para  o fim  de  dar  provi- 
mento ao  questionado  recurso  á vista  da  prova  de  que  a 
mercadoria  Verificada  na  mesma  caixa  foi  encontrada  em 
outra  mencionada  em  nota  diversa  apresentada  a despa- 
cho na  mesma  oecasião  e distribuída  ao  calculo  conjuncta- 
mente  com  a de  n.  8.271,  ficando  isenta  do  pagamento 
pelç>  excesso  de  armazenagem.  (D.  O.  de  14  de  Novem- 
bro de  1914) . 

CDLXXXVI  — Decisão  n.  607,  de  23  de  Agosto  de  1915. 

Declaro-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o Sr.  Mi- 
nistro, tendo  presente  o processo  transmittido  á Directo- 
ria da  Receita  Publica  com  o vosso  officio  n.  103,  de  31 
de  Março  ultimo,  relativo  ao  recurso  interposto  por  Lopes, 
Martins  & C.,  da  decisão  dessa  Delegacia  que,  mantendo 
a da  Alfandega  desse  Estado,  os  sujeitou  ao  pagamento  da 
multa  de  direitos  em  dobro  pela  differença  de  quantidade 
verificada  nas  mercadorias  submettidas  a despacho  pela 
nota  de  importação  n.  99.679,  de  21  de  Julho  do  anno 
transacto,  resolveu,  por  acto  de  26  do  mez  p . findo,  negar 
provimento  ao  recurso,  para  confirmar  a decisão  recorrida, 
visto  a rectificação  que  os  recorrentes  allegam  ter  feito  a 
margem  da  referida  nota  de  importação  não  ter  nenhum 
fundamento  legal,  uma  vez  que  não  foi  lançada  antes  da 
mesma  nota  ser  distribuída  para  conferencia  e mediante 
despacho  da  Inspectoria  da  Alfandega.  (D.  O.  de  24  de 
igosto  de  1915) . 

CDLXXXVII  — Decisão  n.  787,  de  23  de  Agosto  de  1915. 
Compiunico-vos.  para  os  fins  convenientes,  que  o br. 


Ministro,  tendo  presente  o processo  transmittido  á Directo- 
ria da  Receita  Publica  com  o vosso  officio  n.  829,  de  26 
de  Maio  ultimo,  no  qual  se  reporta  ao  de  numero  954,  de 
14  de  Junho  seguinte,  relativo  ao  recurso  interposto  por 
M.  J.  Modjadelang  & Cia.,  da  decisão  dessa  Alfandega 
que  mandou  classificar  como  tecido  de  algodão  de  phanta- 
sia  bordado,  sujeito  á taxa  que  lhe  competir,  de  accordo 
com  o art.  473  e mais  40  % da  nota  55,  a mercadoria  sub- 
mettida a despacho  pela  nota  de  importação  numero  1.790, 
de  8 de  Fevereiro  do  corrente  anno,  como  tecido  de  algo- 
dão tinto,  de  phantasia  de  mais  de  40  até  100  grammas  por 
metro  quadrado,  da  taxa  de  5$000  por  kilo,  do  mesmo  art . 
473,  resolveu,'  por  acto.  de  26  do  mez  proximo  findo,  tomar 
conhecimento  do  recurso,  para  o fim  de  relevar  a multa 
imposta,  visto  terem  os  recorrentes  despachado  a merca- 
doria em  questão,  de  conformidade  com  a decisão  n.  172, 
de  Maio  ultimo,  dessa  Alfandega. 

CDLXXXVIII  — Decisão  n.  178,  de  12  de  Março  de  1917. 

Declaro-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o Sr.  Mi- 
nistro resolveu,  por  acto  de  1 do  corrente,  negar  provi- 
mento ao  recurso  de  Paschoal  Garcez,  encaminhado  á Di- 
retoria da  Receita  Publica  com  o vosso  officio  n.  74,  de  15 
de  Fevereiro  p . passado . 

Motivou  o recurso  a decisão  da  Alfandega  de  Santos 
que,  baseada  no  § 7o  do  art.  489  da  Consolidação  das  Leis 
das  Alfândegas  e Mesas  de  Rendas,  mandou  cobrar,  em  do- 
bro, a differença  de  5.307  kilogrammas  de  kerozene  na 
partida  de  58.950  kilogrammas  dessa  mercadoria  despacha- 
da pela  nota  n.  40.764,  de  18  de  Setembro  do  anno  passa- 
do, differença  essa  consequente  a erro  no  calculo  de  aba- 
timento legal,  verificado  depois  de  pagos  os  direitos  da  re- 
ferida mercadoria.  (D.  O.  de  13  de  Março  de  1917). 

CDLXXXIX  — Decisão  n.  346,  de  30  de  Abril  de  1917. 

Encaminhastes  á Directoria  da  Receita  Publica  com 
o officio  n.  173,  de  31  de  Março  ultimo,  o recurso  inter- 
posto por  G.  Tomaselli  & C.,  da  decisão  recusando  recti- 
ficação dos  numeros  dos  volumes  submettidos  a despacho 
pelas  notas  ns.  42.855,  e 42.862,  do  anno  passado,  e impon- 
do-lhes, em  c.onsequeneia  da  recusa,  multa  de  direitos  em 
dobro  pela  divergência  verificada  no  conteúdo  da  caixa 
da  marca  M.  G.,  n.  603.  despachada  pela  primeira  das 
citadas  notas. 

O pedido  dos  recorrentes  visava  filiar  o _çaso  ao  pre- 
visto no  paragrapho  unico  do  art.  491  da  Consolidação 
das  Leis  das  Alfândegas  e Mesas  de  Rendas,  referente  a 
simples  equivoco  e troca  de  volumes  submettidos  simulta- 
neamente a despacho;  vossa  recusa  se  baseou  na  verifica- 
ção de  tratar-se  de  dois  volumes  completamente  distinctos, 
externa  e internamente  e na  discriminação  do  conteúdo  dos 
mesmos,  circumstancias  essas  que  afastam  a hypothese 
de  simples  tróea  de  volumes. 

Em  solução  ao  recurso  declaro- vos  que  o Sr.  Ministro, 
a quem  foi  elle  presente,  resolveu,  por  despacho  de  23  de 
Abril  p.  passado,  negar-lhe  provimento  confirmando  assim 
a decisão  recorrida.  (D.  O.  de  2 de  Maio  de  1917). 

CDXC  — Decisão  n.  124,  de  28  de  Julho  de  1917. 

Encaminhastes  á Directoria  da  Receita  Publica  com  o 
vosso  officio  n.  193,  de  4 de  Maio  ultimo,  o recurso  inter- 
posto por  Gerechter  & Levintal,  da  decisão  multando-os  em 
direitos  em  dobro,  pela  divergência  de  qualidade  verifica- 
da na  mercadoria  contida  nos  cinco  volumes  de  marca  G. 
L.,  ns.  23,  24,  32,  33  e 34,  submettidos  a despacho  pela 
nota  de  importação  n.  12.9^5,  do  anno  passado. 

Em  solução  ao  recurso,  declaro-vos,  para  os  fins  con- 
venientes, que  o Sr.  Ministro,  a quem  foi  elle  presente, 
resolveu,  por  despacho  de  20  do  corrente,  negar  provimen- 
to, confirçaando  assim  a decisão. recorrida,  por  ias 0 que, 
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tratando-se  de  volumes  completamente  distinctoS,  externa 
e internamente,  e na  discriminação  do  conteúdo  dos  mes- 
mos, circumstancias  estas  que  afastam  a hypothese  de 
simples  troca  de  volumes,  não  pode  o caso  em  questão  fi- 
liar-se ao  previsto  no  paragrapho  unico  do  art.  491,  da 
Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas  e Mesas  de  Rendas, 
referente  a simples  equivopo  e tróca  de  volumes  submet- 
tidos  simultaneamente  a despacho.  (í).  O.  de  29  de  Ju- 
lho de  1917). 

CDXCI  — Decisão  n.  24,  de  16  de  Dezembro  de  1917. 

Declaro-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o Sr.  Mi- 
nistro, tendo  presente  o processo  transmittido  á Directo- 
ria  da  Receita  Publica,  com  o vosso  officio  n.  482,  de  15 
de  Dezembro  de  1916,  relativo  ao  recurso  interposto  por 
J.  G.  Araújo,  da  decisão  da  Inspectoria  da  Alfandega 
desse  Estado,  sujeitando-o  ao  pagamento  do  dobro  dos  di- 
reitos relativos  ás  differenças  de  qualidade  verificadas 
nas  mercadorias  submettidas  a despacho  pelas  3a  e 6a  ad-  , 
dições  da  nota  de  importação  n.  10.379,  de  Outubro  do 
anno  passado,  sem  levar  em  conta,  para  os  effeitos  da  mui-  j 
ta,  o abatimento  concedido  ás  mercadorias  das  2a  e 6a  ad-  . 
dições  da  dita  nota,  resolveu,  por  despacho  de  8 do  cor-  j 
rente  mez,  negar  provimento  ao  alludido  recurso.  (D.  O. 
de  17  de  Novembro  de  1917) . 

CDXCII  — Decreto  n.  14.039,  de  29  de  Janeiro  de  1920. 

Art.  27  — Os  infraetores  do  presente  regulamento  se-  ( 
rão  punidos  com  as  seguintes  multas  que  lhes  serão  impos- 
tas pelos  chefes  das  repartições  fiscaes  : 

§ l.°  — Pela  divergência  da  factura  consular  com  o 
conteúdo  do  volume  ou  volumes,  verificada  em  acto  de 
conferencia,  será  imposta  a multa  dos  direitos  em  dobro  ; 
ao  consignatário  das  mereadorias,  nos  casos  seguintes  : i 


§ 3.°  — As  divergências  por  differença  de  qualidade, 
que  importem  em  pagamento  de  direitos  superiores  aos 
que  o dono  ou  consignatário  da  mercadoria  se  proponha 
pagar,  são  passiveis  de  multa  de  direitos  em  dobro,  quando 
o valor  do  accrescimo  exceder  de  100$000. 

§ 4.°  — As  divergências  em  peso  só  serão  passiveis 
da  mesma  multa  quando  o accrescimo  exceder  de  10  % do 
peso  declarado  na  factura. 

Para  a applieação  desta  multa  será  considerado  o peso 
verificado  na  totalidade  dos  despachos,  quando  occorrer 
não  ser  a mercadoria  despachada  em  uma  unica  nota,  sen- 
do a multa  adjudicada  ao  empregado  que  apurar  a diffe- 
rença . 

ODXCni  — Decisão  n.  550,  de  23  de  Setembro  de  1920. 

Em  relação  ao  processo  encaminhando  com  o vosso  offi- 
cio á Directoria  da  Receita  Publica  n.  601,  dé  2 de  Agosto 
do  anno  passado  o recurso  interposto  pela  Companhia  Pro- 
gresso .Industrial  do  Brasil  do  acto  dessa  Alfandega  con- 
dèmnando-a  não  só  ao  pagamento  da  importância  de  Rs. 
37 :537$460,  sendo  em  ouro  18:016$540,  e em  papel  Rs. 
19:520$920,  correspondente  á differença  de  direitos  “ad- 
valorem”,  calculados  estes  sobre  menor  valor  das  mercado- 
rias á vista  de  falsas  declarações  em  documentos  básicos  de 
despachos,  como  também  á multa  do  triplo  do  valor  omit- 
tido,  fundada  na  ultima  parte  do  art.  15  das  Preliminares 
da  Tarifa,  multa  esta  que  se  mandou  adjudicar  metade  re- 
partida em  partes  iguaes  ao  denunciante  e aos  empregados 
incumbidos  de  diligencias  apuradoras  da  denuncia,  o Sr. 
Ministro  da  Fazenda,  á vista  das  novas  allegações  da  re- 
corrente em  seu  requerimento,,  pedindo  rever  a decisão  de 
12  de  Junho  do  corrente  anno,  e attendendo  a que  : 

a)  — em  favor  da  recorrente  militam  precedentes, 
por  isso  que,  nos  casos  graves  de  fraudes  lesivas  da  renda 
aduaneira,  têm  essa  Alfandega  e este  Ministério  julgado 
taes  lesões  como  descaminho  para  inflicção  de  pena  de  di-, 
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reitos  em  dobro,  embora  se  houvessem  verificado  /irdis  e 
artificios  para  encobrir  a fraude; 

b)  — a multa,  cuja  applieação  se  recorre,  se  transfor- 
maria, por  não  attingir  os  culpados,  em  uma  pena  injusta, 
podendo  ainda,  pelo  seu  vulto,  ser  ruinosa  á recorrente, 
com  prejuizo  de  outros  que  nenhuma  participação  ou  res- 
ponsabilidade tiveram  na  fraude  commettida,  resolveu,  em 
despacho  de  15  do  corrente  mez  e por  equidade,  reconside- 
rar o de  12  de  Junho,  reformando  aquella  deliberação,  ape- 
nas para  mandar  impor  a multa  de  direitos  em  dobro,  co- 
brada na  conformidade  da  legislação  em  vigôr,  ficando, 
porém,  mantidas  todas  as  demais  soluções  constantes  do 
primeiro  despacho,  isto  é,  retirando  a comparticipação  da 
multa  ao  denunciante  por  ser  connivente  no  crime  e aos 
empregados  por  não  terem  concorrido  para  a descoberta 
da  fraude,  prohibindo  a entrada  nas  Alfândegas  e demais 
repartições  fiscaes  aos  directores  de  então  e ao  guarda- 
livros  connivente  e^  aos  respectivos  despachantes  e remet- 
tendo  ao  juizo  competente  cópias  authenticas  das  peças  do 
processo  necessárias  para  a acção  criminal. 


CDXCIV  — Decisão  n.  475,  de  11  de  Junho  de  1922. 

Com  o officio  n.  425,  de  27  de  Julho  de  1921,  encami- 
nhastes ao  Thesouro  o processo  relativo  á reclamação  de 
Corrêa  da  Cunha  & C.,  no  qual  o Sr.  Inspector  da  Alfan- 
dega exarou  a seguinte  decisão  : 

“A  firma  commercial  desta  praça  Corrêa  da  Cunha  & 
C.  submetteu  a despacho  nesta  Alfandega,  pela  nota  n. 
79.143,  de  Novembro  do  anno  passado,  uma  caixa  marca  C. 
da  C.  Companhia,  vinda  de  Londres  no  vapor  inglez  “Se- 
gura”, como  contendo  os  artigos  discriminados  na  mesma 
nota . 

“Na  occasião  da  conferencia  interna,  foram  notadas 
divergências,  justificando  a firma  interessada  o facto  com 
os  documentos  que  exhibiu  e que  provam  ter  havido  tróca, 
no  porto  de  procedência,  do  endereço  do  volume  enviado- 
para  Santos  com  outro  enviado  para  Buenos  Aires. 

“Procedidas  as  diligencias  necessárias,  ficou  patente 
que  as  mercadorias  que  deveriam  ter  sido  acondicionadas 
na  caixa  destinada  a Santos  o foram  na  caixa  destinada  a 
Buenos  Aires.  Houve,  consequentemente,  troca  de  ende- 
reços na  occasião  em  que  a casa  fornecedora  em  Londres 
fez  marcar  os  dois  volumes. 


“O  caso  não  está  previsto  na  Consolidação  das  Leis 
das  Alfândegas  e Mesas  de  Rendas,  por. isso  que  o art.  491, 
§ unico,  dessa  Consolidação,  admitte  a hypothese  de  volu- 
mes destinados  ao  mesmo  porto  brasileiro,  ou,  pelo  menos, 
é isso  que  se  deve  presumir. 

“A  firma  Corrêa  da  Cunha  & C.  expoz  minuciosa- 
mente á Inspectoria  na  petição  de  fls . a situação  em.  que  se 
achava,  fornecendo  todos  os  documentos,  fácturas,  tele- 
grammas  — para  elucidação  do  assumpto,  e todos  esses 
elementos  de  provas,  convencem  satisfactoriamente  do  en- 
gano ou  erro  da  casa  exportadora  em  Londres,  e pelo  qual 
não  era  possível  que  fossem  os  recebedores  aqui  culpados. 
A lisura  com  que  agiram  astes  os  excluia  de  qualquer  res- 
ponsabilidade . 

“E  no  proprio  art.  491  da. citada  Consolidação  est 
claramente  prevista  a exclusão  da  fraude.  E isto  porque, 
verificada  esta,  a pena  final  teria  forçosamente  de  s 
applicada . 

“No  caso  em  discussão  não  entraram  o dólo,  a má  f 
a fraude  — e não  precisa  esforço  para  se  reconhecer 
deante  da  exposição  franca  dos  interessados,  da  exhibi 
ção  de  todos  os  seus  documentos  particulares  — e que  os 
mais  elementares  princípios  de  justiça  mandam  reconh' 
cer. 

“Não  haj  á vista  dp  exposto,  nenhum  motivo  para  o r 
ceio  do  Sr.  Conferente  de  prejuizo  nos  proventos  pee 
niarios  que  lhe  possam  em  casos  futuros  vir  a pertencer 
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“Estudadas  todas  estas  circumstancias  e attendendo 
tratar-se  de  um  caso  que  a nossa  legislação  codificada  não 
previu,  de  um  caso  omisso  portanto,  esta  Inspectoria  man- 
’ou  proseguir  o despacho  independente  de  penalidade. 
■’  este  procedimento  por  parte  desta  Alf andega,  encontra 
perfeito  fundamento  nas  attribuições  dadas  aos  Inspeeto- 
res  pelo  art.  84  § 39,  da  citada  Consolidação  das  Leis  das 
Alfândegas  e Mesas  de  Rendas. 

“O  que  fez  a Inspectoria  pois,  foi  resolver  um  caso 
não  comprehendido  na  legislação  vigente  e ficou,  por  isso, 
na  contingência  de  submettel-o  ao  Thesouro, 
i ■ “Apesar,  porém,  da  decisão  proferida  (fls.  . . .),  o Sr. 
Conferente  — encarregado  da  sahida,  — dos  volumes,  na 
jersuação  errônea  de  que  — só  por  equidade  — que  esca- 
pava a esta  Inspectoria,  poderia  a multa  ser  relevada  e 
para  prevenir  casos  futuros  em  que  talvez  viesse  a ser 
ejudicado  em  taes  multas  — fez  a representação  dè  fls . 
“Esta  Inspectoria  manteve,  entretanto,  o seu  aeto. 
“Com  estas  considerações,  submetto  á apreciação  do 
Sr.  Direetor  da  Receita  Publica  do  Thesouro  Nacional  o 
meu  despacho  por  intermédio  da  Delegacia  Fiscal  em  S. 
Paulo”. 

O Sr.  Ministro  da  Fazenda,  tendo  presente  o mesmo 
rocesso,  nelle  proferiu,  em  8 deste  mez,  este  despacho  : 
“De  accordo  com  o parecer,  approvo  o acto  da  Inspe- 
f’toria  de  Santos  que  assentou  em  provas  de  absoluta  pro- 
edencia  e concludentes  do  engano  da  casa  exportadora 
m Londres”. 

E’  este  o parecer  que  emitti  em  6 de  Junho  corrente  : 
“A’  vista  das  razões  expostas  no  despacho  de  fls.  9 v. 
da  informação  de  fls.  12-13,  com  as  quaes  concordo, 
pino  pela  approvação  do  acto  da  Alf  andega  de  Santos . ” 
Assim  vol-o  communico,  para  os  devidos  fins.  (D.  O. 
e 1 de.  Julho  de  1922) . 


DXCV  — Decisão  n.  394,  de  28  de  Julho  de  1922. 


Com  o officio  n.  169,  de  29  de  Julho  de  1921,  encami- 
astes  a esta  directoria  o recurso  da  Fabrica  Ercole  Ma- 
elli  & Comp.,  com  séde  em  Milão,  Italia,  e filiaes  e agen- 
'as  em  Porto  Alegre  e outras  cidades  do  Brasil,  interpos- 
da  decisão  proferida  em  6 de  Julho  daquelle  anno,  nos 
guintes  termos  : 

“Vistos  e estudados  este  processo,  etc. : 

Delle  consta  que  em  Maio  de  1920,  a firma  Moschetti, 
a Porta  & Comp.,  desta  praça,  submetteu  a despacho,,  na 
Alfandega  desta  Capital,  47  caixas  com  motores  electrjcos 
6 accessorios,  dos  fabricantes  italianos  Ercole  Marelli  & 
Comp.,  de  Milão,  no  valor  de  1730  pesos,  ouro,  uru- 
guáyos,  inclusive  despesas,  constante  da  factura  consular 
umero  166,  de  23  de  Fevereiro  do  mesmo  anno,  do  Consu- 
do  Brasileiro  em  Montevideo,  ou  sejam  7 :070$,  converti- 
o a papel  aquelle  valor  ao  cambio  médio  vigorante  na  épo- 
do  despacho. 

Designado  o escripturarío  daquella  Alfandega,  David 
ha,  para  conferente  da  mercadoria  despachada  este 
pugnou  o valor  declarado  no  despacho  por  julgal-o  lesi- 
á Fazenda  Nacional  elevando-o  a 28 :280$,  sendo  este 
lor  aceeito  pela  commissão  de  Tarifas  para  quem  recor- 
ram Moschetti,  La  Porta  & Comp.,  os  quaes  não  concor- 
ído  ainda  com  essa  decisão  appellaram  para  a commis- 
! arbitrai,  que  lhes  deu  ganho  de  causa,  acceitando  o 'va- 
declarado  no  despacho. 

- Homologada  essa  decisão  pela  Inspectoria  da  Alfan- 
ga  proseguiu  ò despacho  os  seus  tramites,  tomando,  e- 
is  de  pagos  os  direitos,  o numero  4.918,  ae  Maio  de 
0,  sendo  desembaraçada  e entregue  a mercadoria  aos 
consignatários.  ‘ Tendo,  mais  tarde,  o escripturarío 
id  Cunha  obtido  documentos  que  reputou  virem  cor- 
orar  a sua  opinião  sobre  o valor  por  elle  impugnado 
ado  conferiu  áquella  mercadoria,  dirigiu  ao  ínspecton 


da  Alfandega  a representação  de  fls.  da  qual  resultou  es- 
te processo  muito  legal,  embora  diga  o contrario  o recor- 
rente, porque  em  qualquer  tempo  a Fazenda  póde  procu- 
rar rehaver  as  importâncias  dos  direitos  e impostos  que 
lhe  eram  devidos  e cujo  pagamento  foi  sonegado,  antes  da 
prescripção,  que  no  caso  é a ordinaria. 

Nesta  segunda  phase  do  processo  foi-lhe  annexacla 
uma  factura  commercial  de  fls.  “usque”,  duplicata  da  de 
fls.  “usque”,  na  qual  se  vê  a grande  differença  de  valor 
entre  esta  e as  consular  e commercial  que  serviram  de  base 
para  a cobrança  dos  direitos  de  importação  da  mercado- 
ria despachada  pela  nota  numero  4.918,  de  Maio  de  1920. 

Baseado  nessa  factura,  duplicata  na  carta  de  Mos- 
chetti, La  Porta  & Comp.,  a João  Rossi,  pedindo  remessa 
de  factura  commercial  para  ser  apresentada  á Alfandega 
ou  de  facturas  em  branco  para  elles  a encherem  aqui, 
quando  necessário  da  carta  de  João  Rossi  em  resposta  a 
Moschetti,  La  Porta  & Comp.,  e em  outros  elementos  cons- 
tantes ão  processo,  a Inspectoria  da  Alfandega  proferiu 
o despacho  de- 4 de  Janeiro  do  corrente  anno,  no  qual  con- 
demnou  a João  Rossi  representante,  nesta  Capital,  de  Er- 
eole,  Marelli  & Comp.,  de  Milão,  ao  pagamonte  da  impor- 
tância de  7 :802$606,  direitos  de  importação  de  15  % sobre 
a differença  entre  a de  59:087$336,  correspondente  a 
13.916  pesos  ouro  uruguayo,  constante  da  factura  com- 
mercial, duplicata,  e mais  10  % sobre  esse  valor,  converti- 
dos os  13.916  pesos  ouro  á papel  ao  cambio  de  3$860,  média 
que  vigorou  no  mez  em  que  foi  iniciado  o despacho,  e a de 
7 :070$,  valor  declarado  no  mesmo  despacho,  mais  a multa 
em  dobro  da  differença  entre  os  valores  na  importância 
de  52 :071$336 . 

Não  se  conformando  com  a decisão  da  Alfandega  re- 
corre João  Rossi  para  esta  delegacia. 

Afastada  a hypothese  da  illegalidade  de  ter  sido  a 
pena  imposta  a João  Rossi,  representante  de  Ercole,  Ma- 
relli & Comp.,  porque p processo  foi  iniciado  contra  Mos- 
chetti, La  Porta  & Comp.,  em  vista  de  parecer  jurídico 
do  Dr.  procurador  fiscal  e attendendo-se  para  a parte  pu- 
ramente fiscal  do  processo  conclue-se,  pelos  argumentos 
adduzidos  na  própria  defesa  apresentada  por  João  Rossi, 
que  o valor  declarado  na  factura  consular  e lesivo . á Fa- 
zenda Nacional . 


De  facto  e João  Rossi  que  declara  em  o seu  recurso 
que  o preço  constante  das  facturas  consular  e commercial, 
que  serviram  de  base  para  o pagamento  dos  direitos  da 
mercadoria  contida  nas  47  caixas,  submettidas  a despacho 
pela  nota  n.  4.918,  acima  referida,  é o preço  porquanto  fi- 
ca a mesma  mercadoria  aos  fabricantes  e que  o constante 
da  factura  commercial,  duplicata,  é o pelo  qual  aquelles 
fabricantes  mandam  vender  aos  consumidores  a mesma 
mercadoria;  resulta  dahi  que  no  mercado  só  se  adquire  os 
artigos  fabricados  por  Ercole  Marelli  & Comp.,  por  um 
preço  700  % maior  que  os  declarados  nos  seus  catalogos, 
mesmo  que  a esses  preços  se  addicionem  os  direitos  alfan- 
degários . 

Ora,  o art.  14  das  Preliminares  da  Tarifa  dispõe  que 
o preço  regulador  para  o despacho  “ad-valorem”  será  o do 
mercado  exportador,  augmentado  de  todas  as  despezas 
posteriores  á compra,  taes  como  direitos  de  sahida,  fretes, 
seguro,  commissões,  etc.,  até  ao  porto  de  desembarque. 

Desde  que  os  fabricantes  Ercole,  Marelli  & Comp.,  so- 
mente venderam,  por  intermédio  de  seus  agentes  e deposi- 
tários, os  artigos  do  seu  fabrico,  pelo  menos  neste  Estado, 
assim  suceede,  e pelo  preço  préviamente  por  elles  deter- 
minado em  outras  facturas  a esses  seus  agentes  e depositá- 
rios, podem  nos  seus  catalogos ' e facturas.  consulares  e 
commerciaes,  destinados  ás  alfandegas  do  Brasil,  consi- 
gnar nesses  documentos  preços  ainda  mais  reduzidos  do 
que,  aquelles  consignados  nos  annexos  a este  processo,  sem 
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que  disso  lhes  advenha  prejuízo,  dando-lhes  pelo  contrario  . 
o lucro  de  menores  direitos  aduaneiros  a pagarem. 

Os  preç-os  dos  seus  catalogos  e faeturas  consulares  se-  j 
riam  os  do  mercado  exportador  se  aquelles  fabricantes 
vendessem  os  seus  artigos  direetamente  a qualquer  que  os 
pretendesse  adquirir,  isso,  porém,  não  se  dá,  quem  quizer 
adquirir  um  motor,  um  dynamo,  ou  qualquer  outro  artigo 
da  fabrica  de  Eroole  Marelli  & Comp.,  terá  de  dirigir-se 
a um  dos  seus  agentes  ou  depositários  e comprar  esse  mo- 
tor, um  dynamo,  etc.,  por  um  preço  800  % mais  caro  do 
que  o preço  da  factura  consular. 

E’  claro,  pois,  que  o valor  declarado  na  factura  con- 
sular igual  ao  da  commercial,  sem  a nota  de  duplicata 
annexa  a este  processo,  não  é o do  mercado  exportador  de 
que  trata  o art.  14,  das  Preliminares,  mas  o preço  por  que 
fica  aos  fabricantes  os  artigos  por  elles  fabricados. 

Como  chegar-se  ao  conhecimento  do  valor  approxima- 
do  do  verdadeiro,  offerece  o mesmo  art.  14,  das  Prelimi- 
nares, na  sua  parte  final,  os  elementos  necessários. 

E’  assim  que  no  seu  final  manda  esse  artigo  que 
quando  julgar-se  lesivo  á Fazenda  o valor  declarado  nos 
documentos  offerecidos  pelos  interessados,  deve-se  tomar, 
para  chegar-se  ao  valor  real,  o preço  do  mercado  importa- 
dor em  grosso  ou  por  atacado,  abatidos  os  competentes  di- 
reitos e mais  10  % do  mesmo  preço. 

No  caso  em  apreço,  quem  faz  esse  preço  são  os  pró- 
prios fabricantes  Ercole,  Marelli  & Comp.,  únicos  impor- 
tadores dos  seus  artigos,  por  intermédio  de  seu  agente  ou 
representante,  João  Rossi,  o qual  fornecendo  a Moschetti, 
La  Porta  & Comp.,  a factura  commercial,  duplicata,  a fls. 

offerece  ao  fisco  a base  para  a busca  do  valor  appro- 

ximado  da  mercadoria  despachada  pela  nota  n.  4.918,  a 
fls deste  processo. 

Nessa  factura,  o valor  é de  13.916  pesos  ouro,  uru- 
guayo,  que  convertidos  a papel  nacional,  ao  cambio  de 
3$860,  produzem  53:715$760;  nessa,  importância  estão  in- 
cluidos,  pois,  o valor  da  mercadoria,  despezas,  direitos 
aduaneiros  e' lucro. 

Deduzindo-se  delle  para  lucro,  não  os  10  % de  que 
falia  o art.  14  das  Preliminares,  mas  50  %,  attendendo-se  á 
anormalidade  do  mercado  cambial  e á natureza  dos  arti- 
gos, que  devia  proporcionar  maiores  lucros  aos  fabrican- 
tes, resultará  para  valor  da  mercadoria  a importância  de 
26:857$880,  incluídos  ainda  os  direitos  de  importação  para 
consumo,  capatazias,  estatística  e 2 % ouro,  para  as  obras 
dos  portos,  e mais  o agio  desses  2 % e da  parte  dos  direi- 
tos de  importação,  percebidos  em  ouro. 

Sendo  constantes  os  valores  das  taxas,  das  capatazias 
e de  estatística,  na  importância  de  42$100,  póde  fazer  logo 
a sua  dedueção,  fica  áquella  importância  reduzida  a Rs. 
26:815$780. 

Deduzindo-se  deste  ultimo  algarismo  os  direitos  Ge 
importação  e os  dous  por  cento  em  ouro  e mais  o agio  do 
ouro,  na  razão  de  1$551,  na  importância  de  6 :646$539,  aba- 
tida por  uma  simples  operação  algébrica,  resulta  para  va- 
lor da  mercadoria  a importância  de  20 :169$041,  resultante 
da  applicação  de  uma  disposição  legal,  para  as  mercadorias 
contidas  nas  47  caixas  consoante  a do  despacho  de  impor- 
tação a fls deste  processo. 

Em  vista  do  que  dou  provimento  em  parte  ao  recurso 
de  João  Rossi,  representante  de  Ercole,  Marelli  & Comp., 
de  Milão,  para,  reformando  a sentença  da  Inspectoria  da 
Alfandega  desta  Capital,  proferida  a fls. . . . deste  proces- 
so, a 4 de  Janeiro  do  corrente  anno,  para  condemnar  João 
Rossi,  representante  de  Ercole,  Marelli  & Comp.,  como 
condemno  apenas  ao  pagamento  da  importância  de  Rs. 

' 1:964$886,  sendo  cineoenta  e cinco  por  cento  em  ouro  e 
quarenta  e cinco  por  cento  em  papel,  direitos  de  importa- 
ção, mais  a de  261$984,  2 % ouro  para  as  obras  dos  portos, 
:proyeniente  da  differença  entre  os  direitos  e taxa  pagos 


pela  nota  de  despacho  n.  4.918,  acima  citado  e o que  deve- 
rá ser  pago  em  vista  da  elevação  do  valor  que  por  este  des- 
pacho se  manda  fazer,  e mais  a multa  de  26 :198$482,  do- 
bro da  differença  entre  os  valores  declarados  e o arbitrà- 
do,  visto  como  essa  differença  excede  aos  30  % de  qu 
trata  o art.  38,  lettra  B,  da  lei  do  orçamento  da  receita 
para  1920,  e ter  sido  o valor  declarado  no  despacho  impu- 
gnado em  acto  de  conferencia.  Communique-se. ” 

O Sr.  Ministro  da  Fazenda,  em  12  de  Julho  corrent 
deu  sobre  a questão  o seguinte  despacho  : 

“Visto  e. examinado  o presente  processo,  resulta  : 

1. °  t — . que  a preliminar,  em  relação  a ser  definitiva 
resolução  da  commissão  arbitrai,  improcede,  visto  como 
sentou  em  falsas  declarações  e,  assim,  os  seus  effeitos  pa~ 
ticipam  desse  erro  substancial.  E’  nulla,  por  isso,  a me 
ma  resolução; 

2. °  — em  consequência  dessa  nullidade,  o exame  d 
merecimento  da  questão  ter-se-ha  de  fazer  e, 

Considerando  que  é o proprio  representante  dos  reco 
rentes  quem  confessa  a duplicidade  de  faeturas  comm 
ciaes,  consignando  em  umas,  o valor  do  custo  da  merca 
ria  á fabrica,  — emittidas  estas  para  o effeito  de  se 
de  base  á factura  consular  e ao  pagamento  de  direito 
e em  outras,  o valor  commercial  exacto,  — estas  destina' 
a determinar  a responsabilidade  dos  consignatários ; 


Considerando  que  esses  mesmos  consignatários,  s 
gundo  as  condições  de  contracto  eram  simplesmente  de* 
sitarios,  para  o que  se  lhes  assegurava,  tão  sómente,  a co 
missão  de  vendas;  que,  assim  sendo,  os  exportadores  r 
correntes  desdobravam  sua  personalidade  — - commerc 
tes,  importadores  que  passavam  também  a ser;  e que, 
taes  condições,  eram,  reciprocamente,  exportadores  e f 
portadores,  razão  por  que  não  seria  possível  admittir 
preço  de  custo  á fabrica,  quando  Os  recorrentes  vinham 
uma  praça  brasileira  concorrer  com  os  demais  coi 
ciantes  de  artigos  similares,  com  evidente  vantagem  sol 
os  demais ; 

Considerando,  portanto,  que  á Fazepda  não  é- 
abrir  mão  de  seus  legítimos  interesses,  ante  a prova  mat 
rial  de  uma  lesão  fiscal,  feita  fartamente  nos  vários  doç 
mentos  juntos  ao  presente  processo; 

Resolvo,  de  accôrdo  com  o parecer  da  Direetoria 
Receita,  confirmar  a decisão  de  fls....  da  Alfandega 
Porto  Alegre,  pelos  seus  fundamentos.  (D.  O.  de  29 
Julho  de  1922) . 


CDXCVI  — Decisão  n.  583,  de  31  de  Julho  de  1922. 

Communico-vos  para  os  devidos  fins,  que  tendo 
sente  o processo  encaminhado  com  o vosso  officio  n. 
de  25  de  Fevereiro  do  corrente  anno,  em  que  Pascho_ 
C.  recorrem  do  acto  da  Alfandega  de  Santos  que  lhes 
poz  a multa  de  Rs.  3:353$160  por  differença  ver^fic 
na  qualidade  da  mercadoria  submettida  a despacho 
nota  de  importação  n.  3.187,  de  11  de  Janeiro  de  19 
o Sr.  Ministro  da  Fazenda  por  despacho  de  21  de  A V 
ultimo,  resolveu  negar  provimento  ao  recurso  inte 
de  aceordo  com  o seguinte  parecer  que,  a respeito, 
em  17  de  Abril  do  corrente  anno  : > .y» 

“Os  recorrentes  declararam  no  despacho  “ihjec 
de  qualquer  qualidade  medieinaes”,  do  art.  249  da 
fa,  para  pagamento  da  taxa  de  3$200  por  kilo,  e foi 
cado,  pelo  respectivo  conferente  “tubos  de  neo-salví 
produeto  ehimieo  não  classificado,  do  art.  328  da  1 
para  pagar  direitos  50  % “ad  valorem”. 


Trata-se,  pois,  de  differença  de  qualidade  e a 
applicada  aos  recorrentes,  de  direitos  em  dobro,  é 
uma  vez  que  a differença  dos  direitos  entre  o dec 
e o despachado  excedeu  de  100$000’\  (D.  O;  de 
Agosto  de  1922) 


— 


■ — 
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ODXCVIi  — Decisão  >n.  806,  de  8 de  Agosto  de  1922. 

v.  Com.  o officio  n.  229,  de  7 de  Fevereiro  deste  anno, 
devolvestes  a esta  direetoria  o recurso  de  Araújo  & Barros, 
interposto  do  acto  desas  Inspectoria  que  llies  impôz  a mul- 
ta dé  direitos  em  dobro  pela  differença  de  qualidade  entre 
a declarado  na  nota  de  importação  n.  9.931,  de  31  de  De- 
fcdmbrò  de  1919,  e o verificado  pelo  respectivo  conferente. 

■ O Sr.  Ministro  da  Fazenda,  em  1 de  Agosto  corrente, 
deu  sobre  o caso  o seguinte  despacho  : 

t “De  accordo,  nego  provimento  ao  recurso”. 

É’  este  o parecer  que  emitti  em  22  de,  Fevereiro  ulti- 
mo, com  o qual  concordou  o Sr.  Ministro:  - - 

“A  divergência  de  qualidade  está  provada  e-  o facto 
do  conferente  não  ter  corrigido  a taxa  não  aproveita  aos 
recorrentes.  A multa  foi  bem  applicada  e o recurso  não 
meréce  provimento.  A menção  de  taxa  mais  elevada  que 
Cabia  á mercadoria,  consignada  no  despacho,  dava  direito, 
no  caso  de  inadvertência  e assim  confirmado  o despacho 
da  mercadoria  de  taxa  menor,  a pedido,  opportunamente, 
da  restituição  da  differença  a maior  cobrada,  com  allega- 
ção  de  ter  havido  erro  de  taxa,  como  tem  acontecido.  Des- 
coberta a irregularidade,  muitas  vezes  proposital,  os  re- 
correntes appellaram  para  o art.  98  da  Nova  Consolida- 
ção das  Leis  das  Alfândegas  e Mesas  de  Rendas”. 

< - Assim,  vol-o  communico  para  os  devidos  fins. 

GDXCVIU  — Decisão  n.  995,  de  25  de  Setembro  de  1922. 

; Com  o officio  n.  2.134,  de  25  de  Agosto  findo,  encami- 
nhastes o recurso  da  Companhia  Mercantil  Pan  Americana 
interposto  da  decisão  desas  Inspectoria  proferida  em  25  de 
Março  deste  anno,  nos  seguintes  termos  : 

“A  Commissão  da  Tarifa  considera  inacceitavel  o va- 
lor de  320  marcos  por  £,  como  pretende  a interessada,  e é 
de  parecer  que  deve  ser  no  caso  adoptado  o valor  de  1.130 
•marcos  por  £,  de  accôrdo  com  o declarado  em  diversas  fa- 
.turas  consulares  de  Novembro  e Dezembro  do  anno  findo”. 

O Sr.  Ministro  da  Fazenda,  em  20  de  Setembro  cor- 
rente, deu,  sobre  o caso,  o seguinte  despacho  : 

“Pelos  fundamentos  constantes  do  parecer,  nego  pro- 
mento  ao  recurso,  para  manter  a decisão  da  Alfandega”. 

‘ v E’  este  o parecer  que  emitti  em  16  do  mesmo  mez, 
com  o qual  concordou  o Sr.  Ministro. 

“A  recorrente  submetteu  a despacho  pela  nota  de  fls. 

, 1.892  kilos  de  “dextrina”,  da  taxa  de  100  reis  por  kilo, 
_ o Conferente  verificou  tratar-se  de  produeto  chraucq  nao 
lassif içado  para  pagar  direitos  “ad  valorem”  50  %,  clas- 
‘"icação  essa  com  a qual  a recorrente  concordou  reclaman- 
do, põrém,  contra  o valor  arbitrado  pela  Commissão  da  Ta- 
"a,  que  tomou,  para  base  do  calculo  para  pagamento  dos 
ireitos,  o valor  em  £ e não  marcos,  como  propoz  a re- 
rrente.  Está  provada  a divergência  de  qualidade.  Quan- 
ás  allegações  da  recorrente,  relativamente  a&  valor  ar- 
iirado  pela  Alfandega  recorrida,  são,  a meu  ver,  maccei- 
aveis,  por  isso  que  esse  valor  foi  extrahido  da  propna 
.ctura  consular  que  o consigna  em  £ e em  marcos.  JNa 
ipossibilidade  de  fixar  o valor  do  marco,  em  virtude  de 
continua  depreciação,  a Alfandega  preferiu,  com  acer- 
‘determinar  o valor  da  mercadoria  calculando-o  pelo 
mero  de  £ consignado  na  respectiva  factura  consular, 
como  no  caso  ém  apreço  não  se  positivou  que  o va  or  e 
rado  na  dita  factura  seja  lesivo  á Fazenda  ou  que  nao 
responda  visivelmente  ao  verificado  pela  Alfan dega  re- 
”a,  applicavel  não  é a multa  no  dobro  da  differença 
o declarado  e o verificado.  Tratando-se,  porem,  de 
ferença  de  qualidade,  opino  que  se  tome  conhecimento 
presente  recurso  para  o fim  de  impor  árecorrentea 
ilta  de  direitos  em  dobro,,  uma  vez  que  a differença  aos 

eitos  excede  de  lOOfOQO.  ’ 

Assim  vol-o  communico  para  os  devidos  ims. 


CBXC1X  — Decisão  n.  548,  de  13  de  Outubro  de  1927. 

Declaro-vos,  para  os  devidos  fins,  que  a respeito  do 
recurso  encaminhado  ao  Thesouiro  com  o vosso  officio  n. 
918,  de  27  de  Junho  ultimo,  e interposto  pela  Atlantic  Refi- 
ning  Company  of  Brazil,  do  acto  dessa  alfandega,  condem- 
nanclo-a  ao  pagamento,  em  dobro,  dos  direitos  de  importa- 
rão e de  impostos  de  consumo  relativo  ao  acerescimo  dè 
18.835  kilos  de  gazolina,  verificado  na  conferencia  da  no- 
ta n.  45.688,  deste  anno,  o Sr.  ministro  da  Fazenda,  em 
dàía  de  29  do  mez  pfoximo  passado,  proferiu  o despaçho 
seguinte  : 

“De  accôrdo  com  os  pareceres,  dou  provimento  ao  re- 
curso, pára,  reformando  a decisão  recorrida,  mandar  co- 
brar os  direitos  simples  do  acerescimo  verificado,  no  acto 
da  conferencia  do  despacho.” 

Foi  este  o parecer  desta  direetoria,  com  o qual  concor- 
dou o Sr.  Ministro  : 

“O  art.  30,  da  lei  n.  4.783,  de  21  de  Dezembro  de  1923, 
dispõe. : 

“O  oleo  combustível,  gazolina  e kerozene  quando  em- 
barcados a granel,  ficam  incluídos  na  secção  VIII,  da  Con- 
solidação das  Leis  das  Alfândegas . ” 

O alludidò.  art . 30  que,  segundo  entendo,  tem  caracter 
permanente,  .não  foi  revogado,  antes,  foi  mandado  conti- 
mar  em  vigor  pelo  art.  44,  da  lei  n.  4.984,  de  31  de  De- 
zembro de  1925. 

Emquanto,  pois,  não  houver  expressa  revogação,  os  re- 
feridos generos  embarcados  a granel  obedecem  ao  regímen 
especial  da  citada  secção  VIII,  sem  restriçções,  escapando 
assim,  em  absoluto,  a qualquer  dispositivo  do  Regulamento 
de  Facturas  Consulares  em  contrario. 


E’  por  isso  que,  considerando  procedentes  as  razões 
adduzidas  pela  petição  de  fls.  20  a 39,  entendo  ser  de  jus- 
i iça  ao  ter  fundamento  legal  o provimento  do  recurso . 

Entretanto,  corre-me  o dever  de  salientar  que  a recur- 
sos idênticos  já  o Thesouro  tem  negado  provimento,  como 
consta  dos  processos  juntos.” 

O parecer  que  emittiu  o Sr.  Dr.  João  Gonçalves  Ma- 
chado Netto,  auxiliar  do  gábinete  do  Sr.  Dr.  consultor  da 
Fazenda,  com  o qual  foi  aecorde  o Sr.  Dr.  consultor  e ac- 
ceito  pelo  Sr.  ministro,,  foi  o seguinte  : 

“A  Atlantic  Refining  Company  of  Brazil,  recorre  ao 
Sr . ministro  rda  Fazenda  do  acto  do  Sr . inspector  da  Al- 
fandega do  Rio  de  Janeiro,  que  a obrigou  ao  pagamento 
de  direitos  em  dobro,  em  virtude  de  ter  sido  verificado  aç- 
erescimo  de  gazolina  no  despacho  numero  45.688.  de  30  de 
Abril  de  1927  (fls.  9 v.  e fls.  12) . 

A recorrente  apresentou  o recurso  no  prazo  legal. 
Recolheu  a importância,  dos  direitos  e apresentou  fia- 
dor idoneo,  que  assignou  o competente  termo  de  responsa- 
bilidade (fls.  12  e fls.  12  v.). 

O recurso  vem  devidamente  informado  (fls.  15  v.  e 16 


V • C “v/  j • # „ 

Assim,  preenchidas  as  formalidades  legaes,  pode  ser 
despachado  pelo  Sr.  Ministro. 

A recorrente  baseia  a sua  defesa  cm  saber  : 

“Si  está  ou  não  em  vigor  o dispositivo  do  art.  30,  da 
lei  n.  4.783,  de  31  de  Dezembro  de  1923,  reproduzido  na 
lei  n.  4.984,  de  31  de  Dezembro  de  1925  e constante  da 
portaria  n.  24,  de  18  de  Janeiro  de  1926  ’ (fl.  21) . 

Não  ha  fundamento  para  affirmarmos  que  esse  dispo- 
sitivo legal  não  vigore.  . 

E*  um  dispositivo  de  caracter  permanente,  que  não  foi 


revogado  por  outro  posterior. 

Ao  «ôntrario,  o art.  44  da  lei  numero  4.984,  de  31  de 

Dezembrd  de  1925,  reprodul-o. 

O art.  30,  citado,  estatue  : 

“C  oleo  combustível,  gazolina  e kerozene  quando  em- 
barcados a granel,  ficam  incluídos  na  secção  VIII,  da  Con- 
solidação das  Alfândegas”. 


— 


— 
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Assim,  nos  despachos  de  gazolina.,  devem  ser  observa- 
dos os  dispositivos  constantes  da  referida  secção  VIII . 

E’  inconteste  que  a Consolidação  tem  «offrido  altera- 
ções por  leis  posteriores.  Entre  algumas,  encontramos  as 
exigências  de  facturas  consulares  para  os  despachos  adua- 
neiros, creadas  peJa  lei  numero  651,  de  1899,  e ampliada 
por  leis  successivas. 

E ’ necessário,  porém,  examinar  no  caso  vertente : 

l.°,  si  os  artigos  constantes  da  secção  VIII  da  Consoli- 
dação estavam  «modificados  quando  o art..  30  da  lei  n. 
4.783,  de  1923,  mandou  incluir  o oleo  combustivel,  gazoli- 
na e kerozene,  nessa  secção ; 

• 2.°,  si  «o  dispositivo  do  art.  159  da  lei  n.  4.632,  de  6 de 
Janeiro  de  1923,  póde  ser  applieado  ao  caso  em  apreço; 

3.°,  os  generos,  e mercadorias  mencionados  na  secção 
VIII,  da  Consolidação,  para  serem  despachados,  necessi- 
tam vir  acompanhados  de  facturas  consulares.  . ; 

Sómente  nesse  ponto,  o Regulamento  das  Facturas 
Consulares  alterou  a citada  secção  VIII. 

O art.  159  da  lei  n.  4.632,  de  6 de  Janeiro  de  1923, 
invocado  pela  sentença  recorrida,  não  modificou,  nem  po- 
deria modificar  a alludida  secção  VIII. 

Esta  referè-se  aos  generos  ou  mercadorias  que  somen- 
te serão  despachados  por  lotação  (art.  496). 

Mas,  a lotação  não  é absolutamente  a totalidade  do  na- 
vio, como  se  pretende  a fls.  16. 

Os  artigos  de  uma  lei  não  podem  ser  apreciados  isola- 
damente. Carecem  ser  combinados  e comparados.  E,  com- 
parando os  arts.  496  e 497,  com  o art.  504  da  mesma  secção 
VIII,  da  Consolidação,  concluímos  que  não  se  trata  da  to- 
talidade do  navio.  O art.  504  admitte  a importação  de  vá- 
rios generos  ou  mercadorias  “no  mesmo  navio”. 

A fórma  empregada  para  a verificação  da  mercadoria, 
nada  influe  na  questão.  Foi  «ad optada  por  mais  pratico. 
Mas,  não  deixa  de  ser  por  lotação.  A recorrente  explica 
perfeitamente  o processo  usado  pela  Alfandega,  nas  razões 
de  fl.  25. 

O art.  159  da  lei  n.  4.632,  de  1923,  que  modificou  o 
art . 27  do  decreto  numero  14 . 039,  «de  1920,  refere-se  a des- 
pachos realizados  por  volumes. 

Estabelece  a penalidade  nas  divergências  de  peso, 
quando  “ o aecrescimo  exceder  de  10  % ou  os  direitos  res- 
pectivos montarem  a importância  maior  de  100$000”. 

O art . 501  da  Consolidação,  parte  integrante  da  secção 
VIII,  estabelece  a pena  quando  o aecrescimo  não  exceder 
de  10%. 

A penalidade  deste  artigo  deveria  ser  applicada  á re- 
corrente, si  a differença  de  peso  da  gazolina  importada  ul- 
trapassasse a 10  % . 

O art.  159  não  o poderia  alterar,  porque  se  refere  a 
mercadorias  sujeitas  a despacho  por  volume; 

Assim  o art.  501,  da  Consolidação,  permanece  em  per- 
feito vigor. 

E mandando  o art.  30  da  lei  n.  4.783,  de  1923,  incluir 
a gazolina  na  secção  VIII,  submetteu-a  ás  regras  do  art. 
501. 


Antes  de  promulgada  esta  lei  (4.783,  de  1923),  poderia 
a gazolina  ser  despachada  com  a observância  do  art.  27, 
§ 4o,  «do  decreto  n.  14.039,  de  1920,  modificado  peló  art. 
159  da  lei  n.  4.632,  de  1923.  Mas,  cumpre-nos  também  sa- 
lientar que  até  essa  época  a gazolina  era  importada  em  la- 
tas ou  toneis. 

E ’ necessário  indagar  a intenção  do  legislador,  o inten- 
tie  legis.  A lei  quando  mandou  incluir  o oleo,  gazolina  e 
kerozene,  na  secção  VIII,  da  Consolidação,  foi  com  o intui- 
to de  facilitar  a importação  de  taes  generos. 

Estes,  já  vinham  algumas  vezes  em  tanques,  o que  se 
tornava  de  mais  facil  transporte  e preço  mais  baixo. 

A lei  veiu  attender  ás  necessidades  do  consumo,  sim- 


plificando a importação,  favorecendo  a entrada  desses  pro- 
ductos. 

Promulgada  a lei  n.  4.783,  de  1923,  os  despachos  des- 
ses generos,  sómente  poderiam  ser  de  conformidade  com  os 
artigos  componentes  da  secção  VIII,  da  Consolidação,  isto 
é,  sempre  por  lotação. 

2.°  — Vemos,  das  razões  expostas,  que  o art.  159,  da 
lein.  4.632,  de  1923,  não  tem  applicação  ao  caso  em  apreço. 

Este  rege-se  pelo  art.  501,  da  Consolidação  das  Leis 
das  Alfândegas. 

Parece-nos,  portanto,  das  razões  apresentadas,  que  me- 
rece provimento  o presente  recurso  e reformada  a decisão 
recorrida. ” 

(D.  O.  de  14  de  Outubro  de  1927). 


O — Decisão  n.  655,  de  5 de  Dezembro  de  1927. 

Declarando,  que  o Sr  .Ministro  da  Fazenda,  tendo  pre- 
sente o recurso  interposto  pela  Companhia  de  Navegação 
Lloyd  Brasileiro,  do  acto  daquella  Alfandega  que  mandou 
classificar  a mercadoria  despachada  pela  nota  de  importa- 
ção n.  88.406,  deste  anno,  “trilhos  de  rolamento  para 
guindaste  e seus  pertences”,  de  mais  de  10  kilos  por  metro 
corrente,  do  art.  755  da  Tarifa,  e pesando  liquido  20.957 
kilos,  como  — obras  de  ferro  batido,  simples,  da  taxa  de 
$400  por  kilo,  do  art.  757  da  mesma  Tarifa,  e tendo  no 
acto  da  conferencia  se  apurado  o peso  liquido  de  19.685 
kilos,  exigiu  mais  da  recorrente,  o pagamento  em  dobro  da 
differença  alludida,  por  exceder  de  100$000,  em  data  de  12 
do  mez  passado  findo,  proferiu  a respeito  o despacho  se- 
guinte : 

“De  aecordo  com  o parecer,  nego  provimento  ao  re- 


curso 


trò 


Foi  este  o parecer,  com  o qual  concordou  o Sr.  Minis- 


“O  acto  recorrido,  que  está  plenamente  justificado 
pelo  offieio  de  fls.  15  a 16,  encontra  fundamento  no  para- 
grapho  unico  do  art.  51  das  Disposições  Preliminares  da 
Tarifa  em  vigor. 

As  allegações  da  recorrente,  ás  fls . 11  á 14,  não  pro- 
cedem, «desde  que  a mercadoria  não  foi  proposta  á despacho 
livre  de  direitos.  Assim,  sou  de  parecer  que  se  negue  pro- 
vimento ao  recurso.  (D.  O.  de  6 dç  Dezembro  de  1927). 


Dl  — Decisão  n.  254,  de  4 de  Setembro  de  1928. 


Com  o offieio  n.  358,  de  26  de  Abril  proximo  findo, 
protocollado  no  Theso«uro  Nacional  sob  n.  20.832,  recorres- 
tes “ex-officio”  do  vosso  acto  pelo  qual  destes  provimen 
to  ao  recurso  interposto  por  Eleonora  Carolina  Backe  Sem- 
melhac  de  Castro,  passageira  do. vapor  inglez  “Arlanza” 
entrado  no  porto  de  Santos  em  7 de  Março  do  anno  pro 
mo  passado,  da  decisão  da  Inspectoria  da  Alfandega  dessa 
cidade,  que  lhe  impoz  a multa  de  direitos  em  dobro,  sobir 
448  kiíogrammas  de  tecido  de  seda  pura  para  o fim  de  su- 
jeitar a requerente  ao  pagamento  apenas  dos  direitos  sim 
pies,  independentemente  de  quaesquer  penalidads. 

O Sr.  Ministro  da  Fazenda,  em  data  de  7 do  mez  pr 
ximo  findo,  proferiu  o seguinte  despacho  : 

“De  aecordo  com  o parecer  dou  provimento  ao  rec 
“ex-officio”,  para  mandar  restabelecer  a decisão  da  a" 
dega . ” 

O parecer  que  emitti  «e  com  o qual  concordou  o Sr. 
nistro,  foi  o seguinte  : 

“Os  volumes  de  que  se  trata,  considerados  de  b 
gem  e que  foram  recolhidos,  na  fórma  do  art.  19  do 
to  numero  3.529,  de  15-XII-1899,  a armazém  por  cont; 
mercadorias  do  eommercio,  não  estão  indicados  na  re 
dos  volumes  de  bagagem,  de  que  cogita  o n.  III  da  circ 
n.  67,  de  28  de  Agosto  de  1917  e nem  foi  observado  o 
determina  o art.  18  do  Supra  citado  decreto  n.  3.529, 
1899. 


- 


- 
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Além  disso,  ha  a circumstancia,  mui  importante,  dò 
nome  da  recorrente  não  se  achar  contemplado  na  lista,  dos 
passageiros  do  vapor  “Arlanza”.  Apenas  o documento  de 
íls.  21  é que  af firma  ter  sido  passageira  do  dito  vapor  a 
mesma  recorrente.  ; . 1 

Depois  de  conhecidas  todas  essas  irregularidades,  que 
robustecem  a suspeita  de  tentativa  de  contrabando,  a re- 
corrente fez  a declaração  de  fls.  7,  que,  ao  meu  ver,  não 
tèm  valor  para  isentar-se  de  qualquer  penalidade,  aplican- 
do-se o que  a respeito  determina  a decisão  do  Ministério  da 
Fazenda  n.  56,  de  18  de  Julho  de  1905,  na  sua  regra  Ia, 
dada  a disposição  mais  recente  e terminante  do  n.  IV  da 
circular  n.  67,  de  28  de  Agosto  de  1917. 

Assim,  penso  que  só  ha  motivo  para  se  dar  provimento 
ao  recurso  “ex-officio”,  mandando-se  restabelecer  a deci- 
são da  alfandega  de  fls.  .25.  (Processo  numero  20.832,  de 
’928.)  - »::■ 

(D.  O.  de  5 de  Setembro  de  1928). 

Observação  VI  — Mercadorias  occultas  e 

substituídas 

11  — N.  Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas,  1894. 


tes  pontos  da  vigente  lei  de  orçamento  e da  que  alteroii  al- 
gumas disposições  da  Tarifa,  declaro-vos  o seguinte  •;* 


' 4 '•  V . 


Art.  488  — 


§ 5.°  — Si  as  mercadorias  se  acharem  acondicionadas 
entre  as  outras  como  escondidas,  para  se  subtmhirem  aos 
direitos,  o conferente  as  apprehenderá  com  todas  as  demais 
contidas  no  volume,  dando  logo  desse  facto  conta  ao  Che- 
e da  Repartição  para  que  este  proceda  nos  termos  do  pro- 
sso  respectivo.  -No<  caso  de  condemnação,  o dono  ou  con- 
■gnatario  perderá  todas  as  mercadorias  contidas  no  volu- 
e e pagará  a multa  de  metade  do  valor  delias . 


Art.  491  — 


Si  á vista  do  manifesto,  o conteúdo  do  volume  fôr.de 
ta  qualidade  de  mercadoria  e encerrar  òbjectos  alheios 
commercio  ou  de  nenhum  uso,  ou  valor,  ou  residuos  e 
agmentos  inúteis,  ou  de  pouca  importância,  a parte  será 
ultada  no  triplo  do  valor  provável  da  mercadoria  desen- 
iminhada,  que  será  arbitrado  por  dois  conferentes  da  es- 
lha  do  chefe  da  Repartição ; sendo  adjudicada  a metade 
2a  multa  ao  conferente  que  descobrir  a fraude. 


[1  — Lei  n. 

Art.  5:°  - 


640,  de  14  de  Novembro  de  1899. 

- Na  vigência  da  presente  lei  : 


6.°  — Serão  incorporadas  á Consolidação  das  Leis  das 
andegas  as  seguintes  disposições  : 

XIV.  — Os  artigos  ou  mercadorias  importadas,  que 
rtencerem  a differentes  classes  da  Tarifa  e forem  encon- 
-dos  occultos  ou  não,  e dos  quaes  não  se  fizer  especial 
,-gão  nos  despachos  ou  notas,  serão  considerados  como 
trabandeados  e apprehendidos,  seguindo  os  termos  do 
ectivo  processo. 

— , Decreto  n.  3.529,  de  15  de  Dezembro  de  1899. 

Art.  28.  — As  importadas,  que  pertencerem  a.  diffe- 
tes  Classes  da  Tarifa  e forem  encontradas,  - occtdtas  ou 
e das  quaes  não  se  fizer  especial  menção  nos  desp^.- 
, serão  considerados  como  contrabandeados  e a?P- 
didas,  seguindo-se  os  termos  do  respectivo  processo . 


..j 
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4.°  — O art.  5.°  n.  6,  XIV,  (lei  n.  640,  de  1899)  não 
revogou  a disposição  do  art.  488  § 5.°  da  N.  Consolidação, 
ampliou-a  ao  caso  de  se  verificar  mercadorias  de  classe  dif- 
ferente  não  mencionadas  no  despacho  °mbora  não  venham 
: occultas  nòs  volumes. 

DVI  — - Decisão  n.  427,  de  22  de  Outubro  de  1915. 

Declaro-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o Sr.  Mi- 
nistro, tendo  presente  o proeesso  transmittido  com  o vosso 
officio  n.  252,  de  24  de  Agosto  ultimo,  relatiyo  ao  recurso 
interposto  pela  Companhia  Nacional  de  Navegação  Costei- 
ra da  decisão  da  Alfandega  de  Porto  Alegre  que  condem- 
nou  o commandante  do  vapor  “Itanema”,  entrado  em  30  de 
Abril  dp  corrente  .anno,  ao  pagamento  do  dobro  dos  direi- 
| tos  da  mercadoria  extraviada  do  volume  marca  B.,  n . 5.176, 
resolveu,  por  acto-  de  15  do  corrente,  tomar  conhecimento 
dq  recurso,  para  o fim  de  mandár  appíicar  a pena  do  art. 
491  da  N.  ÇonsoBdação  das  Leis  das  Alfândegas  e Mesas 
, de  Rendas,  visto  não  se  tratar,  de  extravio  de  mercadorias, 
mas • de, vsua  substituição  por  objectos  sem  valor,  caso  pre- 
visto no  icitado  artigo.  (D.  O.  de  24  de  Outubro  de  1915) , 

DVII  — Decisão  n.  509,  de  15  dè  Dezembro  de  1915. 

Declaro-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o Sr.  Minis- 
tro, . tendo  presente  o processo  transmittido  á Directoria 
da  Receita  Publica,  com  o vosso  officio  n.  330,  de  3 de  No- 
vembro ultimo,  relativo  ao  recurso  interposto  pela  Compa- 
nhia Naçional  de  Navegação  Costeira  da  decisão  da  Alfan- 
dega de  Porto  Alegre  que  condemnou  o commandante  do 
vapor  “Itapura”,  entrado  em  24  de  Julho  ultimo,  ao  paga- 
mento em  dobro  dos  direitos  da  • mercadoria  extraviada  do 
volume  marca  Gk  W.,  n.  6.408,  resolveu,  por  aeto  de  29 
do  mez  p.  fiudo,  tomar  conhecimento  do  recurso  para 
mandar  appíicar  a multa  consignada  no  art.  491  da  N. 
Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas  e Mesas  de  Rendas, 
Visto;  tratar-se  de . substituição  total  de  mereadoria.  (D. 
O.  de  16  de  Dezembro  de  1915). 

DVIII  — Decisão  n.  240,  de  9 de  Setembro  de  1918. 

Declaro- vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o.  Sr.  Mi* 

, nistro,  tendo  presente"  o processo  encaminhado  á Directoria 
da  Receita  Publica  com  o vosso  officio  n.  67,  de  18  de  Mar- 
ço, e êm  que  Antonio  C.  Pinheiro  recorre  da  decisão  dessa 
Delegacia  mantendo  a da  Ihspectoria  da  Alfandega  desse 
Estado,  que  julgou  procedente  a apprehensão  da  caixa 
marca  A.  C.  R.  n.  7.221,  submettida  a despacho  pela  no- 
ta de  importação  n.  14.350,  de  1917,  e condemnou  o recor- 
rente á perda  total  da  mercadoria  e ao  pagamento  da  mul- 
ta de  metade  do  valor  da  mesma  mercadoria,  resolveu,  por 
despacho  de  20  do  mez  p.  findo,  proferido  em  sessão  do 
Conselho  de  Fazenda  é de  accordo  com  o parecer  do  mesmo 
Conselho  negar  proviménto  ao  recurso;  (D!  O.  de  10  de 
Setembro  de  1918). 

Observação  VII  — Muitas  de  empregados 
nos  casos  passados  em  julgado 

Ordem  n 51,  de  19  de  Julho  de  1916. 

Déelaro-vcs,  para  os  fins  convenientes,  que  o Sr.  ML 
hlstro,  tendo  presente  o processo  a que  se  acham  annexo# 
as  vossos  officios  ns . 44  e 80  de  9 de  Julho  e 8 de  Outubro 
dó  &ruo  pasSftdo,  relativo  ao  requerimento  em  que  Lcurenr 
Pinto  Monteiro  retíorre  do  despacho  pelo  qual  esca  D* 


bix 


lèfeáwa  mãtfdòu  restitúir-lhe  apenas  parte  da  multa  dá  âfl 


— Decisão  de  8 de  Janeiro  de  1900. 
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pacho  de  20  de  Janeiro  ultimo,  que;  sendo  illegal  o paga- 
mento effectuado  ao  ex-agente  fiscal,  da  produeção.  do  sal 
Rosendo  Garcia  Rosa  correspondente  á parte  que  lhe  cou- 
bera daquella  multa,  e como,  na  forma  da  Constituição  da 
Republica,  são  os  funcionários  públicos  responsáveis  pelos 
abusos  e omissões  que  praticarem,  sejam  o ex-delegado  fis- 
cal Affonso  Ramos  Gomes  e o ex-agente  fiscal  Garcia  Rosa, 
este  por  ter  recebido  a quantia  e aquelle  por  ter  abusiva- 
mente mandado  pagal-a,  quando  havia  um  requerimento 
dirigido  á superior  instancia  pedindo  relevaçâo  da  multa, 
intimados  a entrar  com  a importância  de  que  se  trata  no 
praso  de  30  dias,  sob  pena  de  se  recorrer  á cobrança  judi- 
cial, além  do  processo  de  responsabilidade  que  contra  o 
mesmo  delegado  deva  ser  intentado.  (D.  O.  de  21  de  Ju- 
lho de  1916). 

DX  — Parecer  do  Consultor  Geral  da  Republica  n.  26,  de 

25  de  Fevereiro  de  1918. 

Exmo.  Sr.  Ministro  de  Estado  dos  Negoeios  da  Fa- 
zenda . 

Com  o aviso  n.  34,  de  9 do  corrente,  me  transmittiu 
V.  Ex.,  para  dar  parecer,  o processo  relativo  ao  pedido  de 
reconsideração  feito  pelo  Io  escripturario  da  Caixa  de 
Amortização,  Affonso  Ramos  Gomes,  do  despacho  em  vir- 
tude do  qual  elle  e o agente  fiscal  da  produeção  do  sal,  no 
Estado  de  Sergipe,  Rosendo  Garcia  Rosa,  foram  intimados 
a recolher  aos  cofres  públicos  a quantia  de  Rs.  1 :341$000, 
paga  ao  ultimo  por  ordem  do  primeiro  quando  delegado  fis- 
cal no  referido  Estado. 

Trata-se  de  uma  quota  parte  da  multa  imposta  a Lou- 
renço  Pinto  Monteiro,  por  infraeção  do  regulamento  do  im- 
posto do  sal,  e que,  depois  de  effectivamente  paga,  foi  re- 
levada por  despacho  de  um  dos  antecessores  de  V.  Ex. 

Aconteceu,  porém,  que,  a esse  tempo,  por  despacho  do 
delegado  fiscal,  já  havia  sido  entregue  ao  fiscal  autuante  a 
quota  que  por  lei  lhe  cabia  na  multa  imposta  e arrecadada. 

Toda  a questão,  pois,  se  cifra  em  saber  se  esse  paga- 
mento foi  bem  ordenado  pelo  delegado  fiscal  e bem  recebi- 
do pelo  fiscal  dò  imposto . 

E parece-me,  Sr.  Ministro,  que  sim. 

E’  certo  que  em  matéria  de  divida  fiscal  cabe  á Ad- 
ministração da  Fazenda  o direito  de  a annullar,  tornando, 
assim,  insubsistente  todo  o procedimento  judicial  baseado 
no  respectivo  conhecimento.  Na  hypothese  oceorrenfe,  po- 
rém, depois  que  a parte  infraetora  perdeu  o direito  ao  re- 
curso ordinário  para  o Ministro  da  Fazenda,  da  decisão  dò 
delegado  fiscal,  foi  o processo  judicial  instaurado,  tendo 
corrido  todos  os  seus  termos,  nomeando  o executado  bens 
á penhora,  apresentando  embargos  que  foram  despresados 
e julgando-se  bôa  a penhora  e procedente  a execução  por 
sentença  que  passou  em  julgado. 

Parece-me  evidente  que,  perempto  o recurso  adminis- 
trativo e após  todo  esse  precedente  judicial,  que  chegou  a 
seus  termos  finaes,  o direito  do  fiscal  autoante  á sua  quota 
na  multa  era  incontestável  e nada  ha,  pois,  o qne  dizer 
quanto  ao  despacho  do  delegado  fiscal  que  a mandou  pagar 
de  accordo,.  aliás,  com  o parecer  do  procurador  fiscal. 

E’  certo  que  a esse  tempo  já  havia  entrado  na  reparti- 
ção um  requerimento  do  infractor  multado  e executado  pe- 
dindo ao  Ministro  da  Fazenda  relevaçâo  da  multa,  por 
equidade. 

Poderia  o despacho  do  Ministro,  deferindo  esse  pedi- 
do, quando,  pela  ultimação  dos  tramites  judieiaes',  a ques- 
tão já  estava  fóra  da  téla  administrativa,  affectar  o direi- 
to ás  percentagens  que  do  auto  de  infraeção  e do  executivo 
fiscal  decorreram!  Parece-me  muito  duvidoso  responder 
. pela  affirmativa,  e será  certaraente  injusto  que  os  empre- 
gados fiscaes  a quem  fossem  pagas  porcentagens  dessa  na- 
tureza, depois  de  peremptos  os  recursos  e ultimadas  as  di- 
ligencias legaes  para  liquidação  judicial  das  multas  impos- 


- 


tas,  ficassem  ainda  sujeitos  á eventualidade  de  restitui- 
ções, pelo  facto  de,  em  despachos  administrativos  posterio- 
res, serem  os  infraetores  aliviados  da  multa . 

Parece-me,  pois,  Sr . Ministro,  que  o caso  exige  madu- 
ra ponderação  e meu  sentimento  é que  o despaeho  contra 
o qual  se  reclama  é merecedor  de  consideração. 

Submettendo  este  meu  parecer  ao  critério  superior  de 
V.  Ex.  devolvo  os  papeis  ç tenho  a honra  de  reiterar  a 
V.  Ex.  os  meus  protestos  de  subida  estima  e distincta  con- 
sideração. Rodrigo  Octavio. 


DXI  — Decisão  n.  20  de  20  de  Março  de  1918. 

Em  petição  de  25  de  Setembro  de  1916  o l.°  escriptu- 
rario da  Caixa  de  Amortização  Affonso  Ramos  Gomes,  so- 
licitou reconsideração  do  despacho  de  que  essa  Delegacia' 
teve  conhecimento  pela  ordem  n.  51,  de  19  de  Julho  d 
quelle  anno,  expedida  por  esta  Directoria  em  virtude 
qual  elle  e o ex-agente  fiscal  da  produeção  do  sal,  nesse 
Estado,  Rosendo  Garcia  Rosa,  foram  intimados  a recolhe 
aos  cofres  públicos  a quantia  de  Rs.  l:341$O0O  paga  ao 
timo  por  ordem  do  primeiro,  quando  delegado  fiscal  d 
mesmo  Estado  e correspondente  á quota  parte  da  mult 
imposta  a Lourenço  Pinto  Monteiro,  por  infraeção  do  reg 
lamento  do  imposto  do  sal,  multa  de  que  foi  este  dep 
aliviado . 

Em  solução  ao  assumpto,  declaro-vos,  para  os  fins  con 
venientes,  que  o Sr.  Ministro,  á vista  do  parecer  do  dr 
Consultor  Geral  da  Republica,  resolveu,  em  data  de  1E 
fluente,  deferir  o pedido  do  supplicante  e autorisar  a rea 
tituição  ao  alludido  Lourenço  P.  Monteiro,  da  parte  qu 
coube  á Fazenda,  ficando  o pagamento  da  parte  restan 
dependente  de  credito  a ser  solicitado  ao  Congresso. 

(D.  O.  de  21  de  Março  de  1918). 


DXII  — Decisão  n.  24,  de  30  de  Janeiro  de  1922. 


Com  o officio  n.  10,  de  21  de  Fevereiro  de  1921, 
mettestes  á consideração  do  Thesouro,o  caso  da  entrega 
importância  de  Rs . 1 :250$000,  reclamada  pela  Comp.  Br 
sileira  de  Immoveis  e Construeções,  de  metade  da  mí 
que  lhe  fôra  imposta  e legalmente  recebida  pelo  empre® 
do,  e posteriormente  relevada. 

O Sr.  Ministro  da  Fazenda,  em  6 de  Novembro  fii 
exarou  o seguinte  despaeho  : 

“Desde  que  a decisão  se. torna  definitiva,  por  ha'» 
produzido  todos  os  seus  ef feitos,  licito  não  é ao  Minist 
modifical-a  ou  revogal-a,  visto  que,  ao  proferil-a,  deu 
ella  fim  a t.odo  seu  juizo . 

“A  parte  que  se  considerar  lesada  só  se  depara  me 
regular  de  reparação  no  processo  instituido  no  art . 13, 
lei  n.  221,  de  20  de  Novembro  de  1894,  conforme  estabe 
ceram  os  aocordãos  do  Sup.  Trib.  Fe<J.,  de  26  de  Jt 
de  1899,  e de  3 de  Agosto  de  1912  (appeílações  eiveis 
454  e 1.643) . 

Se,  entretanto,  o Ministro  revoga  a decisão  que  pr: 
riu,  para,  como  no  caso  vertente,  dispensar  a multa, 
dente  é,  “maximé”  quando  age  por  equidade  que  a 
tuição  se  limita  apenas  ao  quantum  recebido  pela  Fs 
Publica.  Nada  ha,  pois,  a deferir. 

Assim  vol-o  commuaico  para  os  fins  convenientes 
(D.  O.  de  31  de  Janeiro  de  1922). 


DXI1Z  — Decisão  n.  59,  de  1 de  Fevereiro  de  1922, 

Communico-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o 
Ministro  da  Fazenda,  tendo  presente  o requerimento 
minhado  com  o vosso  officio  n.  96,  de  13  de  Março  de 
em  que  a Companhia  Fabril  Portalegrense  solicita  rest 
ção  da  quantia  de  Rs.  500$000,  parte  da  multa  de 
1 ;000$000,  que  lhe  foi  imposta  pela  Alfandega  dessa 
tal,  por  infraeção  do  regqlamento  annexo  ao  deçret 


12.437,  de  11  de  Abril  de  1917,  e adjudicada  ao  4.°  escriptu- 
rario da  referida  Alfandega,  Luiz  Machado,  proferiu  em 
sessão  de  6 de  Novembro  ultimo,  o seguinte  despacho:  — 
Desde  qtie  a decisão  se  torna  definitiva,  por  haver  produ- 
zido todos  os  seus  eff eitos,  licito  não  é ao’ Ministério  modi- 
ficâl-a  ou  revogal-a,  visto  que  ao  proferil-a  se  deu  por  ella 
fim  a todo  seu  juizo . A parte  que  se  considerar  lesada  só  se 
depara  um  meio  regular  de  reparação  ao  processo  instituí- 
do no  art.  13,  da  lei  n.  221,  de  20  de  Novembro  de  1894, 
conforme  estabeleceram  os  accordãos  do  Supremo  Tribu- 
nal Federal  de  26  de  Julho  de  1899  e de  3 de  Agosto  de 
1912.  (Appellações  eiveis  ns.  454  3 1.643).  Se,  entretanto, 
o Ministério  revoga  a decisão  que  proferiu,  para,  como  no 
caso  vertente,  dispensar  a multa,  evidente  é,  maximé  quan- 
to age  por  equidade,  que  a restituição  se  limita  apenas  ao 
quanto  recebido  pela  Fazenda  Publica. 

Nada,  ha  pois,  a deferir.  (D.  O.  de  2 de  Fevereiro  de 
1922) . 

DXIV  — Decisão  n.  257,  de  3 de  Junho  de  1922. 

Communico-vos  para  os  devidos  fins,  que  o Sr.  Minis- 
tro da  Fazenda,  tendo  presente  o processo  encaminhado  á 
extincta  Directoria  Geral  do  Gabinete  com  o vosso  officio 
n.  79,  de  12  de  Maio  de  1921,  relativo  ao  recurso  interpos- 
to pelo  3.°  escripturario  da  Alfandega  dessa  Capital,  Ma- 
noel Augusto  Xavier  do  Valle,  do  acto  dessa  Delegacia 
mandando  recolher  aos  cofres  públicos  a quantia  de  Rs. 
l:00p$000  

quota  parte  da  multa  recebida  pelo  dito  funecionario,  em 
rocesso  de  infracção  do  art . 8 do  regulamento  approvado 
pelo  decreto  n.  13.051,  de  5 de  Junho  de  1918,  e,  posterior- 
mente  relevada  por  equidade,  resolveu,  por  despacho  de  26 
e Abril  ultimo,  dar  provimento  ao  recurso  á vista  da  dou- 
ma  firmada  pela  decisão  transeripta  na  ordem  n.  24,  de 
0 de  Janeiro  p.  findo,  desta  Directoria  á Recebedoria  do 
istrictp  Federal.  (D.  O.  de  4 de  Junho  de  1922) . 

.XV  — Decisão  n.  240,  de  30  de  Junho  de  1922. 

Com  o officio  n.  30,  de  10  de  Maio  ultimo,  encaminhas- 
tes ao  Thesouro  o processo  em  que  o agente  fiscal  Mario 
e Aquino  e Padua  recorre  da  vossa  decisão  no  mesmo  exa- 
rada nos  seguintes  termos  : 

“Não  ficou  firmado  que  ao  auloante  cabia  a metade  e 
o autoado  o total,  entrando  a União  com  aquella  metade 
nem  que  metade  cabe  a um  e metade  a outro  apesar  da 
elevação ; mas  sim  que  relevadas  as  multas  por  equidade, 
epois  de  entregar  aos  autoantes  as  respectivas  quotas,  re- 
olveu  o Thesouro  de  uma  feita  que  o autoado  fosse  pago 
om  o credito  extraordinário  correspondente^  á quota  parte, 
m outro  caso  resolveu-se  que  o autoado  ^so  devia  receber 
quota  parte  que  existia  em  deposito.  Não  ha,  pois,  deci- 
o quanto  aos  alivios  de  multa  por  equidade  mas  que  par- 
e ainda  não  tenha  sido  entregue  ao  respectivo  autoante. 
defiro,  pois,  o pedido,  ficando  salvo  o direito  de  recur- 

O Sr.  Ministro  da  Fazenda  em  7 deste  mez  proferiu 
alludido  processo  este  despacho  : 

“Deferido.  Já  está  resolvido  por  este  Ministério  que 
decisões  proferidas  com  assento  em  razões  de  equidade, 
o obrigam  senão  a parte  que  cabe  á Fazenda.  (D-  O. 
S 2 de  Julho  de  1922). 

VI  — Decisão  n.  498,  de  6 de  Dezembro  de  1922. 

Communico-vòs,  para  os  devidos  fins,  ém.  solução  o 
•o  officio  n.  1.298,  de  26  de  Agosto  do  corrente  anno. 
o qual  submettestes  á consideração  superior  o requen- 
to em  que  o 2.°  escripturario  dessa  Recebedoria  ine- 
stoeles  Cavalcanti  de  Albuquerque  pediu  entrega  da  me- 


tade da  multa  de  Rs.  500$000,  imposta  á Companhia  Brasil 
Cinematographica,  em  visita  de,  só  por  equidade,  haver  si- 
do dado  provimento  ao  recurso  interposto  pela  mesma 
Companhia,  que  o Sr.  Ministro  da  Fazenda,  em  23  de  Se- 
tembro ultimo,  resolvéu  indeferir  o pedido  em  apreço,  pro- 
ferindo, a respeito,  o seguinte  despacho  : 

“Nas  resoluções  constantes  das  ordens  expedidas  pela 
Directoria  da  Receita  Publica,  sob  ns . 24  e 59,  á Recebedo- 
ria do  Districto  Federal  e á Delegacia  Fiscal  no  Rio  Gran 
de  do  Sul,  respectivamente,  publicadas  no  “Diário  Offi- 
cial”  de  31  de  Janeiro  e 2 de  Fevereiro  do  corrente  anno, 
ficou  estabelecida  a doutrina  de  que  “desde  que  a decisão 
se  torna  definitiva  por  haver  produzido  todos  os  seus  effei- 
tos,  não  é licito  ao  Ministério  modifical-a  ou  revogal-a,  vis- 
to que  ao  proferil-a  deu  por  ella  fim  a todo  seu  juizo. 

“Si,  entretanto,  depois  disso  se  revoga  a decisão  pro- 
ferida, é evidente  que  essa  resolução  não  pode  obrigar  se- 
não ao  que  cabe  á Fazenda,  pois  que  ao  patrimônio  do 
funeeitfnario  se  incorporou  a outra  parte,  por  effeito  do  de- 
finitivo  termo  do  processo. 

“Basta  o confronto  dessa  com  a doutrina  que  se  pre- 
tende erigir  para  se  observar  a disparidade  existente,  entre 
ellas . 

“Por  esses  fundamentos  indefiro  o pedido”. 

Restituo-vos,  incluso,  o processo  que  acompanhou  o 
vosso  citado  officio.  (D.  O.  de  19  de  Dezembro  de  1922). 

DXVII  — Decisão  n.  602,  de  16  de  Dezembro  de  1925. 

Com  o officio  n.  396,  de  2 de  Abril  do  corrente  anno, 
encaminhastes  ao  Thesouro  o processo  relativo  ao  requeri- 
mento em  que  o agente  fiscal  do  imposto  de  consumo  da 
capital  desse  Estado,  José  Leonel  Monteiro,  pede  paga- 
mento da  quota  parte  a que  se  julga  com  direito  na  multa 
imposta  á firma  Pereira  Ignacio  & 0.,  por  infracção  do 
regulamento  annexo  ao  decreto  n.  11.951,  de  16  de  Feve- 
reiro de  1916. 

O Ministro  da  Fazenda  deu  sobre  o caso  a 10  deste 
raez  o seguinte  despacho  : 

“ De  aceordo  com  o parecer  da  Directoria  da  Receita, 
indeferido . 

“ A doutrina  constante  da  ordem  n . 240,  publicada  no 
“Diário  Official”  de  2 de  Julho  de  1922,  somente  se  enten- 
de com  os  processos  cujas  decisões  tenham-se  tornado  defi- 
nitivas por  haverem  produzido  todos  os  seus  effeitos,  con- 
forme foi  esclarecido  pela  ordem  n.  498,  rie  6 Dezem- 
bro de  1922.  No  caso  em  apreço,  imposta  a multa  pela  col- 
lectoria  e confirmada  a decisão  condemnatoria  pela  Dele- 
gacia Fiscal,  foi  no  praso  legal  interposto  recurso  para  este 
Ministério  que,  no  uso  da  faculdade  que  lhe  é cqncedida 
pelo  § unico  do  art.  233  do  regulamento  approvado  pelo 
deemo  n.  14.648,  de  26  de  Janeiro  de  1921,  resolveu  dis- 
pensar por  equidade,  a multa  alludida.  Assim,  ao  ser  pro- 
ferida a dita  decisão  o processo  não  estava  findo^e  não  havia 
passado  em  julgado  o despacho  da  Delegacia.” 

O parecer  que  emitti  a 5 de  Maio  do  corrente  anno  e 
a que  se  refere  o Ministro  da  Fazenda  foi  de  pleno  accordo 
eoni  a informação  prestada  pelo  Inspector  fiscal  dr.  Othon 
de  Mello,  nos  seguintes  termos  : 

“No  requerimento  de  fls.  10-11  v.,  o agente  fiscal  do 
imposto  de  consumo,  Jose  Leonel  Monteiro,  recorrendo  do 
despacho  da  Delegacia  Fiscal  em  S.  Paulo,  pede  pagamen- 
to da  quota  parte  da  multa,  a que  se  julga  com  direito,  fir- 
mande-se  na  doutrina  que,  diz  consagrada  na  ordem  do  Thç- 
sotiro  n 240,  á Delegacia  Fiscal  em  Minas  Geraes,  publi- 
cará n'o  “Diário  Official”  de  2 de  Julho  de  1922,  e na  qual 
se  traiffserévè  o seguinte  despacho  ministerial: 

“Defterido.  Já  éstá  resolvido  por  este  Ministério  que 
*s  deéifcões  proferidas  com  assento  em  razões  de  equidade 
não  obrigam  senão  a parte  que  cabe  á Fazenda.” 

As  resoluções  a què  se  refere  este  despaoho  são  a9  cons- 


tanteS  das.  ordens  desta  Directoria,  sob  ns.  24  e 59,  á Reçe-. 
bedoria  do  Districto  Federal  e á Delegacia  Fiscal  no  Rio 
Grande  do  Sul,  respectivamente  publicadas  no  “ Diário  Of- 
ficial”  de  31  de  Janeiro  e 2 de  Fevereiro  de  .1922,  ordens 
que  forám  esclarecidas  pela  de  n,  498,  de  6 de  Dezembro 
do  mesmo  anno,  desta  Directoria  á mesma  Recebedoria  do 
• Districto  Federal  (posterior  á eitada  no  requerimento),  no 
seguinte  despacbo  do  Ministro  da  Fazenda,  indeferindo  o 
requerimento  em  que  uni  funceionario  pedia  entrega  da  me- 
tade da  multa  imposta  á Companhia  Brasil  Cinematogra- 
phica,  em  vista  d'e,  só  por  equidade,  haver  sido  dado  provi- 
mento ao  recurso  interposto  pela  mesma  Companhia  : 

“Nas  resoluções  constantes  das  ordens  expedidas  pela 
Directoria  da  Receita  Publica  sob  ns.  24  e 59,  á Recebedo- 
ria do  Districto  Federal  e Delegacia  Fiscal  em  Rio  Grande 
do  Qul,  respectivamente  publicadas  no  “Diário  Official”  de 
31  de  Janeiro  e 2 da  Féyereiro  do  corrente  anno,  ficou  es- 
tabelecida a doutrina  de  que  a decisão  se  torna  definitiva, 
por  haver  produzido  todos. os  seus  effeitos,  não  é licito  ao 
Ministério  modifical-a  ou  revogal-a,  visto  que  ao  proferil-a 
“ deu  por  ella  fim  a todo  o seu  juiso”. 

“ Se,  entretanto,  depois  disso  se  revoga  a decisão  pro- 
ferida, é evidente  que  essa  resolução  não  póde  obrigar  se- 
não ao  que  cabe  á Fazenda,  pois  que  ao  patrimônio  do 
funceionario  se  incorporou  a outra  parta  por  ef feito  do 
definitivo  termo  do  processo  % 

“Basta  o confronto  desta  com  a doutrina  que  se  pre- 
tende erigir  para  se  óbsérvar  a disparidade  existente  entre 
ellas.” 

No  caso  em  estudo,  a decisão  proferida  por  equidade 
não  o foi  modificando  ou  revogando  decisão  anterior  da 
mesma  autoridade. 

A equidade,  em  que  se  fundou  a decisão  e que  outra 
cousa  não  é senão  a applicação  do  direito  natural”,  é medi- 
da legal  que  se  aeha  consagrada  no  art.  233,  § único,  do 
decreto  n.  14.648,  de  26  dé  Janeiro  de  1921. 

A autoridade  superior,  diz  a lei,  pode  ém  casos  espe- 
ciaes,  aplicar  esse  principio  nó  julgamento  dos  processos. 

Está  claro  que,  fazendo-o  nos . processos  em  que  esse 
mesmo  julgamento  ê que  vae  marcar  o seu  definitivo  ter- 
mo, isto  é,  nos  processos  em  que  ainda  não  tenha  havido 
decisão  ministerial,  nenhum  direito  cabe  aò  funceionario 
sobre  a metade  da  multa,  pois  não  se  acha  ella  ainda  incor- 
porada ao  seu  patrimônio.  . , 

Por  isso,  penso,  que  o recorrente  nenhum  direito  tem 
ao  que  pede, 

O que  vos  communico  para  os  devidos  fins . (D , Ó . 
de  17  de  Dezembro  de  1925) . 

DXVlIl  — Decisão  n.  12,  de  14  de  Janeiro  de  1926. 

“Proponho  que  se  mande  restituir  ao  recorrente  ape- 
nas a parte  da  multa  pertencente  á Fazenda,  por  isso  quç 
a outra  parte,  tendo  ficado  incorporada  ao  patrimônio  do 
funceionario  que.  fez  a representação,  com  a simples  pe- 
rempção  dò  recurso,  foi  por  elle  recebida  muito  legalmente 
e em  data  muito  anterior  á da  referida  circular”. 

(Parecer  da  Directoria  da.  Receita,  com  o qual  o Mi- 
nistro da  Fazenda  decidiu  um  caso  versante  sobre  o decre- 
to n,  15.589,  de  29  de  Julho  de  1922) . 

(D.  O,  de  15  de  Janeiro  de  1926). 

DXIX  — Decisão  n.  56,  de  29  de  Janeiro  de  1926. 

Com  o officio  n.  1.051,  de  21  de  Outubro  do  anno  fin- 
do, encaminhastes  a esta  directoria  o processo  referente  á 
petição  de  Épaminondas  de  Albuquerque,  fiscaí  dos  actos 
e contraetos  maritimos,  pedindo  providencias  no  sentido  de 
ser  reeomnjendada  á alfandega  de  Santos,  afim  de  que  não 
acceite  guias  de  recolhimento  de  multas  sem  que  das  mes- 
mas, coaste  a quota  parte  a que  se  julga  com  direito. 


O Sr,  Ministro  da  Fazenda,  em  data  de  18  do  corren- 
te, proferiu  o seguinte  despacho  : 

. “Em  face  dos  pareceres,  indeferido.” 

O parecer  do  Dr.  consultor  de  Fazenda,  com  o qual 
concordou  o Sr.  ministro,  foi  aeeórde  com  a informação 
prestada  pelo  auxiliar  Malaquias  dos  Santos  nos  seguin- 
tes termos  : 

; “Em  resumo,  o que  quer  o requerente  de  fls,  é como 
salientou  o djrector  da  Receita,  que  lhe  seja  assegurado  o 
direito  á quóta  multa  quando,  aos  recursos,  S.  Èx.  o Sr. 
ministro  dér  provimento  por  equidade. 

A esse  respeito  não  ha  na  lei  preceito  algum  especial, 
mas  a jurisprudência  administrativa  está  cheia  de  decisões 
regulando  o assumpto. 

Quando  o Sr.  ministro  dá  provimento  a recurso  por 
equidade  usa  de  um  poder,  como  julgador  supremo,  esta- 
tuido  em  lei,  não  offendendo,  portanto,  o pretenso  direito 
do  funceionario  autuante. 


Este  só  faz  jus  á quóta  multa  quando  a decisão  se  tor- 
na irrevogável  para  todos  os  effeitos. 

Assim,  si  S.  Ex.  o Sr.  ministro  provê,  por  equidade, 
constitue  o acto  a prova  de  que  a decisão  da  primeira  ins- 
tancia não  havia  transitado  ainda  em  julgado . 

E o provimento  por  equidade  não  é conferido  por  me- 
ro favor  ministerial;  a concessão  depende  da  convicção  fir- 
mada no  espirito  da  autoridade  julgadora  quando  do  estu- 
do e investigações  procedidos  se  evidenciar  a prova  de  não 
ter  havido  a intenção  de  fraude  ou  dólo  por  parte  do  infra- 
ctor  (art.  233,  paragrapho  unico,  do  decreto  n.  14.648  de 
1921). 

O que  está  assentado  em  innumeras  resoluções  minls- 
teriaes  é que  desde  que  a decisão  se  torna  definitiva  por 
haver  produzido  todos  os  seus  effeitos,  licito  não  será  ao 
ministério  modifical-a  ou  revogal-a,  visto  que.  ao  proferil-a, 
deu  por  ella  fim  a todo  o seu  juizo. 

Entretanto,  si  a autoridade  superior  revoga  a decisão 
passada  em  julgado,  para  dispensar  á multa,  evidente  é. 
maximé-  quando  age  por  equidade,  que  a restituição  ao 
infractor  se  limita  apenas  ao  quantum  recebido  pela  F” 
zenda”. 

(Ords.  á Recebedoria  n.  24,  D.  O.,  31-1-1922  e 59 
Delegacia  no  Rio  Grande  do  Sul,  D.  O.,  de  2-2-1922) . 

Entendeu  um  funceionario  da  Recebedoria  que  mesmo 
no  caso  de  provimento  por  equidade  (decisão  ainda  não 
passada  em  julgado)  continuaria  de  pé  o seu  direito  á quó 
ta-multa . 

O Sr.  ministro  esclareceu  (Ordem  numero  498,  D.  O. 
de  19-12-1922)  que:  “Nas  resoluções  constantes  das  orde 
expedidas  pela  Directoria  da  Receita,  sob  ns.  24  e 59,  á R 
cebedoria  e Delegacia  Fiscal  no  Rio  Grande  do  Sul,  respe 
ctivamente,  publicadas  no  “Diário  Official”,  de  31  de  J 
neiro  e 2 . de  Fevereiro  do  corrente  anno,  ficou  estabeleci 
a doutrina  de  que  “desde .que  a decisão  se  torna  definitiv 
por  háver  produzido  todos  os  seus  effeitos,  não  é licito  a 
ministério  modifical-a  ou  revogal-a  visto  que,  ao  proferil 
deu  por  ella  fim  a todo  o seu  juizo. 

Si,  entretanto,  depois  disso,  se  revoga  a deeisão  prof 
rida,  é evidente  que  essa  resolução  não  póde  obrigar  shr 
ao  que  cabe  á Fazenda,  pois  que  ao  patrimônio  do  funcc 
nario  se  incorporou  a outra  parte,  por  effeito  do  defi 
termo  do  processo. 

Basta  o confronto  dessa  com  a doutrina  que  se  pret 
de  erigir,  para  se  observar  a disparidade  existente  en 
ellas.”  r — 

Como  se  vê  a distineção  é muito  lógica : quando  o 
ministro  dá  provimento  ao  recurso,  por  equidade,  o fu 
cionario  autuante  nada  perceberá,  porque  a decisão  av 
não  havia  passado  em  julgado ; quando,  porém,  a autor 
de  superior  revoga,  por  equidade,  uma  decisão  que  já  tr 
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sitoú  em  julgado  para  todos  os  effeitos,  o funccionario  não 
ficará  prejudicado  no  seu  direito  uma  vez  que  ao  infractor 
só  será  entregue. o quantum  pertencente  á Fazenda. 

Subscrevemos,  pelo  exposto,  o parecer  da  Directoria 
da  Receita. 

f Gabinete  do  consultor,  em  29  de  Dezembro  de  1925 . 

Em  tempo. 

Já  se  achava  dactylographado  este  parecer  quando 
chegou  ao  nosso  conhecimento  o despacho  do  Sr.  ministro 
datado  de  10  de  Dezembro  findo  e exarado  no  requerimen- 
to de  José  Leonel  Monteiro  (ficha  n.  17.384) . 

Pela  transcripção  que  abaixo  fazemos,  ver-se-ha  que 
a doutrina  que  expomos  é exactamente  a mesma  consagra- 
da pelo  despacho. 

Despacho  de  10  de  Dezembro  de  1925 : 

“De  accôrdo  com  o parecer  da  Directoria  da  Receita, 
indeferido.  A doutrina  constante  da  ordem  n.  240,  publi- 
cada no  “Diário  Official”,  de  2 de  Julho  de  1922,  sómente 
se  entende  com  os  processos  cujas  decisões  tenham  se  tor- 
nado definitivas,  por  haverem  produzido  todos  qs  seus  ef- 
feitos, conforme  foi  esclarecido  na  ordem  n.  498,  de  16  de 
Dezembro  de  1922.  No  caso  em  apreço  imposta  a multa  pe- 
la Collectoria  e confirmada  a decisão  condemnatoria  pela 
Delegacia  Fiscal,  foi,  no  prazo  legal,  interposto  recurso  pa- 
ra este  ministério,  que  no  úso  da  faculdade  que  lhe  é con- 
cedida pelo  paragrapho  unico  do  art.  233,  do  regulamento 
approvado  pelo  decreto  n.  14.648,  de  26  de  Janeiro  de  1921, 
resolveu  dispensar  por  equidade,  a.  multa  alludida.  Assim, 
ao  ser  proferida  esta  decisão,  o processo  não  estava  findo 
e não  havia  passado  em  julgado  o despacho  da  Delegacia”. 

O parecer  que  emitti  e com  o qual  concordou  o Sr.  mi- 
nistro foi  accorde  com  a informação  prestada  pelo  inspe- 
ctor  fiscal  José  Antonio  de  Souza  Carvalho,  nos  seguintes 
termos  : 

‘Na  petição  de  fls.  2,  o fiscal  do  sello  adhesivo  na 
cidade  de  Santos,  Estado  de  São  Paulo,  solicita  providen- 
cias no  sentido  de  ser  ordenado  á alfandega  daquella  cida- 
de, para,  nos  autos  providos  por  equidade,  não  fornecer 

fuia  de  pagamento  aos  ihfractores  “sem  que  esteja  inclui- 
a a parte  que  cabe  ao  peticionário,  conforme  lhe  é asse- 
rado  pelo  art.  104  do  decreto  n.  15.210,  de  28  de  De- 
embró  de  1921”. 

Informando,  cabe-me  dizer  que  o dispositivo  citado  as- 
egura,  de  facto,  aos  fiscaes  daquelle  sello  uma  porcenta- 
em  sobre  toda  e qualquer  quantia  arrecadada  por  diligen- 
dos  mesmos,  revalidação  inclusive,  e a que  parece  que- 
er  referir-se  o peticionário . 

Quanto  a isso  nenhuma  duvida  offerece  o pedido : tra- 
e-se  de  multa  ou  de  revalidação,  á metade  da  quantia  res- 
ectiva  tem  direito  o autuante,  conforme  já  foi  decidido 
p- este  ministério  e faz  certo  a ordem  desta  directoria  á 
cebedoria  do  Districto  Federal,  n.  499,  publicada  no 
‘Diário  Official”,  de  6 de  Outubro  ultimo. 

O que  ha  a apreciar,  pois,  no  caso  é,  si  provido  por 
quidade  pela  autoridade  superior,  a penalidade  imposta 
ela  inferior,  trate-se  de  multa  ou  de  revalidação,  ao  au- 
ante  assitirá  direito  á porcentagem  respectiva . 

Sou  pela  negativa,  isto  é,  em  tal  hypothese,  nenhum 
eito  terá  èlle  a essa  porcentagem,  que,  entretanto,  deve- 
lhe  ser  assegurada,  quando  o acto  da  primeira  instancia, 
ois  de  haver  sido  mantido  pela  superior,  venha  a ser 
osteriormente  reconsiderado . 

Já  ahi,  é evidente  que,  por  força  do  acto  mantido,  e 
lis  tarde  revogado,  houve  o reconhecimento  de  um  dire»- 
que  redundou  na  incorporação  ao  patrimcnio  do  func- 
irio  mutuante,  da  parte  da  quantia  arrecadada  por  Ji- 
encia,  e a qual  elle  íez  jus  incontestavelmente. 

O mesmo  não  occorre,  entretanto,  no  caso  controverti- 
, isto  é,  quando  se  der  o provimento  do  acto  da  insteneia 


inferior  pela  superior  competente,  por  equidade,  pois  que 
esse  acto  se  tornará,  assim,  de  nenhum  effeito. 

Nestas  condições,  a meu  ver,  não  merece  deferimento 
o que  pretende  o signatário  da  petição  de  fls . 2,  citada,  de 
lhe  ser  assegurado  nos  casos  de  provimento  de  recurso,  por 
equidade,  a quóta  parte  da  multa  ou  revalidação,  imposta 
ao  infractor,  era  consequência  de  diligencia  sua. 

E ’ o que  me  parece,  em  referencia  ao  assumpto  em  de- 
bate. 

O que  vos  communicó,  para  os  devidos  fins. 

(D.  O.  de  31  de  Janeiro  cfe  1926) . 

D XX  — Decisão  n.  156,  de  23  de  Abril  de  1926. 

Com  o officio  n.  1.861,  de  7 de  Outubro  do  anno  findo, 
encaminhastes  a esta  directoria  o recurso  interposto  pelo 
3.°  escripturario  dessa  recebedoria,  Arthur  Moreira  de  Bar- 
rós,  contra  o vosso  acto  que  lhe  negou  entrega  de  quota 
parte  na  multa  imposta  á firma  Haick  & Comp . 

O* Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  29  de  Março 
último,  proferiu  o seguinte  despacho  : 

“Nos  termos  do  parecer,  dou  provimento  ao  recurso”. 

O parecer  que  emitti  e com  o qual  concordou  ò Sr.  mi- 
nistro foi  o seguinte  : 

Recorre  o esoripturario  da  Recebedoria  do  Districto 
Federal,  Arthur  Moreira  de  Barros,  do  acto  da  mesma  re- 
partição, que  lhe  negou  entrega  da  quota-parte  na  multa 
imposta  á firma  Haick  & Comp.,  em  virtude  de  infracção 
do  regulamento  do  imposto  sobre  a renda. 

Baseou-se  o acto  recorrido  na  circumstancia  de  haver 
sido  provido  o recurso  interposto  pela  alludida  firma  e 
achar-se  ainda  a importância  em  deposito,  devendo  ser  res- 
tituida . 

Examinando-se  o processo,  verifica-se  desde  logo  que  o 
recurso  em  questão,  ainda  que  provido  por  equidade,  esta- 
va perempto  como  bem  salientou  o parecer  desta  directo- 
ria, proferido  no  processo  respectivo,  e nota-se  ainda  que, 
por  isso  mesmo,  fôra  restituída  á interessada  sómente  a par- 
te da  Fazenda,  não  sendo,  assim,  procedentes  as  razões  em 
que  se  fundou  o despacho  de  que  ora  se  recorre . 

Nestas  condições,  considerando,  de  accôrdo  com  o que 
tem  sido  resolvido  e dá  exemplo  muito  frisante  a ordem 
n.  12,  desta  directoria  á mesma  recebedoria,  publicada  no 
“Diário  Official”  de  15  de  Janeiro  ultimo,  que  com  a sim- 
ples perempção  do  recurso  a parte  reclamada  pertence  ao 
funccionario  reclamante  por  ter  ficado  incorporada  ao  seu 
patrimônio  sou  de  parecer  que  se  dê  provimento  ao  recur- 
so de  fls.  3,  para  autorizar  a entrega  pretendida”. 

O que  vos  communico,  para  os  devidos  fins. 

(D.  O.  de  25  de  Abril  de  1926). 

Observação  VIII  — Recursos  de  multas 

DXXI  — Lei  n.  428,  de  10  de  Dezembro  de  1896. 

Art.  9 — • 

§ í.o  — Para  que  tenha  logar  a multa  de  direitos  em 
dobro,  prevista  nos  arts.  488  e 489  da  Consolidação  das 
Leis  das  Alfândegas  e Mesas  de  Rendas  é necessário  que  a 
differença  de  direitos  entre  a mercadoria  proposta  a des- 
pacho e a que  fôr  verificada  exceda  de  200$000,  ficando 
assim  derogado  o § l.°  do  citado  art.  488.  Esta  multa  e 
egr.almente  applicavel  nos  casos  do  § 7.°  do  mesmo  artigo, 
rnna  vçz  que,  além  da  condição  acima  prescripta,  se  apure 
a de  estar  a mercadoria  vêrificada  incluída  na  Tarifa  em 
classe  diversa  da  em  que  estiver  comprehendida  a merca- 
doria proposta  a despacho,  vigorando  nas  demais  hypothe- 
ses  a multa  de  expediente,  modificado  assim  o citado  para- 
grapho 7®.  . a Í 

§ 2,»,  — Destes  actos  não  haverá  recurso  nos  casoa  de 
diffçrenças  de  quantidade. 


DXXII  — Lei  n.  3.454,  de  6 de  Janeiro  de  1918.  i 

Art . 206  — Ficam  abolidas  as  alçadàs  das  Alfândegas 
è delegacias  fiscaes  e revogados  os  arfs.  44  e 45  das  Instru- 
cções  annexas  ao  decreto  n'.  3.529,  de  15  de  Dezembro  de 
1899,  cabendo  em  todas  as  questões  e decisões,  impondo 
multa  ou  pena  de  probibição  de  entrada,  recurso  ordinário 
e voluntário  interposto  para  a autoridade  que  fôr  compe- 
tente, na  forma  da  lei  : 


DXXI1I  — Em  face  do  disposto  neste  artigo  de  lei,  estão 
evidentemente  revogados  o art.  84  § 26  e art.  640  da  N. 
Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas  e Mesas  de  Rendas, 
não  sendo  mais  por  isso  permittido  aos  Inspectores  das  Al- 
fândegas reconsiderar  as  suas  decisões  proferidas  nos  dif- 
■ferentes  processos  submettidos  ao  seu  julgamento  uma  vez 
que  a lei  determina  a interposição  de  recurso  para  a ins- 
tancia superior. 


Observação  IX  — Tarifa  dupla.  Taxa  ma- 
xima  e mínima 


DXXIV  — Lei  n.  741,  de  26  de  Dezembro  de  1900. 

Art.  2.°  — E’  o Governo  autorisado  *. 


V.  A adoptar  uma  Tarifa  differencial  para  um  ou 
mais  géneros  de  producção  estrangeira,  compensadora  de 
concçssões  feitas  a generos  de  producção  brasileira,  quan- 
do tratados  como  procedentes  de  nação  mais  favorecida  ou 
vice-versa . . 


DXXV  — Lei  n.  813,  de  23  de  Dezembro  de  1901. 

,*•  : ;n 

Art.  2.°  — E’  o Governo  autorisado  : 


- s II  — - A adoptar  uma  tarifa  differencial  aggravada 
.até  50  % sobre  a ordinaria  para  um  ou  mais  generos  de 
producção  de  paizes  que  se  recusem  a beneficiar  a entrada 
de  productos  brasileiros  com  os  favores  de  nação  mais  fa- 
vorecida. . 


DXXVI  — Lei  n.  953,  de  29  de  Dezembro  de  1902. 

-■  Art  . 2.°  - — E’  b Governo  autorisado  : 


III  — A adoptar  uma  tarifa  differencial  para  um  ou 
-mais  generos  de  producção  estrangeira,  compensadora  de 
concessões  feitas  a generos  de  producção  brasileira,  quan- 
do tratados  como  procedentes  de  nação  mais  favorecida  ou 
vice-versa. 


Dxxvn 


Lei  n.  1.144,  de  30  de  Dezembro  de  1903. 

».  ' 

Art.  6.°  — Continua  em  vigor  a autorisaçtio  dada  ao 
Governo  p'ára  adoptar  um á tarifa  differencial  para  um  ou 
mais  generos  de  producção  estrangeira,  podendo  a redu- 
çção  attingir  até  os  limites  de  20  % e que  Seja  compensado- 
ra de  concessões  feitas  a generos  de  producção  brasileira, 
comò  o café.  (Esta  disposição  foi  revigorada  pelo  art..  13 
da  lei  n,  2.210,  de  28  de  Dezembro  de  1909) . 


Dxxvra 


Lei  n.  1.452,  de  30  de  Dezembro  de  1905. 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brasil 

Faço  saber  que  o Congresso  Nacional  decreta  e eu 
sancciono  a lei  seguinte  : 


Art.  18  — Continua  em  vigor  a disposição  do  art.  6o 
da  lei  n.  1.144,  de  30  de  Dezembro  de  1903,  que  se  refere 
a Tarifa  differencial  compensadora  de  concessões  feitas  a 
generos  nacionaes,  podendo  a compensâçãd  estender-se  aos 


seguintes  artigos:  machinas  de  escrever,  caixas  frigorifi- 
cas, pianos,  balanças  e moinhos  de  vento . 


D XX IX  — Lei  n.  1.616,  de  30  de  Dezembro  de  1906. 

Art.  3.°  — E’  o Presidente  da  Republica  autorisado 


XI  — A modificar  a taxa  dos  direitos  de  importação, 
até  mesmo  dar, entrada  livre  de  direitos,  durante  ô praso 
que  julgar  necessário,  para  òs  artigos  de  procedência  es- 
trangeira que  possam  competir  com  os  similares  produzi- 
dos no  paiz  pelos  “trusts”. 

(Esta  disposição  foi  reproduzida  nas  seguintes  leis  : 
n.  1.837,  de  31  de  Dezembro  de  1907,  art.  2 al.  V;  n. 
2.035,  de  29  de  Dezembro  de  1908,  art.  2 al.  IX;  n.  2.210, 
de  28  de  Dezembro  de  1909,  art.  2 al.  IX;  n.  2.321,  de  30 
de  Dezembro  de  1910,  art.  2 al.  IX;  n.  2.524,  de  31  de  De- 
zembro de  1911,  art.  5 al.  VII;  n.  2.719,  de  31  de  Dezem- 
bro de  1912,  art.  55  al.  VIII;  n.  2.841,  de  31  de  Dezembro 
dé  1913,  art.  2 al.  VII;  n.  2.919,  de  31  de  Dezembro  de 
1914,  art.  2 aL  IX;  n.  3.070- A,  de  31  de  Dezembro  de  1915, 
art.  2 al.  IX;  n.  3.213,  de  30  de  Dezembro  de  1916,  art.  2 
al.  VI;  n.  3.446,  de  31  de  Dezembro  de  1917,  art.  2 al. 
Xll;  n.  3.644,  de  31  de  Dezembro  de  1918,  art.  2 al.  VIII; 
n.  3.979,  de  31  de  Dezembro  de  1919,  art.  7;  n.  4.230,  de 
31  de  Dezembro  de  1920,  art.  2 al.  IX;  n.  5.353,  de  30  de 
Novembro  de  1927,  art.  17;  a disposição  desta  lei  5.353, 
manda  vigorar  a autorisação  sobre  providencias  contra  a 
formação  de  “trusts”) . 

Art . 17  — Continua  em  vigor  ........  e os  arts. 

e 18  da  lei  n;  1.452,  de  30  de  Dezembro  de  1905. 

(Esta  disposição  foi  reproduzida  nas  seguintes  leis  n. 
1.616,  de  30  de  Dezembro  de  1906,  art.  17;  n.  1.837^ de  31 
de  Dezembro  de  1907,  art.  13;  n.  2.035,  de  29  de 
bro  de  1908,  art.  13). 


Dezem- 


DXXX  — Lei  n.  2.321,  de  30  de  Dezembro  de  1910. 


Art.  23  — Continua  em  vigor  a autorisação  dada  a 
Governo  para  adoptar  uma  Tarifa  differencial  para  um  o 
mais  generos  de  producção  estrangeira,  podendo  a redu 
cção  attingir  até  o limite  de  20  %,  limite  que,  para  a fa 
nha  dé  trigo  será  até  30  % e reducção  que  seja  compens 
dora.  de  concessões  feitas  a generos  de  producção  brasilt 
ra,  como  o café,  o assucar  e o álcool. 

(Esta  disposição  foi  revigorada  pelas  seguintes  leis 
n.  2.524,  de  31  de  Dezembro  de  1911,  art.  22;  n.  2.719 
de  31  de  Dezembro  de  1912,  art.  30;  n.  2.841,  de  31 
Dezembro  de  1913,  art.  35;  n.  2.919,  de  31  de  Dezeml 
de  1914,  art.  2 al.  XII  § Io;  n.  3.070- A,  de  31  de  Deze: 
bro  de  1915,  art.  2 al.-  X § Io;  n.  3.213,  de  30  de  Dezembi 
de  1916,  art.  2 al.  XVIII  § Io;  n.  3.446,  de  31  de  Dezê 
bró  de  1917,  art.  13;  n.  3.644,  de  31  de  Dezembro  de  lí 
art.  12;  n.  3.979,  de  31  de  Dezembro  de  1919,  art. 
n.  4.230,  de  31  de  Dezembro  do  1920,  art.  60;  n.  4/ 
d©  31  de  Dezembro  de  1921,  art.  32  e 64;  n.  4,625,  de  3 
de  Dezembro  de  1922,  art.  2°  al.  VIII. 


DXXXI  — Decreto  n.  16.182,  de  20  de  Outubro  de  1923. 


Regula  a applicação  da  taxa  maxima  da  tarifa  alfandeg 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
sil,  attendendo  ao  que  dispõe  o art.  53  das  disposições 
liminares  da  tarifa  das  alfandegas,  revista  de  accôrdo 
as  leis  ns.  640  e 651,  de  14  e 22  de  Novembro  de 
decreta  : 

Art.  l.°  De  I de  Janeiro  de  1924  em  deante,  fi 
sujeitas  á taxa  maxima  prevista  no  citado  art.  53  as 
cadorias  dos  paizes  que,  com  duas  ou  mais  pautas  de 
fas  dífferenciaes,  não  appliquem,  daquella  data  em  d 
a pauta  mínima  aos  productos  brasileiros,  faltando 
á récipròcidádè  devida  pelo  mesmo  tratamento  de  taxa 
nima,  que  até  agora  lhes  concède  o Brasil.  . 


-- 


-- 


H 


- - 


.Ar.t,  2.°  — Aos  paizes,  nas  condições  do  artigo  anterior 
a 1 de  .Janeiro  de  1924  ainda  estejam  negociando  com 
,rasii  um  accôrdo  ou  convênio  eommercial,  que  colloque 
productos  nacionaes  nas  suas  pautas  mínimas,  sómente 
applicada  a taxa  maxima  si  o accôrdo  ou  convênio  não 
, ultimado  até  1 de  Fevereiro  de  1924,  e,  portanto, 
a data  em  deante . . . 

Art.  3.°  <—  Nos  termos  do  mesmo  art.  53,  a taxa  ma- 
a,  sera  diminuída  no  todo  ou  em  parte,  conforme  julgar 
venientc  o Governo,  á vista  da  concessão  que  aquelles 
■cs  laçam  aos  productos  brasileiros. 

Art.  4.°  — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

XXXII  — Lei  n.  4.783,  de  31  de  Dezembro  de  1923. 

Art . 65  — Fica  revogado  o disposto  no  n . V do  art . 2o 
9,  lei  n.  4.625,  de  31  de  Dezembro  de  1922. 

bservação  A — Base  para  a conversão 
do  mil  réis-ouro  em  papel 

XXXIII  — Decreto  n.  18.257,  de  23  de  Maio  de  1928. 
etermina  o valor  do  mil  réis-ouro  em  4$567,  para  recebi- 
mento e restituição  de  impostos  e taxas  ou  quaesquer 
outros  recolhimentos  e pagamentos  em  ouro  nas  repar- 
tições publicas. 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra- 

Considerando  que,  pelo  decreto  legislativo  n.  5.108,  de 
de  Dezembro  de  1926,  o mil  réis-ouro  tem  o peso  de 
r.,200  (duzentos  milligrammos),  ao  titulo  de  0,900  (no- 
centos  millesimos),  ou  o peso  de  ouro  fino  de  0gr.,180 
ito  e oitenta  milligrammos) ; 

Considerando  que,  pela  lei  n.  401,  de  11  de  Setembro 
1846,  a oitava  de  ouro  de  22  quilates  (equivalente  ao 
ulo  de  917  millesimos),  valia  4$000,  correspondente  a 
.,822076  (oitocentos  e vinte  e dous  mil  e setenta  e seis 
lionesimos  do  grammo)  por  mil  réis  de  ouro  fino •; 

Considerando  que  da  proporção  entre  os  dons  pesos  de 
ro  fino  resulta  que  o mil  réis-ouro  da  lei.n.  5.108,  de  18 
Dezembro  de  1926  tem  o valor  de  4$567  (quatro  mil  qui- 
entos  e sessenta  e sete  réis)  para  o mil  réis-ouro  da  lei 
401,  de  11  de  Setembro  de  1846,  resolve  : 

O calculo  para  conversão  de  réis-ouro  em  papel  nas 
artições  publicas  brasileiras,  para  recebimento  e resti- 
*ção  de  impostos  e taxas  ou  quaesquer  outros  reeolhimen- 
e pagamentos  em  ouro,  será  feito  na  base  de  4$567  (qua- 
mil  quinhentos  e sessenta  e sete  réis)  por  mil  réis-ouro. 

rServação  B — Taxa  dc  2 %,  ouro,  para 
melhoramentos  de  portos,  cobrada 
sobre  mercadorias  destinadas  ao  por- 
to de  Santos,  desembarcadas  no  do 
Rio  de  Janeiro. 

.IXIV  — Decreto  n.  18.618,  de  27  de  Fevereiro  de  1929, 
publicado  no  “Diário  Official”,  de  1 de  Março  de  1929. 
icede,  excepcionalmente,  ás  mercadorias  destinadas  ao 
porto  de  Santos,  Estado  de  São  Paulo,  e descarregadas 
no  desta  capital,  isenção  da  taxa  de  2 %,  ouro,  para 
melhoramentos  de  portos. 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra- 
attendendo  a que,  por  effeito  das  inundações  que  ulti- 
_ente  assolaram  vários  Estados,  sobretudo,  o de  São 
Ao,  nos  quaes  grandes  trechos  de  estradas  de  ferro  teem 
do  inutilizados ; e que,  em  consequência  disso,  a São 
jó  Railway,  no  percurso  de  São  Paulo  a Santos,  ficou 
rrompida,  de  modo  a impedir  totalmente  o transito  en- 
Santos  e a capital  do  referido  Estado; 

Attendendo  a que,  pelos  últimos  desmoronamentos  de 
“iras,  mais  difficil  se  tornou  essa  situação  que  se  vem 
avando  dia  a dia; 


Attendendo  a que  pela  retenção  obrigatória  de  merca- 
dorias nos  armazéns  das  Docas  de  Santos,  a Alfandega  da- 
quella  cidade  esta  impossibilitada  de  consentir  na  descar- 
ga de  novos  volumes,  que  não  teriam  como  ser  armaze- 
nados ; 

Attendendo  a que  essa  situação  de  força  maior  permit- 
te  ao  Poder  Executivo  tomar  as  medidas  que  julgar  neces- 
sárias para  minorar  os  effeitos  da  calamidade  provocada 
pelas  copiosas  chuvas  e consequentes  inundações  recente- 
mente verificadas ; e,  por  fim, 

Altendendo  a que  das  medidas  reclamadas,  a mais  ur- 
gente é a do  abastecimento  de  mercadorias  necessárias  aos 
habitantes  da  capital  do  Estado  de  São  Paulo  e cidades  in- 
teriores deste  e de  outros  Estados  limitrophes,  as  quaes  não 
teein  outra  sahida  que  não  seja  pela  Alfandega  desta  ca- 
pital ; 

De  accôrdo  com  o que  dispõe  o art.  48  da  Constitui- 
ção Federal  : 

< Decreta  : 

Artigo  unieo  — As  mercadorias  manifestadas  para  o 
porto  de  Santos,  com  ou  sem  clausula  de  opção,  poderão 
ser  descarregadas  no  porto  do  Rio  de  Janeiro,  isentas  da 
taxa  de  2 %,  ouro,  para  melhoramentos  de  portos;  ficando 
o Ministério  da  Fazenda  autorizado  a expedir  instrucções 
referentes  á organização  de  folhas  de  descarga,  annotações 
de  manifestos  e outras  medidas  que  visem  acautelar  o fisco 
e estabelecer  a identidade  das  mercadorias  que  deverão  go- 
sar  de  isenção  da  alludida  taxa.  (D.  Off.  de  1 de  Março 
de  1929) . 

O ministro  de  Estado  dos  Negocios  da  Fazenda,  de 
accôrdo  com  a autorização  contida  no  artigo  nnico  do  de- 
creto numero  18.618,  de  27  de  Fevereiro  do  corrente  anno, 
resolve  que,  na  execução  do  mesmo  decreto,  se  observem 
as  seguintes  : 


Instrucções 

1. a  — As  mercadorias  estrangeiras,  destinadas  ao  por- 
to de  Santos  e descarregadas  no  do  Rio  de  Janeiro,  de  ac- 
côrdo com  o citado  decreto,  serão  recolhidas  aos  armazéns 
da  companhia  arrendataria  do  cáes  do  Porto  e arrumadas 
em  coxias  espeeiaes,  com  a declaração,  lançada  nos  volu- 
mes, a tinta  vermelha  — Para  São  Paulo . 

2. a  — A descarga  dessas  mercadorias  será  feita  com 
todas  as  formalidades  legaes,  mediante  folhas  espe.ciaes,  de 
modo  a evitar  a confusão  dos  respectivos  voluthes  com 
quaesquer  outros  da  carga  de  outras  embarcações  ou  desti- 
nados ao  porto  do  Rio  de  Janeiro. 

3. a  — No  caso  de  descarga  total  do  carregamento,  os 
commandantes  dos  vapores  entregarão  á Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro  o manifesto,  conhecimento  e mais  documentos 
referentes  á carga.  Si  a descarga  fôr  parcial,  a agencia 
dos  vapores  fará  entrega  da  cópia  da  parte  do  manifesto, 
assignada  pelo  eommandante,  e dos  conhecimentos  e mais 
documentos,  relativos  ás  mercadorias  descarregadas. 

4a  — As  notas  ou  despachos  de  importação  dessas  mer- 
cadorias, apresentadas  pelos  respectivos  donos  ou  consigna 
tarios  serão  averbadas  nos  competentes  manifestos,  fazen- 
do o funccionario,  incumbido  desse  serviço,  no  alto  da  nota, 
a tinta  carmin,  a declaração  — Destinadas  a São  Paulo. 

5. a  — Nenhuma  mercadoria  poderá  ser  despachada,  em 
taes  condições,  si  não  constar  dos  manifestos  apresentados, 
sob  pena  de  responsabilidade  do  empregado  que  averbar  o 
despacho . 

6. °  — A conferencia,  interna  ou  de  sahida,  dessas  mer- 
cadorias, far-se-ha  pelo  processo  commum,  mas  os  volumes 
só  serão  desembaraçados  e retirados  dos  armazéns  para  os 
vagões  que  os  tenham  de  transportar  ao  seu  destino,  os 
quaes  serão  immediatamente  fechados  e lacrados  pelo  sys- 
tema  adoptado  na  estrada  de  ferro,  na  presença  do  func- 


cionario  fiscal  para  esse-  fim  designado  e de  um  empregado 
da  Companhia  do  Cáes  do  Porto. 

7. a  — Desse  embarqu.2  será  organizado  immediatamen- 
te  uma  relação  dos  respectivos  volumes,  com  a especifica- 
ção dá  sua  quantidade,  numeros,  marcas,  eontra-marcas  e 
peso,  em  duas  vias,  datadas  e assignadas  pelos  dous  empre- 
gados a que  se  refere  o numero  6 destas  Instrucções. 

8. a  — A primeira  via  dessa  relação  será,  sem  demora, 
entregue  á Ia  Secção  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  e a 
segunda  via  ficará  com  a Companhia  do  Cáes  do  Porto, 
para  fins  de  direito. 

9. a  — A Alfandega  de  Santos  fará  destacar  para  a Ca- 
pital de  S.  Paulo  o pessoal  necessário  á verificação  e des- 
carga dos  volumes  ahi  chegados,  organizando  os  respecti- 
vos funccionarios  a folha  de  descarga,  que  será  immediata- 


mente  remettida  pelá  mesma  Alfandega  a do  Rio  de  J 
neiro . Si  os  funccionarios  fiscaes  encontrarem'  violados 
fechos  dos  vagões,  lavrarão  termo  que  será  por  todos  as 
gnado,  inclusive  pelo  chefe  de  trem  ou  conductor  das  m 1 
cadorias. 

10.  — Si  do  confronto  da  relação  de  embarque  dos  v 
lumes  nos  vagões  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Bra 
no  porto  do  Rio  de  Janeiro,  com  a folha  de  descarga,  or~ 
nizada  em  São  Paulo,  se  verificar  a falta  de  volumes 
mercadorias,  a Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  promoverá 
responsabilidade  dos  culpados  e cobrará  dos  importador 
pelos  meios  legaes,  a taxa  de  2 %,  ouro,  que,  neste  ca 
tornar-se-ha  devida. 


Rio  de  Janeiro,  21  de  Março  de  1929. 
(D.  Off.  de  22  de  Março  de  1929). 


Ot  A BJ&-X,  L A - A 

ercadoria»  «em  de  atreito»  peta  Tarifa  que  flcatn  tamben * i»enta»  do  expediente  de  ÊO  % 


MERCADORIAS 


Arbustos,  arvores  e plantas  vivas  de  qualquer  qualidade. 

Sementes  para  horta,  jardim,  prado  e em  geral  para  a agricultura. 
Manuscriptos  de  quâlquer  qualidade,  encadernados,  ou  em  folhas  avulsas. 


Ouro  em  barra,  pó  ou  mina,  e de  qualquer  outro  modo  em  bruto  ou  em  obras  inutilisadas,  e em  moeda  nacional  ou 
estrangeira. 


Prata  em  barra,  pó  ou  mina,  e de  qualquer  outro  modo  em  bruto  ou  em  obras  inutilisadas,  e em  moeda  nacional  ou 
estrangeira. 


Instrumentos  aratorios,  como  grades,  arados,  arrancado  res  de  tocos  e de  tubérculos,  sulcadores  e semeadores.. 


Capital  Federal,  19  de  março  de  1900. 
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TABBLIvA  — 

determinação  « ta s ciasse»  em  que  esta  o ineluMos  os  tecidas  de  aigodéto  na  base  de  MO  X MO  /los 


! 

1 

Peso  por  metro2 
Grammas : 

Até  20  gr. 

De  mais  de 
20  a 25 

De  mais  de 
25  a 31 

De  mais  d6 
31  a 40 

De  mais  de 
40  a 49 

De  mais  de 
49  a 60 

De  mais  de 
■60  a 75 

De  mais  de 
75 

ou 

CLASSE 

I 

ou 

CLASSE 

II 

ou 

CLASSE 

III 

ou 

CLASSE 

IV 

ou 

CLASSE 

V 

ou 

CLASSE 

VI 

ou 

CLASSE 

VII 

ou 

CLASSE 

VIII 

40 

40  e mais 

39—32 

31—26 

25—20 

19—17 

16—14 

13—11 

10  e menos 

41 

41  ” ” 

40—33 

32—27 

26—21 

20—17 

16—14 

13—11 

10  ” ” 

42 

42  " ’’ 

41—34 

33—27 

26—21 

20—18 

17—14 

13—12 

11  ” ” 

43 

43  ” ” 

42—35 

34—28 

27—22 

21—18 

17—15 

14—12 

11  ” ” 

44 

44.  »♦  >♦ 

43—36 

35—29 

28—22 

21—18 

17—15 

14—12 

11  ” ” 

45 

45  ” ” 

44—36 

35—29 

28—23 

22—19 

18—15 

14—12 

11  ” ” 

46 

46  ” ” 

45—37 

36—30 

29—23 

22—19 

18—16 

15—13 

12  ” ” 

47 

47  ” ” 

46—38 

37—31 

30—24 

23—20 

19—16 

15—13 

12  ” ” 

48 

48  ” ” 

47—39 

38—31 

30—24 

23—20 

19—16 

15—13 

12  ” ” 

49. 

49  ” 

48—40 

39—32 

31—25 

24—20 

19—17 

16—14 

13  ” 

50 

50  ” ’’ 

49—40 

39—33 

32—25 

24—21 

20—17 

16—14 

13  ” ” 

51 

51  ” ” 

50—41 

40—33 

32—26 

25—21 

20—17 

16—14 

13  ” ” 

52 

52  ” ” 

51—42 

41—34 

33—26 

25—22 

21—18 

17—14 

13  ” ” 

53 

53  ” ” 

52—43 

42—35 

34—27 

26—22 

21—18 

17—15 

14  ” ” 

54 

54  ” ” 

53—44 

43—35 

34—27 

26—22 

21—18 

17—15 

14  ” ” 

55 

55  " ” 

54—44 

43—36 

35—28 

27—23 

22—19 

18—15 

14  ” ” 

56 

56  ” ” 

55—45 

44—37 

36—28 

27—23 

23—19 

18—15 

14  ” ” 

57 

57  ” ” . 

56—46 

45—37 

36—29 

28—24 

23—19 

18—16 

15  ” ” 

58 

58  ” ” 

57—47 

46—38 

37—29 

28—24 

23—20 

19—16 

15  ” ” 

59 

59  ” ” 

58—48 

47—38 

37—30 

29—25 

24—20 

19—16 

15  ” ” 

60 

60  ” ” 

59—48 

47—39 

38—30 

29—25 

24—20 

19—16 

15  ” ” 

61 

61  ” ” 

60—49 

48—40 

39—31 

30—25 

24r — 21 

20—17 

16  ” ” 

62 

62  ” ” 

61—50 

49—40 

39—31 

30—26 

25—21 

20—17 

16  ” ” 

63 

63  ” ” 

62—51 

50—41 

40—32 

31—26 

25—21 

20—17 

16  ” 

64 

64  ” ” 

63—51 

51—42 

41—33 

31—27 

26—22 

21—18 

17  ” " 

65 

65  ” ” 

64—52 

■51—42 

41—33 

32—27 

26—22 

21—18 

17  ” ” 

66 

66  ” ” 

65—53 

52—43 

42—33 

32—27 

26—22 

21—18 

17  ” ” 

67 

67  ” ” 

66—54 

53—44 

43—34 

33—28 

27—23 

22—18 

17  ” ” 

68 

68  ” ” ‘ 

67—55 

54—44 

43—34 

33—28 

27—23 

22—19 

18  ” 

69 

69  ” ” 

68—55 

54—45 

44—35 

34—29 

28—23 

22—19 

18  ” ” 

70 

70  ” ” 

69—56 

55—46 

45—35 

34—29 

28—24 

23—19 

18  ” ” 

! 71 

— 

70—57 

56—46 

45—36 

35—29 

28—24 

23—19 

18  ” ” 

72 

— 

— 

57—47 

46—36 

35—30 

29—24 

23—20 

19  ” ” 

73 

— 

— 

58—47 

46—37 

36—30 

29—25 

24—20 

19  ” ” 

74 

— 

— 

58—48 

47—37 

36—31 

30—25 

24—20 

19  ” ” 

75 

— 

— 

59—49 

48—38 

37—31 

30—25 

24—20 

19  ” 

76 

— 

— 

60—49 

48—38 

37—31 

30—26 

25—21 

20  ” ” 

77 

— 

— 

— 

49—39 

38—32 

31—26 

25—21 

20  ” 

78 

— 

— 

— 

49—39 

38—32 

31—26 

25—21 

20  ” ” 

79 

— 

— 

— 

50—40 

39—33 

32—27 

2& — 22 

21  ” ” 

80 

— 

— 

— 

— 

39—33 

32—27 

26—22 

21  ” ” 

81 

— 

— 

— 

— 

40—33 

32—27 

26—22 

21  ” " 

82 

— 

— 

— 

— 

40—34 

33—28 

27—22 

21  ” ” 

83 





— 

— 

41—34 

33—28 

27—23 

22  ” e 

84 

. 

— 

— 

— 

41—35 

34—28 

27—23 

22  ” ” 

85 



— 

— 

— 

42—35 

34—29 

28—23 

22  ” 

86 



— 

— 

— 

42—36 

35—29 

28—23 

22  ” ” 

87 



— 

— 

— 

43—36 

35—29 

28—24 

23  ” ” 

88 



— 

— 

— 

43—36 

35—30 

29—24 

23  ” ” 

89 



— 

— 

— 

44—37 

36—30 

29—24 

23  ” ” 

90 

— 

— 

. 

— 

44—37 

36—30 

29—24 

23  ” ” 

91 



— 

— 

— 

45—38 

37—31 

30—25 

24”  ” 

92 



— 

— 

— 

45—38 

37—31 

30—25 

24  ” 

93 



— 

— 

— 

46—38 

37—31 

30—25 

24  ” ” 

94 

— 

— 

— 

— 

46—39 

38—32 

31—26 

25  ” 

95 

— 

— 

— 

— 

47—39 

38—32 

31—26 

25  ” ” 

96 

— 

— 

— 

— 

. 47—40 

39—32 

31—26 

25  ” ” 

97 

— 

— 

— 

— 

48—40 

39—33 

32—26 

25  ” 

98 

— 

— 

— 

— 

48—40 

39—33 

32—27 

26  ” 

99 

— 

— 

— 

— 

49—41 

40—33 

32—27 

26” 

100 

— 

1 • ~ 

— 

1 1 

49—41 

40—34 

33—27 

26  ” ” 

Grammas 
base  10X10  fios 

DO  8Y8TEMA 
BASE  10X10  FIOS 


Fios  em  5 millime- 
I tros  em  quadro. 


Procurar  na  primeira  columna  do  lado  esquerdo  o peso  achado  por  metro  q'uadrado,  e na  linha  horizontal  que  segue  a 
algarismo  encontrado,  o numero  de  fios  contidos  na  trama  e urdidura  em  5 millimetros  em  quadro.  No  alto  desta  ultima 
lumna  encontrar-se-ha  a designação  da  classe. 

Regra\  Para  obter-se  a taxa  dos  tecidos,  sob  a ba3e  de  10X10  fios  em  5 millimetros  em  quadro  aqui  adoptada,  mui' 
plica-se  por  vinte  o peso  verificado  do  metro  quadrado  e divide-se  o producto  pelo  numero  de  fios  da  urdidura  e trama  do  teci 
contidos  em  5 millimetros  em  quadro;  o quociente,  desprezadas  as  fracções,  representa  o limite  em  peso,  indicador  da  taxa. 

Capital  Federal,  19  de  março  de  1900.  Joaquim,  Murtinho. 

Observação  — Houve  evidentemente  erro  de  impressão  na  tabella  acima,  em  que  os  tecidos  cujo  peso  do  metro  quadrad 
for  de  66  grammas  e o numero  de  fios  da  urdidura  e trama  do  mesmo  tecido  contido  em  5 mm.  ©m  quajdro  for  de  23  figur 
tanto  na  classe  V como  na  VI.  Fazendo-se  o calculo  verifica-se  que  os  tecidos  nas  condições  acima  devem  figurar  apenas 
classe  V.  Rectificando  a tabella  temos:  Classe  V,  28-23;  Classe  VI,  22-19. 


tabblla 


c 


Importação 

Rio  de  Janeiro  de  Janeiro  de  1900 

Corrija  as  addições  ns. 


1.»  Via  n. 


Multa  de % nas  addições  ns. 


Despacha o que  abaixo  se  declara,  vindo  de  no  vapor  procedente  de 

. entrado  em  . ... . . . de  de  1899. 


Descarregou  para  o armazém 

n em  vinte  de  (mez)  de  1899. 

Um  volume  Fiel 


Confere  com  o manifesto  n. 

á folha  

Um  volume  F. 


Sahida  á folha  do  manifesto 


Um  volume 


Autoriso  ao  despachante  para  despachar  as  mercadorias  constantes  desta  nota  responsabili- 

sando-me  por  todos  os  seus  actos  nella  praticados,  pelos  direitos  devidos  á Fazenda  Nacional  conforme  as  mercadorias  do  mani- 
festo e conhecimento,  por  todas  as  faltas  e descaminho  de  direitos,  independente  de  mais  formalidades  ou  forma  de  processo.  (1). 
Rio  de  Janeiro  em de  de  1900. 


CLAS8E 


15* 


ABTIGO 

DA 

TARIFA 


460 


480 


VALOK  AO  CAMBIO  DE 
12  E DE  ACCOBDO  COM 
O ABT.  14  DAS  D.  P. 
DA  TARIFA  (2) 


474$850 


98?600 


NUMERO 

DAS 

ADDIÇÕES 


MABCAS 


V & B 


NUMEBO  E CONTEÚDO  DOS  VOLUMES 

TAXA 

DIREITOS 

325.  Uma  caixa  contendo:  30  peças 

de  brim  de  algodão  entrançado  pe- 
sando liquido  cento  e setenta  ki- 

los  — 170  — a 

Razão  50  % 

2|000 

340$000 

Dez  dúzias  de  pares  de  meias  de  fio 
de  Escossia,  curtas  de  menos  de 
20  centímetros  de  comprimento  no 

pé  — 10  — a 

60  % 

12$000 

120$000 

J> 

ALTERAÇÃO  EM  VIGOR 

(1)  Autoriso  o despachante  F ou  ao  meu  caixeiro  despachante  F • p^a  d.esÇ,acha 

constantes  desta  nota,  responsabilisando-me  por  todos  os  seus  actos  nella  praticados,  pelos  direitos  ^áoB  LenfaTde  mais  folmaíi- 
forme  as  mercadorias  do  conhecimento  e manifesto,  por  todas  as  faltas  e descaminhos  de  diieit  , P6  . Dezembro  de 

dades  ou  forma  de  processo.  (Lei  n.  651,  de  22  de  Novembro  de  1899,  art.  1.»  - Decreto  n.  3.529,  de  15  de  Dezembio  de 

1899,  art.  6.°). 

(2)  Valor  de  accordo  com  a taxa  media  cambial  do  ultimo  mez  anterior  verificada  essa  medla  pela  Camara  Syndical 
Correctores.  (Lei  n.  3.979,  de  31  de  Dezembro  de  1919,  art.  26  e lei  n.  4.230,  de  31  de  Dezembro  de  1920.  art.  16  V.  Anno 

ção  n.  CCLXXXIX) . 


eis,  Decretos,  Circulares,  Ordens  e Decisões,  relativos  a isenções  de  direitos 
e taxas,  desde  14  de  Novembro  de  1899,  até  31  de  Dezembro  de  1928 


1 — Lei  n.  640,  de  14  de  Novembro  de  1899. 

0 Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra- 


Faço  saber  que  o Congresso  Nacional  decreta  e eu  sanc- 
iono a lei  seguinte  : 


2 — Art . 2.°  — E ’ o Governo  autorisado  : 

r _ * i * 

3 — XI  — A conceder  isenção  de  direitos  de  importa- 
ção de  5.500  metros  de  canos  de  fèrro  galvanisado,  impor- 
tados pela  Camara  Municipal  da  cidade  de  S.  Gonçalo  de 
Sapucahy,  e de  5.200  metros,  pela  Camara  Municipal  da  ci- 
dade do  üurvello,  Estado  de  Minas  Geraes,  para  o abasteci- 
mento de  agua  potável  das  mesmas  cidades . 

• 

4 — Art.  5.°  — Na  vigência  da  presente  lei  : 


5 — 3.°  — Os  maehinismos  para  lavoura  nos  termos  do 
224  §§  27  e 28  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfande- 

'8,  de  1894,  e os  que  forem  destinados  a engenhos  cen- 
8,  materiaes  de  custeio  e peças  so br esal entes,  e os  ma- 
íismos,  seus  sobresalentes  e também  os  materiaes  de 
steio  de  mineração,  importados  directamente  pela  lavou- 
ou  pelas  emprezas  de  mineração,  para  consumo  proprio, 
agarão  sómente  uma  taxa  de  registro  de  5 % do  valor  offi- 
dos  objectos  introduzidos,  ficando  isentos  de  quaes- 
r direitos  alfandegarios. 

6 — § l.°  — Ficarão  sujeitas  á multa  do  dobro  de  di- 
eitos  que  deveriam  ter  pago  as  emprezas  que  tiverem  im- 
ortado  maehinismos  e materiaes  para  uso  alheio. 

7 — § 2.°  — Nos  materiaes  de  custeio  importados  dire- 
amente  pela  lavoura  ou  pelas  emprezas  de  mineração  pa- 

consumo  proprio,  comprehende-se  sómente  as  substan- 
s chimicas  e explosivas,  trilhos  Décauville  para  trans- 
;rte  dos  mineraes,  metalloides  e metaes  simples,  necessa- 
áquelles  trabalhos,  precedendo  sempre  autorisação  do 
ristro  da  Fazenda,  a quem  devem  as  emprezas  requerer 
favores . 

8 — 4.°  — Ficam  Isentos  de  pagamento  de  quaesquer 
postos  de  importação,  expediente  e consumo,  os  livros, 

lelos,  moveis,  machinas  e em  geral  todos  os  objectos  de 
srial  escolar  destinados  ao  ensino  publico  gratuito  em 
,elecimentos  de  instrucção  popular  gratuita,  mantidos 
não  pelo  Governo  Federal  ou  dos  Estados,  ou  por  asso- 
ões  que  possuam  edifício  destinado  para  aquella  ins- 
!o,  precedendo  sempre  autorisação  do  Ministro  da  Fa- 
a quem  deve  ser  requerida  e enviada  a lista  dos  ob- 
"os  que  se  pretende  despachar  livre  de  direito». 

9 — Lei  n.  741,  de  26  de  Dezembro  de  1900. 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra- 

Faço  saber  que  o Congresso  Nacional  Decreta  e sn 

cciono  a segjiinte  lei  ; 


O Congresso  Nacional  decreta  : 


10  — Art.  2.“  — E’  o Governo  autorizado 


li, — IX  — A cobrar  dos  navios  que  se  utilisarem  dos 
portos  em  que  forem  executadas,  á custa  da  União,  obras 
tendentes  ao  melhoramento  das  respectivas  entradas  e an- 
coradouros, a taxa  de  um  a cinco  réis  por  kilogramma  de 
mercadoria  que  for  por  elles  carregada  ou  descarregada, 
segundo  o seu  valor,  destino  ou  procedência. 


12  — XI  — A conceder  dispensa  do  pagamento  de  di- 
reitos á matéria  prima  e ao  material,  importados  do  estran- 
geiro para  as  officinas  do  Instituto  Profissional  da  Capital 
Federal,  mediante  relação' authenticada  pelo  prefeito. 

13  — XII  — A isentar  de  impostos  de  importação,  na 
vigência  da  presente  lei,  as  folhas  estampadas  ou  não,  des- 
tinadas ás  fabricas  de  lactícinios  e directamente  importa- 
das pelos  respectivos  industriaes. 

14  — XIII  — A conceder  isenção  de  direitos  de  impor- 
tação de  3500  metros  de  canno  de  ferro  galvanizado,  im- 
portados pela  Camara  Municipal  da  cidade  de  S.  Gonçalo 
de  Sapucahy,  e de  5200  metros  pela  Camara  Municipal  da 
cidade  do  Curvello,  Estado  de  Minas  Geraes,  para  abasteci- 
mento de  agua  potável  das  mesmas  cidades,  conforme  já 
havia  disposto  o art.  2o,  n.  XI,  da  lei  n.  640.  de  14  de  No- 
vembro de  1899. 


15  — Art.  5o  — Os  15  % ouro  são  elevados  a 25  %, 

dos  quaos  5 % continuarão  a ser  destinados  ao  fundo  de 
garantia . J 

16  — Paragrapho  unico  — O Governo  expedirá  instru- 
cções  a todas  as  repartições  aduaneiras,  de  modo  que  a ar- 
recadação dos  75  % papel  e 25  % ouro,  até  attingir  o cam- 
bio a taxa  de  dez  e meio,  corresponda  exactamente  ao  to- 
tal fixo  de  139  a que  estava  sujeito  o commercio  importa- 
dor quando  em  Janeiro  de  1900  iniciou-se  a cobrança  dos 
15  % ouro,  tomada  para  base  a taxa  cambial  de  7 e meio 

17  — Do  limite  de  10  e meio  para  cima  as  vantagens 
com  a alta  cambial  serão  exclusivamente  do  commercio  im- 
portador, fazendo-se  pura  e simplesmente  a cobrança  de 
75  % e 25  % ouro,  sem  attenção  a-  qualquer  outro  factor. 


18  — Art.  22  — Continua  em  vigor  a disposição  do 
art.  5o,  n.  3,  da  lei  n.  640,  de  14  de  Novembro  de  1899. 
sem  as  limitações  do  § 2.°  desse  artigo,  quanto  ao  material 
de  custeio  importado  pelas  emprezas  de  mineração,  sempr.1 
dependente  de  autorização  do  Ministro  da  Fazenda  a effe- 
ctividade  dos  favores  que  devem  requerer  as  referidas  em- 
prezas para  cada  despacho  de  material  importado  e obsei- 
vado  o que  dispõe  o § 36  do  art’.  2.°  da  Tarifa  das  Alfân- 
degas. 


19  — Art.  26  — Fica  concedida  isenção  de  direito  pa- 





— 174  — 


th  o material  metallico  que  for  importado  pelo  Governo  dò 
Estado  do  Espirito  Santo  e destinado  a 40  kilometros  da 
Estrada  de  Ferro  Sul  do  Espirito  Santo,  em  eonstrucção 
no  mesmo  Estado. 

20  — Art.  27  — Fica  o Governo  autorisado  a isentãr 
de  todos  os  impostos  aduaneiros,  durante  o actual  exercido- 
os  animaes  destinados  aos  jardins  zoòlogicos,  e os  que  fo- 
rem importados  para  exhibiçÕes  zoologicas  e scientif icas . 

21  — Paragrapho  unico  — Os  animaes  de  que  trata 
este  artigo,  que  vierem  a mòrrer,  serão  entregues  aos  mu- 
seus em  cujas  circumscripções  morrerem. 


22 


sil 


Lei  n.  813,  de  23  de  Dezembro  de  1901. 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra- 


23  — Art . 2.°  — E ’ o Governo  autorizado  : 

24  — V - — A cobrar  dos  navios  que  se  utilizarem  dos 
portos  em  que  forem  executadas,  á custa  da  União,  obras 
tendentes  ao  melhoramento  das  respectivas  entradas  e an- 
coradouros, a taxa  de  1 a 5 réis  por  kilogramma  de  merca- 
doria que  fôr  por  elles  descarregada,  segundo  o seu  valor, 
destino  ou  procedência. 

25  — VIII  — A isentar  de.  direitos  o material  importa- 
do pelos  Estados  ou  Municipalidades  com  applieaçâo  ao 
abastecimento  de  agua  e o material  metallico  para  rede  de 
esgoto;  bem  como  as  “road-locomotives”  com  vagões  im- 
portados para  serviço  de  traeçao  em  estradas  sem  trilhos, 
e os  instrumentos  destinados  ao  ensino  profissional  e appa- 
relhos  para  a instrueção  teehnica,  importados  pelos  institu- 
tos de  ensino  profissional  officiaes  dos  Estados  e o mate- 
rial importado  para  os  institutos  profissionaes  mantidos 
p lo  Governo  do  Districto  Federal. 

26  — Paragrapho  unico  — Ficam  isentos  de  impostos 
e outras  quaesquer  contribuições  os  navios  e embarcações 
nacionaes  que  se  empregarem  exclusivamente  na  pesca,  e 
bem  assim  os  apparelhos,  instrumentos  e artigos  importa- 
dos para  exploração  daquella  industria  e para  conserva- 
ção do  pescado. 

27  — Art.  6.°  — Ficam  Isentos  de  impostos  de  impor- 
tação os  instrumentos  da  lavoura  e machinismos  para  fa- 
brico e beneficio  de  produetos  agrícolas  quando  directa- 
mente  importados  por  lavradores  e bem  assim  os  appare- 
lhos para  fabrico  de  lacticinios. 

28  — Paragrapho  unico  — O despacho  para  tal  fim 
será  dado  pelo  Ministro  da  Fazenda,  mediante  lista,  que 
lhe  será  apresentada,  espeeificando  os  objectos,  uma  Vez  ve- 
rificado que  são  importados  directamente  por  lavradores. 

29  — Art.  8.°  — A cobrança  dos  25  %,  ouro,  sobre  a 
importação,  dos  quaes  5 % continuam  a ser  destinados  ao 
fundo  de  garantia,  continuará  a ser  feita  nos  termos  da 
lei  n.  741,  de  26  de  Dezembro  de  1900. 


sil 


30  — Lei  n.  953,  de  29  de  Dezembro  de  1902. 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra- 


Faço  saber  que  o Congresso 
eanceiono  a lei  seguinte  : 


Nacional  decreta  e eu 


31  — Art.  2. 


E’  o Governo  autorizado 


32  — V — -A  cobrar  dos  navios  que  se  utilizarem  dos 
portos  em  que  forem  executadas,  á custa  da  União,  obras 
tendentes  ao  melhoramento  das  respectivas  entradas  e an- 
coradouros, a taxa  de  ara  a cinco  réis  por  kilogramma  de 











A 


mercadoria  que  fôr  por  elles  carregada  ou  descarrega 
segundo  o seu  valor,  destino  ou  procedência. 


A conceder  isenção  na  vigência  da  pi 


Faço  saber  que  o Congresso  Nacional  decreta  e eu 
sanceiono  a lei  seguinte  : 


33  — VII 
sente  lei  : 

34  — t a)  — ■ de  direitos, • â requisição  dos  Governos.de 
Estados  óu  Municipalidades,  ao  material  importado  cc 
applieaçâo  ao  abastecimento  de  aguâ  e material  metallic 
para  installações  das  redes  de  esgotos,  e bem  assip  ao 
terial  metallico  para  illuminação  electrica; 

35  — b)  — do  imposto  de  importação  aos  combust 
res  de  candieiros,  ás  lampadas,  aos  fogões,  fogareiros,  fe 
Tos  de  engommar  e aos  motores,  que  "só  puderem  ser  util 
sados  por  meio  de  álcool,  como  força  illuminativa,  calor 
fica  ou  motriz;  e bem  assim  ao  benzol  que  fôr  importado 
por  fabricantes  de  álcool  para  o fim  de  carburetal-o,  me 
diante  requerimento  despachado  pelos  inspectores  das 
f andegas . 

36  — Paragrapho  unico  — A isenção  de  direitos  coi 
prehende  a totalidade  do  expediente  quando  os  apparelhc 
se  destinarem  á exposição  ou  exposições  que  se  organis 
rem  no  paiz,  officialmente  ou  com  o auxílio  do  Governe 
para  vulgarisar-se  a applieaçâo  industrial  do  álcool; 

37  — c)  — do  imposto  de  importação  aos  instrume 
tos  de  lavoura  e machinismos  destinados  ao  fabrico  e bei 
ficio  de  produetos  agrícolas,  quando  directamente  imi 
tados  por  agricultores  ou  pelas  respectivas  emprezas,  se 
do  o imposto  de  expediente  pago  nos  termos  do  final 
art.  5.°  da  Tarifa  vigente. 

38  — Nesta  isenção  se  comprehendem  os  apparelhc 
para  o fabrico  de  lacticinios,  os  machinismos  e a ossatura 
ou  armação  de  ferro  com  os  seus  pertences  para  a refii 
ção  de  assucar,  distillação  de  álcool  de  canna  e também 
arames  farpados  para  cercas. 

39  — Paragrapho  unico  — O despacho  para  tal 
será-  dado  pelo  Ministro  da  Fazenda,  mediante  lista  que 
será  apresentada  especificando  os  objectos,  uma  vez  vei 
cado  que  são  importados  por  lavradores  ou  emprezas 
pectivas ; 

40  — d)  — de  todos  os  impostos  aduaneiros,  na  vige 
da  desta  lei,  os  animaes  destinados  aos  jardins  zoológico 
e os  que  forem  importados  para  exhibições  zoologicas 
scientif  icas . 

41  — Paragrapho  unico  — Os  animaes,  de  que  trata  i 
lettra  d)  deste  numero,  que  viéretn  a morrer,  serão  entre 
gues  aos  museos  das  respectivas  circumscripções. 


42  — Art.  4.°  — A cobrança  dos  impostos  de  impor 
ção  será  feita  na  razão  de  25  % ouro,  dos  quaes  5 % cor 
nuam  á ser  destinados  ao  fundo  de  garantia,  e de  75 
papel. 


43  — Art.  9.°  — A disposição  do  n.  11  do  art.  3.® 
lei  n.  559  de  31  de  Dezembro  de  1898,  comprehende  as 
tradas  de  ferro  federaes,  estaduaes  e municipaes. 


44  — Art . 11  — As  isnções  de  direitos  concedidas  ; 
los  §§  21,  22  e 23  do  art.  2.°,  das  Tarifas  e disposições  i 
çamentarias  serão  sujeitas  ás  seguintes  restricções  : 

45  — a)  — salvo  os  artigos  de  mercado  que 
nham  applieaçâo  especial  ao  objectivo  do  serviço  qui 
quer  favorecer; 

46  — b)  — salvo  os  artigos  que  tiverem  similare 
industria  nacional,  conforme  a disposição  da  Consol 
ção  das  leis  das  Alfândegas. 

47  — Paragrapho  unico. <—  Na  celebração  de  coi 
ctos  ou  ajustes  para  fornecimentos  ao  serviço  da 
não  será  permittida  a clausula  de  isenção  de  direitos. 

48  — Art . 13  — Ficam  isentas  do  imposto  de  impoi 





> e.de  expediente  as  folhas  estampadas  para  fabricação 
latas  para  manteiga,  directamente  importadas  pelas  fa- 

bricas. 

49  — Art.  14  — Os  beneficios  constantes  do  decreto 
legislativo  n.  7,  de  29  de  Agosto  de  1891,  que  continua 
ei»- vigor,  se  applicam  a Sociedade  Propagadora  de  Scien- 
e Artes,  com  séde  no  edificio  que  pertenceu  á Acade- 
mia de  Commercio  em  Juiz  de  Fóra,  para  o fim  de  con- 
cluir a dita  sociedade  a eonstrucçãq  do  mesmo  edificio  e 
prover-se  dos  objectos  necessários  á completa  installaçâo 
de  seu  instituto  de  ensino . 


50  — Art.  16  — Continuam  em  vigor:  — a disposição 

constante 'do do  art.  29,  da  lei  n.  746, 

de  29  de  Dezembro  de  1900  e bem  assim  o n.  28  do  mesmo 
artigo  na  parte  referente  á isenção  do  imposto  de  impor- 
tação para  o material  destinado  á construcção  de  um  mer- 
cado nos  terrenos  da  praia  de  D Manoel,  na  Capital  Fede- 
ral; ..., 

as  disposições  contidas  no  n.  VIII  do  art.  2.°, 

da  lei  n.  813,  de  23  de  Dezembro  de  1901, 


* 


51  — Lei  n.  1.144,  de  30  de  Dezembro  de  1908. 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra- 


Faço  saber  que  o Congresso  Nacional  decreta  e eu  sanc- 
eiono  a lei  seguinte  : 

52  — Art;  2.°  — E’  o Governo  autorisado  :• 

53  — III  — A cobrar  do  imposto  de  importação  para 
onsumo  25  % em  ouro,  sendo' 5 % para  o fundo  de  garan- 
ta, e 75  % papel . 

54  — IV  — A cobrar  para  o fundo  destinado  ás  obras 
e meljioramentos  dos  portos  executadas  á custa  da  União  : 

55  l.°  — A taxa  de  2 %,  ouro,  sobre  o valor  official 
importação  do  porto  do  Rio  de  Janeiro,  podendo  bai- 

„l-a,  si  assim  julgar  conveniente,  e,  nas  mesmas  condições, 
cobrar  até  a mesma  taxa  de  2 %,  ouro,  na  conformidade 
n.  4 do  art.  7.°  do  decreto  n.  3.314,  de  16  de  Outubro 
1886,  e decreto  n.  4.859,  de  8 de  Junho  do  corrente  anno, 
’»re  o valor  official  da  importação  dos  portos  da  Repu- 
ea,  cuja  construcção  for  pelo  Governo  submettida  ao  re-  j 
en  daquelles  decretos. 

56  — 2.°  — A taxa  de  um  a cinco  réis  por  kilogramma  J 
e mercadoria,  que  for  carregada  ou  descarregada,  segun- 

seu  valor,  destino  ou  procedência  dos  outros  portos. 

67  — VIII  — A conceder  isenção  de  direitos  de  impor- 
ação  ao  material  necessário  para  a construcção  do  edifi- 
'o  para  o Museu  Goeldi,  em  Belém,  do  Pará. 

A dispensa  dos  direitos  será  requisitada  pelo  governa- 
do Estado  ao  Ministério  da  Fazenda. 

58  — IX  — A conceder  isenção  de  direitos  de  impor- 
ão e expediente  aos  cataventos,  poços  tubulares,  bom- 
S,  encanamentos  e mais  accessorios,  destinados  ao  abas- 
imento  de  agua  nos  diversos  municípios  do  Estado  do 

eará  e nos  que  forem  flagellados  pela  seoca,  e que  forem 
portados  pelas  respectivas  camaras  com  o fim  de  entre- 
mos á servidão  publica.  Igual  favor  será  concedido  á 
oa  que  os  importar  por  sua  conta  e para  seu  uso  nos 

"eridos  Estados.  „ . 

A dispensa  dos  direitos,  nesses  casos,  será  solicitada  at> 
aisterio  da  Fazenda  pelos  Intendentes  Municipaes. 

59  _ x — A conceder  isenção  de  imposto  de  importa- 
aos  materiaes,  quer  nietaílicos,  quer  de  ceramica,  ma- 

e apparelhos,  importados  para  o fim  exclusivo  de 
em  empregados  nas  obras  de  abastecimento  de  agua, 
Je  de  esgotos,  illuminação  eléctrica  e viação  urbana  c a 


cidade  de  Florianopolis,  em  Santa  Catharina,  e da  cidade 
de  Barbacena,  em  Minas  Geraes. 

60  — Art.  3.°  — As  modificàções  a que  se  refere  o 
art.  l.°  da  presente  lei,  quanto  á Tarifa  e suas  prelimina-- 
res,  são  as  seguintes  : 

61  — § l.°  — Pagarão  sómente  5 % "ad  valorem”  de 
imposto  de  importação  na  alfandega  os  maehinismos  e ins- 
trumentos para  a lavoura,  inclusive  locomoveis  agrícolas, 
os  adubos  chimicos,  sem  exclusão  do  salitre  do  Chile,  o ara- 
me farpado,  os  desnaturardes  e carburetantes  do  álcool, 
os  toneis  de  ferro  estanhado  para  transporte  de  álcool  e 
apparelhos  destinados  ás  applicações  industriaes  do  álcool, 
quando  estes  objectos  forem  importados  por  syndicatos 
agrícolas-  organjzados  de  conformidade  com  a lei  n.  979, 
de  6 de  Janeiro  de  1903. 

62  — § 2.°  — A isengão  de  direitos  de  que  trata  o § 9o 
do  art.  2.°  das  Disposições  Preliminares  da  Tarifa  não  se 
refere  aos  envoltorios  de  que  trata  o § 18  do  mesmo  artigo, 
não  estando  igualmente  comprehendidos  na  isenção  conce- 
dida por  esta  ultima  disposição  os  envolucros  de  chumbo 
e outros  que  tenham  valor  commercial. 

63  — - Art.  6.°  — Continua  em  vigor  a autorização  da- 
da ao  governo  para  adoptar  uma  tarifa  differencial  para 
um  ou  mais  generos  de  producção  estrangeira,  podendo  a 
reducção  attingir  até  os  limites  de  20  % e que  seja  compen- 
sadora de  concessões  feitas  a generos  de  producção  brasi- 
leira, como  o café. 

64  — Art.  8.°  — Ficam  isentas  de  imposto  de  impor- 
tação e pagarão  o emolumento  de  5 % de  expediente  as 
folhas  estampadas  para  fabricação  de  latas  para  manteiga 
e banha,  directamente  importadas  pelas  fabricas. 

65  — 1 Art.  9.°  — Continua  em  vigor  a disposição  C.  n.  7, 
do  art.  2.°,  da  lei  n.  953,  de  29  de  Dezembro  de  1902, 
aecrescentando-se  : “e  bem  assim  sementes  e exemplares 
de  plantas  vivas,  de  reproductores  finos  de  gado  vaccum, 
cavallar,  lanigero,  muar  e suino”  e também  o arame  galva- 
nizado e ovalado  das  seguintes  dimensões:  18X16  e 19X17. 

66  — Art.  11  — Continua  em  vigor  o art.  16  da  lei 
n.  953,  de  29  de  Dezembro  de  1902,  na  parte  referente  á 
isenção  de  impogto  de  importação  para  todo  o material  .des- 
tinado á construcção  de  um  mereado  nos  terrenos  da  praia 
de  D.  Manoel;  na  Capital  Federal. 

67  — Art.  14  — Cntinuam  em  vigor  as  seguintes  dis- 
posições: n.  XI  do  art.  3o  da  lei  n.  559,  de  31  de  Dezem- 
bro de  1898;  n.  XIII  do  art.  2o  da  lei  n.  640, -de  14  de 
Novembro  de  1899;  n.  VII  do  art.  2o  e o art.  9^  da  lei  n. 
953,  de  29  de  Dezembro  de  1902  e o n.  VII  do  art.  26, 
da  íei  n.  957,  de  30  de  Dezembro  do  mesmo  anno. 

68  Art.  18  — Fica  isento  do  imposto  de  importação 

o trabalho  intitulado  “Através  da  Imprensa”,  que,  em  ho- 
menagem á memória  do  Dr.  Manoel  Victorino  Pereira, 
foi  mandado  imprimir  em  Lisboa  por  uma  commissão  re- 
presentada pelo  Dr.  A.  Coelho  Rodrigues  o outros,  sendo 
a sua  edição  de  1.000  exemplares. 

69  — Lei  n.  1.313,  de  30  de  Dezembro  de  1904. 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra 

SÍ1  : 

Faço  saber  que  o Congresso  Nacional  decretou  e eu 
sancciono  a lei  seguinte  : 

70  Art-  2.°  — E’  o Presidente  da  Republica  auton- 

sado  : 


71  — UI  — A cobrar  do  imposto  de  importação  para 

o consumo  25  % em  ouro,  sendo  5 Jo  para  o fundo  de  ga- 
rantia e 75  % papel.  • , 

72  IV  — A cobrar  para  o fuudo  destinado  as  obras 

de  melhoramentos  dos  portos  executadas  á custa  da  União : 

73  — l.“  — a taxa  de  2 % ouro,  sobre  o valor  official 


— — ' 


mjYt 


■ 


, 

• • ■ 


176  — 


da  importação  do  porto  do  Rio  de  Janeiro  e das  Alfânde- 
gas do  Rio  Grande  do  -Sul,  .exceptuadas  as  mercadorias  de 
que  trata  o n.  2 do  art.  Io; 

74  — 2.°,  — a taxa  de  um  a cinco  réis  por  kilogramma 
de  mercadoria  que  for  carregada  ou  descarregada,  segun- 
do seu  valor,  destino  ou  procedência  dos  outros  portos. 


75  — XII  — A conceder  isenção  de  direitos  aduanei- 


ros 


76  — l.°,  — aos  instrumentos  de  lavoura  e machinis- 
mos  destinados  ao  fabrico  e beneficio  de  productos  agríco- 
las, assim  como  aos  apparelhos  para  o fabrico  de  lactici- 
nios,  directamente  importados  pelos  agricultores  ou  respe- 
ctivas emprezas,  sendo  a taxa  de  expediente  paga  nos  ter- 
mos, do  final  do  art.  5.°  da  Tarifa  vigente; 

77  — 2.°,  — ás  drogas  e utensílios  que  forem  importa- 
dos para  uso  das  associações  ou  ligas  contra  a tuberculose ; 

78  — 3.°,. — ás  sementes  e exemplares  de  plantas  vi- 
vas, de  reproductores  finos  de  gado  vaccum,  cavallar,  muar, 
lanígero  e suino , 

79  — 4.°,  — aos  ovulos  do  bicbo  da  seda. 


80* — Art.  3.°  — Fica  isento  de  direitos,  á requisição 
dos  Governos,  dos  Estados,  dos  Municípios  e do  Districto 
Federal,  o material  importado  para  ser  applicado  pelos 
mesmos  em  suas  obras,  feitas  por  administração  ou  contra- 
cto, e que  tenham  por  fim:  — o saneamento,  embelleza- 
mento,  abastecimento  de  agua,  rêdes  de  esgotos,  calçamen- 
to, inclusive  britadores,  motores  respectivos  e rolos  ou  com- 
pressores para  macadamização,  melhoramento  e conserva- 
ção de  barras  e portos,  construcção  de  fornos  para  incine- 
ração de  lixo,  pontes,  ilíuminaeão,  estradas  de  ferro  e via- 
ção electrica,  inclusive  o que  se  destinar  ao  desenvolvimen- 
to de  forças  para  estes  fins.  Outrosim,  e pela  mesma  fôr- 
ma, é isento  o material  destinado  a laboratorios  de  analy- 
ses  e ao  desenvolvimento  da  instrueção  ministrada  directa- 
mente por  aquelles  governos. 

81  — Art . 4.°  — Fica  isento  de  direitos  o material  im- 
portado para  construcção  de  engenhos  centraes,  assim  co- 
mo para  construcção  e prolongamento  de  estradas  de  ferro 
e obras  de  portos,  quer  executadas  directamente  pelo  Pre- 
sidente da  Republica,  quer  por  concessão  a particulares, 
pagando  5 % de  emolumentos  os  artigos  cuja  taxa  não  fôr 
inferior  a esta.' 

82  — Art.  5.°  — Ficam  isentas  do  imposto  de  impor- 
tação e pagarão  o expediente  de  5 % as  folhas  estampadas 
para  a fabricação  de  latas  para  manteiga  ou  banha,  quan- 
do directamente  importadas  pelos  productores  destes  arti- 
gos. 

83  — Art . 6.°  — . Continua  em  vigor  a disposição  con- 
tida no  art.  2o,  n.  IX,  da  lei  n.  1.144,  de  30  de  Dezembro 
de  1903,  que  isenta  de  direitos  de  importação  e expediente 
os  materiaes  necessários  ao  abastecimento  de  agua  nos  mu- 
nicípios do  Ceará  e outros  Estados  flagellados  pelas  seccas. 

84  — Art.  7.°  : — Aos  indivíduos  ou  emprezas,  que  se 
propuzerem  a realizar  a cultura  racional  e economica  do 
café,  cacau,  fumo,  algodão  e fibras  textis,  animaes  e vege- 
•taes  ,e  proceder  ao  seu  beneficiamento  em  installações  cen- 
•tràes,  convenientemente  montadas,  o Presidente  da  Repu- 
blica concederá  isenção  de  direitos  para  o material  desti- 
nado aós  estabelecimentos  respectivos. 


85  — § l.°  — Si  qs  estabelecimentos  forem  fundados 
por  syndicatos  agrícolas,  organisados  de  accôrdo  com  a lei 
de  6 de  Janeiro  de  1903,  os  materiaes  pagarão  5 % “ad- 
valorem”,  independentemente  de  despacho  do  Ministro  da 
Fazenda,  na  fôrma  daa  leis  alf andegarias . 

86  — § 2.°  — Só  gozarão  das  vantagens  estatuídas  no 
presente  artigo,  as  installações  centraes  e os  productos  nel- 


la  beneficiados,  quando  os  Governos  locaes  dos  Estados  ou 
do  Districto  Federal,  onde  forem  estabelecidas,  lhes. con- 
cederem também  favores. 

87  — Art.  8.°. — Alem  dos  machinismos,  apparelhos  e 
objectos  constantes  do  art.  3.°  das  Preliminares  da  Tarifa, 
quando  os  que  abaixo  vão  discriminados  forem  importados 
por  syndicatos  agrícolas,  organizados  de  conformidade 
com  a lei  n.  '979,  de  6 de  Janeiro  de  1903;  pagarão  somen- 
te 5 % “ad-valorem”  de  impostos  de  importação  : 

88  — l.°,  — locomoveis  agrícolas ; 2.°,  valvulas  de  bor- 
racha para  bombas  de  ar  e para  outras  machinas  de  qual 
quer  fôrma  ou  feitio;  3.°, , telas  de  arame  de  cobre  ou  latão, 
cones  de  papelão  ou  couro  para  turbinas  e peças  compo- 
nentes de  baterías  de  diffusão;  4.°,  escovas  de  arame,  fei 
ou  latão,  ou  raspadeiras  para  limpeza  de  tubos;  5.°,  mane 
metros  para  indicar  pressão  de  vapor  e de  vacuo,  indicado- 
res de  temperatura ; 6.®,  tubos  de  cobre,  ferro  ou  latão,  pa- 
ra caldeiras  e para  apparelhos  de  concentração  e evapora- 
ção; 7.°,  moinhos  para  quebrar  e pulverisar  assucar;  8.°, 
crivos  e seus  supportes  e travessões  para  fornalhas ; 9.°.  ta- 
chas, moendas  e engrenagens  com  os  seus  accessorios;  10°, 
apparelhos  de  movimento  ou  transmissão  comprehendendo 
polias,  eixos,  maneaes,  luvas,  chavetas,  anneis  e collares  de 
suspensão ; 11°,  trilhos,  com  todos  os  seus  accessorios,  gram- 
pos, chapas  de  juneção,  parafusos,  desvios,  contra-trilhos, 
cruzamentos  ou  corações,  agulhas  para  os  desvios  e appa-, 
relhos  de  manobral-os ; 12°,  locomotivas  e vagões  com  sei 
accessorios;  13°,  alambiques  e columnas  distillatorias  cor 
seus  accessorios;  14°,  fôrmas  passadeiras,  crystallizadore 
para  purgar  e refinar  assucar  e cal  especial  para  fabrica 
ção;  15°,  bombas  de  ferro  ou  outro  metal  para  qualquer  li- 
quido ou  massa,  ou  abastecimento  de  agua  quente  ou  friaj 
16°,  vidros  e tubos  de  vidro  para  apparelhos  de  evapora 
ção,  e concentração,  para  indicadores  de  nivel  de  agua  oi 
outro  liquido  dentro  dos  apparelhos  ou  caldeiras;  17°,  ara 
me  farpado  e ovalado  das  seguintes  dimensões:  — 18X18 
e 19X17,  inclusive  moirões  de  ferro  ou  aço  para  cercas 
a os  respeetivos  esticadores;  18°,  os  desnaturantes  e carbi 
retantes  do  álcool ; 19°,  os  toneis  de  ferro,  estanhados,  para 
o transporte  de  álcool,  e os  apparelhos  destinados  ás’appli 
cações  industriaes  do  álcool. 


89  — a)  — Provado  que  o syndicato,  prevalecendo-s 
do  favor  da  lei,  importou  os  objectos  mencionados,  com 
reducção  do  imposto,  para  vendel-os  ou  cedel-os  a pessoáí 
estranhas  á Associação,  será  imposta  a multa  de  3 :000$00C 
aos  importadores,  sendo  pelo  pagamento  responsáveis  sol 
dariamente  os  associados. 

90  — b)  — No  caso  de  reincidência,  a multa  será 
dobro  e o syndicato  será  dissolvido  por  acto  da  admini 
tração  publica. 


“Circular  n.  26,  de  12  de  Julho  de  1905. 


Declaro  aos  Srs.  Chefes  das  repartições  subordinada 
a este  Ministério,  para  seu  conhecimento  e devidos  effeitos 
que,  conforme  communicação  feita  em  officio  n.  42,  de 
do  mez  proximo  findo,  pela  Mesa  da  Camara  dos  Dépi 
tados,  houve  engano  na  impressão  da  lei  n.  1.313,  de 
de  Dezembro  de  1904,  tendo-se  feito  referencia,  no  art. 
dessa  lei,  ao  art.  3°  das  Disposições  Preliminares  da  Tá 
fa,  quando  tal  referencia  era  feita,  no  original,  ao  art. 
das  mesmas  Disposições,  que  é o que  se  relaciona  com 
assumpto  do  dispositivo  da  mencionada  lei”. 

91  — Art.  9.°  — Nas  concessões  de  direitos  de  imj 
tação  permittidas  pela  presente  lei  serão  sempre  respeit 
das  as  disposições  do  decreto  n.  947-A,  de  4 de  Novemt 
de  1890,  podendo  as  companhias  ou  emprezas  que  gozai 
desse  favor,  requerer  a matricula  durante  a vigência 
respectivas  concessões. 

92  — Art.  10  — A disposição  do  art.  2°,  § 9°,  das 
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se- 


liminares  da  Tarifa,  será  observada  de  accordo  com  o 

guinte  addítamento  : 

“Nesta  disposição4  não  se  comprehendem  os  artigos  de 
produeção  nacional  qne  houverem  servido  de  envoltorio 
aos  productos  exportados  do  paiz . ” 


92-A  — Art.  23  — 0 gado  vaccum,  de  córte,  introduzi- 
do pelas  fronteiras  terrestres  fiea  sujeito  ao  mesmo  impos- 
to ápplicado  ao  que  é importado  por  via  marítima,  come- 
çando este  imposto  a ser  cobrado  de  15  de  Fevereiro  em 

deanté. 

93  — Art . 24  — - Continuam  em  vigor  o numero 

• • - e os  artigos ; . . . e 11,  da  lei  n.  1.144. 

30  de  Dezembro  de  1903,  etc.,  etc. 

94  — Lei  n.  1.452,  de  30  de  Dezembro  de  1905. 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra- 


sil : 

Faço  saber  que  o Congresso  Nacional  decreta  e eu 
saneciono  a lei  seguinte  : 

95  ■ — Art.  2.°  — E’  o Presidente  da  Republica  autori-- 

ado  : 

96  — III  — A cobrar  o imposto  de  importação  para 
onsumo,  de  accordo  com  as  leis  vigentes,  da  seguinte  for- 
ma : 

97  — a)  — 50  % em  papel  e 50  % em  ouro,  sobre  as 
-mercadorias  constantes  dos  ns.  1,  9,  23,  24  (excepto  armi- 

io,  castor,  lontra  e semelhantes,  marroquins,  camurças  e 
lellicas),  30,  41,  52,  53  (excepto  presuntos,  paios,  chouri- 
ços, salames  e mortadellas)  60,  63,  69,  91,  93,  98,  99,  100, 
02,  104,  106,  109,  115,  123  (excepto  azeite  ou  oleo  de  oli- 
ira  ou  doce),  124  (que  pagarão  as  taxas  da  Tarifa),  137, 
9,  172,  178  (com  relação  aos  ácidos  muriatico,  nitrico  e 
ico  impuros)  179  (excepto  as  aguas,  naturaes  de  uso 
rapeutieo),  196,  204,  213  (sómente  quanto  ao  chlorureto 
sodio),  227,  228,  259,  279,  280,  326,  330,  410  (excepto 
ias  dó  Chile,  da  Italia  e semelhantes,  próprias  para  cha- 
e tecidos  semelhantes),  437,  465,  468',  469  (ceroulas, 
risas,  eollarinhos  e punhos  de  algodão),  470,  472,  473; 
(excepto  belbutes,  belbutinas,  bombazinas  e velludos), 
(excepto  alpacas,  damascos,  merinós,  cachemiras,  gor- 
‘róes,  riscados  royal,  setim  da  China,  tonquim,  risso  ou 
Iludo  de  lã  e tecidos  semelhantes  não  classificados),  517, 
538  (sómente  quanto' ao  brim  e á cregoella),  547,  562 
roulas,  camisas,  eollarinhos . e punhos  de  linho),  563, 
(excepto  papel  para  escrever  ou  para  desenho  de  qual- 
er  qualidade,  branco  ou  de  cores;  papel  para  impressão 
typographia ; papel  de  seda,  branco  ou  de  cores,  para 
piar  cartas  e sem  eolla  e o oleado,  carbonisado,  oriental, 
arroz,  da  China,  vegetal  e semelhantes ; papel  com  lha- 
“ de  ouro  ou  prata  falsos  para  flores ; massa  de  qualquer 
'lidade  para  a fabricação  de  papel),  613,  620.  625,  641, 
703,  732,  749,  751.  757,  805  (carros  de  estradas  de  fer- 
e pertences)  e 1.060  das  Tarifas  das  Alfândegas,  a que 


refere  o decreto  n.  3.617,  de  19  de  Março  de  1900; 

98  — b)  — 65  % papel  e 35  % ouro,  sobre  as  demais 
cadorias  não  mencionadas  na  lettra  antecedente. 

99  — Os  50  % ouro,  serão  cobrados  emquanto  o cam- 
se  mantiver  acima  de  15  d.  por  1$,  por  30  dias  conse- 

os,  e,  do  mesmo  modo,  só  deixarão  de  ser  cobrados 
is  que,  pelo  mesmo  prazo,  elle  se  mantiver  abaixo  de 
_.  Para  o effeito  desta  disposição  tomar-se-ha  a média 
tâia  cambial  durante  os  30  dias. 

100  — Si  o cambio  baixar  a 15  d.  ou  menos,  eobrar-se- 
do  imposto  de  importação  sobre  as  mercadorias  de  que 

ta  a lettra  A 65  % em  papel  e 35  % em  ouro . 

101  _ IV  _ A cobrar  para  o fundo  destinado  ás  obras 
melhoramentos  dos  portos,  executadas  á custa  da  União: 

102  — 1.°,'—  a taxa  até  2 %,  ouro,  sobre  o valór  offi- 


ciai  da  importação  do  porto  do  Rio  de  Janeiro  c das  Alfân- 
degas do  Rio  Grande  do  Sul,  exceptuadas  as  mercadorias 
de  qile  trata  o n.  2 do  art.  Io; 

^•93  ~ 2.°,  a taxa  de  um  a cinco  réis  pór  kilogramraa 
de  mercadorias  que  forem  carregadas  ou  descarregadas, 
segundo  o seu  valor,  destino  ou  procedência  dos  outros 
portos . 

194  — VI  — A modificar  a tarifa  aduaneira  para  o 
fim  de  diminuir  o imposto  de  importação  a que  estão  sujei- 
tos os  assueares  estrangeiros  em  sua  entrada  no  paiz,  redu- 
zindo a taxa  actual  ao  minimo  possível  attendendo  a varia- 
ção da  taxa  cambiab  de  modo  a ficar  efficazmente  protegi- 
do o mercado  interno. 

105  — a)  — a reducção  da  taxa  não  se  applicará  aos 
assueares  originarios.de  paizes  que  premiarem,  directa  ou 
indirectamente,  a produeção  ou  a exportação; 

106  — b)  — o Governo  poderá  alterar  a nova  taxa, 
si  a necessidade  da  defesa  do  mercado  interno  o exigir. 

107  — XIV  — A conceder  isenção  de  direitos  adua- 
neiros : 

108  — l.°  — Aos  instrumentos  de  lavoura  e machinis- 
mos  destinados  ao  fabrico  e beneficio  de  productos  agríco- 
las, assim  como  aos  apparelhos  para  fabrico  de  lacticinios, 
directamente  importados  pelos  agricultores  ou  respectivas 
eínprezas,  e machinismos  e apparelhos  para  montagem  de 
xarqueadas  e fabrico  de  adubos,  sendo  a taxa  de  expedien- 
te paga  nos  termos  do  final  do  art.  5.°  da  Tarifa  vigente. 

109  — 2.°  — A’s  drogas  e utensílios  que  forem  impor- 
tados para  uso  das  associações  ou  ligas  contra  a tubercu- 
lose. 

HO  — 3.°  — A's  sementes, e aos  exemplares  de  plantas 
vivas,  de  reproduetores  finos  de  gado  vaccum,  cavallar, 
muar,  lanígero  e suino. 

llí  — 4.®  — Aos  ovulos  do  bicho  da  seda. 

111-A  — 5.°  — r Ao  material  importado  pela  Companhia 
Estrada  de  Ferro  Leopoldina  para  os  prolongamentos,  cus- 
teio e melhoramentos  das  suas  linhas  ferreas,  sómente  para 
objectos  que  não  tiverem  similares  na  produeção  nacional. 
Gosarão  do  mesmo  favor  todas  as  estradas  de  ferro  que  te- 
nham feito  ou  fizerem,  nos  fretes  de  generos  de  produeção 
nacional,  reducções  equivalentes  ás  feitas  por  aquella  com- 
panhia, pagando  10  % de  expediente . 

112  — 6.°  — A’s  embarcações  de  remo  e vela  destina- 
das exclusivamente  ao  “sport”  náutico,  com  bancos  move- 
diços e seus  accessorios,  remos,  velas,  forquetas, -croques, 
braçadeiras,  mastros,  macas,  cannas  de  leme,  gíiarda-pa- 
trões,  fios  de  barcas  para  driças,  escotas,  etc.,  importados 
directamente  pelos  clubs  de  regatas. 

113  — 7.°  — Ao  material  importado  para  a constru- 
cção  de  engenhos  centraes,  assim  como  para  a construcção 
e prolongamento  de  estradas  de  ferro  e obras  de  portos, 
por  concessão  a particulares,  pagando  10  % da  taxa  de  ex- 
pediente os  artigos  cuja  taxa  não  for  inferior  a esta. 


114  — 8.°  — A’s  folhas  estampadas  para  a fabricação 
de  latas  para  manteiga  ou  banha,  quando  directamente  im- 
portadas pelos  produetores  déstes  artigos,  que  pagarão 
10  % de  expedienre. 

115  — - 9.6  — Ao  material  importado  por  Indivíduos  ou 
«mprezas  que  se  propuzerem  a realizar  a cultura  racional 
e economica  do  café,  cacáo,  fumo,  algodão  e fibras  textis. 
animaes  e vegetaes.  e procecfer  ao  seu  beneficiamento  em 
installações  centraes,  convenientemente  montadas;  promo- 
vendo também  o Presidente  da  Republica,  junto  ás  estradas 
de  ferro  federaes  e ás  companhias  dç  navegação  subvencio- 
nadas ou  de  qualquer  outra  fôrma  auxiliadas  pelo  Estado, 
uma  reducção  razoavel  nas  tarifas  de  transporte  para  os 
productos  beneficiados  nesses  estabelecimentos. 

116  — a)  Si  os  estabelecimentos  forem  fundados 
por  syndieatos  agrícolas,  organizados  de  accordo  com  a lei 
de  6 de  Janeiro  de  1903,  os  materiaes  pagarão  5 % “ad  va- 
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lorem”,  independentemente  de  despacho  do  Ministro  da 
Fazenda,  na  forma  das  leis  alfandegárias. 

117  — b)  — Só  gosarão  das  vantagens  estatuídas  no 
presente  artigo  as  installações  centraes  e os  produetos  nel- 
las  beneficiados,  quando  os  governos  locaes  dos  Estados  ou 
do  Districto  Federal,  onde  forem  .estabelecidas,  lhes  conce- 

. derem  também  favores. 

118  — 10  — A quaesquer  machinismos  e Instrumentos 
importados  pelos  Estados,  municípios  e particulares,  que  se 
destinem  ás  suas  fabricas  de  sericicultura,  desde  que  em- 
preguem na  fiação  e tecelagem  unicamente  casulos  de  pro- 
ducção  nacional. 

119  — 11  — Aos  objectos  destinados  ao  Museu  Goeldi, 
no  Estado  do  Pará,  e aos  importados  pelos  governos  dos 
Estados  para  as  colonias  indígenas  e eivilisação  dos  indios. 

120  — 12  — A’  requisição  dos  governos  dos  Estados, 
dos  municípios  e do  Districto  Federal,  pagando  10%  de 
expediente,  ao  material  importado  pará  ser  applicado  pe- 
los mesmos  em  suas  obras,  feitas  por  administração  ou  con- 
tracto, e que  tenham  por  fim  o saneamento,  embellezamen- 
to,  abastecimento  de  agua ; ao  material  metallico  para  re- 
des de  esgotos;  ao  material  para  calçamento,  inclusive  bri 
tadores,  motores  respectivos  e rolos  ou  compressores  para 
macadámização,  melhoramentos  e conservação  de  barras 
e portos,  construeção  de  fornos  para  incinçração  do  lixo, 
pontes,  illuminação,  estradas  de  ferro  e viação  electrica, 
inclusive  o que  se  destinar  ao  desenvolvimento  de  força 
para  estes  fins;  ao  destinado  a laboratorios  de  analyses; 
á mobilia  e ao  material  escolar  importados  pelos  mesmos 
governos;  ao  material  para  colonias  correcionaes  e casas 
de  prisão  com  trabalho ; aos  animaes  e material  destinados 
aos  corpos  de  policia  e de  bombeiros,  á praticagem  de  por- 
tos e,  finalmente,  a todo  aquelle  que  for  de  immediata  ne- 
cessidade ou  utilidade  dos  governos  dos  Estados,  dos  mu- 
nicípios e do  Districto  Federal  ou  das  respectivas  reparti- 
ções. 

A mesma  isenção  e para  os  mesmos  fins  poderá  ser  con- 
cedida pelo  Governo  da  União  para  serviços  de  sua  compe 
tencia . 

121  — 13  — Aos  canos  e a todo  o material  cerannco 
necessário  para  serviços  de  esgotos  nos  Estados  da  Bahia, 
Ceará,  Maranhão,  Pernambuco,  Santa  Catharina  e Ama- 
zonas . 

122  — 14  — Aos  materiaes  necessários  ao  abastecimen- 
to de  agua  nos  municípios  do. Ceará  e de  outros  Estados 
flagellados  pela  secca,  continuando  em  vigor  a disposição 
contida  no  art . 2o,  n . IX,  da  lei  n . 1.144,  de  1903 . 

123  — 15  — Aos  motores,  carburadores,  fogões,  foga- 
reiros, lampadas  e quaesquer  utensílios  que  utilizem  como 
combustível  o álcool  puro,  carburetado  ou  desnaturado,  pa- 
gando 10  % de  expediente . 

124  — 16  — Aos  animaes  destinados  aos  jardins  zoolo 
bicos  e aos  que  forem  importados  para  exhibições  zoologi- 
cas  e spientificas . 

Paragrapho  unico  — Ós  animaes  de  que  trata  este  nu- 
mero, uma  vez  mortos,  serão  entregues  aos  museus  das  res- 
pectivas eircurascripções. 

. 125  — Art.  3.°  — - Pagarão  sómente  5 % “ad  valorem” 
de  impostos  de  importação  : 

126  — l.°,  — locomoveis  agrícolas; 

127  — 2.°,  — valvulas  de  borracha  para  bomba  de  ar  e 
para  Outras  machinas  de  qualquer  fórma  ou  feitio; 

128  — 3.°,  — télas  de  aráme  de  cobre  ou  latão,  cones 
de  papelão  -ou  couro  para  turbinas  e peças  componentes  'de 
baterias  de  dif fusão; 

129  — 4.°,  — escovas  de  arame,  ferro  ou  latão,  ou  ras- 
padeiras para- limpeza  de  tubos; 

130  — 5.°>  — manómetros  para  indicar  pressão  de  va- 
por e de  vacuo,  indicadores  de  temperatura ; 


131  — 6.°,  — .tubos  de  cobre,  ferro  ou  latão,  para 
deira  e para  apparelhos  de  concentração  e evaporação; 

132  — ■ 7.&,  — moinhos  para  quebrar  e pulverisar  ass 

car; 

133  — 8.°,  — crivos  e seus  supportes  e travessões  pa: 
fomalhas ; 

134  — 9.°,  — tachas,  moendas  e engrenagem  com  ò 
seus  accessorios; 

135  — 10°,  — • apparelhos  de  movimento  ou  transm' 
são,  comprehendendo  polias,  eixos,  mancaes,  luvas,  cha\ 
tas,  anneis  e collares  de  suspensão ; 

136  — 11°,  — trilhos  com  todos  os  seus  accessorios 
grampos,  chapas  de  juncçao,  parafusos,  desvios,  contra-tr 
lhos,  cruzamentos  ou  corações,  agulhas  para  desvios  e a- 
parelhos  de  manobraí-os; 

137  — 12°,  — - locomotivas  e vagões  com  seus  accesso 
rios  ; 

138  — 13°,  — alambiques  e columnas  distillatorias  cov 
seus  accessorios; 

139  — 14°,  — fôrma  e passadeiras,  crystalizadores  p~ 
ra  purgar  e refinar  assucar  e cal  especial  para  fabricação 

140  — 15®,  — bombas  de  ferro  ou  outro  metal  par 
qualquer  liquido  ou  massa,  ou  abastecimento  de  agua  que 
te  ou  fria; 

141  — 16°>  — vidros  e tubos  de  vidro  para  apparel 
de  evaporação  e concentração,  para  indicadores  de  ni 
de  agua  ou  outro  liquido  dentro  dos  apparelhos  ou  calde' 

142  — 17°,  — arame’  farpado  e o ovalado,  sendo 
ultimo  das  seguintes  dimensões:  18X16  e 19X17>  inclusi 
moirÕes  de  ferro  ou  aço  para  cercas  e os  respectivos 
cadores;  • 

143  — 18°,  — os  desnaturantes  e carburetantes  do 
cool  ; 

144  — 19°,  — os  toneis  de  ferro,  estanhados,  para 
transporte  de  álcool,  e os  apparelhos  destinados  ás  applie 
ções  industriaes  do  álcool; 

145  — • 20°,  — ferramentas,  enxadas  e fouces  desti 
das  á lavoura ; quando  os  machinismos,  apparelhos  e ob_ 
ctos  acima  discriminados  forem  nnportados  por  syndicat 
agricolas  ou  directamente  pelos  agricultores,  gerentes  d 
emprezas  agricolas,  proprietários  de  campos  de  criação 
bem  assim  pelos  goyernos,  dos  Estados  e dos  municípios. 

146  — Paragrapho  unico  — .Provado  que  o syndicat 
prevalecendo-se  do  favor  da  lei,  importou  qualquer  dos 
jectos  mencionados,  com  a reducção  do  imposto,  para  v 
del-os  du  cedel-os  a pessoa  estranha  á associação,  será 
posta  a multa  de  3:000$  aos  importadores,  sendo  pelo  pa 
mento  responsáveis  solidariamente  os  associados. 

No  caso  de  reincidência,  a multa  será  do  dobro  e o s: 
dioato  será  dissolvido  por  acto  da  administração  publica. 

147  — Art,  4.°  — Ficam  comprehendidos  entre  os  p 
duetos  chimicos  a que  se  referem  o § 30  do  art.  2o  e o 
5“  das  Disposições  Preliminares  da  Tarifa  em  vigor  o ac* 
sulfurico,  acido  tartarieo,  tannino,  bisulfito  de  potassa  e 
fermentos  seleceionados,  quando  forem  importados  p 
sociedades  de  agricultura,  syndicatos.  agricolas  ou  sim_ 
agricultores. 

148  — Art.  5.°  — Na  concessão  das  isenções  de 
tos  de  importação,  permittidas  pela  presente  lei,  serão 
pre  respeitadas  ás  disposições  do  decreto  n.  947-A, 
de  Novembro  de  1890,  applicaveis  no  caso  de  carros 
estradas  de  ferro  e “tramways” . 

149  -r-  Art.  18  ~ Continua  em  vigor  a disposição 
art.  6o  da  lei  n.  1.144,  de  30  de  Dezembro  de  1903,  q 
refere  á tarifa  differencial  compensadora  de  cone; 
feitas  a generos  nacionaes,  podendo  a compensação  _ 
der-se  aos  seguintes  artigos:  machinas  de  escrever,  ca1 
frigorificas,  pianos,  balanças  e moinhos  de  vento.  * 
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Art.  19  — Fieam  revogadas  as  disposições  em  contra- 

150  — Lei  n.  1.616,  de  30  de  Dezembro  de  1906. 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra 

ii  : 

. Faço  saber  que  o Congresso  Nacional  decreta  e eu  sanc- 
ciono  a lei' seguinte  : 

151  — Art.  2.°  — Em  relação  ao  modo  da  cobrança 
do  imposto  de  importação  para  consumo,  vigorará  o dis- 
posto no  ni  in  do  art.  2o  da  lei-n.  1.452,  de  30  de  Dezem- 
bro de  1905,  apenas  com  as  seguintes  alterações:  l.°,  quan- 
to ás  mercadorias  do  n.  124  da  Tarifa,  observar-se-ha  o 
que  dispõe  a lei  n.  1.499,  de  1 de  Setembro  de  1906;  2.°, 
quanto  á quota  de  50  %,  ouro,  será  cobrada  emquanto  o 
cambio  se  .mantiver  acima  de  14  d.  por  1$  por  30  dias  con- 
secutivos, só  deixando  de  o ser  depois  que,  pelo  mesmo  pra- 
zo, elle  se  mantiver  abaixo  de  14  d.,  tomada  para  esse  fim 
a média  da  taxa  durante  30  dias  e passando  a cobrar-se 
35  %,  ouro,  desde  que  o cambio  baixe  a 14  d.  ou  menos. 

152  — Art.  3.°  — E’  o Presidente  da  Republica  auto- 
rizado : 

153  — - III  — A cobrar  para  o fundo  destinado  ás  obras 
de  melhoramentos  dos  portos,  executados  á custa  da 

. União;  • ^ ’ 

154  — l.°>  — a taxa,  até  2 %,  ouro,  sobre  o valor  offi- 
cial  da  importação  do  porto  do  Rio  de  Janeiro  e das  Al- 
fândegas do  Rio  Grande  do  Sul,  exeeptuadas  as  mercado- 
rias de  que  trata  o n.  2 do.  art.  Io,  podendo  estender  a co- 
brança da  mesma  taxa  nas  mesmas  condições  aos  demais 
portos  e ás  fronteiras  da  Republica,  desde  que  se  resolva 
a emprehender  systematicamente  as  obras  de  melhoramen- 

> .tos  dos  mesmos  portos  em  geral  e dos  rios  navegáveis. 

156  — 2.°,  — a taxa  de  um  a cinco  réis  por  kilogramma 
e mercadorias  que  forem  carregadas  ou  descarregadas, 
gundp  o seu -valor,  destino  ou  procedência  dos  outros  por- 
os. 

• -156  — XIII  — A conceder  isenção  de  direitos  adua- 

íeiros  : 

157  -v-  1.®  — Aos  instrumentos  de  lavoura  e machinis- 
ios  destinados  ao  fabrico  e beneficio  de  productos  agríco- 
las, assina  como  aos  apparelhos  para  o fabrico  de  lactici- 
» nios,  directamente  importados  pelos  agricultores  ou  respe 

stivas  emprezas,  e machinismps  e apparelhos  para  monta- 
. _gem  de  Xarqueadas  e para  o fabrico  de  adubos  e de  celíu- 
" jse  de  bagaço  de  eanna  de  assucar,  pagando  5 % de  expe- 
ente. 

168  — 2.°  — A’s  drogas  e utensílios  que  forem  impor- 
los  para  uso  das  associações  ou  ligas  contra  a tuberculo- 
se. 

159  — 3.°  — A’s  sementes  e aos  exemplares  de  plantas 
ivas,  aós  reproductores  finos  de  gado  vaecum,  ca^vallar, 
mar.  lanígero  e suino. 

160  — 4.°' — Aos  ovulos  do  bicho  de  seda. 

161  — 5.°  — Ao  material  importado  pela  Companhia 
ta  Estrada  de  Ferro  Leopoldina  para  os  prolongamentos, 

teio  e hhelhoramehtos  das  suas  linhas  ferreas,  sómente 
ira  objectos  que  não  tiverem  similares  na  producção  na- 
ional.  Gofearão  do  mesmo  favor  todas  as  estradas  de  ferro 
5 tenham  férto  ou  fizerem,  nos  fretes  de  generos  de  pro- 
_3ção  nacional,  reducções  equivalentes  ás  feitas  por 
juellá  companhia,  pagando,  como  esta,  10  % de  expedien- 
6"  as.  taxas  especiaes  para  construcção  dos  portos . Esta 
ida  vigorará  até  que  o Governo  promova  o disposto  no 
.IX— 3o. 

162  — 6.°'—  A’s  embarcações  de  remo  e vela  destina- 
: exdusivamente  ao  sport  náutico,  com  bancos  movedi- 
e ‘seus  accessorios,  remos,  velas,  forquetas,  croques,  bra- 

1 eiras,  mastros,  macas,  cannas  de  leme,  guarda-patioes. 
de  •barcas  para  driças  e escotas,  importados  dne<  fl- 
uente pelos  clubs  de  regatas. 


163  — 7.°  — Ao  material  importado  para  a constru- 
cção de  engenhos  centraes,  assim  como  para  a construcção 
e prolongamento  de  estradas  de  ferro  e obras  de  portos, 
por  concessão  a particulares,  pagando  5 % da  taxa  de  ex- 
pediente os  artigos,  cuja  taxa  não  for  inferior  a esta. 

164  — 8.®  — • A’s  folhas  estampadas  e accessorios  para 
a fabricação  de  latàs  para  manteiga,  banha,  toucinho,  do- 
ces ou  carnes,  quando  directamente  importados  pelos  pro- 
ductores  destes  artigos,  que  pagarão  5 % de  expediente. 

165  — 9.®  — Ao  material  importado  por  indivíduos  ou 
emprezas  que  se  propuzerem  realizar  a cultura  racional  e 
economica  do  café,  cacáo,  fumo,  algodão  e fibras  textis, 
animaes  e vegetaes,  e a proceder  ao  seu  beneficiam ento  em 
installações  centraes,  convenientemente  montadas;  promo- 
vendo também  o Presidente  da  Republica,  junto  ás  estra- 
das de  ferro  federaes  e ás  companhias  de  navegação  sub- 
vencionadas ou  de  qualquer  outra  forma  auxiliadas  pelo 
Estado,  uma  reducção  razoável  nas  tarifas  de  transporte 
para  os  productos  beneficiados  nesses  estabelecimentos. 

166  — r-  a). — si  os  estabelecimentos  forem  fundados  por 
syndicatos  agrícolas,  organizados  ‘de  accordo  com  a lei  n. 
979,  de  6 de  Janeiro  de  1903,  os  materiaes  pagarão  5 % 
,ad  valorem”,  independentemente  de  despacho  do  Ministro 
da  Fazenda,  na  forma  das  leis  alfandegarias . 

167  — b)  — só  gozarão  das  vantagens  estatuídas  no 
presente  artigo  as  intallações  centraes  e os  productos  nel- 
las  beneficiados,  quando  os  governos  locaes  dos  Estados 
ou  do  Districto  Federal,  onde  forem  estabelecidas,  lhes  con- 
cederem também  favores. 

168  — 10.  — A quaesquer  machinismos  e instrumen- 
tos importados  pelos  Estados,  municípios  e particulares, 
que  se  destinem  ás  suas  fabricas  de  sericicultura,  desde  que 
empreguem  na  fiação  e tecelagem  unicamente  casulos  de 
producção  nacional. 

169  — 11.  — Aos  objectos  destinados  ao  Museu  Goeldi, 
no  Estado  do  Pará.  * e aos  importados  pelos  governos  dos 
Estados  para  as  colonias  indígenas  e civilização  dos  indios. 

170  — 12.  — A’  requisição  dos  governos  dos  Estados, 
dos  municípios  e do  Districto  Federal,  pagando  5 % de  ex- 
pediente, ao  material  importado,  para  ser  applicado  pelos 
mesmos  em  suas  obras,  feitas  por  administração  ou  contra- 
cto, e que  tenham  por  fim  o saneamento,  embellezamento. 
abastecimento  de  agua;  ao  material  metallico  para  rede  de 
esgotos ; ao  material  para  calçamento,  inclusive  britadores, 
motores  respectivos  e rolos  ou  compressores  para.  macada- 
mização,  melhoramentos  e conservação  de  barras' e portos; 
construcção  de  fornos  para  incineração  do  lixo,  pontes,  illu- 
minação,  estradas  de  ferro  e viação  electrica,  inclusive  o 
que  se  destinar  ao  desenvolvimento  de  força  para  estes 
fins;  ao  destinado  a laboratorios' de  analyses;  á mobilia  e 
ao  material  escolar  importados  pelos  mesmos  governos;  ao 
material  para  colonias  correccionaes  e casas  de  prisão  com 
trabalho ; aos  animaes  e material  destinados  aos  corpos  de 
policia  e de  bombeiros;  ao  material  necessário  á pratica- 
gem  de  portos  e á desobstrucção  de  baixios  e canaes  e,  fi- 
nalmente, a todo  aquelle  que  for  de  immediata  necessidade 
ou  utilidade  dos  governos  dos  Estados,  dos  municipios  e do 
Districto  Federal  ou  das  respectivas  repartições. 

A mesma  isenção  e para  os  mesmos  fins  poderá  ser 
concedida  pelo  Governo  da  União  para  serviços  de  sua  com- 
petência . 

171  — 13.  . — Aos  canos  e a todo  o material  cerâmico 
necessário  para  serviços  de  esgoto  .nos  Estados  da  Bahia, 
Ceará,  Maranhão,  Pernambuco,  Santa  Catharina,  Amazo- 
nas, Rio  Grande  do  Sul  e Paraná  e na  cidade  de  Nitkeroy, 
no  Estado  do  Rio  de  Janeiro  (nos  termos  do  decreto  n. 
947- A,  de  1890) . 

172  — 14.  — A’s  machinas  de  elevação  de  agua.  de 
qualquer  systema,  comprehendido  o respectivo  motor;  aos 
cataventos,  poços  tubulares,  bombas,  encanamentos  e mais 
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aotessorios  destinados  ao  abastecimento  de  agua  aos  diver- 
sos municípios  do  Estado  do  Ceará  e nos  que  forem  flagel- 
íados  pela  seoca,  e que  forem  importados  pelas  respectivas 
camaras  com  o fim  de  entregal-os  á servidão  publica . Igual 
favor  será  concedido  á pessoa  que  os  importar  por  sua  con- 
ta e para  seu  uso,  nos  referidos  Estados. 

173  • — A dispensa  dos  direitos,  nesses  casos  incluido 
o de  expediente,  será  solicitada  ao  Ministro  da  Fazenda 
pelos  intendentes  municipaes. 

174  — -15.  — Aos  motores,  carburadores,  fogões,  foga- 
reiros, lampadas  e quaesquer  utensílios  que  utilizem  como 
combustível  o álcool  puro,  carburetado  ou  desnaturado,  pa- 
gando 10  % de  expediente . 

175  — 16.  — Aos  animaes  destinados  aos  jardins  zoo- 
logicos  e aos  que  forem  importados  para  exhibições  zoolo- 
gicas  e scientificas. 

Paragrapho  unico  - — Os  animaes  de  que  trata  este  nu- 
mero, uma  vez  mortos,  serão  entregues  aos  museus  das  res- 
pectivas circumscripções. 

176  — 17.  — Na  vigência  desta  lei,  as  bolas,  redes  e 
outros  objeetos  necessários  aos  jogos  de  foot-ball,  crikets  e 
tennis,  importados  directamente  pelos  clubs  de  sports. 

177  — 18 . — Ao  material  destinado  á eonstrucção  do 
mercado  da  praia  D.  Manoel,  na  Capital  Federal. 

178  — 19 . — Aos  apparelhos  destinados  á illuminação 
e ao  movimento  pelo  álcool. 

179  — XIV  — A decretar,  si  o julgar  conveniente,  a 
cobrança  integral  dos  direitos  aduaneiros  em  ouro  sobre  as 
mercadorias  constantes  dos  ns.  124,  130,  131  e 136  da  Ta- 
rifa (bebidas  alcoólicas) . 

180  — Art.  4.°  — Continua  em  vigor  o art.  3o  da  lei 
n,  1.452,  de  30  de  Dezembro  de  1905,  assim  modificado: 

181  — Pagarão  sómente  5 % “ad  valorem”,  de  direitos 
de  importação,  além  dos  artigos  mencionados  no  art.  2o 
§§  33  e 36  das  Preliminares  da  Tarifa,  do  fio  (arame)  liso, 
galvanizado  ou  não,  n.  7,  para  cercas,  e n.  14,  para  enfar- 
dar algodão,  forragens  e outros  productos  agrícolas,  do  fio 
proprio  para  empa  de  videiras,  mais  os  seguintes  : 

182  — l.°,  — locomoveis  agrícolas ; 2.°,  valvulas  de 
borracha  para  bomba  de  ar  e para  outras  machinas  de 
qualquer  fôrma  ou  feitio ; 3.°,  telas  de  arame  de  cobre  ou 
latão,  cones  de  papelão  ou  couro  para  turbinas  e peças  com- 
ponentes de  baterias  de  diffusão;  4.°,  escovas  de  arame, 
ferro  ou  latão,  ou  raspadeiras  para  limpeza  de  tubos;  5.°, 
manómetros  para  indicar  pressão  de  vapor  e de  vaeuo,  in- 
dicadores de  temperatura ; 6.°,  tubos  de  cobre,  ferro  ou  la- 
tão,. para  caldeira  e apparelhos  de  concentração  e evapora 
cão;  7.°,  moinhos  para  quebrar  e pulverizar  assucar;  8.°, 
crivos  e seus  supportes  e travessões  para  fornalhas;  9.°,  ta- 
xas, moendas  e engrenagem  com  os  seus  accessorios;  108, 
apparelhos  de  movimento  ou  transmissão,  comprehendendo 
polias,  eixos,  mancaes,  luvas,  chavetas,  armeis  e collares  de 
suspensão ; 11°,  trilhos  com  todos  os  seus  accessorios,  gram- 
pos, chapas  de  juneção,  parafusos,  desvios,  contratrilhos, 
cruzamento  ou  corações,  agulhas  para  desvios  e apparelhos 
de  manobral-os;  12°,  locomotivas  e vagões  com  seus  acces- 
sorios; 13°,  alambiques  e columnas  destillatorias  com  seus 
accessorios;  14°,  fôrmas  e passadeiras,  crystallizadores  pa- 
ra purgar  e refinar  assucar  e cal  especial  para  fabricação, 
15°,  bombas  de  ferro  ou  outro  metal  para  qualquer  liquido 
ou  massa,  ou  abastecimento  de  agua  quente  ou  fria;  168, 
vidros  e tubos  de  vidro  para  apparelhos  de  evaporação  e 
concentração,  para  indicadores  de  nivel  de  agua  o.u  outro 
liquido  dentro  dos  apparelhos  ou  caldeiras ; 17°,  arame  far- 
pado e o ovalado,  sendo  este  ultimo  das  seguintes  dimen- 
sões: 18X16  e 19X17,  inclusive  moirões  de  ferro  ou  aço 
para  cercas  e os  respectivos  esticadores;  18°,  os  desnatu- 
rantes  e carburetantes  do  álcool';  19°,  os  toneis  de  ferro, 
estanhados,  para  o transporte  de  álcool  e os  apparelhos 
destinados  ás  applicações  industriaes  do  álcool ; 20°,  ferra 


mentas,  enxadas  e fouces  destinadas  á lavoura;  quando  os 
machinismos,  apparelhos  e objeetos  acima  discriminados 
forem  importados  por-  syndicatos  agrícolas  ou  directamen- 
te pelos  agricultores,  gerentes  de  emprezas  agrícolas,  pro- 
prietários de  campos  de  criação  e,  bem  assim,  pelos  gover- 
nos dos  Estados  e municipios. 

183  — Paragrapho  unico  — Provado  que  o syndicato 
prevalecendo-se  do  favor  da  lei,  importou  qualquer  dos  ob- 
jeetos mencionados,  com  a reducção  do  imposto,  para  ven- 
ci el-os  ou  cedel-os  a pessoa  estranha  á associação,  será  im*. 
posta  a multa  de  3 :000$  aos  importadores,  sendo  pelo  paga- 
mento responsáveis  solidariamente  ps  associados. 

No  caso  de  reincidência,  a multa  será  do  dobro  e o sj 
dicato  será  dissolvido  por  acto  da  administração  publica. 

184  — Art . 5.°  — O despacho  das  mercadorias  de  que 
trata  o art.  3.°  da  lei  n.  1.452,  de  1905,  com  as  modifica- 
ções desta,  será  autorizado  pelos  Tnspectores  das  Reparti- 
ções  aduaneiras,  precedendo  a prova  de  qualidade  do  im 
portador. 

185  — Art . 6.°  — Os  bancos  exclusivamente  de  credi- 
to agricola  e que,  por  seus  estatutos,  exercerem  funeções 
de  syndicato,  servindo  de  intermediários  a agricultores  ou 
a associações  destes,  gosarão  dos  mesmos  favorès  aduanei 
ros  de  que  legalmente  gosem  os  syndicatos,  em  relação  ás 
importações  que  fizerem  no  exercício  das  funeções  destes. 

186  — Art.  9.°  — Ficam  comprehendidos  no  § 32  do 
art . 2.°  das  Disposições  Preliminares  da  Tarifa  os  livros  de 
propaganda  escriptos  em  lingua  estrangeira,  que  se  occu- 
parem  exclusivamente  do  Brasil. 

187  ; — Art.  10.  — Na  concessão  das  isenções  de  direi- 
tos de  importação,  permittidas  pela  presente  lei,  serão  sem- 
ore  respeitadas  as  disposições  do  decreto  n . 947-A,  de  4 d 
Novembro  de  1890,  applicaveis  ao  caso  de  carros  para  -es 
tradas  de  ferro  e “tramways”. 

188  — Lei  n.  1.837,  de  31  dp  Dezembro  de  1907: 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra- 
sil : • 

Faço  saber  que  o Congresso  Nacional  decreta  e eu 
sancciono  a lei  seguinte  : 

E’  o Presidente  da  Republica  ante- 


para 


189  — Art.  2." 
rizado  : 

190  — III  — A ‘cobrar  do  imposto  de  importação 
consumo  35  ou  50  %,  ouro.  e 50  ou  (55  %,  papel,  nos  termo 
do  art.  2°,  n.  3.  lettras  Á e B,  da  lei  n.  1.452,  de  30  de 
Dezembro  de  1905. 

A quota  de  5 %,  ouro,  da  totalidade  dos  direitos  d~ 
importação  para  consumo,  será  destinada  ao  fundo  de  ga 
rantia ; a de  20  % ás  despezas  em  ouro  e o excedente  será 
convertido  cm  papel  para  attender  ás  despezas  dessa  cs- 
pecie . * 

Os  50  %,  ouro,  serão  cobrados  emauanto  o cambio 
mantiver  acima  de  14  d.  por  1$.  por  30  dias  consecutivo 
e,  do  mesmo  modo,  só  deixarão  de  ser  cobrados  depois  qu 
pelo  mesmo  pràzo,  elle  se  mantiver  abaixo  de  14  d.  Pa 
o effeito  dessa  disoosição  tomar-se-ha  a média  da  taxa  ca 
bial  durante  30  dias. 

Si  o cambio  baixar  a 14  d . ou  menos,  cobrar-se-hão 
imposto  de  importação  sobre  as  mercadorias  de  qüe  ti 
a lettra  A 65  % em  papel  e 35  % em  ouro. 

191  — IV  — A cobrar  para  o fundo  destinado  ás  obr 
de  melhoramentos  de  portos,  executadas  á custa  da  Uni 
e em  virtude  de  concessão  :. 

192  — l.°  — A taxa  até  2 %,  ouro,  sobre  o valor  « 
ciai  da  importação  do  porto  do  Rio  de  Janeiro  e das 
fandegas  do  Rio  Grande  do  Sul,  Victoria,  Bahia,  Recif 
Belém,  exceptuadas  as  mercadorias  de  que  trata  o n.  2 
art.  1°,  podendo  estender  a cobrança  da  mesma  taxa, 
mesmas  condições,  aos  demais  portos  e fronteiras  da 


— 181  — 


publica,  nos  termos  do  decreto  n.  6.368.  de  14  de  Feverei- 
ro de  1907. 

193  — 2.°  — A taxa  de  um  a cinco  réis,  por  kilogram- 
ma  de  mercadorias  que  forem  carregadas  ou  descarrega- 
das, segundo  o seu  valor,  destino  ou  procedência  dos  ou- 
tros portos. 

194  — VII  — A conceder  isenção  de  direitos  aduanei- 
• ros. : ' 

195  — l.°  — Aos  instrumentos  de  lavoura  e machinie- 
mos  destinados  ao  fabrico  e beneficio  de  productos  agríco- 
las, assim  como  aos  apparelhos  para  o fabrico  de  lactici- 
nios,  directamente  importados  pelos  agricultores  ou  respe- 
ctivas emprezas,  e aos  machinismos  e apparelhos  para  mon- 

agem  de  xarqueadas,  para  o fabrico  de  adubos,  de  celíulo- 
se  e papel  de  bagaço  de  canna  de  assucar,  bem  assim  aos 
productos  chimicos  para  a sua  fabricação,  pagando  5 % de 
expediente. 

196  — 2.®  — A’s  drogas  e aos  utensílios,  que  forem 
iportados  para  uso  das  associações  ou  ligas  contra  a tu- 
berculose» 

197  _ 3.o  _ 

A’s  sementes  e aos  exemplares  de  plantas 
vivas,  de  reproductores  finos  de  gado  vaccum,  cavallar, 
muar,  lanígero  e suíno. 

198  — 4°  — á.os  ovulos  do  bicho  da  seda  e aos  enxa- 
es  de  abelhas  de  raça  e ao  seu  acondicionamento,  bem  co- 
o aos  apparelhos  para  apicultura  e ao  vasilhame  apro- 
priado ao  acondicionamento  dos  respectivos  productos, 
quando  importados  por  profissionaes . 

199  — 5.°  — Ao  material  importado  para  a constru- 
o de  engenhos  centraes,  assim  como  para  a construcção 

prolongamento  de  estradas  de  ferro  e obras  de  portos, 
or  concessão  a particulares,  pagando  5 % de  taxa  de  ex- 
ediente. 

200  — 6.®  — A’s  folhas  estampadas  e aos  aecessorios 
ra  a fabricação  de  latas  para  manteiga,  banha,  toucinho, 
oces  ou  carnes,  quando  directamente  importados  pelos 

oductores  destes  artigos,  que  pagarão  5 % de  expediente. 

201  — 7.°  — Ao  material  importado  por  indivíduos  ou 
emprezas  que  se  propuzerem  a realizar  a cultura  racional 
e economica  do  café,  cacáo,  fumo,  algodão,  canna  de  assu- 

ar,  arroz,  cevada,  alfafa,  trigo  e fibras  textis  animaes  e 
getaes  e a proceder  ao  seu  beneficiamento  em  installa- 
ções  centraets,  convenientemente  montadas ; promovendo 
bem  o Presidente  da  Republica,  junto  ás  estradas  de 
«rrò  federaes  e ás  companhias  de  navegação  'subvenciona- 
s ou  de  qualquer  outra  forma  auxiliadas  pelo  Estado, 
uma  redueção  razoavel  nas  tarifas  de  transporte  para  os 
roduetos  beneficiados  nesses  estabelecimentos. 

202  — 8.®  — A quaesquer  machinismos  e instrumentos 
portados  pelos  Estados,  municípios  e particulares,  que  se 

estinem  ás  suas  fabricas  de  sericicultura,  desde  que  em- 
eguem  na  fiação  e tecelagem  unicamente  casulos  de  pro- 
cção  nacional. 

203  — 9.®  — A*  requisição  dos  governos  dos  Estados, 
s municípios  e do  Districto  Federal,  pagando  5 % de  ex- 
diente,  ao  material  importado  para  ser  applicado  pelos 

imos  em  suas  obras,  feitas  por  administração  ou  contra- 
e que  tenham  por  fim  o saneamento,  embellezamento, 
stecimento  de  água;  ao  material  metallico  para  rêde  de 
otos;  ao  material  para  calçamento,  inclusive  britadores, 
ores  respectivos  e rolos  ou  compressores  para  macada- 
ação,  melhoramentos  e conservação  de  barras  e portos, 
nstrucção  de  fornos  para  incineração  do  lixo,  pontes,  il- 
inação,  estradas  de  ferro  e viação  electrica,  inclusive  o 
e se  destinar  ao  desenvolvimento  de  força  para  estes 
s;  ao  destinado  a laboratorios  de  analyses;  á mobilia  e 
material  escolar  importados  pelos  mesmos  governos;  ao 
terial  para  colonias  correecionaes  e casas  de  prisão  com 
alho;' aos  animaes  e material  destinados  aos  corpos  de 
leia  e dè  bombeiros;  ao  material  necessário  á pratica- 


gem  de  portos  e á desobstrucção  dc  baixios  e canaes ; e,  fi- 
nalmente, a todo  aquelle  que  fôr  de  immediata  necessidade 
ôu  utilidade  dos  governos  dos  Estados,  dos  municipios  e do 
Districto  Federal  ou  das  respectivas  repartições. 

A mesma  isenção  e para  os  mesmos  fins,  poderá  sor 
concedida  pelo  Governo  da  União  para  serviços ‘de  sua  com- 
petência. 

204  — 10.  — Aos  canos  e a todo  material  cerâmico  ne- 
cessário para  sérviços  de  esgotos  nos  Estados  da  Bahia, 
Ceará,  Maranhão,  Pernambuco,  Santa  Catharina.  Amazo- 
nas, Rio  Grande  do  Sul,  Paraná,  na  cidade  de  Nictheroy, 
no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e nas  capitaes  dos  Estados  da 
Parahyba  e do  Espirito  Santo. 

205  — 11.  — A’s  machinas  de  elevação  de  agua,  de 
qualquer  systema,  comprehendidç  o respectivo  motor;  aos 
eataventos,  poços  tubulares,  bombas,  encanamentos  e mais 
aecessorios  destinados  ao  abastecimento  de  agua  nos  diver- 
sos municipios  do  Estado  do  Ceará  e nos  que  forem  flagel- 
lados  pela  seeca,  e que  forem  importados  pelas  respectivas 
camaras  com  o fim  de  entregal-os  á servidão  publica ; igual 
favor  será  concedido  á pessoa  que  os  importar  por  sua  con- 
ta e para  seu  uso.  nos  referidos  Estados. 

A dispensa  dos  direitos,  nesses  casos,  incluído  o de  ex- 
pediente, será  solicitada  ao  Ministro  da  Fazenda  pelos  in- 
tendentes municipaes. 

206  — 12.  — Aos  motores,  carburadores,  fogões,  foga- 
reiros, lampadas  e quaesquer  utensilios  que  utilizem  como 
combustivel  o álcool  puro,  carburetado  ou  desnaturado,  pa- 
gando 10%  de  expediente. 

207  — 13 . — Aos  animaes  destinados  aos  jardins  zoo- 
logicos  e aos  que  forem  importados  para  exhibições  zoologi- 
cas  e scientificas. 

Paragrapho  unico  — Os  animaes  de  que  trata  este  nu- 
mero. uma  vez  mortos,  serão  entregues  aos  museus  das  res- 
pectivas cireumseripçÕcs . 

208  — 14.  — Aos  objeetos  imnortados  pelos  governos 
dos  Estados,  pára  ás  colonias  indígenas  e civilização  dos 
indios'. 

209  — 15.  — Aos  apparelhos.  machinas  e m&t.rumen- 
t.os  agrícolas  destinados  ás  fazendas  e aos  campos  de  expe- 
rimentação estabelecidos  pelos  Estados. 

210  — 16.  — Aos  pratinhos  de  betume  destinados  a al- 
vos volantes  ou  espheras  de  vidro  para  o mesmo  fim.  im- 
portados pelos  clubs  de  tiro  ao  alvo.  bem  como  aos  cartu- 
chos carregados,  destinados  ao  referido  sport,  /pagando 
apenas  2 % de  expediente. 

211  — 17.  — A’s  quartolas  e barris  novos  e desmonta- 
dos destinados  ao  aecondicionamento  de  vinho  nacional,  o 
que  forem  imnortados  por  syndicaíos  agrícolas  ou  outros 
produetores . Os  syndicatos.  nesta  bypotbe.se.  também  fi- 
eam  snieitps  ás  penalidades  do  paragrapho  unico  do  art.  3® 
desta  lei. 

212  — 18.  — Aos  machinismos  destinados  ao  estabele- 
eimento  de  nma  fabrica  dc  ferro  esmaltado  imnortados  pe- 
la firma  Barros.  Krueger  & Oomp..  de  S.  Patilo. 

213  — 19.  — Ao  material  necessário  para  agua.  esgoto 
e illuminação.  imnortado  nela  empreza  concessionária  des 
ses  serviços  na  cidade  da  Victoria,  Estado  do  Espirito  San- 
to. 

214  — Art.  3.®  — Continua  em  vigor  o art.  3®  da  lei 
n.  1.452,  de  30  de  Dezembro  de  1905,  assim  modificado  : 

Pagarão  sõmente  2 % de  expediente,  além  dos  artigos 
mencionados  no  art.  2®  § 33  das  Preliminares  da  Tarifa, 
do  fio  (arame)  liso,  galvanizado  ou  não,  n.  7.  para  cercas, 
e n.  14  para  cp fardar  algodão,  forragens  e outros  produ- 
ctos agrícolas,  do  fio  proprio  para  empa  de  videiras,  mais 
os  seguintes  : 

215  — 1°,  — locomotivas  agrícolas;  2.®,  valvulas  de 
borracha  para  bomba  de  ar  e para  outras  machinas  de  qual- 
quer forma  ou  feitio;  3.°,  télas  de  arame,  de  cobre  ou  de 


latão,  cones  de  papelão  ou  de  couro  para  turbinas  e peças 
componentes  de  baterias  de  diffusão;  4.°,  eseòvas  de  ara- 
me, ferro  ou  latão,  ou  raspadeiras  para  limpeza  de  tubos  1 
5.°,  manómetros  para  indicar  pressão  de  vapor  e de  vacuo, 
indicadores  de  temperaturas;  6.°,  tubos  de  cobre,  ferro  ou 
latão,  para  caldeira  e para  apparelhos  de  concentração  e 
evaporação ; 7.°/  moinhos  para  quebrar  e pulverizar  assu- 
car; 8.°,  crivos  e seus  supportes  e travessão  para  fornalhas; 

9. °,  taxas,  moendas  e engrenagem  com  os  seus  aceessorios; 

10,  apparelhos  de  movimento  ou  transmissão,  comprehen- 
dendo  polias,  eixos,  maneaes,  luvas,  chavetas,  anneis  e col- 
lares  de  suspensão;  11,  trilhos  com  todòs  os  seus  aceesso- 
rios, grampos,  chapas  de  juneção,  parafusos,  desvios,  con- 
tratrilhos,  cruzamentos  ou  corações,  agulhas  para  desvios 
e apparelhos  de  manobrabos ; 12,  locomotivas  e vagões  com 
seus  -aceessorios ; 13,  alambiques  e columnas  distillatorias 
com  seus  aceessorios;.  14,  fôrmas  e passadeiras,  crystalliza- 
dores  para  purgar  e refinar  assucar  e cal  espeeial  para  fa- 
bricação; 15,  bombas  de  ferro  ou  outro  metal  para  qual- 
quer liquido  ou  massa,  ou  abastecimento  de  agua  quente  ou 
fria;  16,  vidros  e tubos  de  vidro  para  aparelhos  de  evapo- 
ração e concentração,  para  indicadores  de  nivel  de  agua  ou 
de  outro  liquido  dentro  dos  apparelhos,  ou  caldeiras;  17, 
arame  farpado  e ovalado,  sendo  este  ultimo  das  seguintes 
dimensões:  18X16  e 19X17,  inclusive  grampos,  .moirões 
de  ferro  ou  aço  para  cercas  e os  respectivos  esticadores; 
18,  os  desnaturantes  e carburetantes  do  álcool;  19,  os  to- 
neis de  ferro,  estanhados,  para  o transporte  de  álcool,  e os 
apparelhos  destinados  ás  applicações  industriaes  do  ál- 
cool; 20,  ferramentas,  enxadas  e foices,  destinadas  á lavou- 
ra; quando  os  machinismós,  apparelhos  e objectos  acima 
discriminados  forem  importados  por  syndicatos  agrícolas 
ou  directamente.  pelos  agricultores,  gerentes  de  emprezas 
agrícolas,  proprietários  de  campos  de  criaçãó  e,  bem  assim, 
pelos  governos  dos  Estados  e municípios. 

216  — Paragrapho  unico  — Provado  que  o syndicato, 
prevalecendo-se  do  favor  da  lei,  importou  qualquer  dos  ob- 
jectos mencionados,  com  a reducção  do  imposto,  para  ven- 
del-os  ou  cedel-os  a pessoa  extranha  á associação,  será  im- 
posta a multa  de  3 :000$000  aos  importadores,,  sendo  pelo 
pagamento  responsáveis  solidariamente  os  associados. 

No  caso  de  reincidência,  a multa  será  do  dobro  e o 
syndicato  será  dissolvido  por  aeto  da  administração  pu- 
blica . 

217  — Art.  8 o — E’  tolerada  a importação  de  vinhos, 
nos  quaes  a quantidade  ’de  anhydrido  sulfuroso  total  (livre 
e combinado)  não  exceder  por  litro  a 0gr.,200  (duzentos 
milligrammas),  ficando  o Governo  autorizado  a elevar  es- 
ta tolerância  até  0gr.,350. 

218  — Art . 9.°  — As  disposições  relativas  aos  favores 
concedidos  ás  sociedades  de  agricultura,  no  que  respeita  a 
isenções,  de  direitos,  franquia  postal,  etc.,  comprehendem 
também  os  congressos  scientificos  e industriaes  e as  expo- 
sições. 

219  — Art.  14.  — O despacho  livre  de  direitos  e da 
taxa  de  expediente  dos  animaes  destinados  á reproducçãc 
e ao  melhoramento  das  raças  indígenas  não  depende  de  or 
dem  prévia  do  Ministro  da  Fazenda. 


sil  : 


220  — Lei  n.  2.035,  de  29  de  Dezembro  de  1908. 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra 


Faço  saber  que  o Congresso  Nacional  decreta  e eu 
sancciono  a lei  seguinte  : 

221  — Art.  2.°  — E’  o Presidente  da  Republica  auto- 
rizado : 

222  • — III  — ; A cobrar  do  imposto  de  importação  para 
consumo  35  ou  50  %,  ouro,  e 50  ou  65  %,  papel,  nos  termos 
do  art.  2o,  n.  3,  letras  A e B,  da  lei  n.  1.452,  de  30  dq 
Dezembro  de  1905. 


A quota  de  5 %,  ouro,  da  totalidade  dos  direitos  < 
importação  para  consumo  será  destiqada  ao  fundo  de  re„ 
gate  do  papel-moeda,  a de  20  % ás  despezas  em  ouro  e o 
excedente  será  convertido' em  papel  para  attender  ás  d 
pezas  dessa  especie. 

Os  50  %,  ouro,  serão  cobrados  emquanto  o cambio' 
mantiver  acima  de  15  d.  por  1$,  por  30  dias,  consecutivos 
e,  do  mesmo  modo,  só  deixarão  de  ser  cobrados  depois  qu 
pelo  mesmo  prazo*  elle  se  mantiver  abaixd  de  15  d.  Par 
o effeito  desta  disposição,  tomar-se-ha  a média  da  t 
cambial  durante  30  dias. 

Si  o cambio  baixar  a 15  d.,  ou  menos,  cobrar-se-hã' 
do  imposto  de  importação  sobre  as  mercadorias,  de  que 
ta  a letra.  A,  65  % em  papel  e 35  % em  onro. 

223  — IV  — A cobrar  para  o fundo  destinado  ás  obr 
de  melhoramentos  de  portos,  executadas  á custa  da  TJlu 
e em  virtude  de  concessão  : 

l.°,  — • a taxa  até  2 %,  ouro,  sobre  o valor  offieial  d 
importação  do  porto  do  Rio  de  Janeiro  e das  Alfandega 
do  Rio  Grande  do  Sul,  Victoria,  Bahia,  Recife  e Belém, 
ceptuadas  as  mercadorias  de  que  trata  o n.  2 do  art.  Io,  p 
dendo  estender  a cobrança  da  mesma  taxa,  nas  mesma 
condições,  aos  demais  portos  e fronteiras  da  Republica,  n: 
termos  do  decreto  n.  6.368,  de  14  de  Fevereiro  de  1905; 

224  — 2.°,  — a taxa  de  um  a cinco  réis  por  kilqg: 
ma  de  mercadorias  que  forem  carregadas  ou  descarre^ 
das,  segundo  o seu  valor,  destino  ou  procedência  dos  outro 
portos . 

225  — -IX  — A modificar  a taxa  dos  direitos  de  impor 
tação,  até  mesmo  dar  entrada,  livre  de  direitos,  durante 
prazo  que  julgar  necessário,  para  os  artigos  de  procedenci 
estrangeira,  que  possam  competir  com  similares  produ 
dos  no  paiz  pelos  “trusts”. 

A conceder  isenção  de  direitos  aduaneiros  : 

. 

226  — l.°  — Aos  instrumentos  de  lavoura  e mâchi:  ? 
mos  destinados  ao  fabrico  e beneficio  dos  productos  a. 
colas  e da  borracha,  assim  como  aos  apparelhos  para  fabr’ 
co  de  laetieinios,  directamente  importados  pelos  agriculto 
res  ou  respectivas  emprezas,  e aos  machinismós  e appar 
lhos  para  montagem  de  xarqueadas,  para  o fabrico  de  ad 
bos  ,de  cellulose  é papel  de  bagaço  de  canna  de  assucar 
bem  assim  aos  productos  chimicos  para  a sua  fabrieaçã 
pagando  5 % de  expediente. 

227  — 2.°  — A drogas  e aos  utensílios  que  forem  i 
portados  para  uso  das  associações  ou  Ligas  contra  a tube 
culosp,  do  Instituto  de  Protecção  e Assistência  á Infan 
do  Rio  de  Janeiro  e do  Despensa*rio  de  S.  Vicente  de  Paul 
desta  Capital. 

228  — 3.°  — A’s  sementes  e aos  exemplares  de  plant. 
vivas,  de  reproductores  finos  de  gado  vaecum,  cavai 
muar,  lanígero  e suino. 

229  — 4.°  — Aos  ovulos  do  bicho  da  seda  e aos  en 
mes  de  abelhas  de  raça  e ao  seu  acondicionamento, 
como  aos  apparelhos  para  apicultura  e ao  seu  vasilha 
apropriado  ao  acondicionamento  dos  respectivos  produc 
quando  importados  por  prof  issionaes . 

230  — 5.°  — Ao  material  importado  para  a construcç 
de  engenhos  centraes,  assim  como  para  a construcção  e , 
longamento  de  estradas  de  ferro  e obras  de  portos,  por  e 
cessão  a.  particulares,-  pagando  5 % da  taxa  de  expedie 
bem  assim  ao  material  destinado  á navegação  de  rios, 
portado  por  emprezas  de  exploração  agrícola  ou  i 
trial . 

231  6.°  — A’s  folhas  estampadas  e aos  access- 

para  fabricação  de  latas  p$ra  manteiga,-  banha  e touc’ 
quando  directamente  importados  pelos  productores  de 
artigos,  que  pagarão  5 % de  expediente.  ^ 

232  — 7.°  — Ao  material  importado  por  individu* 
emprezas  que  se  propuzerem  a fazer  installação  de  f 
cas  de  conserva  de  .peixe,  mariscos,  legumes-  e frutas 


_ 
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realizar  a cultura  racional  e economica  do  café,  cacáo,  fu- 
mo, algodão,  canna  de  assucar,  arroz,  cevada,  .alfafa,  trigo 
e fibras  textis,  animaes  e vegetaes*  e a proceder  ao  seu  be- 
nefiiciamento  em  installações  centraes,  convenientemente 
montada^,  promovendo  também  o Presidente  da  Republica, 
junto  ás  estradas  de  ferro  federaes  e ás  companhias  de  na- 
vegação subvencionadas  ou  de  qualquer  outra  forma  auxi- 
liadas pelo  Estado,  uma  reduceão  razoavel  nas  tarifas  de 
transporte  para  os  productos  beneficiados  nesses  estabele- 
cimentos . 

233  — 8.°  — A^quaesquer  machinismos  e instrumentos 
importados  pelos  Estados,  municípios  e particulares,  que 
se  destinem  ás  suas  fabricas  de  sericicultura,  desde  que  em- 
preguem na  fiação  e tecelagem  unicamente  casulos"  de  pro- 

ducção  nacional. 

234  — 9.°  — A’  requisição  dos  governos  dos  Estados, 
dos  municípios  e do  Districto  Federal,  pagando  5 % de  ex- 
pediente, ao  material  .importado  para  ser  applicado  pelos 
mesmos  em  suas  obras,  feitas  por  administração  ou  contra- 
cto, c que  tenham  por  fim  o saneamento,  embellezamento, 
abastecimento  de  agua;  áo  material  metallico  para  rede  de 
esgotos;  ao  material  para  calçamento,  inclusive  britadores. 
motores  respectivos  e rolos  ou  compressores  para  macada- 
mização,  melhoramentos  e conservação  de  barras  e portos. 

* construeção  de  fornos  para  incineração  do  lixo,  pontes,  il- 
luminação,  estradas  de  ferro  e viação  electrica,  inclusive  o 
que  se  destinar  ao  desenvolvimento  de  força  para  estes 
"íns;  ao  destinado  a laboratorios  de  analyses;  ao  material 
)ara  colonias  correccionaes  e casas  de  prisão  com  trabalho ; 
os  animaes-  e material  destinados  aos  corpos  de  policia  e 
e bombeiros ; ao  mobiliário  escolar  importado  pelos  gover- 
os  estaduaes  ou  municipaes,  o qual  terá  pelas  alfandegas 
ansito  livre  de  direitos  isento  de  quaesquer  despezas,  in- 
usive  capatazias,  armazenagens  ou  quaesquer  outras  con- 
ibuições,  salvo  a taxa  de  expediente  que  é reduzida  a 
%;  ao  material  necessário  á praticagem  de  portos  e á 
esobstrucção  de  baixios  e canaes. 

A mesma  isenção  e para  os  mesmos  fins  poderá  ser  con- 
dida pelo  Governo  da  União  para  serviços  de  sua  com- 
tencia . 

235  — 10.  — Aos  canos  e a todo  o material  cerâmico 
ecessario  para  serviço  de  exgoto  nos  Estados  da  Bahia, 
eará.  Maranhão,  Pernambuco,  Santa  Catharina,  Amazo- 
as.  Rio  Grande  do  Sul,  Paraná,  na  cidade  de  Nictheroy. 

Estado  do  Rio  de  Janeiro  e.nas  capitaes  dos  Estados  da 
arahyba  e do  Espirito  Santo. 

236  — 11.  — A’s  maebinas  de  elevação  de  agua,  de 
alquer  systema,  comnrehendido  o respectivo  motor;  aos 

itaventos,  noços  tubulares,  bombas,  encanamentos  e mais 
accessorios  destinados  ao  abastecimento  de  agua  nos  diver- 
*Hs  municípios  do  Estado  do  Ceará  e nos  que  forem  flanei- 
los  pela  secca,  e que  forem  importados  nelas  respectivas 
maras  com  o fim  de  entregal-os  á servidão  publica;  igual 
vor  será  concedido  á pessoa  que  os  importar  por  sua  con- 
e para  seu  uso,  nos  referidos  Estados. 

A dispensa  dos  direitos-  nesses  casos,  incluindo  o de 
jediente,  será  solicitada  ao  Ministro  da  Fazenda,  pelos 
endentes  municipaes. 

237  — 12.  — Aos  motores,  carburadores,  fogões,  foga- 
os,  lamnadas  e quaesquer  utensílios  que  iitilizem  como 
bustivel  o álcool  nuro,  carburetado  ou  desnaturado,  pa- 
do 10  % de  expediente. 

g — 13.  _ Aos  animaes  destinados  aos  iardins  zoo- 
e aos  aue  forem  importados  para  exhibições  zoolo- 

e scientif ieás . 

Paragrapho  unico  — Os  animaes  de  que  trata  este  nu- 
o,  uma  vez  mortos,  serão  entregues  aos  museus  das  res- 
ivas  circumscripções. 

— 14.  — Aos  objectos  importados  pelos  governos 


dos  Estados  para  as  colonias  indígenas  e eivilizacão  dos  Ín- 
dios. 

240  — 15.  — - Aos  apparelhos,  machinas  e instrumen- 
tos agrícolas  destinados  ás  fazendas  e aos  campos  de  expe- 
rimentação estabelecidos  pelos  Estados . 

241  — 16.  — Aos  pratinhos  de  betume  destinados  a 
alvos  volantes  ou  espheras  de  vidro  para  o mesmo  fim,  im- 
portados pelos  clubs  de  tiro  ao  alvo,  bem  como  aos  cartu- 
chos carregados,  destinados  ao  referido  sport,  pagando 
apenas  2 % de  expediente . 

242  — 17.  — A’s  quartolas  e aos  barris  novos  e des- 
montados, destinados  ao  acondicionamento  de  vinho  nacio- 
nal, que  forem  importados  por  syndicados  agrícolas  ou  ou- 
tros produetores  e por  xarqueadores  para  o acondiciona- 
mento de  sebo  ou  graxa.  Os  syndicatos,  nesta  hypothese, 
também  ficam  sujeitos  ás  penalidadès  do  paragrapho  unico 
do  art..  3o  desta  lei. 

243  — 18.  — Aos  machinismos  e accessorios  destina- 
dos ao  estabelecimento  de  fabricas  de  ferro  esmaltado  e ci- 
mento . 

244  — 19 . — Ao  material  importado  por  indivíduos 
ou  associações  que  se  proponham  a construir,  nesta  Capital 
e nas  cidades  de  população  superior  a 50.000  habitantes, 
casas  hygienicas  para  proletários,  comtanto  que  se  obri- 
guem os  ditos  indivíduos  e associações,  por  contracto,  que 
assignarão  no  Thesouro  Nacional,  a alugar  taes  habitações 
por  preços  modicos,  segundo  condições  e tabellas  que  o Go- 
verno fixará,  exercendo  a devida  fiscalização  em  todas  as 
phases  dessa  concessão. 

Essa  concessão  só  se  tornará  effectiva  nos  municípios 
que  concederem  isenção  de  imposto  predial  por  10  annos. 

245  — 20.  — Ao  material  que  os  Clubs  Militar  e Naval 
importarem,  destinados  á construeção  dos  respectivos  edi- 
fícios na  Avenida  Central. 

246  — 21.  — Ao  material  importado  pela  Escola  de 
Engenharia,  de  Porto  Alegre  para  construeção  do  edifício 
do  Gymnasio  que  mantem. 

247  — 22.  — Ao  material  e objectos  destinados  á ins- 
tallação  dos  boteis  a que  se  refere  o decreto  legislativo  do 
Districto  Federal  n.  1.160.  de  23  de  Dezembro  de  1907,  po- 
dendo estender  o mesmo  favor  a estabelecimentos  da  mes- 
ma natureza  que  se  fundem  nos  Estados  e gozem  de  iguaes 
favores  estaduaes  c municipaes.  O plano  dos  hotéis  deve 
também  ser  submettido  á approvação  do  Gverno  Federal. 

248  — 23.  — Aos  mármores  déstinados  ao  mènumento 
commemorativo  do  ouarto  centenário  do  descobrimento  do 
Brasil,  erigido  em  Nictheroy  pelos  padres  Salesianos. 

249  — 24.  — Aos  pulverisadores  e enxofradores  e ao 
enxofre  em  pó,  ao  sulfato  de  cobre  c aos  prenaradqs  de  sa  es 
de  cobre,  quando  destinados  á viticultura  e importados  por 
viticultores  ou  syndicatos  agrícolas. 

250  — XTT  — A regular  as  isenções  de  direitos,  intro- 

duzindo as  medidas  que  forem  necessárias  para  acautelar 
os  interesses  da  Fazenda  Publica,  e no  sentido  de  por  em 
execução  o art.  12  da  lei  n.  1.144.  de  30  de  Dezembro  de 
1903.  e o art.  8o  do  decreto  n.  947-A,  de  4 de  Novembro 
de  1890.  __ 

251  — XIV  — A não  admittir  a despacho  nas  alfande- 
gas os  cognacs  e armagnacs.  qne  contiverem  mais  de  cinco 
grammas  de  impnrezas  toxicas  (etheres  da  serie  graxa, 
furfnrol,  alcooes  snperiores,  etc.),  de  one  trata  o art.  11 
da  lei  n.  559.  de  31  de  Dezembro  de  1898,  por  1.000  gram- 
mas de  álcool  a 100  gráos,  on  duas  grammas  e 50  centi- 
grammas  por  1.000  grammas  de  álcool  por  50  gráos. 

252  — Art.  3.°  — E’  concedida  plena  iseneão  de  direi- 
tos, inclusive  os  de  expediente  e qnaesouer  outras  taxas  de 
qualquer  especie,  ao  gado  de  cria  vaccum,  cavallar.  asinino, 
ovelbum  e caprino. 

- Paragrapho  unico  — ■ Fica  o Presidente  da  Republiea 
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autorizado  a fixar  a porcentagem  de  reproductores,  que  de- 
Ve  conter  cada  grupo  de  gado  de  cria  importado. 

253  — Art.  4.°  — Continua  em  vigor  a isenção  de  di- 
reitos aduaneiros,  de  que  trata  o n.  6 da  rubrica  XIII  do 
art.  3o  da  lei  n.  1.616,  de  30  de  Dezembro  de  1906,  refe- 
rentes aos  clubs  de  regatas. 

254  — Art . 6.°  — Continua  em  vigor  o art . 3.°  da  lei 
n . 1.452,  de  30  de  Dezembro  de  1905,  assim  modificado  : 

■ Pagarão  sómente  2 % de  expediente,  além  dos  artigos 
mencionados  no  art.  2.°,  § 33,  das  Preliminares  da  Tarifa, 
do  fio  (arame)  liso,  galvanizado  ou  não,  n.  7,  para  cercas, 
e n.  14  para  enfardar  algodão,  forragens  e outros  produ- 
ctos agrícolas,  do  fio  proprio  para  empa  de  videiras,  mais 
os  seguintes  : 

l.°,  — locomotivas  agrícolas ; 2.°,  valvulas  de  borraeba 
para  bomba  de  ar  e para  outras  machinas  de  qualquer  for- 
ma ou  feitio ; 3.°,  telas  de  arame,  de  cobre  ou  de  latão,  cones 
de  papelão  ou  de  couro  para  turbinas  e peças  componentes 
de  baterias  de  dif fusão;  4.°,  escovas  de  arame,  ferro  ou 
latão,  ou  raspadeiras  para  limpeza  de  tubos;  5.°,  manóme- 
tros para  indicar  pressão  de  vapor  e de  vacuo,  indicadores 
de  temperaturas;  6.°,  tubos  de  cobre,  ferro  ou  latão,  para 
caldeira  e para  apparelbos  de  concentração  e evaporação; 
7.°,  moinhos  para'  quebrar  e pulverizar  assucar ; 8.°,  crivos 
e seus  supportes  e travessão  para  fornalhas;  9.°,  taxas, 
moendas  e engrenagem  com  os  seus  accessorios;  10,  appa- 
relhos  de  movimento  ou  transmissão,  comprehendendo  po- 
lias, eixos,  mancaes,  luvas,  chavetas,  anneis,  e collares  de 
suspensão;  11,  trilhos  com  todos  os  seus  accessorios,  gram- 
pos chapas  de  juncção,  parafusos,  desvios,  contra  trilhos, 
cruzamentos  ou  corações,  agulhas  para  desvios  e appare- 
lhos  de  manobral-os ; 12,  locomotivas  e vagões  com  seus  ac- 
cessorios;  13,  alambiques  e columnas  destillatorias  com 
seus  accessorios;  14,  fôrmas  e passadeiras;  crystalizadores 
para  purgar  e refinar  assucar  e cal  especial  para  fabrica- 
ção; 15,  bombas  de  ferro  ou  outro  metal  para  qualquer  li- 
quido ou  massa,  ou  abastecimento  de  agua  quente  ou  fria; 
16,  vidros  e tubos  de  vidro  para  apparelhos  de  evaporação 
e concentração,  para  indicadores  de  nivel  de  agua  ou  de 
outro  liquido  dentro  dos  apparelhos  ou  caldeiras;  17,  ara-  i 
me  farpado  e ovalado,  sendo  este  ultimo  das  seguintes  di- 
mensões 18X16  e 19X17,  inclusive  grampos,  moirões  de 
ferro  ou  aço  para  cercas  e os  respectivos  esticadores ; 18, 
os  desnaturantes  e carburetantes  de  álcool;  19,  os  toneis 
de  ferro,  estanhados,  para  o transporte  do  álcool  e os  appa- 
relhos destinados  ás  applicações  industriaes  do  álcool ; 20, 
productos  chimicos  para  a fabricação  do  assucar  como  o 
bisulphito  de  cal  e sulphitos  impuros;  21,  ferramentas,  en- 
xadas e foices,  destinadas  á lavoura;  quando  os  machinis- 
mos,  apparelhos  e objectos  acima  discriminados  forem  im-  j 
portados  por  syndicatos  agrícolas  ou  direcJtamente  pelos 
agricultores,  gerentes  de  emprezas  agrícolas,  proprietários 
de  campos  de  criação,  bem  assim  pelos  governos  dos  Esta- 
dos e municípios. 

255  — Paragrapho  único  — Provado  que  o syndicato, 
prevalecendo-se  do  favor  da  lei,  importou  qualquer  dos  ob- 
jectos mencionados,  com  a reducção  do  imposto,  para  ven- 
del-o  ou  cedel-o  a pessoa  estranha  á associação,  será  impos- 
ta a multa  de  3 :000$000  aos  importadores,  sendo  pelo  paga- 
mento responsáveis  solidariamente  os  associados. 

No  caso  de  reincidência,  a multa  será  no  dobro  e o syn- 
dieato  será  dissolvido  por  acto  da  administração  publica. 

256  — Art.  7.°  — O despacho  das  mercadorias  de  que 
trata  o art.  3.°  da  lei  n.  1.452,  de  1905,  com  a.s  modifica- 
ções desta,  será  autorizado  pelos  inspectores  das  reparti- 
ções aduaneiras,  precedendo  a prova  da  qualidade,  de  im- 
portador, sendo  os  mesmos  funccionarios  também  compe- 
tentes para  conceder  a isenção  de  que  trata  o decreto  n. 
1.686,  de  12  de  Agosto  de  1907,  quando  as  referidas  merca- 
dorias forem  importadas  por  syndicatos  agrícolas  ou  dire- 


ctamente  pelos  agricultores,  gerentes  de  emprezas  agríco- 
las, proprietários  de  campos  de  criação,  bem  assim  pé 
governos  dos  Estados  e jnunicipios  nos  termos  do  paragra- 
pho unico  do ‘art.  6o  desta  lei. 

257- — Art.-  9.°  — As  disposições  relativas  aos  favor'1 
concedidos  ás  soeiedades  de  agricultura,  no  qúe  respeita 
isenções  de  direitos,  franquia  postal,  etc.,  comprehende 
também  os  congressos  scientificos  e industriaes  e as  expo 
sições. 

258  — Art.  13.  — Continuam  em  vigor  o art.  9o 
lei  n.  1.616,  de  30  de  Dezembro  de  1906*bem  assim  o art.  1 
da  lei  n.  953,  de  29  de  Dezembro  de  1902,  estendida  a su 
disposição  á Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas ; o art.  18 
lei-n.  1.452,  de  30  de  Dezembro  de  1905;  e o art.  13  da  1 
n.  1.616,  de  30  de  Dezembro  de  1906,  que  manda  proroga 
o prazo  de  que  trata  o art.  20  da  lei*n.  1.144,  de  30  d. 
Dezembro  de  1903. 

259  — Art.  14.  — O despaeho  livre  de  direitos  e da 
taxa  de  expediente  dos  animaes  destinados  á reproducçi 
e ao  melhoramento  das  raças  indígenas  não  depende  de  or- 
dem prévia  do  Ministro  da  Fazenda. 


sil 


260  — Lei  n.  2.210.  de  28  de  Dezembro  de  1909. 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra- 


Faço  saber  que  o Congresso  Nacional  decreta 
saneciono  a lei  seguinte  : 

261  — Art.  2.°  — E’  o Presidente  da  Republica  autori 
zado  : 

262  — III  — A cobrar  do  imposto  de  importação  para 

consumo,  35  ou  50  %,  ouro,  e 50  ou  65  %,  papel,  nos  termos 
do  art.  2.°  n.  3,  lettras  A e B da  lei  n.  1.452,  de  30 
Dezembro  de  1905.  «| 

A quota  de  5 %,  ouro,  da  totalidade  dos  direitos  de 
portação  para  consumo  será  destinada  ao  fundo  de  gara 
tia,  a de  20  % ás  despezas  ém  ouro  e o excedente  será  con- 
vertido em  papel  para  attender  ás  despezas  desta  especie. 

Os  50  % ouro,  serão  cobrados  emquanto  o cambio  s 
mantiver  acima  de  15  d.  por  1$,  por  30  dias  consecutivos 
e do  mesmo  modo,  só  deixarão  de  ser  cobrados  depois  qu 
pelo  mesmo  praso,  elle  se  mantiver  abaixo  de  15  d.  Pa 
o effeito  desta  disposição  tomar-se-ha  a média  da  taxa  cam 
bial  durante  30  dias. 

Si  o cambio  baixar  a 15  d.  ou  menos,  cobrar-se-hão  d 
imposto  de  importação  sobre  as  mercadorias  de  que  trata 
lettra  A 65  % em  papel  e 35  % em  ouro ; 

263  — IV  — A cobrar  para  o fundo  destinado  ás  obra 
de  melhoramentos  dos  portos,  executados  á custa  da  União 

l.°  — a taxa  até  2 %■  ouró,  sobre  o valor  official  da 
portação  do  porto  do  Rio  de  Janeiro  e das  Alfândegas  d 
Pará,  Recife,  Bahia  e Rio  Grande  do  Sul,  Maranhão,  Ce 
rá,  Rio  Grande  do  Norte,  Parahyba,  Espirito  Santo,  Par 
ná,  Santa  Catharina,  Matto  Grosso  e Alagoas,  exeeptu 
das  as  mercadorias  de  que  trata  o n.  2,  do  art.  l.°; 

264  — 2.°  — a taxa  de  um  a cinco  réis  por  kilogr* 
ma  de  mercadorias  que  forem  carregadas  ou  descarregad 
segundo  seu  valor,  destino  ou  procedência  dos  qutrbs  p 
tos. 

265  — IX  — A modificar  a taxa  dos  direitos  de  impo 
tação,  até  mesmo  dar  entrada,  livre  de  direitos,  durante 
prazo  que  julgar  necessário,  para  os  artigos  de  proced 
cia  estrangeira,  que  possam  competir  com  os  similares  pr 
duzidos  no  paiz  pelos  “trusts”; 

XI  — A conceder  isenção  de  direitos  aduaneiros : 

266  — l.°  — Aos  instrumentos  de  lavoura  e machi# 
mos  destinados  ao  fabrico  e beneficio  dos  productos  a£ 
las  e da  borracha,  assim  como  aos  apparelhos  para  o fabri 
de  lacticinios-,  directamente  importados  pelos  agriculto 
ou  respectivas  emprezas,  e aos  machinismos  e appare11 
para  a montagem  de  xarqueadas,  para  o fabrico  de.  adi 


de  cellulose  e pael  de  bagaço  de  canna  de  assucar/bem  assim 
aos  productos  chimicos  para  a sua  fabricação,  pagando 
5 % de  expediente ; 

267  — 2.°  — A’s  drogas  e aos  utensilios  que  forem  im- 
portados parâ  uso  das  associações  ou  ligas  contra  a tuber- 
culose, do  Instituto  de  Protecção  e Assistência  á Infancia 
do  Rio  de  Janeiro  e do  Despensario  de  São  Vicente  de  Pau- 
la dest.a  Capital ; 

268  — 3.°  — A’s  sementes  e aos  exemplares  de  plantas 
vivas,  de  reproductores  finos  de  gado  vaecum,  cavallar, 
muar,  lanígero  e suino ; 

269  — - 4.°  Aos  ovulos  do  bicbo  da  seda  e aos  enxa- 
mes de  abelhas  de  raça  e ao  seu  acondicionamento,  bem 
como  aos  apparelhos  para  apicultura  e ao  vasilhame  apro- 
priado ao  acondicionamento  dos  respectivos  productos, 
quando  importados  por  profissionaes ; 

270  — 5.°  — Ao  material  importado  para  a constru- 
cção  de  engenhos  centraes,  assim  como  para  a eonstrucção 
e prolongamento  de  estradas  de  ferro  e obras  de  portos, 
por  concessão  a particulares,  pagando  5 % da  taxa  de  ex- 
pediente, bem  assim  ao  material  destinado  á navegação  dos 
rios  importado  por  emprezas  de  exploração  agricola  ou  in- 
dustrial ; 

271  — 6.°  — A’s  folhas  estampadas  e aos  accessorios 
pará  a fabricação  de  latas  para  manteiga,  banha  e touci- 
nho, quando  directamente  importados  pelos  productores 
destes  artigos,  que  pagarão  5 % de  expediente ; 

272  — 7.°  — Ao  material  importado  por  indivíduos  ou 
emprezas  que  se  propuzerem  a fazer  installação  de  fabrica 
’e  conserva  de  peixe,  mariscos,  legumes  e fructas,  e a rea- 
tar a cultura  racional  e economica  do  café,  cacáo,  fumo, 

algodão,  Canna  de  assucar,  arroz,  cevada,  alfafa,  trigo  e fi- 
ras textis,  animaes  e vegetaes,  e a proceder  ao  seu  bene- 
iciamento  em  installações  centraes,  convenientemente 
ontadas,  promovendo  também  o Presidente  da  Republica, 
anto  ás  estradas  de  ferro  federaes  e ás  companhias  de  na- 
gação  subvencionadas  ou  de  qualquer  outro  fórma  auxi- 
adas  pelo  Estado,  uma  reducção  razoavel  nas  tarifas  de 
ansporte  para  os  productos  beneficiados  nesses  estabele- 
imentos ; 

273  — 8.°  — A quaesquer  machinismos  e instrumentos 
iportados  pelos  Estados,  municipios  e particulares,  que  se 

destinem  ás  suas  fabricas  de  sericicultura,  desde  que  empre- 
na  fiação  e tecelagem  unicamente  casulos  de  produ- 
ção nacional; 

274  — 9.°  — A'  requisição  dos  governos  dos  Estados, 
’os  municipios  e dp  Districto  Federal,  pagando  5 % de  ex- 
ediente,  ao  material  importado  para  ser  applicado  pelos 

mesmos  em  suas  obras,  feitas  por  administração  ou  eontra- 
e que  tenham  por  fim  o saneamentò,  embellezaménto, 
bastecimento  de  agua ; ao  material  metallico  para  rêde  de 
goto's;  ao  material  para  calçamento,  inclusive  britadores, 
otores  respectivos  e rolos  ou  compressores  para  maca- 
"mização,  melhoramentos  e conservação  de  barras  e por- 
s,  eonstrucção  de  fornos  para  incineração  de  lixo,  pontes, 
uminação,  estradas  de  ferro  e viação  electrica,  inclusive 
que  se  destinar  ao  desenvolvimento  de  força  para  estes 
is,  ao  destinado  a laboratorios  de  analyses;  ao  material 
»ra  colonias  correccionaes  e casas  de  prisão  com  traba- 
o;  aos  animaes  e material  destinados  aos  corpos  de  poli- 
e de  bombeiros ; ao  mobiliário  escolar  importado  pelos 
vernos  estaduaes  ou  municipaes,  o qual  terá  pelas  Alfan- 
gas  transito  livre  de  direitos,  isentos  de  qualquer  despe- 
s,  inclusive  capatazias,  armazenagens  ou  quaesquer  ou- 
as  contribuições,  salvo  a taxa  de  expediente  que  é reduzi- 
a 1 % ; ao  material  necessário  á pratieagem  de  portos 
á desobstrucção  de -baixios  e eanaés. 

A mesma  isenção  e para  os  mesmos  fins  poderá  ser  con- 
edida  pelo  Governo  da  União  para  serviços  de  sua  compe- 
cia; 


275  — 10 . — Aos  canos  e a todo  material  cerâmico  ne- 
cessário para  serviço  de  esgotos  nos  Estados  da  Bahia,  Cea- 
ra, Maranhão,  Pernambuco,  Santa  Catharina,  Amazonas, 
Rio  Grande  dò  Sul,  Paraná,  Matto  Grosso,  Parahyba  e Rio 
Grande  do  Norte,  na  cidade  de  Nictheroy,  no  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  e na  capital  do  Estado  do  Espirito  Santo; 

276  11.  - — A’s  machinas  de  elevação  de  agua,  de 
qualquer  systema,  comprehendido  o respectivo  motor;  aos 
cataventos,  poços  tubulares,  bombas,  encanamentos  e mais 
accessorios  destinados  ao  abastecimento  de  agua  nos  diver- 
sos- municipios  do  Estado  do  Ceará  e nos  que  forem  fiagel- 
lados  pela  secca,  e que  forem  importados  pelas  respectivas 
camaras  com  o fim  de  entregal-os  á servidão  publica ; igual 
favor  será  concedido  á pessoa  que  os  importar  por  sua  con- 
ta e para  seu  uso,  nos  referidos  Estados. 

A dispensa,  dos  direitos,  nesses  casos,  incluindo  o de 
expediente,  será  solicitada  ao  Ministro  da  Fazenda  pelos 
intendentes  municipaes; 

277  — 12 . — Aos  motores,  carburadores,  fogões,  foga- 
reiros» lampadas  e quaesquer  utensilios  que  utilizem  como 
combustivel  o álcool  puro,  carburetado  ou  desnaturado, 
pagando  10  % de  expediente ; 

278  — 13.  — Aos  animaes  destinados  aos  jardins  zoo- 
logicos  e aos  que  forem  importados  para  exhibições  zoolo- 
gicas  e scientificas. 

Paragrapho  unico  — Os  animaes  de  que  trata  este  nu- 
mero, uma  vez  mortos,  serão  entregues  aos  museus  das  res- 
pectivas circumscripções ; 

279  — 14.  — Aos  objectos  importados  pelos  governos 
dos  Estados  para  as  colonias  indígenas  e civilização  dos  ín- 
dios ; 

280  — 15.  — Aos  apparelhos,  machinas  e instrumen- 
tos agrícolas  destinados  ás  fazendas  e aos  campos  de  expe- 
rimentação estabelecidos  pelos  Estados; 

281  — 16 . — Aos  pratinhos  de  betume  destinados  a al- 
vos volantes  ou  espheras  de  vidro  para  o mesmo  fim,  im- 
portados pelos  clubs  de  tiro  ao  alvo,  bem  como  os  cartu- 
chos carregados,  destinados  ao  referido  “sport”,  pagando 
apenas  2 % de  expediente  ; 

282  — 17.  — A’s  quartolas  e os  barris  de  toda  especle, 
novos  e desmontados,  destinados  ao  acondicionamento  de 
vinho  nacional,  que  forem  importados  por  syndicatos  agrí- 
colas ou  outros  productores  e por  xarqueadores  para  o 
acondicionamento  de  sebo  ou  graxa,  pagarão  sómente  5 % 
de  direitos  de  expediente,  sendo  o despacho  autorizado  pe- 
lo inspector  da  Alfandega  ou  Administrador  dá  Mesa  de 
Rendas ; 

283  — 18.  — Aos  machinismos  e accessorios  destina- 
dos ao  estabelecimento  de  fabricas  de  ferro  esmaltado  e ci- 
mento ; 

284  — 19.  — Ao  material  importado  por  indivíduos  ou 
associações  que  se  proponham  a construir  nesta  Capital  e 
nas  cidades  de  população  superior  a 50.000  habitantes,  ca- 
sas hygienicas  para  proletários,  comtanto  que  se  obriguem 
os  ditos  indivíduos  e associações,  por  contracto,  que  assi- 
gnarão  no  Thesouro  Nacional,  a alugar  taes  habitações  por 
preços  modicos,  segundo  condições  e tabellas  que  o Gover- 
no fixará,  exercendo  a devida  fiscalização  em  todas  as  pha- 
ses  dessa  concessão. 

Essa  concessão  só  se  tornará  effecitva  nos  municipios 
que  concederem  isenção  de  imposto  predial  por  10  annos; 

285  — 20.  — Ao  material  que  os  Clubs  Militar  e Naval 
importarem,  destinado  á eonstrucção  dos  respectivos  edifí- 
cios na  Avenida  Central; 

286  — 21.  — Ao  material  importado  pela  Escola  dr> 
Engenharia  de  Porto  Alegre  para  a eonstrucção  do  edifi- 
cio  do  Gymnasio  que  mantém; 

287  — 22.  — Ao  material  e objectos  destinados  á ins- 
tallação dos  hotéis  a que  se  refere  o decreto  legislativo  do 
Districto  Federal  n.  1.160,  de  23  de  Dezembro  de  1907,  po- 


dendo  estender  o mesmo  favor  a estabelecimentos  da  mes- 
ma natureza  que  se  fundem  nos  Estados  e gozem  de  iguaes 
favores  estaduaes  e municipaes.  O plano  dos  boteis  que  de- 
ve também  ser  submettido  á approvação  do  Governo  Fe- 
deral, que  poderá  desapropriar  os  terrenos  necessários  de 
accordo  com  os  decretos  n.  6.264,  de  13  de  Dezembro  de 
1896,  e 1,021,  de  26  de  Agosto  de  1906,  e vender  os  mesmos 
terrenos,  a prazo  ou  não,  a quem  se  propuzer  construir  o 
primeiro  botei  na  Capital  Federal ; 

288  — 23 . — Aos  mármores  destinados  ao  monumento 
commemorativo  do  quarto  centenário  do  descobrimento  do 
Brasil,  erigido  em  Nictheroy  pelos  padres  Salesianos; 

289  — 24 . — Aos  pulverizadores  e enxofradores  e ao 
enxofre  em  pó,  ao  sulfato'de  cobre  e aos  preparados  de  saes 
de  cobre,  quando  destinados  á viticultura  e importados  por 
viticultores  ou  syndicatos  agrícolas; 

290  — 25.  — A’s  macbinas  destinadas  ao  supprimento 
de  agua  para  irrigações  e outros  misteres  da  lavoura,  que 
não  tenham  eylindro,  embolo,  alavanca,  polia  e que  por  isso 
não  possam  ser  equiparadas  ás  bombas  á mão,  aspirantes- 
calcantes,  devendo,  porém,  pagar  5 % de  expediente ; 

291  — 26.  — O material  importado  pela  Camara  Mu- 
nicipal de  S.  Paulo,  para  as  obras  do  Theatro  Municipal, 
pagará  sómente  em  papel  os  direitos  de  expediente  de  5 %, 
sendo  o despacho  autorizado  pelo  Inspector  da  Alfandega. 

XII  — A regular  as  isenções  de  direitos,  introduzindo 
as  medidas  que  forem  necessárias  para  acautelar-  os  inte- 
resses da  Fazenda  Publica,  e no  sentido  de  pôr  em  execu- 
ção o art.  12  da  lei  n.  1.144,  de  30  de  Dezembro  de  1Ô03 
e o art.  8o  do  decreto  n.  947-A,  de  4 de  Novembro  de  1890; 

292  — XIV  — A não  admittir  a despacho  nas  Alfân- 
degas os  eognacs  e armagnacs,  que  contiverem  mais  de  cin- 
co grammas  de  impurezas  toxicas  (ethêres  da  série  graxa, 
furfurol,  álcoois  superiores,  etc.),  de  que  trata  o art.  11  da 
lei  n.  559,  de  31  de  Dezembro  de  1898,  por  1.000  grammas 
de  álcool  a 100  gráos,  ou  duas  grammas  e 50  centigrammas 
por  1.000  grammas  de  álcool  a 50  gráos; 

293  — Art.  3.°  — E’  concedida  plena  isenção  de  direi- 
tos, inclusive  os  de  expediente  e quaesquer  outras  taxas 
de  qualquer  especie,  áo  gado  de  cria,  vaccum,  cavallar,  asi- 
nino, ovelhum  e caprino. 


Paragrapho  unico  — Fica  o Presidente  da  Republica 
autorizado  a fixar  a porcentagem  de  reproductores  que  de- 
ve conter  cada  grupo  de  gado  de  cria  importado. 

294  — Art.  4.°  — Continua  em  vigor  a isenção  de  di- 
reitos aduaneiros,  de  que  trata  o n.  6 da  rubrica  XHI  do 
art.  3o  da  lei  n.  1.616,  de  30  de  Dezembro  de  1906,  referen- 
tes aos  clubs  de  regatas. 

295  — Art.  6o  — Contínua  em  vigor  o art.  3o  da  lei 
n.  1.452,  de  30  de  Dezembro  de  1905,  assim  modificado: 

Pagarão  sómente  2 % de  expediente,  além  dos  artigos 
mencionados  no  art.  2o,  § 33  das  Preliminares  da  Tarifa, 
o fio  (arame)  liso,  galvanizado  ou  não,  ns.  7,  8 e 9 para 
cercas,  e n.  14  para  enfardar  algodão,  forragens  e outros 
productos  agrícolas,  fio  proprio  para  empa  de  videiras, 
mais  os  seguintes  : 

296  — l.°  — locomotivas  agrícolas;  2.°,  valvulas  de 
borracha  para  bomba  de  ar  e para  outras  machinas  de  qual- 
quer forma  ou  feitio ; 3.°,  tela  de  arame,  de  coDre  ou  de  la- 
tão, cones  de  papelão  ou  de  couro  para  turbinas  e peças 
componentes  de  baterias  de  diffusão ; 4.°,  escovas  de  arame, 
ferro  ou  latão,  ou  raspadeiras  para  limpeza  de  tubos;  5.°’ 
manómetros  para  indicar  pressão  de  vapor  e de  vacuo,  in 
dicadores  de  temperaturas ; 6.°,  tubos  de  cobre,  ferro  ou  la- 
tão, para  caldeira  e para  apparelhos  de  concentração  e eva- 

. poração ; 7.°,  moinhos  para  quebrar  e.  pulverizar  assucar ; 
8.°,  crivos  e seus  supportes  e travessão  para  fornalhas;  9.°. 
tachas,  moendas  e engrenagem  com  os  seus  aecessorios ; 10, 
apparelhos  de  movimento  ou  transmissão,  comprehendendo 
polias,  eixos,  manca  es,  luvas,  chavetas,  auneis  e collares  de 


suspensão ; 11,  trilhos,  com  todos  os  seus  aecessorios, 
pos  chapas  de  juneção,  parafusos,  desvios,  contratrilhc 
cruzamentos  ou  corações,  agulhas  para  desvios  e appare- 


lhos de  manobral-os;  12,  locomotivas  e vagões  com  seus 
aecessorios;  13,  alambiques  e columnas  distilatonas  com 


seus  aecessorios;  14,  fôrmas  e passadeiras,  crystalizadore 
para  purgar  e refinar  assucar  e cal  especial  para  fabrica 
ção;  15,  bombas  de  ferro  ou  outro  metal  para  qualquer 
quido  ou  massa,  ou  abastecimento  de  agua  quente  ou  fri 
16,  vidros  e tubos  de  vidro  para  apparelhos  de  evaporação  j 
e concentração,  para  indicadores  de  nivel  de  agua  ou 
outro  liquido  dentro  dos  apparelhos  ou  caldeiras;  17,  ar 
me  farpado  e ovalado  sendo  este  ultimo  das  seguintes 
m-nsões  18X16  e 19X17,  inclusive  grampos,  moirões 
ferro  ou  aço  para  cercas  e os  respectivos  esticadores;  16 
os  desnaturantes  e carburetantes  de  álcool;  19,  os  toneis 
de  ferro  estanhados,  para  o transporte  do  álcool  e os  api 
relhos  destinados  ás  applicações  industriaes  do  álcool; 
productos  chimicos  para  a fabricação  de  assucar,  como 
bisulfito  de  cal  e sulfitos  impuros;  21,  ferramentas,  enxa 
das  e foices,  destinadas  á lavoura,  quando  os  maehinismot 
apparelhos  e objectos  acima  discriminados  forem  impor 
dos  por  syndicatos  agrícolas,  ou  directameqte  pelos  ag 
cultores,  gerentes  de  emprezas  agrícolas,  proprietários  c 
campos  de  criação,  bem  assim  pelos  Governos  dos  Estac 
e municípios. 

297  — Paragrapho  unico  — Provado  que  o syndicat 
prevalecendo-se  do  favor  da  lei,  importou  qualquer  dos 
jeetos  mencionados,  com  a reducção  do  imposto  para  ve 
del-o  ou  ooncedel-o  a pessoa  extranha  á associação,  será  ii 
posta  a multa  de  3:000$000  aos  importadores,  sendo  pe 
pagamento  responsáveis  solidariamente  os  associados. 

No  caso  de  reincidência,  a multa  será  no  dobro  e o 
dieato  será  dissolvido  por  acto  da  administração  publie 


298  — Art . 7.°  — - O despacho  das  mercadorias  de  qi 
trata  o art.  3.°  da  lei  n.  1.452,  de  1905,  com  as  modif 
ções  desta,  será  autorizado  pelos  inspectores  das  repa 
ções  aduaneiras,  precedendo  a prova  de  qualidade  de 
portador,  sendo  os  mesmos  funccionários  também  comí 
tentes  para  conceder  a isenção  de  que  trata  o decreto 
1.686,  de  12  de  Agosto  de  1907,  quando  as  referidas  merca 
dorias  forem  importadas  por  syndicatos  agrícolas  ou  dire 
ctamente  pelos  agricultores,  gerentes  de  emprezas  agric 
las,  proprietários  de  campos  de  criação,  bem  assim  pelo 
governos  dos  Estados  e municípios  nos  termos  do  paragra 
pho  unico  do  art.  6o  desta  lei. 


299  — Art.  9.°  — As  disposições  relativas  aos  favore 
concedidos  ás  sociedades  de  agricultura,  no  que  respeita 
isenção  de  direitos,  franquia  postal,  etc.,  eomprehende 
também  os  congressos  seientificos  e industriaes  e as  es 
sições. 

300  Art . 13 . — Continuam  em  vigor  o art»  9o 
lei  n.  1.616,  de  30  de  Dezembro  de  1906,  bem  assim  o art. 
da  lei  n.  953,  de  29  de  Dezembro  de  1902,  estendida  a 
disposição  á Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas ; o art.  6o 
lei  n.  1.144,  de  30  de  Dezembro  de  1903,  e o art.  13  da 
n.  1.616,  de  30  de  Dezembro  de  1906,  que  manda  prorogaj 
o prazo  de  que  trata  o art.  20  da  léi  n.  1.144,  de  30  de  " 
zembro  de  1903.. 

301  — Art . 14.  — O despacho  livre  de  direitos  e 1 
taxa  de  expediente  dos  animaes  destinados  á reprodi 
e ao  melhoramento  das  raças  indígenas  não  depende  de 
dem  prévia  do  Ministro  da  Fazenda.' 

302  — Art.  27.  — Será  isento  de  pagamento  da 

de  expediente  o carvão  de  pedra  importado  pelas  co 
nhias  de  navegação  nacionaes  ou  estrangeiras,  destina 
seu  consumo,  ficando  as  estrangeiras  sujeitas  aos  m; 
onus  das  nacionaes.  • 

Art.  30  — No  contracto  para  o arrendamento  dos 
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Viços  do  porto  do  Rio  de  Janeiro  o Governo  observará  as 

seguintes  bases  : 


303  — § 2.°  — Fica  revogado  o art.  19  da  lei  n.  1.313, 
de  30  de  Dezembro  de  1904,  pagando,  porém,  todos  os  na- 
vios que  entrarem  pela  barra,  a titulo  de  conservação  do 
porto  a taxa  de  um  real  por  kilogramma  de  mercadoria 
embarcada  ou  desembarcada,  exceptuadas  as  de  producção 
nacional  e o carvão  de  pedra,  que  ficam  isentas. 

304  — Lei  n.  2.321,  de  30  de  Dezembro  de  1910. 


O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
írasil  : 

Faço  saber  que  o Congresso  Nacional  decreta  e eu 
saneciono  a lei  seguinte  : 

Art.  2.°  — E'  o Presidente  da  Republica  autorisado  : 
305  — III  — A eobrar  do  imposto  de  importação  para 
consumo  35  ou  50  % ouro,  e 50  ou  65,  papel,  nos  termos 


do  art.  2o,  n.  3,  lettras  A e B,  da  lei  n.  1.452,  de  30  de 


Dezembro  de  1905. 

A quota  de  5 %,  ouro,  da  .totalidade  dos  direitos  de  im- 
rtação  para  consumo  será  destinada  ao  fundo  de  garan- 
ia,  a de  20  % ás  despezas  em  ouro  e o excedente  será 
convertido  em  papel  para  attender  ás  despezas  dessa  es- 

pecie . 


Os  50  %,  ouro,  serão  cobrados  emquanto  o cambio  se 
antiver  acima  de  15  d.  por  1$,  por  30  dias  consecutivos, 
do  mesmo  modo,  só  deixarão  de  ser  cobrados  depois  que, 
elo  mesmo  prazo,  elle  se  mantiver  abaixo  de  15  d.  Para 
effeito  desta  disposição  tomar-se-ha  a media  da  taxa  cam- 
ial  durante  30  dias. 

Si  O cambio  baixar  a 15  d.  ou  menos,  eobrar-se-hão 
o imposto  de  importação  sobre  as  mercadorias  de  que  tra- 
a a lettra  A 85  % em  papel  e 35  em  ouro : 

306  — IV  — A cobrar  para  o fundo  destinado  ás  obras 
melhoramentos  dos  portos,  executadas  á custa  da  União : 

l.°  — a taxa  até  2 %,  ouro,  sobre  o valor  official  da 
portação  do  porto  do  Rio  de  Janeiro  e das  Alfândegas 
Recife,  Bahia  e Rio  Grande  do  Sul,  Maranhão,  Ceará, 
io  Grande  do  Norte,  Parahyba,  Espirito  Santo,  Paraná, 
nta  Catharina  Matto  Grosso  e Alagoas,  exceptuadas  as 
ercadorias  de  que  trata  o n.  2,  do  art.  Io;  devendo  a im- 
rtancia  arrecadada  nos  portos,  cujas  obras  não  tiverem 
do  iniciadas»  ser  escripturada  separadamente,  para  ter 
pplicação,  opportunamente,  nas  mesmas  obras; 

306-A  — 2.°  — a taxa  de  um  a cinco  réis  por  kilo- 
amma  de  mercadorias  que  forem  carregadas  ou  descarre- 
adas,  segundo  o seu  valor,  destino  ou  procedência  dos  ou- 
os  portos. 

307  — IX  — A modificar  a taxa  dos  direitos  de  im- 
ortação,  até  mesmo  dar  entrada,  livre  de  direitos,  duran- 

o prazo  que  julgar  necessário,  para  os  artigos  de  proce- 
ncia  estrangeira,  que  possam  competir  com  os  similares 
produzidos  no  paiz  pelos  “trusts. ” 

308  — XIV  — A não  admittir  a despacho  nas  Alfan- 
egas  os  cognacs  e armagnacs,  que  contiverem  mais  de  cin- 
* grammas  de  impurezas  toxicas  (etheres  da  série  graxa, 

urol,  álcoois  superiores,  etc.),  de  que  trata  o art.  13 
lei  n.  559,  de  31  de  Dezembro  de  1898,  por  1.000  gram- 
de  álcool  a 100  gráos,  ou  duas  grammas  e 50  centi- 
ás  por  1 .000  grammas  de  álcool  a 50  gráos . 

309  — Art.  22.  — Fica  revogado  o art.  19  da  lei  n. 
.313,  de  30  de  Dezembro  de  1904,  pagando,  porém,  todos 
s navios  que  entrarem  pela  barra,  a titulo  de  conserva- 
&o  do  porto,  a taxa  de  um  real  por  kilogramma  de  merca- 
bria  embarcada  ou  desembarcada,  exceptuadas  as  de  pro- 
ueção  nacional  e o carvão  de  pedra,  que  ficam  isentos.  j 

310  — Art.- 23.  — Continua  em  vigor  a autorização 
çda  ao  Governo  para  adoptar  uma  tarifa  differeneial  pa 

a um  ou  mais  generos  de  producção  estrangeira,  podendo  j 

ú ■ 


a reducção  attingir  até  o limite  de  20  %,  limite  que,  para  a 
farinha  de  trigo  será  até  30  %,  e reducção  que  seja  com- 
pensadora de  concessões  feitas  a generos  de  producção  bra- 
sileira, como  o café,  o assucar  e o álcool. 

311  Art.  27.  — E’  concedida  isenção  de  direitos  de 
importação  : 

I — e de  expediente  dos  generos  livres  de  direitos  : 


AGRICULTURA,  PECUARIA,  ETC. 


312  — l.°  — Aos  machinismos  e materiacs  destinados 
ao  aperfeiçoamento  do  fabrico  de  assucar  e construcção  ou 
melhoramento  dos  respectivos  engenhos  centraes  e aos  raa- 
teriaes  de  custeio  e peças  sobresalentes,  introduzidos  dire- 
ctamente  por  agricultores  ou  por  emprezas  agrícolas.  Es- 
ses machinismos  e materiaes  são  tanto  os  que  a Tarifa  con- 
sidera livres,  como  os  que  ahi  são  sujeitos  a direitos  e com- 
prehendem  : 

313  — a)  — a ossatura  ou  armação  de  ferro  bem  como 
os  seus 'pertences  como  columnas,  parafusos,  arrebites,  la- 
minas de  zinco  ou  de  ferro  zincado  para  paredes  e cober- 
turas ; 

314  — b)  — material  para  illuminação  electrica  ou  a 
gaz,  completo; 

315  — e)  — ferramentas  de  officinas  de  reparos,  ta- 
lhas portáteis;  forjas  e mais  utensílios; 

316  — d)  — machinas  e apparelhos  para  o fabrico  dc 
assucar,  distillação  de  aguardente  e espirito;  moinhos  de 
quebrar  e pulverizar  assucar,  tachas,  moendas,  alambiques 
e columnas  distillatorias  com  os  seus  accessorios,  fôrmas 
e passadeiras,  crystalizadores  para  purgar  e refinar  assu- 
car; 

317  — e)  — tijolos  refractarios  proprios  para  forna- 
lhas de  caldeiras  de  vapor; 

318  — f ) — - balanças  para  pesar  as  cannas  e os  assu- 
carés  e tanques  de  ferro  para  depositos; 

319  — g)  — peças  de  machinas  nas  condições  previs- 
tas no  art.  424  § 28  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfân- 
degas; 

320  — 2.°  — Aos  phosphatos  e superphosphatos  de  cal, 
quer  mineraes,  quer  de  ossos,  nitrato  de  potassa  e de  soda, 
sulphatos  de  ammonea,  de  cobre,  de  ferro  ou  de  potassa, 
enxofre,  guanos  artificiaes,  kainito,  chloreto  de  potassa  e 
formicidas,  quando  destinados  a adubos  ou  correctivos  na 
industria  agrícola. 

321  — 3.°  — Ao  gado  de  cna  vaçcum,  cavay-ar,  asini- 
no, ovelhum  e caprino,  fixada  pelo  Ministério  da  Agricul- 
tura, Commercio  e Industria  a porcentagem  de  reproducto- 
res  que  deve  conter  cada  grupo  de  gado  de  cria  importa- 
do; 

322  — 4.®  — Aos  anlmaes  destinados  á reprodueção  e 
ao  melhoramento  das  raças  indigenas. 

II  — pagando  2 % de  expediente  : 

323  — Aos  locomoveis  agrícolas ; valvulas  de  borracha 
para  bomba  de  ar  e para  outras  machinas  de  qualquer  for- 
ma ou  feitio;  tela  de  arame,  de  eobre  ou  de  latão,  cones 
de  papelão  ou  de  couro  para  turbinas  e peças  componentes 
de  baterias  de  diffusão;  escovas  de  arame,  ferro  ou  latão 
ou  raspadeiras  para  limpezas  de  tubos;  manómetros  para 
indicar  pressão  de  vapor  ou  de  vacuo,  indicadores  de  tem- 
peratura ; tubos  de  cobre,  ferro  ou  latão  para  conducção  de 
agua,  gaz  ou  vapor  ou  para  caldeira  e apparelhos  de  con- 
centração e evaporação  com  as  respectivas  valvulas  e re- 
gistros; crivos  e seus  supportes  e travessão  para  forna- 
lhas; apparelhos  de  movimento  e transmissão,  comprehen- 
dendo  polias  com  seus  accessorios,  eixos,  mancaes,  luvas, 
chavetas,  anneis,  collares  de  suspensão,  correias  para  ma- 
chinas, gacheta  de  borracha  ou  de  asbesto  e corda  de  algo- 
dão, linho  ou  canhamo  para  os  apparelhos  de  transmissão; 
trilhos  portáteis  ou  fixos  bem  como  todos  os  seus  accesso- 
rios, grampos,  chapas  de  juncção,  parafusos,  desvios,  con- 
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tra-trilhos,  cruzamentos  ou  corações,  agulhas  paja  desvios 
e appare,Ihos  de  manobra;  locomotivas  c vagões  com  seus 
accessorios;  barcos  e vasos  de  madeira  ou  de  ferro;  bom- 
bas de  ferro  ou  de  outro  metal  para  qualquer  liquido  ou 
massa  e para  abastecimento  de  agua  quente  ou  fria;  vi- 
dros e tubos  de  vidro  para  apparelhos  de  evaporação  e con- 
centração, para  indicadores  de  nivel  de  agua  ou  de  outro 
liquido  dentro  dos  apparelhos  e caldeiras;  o fio  (arame) 
liso,  galvanizado  ou  não,  ns.  7,  8 e 9 para  cercas,  o de 
n . 14  para  enfardar  algodão,  forragens  e outros  productos 
agrícolas,  fio  proprio  para  empa  de  videiras  e ao  arame 
farpado  e ovalado,  sendo  este  ultimo  das  seguintes  dimen- 
sões : 18X16  e 19X17,  inclusive  grampos,  moirões  de  fer- 
ro ou  aço  para  cercas  e os  respectivos  esticadores;  os  des- 
naturantes  e carburetantes  do  álcool;  os  toneis  de  ferro 
estanhado  para  o transporte  do  álcool;  o sarnol,  o earrapa- 
tol,  os  sôros,  vaccmas  e todos  os  demais  preparados  desti- 
nados á prophylaxia  e tratamento  das  moléstias  das  plan- 
tas e dos  animaes,  a cal  especial  e demais  productos  chimi 
cos  para  fabricação  do  assucar;  as  ferramentas,  enxadas, 
foices  e semelhantes,  destinadas  á lavoura;  importados  por 
syndicatos  agrícolas  ou  directamente  pelos  agricultores  ou 
respectivas  emprezas  e proprietatio  de  campos  de  criação; 

324  — III  — pagando  5 % de  expediente  : 

l.°  — Aos  instrumentos  de  lavoura  e machinismos  des- 
tinados ao  fabrico  e beneficio  dos  productos  agrícolas  je  ao 
material  destinado  á construeção  dos  respectivos  engenhos 
centraes,  quando  importados  directamente  pelos  agriculto- 
res ou  emprezas  agrícolas ; 

325  — 2.”  — Ao  material  importado  por  indivíduos  ou 
emprezas  que'  se  propuzerem  a realizar  a cultura  racional 
e economica  do  café,  caeáo,  fumo,  algodão,  canna  de  assu- 
car, arroz,  cevada,  alfafa,  trigo  e fibras  textis  animaes  e 
vegetaes  uma  vez  que  se  proponham  também  beneficiar  es- 
ses productos  em  installações  centraes,  que,  a juiz  o do  Mi- 
nistério da  Agricultura,  Industria  e Commercio,  forem  con- 
venientemente montadas ; 

326  — 3.°  — A’s  machinas  destinadas  ao  supprimento 
de  agua  para  irrigação  e outros  misteres  da  lavoura  e que 
não  tenham  cylindro,  embolo,  alavahca,  polia  e que,  por  is- 
so, não  possam  ser  equiparadas  ás  bombas  de  mão  aspiran- 
tes calcantes : 

327  — 4.°  — Aos  apparelhos  para  fabrico  de  lactieinios 
e ás  folhas  estampadas  e acecssorios  para  fabricação  de  la- 
tas para  manteiga,  banha  e toucinho,  quando  directamente 
importados  pelos  fabricantes  desses  productos; 

328  — 5.°  — A’s  quartolas  e aos  barris  de  toda  espe- 
cie,  novos  e desmontados,  destinados  ao  acondicionamento 
do  vinho  nacional,  que  forem  importados  por  syndicatos 
agrícolas  ou  por  viticultores  e por  xarqueadores  para  o 
acondicionamento  de  sebo  ou  graxa; 

329  — 6.°  — Aos  machinismos  e apparelhos  para  mon- 
tagem de  xarqueadas,  matadouros  frigoríficos  e entrepos- 
tos frigoríficos  para  depositos  de  carnes; 

IV  — pagando  10  % de  expediente  : 

330  — l.°  — Aos  pulverizadores  e enxofradores  e ao 
enxofre  em  pó,  sulphato  de  cobre  e aos  preparados  de  saes 
de  cobre,  quando  destinados  á viticultura  e importados  por 
viticultores  ou  syndicatos  agrícolas; 

331  — 2.°  — Aos  machinismos  e apparelhos  para  o fa- 
brico de  adubos,  de  cellulose  e papel  de  bagaço  de  canna 
de  assucar  e bem  assim  os  productos  chimicos  para  a sua 
fabricação . 


INDUSTRIAS 


V  — c de  expediente  dos  ge-neros  livres  de  direitos  : 
332  — Aos  machinismos  e seus  sobresalentes  e também 
aos  materiaes  de  custeio  de  mineração,  importados  directa- 
mente pelas  emprezas  de  mineração  para  consumo  proprio. 


Nos  materiaes  de  custeio  se  comprehendem  sómente  as  - 
bstancias  chimicas,  os  explosivos,  *os  metalloides  e meta. 
simples  e o material  de  extracção  e transporte  na  mina,  ne 
cessarios  áquelles  trabalhos; 

VI  — pagando  10  % de  expediente  : 

333  — l.°  — Ao  material  importado  por  indivíduos  o 
emprezas  que  se  propuzerem  a fazer  a installação  de  fabri 
cas  de  conservas  de  peixe,  mariscos,  legumes  e fructas; 

334  — 2°  — Aos  ovulos  do  bicho  da  seda  e aos  enxa 
mes  de  abelhas  de  raça  e ao  seu  acondicionamento,  be 
como  aos  apparelhos  para  apicultura  e ao  vasilhame  apr- 
priado  ao  acondicionamento  dos  respectivos  producto 
quando  importados  por  profissionaes,  e a quaesquer  mach 
nismos  e instrumentos  que  se  destinem  ás  fabricas  de  se“ 
cieultura,  desde  que  sejam  empregados  na  fiação  de  tecei' 
gem  unicamente-  casulos  de  ptoducção  nacional; 

335  — 3.°  — Aos  machinismos  e accessorios  destinad 
ao  estabelecimento  de  fabricas  de  ferro  esmaltado  e cimen 
to; 

336  — 4.°  — Aos  motores,  carburadores,  fogões,  foga 
reiros,  lampadas  quaesquer  e utensílios  que  utilizem  cor 
combustível  o álcool  puro,  oarburetado  ou  desnaturado. 


ESTRADA  DE  FERRO,  NAVEGAÇÃO  E CONSTRU- 
CÇAO  NAVAL 


VII  — e de  expediente  dos  generos  livres  de  direitos 


337  — l.°  — Aos  machinismos  e materiaes,  sobresale 
jes,  comestíveis  e mais  objeetos  de  uso  dos  passageiros 
pessoal  de  bordo,  destinados  .ás  emprezas  que  fizerem  nav~ 
gação  regular  entre  os  portos  de  um  ou  de  mais  de  um  E. 
tado; 

338  — 2.°  — Ao  carvão  de  pedra  importado  pelas  co~ 
panhias  de  navegação  nacionaes  destinado  ao  seu  consur 
Igual  concessão  se  fará  ás  companhias  de  navegação  estra 
geiras  que  se  sujeitarem  aos  mesmos  .onus  das  nacionaes 

339  — 3.°  — A’s  peças  importadas  pelos  constructor 
estabelecidos  no  Brasil  para  os  havios  e vapores  que  cot 
truirem  nos  estaleiros  nàcionaes,  precedendo  as  formali ' 
des  exigidas  pelo  art.  17  da  lei  n.  428,  de  10  de  Dezem 
de  1906. 

VIII  — pagando  5 % de  expediente  : 

340  — l.°  — Ao  material  importado  para  construcç 

e prolongamento  de  estradas  de  ferro  por  concessão  a p 
tieulares;  - 

341  — 2.°  — Ao  material  destinado  ã navegação  d 
rios,  importado  por  emprezas  de  exploração  agrícola  e : 
dustrial . 


CONSTR  UCÇAO 


IX  — pagando  5 % de  expediente  : 

342  — l.°  — Ao  material  importado  para  a const 

cção  de  obras  de  portos,  por  concessão  a particulares; 

X — pagando  10  % de  expediente  -. 


343  — l.°  — Ao  material  de  construeção  impor* 
por  indivíduos  ou  associações  que.  se  propuzerem  a co 
truir,  nesta  capital  e nas  cidades  de’  população  superio 
50.000  habitantes,  casas  hygienicas  para  proletários,  c 
tanto  que  se  obriguem  os  ditos  indivíduos  e associe 
por  contracto  que  assignarão  no  Thesouro  Nacional,  a 
gar  taes  habitações  por  preços  modicos  c tabellas  qi 
Governo  fixar,  exercendo  a devida  fiscalização  em  todas 
phases  dessas  cohstrucçÕes.  Essa  concessão  sõ  se  tor 
effectiva  nos  municipios  que  concederem  isenção  de  im 
to  predial  por  10  anhos; 

344  — 2.°  — Ao  material  importado  pela  Escola  de 
genharia  de  Porto  Alegre  para  construeção  do  edifici 
Instituto  Agronomieo  e Veterinário  que  mantem, 
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ADMINISTRAÇÃO 

XI  — e de  expediente  dos  generos  livres  de  direitos  e 
mais  contribuições  aduaneiras  : 

345  — A’s  mercadorias  e quaesquer  outros  objectos 
que  forem  dir^tamente  importados  por  conta  da  União 
para  o serviço  da  Republica ; 

XII  — e de  expediente  dos  generos  livres  de  direitos : 

346  — A’s  machinas  de  elevação  de  agua,  de  qualquer 
especie,  comprehendido  o respectivo  motor;  aos  cataven- 
tos,  poços  tubulares,  bombas,  encanamentos  e mais  acces- 
sorios  destinados  ao  abastecimento  de  agua  nos  diversos 

• municipios  no  Estado  do  Ceará  e nos  que  forem  flagelados 

• pela  seeca  e que  forem  importados  pelas  respectivas  Cama- 
ras  com  o fim  de  entregal-os  á servidão  publica;  igual  fa- 
vor será  concedido  á pessoa  que  importar  esses  materiaes 
por  sua  conta  e para  seu  uso,  á requisição  dos  Governos  dos 
Estados ; 

XIII  — pagando  5 % de  expediente  : 

347  — Ao  material  importado  para  ser  applicado  pelos 
Governos  dos  Estados,  dos  Municipios  e do  Districto  Fede- 
ral, á requisição  delles  em  suas  obras  feitas  por  adminis- 
tração e que  tenham  por  fim  o saneamento,  embellezamen- 
to  e abastecimento  de  agua ; ao  material  metallico  para  re- 
des ue  esgotos;  ao  material  para  calçamentos,  inclusive 
britadores,  motores  respectivos  e rolos  ou  compressores  pa- 
ra macadamização,  melhoramentos  e conservação  de  barras 
e portos,  eonstrucção  de  fornos  para  incineração  de  lixo, 
pontes,  illuminação,  estradas  de  ferro  e viação  electrica 
e o que  se  destinar  ao  desenvolvimento  de  força  para  estes 
fins,  ou  destinado  a laboratorios  de  analyses;  ao  material 
para  colonias  eorreccionaes  e casas  de  prisão  com  traba- 

os;  aos  animaes  e materiaes  destinados  aos  corpos  de  po- 
icia  e de  bombeiros;  ao  material  destinado  á praticagem 
e portos  e á desobstrucção  de  baixios  e canaes ; 

348i  — XIV  — pagando  10  % de  expediente  : 

1°  — Aos  canos  e mais  material  cerâmico  para  a rêde 
eral  de  esgoto  nas  cidades  dos  Estados  do  Amazonas,  Ma- 
anhão,  Ceará,  Rio  Grande  do  Norte,  Parahyba,  Pernam- 
uco,  Bahia,  Paraná,  Santa  Catharina,  Rio  Grande  do  Sul, 
e Matto  Grosso,  e nas  de  Victoria  do  Espirito  Santo  e Ni- 
theroy  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  quando  requisitadas 
elos  Governos  dos  Estados  ou  dos  Municipios; 

348-A  — 2.°  — : Aos  apparelhos,  machinas  e instrumen- 
os  agrícolas  destinados  ás  fazendas  e aos  campos  de  expe- 
entação  estabelecidos  pelos  Estados  e aos  objectos  por 
tes  importados  para  civilização  dos  indios  e colonias  in- 
ígenas . 

CASAS  DE  CARIDADE  E ASSISTÊNCIA 

349  — XV  — pagando  10  % de  expediente  : 

Aos  medicamentos,  fazendas  e mais  objectos  importa- 
directamente  pelas  mesas  administrativas  dos  estabele- 
entos  de  caridade  e de  assistência  hospitalar,  comtanto 
ue  os  artigos  importados  sejam  destinados  ao  uso  e tra- 
mento  dos  assistidos,  e ás  drogas  e utensílios  que  forem 
portados  para  uso  das  associações  ou  ligas  contra  a tu- 
culose,  do  Instituto  e Asisstencia  á Infancia  do  Rio  de 
eiro  e do  Despensario  de  S.  Vicente  de  Paula  desta  ca- 


al. 


MATERIAL  ESCOLAR 


350  — XVI  — e de  expediente  dos  generos  livres  de 

'■eitos  : 

Aos  livros  e reaetivos,  modelos,  moveis,  machinas  e em 
al  todos  os  objectos  de  material  escolar  pertencentes  aos 
"eus  dos  Estados  e ás  escolas  superiores  por  elles  men- 
us ou  destinados  ao  ensino  publico  em  estabelecimentos 
instrucção  popular,  exclusivamente  gratuita,  mantidos 


ou  não  pelo  Governo  dos  Estados  ou  por  associação  que 
possua  edifício  destinado  a esse  fim. 

OBRAS  DE  ARTE 

351  — XVII  — e de  expediente  de  generos  livres  de 
direitos  : 

A’s  obras  de  arte,  de  pintura,  esculptura  e semelhan- 
tes produzidas  no  estrangeiro  por  artistas  nacionaes;  ás 
obras  de  igual  natureza  de  autores  estrangeiros,  introduzi- 
das por  estabelecimentos  de  instrucção  de  bellas  artes,  bera 
como  ás  que  possam  contribuir  para  o progresso  e desenvol- 
vimento da  arte  nacional,  e que,  por  se  destinarem  a locaes 
de  franca  visita,  forem  julgados  de  utilidade  immediata  pa- 
ra estudo  e modelo;  igual  favor  será  concedido  aos  livros 
de  propaganda  eseriptos  em  lingua  estrangeira  e que  se  oc- 
cuparem  exclusivamente  do  Brasil . 

SPORTS 

352  — XVIII  — pagando  2 % de  expediente  : 

Aos  pratinhos  de  betume  e ás  espheras  de  vidro  desti- 
nados a alvos  volantes,  bem  como  aos  cartuchos  carrega- 
dos, quando  importados  por  clubs  de  tiro  ao  alvo. 

353  — XIX  — pagando  10  % de  expediente  : 

A’s  embarcações  de  remo  ou  vela  destinadas  exclusiva- 
mente ao  sport  náutico,  com  bancos  e seus  accessorios,  re- 
mos, velas,  forquetas,  croques,  braçadeiras,  mastros,  ma- 
cas cannas  de  leme,  guarda-patrão,  fios  de  barca  para  dri- 
ças  importados  directamente  pelos  clubs  de  regatas. 

DIVERSOS 

354  — XX  — pagando  2 % de  expediente  : 

Ao  vasilhame  de  vidro  e de  barro  importado  pelas  em- 
prezas  de  aguas  naturaes  medicinaes  da  Republica ; 

XXI  — pagando  10  % de  expediente  : 

355  — Aos  animaes  destinados  aos  jardins  zoologicos 
e aos  que  forem  importados  para  exhibições  zoologicas  e 
scientifieas.  Esses  animaes  uma  vez  mortos,  serão  entre- 
gues aos  museus  públicos. 

356  — Art.  28.  — Os  Inspeetores  das  Alfândegas  têm 
competência  para  conceder  as  isenções  decorrentes  dos  ns. 
Io,  2o,  3o  e 4o  da  alinea  I ; da  alinea  II ; dos  ns . 3o,  4o,  5o  e 
6o  da  alinea  III ; dos  ns.  Io  e 2o  da  alinea  IV ; da  alinea  V ; 
dos  ns.  2o,  4o,  5o  e 6o  da  alinea  VI;  do  n.  2o  da  ajinea  VII 
e das  alineas  XI  e XIII;  do  n.  Io  da  alinea  XIV  e das 
alíneas  XVIII,  XIX,  XX  e XXI  do  artigo  precedente. 

As  demais  concessões  dependem  de  ordem  prévia  do 
Ministério  da  Fazenda. 

357  — Art.  29.  — E’  concedida  isenção  de  direitos  a 
todo  o material  importado  para  as  obras  do  Hospital  da 
Santa  Casa  de  Misericórdia  era  eonstrucção  na  capital  do 
Estado  da  Parahyba  do  Norte. 

358  — Decreto  n.  8.592  — de  8 de  Março  de  1911 

Regulamento  para  as  concessões  de  isenção  de  direitos  adua- 
neiros a que  se  refere  o decreto  n.  8 . 592,  desta  data 

359  — Art.  l.°  — A isenção  de  direitos  de  importação 
ou  consumo  e de  expediente  comprehende: 

§ í.o  — Os  objectos  que  gosam  dessa  concessão  por  dis- 
posição especial  de  lei  ou  decreto  do  poder  competente. 

§ 2.°  — Os  objectos  que  constara  da  Tarifa  das  Alfân- 
degas. 

§ 3.°  — A bagagem  dos  passageiros. 

§ 4.o  — Os  objectos  que  constam  do  art.  27  da  actual  lei 
orçamentaria  da  receita  e são  os  seguintes,  de  caracter 
geral,  isentos.de  direitos  de  importação: 

360  I — e de  expediente  dos  generos  livres  de  di- 

reitos; 
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AGRICULTURA  E PECUARIA 

361  — Io  — os  machinismos  e materiaes  destinados  ao 
aperfeiçoamento  do  fabrico  do  assucar  e construcção  ou 
melhoramento  dos  respectivos  engenhos  centraes  e os  ma- 
teriaes de  custeio  e peças  sobresalentes,  introduzidos  dire- 
ctamente  por  agricultores  ou  por  emprezas  agriçolas.  Esses 
machinismos  e materiaes  que  a Tarifa  considera  livres  de 
direitos  e expediente  comprehendem : 

362  — a)  a ossatura  ou  armação  de  ferro,  bem  como  os 
seus  pertences  — como  columnas,  parafusos,  arrebites,  la- 
minas de  zinco  ou  de  ferro  zincado  para  paredes  e cober- 
turas ; 

363  — b)  material  para  illuminação  electrica  ou  a gaz, 
completo ; 

364  — c)  ferramentas  de  offiçinas  de  reparos,  talhas 
portáteis,  forjas  e mais  utensilios ; 

365  — d)  machinas  e appareíhos  para  o fabrico  de  as- 
sucar, distillação  de  aguardente  e de  espirito ; moinhos  de 
quebrar  e pulverizar  assucar,  tachos,  moendas,  alambiques 
c columnas  distillatorias  com  seus  accessorios,  fôrmas  e 
passadeiras,  crystalizadores  para  purgar  e refinar  assucar ; 

366  — e)  tijolos  refractarios  próprias  para  fornalhas 
de  caldeiras  de  vapor; 

367  — f)  balanças  para  pesar  as  canas  e os  assucares 
e tanques  de  ferro  para  depositos ; 

368  — g)  peças  de  machinas  nas  condições  previstas 
no  art.  424,  § 28,  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas ; 

369  — 2.°  — os  phosphatos  e superphosphatos  de  cal, 
quer  mineraes,  quer  de  ossos,  nitrato  de  potassa  e de  soda, 
sulphatos  de  ammonea,  de  cobre,  de  ferro  ou  de  potassa, 
enxofre,  guanos  artificiaes,  kainito,  chloreto  de  potassa  e 
formicidas,  quando  destinados  a adubos  ou  correctivos  na 
industria  agrícola,  importados  por  agricultores; 

370  — 3.°  — o gado  de  cria  vaccum,  cavallar,  asinino, 
ovelhum  e caprino,  fixada  pelo  Ministério  da  Agricultura, 
Industria  e Commercio  a porcentagem  de  reproductores 
que  deve  conter  cada  grupo  de  gado  de  cria  importado ; 

371  — 4.°  — os  animaes  destinados  á reproducção  e ao 
melhoramento  das  raças  indigenas. 

372  — II  Pagando  2 % de  expediente:  1 

Os  locomoveis  agriçolas ; valvulas  de  borracha  para  ) 

bomba  de  ar  e para  outras  machinas  de  qualquer  fôrma  ou 
feitio ; téla  de  arame,  de  cobre  ou  de  latão  ou  de  couro  para 
turbinas  e peças  componentes  de  baterias  de  diffusão;  es- 
covas de  arame,  ferro  ou  latão  ou  raspadeiras  para  limpeza 
de  tubos;  manómetros  para  indicar  pressão  de  vapor  ou  de 
vacuo,  indicadores  de  temperatura;  tubos  de  cobre,  ferro 
ou  latão  para  condueção  de  agua,  gaz  ou  vapor  para  cal- 
deira e appareíhos  de  concentração  e evaporação  com  as 
respectivas  valvulas  e registros;  crivos  e seus  supportes  e 
travessão  para  fornalhas ; appar.elhos  de  movimento  e trans- 
missão, comprehendendo  polias  com  seus  accessorios,  eixos, 
mancaes,  luvas,  chavetas,  aneis,  collares  de  suspensão,  cor- 
reias para  machinas,  gacheta  de  borracha  ou  de  asbesto  e 
corda  de  algodão,  linho  ou  canhamo  para  os  appareíhos  de 
transmissão;  trilhos  portáteis  ou  fixos,  bem  como  todos  os 
seus  accessorios,  grampos,  chapas  de  juneçao,  parafusos, 
desvios,  contratrilhos,  cruzamentos  ou  corações,  agulhas 
para  desvios,  e appareíhos  de  manobra ; locomotivas  e wa- 
gons  com  seus  accessorios;  barcos  e vasos  de  madeira  ou 
de  ferro ; bombas  de  ferro  ou  de  outro  metal  para  qualquer 
liquido  ou  massa  e para  abastecimento  de  agua  quente  ou 
fria ; vidros  e tubos  de  vidro  para  appareíhos  de  evapora- 
ção e concentração,  para  indicadores  de  nivel  de  agua  ou 
. de  outro  liquido  dentro  dos  appareíhos  e caldeiras ; o fio 
(arame)  liso,  galvanizado  ou  não,  ns.  7,  8 e 9,  para  cercas, 
o de  n.  14  para  enfardar  algodão,  forragens  e outros  pro- 
ductos  agriçolas,  fio  proprio  para  empa  de  videiras  e o 
arame  farpado  e ovalado,  sendo  este  ultimo  das  seguintes 


dimensões : 18  x 16  e 19  x 17,  inclusive  grampos,  moirões 
de  ferro  ou  aço  para  cercas  e os  respectivos  esticadores; 
os  desnaturantes  e carburetantes  de  álcool;  os  toneis  de 
ferro  estanhado  para  o transporte  do  álcool;  o sarnol,  o 
carrapatol,  os  soros,  vaccinas  e todos  os  demais  preparacL 
destinados  á prophylaxia  e tratamento  dãs  moléstias  da 
plantas  e dos  animaes;  a cal  especial  e demais  productos 
chimicos  para  fabricação  do  assucar;  as  ferramentas,  em 
xadas,  foices  e semelhantes,  destinadas  á lavoura,  importa- 
das por  syndicatos  agriçolas  ou  directamente  pelos  agri- 
cultores ou  respectivas  emprezas  e proprietários  de  campos 
de  criação. 

III  — pagando  5 % de  expediente: 

373  — í.°  — os  instrumentos  de  lavoura  e machinismos 
destinados  ao  fabrico  e beneficio  dos  productos  agriçolas 
o material  destinado  á construcção  dos  respectivos  enge- 
nhos centraes,  quando  importados  directamente  pelos  agri 
cultores  ou  emprezas  agriçolas; 

374  — 2.°  — o material  importado  por  individuos  ou 
emprezas  que  se  propuzerem  a realizar  a cultura  racional 
e economica  do  café,  cacáo,  fumo,  algodão,  canna  de  as 
sucar,  cevada,  alfafa,  trigo  e fibras  textis  animaes  e ve 
getaes,  uma  vez  que  se  proponham  também  beneficiar  esse 
productos  em  installações  centraes,  que,  a juizo  do  Mini 
terio  da  Agricultura,  Industria  e Commercio,  forem  con 
venientemente  montadas ; 

375  — 3°  — as  machinas  destinadas  ao  suppriment 
de  agua  para  irrigação  e outros  misteres  da  lavoura  e qu 
não  tenham  cylindro,  embolo,  alavanca,  polia  e que,  por 
não  possam  ser  equiparadas  ás  bombas  de  mão  aspirante 
calcantes ; 

376  — 4 .°  — os  appareíhos  para  fabrico  de  lacticinio 
e as  folhas  estampadas  e accesorios  para  fabricação  de  lata 
para  manteiga,  banha  e toucinho,  quando  directamente  ii 
pirtados  pelos  fabricantes  desses  productos; 

377  — 5.°  — as  quartolas  e os  barris  de  toda  èspeci 
novos  e desmontados,  destinados  ao  acondicionamento  d 
vinho  nacional,  que  forem  importados  por  syndicatos  agr 
colas  ou  por  viticultores  e por  xarqueadores  para  o aeo 
dicionamento  de  sebo  ou  graxa; 

378  : — 6.°  — os  machinismos  e appareíhos  para  mon 
tagem  de  xarqueadas,  matadouros  frigoríficos  e entrepo 
<os  frigoríficos  para  deposito  de  carnes; 

379  — IV  — Pagando  10  %de  expediente: 

380  — 1 .°  — os  pulverizadores  e enxofradores  e o e 
xofre  em  pó,  sulphato  de  cobre  e os  preparadores  de  sa 
de  cobre,  quando  destinados  á viticultura  e importados  p 
viticultores  ou  syndicatos  agrícolas  ; 

381  — 2.°  — os  machinismos  e appareíhos  para  o 
brico  de  adubos,  de  cellulose  e papel  de  bagaço  de  ca- 
de  assucar  e bem  assim  os  productos  chimicos  para  a s 
fabricação . 

INDUSTRIAS 

382  — V — e de  expediente  dos  generos  livres  de 
reitos : 

Os  machinismos  e seus  sobresalentes  e também  os 
teriaes  de  custeio  de  mineração,  importados  directame 
pelas  emprezas  de  mineração  para  consumo  proprio.  N 
materiaes  de  custeio  se  comprehendem  sómente  as  subst 
cias  chimicas,  os  explosivos,  os  metalloides  e metaes  simp 
c o material  de  extracção  e transporte  na  mina,  necessa 
áquelles  trabalhos. 

383  — VI  — pagando  10  % de  expediente : 

384  — T.°  — o material  importado  por  individuos 
emprezas  que  se  propuzerem  a fazer  installações  de  fa' 
cas  de  conservas  de  peixe,  mariscos,  legumes  e fruetas; 

385  — 2.°  — os  ovulos  do  bicho  da  seda  e os  enx* 
de  abelhas  de  raça  e o seu  acondicionamento,  bem  com 
appareíhos  para  a apicultura  e o vasilhame  apropriado 
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acondicionamento  dos  respectivos  productos,  quando  im- 
portados por  profissionaes,  e a quaesquer  maehinismos  e 
instrumentos  que  se  destinem  ás  fabricas  de  sericicultura, 
desde  que  sejam  empregados  na  fiação  e tecelagem  unica- 
mntc  casulos  de  producção  nacional; 

386  — 3.°  — os  maehinismos  e accessorios  destinados 
estabelecimento  de  fabricas  de  ferro  esmaltado  e ci- 

ento; 

387  — os  motores,  carburadores,  fogões,  fogareiros, 
mpadas  quaesquer  e utensilios  que  utilizem  como  com- 
ustivel  o álcool  puro,  carburetado  ou  desnaturado. 


STRADAS  DE  FERRO,  NAVEGAÇÃO  e CONSTRUCÇAO 
>*  NAVAL 


388  — VII  — e de  expediente  de  generos  livres  de  di- 
reitos : 

389  — 1 — os  maehinismos  e materiaes,  sobresalentes, 
omestiveis  e mais  objectos  de  uso  dos  passageiros  e pessoal 
"e  bordo,  destinados  ás  emprezas  que  fizerem  navegação 
.egular  entre  os  portos  de  um  ou  de  mais  de  um  Estado;  , 

390  — 2.°  ---  o carvão  de  pedra,  importado  pelas  com- 
anhias  de  navegação  nacionaes  destinado  ao  seu  consumo. 

Igual  concessão  se  fará  ás  companhias  de  navegação  estran- 
geiras que  se  sujeitarem  aos  mesmos  onus  das  nacionaes; 

391  — 3.°  — r-  as  peças  importadas  pelos  constructores 
.estabelecidos  no  Brasil  para  os  navios  e vapores  que  con- 
struírem nos  estaleiros  nacionaes,  precedendo  as  formali- 
dades exigidas  pelo  art.  17  da  lei  n.  428,  de  10  de  dezembro 
de  1896. 

392  — VIII  — - pagando  5 %de  expediente: 

393  — l.°  — o material  importado  para  construcção  e 
prolongamento  de  estradas  de  ferro  por  concessão  a parti- 

ares; 

394  — 2.°  — o material  destinado  á navegação  dos  rios, 
portado  por  emprezas  de  exploração  agrieola  e industrial. 


CONSTRUCÇAO 


395  — IX  — pagando  5 % de  expediente : j 

396  — i.o  — o material  importado  para  construcção  de  j 

ras  de  portos  por  concessão  a particulares.  , 

397  — X — pagando  10  % de  expediente : 

O material  de  construcção  importado  por  individuos 

ou  associações  que  se  propuzerem  a construir,  nesta  Capital 
nas  cidades  de  população  superior  a 50.000  habitantes, 
sas  hygienicas  para  proletários,  comtanto  que  se  obriguem 
ditos  individuos  e associações,  por  contracto  que  assi- 
arão  no  Thesouro  Nacional,  a alugar  taes  habitações  por 
preços  modicos  e tabellas  que  o Governo  fixar,  exercendo 
a devida  fiscalização  em  todas  as  phases  dessas  constru- 
cções.  Essa  concessão  se  tornará  effectiva  nos  municipios 
ie  concederem  isenção  de  imposto  predial  por  10  annos. 


ADMINISTRAÇÃO 


398  — XI  — e de  expediente  dos  generos  livres  de  di- 
tos e mais  contribuições  aduaneiras: 

As  mercadorias  e quaesquer  objectos  que  forem  dire- 
tamente  importados  por  conta  da  União  para  o serviço 

Republica. 

399  — XII  — e de  expediente  dos  generos  livres  de  di- 


* 


As  machinas  de  elevação  cie  agua,  de  quatquer  especie, 
mprehendido  o respectivo  motor;  os  cataventos,  poços 
ulares,  bombas,  encanamentos  e mais  accessorios  desti- 
dos  ao  abastecimento  de  agua  nos  diversos  municípios  no 
do  do  Ceará  e rios  que  forem  flagéllados  pela,  seceá  e 
_ forem  importados  pelas  renpectivas  camaras  com  o tim 
eritregal-os  á servidão  publica;  igual  favor  será  conce- 
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dido  á pessoa  que  importar  esses  materiaes  por  sua  conta  e 
para  seu  uso,  k Requisição  dos  governos  dos  Estados. 

400  — XIII  — pagando  5 % de  expediente: 

O material  importado  para  ser  appl  içado  pelos  go- 
vernos dos  Estados,  dos  municipios  e do  Districto  Federal, 
á requisição  clelles,  em  suas  obras  feitas  por  administração 
e que  tenham  por  fim  o saneamento,  embellezamento  e abas- 
tecimento de  agua;  o material  metallico  para  redes  de  es- 
gotos; o material  para  calçamentos,  inclusive  britadores, 
motores  respectivos  e rolos  ou  compressores  para  maeada- 
mização,  melhoramentos  e conservação  de  barras  e por- 
tos, construcção  de  fórnos  para  incineração  de  lixo,  pontes, 
illuminação,  estradas  de  ferro  e viação  electrica  e o que 
se  destinar  ao  desenvolvimento  de  força  para  esses  fins  ou 
a laboratorios  de  analyses;  o material  para  colonias  corre- 
ceionaes  e casas  de  prisão  com  trabalho;  os  animaes  e ma- 
teriaes destinados  aos  corpos  de  policia  e de  bombeiros ; o 
material  destinado  á praticagem  dos  portos  e á desobstru- 
cção  de 'baixios  e canaes. 

401  — XIV  — pagando  10  % de  expediente : 

402  — l.°  — os  canos  e mais  material  cerâmico  para 
rede  geral  de  esgotos  nas  cidades  dos  Estados  do  Amazonas, 
Maranhão,  Ceará,  Rio  Grande  do  Norte,  Parahyba,  Pernam- 
buco, Bahia,  Paraná,  Santa  Catharina,  Rio  Grande  do  Sul  e 
Matto  Grosso,  e nas  de  Victoria,  do  Espirito  Santo,  e Ni- 
theroy,  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  quando  requisitada 
pelos  Governos  dos  Estados  ou  dos  municipios; 

403  — 2.°  — os  apparelhos,  machinas  e instrumentos 
agrícolas  destinados  ás  fazendas  e aos  campos  de  experi- 
mentação estabelecidos  pelos  Estados  e os  objectos  por  estes 
importados  para  civilização  dos  indios  e colonias  indígenas. 


CASAS  DE  CARIDADE  E ASSISTÊNCIA 


404  — XV  — pagando  10  % de  expediente : 

Os  medicamentos,  fazenda  3 e mais  objectos  importa- 
dos directamente  pelas  mesas  administrativas  dos  estabe- 
lecimentos de  caridade  e de  assistência  hospitalar,  comtanto 
que  os  artigos  importados  sejam  destinados  ao  uso  e tra- 
tamento dos  assistidos  e as  drogas  e utensilios  que  forem 
importados  para  uso  das  associações  ou  ligas  contra  a tu- 
berculose, do  Instituto  de  Assistência  á Infancia  do  Rio  de 
Janeiro  e do  Despensario  de  São  Vicente  de  Paula,  desta 
Capital . 

MATERIAL  ESCOLAR 


405  — XVI  — e de  expediente  de  generos  livres  de 
direitos : 

Os  livros  e reactivos,  modelos,  moveis,  machinas  e em 
geral  todos  os  objectos  de  material  escolar  pertencentes  aos 
museus  dos  Estados  e ás  escolas  superiores  por  elles  man- 
tidas ou  destinadas  ao  ensino  publico  em  estabelecimentos 
de  instrucção  popular,  exclusivamente  gratuita,  mantidas 
ou  não  pelo  governo  dos  Estados  ou  por  associação  que  pos- 
sua edifício  destinado  a esse  fim. 


OBRAS  DE  ARTE 


406  — XVII  — e de  expediente  de  generos  livres  de 
direitos : 

As  obras  de  arte,  de  pintura,  esculptura  e semelhantes, 
produzidas  no  estrangeiro  por  artistas  nacionaes ; as  obras 
de  igual  natureza  de  autores  estrangeiros,  introduzidas  por 
estabelecimentos  de  instrucção  de  bellas  artes,  bem  como 
as  que  possam  contribuir  para  o progresso  e desenvolvi- 
mento da  arte  nacional  e que,  por  se  destinarem  a locaes  dc 
franca  visita,  forem  julgadas  de  utilidade  immediata  para 
estudo  e modelo ; igual  favor  será  concedido  aos  livros  de 
propaganda  escriptos  cm  lingua  estrangeira  e que  sc  oc- 
cuparem  exclusivamente  do  Brasil  . 
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SPORT 


407  — XVIII  — pagando  2 % de  expediente: 

Aos  prátinhos  de  betume  e ás  espheras  de  vidro  desti- 
na los  a alvos  volantes,  bem  como  os  cartuchos  carregados, 
quando  importados  por  clubs  de  tiro  ao  alvo. 

408  - — XIX  — pagando  10  % de  expediente : 

As  embarcações  de  remo  e vela  destinadas  exclusiva- 
mente ao  “sport'’  náutico,  com  bancos  e seus  accessorios. 
remos,  velas,  forquetas,  croques,  braçadeiras,  mastros,  ma- 
cas, cannas  de  leme,  guarda-patrão,  fios  de  barca  para  adrx- 
ças,  importados  directaiuente  pelos  clubs  de  regata. 

DIVERSOS 

409  — XX  — pagando  2 % de  expediente: 

O vasilhame  de  vidro  e de  barro  importado  pelas  em- 
prezas  de  aguas  naturaes  medicinaes  da  Republica. 

410  — XXI  — pagando  10  % de  expediente : 

Os  animaes  destinados  aos  jardins  zoologicos  e os  que 
forem  importados  para  exhibições  zoologicas  e scientificas. 
Esses  animaes,  uma  vez  mortos,  serão  entregues  aos  museus 
públicos . 

411  — Art.  2.°  — A isenção  de  direitos  concedida  á ba- 
gagem dos  passageiros,  decorrente  das  disposições  preli- 
minares da  Tarifa  das  Alfândegas  comprehende:  peças  de 
vestuário,  objectos,  utensilios,  instrumentos  e,  em  geral,  os 
artigos  de  uso  pessoal  e profissional • livros  scientificos  e li- 
terários — comtanto  que  não  haja  mais  de  um  exemplar  de 
cada  obra;  os  desenhos,  esboços,  “maquettes”  ou  modelos 
acabados  ou  por  acabar  pertencentes  a artistas  que  vierem 
residir  na  Republica ; as  joias  e baixellas  com  os  caracte- 
rísticos de  serem  do  serviço  diário : monogrammas  ou  indi- 
cios  de  uso  — e os  bahús,  malas,  saccos,  cestas  e cadeiras 
de  viagem,  bem  como  o que  se  acha  discriminado  nos  arti- 
gos 390  e 391  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas  e 
Mesas  de  Rendas. 

412  — Paragrapho  unico  — Terá  immediato  desem- 
baraço a bagagem  dos  embaixadores,  ministros  plenipo- 
tenciários e outros  diplomatas,  notabilidades  litterarias, 
scientificas,  artisticas,  politicas  e altos  funecionarios  civis  e 
militares  da  Republica  em  commissâo  do  Governo. 

Haverá  a possivel  facilidade  no  desembaraço  das  ba- 
gagens em  geral,  assim  como  a maxima  urbanidade  no  trato 
com  os  passageiros. 

Art.  3.°  — Para  a concessão  da  isenção  de  direitos 
comprehendida  no  § l.°  do  art.  l.°  é necessária  ordem  prévia 
do  ministro  da  Fazenda,  com  a precedencla  das  formalida- 
des do  art.  6.°. 

A concessão  de  isenção  de  direitos  para  a 'importação 
de  armamento  e material  bellico  pelos  Estados  dependerá 
de  autorização  prévia  do  Governo  Federal,  para  a sua  in- 
troducção . 

414  — Lei  n.  2 . 524  — de  31  de  Dezembro  de  1911 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brasil : 

Faço  saber  que  o Congresso  Nacional  decretou  e eu 
saneciono  a lei  seguinte : 

415  — Art.  2.°  — - As  isenções  de  direitos,  de  que  trata 
o regulamento  que  baixou  com  o decreto  n.  8.592,  de  8 de 
Março  de  1911  ficam  restringidas  aos  objectos  mencionados 
no  art.  2.°,  §§  1 a 28,  31,  32  e 33  das  disposições  prelimina- 
res da  Tarifa  vigente,  e n.  2 da  alínea  VII,  do  art.  l.°  do 
decreto  n.  8.592,  de  8 de  Março  de  1911,  e contractos  em 
vigor,  prohibidos,  porém,  novos  cora  essa  clausula. 

416  — I — As  mercadorias  classificadas  nos  arts.  980,  { 
1.»  parte,  982,  984,  1.003,  1.008  e 1.009,  1.»  parte,  1,010,  j 
l.a  parte,  e nos  arts.  1.0.15,  3.a  parte,  1.019,  1.021,  3a  par-  j 


te,  bem  como  os  utensilios  e ferramentas  destinados  ás  me 
mas  e que  não  possam  ter  outra  applicação  ou  uso,  quer  a 
acompanhem,  quer  venham  em  separado,  e material  desti 
nado  á primeira  installação  publica  de  luz,  força  e viaçã 
urbana  e abastecimento  de  agua  e rêde  de  esgoto  e calç 
mento  importado  directamente  pelos  Estados  e município 
excluido  o destinado  ás  habitações  particulares,  pagarão  di 
reitos  na  razão  de  8 % do  valor, 

417  — Aos  mesmos  direitos  estarão  sujeitos  os  para 
fusos,  arrebites,  tubos  de  cobre  ou  vidro  e outros  objectos 
ainda  que  tenham  taxa  na  Tarifa,  quando  importados  cor 
as  machinas  e a ellas  adaptaveis  e nas  quantidades  estricta 
mente  necessárias  ao  seu  prompto  funccionamento,  cobra 
do-se  as  taxas  da  Tarifa  dos  objectos  que  venham  como  so- 
bresalentes,  quando  não  incidam  na  disposição  seguinte : 

418  — II  — Os  seguintes  artigos,  quando  importado 
pelos  agricultores,  syndicatos  agrícolas,  companhias  de  n 
vegação  e estradas  de  ferrq  e por  emprezas  ou  fabricas  qu 
tenham  por  fim  a manufactura  de  productos  de  faiança 
grés  finos  e porcellana,  ou  de  tijolos  vitrif içados  para  ca 
çamento,  nos  termos  e com  as  cautelas  estabelecidas  no  d 
ereto  n.  8.592,  de  8 de  março  de  1911,  pagarão  as  taxas  e 
seguida  mencionadas'. 

419  — Art.  11  — Cordoalha  de  qualquer 

qualidade  em  peça  ou 
em  obras,  como  lagar j- 
ços,  ou  guardanapo  e 
panno  malfil  simples 
ou  guarnecido  de  ferro 
ou  cobre,  obras  seme- 
lhantes   Taxa  $186  ki 

420  — Art.  42  — Mangueiras,  c o r r e ias 

para  machinas  e quaes- 
quer  objectos  de  couro 
para  bombas  e para 
serviço  de  navios  ” $500  ” 

421  — Art.  51 — (l.a  parte)  Azeite  e 

oleos  de  egua,  potro,  ba- 
leia, lobo,  ou  de  qual- 
quer outro  animal  e pre- 
parados para  lubrifica- 
ção de  maehinas  ” $048 

422  — Art.  121  — Alcatrão  e pixe  de  al- 

catrão   ” $010 

423  — Art.  160  — Oleo  de  linhaça  im- 

puro ou  corado  ” $032 

424— -Art.  161  — Oleos  de  petroleo  es- 
curo negro  ou  corado, 
puro  ou  misturado  com 
oleos  vegetaes  e de  ani- 
maes para  lubrificação 
de  machinas  ” $007 

425  — Art.  173  — Tintas  a agua  e a oleo 

próprias  para  pintura 
de  casas  e navios  ....  ” $030 

426  — Art.  175  — Vernizes  de  alcatrão  e 

outros  proprios  para 
pintura  de  navios  e edi- 
ficações   ” $080 

427  — Art.  334  — Arcos  de  madeira  para 

mastros ” $290 

428  — Art.  340  — Barcos  e embarcações 

miúdas ” 20%  do 

429  — Art.  373  — MoitÕes,  cadernaes  e 

outras  obras  semelhan- 
tes depoleeiro ” $080 

430  — Art.  382  — Remos ” $048 

431  — Art.  424  — Cordoalha  em  peças  e 

obras ” $08 

432  — Art.  453  — Cordoalha ” $160 
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-Art.  462 
— Art.  474- 


— Art.  478- 
Art.  508 

7 — Art.  527 

Art.  547 


— Art.  553 

— Art.  555 

— Art.  556 

— Art.  617  — 


- Art.  620 


Art.  641- 


■ Art,  698 


- Mangueiras 

- Lonas  e meias  lonas 
próprias  para  velas  e 

toldos  

Trapos,  ourelas  e aparas 

- Feltro  para  calafetar 

navios  . . 

-Trapos,  ourelas  e apa- 
ras   

- Amarras,  cabos,  estaes 
e outras  cordas  simples 

ou  alcatroadas,  em  pe- 
ças, retalhos  e obras  . . 

- Lonas  e meias  lonas  . . 

-Mangueiras 

-Trapos,  ourelas  e apa- 
ras   

Amiantho  ou  asbestos 
em  pannos,  fitas,  gache- 
tas  e arruellas,  com  ou 
sem  arame  e com  ou 
sem  composição  de  bor- 
racha ou  talco  

Com  ou  sem  composi- 
ção de  borracha  e com 
ou  sem  arame  e em  pas- 
ta com  mistura  de  ou- 
tras matérias  

Em  pó  com  mistura  ou 
composição  para  fabri- 
car massa  para  cobrir 
caldeiras,  tubos  e usos 
semelhantes  . . ...... 

Em  massa  para  lubrifi- 
cações de  maehina  . . . 
Em  tinta  de  qualquer 
modo  preparada  

- Peças  de  barro  para 
construeção  de  casas  c 

armazéns  

Peças  de  barro  refra- 
ctario,  não  classifica- 
das, de  qualquer  modo 
ou  feitio,  próprias  para 
construeção  de  estufas 
e fornos  de  grande  re- 
Terbêro,  destinadas  a 
fundir  metaes,  areia  e 

outros  mineraes  

Telhas  de  barro  de 
qualquer  fôrma  ou  fei- 
tio, inclusive  os  ventila- 
dores e capotas  dé  bar- 
ro simples  

Idem  de  barro  vidrado 
Tijolos  de  alvenaria 

compactos  . 

Idem  com  furos  

Idem  de  ladrilhos  de 

barro  simples  

Idem  vidrado  (azulejo) 
Idem  calcinado  de  grés 

impermeável 

Tijolos  de  fornalhas  ou 

refractarios  

• Talco  em  gaeheta  co- 
berto de  algodão,  lã,  ou 
linho  

- Tubos  de  cobre  de 
qualquer  qualidade  . . • 


Taxa  $160  kilo 


” $160  ” 

” $010  ” 

” $027  ” 

” $010  ” 


” $192  ” 

” $192  ” 

” $010  ” 


” $150  ” 


” $100  ” 


446  — Art.  700  — Chumbo  em  canos  para 
aqueduetos,  gaz  e seme- 
lhantes   

447-  - Art.  701  —Estanho  em  canos  para 
alambique 

448  — Art.  711  — Amarras  e amarrotes 

de  ferro  

449  — Art.  728  — Chapas  de  ferro  para 

cobrir  casas  e ruberoide 

450  — Art.  731  — Correntes  de  ferro  fun- 

dido de  élos  desligáveis, 
com  ou  sem  azas  ..... 

451  — Art.  749  — Parafusos  de  qualquer 

outra  qxialidade  

452  — Art.  755  — Trilhos  até  10  kilo- 

grammas  por  metrô  cor- 
rente . . 

Idem  de  mais  de  10  ki- 

logrammas 

Grampos  ou  pregos,  ta- 
las de  juneção  e parafu- 
sos correspondentes  a 
qualquer  trilho,  quando 
importados  s e p a rada- 
mente (observada  a nota 
99.a  da  Tarifa  vigente) 

453  — Art.  756  — Tubos  galvanizados  ou 

simples,  para  agua,  gaz, 
caldeira  e semelhantes, 
rectos  ou  curvos,  com 

ou  sem  luvas  

Tubos  esmaltados  ..... 


77  • 


77 


77 


77 


77 


$010  ” 
$080  ” 
$025  ” 

$007  ” 


8%  do  vai. 


454  — Art.  757  — Em  peças  de  ferro 

para  edificação  de  ca- 
sas e armazéns,  ou  para 
construcções  de  barcos, 
vasos  meudos,  pontes, 
cercas,  postes  telegra- 
phicos  ou  telephonicos 
e outras  obras  seme- 
i lhantes,  armados  ou  des- 

' armados  . . . , 

455  — Art.  805  — Carros  e outros  vehi- 

culos  de  eonducção  de 
pessoas  ou  generos  e 
seus  pertences,  proprios 
para  estrada  de  ferro  . 

456  — Art.  821  — Barquintas  de  metal 

para  navios  

457  — Art.  849  — Manómetros 


Taxa  $026  kilo 
” $048  ” 


77 


$032  ” 


” $030  ” 


” $032  ” 

” $096  " 

” $002  ” 

” $002  ” 


” $002  ” 


” $004  ” 

” $040  ” 


” 8%  do  vai. 

% 

s 

” 10%  ” 

” 1$000  uma 
” 1$000  um 


77 

77 


77 

77 


77 


77 


77 


•? 


1$070  cent. 
12$040  ” 

4$000  mil. 

8$000  ” 

$136  m.  q. 
$400  ” 

$800  ” 

2$000  mil. 

$080  kilo 

$100  ” 


458  — Art.  875  — Objectos  e apparelhos 
physicos  e apropriados 
a installações  eléctricas 
de  transmissão  de  força 


e luz 

” 8%  do  vai. 

459 

— Art.  983  — Balanças  automaticas 
para  pesagem  de  café, 

cereaes,  gado.  etc 

77  QCf  77 

O /O 

460 

— Art.  995  — Correias  para  macki- 
nas,  de  algodão,  linho, 

lã  ou  borracha  

” $200  kilo 

461 

— Art.  1.033  — Gaeheta  para  ma- 

chinas  

” $160  ” 

462 

1 Art.  1 . 056  — Lanternas  para  na- 

vios e locomotivas,  de 
metal  branco  ou  ama- 

rello  . . ; 

” $320  ” 

463  — III  — A’s  casas  e institutos  de  caridade  e assis- 
tência publica  gratuita  será  concedido  o abatimento  de 
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90  % sobre  as  taxas  da  Tarifa  vigente  para  as  drogas  e 
medicamentos  em  geral,  folbas,  sementes,  plantas,  flores, 
fructas  e raizes  medicinaes,  para  instrumentos  e apparelhos 
cirúrgicos,  apparelhos  e instrumentos  physicos  especiaes 
ao  tratamento  medico  e desinfecções,  aos  curativos  de 
Lister,  aos  artefactos  de  algodão,  lã  e linho  para  uso  dos 
doentes  e assistidos. 


464  — IV  — Os  adubos  naturaes  ou  artificiaes  que 
não  possam  ter  outro  uso  ou  applicação:  sulfato  de  potas- 
sa,  chlorureto  de  potassa,  kainit,  sulfato  de  ammoniaco, 
superphosphato  de  cal,  escorias  de  Thomar,  guano  animal 
e artificial,  e as  misturas  de  adubos  contendo  potassa, 
acido  phosphorico  e azoto  serão  importados  livres  de  direi- 
tos de  consumo  e de  expediente,  tanto  por  agricultores  e 
syndicatos,  como  por  eommereiantes ; o salitre  do  Chile, 
que  tem  applicação  a diversas  industrias,  só  gosará  desta 
isenção  quando  importado  directamente  por  agricultores 
para  emprego  em  suas  culturas. 

465  — VI  — Ficam  abolidas  para  todos  os  effeitos  as 
isenções  de  direitos  aduaneiros,  inclusive  para  os  governos 
federal,  estaduaes  e municipaes,  sobre  material  para  cerca, 
respeitadas  as  concessões  de  contractos. 

466  — VII  — Na  expressão  “livre  de  direitos”  ou  “li- 
vre de  direitos  aduaneiros”,  consignada  em  lei  ou  decreto 
especial  ou  contracto,  só  se  comprehendem  os  direitos  de 
importação  para  consumo. 

467  — VIII  — A isenção  do  expediente  de  generos 
livres  de  direitos  e de  consumo  só  poderá  ter  logar  si  na 
lei  ou  decreto  especial  ou  contracto  esse  favor  estiver  con- 
signado clara  e expressamente. 

468  — IX  — Fica  isento  de  expediente  o carvão  de  pe- 
dra destinado  exclusivamente  á navegação  e ás  estradas 
de  ferro,  sendo  a entrada  e a applicação  fiscalizadas  pelo 
Governo . 


IV 


pars 


469  — X - - Será  concedida  isenção  de  direitos  aos 
objectos  proprios  para  os  “sports”  athleticos, 

470  — Art.  3.°  — Pagará  8 % do  respectivo  valor  o 
material  importado  para  ser  applieado  pelos  governos  dos 
Estados,  dos  munieipios  e do  Distrieto  Federal,  á requi- 
sição delles,  em  suas  obras  feitas  por  administração  ou  con- 
tracto e que  tenham  por  fim  o saneamento,  embelleza- 
mento,  abastecimento  de  agua  e para  rêde  de  esgotos;  o 
material  para  calçamentos,  inclusive  britadores,  motores 
respectivos  e rolos  ou  compressores  para  macadamização, 
melhoramentos  e conservação  de  barras  e portos,  constru- 
cção  de  fornos  para  incineração  do  lixo,  pontes,  illumina- 
ção,  estradas  de  ferro  e viação  eléctrica  e o que  se  desti- 
nar ao  desenvolvimento  de  forças  para  estes  fins  ou  desti- 
nado a laboratorios  de  analyses;  o material  para  colonias 
eorreecionaes  e casa  de  prisão  com  trabalho;  os  animaes 
e materiaes  destinados  aos  corpos  de  policia  e de  bombei- 
ros ; o material  destinado  á praticagem  dos  portos  e á des- 
obstrucção  de  baixios  e canaes. 

471  — I — Pagará  igualmente  8 % sobre  o valor  o 
material  fluctuante  para  os  serviços  e as  emprezas  de  na 
vegação  dos  rios  e lagoas  da  Republica. 

472  — II  — Pagará  8 % sobre  o valor  todo  o material 
importado  pela  Municipality  of  Pará  Improvement,  Li- 
mited, destinado  ao  serviço  de  esgotos  (saneamento)  da 
cidade  de  Belém. 

473  — III  — Pagará  8 % sobre  o valor  o material 
importado  para  as  emprezas  de  navegação  fluvial  exis- 
tentes na  Republica. 

474  — IV  — Pagarão  8 % do  seu  valor  as  quartolas  e I 
os  barris  de  toda  especie,  novos  e desmontados,  destinados  f 
ao  açondicionamento  do  vinho  nacional,  que  forem  im-  \ 
portados  por  syndicatos  agricolàs  ou  por  viticultores,  bem 
como  as  pipas,  meias  pipas  ou  bordalezas  para  o acondi- 


cionamento de  sebo  ou  graxa,  desarmadas  ou  armadas, 
portadas  pelos  xarqueadores  nacionaes. 

475  — Art.  4.°  — São  equiparados  aos  maehinismos 
apparelhos  para  agricultura  os  maehinismos  e apparelho 
para  fabricação  de  adubos  de  peixe  e de  marisco,  fabr: 
cados  pelas  emprezas  que  exploram  a industria  extract 
va  do  mar,  equiparado  esse  dispositivo  ao  do  n.  2.°,  n. 
do  § 4.°  do  art.  l.?  da  lei  n.  8,592. 

476  — III  — A cobrar  do  imposto  de  importação 
consumo  35  ou  50  %,  ouro,  e 50  ou  65  %,  papel,  nos  te 
mos  do  art.  2.°,  n.  3,  letras  a)  e b),  da  lei  n.  1.452,  de 
de  Dezembro  de  1905. 

A quota  de  5 %,  ouro,  da  totalidade  dos  direitos  d 
importação  para  consumo  será  destinada  ao  fundo  de  g 
rantlã  e o imposto  em  ouro  destinado  ás  despezas  da  me; 
ma  natureza  sendo  o excedente  convertido  em  papel  par 
attender  ás  despezas  dessa  especie. 

Os  50  %,  ouro,  serão  cobrados  emquanto  o cambio 
mantiver  acima  de  16  d.  por  1$,  por  30  dias  consecutivo; 
e.  do  mesmo  modo,  só  deixarão  de  ser  cobrados  depois  qu< 
pelo  mesmo  prazo,  elle  se  mantiver  abaixo  de  16  d.  Par; 
o effeito  desta  disposição  tomar-se-ha  a média  da  ta 
cambial  durante  30  dias. 

Si  o cambio  baixar  de  16  d.,  ou  menos,  cobrar-se-h, 
do  imposto  de  importação  sobre  as  mercadorias  de  q 
trata  a letra  a)  65  % em  papel  e 35  % em  ouro. 

No  art.  205  da  tarifa  aduaneira  em  vigor  está  sujei 
á taxa  de  50  % em  ouro  sómente  o carbureto  de  calei 

477  — IV  — A cobrar  para  o fundo  destinado  ás  obr 
de  melhoramentos  dos  portos,  executados  á custa  < 
União : 

478  — l.°  — a taxa  até  2 %,  ouro,  sobre  o valor 
ficial  da  importação  do  porto  do  Rio  de  Janeiro  e das 
fandegas  do  Recife,  Bahia,  Rio  Grande  do  Sul,  Maranh 
Ceará,  Rio  Grande  do  Norte,  Parahyba,  Espirito  Sant 
Paraná,  Santa  Catharina,  Matto  Grosso  e Alagoas,  exci 
ptuadas  as  mercadorias  de  que  trata  o n.  2 do  art.  l.°; 

479  — 2.°  — a taxa  de  1 a 5 réis  por  kilogramma 
mercadorias  que  forem  carregadas  ou  descarregadas, 
gundo  o seu  valor,  destino  ou  procedência  dos  out: 
portos. 

480  — VII  — A modificar  a taxa  dos  direitos  de 
portação,  até  mesmo  dar  entrada,  livre  de  direitos,  duran 
o prazo  que  julgar  necessário,  para  os  artigos  de  proced 
cia  estrangeira,  que  possam  competir  com  os  similares  p: 
duzidos  nO  paiz  pelos  “trusts”.  ■ 

481  — X — A não  admittir  a despacho  nas  alfande 
os  cognacs,  armagnacs,  whiskys,  rhums,  genebras  e out: 
bebidas  alcoólicas  que  contiverem  mais  de  cinco  gram: 
de  impurezas  toxicas  (etheres  da  série  graxa,  furfurol, 
cools  superiores,  etc.)  de  que  trata  o art.  11  da  lei  n.  5: 
de  31  de  dezembro  de  1898,  por  1.000  grammas  de  ale 
a 100°,  ou  duas  grammas  e 50  centigrammas,  por  1 
grammas  de  álcool  a 50  gráos. 

482  — Art.  21  — Fica  revogado  o art.  19  da  lei 
mero  1.313,  de  30  de  dezembro  de  1904,  pagando,  por 
todos  os  navios  que  entrarem  pela  barra  do  Rio  de 
neiro,  a titulo  de  conservação  do  porto,  a taxa  de  um 
por  kilogramma  de  mercadoria  embarcada  ou  desem 
cada,  exeeptuadas  as  de  producção  nacional  e o carvão 
pedra,  que  ficam  isentos. 

483  — Art.  22  — Continua  em  vigor  a autoriz 
dada  ao  governo  para  adoptar  uma  tarifa  differencial 
:m  ou  mais  generos  de  producção  estrangeira,  poden 
reducção  attmgir  até  o limite  de  20  %,  limite  que  _ 
farinha  de  trigo  será  até  30  %,  e reducção  que  seja  d 
pensadora  de  concessões  feitas  a generos  de  prod 
brasileira,  como  o café,  a herva-matte,  o assucar  e o a 

484  — Art.  28  — Fica  equiparada  a taxa  de  imp 
ção  de  vehiculos  de  tracção  animal  para  o transport 


para 


— 


una 


----- 


— 


_ 


passageiros  e cargas  — arts.  803  e 806  da  tarifa  — á taxa, 
de  automóveis.  '<■ 

485  — Art.  29  — Ficam  sujeitos  a direitos  de  impor- 1 
tação  os  rebocadores,  lanchas  e mais  embarcações  cons- ' 
truidos  no  estrangeiro  e que  arquearem  menos  de  200  to- 
neladas, quando  importados  para  trafego  nos  portos. 

■ 486  — Art.  37  — As  peças  de  mobilia,  avulsas,  des- 
armadas, pagarão  o dobro  das  taxas  das  peças  de  madeira 
soltas,  conservada  a mesma  razão. 

487  — Art.  38  — No  art.  757  da  Tarifa  das  Alfânde- 
gas, depois  da  palavra  “desarmadas”,  accrescente-se : ex- 
cluidas  as  portas,  janellas,  caixilhos,  calhas,  columnas  e 
tudo  quanto  não  constitua  propriamente  poça  para  o es- 
quleto  das  construcções. 

488  — Art.  39  — O expediente  a que  estão  sujeitos  os 
generos  livres  será  pago  nas  mesmas  especies  que  os  di- 
reitos de  importação  para  consumo  e incidirão  nas  mesmas 
penalidades  nos  casos  de  differença  verificada  na  respe- 
ctiva conferencia. 

489  — Art.  42  — As  sociedades  cooperativas  de  cre- 
dito agricola,  a que  se  refere  o art.23  do  decreto  n.  1.637, 
de  4 de  janeiro  de  1907,  que  se  constituirem  em  federação 
nos  termos  do  art.  24  do  mesmo  decreto,  gosarão  de  fran- 
quia postal  para  a remessa  e recebimento  de  fundos  pelo 
Correio . 

490  — Lei  n.  2 . 719  — de  31  de  Dezembro  de  1912 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brasil : 

Faço  saber  que  o Congresso  Nacional  decretou  e eu 
sancciono  a iei  seguinte: 

491  — Art.  2.°  — As  isenções  de  direitos  aduaneiros, 
de  que  trata  o regulaménto  que  baixou  com  o decreto  nu- 
mero 8.592,  de  8 de  março  de  1911,  ficam  restrictas  aos 
seguintes  casos : 

492  — I — Aos  mencionados  no  art.  2.°  das  disposi- 
ções preliminares  da  Tarifa  das  Alfândegas,  §§  l.°  a 21, 

. 23  a 28,  31  a 33  e 36. 

493  — II  — Ao  carvão  de  pedra  e ao  oleo  de  petroleo 
bruto  ou  impuro,  escuro,  proprio  para  combustivel  e desti- 
lado para  este  fim,  tão  sómente,  quando  importado  por  ou 
para  emprezas  de  navegação,  estradas  de  ferro  e industrias 
que  consomem  vapor,  para  uso  exclusivo  das  mesmas,  as 
juaes  pagarão  apenas  a taxa  de  2 % de  expediente  sepdo  a 
entrada  e applicação  fiscalizadas  pelo  Governo  e ficando, 
íos  demais  casos,  ambos  os  combustiveis  isentos  de  di- 
reitos de  importação,  mas  sujeitos  ao  pagamento  da  taxa 
de  10  % de  expediente. 

494  — IV  — Aos  adubos  naturaes  ou  artificiaes  que 
Jjaão  possam  ter  outro  uso  ou  applicação:  sulfato  de  po- 
tássio, chlorureto  de  potássio,  kainit,  sulfato  de  ammonio, 
superphosphato  de  cálcio,  escorias  de  Thomar,  guano  ani- 
mal e artificial,  salitre  impuro  do  Chile  e as  misturas  de 
adubos  contendo  potassa,  acido  phosphorico  e azoto,  os 
luaes  gosarão  também  de  isenção  da  taxa  de  expediente, 
í,  bem  assim,  os  machinismos  e apparelhos  destinados  ás 

íprezas  de  adubos  de  origem  animal. 

495  — y — Ao  gado  vaccum  que  fôr  introduzido  pelas 
ronteiras  dos  Estados  do  Rio  Grande  do  Sul  e de  Matto- 
hrosso,"  destinado  á criação,  considerando-se  destinado  á 

ação  o gado  que  contiver  42  % de  vaccas  de  tres  annos 
■a  cima,  inclusive  dons  touros,  30  % de  novilhas  de  dous 
íos  a tres,  28%  de  novilhas  de  dous  annos  para  baixo. 

496  Art.  3.°  — Os  objectos  mencionados  no  art.  2.° 

das  preliminares  citadas,  §§  l-°  a 8.°,  11  a 16,  18  a 20,  26, 

í,  31  a 33,  36  e os  animaes  constantes  da  alínea  o.a  do 
t.  2.°  goSarão  também  da  isenção  de  expediente  de  que 
xta  o art.  560  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas. 

• 497  — Art.  4.°  — Na  expressão  livre  de  direitos,  ou 


livre  de  direitos  aduaneiros,  consignada  em  lei,  decreto 
especial  ou  contracto,  só  se  comprehendem  os  direitos  de 
importação  para  consumo.  A isenção  de  quaesquer  outras 
taxas  só  terá  logar  si  na  lei,  decreto  especial  ou  contracto 
estiver  expressamente  consignada. 

^98  Art.  5.°  — Ficam  supprimidas  as  reducções  « 
constantes  da  lei  n.  2.524,  de  31  de  dezembro  de  1911, 
que  não  estejam  expressamente  mencionadas  nesta  lei. 

499  — Art.  6.°  — O material  destinado  á primeira  in- 
stallação  publica  de  luz,  força,  viação  urbana,  excluído  o 
material  destinado  ás  installações  particulares,  abasteci- 
mento de  agua,  rêde  de  esgoto,  calçamento,  inclusive  bri- 
tadores,  e saneamento,  embellezamento,  motores  respecti- 
vos e rolos  e compressores  para  macadamização,  incinera- 
ção de  lixo,  melhoramentos  e conservação  de  barras  e por- 
tos, pontes,  estradas  de  ferro  e viação  electrica,  destinado  a 
laboratorios  de  analyses,  para  colonias  correccionaes,  pri- 
sões com  trabalhos,  materiaes  destinados  á praticagem  de 
portos  e desobstrucção  de  baixios  e canaes,  para  ser  appli- 
cado  pelo  Governo  dos  Estados  e municípios,  inclusive  o 
Districto  Federal,  á requisição  dellcs,  em  suas  obras  feitas 
por  administração  ou  contracto,  pagarão  8 % do  seu  valor, 
que  se  entenderá  ser  o commercial  ou  da  façtura,  quando 
se  tratar  do  material  para  saneamento. 

500  — Art.  7.°  — Pagará  igualmente  8 % sobre  o va- 
lor o material  fluctuante  para  o serviço  de  navegação  dos 
rios  e lagoas  da  Republica. 

501  — Art.  8.°  — Continuam  em  vigor  as  reducções 
mencionádas  no  art.  2.°,  alinea  II,  da  lei  n.  2.524,  de  31 
de  dezembro  de  1911,  exceptúados  os  artigos  comprelien- 
didós  entre  os  materiaes  de  custeio  e sobresalentes  de  que 
trata  o § 36,  art.  2.°,  das  disposições  preliminares  das  Ta- 
rifas das  Alfândegas,  por  estarem  isentos  de  direitos  adua- 
neiros. 

502  — Art.  9.°  — A’s  casas  e institutos  de  caridade  e 
assistência  publica  gratuita  será  concedido  o abatimento 
de  90  % sobre  as  taxas  da  Tarifa  vigente  para  as  drogas 
e medicamentos  em  geral,,  folhas,  sementes,  plantas,  flores, 
fructas  e raizes  medicinaes,  para  instrumentos  e appare- 
lhos cirúrgicos,  apparelhos  e instrumentos  physicos,  espe- 
ciaes  ao  tratamento  medico  e desinfecções,  aos  curativos  de 
Lister,  aos  artefactos  e fazendas  que  não  tiverem  similar 
na  producção  nacional,  de  algodão,  lã  e linho  para  uso  dos 
doentes  e assistidos. 

503  — Art.  10  — Continua  em  vigor  o n.  II -do  art.  3.v 
da  lei  n.  2.524,  de  31  de  dezembro  de  1911.  (Pagará  8 % 
sobre  o valor  todo  o material  importado  pela  Municipality 
of  Pará  Improvements,  Limited,  destinado  ao  serviço  de  es- 
gotos (saneamento)  da  cidade  de  Belém.; 

504  — Art.  11  — Quer  para  as  isenções  de  direitos 
quer  para  os  abatimentos  e reducções,  consignados  na  pre- 
sente lei,  serão  observadas  as  formalidades  e condições  do 
decreto  n.  8.592,  de  8 de  março  de  1911. 

505  — Art..  12  — As  isenções  constantes  dos  §§  26  e 32 

do  art.  2.°  das  Preliminares  da  Tarifa  são  da  competência 
do  Ministro  da  Fazenda  e as  demais  da  dos  inspectores  das 
Alfândegas.  * 

506  — Art.  15 — As  reducções  constantes  da  presente 
lei,  com  excepção  das  relativas  ás  casas  e institutos  de  ca- 
ridade, e material  para  saneamento  serão  calculadas  sobre 
o valor  official  quando  a mercadoria  tiver  taxa  fixa  na  Ta- 
rifa e sobre  o valor  commercial  quando  tarifada  “ad  va- 
lorem”. 

507  — Art.  29  — A disposição  do  art.  19  da  lei  nume- 
ro 1.313,  30  de  dezembro  de  1904,  não  tem  applicação  ao 
porto  do  Rio  de  Janeiro,  pagando,  entretanto,  os  navios  que 
entrarem  pela  barra  do  mesmo,  a titulo  de  conservação  do 
porto,  a taxa  de  um  real  por  kilogramma  de  mercadoria 
embarcada  ou  desembarcada,  exceptuadas  as  de  producção 
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nacional,  o carvão  de  pedra  e o oleo  de  petroleo,  que  ficam 
isentos . 

508  — Art.  30  — Continua  em  vigor  a autorização 
dada  ao  Governo  para  adoptar  uma  tarifa  differencial  para 
um  ou  mais  generos  de  producção  estrangeira,  podendo  a 
reducção  attingir  até  o limite  de  20  %,  limite  que  para  a fa- 
rinha de  trigo  será  de  até  30  %,  e reducção  compensadora 
de  eoncesões  aduaneiras  e facilidades  commerciaes  feitas  a 
generos  de  producção  brasileira,  como  o café,  a herva-mat- 
te,  o assucar,  o álcool,  o cacáo,  o fumo  e o algodão. 

511  — Art.  39  — O expediente  a que  estão  sujeitos  os 
generos  livres  será  pago  nas  mesmas  especies  que  os  direi- 
tos de  importação  para  consumo  e incidirão  nas  mesmas 
penalidades  nos  casos  de  differença  verificada  na  respe- 
ctiva conferencia 

512  — • Art.  42  — Pagará  8 % do  valor  o material  im- 
portado pela  Santa  Casa  da  Misericórdia  de  Fortaleza,  Es- 
tado do  Ceará,  para  montagem  de  uma  lavanderia  a vapor 
destinada  ao  uso  exclusivo  da  mesma  Santa  Casa. 

513  — Art.  43  — Pagarão  sómente  8 % sobre  o valor 
todos  os  apparelhos  e accessorios  destinados  exclusiva- 
mente ás  applicações  industriaes  de  álcool,  como  força,  luz 
e aquecimento. 

514  — Art.  44  — Pagará  4 % do  valor,  que  será  o da 
factura,  o material  escolar  para  escolas  publicas  primarias 
gratuitas,  importado  pelos  governos  dos  Estados,  do  Gis- 
trieto  Federal  e dos  municípios. 

515  — Art.  45  — Aos  machinismos  e accessorios  desti- 
nados aos  estabelecimentos  de  fabricas  de  cimento  será  ap- 
plicada  a tarifa  de  8 % “ad  valorem”. 

516  — Art.  46  — Pagarão  8 % do  seu  valor  os  machi- 
nismos e pertences  de  primeira  installação,  importados 
para  individuos  ou  emprezas  que  se  propuzerem  a desen- 
volver as  applicações  do  algodão  e de  fibras  animaes  ou  ve- 
getaes  no  fabrico  de  linhas  de  carretel  e retrozes  ou  utili- 
zando os  mesmos  productos  em  industrias  ainda  não  ex- 
ploradas ou  sem  congeneres  no  paiz. 

517  — Art.  47  — Pagarão  4 % do  valor  eommercial  os 
artigos  especificados  no  § 35  do  art.  2.°  da  Tarifa  nos  ter- 
mos do  mesmo  paragrapho. 

518  — Art.  48  — Pagarão  também  8 % “ad  valorem" 
as  cercas  conhecidas  sob  a denominação  de  “Cerca  ameri- 
cana”, consistente  em  um  quadrilátero  formado  por  fios 
que  se  cruzam  horizontal  e verticalmente,  inclusive  os  res- 
pectivos moirões  de  ferro  ou  de  madeira,  quando  importa- 
dos por  agricultores  ou  criadores. 

Art.  55  — 

519  — III  — A cobrar  do  imposto  de  importação  para 
consumo  35  ou  50  %,  ouro,  e 50  ou  65,  papel,  nos  termos  do 
art.  2o,  n.  3,  letras  a)  e b)  da  lei  n.  1.452,  de  30  de  dezem- 
bro de  1905. 

520  — A quota  de  5 %,  ouro,  da  totalidade  dos  direi- 
tos de  importação  para  consumo,  se^á  destinada  ao  fundo 
de  garantia,  o imposto  em  ouro  destinado  ás  despezas  da 
mesma  natureza  e o excedente  será  convertido  em  papel 
para  attender  ás  despezas  desta  especie. 

Os  50  %,  ouro,  serão  cobrados  emquanto  o cambio  se 
mantiver  acima  de  16  d.  por  1$00Ü,  durante  30  dias  conse- 
cutivos, e,  do  mesmo  modo,  só  deixarão  de  ser  cobrados 
depois  que,  pelo  mesmo  prazo,  elle  se  mantiver  abaixo  de 
16  d.  Para  o effeito  desta  disposição  tomar-se-ha  a média 
da  taxa  cambial  durante  30  dias. 

Si  o cambio  baixar  de  16  d.  ou  menos,  cobra-se-hão  do 
imposto  de  importação  sobre  as  mercadorias,  de  que  trata 
a letra  aj,  65  % em  papel  e 35  em  ouro. 

521  — Y — A cobrar  para  o fundo  destinado  ás  obras 
de  melhoramentos  dos  portos,  executadas  á custa  da  União : 

522  — l.°  — a taxa  até  2 %,  ouro,  sobre  o valor  offi- 
cial  da  importação  do  porto  do  Rio  de  Janeiro  e das  alfan- 
degas  do  Recife,  Bahia,  Rio  Grande  do  Sul,  Maranhão, 


Ceará,  Rio  Grande  do  Norte,  Parahyba,  Espirito  Santo, 
Paraná,  Santa  Catharina,  Matto  Grosso,  Alagoas,  Parnahy- 
ba  (para  o porto  de  Amarração)2  Sergipe  e em  outras  em 
cujos  portos  faça  obras  de  melhoramentos,  nos  termos  do  de- 
creto n.  6.368,  de  14  de  fevereiro  de  1907,  exceptuadas  as 
mercadorias  de  que  trata  o n.  2 do  art.  l.°;  devendo  a im- 
portância arrecadada  nos  portos  cujas  obras  não  tiverem 
sido  iniciadas,  ser  escripturada  no  Thesouro,  separadamen- 
te, para  ter  applicação  ás  mesmas  obras  opportunamente. 

523  — 2.®  — a taxa  de  1 a 5 réis  por  kilogramma  de 
mercadorias  que  forem  carregadas  ou  descarregadas,  se- 
gundo o seu  valor,  destino  ou  procedência  dos  outros 
portos. 

524  — VIU  --  A modificar  a taxa  dos  direitos  de  im- 
portação, até  mesmo  dar  entrada,  livre  de  direitos,  durante 
o prazo  que  julgar  necessário,  para  os  artigos  de  proce- 
dência estrangeira,  que  possam  competir  com  os  similares 
produzidos  no  paiz  pelos  “trusts”. 

525  — X — A não  admittir  a despacho  nas  alfandegas 
os  cognacs,  armagnacs,  whiskys,  rhums,  genebras  e outras 
bebidas  alcoólicas  que  contiverem  mais  de  cinco  grammas 
de  impurezas  toxicas  (etheres  da  série  graxa,  furfurol, 
álcoois  superiores,  etc.)  de  que  trata  o art.  11  da  lei  n.  559, 
de  31  de  dezembro  de  1898,  por  1.000  grammas  de  álcool 
a 100  gráos,  ou  duas  grammas  e 50  centigrammas  por  1.000 
grammas  de  álcool  a 50  gráos. 

526  — Art.  59  — O material  importado  para  a con- 
strucção  da  Maternidade  de  Bello  Horizonte  pagará  8 % 
“ad-valorem”. 

527  — Art.  60  — O material  importado  para  a con- 
strue ção  e installação  das  linhas  telephonicas  entre  o Rio 
de  Janeiro  e São  Paulo,  por  deliberação  do  Governo  Fe- 
deral, pagará  8 % “ad-valorem”. 

528  — Art.  62  — Para  os  effeitos  da  lei  n.  2.407,  d 
18  de  janeiro  de  1911,  todos  os  materiaes  importados  pa- 
garão a taxa  de  8 % “ad-valorem”. 

529  — Art.  63  — O material  importado  pelos  contr 
ctantes  da  traeção  electriea  da  cidade  do  Recife,  assi 
como  o importado  pelo  governo  do  Estado  de  Pernambuc 
para  a substituição  da  rede  de  esgotos  e abastecimento  d 
agua  daquella  cidade,  pagará  8 % “ad-valorem”. 

630  — Lei  n.  2.841  — de  31  de  Dezembro  de  1913 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brasil : 

Faço  saber  que  o Congresso  Nacional  decretou  e er 
sancciono  a lei  seguinte: 

531  — Art.  2.°  — E’  o Presidente  da  Republica  aut 
rizado : 

532  — III — A cobrar  do  imposto  de  importação  pa 
consumo  35  ou  50  %,  ouro,  e 50  ou  65  %,  papel,  nos  t 
mos  do  art.  2.°  n.  3,  letras  a)  e b),  da  lei  n.  1.452,  de  30  d 
dezembro  de  1905. 

A quota  de  5 %,  ouro,  da  totalidade  dos  direitos 
importação  para  o consumo,  será  destinada  ao  fundo 
garantia;  o imposto  em  ouro  destinado  ás  despezas  da 
ma  natureza  e o excedente  serão  convertidos  em  pa 
para  attender  ás  despezas  dessa  especie. 

Os  50  %,  ouro,  serão  cobrados  emquanto  o cambio 
mantiver  acima  de  16  d.  por  1$000,  durante  30  dias  co 
cutivos,  e do  mesmo  modo,  só  deixarão  de  ser  cobrados 
pois  que,  pelo  mesmo  prazo,  elle  se  mantiver  abaixo  de  16 
Para  o effeito  desta  disposição,  tomar-se-ha  a média 
taxa  cambial  durante  30  dias. 

Si  o cambio  baixar  de  16  d.  ou  menos,  eobrar-se- 
do  imposto  de  importação  sobre  as  mercadorias  de  que 
ta  o letra  a)  65  % em  papel  e 35  % em  ouro. 

533  — IV  — A cobrar  para  o fundo  destinado  ás 
de  melhoramentos  dos  portos,  executados  á custa  da  Ur 


Jfi 


- - 197  - 


l.°  — a taxa  até  2 %,  ouro,  sobre  o valor  official  da 
importação  do  porto  do  Rio  de  Janeiro  e das  Alfândegas  do 
Recife,  Bahia,  Rio  Grande  do  Sul,  Maranhão,  Ceará,  Rio 
Grande  do  Norte,  Parahyba,  Espirito  Santo,  Paraná,  Santa 
Catharina,  Matto  Grosso,  Alagoas,  Parnahyba  e Aracajú, 
exeeptuadas  as  mercadorias  de  que  trata  o n.  2 do  art.  l.°; 
devendo  a importância  arrecadada  nos  portos  cujas  obras 
não  tiverem  sido  iniciadas  ser  escripturada  no  Thesouro, 
separadamente,  para  ter  applicação  ás  mesmas  obras,  op- 
portunamente ; 

534  — 2.°  — a taxa  de  um  a cinco  réis  por  kilogram- 
a de  mercadorias  que  forem  carregadas  ou  descarregadas 

segundo  o seu  valor,  destino  ou  procedência  dos  outros 

ortos . 

535  — VII  — A modificar  a taxa  dos  direitos  de  im- 
portação, até  mesmo  dar  entrada,  livre  de  direitos,  duran- 
te o prazo  que  julgar  necessário,  para  os  artigos  de  pro- 
cedência estrangeira,  que  possam  competir  com  os  simi- 
lares açambarcados  no  paiz  pelos  “trusts”. 

536  — IX  — A não  admittir  a despacho  nas  Alfân- 
degas os  cognacs,  armagnacs,  whiskys,  rhums,  genebras  e 
outras  bebidas  alcoólicas,  que  contiverem  mais  de  cinco 
grammas  de  impurezas  toxicas  (etheres  da  série  graxa, 
furfurol,  álcoois,  superiores,  etc.)  de  que  trata  o art.  11  da 

. lei  n.  559,  de  31  de  dezembro  de  1898,  por  1.000  grammas 
de  álcool  a 100  gráos,  ou  duas  grammas  e 50  centigram- 
mas  por  1.000  grammas  de  álcool  a 50  gráos. 

537  — Art.  6.°  — Para  os  ef feitos  da  lei  n.  2.407,'  de 
18  de  janeiro  de  1911,  todos  os  materiaes  importados  pa- 
garão a taxa  de  8 % “ad-valorem”. 

538  — Art.  8.°  — As  isenções  de  direitos  aduaneiros, 
"e  que  trata  o regulamento  que  baixou  eom  o decreto  nu- 

ero  8.592,  de  8 de  março  de  1911  ficam  restrictas  aos  se- 
intes  casos: 

539  — I — Aos  mencionados  no  art.  2.°  das  disposições 
eliminares  da  Tarifa  das  Alfândegas,  §§  l.°  a 21,  23  a 28, 

1 a 33  e 36 ; 

540  — II  — . Ao  carvão  de  pedra  e ao  oleo  de  petroleo 
ruto  ou  impuro,  escuro,  proprio  para  combustivel  e desti- 
lado para  este  fim,  tão  sómente,  quando  importado  por  ou 

ira  emprezas  de  navegação,  estradas  de  ferro  e indus- 
trias que  consomem  vapor,  para  uso  exclusivo  das  mesmas, 
quaes  pagarão  apenas  a taxa  de  2 % de  expediente,  sen- 
lo  a entrada  e applicação  fiscalizadas  pelo  Governo  e fican- 
nos  demais  casos,  ambos  os  combustiveis  isentos  de  di- 
jitos  de  importação,  mas  sujeitos  ao  pagamento  da  taxa 
10  % de  expediente. 

541  — IV  — Aos  adubos  naiuraes  ou  artificiaes  que 
não  possam  ter  outro  uso  ou  applicação : sulfato  de  potas- 
■ io,  chlorüreto  de  potássio,  kainit,  sulfato  de  ammonio,  su- 

lerphosphato  de  cálcio,  escorias  de  Thomar,  guano  animal 
artificial,  salitre  impuro  do  Chile  e as  misturas  de  adubos 
itendo  potassa,  acido  phosphorico  e azoto,  os  quaes  go- 
rão  também  de  isenção  da  taxa  de  expediente  e,  bem  as- 
í,  os  machinismos  e apparelhos  destinados  ás  emprezas 
adubos  de  origem  animal. 

542  — V — Ao  gado  vaccum  que  fôr  introduzido,  des- 
ido  á criação,  considerando-se  destinado  á criação  o 
lo  que  contiver  42  % de  vaccas  de  tres  annos  para 
ia,  inclusive  dous  touros,  30  % de  novilhas  de  dous 

js  a tres,  28  % de  novilhas  de  dous  annos  para  baixo. 

543  _VI  — Aos  apparelhos  e instrumentos  importa- 
pelos  institutos  de  agronomia  e veterinária  destinados 
seus  laboratorios  e gabinetes. 

•544  _ VIT  — Aos  materiaes  de  construcção  e ás  instal- 
„ importados  pelo  Instituto  Geographico  Historico  da 
.ia  e pelo  Lyceu  de  Artes  e Officios  da  Bahia  para  seus 
lectivos  edifícios,  em  construcção  na  capital  do  Estado 


da  Bahia,  que  pagarão  a taxa  de  expediente  de  conformi- 
dade com  a legislação  em  vigor. 

545  — Art.  9.°  — Os  objectos  mencionados  no  art.  2.° 
das  preliminares  citadas,  §§  l.°  a 8.°,  11  a 16,  18  a 20,  25, 
26,  31  a 33,  36  e os  animaes  constantes  da  alinea  5.a  do  ar- 
tigo 2.°  gosarão  também  da  isenção  de  expediente  de  que 
trata  o art.  560  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas. 

546  — Art.  10  — Na  expressão  livre  de  direitos  ou 
livre  de  direitos  aduaneiros,  consignada  em  lei,  decreto  es- 
pecial ou  contracto,  só  se  comprehendem  os  direitos  de  im- 
portação para  consumo.  A isenção  de  quaesquer  outras 
taxas  só  terá  logar  si  em  lei,  decreto  especial  ou  contracto 
estiver  expressamente  consignada. 

547  — Art.  11  — Ficam  supprimidas  as  redueções  con- 
stantes da  lei  n.  2.524,  de  31  de  dezembro  de  1911  que  não 
estejam  expressamente  mencionadas  nesta  lei. 

548  — Art.  12  — O material  destinado  aos  serviços  de 
saude  e assistência  publica,  á luz,  força,  viação  urbana,  ex- 
cluído p material  destinado  ás  installações  particulares, 
abastecimento  de  agua,  rêde  de  esgoto,  calçamento,  inclu- 
sive britadores  e saneamento,  embellezamento,  motores 
respectivos  e rolos  compressores  para  macadamização,  in- 
cineração do  lixo,  melhoramentos  de  barras  e portos,  pon- 
tes, estradas  de  ferro  e viação  electrica,  destinado  a labo- 
ratorios de  analyses,  para  colonías  correccionaes,  prisões 
com  trabalhos,  materiaes  destinados  á praticagem  dos  por- 
tos e desobstrucção  de  baixios  e canaes  para  ser  applicado 
pelo  governo  dos  Estados  e municípios,  inclusive  o Distri- 
cto  Federal,  á requisição  delles,  em  suas  obras  feitas  por 
administração,  pagarão  8 % do  seu  valor,  que  se  enten- 
derá ser  o commercial  ou  da  factura,  quando  se  tratar  do 
material  para  saneamento. 

549  — Art.  13  — Pagará  igualmente  8 % sobre  o valor 
o material  fluctuante  para  o serviço  de  navegação  dos  rios 
e lagoas  da  Republica. 

550  — Art.  14  — Continuam  em  vigor  as  reducçoes 
mencionadas  no  art.  2.°,  alinea  II,  da  lei  n.  2.524,  de  31  de 
dezembro  de  1911,  exceptuados  os  artigos  comprehendidos 
entre  os  materiaes  de  custeio  e sobresalentes  de  que  trata 
o § 36,  art.  2.°,  das  disposições  preliminares  das  tarifas  das 
Alfândegas  por  estarem  isentos  de  direitos  aduaneiros. 

551  — Art.  15  — A’s  casas  e institutos  de  caridade  e 
assistência  publica  gratuita  será  concedido  o abatimento 
de  90  % sobre  as  taxas  da  tarifa  vigente  para  as  drogas  e 
medicamentos  em  geral,  folhas,  sementes,  plantas,  flores, 
fructas  e raizes  medicínaes,  para  instrumentos  e apparelhos 
cirúrgicos,  apparelhos  e instrumentos  physicos,  espcciaes 
ao  tratamento  medico  e desinfecções,  aos  curativos  de  Lis- 
ter,  aos  artefactos  e fazendas  que  não  tiverem  similar  na 
producção  nacional,  de  algodão,  lã  e linho,  para  uso  dos 
doentes  e assistidos. 

552  — Art.  16  — Quer  para  as  isenções  de  direitos, 
quer  para  os  abatimentos  e redueções  consignados  na  pre- 
sente lei,  serão  observadas  as  formalidades  e condições  do 
decreto  n.  8.592,  de  8 de  março  de  1911. 

553  — Art.  17  — As  isenções  constantes  dos  §§  26  e 32 
do  art.  2.°  das  preliminares  da  tarifa  são  da  competência 
do  Ministro  da  Fazenda  e as  demais  da  dos  inspectores  das 
Alfândegas. 

554  — Art.  20  — As  redueções  constantes  da  presente 
lei,  com  excepção  das  relativas  ás  casas  e institutos  de  ca- 
ridade, e material  para  saneamento,  serão  calculadas  sobre 
o valor  official  quando  a mercadoria  tiver  taxa  fixa  na 
tarifa  e sobre  o valor  commercial  quando  tarifadas  “ad- 
valorem”. 

555  — Art.  34  — A disposição  do  art.  19  da  lei  nu- 
mero 1.313,  de  30  de  dezembro  de  1904  não  tem  applicação 
ao  Porto  do  Rio  de  Janeiro,  pagando,  entretanto,  os  navios 
que  entrarem  pela  barra  do  mesmo,  a titulo  de  conservação 

1 do  porto,  a taxa  de  um  real  por  kilogramma  de  merca- 


doria  embarcada  ou  desembarcada,  exceptuadas  as  de  pro- 
ducção  nacional,  o carvão  de  pedra  e o oleo  de  petroleo, 
que  ficam  isentos. 

556  — Art.  35  — ■ Continúa  em  vigor  a autorização 
dada  ao  Governo  para  adoptar  uma  tarifa  differencial  para 
um  ou  mais  generos  de  producção  estrangeira,  podendo  a 
reducção  attingir  até  o limite  de  20  %,  limite  que  para  a 
farinha  de  trigo,  será  de  até  30  % e reducção  que  seja 
compensadora  de  concessões  aduaneiras  e facilidades  com- 
merciaes  feitas  a generos  de  pròducção  brasileira,  como  o 
café,  a herva-matte,  o assuear,  o álcool,  o cacáo,  o fumo  e o 
algodão. 

557  — Art.  43  — O expediente  a que  estão  sujeitos  os 
generos  livres  será  pago  nas  mesmas  especies  que  os  di- 
reitos de  importação  para  consumo,  e incidirão  nas  mes- 
mas penalidades,  nos  casos  de  differença  verificada  na  res- 
pectiva conferencia . 

558  — Art.  49  — Pagará  4 % do  valor,  que  será  o da 
faetura,  o material  escolar  para  escolas  publicas  primarias 
gratuitas,  importado  pelos  governos  dos  Estados,  do  Dis- 
tricto  Federal  e dos  municipios. 

559  — Art.  50  — Pagarão  4 % do  valor  commereial  os 
artigos  especificados  no  § 35  do  art.  2o  da  tarifa,  nos  ter- 
mos do  mesmo  paragrapho. 

560  — Art.  51  — Aos  machinismos  e accessorios  desti- 
nados aos  estabelecimentos  de  fabrica  de  cimento  será  ap- 
plicada  a tarifa  de  8 .%  “ad-valorem”. 

561  — Art.  52  — Pagarão  8 % do  seu  valor  os  machi- 
nismos e pertences  de  primeira  installaeão,  importados 
para  individuos  ou  emprezas  que  se  propuzerem  a desen- 
volver as  applieações  do  algodão  e de  fibras  animaes  ou 
vegetaes  no  fabrico  de  linhas  de  carretel  e retrozes,  ou  uti- 
lizando os  mesmos  productos  em  industrias  ainda  não  ex- 
ploradas ou  sem  congeneres  no  paiz. 

562  — Art.  53  — Pagarão  sómente  8 % sobre  o valor 
todos  os  apparelhos  e accessorios  destinados  exclusivamen- 
te ás  applieações  industriaes  de  álcool,  como  força,  luz  e 
aquecimento . 

563  — r-  Art.  54  — Pagará  8 % “ad-valorem”  o mate- 
rial importado  para  as  obras  da  cathedral  de  São  Paulo, 
com  excepção  do  que  fôr  considerado  — obra  de  arte  — 
que  será  despachado  livre  de  quaesquer  direitos. 

564  — Art.  55  — O material  importado  pela  Associa- 
ção Commereial  de  Pernambuco,  para  eonstrucção  e instal- 
lação  de  seu  novo  edificio,  na  Avenida  Central,  cidade  do 
Recife,  pagará  8 % “ad-valorem”. 

565  — Art.  56  — Pagarão  também  8 % “ad-valorem.” 
as  cercas  conhecidas  sob  a denominação  de  “Cerca  Ameri- 
cana”, consistente  em  um  quadrilátero  formado  por  fios 
que  se  cruzam  horizontal  e vertiealmente,  inclusive  os  res- 
pectivos moirões  de  ferro  ou  de  madeira,  quando  impor- 
tados por  agricultores  ou  criadores,  e as  telas  metallicas 
millimetricas,  destinadas  á protecção  de  habitações  contra 
os  mosquitos. 

566  — Art.  64  — Quaesquer  alterações  da  tarifa,  feitas 
em  lei  de  orçamento,  só  entrarão  em  vigor  quatro  mezes 
depois  da  publicação  das  leis  que  as  decretarem,  ficando 
sujeitas  ás  taxas  da  Tarifa  então  em  vigor  as  mercadorias 
cujo  conhecimento  de  embarque  tenha  data  anterior  áquel 
la  em  que  terminar  a vigência  das  referidas  taxas. 

567  — Lei  n.  2.919  — de  31  de  Dezembro  de  1914 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brasil:  • * 

Faço  saber  que  o Congresso  Nacional  decretou  e eu 
sancciono  a lei  seguinte : 

568  — Art.  2.°  — E’  o Presidente  da  Republica  auto- 
rizado : 

569  — III  — A cobrar  do  imposto  de  importação  para 


o consumo  — 35  ou  50  % em  ouro  — - e — 50  ou  65  % em 
papel  — nos  termos  do  art.  2.°,  n.  3,  lettras  a)  e b)  da  lei 
n.  1.452,  de  30  de  dezembro  de  1905;  serão  cobrados  50  % 
em  ouro  emquanto  o cambio  se  mantiver  a 16  d.  por  1$000 
ou  acima  dessa  taxa  por  30  dias  consecutivos  e deixarão  de 
ser  cobrados  depois  que,  pelo  mesmo  prazo,  elle  se  man- 
tiver abaixo  de  16  d. ; para  o effeito  de  applicar-se  esta  dis- 
posição, tomar-se-á  a média  da  taxa  cambial  durante  30 
dias ; si  o cambio  baixar  de  16  d.,  serão  cobrados  do  impos- 
to de  importação  sobre  as  mercadorias  de  que  trata  a le- 
tra a)  — 65  % em  papel  e 35  % em  ouro. 

570  — IV  — A quota  de  5 % ouro  da  totalidade  dos 
direitos  de  importação  para  consumo  será  deduzida  da  Re- 
ceita Geral  e destinada  ao  fundo  de  garantia;  o imposto 
pago  em  ouro  é destinado  ás  despezas  da  mesma  natureza, 
convertendo-se  em  papel  o excedente  para  attender  ás  des- 
pezas desta  especie. 

Essa  quota  de  5 % ouro  deverá  ser  directamente  reco- 
lhida á Caixa  de  Conversão  pelos  chefes  das  repartições  ar- 
recadadoras da  renda  aduaneira,  ficando  sujeitos  ás  penas 
do  art.  10  da  lei  n.  2 . 110,  de  30  de  setembro  de  1909  os  fun- 
ccionarios  que  deixarem  de  cumprir  esta  disposição;  o Po- 
der Executivo  expedirá  as  necessárias  instrucções  para 
execução  desta  disposição,  ficando  o produeto  recolhido 
Caixa  e sendo  ahi  escripturado  no  fundo  de  garantia,  sob 
as  mesmas  cautelas  em  vigor  quanto  aos  depositos  feitos 
uesse  Instituto. 

571  — V — A cobrar,  de  accõrdo  com  a legislação  vi- 
gente e com  o disposto  nos  respectivos  contractos,  para  o 
fundo  destinado  ás  obras  de  melhoramento  dos  portos 
(executadas  á custa  da  União  ou  pelo  regimen  de  con- 

. cessão)  : .• 

572  — 1 — a taxa  até  2 % ouro  sobre  o valor  oíficial 
da  importação  do  porto  do  Rio  de  Janeiro  e das  Alfandegí 
do  Recife,  Bahia,  Rio  Grande  do  Sul,  Maranhão,  Cear 
Rio  Grande  do  Norte,  Parahyba,  Espirito  Santo,  Param 
Santa  Catharina,  Matto  Grosso,  Alagoas,  Parnahyba,  Ar 
cajú  e Pará,  exceptuadas  as  mercadorias  de  que  trata  o n. 
do  art.  l.°  desta  lei  e deyendo  a importância  arrecadada  no 
portos  cujas  obras  não  tiverem  sido  iniciadas  ser  escript 
rada  no  Thesouro  separadamente; 

573  — 2 — a taxa  de  $001  a $005  por  kilogramma.d 
mercadorias  que  forem  carregadas  ou.  descarregadas,  s 
gundo  o seu  valor,  destino  ou  procedência  dos  outro 
portos. 

574  — IX  — A modificar  a taxa  dos  impostos  ae 
portação,  indo  mesmo  até  permitir  a entrada  livre  de 
reitos  durante  certo  prazo  para  os  artigos  de  procedenc' 
estrangeira  que  possam  competir  com  os  similares  nac' 
naesa  desde  que  estes  sejam  produzidos  ou  negociados  p 
“trusts”. 

XII  — A rever. . . 

575  — § l.° — .Continúa  em  vigor  a autorização  c: 
cedida  ao  Governo  para  adoptar  uma  tarifa  differenc 
para  um  ou  mais  generos  de  producção  estrangeira, 
dendo  a reducção  ir  até  o limite  de  20  %,  limite  que  p 
a farinha  de  trigo  poderá  ir  até  30  %,  desde  que  taes 
ducções  sejam  compensadoras  de  concessões  feitas  a 
neros  de  producção  brasileira,  especialmente  a borra 

576  — § 2.°  — Continúa  revogado  o art.  19  da  lei 
mero  1.313,  de  30  de  dezembro  do  anno  de  1904;  todos 
navios  que  entrarem  pela  barra  do  Rio  de  Janeiro  pag' 
a titulo  de  conservação  do  mesmo  porto,  a taxa  de 
por  kilogramma  de  mercadoria  embarcada  ou  desemba 
da,  exceptuadas  as  de  producção  nacional,  o carvão  de 
dra  e o oleo  de  petroleo,  que  ficam  isentos  desta  taxa. 

577  — Art.  3.°  — Continuam  em  vigor  as  disposiç 
do  art.  8.°,  do  art.  14,  do  art.  15  e dos  arts.  28,  29,  30,  * 

70  da  lei  n.  2.841,  de  31  de  dezembro  de  1913,  corr* 
pelo  decreto  n.  2.845,  de  7 de  janeiro  de  1914. 
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578  — § l.°  — Pagará  5 % “ad  valorem”  (que  será  o 
da  factura)  o material  escolar  para  escolas  publicas  pri- 
marias e gratuitas,  importado  pelos  governos  dos  Estados, 
do  Distrieto  Federal  e dos  municipios . 

579  — § 2.°  — Pagarão  8 % “ad  valorem”  os  seguin- 
tes artigos: 

•I  — Apparelhos  destinados  ao  fabrico  de  lacticínios 
e vasilhame  de  vidro  e de  barro,  assim  como  os  envolucros 
e recipientes  de  aluminium,  destinados  aos  mesmos  lacti- 
cinios  de  producção  naeional,  as  folhas  estampadas  e acces- 
sorios  para  os  mesmos  e para  a fabricação  de  latas  para 
manteiga,  banha,  toucinho,  doces  e conservas,  sempre  que 
taes  artigos  forem  importados  para  si  pelos  fabricantes 
desses  productos,  finalmente  as  folhas  simples  quando  im- 
portadas por  lithographias  nacionaes  e destinadas  a sup- 
prir  as  fabricas  de  banha,  manteiga,  etc.,  mas  sómente  na 
medida  do  effectivo  supprimento  ás  mesmas  fabricas; 

580  — XI  ■ — O material  importado  para  as  obras  da 
Cathedral  de  São  Paulo,  excepto  o que  fôr  considerado  — 
obra  de  arte  — que  será  despachado  livre  de  quaesquer 
direitos ; 

581  — III  — Os  apparelhos  e aceessorios  destinados 
exclusivamente  ás  applicações  industriaes  do  álcool,  como 
força,  luz  e aquecimento ; 


582  — IV  — O material  destinado  á primeira  mstalla- 
ção  publica  de  luz,  força,  viação  urbana  (excluído  o ma- 
terial destinado  ás  installações  particulares),  abasteci- 
mento d’agua,  rêde  de  esgotos,  calçamento,  inclusive  bri- 
íadores;  e saneamento,  embellezamento,  motores  respecti- 
vos e rolos  e compressores  para  macadamização,  incinera- 
ção do  lixo,  melhoramento  e conservação  de  barras  de  por- 
tos, pontes,  estradas  de  ferro  e viação  eleetrica;  o destina- 
do a laboratorios  de  analyses,  a colonias  correccionaes,  pri- 
sões com  trabalho;  o destinado  á praticagem  de  portos  e 
corrugado  para  boeiros  de  estradas  de  rodagem,  quando 
importado  para  ser  applicado  pelo  Governo  dos  Estados  e 
municipios,  inclusive  o do  Distrieto  Federal,  á requisição 
delles  para  suas  obras  feitas  por  administração  ou  contra- 
cto, entendendo-se  que  o valor,  quando  se  tratar  de  mate- 
rial para  saneamento,  será  o commercial  ou  da  factura; 

583  — V — O material  fluetuante  para  o serviço  de 
navegação  dos  rios  e lagoas  da  Republica; 

584  — VI  — O material  importado  pela  Associação 
Commercial  de  Pernambuco  para  installação  do  seu  novo 
prédio  á Avenida  Central  da  cidade  do  Recife. 

585  — VII  — Os  machinismos  e pertences  de  primeira 
installação  importados  por  indivíduos  ou  emprezas  que  se 
proponham  a desenvolver  as  applicações  do  algodão  e de 
fibras  animaes  e vegetaes  no  fabrico  de  linha  de  carretel  e 
retrozes  ou  a utilizar  os  mesmos  productos  em  industrias 
ainda  não  exploradas  ou  sem  congeneres  no  paiz. 

586  VIII  — As  machinas  e aceessorios  indispensá- 

veis para  installação  de  estabelecimentos  frigorificos  de 
qualquer  natureza,  para  fins  industriaes,  sendo  os  proje- 

. ctos  de  taes  installações  préviamente  submettidos  ao  exa- 
me do  Ministro  da  Fazenda,  afim  de  evitar  a fraude  da  im- 
‘ portação  desses  materiaes  para  outros  fins. 

587  — § 4.°  — Nenhuma  mercadoria  poderá  ser  despa- 
chada nas  alfandegas,  mesas  de  rendas  ou  outras  reparti- 
ções fiscaes  sem  que  seja  feito  á bocca  do  cofre  o paga- 

■ mento  em  dinheiro  dos  respectivos  direitos  e taxas  adua- 
I neiros,  cobrados  de  accôrdo  com  as  disposições  da  Tan  a 
das  Alfandegas,  ainda  quando  se  destine  ou  seja  consigna- 
aos  governos  ou  repartições  federaes,  estadoaes  ou  mu- 
ucipaes ; a todos  aquelles  que,  por  disposições  posteriores 
í Tarifa,  tenham  direito  á isenção  ou  á diminuição  de  di- 
reitos e taxas  aduaneiras  nellas  consignadas,  sera  restituí- 
da a quantia  paga  ou  a differença  paga  a mais  desde  que 
esse  direito  seja  por  elles  provado  perante  o Ministro  da 


Fazenda,  por  si  ou  por  seus  delegados,  que  poderá  fazer 
ouvir  préviamente  o Tribunal  de  Contas.  Quando  se  tra- 
tar de  favores  decorrentes  de  contracto  para  execução 
de  obras,  deverão  os  eontractantes  importadores,  para  ter 
direito  áqaeíla  restituição,  provar  o effectivo  emprego  dos 
materiaes  importados  nos  termos  e de  accôrdo  com  os  mes- 
mos contractos,  seus  prazos,  etc. 

As  quantias  assim  provisoriamente  recebidas  daquelles 
que  gosam  de  isenção,  ou  as  differenças  pagas  pelos  que 
gosam  de  favores  aduaneiros  serão  escripturadas  a titulo 
de  deposito  destinado  a ser  restituido. 

G Governo  regulamentará  esta  disposição,  devendo 
prescrever  as  maiores  facilidades  e garantias  para  a prom- 
pta  e exacta  restituição,  podendo  determinar  que  seja  des- 
contada uma  quota  par,a.  retribuição  do  serviço  funecional 
dos  empregados  aduaneiros;  nesse  regulamento  serão  ex- 
ceptuados  da  exigencia  do  prévio  pagamento  integral:  o 
material  escolar  importado  pelo  Governo  da  União  ou  dos 
Estados ; o material  importado  para  casas  de  caridade  e 
assisthncia  gratuita,  o carvão  de  pedra  e o oleo  de  petroleo, 
podendo  ainda  ser  incluído  na  excepção  o material  (em 
todo  ou  em  parte)  importado  pelo  Governo  Federal  para 
os  seus  serviços  proprios  e para  os  que  são  por  elle  subven- 
cionados, assim  como  qualquer  outra  mercadoria  ou  artigo 
que  lhe  pareçam  poder  supportar  o onus  aqui  imposto  e 
cuja,  importação  elle  julgue  conveniente  favorecer  por  esse 
modo. 

588  — § 5.°  — Fica  revogado  o art.  64  da  lei  n.  2.841, 
de  31  de  dezembro  de  1913. 

588-A  — Decreto  n.  3.058  — de.  29  de  Dezembro  de  1915 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brasil : 

Faço  saber  que  o Congresso  Nacional  decretou  e eu 
sancciono  a seguinte  resolução: 

Art.  l.°  — Pagarão  8 % “ad  valorem”  as  machinas 
destinadas  ao  beneficiamento  do  eôco  da  palmeira  conhe- 
cida por  babassú  (Arbiguia  Martimana)  e outras  do  mes- 
mo genero,  importadas  quer  pelos  Governos  dos  Estados, 
quer  por  particulares. 

Art.  2.°  — Revogam -se  as  disposições  em  contrario. 

589  — Lei  n.  3.070-A  — de  31  de  Dezembro  de  1915 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brasil: 

Faço  saber  que  o Congresso  Nacional  decretou  e eu 
sancciono  a lei  seguinte  : 

590  — Art.  2.”  — E’  o Presidente  da  Republica  auto- 
rizado : 

591  — III  — A cobrar  do  imposto  de  importação  para 
consumo  40  % em  ouro  e 60  % em  papel,  sobre  quaes- 
quer mercadorias,  abolidas  as  distineções  do  art.  2.°,  n.  3, 
lettras  a)  e b),  da  lei  n.  1.452,  de  30  de  dezembro  de  1905. 

592  — IV  — - A quota  de  5 ^ ouro  da  totalidade  dos 
direitos  de  importação  para  o consumo  será  deduzida  da 
Receita  Geral  e destinada  ao  fundo  de  garantia;  o imposto 
pago  em  ouro  é destinado  ás  despezas  da  mesma  natureza, 
convertendo-se  em  papel  o excedente  para  attender  ás  des- 
pezas desta  especie. 

593  — y — A cobrar,  de  accôrdo  com  a legislação  vi- 
gente e com  o disposto  nos  respectivos  contractos,  para  o 
fundo  destinado  ás  obras  de  melhoramentos  dos  portos 
(executadas  á custa  da  ‘União  ou  pelo  regímen  de  con- 

cessão)  • 

594  — 1 — a taxa  até  2 % ouro  sobre  o valor  official 
da  importação  do  porto  do  Rio  de  Janeiro  e das  alfandegas 
do  Recife,  Bahia,  Rio  Grande  do  Sul,  Maranhão,  Ceará,  Rio 
Grande  do  Norte,  Parahyba,  Espirito  Santo,  Paraná,  Santa 
Catharina,  Matto  Grosso,  Alagoas,  Pamahyba,  Aracajú  e 


. 
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Pará,  exeeptuadas  as  mercadorias  de  que  trata  o n.  2 do  ar- 
tigo l.°  desta  lei  e devendo  a importância  arrecadada  nos 
portos  cujas  obras  não  tiverem  sido  iniciadas  ser  escriptu- 
rada  no  Thesouro  separadamente; 

595  — 2 — a taxa  de  um  a cinco  réis  por  kilogramma 
de  mercadorias  que  forem  carregadas  ou  descarregadas,  se- 
gundo o seu  valor,  destino  ou  procedência  dos  outros 
portos. 

596  — VI  — A isentar  de  qualquer  imposto  federal 
o gado  vaccum,  importado  para  o consumo  da  população  do 
Território  Federal  do  Acre. 

597  — IX  — A modificar  a taxa  dos  impostos  de  im- 
portação, indo  mesmo  até  permittir  a entrada  livre  de  di- 
reitos, durante  certo  prazo,  para  os  artigos  de  procedência 
estrangeira  que  possam  competir  com  os  similares  nacio- 
naes,  desde  que  estes  sejam  produzidos  ou  negociados  por 
“trusts”. 

X — 

598  — § l.°  — Continüa  em  vigor  a autorização  conce- 
dida ao  Governo  para  adoptar  uma  tarifa  differencial  para 
um  ou  mais  generos  de  producção  estrangeira,  podendo  a 
redueção  ir  até  o limite  de  20  %,  limite  que  para  a farinha 
de  trigo  poderá  ir  até  30  %,  desde  que  taes  reducções  se- 
jam compensadoras  de  concessões  feitas  a generos  de  pro- 
dueção  brasileira,  especialmente  a borracha  e o fumo. 

599  — § 2í°  — Continüa  revogado  o art.  19  da  lei  nu- 
mero 1.313,  de  30  de  dezembro  do  anno  de  1904;  todos  os 
navios  que  entrarem  pela  barra  do  porto  do  Rio  de  Janei- 
ro pagarão,  a titulo  de  conservação  do  mesmo  porto,  a taxa 
de  um  real  por  kilogramma,  de  mercadoria  embarcada  ou 
desembarcada,  exeeptuadas  as  de  producção  nacional,  o 
carvão  de  pedra  e o oleo  de  petroleo,  que  ficam  isentos  des- 
ta taxa. 

600  — XV  — A conceder  isenção  de  direitos  aduanei- 
ros, cobrando  apenas  5 % de  expediente,  para  os  mate- 
riaes  destinados  á construcção  da  Faculdade  de  Medicina 
do  Rio  de  Janeiro,  com  as  clausulas  necessárias  á fiscali- 
zação dessa  isenção. 

601  — Art.  3.°  — Continuam  em  vigor  as  disposições 
do  art.  8.°  do  art.  14,  do  art.  15  e dos  arts.  28,  29,  30,  60 
e 70  da  lei  n.  2.841,  de  31  de  dezembro  de  1913,  corrigida 
pelo  decreto  n.  2.845,  de  7 de  janeiro  de  1914. 

602  — § l.°  — Pagarão  5 % “ad  valorem”  (que  será 
o da  factura)  o material  escolar  para  escolas  publicas  pri- 
marias e gratuitas,  importado  pelos  governos  dos  Estados, 
do  Districto  Federal  e dos  municipios  e os  artigos  directa- 
mente  importados  pela  Associação  Brasileira  dos  Escotei- 
ros de  São  Paulo  e outras  congeneres,  uma  vez  *que  esses 
artigos  tenham  marcas  indestruetiveis  que  os  tornem  abso- 
lutamente inadequados  a qualquer  outro  emprego. 

603  — § 2.°  — Pagarão  8 % “ad  valorem”  os  seguintes 
artigos : 

I — Apparelhos  destinados  ao  fabrico  de  lacticinios  c 
vasilhame  de  vidro  e de  barro,  assim  como  os  envolucros 
e recipientes  de  aluminium,  destinados  aos  mesmos  lactici- 
nios de  producção  nacional,  as  folhas  estampadas  e acces- 
sorios  para  os  mesmos  e para  a fabricação  de  latas  para 
manteiga,  banha,  toucinho,  doces  e conservas,  sempre  que 
taes  artigos  forem  importados  para  si  pelos  fabricantes 
desses  produetos,  finalmente  as  folhas  simples  quando  im- 
portadas por  lithographias  nacionaes  e destinadas  a sup- 
prir  as  fabricas  de  banha,  manteiga,  etc.,  mas  sómente  na 
medida  do  effectivo  supprimento  ás  mesmas  fabricas. 

604  — II  — O material  importado  para  a construcção 
de  qualquer  templo,  qualquer  que  seja  o culto  a que  se  des- 
tine, exceptuado  apenas  o material  que  fôr  considerado  — 
obra  de  arte  — que  será  despachado  livre  de  quaesquer  di- 
reitos . 

605  — - III  — Os  apparelhos  e accessorios  destinados 


exclusivamente  ás  applicações  industriaes  do  álcool,  como 
força,  luz  e aquecimento. 

606  — IV  — O material  destinado  à primeira  instal- 
lação  publica  de  luz,  força,  viação  urbana  (excluído  o ma- 
terial destinado  ás  installações  particulares),  abastecimen- 
to de  agua,  rede  de  esgotos,  calçamento,  inclusive  britado- 
res,  e saneamento,  embellezamento,  motores  respectivos  e 
rolos  e compressores  para  macadamização,  incineração  do 
lixo,  melhoramento  e conservação  de  barras  de  portos,  pon- 
tes, estradas  de  ferro  e viação  eléctrica,  o destinado  a la- 
boratórios de  analyses,  a colomas  correccíonaes,  prisões 
com  trabalho,  os  destinados  á praticagem  dos  portos  e des- 
obstrucção  de  baixios  e canaes,  os  tubos  de  ferro  galvani- 
zado e corrugado  para  boeiros  de  estradas  de  rodagem, 
quando  importado  para  ser  applicado  pelo  governo  dos  Es- 
tados e municipios,  inclusive  o Districto  Federal,  á requisi- 
ção delles  para  suas  obras  feitas  por  administração  ou  con- 
tracto, entendendo-se  que  o valor,  quando  se  tratar  de  ma- 
terial para  saneamento,  será  o commercial  ou  da  factura  e 
as  machinas  agrícolas  importadas  pelos  governos  Es- 
taduaes. 

607  — V — O material  fluetuante  para  o serviço  de 
navegação  dos  rios  e lagoas  da  Republica  e as  peças  metal- 
licas  importadas  para  a construcção  de  navios  e vapores, 
em  estaleiros  nacionaes. 

608  — VI  — O material  importado  pela  Associação 
Commercial  de  Pernambuco  para  installação  do  seu  novo 
prédio  á Avenida  Central  da  cidade  de  Recife. 

609  — VII  — Os  machinismos  e pertences  de  primeira 
installação  importados  por  indivíduos  ou  emprezas  que  se 
proponham  a desenvolver  as  applicações  do  algodão  e de 
fibras  animaes  e vegetaes  no  fabrico  de  linha  de  carretel 
e retrozes  ou  a utilizar  os  mesmos  produetos  e os  do  coco 
babassú  em  industrias  ainda  não  exploradas  ou  sem  conge- 
neres no  paiz. 

610  — VIII  — As  machinas  e accessorios  indispensá- 
veis para  installação  de  estabelecimentos  frigoríficos  dè 
qualquer  natureza,  para  fins  industriaes,  sendo  os  pro- 
jectos de  taes  installações  préviamente  submettidos  ao  exa- 
me do  Ministro  da  Fazenda,  afim  de  evitar  a fraude  da  im- 
portação desses  materiaes  para  outros  fins. 

611  — IX  — Os  silos  metallicos,  quando  directamente 
importados  por  agricultores. 

§ 3.°  — Ficam  isentos  de  direitos  de  importação: 

612  — a)  os  materiaes  que  imrportar  a cathedral  de 
São  Paulo  para  as  suas  obras; 

613  — b)  — as  machinas  e seus  accessorios  destinados 
aos  estabelecimentos  frigoríficos  que  se  fundarem  desta 
data  em  diante,  para  a exploração  da  industria  de  carnes 
congeladas; 

614  — • c)  — as  mercadorias  importadas  pela  Associa- 
ção Brasileira  de  Escoteiros; 

615  — d)  — o salitre  do  Chile  destinado  a adubo. 

616  § 5.°  — Nenhuma  mercadoria  poderá  ser  desp* 
chada  nas  alfandegas,  mesas  de  rendas  ou  outras  reparti 
çces  fiscaes,  sem  que  seja  feito  á bocca  do  cofre  o paga 
mento  em  dinheiro  dos  respectivos  direitos  e taxas  adua 
neiras,  cobrados  de  accôrdo  com  as  disposições  da  Taril 
das  Alfandegas. 

A todos  aquelles  que,  por  disposições  posteriores  a 
rifa,  tenham  direito  á isenção  ou  á diminuição  de  direite 
taxas  aduaneiras  nella  consignadas,  será  restituida  a qi 
tia  paga  ou  a differença  paga  a mais,  desde  que  esse  dii 
seja  por  elles  provado  perante  o Ministério  da  Fazenda 
si  ou  por  seus  delegados,  que. poderá  fazer  ouvir  pi 
mente  o Tribunal  de  Contas. 

As  quantias  assim  provisoriamente  recebidas  daque 
que  gosam  de  isenção,  ou  das  differenças  pagas  pelos  qi 


gosam  de  favores  aduaneiros,  serão  escripturadas  a titulo 
de  deposito  destinado  a ser  restituido. 

O Governo  regulamentará  esta  disposição,  devendo 
prescrever  as  maiores  facilidades  e garantias  para  a prom- 
pta  e exacta  restituição,  podendo  determinar  que  seja  des- 
contada uma  quota  para  retribuição  do  serviço  funccional 
dos  empregados  aduaneiros. 

Nesse  regulamento  serão  exceptuados  da  exigencia  do 
prévio  pagamento  integral  os  raateriaes  importados  pelo 
Governo  Federal,  pelos  dos  Estados  e municipios,  pelas 
companhias  ou  emprezas  que  teem  contractos  com  o Gover- 
no Federal,  em  que  se  acha  expressamente  consignada  a 
clausula  da  concessão  de  isenção  de  direitos;  pelas  casas 
de  caridade  è assistência  gratuita;  o carvão  de  pedra  e o 
oleo  de  petroleo  bruto,  proprio  e destinado  exclusivamen- 
te para  combustivel,  o sal,  quando  destinado  ás  xarqueadas 
(cujos  direitos  serão  depositados  apenas  na  proporção  de 
50  %),  assim  como  qualquer  outra  mercadoria  ou  artigo 
que  não  pareça  ao  Governo  poder  supportar  o onus  aqui  im- 
posto e cuja  importação  elle  julgue  conveniente  favorecer 
por  esse  modo. 

617  — § 6.°  — Fica  revogado  o art.  64  da  lei  n.  2.841, 
de  31  de  dezembro  de  1913. 


618  — § 10  — Ficam  concedidos  aos  mostruários  im- 
portados por  viajantes  commerciaes  os  favores  constantes 
do  art.  2.°,  § 27,  das  disposições  preliminares  da  tarifa,  des- 
de que  venham  acompanhadas  de  certificado  consular  do 
paiz  de  procedência  e sejam  relacionadas  em  nota  especifi- 
cada convenientemente  todas  as  amostras  contidas  nos  res- 
pectivos volumes,  reduzida  a 5 % a taxa  de  expediente; 
os  catalogos,  prospectos,  cartazes  e cartões  de  qualquer 
qualidade  ficam  sujeitos,  no  caso  de  trazerem  estampas,  á 
metade  das  taxas  do  art.  604,  segunda  parte,  e respectiva 
nota  da  tarifa,  desde  que  taes  objectos  não  tenham  outra 
applicação  que  não  seja  a de  tornar  conhecidos  os  produ- 
ctos  industriaes;  os  objectos  proprios  para  reclame  ou  pro- 
paganda de  taes  prodnctos,  como  sejam  canivetes,  estojos 
para  lapis,  cigarreiras,  etc.,  etc.,  pagarão  as  respectivas 
taxas  com  abatimento  de  50  %,  desde  que  se  não  destinem 
a ser  expostos  á venda,  o que  se  verificará  pelos  dizeres 
gravados  nos  alludidos  objectos. 

619  — Art.  6.°  — Fica  creado  o registro  de  proprietá- 
rios de  xarqueadas,  concedendo  isenção  de  direitos  para  o 
sal  que  por  elles  fôr  importado  e effectivamente  empre- 
gado no  beneficiamento  do  xarque  em  seus  estabeleci- 
mentos. A isenção  será  calculada  á razão  de  45  kilos  de  sal 
por  cada  rez  abatida,  baseada  sobre  o imposto  de  matança 
pago  ás  municipalidade»  e aos  Estados,  podendo  o Governo 
estabelecer  outros  meios  de  fiscalização  que  julgar  conve- 
nientes . 

620  — Art.  24  — Ficam  isentos  de  todos  os  impostos 
aduaneiros  e das  despezas  de  frete  nas  estradas  de  ferro  da 
União  e nos  navios  do  Lloyd  Brasileiro  os  animaes  destina- 
dos aos  jardins  zoologicos  nacionaes,  obrigando-se  estes  es- 
tabelecimentos a fornecer  opportunamente  aos  museus  de- 
lartamentaes  os  cadaveres  de  todos  os  animaes. 

621  — Lei  n.  3.213  — de  30  de  Dezembro  de  1916 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 

jTASll  * 

Faço  saber  que  o Congresso  Nacional  decreta  e eu 
meiono  a lei  seguinte: 

622  Art.  2.°  — E’  o Presidente  da  Republica  auto- 

do : _ 

623  III  — A cobrar  do  imposto  de  importação  para 

^.jsumo  55  % em  ouro  e 45  % em  papel,  sobre  quaesquer 
ercadorias,  abolidas  as  distineções  do  art.  2.°,  n.  3,  letia:- 

e b),  da  lei  n.  1.452,  de  30  de  dezembro  de  1905. 

A quota  de  5 % ouro  da  totalidade  dos  direitos  ae  im- 


portação para  consumo  será  deduzida  da  receita  geral  e 
destinada  ao  fundo  de  garantia;  o imposto  pago  em  ouro  é 
destinado  ás  despezas  da  mesma  natureza,  convertendo-se 
em  papel  o excedente  para  attender  ás  despezas  nesta  es- 
pecie. 

624  — IV  — A cobrar,  de  accôrdo  com  a legislação 
vigente  e com  o disposto  nos  respectivos  contractos,  para  o 
fundo  destinado  ás  obras  de  melhoramentos  de  portos  (exe- 
cutadas á custa  da  União  ou  pelo  regímen  de  concessão)  : 

1 — A taxa  até  2 %,  ouro,  sobre  o valor  official  da 
importação  do  porto  do  Rio  de  Janeiro  e das  Alfândegas 
do  Recife,  Bahia,  Rio  Grande  do  Sul,  Maranhão,  Ceará, 
Rio  Grande  do  Norte,  Parahyba,  Espirito  Santo,  Paraná, 
Santa  Catharina,  Matto  Grosso,  Alagoas,  Parnahyba,  Ara- 
caju e Pará,  exceptuadas  as  mercadorias  de  que  trata  o 
n.  2 do  art.  l.°  desta  lei  e devendo  a importância  arreca- 
dada nos  portos  cujas  obras  não  tiverem  sido  iniciadas  ser 
escripturada  no  Thesouro  separadamente; 

625  — 2 ■ — A taxa  de  1 a 5 réis  por  kilogramma  de 
mercadorias  que  forem  carregadas  ou  descarregadas,  se- 
gundo o seu  valor,  destino  ou  procedência  dos  outros 
portos. 

626  — VI  — A modificar  a taxa  dos  impostos  de  im- 
portação, indo  mesmo  até  permittir  a entrada  livre  de  di- 
reitos durante  certo  prazo  para  os  artigos  de  procedência 
estrangeira  que  possam  competir  com  os  similares  nacio- 
naes, desde  que  estes  sejam  produzidos  ou  negociados  por 
“trusts”. 

627  — XIII  — A isentar  de  direitos  aduaneiros,  de  que 
trata  o regulamento  que  baixou  com  o decreto  n.  8.592,. 
de  8 de  março  de  1911,  as  fruetas  frescas  de  procedência 
argentina  e as  produzidas  nos  paizes  americanos,  que  of- 
fereçam  vantagens  tributadas  á importação,  em  seus  ter- 
ritórios, de  produetos  brasileiros  e cuja  entrada  o Governo 
permittirá  independentemente  de  quaesquer  outras  taxas. 

XVIII  — 

628  — § l.°  — Continíia  em  vigor  a autorização  con- 
cedida ao  Governo  para  adoptar  uma  tarifa  differencial 
para  um  ou  mais  generos  de  producção  estrangeira,  poden- 
do a reducção  ir  até  o limite  de  20  %,  limite  que  para  a fa- 
rinha de  trigo  poderá  ir  até  30  %,  desde  que  taes  redu- 
eções  sejam  compensadoras  de  concessões  feitas  a generos 
de  producção  brasileira,  especialmente  a borracha  e o 
fumo. 

629  — § 2.°  — Continua  revogado  o art.  da  lei  nu- 
mero 1.313,  de  30  de  Dezembro  do  anno  de  1904;  todos  os 
navios  qu,e  entrarem  pela  barra  do  porto  do  Rio  de  Janeiro 
pagarão,  a titulo  de  conservação  do  mesmo  porto,  a taxa 
de  um  real  por  kilogramma  de  mercadoria,  embarcada  ou 
desembarcada,  exceptuadas  as  de  producção  nacional,  o 
carvão  de  pedra  e o oleo  de  petroleo,  que  ficam  isentos 
dessa  taxa. 

630  — Art.  3.°  — ■ Continuam  em  vigor  as  disposições 
dos  arts.  8.°,  14,  15,  28,  29,  30  é 60  da  lei  n.  2.841,  de  31  de 
dezembro  de  19.13,  corrigida  pelo  decreto  n.  2.845,  de  7 
janeiro  de  1914;  ficam  igualmente  em  vigor,  sómente  para 
os  negocios  sobre  café,  os  arts.  77,  78,  79,  80  e 81  da  lei 
n.  2.841,  de  31  de  dezembro  de  1913,  e o art.  3.°,  § 14  da 
lei  n.  2.919,  de  31  de  dezembro  de  1914,  observado  o dis- 
posto no  art.  1.479  do  Codigo  Civil;  continuam,  final- 
mente, em  vigor  o art.  72,  n.  15,  da  lei  n.  2.924,  de  5 de 
janeiro  de  1915,  e o n.  XI  do  art.  2.°  da  lei  n.  3.0/0-A, 
de  31  de  dezembro  de  1915. 

631  — § í.o  — Fica  isento  de  direitos  de  consumo  e de 
expediente  o papel  destinado  á impressão  dos  diários  of- 
ficiaes  dos  Estados,  dos  jornaes  periódicos  e daa  revistas 
scientificas  e literárias,  politicas  e artísticas;  este  raver 
só  será  concedido  desde  que  se  prove  que  o papel  effecti- 
vamente se  emprega  sómente  na  impressão  dos  ditos  dia- 
rios,  periódicos  e revistas. 


■ » 
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632  — § 2.°  — Fica  isento  de  direitos  de  importação  o 
salitre  do  Chile  destinado  a adubo. 

633  — § 3.°  — Ficam  isentos  dos  direitos  de  impor- 
tação e de  expediente  os  machinismos  destinados  á explo- 
ração, beneficiamento  e briquettagem,  de  carvão  nacional 
e os  machinismos  e apparelhos  para  a utilização  dos  sub- 
produetos. 

634  — § 4“  — - E'  de  livre  entrada  no  território  da 
Republica,  independentemente  de  quaesquer  medidas  fis- 
caes,  o gado  de  toda  a especie  destinado  á criação  e a en- 
gordar, permanecendo  em  vigor  tão  sómente  a tributação 
sobre  o gado  destinado  ao  córte  iramediato. 

635  — § 5.°  — Fica  concedida  á Empreza  de  Nave- 
gação de  Pesca,  com  séde  na  capital  do  Ceará,  isenção  de 
direitos,  por  cinco  annos  (inclusive  o exercício  de  1916), 
para  o material  fluetuante,  motores  e sobresalentes  neces- 
sários á sua  installação. 

636  — § 6.°  — O carvão  de  pedra  e o oleo  de  petroleo 
quando  importados  para  servir  de  combustivel,  pagarão  a 
taxa  de  2 %,  de  conformidade  com  a circular  do  Ministé- 
rio da  Fazenda,  n.  73,  de  11  de  outubro  de  1916. 

637  — § 7.°  — Pagarão  5 % “ad  valorem”  (que  será  o 
da  factura)  o material  escolar  para  escolas  publicas  pri- 
marias e gratuitas  importado  pelos  governos  40S  Estados, 
do  Districto  Federal  e dos  municipios,  o material  destina- 
do á construcção  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Ja- 
neiro e finalmente  os  artigos  directamente  importados  pela 
Associação  Brasileira  dos  Escoteiros  de  São  Paulo  e outras 
congeneres,  uma  vez  que  estes  artigos  tenham  marcas  in- 
destruetiveis  que  os  tornem  absolutamente  inadequados  a 
qualquer  outro  emprego. 

§ 8.°  — Pagarão  8 % “ad  valorem”  os  seguintes  ar- 
tigos : 

638  — I — Apparelhos  destinados  ao  fabrico  de  lactici- 
nios  e vasilhame  de  vidro  e de  barro,  bem  como  os  envolu- 
cros  e recipientes  de  alumínio,  destinados  aos  mesmos  lacti- 
cinios  de  producção  nacional,  as  folhas  estampadas  e acces- 
sorios para  os  mesmos  e para  a fabricação  de  latas  para 
manteiga,  banha,  toucinho,  doces  e conservas,  sempre  que 
taes  artigos  forem  importados  para  si  pelos  fabricantes  des- 
tes produetos ; finalxnente  as  próprias  folhas  simples  quan- 
do importadas  pelas  lythographias  nacionaes  e destinadas  a 
supprir  as  fabricas  de  banha,  manteiga,  etc.,  mas  sómente 
da  medida  do  effectivo  supprimento  ás  mesmas  fabricas. 

639  — -II  — O material  importado  para  as  obras  de 
construcção  de  qualquer  templo,  seja  qual  fôr  o culto  a 
que  este  se  destine  e exceptuado  apenas  o material  que  fôr 
considerado  obra  de  arte,  o qual  será  despachado  livre  de 
quaesquer  direitos. 

640  — III  — Os  apparelhos  e accessorios  destinados 
exclusivamente  ás  applicações  industriaes  do  álcool,  como 
força,  luz  e aquecimento. 

641  — IV  — O material  destinado  á primeira  instal- 
lação publica  de  luz,  força  (excluído  o destinado  ás  instal- 
lações  particulares),  viação  urbana,  abastecimento  de  agua 
e rede  de  esgotos,  e bem  assim  o destinado  a calçamentos, 
incluídos  os  britadores,  rolos  e compressores  para  maca- 
damização  e motores  respectivos,  á incineração  de  lixo,  ao 
melhoramento  e conservação  de  barras  de  portos,  á pra- 
ticagem  de  portos,  á desobstrucção  de  baixios  e canaes,  o 
destinado  ás  estradas  de  ferro  e pontes,  aos  tubos  de  ferro 
galvanizado  e corrugado  para  boeiros  de  estradas  de  ro- 
dagem, aos  laboratorios  de  analyses,  ás  colonias  eorreccio- 
naes  e ás  prisões  com  trabalho,  assim  como  o destinado  ao 
saneamento  e embellezamento  das  cidades. 

Esses  materiaes  só  ficarão  sujeitos  á taxa  de  8 % aqui 
estabelecida,  quando  importados  para  serem  applicados 
pelo  Governo  dos  Estados,  dos  municipios  ou  do  Districto 
Federal  em  obras  suas,  feitas  por  administração  directa  ou 


por  contracto;  a concessão  do  favor  aduaneiro  precederá 
requisição  desses  governos. 

Pára  o material  de  saneamento  será  o commercial  ou 
de  factura  o valor  sobre  o qual  incide  a taxa. 

642  — V — O material  fluetuante  para  o serviço  de 
navegação  dos  rios  e lagoas  da  Republica  e as  peças  metal- 
licas  importadas  para  a construcção  de  navios  e vapores 
em  estaleiros  nacionaes. 

643  — VI  — O material  importado  pela  Associação 
Commercial  de  Pernambuco  para  a construcção  do  seu 
novo  prédio  á Avenida  Central,  na  cidade  do  Recife. 

644  — VII  — Os  machinismos  ç-  pertences  de  primeira 
installação  importados  por  indivíduos  ou  emprezas  que  se 
proponham  desenvolver  as  applicações  do  algodão  e de  fi- 
bras animaes  e vegetaes  no  fabrico  de  linha  de  carretel  e 
retrozes  ou  a utilizar  os  mesmos  produetos  e os  do  côco 
babassú  em  industrias  ainda  não  exploradas  ou  sem  con- 
generes no  paiz. 

645  — VIII  — Todas  as  machinas  e accessorios  indis-, 
pensáveis  á installação  de  estabelecimentos  frigoríficos  de 
qualquer  natureza  para  fins  industriaes,  sendo  prévia- 
mente submettidos  ao  exame  db  Ministro  da  Fazenda  os 
projeetos  de  taes  installações,  afim  de  evitar  a importação 
de  taes  materiaes  destinados  a outros  fins. 

646  — § 9.°  — Ficam  equiparadas  ás  machinas  agríco- 
las as  machinas  próprias  para  torrar  e moer  café,  quando 
importadas  de  paizes  onde  o café  brasileiro  tenha  livre  en- 
trada, assim  como  as  destinadas  ao  preparo  das  fibras  na- 
cionaes e fabricação  de  cordoalha. 

647  — Art.  4.°  — As  taxas  aduanéiras  (na  Tarifa  “Di- 
reitos”), actualmente  cobradas  sobre  bacalháo,  banha,  ke- 
rozene  e xarque,  ficam  reduzidas  de  15  %. 

648  — Art.  7.°  — Emquanto  não  fôr  mandada  exe- 
cutar pelo  Congresso  a “Consolidação  de  todas  as  disposi- 
ções permanentes  esparsas  nas  leis  annuas  de  orçamento”, 
continuam  determinadamente  em  vigor  as  disposições  do 
art.  2.°  — VI,  VIII  e X;  do  art. .3.°  — §§  3.°,  letra  d),  5.°  e 
6.°,  7.°,  9.°,  10.»  e 11.°;  dos  arts.  8,  12,  13, 14, 15, 16, 21, 22  é 
25,  todos  da  lei  n.  3.070- A,  de  31  de  Dezembro  de  1915,  subs- 
tituídas neste  ultimo  as  palavras  “Para  liquidar  o “défi- 
cit do  exercício  de  1914  e anteriores,  continúa  o Governo” 
— pelas  seguintes  — “Fica  o Governo,  e em  geral  todas  as 
disposições  de  leis  annuas  de  orçamento  que,  não  tendo 
sido  revogadas,  digam  respeito  ao  interesse  publico  da 
União;  não  se  comprehendem  entre  estas  ultimas  as  que 
versarem  especialmente  sobre  a fixação  das  verbas  de  Re- 
ceita e das  dotações  de  Despeza,  e as  que  contenham  auto- 
rização para  a reforma  da  legislação  fiscal  ou  de  reparti- 
ções e serviços,  assim  como  para  augmento  de  vencime- 
tos  e quaesquer  remunerações,  nem  as  disposições  de  cara- 
cter individual  ou  que,  directa  ou  indireclamente  e com  ou 
sem  condições,  autorizem  a concessão  de  quaesquer.  privi- 
légios, favores  ou  vantagens  e de  que  o Executivo  não  te 
nha  usado  em  tempo  opportuno. 

648-A  — Decreto  n.  3 . 347  — de  3 de  outubro  de  1917 

O Vice-Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unido 
do  Brasil,  em  exercício : 

Faço  saber  que  o Congresso  Nacional  decretou  e e 
sancciono  a seguinte  resolução: 

Art.  l.°  — Fica  o Governo  autorizado  a fazer  as  d: 
pezas  necessárias  com  as  adaptações  para  ensaios  de 
lhas  especiaes  ou  de  carvão  nacional  necessário  ao  consi 
dos  serviços  a cargo  da  União,  por  preços  proporcions 
aos  do  carvão  Cardiff. 

Art.  2.°  — O material,  machinismos,  accessorios  e ut 
silios  destinados  á construcção  e exploração  dos  estab 
cimentos  frigoríficos  que  se  fundarem,  para  a matan 
preparo  e exportação  de  carnes  congeladas,  resfriadas 
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conservadas,  terão  isenção  de  direitos  aduaneiros,  inclusi- 
ve os  de  expediente,  durante  o prazo  de  cinco  annos,  a con- 
tar de  30  de  junho  do  corrente  anno. 

Art.  3.°  — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

649  — Lei  n.  3.446  — de  31  de  Dezembro  de  1917 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
' Brasil : 

Faço  saber  que  o Congresso  Nacional  decretou  e eu 
sancciono  a lei  seguinte: 

650  — Art.  2.°  -—  E’  autorizado  o Presidente  da  Repu- 
t blica: 

651  — III  — A cobrar  do  imposto  de  importação  para 
consumo  55  % em  ouro  e 45  % em  papel, -sobre  quaesquer 

. mercadorias,  ficando  abolidas  as  distincções  do  art.  2.°, 
n.  3,  letras  a)  e b)  da  lei  n.  1.452,  de  30  de  dezembro 
de  1905. 


A quota  de  5 %,  ouro,  da  totalidade  dos  direitos  de 
importação  para  consumo,  será  deduzida  da  Receita  Geral 
e destinada  ao  fundo  de  garantia.  O imposto  em  ouro  é 
destinado  ás  despezas  da  mesma  natureza,  convertendo-se 
o excesso  a papel,  para  attender  ás  despezas  dessa  espeeie. 

652  — - TV  — A cobrar,  de  accôrdo  com  a legislação  vi- 
gente e o disposto  nos  respectivos  contractos,  para  o fun- 
do destinado  ás  obras  de  melhoramentos  dos  portos  (exe- 

itados  á custa  da  União  ou  pelo  regímen  de  concessão) : 

653  — l.°  — a taxa  de  2 %,  ouro,  sobre  o valor  offi- 
iial  da  importação  do  porto  do  Rio  de  janeiro  e das  Alfan- 
[egas  dq  Recife,  Bahia,  Rio  Grande  do  Sul,  Maranhão, 

:ará,  Rio  Grande  do  Norte,  Parahyba,  Espirito  Santo,  Pa- 
„ná,  Santa  Catharina,  Matto  Grosso,  Alagoas,  Parnahyba, 
.racajú  e Pará,  exceptuadas  as  mercadorias  de  que  trata 
n.  2 do  art.  l.°  desta  lei,  devendo  a importância  arreca- 
dada nos  portos  cujas  obras  não  tiverem  sido  iniciadas  ser 
iscripturada  no  Thçsouro,  separadamente,  para  ter  appli- 
tção  ás  mesmas  obras  opportunamente . 

654  — 2.°  — a taxa  de  um  a cinco  réis  por  kilogram- 
de  mercadorias  que  forem  carregadas  ou  descarre- 
gadas, segundo  o seu  valor,  destino  oü  procedência  dos  ou- 

os  portos. 

655  —r  V — A cobrar  a taxa  de  barra  atê  0,7  %,  ouro, 
ibre  o valor  official  das  mercadorias  importadas  pelas 

dos  portos,  nas  quaes  (barras)  o Governo  da  União 
iuver  executado  obras  de  melhoramentos; 

656  — a)  — do  pagamento  da  taxa  estabelecida  na 
uisposição  anterior  ficam  isentas  as  embarcações  que  se 
destinarem  aos  portos  em  cujos  ancoradouros  haja  melho- 

. ' ramentos  eff ectuados  pela  União  e em  cujas  taxas  de  por- 
to estejam  incluídas  as  de  barra ; 

657  — b)  — a baldeação  de  mercadorias  que  se  desti- 
narem a portos  interiores,  de  accesso  por  uma  mesma  bar- 
ra, feita  no  interior  dessa  barra  e junto  ao  cáes  de  me- 
lhoramentos, salvo  a disposição  antecedente,  está  sómente 

lujeita  a 50  % da  taxa  de  utilização  de  melhoramentos. 

658  — c)  — a baldeação  de  mercadorias,  qualquer 
que  seja  seu  destino,  feita  ao  largo,  fica  isenta  das  taxas 
de  utilização  de  melhoramentos. 

659  VI  — A isentar,  provisoriamente,  de  qualquer 

Lposto  de  importação,  as  forragens  importadas  por  in- 

medio  das  Alfândegas  da  fronteira  do  Rio  Grande  do 
.,  emquanto  perdurarem  os  effeitos  da  secca,  que  aetua  - 
iente  assola  aquella  região. 

660  VII  — A conceder  isenção  de  direitos,  inclusive 

taxa  de  expediente,  ao  material  destinado  á empreza  que 

.!  propuzer  a construir  uma  linha  de  tramways  cu  estrada 
ie  ferro,  movida  a vapor  ou,  de  preferencia,  a eieciri.^ 
de,  que,  partindo  do  ponto  mais  conveniente  da  Jurada 
Ferro  Mogyana,  no  município  de  Muzambinho,  > 

Minas  Gèraes,  vá  ter  á séde  do  município  de  Cabo  V erde, 


no  mesmo  Estado,  com  a extensão  maxiraa  de  30  kilometros 
e á empreza  que  está  construindo  a Estrada  de  Ferro  de 
Collatina  a Rio  Doce,  no  Estado  do  Espirito  Santo. 

661  — VIII  — A cobrar  apenas  5 % “ad  valorem”  de 
direitos  de  importação  sobre  machinismos  destinados  ao  es- 
tabelecimento de  fabricas  de  papel  de  impressão  para  jor- 
nal, desde  que  se  obriguem  a usar  como  matéria  prima  ex- 
clusivamente madeiras  nacionaes. 

662  — IX  — A cobrar  8 % “ad  valorem”  sobre  os  ma- 
chinismos destinados  ás  primeiras  installações  de  usinas  de 
fabricas  de  assucar  e os  machinismos  e apparelhos  para  a 
utilização  dos  sub-productos. 

663  — XII  - - A modificar  a taxa  dos  impostos  de  im- 
portação, indo  mesmo  até  permittir  a entrada  livre  de  di- 
reitos, durante  certo  prazo,  para  os  artigos  de  procedência 
estrangeira  que  possam  competir  com  os  similares  nacio- 
naes, desde  que  estes  sejam  produzidos  ou  negociados  por 
“trusts”. 

664  — XVIII  — A isentar  de  direitos  aduaneiros,  de 
que  trata  o regulamento  que  baixou  com  o decreto  n.  8 . 592, 
de  8 de  março  de  1911,  as  fructas  frescas  de  procedência 
argentina  e as  produzidas  nos  paizes  americanos  que  offe- 
reçam  vantagens  tributarias  á importação,  em  seus  terri- 
tórios, de  producfos  brasileiros  e cuja  entrada  o Governo 
permittirá  independentemente  de  quaesquer  outras  taxas. 

665  — Art.  4.°  — Ficam  isentos  dos  direitos  alfande- 
gários, inclusive  os  de  expediente,  os  medicamentos  de  pro- 
cedência estrangeira,  reconhecidamente  authenticos  e 
approvados  pia  Directoria  Geral  de  Saude  Publica,  conhe- 
cidos pelos  nomes  de  arsenobenzol.  salvarsan,  neo-salvar- 
san  e novarsenobenzol. 

666  — Art.  5.u  — Fisa  isento  dos  direitos  de  consumo 
e de  expediente  o papel  destinado  á impressão  dos  diários 
officiaes  dos  Estados,  dos  jornaes,  periódicos  e revistas 
scientificas  e literárias,  políticas  e artísticas;  este  favor  só 
será  concedido  desde  que  se  prove  que  o papel  effectiva- 
mente  se  emprega  sómente  na  impressão  dos  ditos  diários, 
periódicos  e revistas. 

667  — Art.  6 ° — E’  concedida  a isenção  de  direitos  de 

importação,  pagando  apenas  8 % de  expediente:  as  em- 
barcações de  remo  e vela  destinadas  exclusivamente  ao  des- 
porte náutico  com  bancos  e seus  accessorios,  remos,  velas, 
forquetas,  croques,  braçadeiras,  mastros,  macas,  cannas  de 
leme,  guarda-patrão,  fios  de  barca  para  adriças,  importa- 
das directamente  pelos  clubs  de  regatas.  ^ 

668  — Art.  7.°  — E’  isenta  de  todo  e qualquer  impos 
to  a importação  de  material  bruto  necessário  á constru- 
cção  de  navios,  aeronaves  e automóveis. 

669  — Art.  9.°  — Todos  os  machinismos  e apparelhos 
indispensáveis  á installação  de  estabelecimentos  frigorífi- 
cos industriaes,  bem  como  matadouros,  entrepostos  para 
deposito  de  carnes  e fabricas  para  o preparo  dos  sub-pro- 
ductos do  gado.  sendo  préviamente  submettidos  ao  exame 
do  Ministro  da  Fazenda  os  projectos  de  taes  installações, 
afim  de  evitar  a importação  de  taes  materiaes  destinados  a 
outros  fins,  gosarão  de  isenção  de  direitos  e favores  da  lei 
n.  3.347,  de  outubro  de  1917. 

Art.  12  — Continua  em  vigor  o disposto  no  § 8.°  da 
lei  n.  3.213,  de  1916,  que  dispõe  paguem  8 % “ad  valorem” 
os  seguintes  artigos: 

670 — I • - Apparelhos  destinados  ao  fabrico  de  lactici- 
nios  e vasilhame  de  vidro  e de  barro,  bem  como  os  envolu- 
cros  e recipientes  de  alumínio,  destinados  aos  mesmos  lacti- 
cinios,  de  producção  nacional,  as  folhas  estampadas  e acces- 
sorios paia  os  mesmos  p nara  a fabricação  de  latas  para 
nanteiga,  banha,  toucinho,  doces  e conservas,  sempre  que 
taes  artigos  forem  importados  para  si  pelos  fabricantes  des- 
tes produetos ; finalmente,  as  próprias  folhas  simples  quan- 
do importadas  pelas  lithographias  nacionaes  e destinadas  a 


supprir  as  fabricas  de  banba,  manteiga,  etc.,  mas  somente 
na  medida  do  effectivo  supprimento  ás  mesmas  fabricas. 

671  — II  — O material  importado  para  as  obras  da 
construcção  de  qualquer  templo,  seja  qual  fôr  o culto  a que 
este  se  destine  e exeeptuado  apenas  o material  que  fôr  con- 
siderado obra  de  arte,  o qual  será  despachado  livre  de 
quaesquer  direitos. 

672  — III  — Os  apparellios  e accessorios  destinados 
exclusivamente  ás  aplicações  industriaes  do  álcool,  como 
força,  luz  e aquecimento. 

673  — IV  — O material  destinado  a primeira  instal- 
laçao  publica  de  luz,  força  (excluido  o destinado  ás  instal- 
lações  particulares),  viação  urbana,  e bem  assim  o desti- 
nado a calçamentos,  incluídos  os  britadores,  rolos  e com- 
pressores para  macadamização  e motores  respectivos,  á in-  : 
cineração  de  lixo,  ao  melhoramento  e conservação  de  bar- 
ras de  portos,  á pratieagem  de  portos,  á desobstrucção  de 
baixios  e canaes,  o destinado  ás  estradas  de  ferro,  viação 
electrica  e pontes,,  aos  tubos  de  ferro  galvanizado  e corru- 
gado para  boeiros  de  estradas  de  rodagem,  aos  laborató- 
rios de  analyses,  ás  colonias  correccionaes  e ás  prisões  com 
trabalho,  assim  como  o destinado  ao  saneamento  e embel- 
lezamento  das  cidades. 

Esses  materiaes  só  ficarão  sujeitos  á taxa  de  8 % aqui 
estabelecida  quando  importados  para  serem  applieados  J 
pelos  governos  dos  Estados,  dos  municípios  ou  do  Distri- ' 
cto  Federal  em  obras  suas,  feitas  por  administração  dire- 
cta ou  por  contracto;  á concessão  do  favor  aduaneiro  pre- 
cederá requisição  desses  governos. 

Para  o material  de  saneamento  será  o commercial  ou 
de  faetura  o valor  sobre  o qual  incide  a taxa. 

674  — V — •()  material  fluctuante  para  o serviço  de 
navegação  dos  rios  e lagoas  da  Republica  e as  peças  metal- 
lieas  importadas  para  a construcção  de  navios  e vapores 
em  estaleiros  nacionaes. 

675  — VI  — O material  importado  pela  Associação 
Commercial  de  Pernambuco  para  a construcção  do  seu 
novo  prédio,  á Avenida  Central,  na  cidade  do  Recife. 

676  — VII  — Os  machinismos  e pertences  de  primeira 
installação  importados  por  indivíduos  ou  emprezas  que  se 
proponham  desenvolver  as  applicações  do  algodão  e de 
fibras  animaes  e vegetaes  no  fabrico  de  linha  de  carretel  e 
retrozes  ou  a utilizar  os  mesmos  productbs  e os  de  coco  ba- 
bassú  em  industrias  ainda  não  exploradas  ou  sem  conge- 
neres  no  paiz  e para  as  industrias  de  oleos  vegetaes  e mi- 
neraes  extrahidos  de  productos  nacionaes. 

677  — Àrt.  13  — Continúa  em  vigor  a autorização 
concedida  ao  Governo  para  adoptar  uma  tarifa  differencial 
para  um  ou  mais  generos  de  producção  estrangeira,  po- 
dendo a reducção  ir  até  o limite  de  20  %,  limite  que  para 
a farinha  de  trigo  poderá  ir  até  30  %,  desde  que  taes  re- 
ducções  sejam  compensadoras  de  concessões  feitas  a ge- 
neros de  producção  brasileira,  especialmente  a borracha  e 
o fumo. 

678  — Art.  14  — Continúa  revogado  o art.  19  da  lei 
n.  1 . 313,  de  30  de  dezembro  do  anno  de  1904 ; todos  os  na- 
vios que  entrarem  pela  barra  do  porto  do  Rio  de  Janeiro 
pagarão,  a titulo  de  conservação  do  mesmo  porto,  a taxa 
de  um  real  por  kilogramma  de  mercadoria  embarcada,  ou 
desembarcada,  exceptuadas  as  de  producção  nacional,  o 
carvão  de  pedra  e o oleo  de  petroleo,  que  ficam  isentos 
dessa  taxa. 

679  — Art.  17  — Continuam  em  vigor  as  disposições 
dos  arts.  8.°,  14,  15,  28,  29,  30  e 60  da  lei  n.  2.841,  de  31 
de  dezembro  de  1913,  corrigida  pelo  decreto  n.  2.845,  de  7 
de  janeiro  de  1914;  ficam  igualmente  em  vigor,  sómente 
para  os  negocios  sobre  o café,  os  arts.  77,  78,  79,  80  e 81 
da  lei  n.  2.841,  de  31  de  dezembro  de  1913  e o art.  3.°,  § 14 
da  lei  n.  2.919,  de  31  de  dezembro  de  1914,  observado  o 
disposto  no  art.  1.479,  do  Codigo  Civil;  continuam,  final- 
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mente,  em  vigor  o art.  72,  n.  15,  da  lei  n.  2.924,  de  5 
janeiro  de  1915,  e o n.  XI  do  art.  2.°  da  lei  n.  3.070-A, 

31  de  dezembro  de  1915. 

680  — Art.  18  — Fica  isento  de  direitos  de  importaçã 
o salitre  do  Chile  destinado  a adubo. 

681  — Art.  19  — Ficam  isentos  de  direitos  de  impor 
tação  e de  expediente  os  machinismos  destinados  á expio 
ração,  beneficiamento  e briquettagem  de  carvão  naciona 
e os  machinismos  e apparelhos  para  a utilização  dos  sub 
productos. 

682  — - Art.  20  — E’  de  livre  entrada  no  tèrritorio 
Republica,  independentemente  de  quaesquer  medidas 
caes,  o gado  de  toda  a especie  destinado  á criação  e a 
gordar,  permanecendo  em  vigor  tão  sómente  a tributaç 
sobre  o gado  destinado  ao  córte  immediato. 

683  — Art.  21  — 0 carvão  de  pedra  e o oleo  de  petro 
leo,  quando  importados  para  servir  de  combustível,  pag 
rão  a taxa  de  2 %,  de  conformidade  com  a circular  do  ” 
nisterio  da  Fazenda  n.  73,  de  11  de  outubro  de  1916. 

684  — Art.  22  — Pagarão  5 % “ad  valorem”  (q 
será  o da  faetura)  o material  escolar  para  escolas  publica 
primarias  e gratuitas  importado  pelos  governos  dos  Esta 
dos,  do  Districto  Federal  e dos  municípios,  o material 
tinado  á construcção  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  d 
Janeiro,  e finalmente  os  artigos  directamente  importado 
pela  Associação  Brasileira  dos  Escoteiros  de  São  Paul 
e outras  eongeneres,  uma  vez  que  estes  artigos  tenham  ma 
cas  indestruetiveis  que  os  tornem  absolutamente  inadequ 
dos  a qualquer  outro  emprego. 

685  — Art.  23  — Ficam  equiparadas  ás  machinas  agr 
colas  as  machinas  próprias  para  torrar  e moer  café,  quand 
importadas  de  paizes  onde  o café  brasileiro  tenha  livre  é 
‘rada,  assim  como  as  destinadas  ao  preparo  das  fibras 
cionaes  e fabricação  de  cordoalha. 

686  — Art.  30  — Ficam  isentos  de  todos  os  impo 
aduaneiros  e das  despezas  de  frete  nas  estradas  de  fe 
da  União  e nos  navios  do  Lloyd  Brasileiro  os  animaes  d 
tinados  aos  jardins  zoologicos  federaes,  estadoaes  ou 
nicipaes. 

687  — Art.  35  — Os  electrodos  e as  chapas  de 
estanhadas,  chumbadas,  zincadas,  galvanizadas  ou  pre 
que  se  destinam  ao  fabrico  dos  tambores  para  o acondici 
namento  do  carbureto  de  cálcio  de  producção  nacional,  c 
tinuarão  a pagar  8 % do  seu  valor. 

688  — Art.  37  — Ficam  isentojs  dos  impostos  de  imp 
tação  e da  taxa  de  expediente  os  materiaes  destinados 
abastecimento  de  agua  e rêde  de  esgotos  importados  d 
ctamente  pelos  governos  dos  Estados,  dos  municípios  e 
Districto  Federal. 

689  — Art.  38  — Ficam  isentos  de  direito  de 
tação  e de  expediente  os  machinismos  e materiaes  dest 
dos  á exploração,  beneficiamento,  briquettagem,  pulv 
zação  e preparo  do  carvão  mineral;  e bem  assim  os 
chinismos,  apparelhos  e materiaes  destinados  ao  prep 
e utilização  dos  sub-produetos  e ao  transporte  da  pro 
cção  das  minas,  por  via  fluvial,  terrestre  ou  marítima. 

690  — Art.  43  — Ficam  isentos  dos  impostos  de 
portação  e de  expediente  os  apparelhos  destinados  ao 
brico,  distillagem  e refinação  de  oleos  vegetaes. 

691  — Art.  47  — Fica  isento  dos  pagamentos  de 
alfandegarias  todo  o material  desportivo  importado 
ctamente  pelas  sociedades  de  football  e remo,  de  acc 
com  a lista  infra  mencionada,  a saber: 

Football : 

Borzeguins  de  couro,  meias,  joelheiras,  calções, 
misas,  bonets,  paletots,  lenços,  distinctivos  de  metal 
panno,  bolas,  camaras  de  ar,  cordões  de  cpuro,  redes 
goal  e cerca  de  ferro  de  arame  para  isolar  os  campos. 

Gymnastica : 

Apparelhos  de  gymnastica  e seus  accessorios, 
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colchões  especiaes  para  gymnasios,  patins  e accessorios, 
-las  de  couro,  apparelhos  mecânicos  tocados  a mão  ou  a 
ectricidade,  caixas  de  ferro  ou  madeira  para  deposito  e 
arda  de  material  desportivo,  floretes,  espadas,  sabres, 
ascaras  de  ferro,  plastrons  acolchoados  para  o jogo  de 
grima. 

Sports  náuticos: 

Camisas,  calções,  bonets  e barcos  a remo,  a vela,  a ga- 
zolina  ejjeus  accessorios. 

Tennis : 

Bolas,  raquetes,  rêdes  e seus  accçssorios. 

692  — ■ Art.  52  — Pagarão  tão  sómente  o imposto  de 
-portação  de  5 % “ad  valorem”  os  materiaes  e machi- 
amos para  usinas  e moinhos  para  preparo,  beneficiamen- 
, transformação  e conservação  do  trigo,  cereaes  e outros 
Foductos  agricolas  destinados  á alimentação. 

693  — Art.  55  — O oleo  de  petroleo  bruto,  importado 
pelos  lavradores  para  combustivel  de  machinas  agricolas, 
•“Sará  de  isenção  de  importação  de  direitos,  inclusive  a 

ca  de  expediente. 

694  — * Art.  58  — Terá  um  abatimento  de  90  % o im- 
posto de  importação  dos  materiaes  destinados  á constru- 
cção  de  um  hospital  e de  um  hospicio  que  a Santa  Casa  de 
"lisericordia  de  Manábs  pretende  levar  a effeito. 

695  — Art.  62  — Fica  o Poder  Executivo  autorizado 
! conceder  isenção  de  direitos  de  importação  e de  expe- 
liente  por  10  annos  aos  estaleiros  que  funccionarem  e que 

‘erem  a funccionar  no  paiz,  nos  termos  das  leis  vigentes. 

696  — Art.  66  — Em  substituição  ao  art.  3.°,  § 3.%  da 
li  n.  1.919,  de  31  de  dezembro  de  1914,  fica  modificada  a 
irifa  aduaneira  na  parte  relativa  aos  artefactos  de  bor- 
icha,  em  qualquer  classe  ou  artigo  da  Tarifa  em  que  este- 
im  comprehendidos,  passando  a pagar  5 % dos  direitos 
ie  lhes  corresponderem  quando  forem,  fabricados  com 

racha  de  superior  qualidade  e venham  acompanhados 
declaração  dos  fabricantes  (devidamente  authenticada 
)ela  respectiva  autoridade  consular)  attestando  serem  os 
)S  artefactos  fabricados  com  borracha  nacional  typo 
^fine  Pará”  e tragam  gravadas  as  palavras  “Pará  Rubber 
izil”,  ou  equivalentes  na  lingua  de  procedência . 

§ l.°  — Os  fios  e cabos  conductores  de  electricidade 
íando  isolados  còm  borracha  de  superior  qualidade,  typo 
‘fine  Pará”,  embora  recobertos  de  algodão,  linho,  seda  ou 
tro  revestimento  externo,  vindo  acompanhados  das  mçs- 
is  declarações  acima  e possuindo  um  isolamento,  no  mi- 
de  2.300  megohms,  pagarão  apenas  10  % dos.  di- 
Jeitos  correspondentes . 

§ 2.°  — As  camaras  de  ar  e rodas  de, automóveis,  quan- 
não  preencham  taes  condições,  passarão  a págar  15  % 
'ad  valorem”,  excepção  feita  das  que  se  destinem  aos  auto- 
veis  de  carga,  que  nesta  mesma  hypothese  continuarão 

pagar  5 %. 

697  — Art.  67  — Considerar-se-hão  feitos  com  borra- 
'a  de  superior  qualidade  todos  os  artefactos  cuja  borra- 
a seja  perfeitamente  vulcanizada,  elastica,  nervosa,  bem 

ada  e homogenea;  que  não  tenha  densidade  superior  a 
10;  cujo  residuo  de  cinzas  não  ultrapasse  5 %,  exce- 
o feita  dos  pneumáticos  e tapeçaria,  que  poderá  ir  até 
% ; cuja  perda,  etn  sendo  tratados  pela  soda  alcoolica, 
%,  não  exceda  de  3 %;  que  resista  á temperatura  hu- 
de  170-175°  durante  duas  horas  sem  modificação 
a.  j que  supporte  uma  distensão  de  seis  vezes  o seu  ta- 
sem  romper-se  e que  resista  ás  provas  de  elasticida- 
í compressão  exigidas  pelos  Chemins  de  Fer  de  1 Etat 
çais,  da  Artilharia  de  Tôul,  da  Manufacture  d’ Armes 
• Chátellerault  e des  Fonderiês  de  Pont-á-Mousson. 

698  — Art.  68  — Ficam  sem  effeito  os  termos  de  res- 
sabilidade  assigpados  pelo  commercio  importador  re- 
vamentc  aos  artefactos  de  borracha. 


699  — Art.  69  — As  taxas  aduaneiras  (na  Tarifa  “Di- 
| reito”),  actualmente  cobradas  sobre  bacalháo,  banha,  ke- 

rozene  e xarque  ficam  reduzidas  de  15  %, 

700  — Art.  74  — Emquanto  não  fôr  mandada  executar 
pelo  Congresso  a Consolidação  de  todas  as  disposições  per- 
manentes esparsas  nas  leis  annuas  de  orçamento,  conti- 
nuam determinadamehte  em  vigor  as  disposições  do  art.  2.° 
— VI,  VIII  e X;  do  art.  3.°  — §§  3.°,  letra  d),  5.°,  6.°  7.°, 
9.°  10  e 11,  dos  arts.  8.°,  12,  13,  14,  15,  16,  21,  22  e 25, 
todos  da  lei  n.  3.070-A,  dê  31  de  dezembro  de  1915,  sub- 
stituídas neste  ultimo  as  palavras  “Para  liquidar  o “dé- 
ficit” do  exercício  de  1914,  e anteriores,  continua  o Gover- 
no” — pelas  seguintes  — “Fica  o Govemno”,  e em  geral 
todas  as  disposições  de  leis  annuás  de  orçamento  que,  não 
tendo  sido  revogadas,  digam  respeito  ao  interesse  publico 
da  União;  não  se  comprehendem  entre  estas  ultimas  as  que 
versarem  especialmente  sobre  a fixação  das  verbas  da  Re- 
ceita e das  dotações  de  Despeza,  e as  que  contenham  auto- 
rização,para  reforma  da  legislação  fiscal  ou  de  repartições 
e serviços,  assim  como  para  augmento  de  vencimentos  e 
quaesquer  remunerações,  nem  as  disposições  de  caracter 
individual  ou  que,  directa  ou  indirectamente  e com  ou  sem 
condições,  autorizem  a concessão  de  quaesquer  privilégios, 
favores  ou  vantagens  e de  que  o Executivo  não  tenha  usa- 
do em  tempo  opportuno. 

701  — Lei  n.  3.644  — de  31  de  Dezembro  de  1918 

O Vice-Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos 
do  Brasil,  em  exercício: 

Faço  saber  que  o Congresso  Nacional  decretou  e eu 
sancciono  a lei  seguinte : 

702  — Art.  2.°  — E’  o Presidente  da  Republica  auto- 
rizado : 

703  — III  — A cobrar  do  imposto  de  importação  para 
consumo  55  %,  ouro,  e 45  %,  papel,  sobre  quaesquer  mer- 
cadorias, abolidas  as  distincções  do  art.  2.°,  n.  3,  letras 
a)  e b),  da  lei  n.  1.452,  de  30  de  dezembro  de  1905. 

A quota  de  5 %,  ouro,  da  totalidade  dos  direitos  de 
importação  para  consumo  será  deduzida  da  receita  geral 
e destinada  ao  fundo  de  garantia;  o imposto  em  ouro  des- 
tinado ás  despezas  da  mesma  natureza  e o excedente  serão 
convertidos  em  papel  para  attender  ás  despezas  dessa  es- 
pecie. 

704  — IV  — A cobrar,  de  accordo  com  a legislação  vi- 
gente e o disposto  nos  respectivos  contractos  para  o fundo 
destinado  ás  obras  de  melhoramentos  dos  portos  (exe- 
cutadas á custa  da  União  ou  pelo  regimen  de  concessão) : 

705  — l.°  — a taxa  de  2 %,  ouro,  sobre  o valor  of- 
ficial  da  importação  do  porto  do  Rio  de  Janeiro  e das  Al- 
fândegas do  Recife,  Bahia,  Rio  Grande  do  Sul,  Maranhão, 
Ceará,  Rio  Grande  do  Noite,  Parahyba,  Espirito  Santo,  Pa- 
raná, Santa  Catharina,  Matto  Grosso,  Alagoas,  Parnahyba, 
Aracaju  e Pará,  exceptuadas  as  mercadorias  de  que  trata 
o n.  2 do  art.  l.°,  devendo  a importância  arrecadada  nos 

'portos  cujas  obras  não  tiverem  sido  iniciadas  ser  escriptu- 
rada  no  Thesouro,  separadamente,  para  ter  applicação  ás 
mesmas  obras,  opportunamente ; 

706  — 2.°  — a taxa  de  um  a cinco  réis  por  kilogram- 
ma  de  mercadorias  que  forem  carregadas  ou  descarregadas 
segundo  o seu  valor,  destino  ou  procedência  dos  outros 
portos. 

707, — v — A cobrar  a taxa  de  barra  até  0,7,  % ouro, 
sobre  o valor  official  das  mercadorias  importadas  pelas  bar- 
ras dos  portos,  nas  quaes  (barras)  o Governo  da  União 
houver  executado  obras  de  melhoramentos: 

a)  — do  pagamento  da  taxa  estabelecida  na  disposi- 
ção anterior,  ficam  isentas  as  embarcações  que  se  destina- 
rem aos  portos  em  cujos  ancoradouros  haja  melboramen- 


tos  effectuados  pela  União  e em  cujas  taxas  de  pqóto  este' 
jam  incluídas  as  de  barra ; 

b)  — a baldeação  de  mercadorias  que  se  destinarem  a 
portos  interiores,  de  accesso  por  uma  mesma  barra,  feita 
no  interior  dessa  barra  e junto  ao  cáes  de  melhoramentos, 
salvo  a disposição  antecedente,  está  semente  sujeita  a 50  % 
da  taxa  de  utilização  de  melhoramentos ; 

c)  — a baldeação  de  mercadorias,  qualquer  que  seja 
seu  destino,  feita  ao  largo,  fica  isenta  das  taxas  de  utili- 
zação de  melhoramentos. 

708  YI  — A cobrar  apenas  5 % “ad  valorem”  de 
direitos  de  importação  sobre  machinismos  destinados  ao 
estabelecimento  de  fabricas  de  papel  de  impressão  para 
jornal,  desde  que  se  obriguem  a usar  como  matéria  prima 
exclusivamente  madeiras  nacionaes. 

709  — VII  — A cobrar  8 % “ad  valorem”  sobre  os 
machinismos  destinados  ás  primeiras  installações  de  usinas 
de  fabricas  de  assucar  e os  machinismos  e apparelhos  para 
utilização  dos  sub-productos. 

710  — VIII  — A modificar  a taxa  dos  impostos  de  im- 
portação, indo  mesmo  até  permittir  a entrada  livre  de  di- 
reitos durante  certo  prazo  para  os  artigos  de  procedência 
estrangeira  que  possam  competir  com  os  similares  nacio- 
naes, desde  que  estes  sejàm  produzidos  ou  negociados  por 
“trasts”. 

711  — XII  — A isentar  de  direitos  aduaneiros,  de  que 
trata  o regulamento  que  baixou  com  o decreto  n.  8.592, 
de  8 de  março  de  1911,  as  fructas  frescas  de  procedência 
argentina  e as  produzidas  nos  paizes  americanos,  que  ofíe- 
reçarn  vantagens  tributarias  á importação,  em  seus  terri- 
tórios, de  productos  brasileiros  e cuja  entrada  o Governo 
permittirá  independentemente  de  quaesquer  outras  taxas. 

712  — Art*  3.°  — Ficam  isentos  dos  direitos  alfande- 
gários, inclusive  os  de  expediente,  os  medicamentos  de  pro- 
cedencia  estrangeira,  reconhecidamente  authenticos  e ap- 
provados  pela  Directoria  Geral  de  Saude  Publica,  conhe- 
cidos pelos  nomes  de  àrsenobenzol,  salvarsan,  neo-salvar- 
san  e novarsenobenzol. 

713  — Art.  4.°  — Fica  isento  dos  direitos  de  consumo 
e de  expediente  o papel  destinado  á impressão  dos  diários 
officiaes  dos  Estados,  dos  jornaes,  dos  periódicos  e revistas 
scientificas  e literárias,  políticas  e artísticas;  este  favor 
só  será  címcedido  desde  que  se  prove  que  o papel  effecti- 
vamentfe  se  emprega  sómente  na  impressão  dos  ditos  dia- 
rios,  periódicos  e revistas , 

714  — Art.  5.°  — E’  concedida  a isenção  de  direitos 
de  importação,  pagando  apenas  8 % de  expediente : ás  em- 
barcações de  remo  e vela  destinadas  exclusivamente  ao  des- 
porto náutico  com  bancos  e seus  accessorios,  remos,  velas, 
forqueias,  croques,  braçadeiras,  mastros,  macas,  cannas  de 
leme,  guarda-patrão,  fios  de  barca  para  adriças  importadas 
directamentè  pelos  clubs  de  regatas. 

715  - - Art.  6.ri  — E’  isenta  de  todo  e qualquer  imposto 
a importação  de  material  bruto  necessário  á construcção  de 
navios,  aeronaves  e automóveis. 

716 — Art.  8.°  — Todos  os  machinismos  e apparelhos 
indispensáveis  á installação  de  estabelecimentos  frigorífi- 
cos industriaes,  bem  como  matadouros,  entrepostos  para 
deposito  de  carnes  e fabricas  para  o preparo  dos  sub-pro- 
ductos  do  gado,  sendo  préviamente  submettidos  ao  exame 
do  Ministro  da  Fazenda  os  projectos  de  taes  installações, 
afim  de  evitar  a#  importação  de  taes  materiaes  destinados 
a outros  fins,  gosarão  da  isenção  de  direitos  e favores  da 
lei  n.  3.347,  de  outubro  de  1917. 

717  — Art.  11  — Continúa  em  vigor  o disposto  no  § 8o 
da  lei  n.  3.213,  de  1916,  que  dispõe  que  paguem  8 % “ad 
valorem”  os  seguintes  artigos: 

“ 718  — I — Apparelhos  destinados  ao  fabrico  de  lacti- 
cinios-  e vasilhame  de  vidro  e de  barro,  bem  como  os  envo- 


lucros  e recipientes  de  alumínio,  destinados  aos  mesmos 
lacticinios  de  producção  nacional,  as  folhas  estampadas  e 
accessorios  para  os  mesmos  e pára  a fabricação-  de  latas 
para  manteiga,  banha,  toucinho,  doces  e conservas,  sempre 
• que  taes  artigos  forem  importados  para  si  pelos  fabrican- 
tes destes  productos  e finalmente  as  próprias  folhas  sim- 
ples quando  importadas  pelas  lithographias  nacionaes  e 
destinadas  a suppfir  as  fabricas  de  banha,  manteiga,  etc., 
mas  sómente  na  medida  do  effectivo  supprimento-  ás  mes- 


mas fabricas. 

719  — II  — O material  importado  para  as  obras  de 
construcção  de  qualquer  templo,  seja  qual  fôr  o culto  a 
que  este  se  destine  e exceptuado  apenas  o material  que  fôr 
considerado  obra  de  arte,  o qual  será  despachado  livre  de 
quaesquer  direitos. 

720  — III  — Os  apparelhos  e accessorios  destinados 
exclusivamente  ás  applicações  industriaes  do  álcool  como 
força,  luz  e aquecimento. 

721  — IV  — O material  destinado  á primeira  instal- 
lação publica  de  luz,  força  (excluído  o destinado  ás  in- 
stallações particulares),  viação  urbana  e bem  assim  o des- 
tinado a calçamentos,  incluídos  os  britadores,  rolos  e com- 
pressores para  macadamização  e motores  respectivos,  á in- 
cineração de  lixo,  ao  melhoramento  è conservação  de  bar- 
ras de  portos,  á praticagem  de  portos,  á desobstrucção  de 
baixios  e canaes,  o destinado  ás  estradas  de  ferro,  viação 
electrica  e pontes,  aos  tubos  de  ferro  galvanizado  e corru- 
gado para  boeiros  de  estradas  de  rodagem,  aos  laborató- 
rios de  analyses,  ás  colonias  correccionaes  e ás  prisões  com 
trabalho,  assim  como  o destinado  ao  saneamento  e embel 
lezamento  das  cidades. 

Esses  materiaes  só  ficarão  sujeitos  á taxa  de  8 % aqui 
estabelecida  quando  importados  para  serem  applicados  p 
los  governos  dos  Estados,  dos  municípios  ou  do  District 
Federal  em  obras  suas,  feitas  por  administração  directa 
por  contracto;  á concessão  do  favor  aduaneiro  preceder 
requisição  desses  governos. 

Para  o material  de  saneamento  será  o commercial  ou  d 
factura  o valor  sobre  o qual  incide  a taxa. 

722  : — V — O material  fluctuante  para  o serviço 
navegação  dos  rios  e lagoas  da  Republica  e as  peças  metal 
lieas  importadas  para  a construcção  de  navios  e vapore 
em  estaleiros  nacionaes. 

723  — VI  — Os  machinismos  e pertences  de  primeir 
installação  importados  por  indivíduos  ou  emprezas  que  s 
proponham  desenvolver  as  applicações  do  algodão  e d 
fibras  animaes  e vegetaes  no  fabrico  de  linha  de  carret 
e retrozes  ou  a utilizar  os  mesmos  productos  e os  de  côc' 
babassú  em  industrias  ainda  não  exploradas  ou  sem  cong 
neres  no  paiz  e para  as  industrias  de  oleos  vegetaes  e m 
neraes  extrahidos  de  productos  nacionaes. 

724  — Art.  12  — Continúa  em  vigor  a autorização  co- 
cedida  ao  Governo  para  adoptar  uma  tarifa  differenci 
para  um  ou  mais  genéros  de  producção  estrangeira,  podt 
do  a reducção  ir  até  o limite  de  20  %,  limite  que  para 
farinha  de  trigo  poderá  ir  até  30  desde  que  taes  r 
dueçoes  sejam  compensadoras  de  concessões  feitas  a gen 
ros  de  producção  brasileira,  especialmente  a borracha  e 
fumo. 

725  — Art.  16  — Continuam  em  vigor  as  disposiçõ 
dos  arts.  8,  14,  15,  28,  29,  30  e 60  da  lei  n.  2.841,  de  31 
dezembro  de  1913,  corrigida  pelo  decreto  n.  2.J845,  de  7 
janeiro  de  1914;  ficam  igualmente  em  vigor,  sómente  p 

. os  negocios  sobre  o café,  os  arts.  77,  78,  79,  80  e 81  da 
n.  2.841,  de  31  de  dezembro  de  1913,  e o art.  3.°,  § 
da  lei  n.  2.919,  de  31  de  dezembro  de  1914,  observada 
disposto  no  art.  1.479,  do  Codigo  Civil;  contjnuam,  fin 
mente,  em  vigor  o art.  72,  n.  15,  da  lei  n.  2.924,  de  6 
janeiro  de  1915,  e o n.  XI  do  art.  2°,  da  lei  n.  3. 070- A, 

31  de  dezembro  de  1915.  . (ü 
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72è  — Art.  17  — Fica  isento  de  direitos  de  importação 
o salitre  do  Chile  destinado  a adubo. 

727  — Art.  18  — Ficam  isentos  de  direitos  de  impor- 
tação e de  expediente  os  machinismos  destinados  á explo- 
ração, beneficiamento  e briqúettagem  de  carvão  nacional 
e os  machinismos  e apparelhos  para  a utilização  dos  sub- 
productos. 

728  — Art.  19  — E’  de  livre  entrada  no  território  da 
Republica,,  independentemente  de  quaesquer  medidas  fis- 
caes,  o gacjo  de  toda  a especie  destinado  á criação  e a en- 
gordar, permanecendo  em  vigor  tão  sómente  a tributação 

. sobre  o gado  destinado  ao  córte  immediato. 

729  — Art.  20  — O carvão  de  pedra  e o oleo  de  pe- 
. troleo,  quando  importados  para  servir  de  combustivel,  pa- 
garão a taxa  de  2 %,  de  conformidade  com  a circular  do 
Ministério  da  Fazenda  n.  73,  de  11  de  outubro  de  1916. 

730  — Art.  21  — Pagarão  5 % “ad  valorem”  (que 
será  o da  factura)  o material  escolar  para  escolas  publicas 
primarias  e gratuitas  importado  pelos  governos  dos  Es- 
tados, do  Districto  Federal  e dos  municipios,  o material 
destinado  á construcção  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio 
.de  Janeiro  e,  finalmente,  os  artigos  directamente  importa- 
dos pela  Associação  Brasileira  dos  Escoteiros  de  São  Paulo 

, e outras  congeneres,  uma  vez  que  estes  artigos  tenham 
marcas  indestruçtiveis  que  os  tornem  absolutamente  inade- 
quados a qualquer  outro  emprego. 

731  — Art.  22  — ■.  Ficam  equiparadas  ás  machinas  agrí- 
colas as  machinas  próprias  para  torrar  e moer  café,  quando 
importadas  de  paizes  onde  o café  brasileiro  tenha  livre  en: 
trada,  assim  como  as  destinadas  ao  preparo  das  fibras  na- 
cionaes  e fabricação  de  cordoalha. 

732  — - Art.  29  — Ficam  isentos  de  todos  os  'impostos 
aduameiros  e das  despezas  de  frete  nas  estradas  de  ferro 
da  União  e nos  navios  do  Lloyd  Brasileiro  os  animaes  des- 
tinados aos  jardins  zoologicos  federaes,  estaduaes  ou  mu- 

; ; nicipaes. 

733  — Art.  34  — Os  electrodos  e as  chapas  de.  ferro  es- 
| tanhadas,  chumbadas,  zincadas,  galvanizadas  ou  pretas, 
i ' que  se  destinam  ao  fabrico  dos  tambores  para  o acondicio- 
} namento  do  carbureto  de  cálcio  de  producção  nacional, 

continuarão  a pagar  8 % do  seu  valor. 

Í34  — Art.  36  — Ficam,  isentos  dos  impostos  de  impor- 
tação e da  taxa  de  expediente  os  materiaes  destinados  ao 
abastecimento  de  agua  e rêde  de  esgotos  importados  dire 
ctamente  pelos  Governos  dos  Estados,  dos  municipios  e do 
j Districto  Federal. 

735  — Art.  37  — Ficam  isentos  de  direito  de  impor- 
tação é de  expediente  os  machinismos  e materiaes  destina 
dos  á exploração,  beneficiamento,  briqúettagem,  pulveri- 
zação e preparo  de  carvão  mineral ; e bem  assim  os  machi 
nismos,  apparelhos  e materiaes  destinados  ao  preparo  e 
utilização  dos  sub-productos  e ao'  transporte  da  producção 
• das  minas  por  via  fluvial,  terrestre  ou  marítima. 

! 736  — Art.  42  — Ficam  isentos  dos  impostos  de  impor- 

tação e de  expediente  os  apparelhos  destinados  ao  fabrico, 

! distillagem  e refinação  de  oleos  vegetaes. 

737  — Art.  49  — Pagarão  tão  sómente  o imposto  de 
-importação  de  5 % “ad  valorem”  os  materiaes  e machinis- 
mos para  usinas  e moinhos  para  preparo,  beneficiamento, 
transformação  e conservação  do  trigo,  cereaes  e outros  pro- 
♦, duetos  agrícolas  destinados  á alimentação. 

• 738  — Art.  50  — O oleo  de  petroleo  bruto  importado 

pelos  lavradores  para  combustivel  de  machinas  agrícolas 
-gosará  de  isenção  de  direitos  de  importação,  inclusive  a 
taxa  de  expediente . 

i-  739  — Art.  53  — - Terá  um  abatimento  de  9C  % o im- 
rí  posto  de  importação  dos  materiaes  destinados  a cònstru- 
cção  de  um  hospital  e de  um  hospício  que  a Santa  Casa  de 
Misericórdia  de  Manáos  pretende  levar  a effeito. 


740  — Art.  54  — Fica  o Poder  Executivo  autorizado 
a conceder  isenção  de  direitos  de  importação  e de  expe- 
diente por  10  annos  aos  estaleiros  que  funccionam  e que 
vierem  a funccionar  no  paiz,  nos  termos  das  leis  vigentes. 

741  — Art.  57  — Em  substituição  ao  art.  3.°  § 3.°,  da 
lei  n.  2.919,  de  31  de  dezembro  de  1914,  fica  modificada 
a tarifa  aduaneira  na  parte  relativa  aos  artefactos  de  bor- 
racha, em  qualquer  classe  ou  artigo  da  tarifa  em  que  es 
tejam  comprehendidos,  passando  a pagar  5 % dos  direitos 
que  lhes  corresponderem  quando  forem  fabricados  com 
borracha  de  superior  qualidade  e venham  acompanhados 
• de  declaração  dos  fabricantes  (devidamente  authenticada 
pela  respectiva  autoridade  consular)  attestando  serem  os 
ditos  artefactos  fabricados  com  borracha  nacional  typo 
“fine  Pará”  e tragam  gravadas  as  palavras  “Pará  Rubber 
Brazil”  ou  equivalentes  na  lingua  de  procedência. 

§ l.°  — Os  fios  e cabos  conductores  de  electricidade, 
quando  isolados  com  borracha  de  superior  qualidade,  typo 
“fine  Pará”,  embora  recobertos  de  algodão,  linho,  seda  ou 
outro  revestimento  externo,  vindos  acompanhados  das 
mesmas  deelarações  acima  e possuindo  um  isolamento,  no 
minimo,  de  2.300  megohms,  pagarão  apenas  10  % dos  di- 
reitos correspondentes. 

§ 2.°  — As  camaras  de  ar  e rodas  de  automóveis,  quan- 
do não  preencham  taes  condições,  passarão  a pagar  15  % 
“ad  valorem”,  excepção  feita  das  que  se  destinem  aos  au- 
tomóveis de  carga,  que  nesta  mesma  hjpothese  continua- 
rão a pagai’  5 % . 

742  — Art.  58  — Considerar-se-hâo  feitos  com  borra- 
cha de  superior  qualidade  todos  os  artefactos  cuja  borra- 
cha seja  perfeitamente  vulcanizada,  elástica,  nervosa,  bem 
soldada  c homogenea;  que  não  tenha  densidade  superior  a 
1.040;  cujo  residuo  de  cinzas  não  ultrapasse  5 %,  exce- 
pção feita  dos  pneumáticos  e tapeçaria,  que  poderá  ir  até 
15  % ; cuja  perda  em  sendo  tratados  pela  soda  alcoolica  a 
5 % não  exceda  de  3 % ; que  resista  u temperatura  húmi- 
da de  170-175°  durante  duas  horas  sem  modificação  algu- 
ma; que  supporte  uma  distensão  de  seis  vezes  o seu  ta- 
manho sem  romper-se  e que  resista  ás  provas  de  elastici- 
dade e compressão  exigidas  pelos  Chemins  de  Fer  de  1’Etat 
Français,  da  Artilharia  de  Tôul,  da  Manufacture  d’Armes 
de  Chatellerault  e des  Fonderies  de  Pont-a-Mousson. 

743  — Art.  59  — Ficam  sem  effeito  os  termos  de  res- 

ponsabilidade assignados  pelo  commercio  importador  rela- 
tivamente aos  artefactos  de  borracha.  ■ % f 

744  — : Art.  84  — A partir  de  1 de  maio  déf  1919  o car- 
vão de  pedra,  quando  importado  para  servir  de  combus- 
tivel ou  para  os  fins  de  que  trata  a circular  do  Ministério 
da  Fazenda  n.  73,  de  11  de  outubro  de  1916,  continúa  livre 
de  direitos  de  expediente  de  5 %,  sendo  o valor  para  essa 
cobrança  determinado  de  accôrdo  com  o art.  561  da  Nova 
Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas  e Mesas  de  Rendas 
e com  os  arts.  14  e 18  do  decreto  n.  3.617,  de  19  de  março 
de  1900;  que  approva  a revisão  da  tarifa  das  Alfândegas 
e Mesas  de  Rendas,  ficando  revogadas  todas  as  disposições 
em  contrario.  (Vide  n.  754.) 

745  _ Art.  87  — Continúa  revogado  o art.  19  da  lei 
n.  1.313,  de  30  de  dezembro  de  1904;  todos  os  navios  que 
entrarem  pela  barra  do  porto  do  Rio  de  Janeiro  pagarão, 
a titulo  de  conservação  do  mesmo  porto,  a taxa  de  um  real 
por  kilogramma  de  mercadoria  embarcada  ou  desembar- 
cada, exceptuadas  as  de  producção  nacional  e o oleô  de  pe- 
troleo, que  ficam  isentos  desta  taxa. 

746  — Art.  103  — Pagará  tão  sómente  3 % “ad  va- 
lorem” (que  será  o da  factura)  o material  de  laboratorios, 
de  officinas  de  desenho  e para  os  serviços  de  trabalhos  de 
agricultura  que  fôr  importado  pelaa  escolas  de  engenharia 
cio  paiz,  reconhecidas  pelo  Governo  Federal,  para  o ensino 
gratuito  profissional  ministrado  pelas  mesmas  escolas  ou 
seus  substitutos.  (Vide  n.  754.) 
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747  — Art.  104  — Ficam  isentos  de  impostos  os  ma- 
ehinismos  importados  pela  Companhia  The  Oversea  Com- 
pany  of  Brazil  Limited  e destinados  á primeira  grande  fa- 
brica da  industria  de  madeiras  folheadas  e serraria  de  pro- 
priedade da  United  Lumberand  Veener  Company,  no  Esta- 
do do  Maranhão.  Idêntico  favor  é concedido  á Société  Fô- 
restiere  et  Jndustrielle  de  São  Matheus,  no  Estado  do  Es- 
pirito Santo. 

748  — Art.  107  — Terá  um  abatimento  de  90  % o im- 
posto de  importação  dos  materiaes  necessários  á constru- 
cção  do  futuro  edifieio  da  Polyclinica  de  Botafogo,  na 
praia  da  Saudade  (Distrieto  Federal)  e pelo  material  e 
instrumental  destinados  aos  seus  novos  consultorios  e en- 
fermarias. 

749  — Art.  111  — Os  machinismos  e material  de 
custeio,  etc.,  comprehendidos  no  art.  2.°,  § 36  das  “Preli- 
minares da  Tarifa”,  importados  j)or  syndicatos  agricolas, 
agricultores  ou  não,  pagarão  4 %,  “ad  valorem”,  de  direi- 
tos aduaneiros. 

750  — Art.  112  — Fica  isento  de  qualquer  imposto  de 
importação  e de  expediente  o arame  farpado  ou  liso,  desti- 
nado a fechos  e tapumes  nas  propriedades  agricolas  e nas 
estradas  de  ferro. 

751  — Art.  123  — Fica  isento  de  quaesquer  direitos  e 
demais  taxas  alfandegarias  todo  o material  desportivo  im- 
portado directamente  pelas  sociedades  athleticas,  de  foot- 
ball  e remo  que  estejam  filiadas  a Ligas  reconhecidas  pela 
Confederação  Brasileira  de  Desportos  com  séde  nesta  Ca- 
pital, de  açcôrdo  com  a lista  seguinte  : 

Football  — Borzeguins  de  couro,  meias,  joelheiras, 
calções,  camisas,  lonets,  paletots,  lenços,  distinctivos  de 
metal  ou  panno,  bolas,  camaras  de  ar,  cordões  de ' couro, 
rêde  para  goal  e cercas  de  ferro,  de  arame,  para  isolar  os 
campos. 

Gymnastica  — Apparelhos  de  gymnastica  e seus  acces- 
sorios,  tapetes  e colchões  especiaes  pára  gymnastica  e seus 
aecessorios,  patins  e accessorios,  bolas  de  couro,  apparelhos 
mecânicos  tocados  a mão  ou  a electricidade,  caixas  de  fer- 
ro ou  madeira  para  deposito  e guarda  de  uniformes,  roupas 
de  exercicio  ou  material  desportivo,  floretes,  espadas,  sa- 
bres, mascaras  de  ferro,  plastrões,  acolchoados  para  o jogo 
de  esgrima. 

Sports  náuticos  — Camisas,  colchões,  bonets,  barcos  a 
remo  ou  a gazolina  e seus  accessorios,  distinctivos  de  metal 
ou  panno,  remos,  forqúetas,  braçadeiras. 

Tennis  — .Bóias,  raquetes,  redes  e seus  accessorios. 

■ Bowling  — Bolas,  maças  de  madeira  e seüs  accessorios. 

Base-ball  — Bastões,  bolas  e seus  accessorios. 

Art.  124  — Pagará  tão  sómente  5 % “ad  valorem” 
(que  será  o da  factura)  o material  destinado  á construcçao 
do  edifieio  da  Escola  de  Aprendizes  Artífices  do  Estado 
do  Rio  Grande  do-  Sul  (Instituto  Parobé) . 

752  — Art.  126  — Fica  classificado  na  classe  11.*,  nu-, 
mero  284  das  Tarifas  a substancia  — “phenolphtalina”. 

Art.  127  — Pagarão  a taxa  fixa  de  “cem  réis”  ($100) j 
por  kilogramma,  quando  importados  exclusivamente  para! 
a fabricação  de  anilinas,  os  sub-produetos  seguintes  de  al 
catrao  de  hulha  : 

Acido  H e os  congeneres  do  mesmo  grupo-, 

O dinitro-phenol ; 

O*  dinitro-chloro-benzina ; 

O di-methyl-amíno-benzol ; 

O acido  sulfurico  e os  sulfonicos  congeneres  do  mesnm 
grupo;  (vide  n.  754.) 

A metaphenilene-diamme  ,- 

O anthraceno  em  pasta  ou  pó ; 

O amino-naphilina ; (vide  n.  754.) 

A benzina  e ácidos  congeneres  dô  mesmo  grupo.  (Vide 
n.  754.)  1 


763  — Art.  129  — Emquanto  não  fôr  mandada  exe- 
cutar pelo  Congresso  a Consolidação  de  todas  as  disposi- 
ções permanentes  esparsas  nas  leis  annuas  do  orçamento, 
continuam  determinadamente  em  vigor  as  disposições  do 
art.  2o  — VI,  VIII  e X — Io  e 3°j_do  art.  3o,  §§  3.°,  letra 
d),  5.°,  6.°,  7.°,  9.°,  10  e 11,  dos  arts.  8,  12,  13,  14,  15,  16, 
21,  22  e 25,  todos  da  lei  numero  3.070-A,  de  31  de  dezem- 
bro de  1915,  substituídas  neste  ultima  as  palavras  “Para 
liquidar  o “déficit”  do  exercicio  de  1914  e anteriores,  con- 
tinha o Governo”, — pelas  seguintes  — “Fica  o Governo”, 
e em  geral  todas  as  disposições  de  leis  annuas  de  orçamen- 
to que,  não  tendo  sido  revogadas,  digam  rçspeito  ao  inte- 
resse publico  da  União;  não  se  comprehendem  entre  as  ul- 
timas as  que  versarem  especialmente  sobre  a fixação  das 
verbas  da  Receita  e das  dotações  de  Despeza  e as  que  con- 
tenham autorização  para  reforma  da  legislação  fiscal  óu 
de  repartições  e serviços,  assim  como  para  augmento  de 
vencimentos  e quaesquer  remunerações,  nem  as  disposiçõs 
de  caracter  individual  ou  que,  directa  ou  indirectamente, 
e com  ou  sem  condições,  autorizem  a concessão  de  quaès- 
quer  privilégios,  favores  ou  vantagens  e de  que  o Executi- 
vo não  tenha  usado  em  tempo  opportuno. 

754  — DECRETO  N.  3.707  DE  .10  DE  JANEIRO  DE  1919 

. 

O Vice-Presidente  da  Republiea  dos  Estados  Unidos 
do  Brasil,  em  exercicio : 

Faço  saber,  em  vista  do  que  communicou  o l.°  Secre- 
tario da  Camara  dos  Deputados,  em  officio  n.  21,  de  8 do 
corrente,  dirigido  ao  Ministro  de  Estado  dos  Negocios  da 
Fazenda,  que  a lei  n.  3.644,  de  31  de  dezembro  de  1918, 
que  fixa  a Receita  da  Republica  para  o exercicio  de  1919 
deve  ser  executada  com  as  seguintes  correcções: 

No  art.  84  — Depois  das  palavras  “continha  livre  de 
direitos”,  accrescentem-se  as  seguintes:  “de  importação, 
sujeito,  porém,  aos  direitos”. 

No  art.  103  — Em  vez  de  “de  officinas  de  desenho”, 
diga-se:  “de  officinas  e de  desenho”,  e,  no  final,  em  ve 
da  palavra  “-substitutos”,  diga-se:  “institutos”. 

No  art.  127  — Em  vez  de  “O  acido  sulfurico,  etc.” 
diga-se:  “O  acido  sulfanilico,  etc.”  Em  vez  de  “O  amino 
naphilica,  etc.”,  diga-se:  “O  amino-naphtalina,  etc.”,  e e~ 
vez  de  “A  benzina,  etc.”,  diga-se:  “A  benzidína,  etc.” 

755  — Lei  n.  3.979,  de  31  de  Dezembro  de  1919. 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  B 

sil  : 

Faço  saber  que  o Congresso  Nàoional  decretou  e 
sancciono  a lei  seguinte  : . 

756  — Art.  2.°  — E’  o Presidente  da  Republiea  auto 
rizado  : 

757  — III  — A cobrar  do  imposto  de  importação  par 
consumo  55  %,  ouro,  e 45  %,  papel,  sobre  quaesquer  merc~ 
dorias,  abolidas  as  distineções  do  art.  2o,  n.  3,  lettras  A 
B-  da  lei  n.  1.452,  de  30  de  Dezembro  de  1905. 

758  — A quota  de  5 %,  ouro,  da  totalidade  dos  di 

tos  de  importação  para  consumo,  será  deduzida  da  rec 
geral  e destinada  ao  fundo  de  garantia ; o imposto  em 
ro,  destinado  ás  despezas  da  mesma  natureza  e o exced 
será  convertido  em  papel  para  attender  ás  despezas  d 
especie.  • 

759  — ^ IV  — • A cobrar,  de  accôrdo  com  a legislação 
gente  e o disposto  nos  respectivos  contractos  para  o 
destinado  ás  obras  de  melhoramentos  dos  portos  (ex 
das  á custa  da  União  ou  pelo  regimen  de  concessão) : 

760  — l.°  — a taxa  até  2 %,  ouro,  sobre  o valor  o 
ciai  da  importação  do  porto  do  Rio  de  Janeiro  e da<S; 
fandegas  do  Recife,  Bahia,  Rio  Grande  do  Sul,  Mata 
Ceará,  Rio  Grande  do  Norte,  Parahyba,  Espirito 


Paraná,  Santa  Catharina,  Matto  Grosso,  Alagoas,  Parna- 
hyba,  Aracaju’  e Pará,  exceptuadas  as  mercadorias  de  que 
trata  o n . 2 do  art . Io ; devendo  a importância  arrecadada 
nos  portos  cujas  obras  não  tiverem  sido  iniciadas  ser  escri- 
pturada  no  Thesouro,  separadamente,  para  ter  applicação 
ás  mesmas  obras  opportunam ente ; 

761  — 2.°  — a taxa  de  um  a cinco  réis  por  kilogramma 
de  mercadorias  que  forem  carregadas  ou  descarregadas,  se- 
gundo o seu  valor,  destino  ou  procedência  dos  outros  por- 
tos ; 

762  — Art.  7o  — Continuam  em  vigor  as  disposições 
constantes  do  art.  2o  ns.  V,  VIII  e o art.  87,  da  lei  n. 
3.644,  de  31  de  Dezembro  de  1918. 

763  — Art.  20.  — Continuam  em  vigor  as  isenções  e 
diminuições  de  direitos  aduaneiros,  mencionadas  em  arti- 
gos do  orçamento  da  Receita  do  exerciçio  de  1919  (lei  n. 
3.644,  de  31*" de  Dezembro  de  1918) . 

764  — Art.  37.  — Continua  em  vigor  o decreto  n. 
1.686,  de  12  de  Agosto  de  1907. 

765  — Art . 45 . — Continua  em  vigor  o dispositivo  do 
arts  12  da  lei  n.  3.644,  de  31  de  Dezembro  de  1918. 

766  — Art . 46 . — Fica  o Governo  autorizado  a conce- 
der isenção  de  'direitos  de  importação  para  o material  que 
a Companhia  Brasileira  Manufactura  de  Aviões  e Aerona- 

es  tiver  de  importar,  destinado  á installação  de  suas  fabri- 
cas, officinas,  depositos,  estaleiros,  carreiras,  campos  de 
provas,  necessários  para  a construcção  e experieneias  dos 
a/parelhos  em  fabrico,  comprehendendo  machinas,  machi- 
ismos,  motores,  aparelhos,  estructuras  metallicas,  modelos 
apparelhos  «e  mais  material  destinado  ao  seu  funcciona- 
mento . 

Paragrapho  unico  — Em  compensação  a estes  favo- 
es.  a companhia  obriga-se,  durante  o prazo  de  sua  dura- 
ção* a : 

!,<>  fabricar,  preparar  e fornecer  uma  parte  de  ma- 
terial de  aviação  e de  aeronautica  de  que  necessitam  o 
Exercito  e a Marinha  nacionaes,  e a Brigada  Policial  da 
Capital  Federal,  de  qualquer  typo  ou  modelo,  e nas  mes- 
mas condições  de  effíciencia  dos  similares  fabricados  no  es- 

rahgeiro ; • 

2. »  — a installar  no  paiz,  com  esse  objectivo,  uma  ou 
ais  fabricas,  com  os  respectivos  campos  de  provas  e suas 

lependencias ; l . 

3. °  — a utilizar  matérias  primas  nacionaes,  exelusiva- 
ente,  sempre  que  se  prestarem  ao  fim  em  vista; 

4. °  — a entregar  ao  Governo  Federal,  permanentemen- 
e ou  temporariamente,  todas  as  suas  fabricas  e installa- 
ões  sempre  que  o Governo  Federal  o desejar,  mediante  e 
a fórma  das  leis  em  viger ; 

5. °  — a sujeitar-se  ás  medidas  de  fiscalização  que  o 
ovemo  entender  convenientes  para  garantia  da  effieien- 
a e segurança  dos  apparelhos  fabricados  e concertados. 

767  Art.  48.  — Fica  isento  de  direitos,  inclusive 

xa  de  expediente,  o material  importado  pelo  governo  do 
stado  do  Maranhão,  para  as  obras  do  porto  do  mesmo 

t'ado.  . - 

768  Art.  52.  — Continuam  em  vigor  as  disposições 

tidas  nos  arts.  57  e 58  da  actual  lei  da  receita  n.  3.644, 
31  de  Dezembro  de  1918,  relativas  aos  artefactos  de  bor- 

cha . , 

769  Art.  56-.  — Ficam  isentos  de  todos  os  impostos 

'uaneiros  e das  despçzas  de  frete  nas  estradas  de  ferro 
União  e nos  navios  do  Lloyd  Brasileiro  animaes  destma- 
s aos  jardins  zoologicos  federaes,  estaduaes  ou  munici- 
ies,  ou  que  funcionem  em  virtude  de  concessão  de  quaes- 

er  desses  poderes. 

760-A  — Decreto  n.  14.330,  de  26  de  Agosto  de  1920. 
Art.  14.  Para  a importação  de  drogas  ou  produ- 


ctos  e apparelhos  chimicos  necessários  aos  serviços  das 
mesmas  usinas  e fazendas  experimentaes,  vasilhames  e ma- 
teriais de  embalagem,  bem  como,  ferro,  aço  ou  folha  de 
Flandres  destinado  ao  fabrico  de  vasilhame  e latas,  pode- 
rá o Governo  conceder  aos  ajustantes  os  mesmos  favores  de 
que  gosam  os  lavradores  e engenhos  centraes  de  assucar, 
nas  condições  estabelecidas  pela  Consolidação  das  Leis  das 
Alfândegas . 

769-B  — Aviso  do  M.  da  Viação  n.  114,  de  23  de  Mar- 
ço de  1920. 

Sr.  inspector  federal  das  Estradas  : 

De  aceôrdo  com  o que  propuzestes  em  officio  n.  210/S> 
de  11  do  corrente  mez,  declaro-vos,  para  os  devidos  fins, 
que  ficam  approvadas  as  “ Condições  para  aequisição  de  va- 
gões e locomotivas  pelos  interessados  nos  transportes”,  as 
quaes  foram  organizadas  nessa  inspectoria  e com  este  bai- 
xam, visadas  pelo  direetor  geral  do  Expediente  desta  Se- 
cretaria de  Estado  (aviso  n.  114). 

Condições  para  aequisição  de  vagões  e locomotivas  pelos 

interessados  nos  transportes,  approvadas  por  aviso 
desta  data 

1. a  — O typo  do  material  será  o mesmo  adoptado  nas 
linhas  sob  administração  da  Companhia,  quanto  ás  condi- 
ções de  sua  estruetura  e respectivas  especificações,  poden- 
do, excepcionalmente,  ser  reduzida  a sua  lotação  para  at- 
tender  a circumstancias  especiaes  dos  transportes  e sendo 
todo  elle  provido  de  freio  de  vacuo  e de  engate  automático . 

2. a  — O numero  de  vagões  ou  de  locomotivas  será  de~- 
terminado  de  accôrdo  com  a Companhia,  não  podendo  o 
dos  primeiros  ser  inferior  a dez,  nem  superior  ás  necessi- 
dades dos  interessados,  a juizo  da  Companhia,  com  -recur- 
so para  a fiscalização. 

3. a  — No  periodo  de  cinco  annos,  a contar  do  primeiro 
accôrdo  celebrado,  a Companhia  não  se  poderá  recusar  a 
celebrar  outros  com  qualquer  industrial,  cujo  estabeleci- 
mento exija,  de  facto,  um  serviço  especial  de  transporte. 

4. a  — O material  será  entregue  á Companhia  todo  mon- 
tado, em  condições  de  entrar  logo  em  serviço,  no  prazo  má- 
ximo de  . . mezes,  excedido  o qual  poderá  ella  tornar  o ac- 
côrdo sem  effeito. 

5. a  — A Companhia  poderá  fazer  a montagem  do  ma- 
terial desde  que  não  haja  prejuizo  para  o seu  proprio  ma- 
terial, não  se  sujeitando,  porém,  a condição  alguma,  salvo 
se  quizer  entrar  em  accôrdo  neste  sentido  com  o interessa-, 
do,  com  approvação  da  fiscalização. 

6. a  — A Companhia  pagará  aos  industriaes  que  lhé 
fornecerem  o material  uma  annuidade  calculada  pela  for- 
mula 
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de  modo  tal  que  o prazo  de  amortização  não  seja  superior 
a 10  annos  e o juro  a5%,  incluídas  no  custo  C do  material 
todas  as  despezas  de  aequisição  e montagem,  devidamente 
comprovadas,  excluídas,  porém,  as  que,  por  ventura,  forem 
feitas  pela  Companhia. 

7,®  — O preço  do  material  não  poderá  exceder  o do 
mesmo  typo  que  tiver  sido  encommendado  pelo  Governo, 
ou  com  a sua  autorisação,  nos  últimos  tres  mezes  anteriores 
á data  da  celebração  do  accôrdo ; e,  no  caso  de  não  haver 
encommenda  neste  periodo,  o preço  será  determinado  por 
concurrencia  administrativa  feita  pela  companhia,  sob  res- 
ponsabilidade dos  interessados,  devendo  o preço  máximo 
ser  previamente  estabelecido  pela  Inspectoria  Federal  das 
Estradas. • " 

8a — A importância  de  cada  annuidade  será  levada 
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á conta  de  custeio  das  linhas  garantidas  ou  de  capital  das 
arrendadas,  depois  de  apuradas  pela  fiscalização  as  despe- 
zas.  de  aequisição  e de  montagem,  de  maneira  idêntica  á 
adoptada  para  o material  adquirido  pela  companhia. 

9.a  — O material  não  poderá  ser  entregue  a circulação 
sem  ter  sido  examinado  e acceito  pela  fiscalisação ... 

10a  — O material  depois  de  acceito  pela  fiscalisação, 
será  incorporado  ao  da  linha  na  qual  estiver  situado  o esta- 
belecimento industrial;  e,  no  caso  do  interessado  ter  mais 
de  um  estabelecimento  em  linhas  differentes,  o material  se- 
rá distribuido  equitativamente  por  essas  differentes  linhas, 
attribuindo-se  a cada  uma  delias  a parte  correspondente. 

11a  — O material  adquirido  pelos  interessados  fica 
adstricto  ao  transporte  da  producção  dos  mesmos,  poden- 
do, porém,  ser  empregado  em  outros  transportes  quando 
não  forem  necessários  áquelle,  salvo  o caso  da  seguinte  eon- 
dição. 

12a  — A companhia  aproveitará  para  qualquer  trans- 
porte o material  no  seu  retorno,  a menos  que.  o industrial 
que  o houver  adquirido  exija  o retorno  immediato,  sujei- 
tando-se então  ao  pagamento'  do  percurso  dos  vagões  va- 
sios,  subordinado  ao  custo  do  vehiculo-kilometro,  da  trem- 
kilometro,  como  fôr  accordado,  calculado  esse  custo  segun- 
do a estatistica.  mais  recente  e referente  á linha  ou  linhas 
em  que  se  effectuar  o dito  percurso. 

13a  — No  caso  de  occupação  do  material  de  que  se  tra- 
ta em  outro  transporte  que  não  seja  o de  quem  o adquiriu, 
excepto  no  caso  do  retorno  previsto  na  condição  anterior, 
fica  a companhia  obrigada  a fornecer  ao  mesmo  interessa- 
do, no  prazo  de  48  horas,  um  numero  de  vagões  igual  ao 
que  tiver  sido  occupado  pela  estrada. 

14a  — O retorno  dos  vagões  para  serem  novamente  car- 
regados pelo  dito  interessado  deverá  realizar-se  no  prazo 
máximo  de  10  dias.  No  caso  de  percurso  mutuo  com  outras 
estradas,  este  prazo  será  contado  a partir  da  data  em  que 
os  vagões  forem  restituidos  nas  estações  de  contacto  das 
estradas  em  correspondência. 

15a  — No  caso  a que  se  refere  a 13a  condição,  si  a com- 
panhia deixar  de  fornecer  outros  vagões  no  praze  de  48 
horas,  pagará  ao  interessado  a multa  de  10$  por  vagão  não 
fornecido  e por  12  horas  de  demora,  pagando  50$  por  va- 
gão e por  dia  de  demora  no  caso  a que  se  refere  a 14a  condi- 
ção. 

1.6a  — Cessa  a responsabilidade  da  companhia  durante 
o tempo  em  que  o material  estiver  em  reparação  nas  offici- 
.nas,  não  sendo  ella  obrigada  a substituir  o material  que  se 
inutilizar  em  qualquer  accidente,  com  quanto  não  fique  isen- 
ta da  respectiva  amortização. 

17a  — As  multas  a que  se  refere  a condição  15a  só  po- 
derão figurar  em  despeza  de  custeio  quando  justificadas 
perante  a fiscalização  e por  motivo  de  força  maior. 

18a  — Os  interessados*  ficam  sujeitos  a todas  as  condi- 
ções dos  regulamentos  vigentes,  como  quaesquer  outros  ex- 
pedidores, sendo  o material  por  elles  adquiridos  considera- 
do de  propriedade  da  estrada  desde  a data  em  que  fôr  ac- 
ceito pela  fiscalização. 

19a  — No  caso  de  algum  industrial  querer  vagões  do 
typo  padrão,  em  numero  inferior  ao  estabelecido  nas  pre- 
sentes condições,  a companhia  poderá  rebocal-os,  quando 
carregados  pelçs  proprietários,  sem  compromissos  ou  res- 
ponsabilidade de  eSpecie  alguma,  ficando  os  possuidores 
destes  vagões  sujeitos  porém  ao  pagamento  dos  fretes  e a 
outras  condições  dos  regulamentos  vigentes,  além  de  corre- 
rem por  sua  conta  todas  as  despezas  de  reparações  exigidas 
pelos  ditng  vagões. 

• 20a  — Será  considerado  de  nenhum  effeíto  qualquer 

accôrdò  celebrado  fóra  das  presentes  condições  approvadas 
pelo  Governo,  salvo  alteração  em  que  haja  este  previamen- 
te  consentido. 


, Direetoria  Geral  do  Expediente,  23  de  Março  de  1920. 
— Gustavo  A.  da  Silveira,  director  geral. 

(D.  O.  de  24  de  Março  de  1920). 

770  — Lei  n.  4.230,  de  31  de  Dezembro  de  1920. 

O Presidente  da  República  dos  Estados  Unidos  do  Bra- 
sil : 

Faço  saber  que  o Corígrèsso  Nacional  decretou  e eu 
sancciono  a lei  seguinte  : 

771  — Art.  2.°  — E’  o Presidente  da  Republica  auto- 
rizado : 

772  — III  — A cobrar  do  imposto  de  importação  para 
consumo  55  %,  ouro,  e 45  %,  papel,  sobre  quaesquer  mer- 
cadorias, abolidas  as  distineções  do  art.  2°,  n.  3,  lettras  A 
e B,  da  lei  numero  1.452,  de  30  de  Dezembro  de  1905. 

A quota  de  5 %,  ouro,  da  totalidade  dos  direitos  de 
importação  para  consumo  será  deduzida  da  receita  geral  e 
destinada  ao  fundo  de  garantia. 

773  — IV  — A cobrar,  de  accôrdo  com  a legislação  vi- 
gente e o disposto  nos  respectivos  contractos,  para  o fundo 
destinado  ás  obras  de  melhoramentos  dos  portos  (executa- 
das á custa  da  União  ou  pelo  regimen  de  concessão) : 

l.°  — a taxa  até  2 %,  ouro,  sobre  o valor  official  da 
importação  do  porto  do  Rio  de  Janeiro  e das  alfandegas 
do  Recife,  Bahia,  Rio  Grande  do  Sul.  Maranhão,  Ceará, 
Rio  Grande  do  Norte,  Parahyba,  Espirito  Santo,  Paraná, 
Santa  Catharina,  Matto  Grosso,  Alagoas,  Parnahyba,  Ara- 
caju’ e Pará,  exceptuadas  as  mercadorias  de  que  trata 
n.  2 do  art.  1°,  devendo  a importância  arrecadada  nos  por- 
tos cujas  obras  não'  tiverem  sido  iniciadas  ser  escriptura- 
da  no  Thesouro,  separadamente,  para  ter  applicação  ás  mes- 
mas obras  oportunamente; 

774  — 2.°  — a taxa  de  um  a cinco  reis  por  kilogramma 

de  mercadorias  que  forem  carregadas  ou  descarregadas 
gundo  o seu  valor,  destino  ou  procedência  dos  outros  por 
tos . . » 

775  — IX  — A modificar  a taxa  dos  Impostos  de 
portaçao,  indo  mesmo  até  permittir  a entrada  livre  de  di 
reitos  durante  oerto  prazo  para  os  artigos  de  procedenci 
estrangeira  que  possam  competir  com  os  similares  naci 
naes,  desde  que  estes  sejam  produzidos  ou  negociados  p 
“trusts”;  . 

776  — Art.  4.°  — Ficam  abolidos  todos  os  abatime 
tos,  isenções,  reducçõés  ou  dispensas  de  direitos. 

§ l.°  — Exceptuam-se  : 

777  — l.°  — as  isenções  e reducções  estabelecidas 
contractos  firmados  pelo  Governo  da  União  e as  decorre" 
tes  dos  §§  1°  a 21,  22,  23  a 28,  29,  30,  31,  32,  34,  35  e 
do  art.  2°  das  Preliminares  da  Tarifa  das  Alfandegas,  d 
vendo  o Governo  observar,  quanto  aos  proprios  fornec 
mentos,  o disposto  em  o decreto  n.  8.592.  de  8 de  Mai 
de  1911,  quanto  ás  mercadorias  que  tiverem  similares  “ 
producção  nacional. 

778  — 2.°  — os  machinismos  e instrumentos  dfestii 
dos  á lavoura,  á peeuaria,  á mineração  e a industria  ag 
cola,  eomprehendidos  no  art.  2o,  § 36,  das  Preliminares 
Tarifa,  importados  por  agricultores,  ou  não,  pagarão  2 % 
“ad  valorem”,  mediante  despacho  das  inspectorias  dç 
fandega,  independente  de  deposito  prévio  dos  direitos 
tegraes  e de  audiência  do  Tribunal  de  Contas. 

779  — Art.  5.°  — Para  as  obras  executadas  pelos 
vemos  dos  Estados  e dos  municipios  e pelas  emprezas 
por  delegação  ou  concessão  delles  oú  do  Governo  Feder 
do  Distrieto  Federal  explorarem  serviços  de  agua,  luz, 
ção  e telephones,  os  direitos  a pagar  por  importação 
material  necessário  para  exploração  e conservação  dos 
feridos  serviços,  serão  de  25  % sobre  os  impostos,  a tit 
de  expediente,  devendo  as  requisições  ser  feitas  em 
quer  caso  pelo  Governo  dos  Estados  e dos. municipios. 
redllfção  acima  referida  comprehende  também  o mat 
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destinado  á construcção  de  portos  que  a União  haja  trans- 
ferido aos  Estados. - 

780  — Art.  6.°  — Os  materiaes  cujos  despachos  com 
; reducção  de  direitos,  em  virtude  de  leis  anteriores  de  recei- 
! ta,  tiverem  sido  autorizados,  no  anno  de  1920,  pelo  Minis- 
l terio  da  Fazenda  e julgados  legaes  pelo  Tribunal  de  Con- 
\ tas,  ainda  não  introduzidos  no  paiz,  pagarão  as  taxas  de- 
; claradas  nas  referidas  leis. 

Art.  16. — Para  os  eff eitos  da  cobrança  de  direitos 
[•  alfandegarios,  relativamente  aos  despachos  “ad- valorem”, 

- vigorará  para  os  paizes  exportadores,  quanto  ao  valor  das 
. mercadorias,  a taxa  média  cambial  do  ultimo  mez  anterior, 

verificada  essa  média  pela  Camara  Syndical  dos  Correto- 
res, e communicada  por  esta,  official  e telegraphicamente, 

- a todas  as  alfandegas  no  dia  1 de  cada  mez. 

781  — Art.  31.  — As  requisições  para  os  despachos 
dos  artigos  a que.se  referem  os  §§  5o  e 6o  do  art.  2o  das 
Preliminares  da  Tarifa,  deverão  mencionar  as  marcas  e nu- 

• meros  dos  volumes  e ser  feitas  ao  inspector  da  alfandega, 
por  intermédio  do  Ministério  das  Relações  Exteriores. 

782  — Art . 35 . — Emquanto  não  entrar  em  execução 
a nova  Tarifa  Aduaneira,  o expediente  de  2 %,  a que  está 
sujeito  o oleo  de  petroleo  importado  para  combustivel,  con- 
tinua a ser  cobrado  de  accôrdo  com  o art.  561  da  Consoli- 
dação das  Leis  das  Alfandegas. 

783  — Art.  39.  — Emquanto  não  for  decretada  a re- 
forma de  tarifas,  não  existindo  na  actual  lei  dispositivo  al- 
gum sobre  aeroplanos,  hangars,  motores  e seus  aceessorios, 
ficarão  os  mesmos  sujeitos  á taxa  de  100  réis  por  kilogram- 
mo,  salvo  se  importados  para  provas  internacionaes  de  avia- 
rão, ou  escolas,  quando  taes  apparelhos  e aceessorios  entra- 
rão mediante  termo  de  responsabilidade,  sendo  cobrada  de 

i seus  importadores  aquella  taxa  desde  que  se  destinem  ulte- 
i riomente  a fim  differente. 

784  — Art.  45-.  — 0 dispositivo  do  art.  2o  da  lei  n. 

R 8.347,  de  3 de  Outubro  de  1917,  medida  especial  de  neeessi- 
I dade  publica,  escapa  ás  restricções  do  art.  8o  do  decreto 
1 n.  8.592  de  1911,  assim  como  ás  de  qualquer  dispositivo 
1 legal  de  espirito  restrictivo  da  inteireza  dá  medida  consi- 
\ gnada  no  citado  art.  2o.  ■ 

785  — Art.  52.  — São  isentos  de  direitos  os  materiaes 
rimportados  pela  Associação  Commercial  do  Pará,  destina- 
is dos  á fundação  do  Laboratorio  do  Curso  de  Chimica  Indus- 
1 feriai,  annexo  ao  Museu  Commercial  do  Pará. 

786  — Art.  53.  — Sempre  que  qualquer  Estado  arren- 
i dar  estradas  de  ferro  federaes  ser-lhes-ha  concedida  dis- 
k pensa  da  exigeneia  de  caução  e isenção  de  direitos  adua- 
k neiros  sobre  o material  destinado  ao  custeio  e conservação 
lidas  alludidas  estradas. 

Faço  saber  que  o Congresso  .Nacional  decretou  e eu 
saneciono  a lei  seguinte  : 

Art.  2.°  — E’  o Presidente  da  Republica  autorizado  : 

791  — III  — A cobrar  do  imposto  de  importação  para 
consumo  55  %,  ouro,  e 45  %,  papel,  sobre  quaesquer  mer- 
cadorias, abolidas  as  distincções  do  art.  2o,  n.  3,  lettras  A 
e B,  da  lei  n.  1.452,  de  30  de  Dezembro  de  1905. 

A quota  de  5%,  ouro,  da  totalidade,  dos  direitos  de 
importação  para  consumo,  será  deduzida  da  receita  geral 
e destinada  ao  fundo  de  garantia. 

792  — IV  — A cobrar,  de  accôrdo  com  a legislação  vi- 
gente e o disposto  nos  respectivos  contractos,  para  o fundo 
destinado  ás  obras  de  melhoramentos  dos  portos  (executa- 
das á custa  da  União  ou  pelo  regimen  de  concessão) : 

l.°  — a taxa'  até  2 %,  ouro,  sobre  o valor  official  da 
, importação  do  porto  do  Rio  de  Janeiro  e das  alfandegas  de 
Recife,  Bahia,  Rio  Grande  do  Sul,  Maranhão,  Ceará,  Rio 
Grande  do  Norte,  Parahyba,  Espirito  Santo,  Paraná,  Santa 
Catharina,  Matto  Grosso,  Alagoas,  Parnahyba,  Aracaju  è 
Pará»  exceptuadas  as  mercadorias  de  que  trata  o n.  2 do 
art.  1°;  devendo  a importância  arrecadada  nos  portos  cu- 
jas obras  não  tiverem  sido  iniciadas  ser  escripturada  no 
Thesouro,  separadamente,  para  ter  applicação  ás  mesmas 
obras  opportunamente . 

793  — 2.°  — a taxa  de  um  a cinco  réis  por  kilogramma 
de  mercadorias  que  forem  carregadas  ou  descarregadas,  se- 
gundo o seu  valor,  destino  ou  procedência  dos  outros  por- 

794  — IX  — A conceder  isenção  de  direitos  aduanei- 
ros ao  material  e objectos  destinados  á installação  dos  ho- 
téis, a que  se  refere  o decreto  legislativo  do  Distritco  Fede- 
ral n.  1.160,  de  23  de  Dezembro  de  1907,  podendo 
estender  o mesmo  favor  a estabelecimentos  da  mesma  na- 
tureza que  se  fundem  nos  Estados  e gosem  de  iguaes  favo- 
res estaduaes  ou  municipaes.  O plano  dos  hotéis  deve  tam- 
bém ser  submettido  á approvação  do  Governo  Federal. 

795  — XIII  — A isentar  dos  direitos  de  importação, 
mediante  as  necessárias  cautelas  fiscaes,  os  maehinismos 
destinados  á installação  das  duas  primeiras  fabricas  que  fo- 
rem estabelecidas  no  paiz,  para  o aproveitamento  das  maté- 
rias tannantes  extrahidas  de  essencias  de  nossa  flora. 

796  — Art.  4.°  — A isenção  de  direitos,  concedida  pelo 
§ 5o  do  art.  3o  da  lei  n.  3 213,  de  30  de  Dezembrp  de  1916 
refere-se  á Empreza  Cearense  de  Navegação  e Pesca  — em 
vez  de  Empreza  de  Navegação  de  Pescaria. 

797  — Art.  7.°  — Para  as  obras  executadas  pelos  Gover- 
nos dos  Estados  e dos  municipios  e pelas  emprezas  que, 

' 787  — Art . 55 . — Continua  em  vigor  o art . 48  da  lei 
In.  3.979,  de  31  de  Dezembro  de  1919,  sendo  extensivo  o 
htóesmo  favor,  ao  material  que  for  importado  para  o serviço 
nde  aguas  e esgotos  de  S.  Luiz,  no  Maranhão. 

788  — Art.  60.  — Continua  em  vigor  o dispositivo  do 
I art.  12  da  lei  n.  3.644,  de  31  de  Dezembro  de  1918. 

789  — Art.  60.  — Fica  o governo  autorizado  a proces- 
liSar  as  isenções  já  concedidas  em  1920,  pelo  Ministério  da 
I Fazenda,  aos  maehinismos  e materiaes  destinados  ao  aper- 
1 feiçoamento  do  fabrico  de  assucar  e construcção  de  enge- 
I nhos  centraes  ou  usinas,  que  não  tenham  sido  ainda  despa- 
1 chados  em  parte  ou  no  todo,  pelas  alfandegas,  devido  a de- 
liXBOra  de  transporte  mafitimos  ou  outras  causas  nos  termos 
I do  art . 37  da  vigente  lei  do  orçamento  (n.  3.979,  de  JL  de 
■ Dezembro  de  1919)  de  conformidade  com  o art.  1°  do  de- 
I ereto  n . 1686.  de  32  de  Agosto  de  1907. 

•79(3  — Lei  n.  4.440,  de  31  de  Dezembro  de  1321. 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bia- 

por  delegação  ou  concessão  delles  ou  do  Governo  h ederal 
e do  Districto  Federal,  explorarem  serviços  de  agua,  luz, 
viação  e telephone,  os  direitos  a pagar  por  importação  do 
material  necessário  para  exploração  e conservação  dos  re- 
feridos serviços  serão  de  25  % sobre  os  impostos,  a titulo 
de  expediente,  devendo  as  requisições  ser  feitas  em  qual- 
quer caso  pelo  Governo  dos  Estados  e dos  municipios, 
Quando  se  tratar  da  primeira  installação  a taxa  será  de 
5 % . A reducção  acima  referida  comprehende  também  o 
material  destinado  á construcção  de  portos  que  a União  ha- 
ja transferido  aos  Estados. 

798  — Art . 8.°  — Ficam  Isentos  do3  Impostos  e taxas 
alfandegarias  os  materiaes,  inclusive  obras  de  arte,  para  a 
conclusão  da  Basilica  de  Nossa  Senhora  de  Nazareth,  na 
cidade  cie  Belém,  capital  do  Pará,  cathedral  de  Victona.  na 
canital  do  Estado  do  Espirito  Santo,  e monumento  aos  An- 
dradas  e s,  Bartholomeu  de  Gusmão,  ha  cidade  de  Santos, 
Estaco  de  S.  Paulo,  a cathedral  de  Porto  Alegre,  a de 
S.  Luiz  de  Maranhão,  a de  Bello  Horizonte  e a matriz  da 
Glorie,  em  Juiz  de  Fóra.  ,tv. 

799  — Art . 9o  — As  companhias  que  extrahem  carv&o 
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nacional  ou  minério  dc  ouro  gosarão  de  isenção  de  direitos 
de  importação,  de  expediente,  para  todos  os  machinismos, 
matérias  primas  e materiaes  destinados  aos  serviços  de  ex- 
ploração; bem  como  para  installações  de  usinas  eleetrieas 
para  fornecimento  de  força  a terceiros,  em  que  o combustí- 
vel empregado  seja  exclusivamente  o carvão  nacional  ou 
sub-producto  do  carvão  nacional. 

800  Paragrapho  unico  — As  companhias  de  minera- 
ção gozarão  de  isenção  de  importação,  pagando  2 %,  de  ex- 
pediente, para  os  machinismos  e matéria  prima  e materiáes 
destinados  á exploração. 

801  — Art.  12.  — Os  machinismos  destinados  ás  pri- 
meiras installações  de  fabricas  que  se  destinem  á produ- 
cção  de  formol,  pagarão,  nas  alfandegas,  a taxa  de  expe- 
diente de  2 %,  isentos  dos  direitos  de  importação. 

802  — Art.  19.  — O Estado  do  Rio  Grande  do  Sul 
gosará  de  completa  isenção  de  direitos  e taxas  de  importa- 
ção, inclusive  as  de  expediente,  para  todo  o material  desti- 
nado aos  serviços  de  praticagem  da  barra  e dc  balisamen- 
to  dos  eanaes  interiores. 

803  — Art . 22 . — Sempre  que  qualquer  Estado  arren- 
dar estradas  de  ferro  federaes,  ser-lhe-ha  concedida  dis- 
pensa de  caução,  assim  como  isenção  de  direitos  aduaneiros 
para  o material  destinado  ao  custeio  e conservação  das  so- 
breditas estradas. 

Art.  25.  — Nenhuma  pena  ou  multa,  prevista  no  de- 
creto n.  14.039,  de  29  de  Janeiro  de  1920,  será  im- 
posta ou  cobrada  nas  alfandegas  por  differença  de  peso, 
desde  que,  na  oçcasião  da  conferencia,  se  verifique  que  o 
peso  encontrado  é inferior  ao  constante  da  factura  consu- 
lar. 

804  — Art. . 26 . — Terão  isenção  completa  de  direitos 
de  consumo  e de  importação,  pagando  apenas  de  expedien- 
te 2 %,  papel,  com  despacho  livre  em  todas  as  alfandegas 
e mesas  de  rendas  da  Republica,  todos  os  machinismos,  ap- 
parelhos,  instrumentos,  pertences  e accessorios  da  lavoura 
— industrias  agrícolas  e correlatas,  inclusive  tractores  e 
carros  para  cultura  mecanica  e transporte  nas  estradas  de 
ferro  e rodagem,  adubos  naturaes  e chimicos,  necessários  á 
actividade  agricola,  importados  por  syndicatos  agrícolas, 
por  agricultores  ou  não,  sem  dependencia  de  deposito  pré- 
vio ou  de  audiência  do  Tribunal  de  Contas. 

805  — Art.  27.  — As  machinas  e accessorios  destina- 
dos ás  fabricas  de  oleo  de  algodão  e de  palha  de  arroz,  que 
venham  a se  installar  no  interior  dos  Estados,  pagarão  ape- 
nas 2 % “ad  valorem”,  de  expediente. 

Paragrapho  unico  — - , Fica  igualmente  concedida  a 
mesma  taxa  para  os  machinismos  e accessorios  destinados 
á fabricação  do  papel,  cuja  matéria  prima  seja  a cellulose 
proveniente  do  “linter”  do  algodão,  e também  aos  destina- 
dos a quebrar  côco  de  qualquer  natureza. 

806  — Art.  28.  — São  isentos  dos  direitos  de  consumo 
e expediente  os  medicamentos,  reconhecidamente  authenti- 
cos  e approvados.  pelo  Departamento  Nacional  da  Saude 
Publica,  conhecidos  pelos  nomes  de  arseno-benzol,  salvar- 
san,  neo-salvarsan  e novarsenobenzol. 

807  — Art . 29 . — Fica  isento  de  direitos  e demais  ta- 
xas alfandegarias  todo  o material  desportivo  importado  di- 
rectamente  pelas  sociedades  athleticas,  de  foot-ball  e remo, 
que  estejam  filiadas  a ligas  ou  federações  reconhecidas  pe- 
la Confederação  Brasileira  de  Desportos,  com  séde  nesta 
Capital,  de  aecôrdo  com  a lista  seguinte  : 

Foot-ball  — borzeguins  de  couro,  meias,  calções,  cami- 
sas, joelheiras,  bonets,  paletots,  lenços,  distinctivos  de  me- 
tal ou  de  panno,.  bolas  e respectivas  camaras  de  ar,  cor- 
dõtes  de  couro,  rêdes  para  goal  e cercas  de  ferro  e de  arame 
para  isolar  os  campos. 

Gymnastica  — apparelhos  de  gymnastica  e seus  acces- 
sorios, tapetes  e calchões  especiaes  para  gymnastica  e seus 
accessorios,  patins  e accessorios,  bolas  de  couro,  appare- 


lhos mecânicos  tocados  á mão  ou  á electricidade,  caixas 
ferro  ou  madeira  para  deposito  e guarda  de  uniforme, 
pas  de  exercício  e material  desportivo,  floretes,  espada 
sabres,  mascaras,  plastrons,  acolchoados  pára  o jogo  de 
grima,  bolas,  raquettes  e rêdes  para  ping-pong.  * 

Sport  náutico  — camisas,  calções,  bonets,  distinctiv 
de  metal  ou  panno.  barcos  a remo,  á vela  ou  á gazolina  e 
seus  accessorios,  remos,  forquetas,  braçadeiras,  velas, 
letots.  ‘ .-í/' 

Lawn-tennis  — bolas,  raquettes,  rêdes  e seus  acces 
rios . ‘ 

808  — Paragrapho  unico  — Gs  direitos  e dçmais  taxs 
alfandegarias  pagos  pelos  barcos  a remo  e á vela,  importa- 
dos no  exercício  de  1921,  serão  restituídos,  bem  como 
cellados  os  termos  de  responsabilidade  assignados  por  at 
torização  do  Ministro  da  Fazenda . 

809  — Art.  32'.  • — Continua  em  vigor  o art.  12  da  lei 
n.  3.644,  de  31  de  Dezembro  de  1918. 

810  — Art.  43.  — Pagarão  sómente  3%  “ad  valo- 
rem”, que  será  o da  factura,  duas  estufas  completas  par 
plantas  e tres  installações  para  o ensino  e pratica  de  lacti- 
cinios,  adquiridos  pela  Escola  de  Engenharia  de  Porto  Al 
gre  pára  o ensino  technico  profissional  que  ministra  em  semf 
estabelecimentos . 

811  — Art.  44.  — São  isentos  de  direitos  de  consumo 
e de  expediente  os  materiaes  importados  para  as  primeira 
installações  radio-telegraphicaw . 

812  — Art . 45 . — Fica  concedida  isenção  de  direiti 
de  importação  c de  expediente  para  o material  necessar 
á construcção  de  um  novo  hospital  da  Venerável  Orde 
Terceira  de  S.  Francisco  da  Penitencia,  na  rua  Conde  d 
Bomfim  n.  1.033,  na  Capital  Federal. 

813  — Art.  46.  — Ficam  isentos  de  direitos  de  impo 
tação  e expediente  os  materiaes  destinados  a hospitaes,  cL 
lonias  de  leprosos  e penitenciarias,  quando  directamen 
construídos  pelo  governo  dos  Estados, 

814  — Art.  48.  — O material  destinado  aos  serviço 
de  construcção  e melhoramentos  dos  portos,  executad 
pelos  Estados  por  transferencia,  delegação  ou  concessã 
por  parte  da  União,  gosará  de  completa  isenção  de  imp; 
tos  federaes. 

815  — Art . 50 . — O dispositivo  dos  arts . 2o  do  decr 
to  legislativo  n . 3 . 347,,  de  3 de  Outubro  de  1917  e 45  da 
n.  4.230,  fica  prorogado  pelo  espaço  de  cinco  annos, 
contar  de  30  de  Junho  de  1922,  eliminadas  deste  as  pal 
vras:  “e  exploração”. 

816  — Art . 51 . — Fica  revogado  o § 34  do  art . 
das  “Preliminares  da  Tarifa  das  Alfandegas”,  de  que  tra 
o § Io,  n.  1,  do  art.  4*  da  lei  n.  4.230»  de  31  de  Dezemb 
de  1920,  na  parte  que  se  refere  á importação  de  gado  pa 
consumo  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

817  — Art.  53.  - — A importação  de  materiaes,  art 
ou  objectos  destinados  á Exposição  Commemorativa 
Centenário  da  Independeneia  obedece  ás  seguintes  regr* 

I — Os  volumes  virão  com  a marca  “Exposição  Br; 
leira”  e com  a contra-marca  do  importador  ou  recebed 
no  Rio  de  Janeiro.  • 

II  — No  recinto  da  exposição,  que  será  consider 
alfandegado,  será  feito  o serviço  de  conferencia  dos  v 
mes  e conferencia  do  conteúdo  delles. 

III  — A abertura  dos  volumes  só  poderá  ser  feita 
sentes  os  funccionarios  da  alfandega  encarregados  da 
f erencia . 

IV  — Feita  a conferencia  e calculados  os  dkeitç 
rão  todos  os  objectos  arrolados  em  relação  em  dup‘ 
assignada  pelo  conferente  e pela  pessoa  que  tiver  a r 
sabilidade  da  guarda  dos  mesmos  objectos  durante 
posição. 

818  — V — Serão  isentos  de  direitos  de  consumo  e 
expediente  e do  imposto  de  consumo  os  objectos,  ai 
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destinados  a figurar  na  Exposição  e bem  as- 
os  materiaes  e artigos  de  cônstrucção  e ornamentação 
pavilhões,  mobiliários  e mostruários  e tudo  mais  quan- 
"ífoeeessario  fôr  ao  certamen . 

VI  — Encerrada  a Exposição,  os  objectos  que  não  fo- 
j*éii  reexportados  dentro  do  prazo  fixado  péla  commissão. 
directora  da  Exposição  ficarão  sujeitos  ao  pagamento  dos 
direitos,  de  conformidade  com  o calculo  feito  por  oceasião 
da  -conferencia  da  entrada . 

819  — VII  — Ficarão  isentos  desse  pagamento  » 

a)  — os  objeetos  ou  artigos  que  forem  doados  a insti- 
tuições publicas  officiaes  ou  a estabelecimentos  de  instru- 
cção  popular  ou  superior  da  Republica ; 

b)  — os  materiaes  de  construcção  dos  pavilhões,  quan- 
do esses  pavilhões  passarem  para  o dominio  da  União  ou 
do  Districto  Federal  ou  de  instituições  de  caridade  ou  de 
ensino  popular  ou  superior  offieial; 

c)  — os  objectos  ou  artigos  que,  por  sua  natureza  ou 
^qualidade,  se  inutilizarem  no  decurso  da  exposição,  uma 
- vez  comprovada  essa  inutilização  por  attestado  da  commis- 
são directora; 

d)  — os  objectos  ou  artigos  destinados  a “reclames” 
e com  esse  intuito  distribuidos  grafuitam ente  aos  visitan- 
tes da  exposição. 

VIII  — Os  objectos  ou  artigos  que,  por  oceasião  de  se- 
vendidos,  apresentarem  grande  deterioração,  ficarão 

sujeitos  ao  pagamento  de  direitos,  segundo  o valor  que  ti- 
verem e sob  a razão  para  elles  estabelecida  na  Tarifa. 

819-A  — Decisão  n.  56,  de  4 de  Maio  de  1922. 

Em  resposta  ao  aviso  desse  ministério,  n.  1.127,  de  19 
*e  Janeiro  findo,  transmittindo,  por  cópia,  o officio  de  11. 
0 mesmo  mez,  do  secretario  commerciaí  da  embaixada 
britannica  nesta  Capital,  consultando  sobre  a applicação 
do  n.  VTII  do  art.  53  da  lei  numero  4.440,  de  30  de  De- 
üembro  de  1921,  tenho  a honra  de  declarar  a V.  Ex.,  para 
fins  convenientes,  que  os  objectos  destinados  á Exposi- 
io  Nacional  do  Centenário  da  Independencia,  na  oceasião 
serem  vendidos,  si  tiverem  grande  deterioração,  nos  ter- 
íos  do  art.  53,  n.  VIII,  da  lei  orçamentaria  da  Receita 
o corrente  exercício,  pagarão,  quer  tenham  ou  não 
fixa  na  Tarifa, .direitos  “ad  valorem”,  tomando-se  por 
jase  a razão  consignada  na  mesma  Tarifa. 

Reitero  a V.  Ex.  os  meus  protestos  de  elevada  estima 
» distineta  consideração. 

(D.  O.  de  5 de  Maio  de  1922). 

IX  — As  facturas  consulares  relativas  aos  volumes  des- 
íados  á Exposição  serão  livres  de  sello  ou  emolumentos . 

820  — Art.  54.  — São  concedidos  á Companhia  de  Na- 
sgação  Lloyd  Brasileiro  favores  idênticos  aos  de  que  go- 

as  Companhias  de  Navegação  Costeira  e Commercio  e 
íavegação,  inclusive  o de  isenção  de  direitos. 

821  — Art.  55.  — O gado  de  qualquer  especie,  desti- 
ido  a córte,  introduzido  pelas  fronteiras  terrestres,  fica 
jeito  ao  mesmo  imposto  ora  applicado  ao  que  é importa- 

por  via  marítima. 

822  — Na  isenção  de  direitos  aduaneiros  concedida  aos 
jorificos  do  paiz  não  se  comprehende  a do  gado  utili- 

na  industria  de  carnes. 

123  — Art  . 57.  — Ficam  isentas  dos  direitos  de  impor- 
ão para  consumo  e expediente  as  fruetas  frescas  de  pro- 
iencia  da  Republica  Argentina,  ou  de  outros  paizes  ame- 
íos,  desde  que  esses,  por  sua  vez,  offereçam  vantagens 
itarias  á importação  de  produetos  brasileiros. 
Verificada  a existência  das  vantagens  alludidas,  o bo- 
io expedirá  os  actos  para  que  se  torne  effectiva  a isen- 
),  cpm  as  devidas  cautelas  iiscaes. 

824  _ Art  58  — ■ Ficam  isentos  de  todos  os  impostos 
íeiros  e das  despèSas  de  frete  nas  estradas  de  ferro  da 
e nos  navids  do  liloyd  Brasileiro  anima.es  es  na 


aos  jardins  zoologieos  federaes,  estaduaes  ou  municipaes, 
ou  que  funccionarem  em  virtude  de  concessão  de  quaesquer 
desses  poderes. 

825  — Art.  63.  — O carvão  de  pedra  importado  por 
eiüprezas  que  exploram  serviço  de  fabricação  e fornecimen- 
to de  gaz  pagará  2$500  por  tonelada,  razão  50  % . 

826  — Art.  64.  — Continua  em  vigor  a autorização 
concedida  ao  Governo  para  adoptar  uma  tarifa  differen- 
cial  para  um  ou  mais  generos  de  producção  estrangeira, 
podendo  a reducção  ir  até  ao  limite  de  20  %,  limite  que, 
para  a farinha  de  trigo,  poderá  ir  até  30  %,  desde  que  taes 
reducções  sejam  compensadoras  de  concessões  feitas  a ge- 
neros de  producção  brasileira,  especialmente  a borracha 
e o fumo. 

827  — Lei  n.  4.625,  de  31  de  Dezembro  de  1922. 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra- 
sil : 

Faço  saber  que  o Congresso  Nacional  decretou  e eu 
sanccíono  a lei  sçguinte  : 


828  — Art.  2.°  — E’  o Presidente  da  Republica  auto- 
rizado : 


è29  — III  — A cobrar  do  imposto  de  importação  para 
consumo,  60  %,  ouro,  e 40  %,  papel,  sobre  -quaesquer  mer- 
cadorias, abolidas  as  distineções  do  art.  2o,  n.  3,  lettras  A 
é B,  da  lei  numero  1.452,  de  30  de  Dezembro  de  1905. 

A quota  de  5 %,  ouro,  da  totalidade  dos  direitos  de 
importação  para  consumo,  será  deduzida  da  receita  geral 
e destinada  ao  fundo  de  garantia. 

830  — IV  — A cobrar,  de  accôrdo  com  a legislação 
vigente  e o disposto  nos  respectivos  contractos  para  o fun- 
do destinado  ás  obras  de  melhoramentos  dos  portos  _( exe- 
cutadas á custa  da  União  ou  pelo  regímen  de  concessão) : 

l.o  — a taxa  até  2 %,  ouro,  sobre  o valor  offieial  da 
importação  do  porto  do  Rio  de  Janeiro  e das  Alfândegas 
do  Recife,  Bahia,  Rio  Grande  do  Sul,  Maranhão,  Ceará, 
Rio  Grande  do  Norte,  Parahyba,  Espirito  Santo,  Paraná, 
Santa  Catharina,  Matto  Grosso,  Alagoas,  Parahyba,  Ara- 
caju e Pará,  exceptuadas  as  mercadorias  de  que  trata  o 
n.  2,  do  art.  Io:  devendo  a importância  arrecadada  nos 
portos  cujas  obras  não  tiverem  sido  iniciadas  ser  escriptu- 
i-ada  no  Thesouro,  separadamente,  para  ter  applicação  ás 
mesmas  obras  opportunamente.  s* 

831  2.°  — a taxa  de  um  a cinco  Téis  por  kilogram- 

mo  de  mercadorias  que  forem  carregadas  ou  descarrega- 
das, segundo  o seu  valor,  destino  ou  procedência  dos  outros 
portos. 


832  VII  — . A adoptar  uma  tarifa  differencial  para 

um  ou  mais  generos  de  producção  estrangeira,  podendo  a 
reducção  ir  até  o limite  de  20  %,  limite  que,  para  a farinha 
de  trigo,  poderá  ir  até  30  %,  d_esde  que  taes  reducções  se- 
jam compensadoras  de  concessões  feitas  a generos  de  pro- 
ducção brasileira,  especialmente  a borracha  e o fumo,  po- 
dendo  igualmente  adoptar  aggravações  até  o mesmo  limi- 
te de  20  %,  quando  necessárias  aos  interesses  e á defesa 
do  commercio  c da  producção  brasileira. 


833  — IX  — A isentar  dos  direitos  de  importação,  me- 
diante as  necessárias  cautelas  fiscaes,  os  machinismos  des- 
tinados ás  duas  primeiras  fabricas  que  forem  estabelecidas 
no  paiz  para  o aproveitamento  das  matérias  tannantes  ex- 
írahidas  de  essehcias  da  nossa  flora. 


834  — Art.  3 ° — Ficam  isentos  de  direitos  de  consu- 
mo c de  importação,  pagando  apenas  a taxa  de  2 % de  ex- 
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pediente,  os  machinismos,  apparelhos  e instrumentos,  'e  os 
respectivos  pertences  e accessorios,  apropriados  aos  traba- 
lhas de  lavoura,  assim  como  tractores  e carros  para  cultu- 
ra agrícola  mecanica  e transporte  em  estradas  de  rodagem, 
e adubos  naturaes  ou  chimicos  destinados  a fins  agrícolas, 
importados  por  syndicatos  . agrícolas,  por  agricultores  ou 
não,  sem  dependencia  de  deposito  prévio  ou  de  audiência 
do  Tribunal  de  Contas. 

835  — Paragrapho  unico  — Gosarão  de  idênticos  favo- 
res e da  isenção  das  taxas  de  expediente  as  fruetas  frescas 
de  procedenfeia  da  Republica  Argentina  ou  de  outros  paizes 
americanos,  desde  que  elles,  por  sua  vez,  offereçam  vanta- 
gens tributarias  á importação  de  productos  brasileiros.  Ve- 
rificada a existeneia  das  vantagens  alludidas,  o Governo 
expedirá  os  actos  necessários  para  que  se  torne  effectíva  a 
isenção  com  todas  as  devidas  cautelas  fiscaes. 

836  — Art.  4.°  — • E’  concedida  á Associação  Jockey - 
Club  do  Rio  de  Janeiro,  declarada  de  utilidade  publica 
pelo  décréto  numero  4.586,  de  27  de  Setembro  de  1922, 
isenção  de  quaesquer  direitos  e taxas  aduaneiras  para  todo 
o material  que  importar  afim  de  construir,  installar  e appa- 
relhar,  dando-lhes  completo  funccionamento,  seu  prado  de 
corridas  e dependências,  nos  terrenos  marginaes  da  Lagôa 
Rodrigo  de  Freitas,  em  virtude  do  accôrdo  celebrado  com 
a Prefeitura  do  Districto  Federal,  conforme  escriptura  as- 
signada  em  26  de  Julho  do  referido  anno. 

Paragrapho  unico  — O dispositivo  do  artigo  anterior 
exelue  a applicação  de  qualquer  dispositivo  legal  de  cara- 
cter restrictivo,  inclusive  òs  do  art.  8o  do  decreto  n.  8.592, 
de  1911. 

837  — Art.  5.°  — Fica  isento  do  imposto  de  importa- 
ção o material  que  a Companhia  Melhoramentos  do  Mara- 
nhão importar  para  dar  execução  ao  contracto  celebrado 
com  o Governo  Federal,  referente  ás  obras  das  pontes  e 
obras  accessorias  da  Estrada  de  Ferro  de  S.  Luiz  á The- 
rezina . 

838  — Art.  6.°  — Para*  as  obras  executadas  pelos  Go- 
vernos dos  Estados  e dos  municípios  e pelas  emprezas  que 
por  delegação  ou  concessão  delles  ou  do  Governo  Federal 
e do  Districto  Federal,  explorarem  serviços  de  agua,  luz, 
força,  viação  e telephone,  os  direitos  a pagar  por  importa- 
ção do  material  necessário  para  exploração  e conservação 
dos  referidos  serviços  serão  de  25  % sobre  os  impostos,  a 
titulo  de  expediente,  devendo  as  requisições  ser  feitas  em 
qualquer  caso  pelo  Governo  dos  Estados  e dos  municípios. 
Quando  se  tratar  da  primeira  installação  a taxa  será  dé 
5 % . A reducção  acima  referida  comprehende  também  o 
material  destinado  á construcção  de  portos  que  a União 
haja  transferido  aos  Estados. 

839  — Art . 7.°  — O carvão  de  pedra,  importado  por 
emprezas  que  exploram  serviço  de  fabricação  e fornecimen- 
to de  gaz,  pagará  2$500  por  tonelada,  razão  50%. 

840  — Art.  8.°. — Pagarão  exelusivamente  2 % “ad 
valorem”,  de  expediente,  os  machinismos  e accessorios  que 
se  destinarem  á montagem  de  usinas  para  a transformação 
de  madeira  e palha  de  arroz  em  pasta  para  fabricação  de 
papel,  e bem  assim  as  machinas  e accessorios  destinados  á 
manufactura  desse  artigo. 

841  — Art.  9.°  - — Os  machinismos  e accessorios  desti- 
nados á extraeção  de  oleos  e cêras  vegetaes,  quando  impor- 
tados pelos  proprios  usineiros  ou  por  quem  pretenda  mon- 
tar fabricas  para  tal  fim,  pagarão  apenas  2 % “ad  valo- 
rem” de  expedienté. 


842  — Art.  11.  — Pagarão  sómente  3 % “ad  valorem” 
duas  estufas  completas  para  plantas  e tres  installações  pa- 
ra o ensino  é pratica  de  lacticinios,  adquiridas  pela  Escola 
de  Engenharia  dè  Porto  Alegre,  para  o ensino  technico 
profissional  que  ministrar  em  seus  estabelecimentos. 

843  — Art.  12.  — As  machinas,  apparelhos  e accesso? 


rios  necessários  ás  installações  para  distillaçâo  de  álcool 
industrial  nos  campos  experimentaes  creados  para  esse 
fim,  com  auxilio  do  Governo  Federal,  nos  termos  do  decre- 
to legislativo  n.  4.555,  de  10  de  Agosto  de  1922,  pagarão 
tão  sómente  3 % “ad  valorem”,  que  será  o da  factura. 

844  — Art  .13.0  regimen  da  importação  do  papel  des- 
tinado a revistas  será  o mesmo  vigorante  no  exercício  de 
1921  e prescripto,  temporariamente,  • para  o exercicio,  de. 
1922,  pela  circular  n.  5,  do  Ministério  da'  Fazenda,  de  26. 
de  Janeiro  do  mesmo  anno. 

Paragrapho  unico  — Fica  o Poder  Executivo  autoriza- 
do a cancellar  nas  alfandegas  os  termos  de  responsabilida- 
de assignados,  durante  o exercicio  de  1922,  pelas  emprezas 
jornalísticas  que  despacharam  papel  assetinado  “couché” 
e semelhantes,  destinad03  ás  revistas,  em  virtude  da  referi- 
da circular  n.  5,  do  Ministério  da  Fazenda. 

845  — Art . 15 . — Os  machinismos  e apparelhos  apro- 
priados unicamente  á fabricação  do  álcool  de  mais  de  35° 
pagarão  50  % dos  impostos  de  importação  ora  fixados  na 
tarifa  aduaneira. 

846  — Art.  18.  — Sempre  que  qualquer  Estado  arren- 
dar estradas  de  ferro  federaes,  ser-lhe-ha  concedida  dispen- 
sa de  caução,  assim  como  isenção  de  direitos  aduaneiros  pa- 
ra o material  destinado  ao  custeio  e conservação  das  sobre- 
ditas estradas. 

847  — Art . 42 . — Ficam  abolidos  todos  os  abatimen- 
tos, isenções,  reducções  ou  dispensa  de  direitos,  exceptua- 
dos  os  constantes  de  contracto  pelo  Governo  da  União,  os 
decorrentes  das  Preliminares  da  Tarifa  das  Alfândegas  e 
os  constantes  desta  lei;  exigindo^se  para  todos  os  casos, 
como  para  os  de  reducção  de  direitos,  a condição  da  impor- 
tação directa 

848  — Paragrapho  unico  — As  isénções  e abatimento 
de  direitos,  mesmo  os  consignados  na  presente  lei,  fica 
subordinados  ao  disposto  no  art.  8o  do  decreto  n.  .8.592,  de 
8 de  Março  de  1911 : 

849  — Art.  50.  — As  companhias  que  extrahem  car- 
vão nacional  ou  minério  de  ouro  gosarão  de  isenção  de  di- 
reitos de  importação  de  expediente  para  todos  os  machinis- 
mos, matérias  primas'  e materiaes  destinados  aos  serviços 
de  exploração,  bem  como  para  installação  de  usinas  eléctri- 
cas para  fornecimento  de  força  a terceiros  em  que  o com- 
bustível empregado  seja  exclusivamente  o carvão  nacion 
ou  sub-produeto  do  carvão  nacional'.  - 

850  — Paragrapho  unico  — As  outras  companhias 
mineração  gosarão  de  isenção  de  importação,  pagando  2 
de  expediente,  para  os  machinismos,  matéria  prima  e mate 
riaes  destinados  á exploração. 

851 — Art.  56.  — Continua  em  vigor  o art.  44  da  1 
n.  4.440,  de  31  de  Dezembro  de  1921. 

852  — Art . 58 . — Ficam  isentos  de  direitos  de  impo 
tação  e expediente  os  materiaes  e todos  os  artigos  dest' 
dos  á construcção  e installação  do  Hospital  do  Centena 
no  Recife. 

853  — Art.  59.  — Gosarão  do  abatimento  dé  50  % 
taxas  constantes  da  lei  n.  3. 070- A,  de  31  de  Dezembro 
1915,  as  cravelhas  de  ferro  para  pianos  e as  peças  sol 
teclados,  etc.,  quando  importados  por  fabricas  de  pian 
estabelecidas  lio  pàiz  e que  empreguem  madeiras  na: 
na  es. 

854  — Art . 60 . — Continua  em  vigor  o art . 
n.  4.440,  de  31  de  Dezembro  de  1921. 

855  — Art.  61.  — E’  concedida  isenção  de  todos 


t eitos  de  importação  para  todo  o material  que  tenha  sido  I 
venha  a ser  importado  pelo  governo  do  Estado  de  Santa 
^atharina  e destinado  á eonstrucção  da  ponte  metallica  li- 
indo'  a ilha  de  Santa  Ceátharina  ao  continente,  no  logar 
jminado  Estreito . 


856  — Art.  67.  — Continuam  em  vigor  os  arts..  29  e 
45  da  lei  n.  4.440,  de  31  de  Dezembro  de  1921. 

HR8L  Befe  * 

856-Á  — Dec.  n.  14.342,  de  3 de  Setembro  de  1920. 

Concede  reducção  de  direitos  de  importação  a alguns  arti- 
gos de  producção  belga 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  dfo  Bra- 
usando  da  autorização  contida  no  art.  12  da  lei  n. 
.644,  de  31  de  Dezembro  de  1918,  revigorado  pelo  art.  45 
a lei  n.  3.979,  de  31  de  Dezembro  do  anno  proximo  findo 
decreta:  • 

Art.  l.°  No  vigente  exercício.,  a partir  de  1 de  Setem- 
bro, os  artigos  abaixo  mencionados,  de  producção  da  Bél- 
gica, gozarão,  nos  direitos  de  importação  para  consumo,  da 
reducção  de  20  % : 

Balanças; 

Caixas  frigorificas; 

Cimento ; 

Espartilhos ; 

Manufacturas  de  borracha  dò  art.  1.033,  da  Tarifa; 
Pianos ; 

Tintas  do  art.  173  da  Tarifa,  excepto  tintas  para  es- 
reyer  e vernizes. 

Art.  2.°  — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
Rio  de  Janeiro,  3 de  Setembro  de  1920,  99°  da  Inde- 
-ndencia  e 32°  da  Republica. 

A mesma  concessão  estendeu-se  aos  exercícios  de  1921 
1922,  por  força  dos  decretos  ns. : . 

14.719  — de  9 de  Março  de  1921. 

15.247  — de  4 de  Janeiro  de  1922;  tendo  cessado  do 
xercicio,  de  1923  em  deante. 

856-B  — Os  decretos  ns. : — 5.192  — . de  16  de  Abril 
1904,  6.079  — de  30  de  Junho  de  1906,  6.317  — de  10 
e Janeiro  de  1907,  6.820  — de  11  de  Janeiro  de  1908, 
J83-A  — de  14  de  Janeiro  de  1909,  7.817  — de  15  de  Ja- 
iro  de  1910,  8.520  — de  12  de  Janeiro  de  1911,  9.323 
17  de  Janeiro  de  1912,  10.162  — de  9 de  Abril  de  1913, 
)-A  — de  6 de  Maio  de  1913,  10.714- A — de  31  de 
eiro  de  1914,  11.432  — de  13  de  Janeiro  de  1915,  11.867 
de  12  de  Janeiro  de  1916*  12.334  — de  1 de  Janeiro  de 
17,  12.812  — de  9 de  Janeiro  de  1918,  13.428  — de  22  de 
~neiro  de  1919,  14.093  — de  10  de  Março  de  1920,  14.718 
de  9 de  Março  de  1921,  15.248  — de  4 de  Janeiro  de 
22,  concedem  reducção  de  direitos  de  importação  a al- 
ts  artigos  de  producção  Norte-Americana,  nos  seguin- 
termos  : 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra- 

usando  da  autorização  contida  no  artigo  

lei  n , de  ....  de  de  ....... ., 

reta  ; 

Art.  l.°  — No  vigente  exercício,  a partir  de  1 do  cor- 
te tnez,  os  artigos  abaixo  mencionados,  de  producção 
Estados  Unidos  da  America  do  Norte,  gosarão  nos  di- 
de  importação  para  consumo  das  seguintes  redu- 
de  30  % a farinha  de  trigo  e de-  20  % o leite  eon- 
ado;  as  manufacturas , de  borracha  do  art.  1.033  da 
, os  relogios,  as  tintas  do  art.  173  da  Tarifa,  exee- 
tinta  para  escrever,  os  vernizes,  as  .machinas  de  escre- 
as  caixas  frigorificas,  os  pianos,  as  balanças,  os  moi- 
í de  vento,  o cimento,  os  espartilhos,  as  fructas  séccas, 
bilia'  escolar  e as  secretarias . 

Art.  2.°  — Revog.am-se  as  disposições  em  contrario. 

Os  favores  especiaes  concedidos  pelos  decretos  acima 
"os,  foram  cassados  pelo  seguinte  decreto  : 


N.  16.178  — de  18  de  Outubro  de  1923. 

Concede  isenção  de  direitos  ás  fructas  frescas  de  pro- 
cedência norte-americana  e dá  outras  providencias. 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra- 
sil, na  conformidade  do  que  dispõe  o art.  3.°  e seu  para- 
grapho,  da  lei  n 
creta  : 

Art.  l.°  — - . 


4.625,  de  31  de  Dezembro  de  1922,  de- 


Art.  2.°  — A partir  da  data  do  presente  decreto,  ces- 
sarão definitivamente  os  favores  especiaes  concedidos  a di- 
versos prodüctos  daquella-  procedência  e cuja  concessão  ha- 
via sido  interrompida  no  corrente  anno. 

Art.  3.°  — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

857  — Lei  n.  4.783,  de  31  de  Dezembro  de  1923. 


857-A  — Art.  l.°  — A Receita  Geral  da  Republica  dos 

Estados  Unidos  do  Brasil  

....,  e será 

realisada  com  o producto  do  que  for  arrecadado  dentro  do 
exercício  da  prçsente  lei,  sob  os  seguintes  titulos  : 

1 — Direitos  de  importação  para  consumo,  de  accor- 
do  com  a Tarifa  approvada  pelo  Decreto  n.  3.617  de  19  de 

Março  de  1900,  ...... 

e mais  as  seguintes  alterações  : 

Os  medicamentos  dehominados-arsenobensol,  salvar- 
san,  neo-salvarsan,  novarsenobenzol,  neosilber-salvarsan, 
sulfarsenol,  neojacol  e os  seus  sjmonimos,  ou  semelhantes, 
quando  reconhecidos  authenticos  e approvados  pelo  Depar- 
tamento da  Saude  Publica,  entrarão  livres  de  direitos. 

858  — Art.  2°  — E’  o Presidente  da  Republica  auto- 
rizado : 

859  — II  — A cobrar  do  imposto  de  importáção  para 
consumo  60  %,  ouro,  e 40  %,  papel,  sobre  quaesquer  mer- 
cadorias, abolidas  as  distincções  do  art.  2,  n.  3,  lettras  A 
e B,  da  lei  n.  1.452,  de  30.  de  Dezembro  de  1905. 

860  — A quota  de  5 %,  ouro,  da  totalidade  dos  direitos 
de  importação  para  consumo  será  deduzida  da  receita  geral 
e destinada  ao  fundo  de  garantia. 

861  — III  — - A cobrar,  de  accôrdo  com  a legislação  vi- 
gente e o disposto  nos  respectivos  contractos  (executados 
á custa  da  União  ou  pelo  regímen  de  concessão) : 

l.°  — a taxa  até  2 %,  ouro,  sobre  o valor  oficial  da 
imyortação  do  porto  do  Rio  de  Janeiro  e das  Alfândegas 
do  Recife,  Bahia,  Rio  Grande  do  Sul,  Maranhão,  Ceará, 
Rio  Grande  do  Norte,  Parahyba,  Espirito  Santo,  Paraná, 
Santa  Catharina  Matto  Grosso,  Alagoas,  Parnahyba,  Ara- 
caju e Pará,  exceptuadas  as  mercadorias  de  que  trata  o 
n.  2,  do  art.  Io; 

862  — 2 ° — a taxa  de  um  a cinco  réis  por  kilogram- 
rao  de  mercadorias  que  forem  carregadas  ou  descarrega- 
das, segundo  o seu  valor,  destino  ou  procedência  dos  outros 
portos . 

863  — IV  — • A cobrar,  escripturando  em  “Depositos”, 
a taxa  addicional  de  0,2  % (dous  décimos)  sobre  o total 
dos  direitos  de  importação  para  consumo,  destinada  a cus- 
tear os  serviços  de  revisãor  e estatística  dos  despachos  adua- 
neiros pelo  emprego  das  machinas  classificadoras  e totali- 
zadoras Hollerith. 

864  — VII  — A conceder  ao  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sul  completa  isenção  de  direitos  e de  taxas  de  importação, 
inclusive  de  expediente,  para  todo  o material  destinado  á 
praticagem  da-  barra  do  Estado,  balizamento  e dragagem 

dos  canaes  interiores. 

886  — Art.  4.°  — Serão  livres  de  direitos  de  importa- 
ção para  consumo  e sujeitos  ao  expediente  de  2 % ; 

866  — a)  — os  machinismos  e aecessorios  djestinados 
á montagem  de  usinas  para  a transformação  de  madeira  e 


palha  de  arroz  em  pasta  para  a fabricação  dè  papel*  e bem 
assim  as  machinas  e accessorios  destinados  á manufactura 
desse  artigo ; ' ' 

867  — b)  — os  machinismos  e accessorios  destinados 
á extracção  de  oleos  e ceras  vegetaes,  quando  importados 
pelos  proprios  usineiros  ou  por  quem  pretenda  montar  fa- 
bricas para  tal  fim ; 

868  — c)  ■- — todos  os  artigos  destinados  á construcção 
e installação  da  Casa  de  Saude  Marítima  do  Pará,  em  edi- 
fício novo  e proprio;. 

869  — d)  — os  materiaes  para  a construcção  de  bar- 
ragens destinadas  á reprezagem  de  aguas  para  a criação 
de  pirarucu’,  quando  importados  directamente  pelos  pro- 
prietários dessas  reprezas,  uma  vez  provada,  por  meio  de 
plantas  e orçamentos,  perante  o Ministério  da  Viação  e 
Obras  Publicas,  a exactidão  das  quantidades  a importar 
em  relação  ao  vulto  das  obras  a realizar; 

870  — e)  — as  machinas,  apparelhos  e accessorios  ne- 
cessários ás  installações  para  distillação  do  álcool  indus- 
trial nos  campos  experimentaes  creados  para  esse  fim,  e 
bem  assim  os  machinismos,  apparelhos,  accessorios  e ingre- 
dientes indispensáveis  á rèfinação  da  borracha  em  bruto; 

871  — f)  — os  machinismos,  apparelhos  e instrumen- 
tos e os  respectivos  pertences  e accessorios  apropriados  aos 
trabalhos  de  lavoura,  assim  como  os  tractores  e carros  para 
cultura  agriccla,  mecanica  e transporte  em  estradas  de  ro- 
dagem e adubos  naturaes  ou  çhimicos  destinados  a fins 
agrícolas,  importados  por  syrylicatos  agrícolas»  por  agri- 
cultores ou  não : 

872  — g)  — as  fructas  frescas  de  procedência  da  Re- 
publica Argentina  ou  de  outros  paizes  americanos,  desde 
que  elles,  por  sua  vez,  offereçam  vantagens  tributarias  á 
importação  de  productos  brasileiros ; 

873  — h)  — os  machinismos  e os  respectivos  pertences 
e accessorios  para  o descaroçamento,  prensagem  e repren- 
sagem  do  algodão. 

874  — Art.  .5.°  — Os  machinismos  c accessorios  desti- 
nados á extracção  de  oleos  e ceras  vegetaes,  quando  impor- 
tados pelos  proprios  usineiros  ou  por  quem  pretenda  mon- 
tar fabricas  para  tal  fim,  pagarão  apenas  2 % “ad  valo- 
rem” de  expediente. 

875  — Art.  6.°  — As  machinas,  apparelhos  e accesso- 
rios necessários  ás  installações  para  distillação  de  álcool 
industrial  nos  campos  experimentaes  creados  para  esse  fim, 
com  auxilio  do  Governo  Federal»  nos  termos  do  decreto  le- 
gislativo n.  4.5í>5,  de  10  de  Agosto  de  1922,  pagarão  tão  Só- 
mente 3 % “ad  valorem”,  que  será  o da  factura. 

876  — Art.  7.°  — Para  as  obras  executadas  pelos* go- 
vernos dos  Estados  e dos  municípios  e pelas  emprezas  que 
por  delegação  ou  concessão  delles  ou  do  Governo  Federal 
e do  Districto  Federal,  explorarem  serviços  de  agua,  luz, 
força,  viação  e telephone,  os  direitos  a pagar  por  importa- 
ção do  material  necessário  para  exploração  e conservação 
dos  referidos  serviços  serãò  de  25  % sobre  os  impostos,  a 
titulo  de  expediente,  devendo  as  requisições  ser  feitas  em 
qualquer  caso  pelo  Governo  dos  Estados  e dos  municípios. 
Quando  se  tratar  da  primeira  installação  a taxa  será  de 
5%.  A reducção  acima  referida  comprehende  também  o 
material  destinado  á construcção  de  portos  que  a União 
haja  transferido  aos  Estados. 

877  — Art.  8.°  — Ficam  isentos  de  direitos  de  impor- 
tação e expediente  os  materiaes  e todos  os  artigos  destina- 
dos á construcção  e installação  do  Hospital  do  Centenário, 
no  Recife ; da  Sociedade  Portugueza  de  Beneficencia  de 
Santos,  do  Leprosarip  de  Santo  Angelo,  nó  Estado  de  S. 
Paulo;  e dos  novos  pavilhões  das  Santas  Casas  de  Miseri- 
córdia de  Santos  e de  S.  Paulo. 

87Ô  — Art.  16.  — Ficam  isentos  de  direitos  de  consu- 
mo e de  importação,  pagando  apenas  a taxa'  de  2 % de  ex- 
pediente,’ papel,  os  machinismos,  apparelhos  e Jhstfumen- 
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tos,  e os  respectivos  pertences  e accessorios  apropriados 
aos  trabalhos  de  lavoura,  assim  como  tractores  e carros  pa- 
ra cultura  agrícola  mecanica  e transporte , em  estrada  de 
rodagem,  e adubos  naturaes  ou  chimicos,  importados , por 
syndicatos  agrícolas,  por  agricultores,  ou  não»  bem  como  os 
dous  saecos  em  que  veem  acondicionados  esses  adubos. 

879  — Art.  22.  — Ficam  expressamente  abolidos  os 
abatimentos,  isenções  e reducções  de  direitos,  excepto  os 
decorrentes  das  disposições  preliminares  da  Tarifa  das  Al- 
fândegas, os  constantes  de  contractos  com  o Governo  da 
União  e os  estabelecidos  nesta  lei. 

Paragrapho  unico  • — As  isenções;  abatimentos  e redu- 
cções 'de  direitos,  em  qualquer  caso,  ficam  rigorosamente 
subordinados  ás  regras  do  decreto  n.  8.592,  de  8 de  Março 
de  1911. 

880  — Art.  29.  — Sempre  que  for  verificado  não  ser 
verdadeiro  o valor  constante  das  facturas  consulares 
das  facturas  commerciaes  apresentadas  nas  Alfândegas, 
afim  de  servirem  de  base  á cobrança  dos  direitos  “ad-va- 
lorem”  das  mercadorias  postas  em  despacho,  serão  appli- 
cadas  as  seguintes  penalidades  ás  pessoas  ou  firmas  com- 
merciaes que  autorizarem  o despacho; 

a)  — o dobro  da  differença  entre  os  valores  verda- 
deiros ou  os  reaes  das  mercadorias  e os  valores  falsos  ou 
fictícios  consignados  nas  facturas; 

bj  — o triplo  da  differença  entre  os  valores,  nos  ter- 
mos da  lettra  precedente. 

§ l.°  — Applicar-se-ha  a penalidade  da  lettra  A,  quan- 
do o valor  da  mercadoria  for  impugnado  em  conferencia  e, 
feitas  as  diligencias  do  art.  14,  das  Preliminares  da  Tari 
fa,  ficar  averiguado  que  o dito  valor  não  é o do  mercad 
importador. 

1. °  — As  diligencias  de  que  trata  o art.  14,  das  Prel 
minares  da  Tarifa  serão  feitas  pelo  conferente  do  despaeh 
ou  mandadas  fazer  pelo  çhefe  da  repartição. 

2. °  — Não  será  acceita  em  hypothese  alguma  a alleg~ 
ção  do  decréscimo  de  valor,  occasionado  por  depreciaçã 
da  moeda  do  paiz  de  origem  da  mercadoria. 

§ 2.®  — - Applicar-se-ha  a penalidade  da  lettra  B,  quan 
do  a fraude  de  falsificação  dos  valores  revestir-se  de  a~ 
ficios  taes  que  a sua  verificação  em  conferencia  se  toi 
difficü.  Nesse  caso»  descobertos  indícios  de  fraude  dei 
da  sahida  da  mercadoria  da  Alfandega,  as  diligencias  p* 
a sua  apuração  terão  logar  em  qualquer  tempo  ou  occasi" 
quer  em  virtude  de  denuncia  quer  por  iniciativa  de  funocl 
narios,  respeitados  os  prazos  de  prescripção  estabelecid 
em  lei. 

§ 3.°  — Em  qualquer  das  hypotheses  previstas  nus 
, ragraphos  l.°  e 2.°,  caberá  ao  funccionario  a metade 
multas  impostas.  Si  houver  denunciante  será  a metade 
multa  repartida  igualmente  entre  este  e o funccionario 
quem  o chefe  da  repartição  encarregar  do  processo  ps 
averiguação  da  fraude  denunciada. 

§ 4.°  — A qualquer  pessoa,  funccionario  ou  não,  que 
decorrer  do  processo  apresentar  elementos  eiucidadores 
ra  averiguação  da  fraude,  como  sejam  documentos  re 
vos  ao  assumpto»  serão,  adjudicados  10  % da  multa 
posta. 

881  — Art.  30. — O oleo  combustível,  gazolina  e k 
zene  quando  embarcados  a granel,  ficam  incluídos  na 
cção  VIII  da  Consolidação  das  Alfândegas. 

882  -T-  Art.  31.  — Gosarão  do  abatimento  de 
nas  taxas  constantes  da  lei  n.  3.070- A,  de  31  de  Dezem 
de  1915  as  cravelhas  de  ferro  para  pianos  e as  peças  sol 
teclados  e outros  materiaes,  quando  impprtados  por  f‘ 
cas  de  pianos  estabelecidas  no  paiz  e que  empreguem 
deira  nacional. 

883  — Art.  32.  — Continua  em  vigor  o art.  8° 
n.  4.440,  de  31  .de  Dezembro,  de  1921. 

884  — Art.  33.  — Fica-  mantida-  a,  disposição  c 


■ 


art.  4o. e seu  paragrapho  unico,  da  lei  n.  4.625,  de  31  de  , 
Dezembro  de  1922. 

885  — Art.  38.  — Serão  isentos  de  todos  os  impostos 
5uaneiros>  das  despesas  de  frete  nas  Estradas  de  Ferro 

União  e nos  navios  do  Lloyd  Brasileiro  e outras  compa- 
iifis  de  navegação,  mediante  assentimento  dessas  compa- 
s,  os  animaes  destinados  aos  Jardins  Zoolofgicos  que 
iccionem  em  virtude  de  concessão  municipal,  estadual 
federal . 

886  — Art . 39 . — Ficam  isentos  de  impostos  os  mate- 
importados  directamente  pelo  Governo  do  Estado  de 

gipfe,  que  se  destinem  ao  serviço  publico  de  saneamento 
sua  capital. 

887  — • Art.  40.  — Ficam  isentos  de  direitos  de  impor- 
ção,  pagando  apenas  a taxa  de  2 % de  expediente,  os  ma- 
linismos,  apparelhos  e instrumentos  e os  respectivos  per- 
tences e accessorios,  assim  como  o betume  e asphalto  e 

leos-flux,  preparados  para  applicação  ao  calçamento  que 
Prefeitura  do  Distrieto  Federal  importar  directamente 
ra  os  serviços*  por  administração  de  construeção  -de  es- 
tradas de  rodagem  e execução  de  calçamentos  nos  logra- 
juros  públicos  do  Distrieto  Federal. 

' 888  Art . 42 . — Fica  isento  do  pagamento  de  direi- 
s aduaneiros : e quaesquer  taxas,  o material  importado 
elo  Estado  do  Maranhão  para  construeção  dos  esgotos  e 
bastecimento  de  agua  e installações  publicas  e domicilia- 
de  sua  capital,  restituindo-se  ao  Estado  o que  porven- 
i já  foi  pago  durante  o exercício  de  1923. 

889  — Art . 45 . — Fica  isento  de  quaesquer  direitos  e 
is  aduaneiros  o Inaterial  importado  pela  Prefeitura  de 
lo  Horizonte  para  a installação  na  capital  do  Estado  de 
as  Geraes  de  um  regulador  publico  electrico  e seus  ac- 

sorios,  de  aecordo  ccm  a factura  consular  do  Consulado 
asileiro  do  Havre,  de  26  de  Julho  de  1923. 

890  — Art.  46.  — E’  concedida  isenção  de  todos  os 
eitos  de  importação,  inclusive  taxas  de  expediente  e ad- 

‘cionaes,  para  todo  o material  importado  pelo  governo  do 
tado  do  Ceará  e destinado  aos  serviços  de  esgoto  e abas- 
lento  de  agua,  ora  em  execução  na  capital  do  mesmo 
do.  . ' 

891  — Art.  51.  — Ficam  extensivas  ás  companhias 
extrahem  oleo  combustível  ou  distillam  schistos  betu- 

inosos,  as  disposições  do  art . 50  da  lei  n . 4.625,  de  31  de 
zembro  de  1922  bem  assim  pára  os  sub-produetos  corres- 
]dentes,  no  que  lhes  fôr  applicavel. 

892  — Art.  52.  — Continuam  em  vigor  os  arts.  2°,.  n. 

. . 11,  12,  ...  50  e seu  paragrapho  unico,  ...  56,  61  ... 

7,  da  lei  n.  4;625,  de  31  de  Dezembro  de  1922. 

893  — Art.  53.  - — E’  concedida  isenção  de  direitos  e 
todos  os  impostos  aduaneiros  aos  materiaes  e appare- 

a importar,  destinados  á construeção  e installação  do 
Ututo  do  Câncer  e Hospital  de  • Coneerosos,  da  Funda- 
Oswaldo  Cruz. 

894  — Art.  54.  - — Os  casulos  do  bicho  de  seda,  quan- 
importados  na  vigência  desta  lei  pelas  empresas  que  te- 

firmado  contracto  com  o Governo  nos  termos  do  de- 
. n.  16.154  de  15  de  Setembro  de  1923,  pagarão  50  % 
impostos  e taxas  estabelecidos  na  Tarifa  das  Alfande- 


Art.  55.  — Continua  em  vigor  o art.  5o  da  lei 

‘.625  de  31  de  Dezembro  de  1922,  que  manda  isentar  de 
itos  dr  im~>rtaçâo  o material  que  a Companhia  Gerai 
‘elh^ramentoâ  no  Maranhão  importar  para  dar  execu 
a.0  contracto  celebrado  com  o Governo  Federal,  refe- 
ás  pontes  e dbras  accessorias  da  Estrada  de  Ferro  * 
Therezinà . 

* _ Art  58.  — Os  machinismos  exclusivamente  im- 
dõs  na  vigência  desta  lei  para  installação  de  fabricas 
tenham  de  produzir  fio  para  malharia  e rendas,  fabri- 


cado com  o algodão  nacional,  ficam  tão  sómente  sujeitos  á 
taxa  de  expediente  de  2 % papel . 

897  — Art.  64,  - — Ficam  isentos  do  imposto  de  impor- 
tação os  machinismos  e accessorios  importados  para  a mon- 
tagem, de  fabricas,  no  paiz,  para  a producção  de  pneumáti- 
cos» camaras  de  ar,  macissos  e rodados  para  automóveis.  • 

898  t — Art.  65.  — Fica  revogado  o disposto  no  n.  VII 
do  art  . 2o  da  lei  n.  4.625,  de  31  de  Dezembro  de  1922. 

899  — Art . 66 . — Para  a importação  do  papel  desti- 
nado á impressão  dos  jornaes  e revistas  que  se  publicam  no 
paiz,  continua  em  vigor  o regímen  aduaneiro  que  regulou 
a referida  importação  durante  o exercício  financeiro  de 
1923, 

Paragrapho  unico  — 0 papel  para  impressão  importa- 
do pelas  empresas  jornalísticas  só  será  despachado,  porém, 
com  os  favores  espeeiaes  da  presente  lei,  desde  que  as  refe- 
ridas empresas  se  sujeitem,  mediante  termo  de  responsabi- 
lidade, assignado  por  occasião  do  seu  registro  nas  Alfânde- 
gas, a tpdas  as  exigências  da  fiscalização,  relativas  ao  exa- 
me da  real  applicação  do  mesmo  papel, 'além  da  declarção 
do  formato  das  machinas  em  que  for  feita  a impressão  de 
seus  jornaes  ou  revistas,  da  producção  por  hora  dessas  ma- 
chinas, do  formato  dos  alludidos  jornaes  e revistas,  e do 
formato  do  papel  usado  na  impressão  em  taes  machinas, 
quer  esse  papel  seja  em  bobinas,  quer  em  folhas  abertas. 

900  — Art.  70.  — E’  concedida  isenção  de  todos  os  di- 
reitos de  importação,  inclusive  taxa  de  expediente  e de  ad- 
dicionaes,  para  todo  material  importado  pelo  Governo  de 
Pernambuco  e destinado  aos  serviços  de  esgoto  e de  abas- 
tecimento de  agua  da  Capital,  bem  assim  para  o material 
necessário  ás  obras  complementares  do  porto  de  Recife. 

900- A — Decreto  n.  4.802,  de  9 de  Janeiro  de  1924. 

Regula  a importação  de  adubos  e fertilizantes  para  appli- 
cação na  agricultura 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra- 
sil : 

Faço  saber  que  o Congresso  Nacional  decretou  e eu 
sancciono  a resolução  seguinte  : 

Art.  l.°  — A importação  de  adubos  com  applicação 
na  agricultura,  ou  fertilizantes  da  terra»  quer  naturaes, 
quer  artificiaes,  corpos  simples  ou  resultado  de  misturas, 
se  fará  mediante  o unico  pagamento  de  2 %,  papel,  de  ex- 
pediente, calculando  o valor  pela  factura  consulay. 

Art.  2.°  — No  momento  actual  a nomenclatura  dos 
adubos  ou  fertilizantes  da  terra  deve  comprehender  os  se- 
guintes. produetos.  em  estado  impuro : chlorureto  de  potás- 
sio, sulphato  de  potássio,  kainit,  phosphato  de  cálcio»  su- 
perphosphato  de  cálcio,  escorias  Tb  ornas,  nitrato  de  sodio 
ou  salitre  do  Chile,  sulphato  de  ammoniaco,  guanos,  mistu- 
ras de  adubos  contendo  potassa,  acido  phosphorico  e azoto. 

Art.  3.°  — De  futuro»  qualquer  outro  produeto  que 
venha  a ter  applicação  na  agricultura,  como  adubo,  deverá 
ser  incorporado  aos  enumerados  no  art.  2o,  por  acto  do 
Ministro  da  Fazenda,  em  aviso  ás  repartições  fiscaes,  em 
virtude  de  requisição  do  Ministro  da  Agricultura. 

Art.  4 0 — a importação  póde  ser  realizada  indistln- 
| ctamente,  por  syndicatos  ou  sociedades  agrícolas,  agricul- 
! tores,  sociedades  anonymas  ou  commerciaes  ou  por  simples 
1 çommerciantes. 

Art.  5:°  — Na  isenção  completa  de  direitos  alfandegá- 
rios e de  consumo  especificados  no  art.  1“  se  eomprehen- 
dem  também  os  saccos  que  servem  de  envoltorio  aos  adu- 
bos, quer  sejam  elles  singelos  ou  duplos,  pela  imprestabili- 
dade  desse  material,  após  essa  utilização. 

Art.  6.°  — Os  produetos  como  adubos  especificados  no 
artigo  2°  devem  ser  comprehendidos  entre  os  generos  da 
tabelia  B da  tarifa  alfandegaria  ou  na  classificação  que  de 
futuro  venha  a ser  praticada  para  o effeíto  de  terem 


prompta  sahida,  livre  de,  armazenagem,  e como  tal  serem 
despachados  sobre  agua. 

Art.  7.°  — Quando  o Ihspector  da  Alfandega  ou  o 
agente  fiscal,  a quem  compete  a verificação  do  producto, 
tiver  duvidaç  sobre  a sua  natureza  ou  composição  chimica, 
poderá  deter  um  volume  dentre  os  importados,  afim  de 
submettel-o  á verificação  e ahalyse  qualitativa  pelo  labo- 
ratorio  respectivo,  dando  sahida  immediata  aos  demais*' 
mediante  termo  de  responsabilidade,  com  as  cautelas  usuaes 
ou  com  deposito  prévio  do  valor  correspondente  ao  direito, 
no  caso  de  importador  originário,  não  estabelecido  na  pra- 
ça da  respectiva  Alfandega. 

Art.  8.°  — No  caso  de  qualquer  divergência  sobre  a opi- 
nião do  laboratorio  alfandegario  de  analyse,  não  acceita 
esta  pelo  importador,  deve  o caso  ser  levado  ao  conheci- 
•men  do  Ministro  da  Agricultura,  cuja  solução  definitiva 
deverá  ser  firmada  em  laudo  do  Instituto  de  Chimica  do 
seu  Ministério. 

Art.  9."  — Não  será  mister  para  os  despachos  alfan- 
degários qualquer  audiência  do  Tribunal  de  Contas. 

Art.  10.  — Fiea  o Governo  autorizado  a suspender  a 
execução  da  presente  lei  quanto  aos  similares  que  forem 
produzidos  no  paiz  «)  nos  termos  áo  art.  8o  do  decreto  n. 
8.592,  de  8 de  Março  de.  1911. 

Art.  31  — Revogam  se  as  disposições  em  contrario. 

900-B  — Decreto  n.  16.396,  de  27  de  Fevereiro  de  1924. 

Regula  a concessão  de  favores  ás  emprezas  ou  companhias 

legalmente  constituídas  no  paiz  para  explorar  o desen- 
volvimento da  cultura  e beneficiamento  do  algodão  e 

fabricação  dos  seus  sub-productos. 

0 Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra- 
sil* attendendo  á convemencia  de  promover  o desenvolvi- 
mento da  producção  do  algodão  e tendo  em  vista  a autori- 
zação constante  do  art.  28  da  lei  n.  3.991,  de  5 de  Janeiro 
de  1920,  revigorada  pelo  art.  177  da  lei  n.  4.793,  de  7 de 
Janeiro  de  1924,  decreta  : 

Art.  l.°  — As  emprezas  ou  companhias  legalmente 
constituidas  no  paiz  para  explorar  o desenvolvimento  da 
cultura  e beneficiamento  do  algodão  e fabricação  dos  seus 
sub-productos,  sob  condições  que  não  permittam  o açam- 
barcamento  da  producção,  poderão  gozar  dos  seguintes  fa- 
vores : ‘ 

1 — Isenção  de  impostos  de  importação,  durante  o pra- 
zo de  15  dias,  para  : 

a)  — machinismos,  apparelhos,  instrumentos  e respe- 
ctivos aecessorios  apropriados  ao  trabalho  da  lavoura  e be- 
neficiamento do  algodão; 

b)  — tractores  e vehiculos  para  transporte; 

c)  — adubos  naturaes  e chimicos,  verde-pariz,  arse- 
niato  de  chumbo  ou  qualquer  outro  insecticida  e fungicida; 

d)  — - machinismos,  apparelhos  e acessórios  destina- 
dos á extraeção  e beneficiamento  do  oleo  de  algodão  e pre- 
paro do  farello  e da  torta  do  caroço  de  algodão; 

e)  — instrumentos  e materiaes  destinados  a laborató- 
rios ehimieos  de  analyses  e investigações  indispensáveis  aos 
fins  das  emprezas  ou  companhias; 


III  — Isenção  de  todos  os  impostos  federaes  que  por- 
ventura incidirem  sobre  a cultura  e beneficiamento  do  al- 
godão e fabricação  dos  seus  sub-productos. 


Art.  2.°  — As  emprezas  ou  companhias  que  quízerem 
gozar  dos  favores  de  que  trata  o art.  Io  obrigar-se-hão  ao 
seguinte  : 

a)  — manter  annualmente  cultura  de  algodão  em  área 


total  minima  de  mil  hectares  de  terreno,  feita  por  si, 
parceiros  ou  associados; 

b)  — manter  campos  de  seleçção  de  sementes  e de  de 
monstração  de  processos  modernos  de  cultura  em  área  de 
cem  hectares,  no  minimo; 

c)  — manter  usina  moderna  de  expurgar  sementes  d 
algodão  e de  descaroçar  e prensar,  junto  á cultura  ou  em 
local  proximo,  com  capacidade  minima  para*  em  seis  me 
zes,  beneficiar  a producção  de  cinco  mil  hectares  de  terre 
no  plantado  dé  algodão ; 

d)  — distrihuir  gratuitamente,  na  região  em  que  esti- 
verem localizadas,  metade  da  semente  produzida  e selecci 
nada  em  área  de  cem  hectares,  no  minimo;  . 

e)  — franquear  ao  publico  a visita  aos  campos  de  qu 
trata  a lettra  A,  fornecendo  os  esclarecimentos  necessários 

f)  — beneficiar  o algodão  dos  agricultores  pelo  preç 
corrente  nas  usinas  de  descaroçamento  da  região; 

g)  — sujeitar-se  á orientação  e fiscalização  do  Servi 
ço  do  Algadão,  ao  qual  serão  fornecidos  annualmente  todo 
os  dados  estatísticos  sobre  trabalhos  executados,  prod 
cção,  methodos  empregados*  resultados  obtidos,  etc. 

Art.  3.°  — A isenção  de  direitos  de  importação,  de  qu 
trata  o n.  1 do  artigo  anterior,  sómente  será  concedida 
as  machinas,  apparelhos,  instrumentos,  tractores,  vehic 
los,  adubos  e insecticidas  não  tiverem  similares  no  paiz. 


Art.  7.°  - — As  emprezas  ou  companhias*  que  gosare 
dos  favores  constantes  deste  decreto,  são  obrigadas  a ter 
minar  as  suas  installações  dentro  dos  prazos  fixados  no 
respectivos  contractos,  sob  pena  de  caducidade,  desde  qu 
fiquem  paralysados  os  trabalhos  ou  serviços  por  mais  d 
90  dias  consecutivos,  salvo  caso  de  força  maior  comprov 
da,  a juizo  do  Governo,  devendo  as. mesmas  em  caso  de  c' 
ducidade,  restituir  ao  Thesouro  a importância  das  isençõ 
concedidas. 

Art.  8.°  — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

900-C  — Decreto  n.  16.419,  de  19  de  Março  de  1924. 

Estabelece  providencias  sobre  a carestia  de  genero 
destinados  á alimentação. 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Br 
sil,  de  accordo  com  a autorisação  constante  do  decreto  1 
gislativo  n.  4.034*  de  12  de  Janeiro  de  1920,  etc.,  etc.,  . . 
decreta: 

Art  6.°  — - Fiea  o Ministro  da  Fazenda  aütorizadc 
reduzir,  desde  já,  os  impostos  de  importação  sobre  o tri 
em  farinha  e em  grão,  até  40  %,  podendo  o Governo  a 
pliar  ou  restringir  o prazo  da  redueção  que  for  fixado. 

900-D  — Decreto  n.  16.524,  de  1 de  Julho  de  1924. 

Concede,  pelo  prazo  de  60  dias,  isenção,  em  todas  as 
fandegas  do  Paiz*  de  direitos  e de  taxas  de  expediien 
para  os  generos  de  primeira  necessidade  e dá  out 
providencias. 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do’ 

sil  : 

Considerando  que  é manifesta  a crise  das  sub* 
cias,  a ponto  de  tornar  a vida  insuppprtavel  ás  classes 
nos  favorecidas,  que  constituem  a maioria  da  populaç" 
Considerando  que  os  generos  alimentícios  contin 
a ser  vendidos  ém  todo  o paiz  por  preços  excessivam' 
elevados  e que  isso  se  tem  aecentuádo  a despeito  das  pr 
dencias  constantes  do  decreto  n.  16.419,  de  19  de  Março 
1924; 


Considerando  que  variõs  orgãos  representativos  do 
cpmmercio  teem,  nesse  sentido,  appellado  para  o Governo 
Federal,.  reelamando  sua  immediata  interfereneia  no  caso ; 

Considerando  que  de  differentes  Estados  e municipali- 
dades tem  o Governo  recebido  constantes  appellos,  no  intui- 
to, de  minorar  a carestia  da  vida; 

• ‘*’Cdnsiderando,  ainda,  que.  ao  lado  de  medidas  de  cara- 
cter permanente,  tem  o Governo  o dever  de  tomar  provi- 
dencias que,  sem  ferir  a liberdade  de  commercio  e os  inte- 
resses legitimos  da  producção,  contribuam  para  melhorar  as 
condições  de  vida  da  população. 

Resolve,  usando  das  autorizações  constantes  dq  art.  2°, 
lettra  B,  do  decreto  legislativo  n.  4.034,  de  12  de  Janeiro 
de  1920.  combinado  com  o aft.  7°  da  lei' n.  4.182,  de  13  de 
Novembro  de  1920,  decretar  : 

Art.  l.°  — Fica  concedida,  a partir  desta  data  e pelo 
. prazo  de  60  dias,  isenção,  em  todas  as  Alfândegas  do  Paiz, 
de  direitos  e de  taxas  de  expediente,  para  os  seguintes  ge- 
neros:  arroz,  assucar,  banha,  batatas»  carne  secea  ou  xar- 
que,  feijão  e milho,  devendo  os  interessados,  para  obtenção 
desse  favor,  apresentar  os  competentes  pedidos  de  licença 
ao  Ministério  da  Fazenda. 

Art.  2.°  — O Ministério  da  Agricultura  adquirirá  no 
exterior,  desde  já,  cem  mil  saccos  de  arroz,  duzentos  mil 
saccos  de  assucar,  vinte  e sete  mil  caixas  de  banha,  quatro 
mil  e quinhentas  toneladas  de  batatas,  duzentos  mil  saccos 
de  milho,  quarenta  mil  fardos  de  carne  secca,  noventa  mil 
saccos  de  feijão,  si,  em  igualdade  de  condições  de  preços, 
tão  puder  adquirir  esses  generos  no  mercado  interno. 

Art.  3.°  - — í)e  accôrdo  com  a autorização  contida  no 
2o,  lettra  G,  do  decreto  n.  4.034,  de  12  de  Janeiro  de 
L920,  serão  abertos  os  créditos  qué  se  tornarem  necessários 
execução  dp  presente  decreto. 

Art.  4.°  — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

900-D  bis  — O aviso  n.  128,  de  1 de  Outubro  de  1924, 
(Cont.  3o)  substituiu  a condição  19a  das  que  baixaram  com 
.9  aviso  n.  114,  de  23  de  Março  de  1920.  referente  á acquisi 
Ção  de  locomotivas,  e vagões  por  particulares. 

Sr.  Inspector  federal  das  Estradas  : 

Attendendo  ao  que  me  foi  exposto  pela  Companhia  Es- 
rada  de  Ferro  São  Paulo-Rio  Grande  em  relação  á acqui- 
àição  de  vagões  e locomotivas  por  particulares  na  confor- 
midade das  condições  impostas  pelo  aviso  n.  114,  de  23  de 
rço  de  1920  e 

Considerando  que,  pela  condição  6a  do  referido  aviso, 
as  estradas  de  ferro  obrigam-se  a pagar  aos  industriaes  que 
"íes  fornecerem  material,  uma  annuidade  tal  que  o prazo 
Já  amortização  não  seja  superior  a 10  annos,  com  os  juros 
de  5 % ao  anno,  iiicluidas  no  custo  do  material  todas  as 
spezas  de  aequisição  e montagem; 

Considerando  que  o serviço  de  juros_e  amortização  do 
apitai  empregado  na  aequisição  de  vagões  por  partícula- 
es,  nos  termos  da  referida  condição  6a,  eonstitue  actual- 
lente  pesado  onus  para  as  estradas*  cuja  situação  f inan- 
ira não  permitte  esses  encargos; 

Considerando  que,  deste  modo,  só  pela  condição  19 
o citado  aviso  poder-se-ha  permittir  a aequisição  de  mate- 
ial  por  intermédio  de  particulares,  dentro  dos  limites  neila 
Btabelecidos ; mas, 

Considerando  que  ha  uma  desproporção  tão  conside- 
ivel,  entre  as  vantagens  que  aos  adquirentes  d_e  vagões  e 
teomotivas  offerece  a condição  6a  e o que  dispõe  a concil- 
io 19a,  que  difficulta,  sinão  impede,  q fornecimento  da- 
iielles  materiaes*  porquanto  pela  condição  6a  os  adquxren- 
!s  na  reálidade  não  fazem  mais  do  que  adeantar  a estrada 
importância  do  material  pois  que  esta  lhes  e restituída, 
prazo  niaximo  de  10  annos,  acerescida  dos  íuros  e o c 
anno,  tendo  ainda  a seu  favor  as  reparações  que  sac  cel- 


tas pela  estrada  á sua  própria  custa,  e pela  condição  19a 
elles  ficam  para  sempre  desembolsados  da  quantia  que  ti- 
verem despendido  na  compra  (quantia  essa  que  por  si  só 
já  é muito  mais  elevada  que  no  primeiro  caso,  pois  que  não 
ha  abatimento  algum  nos  direitos  aduaneiros)  e ainda  cor- 
rerão por  sua  conta  todas  as  despezas  de  reparação  exigi- 
das pelo  material ; 

Considerando  que  essa  differença  provóm  de  ficar  o 
material,  no  primeiro  caso,  definitivamente  incorporado  ao 
material  da  estrada  que  o adquiriu  ao  passo  que  no  segun- 
do caso,  esse  material  permanece  como  de  propriedade  dos 
particulares,  podendo  retiral-o  dos  serviços  da  estrada; 
porém»  que  lhes  sejam  concedidas  todas  as  vantagens  quo 
são  outorgadas  aos  adquirentes  em  virtude  da  condição  6a. 
inclusive  a isenção  ou  reducção  dos  direitos  aduaneiros  de 
que  gosam  as  companhias  concessionárias  ou  arrendatarias 
das  estradas ; 

Considerando,  finalmente,  que  cumpre  ao  Governo  fa- 
cilitar o accreseimo  de  material  rodante  e de  tracção  nas 
estradas  de  ferro  do  paiz  para  aeudir  ás  necessidades  dos 
transportes,  resolvo  substituir. a condição  19a  das  que  bai- 
xaram com  o aviso  n . 11 4,  de  23  de  Março  de  1920,  pela 
seguinte  : 

“19a  — No  caso  de  algum  industrial  querer  adquirir 
material  rodante  e de  tracção  para  fornecel-os  ás  estradas 
de  ferro,  sujèitos  a todos  os  onus  e vantagens  estipulados 
nestas  condições,  excepto  o da  restituição  prevista  na  con- 
dição 6a.  deverão  firmar  com  as  administrações  das  estra- 
das de  ferro  contractos,  que  serão  submettidos  á approva- 
ção  do  ministro  da  Viação  e Obras  Publicas,  e nos  qpaes 
deverão  ficar  expressamente  declarados  : 

1. °  — que  os  adquirentes  gosarão  dos  mesmos  favores 
e vantagens  de  que  gosam  as  emprezas  de  estradas  de  fer- 
ro, em  cujo  trafego  vae  servir  o material  que  importarem 
aquelles ; 

2. °  — que  esse  material  ficará  incorporado  á estrada, 
a titulo  precário,  não  podendo  qualquer  das  partes  eontra- 
ctantes  desineorporal-o,  sem  prévia  autorização  do  Minis- 
tro da  Viação  e Obras  Publicas,  e aviso  pelo  menos  com  90 
dias  de  antecedencia ; 

3. °  — que  o adquirente  se  obriga  a pagar  os  direitos 
aduaneiros  integralmente,  quando  retirar  do  serviço  o ma- 
terial fornecido»  salvo  si  for  para  ineorporal-o  a outra  es- 
trada que  gose  do  favor  da  isenção  ou  reducção  de  direi- 
tos”. 

900-E  — Decreto  n.  16.633,  de  11  de  Outubro  de  1924. 

Concede,  a partir  desta  data  até  31  de  Dezembro  proximo 
futuro,  isenção,  em  todas  as  Alfândegas  do  paiz,  de  di- 
reitos e taxas  de  expediente  para  o arroz,  banha,  .car- 
ne secca  ou  xarque,  batatas,  feijão,  leite  condensado, 
manteiga  e milho. 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra- 
sil, considerando  que  persistem  os  mesmos  motivos  que  le- 
varam o Governo  a expedir  o decreto  n.  16.524,  de  1 de 
Julho  do  corrente  anno; 

Considerando  que,  na  vigência  daquelle  acto,  diverso  - 
generos  alimentícios  e.de  primeira  necessidade  foram  ven- 
didos aos  consumidores  por  preços  mais  razoavels; 

Considerando  que,  das  próprias  zonas  de  producção, 
continuam  os  pedidos  ao  Governo  quanto  á remessa  de  ge- 
neros alimenticios ; 

Considerando,  ainda  mais-  que  as  cotações  desses  gene- 
ros se  teem  elevado  constantemente; 

Resolve,  usando  da  autorização  a que  se  refere  o art. 
2®,  lettra  B,  do  decreto  legislativo  n.  4.034,  de  12  de  Janei- 
ro- de  1920,  decretar  : 

Art.  1*°  — Fica  concedida,  a partir  desta  data  e até  o 
dia  31  de  Dezembro  proximo  futuro,  isenção»  em  todas  a a 


Alfândegas  do  paiz,  de  direitos  e taxas  de  expediente,  para 
os  seguintes  generos : arroz,  banha,  carne  secca  ou  xarque, 
batatas,  feijão,  leite  condensado»  manteiga  e milho. 

Art . 2.°  — Os  Inspectores  das  Alfândegas  ficam  auto- 
rizados a providenciar  no  sentido  de  serem  desembaraça- 
dos os  generos  mencionados  neste  decreto,  mediante  os  pe- 
didos dos  interessados  e de  accôrdo  com  as  seguintes  con- 
dições : 

I — Terão  a faculdade  de  importar  generos  alimentí- 
cios sómente  os  commereiantes  matriculados,  cabendo  ãs 
Inspectorias  das  Alfândegas  exigir  os  documentos  que,  pa- 
ra esse  fim,  entenderem  necessários. 

II  — A mercadoria,  para  que  possa  gozar  da  isenção, 
deverá  ser  embarcada  até  o dia  31  de  Dezembro  proximo 
futuro . 

III  — As  mercadorias  que  já  estiverem  nos  portos  e 
aquellas  que  já  houverem  embarcado-  ficam  sujeitas  ao 
mesmo  regímen  deste  decreto. 

TV  • Os  generos  alimentícios  serão  entregues,  de  pre- 
ferencia, a Superintendência  do  Abastecimento,  caso  seja 
isso  preciso,  pelos  preços  que  forem  ajustados  na  conformi- 
dade do  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  14.027,  de 
21  de  Janeiro  de  1920. 

V — Os  generos  importados  deverão  ser.  dados  a con- 
sumo, por  intermédio  das  easas  de  varejo,  dentro  do  prazo 
máximo  de  trinta  (30)  dias,  a contar  do  respectivo  desem- 
baraço por  parte  das  Alfândegas-  sob  pena  de  multa,  nos 
termos  do  regulamento  citado. 

Paragrapho  unico  — Os  Inspectores  das  Alfândegas 
darão,  immediatamente,  conhecimento  á Superintendência 
do.  Abastecimento,  para  cumprimento  do  disposto  neste  nu- 
mero e para  fins  estatísticos,  dos  generos  que  houverem  si- 
do desembaraçados  nos  termos  do  presente  decreto. 

900-F  — Decreto  n.  16.655,  de  5 de  Novembro  de  1924. 

Estende  ao  sal  os  favores  constantes  do  decreto  n.  16.633, 
de  11  de  Outubro  de  1924 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra- 
sil, usando  da  autorização  a que  se  refere  o art.  2o,  lettra 
B,  do  decreto  legislativo  n.  4.034,  de  12  de  Janeiro  de  1920, 
decreta  : 

Art.  l.°  — Ficam  extensivos  ao  sal  os  favores  conce- 
didos a outros  generos  pelo  decreto  n.  16.633,  de  11  de  Ou- 
tubro de  1924. 

Art.  2.°  — Revogam-se  as  disposições  em  eontrario. 

900-G  — Decreto  n.  16.702,  de  5 de  Dezembro  de  1924. 

Revoga  o decreto  n.  16.655,  de  5 de  Novembro  proximo  fin- 
do e dá  outras  providencias 

- " I 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra- 
sil : 

Considerando  que  o decreto  n.  16.655,  de  5 de  Novem- 
bro proximo  findo,  tornou  extensivos  ao  sal  estrangeiro  os 
favores  contidos  no  decreto  n.  16.633,  de  11  de  Outubro 
deste  anno ; . 

Considerando,  entretanto»  que  os  principaes.  produeto- 
res,  companhias  de  transportes  e commereiantes  do  sal  na- 
cional, assumiram,  perante  o Governo,  a responsabilidade 
de  garantitr  o abastecimento  interno  do  paiz,  por  preço 
não  excedente  a cento  e quarenta  réis  o kilo  a granel,  in- 
clusive o imposto  federal  de  consumo,  collocado  nos  portos 
de  Santos  e Rio  de  Janeiro; 

Considerando,  ainda,  que,  em  face  do  compromisso, 
ora  formulado,  não  ha  -motivos  para  ser  importado  o pro- 
dueto  estrangeiro,  decreta  : ' ' 

Art.  l.°  — Fica  revogado  o decreto  n.  16.655,  de  5 de 
Novembro  proximo  findo-  que  tornou  extensivos  ao  sal  es- 


trangeiro os  favores  constantes  do  decreto  n.  16<633,  de  11 
de  Outubro  deste  anno. 

Art.  2.°  — O Ministério  da  Viação  tomará  as  providen- 
cias que  se  fizerem  necessárias  afim  de  que  as  descargas 
dos  navios,  que  transportarem  o sal,  se  façam  immediata- 
mente nos  portos  do  destino. 

Art.  3.°  — O Ministério  da  Viação  providenciará,  tam- 
bém, para  que  as  estradas  de  ferro  facilitem,  o mais  possí- 
vel, o abastecimento  do  interior. 

Art.  4,°  --  O Ministério  da  Agricultura,  por  intermé- 
dio da  Superintendência  do  Abastecimento,  fiscalizará  a 
plena  execução  deste  decreto,  de  sorte  a não  ser  excedido 
o preço  de  140$  a tonelada  de  sal  nacional,  collocado  nos 
portos  do  Rio  de  Janeiro  ou  de  Santos,  incluindo-se  naquel- 
le  preço  o imposto  federal  de  consumo,  podendo  applicar  as 
multas  e penalidades  estabelecidas  na  lei  n . 4.034,  de  12  de 
Janeiro  de  1920. 

Art.  5.°  — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

900-H  — Circular  n.  1 de  10  de  Janeiro  de  1926,  do  Mi- 
nistério da  Fazenda. 

Declaro  aos  Srs . Inspectores  das  Alfândegas»  para  seu 
conhecimento  e fins  convenientes,  que  a revogação,  pelo 
Decreto  n.  16.702,  de  5 de  Dezembro  ultimo,  dos  favores 
concedidos  ao  sal,  não  attinge  o sal  embarcado  até  6 do  re- 
ferido mez  de  Dezembro,  data  da  publicação  do  alludido 
decreto,  ao  qual  devei  á ser  dispensado  o tratamento  esta- 
belecido pelo  Decreto  n , 16.655,  de  5 de  Novembro  de  1924. 


900-1  — Circular  n.  10,  de  2 de  Março  de  1925,  do  Mi- 
nistério da  Fazenda. 

Attendendo  ás  reclamações  apresentadas  a este  Minis- 
tério por  varias  firmas  importadoras,  quanto  á restricçSo 
estabelecida  pela  'circular  n.  1,  de  10  de  Janeiro  ultimo, 
para  o despacho  do  sal  com  os  favores  de  isenção,  visto  co- 
mo a importação  de  tal  ge.nero  se  realizou  com  fundamen- 
to nos  favores  assegurados  pelo  decreto  n.  16.655,  de  5 de 
Novembro  de  1924-  recommendo,  aos  Srs.  Inspectores  da 
Alfândegas  que,  observadas  as  condições  preseriptas  pel 
decreto  numero  16.633,  de  11  de  Outubro  de  1924,  e feit 
pelo  importador  a prova  de  que  o sal  em  despacho  foi  ad 
quirido  anteriormente  á publicação  do  decreto  n.  16.70 
de  5 de  Dezembro  de  1924,  permittam  seu  desembaraço  d 
conformidade  com  o -referido  decreto  n.  16.655. 

901  — Decreto  n.  16.766,  de  2 de  Janeiro  de  1925. 

Declara  em  vigor  o orçamento  da  Receita  Geral  da  Rep 

blica  para  o exercicio  de  1924,  até  que  o Congresso  N 

cional  ultime  a votação  do  de  1925. 

O Presidente  da  Republica  dós  Estados  Unidos  do  Br 
sil,  téndo  em  vista  o que  dispõe  o art.  2o  dò  decreto  r 
4.899,  de  30  de  Dezembro  de  1924,  e attendendo  a que 
Congresso  Nacional  não  concluiu  a votação  do  orçamen 
da  Receita  Geral  da  Republica,  declara  em  vigor  o de  Í9 
que  adiante  se  publica,  até  ser  ultimada  a referida  vo 
ção. 

Rio  de  Janeiro-  2 de  Janeiro  de  1925,  104°  da  Ind 
dencia  e 37°  da  Republica.  ,, 

902  — Decreto  n.  4.910,  de  10  de  Janeiro  de  1926. 


Concede  isenção  de  direitos  para  vários  materiaes  e 
outras  providencias 


O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 

sil  : 

Faço  saber  que  o Congresso  Nacional  decretou  e 
sancciono  a seguinte  resolução  : 

903  — Art.  l.°  — ■ Fica  o Governa  autorizado  a co 


der  isenção  do  imposto  de  importação  a todos  os  machinis-  i 
mos  e accessorios  destinados  ás  primeiras  fabricas  que  den- 
o do  prazo  de  dous  annos  se  fundarem  para  a explora- 
ção de  industrias  ainda  não  existentes  no  paiz. 

904  — Art . 2.°  — Picam  isentos  dos  direitos  de  impor- 
tação para  consumo  os  materiaes,  inclusive  obras  de  arte, 
importados  para  a conclusão  da  Basílica  de  Nossa  Senhora 
de  Nazareth,  na  cidade  de  Belém,  capital  do  Pará ; da  Ca- 
thedral  de  Victoria,  na  capital  do  Espirito  Santo ; do  monu- 
mento aos  Àndradas  e do  a Bartholomeu  de  Gusmão,  na  ci- 
dade de  Santos,  Estado  de  S.  Paulo;  da  Cathedral  de  Por- 
to Alegre;  da  Cathedral  de  São  Luiz  do  Maranhão;  da  Ca- 

edral  de  Bello  Horizonte;  da  matriz  da  Gloria,  em  Juiz 
Fóra;  do  Leprozario  de  Santo  Angelo,  no  Estado  de  S. 
ulo  ; do  Hospital  da  Sociedade  Portugueza  de  Benefieen- 
ia,  de  Santos  ; dos  novos  pavilhões  das  Santas  Casas  de  Mi- 
sericórdia de  Santos  e de  S . Paulo ; e do  Instituto  do  Cân- 
cer e Hospital  dos  Cancerosos  da  Fundação  Oswaldo  Cruz . 

905  — Art.  3.°  — Ficam  isentos  de  direitos  de  impor- 
tação para  consumo,  sujeitos  ao  expediente  de  2%: 

906  — a)  — os  machinismos,  apparelhos,  accessõrios 
e ingredientes  necessários  á refinação  da  borracha  em  bru- 
to e os  importados  para  a fabricação  de  artefactos  de  bor- 
racha e a producção  de  pneumáticos,  camaras  de  ar,  massi- 
ços  e rodados  para  automóveis; 

£ ' .907  — • b)  — as  machinas,  apparelhos  e accessorios  ne- 

cessários ás  installações  para  distillação  de  álcool  indus-; 
trial  nos  campos  experimentaes  creados  para  esse  fim; 

908  - — c)  — os  machinismos  e accessorios  destinados 
exclusivamente  á extracção  c beneficiamento  de  sementes 
'oleaginosas  e eêras  vegetaes,  e refinação  de  oleos  vegetaes, 

lando  importados  pelos  proprios  usineiros  ou  por  quem 
retenda  montar  fabricas  para  esse  fim; 

909  — d)  — os  materiaes  para  a construcção  de  bar- 
ragens destinadas  á reprezageln  de  aguas  para  criação  de 
'pirarucu quando  importados  directamente  polos  proprie- 
!i  irios  ‘dessas  reprezas,  uma  vez  provada,  por  meio  de  plan- 

is  e orçamentos,  perante  o Ministério  da  Viação  e Obras 
ihiblicas,  a exactidão  das  quantidades  a importar,  em  rela- 
to ao  vulto  das  obras  a realizar; 

910  — e)  — os  machinismos,  apparelhos  e instrumen- 
s,  respectivos  pertences  e accessorios,  destinados  aos  tra- 

ualhos  da  lavoura  e indiistria  agrícola-  inclusive  tractores  e 
arros  para  cultura  mecanica  e transporte  em  estradas  de 
ídagem,  substancias  naturaes  ou  chimicas  para  adubos  ou 
eficiamento  da  producção  e os  envoltorios  em  que  estes 
o acondicionados,  uma  vez  que  a importação  seja  feita 
élo  agricultor  ou  industrial  agrícola; 

Circular  n.  17  de  4 de  Abril  de  1925  do  Ministério  da 

Z61ldâ 

Attendendo  ao  que  solicitou  o Ministério  da  Agricul- 
ra,  Industria  e Commercio,  em  aviso  de  26  de  Fevereiro 
timo,  a proposito  das  alterações'  feitas  pelo  art.  3o,  let- 
E,  do  decreto  n.  4.910,  de  10  de  Janeiro  também  deste 
, fcpianto  á importação  de  machinas,  apparelhos,  ms- 
entos  apropriados  aos  trabalhos  da  lavoura  e substan- 
„ naturaes  ou  chimicas  para  adubos  ou  beneficiamento 
producção ; e tendo  em  vista  as'  representações  da  Fe- 
ção  das  Associações  Commerciaes,  Liga  do  Commercio 
Sociedade  Nacional  de  Agricultura,  sobre  o mesmo  as- 
pto,  declaro  aos  Srs.  Inspectores  das  Alfândegas  e Ad- 
oradores de  Mesas  de  Rendas-  para  seu  conhecimento 
is  eonvenientes,  que,  affectando  aqueljas  alterações  o 
-inen  tarifario  a que  estava  sujeita  anteriormente  tal 
ortação  e devendo,  em  consequência,  ser  apphcado,  no 
o,  o preceito  do  art.  134  do  regulamento  do  Codigo  de 
"àbilidade,  resolvi  que  o novo  regimen  creadp  pelo  de^ 
to  n.  4.910,  art.  3o,  lettra  E,  só  entre  em  vigor  cinco 
?es  após  a publicação  desse  mesmo  decreto,  observanao- 
assim,  antes  desse  prazo,  o disposto  no  art.  16  da  iei  n. 


4.783,  de  31  de  Dezembro  de  1923-  combinado,  quanto  aos 
adubos,  com  o que  estabelece  o decreto  n.  4.892,  de  9 de 
Janeiro  de  1924. 

9Í1  — f)  — os  machinismos  e os  respectivos  pertences 
e accessorios  para  o descaroçamento,  prensagem  e repren- 
•sagem  do  algodão; 

912  — g)  — os  machinismos  importados  para  a instal- 
lação  de  fabricas  que  tenham  de  produzir  fio  para  malha- 
ria e rendas  fabricadas  com  algodão  nacional; 

913  — h)  — - os  insecticidas  e fungicidas,  inclusive  o 
sulfato  de  cobre; 

914  — ij  — os  machinismos,  apaprelhos,  instrumentos 
e os  respectivos  pertences  e accessorios  assim  como  o betu- 
me, asphalto  e oleos-flux  preparados  para  applicação  ao 
calçamento,  que  a Prefeitura  do  Districto  Federal  importar 
directamente  para  os  serviços  por  administração,  de  cons- 
trucção de  estradas  de  rodagem  e execução  de  calçamento 
nos  logradouros  públicos  do  Districto  Federal; 

915  — j ) — -os  machinismos,  matérias  primas,  instru- 
mentos e accessorios  importados  pelas  companhias  de  mi- 
neração-de  ouro  e de  carvão  para  os  serviços  de  sua  explo- 
ração. 

916 — Art.  4.°  — • E'  concedida  isenção  de  todos  os  di- 
reitos de  importação  inclusive  taxa  d«  expediente  e de  ad- 
dicionaes,  para  todo  o material  importado  pelo  Governo  de 
Pernámbuco  e destinado  aos  serviços  de  esgoto  e de  abaste- 
cimento de  agua  da  capital,  bem  assim  para  o material  ne- 
cessário ás  obras  complementares  do  porto  dè  Recife. 

917  — Art.  5.°  — Para  as  obras  executadas  pelos  go- 
vernos dos  Estados  e dos  municípios  e pelas  emprezas  que, 
por  delegação  ou  concessão  delles  ou  do  Governo  Federal 
è do  Districto  Federal»  explorarem  serviços  de  agua,  luz, 
força,  viação  e telephone,  os  direitos  a pagar  por  importa- 
ção do  material  necessário  para  exploração  e conservação 
dos  referidos  serviços  serão  de  25  % sobre  os  impostos,  a 
titulo  de  expediente,  devendo  as  requisições  ser  feitas  em 
qualquer  caso  pelos  governos  dòs  Estados  e dos  municípios. 
Quando  se  tratar  da  primeira  installação  a taxa  será  de 
5 % . A redueção  acima  referida  comprehende  também  o 
material  destinado  á construcção  de  portos  que  a União 
haja  transferido  aos  Estados. 

Paragrapho  unico  — Quando  os  serviços  interessarem 
a mais  de  um  município,  a requisição  para  o despacho  do 
material  poderá  ser  feita  pelo  Governo  do  Estado. 

918  — Art.  6.°  — Ficam  isentos  de  direitos  de  impor- 
tação e expediente  os  materiaes  e todos  os  artigos  destina- 
dos á construcção  e installação  do  Hospital  do  Centenário, 
no  Recife,  do  Hospital  Allemão,  em  Porto  Alegre,  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul,  e do  Hospital  da  Venerável  Ordem 
3a  da  Penitencia,  no  Rio  de  Janeiro. 

919  Art.  7.°  — Sempre  que  qualquer  Estado  arren- 
dar estradas  de  ferro  federaes,  ser-lhé-ha  concedida  dis- 
pensa de  caução,  assim  como  isenção  de  direitos  aduanei- 
ros para  o material  destinado  ao  custeio  e conservação  das 
sobreditas  estradas. 

920  — Art.  8.°  — Ficam  isentos  de  direitos  de  impor- 
tação para  consumo  os  materiaes  e todos  os  artigos  desti- 
nados á construcção  e installação  da  Casa  de  Saude  Mari- 
tima  do  Pará.  em  edifício  novo  e proprio,  na  cidade  de  Be- 
lém. 

921  — Art.  9.°  — As  isenções  de  direito  de  importação 
para  consumo  concedidas  nesta  e em  quaesquer  outras  lers- 
uão  comprehenderão,  em  caso  algum,  outras  taxas  de  im- 
portação. que  não  estejam  expressamente  individuadAs  no 
texto  da  isehçâo. 

922  — Art.  10.  — Ficam  expressamente  abolidos  õs 
•abatimentos,  isenções  e reducções  de  direitos,  excepto  os 
decorrentes  das  Disposições  Preliminares  da  Tarifa  das  Al- 
fândegas, os  constantes  de  contractos  com  o Governo  da 
UniãQ,  autorizados  em  lei,  e os  estabelecidos  nesta  hm  i 


Paragrapho  unico  — As  isenções,  abatimentos  e redu- 
cções  de  direitos,  em  qualquer  caso,  ficam  rigorosa  mente 
subordinados  ás  regras  do  decreto  n.  8.592,  de  8 de  Março 
de  1911,  fieando  sujeito  a processo  de  responsabilidade  *> 
funccionario  que  deixar  de  applicar  alguma  dessas  regras 

923  — Art.  12.  — O favor  constante  dos  arts.  2o  o 4o 
vigorará  apenas  durante  um  anno. 

924  — Art.  13.  — E’  mantida  a isenção,  pelo  prazo  de 
um  anno,  dos  direitos  de  importação  para  consumo-  para 
todo  o material  importado  directamente  pelo  Governo  do 
Estado  do  Ceará  e destinado  aos  serviços  de  esgoto  e abas- 
tecimento de  agua,  ora  em  execução  na  capital  do  mesmo 
Estado. 

925  — Art.  14.  — Continuam  em  vigor  os  artigos  5* 
da  lei  n.  4.625,  de  31  de  Dezembro  de  1922,  e 55  da  lei  n. 
4.783,  de  31  de  Dezembro  de  1923,  que  mandam  isentar  de 
direitos  de  importação  para  consumo  o material  que  a Com 
panhia  Geral  de  Melhoramentos  no  Maranhão  importar  pa- 
ra dar  execução  ao  contracto  celebrado  com  o Governo  Fe- 
deral, referente  ás  pontes  e obras  accessorias  da  Estrada 
de  Ferro  de  S.  Luiz  a Therezina,  durante  o prazo  actual  do 
referido  contracto. 

926  — Art.  16.  — Ficam  isentos  dc  direitos  de  impor- 
tação para  consumo,  durante  um  anno-  os  materiaes  impor- 
tados directamente  pelo  governo  do  Estado  de  Sergipe  e 
destinados  ao  serviço  publico  de  saneamento  da  capital  do 
Estado . 

927  — Art.  17.  — São  isentos  de  direitos  dè  importa- 
ção para  consumo  e expediente  os  materiaes  importados 
para  as  primeiras  installações  radio-telegraphicas. 

928  — Art . 18 . — Gosarão  do  abatimento  de  50  % nas 
taxas  constantes  da  lei  n.  3. 070- A,  de  31  de  Dezembro  de 
1915,  as  cravelhas  de  ferro  para  pianos,  e as  peças  soltas, 
teclados  e outros  materiaes,  quando  importados  por  fabri- 
cas estabelecidas  no  paiz  e que  empreguem  madeiras  na- 
cionaes. 

929  — ■ Art,  1.9.  — Os  fornos  eléctricos  de  qualquer  ty- 
po  assim  como  os  electrodos,  o ferro  silicio  e o ferro  man- 
ganez  destinados  á industria  electro-siderurgica,  terão  li- 
vre entrada  nas  Alfândegas,  ficando  dispensados  de  qual- 
quer imposto  de  importação. 

930  — Art.  20.  — Fica  autorizado  o Poder  Executivo 
a conceder  isenção  fiscal  e de  outros  impostos  á quinina  im- 
portada e a ser  vendida  a preço  mínimo,  importação  e ven- 
da realizada  pelo  Governo,  segundo  os  regulamentos  que 
baixarem  para  esse  serviço  de  quinina  publica. 

931  — Art . 21 . — E ’ concedida  isenção  de  todos  os  di- 
reitos de  importação  para  todo  o material  que  tenha  sido 
ou  venha  a ser  importado  pelo  Governo  do  Estado  de  Santa 
Gatharina  e destinado  á eonstrucção  da  ponte  metallica  li- 
gando a ilha  de  Santa  Gatharina  ao  continente,  no  logar 
denominado  Estreito. 

932  — Art . 22 . — Continuam  em  vigôr  o art . 4o  e seu 
paragrapho  unico  da  lei  n.  4.625,  de  31  de  Dezembro  de 
1922,  que  concede  á associação  Joekey-Club  do  Rio  de  Ja- 
neiro, declarada  de  utilidade  publica  pelo  decreto  n.  4.566. 
de  27  de  Setembro  de  1922,  isenção  de  quaesquer  direitos 
e taxas  aduaneiras  para  todo  o material  que  importar  afim 
de  construir  seu  prado  de  corridas  e dependeUcias,  nos  ter- 
renos marginaes  da  Lagoa  Rodrigo  de  Freitas,  em  virtude 
de  accôrdo  celebrado  com  a Prefeitura  do  Districto  Fede- 
ral, conforme  escriptura  assignada  a 26  de  Julho  do  refe- 
rido anno. 

933  — Art.  23.  — Ficam  isentos  dos  impostos  de  im- 
portação e de  consumo  e da  taxa  de  expediente  ós  produ- 
ctos  denominados  205,  de  Bayer,  e tryparsamide  da  Rock- 
feller  Foundation,  específicos  contra  a peste  da  cadeira' e 
outros  semelhantes  com  applieação  ao  tratamento  da  mes-  í 
ma  peste. 

934  — Art.  24.  — Serão  livres  de  direitos  de  importa- 


ção para  consumo  e sujeitos  ao  expediente  de  2 % os  ma 
chinismos  e accessorios  destinados  á montagem  de  usinas 
para  a transformação  de  madeira  e palha  de  arroz  em  pasta 
para  a fabricação  de  papel  e,  bem  assim,  as  machinas  e 
accessorios  destinados  á manufactura  desse  artigo. 

935  — Art . 27 . — Continua  em  vigor  durante  o exer- 
cício de  1925  o art.  54  da  lei  n.  4.783,  de  31  de  Dezembro 
de  1923,  que  isenta  do  pagamento  de  50  % dos  impostos 
e taxas  estabelecidos  na  Tarifa  das  Alfândegas,  os  casulos 
de  bichos  de  seda,  quando  importados  pelas  emprezas  que 
tenham  firmado  contracto  com  o Governo  nos  termos  do  de- 
creto n.  16.154,  de  15  de  Setembro  de  1923. 

936  — Art . 28 . — - Fica  isento  de  direitos  de  importa- 
ção e expediente  todo  o material  desportivo-  importado  di- 
rectamente pelas  sociedades  athleticas,  de  foot-ball  e de  re- 
mo, que  estejam  filiadas  a ligas  ou  federações  reconhecidas 
pela  Confederação  Brasileira  de  Desportos',  com  séde  nesta 
capital  e constantes  da  lista  definida  no  art.  29  da  lei  n. 
4.440,  de  31  de  Dezembro  de  1921. 

937  — Art . 29 . — Pagarão  apenas  2 % de  expediente 

as  fructas  frescas  de  procedência  da  Republica  Argentina 
ou  de  outros  paizes  americanos,  desde  que  elles,  por  sua 
vez,  offereçam  vantagens  á importação  dos  productos  bra- 
sileiros. 1 

938  — Art.  30.  — Fica  concedida  ao  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul  completa  isenção  de  direitos  e de  taxas  de 
importação,  inclusive  de  expediente,  para  todo  o material 
destinado  á praticagem  da  barra  do  Estado,  balisamento 
o dragagem  dos  canaes  interiores. 

939  — Ar,t.  31.  — Os  machinismos,  apparelhos  e seus 
pertences  destinados  á industria  de  lacticinios,  não  só  os 
que  tenham  sido  importados  e despachados  nas  Alfândegas 
sob  termo  de  responsabilidade,  como  também  os  que  fore 
importados  da  data  desta  lei  em  diante,  gozarão  dos  favore 
constantes  do  art.  3o. 

940  — Art.  32.  — As  companhias  que  extrahem  «ar 
vão  nacional  ou  minério  de  ouro  gozarão  de  isenção  de  di 
reitos  de  importação  e de  expediente  para  todos  os  machi 
nismos,  matérias  primas  e materiaes  destinados  aos  servi 
ços  de  exploração-  bem  como  para  a installação  de  usina 
eleçtrieas  para  fornecimento  de  força  a terceiros  em  qu 
o combustível  empregado  seja  exclusivamente  o carvão  na- 
cional ou  sub-producto  do  carvão  nacional. 

Paragrapho  unico  — As  outras  companhias  de  minera 
cão  gozarão  de  isenção  de  importação,  pagando  2 % de  ex- 
pediente, para  os  machinismos,  matéria  prima  e materiae 
destinados  á exploração. 

941  — Art . 33 . — Ficam  extensivas  ás  companhia 
que  extrahem  oleo  combustível  ou  distillam  schistos  bet 
minosos  as  disposições  do  artigo  anterior,  bem  assim 
os  sub-produetos  correspondentes,  no  que  lhes  fôr  applie 
vel. 

942  — Art.  34.  — Serão  isentos  de  todos  os  impost 
aduaneiros  das  despesas  de  frete  nas  estradas  de  ferro 
União  e nos  navios  do  Lloyd  Brasileiro  o outras  companhi 
de  navegação  mediante  assentimento  dessas  companhias, 
animaes  destinados  aos  jardins' zoologicos  que  funccion 
em  virtude  de  concessão  municipal,  estadual  ou  federal 

946  — Art . 35 . — Ficam  isentos  de  direitos  de  imp 
lação,  pagando  apenas  a taxa  de  2 % de  expediente  o 
pel,  o cimento,  a gazolina,  os  machinismos,  os  apparelh 
instrumentos  e respectivos  pertences  e accessorios  que 
Prefeitura  do  Districto  Federal  importar,  directamen 
para  os  serviços  municipaes;  assim  como  o betume,  o 
phalto  e os  oleos-flux,  preparados  para  applieação  aos  c 
çamentos  que  a Prefeitura  executar,  por  administração, 
eonstrucção  de  estradas  de  rodagem  e logradouros  publi 
do  Districto  Federal. 

946-A  — Art:  36.  — Salvo  quando  fixados  em  q 
quer  dos  artigos  anteriores,  os  prazos  das  isenções  co 
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didas  por  esta  lei  terminarão  em  31  de  Dezembro  de  1926, 
si  antes  não  tiver  cessado  a sua  razão  de  ser. 

Art.  37.  — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

947  — Lei  n.  4.984,  de  31  de  Dezembro  de  1925. 

| O Presidéhte  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra- 

>.a  : 

Paço  saber  que  o Congresso  Nacional  decretou  e eu 
sáncciono  a lei  seguinte  : 

947-A  — Art.  l.°  — A Receita  Geral  da  Republica  dos 
Estados  Unidos  do  Brasil,  etc.,  etc. 

1 — Direitos  de  importação  para  consumo.  Decretos 

ns.  3.617,  de  19  de  Março  de  1900,  e leis  ns. : 

| - 

sendo  60  % em  ouro  e 40  % em  papel ; e mais  as 

seguintes  alterações:  — Fica  revogada  a reducção  estabe- 
lecida para  o cimento  no  art.  l.°,  n.  . . .,  da  lei  n.  2.719, 
de  31  de  Dezembro  de  1912,  mantida  a taxação  anterior. 

948  — Art.  2.°  — O imposto  de  importação  para  con- 
sumo será  cobrado  60  % em  ouro  e 40  % em  papel  sobre 
quaesquer  mercadorias,  abolidas  as  disposições  do  art.  2o. 
n.  3;  lettras  A e B da  lei  n.  1.452,  de  30  de  Dezembro  de 
1905. 

949  — § l.°  — A taxa  de  2 % ouro  sobre  o valor  offi- 
cial  da  importação,  exceptuadas  as  mercadurias  de  que  tra- 
"í  o n.  2 do  artigo  Io,  será  arrecadada  pelas  alfândegas  do 

ará,  Maranhão,  Parnahyba,  Ceará,  Rio  Grande  do  Norte, 
Parahyba,  Pernambuco,  Alagoas,  Sergipe,  Bahia,  Espirito 
nto>  Rio  de  Janeiro,  Paraná,  Santa  Catharina,  Rio  Gran- 
do  Sul  e Matto  Grosso  e • incorporada  á receita  ordinária. 

950  — § 2.°  — A taxa  de  um  a cinco  réis  por  kilogram- 
a de  mercadorias  que  forem  carregadas  ou  descarregadas 
gundo  o seu  valor,  destino  ou  procedência,  será  cobrada 

todos  os  portos. 

952  — § 3.°  — A taxa  de  0,2  %;  (dous  décimos  por  cen- 
sobre  a totalidade  dos  direitos  de  importação  para  con- 
io  e destinada  ao  custeio  dos  serviços  de  revisão  e está- 
tica dos  -despachos  aduaneiros  pelo  emprego  de  machinas 
assificadoras  e totalizadoras  Hollerith  será  incorporada  a 
ceita  ordinaria. 

953  — Art.  25.  — Ficam  expressamente  abolidos  oa 
atimentos,  isenções . e reducçÕes  de  direitos,  excepto  o» 
correntes  das  disposições  preliminares  da  Tarifa  da.  AI- 

dega  e os  constantes  de  leis  especiaes  e de  contractos 
m o Poder  Executivo  Federal. 

954  — Art . 34 . — A importação  de  adubos  com  appli- 
jâo  na  Agricultura  ou  fertilizantes  da  terra,  quer  natu- 
es,  quer  resultantes  de  misturas,  será  regulada  pelas  dis- 
posições da  lei  especial  n.  4.802,  de  9 de  Janeiro  de  1924. 

Art.  35.  - — Para  o effeito  do  pagamento  dos  direitos 
de  importação  para  consumo  o produeto  denominado  “En- 
so”,  fica  equiparado  ao  “Ruberoid”  e sujeito  á mesma  taxa 
deste . 

955  — Art.  54.  — ü papel  para  impressão  de  jornaes 
tinuará  a gosar  da  reducção  dos  direitos  de  importação, 
fórma  do  art.  Io,  n.  3,  da  lei  n.  4.440,  de  3.1  de  Be- 

mbro  de  1921  e o “couehé”  do  peso  máximo  de  100  gram- 
s por  metro  quadrado,  a isenção  dada  pelo  art.  Io-  n.  1. 
lei  n.  3.446,  de  31  de  Dezembro  de  1917. 

5 l.°  — O papel  para  impressão  de  jornaes,  revistas  ou 
aes  illustrados  deverá  ser  especialmente  fabricado,  con- 
o filigranas  ou  simplesmente  traços  transparentes  ou 
cas  d’agua  (verge)  em  toda  sua  largura  òu  comprimen- 
com  espaço  de  5 em  5 centímetros. 

§ 2.°  — As  emprezas  jornalísticas  e de  revistas  são 
igadas  ao  registro  de  que  trata  a circular  do  Ministério 
Fazenda  n.  6,  de  28  de  Janeiro  de  1924. 

§ 3.°  — E’  considerado  contrabando  e como  tal  sujeito 
respectivo  processo  peia  fórma  estabelecida  no  titulo  X, 
itulos  I a II  da  Nova  Consolidação  das  Leis  das-  Aifán- 
as  e Mesas  de  Rendas,  todo  o papei  de  impressão,  assi- 


gnalado  pela  fórma  do  § Ia,  deste  artigo,  que  fôr  encontra- 
do em  quaesquer  estabelecimentos  que  não  explorem  a in 
dustria  da  impressão  de  jornaes  ou  revistas. 

§ 4.°  — O papel  “couehé”  e o papel  para  impressão  ou 
typographia,  não  assignalado  pela  fórma  estabelecida  no 
§ Io,  pagarão  a mesma  taxa  de  $300  a que  estava  sujeito  o 
papel  não  destinado  a emprezas  jornalísticas. 

E’  mantida  a taxa  de  $300  para  o papel  ordinário  es- 
curo, para  embrulho,  áspero  dos  dous  lados,  côr  natural-  de 
qualquer  qualidade  com  o peso  minimo  de  75  grammas  por 
metro  quadrado. 

§ 5.°  — A providencia  de  que  trata  o § Io  deste  artigo 
entrará  em  vigor  a 1 de  Julho  de  1926. 

956  — Lei  n.  5.127,  de  31  de  Dezembro  de  1926. 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra- 
sil : 

Faço  saber  que  o Congresso  Nacional  decretou  e eu 
sáncciono  a lei  seguinte  : 

Art.  l.°  — A Receita  Geral  da  Republica  dos  Estados 

Unidos  do  Brasil,  

, e será  realisada  com  o produeto  do  que  fôr  arrecadado 
dentro  do  exercício,  sob  os  seguintes  titulos  : 

957  — 1 — Direitos  de  importação  pára  consumo 

Decreto  n.  3.617,  de  19  de  Março  de  1900, 


lei  n.  4.984,  de  31  de  Dezembro  de  1925,  arts.  2o,  ...  34 
...  e 54,  sendo  60  % e nyburo  e 40  % em  papel. 

958  — Decreto  n.  5.181,  de  26  de  Janeiro  de  1927. 

Estabelece  taxas  de  direitos  aduaneiros  para  o papel  qne 
se  destinar  á impressão  de  revistas  e jornaes  illustrados 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra- 
sil : 

Faço  saber  que  o Congresso  Nacional  decretou  e eu 
sáncciono  a seguinte  resolução  : 

Art.  l.°  — O papel  couehé  e o assetinado  ou  liso,  para 
impressão,  quando  destinados  ás  revistas  ou  jornaes  illus- 
trados e assignalados  com  linha  d’agua  ficam  equiparados 
para  o goso  dos  benefícios  fiscaes  ao  papel  commum  para 
impressão  de  jornaes  de  que  trata  o art.  54-  da  lepi.  4.984, 
de  31  de  Dezembro  de  1925,  cujo  § 4o  comprehende  o papel 
para  escrever,  branco,  liso,  assetinado  ou  de  qualquer  outra 
qualidade. 

Paragrapho  unico  — Para  os  eff eitos  deste  artigo,  o 
peso  máximo  do  papel  couehé  será  de  130  grammas,  o do 
assetinado,  dè  10  grammas  e o do  commum  para  jornaes 
de  75  grammas  por  metro  quadrado. 

Art.  2.°  — ■ Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

959  — Lei  n.  5.353,  de  30  de  Novembro  de  1927. 

Extingue  as  isenções  e reducções  de  impostos  alfandeg&rios 
e dá  outras  providencias 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra- 
s'U  : ■ ' ' 

Faço  saber  que  o Congresso  Nacional  decretou  e çu 
sáncciono  a lei  seguinte  : • . 

860  • — Art.  l.°.  — Ficam  abolidas  todas  as  isenções  e 
reducções  dè  impostos  e taxas  de  importação  para  çonsu- 
iho,  constantes  de  leis  geraes  ou  especiaes,  excepto  as  in-, 
cluidas  pos  contractos  já  celebrados  com  o Governo  Fede.- 
fál,  nas  Preliminares  das  Tarifas  das  Alfândegas  e na  alí- 
nea A do  art.  3o  do  decreto  numero  4.910,  de  10  de  Jançiro 
rfe  1925,  que,  nesta  parte,  fica  revigorado. 

Art,  2.°  — Não  poderá  ser  incluída  nos  contractos  com 
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o Governo  Federal  a clausnla  de  isenção  ou  reducção  de  im- 
postos ou  taxas-  sem  expressa  autorização  legislativa. 

961  — Art.  3.°  — Os  materiaes  importados  para  exe- 
cução ou  exploração  de  serviços  públicos  de  fornecimentos 
de  agua,  esgotos,  luz,  força,  gaz,  transporte,  inclusive  por- 
tos, telegraphos,  telephones,  radiotelephonia  e radiotelegra- 
phia,  feitos  directamente  pelos  Estados,  pelo  Districto  Fe- 
deral e pelos  munieipios  ou  por  intermédio  de  emprezas  em 
virtúde  de  delegação  ou  concessão  delles  ou  do  Governo 
Federal,  pagarão  : (1) 

a)  — 40  % dos  impostos  estabelecidos  nas  Tarifas  das 
Alfândegas  quando  se  tratar  de  materiaes  sujeitos  a des- 
pachos “ad  valorem”  á taxa  de  15  % ou  mais; 

b)  — 50  % dos  mesmos  impostos  quando  se  tratar  de 
materiaes  sujeitos  a despacho  “ad  valorem”  á taxa  inferior 
a 15  % ou  ao  pagamento  da.  taxa  fixada  por  unidade  ou 
peso . 

§ l.°  — O pagamento  do  imposto  será  feito  na  propor- 
ção de  60  %,  ouro  e 40  %,  papel  e as  demais  taxas  serão 
integralmente  pagas  nos  termos  da  lei  em  vigor. 


(1)  “Decreto  m.  5.623,  de  29  de  Dezembro  de  1928'’. 

Art.  2.°  — Os  “tenders”  ficarão  sujeitos  ao  mesmo  im- 
posto estabelecido  para  as  locomotivas  (art.  1.008  da  Ta 
rifa  das  Alfândegas) . 

Art.  l.°  — Todo  o material  rodante  e de  traeçáo,  in- 
clusive os  accessorios,  destinados  á construcção  e uso  de 
serviços  de  transportes-  quer  de  cargas,  quer  de  passagei- 
ros, estradas  de  ferro  communs  ou  em  viação  urbana,  explo- 
radas pelos  Estados,  pelo  Districto  Federal  e pelos  muni- 
cípios, directamente  ou  por  melo  de  emprezas  delegadas  ou 
concessionárias  delles,  como  por  emprezas  delegadas  ou 
concessionárias  do  Governo  Federal  pagará  10  % dos  im- 
postos estabelecidos  na  Tarifa  das  Alfândegas. 

Paragrapho  unico — O imposto  de  10  %,  de  que  trata  . 
este  artigo  será  pago  em  ouro  e papel,  na  proporção  esta-  ! 
belecida  nas  leis  em  vigor. 


§ 2.°  — O despacho  desses  materiaes  so  póde  ser  auto- 
rizado pelo  Ministro  da  Fazenda  á vista  das  plantas  e orça- 
mentos das  obras  e da  relação  minuciosa  dos  artigos,  quan- 
do se  tratar  de  novas  installações  e somente  da  relação  mi- 
nuciosa dos  artigos  quando  destinados  á conservação  ou  ex- 
ploração, devendo  as  requisições  para  despachos  ser  feitas 
pelo  Ministério  a que  estiverem  subordinados  os  serviços 
quando  se  tratar  de  delegação  ou  concessão  do  Governo 
Federal,  e pelo  Presidente  ou  Governador  dos  Estados 
quando  se  tratar  de  serviços  executados  directamente  pe- 
los Estados  ou  munieipios,  ou  por  emprezas  em  virtude  de 
concessão  ou  delegação  dos  mesmos. 

§ 3.°  — O despacho  de  materiaes  constantes  dos  para- 
graphos 27  e 28  do  art.  424,  da  Nova  Consolidação  das 
Leis  das  Alfândegas;  citadas  no  § 36  das  Preliminares  das 
Tarifas  e alinea  A,  do  art.  3o,  do  decreto  n.  4.910-  de  5 de 
Janeiro  de  1925,  será  processado  de  accôrdo  com  o disposto 
no  paragrapho  anterior,  devendo  a requisição  ser  feita  ao 
Ministro  da  Fazenda  pelo  agricultor  ou  empreza  interessa- 
da acompanhada  de  informação  do  delegado  fiscal  no  Esta- 
do onde  se  fizer  a importação. 

§ 4.°  — São  applicaveis  ao  despacho  de  matenaes  de 
que  trata  este  art.  3o  e paragraphos  2o  e 3o,  as  disposições 
do  decreto  n.  8.592,  de  8 de  Março  de  1911,  que  não  forem 
contrarias  á presente  lei. 

Art.  4.°  -—  Os  materiaes  importados  para  as  oDras  c 
serviços  mencionados  no  artigo  anterior  serão  registrados 
em  livro  especial,  que  os  interessados  farão  escripturar  de 
accôrdo  com  as  disposições  dos  ns.  1 a 6 das  instrucçõea 
da  Directoria  da  Receita,  expedidas  pela  circular  de  2 do 
Setembro  de  1923  e que  porão  á disposição  dos  fiscaes  dd 
Governo  para  exame,  quando  estes  julgarem  conveniente. 


Paragrapho  unico  — O livro  a que  se  refere  este  art 
go  deverá  ser  aberto,  rubricado  e encerrado  por  funcciona- 
rio  responsável  pelas  obras  ou  serviços  quando  executado 
pelos  governos  ou  pelo  fiscal  dessas  obras  e serviços  quan 
do  a cargo  de  empreza. 

Art.  5.°  — Os  materiaes  a que  se  referem  o art.  3“ 
seus  paragraphos,  desta  lei  e o § 36,  do  art.  2o  das  Preli- 
minares das  Tarifas  e os  paragraphos  27  e 28  do  art.  424 
da  Nova  Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas  e outra 
que  gozem  de  isenção  ou  reducção,  que  tiverem  similare 
de  producção  nacional,  pagarão  03  impostos  integraes  d 
Tarifas  em  vigor. 

Art.  6.17  — A concessão  de  isenção  dos  direitos  de  ii 
portação  para  consumo  a que  se  referem  os  paragraphos 
6o  e 7o,  do  art.  2o,  das  Preliminares  das  Tarifas  é da  co~ 
petencia  exclusiva  do  Ministro  da  Fazenda. 

Art.  7.°  — O Poder  Executivo  fará  a revisão  do  reg. 
iamento  approvado  pelo  decreto  n.  8.592,  de  8 de  Março 
1911,  especialmente  na  parte  relativa  ao  processo  de  regis 
tro  dos  produetores  de  artigos  de  manufactura  nacional  qu 
pretenderem  competir  com  os  artigos  similares  importado 
com  o fim  de  tornar  mais  efficiente  o inquérito  sobre  o m 
rito  do  produeto  nacional  e sua  equivalência  ao  producU 
estrangeiro,  bem  como  a capacidade  da  producção  nacio 
nal. 

962  — Art.  11.  — A taxa  de  2 %,  ouro,  para  melh 
ramento  de  portos  será  cobrada  das  mercadorias  que, 
portadas  do  estrangeiro  e despachadas  em  um  porto  em  q 
não  se  arrecade  essa  taxa,  sejam  transportadas  com  a m 
ma  embalagem  por  cabotagem  para  qualquer  outro  da  R 
publica  em  que  fôr  ella  devida. 

Paragrapho  unico  — Nesses  casos,  os  despachos 
guias  de  exportação  processados  na  repartição  fiscal  de  < 
gem,  deverão  mencionar  ç numero  da  nota  de  importaç'1 * * * 5 
pela  qual  as  mercadorias  tiverem  desembaraço. 

963  — Art.  17.  Continuam  em  vigôr  as  disposiçõ 
contidas  nas  leis  n.  4.802,  de  9 de  Janeiro  de  1924,  n.  4.9 
de  31  de  Dezembro  de  1925  (art.  54);  n.  5.181,  de  7 
Janeiro  de  1927;  o n.  IX-  do  art.  2o,  da  lei  n.  4.230,  de 
de  Dezembro  de  1920,  que  autoriza  providencias  contra 
formação  de  “trusts”;  e o paragrapho  unico  do  art.  3", 
lei  n.  4.625,  de  31  de  Dezembro  de  1922. 

963-A  — Art.  18.  — Serão  deduzidos  4 %,  sobre  a p: 
te  das  multas  de  qualquer  origem,  impostas  nas  Alfani 
gas  e que  couberem  a funcionários  e escripturadas  em 
posito  para  quem  de  direito. 

Paragrapho  unico  — Em  folha,  mensalmente  organL 
da  ao  critério  dos  inspectores  a importância  em  deposi 
será  distribuida  pelos  empregados  da  respectiva  alfand: 
em  exercício  na  2a  secção  ou  encarregados  dos  serviços 
contabilidade  nas  alfandegas  em  que  não  ha  secções. 

Art . 19 . — Esta  lei  entrará  em  vigor  a partir  de  1 
Janeiro  de  1928,  salvo  as  disposições  contidas  no  art. 
e seus  paragraphos  e do  art.  15  que  vigorarão  desde  a d: 
de  sua  publicação. 

Art.  20.  — Revogam-se  as  disposições  em  contrarie 

964  — Lei  n.  5.416,  de  30  de  Dezembro  de  1927. 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  I 
sil  : ; 

Faço  saber  que  o Congresso  Nacional  decretou  e 
sancciono  a lei  seguinte  : 

Art;  l.°  — - A Receita  Geral  da  Republica  dos  Esta 

Unidos  do  Brasil,  , . . . 

, e será  realisada  com  o produeto  do  que  fôr  arreca' 
dentro  do  exercicio,  sob  os  seguintes  titulos  : 

965  — 1 — Direitos  de  importação  para  consumo, 

eretos  ns„:  3.617,  de  19  de  Março  de  1900,  


; lei  n.  4.984,  de  31  de  Dezembro  de  1925.  arts.  2.°, 

34,  e 54;  leis  ns.  5.127,  de  31  de  ! 

Dezembro  de  1926,  e 5.353,  de  30  de  Novembro  de  1927,  ] 
~ndo  60  % em  ouro  e 40  % em  papel . 

966  — Decreto  n.  16.178,  de  18  de  Outubro  de  1923. 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra- 
il,  na  conformidade  do  que  dispõe  o art.  3.°  e seu  para- 
apho  da  lei  n.  4.625,  de  31  de  Dezembro  de  1922,  decre- 

Art.  l.°  — ' Ficam  isentas  de  direitos  de  consumo  e de 
íportação  bem  como  das  taxas  de  expediente,  as  fructas 
rescas  de  procedência  da  Republica  dos  Estados  Unidos 
'a  America  do  Norte. 

Art.  2.°  — A partir  da  data  do  presente  decreto,  ces- 
arão  definitivamente  os  favores  especiaes  concedidos  a di- 
ersos  productos  daquella  procedência  e cuja  concessão 
avia  sido  interrompida  no  corrente  anno. 

Art.  3.°  — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

966-A  — Decreto  n.  16.448,  de  5 de  Abril  de  1924. 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra- 
usando  da  autorização  contida  na  lettra  G do  art.  4° 
a lei  n.  4.783,  de  31  de  Dezembro  de  1923,  decreta  : 

Art.  l.°  — As  fructas  frescas  de  procedência  da  Re- 
ublica  dos  Estados  Unidos  da  America  gozarão  de  isen- 
to de  direitos  de  importação  para  consumo  e expediente, 
corrente  exercício. 

Art.  2°  — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

966-B  — Lei  n.  4.910,  de  10  de  Janeiro  de  1925. 


Art.  29.  — Pagarão  apenas  2 % de  expediente,  as  fru- 
as frescas  de  procedência  da  Republica  Argentina  ou  de 
tros  paizes  americanos,  desde  que  elles,  por  sua  vez,  offe- 
çam  vantagens  á importação  dos  productos  brasileiros. 


Art.  36.  — Salvo  quando  fixados  em  qualquer  dos  ar- 
;os  anteriores,  os  prazos  das  isenções  concedidas  por  esta 
terminarão  em  31  de  Dezembro  de  1926,  si  antes  não  ti- 
er  cessado  a sua  razão  de  ser. 


Lei  n.  5.353,  de  30  de  Novembro  de  1927. 


Art.  17.  — Continuam  em  vigor  as  disposições  confi- 
nas leis  > 

paragrapho  unico  do  art.  3o,  da  lei  numero  4.625,  de  31 

Dezembro  de  1922. 

966-D  — Decreto  n.  17.757,  de  1 de  Abril  de  1927. 

icede  isenção  de  direitos  de  importação  para  consumo, 
pagando  apenas  2 % de  expediente,  ás  fructas  de  pro- 
cedência das  Republicas  Argentina  e dos  Estados  Uni- 
dos da  America. 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Umdos  do  Bra- 
sanda  da  attribuição  contida  no  art.  53  das  Disposi- 
Preliminares  da  Tarifa  (decreto  ií.  3.617,  de  19  de 
- ço  de  1900),  e considerando  que  as  fructas  frescas  e ou- 
3 productos  brasileiros  continuam  a ter  entrada  livre  de 
eitos  na  Republica  Argentina,  resolve  : 

‘Art.  l.°  — No  corrente  exercido  as  fructas  frescas,  cie 
-cedencia  da  Republica  Argentina,  gosara  da  isenção  de  t 


direitos  de  importação  para  consumo,  pagando  apenas  2 r/c 
de  expediente. 

Art.  2.°  — Egual  favor  è concedido  aos  Estados  Uni- 
dos da  America,  em  virtude  de  convênio  commercial  firma- 
do em  Washington,  a 18  de  Outubro  de  1923. 

Art.  3.°  — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

966- E  — Decreto  n.  18.082,  de  27  de  Janeiro  de  1928. 

Concede  isenção  de  direitos  de  importação  para  consumo, 
e da  taxa  de  expediente,  ás  fructas  de  procedência  das 
Republicas  Argentina  e dos  Estados  Unidos  da  Ame- 
rica do  Norte. 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra- 
sil, usando  da  attribuição  contida  no  art.  53  das  Disposi- 
ções Preliminares  da  Tarifa  (decreto  n.  3.617,  de  19  de 
Março  de  1900)  e de  conformidade  com  o paragrapho  uni- 
co do  art.  3o  da  lei  n.  4.625,  de  31  de  Dezembro  de  1922, 
revigorado  pelo  art.  17  da  lei  n.  5.353>  de  30  de  Novembro 
de  1927,  e,  considerando  que  as  fructas  frescas  e outros 
productos  brasileiros  continuam  a ter  entrada  livre  de  di- 
reitos na  Republica  Argentina,  resolve  : 

Art.  l.°  — As  fructas  frescas,  procedentes  da  Repu- 
blica Argentina,  ficam  isentas  dos  direitos  de  importação 
para  consumo,  e da  taxa  de  expediente. 

Art.  2.°  — Egual  favor  é concedido  aos  Estados  Uni- 
dos da  America,  em  virtude  de  convênio  commercial  firma- 
do em  Washington,  a 18  de  Outubro  de  1923. 

Art.  3.°  Gosarão  também  das  isenções  do  art.  l.°  as 
fructas  importadas  dos  demais  paizes  americanos,  desde 
que  estes,  por  sua  vez,  deem  o mesmo  tratamento  á impor- 
tação de  fructas  brasileiras. 

Art.  4.°  — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

967  — Decreto  n.  12.333,  de  1 de  Janeiro  de  1917. 

Declara  isentas  de  direitos  aduaneiros  as  fructas  frescas  de 
procedência  argentina 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra- 
sil, usando  da  autorização  conferida  pelo  art.  2o,  n.  XI 11. 
da  lei  n.  3.213,  de  30  de  Dezembro  de  1916,  decreta: 

Art.  l.°  — Ficam  isentas  de  direitos  aduaneiros  as  fru- 
ctas frescas  procedentes  da  Republica  Argentina. 

Art.  2.°  — Revogam-se  as  disposições  em  corítrario. 

A mesma  isenção  foi  concedida  pelos  seguintes  decre- 
tos : 

12.810-  de  9 de  Janeiro  de  1918. 

13.429,  de  22  de  Janeiro  de  1919. 

15.246,  de  4 de  Janeiro  de  1922. 

15.985,  de  13  de  Março  de  1923. 

967- A  — Decreto  n.  16.447,  de  5 de  Abril  de  1924. 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra- 
sil, usando  da  autorisação  contida  na  lettra  G do  art.  4‘ 
da  lei  n . 4.783,  de  31  de  Dezembro  de  1923,  decreta  : 

Art.  l.°  — As  fructas  frescas  de  procedência  da  Re- 
publica Argentina  gosarão  de  isenção  de  direitos  de  impor- 
tação para  consumo  e expediente,  no  corrente  exercicio. 
Art.  2.°  — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

A mesma  isenção  foi  concedida  pelas  seguintes  leis  e 
decretos  : 

Lei  n.  4.910,  de  10  de  Janeiro  de  1925,  artigos  29  e 30. 
Lei  n.  5.353,  de  30  de  Novembro  de  1927,  artigo  17 
in-fine. 

Decreto  n.  17.757>  de  1 de  Abril  de  1927. 

Decreto  n.  18.082,  de  27  de  Janeiro  de  1928. 
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968  — Circular  n.  31,  de  21  de  Junho  de  1928  do  Minis- 
tério da  Fazenda. 

Tendo  em  vista  o aviso  do  Ministério  das  Relações  Ex- 
teriores n.  EC/5,  de  12  deste  mez,  declaro  aos  Srs.  Inspe- 
ctores  das  Alfândegas  e Administradores  das  Mesas  de  Ren- 
das, para  seu  conhecimento  e devidos  effeitos,  que  na  con- 
formidade do  art.  3o  do  decreto  n.  18.082,  de  27  de  Janei- 
ro ultimo,  as  fructas  frescas  procedentes  do  Chile  ficam 
isentas  do  pagamento  dos  direitos  de  importação  para  con- 
sumo e da  taxa  de  expediente. 

969  — Circular  n.  34  — Ministério  da  Fazenda  — Rio 
dè  Janeiro,  25  de  Junho  de  1924. 

Tendo  em  vista  o que  solicitou  o Ministro  da  Agricul- 
tura, Industria  e Commercio  no  aviso  n.  194,  de  8 de  Maio 
ultimo,  declaro  aos  Srs.  Chefes  de  Repartições  subordina- 
das a este  Ministério,  para  seu  conhecimento  e devidos 
fins,'  que  os  nitratos  de  ammonio  e de  potássio,  applicados 
na  agricultura  como  adubos  chimicos,  ficam,  de  accôrdo 
com  o art.  3o  do  decreto  n.  4.802,  de  9 de  Janeiro  do  eor: 
rentè  anho,  incorporados  á nomenclatura  de  adubos  ou  fer- 
tilizantes da  terra,  de  que  trata  o art.  2o  do  referido  de- 
creto. 

970  — Circular  n.  48  — Ministério  da  Fazenda  — Rio 
de  Janeiro,  22  de  Agosto  de  1924. 

Tendo  em  vista  o que  solicitou  o Ministério  da  Agricul- 
tura, Industria  e Commercio  no  aviso  n.  271,  de  2 do  cor- 
rente, declaro  aos  Srs.  Inspectores  de  Alfândegas  e Admi- 
nistradores de  Mesas  de  Rendas,  para  seu  conhecimento  e 
devidos  fins,  que,  àttendendo  á conveniência  da  divulga- 
ção, no  paiz,  das  culturas  bacterianas  de  “Mulfort”,  como 
processo  de  inoculação  da  terra,  a exemplo  do  que  se  pra- 
tiea  em  larga  escala  nos  Estados  Unidos,  ficam  taes  produ- 
etos  incorporados  á nomenclatura  de  adubos,  com  applica- 
çãó  na  agricultura,  de  accôrdo  com  o art.  3o  do  decreto  n. 
4.802,  de  9 de  Janeiro  do  corrente  anno. 

971  — Circular  n.  38  — Ministério  dos  Negocios  da 
Fazenda  — Rio  de  Janeiro,  21  de  Agosto  de  1925. 

Àttendendo  ào  que  solicitou  o Ministério  da  Agricul- 
tura, Industria  e Commercio  em  aviso  n.  157,  de  6 de  Maio 
dp  corrente  anno,  declaro  aos  Srs.  Chefes  das  Repartições 
subordinadas  a este  Ministério,  para  seu  conhecimento  e de- 
vidos fins,  que  fica  incluido  na  nomenclatura  de  adubos 
com  applicação  na  agricultura  o produeto  denominado 
Uréa. 

972  — Circular  n.  42  — Ministério  da  Fazenda  — Rio 
de  Janeiro,  26  de  Julho  de  1926. 

Àttendendo  ao  que  solicitou  o Ministério  da  Agricultu- 
ra, Industria  e Commercio,  em  aviso  n.  280,  de  30  de  Ju- 
nho ultimo,  declaro  aos  Srs.  Inspectores  das  Alfândegas  e 
Administradores  das  Mesas  de  Rendas  para  seu  conheci- 
mento e devidos  effeitos,  que  o adubo  denominado  • — CLU- 
MINA  — , produeto  composto  dos  elementos  chimicos  prin- 
cipaes  .á  adubação,  fica  incluido  na  relação  dos  adubos  e 
fertilizantes  que,  nos  termos  dos  arts.  Io  e 2o  do  decreto 
n.  4.802.  de  9 de  Janeiro  de  1924,  gozam  de  isenção  de  di- 
rèitos  aduaneiros. 

973  — Circular  n.  53  — Ministério  da  Fazenda  — Rio 
de  Janeiro,  22  de  Setembro  de  1926. 

Àttendendo  ao  que  solicitou  o Ministério  da  Agricul- 
tura, Industria  e Commercio,  em  aviso  n.  333,  de  21  de 
Agosto  ultimo,  declaro  aos  Srs.  Inspectores  das  Alfânde- 
gas e Administradores  das  Mesas  de  Rendas,  para  seu  co- 
nhecimento e devidos  fins,  que  os  adubos  “Ammo-Phos 
13/48”  e “Ammo-Phos  20/20”  da  fabricação  da  American 
Cyanamid  Company,  de  Nova  York,  são  de  importação  da 
Sociedade  de  Productos  Chimicos  “L.  Queiroz”,  estabele- 
cida em  S.  Paulo,  foram  registrados  no  Instituto  de  Chimi- 
ca  daquelle  Ministério,  conforme  os  boletins  de  analyses 
ns.  12.903  e 12.904,  de  2 do  referido  mez. 


- 


974  — Circular  n.  59  — Ministério  da  Fazenda  — - Rio 
de  Janeiro,  19  de  Outubro  de  1926 

Àttendendo  ao  que  solicitou  o Ministério  da  Agricul- 
tura, Industria  e Commercio  em  aviso  n.  357-  de  11  de  Se- 
tembro ultimo,  declaro  aos  Srs.  Inspectores  das  Alfânde- 
gas e Administradores  das  Mesas  de  Rendas,  para  seu  co- 
nhecimento e devidos  fins,  que  o “nitrato  de  cálcio”,  cor- 
respondente ao  “nitrato  de  sodio”  ou  “salitre  do  Chile”, 
fica  incluido  na  nomenclatura  de  adubos  com  applicação 


na  agricultura,  a que  se  refere  o art.  3o  do  decreto  n.  4.802, 
de  9 de  janeiro  de  1924. 

975  — Circular  n.  7 — Ministério  dos  Negocios  da  Fa- 
zenda — Rio  de  Janeiro,  16  de  Fevereiro  de  1927. 

Àttendendo  ao  que  solicitou  o Ministério  da  Agricul- 
tura, Industria  e Commercio,  no  aviso  n.  417,  de  31  de  De- 
zembro do  anno  passado,  declaro  aos  Srs.  Inspectores  das 
Alfândegas  e Administradores  das  Mesas  de  Rendas,  para 
seu  conhecimento  e devidos  fins,  que  ficam  incluidos  na  re- 
lação dos  adubos  e fertilizantes  que.  nos  termos  dos  arts . 
Io  e 2o  do  decreto  numero  4.802,  de  9 de  Janeiro  de  1924, 
gosam  de  isenção  de  direitos  aduaneiros,  os  productos  de- 
nominados “Ammo-Thos  13/48”  e “Ammo-Thos  20/20”,  de 
fabricação  da  American  Cyanamid  Company,  de  Nova 
York,  e de  importação  da  Sociedade  de  Productos  Chimicos 
L.  Queiroz,  estabelecida  á rua  de  S.  Bento,  83,  em  São 
Paulo . 

976  — Circular  n.  34  — Ministério  da  Fazenda  — Rio 
de  Janeiro,  24  de  Maio  de  1927. 

Àttendendo  ao  que  solicitou  o Ministério  da  Agricul- 
tura, Industria  e Commercio  no  aviso  n.  169,  de  14  do  cor- 
rente, declaro  aos  Srs.  Inspectores  das  Alfândegas  e Ad- 
ministradores das  Mesas  de  Rendas,  para  seu  conhecimen- 
to e devidos  effeitos,  que  fica  incluido  na  relação  dos  adu 
bos  e fertilizantes  que  nos  termos  dos  arts.  Io  e 2o  do  decre- 
to n.  4.802,  de  9 de  Janeiro  de  1924,  gosam  de  isenção  de 
direitos  aduaneiros,  o produeto  denominado  “Diamonpho.. 
í.  Gr.”,  já  registrado  no  Instituto  de  Chimica  daquelle  Mi 
nisterio. 

977  — Circular  n.  2 — Ministério  da  Fazenda  — Rf 
de  Janeiro,  7 de  Janeiro  de  1923. 

Àttendendo  ao  que  solicitou  o Ministério  da  Agrieul 
tura,  Industria  e Commercio,  em  aviso  n.  446,  de  6 de  De 
zembro  do  anno  passado,  declaro  aos  Srs.  Inspectores  d* 
Alfândegas  e Administradores  das  Mesas  de  Rendas,  par 
seu  conhecimento  e devidos  effeitos,  que  os  productos,  j 
registrados  no  Instituto  de  Chimica  daquelle  Ministério 
denominados  Nitrophoska  I.  G.  marca  A.  Nitrophos! 

I.  G.'- marca  B e Salitre  de  Lenná,  de  importação  de  Fer 
nando  Haekradt  & C.,  estabelecidos  em  S.  Paulo,  á 
S.  Bento  n.  32,  2o  anelar,  ficam  incluidos  na  relação  d 
adubos  que,  nos  termos  dos  arts.  1°  e 2o  da  lei  n.  4.802 
de  9 de  Janeiro  de  1924,  gosam  de  isenção  de  direitos  adua 
neiros,  pagando  apenas  2 % papel  de  expediente,  calculan 
do-se  o valor  pela  respectiva  íactura  consular. 


978  — Circular  n.  45  — Ministério  da  Fazenda  — 
de  Jaaieiro,  9 de  Agosto  de  1928. 

Àttendendo  ao  que  solicitou  o Ministério  da  Agrie 
tura,  Industria  e Commercio,  em  aviso  n.  213,  de  4 de  Ji 
nho  ultimo-,  declaro  aos  Srs.  Inspectores  das  Alfândegas 
Administradores  das  Mesas  de  Rendas,  para  seu  conh 
mento  e devidos  effeitos,  que  o produeto  denominado  “6 
cio  cyanarnide”,  cuja  applicação  se  destina  exclusivamen 
á agricultura,  fica  iucluido  na  relação  dos  adubos  e ferU 
zantes  que,  nos  termos  dos  arts.  Io  e 2o  do  decreto  n.  4.' 
de  9 de  Janeiro  de  1924,  gosam  de  isenção  de  direitos  ad 
neiros. 

979  — Circular  n.  47  *—  Ministério  da  Fazenda  - 
de  Janeiro,  10  de  Agosto  de  1928. 

Àttendendo  ao  que  solicitou  ó Ministério  da  Agrie 
tura,  Industria  e Commercio,  em  aviso  n.  177,  de  5 de  M 


- 


ultimo-  declaro  aos  Srs.  In.spectores  das  Alfândegas  e Ad 
ministradores  das  Mesas  de  Rendas,  para  seu  conhecimen 
to  e devidos  ef feitos,  que  o producto  denominado  “Phos 
phato  Algeriano”,  já  registrado  no  Instituto  de  Chimica, 
de  importação  de  Fernando  Hackradt  & C.,  estabelecidos 
em  S.  Paulo,  fica  incluído  na  relação  dos  adubos  que,*nos 
termos  dos  arts.  Io  e 2°  do  decreto  n.  4.802,  de  9 de  Janei- 
ro de  1924,  gosam  de  isenção  de  direitos  aduaneiros. 

980  — O Ministro  de  Estado  dos  Negocios  da  Viação  e 
Obras  Publicas,  em  nome  do  Presidente  da  Republica  : 
Resolve  approvar  as  condições  que,  com  esta  baixam, 
assignadas  pelo  director  geral  de  Expediente,  interino,  des- 
ta Secretaria  de  Estado,  dentro  das  quaes  os  produetores- 
industriaes,  exportadores  e organizações  de  transportes, 
‘devidamente  habilitados,  possam  celebrar  contractos,  corri 
as  estradas  de  ferro  de  concessão  e arrendamento,  para 
fornecimento  ou  circulação  de  material  rodante. 

Rio  de  Janeiro,  9 de  Novembro  de  1928.  — Victor 
Konder. 


(D.  O.  de  5 de  Dezembro  de  1928) 


Condições  a que  devem  obedecer  os  contractos  celebrados 
com  produetores,  industriaes,  exportadores  e organi 
zações  de  transportes  para  fornecimento  de  material 
rodante  ás  estradas  de  ferro  concedidas  ou  arrendadas 
pela  União. 

1. a  — O material  fornecido,  na  sua  estruetura  e nas 
suas  especificações,  será  idêntico  ao  adoptado  nas  linhas 
m que  fôr  trafegar,  podendo,  excepcionalmente,  delle  dif 

Cerir  para  attender  a circumstancias  especiaes  de  transpor- 
te; 

Estabelecidas,  porém,  pelo  Ministério  da  Viação,  as  re- 
as  de  padronização  do  material  ferroviário  brasileiro,  ne- 
um  poderá  ser  fornecido  que  não  se  submetta  áquellau 
gras . 

2. a  — Quando  uma  estrada  tiver  insufficiencia  de  ma- 
ial  rodante,  poderá  consultar,  indicando,  desde  logo,  o 

regimen  escolhido,  entre  os  da  condição  21a,  os  interessados 
idoneos,  a seu  juizo,  no  transporte  em  vista,,  solicitando- 
lhes,  com  dia  e hora  mareados-  preços  para  o material  deta- 
idamente  especificado.  A'  estrada  deve  reservar-se  sem- 
pre o direito  de  rejeitar  todas  as  propostas  ou  escolher 
mais  de  uma,  distribuindo  equitativamente  pelos  signatá- 
rios acceitos  o material  necessário.  Essas  propostas  deve 
rão  acompanhar  a minuta  do  contracto,  quando  fôr  submet- 
tida  á approvação  do  Ministério  da  Viação,  eom  a justifi- 
cação clara  das  razões  determinantes  da  escolha  feita. 

3. a  — No  preço  do  material  serão  incluídas  todas  as 
despezas  de  descarga,  direitos  aduaneiros,  taxas  de  porto, 
montagem,  etc.,  exigidas  para  o mesmo  ficar  em  condições 
de  trafegar,  devendo  o preço  e outras  despezas  ser  justifi- 
cados e comprovados,  perante  a estrada  e a fisealização 
respectiva,  não  podendo,  porém,  o preço  exceder  o limite 
máximo  combinado  pelas  partes  eontractantes  e approvado 

elo  ministro  da  Viação  ou  por  quem  delle  receber  delega- 
'o  para  esse  fim  especial. 

4. a  — O material  será  entregue  completamente  monta- 

e em  condições  de  entrar  logo  em  serviço,  no  prazo  ma- 
io de  oito  mezes-  contados  da  data  da  approvação  d^o 
ítracto  pelo  ministro  da  Viação,  podendo  a estrada  pro- 
sai-o por  mais  quatro  mezes  e rescindil-ò  si  esse  novo 
azo  fôr  excedido  e isto  com  perda  da  caução  de  que  trata 
condição  13a.  _ 

5a  — E’  facultado  á- estrada  fazer  a montagem  do  ma- 
il,  por  conta  de  quem  o adquirir.  Neste  caso  cessa  para 
o direito  de  rescindir  o contracto  de  supprimento  do 
terial  si  não  concluir  essa  montagem  dentro  co  prazo 
ado  na  condição  anterior. 

6.a  — A’  medida  que  o material  fôr  sendo  montado  e,. 


posto  em  condições  de  trafegar  será  feita  a respectiva  com- 
municação  á fiscalização  ou  á autoridade  que  estiver  offi- 
cialmente  encarregada  de  examinal-o  e acceital-o ; si  esta 
dentro  de  dez  dias  do  recebimento  da  communicação  nada 
tiver  decidido,  a estrada  poderá  pol-o  em  circulação,  sob 
sua  responsabilidade. 

7. a  — Nas  rêdes  em  que  coexistirem  linhas  de  regiraenft 
differentes,  o material  fornecido  pelos  interessados  será  in- 
corporado ao  material  da  linha,  cm  que  estiver  o estabele- 
cimento commercial  ou  industrial  do  adquirente,  e nos  ca- 
sos de  ausência,  de  estabelecimentos  e de  dous  ou  mais  em 
linhas  diversas  em  regimens,  será  feita  a distribuição  pro- 
porcional ás  extensões  kilometricas  dessas  linhas. 

8. a  — O supprimento  de  material  pelos  interessados, 
feito  de  accôrdo  com  as  presentes  condições,  não  desobri- 
ga a estrada  de  attendel-os  com  o material  que  lhe  per- 
tença . 

9. a  — Sempre*  que  o material  fôr  entregue  pela  estrada 
ao  interessado,  que  o forneceu,  afim  de  ser  por  este  utiliza- 
do, de  accôrdo  com  a sua  requisição  de  transportes,  fica  o 
mesmo  interessado  sujeito  ao  pagamento  das  taxas  de  esta- 
dia- na  fórma  dos  regulamentos,  que  vigorarem. 

10a  — Os  interessados,  que  tiverem  feito  o supprimen- 
to de  material  á estrada,  ficam  sujeitos  a todas  as  condi- 
ções dos  regulamentos  da  mesma,  como  qualquer  expedi- 
dor. 

11a  — As  reparações  e a conservação  do  material  se- 
rão feitas  pela  própria  estrada  e correrão  por  conta  do 
custeio  da  mesma,  nos  casos  da  condição  21a,  lettras  A,  B, 
C,  E e F e por  conta  dos  interessados  nas  duas  lettras  D e 
G,  devendo  ser  conservado  nos  vagões  e carros  até  a termi- 
nação do  prazo  de  sua  utilização,  por  aquelle  que  os  forne- 
ceu, o nome  deste,  além  das  indicações  usuaes  de  serie,  nu- 
mero, tara,  lotação-  dimensões,  etc. 

12a  — Cessa  a responsabilidade  da  estrada  quanto  ao 
retorno  e fornecimento  de  vagões,  durante  o tempo  em  que 
o material  estiver  em  reparação,  não  sendo  ella  obrigada  a 
substituir  os  vagões  ou  as  locomotivas  que  se  inutilizarem. 

13a  — Para  garantia  da  fiel  execução  dos  contractos 
de  supprimento  de  material,  que  forem  celebrados  de  ac- 
côrdo com  as  presentes  condições,  os  interessados  deverão 
depositar  na  thesouraria  da  estrada,  em  moeda  corrente  ou 
em  apólices  da  divida  publica,  uma  importância  correspon- 
dente a 2 % do  valor  do  material,  que  elle  se  tiver  compro- 
mettido  a fornecer  na  fórma  do  contracto  e reverterá  para 
os  cofres  da  estrada,  entrando  como  receita  eventual,  si  o 
interessado  não  dér  fiel  cumprimento  ao  seu  contracto  com 
a mesma. 

14a  — Os  contractos  celebrados  entre  as  estradas  e os 
interessados,  baseados  nas  presentes  condições,  só  se  tor- 
narão effectivos  depois  de  aprovados  pelo  Ministério  da 
Viação  é Obras  Publicas. 

15a  — Os  vagões  adquiridos  pelos  interessados  ficam 
adstrictos  ao  transporte  das  suas  mercadorias,  podendo, 
porém-  quando  não  forem  efficientemente  utilizados  na- 
quelle,  ser  empregados  pela  estrada  em  outros  transportes, 
quer  aproveitando-os  na  sua  lotação  total,  quer  completan- 
do esta  quando  os  mésmos  interessados,  não  0 tiverem  feito. 
Quando  se  tratar  de  locomotivas  que  fiquem  adstrictas  aos 
transportes  das  mercadorias  dos  interessados  que  as  tive- 
rem fornecido,  a estrada  terá  a mesma  faculdade  estabele- 
cida na  presente  condição  para  os  vagões  e,  para  aprovei- 
tar decididamente  as  locomotivas,  poderá  fazel-o  com  os 
vagões  delia  própria  ou  com  os  de  particulares. 

56*  — A estrada  poderá  utilizar-se  do  material  na  via- 
gem de  volta. 

17*  — O retorno  dos  vagões  para  serem  novamente  car- 
regados pelos  interessados  deverá  realizar-se  dentro  do 
prazo  de  20  dias,  sendo  que,  no  caso  de  percurso  mutuo 
com  outras  estradas,  esse  prazo  será  contado  da  data  em 


que  os  vagões  forem  restituidos  nas  estações  de  contacto 
das  estradas  em  correspondência. 

18a  — No  caso  do  retorno  não  se  realizar  no  prazo  es- 
tipulado na  condição  precedente,  a estrada  deverá,  dentro 
de  quarenta  e oito  horas,  fornecer  aps  contractantes,  á vis- 
ta da  requisição  delles,  outros  vagões  do  mesmo  typo  e de 
capacidade  equivalente.  Da  mesma  fórma  deverá  proceder 
a estrada  quando  em  qualquer  outro  caso  se  utilizar  dos 
vagões ; e então  o prazo  de  48  horas  deverá  ser  contado  da 
hora  em  que  o interessado  apresentar  a sua  requisição  para 
o carregamento  dos  seus  vagões. 

19a  — Nos  casos  a que  se  refere  a condição  18a,  si  a es- 
trada deixar  de  fornecer  outros  vagões  no  prazo  nella  fixa- 
do, ficará  sujeita  a pagar  ao  contractante  a multa  de  50$ 
por  vagão  e por  dia  de  demora. 

20a  — As  importâncias  que  as  estradas  pagarem  aos  in- 
teressados que  lhes  tiverem  fornecido  material  rodante  pa- 
ra amortização  do  custo  total  deste,  serão  lançadas  nas  con- 
tas de  custeio  ou  de  capital,  conforme  o contracto  sob  cujo 
regimen  estiverem  as  mesmas  estradas. 

21a  — • No  supprimento  de  material  rodante  que  pelas 
presentes  condições  é permittido,  deverá  ser  observado  um 
dos  seguintes  regimens  : 

a)  — a estrada-  fará  o pagamento  por  meio  de  uma 
annuidade  calculada  pela  formula': 


C x i (1  + 1)  1° 


a — 


d + l)n 


de  modo  tal  que  o prazo  n da  amortização  não  seja  supe- 
rior a 10  annos  e o juro  I a 5 %,  sendo  C o preço  do  custo 
(incluidas  despezas  de  descarga,  direitos,  taxas  aduanei- 
ras, montagem,  etc.,  quando  feitas  pelo  interessado) . Pica 
o interessado  com  o direito  de  utilizar-se  do  material  du- 
rante o prazo  da  amortização; 

b)  — a estrada  fará  o pagamento  pela  mesma  forma  j 
estabelecida  na  lettra  A,  não  pagando,  porém,  nenhum  ju-  j 
ro  e ficando  então  o prazo  máximo  de  utilização  do  mate-  ) 
rial  elevado  a 12  annos; 

c)  — a estrada  effectuará  o pagamento,  por  amorti- 
zação. em  prestações  mensaes  correspondentes  a,  uo  mini- 
mo,  20  %,  e no  máximo  50  % da  importância  dos  fretes  re- 
cebidos por  ella,  provenientes  das  mercadorias  despacha- 
das pelo  interessado  e transportadas  nos  vagões  por  elle  ad- 
quiridos ou  nos  equivalentes  que  a estrada  lhe  tiver  forne- 
cido, de  accôrdo  com  o disposto  na  condição  18a,  sendo  que 
as  taxas  accessorias  ou  com  fins  determinados  não  se  con- 
sideram como  frete  para  os  effeitos  da  amortização.  Quan- 
do o adquirente  não  tiver  mercadorias  a transportar  e não 
necessitar  mais  de  vagões,  a estrada  poderá  aproveital-os 
no  serviço  geral  e pagará  ao  adquirente  20  % dos  fretes 
que  tiver  arrecadado  com  o transporte  de  mercadorias  de 
terceiros,  si  não  julgar  melhor  outro  accôrdo  para  a liqui- 
dação do  debito  : 

d)  — a estrada  nada  pagará  aos  interessados  pelo 
material  fornecido,  que  continuará  sempre  de  propriedade 
dos  mesmos,  ficando  esse  material  sujeito  aos  onus  e vanta- 
gens estipulados  nas  presentes  condições,  e devendo  nos 
respectivos  contractos,  celebrados  com  as  estradas,  ficar 
estabelecido  : 

l.°  — • que  o material  ficará  ineorporacfo  a titulo  pre- 
cário á estrada,  não  podendo  qualquer  das  partes  contra- 
ctantes desincorporal-o  sem  prévia  autorização  do  ministro 
da  Viação  e Obras  Publicas,  e aviso,  com  antecedencia-  de, 
pelo  menos,  90  dias. 

O mesmo  se  applicará  aos  contractos  para  fornecimen- 
to de  material  rodante  pelos  regimens  das  lettras  A,  B e C, 
onde  se  accrescerá,  ainda,  a devolução  á estrada  das  quan- 
tias recebidas; 


2.°  - • o adquirente  pagará,  pelas  mesmas  mercadorias 
que  transportar  em  seus  carros,  as  tarifas  normaes ; 

e)  - - a estrada  nada  pagará  aos  adquirentes  pelo  ma-, 
terial  fornecido,  que  passará  á propriedade  delia  em  deter- 
minado prazo,  e que  ficará  sujeito  aos  onus  e vantagens 
das*presentes  condições,  devendo  nos  respectivos  contra- 
ctos, celebrados  com  as  estradas,  ficar  estabelecido  : 

1. °  que,  para  determinadas  mercadorias  transpor- 

tadas nos  carros  proprios,  dentro  do  prazo  contractual,  os 
adquirentes  gozarão  de  tarifas  especiaes,  approva das  pelo 
ministro  da  Viação  e Obras  Publicas; 

2. °  — que,  emquanto  não  fôr  feita  a incorporação  de- 
finitiva, o material  ficará  incorporado,  a titulo  precário,  á 
estrada,  não  podendo  qualquer  das  partes  desincorporal-o 
sem  prévia  autorização  do  ministro  da  Viação  e Obras  Pu- 
blicas, e mediante  aviso  com  antecedencia  de,  pelo  menos, 
90  dias,  e devolução  á estrada  da  differença  entre  os  fretes 
cobrados,  até  então  pelas  tarifas  especiaes  e pelas  tarifas 
que  vigorarem; 

f)  — ás  companhias  de  turismo  e organizações  de 
transportes  de  passageiros,  que  adquirirem  composições 
completas,  carros-restaurantes,  carros-leitos  ou  carros-pol- 
tronas, as  esteadas  poderão  permittir  a circulação  desses 
carros  em  suas  linhas,  mas  cobrarão,  para  attender  ás  des- 
pezas de  tracção,  o valor  total  das  passagens,  entregando 
aos  adquirentes,  o valor  correspondente  aos  leitos  e poltro- 
nas. 

Nos  contractos  firmados  para  esse  fim  deverá  ficar  es- 
tabelecido : 

1. °  •—  que  os  carros  serão  incorporados  definitivamen- 
te ao  material  das  estradas  em  prazo  fixado; 

2. p  — que,  em  quanto  não  fôr  feita  a incorporação  de- 
finitiva. o material  ficará  incorporado,  a titulo  precário,  á 
estrada,  não  podendo  qualquer  das  partes  desincorporal-o 
sem  prévia  autorização  do  ministro  da  Viação  e Obras  Pu- 
blicas e mediante  aviso  de.  pelo  menos,  90  dias  de  antece- 
dência, e devolução  á estrada  da  importacia  das  leitos  e 
poltronas  até  então  cobrados. 

g)  — poderão  os  contractos  para  a circulação  dos  car- 
ros de  passageiros,  a que  se  refere  a lettra  anterior,  deixa 
de  estabelecer  a incorporação  definitiva  do  material  for 
necido  á estrada,  mas  nesse  caso,  além  do  valor  integral  da 
passagens,  as  estradas  cobrarão  ainda  uma  taxa  sobre  o va- 
lor dos  leitos  e poltronas  vendidos. 

22a  — • Em  todos  os  contractos  firmados  de  accôrdo  com 
os  regimens  estabelecidos  na  condição  anterior,  deverá  fi- 
car ainda  estabelecido  : 

I o — que  o material  importado  gosara  dos  mesmos  fa 
vores  e vantagens  de  que  gosa  o das  estradas  a que  vae  f 
car  incorporado,  e que  o contractante  se  obriga  a pagar 
direitos  aduaneiros  integralmente  quando  retirar  do  servi 
ço  o material  fornecido,  salvo  si  fôr  para  incorporal-o  a oi 
tra  estrada  que  gose  do  favor  de  isenção  ou  de  igual  redu 
cção  de  direitos; 

2.°  — que  a estrada  não  responderá  por  oceasião 
desincorporação,  pelas  deteriorações  naturaes  e de  uso, 
lo  que  se  obriga,  apenas,  a entregar  o material  ainda  ex' 
tente  a esse  tempo,  em  bom  estado  de  conservação, 
aquellas  deteriorações,  assim  como  também  não  responde" 
pela  deterioração  do  material  no  todo  ou  em  parte  dei' 
devido  a accidentes  originados  de  caso  fortuito  ou 
maior,  facilitando,  todavia,  ao  interessado,  e isto  sem  r 
ponsabilidade  alguma  para  ella,  segurar,  em  compai 
sua  confiança,  o mesmo  material. 

23a  — Para  o supprimento  de  material  pelo  r 
das  lettras  C,  D e E da  condição  21,  são  permittidas  as.~ 
dalidades  seguintes  : 

l.Q  — o material  poderá  ser  constituido  só  de  v 
ou  de  vagões  e locomotiva,  tudo  regulado  pelas  condi, 
geraes  aqui  estabelecidas; 


■ 
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2.*  - — quando  a estrada  não  dispuzer  de  material  de 
tracção  suffieiente,  poderá  adoptar  as  seguintes  condi- 
ções r 

a;  — o material  só  poderá  ser  fornecido  na  proporção 
do  uma  locomotiva  para  cada  15  vagões»  no  máximo,  de  mo- 
do que,  no  easo-de  suprimento  de  um  menor  numero  de  va- 
gÕés,  o interessado  deverá-  contribuir  para  a acquisição  de 
oeomotivas  com  tantos  quinze  avos  (1|15)  do  custo  de  uma 
comotiva,  quantos  forem  o.-»  vagões  a serem  fornecidos 
por  elle ; 

b;  — os  vagões  deverão  ser  sempre  adquiridos  dire- 
ctamcnte  pelo  interessado;  as  locomotivas  poderão  sel-o 
-ambem  quando  o interessado  pretender  tel-as  adstrietas  ao 
transporte  das  suas  mercadorias  e neste  caso  será  obriga- 
tória a acquisição  por  elle  de  uma  locomotiva  para  cada 
grupo  de  15  vagões  no  máximo ; 

c)  — no  caso  de  supprimento  de  vagões  em  numero 
inferior  a 15  a contribuição  a que  o interessado  de  accôrdo 
com  o disposto  na  parte  final  da  lettra  A,  é obrigado,  deve- 

á ser  recolhido  á thesouraria  da  estrada,  que  a empregará, 
xclusivamente,  na  acquisição  de  locomotivas,  logo,  que 
completado  seja  o supprimento  de  um  grupo  de  15  vagões ; 

d)  — a estrada,  quando  julgar  conveniente,  poderá, 
ella  própria,  completar  a importância  indispensável  á 

cquisição  de  locomotivas; 

e)  — as  locomotivas  adquiridas,  de  accôrdo  com  o es- 
abelecido  nas  lettras  C e D»  precedentes,  serão  utilizadas 
ela  *strada,  sem  a exigencia  de  proporcionalidade  aos  va- 
ões  concomitantemente  adquiridos,  devendo,  porém,  a es- 
ada  fazel-o  equitativamente,  e de  modo  a não  prejudicar 
serviço  geral. 

24#  — Os  prazos  de  utilização  do  material  pelo  interes- 
do.  que  o forneceu,  conforme  os  regimens  das  lettras  A, 
C,  B e F,  da  condição  21,  serão  os  alli  já  determinados, 
fixados  em  contractos  ou  os  verificados  na  terminação 
o pagamento  pela  estrada  da  importância  a que  se  refero 
condição  3a. 

25»  -x-  No  caso  de  material  rodante  fornecido  segundo 
dos  regimens  da  condição  21a,  a estrada',  apezar  de  não 
r obrigada  a substituir  aquelle  que  se  inutilizar  em  servi- 
i>  não  fica  desobrigada  da  respectiva  amortização,  a qual 
rá  feita  por  meio  de  fretes  que  forem  pagos  pelo  interes- 
do  por  mercadorias  transportadas  nos  vagões  que  subsis- 
rem;  no  caso  de  não  subsistir  vagão  do  interessado,  a 
ortização  se  fará  com  fretes  pagos  por  elles  por  merca- 
rias transportadas  nos  vagões  da  estrada. 

26a  — O interessado  poderá  receber  mensalmente,  na 
íesouraria  da  estrada,  a importância  correspondente  ás 
estações  a que  se  refere  a lettra  C da  condição  21,  no 
azo  de  60  dias,  a contar  da  data  do  pagamento  do  frete. 
27“  — Como  condições  transitórias  e attendendo  a cir- 

ístancias  prementes  e especiaes  v 

a)  — fica  a Companhia  São  Paulo-Kio  Grande  autori- 
da  a fazer  o pagamento  das  annuidades  ou  amortizações 

tiver  que  effectuar  em  virtude  dos  contractos  referen- 
aos  120  vagões  de  que  trata  o aviso  n.  44,  de  2 de 
ril  de  1924,  por  conta  das  taxas  addicionaes  creadas  pe. 
termo  de  revisão  de  contractos  assignado  em  12  de  Maio 
1924,  pelo  ministro  da  Viação  e aquella  companhia  com 
especial  de  facilitar  o augmento  de  material  rodante 
dispensável  aos  transportes; 

b)  — fica  estabelecido  que,  no  caso  do  regímen  pie- 

0 na  lettra  C da  condição  21,  ser  applicado  para  o sup- 
lente de  material  ás  linhas  arrendadas  áquella  compa- 

, a importância  de  cada  amortização  será  levada  a ccn- 
do  capital,  sendo,  apenas,  a metade  da  parte  dos  rretes 
restituída  pela  estrada,  computada  na  renda  bruta  ai.- 

1 para  o effeito  do  calculo  do  preço  do  arrendamento’ 
que  fique  concluido  o reembolso  da  importância  des 

oa  vagões. 


28“  — Estas  disposições  não  se  applicam  ás  estradas  de 
ferro  administradas  pelo  Governo  Federal,  ficando  revoga- 
das as  disposições  em  vigor  relativas  ao  fornecimento  de 
material  rodante  a essas  estradas. 

Directoria  Geral  de  Expediente,  9 de  Novembro  de 
1928.  — José  Ricardo  de  Moura,  director  geral,  interino. 

OBSERVAÇÃO  — Disposições  legaes  em  vigor  sobre  isen- 
ções e reducções  de  direitos 

A lei  numero  5.353,  de  30  de  Novembro  de  1927,  ex- 
tinguiu todas  as  isenções  de  impostos  e taxas  de  importa- 
ção para  consumo,  constantes  de  leis  geraes  ou  especiaes 
e prohibiu  a inclusão  nos  contractos  com  o Governo  Fede- 
ral, da  clausula  de  isenção  ou  reducção  de  impostos  ou  ta- 
xas, sem  expressa  autorização  legislativa,  determinando 
que  continuassem  em  vigor,  sómente  as  isenções  e redu- 
cções, constantes  : 

a)  — dos  contractos  já  celebrados  com  o Gover- 

no Federal  (art.  1°) ; 

b)  — das  Preliminares  das  Tarifas  das  Alfânde- 

gas (art.  1°)  ; 

c)  — da  alinea  A do  art.  3°  do  Decreto  n.  4.910, 

de  10  de  Janeiro  de  1925,  que,  nesta  parte 
ficou  revigorado  (art.  1°) ; 

d)  — do  art.  3°  da  referida  lei  n.  5.353»  de  1927 ; 

e)  — da  lei  n.  4.802,  de  9 de  Janeiro  de  1924  — 

adubos  e fertilisantes  (art.  17); 

f)  — da  lei  n.  4.984,  de  31  de  Dezembro  de  1925 

(art.  54  — papel  para  impressão  de  jornaes) 
(art.  17); 

g)  — da  lei  n.  5.181,  de  26  de  Janeiro  de  1927  • — 

papel  couché  e o assetinado  ou  liso  para  im- 
pressão de  revistas  ou  jornaes  illustrados  e 
assignalados  com  linha  d 'agua  (art.  17); 

h)  — da  lei  n.  4.230,  de  31  de  Dezembro  de  1920, 

art.  2°  n.  IX  — que  autoriza  providencias 
contra  a formação  de  trusts  (art.  17); 

i)  — da  lei  n.  4.625,  de  31  de  Dezembro  de  1922, 

art.  3°  § unico  — isenção  para  fructas  fres- 
cas de  procedência  da  Republica  Argentina  e 
de  outros  paizes  americanos  (art.  17). 

As  Companhias,  Emprezas  e outros  que  gozam  dos  fa- 
vores de  isenção  ou  reducção  de  impostos  e taxaç  de  im- 
portação para  consumo,  em  virtude  de  contractos  celebra- 
dos com  o Governo  Federal,  anteriormente  á lei  n.  5.353, 
de  1927,  são  as  constantes  do  “Quadro  das  Companhias  e 
Emprezas,  etc.”  de  pagina...  e seguintes. 

Decisão  n.  227,  de  12  de  Dezembro  de  1923,  da  Receita 
Publica. 

Em  resposta  ao  vosso  telegramma  de  17  de  Novembro 
findo,  cabe-me  communicar-vos  que  a escripturação  a que 
vos  referis  só  se  applica  ao  caso  do  art.  6°,  da  vigente  lei 
da  receita  de  que  tratam  as  instrucções  de  2de  Setembro  e 
quatro  de  Outubro  ultimo,  para  cujo  n.  12  chamo  a vossa 
attenção. 

Decisão  de  9 de  Fevereiro  de  1927. 

The  Manaus  Tramways  & Light  Company,  Limited, 
pedindo  para  despachar  material  mediante  a taxa  de  25  %. 
— Indeferido.  Os  favores  concedidos  pelo  art.  5U  do  decre- 
to n.  4.910,  de  Janeiro  de  1925,  cessaram  em  31  de  Dezem- 
bro de  1926,  por  força  do  seu  art.  36. 

(D.  O.  de  9 de  Abril  de  1927). 

Decisão  de  8 de  Março  de  1927. 

Telephone  Company  of  Pernambuco,  Limited,  pedin- 
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Das  mercadorias  favorecidas  com  isenção  ou  reducção  de 
direitos  aduaneiros,  por  leis  e decretos,  desde  14  de 
Novembro  de  1899  até  31  de  Dezembro  de  1928 


A 


Abastecimento  d 'agua  — V.  Material  destinado  ao  ...  — Material  para . . . 

Abelhas  de  raça  — V.  Enxames  de . . . 

Acido  lí  e congeneres  — V.  Subproductos  do  alcatrão  de  hulha,  etc. 

Acido  phosphorico  — V.  Adubos  naturaes  ou  artificiaes,  etc. 

Acido  sulfanilico  — Y.  Subproductos  do  alcatrão  de  hulha,  etc. 

Acido  sulfooioo  — V.  Sub-productos  do  alcatrão  de  hulha,  etc. 

Acido  sulfurico  — V.  Productos  chimicos  mandados  incluir,  etc. 

Acido  tartarico  — V.  Productos  chimicos  mandados  incluir,  etc. 

Aço  — V.  n.  769-A. 

Adriças  — V.  Driças. 

Adubos  chimicos  — V.  Machinas  e apparelhos  para  montagem  de  xarquea- 
das,  etc.  — Machinismos  e instrumentos  para  lavoura,  etc.  — ns.  804, 
834,  871.  878,  900- A,  901,  910,  954,  957,  963,  965,  978,  979. 

Adubos  naturaes  e chimicos  — V.  Machinismos,  apparélhos,  instrumentos  e 
accessorios  apropriados  ao  trabalho  da  lavoura,  etc. 

Adubos  naturaes  ou  artificiaes  que  não  possam  ter  outro  uso  ou  applicação : 
sulfato  de  potassa,  chlorureto  de  potassa,  kainit,  sulfato  de  ammo- 
niaco,  superphosphato  de  cal,  escorias  de  Thomar,  guano  animal  e 
artificial  e as  misturas  de  adubos  contendo  potassa,  acido  phospho- 
rico, azoto  e salitre  do  Chile.  — V.  ns.  464,  494,  541,  577,  601,  615, 
630,  648,  679,  725,  763,  804,  834,  871,  878,  900-A,  901,  910,  954,  957, 
963,  965,  978,  979. 

Adubos  naturaes  ou  artificiaes:  nitratos  de  ammonio  e de  potássio,  cultura 
baeteriana  de  Mulfort,  Uréa,  Clumina,  Ammo-Phos  13|48,  Ammo- 
Phos  20|20  de  fabricação  da  American  Cyanamid  Company  de  New- 
. York,  nitrato  de  cálcio  correspondente  ao  nitrato  de  sodio  ou  salitre 
do  Chile,  Ammo-Thos  13|48,  Ammo-Thos  20|20,  de  fabricação  da 
American  Cyanamid  Company  de  New-York,  Diamonphos  I.  G.,  Ni-  . 
trophoska  I.  G.  marca  A,Nitrophoska  I.  G.  marea  B,  salitre  de  Lenna  ' 
de  importação  de  Fernando  Hackradt  & C.  estabelecidos  em  S.  Paulo  — 
V.  ns.  969,  970,  971,  972,  973,  974,  975,  976,  977,  978,  979. 


Aeronaves  — Y.  Material  bruto  etc. 

Agua  - — V.  Material  para  abastecimento  d 'agua,  etc. 

Aguardente  — V.  n.  316. 

Aguas  naturaes,  medicinaes  — V.  Vasilhames  de  vidro,  de  barro,  importado 
pelas  empresas  de  aguas,  etc. 

Agulhas  para  desvios  de  trilhos  — V.  Trilhos  com  todos  seus  accessorios,  etc. 

Alambiques,  autoclaves,  fornalhas  retortas,  tachas,  caldeiras  e quaesquer  obje- 
ctos  semelhantes,  não  classificados  (art.^  980,  l.“  parte,  da  Tarifa) 
grandes,  para  uso  da  lavoura  e das  fabricas  — V.  n.  416. 

Alambiques  e columnas  distillatorias  com  seus  accessorios.  — V.  ns.  88,  138, 
182  215,  254,  296,  316. 

Alcatrão  e pixe  de  alcatrão  (art.  121  da  Tarifa).  V.  ns.  422,  501,  547,  577, 
601,  630,  679,  725,  763. 

Álcool  de  canna  — V.  Machinismos  e a ossatura,  etc. 

Alfafa  — V.  Material  destinado  aos  estabelecimentos  onde  se  fizer 
racional  e eeonomica,  etc.  . 

Ale-odão  — V.  Machinismos,  apparelhos,  instrumentos  e accessorios  apropna- 
g dos  ao  trabalho  da  lavoura,  ete.  — Material  para  estabelecimentos 
onde  se  fizer  a cultura  racional  e eeonomica,  etc. 


a cultura 
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Alumínio  — V.  Vasilhame  cie  vidro  e de  barro,  envolucros  e recipientes  de 
alumínio,  etc. 

Alvos  volantes  — V.  Pratinhos  de  betume  destinados  a . . . 

Amarras  e amarretas  de  ferro  (art.  711  da  Tarifa)  V.  ns.  448,  501,  547.  577, 
601,  630,  679,  725,  763. 

Amarras,  cabos,  estáes  e outras  cordas,  simples  ou  alcatroadas,  em  peças,  re- 
talhos e obras  (art.  547  da  Tarifa).  V.  ns.  438,  501,  547,  577,  601, 
630,  679,  725,  763. 

Amiantho  ou  asbesto  em  pannos,  fitas,- gaehetas  e arruelas,  com  oü  sem  arame 
e com  ou  sem  composição  de  borracha  ou  talco ; com  ou  sem  composição 
de  borracha  e com  ou  sem  arame  e em  pasta  com  mistura  de  outras 
matérias ; em  pó  com  mistura  ou  composição  para  fabricar  massa 
para  cobrir  .caldeiras,  tubos  e usos  semelhantes;  em  massa  .para  lubfi- 
ficações  de  machina  e em  tinta  de  qualquer  modo  preparada  (art.  617 
da  Tarifa).  V.  ns.  442,  501,  547,  577,  601,  630,  679,  725,  763/  •..* 

Aminonaphtalina  — V.  Subproductos  do  alcatrão  de  hulha,  etc, 

Ammo-Phos  13|48,  20 1 20  — V*.  Adubos  naturaes  ou  artif iciaes, • etc : • 

Ammo-Thos  13|48,  20j20  — V.  Adubos  naturaes  ou  artificiaes,  etc. 

Animaes  destinados  aos  jardins  zoologicos  e os  importados  para  exhibições 
zoologicas  e scientificas  — V.  ns.  20,  21,  40,  41,  67,  124,  175,  207, 
238,  278,  355,  410,  620,  686,  732,  763,  769,  824,  885,  901,  942. 

Animaes  e material  destinados  aos  corpos  de  policia  e de  bombeiros  — V.  ns. 
120,  170,  203,  234,  274,  347,  400,  470. 

Anneis  — V.  Apparelhos  de  movimento  ou  transmissão,  etc. 

Anthraeeno  — V.  Subproductos  do  alcatrão  de  hulha,  etc. 

Aparas  — V.  Trapos,  etc. 

Apicultura  — V.  Enxames  de  abelhas  de  raça,  etc. 

Apparelhos  de  álcool  — V.  Apparelhos  destinados  á illuminação,  etc.  — - Com- 
bustores  de  candieiros,  lampadas,  etc.  — Machinismos  e instrumentos 
para  lavoura,  etc. 

Apparelhos  de  concentração  e vaporisação.  — V.  Tubos  de  ferro,  cobre  ou 
latão  para  caldeiras,  etc. 

Apparelhos  de  movimento  ou  transmissão  comprehendendo  os  eixos,  mancaes, 
polias,  luvas,  chavetas,  anneis,  colares,  suspensão  (bracket,  anger), 
columnas  preparadas  para  receber  as  suspensões  — V.  ns.  88,  135, 
182,  215,  254,  296,  323,  372,  416. 

Apparelhos  destinados  á construcção  e installação  do  Instituto  do  Câncer,  etc. 
— V . Material  e . , . 

Apparelhos  destinados  á illuminação  e ao  movimento  pelo  álcool  — V.  n.  178. 

Apparelhos  destinados  á lavoura  e beneficiamento  do  algodão  — r V.  Machinis- 
mos, apparelhos,  instrumentos  e accessorios  apropriados . ao  trabalho 
da  lavoura,  etc. 

Apparelhos  destinados  ao  fabrico,  distillagem  e refinação  de  oleos  vegetaes.  — 
V.  ns.  690,  736,  763. 

Apparelhos  ‘destinados  ás  applicações  industriaes  do  álcool.  — ..  V;  Machinis- 
mos e instrumentos  para  a lavoura,  etc. 

Apparelhos  destinados  unicamente  á fabricação  do  álcool,  rr-  V.  Ma- 
ehinismos  e . . . 

Apparelhos  e instrumentos  para  os  laboratorios  dos  institutos  de  agronomia  e 
veterinária  — V.  ns.  543,  577,  601,  630,  679,  725,  763. 

Apparelhos,  instrumentos  e artigos  importados  para  a exploração  da  industria 

* da  pesca  e para  a conservação  do  pescado  — V.  ns.  26,  50. 

Apparelhos,  instrumentos  e os  respectivos  pertences  é accessorios  da  lavoura, 
etc.  — V.  Machinismos  e . . . 

Apparelhos,  machinas  e instrumntos  agrícolas  destinados  ás  fazendas  e aos 
campos  de  experimentação.  — V.  ns.  209,  240,  280,  348- A,  403. 

Apparelhos  necessários  ás  installações  para  distillação  de  álcool  industrial,  ect. 
— V.  Machinas,  apparelhos  e accessorios  necessários,  etc. 

Apparelhos  para  fabrico  de  cellulose  de  bagaço  de  canna  de  assucar  : — V.  Ma- 
chinismos  e . . , 

Apparelhos  para  fabrico  de  lacticinios.  — V.  ns.  27,  28,  38,  39,  76,  108,  226, 
327,  376,  579,  603,  638,  670,  718,  763,  939. 

Apparelhos  para  instrucção  technica  importados  pelos  institutos  de  ensino 
profissional  off iciaes  dos  Estados.  — V.  ns.  25,  50. 

Apparelhos  para  a lavoura,  industrias  agrícolas  e correlactas  — V.  Ma- 
chinismos e . . . 

Apparelhos  para  manobrar  agulhas  de  desvios  de  trilhos  — V.  Trilhos  com 
todos  os  seus  accessorios,  etc. 

Apparelhos  para  montagem  de  xarqueadas  e fabrico  de  adubos  — V,  Ma- 
chinismos e . . . 

Apparelhos  para  obras  de  abastecimento  dagua.  — V.  Material  quer  metallico 
quer  de  ceramica,  etc. 

Apparelhos  para  refinação  da  borracha  em  bruto.  — V.  Machinismos  e... 


Arame  farpado  * — V.  Machinismos  e a ossatura,  etc.  — Machinismos  e instru- 
mentos para  a lavoura,  etc. 

Arame  farpado  ou  liso  para  fechos  e tapumes  nas  propriedades  agrícolas  e 
nas  estradas  de  ferro  — ns.  750,  763. 

Arame  farpado  e ovallado  das  seguintes  dimensões:  18X16,  19X17,  inclusive 
grampos  e moirões  de  ferro  ou  aço  para  cercas  e os  respectivos  esti- 
cadores — Y.  ns.  88,  142,  182,  215,  254,  296,  323,  372. 

Arame  galvanisado  e ovallado  — V.  Sementes  e exemplares  de  plan- 
tas vivas,  étc. 

Arame  liso,  galvanisado  ou  não,  ns.  7,  8 e 9,  para  cercas  e n.  14,  para  en- 
fardar algodão,  forragens  e outros  productos  agrícolas,  fio  proprio 
para  empa  de  videiras  — V.  ns.  181,  214,  254,  295,  323,  372. 

Arcos  de  madeira  para  mastros  (art.  334  da  Tarifa)  — V.  ns.  427,  501,  547, 
577,-601,  630,  679,  725,  763. 

Arrebites  — V.  Ossatura  ou  armação,  etc. 

Arroz  — V . Generos  alimentícios,  etc.  — Material  destinado  aos  estabeleci- 
' ■ mentos  onde  se  fizer  a cultura  racional  e economica,  etc. 

Arseniato  de  chumbo  — V.  Machinismos,  apparelhos,  instrumentos  e accesso- 
rios  apropriados  ao  trabalho  da  lavoura,  etc. 

Arsenobenzol  — V.  Medicamentos  conhecidos  pelos  nomes,  etc. 

Artefactos  de  algodão,  lã  e linho  — V . Drogas  e medicamentos  em  geral,  étc . 

Artigos  de  producção  belga:  balanças,  caixas  frigorificas,  cimento,  espartilhos, 
manufacturas  de  borracha  do  art.  1.033  da  Tarifa,  pianos,  tintas  do 
art.  173  da  Tarifa,  excepto  tintas  para  escrever  e vernizes 
— V.  n.  856-A. 

Artigos  de  producção  norte-americana:  farinha  de  trigo,  leite  condensado, 
manufacturas.de  borracha  do  art.  1033  da  Tarifa,  relogios,  tintas  do 
art.  173  da  Tarifa,  excepto  tinta  para  escrever,  vernizes*  machinas 
Je  escrever,  caixas  frigorificas,  pianos,  balanças,  moinhos  de  vento, 
.cimento,  espartilhos,  fructas  seceas,  mobilia  escolar  e secretarias  — • 
V.  n.  856-B. 

Artigos. para  a exploração  da  industria  da  pesca  — V.  Apparelhos,  instru- 
mentos e . . . 

Artigos  para  a Exposição  Cor\imemor ativa  do  Centenário  da  Independencia 
— V.  Maierial  e artigos  ou  objectos  destinados  á,  etc.) 

Asbesto  em  pannos,  etc . — V . Amiantho  ou ... 

Asphalto  — V.  Machinismos,  apparelhos-  e instrumentos  e os  respectivos  per- 
tences e accessofios,  etc. 

Assistência  á infancia  — V.  Drogas  é utensílios  importados  para  uso  de. 

Assucar  — V.'  Generos  alimentícios,  etc.  — Machinismos  e a ossatura,  etc.  * — 


Atravez  da  Imprensa  V.  Livros  impressos,  etc. 

AutoclaVeS  — V.  Alambiques  e. . . 

Automóveis  — V.  Material  bruto,  etc. 

Azeite  e oleo  de  egua,  potro,  baleia,  lobo,  ou  de  qualquer  outro  animal  e ] 
parados  pafá  a lubrificação  de  machinas  (art.  51  da  Tarifa  — 
parte)  — V.  üs.  421,  501,  547,  577,  601,  630,  679,  725,  763. 
Azoto  — V.  Adubos  naturaeS  ou.  atifieiàes,  etc. 

Azulejos  — V.  Peças  de  barro  para  construcção,  etc. 


Bacalháo,  banha,  kerozene  e xarque  — V.  ns.  647  e 699. 

Baixios  — V,  Material  para  desobstrucção  de...  _ 

Balanças  — V.  Artigos  de  producção  belga,  etc.  — - Artigos  de  producção 


Prodúctos  chirixicos  para  fabricação  de. . . — n.  316. 
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Baterias  a vapor  para  trabalhos  de  laboratorios  ehimicos  e pharmaceuticos, 
fabricas  e officinas  de  confeiteiro,  e suas  pertenças  — V.  n.  416. 

Baterias  de  diffusão  — V.  Telas  de  arame  de  cobre  ou  latão,  etc. 

Benzidina  — Y.  Subproductos  do  alactrão  de  hulha,  etc. 

Benzol  importado  por  fabricantes  de  álcool,  como  carburetante  — V . ns.  35,  36. 

Betume  — V.  Machinismos,  apparelhos  e instrumentos  e os  respectivos  per- 
tences e accessorios,  assim  como  o . . . 

Bicho  da  sêda  — Y.  Casulos  do . . . — Óvulos  do . . . 

Bisulfito  de  cal  — V.  Productos  ehimicos  para  fabricação  do  assucar. 

Bisulfito  de  potassa  - — V.  Productos  ehimicos  mandados  incluir,  etc. 

Bolas  de  foot-ball,  cricket  e tennis  — V..  Jogos  sportivos  — Material  des- 
portivo, etc . 

Bombas  — V.  Material  destinado  ao  abastecimento  dagua  no  Ceará,  etc. 

Bombas  de  ferro  ou  outro  metal  para  qualquer  liquido  ou  massa,  ou  abasteci- 
mento dagua  quente  ou  fria  — V.  ns.  88,  140,  182,  215,  254,  296, 
323  e 372. 

Borracha  — V.  Machinismos  destinados  ao  fabrico  e beneficio  dos  productos 
da. . . — Machinismos,  apparelhos  e ingredientes  indispensáveis  á re- 
finação da  borracha  em  bruto. 

Bowling  — V.  Material  desportivo,  etc. 

Braçadeiras  — V.  Embarcações  de  remo  e vela,  etc. 

Britadores  — V.  Material  para  abastecimento  dagua,  etc. 

O 

Cabos  — V.  Amarras,  etc. 

Cacáo  — V.  Material  para  estabelecimentos  onde  se  fizer  a cultura  racional  e 
economica,  etc. 

Cadernáes  — V.  Moitões,  etc. 

Café  — V.  Material  para  estabelecimentos  onde  se  fizer  a cultura  racional  e 
economica,  etc. 

Caixas  frigorificas  — V.  Artigos  de  producção  belga,  etc.  — Artigos  de  pro- 
ducção  norte  americana,  etc. 

Cal  para  fabricação  de  assucar  — V.  Formas,  passadeiras  e crystalisadores, 
etc.  — ns.  323  e 372. 

Cálcio  cyanamide  — V.  n.  97S. 

Calçamento  — V.  Material  para  abastecimento  dagua,  etc. 

Caldeiras* — V.  Alambiques,  autoclaves.  etc. 

Camaras  de  ar  — V . Machinismos  e accessorios  para  montagem  de  fabricas,  ete. 

Camaras  Municipaes  — V,  Material  para  abastecimento  dagua,  etc. 

Cana  de  leme  — V.  Embarcações  de  remos  e véla,  etc. 

Canna  de  assucar  — V.  Material  destinado  aos  estabelecimentos  onde  se  fizer 
a cultura  racional  e economica,  etc. 

Canaes  — V.  Material  para  desobstrucção  de  baixios  e . . . 

Canos  de  chumbo  para  aqueduetos,  gaz  e semelhantes  (art.  700  da  Tarifa)  — 
V.  ns.  446,  501,  547,  577,  601,  630,  679,  725,  763.. 

Canos  de  estanho  para  alambiques  (art.  701  da  Tarifa)  — V.  ns.  447,  601, 
547,  577,  601,  630,  679,  725,  763. 

Canos  de  ferro  — V.  Material  para  abastecimento  dagua,  etc. 

Canos  e material  cerâmico  para  serviços  de  esgotos  nos  Estados  da  Bahia, 
Ceará,  Maranhão,  Pernambuco,  Santa  Catharina  e Amazonas  — 
V.  ns.  121,  171,  204,  235,  275,  348  e 402. 

Carburadores  de  álcool  — V.  Combustores  de  candieiros,  lampadas,  etc.  — 
ns.  174,  206,  237,  277  e 336. 

Carburetantes  do  álcool  — V . Benzól  — Machinismos  e instrumentos  para  a 
lavoura  — ns.  323  e 372. 

Carne  sêcca  — V.  Generos  alimenticios,  etc. 

Carnes  — V.  Folhas  estampadas  e accessorios  para  fabricação  de  latas  para.  ... 

Carrapatól  — V.  Sarnól,  etc. 

Carros  e outros  vehiculos  de  conducção  de  pessoas  ou  generos  e seus  pertences, 
proprios  para  estradas  de  ferro  (art.  805  da  Tarifa)  — V.  ns.  455, 
.501,  547,  577,  601,  630,  679,  725  e 763. 

Carros  para  cultura  mecanica  — V.  Machinismos,  apparelhos,  instrumentos, 
pertences  e accessorios  da  lavoura,  etc. 

Cartuchos  carregados  — V.  Pratinhos  de  betume  destinados  a alvos  vo- 
lantes, etc . 

Carvão  de  pedra  importado  pelas  companhias  de  navegação  nacionaes  ou  es- 
trangeiras — V.  ns.  302,  338,  390,  415,  468,  493,  540,  577,  601,  630, 
636,  679,  683,  725,  729,  744,  754,  763,  825,  839.  fi  ' 

Casa  de  Saude  Maritima  do  Pará  — V.  Material  para  a construcção  e instal- 
lação-  do  novo  edifício  da . . . 


_ 


Casas  hygienicas  — V.  Material  importado  para  a construcção  de.;. 

Casas  de  prisão  — V . Material  para  abastecimento  dagua,  etc 

Casulos  do  bicho  da  sêda  — Y.  n.s.  894,  901  e 935. 

Cataventos  — V . Material  destinado  ao  abastecimento  dagua  no  Ceará  etc 

Cathedral  de  Bello  Horizonte  — V.  Material  para  as  obras  da  basilica  de 
de  N.  S.  de  Nazareth,  etc. 

Cathedral  de  Porto  Alegre  — V.  Material  para  as  obras  da  basilica  de  N S 
de  Nazareth,  etc. 

Cathedral  de  S.  Luiz  do  Maranhão  — V.  Material  para  as  obras  da  basilica 
N.  S.  de  Nazareth,  etc. 

Cathedral  de  Victoria  — Estado  do  E.  Santo  — V.  Material  para  as  obras 
da  basilica  de  N.  S.  de  Nazareth,  etc. 

Cellulose  de  bagaço  de  canna  de  assucar  — V.  Machinismos  e apparelhos 
para  o fabrico  de . . . 

Cercas  — V.  Machinismos  e a ossatura,  etc. 

Cercas  americanas,  consistentes  em  quadrilátero  formado  por  fios  que  se  cru- 
zam horizontal  e verticalmente  • — V.  ns.  518  e 565. 

Cevada  — V.  Material  destinado  aos  estabelecimentos  onde  se  fizer  a cultura 
racional  e eeonomiea,  etc. 

Chapas  de  ferro  para  cobrir  casas  e ruberoide  (art.  728  da  Tarifa)  — 
V.  ns.  449,  501,  547,  577,  601,  630,  679,  725  e 763. 

Chapas  de  ferro  estanhadas,  chumbadas,  etc.  — V.  Eleetrodos  e... 

Chapas  de  juncção  de  trilhos  — V.  Trilhos  com  todos  seus  accessorios,  etc. 

Chavetas  — V.  Apparelhos  de  movimento  ou  transmissão,  etc. 

Chloreto  de  potassa  — V.  ns.  320,  369,  464,  494,  541,  577,  601,  630,  679.  725, 
763,  900- A,  954,  957,  963  e 965. 

Cimento  — ; V.  Artigos  de  producção  belga,  etc.  — Artigos  de  producção  norte 
americana,  etc.  — Machinismos  e accessorios  destinados  ao  estabele- 
cimento de  fabricas  de . . . — Papel  e . . . 

Clubs  Militar  e NaAal  — V.  Material  para  a construcção  dos  edificios  dos. . . 

Clumina  — V.  Adubos  naturaes  ou  artificiaes,  etc. 

Collares  - — V.  Apparelhos  de  movimento  ou  transmissão,  etc. 

Colonias  correccionaes  — V.  Material  para  abastecimento  dagua,  etc. 

Colonias  de  leprosos  — V . Material  destinado  a hospitaes  e . . . 

Colonias  indigenas  — V.  Objectos  para  as... 

Colorantes  destinados  á manufactura  de  botões  — V.  Machinismos  e... 

Columnas  distillatorias  — V.  Alambiques  e. . . — Ossatura  ou  armação  de  ferro, 
bem  como  seus  pertences,  etc.  — n.  316. 

Combustores  de  candieiros,  lampâdas,  fogões,  fogareiros,  ferro  de  engommar 
e motores  que  só  puderem  ser  utilisados  por  meio  de  álcool,  como  força 
illuminativa,  calorifica  ou  motriz  — V.  ns.  35,  36,  67,  123,  174,  206, 
237,  277  336,  387,  513,  562,  582,  605,  640,  672,  720,  763. 

Comestiveis  — V . Machinismos  e materiaes,  sobresalentes  e . . . 

Compressores  — V.  Material  para  abastecimento  dagua,  etc. 

Cones  de  papelão  ou  couro  — V.  Télas  de  arame  de  cobre  ou  de  latão,  etc. 

Conservação  do  pescado  — V.  Apparelhos,  instrumentos  e artigos  im- 
portados, etc . 

Conservas  de  peixe,  mariscos,  legumes  e fruetas  — V.  Material  importado 
para  a installação  de  fabricas  de... 

Contratrilhos  — V.  Trilhos  com  todos  os  seus  accessorios,  etc. 

Cordas  de  algodão,  linho  ou  canhamo  — V.  ns.  323,  372. 

Cordoalha  (art.  453  da  Tarifa)  -r-  V.  ns.  432,  501,  547,  577,  601,  630,  679, 
725,  763. 

Cordoalha  de  qualquer  qualidade,  em  peças  ou  em  obras,  como  lagariços  ou, 
guardanapos,  e panno  malfil,  simples  ou  guarnecido  de  ferro  ou  cobre 
obras  semelhantes  (art.  11  da  Tarifa)  — V.  ns.  419,  501,  547,  577, 
601,630,679,725,763. 

Cordoalha  em  peças  e obras  (art.  424  da  Tarifa)  — V.  ns.  431,  501,  547,  577, 
601,  630,  679,  725,  763. 

Corpos  de  policia  e bombeiros  — V.  Animaes  e material  destinados  aos... 

Correias  para  machinas  — V . Mangueiras  e . . . — ns . 323,  372 . 

Correias  para  machinas,  de  algodão,  lã,  linho  ou  borracha  (art.  995,  da  Ta- 
rifa) _ Y.  ns.  460,  501,  547,  577,  601,  630,  679,  725,  763. 

Correntes  de  ferro  fundido,  de  élos  desligáveis,  com  ou  sem  asas  (art.  731  da 
Tarifa)  — V.  ns.  450,  501,  547',  577,  601,  630,  679,  725,  763. 

Cravelhas  de  ferro  para  pianos  e .as  peças  soltas,  teclados,  etc.,  quando  impor- 
tados por  fabricas  de  pianos  estabelecidas  no  paiz  e que  empreguem 
madeiras  nacionaes  — V.  ns.  853,  882,  901,  928. 

Criekets  e tennis  — V.  Jogos  sporti vos  — Material  desportivo,  etc. 

Crivos  e seus  supportes  e travessões  para  fornalhas  — V.  ns.  88,  133,  182, 
215,  254,  296,  323,  372.' 

Crocks  — V.  Embarcações  de  remo  e véla,  etc. 

Cruzamentos  ou  corações  de  trilhos  — V.  Trilhos  com  todos  os  seus 
accessorios,  etc. 


Crystalisadores  para  purgar  e refinar  assucar  — V . Formas,  passadeiras . . . 
— ns.  316,  416. 

Cultura  bacteriana  de  Mulfort  — V.  Adubos  naturaes  ou  artificiaes,  etc. 
Curativos  de  Liste.r  — V.  Drogas  e medicamentos  em  geral,  etc. 


Decauville  — V.  Machinismos  para  mineração,  etc. 

Desnaturantes  do  álcool  — V.  Machinismos  e instrumentos  para  a lavoura  — 
ns.  323,  372. 

Despensario  de  S.  Vicente  de  Paula  ■ — V.  Drogas  e utensílios  importados 
para  uso,  etc. 

Desvios  de  trilhos  — V.  Trilhos  com  todos  os  seus  accessorios,  etc. 

Dimethylaminobenzól  — V.  Subproductos  do  alcatrão  de  hulha,  etc. 

Dinitroehlorobenzina  •-j-  V.  Subproductos  do  alcatrão  de  hulha,  etc. 

Dinitrophenol  — V.  Subproductos  do  alcatrão  de  hulha,  etc. 

Distillação  de  álcool  de  canna  — V.  Machinismos  e a ossatura,  etc. 

Doces  — V.  Folhas  estampadas  e accessorios  para  fabricação  de  latás  para. . . 

Driças  — V . Embarcações  de  remo  e vela,  etc . 

Drogas  e medicamentos  em  geral,  folhas,  sementes,  plantas,  flores,'  fructas,  e 
raizes  medicihaes,  instrumentos  e apparelhos  cirúrgicos,  apparelhos 
e instrumentos  physicos  especiaes  ao  tratamento  medico  e desinfe- 
cções, áos  curativos  dè  Lister,  aos  artefactos  de  algodão,  lã  e linho 
para  uso  dos  doentes  e assistidos  das  casas  e institutos  de  caridade 
e assistência  publica  gratuita,  terão  o abatimento  de  90  °|°  sobre 
as  taxaS  da  tarifa  — V . ns . 463,  502,  551,  577,  601,  630,  679, 
725,  763,  769-A. 

Drogas  e utensílios  importados  para  uso  das  associações  ou  ligas  contra  a tu- 
berculose— V.  ns.  77,  109,  158,  196;  227,* 267,  349  e 404. 

Drogas  e utensílios  importados  para  uso  do  Instituto  de  Protecção  e Assistên- 
cia á Infaneia  do  Rio  de  Janeiro  e do  Despensario  de  S.  Vicente  de 
Paula,  da  mesma  cidade  — V.  ns.  227,  267,  349  e 404. 

Egreja  — V.  Material  para'  construcção  de  qualquer  templo,  etc. 

Eixos.—  V.  Apparelhos  de  movimento  ou  transmissão,  etc. 

Electrodos  e chapas  de  ferro  estanhadas,  chumbadas,  zincadas,  galvanisadas  ou 
, . pretas  que  se  destinarem  ao  fabrico  dos  tambores  para  acondiciona- 

mento do  carburetb  de  cálcio  — V.  Fornos  eléctricos  de.  qualquer 
typo,  etc.  — ns.  687,  733  e 763. 

Embarcações  de  remo  e véla  destinadas  exclusivamente  ao  sport  náutico,  com 
bancos  movediços  e seus  accessorios,  remos,  vélas,  forquetas,  croks, 
braçadeiras,  mastros,  macas,  canas  de  leme,  guarda-patrões,  fios  de 
barca  para  driças,  eseotas,  etc.  • — V.  ns.  112,  162,  253,  294,  353.  408, 
667,  714,  763. 

Embarcações  miúdas  — V . Barcos  e . . . 

Embellezamento  — V.  Material  para  abastecimento  dagua,  etc. 

Encanamentos  — V.  Material  destinado  ao  abastecimento  dagua  no  Ceará,  etc. 

Engenhos  cèntraes  — V.  Machinismos  para. . . — Machinismos  e material  im- 
portados pelas  empresas  de . . . — Machinismos  e materiaes  destina- 
dos ao  aperfeiçoamento  do  fabrico  do  assucar,  etc. 

Ensino  profissional  1 — V.  Instrumentos  destinados  ao. . . 

Entrepostos  frigoríficos  — V . Machinismos  è apparelhos  para  montagem  de . . . 

Enxadas  — V . Ferramentas  e . . . 

Enxames  de  abelhas  de  raça  e seú  acondicionamento  bem  como  os  apparelhos 
para  apicultura  e o vasilhame  apropriado  ao  acondicionamento  dos 
respectivos  productos  — V.  ns.  198,  229,  269,  334,  385, 

Enxofradores  — V.  Pulverisadores  e .. . 

Enxofre  — * V.  ns.  320,  369. 

Enxofre  em  pó  — V.  Pulverisadores,  enxofradores  e. . . 

Escorias  de  Thomar  — V.  Adubos  naturaes  ou  artificiaes,  etc. 

Escôtas  — V.  Embarcações  de  remo  e véla,  etc. 

Escovas  de  arame,  ferro  ou  latão  ou  raspadeiras  para  limpesa  de  tubos  - • 
V.  ns.  88,  129,  182,.  215,  254,  296,  323,  372. 

Esculpturas  — V.  Obras  de  arte,  pintura  e. . . 

Esgoto  — V . Canos  e material  cerâmico  para  serviço  de . . . — Material  me- 
tálico para  rêde  do. . . — - Material  para  abastecimento  dagua  — Ma- 
terial para  agua  e . . . 

Espartilhos  — V.  Artigos  de  producção  belga,  etc.  — Artigos  de  producçãp 
norté  americana,  etc. 


Espheras  de  vidro  — V . Pratinhos  de  betume  destinados  a alvos  volantes,  etc 

Espirito  — V.  n.  316. 

Estáes  — V . Amarras,  cabos  e . . . 

Esticadores  de  arame  — V.  Arame  farpado  e ovalado,  etc. 

Estrada  de  Perro  Leopoldina  — V.  Material  para  a Companhia  de. . . 

Estrada  de  Ferro  Sul  do  Espirito  Santo  — V.  Material  metálico  para... 

Estradas  de  Ferro  — V.  Machinismos  e material  importados  pelas  emprezas 
de. . . — _ Material  para  abastecimento  dagua,  etc.  — Material  para 
construcção  de  uma  linha  de  tramways,  etc.  — Material  para  obras 
de  pontes  e obras  accessorias,  etc. 

Estufas  para  plantas  e tres  installações  para  ensino  e pratica  de  lacticinios  — 
— V.  ns.  810,  842,  892,  901. 

Exhibições  zoologicas  e scientificas  — Y.  Animaes  destinados  aos  Jardins 
Zoologicos,  etc. 

Explosivos  — V.  Machinismos  para  mineração,  etc. 

Exposição  Commemorativa  do  Centenário  da  Independendo  ■ — V.  Material, 
artigos  ou  objectos  destinados  á , . . 


Fabricação  de  latas  para  manteiga  — Y.  Folhas  estampadas,  ou  não,  para,  etc. 

Fabrica  de  lacticinios  — V.  Folhas  estampadas,  ou  não,  para,  etc. 

Fabrica  de  papel  de  impressão  — V.  Machinismos  destinados  ao  estabele- 
cimento de . . . 

Farelo  de  caroço  de  algodão  — Y.  Machinismos,  apparelhos,  instrumentos  e 
accessorios  apropriados  ao  trabalho  da  lavoura,  etc. 

Farinha  de  trigo  — V.  Artigos  de  producção  norte  americana  — Trigo  em 
farinha  e em  grão  para  alimentação,  etc. 

Fazendas  para  casas  de  caridade  — V . Medicamentos  e . . . 

•Feijão  — V.  Generos  alimenticios,  etc. 

Feltro  para  calafetar  navios  (art.  508  da  Tarifa)  — V.  ns.  436,  501,  547, 
577,  601,  630,  679,  725,  763. 

Fermentos  seleccionados  — V.  Productos  chimicos  mandados  incluir,  etc. 

Ferramentas  de  officinas  de  reparos,  talhas  portáteis,  forjas  e mais  utensílios 
— V.  ns.  315  e 364. 

Ferramentas,  enxadas  e foices  destinadas  á lavoura,  etc.. — V.  ns.  145,  182, 
215,  254,  296,  323  e 372. 


Ferro  — V.  n.  769-A. 

Ferro  de  engommar,  a álcool  — V . Combustores  de  candieiros,  etc . 

Ferro  esmaltado  — V.  .Machinismos  destinados  ao?' estabelecimento  de  uma 
fabrica  de . . . — Machinismos  e accessorios  destinados  ao  estabeleci- 
mento de  fabricas  de... 

Ferro  silicio  e manganez  — V.  Fornos  eléctricos  de  qualquer  typo,  etc. 

Fibras  textis,  animaes  e vegetaes  — V.  Material  para  estabelecimentos  onde 
se  fizer  a cultura  racional  e economiea,  etc. 

Fios  de  barca  para  driças  — Y.  Embarcações  de  remo  e vela,  etc. 

Fios  para  malharia  e renda  — V.  Machinisínos  para  installaçao  de  fabrica  de 
producção  de . . . 

Fios  proprios  para  empa  de  videiras’  - — V.  Arame  liso,  galvanizado  ou 


não,  n.  7,  etc. 

Flores  — V.  Drogas  e medicamentos  em . geral,  etc., 

Fogareiros  a álcool  — V.  Combustores  de  candieiros,  etc.  - 

Fogões  a álcool  — Y . Combustores  -de , candieiros.  etc . • 

Foices  -r.r-V.,  Ferramentas,  enxadas,  etc.  • 

Folhas  — V.  Drogas  e medicamentos  em  geral,  etc.  . 

Folhas  estampadas,  ou  não,  para  fabricação  de  latas  para  manteiga,  banha, 
toucinho,  doces,  carnes,  conservas  — V.  ns.  13.  48,  64,  82,  114,  164. 
200,  231,  271,  3Ô7,  376,  579,  603,  638,  670,  718*  763,  769-A. 
Foot-ball  — V.  Jogos  sportivos  — Material  desportivo,  etc. 

Força  electrica  — ' V.  Material  destinado  ao  desenvolvimento  de  luz 
r electrica,  etc. 

Forjas  — - V.  Ferramentas  de  officinas  de  reparos,  etc. 

Fôrmas  e passadeiras,  crystalisadores  para  purgar  e refinar  assucar  e cal  es- 
pecial para  fabriçação  — V.  ns.  88,  139,  182,  215,  -o4,  296,  316,  416. 
Formicidas  — V.  ns.  320,  369. 

Formól  — V.  Machinismos  para  as.  primeiras  mstallaçoes  de  tabncas  para  a 
producção  d.e . . . 

Fornalhas  — V . Alambiques,  autoclaves,  etc . . . _ 

Fornos  eléctricos  de  qualquer  typo  assim  como  os  electrodos,  o ferro  silício,  e 
■ ■ t\c  o ferro  Manganez  destinados  a indutrtá  electrosiderurgica  V.  n.  929. 

Fornos  para  incineração  de  lixo  — V.  Material  para  abastecifnçnto  dagua,  etc. 
Fofquetas  — V. 'Embarcações  de  temo  e vela',  etc.  . . 

Forragens  — V . n . 659 , 
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Frigoríficos  — V . Machinas  e accessorios  para  a installação  de . . . 

Fructas  — V.  Material  importado  para  installação  de  fabricas  de  conserva 
de . . . — Drogas  e medicamentos  em  geral,  etc. 

Fructas  frescas  de  procedência  argentina  e demais  paizes  americanos  que  offe- 
çam  vantagens  tributadas  á importação  em  seus  territórios  dc  pro- 
duetos  brasileiros  — V.  ns.  627,  664,  711,  763,  823,  835,  872,  901, 
937,  966,  966-A,  966-B,  966-C,  966-D,  966-E  967,  967- A,  968. 

Fructas  seccas  — V.  Artigos  de  producção  norte  americana,  etc. 

Fumo  — V.  Material  para  estabelecimentos  onde  se  fizer  a cultura  racional 
e economica,  etc. 

Fungicida  — V . Insecticida  e . . . — Machinismos,  apparelhos,  instrumentos 
e accessorios,  apropriados  ao  trabalho  da  lavoura,  etc. 

O 

Gachetas  de  borracha,  ou  de  asbesto  — V.  ris.  323  e 372. 

Gachetas  para  machinas  (art.  1.033  da  Tarifa)  — V.  ns.  461,  501,  547,  577, 
601,  630,  679,  725  e 763. 

Gado  de  cria : vaccum,  cavallar,  asinino,  ovelhum,  caprino  — V . ns.  252,  293, 
321,  370,  495,  542,  577,  601,  .630,  634,  679,  682,  725,  728,  763. 

Gado  de  toda  especie  destinado  a engordar  — V.  ns.  634,  682,  728,  763. 

Gado  vaccum,  cavallar,  lanígero,  muar  e suino  — V.  Sementes  e exetíiplares 
de  plantas  vivas,  etc. 

Gado  vaccum  para  consumo  da  população  do  Território  do  Acre  — - V.  ns.  596, 
648,  700,  753. 

Gasolina  — V . Papel,  cimento  e . . . 

Generos  alimentícios:  assuear,  arroz,  banha,  batata,  carne  secca  ou  xarque, 
feijão  milho,  leite  condensado,  manteiga  e sal  — V.  ns.  900-D,  900-E, 
900-F,  900-G. 

Grampos  para  trilhos  — V.  Trilhos  com  todos  os  seus  accessorios,  etc.  — Tri- 
lhos até  10  kilogrammos,  etc. 

Graxa  — V.  Quartolas  e barris  novos  e desmontados,  etc. 

Guanos  animaes  e artificiaes  — V.  ris.  320,  369,  464,  494,  541,  577,  601,  630, 
679,  725,  763,  900- A,  954,  957,  963,  965. 

Guarda-patrões  — V.  Embarcações  de  remo  e véla,  etc. 

Gymnasio  de  Porto  Alegre  — Y.  Material  para  a construcção  do  edifício  do. . . 

Gymnastica  — V.  Material  desportivo,  etc. 


Hospital  de  cancerosos  — V.  Material  e apparelhos  destinados  á construcção 
e installação,  etc. 

Hospitaes  — V.  Material  destinado  a...  — Material  e artigos  destinados  a 
construcção  e installação,  etc.  • — Material  e todos  os  artigos,  etc.  — 
Material  para  a construcção  de  um  novo ... 

Hotéis  — V.  Material  e objectos  destinados  á installação  de... 

I 

Illuminação  — V.  Material  para  agua,  esgoto  e. . . 

Uluminação  a álcool  — Y.  Apparelhos  destinados  á . . . 

Illuminação  a gaz  — V.  Material  para  illuminação  electrica  ou  a,  etc. 

Uluminação  electrica  — V.  Material  metálico  para  a. . . — Material  para. ... 
— Material  para  abastecimento  dagua  etc.  — Material  quer  metálico 
quer  de  ceramica,  etc. 

Indicadores  de  temperatura  — V.  Manómetros  para  indicar  pressão,  etc. 

Indígenas  — Y.  Objectos  para  as  colonias. . . 

Industria  agrícola  — V.  Machinismos  e instrumentos  destinados  á 
pecuaria  e á . . . 

Industria  da  pesca  — Y.  Apparelhos,  instrumentos  e artigos  importados  para 
a exploração  da . . . 

Insecticidas  — V . Machinismos,  apparelhos,  instrumentos  e accessorios  apro- 
priados ao  trabalho  da  lavoura,  etc. 

Insecticidas  e fungicidas,  inclusive  o sulfato  de  cobre  — Y.  n.  913. 

Installações  para  ensino  e pratica  de  lacticinios  — V.  Estufas  para  plantas  e. . . 

Instituto  Agronomieo  e Veterinário  de  Porto  Alegre  — V.  Material  para  a 
. construcção  do  edifício  do .. . 

Instituto  de  protecção  e assistência  á infancia  — Y.  Drogas  e utensílios  im- 
portados para  uso  do . . . 

Instituto  do  Câncer  — V . Material  e apparelhos  destinados  á construcção  e 
installação,  ete. 


Instituto  profissional  da  Capital  Federal  — V.  Material  para  as  officinas  do. . . 

Institutos  profissionaes  do  Districto  Federal  — V.  Material  para  os. . . 

Instrucção  teeknica  — Y . Apparelhos  para . . . 

Instrumentos  — V.  Machinismos  e instrumentos  para  a lavoura,  etc. 

Instrumentos  agricolas  destinados  ás  fazendas  e aos  campos  de  experimenta- 
ção — Y.  Apparelhos,  machinas  e... 

Instrumentos  da  lavoura,  quando  direetamente  importados  por  lavradores  ou 
pelas  respectivas  empresas  — V.  ns.  27.  28,  37,  38,  39. 

Instrumentos  da  lavoura  e machinismos  destinados  ao  fabrico  e beneficio  de 
productos  agricolas  e apparelhos  uara  o fabrico  de  lacticinios  — 
— V.  ns.  75,  76,  108,  157,  195,  226,  266,  324,  327,  373. 

Instrumentos  destinados  á lavoura  e beneficiamento  do  algodão  — V.  Machi- 
nismos, apparelhos,  instrumentos  e accessorios  apropriados  ao  traba- 
lho da  lavoura,  etc. 

Instrumentos  destinados  ao  ensino  profissional  importados  pelos  institutos  de 
ensino  profissional  offieiaes  dos  Estados  — V.  ns.  25  e 50. 

Instrumentos  destinados  á pecuaria  e á industria  agricola  — V.  Machi- 
nismos e . . . 

Instrumentos  e apparelhos  cirúrgicos  — V . , Drogas  e medicamentos  em 
geral,  etc. 

Instrumentos  e os  respectivos  pertences  e accessorios  assim  como  betume,  etc. 
— V . Machinismos,  apparelhos  e . . . 

Instrumentos  importados  pelos  Estados,  etc.  para  fabricas  de  sericicultura  — 
Y . Machinismos  e . . . 

Instrumentos  para  pesca  — V.  Apparelhos,  instrumentos  e artigos  para  ex- 
ploração da  pesca. 

Instrumentos,  pertences  e accessorios  da  lavoura  — V.  Machinismos,  appare- 
relhos  e. . . 

Instrumentos  physicos  — V.  Drogas  e medicamentos  em  geral,  etc. 

J 

Jardins  zoologicos  — V.  Animaes  destinados  aos . . . 

Jarina  — V.  Machinismos  e colorantes  destinados  á manufactura  de  botões,  etc. 

Jockey  Club  — V.  Material  para  construcção,  instalação  e apparelhamcnto,  etc. 

Jogos  sportivos  — Bolas,  rêdes  e objectos  necessários  aos  jogos  de  foot-ball, 
crickets  e tennis  — V.  ns.  176,  469. 


K 

Kainito  — Y.  ns.  320,  369,  464,  494,  541,  577,  601,  630,  679,  725,  763,  900-A, 
954,  957,  963,  965. 

Kerozene  — V.  Bacalháo,  banha,  etc. 

Iv 


Laboratorios  dos  institutos  de  agronomia  e veterinária  — V.'  Apparelhos  e ins- 
trumentos para  os . . . 

Laboratorios  de  analyses  — V.  Material  para .. . 

Lacticinios  — V.  Apparelhos  para  fabrico  de...  — Folhas  estampadas,  ou 
não,  para  fabricas  de . . . 

Lagariço  — V.  Cordoalha  de  qualquer  qualidade,  etc. 

Lampadas  a álcool  — V.  Combustores  de  candieiros,  etc. 

Laminas  de  zinco  ou  ferro  zincado  — V.  Ossatura  ou  armaçao  etc 

Lanternas  para  navios  ou  locomotivas  de  metal  l.ranco  - ou  amarello  fart  L056 
da  Tarifa)  — V.  ns.  462,  501,  547,  577,  601,  630,  679.  72o,  763. 

Latas  para  banha,  manteiga,  toucinho,  carnes  e conservas  — V.  Folhas  estam- 
padas,  ou  não,  para  fabricação  de. . - 

Lavoura  — V.  Apparelhos  da. . . — Instrumentos  da .. . — Machinismos 

Legumes P— Va  Material  importado  para  installação  de  fabricas  de  con- 

Leite  condensado6—  V.  Artigos  de  producção  norte  americana  — . Generos 
alimentícios,  etc: 

íiivrns V Material  escolar,  etc. 

L ™ de  propaganda  escriptos  em  lingua  estrangerra  ,ue  se  oeçuparem  ex- 
clusivamente  do  Brasil  — V.  ns.  186,  35»,  duu,  asu, 

Livros  e reactivos,  modelos,  moveis,  machinas  e,  em  geral  todos  os  objectos  de 

Livros  e react  ^ pertencentes  áos  museus  dos  Estados  e as  escolas  su- 

periores por  elles  mantidas  ou  destinadas  ao  ensino  publico  em  esta- 
fSrnentos  de  instrucção  popular  exclusivamente  gratuitas,  man- 
pdosVetLs  dos  Estados  ou  por  ajoci.ção  „ue  possua 
edifício  destinado  a esse  fim  — V . ns.  350,  4LD. 
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Livros  impressos  — V.  Trabalho  intitulado  “Atravéz  da  Imprensa”  — n.  68. 

Locomotivas  e vagões,  com  seus  aecessorios  — V.  ns.  88,  137,  182,  215,  254, 
296,  323,  372,  769-B,  900-D  bis,  980. 

Locomoveis  agricolas  — V.  Machinismos  e instrumentos  para  lavoura,  etc.  — 
ns.  88,  126,  182,  215,  254,  296,  323,  372. 

Lonas  e meias  lonas  próprias  para  vélas  e toldos  (art.  474  da  Tarifa)  — 
V.  ns.  434,  501,  547,  577,  601,  630,  679,  725,  763. 

Lonas  e meias  lonas  (art.  553  da  Tarifa)  — V.  ns.  439,  501,  547,  577,  601,  630, 
679,  725,  763. 

Luvas  — V.  Apparelho  de  movimento  ou  transmissão,  etc. 

Luz  electrica  — V.  Material  destinado  ao  desenvolvimento  de  luz  electrica, 
etc.  — ns.  779,  797,  838,  876,  901,  917. 
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Macas  — V.  Embarcações  de  remo  e vela,  etc. 

Machinas  — V.  Livros  e reactivos,  etc.  — Material  escolar,  etc. 

Machinas  agricolas  destinadas  ás  fazendas  e aos  campos  de  experimentação  — 
V . Apparelhos  e . . . 

Machinas,  apparelhos  e aecessorios  necessários  ás  installações  para  distillação 
do  álcool  industrial  nos  campos  experimentaes  criados  para  esse  fim 
— V.  ns.  843,  870,  875,  892,  901,  907. 

Machinas  de  elevação  de  agua  de  qualquer  systema,  comprehendido  o respe- 
ctivo motor  — V.  ns.  172,  205,  236,  276,  346. 

Machinas  de  escrever  — V.  Artigos  de  producção  riorte  americana,  etc. 

Machinas  destinadas  ao  beneficiamento  do  eôco  da  palmeira  babassú  e outros 
do  mesmo  genero  — V.  n.  588-A. 

Machinas  destinadas  ao  supprimento  de  agua  para  irrigação  e outros  mistéres 
da  lavoura  que  não  tenham  cylindro,  embolo,  alavanca,  polia  e que 
por  isso  não  possâm  ser  equiparadas  a bombas  á mão,  aspirantes  cal- 
cantes  — V.  ns.  290,  326,  375. 

Machinas  e aecessorios  para  a installação  de  estabelecimentos  frigoríficos  de 
qualquer  natureza  — V.  ns:  586,  610,  613  645,  648- A,  669,  716,  763, 
784,  815. 

Machinas  e aecessorios  para  as  fabricas  de  oleo  de  algodão,  palha  de  arroz  e 
de  trigo  — V.  n.  805. 

Machinas  e apparelhos  para  o fabrico  de  assucar,'  distillação  de  aguardente 
e espirito,  moinhos  de  quebrar  e pulverisar  assucar,  tachas,  moendas, 
alambiques  e columnas  distilíatorias  com  os  seus  aecessorios,  fôrmas 
e passadeiras,  crystallisadores  para  purgar  e refinar  assucar  — 
V.  ns.  316,  365. 

Machinas  para  fabricação  de  cordoalha  — V.  Machinas  para  torrar  e moer 
café,  etc. 

Machinas  para  fazer  saecos,  chapéos,  caixas  de  folha,  picar  ou  cortar  capim, 
canna  e raizes,  aplainar  e calcar  a terra,  com  as  respectivas  guarni- 
ções de  ferro  ou  madeira;  preparar  produetos  da  agricultura,  como 
prensas  para  espremer  mandioca,  descascadores  e quebradores  de 
milho ; para  mineração,  como  britadores  e trituradores  de  pedra,  com 
as  suas  respectivas  armações  de  madeira  e.  competentes  pilões  ; para 
fabricas  e offiçinas  e . para  navegação ; movidas  a vapor,  agua,  gaz, 
ar  ou  vento,  ou  por  electricidade  ou  por  forças  animadas  — V.  n.  416. 

Machinas  para  obras  de  abastecimento  dagua  — V;  Material  quer  metalicò 
quer  de  ceraiiiica,  etc. 

Machinas  para  preparar  fibras  nacionaes  — V.  Machinas  para  torrar  e moer 
café,  etc. 

Machinas  para  torrar  e moer  café  e as  destinadas  ao  preparo  das  fibras  na- 
cionaes e fabricação  de  cordoalha  — V.  ns.  646,  685,  731,  763. 

Machinismos,  apparelhos,  aecessorios  e ingredientes  indispensáveis  á refinaçãp 
da  borracha  em  bruto  — V.  ns.  870,  901,  906,  960  . 

Machinismos,  apparelhos,.  instrumentos,  e aecessorios  apropriados  âo  trabalho 
da  lavoura,  cultura  e' beneficiamento  do  algodão,  extracção  e benefi- 
eiamento  do  oleo,  preparo  dp  farelo  e.da  torta  do  caroço  do  algodão 
e material  destinado  aos  laboratorios"  dâs  "respectivas  emprezás,  bem 
como  tractores  e vehiculos  para  transporte,  adubos  naturaes  e ehimi- 
cos,  verde  pariz,  arseniato  de.  .chutobó,  ou  qtfalqúer  outro  ihseetieida 
Qu  fungicida  apropriados  á lavoura  do  algodão  — V.  n.  900-BV 

Machinismos,  appafelhps,  iftstrumentos  e os  respectivos,  pertences  e aecessorios, 

r ' : : asfeim  /como  betume,  asphaltó.V  oleos-flüx,  para  calçamento",  constríi- 

*■•  f _ cçãò  de  estradas,  de  rodagem  e calçamento , dós  logradouros,  públicos 

n&:.) 807;  901, ‘.914, '946... : 7. 

lifeciíipi§m(fl«,  iappafélhósV  iústfúmêntos,  pertences,  é acçéssòriósda  lavoura,  in- 
dustrias " àgríçòlas  è còrrélftctàs; . uiclijsivè  'tractores,  e.'  earxõis  para  a 
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cultura  mecaniea  e transporte  nas  estradas  de  ferro  e de  rodagem, 
adubos  naturaes  e chimieos  necessários  á actividade  agrícola  — 
V.  ns.  804,  834,  871,  878,  901  e 910. 

Machinismos  destinados  a engenhos  centraes  — V.  ns.  5,  81. 

Machinismos  destinados  á exploração,  beneficiamento,  briquetagem  e pulveri- 
sação  do  carvão  nacional  e á utilisação  dos  subproduetos  do  mesmo 
carvão  — V.  ns.  633,  681,  689,  727,  735,  763. 

Machinismos  destinados  á prensagem  e beneficiamento  do  algodão  — V.  nu- 
meros 763,  873,  901,  911. 

Machinismos  destinados  á primeira  grande  fabrica  de  madeiras  folheadas  e 
serrarias  — V.  ns.  747,  763. 

Machinismos  destinados  ao  estabelecimento  de  fabricas  de  papel  de  impressão 
para  jornal  com  a obrigação  de  usar,  como  matéria  prima,  exclusiva- 
mente madeiras  naeionaes  — V.  ns.  661,  708,  763,  840,  866,  901,  934, 

Machinismos  destinados  ao  estabelecimento  de  uma  fabrica  de  ferro  esmaltado 
para  a firma  Barros  Krueger  & C.  — V.  n.  212. 

Machinismos  destinados  ao  fabrico  e beneficio  dos  productos  agrícolas  quando 
importados  direetamente  por  agricultores  ou  pelas  respectivas  empre- 
zas  — Y.  ns.  37,  38,  39,-  65,  67,  108. 

Machinismos  destinados  ao  fabrico  e beneficio  dos  productos  da  borracha  — 
V.  ns.  226,  266. 

Machinismos  destinados  ás  primeiras  installações  de  usinas  de  fabricas  de  as- 
sucar  e os  machinismos  e apparelhos  para  a utilisação  dos  subprodu- 
etos — V.  ns.  662,  709,  763. 

Machinismos  e accessorios  destinados  á fabricação  do  papel  cuja  matéria  prima 
seja  a cellulose  proveniente  do  linter  do  algodão  e também  aos  desti- 
nados a quebrar  o coco  de  qualquer  natureza  — V.  n.  806. 

Machinismos  e accessorios  necessários  ao  estabelecimento  de  fabricas  de  ferro 
esmaltado  e cimento  — V.  ns.  243,  283,  335,  386,  515,  560. 

Machinismos  e accessorios  para  a extracção  de  eêras  vegetaes  — V.  ns.  841, 
867,  874,  90i;  908. 

Machinismos  e accessorios  para  a montagem  de  fabricas  para  a fabricação  de 
artefactos  de  borracha,  producção  de  pneumáticos,  camaras  de  ar,  ma- 
eissos  e rodados  para  automóveis  — V.  ns.  897,  901,  906,  960. 

Machinismos  e accessorios  para  a montagem  de  usinas  para  a transformação 
de  madeira  e palha  de  arroz,  em  pasta  para  a fabricação  de  papel  e 
S bem  assim  as  machinas  e accessorios  destinados  á manufactura  desse 
artigo  - — "V  . ns . 840,  866,  901,  934 . 

Machinismos  e accessorios  para  as  primeiras  fabricas  que,  dentro  do  praso  de 
dois  annos,  se  fundarem  para  a exploração  de  industrias  ainda  não 
existentes  no  paiz  — V.  n.  903. 

Machinismos  e a ossatura,  ou  armação  de  ferro  com  os  seus  pertences  para  re- 
finação de  assucar,  distillação  de  álcool  de  canna  e também  os  arames 
farpados  para  cerca  — V.  ns.  38,  39. 

Machinismos  e apparelhos  apropriados  unicamente  á fabricação  do  álcool  — 
V.  n.  845.  . 

Machinismos  e apparelhos  para  a fabricação  de  adubos  de  peixe  e de  marisco 
- V.  ns  475.  494,  541,  5.77,  601,  630,  679,  725,  763. 

Machinismos  e apparelhos  para  a installação  de  fabricas  para  o preparo  dos 
subproduetos  do  gado  — V.  ns-  669,  716,  i63. 

Machinismos  e apparelhos  para  a montagem  de  matadouros  frigoríficos  e en- 
trepostos frigoríficos  para  depositos  de  carnes  — V.  ns.  3~y,  óíü, 

669,  716,  763.  s r L . _ , , 

Machinismos  e apparelhos  para  a montagem  de  xarqueadas  e fabrico  de  adubos 

Machinismos^  app  ^ ^ m ^ ^ 329>  331>  378>  381>  m>  541,  577, 

601,  630,  679,  725  e 763. 

Machinismos  e apparelhos  para  o fabrico  de  ccUulose  de  bagaço  de  canna  de 
assucar  — V . ns.  157,  195,  226,  266,  331  e 38  . 

Machinismos  e apparelhos  para  o fabrico  de  papel  de  bagaço  de  canna  de  assu- 
car _ V.  ns.  195.  226,  266,  331  e 381.- 

Machinismos  e colorantes  destinados  á manufactura  de  botoes  em  que  seja  uti- 
lisada,  como  matéria  prima,  a jarina  (marfim  vegetal  da  bacia  ama- 
zônica) — - V.  n.  827-A.  . , . ■ . 

Machinismos  e instrumentos  destinados  á peeuaria  e a industria  agrícola 

V'  " instrumentos  importados  pelos  Estados,  Municípios  e particula- 
res destinados  ás  suas  fabricas  de  sericicultura  — \ . ns.  118,  168, 

202,  233,  273,  334  «e  385.  . 

• nara  a lavoura,  inclusive  locomoveis  agrícolas, 

5 adubos1  chimieos  sem  exclusão  do  salitre  do  Chile,  arame  fadado,  deo- 
^atimantes  e earburetantes-  do  álcool,  toneis  de  ferro  estanhado  para 
SSjSrte  do  álcool  e apparelhos  destinados  as  apphcaçoes  industnaes 
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do  álcool  — V.  ns.  61,  88,  143,  144,  182,  215,  254,  296,  513,  562,  582, 
605,  640,  672,  720,  763,  778,  804. 

MacMnismos  e material  de  custeio,  etc.,  comprehendidos  no  art.  2.°  § 36  das 
Disposições  Preliminares  da  Tarifa  — V.  ns.  749  e 763. 

MacMnismos  e material  importados  pelos  emprezas  de  estradas  de  ferro  e en- 
genhos centraes  para.  sua  construeção,  comprehendendo  as  estradas 
de  ferro  f ederaes,  estadoaes  e municipaes  — V . ns . 43,  67,  81,  113, 
163,  199,  230,  270,  340,  393,  776,  803,  846,  917. 

MacMnismos  e materiaes  destinados  ao  aperfeiçoamento  do  fabrico  do  assucar 
e construeção  ou  melhoramento  dos  respectivos  engenhos  centraes  e 
aos  materiaes  de  custeio  e peças  sobresalentes  — V.  ns.  312,  324,  361. 

Machinismos  e materiaes,  sobresalentes,  comestiveis  e mais  objectos  de  uso  dos 
passageiros  e pessoal  de  bordo  destinados  ás  emprezas  que  fizerem  na- 
vegação regular  entre  os  portos  de  um  ou  de  mais  de  um  Estado  — 
V.  ns.  337,  389. 

Machinismos  e pertences  de  primeira  installação  para  emprezas  e 
individuos  que  se  proponham  desenvolver  as  industrias  de  oleos  vege- 
taes  e mineraes  extrahidos  de  produetos  nacionaes  — V.  ns.  676,  723, 
763,  841,  867,  874,  901,  908. 

Machinismos  e pertences  de  primeira  installação  para  emprezas  ou  individuos 
que  se  proponham  utilisar  os  produetos  do  eôco  babassú  em  industrias 
ainda  não  exploradas  ou  sem  congenere  no  paiz  — V.  ns.  609,  644, 
676,  723,  763. 

Machinismos,  matérias  primas  e materiaes  para  as  companhias  que  extrahirem 
carvão  nacional  ou  minério  de  ouro,  oleo  combustivel,  ou  distillarem 
schistos  betuminosos  bem  assim  os  subproduetos  correspondentes  — 
V.  ns.  799,  849,  891,  892,  901,  915,  940,  941. 

Machinismos  para  as  primeiras  installações  de  fabricas  para  producção  de 
formol  — V.  ns.  801. 

Machinismos  para  fabrico  e beneficio  de  produetos  agrieolas  quando  directa- 
mente  importados  por  lavradores  — V.  ns.  27,  28,  76,  157,  226. 

MacMnismos  para  installação  das  duas  primeiras  fabricas  que  forem  estabele- 
cidas no  paiz  para  o aproveitamento  das  matérias  tannantes  extrahi- 
das  de  essencias  da  nossa  flora  • — V.  ns.  795,  833,  963. 

Machinismos  para  installação  de  fábricas  de  producção  de  fio  para  malharia 
e renda  fabricado  com  algodão  nacional  — V.  ns.  896,  901,  912. 

MacMnismos  para  lavoura  importados  directamente  pela  lavoura  para  con- 
sumo proprio  — V.  ns.  5,  7. 

Machinismos  para  mineração  importados  directamente  pelas  emprezas  de  mi- 
neração — Y.  ns.  5,  7,  18,  332,  382,  778,  800. 

Maeissos  e rodados  para  automóveis  — V.  Machinismos  e accessorios  para  mon- 
tagem de  fabricas,  etc. 

Mancaes  — V.  Apparelhos  de  movimento  ou  transmissão,  etc. 

Mangueiras  (art.  462  da  Tarifa)  — V.  ns.  433,  501,  547,  577,  601,  630,  679, 
725  763 . 

Mangueiras,  {art.  555  da  Tarifa)  — V.  ns.  440,  501,  547,  577,  601,  630,  679, 
725,  763. 

Mangueiras,  correias  para  machinas  e quaesquer  objectos  de  couro  para  bom- 
bas e para  serviços  de  navios  (art.  42  da  Tarifa)  — V.  ns.  420,  501, 
547,  577,  601,  630,  679,  725,  763. 

Manómetros  (art.  849  da  Tarifa)  — V.  ns.  457,  501.  547,  577,  601,  630,  679, 
725,  763. 

Manómetros  para  indicar  pressão  de  vapor  e de  vacuo,  indicadores  de  tempe- 
ratura — V.  ns.  88,  130,  182.  215,  254,  296,  323,  372. 

Manteiga  — V.  Folhas  estampadas  ou  não  para  fabricação  de  latas,  etc.  — 
Generos  alimenticios,  etc. 

Manufacturas  de  borracha  do  art.  1.033,  da  Tarifa  — V.  Artigos  de  produ- 
cção belga,  etc.  — Artigos  de  producção  norte  americana,  etc. 

Mariscos  — V.  Material  importado  para  installação  de  fabricas  de  con- 
servas de . . . 

Mármores  destinados  ao  monumento  commemorativo  do  4.°  centenário  do  des- 
cobrimento do  Brasil,  erigido  em  Nictheroy,  pelos  padres  salesianos 
V.  ns.  248,  288. 

Mastros  — V.  Embarcações  de  remo  e vela,  etc. 

Matadouros  frigoríficos  — V.  Machinismos  e apparelhos  para  á mon- 
tagem de . . . 

Matéria  prima.  — V . Machinismos  e . . . — Material  para  as  of f icinas  do  Insti- 
tuto Profissional  da  Capital  Federal. 

Matéria  tannante  — V.  Machinismos  para  installação  das  duas  primeiras  fa- 
bricas, etc. 

Material  bruto  necessário  á construeção  de  navios,  aeronaves  e automóveis  — 
V.  ns.  668,  715,  .763. 

Material  cerâmico  — V . Canos  e . . . 


Material  de  construcção  e objectos  necessários  á installação  do  estabelecimento 
escolar  pertencente  á sociedade  acadêmica  do  Commercio  de  Juiz  de 
Fóra  — V.  n.  49. 

Material  de  custeio  — V.  Machinismos  destinados  aos  engenhos  eentraes  — 
Machinismos  para  mineração. 

Material  de  laboratorios  de  officinas  e de  desenho  e para  os  serviços  e traba- 
lhos de  agricultura  — V.  ns.  746,  754,  763. 

Material  desportivo  — foot-bdll : borzeguins  de  couro,  meias,  joelheiras,  cal- 
ções, bonets,  paletots,  lenços,  distinctivos  de  metal  ou  panno, 
bolas,  camaras  de  ar,  cordões  de‘  couro,  redes  para  goal,  cercas  de 
ferro  dc  arame;  gymnastica : apparelhos  de  gymnastica  e seus  acces- 
sorios, tapetes  e colchões,  patins  e accessorios,  bolas  de  couro,  appare- 
lhos mecânicos  tocados  á mão  ou  á electricidade,  caixas  de  ferro  ou 
madeira  para  deposito  e guarda  de  material  desportivo,  floretes,  es- 
padas, sabres,  mascaras  de  ferro,  plastrões  acolchoados  para  jogo  de 
esgrima;  sports  náuticos : camisas,  calções,  bonets  e barcos  a remo,  á 
véla,  á gazolina  e seus  accessorios;  tennis : bolsas,  raquetes,  rêdes  e 
seus  accessorios;  bowling:  bolas,  maças  de  madeira  e seus  acessórios; 
base-ball:  bastões,  bolas  e seus  accessorios  — V.  ns.  691,  751,  763,  807, 
856,  892,  901,  936. 

Material  destinado  á eonstrucção  de  um  hospital  e um  hospicio  da  Santa  Casa 
de  Misericórdia  de  Manáos  — V.  ns.  694,  739,  763. 

Material  destinado  a hospitaes,  cojonias  de  leprosos  e penitenciarias  construí- 
das pelos  governos  dos  Estados  — V.  n.  813. 

Material  destinado  á primeira  installação  publica  de  luz,  força  e viação  urbana 
e abastecimento  de  agua  e rêde  de  esgoto  e calçamento  importados  di- 
rectamente  pelos  Estados  e Municípios  — V.  ns.  416,  499,  548,  582, 
606,  641,  673,  721,  763,  886,  888,  890,  900,  901,  916,  924,  926,  961. 

Material  destinado  á navegação  de  rios  — V.  ns.  230,  341,  394,  473. 

Material  destinado  ao  aperfeiçoamento  do  fabrico  do  assucar,  etc.  — V.  Ma- 
chinismos e . . . 


Material  destinado  ao  desenvolvimento  de  luz  electrica  e ao  estabelecimento 
de  força  electrica  da  cidade  de  Minas  importado  pela  prefeitura  da 
mesma  cidade,  estabelecimento  de  luz  electrica  das  cidades  de  Ja- 
guarão,  Rio  Grande  do  Sul,  Cachoeira,  S.  Felix  e Paraguassú,  da 
Bahia,  e a construcção  de  um  mercado  na  praia  D.  Manuel,  na  Capi- 
tal Federal  — V.  ns.  50,  66,  93,  177. 

Material  destinado  ao  abastecimento  de  agua  nos  diversos  municípios  do  Es- 
tado do  Ceará  e nos  que  forem  flagellados  pela  sêcca,  comprehendendo 
cataventos,  poços  tubulares,  bombas,  encanamentos  e mais  accessorios, 
importados  pelas  respectivas  Camaras  — V • ns . 58,  83,  122,  172,  205, 
236,  276,  346,  399.  

Material  destinado  aos  corpos  de  policia  e bombeiros  — V.  Animaes  e. . . 

Material  destinado  aos  estabelecimentos  onde  se  fizer  a cultura  racional  e 
ecoUomica  do  café,  cacáo,  fumo,  algodão,  fibras  textis,  ammaes  e ve- 
írptaes  canna  de  assucar,  arroz,  cevada,  alfafa  e trigo  V.  ns.  84, 
H5  165  201,  232,  272,  325,  374,  516,  561,  585,  609,  644,  676,  723, 

763  769-A. 

Material  e artigos  destinados  á construcção  e á installação  do  Hospital  do  Cente- 
nário do  Recife  — V.  ns.  852,  877,  901,  917.  _ 

Material  e artigos  destinados  á construcção  e a mstallaçao  do  Hospital  da  bo- 
ciedade  Portugueza  de  Beneficencia  de  Santos,  do  leprosano  de  Santo 
Angelo,  no  Estado  de  S.  Paulo,  dos  novos  pavilhões  das  Santas  Casas 
de  Misericórdia  de  S.  Paulo  e de  Santos  — V.  ns.  8/7  901,  904 

Material  e artigos  ou  objectos  destinados  á exposição  ““ “7? rat,va  d° 
nario  da  independencia  — V.  ns.  817,  818,  81 J,  8.26 -A. 

Material  e apparelhos  destinados  á construcção  e instalaçao  do  Instituto  do 
Câncer  e Hospital  de  Cancerosos  da  Fundaçao  Oswaldo  Cruz  V.  nu- 
meros 893,  901,  904.  . 

Matéria!  emtoas 

destinados  á alimentaçao  — V . ns . 692,  1 37,  / oo . . . 

Material  IsÍ  ^^4»  « 

«iificio  destinado  para 
578' 602' 637’ 684, 

730  763  — Material  para  abastecimento  dagua,  etc.  _ 

Material  e idos  os  artigos  destinados  á eonstrucção  do  Hospital  aUemao,  em 
Porto  Alegre  — \ . n.  917. 





-- 


Material  íluctuante,  motores  e sobresalentes  para  installação  da  empreza  de  na- 
vegação de  pescaria  com  séde  na  capital  do  Ceará  — V.  ns.  635,  796 . 

Material  fluctuante  para  os  serviços  e as  emprezas  de  navegação  -dos.  rios  e lagoas 
— V.  ns.  471,  SOO,  549,  583,. 607,  642,  674,  722,  763. 

Material  importado  para  constrncção  de  casas  hygienicas  para  proletários  — 
V.  ns.  244,  284,  343,  397,  528,  537. 

Material  importado  para  installação  de  fabricas  de  conservas  de  peixe,  mariscos, 
legume,1?  e fructas  — V . ns.  232,  272,  333,  384 . , 

Material  importado  pela  Gamara  Municipal  de  S.  Paulo  para  as  obras  do  Theá- 
tro  Municipal  — Y.  n.  291. 

Material  metálico  e outros  para  rêde  de  esgotos  importado  pelos  Estados  ou  Mu- 
nicipalidades — V.  ns.  25,  34,  50,  120,  170,  203,  234,  274,  347,  400, 
470,  548,  688,  763,  787,  961. 

Material  metálico  para  a estrada  de  ferro  Sul  do  Espirito  Santo,  importado  pelo 
governo  do  Estado  — V.  n.  19. 

Material  metálico  para  construcção  de  navios  e vapores  — V.  Peças,  importadas 
pelos  constructores,  etc. 

Material  metálico  para  illuminação  eleetrica  importado  pelos  governos  dos  Es- 
tados ou  municipalidades  — V.  n.  34. 

Material  para  abastecimento  dagua  importado  pelos  governos  dos  Estados  e dos 
Municipios  — V.  ns.  3,  14,  25,  34,  50,  67,  80,  120,  170,  203,  234,  274, 
347,  400,  470,  499,  548,  582,  606,  641,  673,  688,  721,  734,  763,  779,  787, 
797,  838,  876,  901,  917,  961. 

Material  para  agua,  esgotos  o illuminação  da  cidade  de  Victoria,  Estado  do  Es- 
pirito Santo  — V.  n.  213. 

Material  para  associação  de  escoteiros  de  S.  Paulo  — V.  ns.  602,  637,  684, 
730,  763. 

Material  para  casas  de  prisão  com  trabalho  — V.  Material  para  abastecimento 
dagua,  etc. 

Material  para  a Companhia  Brasileira  Manufactura  de  aviões  e aeronaves  des- 
tinado á installação  de  suas  fabricas,  officinas,  depositos,  estaleiros,  car- 
reiras e campos  de  provas  — V.  n.  766. 

Material  para  a Companhia  E.  F.  Leopoldina  para  prolongamento,  custeio  e 
melhoramento  das  suas  linhas  ferreas  — V.  ns.  111-A,  161. 

Material  para  a Companhia  Navegação  Lloyd  Brasileiro  — V.  n.  820. 

Material  para  colonias  correccionaes  — V.  Material  para  abastecimento  da- 
gua, etc. 

Material  para  construcção  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  — 
V.  ns.  600,  637,  684,  730,  763. 

Material  para  construcção  da  Maternidade  de  Bello  Horizonte  — V.  n.  526 . 

Material  para  construcção  da  Polyclinica  de  Botafogo  — Y.  ns.  748,  763. 

Material  para  construcção  da  ponte  metalica  ligando  a ilha  de  Santa  Catharina 
ao  continente  — V.  ns.  855,  892,  901,  931. 

Material  para  construcção  de  qualquer  templo  e qualquer  que  seja  o culto,  a que- 
se  destina  — V.  ns.  604,  639,  671,  719,  763. 

Material  para  construcção  de  um  novo  hospital  da  V.  O.  T.  de  S.  Francisco  da 
Penitencia  — V.  ns.  812,  856,  892,  901,  917. 

Material  para  construcção  de  uma  linha  de  tramways  ou  estrada  de  ferro  movida 
a vapor  ou  electricidade ; partindo  da  linha  ferrea  Mogyana,  municipio 
de  Muzambinho,  Estado  de  Minas  Geraes,  até  á séde  do  municipio  de.. 
Cabo  Verde  no  mesmo  Estado  — V.  n.  660. 

Material  para  construcção  de  barragens  destinadas  á represagem  de  aguas  para 
a criação  de  pirarucú  — V.  ns.  869,  901,  909. 

Material  para  construcção  do  ediíieio  do  Gjnmasio  de  Porto  Alegre  — V.  nu- 
meros 246,  286. 

Material  para  construcção  do  edificio  do  Instituto  Agronomico  e Veterinário  de 
Porto  Alegre  — V..  n.  344. 

Material  para  construcção  do  edificio  do  Instituto  Parobé  no  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul  — V.  ns.  751,  763. 

Material  para  construcção  do  edificio  para  o Museu  Gpeldi,  do  Pará  — V.  nu- 
meros 51,  57 . . . 

Material  para  construcção  dos  edifieios  dos  Clubs  Militar  e Naval  — V.  nu- 
meros 245,  285. 

Material  para  construcção  e installação  de  linhas  telephonicas  entre  Rio  de 
Janeiro  e S.  Paulo  — V.  n.  527. 

Material  para  consrtucção  e installação  do  edificio  da  Associação  Commercial 
de  Pernambuco  — Y.  ns.  564,  584,  608,  643,  675.  , ..n 

Material  para  construcção  è installação  do  novo  edificio  da  Casa  de  Saude 
Maritima,  do  Pará  — V . ns . 868,  901,  920 . 

Material  para  construcção  e installação  do  Lyceu  de  Artes  e Officios  e Insti- 
tuto Geographieo  e Historico  da  Bahia  • — Y.  ns.  544,  577,  '601,  630, 
679.725.763.'  * - , . . ; 
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Material,  para  construeção  e prolongamento  das  obras  de  portos  — V ns  li,'; 
1163,  .199,  230,  270,  342,  396,  779,  797,  838,  876,  900,  901,  916,  917. 

Material  para  construeção,  installação  e apparelhamento  do  prado  de  corridas 
e dependencias  da  Associação  Jockey  Club  do  Rio  de  Janeiro  — 
V.  ns.  836,  932. 

Material  para  desobstrucção  de  baixios  e canaes  — V.  ns.  170  203  234  274 
347,  400,  470,  499,  548,  606,  641,  673,  721,  763. 

Material  para  estaleiros  navaes  — V.  ns.  695,  740,  763. 

Material  para  exploração  de  serviços  públicos  inclusive  telegraphos  e radio- 
telephonia  — V.  n.  961. 

Material  para  exploração  e conservação  de  obras  executadas  pelos  governos 
dos  Estados  e dos  Municípios  e pelas  emprezas  que,  por  delegação  ou 
concessão  dèlles  ou  do  governo  federal  e do  Districto  Federal,  explo- 
• • rarem  serviços  de  agua,  luz,  viação  e telephones  — V.  ns.  779,  797; 

838,  876,  901,  917,  961. 

Material  para  fundação  do  Laboratorio'  de  Chimica  Industrial  annexo  ao  Mu- 
seu Commercial  do  Pará  — V.  n.  785. 

Material  para  iluminação  electrica  ou  a gaz,  completo  — V . ns . 314  e 363 . 

Material  pára  installação  em  Bello  Horizonte  de  um  regulador  publico  electrico 
— V.  ns.  889  e 901. 

Material  para  institutos  profissionaes  mantidos  pelo  governo  do  Districto 
Federal  — V.  n.  25. 

Material  para  laboratorios  chimicos  de  analyses  e investigações  — V.  Machi- 
nismos,  apparelhos.  instrumentos  e aceessorios  apropriados  ao  traba- 
'*  lho  da  lavoura,  etc. 

Material  para  laboratorios  de  analyses  — V.  ns.  120,  170,  203,  234,  347,  470, 
499,  548,  582,  606,  641,  673.  721,  763. 

Material  para  melhoramentos  e conservação  de  barras  e portos  — V.  ns.  80, 
81,  120,  170,  203,  234,  274.  347,  400,  470,  499,  548,  582,  606,  641,  673, 
721,  763,  814. 

Material  para  montagem  de  uma  lavanderia  a vapor  da  Santa  Casa  de  Mise- 
ricórdia de  Fortaleza  — V.  n.  512. 

Material  para  obras  da  basílica  de  N.  S.  de  Nazareth,  no  Pará,  cathedral  do 
• Victoria,  Estado  do  Espirito  Santo,  monumento  aos  Andradas  e a 
Bartholomeu  de  Gusmão,  na  cidade  de  Santos,  Estado  de  S.  Paulo,  a 
cathedral  de  Porto  Alegre,  a de  S.  Luiz  do  Maranhão,  a de  Bello  Ho- 
rizonte, e a matriz  da  Gloria,  em  Juiz  de  Fóra  — V.  ns.  798,  854, 
883,  901,  904. 

Material  para  as  obras  da  cathedral  de  S.  Paulo  — V.  ns.  563,  580,  612. 

Material  para  as  obras,  do  hospital  da  Santa  Casa  de  Misericórdia  na  capital 
. ,b  do  Estado  da  Parahyba  do  Norte  V.  n.  357. 

Material  para  obras  das  pontes  e obras  accessorias  da  estrada  de  ferro  de 
S.  Luiz  a Theresina  importado  pela  Companhia  Melhoramentos  do  Ma- 
ranhão — V.  ns.  837,  895,  901,  925. 

Material  para  obras  do  porto  do  Maranhão  — V.  ns.  767  e 787. 

Material  para  officinas  do  Instituto  Profissional  da  Capital  Federal  — V.  n.  12. 

Material  para  praticagem  de  portos  — V.  ns.  120,  170,  203,  234,  274,  347, 
400,  470,  499,  548,  582,  606,  641,  673,  721,  763,  802,  864,  901,  938. 

Material  para  primeiras  installações  radiotelegraphicas  — V.  ns.  811,  851, 
892,  901,  927,  961. 

Material  para  rêde  de  esgoto  — V.  Material  quer  metálico  quer  de  ee- 
ramica,  etc. 

Material  para  serviço  de  balisamento  e dragagem  dos  canaes  interiores  da 
barra  .do  Rio  Grande  do  Sul  — V.  ns.  802,  864,  901,  938. 

Material  para  serviço  de  esgoto  da  cidade  de  Belem  — V.  ns.  472,  503. 

Material  para  serviço  de  saude  e assistência  publica  — V.  n.  548. 

Material  para  traeção  electrica,  rêde  de  esgoto  e abastecimento  dagua  da  ci- 
dade do  Recife  — V.  n.  529. 

Material  quer  metálico,  quer  de  ceramica,  maehinas  e apparelhos  importados 
para  o fim  exclusivo  de  serem  empregados  nas  obras  de  abastecimento 
dagua,  rêde  de  esgotos,  illuminação  electrica  e viação  urbana  das  ci- 
dades de  Florianopolis  e Barbaeena  — \r . n . 59 . 

Matriz  da  Gloria,  etn  Juiz  de  Fóra  — V.  Material  para  as  obras  da  basilica 
de  N.  S.  de  Nazareth,  etc. 

Medicamento  205  de  Bayer  — V.  Productos  dènominados  20o  de  Bayer. 

Medicamentos  conhecidos  pelos  nomes  de  arsenobenzol,  salvarsan,  neo-  salvar - 
san  novarsenobenzol,  neosilber-salvarsan,  sulfarsenol,  neojacol  e os 
seus  synonimos  e semelhantes  — V.  ns.  665,  712,  <63,  806,  857- A, 

* 901,  947- A,  957,  965. 

Medicamentos  em  geral,  etc.  — V.  Drogas  e...  • 

Medicamentos,  fazendas  e mais  objectos  importados  directamente  pelas  mesas 
administrativas  dos  estabelecimentos  de  caridade  e de  assistência  hos- 
pitalar — V.  ns.  349  e 404. 
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Mercado  — Y.  Material  destinado  ao  desenvolvimento  de  luz  eléctrica,  etc. 

Mercadorias  para  a associação  brasileira  de  escoteiros  — V.  n.  614. 

Metaes  — Y.  Machinismos  para  mineração,  etc. 

Metaloides  — V.  Machinismos  para  mineração,  etc. 

Metaphenilenediamine  — V.  Subproductos  do  alcatrão  de  hulha,  etc. 

Milho  — V.  Generos  alimentícios,  etc. 

Mobilia  escolar  — V.  Artigos  de  produeção  norte  americana,  etc. 

Mobiliário  escolar  — V.  Material  para  abastecimento  dagua,  etc. 

Modelos  — V.  Livros  e reactivos,  etc.  — Material  escolar,  etc. 

.Moendas  e engrenagens  — V.  Tachas,  moendas,  etc.  — n.  316. 

Moinhos  de  vento  — V.  Artigos  de  produeção  norte  americana,  etc. 

Moinhos  grandes  para  uso  das  fabricas,  movidos  a vapor,  ou  força  hydrau- 
lica  — V.  n.  416. 

Moinhos  para  quebrar  e pulverisar  assucar  — V.  ns.  88,  132,  182,  215,  254, 
296  e 316. 

Moirões  de  ferro  ou  aço  para  cercas  — V.  Arame  farpado  e ovalado,  etc. 

Moitões,  cadernaes  e outras  obras  semelhantes  de  poleeiro  (art.  373  da  Tarifa) 
— V.  ns.  429,  501,  547,  577.  601,  630,  679,  725,  763. 

Monumento  aos  Andradas  e a Bartholomeu  de  Gusmão  — Y..  Material  para 
as  obras  da  basílica  de  N.  S.  de  Nazareth,  etc. 

Monumento  commemorativo  do  4.°  centenário  do  descobrimento  do  Brasil  — 
V.  Mármores  destinados  ao... 

Motores  — V.  Material  para  abastecimento  dagua,  etc.  — ns.  336  e 387. 

Motores  a álcool  — V.  Combustores  de  candieiros,  etc. 

Motores  fixos,  locomoveis  ou  portáteis,  dynamos  e outros  eléctricos  para  força 
c luz  — Y.  n.  416. 

Moveis  — V.  Livros  e reactivos,  etc.  — Material  escolar,  etc. 

Museu  Goeldi  — V.  Material  para  construcção  do  edifício  para  o. . . — Obje- 
etos  destinados  ao . . . 


Navegação  de  rios  — V . Material  destinado  a . . . 

Navios  — V.  Material  bruto,  etc. 

Neojacol  V.  Medicamentos  conhecidos  pelos  nomes,  etc. 

Néosalvarsan  — V.  Medicamentos  conhecidos  pelos  nomes.  etc. 

Neosilber  salvarsan  — V.  Medicamentos  conhecidos  pelos  nomes  etc. 

Nitrato  de  ammonio  e de  potássio  — V.  Adubos  naturaes  ou  artificiaes,  etc.  • 
Nitrato  de  cálcio  — V.  Adubos  naturaes  ou  artificiaes,  etc. 

Nitrato  de  potassa  e de  soda  — Y.  ns.  320,  900-A. 

Nitrophoska  I.  G.,  mareas  A.  e B.  —V.  Adubos  naturaes  ou  artificiaes,  etc. 
Novarsenobenzol  — V.  Medicamentos  conhecidos  pelos  nomes,  etc. 
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Objectos  destinados  ao  Museu  Goeldi  - — V.  ns.  119  e 169. 

Objectos  e apparelhos  physieos  e apropriados  a installações  eléctricas  de  trans- 
missão de  força  e luz  (art.  875  da  Tarifa)  — V.  ns.  458,  501,  547, 
577,  601,  630,  679,  725  e 763. 

Objectos  para  as  colonias  indígenas  e civilisacão  dos  indios  — V.  ns.  119,  169, 
208,  239,  279,  348-A,  403. 

Obras  de  arte,  de  pintura,  esculptura  e semelhantes,  produzidas  no  estrangeiro 
por  artistas  nàcionaes;  as  obras  de  egual  natureza  de  autores  estran- 
geiros introduzidas  por  estabelecimentos  de  instrucção  de  bellas  artes, 
julgadas  de  utilidade  immediata  para  estudo  e modelo  — V.  nume- 
ros 351  e 406. 

Obras  de  Porto  — V.  Material  para  construcção  e melhoramento,  etc. 

Oleo  combustível  — V.  Machinismos,  matérias  primas  e materiaes,  etc. 

Oleo  de  algodão  - — V . Machinas  e accessorios  para  as  fabricas  de . . . 

Oleo  de  caroço  de  algodão  — V.  Machinismos,  apparelhos,  instrumentos  e ac- 
cessorios apropriados  ao  trabalho  da  lavoura,  etc. 

Oleo  de  egua,  pôtro,  etc.  — V . Azeite  e o . . . 

Oleo  de  linhaça  impuro  ou  corado  (art.  160  da  Tarifa)  — V.  ns.  423.  501. 

547,  577,  601,  630,  679,  725  e 763. 


Oleo  de  petroleo  bruto  ou  impuro,  escuro  proprio  para  combustível  e destinado 
para  este  fim.  tão  somente  — V.  ns.  493,  540,  577,  601,  630  636 
679,  683,  693,  725,  729,  738,  763,  839. 


Oleo  de  petroleo  escuro,  negro  ou  corado,  puro  ou  misturados  com  oleos  vegetaes 

e de  animaes  para  lubrificação  de  machinas  (art,  161  da  Tarifa)  Y 

ns.  424,  501,  547,  577,  601,  630,  679,  725,  763. 

Oleos  flux  — V.  Machinismos,  apparelhos  e instrumentos  e os  respectivos  ac- 
cessorios, etc. 


1 
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Oleos  vegetaes  — V.  Appareihos  destinados  ao  fabrico,  distillagem,  etc. 
Ossatura,  ou  armação  de  ferro  bem  como  seus  pertences  como  columnas,  para 
fusos,  arrebites,  laminas  de  zinco  ou  de  ferro  zincado  para  paredes 
ou  coberturas  para  engenhos  centraes  — V.  ns.  313,  362 
Ourelas  — V.  Trapos,  etc. 

Óvulos  do  bicho  da  seda  — V.  ns.  79,  111,  16b,  198,  229,  269,  334,  385 


Palha  de  arroz  e de  trigo  — V.  Machinas  e accessorios  para  as  fabricas  de. . . 

Panno  malfil  — Y.  Cordoalha  de  qualquer  qualidade,  etc. 

Papel  assetinado,  couché  e semelhantes,  destinados  ás  revistaá  — V.  ns.  844, 
899,901,957,958,963. 

Papel,  cimento  e gazolina  importados  pela  Prefeitura  do  Districto  Federal  para 
os  serviços  municipaes  — V.  n.  946. 

Papel  de  bagaço  de  canna  — V . Machinismos  e appareihos  para  o fabrico  de . : . 

Papel  destinado  á impressão  dos  diários  officiaes  dos  Estados,  dos  jornaes,  pe- 
riódicos e das  revistas  scientifieas  e litterarias,  politicas  e artísticas 
— V.  ns.  631,  666,  713,  763,  844,  899,  901,  955,  957,  963,  965. 

Papel  fabricado  com  cellulose  de  linter  de  algodão  — V.  Machinismos  e acces- 
sorios destinados  á fabricação  de . . . 

Parafusos  — V.  Ossatura  ou  armação,  etc. 

Parafusos  de  qualquer  outra  qualidade  (art.  749  da  Tarifa)  — V.  ns.  451, 
501,  547,  577,  601,  630,  679,  725,  763.  . 

Parafusos  para  trilhos  — V.  Trilhos  até  10  kilogrammas,  etc.  — Trilhos  com 
todos  os  seus  accessorios,  etc. 

Passadeiras  — V.  ns.  316,  416. 

Pasta  para  fabricação  de  papel  — Y.  Machinismos  e accessorios  para  monta- 
gem de  usinas  para  transformação  de  madeira,  etc. 

Peças  — V.  Machinismos  destinados  a engenhos  centraes. 

Peças  de  barro  para  construcção  de  casas  e armazéns,  peças  de  barro  refracta- 
rio  não  classificadas  de  qualquer  modo  ou  feitio,  próprias  para  cons- 
truceão  de  estufas  e fornos  de  grande  reverbéro,  destinados  a fundir 
metaes,  areia  e outros  mineraes;  telhas  de  barro  de  qualquer  forma  ou 
feitio  inclusive  os  ventiladores  e capotas  de  barro  simples;  telhas  de 
barro  vidrado;  tijolos  de  alvenaria  compactos;  tijolos  de  alvenaria  com 
furos;  tijolos  de  ladrilhos  de  barro  simples;  tijolos  vidrados  (azulejos) ; 
tijolos  calcinados  de  grés  impermeável  e tijolos  de  fornalhas  ou  refra- 
ctarios  (art.  620  da  Tarifa)  — V.  ns.  443,  501,  547,  577,  601, 
630,679,725,763, 

Peças  de  ferro  para  edificação  de  casas  e armazéns,  ou  para  construcção  de 
barcos,  vasos  miúdos,  pontes,  cercas,  postes  telegraphicos  ou  telepho- 
nicos  e outras  obras  semelhantes,  armados  ou  desarmados  (art.  757 
da  Tarifa)  — V.  ns.  454,  501,  547,  577,  601,  630,  679,  725,  763. 

Peças  de  machinas  — V.  ns.  319,  368. 

Peças  importadas  pelos  constructores  estabelecidos  no  Brasil  para  os  navios 
e vapores  que  construírem  nos  estaleiros  nacionaes  — V.  ns.  339, 
391,  607,  642,  674,  722,  763. 

Peças  soltas  para  pianos  — V.  Gravelhas  de  ferro  para  pianos  e... 

Peixes  — Y.  Material  importado  para  installação  de  fabricas  de  conservas,  etc. 

Penitenciarias  — V . Material  destinado  a hospitaes,  colonias  de  leprosos  e . . . 

pesca  — v.  Appareihos,  instrumentos,  etc.,  para  a exploração  da... 

Phosphato  algeriano  — Vide  n.  979. 

Phosphatos  e superphosphatos  de  cal,  quer  mineraes  quer  de  ossos,  nitrato  de 
potassa  e de  soda,  sulfato  de  ammonea,  de  cobre,  de  ferro,  ou  de  po- 
tassa,  enxofre,  guanos  artificiaes,  kainito,  chlpreto  de  potassa  e for- 
micidas destinados  a adubos  ou  correctivos  na  industria  agrícola  — 
V.  ns.  320,  369,  900-A,  954,  957,  963,  965. 

Pianos V.  Artigos  de  producção  belga,  etc.  — V.  Artigos  de  producção 

norte  americana,  etc. 

Pintura  — V.  Obras  de  arte,  de. .'. 

Pipas,  meias  pipas  ou  bordalezas  para  o acondicionamento  de  sebo  ou  graxa, 
armadas  ou  desarmadas  t-  V.  n.  474. 

Pixe  de  alcatrão  — V.  Alcatrão  e. . . 

Plantas  Y.  Drogas  e medicamentos  em  geral,  etc. 

Plantas  vivas  — Vi  Sementes  e exemplares  de  plantas  vivas,  etc. 

Pneumáticos  — VÍ  Machinismos  e accessorios  para  montagem  de  fabricas,  etc. 

Poços  tubulares  — V’.  Material  destinado  ao  abastecimento  dagua  no  Ceará,  etc. 

p0jias Y.  Appareihos  de  movimento  ou  transmissão,  etc. 

ponteS y _ Jiateriàl  para  abastecimento  dagua,  etc.  — Material  para  a cons- 

trucção da  ponte  metalica,  etc. 
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Portos  — V . Material  para  construcção  e prolongamento  de  obras  de . . . — 
Material  para  melhoramento  e conservação  de . . . 

Pratieagem  de  portos  — V.  Material  para  pratieagem,  etc. 

Pratinhos  de  betume  destinados  a alvos  volantes  ou  espheras  de  vidro  para  o 
mesmo  fim  bem  como  cartuchos  carregados  — V.  ns.  210,  241,  281, 
352,  407. 

Pregos  para  trilhos  — V.  Trilhos  até  10  kilogrammos,  etc. 

' Prensas  para  emballar  ou  enfardar,  aparar,  dourar,  assetinar  e cortar  papel, 
para  lithographia,  fabrico  de  massas  alimentícias,  sabonetes  e semelhan- 
tes — V.  n.  416. 

Productos  agrícolas  — V . Machinismos  para  fabrico  e beneficio  de . . . 

Productos  chimicos  mandados  incluir  no  paragrapho  30  do  art.  2.°  das  Preli- 
minares da  Tarifa,  como  adubos,  a saber  : acido  sulfurico,  acido  tar- 
tarico,  tannino,  bisulfito  de  potassa  e os  fermentos  seleceionados  — 
V.  n.  147. 


Productos  chimicos  para  fabricação  de  cellulose  e papel  de  bagaço  de  canna 
de  assucar  — V.  Machinismos  e apparelhos  para  o fabrico  de  cellu- 
lose, etc.  — Machinismos  e apparelhos  para  o fabrico  de  papel,  etc. 

Productos  chimicos  para  fabricação  do  assucar  como  o bisulfito  de  cal  e sul- 
fitos impuros  — V.  ns.  254,  296,  323,  372,  381. 

Productos  denominados  205  de  Bayer  e tryparsamide  da  Rockfeller  Founda- 
tion — V.  n.  933. 

Pulverisadores,  enxofradores,  enxofre  em  pó,  sulfato  de  cobre  e os  preparados 
de  sáes  de  cobre  quando  destinados  á viticultura  — V.  ns.  249,  289, 
330,  380. 


O 


Quartolas  e barris  novos  e desmontados  destinados  ao  acondicionamento  de 
vinho  nacional,  sêbo  ou  graxa  — V.  ns.  211,  242,  282,  328-,  377,  474. 
Quinina  — V.  n.  930. 


Radiotelegraphia  — V.  Material  para  primeiras  installações  radiotelegraphicas. 
Radiotelephonia  — V.  Material  para  exploração  de  serviços  públicos,  etc. 
Raizes  medieinaes  — V.  Drogas  e medicamentos  em  geral,  etc. 

Raspadeiras  para  limpeza  de  tubos  — V.  Escovas  de  arame,  ferro  ou  latão,  etc. 
Reactivos  — V . Livros  e . . . 

Refinação  de  assucar  — V.  Machinismos  e a ossatura,  etc. 

Regulador  eleetrico  — V.  Material  para  installação  em  Bello  Horizonte. 
Relogios  — V.  Artigos  de  producção  norte  americana,  etc. 

Remos  — V.  Embarcações  de  remo  e vela,  etc. 

Remos  (art.  382  da  Tarifa)  — V.  ns.  430,  501,  547,  577,  601,  630,  679, 
725,  763. 

Reproductores  de  gado  — V.  Sementes  e exemplares  de  plantas  vivas,  etc.  — 
ns.  322,  371. 

Retortas  — V.  Alambiques,  autoclaves,  etc. 

Road-locomotives,  com  vagões  importados  pelos  Estados  ou  municipalidades 
para  serviço  de  tracção  em  estradas  sem  trilhos  — V.  ns.  25,  50. 
Rolos  — V.  Material  para  absatecimento  dagua,  etc. 

Ruberoide  — V.  Chapas  de  ferro  para  cobrir  casas,  etc. 


Saes  de  cobre  (preparados)  • — V.  Pulverisadores,  enxofradores,  etc. 

Sal  — V.  Generos  alimentícios,  etc. 

Sal  para  xarqueadas  — V.  n.  619. 

Salitre  de  Lenna  — V.  Adubos  naturaes  ou  artificiaes,  etc. 

Salitre  do  Chile  — V.  Adubos  naturaes  ou  artificiaes,  etc.  — Machinismos  e 
instrumentos  para  lavoura,  etc.  — ns . 464,  494,  541,  577,  601,  630, 
632,  648,  679,  680,  700,  725,  726,  753,  763,  900- A,  954,  957,  963,  965. 

Salvarsan  — V.  Medicamentos  conhecidos  pelos  nomes,  etc. 

Saneamento  — V.  Material  para  abastecimento  dagua,  etc. 

Sarnól,  carrapatol,  sôros,  vaccinas  e todos  os  demais  preparados  destinados  á 
prophylaxia  e tratamento  das  moléstias  das  plantas  e dos  animaes  — 
V.  ns.  323,  372. 

Schisto  betuminoso  — V.  Machinismos,  matérias  primas  e materiaes,  etc. 

Sêbo  — V.  Quartolas,  etc. 

Secretarias  — V.  Artigos  de  producção  norte  americana,  etc. 

Sementes  — V.  Drogas  e medicamentos  em  geral,  etc. 


— 


MH 


Sementes  e exemplares  de  plantas  vivas,  de  r.eproduetores  finos  de  gado  vacc.um, 
cavallar,  lanigero,  muar  e suino,  e também  o arame  galvanizado  e 
ovalado  das  seguintes  dimensões:  18X16  e 19X17  — V.  ns.  65,  78,  110, 
159,  197,  228,  268. 

Sericicultura  — Y.  Machinismos  e instrumentos  importados  pelos  Estados,  etc. 

Serras  circulares,  verticaes  e serras  sem  fim  movidas  á mão  ou  a vapor  — 
V.  n.  416. 

Silos  metálicos  — V.  n.  611. 

Sobresalentes  — V.  Machinismos  destinados  a engenhos  centraes.  — Machi- 
nismos para  mineração  — ns.  337. 

Soros  — V.  Sarnól,  etc. 

Sport  náutico  — V.  Embarcações  de  remo  e vela,  etc.  — Material  despor- 
tivo, etc. 

Subproductos  do  alcatrão  de  hulha : acido  H e os  congeneres  do  mesmo  grupo ; 

o dinitrophenol ; o dinitrochlorobensina ; o dimethyl-aminobensol ; o 
acido  sulfanilieo;  e os  sulfonicos  congeneres  do  mesmo  grupo;  a meta- 
phenilene  diamine;  o anthraceno  era  pasta  ou  pó;  o amino-naphtalina ; 
a benzidina  e ácidos  congeneres  do  mesmo  grupo  — V.  ns.  752,  754,  763. 

Substancias  ehimicas  — V.  Machinismos  para' lavoura,  etc. 

Substancias  explosivas  — V.  Machinismos  para  mineração,  etc. 

Sulfarsenol  — V.  Medicamentos  conhecidos  pelos  nomes,  etc. 

Sulfato  de  ammonea,  de  cobre,  de  ferro,  ou  de  potassa  — V . ns . 320,  369,  464, 
494,  541,  577,  601,  630,  679,  725,  763,  900-A,  913,  954,  957,  963,  965. 

Sulfato  de  cobre  — V.  Pulverisadores,  enxofradores,.  etc. 

Sulfitos  impuros  — V.  Productos  chimicos  para  fabricação  de  assucar,  etc. 

Superphosphatos  de  cal,  quer  mineraes,  quer  de  ossos  — V.  ns.  320,  369,  464, 
494,  541,  577,  601,  630,  679,  725,  763,  900-A,  954,  957,  963,  965. 

Supportes  para  crivos  — V.  Crivos  e seus  supportes,  etc. 

or 


Tachas  — V.  Alambiques,  autoclaves,  etc. 

Tachas,  moendas  e engrenagens  com  os  seus  accessorios  — V.  ns.  88,  134,  182, 
215,254,296,316. 

Talas  de  juneção  de  trilhos  — V.  Trilhos  até  10  kilogrammos,  etc. 

Talco  em  gacheta  coberto  de  algodão,  lã  ou  linho  (art.  641  da  Tarifa)  — 
V.  ns.  444,  501,  547,  577,  601,  630,  679,  725,  763. 

Talhas  portáteis  — V.  Ferramentas  de  ofíicinas  de  reparos,  etc. 

Tambores  para  acondicionamento  de  carbureto  de  cálcio  — V.  Electrodos  e 


chapas  de  ferro,  etc. 

■'annino  — V.  Machinismos  para  installâção  das  duas  primeiras  fabricas,  etc. 

— Productos  chimicos  mandados  incluir,  etc. 

Ianques  de  ferro  — V.  ns.  318,  367. 

reclados  para  pianos  — V.  Cravelhas  de  ferro  para  pianos,  etc. 
relas  de  arame  de  cobre  ou  latão,,  cones  de  p^pclao  ou  couro  para  turbinas  e 
peças  componentes  de  baterias  de  diffúsao  — V.  ns.  88,  128,  18_, 
215,  254,  296,  323,  372.  _ . . 

relegraphos  — V.  Material  para  exploração  e conservação  de  obras,  etc. 

Menhones  V . Material  para  exploração  e conservação  de  obras,  etc_ 

relhas  de  barro  simples  e vidradas  - V.  Peças  de  barro,  para  construeçao,  etc 
remulo  — V.  Material  para  construeçao  de  qualquer. . . 
reunis  — V.  Jogos  sportivos  — Material  -desportivo,  etc. 
rhêãtro  Municipal  de  S.  Paulo  - V.  Material  importado  pela  Camara  Mu- 

riiolos  debaPrro  dmples,  vidrado  (azulejo)  calcinado  de  grés  de  fornalhas  ou 

Pijolos  refractarios&proprios  para  fornalhas  de  caldeiras  de  vapor  - V.  nu- 

Tintas  J"v“rUgos  dfprodueção  belga,  etc.  - Artigo»  de  producção  norte  ame- 

«2  tfeã;  «rs?.  * 

Toneis  de  femo  estanhado  - V.  Machinismos  c instrumentos  para  a la 
voura,  etc.  — - ns.  323  e 372.  ^ 

Tornos  movidos  a vapor  — V . n.  4‘.  apparelhos,  instrumentos  e 

írac^es  - V.  Machinismos, ^apparelhos,  instrumentos  e accessortos  apropria- 


dos  ao  trabalho  da  lavoura,  etc.  — Machinismos,  apparelhos,  instru- 
mentos, pertences  e accessoiãos  da  lavoura,  etc. 

Trapos,  ourelas  e aparas  (art.  478  da  Tarifa)  — V.  ns.  435,  501,  547,  577, 
601,  630,  679,  725  e 763. 

Trapos,  ourelas  e aparas  (art.  527  da  Tarifa)  — Y.  ns.  437,  501,  547,  577, 
601,  630,  679,  725  e 763. 

- Trapos,  ourelas  e aparas  (art.  566  da  Tarifa)  — Y.  ns.  441,  501,  547,  577, 
601,  630,  679,  725  e 763. 

Travessões  para  crivos  — V.  Crivos  e seus  supportes,  etc. 

Trigo  — V.  Material  destinado  aos  estabelecimentos  onde  se  fizer  a cultura 
racional  e economia,  etc. 

Trigo  em  farinha  e em  grão,  destinado  á alimentação  — V.  ns.  900-C. 

Trilhos  — V.  Machinismos  para  mineração,  etc. 

Trilhos  até  10  kilogrammos  por  metro  corrente;  trilhos  de  mais  de  10  kilo- 
grammos;  grampos  ou  pregos,  talas  de  juneção  e parafusos  corres- 
pondentes a qualquer  trilho  — quando  importados  separadamente' 
(observada  a nota  99  da  Tarifa  vigente)  (art.  755  da  Tarifa)  — ■ 
Y.  ns.  452,  501,  547,  577,  601,  630,  679,  725,  763. 

Trilhos  com  todos  seus  accessorios,  grampos,  chapas  de  juneção,  parafusos,  des- 
vios, contratrilhos,  cruzamentos  ou  corações,  agulhas  para  os  desvios 
e apparelhos  para  manobral-as  — V.  ns.  88,  136,  182,  215,  254,  296. 
323,  372. 

Tryparsamide  da  Rockfeller  Foundation  — V.  Produçtos  denominados  205 
de  Bayer,  etc. 

Tubos  de  cobre  de  qualquer  qualidade  (art.  698  da  Tarifa)  — Y.  ns.  445, 
501,  547,  577,  601,  630,  679,  725,  763. 

Tubos  de  cobre,  ferro  ou  latão  para  caldeiras  e para  apparelhos  de  concentra- 
ção e evaporação  — V.  ns.  88,  131,  182,  215,  254,  296,  323,  372. 

Tubos  de  cobre,  ferro  ou  latão  para  eonducção  de  agua,  gaz  ou  vapor  — Y.  nu- 
meros 323,  372. 

Tubos  de  ferro  galvanisado  e corrugado  para  boeiros  de  estradas  de  rodagem 
— Y.  ns.  582,  606,  641,  673,  721,  763. 

Tubos  de  vidro  para  apparelhos  de  evaporação  — V.  Vidros  e. . , 

Tubos  galvanisados  ou  simples  para  agua,  gaz,  caldeira  e semelhantes,  rectos 
ou  curvos,  com  ou  sem  luvas,  tubos  esmaltados  (art.  756  da  Tarifa) 
— Y.  ns.  453,  501,  547,  577,  601,  630,  679,  725,  763. 

ü 

Uréa  — Y.  Adubos  naturaes  ou  artificiaes,  etc. 

Usinas  de  fabricas  de  assucar  — Y.  Machinismos  destinados  ás  primeiras  ins- 
tallaçÕes  de . . . 

Utensílios  importados  para  uso  das  associações  ou  ligas  contra  a tuberculose 
— Y.  Drogas  e. . . 

Utensílios  em  que  seja  utilisado  como  combustível  o álcool  puro  — V.  Oom- 
bustores  de  candieiros,  etc. 

V 

Vaccinas  — V.  Sarnól,  etc. 

Vagões  — Y.  Locomotivas  e...  — Road-loeomotives,  etc. 

Valvulas  de  borracha  para  bombas  de  ar  e para  outras  machinas  de  qualquer 
forma  ou  feitio  — V.  ns.  88,  127,  182,  215,  254,  296,  323,  372. 

Vasilhame  de  vidro  e de  barro,  envolucros  e recipientes  de  alumínio  para  a 
fabricação  de  lacticinios  — V.  ns.  579,  603,  638,  670,  718,  763. 

Vasilhame  de  vidro  e de  barro  importado  pelas  empresas  de  aguas  naturaes 
medicinaes  — V.  ns.  354,  409. 

Vasilhame  para  produçtos  da  apicultura  — Y.  Enxames  de  abelhas  de  raça, 
etc.  e n.  769-A. 

Vasos  de  madeira  ou  de  ferro  — V.  ns.  323,  372. 

Yehiculos  para  transporte  — V.  Machinismos,  apparelhos,  instrumentos  e ac- 
cessorios apropriados  ao  trabalho  da  lavoura,  etc. 

Velas  — V.  Embarcações  de  remo  e véla,  etc. 

Yerde-pariz  — V.  Machinismos,  apparelhos,  instrumentos  e accessorios  apro- 
priados ao  trabalho  da  lavoura,  etc. 

Vernizes  — V.  Artigos  de  producção  norte  americana,  etc. 
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Vernizes  de  alcatrão  e outros  proprios  para  pintura  de  navios  e edificações 
(art.  175  da  Tarifa)  — V.  ns.  426,  501,  547,  577,  601,  630,  679 
725  e 763. 

Viação  electrica  — V.  Material  para  abastecimento  dagua,  etc. 

Viação,  urbana  — V.  Material  para  abastecimento  dagua,  etc.  — Material  quer 
metálico  quer  de  ceramica,  etc. 

Vidros  e tubos  de  vidro  para  apparelhos  de  evaporação  e concentração,  para 
indicadores  de  nivel  de  agua  ou  outro  liquido  dentro  dos  apparelhos 
ou  ealdeiras  — V.  ns.  88,  141,  182,  215,  254,  296,  323,  372. 

X 

Xarque  — V.  Bácalhau,  banha,  etc.  — Generos  alimentícios,  etc. 

Xarqueada  — V.  Maehinismos  e apparelhos  para  montagem  de... 
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Quadro  dos  productos  nacionaes  similares  aos  estrangeiros, 
registrados  na  Directoria  da  Receita  Publica  do 
Thezouro  Nacional  e organisado  pela  ordem 
chronologica  das  circulares 


1911  — Circular  n.  5 de  14  de  Fevereiro  de 

EUGENIO  GEORGE  & CIA.  — RIO  DE  JANEIRO 

Stygia,  similar  de  dynamite. 


1911  — Circular  n.  27,  de  3 de  Outubro  de 
COMPANHIA  BRAZILEIRA  DE  FUNDIÇÃO  — DISTRICTO  FEDERAL 

Pertences' de  ferro  fundido  para  abastecimento  de  agua,  a saber  : deri- 
vantes,  cruzetas,  curvas  e virolas,  registros  ou  valvulas  de  corrediça  ou  para- 
da, registros  de  incêndio,  ralos  e tampões  para  aguas  pluviaes  e esgotos,  pos- 
tes de  ferro  fundido  para  illuminação  a gaz  ou  luz  electrica,  bases  e pontas 
de  ferro  fundido  para  postes  telegraphieos  ou  telephonicos. 


1912  — Circular  n.  16,  de  29  de  Março  de 

COMPANHIA  CERAMICA  BRAZILEIRA.  — DISTRICTO  FEDERAL 

Ladrilhos  cerâmicos. 


1914  — Circular  n.  17,  de  28  de  Abril  de 

CARVALHO  PAES  & COMPANHIA  — FUNDIÇÃO  INDÍGENA  — DISTRI- 

CTO  FEDERAL 


Serralheria  para  construcções  em  geral  — caneellas,  eolumnas,  caixas 
d’agua,  clarabóias,  fogões  e chaminés,  portas  de  aço  ondulado,  portas  para  ca- 
sas fortes,  marquises  e alpendres,-  portões,  gradis,  escadas,  pilastras,  postes  de 
illuminação  e outros,  toldos,  travejamentos,  vigamentos,. , estructuras  metalli- 


cas,  varandas,  terraços.  . , 

Machinas  para  lavoura  — descascadores  para  cafe,  brumdores  idem, 
separadores  idem,  ventiladores  idem,  elevadores  idem,  moendas  para  canna, 
moinhos  para  milho,  etc.,  rodas  hydraulicas,  cevadeiras  de  mandioca,  prensas 
idem  seccadores  idem,  transmissões,  eolumnas,  cadeiras,  maneaes,  bronzes,  lu- 
vas, eixos  de  transmissão,  polias,  volantes,  engrenagens,  engenhos  de  serra, 
accessorios  para  fornalhas,  grelhas,  ralos,  tachas. 

Obras  de  ferro  batido  esmaltado  — placas  para  nomenclatura  de  ruas 
e praças,  placas  para  numeração  de  casas,  placas  com  dizeres  para  todos  os  mis* 


i eS  Obras  de  ferro  fundido  esmaltado  — banheiras,  banhos  de  pés,  banho 

e assento,  banhos  bidets,  bacias,  lavatórios,  pias  de  cozinha,  pias  de  despejo, 

aixas  automaticas,  mictórios,  etc.  . 

Diversos  — bancos  para  jardins,  idem  para  escolas,  cadeiras  para  ja  - 
ins  e escolas,  camas,  carteiras  escolares,  coretos,  cn  pulas,  encanamentos  de 
erro  fundido,  estações,  galpões,  kiosques,  pes  de  meza,  postes  de  illummaçao 

outros,  ^ " solicitação 

‘O  FUNDIDO  PARA  AGUA,  fabricados  pela  firma  Carvalho  1 aes  & Compa- 
hia*  por  não  estar  em  condições  de  supprir  as  necessidades  nmnediatas  do 

terçado,  em  relação  a esse  producto. 


1915  — Circular  n.  54,  de  17  de  Dezembro  de 

COMPANHIA  BRAZILEIRA  CARBURETO  DE  CÁLCIO  — MINAS  GERAES 

Carbureto  de  cálcio. 


1920  — Circular  n.  8,  de  9 de  Março  de 

JOSE’  CONSTANTE  & CIA.  — RIO  e S.  PAULO 

Cortiça  agglomerada  para  o isolamento  do  calor  e do  frio. 


1920  — Circular  n.  31,  de  7 de  Dezembro  de 

SILVEIRA,  MACHADO  & CIA.  — CAPITAL  FEDERAL 
F.  MAGGI  & COMPANHIA  — S.  PAULO 

Cabos  e cordas  — - cordoalha  em  geral. 


1921  — Circular  n.  42,  de  30  de  Setembro  de 

COMPANHIA  CERAMICA  BRAZILEIRA  — DISTRICTO  FEDERAL 

Isoladores  e outros  artefactos  cerâmicos  de  electricidade. 

A circular  n.  20,  de  9 de  Junho  de  1922,  expedida  em  additamento  a 
de  n.  42,  de  30  de  Setembro  de  1921,  deelara  que  continua  como  fôra  até  en- 
tão, assegurada  a isenção  de  direitos  não  só  para  os  isoladores  de  20.000  volts 
para  cima,  constituidos  de  dois  ou  mais  corpos  que  se  ajustam  em  cimento  e pa- 
ra os  que  veem  armados  em  peças  de  metal;  bem  assim  para  os  demais  arte- 
factos cerâmicos  de  electricidade  que  ainda  não  forem  fabricados  no  paiz. 


1922  — Circular  n.  42,  de  20  de  Maio  de.  — Directoria  da  Receita  — 
F.  VENANCIO  & CIA.  — MERITY  — DISTRICTO  FEDERAL 

Rupturita  — similar  da  Gelignite  (dynamite) . 


1922  — Circular  n.  20,  de  9 de  Junho  de 

F.  A.  HUNTRESS,  representante  da  THE  RIO  DE  JANEIRO  TRAMWAY, 
LIGHT  AND  POWER  COMPANY,  E OUTRAS  EMPREZAS  — RIO 

O Snr.  Ministro  da  Fazenda  declara  aos  snrs.  Inspeetores  dás  Alfân- 
degas e Administradores  dás  Mesas  de  Rendas  da  União,  que,  não  obstante 
ter  sido  alli  declarado,  para  os  effeitos  do  disposto  no  art.  8o  n.  1,  do  regula- 
mento anhexo  ao  decreto  n.  8.592,  de  8 de  Março  de  1911,  que  a Companhia 
Ceramica  Brasileira,  eom  sé  de  no  Districto  Federal,  onde  mantém  uma  secção 
de  fabricação  de  isoladores  e outros  artefactos  cerâmicos  de  electricidade,  está 
em  condições  de  fornecer  productos  similares  ao  estrangeiro,  continua,  como 
fôra  até  então,  assegurada  a isenção  de  direitos  não  só  para  os  isoladores  de 
20.000  volts  para  cima,  constituídos  de  dois  ou  mais  corpos  que  se  ajustam  em 
cimento  e para  os  que  veem  armados  em  peças  de  metal ; bem  assim  para  os 
demais  artefactos  cerâmicos  de  electricidade  que  ainda  não  forem  fabricados 
no  paiz. 


1923  — Circular  n.  77,  de  29  de  Novembro  de 

T.T* 

SÃO  PAULO  ALPARGATAS  COMPANY  - SÃO  PAULO 


Lonas  de  todas  as  qualidades. 
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1924  — Circular  n.  72,  de  31  de  Dezembro  de 

ALVARES  DE  CASTRO  & CIA.  — DISTRICTO  FEDERAL 

Pilhas  seccas  eléctricas  para  qualquer  fim  e espeeialmente  para  tele- 
phone,  ignição,  illummação,  apparelhos  acústicos  e baterias  para  lanternas  e 
radiotelephonia . 


1925  — Circular  n.  24,  de  9 de  Junho  de 

SOCIEDADE  ANONYMA  USINA  NACIONAL  DE  INDUSTRIAS  CHIMI- 

CAS.  — DISTRICTO  FEDERAL 

Vernizes. 


1925  — Circular  n.  25,  de  13  de  Junho  de 

COMPANHIA  NACIONAL  DE  ARTEFACTOS  DE  COBRE  --  CONAC  — 

SÃO  PAULO 

Fios  com  capa  de  algodão,  fios  com  capa  de  borracha  e algodão,  cabos, 
cordões  flexíveis,  fios  para  telephone  e campainhas,  cabos  para  automovel, 
fios  de  cobre  nu’,  cabos  de  fio  de  cobre  nu’  para  antenas  de  navios  e cabinhos 
para  radiotelephonia. 


1925  — Circular  n.  26,  de  15  de  Junho  de 

R.  CALDAS  & CIA.  — DISTRICTO  FEDERAL 


Gesso . 


1925  — Circular  n.  34,  de  22  de  Julho  de 

COMPANHIA  MECHANICA  E IMPORTADORA  DE  S.  PAULO  — S.  PAULO 

Manilhas  ou  tubos,  curvas,  juncções,  syphões,  ralos,  diminuições,  joe- 
lhos, luvas  e demais  peças  de  barro  vidrado. 


1925  — Circular  n.  36,  de  8 de  Agosto  de 

COMPANHIA  MECHANICA  E IMPORTADORA  DE  S PAULO  — S.  PAULO 

Pregos  ou  pontas  de  Paris,  parafusos  de  varias  especies,  porcas,  rebites 
e arruellas  de  ferro. 


1925  — Circular  n.  39,  de  31  de  Agosto  de 

COMPANHIA  BRAZILEIRA  CARBURETO  DE  CÁLCIO.  — MINAS 

GERAES 

Carbureto  de  cálcio. 


1925  Circular  n.  52,  de  30  de  Novembro  de 

J A SARDINHA,  SUCCE8S0RES.  — DISTRICTO  FEDERAL  E ESTADO 
■ 4 DO  RIO  DE  JANEIRO 

Tintas  para  escrever,  tintas  preparadas  a oleo,  tintas  esmaltes,  liquido  e 
pasta  para  limpeza  de  metaes,  gomma  liquida  e lacres. 


I 
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1925  — Circular  n.  56,  de  18  de  Dezembro  de 

MAERZ  & SACCHI.  — S.  PAULO 

Papel  carbono  e fitas  para  macliinas  de  escrever. 


1926  — Circular  n.  4,  de  23  de  Janeiro  de 

CERAMICA  S.  CAETANO,  SOCIEDADE  ANONYMA.  — S.  PAULO 

Material  refraetario. 

O Sr.  Ministro  da  Fazenda,  attendendo  a solicitação  feita  pela  Asso- 
ciação das  Èmprezas  de  Serviços  Públicos  Urbanos  do  Brazil”  revogou  a cir- 
cular n.  4,  de  23  de  Janeiro  de  1926,  relativa  a MATERIAL  REFRACTARIO, 
por  não  se  achar  a Sociedade  Anonyma  — Ceramica  de  S.  Caetano,  conve- 
nientemente  apparelhada  para  o fim  a que  se  destina,  pela  de  n.  63,  de  13  de 
Novembro  de  1926. 


1926  — Circular  n.  7,  de  3 de  Fevereiro  de 


COMPANHIA  INDUSTRIAL  S.  PAULO  E RIO.  — S.  PAULO  E DISTRICTO 

, FEDERAL 

Garrafas . 


1926  — Circular  n.  8,  de  8 de  Fevereiro  de 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA  INDUSTRIA  E COMMERCIO 

Billet  ou  tarugo  de  aço  ou  ferro. 

Esta  circular  declara  que  o billet  ou  tarugo  de  aço  ou  ferro  não  estando 
incluído  na  lista  das  matérias  primas  destinados  á construcção,  installação  ou 
ampliação  das  usinas  syderurgicas  pertencentes  a emprezas  que  têm  contracto 
com  o Governo,  não  póde,  em  caso  algum,  gozar  de  isenção  de  direitos  de  im- 
portação e de  expediente. 


1926  — Circular  n.  11,  de  25  de  Fevereiro  de 

LAPIS  E CANETAS  FABRIL-LIMITADA.  — DISTRICTO  FEDERAL 

Lapis  de  diversos  typos  e especies  e canetas  diversas. 


1926  — Circular  n.  14,  de  5 de  Março  de 

MARVIN,  S.  A.  — DISTRICTO  FEDERAL 
Artigos  de  ferro 

Arestas  de  ferro,  belmazes  de  ferro,  pregos  de  ferro  eommuns  (pontas 
de  Paris),  pregos  de  ferro  sem  cabeça,  pregos  de  ferro  para  sapateiro,  pregos 
de  ferro  com  cabeça  chata,  pregos  de  ferro  com  duas  pontas,  pregos  de  ferro 
com  cabeça  de  fenda,  pregos  de  ferro  de  embutir,  pregos  de  ferro  para  machi- 
nas  de  pregar  saltos,  pinos  de  ferro,  tachas  de  ferro  azuladas,  tachas  de  ferro 
para  tamanqueiro,  escapulas  de  ferro,  vergalhões  e arame  de  ferro,  grampos 
de  ferro,  rebites  de  ferro  e aço  Bessemer  especial  para  solda,  de  qualquer  typo, 
dimensão  e grossura. 

Artigos  de  latão 

Pregos  de  latão  redondos,  belmazes  de  latão,  arestas  de  latão*  pinos  de 
latão,  pregos  de  latão  para  forro  de  embarcação,  pregos  de  metal  fundido  pa- 
ra forro  de  embarcação  e arame  e vergalhões  de  latão  de  qualquer  typo,  di- 
mensão e grossura . 


Artigos  de  cobre 

Pregos  de  cobre  quadrados  e redondos,  tachas  de  cobre,  pinos  de  cobre, 
belmazes  de  cobre,  rebites  de  cobre  e arruellas  de  qualquer  typo,  dimensão  e 
grossura,  vergalhões  e arame  de  cobre  nu’,  cabos  de  cobre  nu’  e fio  “Trolley” 
para  linha  de  bonde,  qualquer  typo  e diâmetro ; cabos  desde  cabos  de  sete  fios 
até  cabos  de  61  fios  de  qualquer  dianietro,  para  transmissão  de  energia  elé- 
ctrica, para  linhas  de  alta  tensão,  linhas  teíegraphicas  e telephonicas. 

Artigos  de  alumüiio 

Fios  e cabos  nús,  qualquer  typo  e diâmetro;  cabos  desde  cabos  de  sete 
fios  até  cabos  de  61  fios,  de  qualquer  diâmetro,  com  almas  de  ferro,  aço,  latão 
ou  outro  qualquer  metal,  para  transmissão  de  energia  electrica,  para  linhas  de 
alta  tensão,  linhas  teíegraphicas  e telephonicas,  pinos  de  alumínio,  rebites  de 
alumínio,  de  qualquer  typo,  dimensão  e grossura. 


Artigos  de  zinco 

Pregos  de  zincó  para  forro  de  embarcação'  de  qualquer  typo,  dimensão 
e grossura. 

Dobradiças 


Marca  “XXX”  pino  fixo  igual  ao  typo  838,  marea  “XXXX”  pino  solto 
igual  ao  typo  840  e marca  “X16”  igual  ao  typo  816,  desde  uma  pollegada  até 
quatro  pollegadas. 

O Sr.  Ministro  da  Fazenda,  á vista  das  provas  apresentadas  pela  ASSO- 
CIAÇÃO DAS  EMPREZAS  DE  SERVIÇOS  PÚBLICOS  URBANOS  NO  BRA- 
ZIL,  suspendeu  temporariamente  os  eff eitos  da  circular  n.  14,  de  5 de  Março 
de  1926,  por  não  se  achar  a SOCIEDADE  ANONYMA  MARVIN  em  condições 
de  fabricar  cabos  e fios  nús  de  aluminio,  para  transmissão  de  energia  eléctri- 
ca de  modo  a satisfazer  as  necessidades  immediatas  dos  consumidores,  pela  cir- 
cular n.  64,  de  13  de  Novembro  de  1926. 

Pela  circular  n.  1,  de  27  de  Janeiro  de  1927,  o Sr.  Ministro  declara 
que,  sem  prejuiso  das  providencias  mandadas  adoptar  na  circular  n.  64,  de  13 
de  Novembro  de  1926,  cujo  resultado  dará  final  solução  ao  assumpto,  resolveu 
deferir  o pedido  da  Sociedade  Anonyma  Marvin,  para  a reintegrar  nos  favo- 
res de  que  trata  a circular  n.  14,  de  5 de  Março  de  1926,  não  se  applicando 
esses,  porém,  aos  productos  de  aluminio. 

O Sr.  Ministro,  pela  circular  n.  79,  de  16  de  Dezembro  de  1927  declara 
que,  os  cabos  de  cobre  e o fio  “Trolley”,  de  producção  da  Sociedade  Anonyma 
Marvin,  ficam  excluídos  da  circular  n.  14,  de  5 de  Março  de  1926,  da  qual  é 
mantida  a exclusão  dos  productos  de  aluminio,  feita  pela  circular  n.  1,  de  27 
de  Janeiro  de  1927. 


1926  — Circular  n.  18,  de  27  de  Março  de 

M.  HILPERT  & CIA.  — DISTRICTO  FEDERAL 

Turbinas  de  jacto  livre  de  diversos  tamanhos  e dimensões,  até  15.000 
II.  P.,  bem  como  tangeneiaes  nas  mesmas  condições. 

Turbinas  Franeis  (axiaes),  idem,  idem,  e similares. 

Turbinas. Kaplan,  idem,  idem,  Hody  Magle  e semelhantes. 

Tubo  de  descarga  ou  de  sucção  de  diversos  diâmetros. 

Grades,  comportas,  valvulas  e registros. 

Bombas  rotativas  centrifugas  a piston  ou  embolo,  movidas  a força  mo- 
triz ou  a mão. 

Bombas  para  agua,  de  sucção  e elevação. 

Ditas  para  areia  e para  fins  industriaes,  com  os  respectivos  pertences 
dc  todas  as  qualidades.  Reguladores  de  qualquer  typo  e tamanho. 

O Sr.  Ministro  ida  Fazenda,  pela  circular  n.  ;>7,  de  11  de  Outubro  de 
1926,  revogou  a circular  n.  18,  de  27  de  Março  do  mesmo  anuo. 


1926  — Circular  n.  19,  de  27  de  Março  de 

COMPANHIA  NACIONAL  DE  ARTEFACTOS  DE  COBRE  “CONAC”.  - 
ou  s.  PAULO 

Fios  de  cobre  nús  B.  e S.,  de  numeros  0-8-12-20  e 30. 

Cabos  de  cobre  nús  B.  e S.,  de  numeros  2-4-18  e 20. 


266  — 


Fios  isolados  com  capa  de  borracha  B.  e S.,  de  ns.  10-12-14-16  e 18, 
para  2.000  volts. 

Fios  isolados  com  capa  de  borracha  B.  e S.,  para  1.000  volts,  de  ns. 
12-14-16  e 18. 

Cordões  flexiveis  com  capa  de  algodão,  B.  e S.,  de  2x18.  ^ . 

Cordões  flexiveis  simples  e parallelos  cobertos  de  seda  B.  e S.,  2x18. 

Fios  para  telephone  com  borracha  interna  B.  e S.,  2x18. 

Fios  para  telephone  com  borracha  externa  marca  B.  e S.,  2x18. 

Fios  simples  para  campainhas  cobertos  de  borracha  branca  ou  preta, 
B e S.,  n.  18. 

Cabo  para  automovel  B.  eS.,  diâmetro  57  m/m. 

Cabo  para  antennas  de  navios  ou  outra  qualquer  applicação,  constitui- 
do  de  fios  finos  de  cobre  trançados,  B.  e S.,  de  8 m/m. 

Cabinhos  para  telephonia  S.  F. 

Fios  a prova  de  tempo,  cobertos  com  duas  capas  de  algodão  B.  e S., 
ns.  6-8-10-12-14  e 16.  ' 

Cabos  idem  idem  ns.  0-2  e 4. 

Fios  com  uma  capa  de  borracha,  uma  fita  isolante  e uma  de  algodão 
B.  e S.,  ns.  6-8-10-12-14-16  e 18. 

Cabos  idem  idem  ns.  0-2  e 4. 


1926  — Circular  n.  20,  de  27  de  Março  de 

A.  O.  MAIA  & COMPANHIA.  — S.  PAULO 

Lapis . 


1926  — Circular  n.  27,  de  30  de  Abril  de 

KRUEGER  & CIA.  — S.  PAULO 

Enxadas,  enxadões,  rodos,  cremones,  feixos  e fechaduras  de  diversos 

typos . 


1926  — Circular  n.  33,  de  7 dé  Abril  de 

SOCIEDADE  ANONYMA  MOINHO  SANTISTA.  — S.  PAULO 

Parafusos  de  ferro  para  madeira. 


1926  — Circular  n.  37,  de  17  de  Junho  de 

CARLOS  EUENERZ  & CÍA.  — DISTRICTO  FEDERAL 

Tinta;  preparadas  a oleo,  em  massa,  em  pó  mineraes  e chimicas. 


1926  — Circular  n.  38,  de  17  de  Junho  de 

COMPANHIAS  BRAZILEIRAS  DE  MINERAÇÃO  E METALLURGIA  — 
ELECTRO  METALLURGICA  BRAZILEIRA,  BRAZILEIRA  DE  MI- 
NAS METALLURGICAS,  SIDERÚRGICA  BELGO-MINEIRA  e ELE- 
CTRO SIDERÚRGICA  BRAZILEIRA.  — Em  differentes  Estados. 


Ferro  e aço  laminados,  redondos,  chatos  e quadrados  de  todas  as  bito- 
las commerciaes. 


1926  — Circular  n.  39,  de  26  de  Junho  de 

COMPANHIAS  DE  MINERAÇÃO  ST.  JOHN  D’EL  REY  MINING  COMP. 
LTD.,  E THE  OURO  PRETO  GOLD  MINES  OF  BRAZIL  LTD.  — MI- 
NAS GERAES. 


Arsênico  branco. 


— 


— 
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1926  — Circular  n.  41,  de  20  de  Julho  de 

TOLEDO  PALMIERO  Ltd.  — S.  PAULO 

Saccos  de  tecido  de  malha  de  algodão,  denominado  — STOCKINETTES 
— apropriados  ao  acondicionamento  de  carnes  frigorificas,  destinadas  a ex- 
portação. 


1926  — Circular  n.  57,  de  11  de  Outubro  de 

ASSOCIAÇÃO  DAS  EMPREZAS  DE  SERVIÇOS  PÚBLICOS  URBANOS  NO 

BRAZIL. 

Revoga  a de  numero  18,  de  27  de  Março  de  1926. 


1926  — Circular  n.  63,  de  13  de  Novembro  de 

ASSOCIAÇÃO  DAS  EMPREZAS  DE  SERVIÇOS  PÚBLICOS  URBANOS  NO 

BRAZIL 

Manda  excluir  da  Circular  deste  Ministério  n.  17,  de  28  de  Abril  de 
1914,  os  “canos  de  ferro  fundido  para  agua”  fabricados  pela  firma  Carvalho 
Paes  & Comp.,  e bem  assim  revogar  a de  n.  4,  de  23  de  Janeiro  deste  anno, 
relativa  a “material  refractario’>  dr  producçâo  da  Ceramica  de  S.  Caetano 
S.  A.,  a primema  por  não  estar  em  condições  de  supprir  as  necessidades  im- 
mediatas  do  mercado  em  relação  áquelle  producto,  e a segunda  por  não  se 
achar  convenientemente  apparelhada  para  o fim  a que  se  destina. 


1926  — Circular  n.  64,  de  13  de  Novembro  de 

ASSOCIAÇÃO  DAS  EMPREZAS  DE  SERVIÇOS  PÚBLICOS  URBANOS  NO 

BRAZIL 

Declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Alfândegas  e Administradores  das  Me- 
sas de  Rendas,  para  seu  conhecimento  e devidos  fins,  que  ficam  suspensos,  tem- 
porariamente, os  effeitos  da  Circular  deste  Ministério  n.  14,  de  5 de  Março 
do  corrente  anno. 


1927  — Circular  n,  1,  de  27  de  Janeiro  de 

SOCIEDADE  ANONYMA  MARVIN.  — DISTRICTO  FEDERAL 

Declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Alfândegas  e Administradores  das  Me- 
sas de  Rendas,  para  seu  conhecimento  e devidos  fins,  haver  este  Ministério,  sem 
prejuizo  das  providencias  mandadas  adoptar  na  circular  n.  64,  de  13  de  No- 
vembro daquelle  anno,  cujo  resultado  dará  final  solução  ao  assumpto,  resol- 
vido deferir  o.  pedido  da  requerente  para  a reintegrar  nos  favores  de  que  trata 
a circular  n.  14.  de  5 de  Março  do  mesmo  anno,  não  se  applicando  esses,  po- 
rém, aos  productos  de  alumínio. 


1927  — Circular  n.  14,  de  29  de  Março  de 

SOCIEDADE  ANONYMA  COMPANHIA  UNIÃO  INDUSTRIAL.  — DISTRI- 

CTO  FEDERAL 

Cabos  de  manilha. 


1927  — Circular  n.  17,  de  31  de  Março  de 

COMPANHIA  BRAZELEIRA  DE  CIMENTO  PORTLAND  S.  A.  — S.  PAULO 

Cimento.  Portland. 


1927  — Circular  n.  29,  de  9 de  Maio  de 

PIGNATARI  & MATARAZZO  — S.  PAULO 

Artigos  de  alumínio,  estanho  e outros  metaes. 


1927  — Cireular  n.  31,  de  11  de  Maio  de 

WASHINGTON  R.  PEREIRA  & CIA.  — DISTRICTO  FEDERAL 

Transformadores  eléctricos . 


1927  — Circular  n.  33,  de  19  de  Maio  de 

COMPANHIA  PAULISTA  DE  LOUÇA  ESMALTADA  E FABRICA  DE  FER- 
RO ESMALTADO  — SILEX  — , SOCIEDADES  ANONYMAS.  — S.  PAULO 

Louça  de  ferro  batido  esmaltado. 


1927  — Circular  n.  35,  de  31  de  Maio  de 

COMPANHIA  CARIOCA  INDUSTRIAL.  — DISTRICTO  FEDERAL 

Oleo  de  linhaça  . 


1927  — Circular  n.  48,  de  13  de  Agosto  de 

COMPANHIA  FABRICAS  DE  VIDRO  E CRYSTAES  DO  BRAZIL.  — DIS- 

TRICTO  FEDERAL 

Cálices,  copos,  chaminés  e outros  artefactos  de  vidro  e crystal. 


1927  — Decisão  n.  511,  de  23  de  Setembro  de 

Em  solução  ao  assumpto  de  que  foi  objecto  o vosso  officio  n.  1.167,  de 
27  de  Julho  ultimo,  deçlaro-vos,  para  os  devidos  fins,  que  do  registro  de  simi- 
lares existente  nesta  directoria  não  consta  “vagonete”  e,  posteriormente  á or- 
dem n.  239,  de  1922,  que  invocastes,  foi  expedida  a essa  alfandega  a ordem 
numero  378,  de  21  de  Maio  de  1923,  publicada  no  “Diário  Official”  do  dia 
seguinte . 


1927  — Circular  n.  75,  de  8 de  Dezembro  de 

COMPANHIA  PALARID  MORTARI,  S.  A.  — S.  PAULO 

Correntes  de  ferro  simples,  polido  ou  alcatroado,  soldadas  a electricida- 
de ; correntes  de  elos  sem  solda,  não  caldeadas,  de  diversas  grossuras ; alda- 
bras;  ganchos;  pitões  e escapulas  de  diversos  tamanhos  e feitios,  de  ferro  poli- 
do, envernizado  ou  latonado.  (Vide  circular  n.  13,  de  25  de  Fevereiro  de  1929). 


1927  — Circular  n.  79,  de  16  de  Dezembro  de 

Mandou  excluir  os  cabos  de  cobre  e o fio  “TROLLEY”  de  producção 
da  Sociedade  Anonyma  Marvin,  da  circular  numero  14,  de  5 de  Março  de 
1926,  da  qual  foi  mantida  a exclusão  dos  productos  de  alumínio,  feita  pela  cir- 
cular n.  1,  de  27  de  Janeiro  de  1927. 


1928  — Circular  n.  16,  de  13  de  Março  de 

COMPANHIA  MELHORAMENTOS  DE  S.  PAULO.  — S.  PAULO  e DISTRI- 

CTO  FEDERAL 


Papel. 

A circular  n.  61,  de  3 de  Novembro  de  1928,  declara  que  não  está  com- 
prehendido  na  circular  n.  16,  de  13  de  Março,  anterior,  o papel  destinado  á 
imprensa 


1928  — Circular  n.  18,  de  16  de  Março  de 

MAX  JANKE.  — RIO  DE  JANEIRO 

Embarcações  e remos  para  sports  maritimos. 


1928  — Circular  n.  27,  de  21  de  Maio  de 
SOCIEDADE  INDUSTRIAL  DE  LAPIS  E TINTAS  LTD.  — S.  PAULO 

Tinta  azul-preta  e carmin,  em  tablettes : tinta  azul-preta  e carmin,  liqui- 
da, em  vidros;  tinta  para  carimbo;  tinta  para  emballagem;  fixa  e inalterável 
a agua ; tinta  para  copia ; tinta  para  telegrapho ; tinta  para  obliteração  de  sel- 
lo  e lapis  estaca  n.  1,  em  cores. 


1928  — Circular  n.  51,  de  20  de  Setembro  de 

REGNIER  & CIA.  — RIO  DE  JANEIRO 

Pilhas  eléctricas  “Gaillard”  e baterias  de  todos  os  typos. 


1928  — Circular  n.  61,  de  3 de  Novembro  de 

Declara  que  o papel  destinado  a Imprensa,  não  está  comprehendido.  na 
circular  n.  16,  de  13  de  Março  de  1928. 


1928  — Circular  n.  62,  de  23  de  Novembro  de 

SOCIEDADE  ANONYMA  CASA  VANORDEN.  — S.  PAULO 

Declaro  aos  Srs.  inspectores  das  Alfândegas  e administradores  das  Me- 
sas de  Rendas,  para  os  eff eitos  do  disposto  no  art.  8 do  Regulamento  annexo 
ao  decreto  n.  8.592,  de  8 de  Março  de  1911,  que  a alludida  sociedade  está 
considerada  em  condições  de  fabricar  bilhetes  para  estrada  de  ferro  similares 
aos  estrangeiros. 

1928  — Circular  n.  67,  de  28  de  Dezembro  de 

GENERAL  ELECTRIC,  SOCIEDADE  ANONYMA.— DISTRICTO  FEDERAL 

Lampadas  eléctricas. 


1929  — Circular  n.  11,  de  22  de  Fevereiro  de 

HARTMAN,  PEREIRA  & COMP.  LTD.  - - S.  PAULO 

Parafusos  de  latão. 


1929  - Circular  n 13,  de  25  de  Fevereiro  de 

Declaro  aos  Srs.  inspectores  das  Alfândegas  e administradores  das  Me- 
sas de  Rendas  para  seu  conhecimento  e devidos  effeitos,  que  fica  annullada 


i 


— 270  — 

a circular  deste  ministério,  n.  75  de  8 de  Deezjnbro  de  1927,  na  parte  que  con- 
siderou a Companhia  Palaride  Mortari  S.  A.,  estabelecida  em  São  Paulo,  á 
rua  Doutor  Almeida  Lima  ns.  18  e 20,  em  condições  de  fornecer  amarras  de 
ferro  para  navios,  similares  ás  estrangeiras . 


1929  — Circular  n.  16,  de,  18  de  Março  de 

CARLOS  KUENERZ  & COMP.  — DISTRICTO  FEDERAL 

Alvaiade  de  chumbo  ou  carbonato  de  chumbo  ou  ceruza  lithargyrio  ou 
oxydo  d chumbo,  zarcão  ou  bioxydo  de  chumbo  e sulphato  de  chumbo. 


Não  sendo,  como  de  facto  nao  é,  legal,  a declaração  de  similares  na  In- 
dustria Nacional,  contrariamente  ao  que  dispõe,  a esse  respeito,  o art.  8o  e 
seus  paragraphos,  do  Decreto  n.  8.592,  de  8 de  Março  de  1911  (isenção  de  di- 
reitos aduaneiros),  fizemos  exclusão,  no  presente  quadro,  das  ordens  n.  20, 
de  11  de  Novembro  de  1907,  referente  á BROCHAS  E PINCÉIS  — e de 
28  de  Novembro  de  1923.  referente  á — LAMPADAS  ELÉCTRICAS—. 
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dice  alphabetico  dos  productos  da  industria  nacional  similares  aos 
estrangeiros,  com  indicação  das  circulares  que  os  consideraram  como 
taes  para  os  effeitos  das  concessões  de  isenções  e reducções  de 

direitos  aduaneiros 


PRODUCTOS  NACIONAES 


CIRCULARES  NS. 


-A. 

ccessorios  de  ferro  para  fornalhas  

ço  — Bessemer  — especial  para  soldas,  de  qualquer  ty po,  dimensão  e grossura . 

ço  chato  de  todas  as  bitolas  commerciaes 

Aço  laminado  de  todas  as  bitolas  commerciaes 

*ço  quadrado  de  todas  as  bitolas  commerciaes  - 

ço  redondo  de  todas  as  bitolas  commerciaes  . ; 

drabas  de  feiro  

pendres  de  ferro  .' 

lvaiade  de  chumbo 

Ipparelhos  acústicos  

'•ame  de  cobre  nú  

ame  de  ferro  

rame  de  latão  de  qualquer  typo,  dimensão  e grossura 

restas  de  ferro 

estas  de  latão  

íellas  de  cobre  de  qualquer  typo,  dimensão  e grossura 

rruellas  de  ferro  

«enico  branco  

lefactos  cerâmicos  de  electricidade  

tefactos  de  vidro  e crystal  

tigos  de  alumiuio  

rtigo  de  estanho  e outros  metaes 


cias  de  ferro  fundido  esmaltado  - 

ancos  para  escola,  de  ferro  

ancos  para  jardins,  de  ferro 

beiras  de  feno,  fundido,  esmaltado  

hos  bidets,  de  ferro,  fundido,  esmaltado  

_y—  -jhn  de  assento,  de  ferro  fundido,  esmaltado  

Banho  de  pés  de  ferro,  fundido,  esmaltado  • • • 

tases  de  ferro  fundido  para  postes  telegraphicos  e telephomcos 

aterias  eléctricas  de  todos  os  typos 

Baterias  eléctricas  para  lanternas  

Baterias  eléctricas,  para  radiotelephonia  

Belmazes  de  cobre  

Belmazes  de  ferro  

Belmazes  de  latão  • • • • ; 

Bilhetes  para  estrada  de  ferro  

Bioxydo  de  chumbo  

Bronzes  ••••;; 

Brunidores  de  ferro  para  cafe  


O 


Cabinhos  de  cobre  para  radio  telephonm  

abinhos  de  cobro  para  telephonia,  S.  b • • jV  m O 2 4 

W.OS  á prova  de  tempo  cobertos  com  du«  'XTantc^^dfilgodío,^ B & S 
!abos  com  uma  capa  de  borracha,  uma  fita  isolante  e uma  ae  a gou  , 

de  numeros  0,  2,  4 ’ " | ’ 

i/aoos  de  cobre  ■ ' \ ’ lò’  '0'n  

Cabos  de  cobre  nú  B & S,  de  ns.  2,  4,  18,  2U ■ • • • 

Cabos  de  cobre  para  automóveis  . . • • ■ • : — ^ '57  'm|m' | ! 

Cabos  de  cobre  para  automóvel  B & S,  diâmetro  0 

Cabos  de  fios  de  cobre  nu  para  antenas  de  navios  *•••••• 

Cabos  de  manilha  . . • 


28  de 
5 de 
17  de 
17  de 
17  de 

17  de 
8 de 
28  de 

18  de 
31  de 


17  de 
14  de 
38  de 
38  de 
38  de 

38  de 
75  de 
17  de 
16  de 
72  de 
14  de 
14  de 
14  de 
14  de 
14  de 
14  de 
36  de 

39  de 
42  de 
48  de 
29  de 
29  de  9 de 


de 

de 

de 

de 

de 

de 

de 


26  de 
30  de 
13  de 
9 de 


Abril  de  1914. 
Março  de  1926. 
Junho  de  1926. 
Junho  de  1926. 
Junho  de  1926. 
Junho  de  1926. 
Dezembro  de  1927. 
Abril  de  1914. 
Março  de  1929. 
Dezembro  de  1924. 
Março  de  1926. 
Março  de  1926. 
Março  de  1926. 
Março  de  1926. 
Março  de  1926. 
Março  de  1926. 
Agosto  de  1925. 
Junho  de  1926. 
Setembro  de  1921 . 
Agosto  de  1927. 
Maio  de  1927. 

Maio  de  1927. 


17  de  28  de  Abril  de  1914. 

17  de  28  de  Abril  de  1914. 

17  de  28  de  Abril  de  1914. 

17  de  28  de  Abril  de  1914. 

17  de  28  de  Abril  de  1914. 

17  de  28  de  Abril  de  1914. 

17  de  28  de  Abril  de  1914. 

27  de  3 de  Outubro  de  191*1. 
51  de  20  de  Setembro  de  T928. 
72  de  31  de  Dezembro  de  1924, 
72  de  31  de  Dezembro  de  1924. 
14  de  5 de  Março  de  1926. 

14  de  5 de  Março  de  1926. 

14  de  5 de  Março  de  1926. 

62  de  23  de  Novembro  de  1928. 

16  de  18  de  Março  de  1929. 

17  de  28  de  Abril  de  1914. 

17  de  28  de  Abril  de  1914. 


25  de  13  de  Junho  de  1925. 
19  de  27  de  Março  de  1926. 
19  de  27  de  Março  de  1926. 

19  de  27  de  Março  de  1926. 
25  de  13  de  Junho  de  1925. 
19  de  27  de  Março  de  1926. 
25  de  13  de  Junho  de  1925. 
19  de  27  de  Março  de  1926. 
25  de  13  de  Junho  de  1925. 
14  de  29  de  Março  de  1927. 
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PRODUCTOS  NAOIONAES 


CIRCULARES  NS. 


n 


f.* ' 

a&: 


Cabos  e cordas  / 

Cabos  para  antenas  de  navios,  ou  outra  qualquer  applicação  constituídos  de 

fios  finos  de  cobre  transçados,  B & S,  de  8 m|m  . 

Cadeiras  de  ferro  

Cadeiras  de  ferro  para  escolas  . . . ."7. 

Cadeiras  de  ferro,  par  a jardins  

Caixas  automaticas  de  ferro  fundido,  esmaltado  

Caixas  dagua  de  ferro  

Cálices  de  vidro  e crystal  

Camas  de  ferro  

Campainhas  — fios  de  cobre  para  

Cancellas  de  ferro  

Canetas  diversas  

Carbonato  de  chumbo 

Carbureto  de  cálcio  


Carteiras  escolares,  de  ferro 

Ceramica  de  electricidade 

Ceramica  — ladrilhos  

Ceruza  lithargyrio 

Cevadeiras  de  mandioca,  de  ferro 

Chaminés  de  ferro  

Chaminés  de  vidro  e crystal  ...".. 

Cimento  Portland  

Clarabóias  de  ferro  

Columnas  de  ferro 

Copos  de  vidro  e crystal  . . . : 

Cordas  


Cordoalha  em  geral  

Cordões  de  cobre  flexíveis  ..!... 

Cordões  de  cobre  flexíveis  com  capa  de  algodão,  B & S,  de  2X18 

Cordões  de  cobre  flexíveis  simples  e paralellos,  cobertos  de  seda,  B & S,  de  2X18 

Corêtos  de  ferro  

Correntes  de  ferro  alcatroado  

Correntes  de  ferro  de  elos  sem  solda  

Correntes  de  ferro  não  caldeado  

Correntes  de  ferro  polido 

Correntes  de  ferro  simples  

Correntes  de  ferro  soldado  a electricidade  

Cortiça  agglomerada  para  isolamento  de  calor  e frio  

Cremones  

Cruzetas  de  ferro  fundido  

Cupulas  de  ferro  

Curvas  de  barro  vidrado  

Curvas  de  ferro  

Curvas  de  ferro  fundido  


Derivantes  de  ferro  fundido  •. 

Descascadores  de  ferro  para  café  

Diminuição  de  barro  vidrado  

Dobradiça  marca  X 16,  igual  ao  typo  816,  até  4 pollegadas 

Dobradiça  marca  XXX  pino  fixo  igual  ao  typo  838  

Dobradiça  marca  XXXX,  pino  solto  igual  ao  typo  840  . . . 


E 


Eixos  de  transmissão  

Elevadores  de  ferro  para  café  ......... 

Embarcações  para  sports  

Engenhos  de  serra  de  ferro  ^ 

Engrenagens  de  ferro  . . . . ; 

Enxadas  V 

Enxadões 

Escadas  de  ferro  ’ • 

Escapulas  de  diversos  tamanhos  e feitios,  de  ferro  polido,  envernizado  ou 
latonado  .....*. 


31  de  7 de  Dezembro  de  1920. 


19  de 
17  de 


27  de 

28  de 


17  de 
17  de 


28  de 
28  de 


17  de 
17  de 
48  de 


28  de 
28  de 


17  de 
25  de 


13  de 
28  de 


17  de 
11  de 


13  de 
28  de 


16  de 
54  de 
39  de 

17  de 
42  de 
16  de 


JC  de 
17  de 


25  de 
18  de 

17  de 
31  de 

28  de 
30  de 

29  de 

18  de 
28  de 


17  de 
48  de 


28  de 
13  de 


17  de 
17  de 


31  de 
28  de 


17  de 
48  de 


28  de 
13  de 


31  de 
31  de 


de 

de 


25  de 
19  de 


13  de 
27  de 


19  de 
17  de 


27  de 

28  de 


75  de 
75  de 


75  de 
75  de 


75  de 
75  de 


8 de 
27  de 
27  de 
17  de 
34  de 
27  de 
27  de 


8 

8 

8 

8 

8 

8 

9 


de 

de 

de 

de 

de 

de 

de 


30  de 
3 de 
28  de 
22  de 
3 de 
3 de 


Março  de  1926. 
Abril  de  1914. 
Abril  de  1914. 
Abril  de  1914. 
Abril  de  1914. 
Abril  de  1914. 
Agosto  de  1927. 
Abril  de  1914. 
Junho  de  1925. 
Abril  de  1914. 
Fevereiro  de  1926. 
Março  de  1929. 
Dezembro  de  1915. 
Agosto  de  1925. 
Abril  de  1914. 
Setembro  de  1921. 
Março  de  1912. 
Março  de  1929. 
Abril  de  1914. 
Abril  de  1914. 
Agosto  de  1927. 
Março  de  1927. 
Abril  de  1914. 
Abril  de  1914. 
Agosto  de  1927. 
Dezembro  de  1920. 
Dezembro  de  1920. 
Junho  de  1925. 
Março  de  1926. 
Março  de  1926. 
Abril  de  1914. 
Dezembro  de  1927. 
Dezembro  de  1927. 
Dezembro  de  1927. 
Dezembro  de  1927. 
Dezembro  de  1927. 
Dezembro  de  1927. 
Março  de  1920. 
Abril  de  1926. 
Outubro  de  1911. 
Abril  de  1914. 
Julho  de  1925. 
Outubro  de  1911. 
Outubro  de  1911. 


27  de  3 de  Outubro  de  1911. 
17  de  28  de  Abril  de  1914. 

34  de  22  de  Julho  de  1925. 

5 de  Março  de  1926. 

5 de  Março  de  1926. 

5 de  Março  de  1926. 


14  de 
14  de 
14  de 


17  de 

17  de 

18  de 
17  de 


17  de 
27  de 


27  de 
17  de 


28  de 
28  de 
16  de 
28  de 
28  de 
30  de 
30  de 
28  de 


Abril 

Abril 

Março 

Abril 

Abril 

Abril 

Abril 

Abril 


de  1914. 
de  1914. 
de  1928. 
de  1914. 
de  1914. 
de  1926. 
de  1926. 
de  1914. 


75  de  8 de  Dezembro  de  1927. 


- 
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PRODUCTOS  NACIONAES 


CIRCULARES  NS. 


capulas  de  ferro  . . . 
"ações  de  ferro 
strueturas  metallicas 


echaduras  de  typos  diversos  . 

echos  de  ferro  

erro  chato,  de  todas  as  bitolas  commerciaes  

rro  laminado  de  todas  as  bitolas  commerciaes  

erro  quadrado  de  todas  as  bitolas  commerciaes  

erro  redondo  de  todas  as  bitolas  commerciaes  

ios  á prova  de  tempo,  cobertos  com  duas  capas  de  algodão,  B & S;  ns.  6,  8, 

’ 10,  12,  14  e 16  , . 

ios  de  cobre  com  capa  de  algodão  

ios  de  cobre  com  capa  de  borracha  e algodão 

ios  de  cobre  com  uma  capa  de  borracha,  uma  fita  isolante  e uma  de  algodão, 

B & S;  de  ns.:  6,  8,  10,  12,  14,  16  e 18 

Pios  de  cobre  nú  



Fios  de  cobre  nú,  B & S,  de  ns. : 0,  8,  12,  20  e 30 

?ios  de  cobre  isolados  com  capa  de  borracha,  B & S,  de  ns. : 12,  14,  16  e 18, 

■ para  1000  volts  

Fios  de  cobre  isolados  com  capa  de  borracha,  B & S,  de  ns. : 10,  12,  14,  16  e 

18,  para  2000  volts  

Fios  de  cobre  para  campainhas  

Fios  de  cobre  para  telephones  

fios  de  cobre  para  telephone  com  borracha  externa,  B & S,  de  2X18 

ios  de  cobre  para  telephone  com  borracha  interna,  B & S,  de  2X18 

Fios  de  cobre  simples  para  campainha,  coberto  de  borracha  branca  ou  preta, 

B & S,  n.  18  

'itas  para  machinas  de  escrever  

^ogões  de  ferro  , 


Hoí  % V ' < 

Galpões  de  ferro  . 
Ganchos  de  ferro 
rafas  de  vidro 

"lignite  

sso  

Gomma  liquida  . . 
Gradis  de  ferro  . . 
Grampos  de  ferro 
Grelhas  de  ferro  . 


Gr 


Isoldidorss  ,«•«»•••••••••••• 

Isoladores  e artefactos  cerâmicos  de-  electricidade 


oelhos  de  barro  vidrado  . 
Tuncções  de  barro  vidrado 


'^sques  de  ferro 


Kl 

J-i 


Lacres  

Ladrilhos  cerâmicos  . 
Lampadas  eléctricas  . 
Lapis  .,tl. 


14  de  5 de  Março  de  1926. 
17  de  28  de  Abril  de  1914. 
17  de  28  de  Abril  de  1914. 


27  de  30  de  Abril  de  1914. 

27  de  30  de  Abril  de  1914. 

38  de  17  de  Junho  de  1926. 

38  de  17  de  Junho  de  1926. 

38  de  17  de  Junho  de  1926. 

38  de  17  de  Junho  de  1926. 

19  de  27  de  Março  de  1926. 

25  de  13  de  Junho  de  1925. 

25  de  13  de  Junho  de  1925. 

19  de  27  de  ÍMarço  de  1926. 

25  de  13  de  Junho  de  1925. 

19  de  27  de  Março  de  1926. 

19  de  27  de  Março  de  1926. 

19  de  27  de  Março  de  1926. 

19  de  27  de  Março  de  1926. 

25  de  13  de  Junho  de  1925. 

25  de  13  de  Junho  de  1925. 

19  de  27  de  Março  de  1926. 

19  de  27  de  Março  de  1926. 

19  de  27  de  Março  de  1926. 

56  de  18  de  Dezembro  de  1925. 
17  de  28  de  Ábril  de  1914. 


17  de  28  de  Abril  de  1914. 

75  de  8 de  Dezembro  de  1927. 
7 de  3 de  Fevereiro  de  1926 . 
42  de  20  de  Maio  de  1922. 

26  de  15  de  Junho  de  1925. 

52  de  30  de  Novembro  de  1925. 
17  de  28  de  Abril  de  1914. 

14  de  5 de  Março  de  1926.  ^ 

17  de  28  de  Abril  de  1914. 


42  de  30  de  Setembro  de  1921. 
42  de  3 de  Setembro  de  1921. 


34  de  22  de  Julho  de  1925. 
34  de  22  de  Julho  de  1925. 


17  de  28  de  Abril  de  1914. 


52  de  30  de  Novembro  de  1925. 
16  de  29  de  Março  de  1912. 

67  de  28  de  Dezembro  de  1928. 
20  de  27  de  Março  de  1926. 


PRODUCTOS  NACIONAES 


CIRCULARES  NS. 


Lapis  de  diversos  typos  e espeeies  

Lapis  estaca  n.°  1,  em  cores 

Lavatórios  de  ferro  fundido  esmaltado  . 

Liquidos  para  limpeza  de  metaes 

Lithargyrio  (ceruza) 

Lonas  de  todas  as  qualidades 

Louça  de  ferro  batido  esmaltado 

Luvas  de  ferro  

Luvas  e demais  peças  de  barro  vidrado  . 

m: 

Mancaes 

Manilhas  de  barro  vidrado  

Marquizes  de  ferro 

Mercados  de  ferro  

Mictorios  de  ferro  fundido  esmaltado  . . 

Moendas  de  ferro  para  canna  

Moinhos  de  ferro  para  milho 


O 


11  de  25  de  Fevereiro  de  1926. 
27  de  21  de  Maio  de  1928. 

17  de  28  de  Abril  de  1914. 

52  de  30  de  Novembro  de  1925 

16  de  18  de  Março  de  1929 

77  de  29  de  Novembro  de  1923. 

33  de  19  de  Maio  de  1927. 

17  de  28  de  Abri  Ide  1914. 

34  de  22  de  Julho  de  1925. 


17  de  28  de  Abril  de  1914. 
34  de  22  de  Julho  de  1925. 
17  de  28  de  Abril  de  1914. 
17  de  28  de  Abril  de  1914. 
17  de  28  de  Abril  de  1914. 
17  de  28  de  Abril  de  1914. 
17  de  28  de  Abril  de  1914. 


Oleo  de  linhaça  . 
Oxydo  de  chumbo 


Papel  ; 

Papel  carbono  . . , 

Parafusos  de  ferro  de  varias  espeeies 

Parafusos  de  ferro  para  madeira  . . 

Parafuzos  de  latão 

Pasta  para  limpeza  de  metaes 

Peças  de  barro  vidrado  

Pés  de  meza,  de  ferro  , 

Pias  de  cozinha,  de  ferro  fundido  esmaltado  

Pias  de  despejo,  de  ferro  fundido  esmaltado  

Pilastras  de  ferro  

Pilhas  eléctricas  — Gaillard  

Pilhas  eecas  eléctricas  para  qualquer  fim  

Pilhas  seccas  eléctricas,  para  telephone  

Pilhas  seccas  para  apparelhos  acústicos  

Pilhas  seccas  para  ignição  

Pilhas  seccas  para  illuminação  

Pinos  de  cobre  

Pinos  de  ferro  

Pinos  de  latão  

Pitões  de  ferro  . , 

Placas  de  ferro  batido  esmaltado  com  dizeres,  para  todos  os  misteres . . 
Placas  de  ferro  batido  esmaltado  para  nomenclatura  de  ruas  e praças 

Placas  de  ferro  batido  esmaltado  para  numeração  de  casas 

Polias  de  ferro  

Pontas  de  ferro  fundido  para  postes  telegraphicos  e telephonicos  .... 
Pontas  de  paris  — pregos 


Porcas  de  ferro  

Portas  de  aço  ondulado  

Portas  de  ferro  para  casas  fortes 

Portões  de  ferro  

Postes  de  ferro  fundido  para  illuminação  a gaz  e electricidade 

Postes  de  ferro  para  illuminação  e outros  

Pregos  de  cobre  quadrados  e redondos  

Pregos  de  ferro  — pontas  de  Paris 

Pregos  de  ferro  com  cabeça  chata  

Pregos  de  ferro  com  cabeça  de  fenda  


35  de 
16  de 


16  de 
56  de 
36  de 

33  de 
31  de 
52  de 

34  de 

17  de 
17  de 
17  de 
17  de 
51  de 
72  de 
72  de 
72  de 
72  de 
72  de 
14  de 
14  de 
14  de 
75  de 
17  de 
17  de 
17  de 
17  de 
27  de 
36  de 
14  de 
36  de 
17  de 
17  de 
17  de 
27  de 
17  de 
14  de 
36  de 
14  de 
14  de 


31  de  Março  de  1927. 
18  de  Março  de  1929 


13  de  Março  de  1928. 

18  de  Dezembro  de  1925. 
8 de  Agosto  de  1925. 

7 de  Abril  de  1926. 

22  de  Fevereiro  de  1929. 

30  de  Novembro  de  1925. 
22  de  Julho  de  1925. 

28  de  Abril  de  1914. 

28  de  Abril  de  1914. 

28  de  Abril  de  1914. 

28  de  Abril  de  1914. 

20  de  Setembro  de  1928. 

31  de  Dezembro  de  1924. 
31  de  Dezembro  de  1924. 
31  de  Dezembro  de  3.924. 
31  de  Dezembro  de  1924. 
31  de  Dezembro  de  1924. 
5 de  Março  de  1926. 

5 de  Março  de  1926. 

5 de  Março  de  1926. 

8 de  Dezembro  de  1927. 
28  de  Abril  de  1914. 

28  de  Abril  de  1914. 

28  de  Abril  de  1914. 

28  de  Abril  de  1914. 

3 de  Outubro  de  1911. 

8 de  Agosto  de  1925  e 
5 de  Março  de  1926 . 

8 de  Agosto  de  1925. 

28  de  Abril  de  1914. 

28  de  Abril  de  1914. 

28  de  Abril  de  1914. 

3 de  Outubro  de  1911. 
28  de  Abril  de  1914. 

5 de  Março  de  1926. 

8 de  Agosto  de  1925. 

5 de  Março  de  1926. 

5 de  Março  de  1926. 
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PRODUCTOS  NACIONAES 


regos  de  ferro  com  duas  pontas  

regos  de  ferro  communs  — Pontas  de  Paris 

regos  de  ferro  de  embutir  

regos  de  ferro  para  machinas  de  pregar  saltos 

regos  de  ferro  para  sapateiro  • 

regos  de  ferro  sem  cabeça  . 

regos  de  latão  para  forro  de  embarcação  

regos  de  latão  redondos  . . . 

regos  de  metal  fundido  para  forro  de  embarcação  

regos  de  zinco  para  forro  de  embarcação,  de  qualquer  typo,  dimensão 

grossura 

rensas  de  ferro  para  mandioca  . 


Ralos  de  barro  vidrado  

Ralos  de  ferro  

Ralos  de  ferro  para  aguas  pluviaes  e esgoto 

Rebites  de  cobre  

Rebites  de  ferro  


istros  de  corrediça  ou  parada 

;istros  de  incêndio  

mos  para  sports  

das  hydrauíicas  

iodos  de  ferro 

upturita  — dynamite  


bcos  de  tecido  de  malha  de  algodão  denominados 

ecadores  de  mandioca,  de  ferro  

aaradores  de  ferro  de  café  

cknettes  

/gia  — similar  de  dynamite 

Iphato  de  chumbo - 

ahões  de  barro  vidrado  


Stocknettes 


chas  de  cobre  . . 

as  de  ferro  

ias  de  ferro  azuladas  

chas  de  ferro  para  tamanqueiro 
apões  para  aguas  pluviaes  e esgoto 

elhados  de  ferro  

Cerraços  de  ferro  

íeatros  de  ferro  

azul-preta,  em  tablettes  

ita  azul-preta,  liquida,  em  vidros  . . 

ita  carmin,  em  tablettes  

ita  carmin,  liquida,  em  vidros  ...... 

atas  chimicas  


itas  em  massa 

atas  em  pó 

Pintas  esmaltes  

atas  mineraes 

atas  para  carimbos 


ta  para  copia y " 

ta  para  embalagem,  fixa,  inalterável,  a agua 


__  para  escrever^ 

as  para  obliteração  de  sellos 

as  para  telegraphia  

preparadas  a oleo  


atas 


r-_J.os  de  ferro  ‘ 

I Porres  de  ferro  

iPransformadores  eléctricos 


CIRCULARES  NS. 


14  de 

5 

de 

14  de 

5 

de 

14  de 

5 

de 

14  de 

5 

de 

14  de 

5 

de 

14  de 

5 

de 

14  de 

5 

de 

14  de 

5 

de 

14  de 

5 

de 

14  de 

5 

de 

17  de  28 

de 

Março  de  1926. 
Março  de  1926. 
Março  de  1926. 
Março  de  1926. 
Março  de  1926. 
Março  de  1926. 
Março  de  1926. 
Março  de  1926. 
Março  de  1926. 

Março  de  1926. 
Abril  de  1914. 


34  de  22  de  Julho  de  1925. 

17  de  28  de  Abril  de  1914. 

27  de  3 de  Outubro  de  1911. 

14  de  5 de  Março  de  1926. 

36  de  8 de  Agosto  de  1925. 

14  de  5 de  Março  de  1926. 

27  de  3 de  Outubro  de  1911. 

27  de  3 de  Outubro  de  1911. 

18  de  16  de  Março  de  1928. 

17  de  28  de  Abril  de  1914. 

27  de  30  de  Abril  de  1926. 

42  de  20  de  Maio  de  1922.  D.  R. 


41  de  20  de  Julho  de  1926. 

17  de  28  de  Abril  de  1914. 

17  de  28  de  Abril  de  1914. 

41  de  20  de  Julho  de  1926. 

5 de  14  de  Fevereiro  de  1911. 
1G  de  18  de  Março  de  1929 
34  de  22  de  Julho  de  1925. 


14  de  5 de  Março  de  1926. 

17  de  28  de  Abril  de  1914. 

14  de  5 de  Março  de  1926. 

14  de  5 de  Março  de  1926.  % 

27  de  3 de  Outubro  de  1911  f 
17  de  28  de  Abril  de  1914. 

17  de  28  de  Abril  de  1914. 

17  de  28  de  Abril  de  1914. 

27  de  21  de  Maio  de  1928. 

27  de  21  de  Maio  de  1928. 

27  de  21  de  Maio  de  1928. 

27  de  21  de  Maio  de  1928. 

37  de  17  de  Junho  de  1926. 

37  de  17  de  Junho  de  1926. 

37  de  17  de  Junho  de  1926. 

52  de  30  de  Novembro  de  1925. 
37  de  17  de  Junho  de  1926. 

27  de  21  de  Maio  de  1928. 

27  de  21  de  Maio  de  1928. 

27  de  21  de  Maio  de  1928. 

52  de  30  de  Novembro  de  1925. 
27  de  21  de  Maio  de  1928. 

27  de  21  de  Maio  de  1988. 

52  de  30  de  Novembro  de  1925. 
37  de  17  de  Junho  de  1926. 

17  de  28  de  Abril  de  1914. 

17  de  28  de  Abril  de  1914. 

31  de  11  de  Maio  de  1927. 


« 


J. 


PRODUCTOS  NACIONAES 


Transmissão  de  ferro,  para  lavoura  

Travejamentos  de  ferro 

Tubos  de  barro  vidrado  

V 

Valvulas  de  corrediça  ou  parada  

Varandas  de  ferro  

Ventiladores  de  ferro  para  café  

Vergalbões  de  cobre  nú  

Vergalhões  de  ferro  

Vergalhões  de  latão  de  qualquer  typo,  dimensão  e grossura 

Vernizes  

Vigamentos  de  ferro  

Virolas  de  ferro  fundido  

Volantes  de  ferro  


z 


Zarcão  

Zimborios  de  ferro 




CIRCULARES  NS. 


17  de  28  de  Abril  de  1914. 
17  de  28  de  Abril  de  1914. 
34  de  22  de  Julho  de  1925. 


27  de  3 de  Outubro  de  1911 
17  de  28  de  Abril  de  1914. 
17  de  28  de  Abril  de  1914. 
14  de  5 de  Março  de  1926. 

14  de  5 de  Março  de  1926. 

14  de  5 de  Março  de  1926. 

24  de  9 de  Junho  de  1925. 

17  de  28  de  Abril  de  1914. 
27  de  3 de  Outubro  de  1911 
17  de  28  de  Abril  de  1914. 


16  de  18  de  Março  de  1929. 

17  de  28  de  Abril  de  1914. 


Üt 1! 


TARIFA 


ALFANDEGAS 


125. 


VALOR  OFFICIAL 

A tarifa  menciona  a taxa  e a razão  relativas  ás  diversas  mercadorias 
nella  especificadas ; mas  nenhuma  referencia  fazendo  ao  valor  official  das  mes- 
mas mercadorias,  deixa  as  pessoas  que  não  estão  familiarisadas  com  a nossa 
pauta  aduaneira  em  difficuldade  para  conhecer  aquelle  valor  official. 

Vamos  mostrar  como  se  calcula  o valor  official  da  tarifa. 

Para  isso  tomemos  a formula  de  juros  simples 

cit 

3 = 

100 

e consideremos,  nesta  formula,  que  o tempo  é egual  á unidade;  logo 

ci  X 1 ci 

j = ou  j = . 

100  100 

Tirando  o valor  de  C ; teremos  : 

100  j 
C '=• — - — 


1911 

914. 

914. 

926. 

'26. 

16. 

5. 

1 


Consideremos  agora  que  : 

C é egual  no  valor  official  da  tarifa,  o qual  chamaremos  V ; 
j é egual  á taxa  da  tarifa,  a qual  chamaremos  T ; 
i é egual  á razão  da  tarifa,  a qual  chamaremos  R. 
Substituindo  na  formula 


100  j 

C = 

i 

as  lettras  C,  j,  i respectivamente  pelas  lettras  representativas  do  valor  qffieial, 
da  taxa  e da  razão  da  tarifa,  isto  é,  por  V,  T e R,  teremos  : 

100  T 

V = 

R 

o que  quer  dizer : o valor  official  é egual  a 100  multiplicado  pela  taxa,  divi- 
dido o producto  pela  razão,  constantes  da  tarifa. 

Exemplifiquemos  : 

Consideremos,  no  art.  177  da  tarifa  classe  11a,  o acetato  de  alumínio 
cuja  taxa  é de  900  reis  por  kilo  e a razão  15  % . 

Substituindo  na  formula 

100  T 

V = 

R 

as  lettras  T e R pela  taxa  e razão  do  producto  que  está  servindo  de  exemplo, 
teremos  : 


100  X 900  90.000 

V = = = 6$000 . 

15  15 

O valor  official  do  acetato  de  alumínio  é Rs.  6$000. 


\ 





— 


-■ 


Classe  l.a  — Anlimaes  vivos  e dissecados 


MERCADORIAS 


H 

m 

P 

g 

O 

< 

!r< 

>«í 

P 

9 

HH 

£ 

Qh 

« 

P 

Animaes  vivos  e dissecados 


' aves  de  i canarios  e outras,  pequenas 
canto  e < cysnes  e outras,  grandes  . . 
luxo.  f não  especificadas  


' vivos 
S A 


Animaes  - 
(46) 


' vaccum  (1)  (39)  (40)  (45)  . 

kado  (3)1 
(4)  a \ 

(37-A)  / 

(41)  a íasinIno»  muar  e cavallar  (2) 

(44)  ...h  (?8)  : 

f lanígero  e caprino 

\suino  


peixes  pequenos  de  luxo,  dourados  e 
semelhantes  

quaesquer  outros  não  classificados  

( dissecados,  proprios  para  museu  ou  gabinete 
\ de  historia  natural 

ALTERAÇÕES  EM  VIGOR 


Animaes  vivos,  gado 


Vaccum  (1)  

Asinino,  muab  e cavallar  (2)  .. 

— Repboductobes  destinados  a’ 
CREAÇÃO,  NA  PROPORÇÃO  DE  42  °|° 

I DE  VACCAS  DE  3 ANNOS  PARA  CIMA, 
INCLUSIVE  2 TOUROS,  30  °|°  DE  NO- 
VILHAS DE  2 A 3 ANNOS,  28  °|°  DE  NO- 
v VELHAS  DE  2 ANNOS  PARA  BAIXO  (3) 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

(4)  Lei  n.  741  — de  26  de  dezembro  de  1900. 

Art.  27  — Fica  o Governo  autorisado  a isentar  de 
todos  os  impostos  aduaneiros,  durante  o actual  exer- 
cício, os  animaes  destinados  aos  jardins  zoologicos  e os 
que  forem  importados  para  exhibições  zoologicas  e 
scientificas . 

Paragrapho  unico.  Os  animaes  de  que  trata  este  artigo, 
que  vierem  a morrer  serão  entregues  aos  museus  em 
cujas  circumscripções  morrerem. 


(5)  Lei  n.  953  — de  29  de  dezembro  de  1902. 

Art.  2.°,  alinea  VII,  paragrapho  unico,  lettra  ã.  — 
Revigora  o dispositivo  do  artigo  27,  da  lei  741,  de  1900. 

(6)  Lei  n.  1.144  — de  30  de  dezembro  de  1903. 

Art.  l.°,  n.  1.  — Elevada  de  15$000  a 30$000,  a taxa 
por  cabeça  de  gado  vaccum, 

Art.  9.°  — Continua  em  vigor  a disposição  

accrescentan do-se:  — e bem  assim  sementes  e exem- 
plares de  plantas  vivas,  de  reproductores  finos  de  gado 
vaccum,  cavallar,  lanígero,  muar  e suino  


Art.  14.  — Continuam  em  vigor  as  seguintes  dispo- 

SiCQCS  * , , 

’n.  VII  do  art.  2.°  e o art.  9.°  da  lei  n.  953, 

de  29  de  Dezembro  de  1902  (11)  e o 

(11)  d)  de  todos  os  impostos  aduaneiros,  na  vigência 
desta  lei,  aos  animaes  destinados  aos  jardms  zoologicos 
e aos  que  forem  importados  para  exhibições  zoologicas 

e scientificas  , x 

Paragrapho  unico.  Os  animaes  de  que  trata  a lettra  d) 


TARAS 


QUALIDADE  DOS  ENVOLT  ORIOS 


Um 

2$000 

50% 

» 

20$000 

5$000 

y> 

15$000 

15% 

j» 

40$000 

20% 

?> 

4$000 

10% 

» 

5$000 

• >7 

» 

2$000 

50% 

— 

Ad  vai. 

30% 

— 

Livres 

— 

Um 

30$000 

15% 

lf 

60$000 

20% 

Livres 

' ✓ 


Art.  1/ 


NUMEROS 


Classe  l.tt  — Animaes  vivos  e dissecados 


o 

O 

o 

MERCADORIAS 

h-4 

O 

a 

B 

Mj 

tí 

y~i 

<< 

PS 

a 

deste  numero,  que  vierem  a morrer,  serão  entregues  aos 
museus  das  respectivas  circumscripções . 

1 

(7)  LEI  N.  1.313  DE  30  DE  DEZEMBRO  DE  1904. 

Art.  l.°  n.  1.  — Revigora  a disposição  anterior  do 
mesmo  artigo  e numero  da  lei  n.  1.144. 

Art.  2.°  — E’  o Presidente  da  Republica  autorisado: 

XII.  A conceder  isenção  de  direitos: 

3.°,  ás  sementes  e exemplares  de  plantas,  de  reproducto- 
res  finos  de  gado  vaccum,  cavallar  muar,  lanígero  e 
suino ; 

i 

I 

1 

i 

í 

Art.  23.  — 0 gado  vaccum,  de  córte  introduzido  pelas 
fronteiras  terrestres,  fica  sujeito  ao  mesmo  impost. 
applicado  ao  que  é importado  por  via  marítima,  come- 
çando este  imposto  a ser  cobrado  de  15  de  Fevereiro  de 
1905  em  deante. 

i 

(8)  Lei  n.  1.452  — de  30  de  dezembro  de  1905. 

Art.  l.°,  n.  1.  — Revigora  as  disposições  anteriores 
do  mesmo  artigo  e numero  das  leis  anteriores, 
ns.:  — 1.144  e 1.313,  e accrescenta:  — Sujeito  o 

gado  muar  introduzido  pelas  fronteiras  do  Rio  Grande 
do  Sul  ao  mesmo  imposto  cobrado  sobre  o que  é intro- 
duzido pelas  outras  fronteiras  terrestres  e por  via 
marítima. 

Art  2.°,  alinea  XIV.  — A conceder  isenção  de  direitos 
aduaneiros : 

3.»  — a’s  sementes  e aos  exemplares  de  plantas 
\ vivas,  de  reproductores  finos  de  gado  vaccum,  cavallar, 
Jj  muar,  lanígero  e suino. 

16.  — Aos  animaes  destinados  aos  jardins  zoolo- 
gicos  e aos  que  forem  importados  para  exbibições  zoolo- 
gicas  e scientif icas . 

Paragrapho  unico.  Os  animaes  de  que  trata  este 
numero,  uma  vez  mortos,  serão  entregues  aos  museus 
das  respectivas  circumscripções. 

I 

(9)  Leu  n.  1.616  — de  30  de  dezembro  de  1906. 

Art.  l.°  n.  1.  — Revigora  as  disposições  anteriores 
do  mesmo  artigo  e numero,  das  leis  ns-:  — 1.144,  1.313, 
1.452  e accrescenta:  — Elevado  a 60$000  o imposto  por 
cabeça  de  gado  asinino,  muar  e cavallar  , menos  os 
reproductores  e animaes  de  cria  que  já  têm  entrada 
livre. 

Art.  3.°,  alinea  XIII,  n.  3o,  e 16.  — Reproduz  os 
mesmos  dispositivos  do  artigo  2.°,  alinea  XIV,  ns.:  3o  e 
16,  da  lei  n.  1.452,  de  1905. 

1 

| 

1 

I 

1 

(10)  Lei  n.  1.837  — de  31  de  dezembro  de  1907. 

Art.  l.°,  n.  1.  — Revigora  as  disposições  anteriores 
do  mesmo  artigo  e numero,  das  leis  ns-:  1.144,  1.313, 
1452  e 1.616. 

Art.  2.°,  alinea  VII,  ns.  3o  e 13.  — Reproduz  os 
mesmos  dispositivos  do  art  2.°,  alinea  XIV,  ns.  3o  e 
16,  da  lei  n.  1.452,  de  1905. 

- ^ 

(11)  Leji  n.  2.035  — de  29  de  dezembro  de  1908. 

Art.  l.°  n.  1.  — Revigora  as  disposições  anteriores 
do  mesmo  artigo  e numero,  das  leis  ns.  1.144,  1.313, 
1452,  1.516  e 1.837. 

f, 

TARAS 


QUALIDADE  DOS  ENVOLTORIOS 


) 


OXKBHLLYSV 


NUMERO 


I 
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MERCADORIAS 


Art.  2.®,  alinea  XI,  ns.  3o  e 13.  — Reproduz  os 
mesmos  dispositivos  do  art.  2.°,  alinea  XIV,  ns.  3o  e 16, 
da  lei  n.  1.452,  de  1905. 


(12)  Lei  w.  2.210  — de  28  de  dezembro  de  1909. 

Art.  l.°,  n.  1.  — Revigora  as  disposições  anteriores, 
do  mesmo  artigo  e numero,  das  leis  ns.  1.144,  1.313, 

1.452,  1.616,  1.837  e 2.035. 

Art.  2.°,  alinea  XI,  ns.  3.°  e 13.  — Reproduz  os 
mesmo®  dispositivos  do  art.  2.°,  alinea  XIV,  ns.  3o  e 16, 
da  lei  n.  1.452,  de  1905. 

Art.  3.°  — E’  concedida  plena  isenção  de  direitos, 
inclusive  os  de  expediente  e quaesquer  outras  taxas  de 
qualquer  especie,  ao  gado  de  cria  vaccum,  cavallar 
asinino,  ovelhum  e caprino. 

Paragrapho  unico.  — Fica  o Presidente  da  Republica 
autorisado  a fixar  a porcentagem  de  reproductores  que 
deve  conter  cada  grupo  de  gado  de  cria  importado. 


(13)  Lei  ií.  2.321  — de  30  de  dezembro  de  1910. 

Art.  l.°  n.  1.  — Revigora  as  disposições  anteriores 
do  mesmo  aTtigo  e numero,  da®  leis  ns.:  — 1.144,  1.313, 

1.452,  1.616,  1.837,  2.035  e 2.210. 

Art.  27.  — E’  concedida  isenção  de  direitos  de  im- 
portação : 

I,  — e de  expediente  dos  generos  livres  de  direitos: 
AGRICULTURA,  PECUARIA,  ETC. 

3. ®  — Ao  gado  de  cria  vaccum,  cavalar,  asinino, 
ovelhum  e caprino,  fixada  pelo  Ministério  da  Agricul- 
tura a porcentagem  de  reproductores  que  deve  conter 
cada  grupo  de  gado  de  cria  importado; 

4. ®  — . Aos  animaes  destinados  á reproducção  e 

ao  melhoramento  das  raças  indígenas. 

XXI,  pagando  10  0 ] 0 de  expediente: 

Aos  animaes  destinados  aos  jardins  zoologicos  e aos 
que  forem  importados  para  exhibições  zoologica's  e 
scientificas.  Esses  animaes,  uma  vez  mortos,  serão 
entregues  aos  museus  públicos. 


(14)  Decreto  n.  8 592  — de  8 de  março  de  1911. 

Art.  1.®  — * A isenção  de  direitos  de  importação  ou 
consumo  e de  expediente  comprehende: 

I,  e de  expediente  dos  generos  livres  de  direitos. 

AGRICULTURA  E PECUARIA 

3. ®,  o gado  de  cria  vaccum,  cavallar,  asinino,  ovelhum 
e caprino,  fixado  pelo  Ministério  da  Agricultura,  Indus- 
tria e Commercio  a porcentagem  de  reproductores  que 
deve  conter  cada  grupo  de  gado  de  cria  importado; 

4. °,  os  animaes  destinados  á reproducção  e ao  melho- 
ramehto  das  raças  indígenas. 

"XXI,  pagando  10  % de  expediente: 

Os  animaes  destinados  aos  jardins  zoologicos  e os  que 
forem  importados  para.  exhibições  zoologicas  e scientm- 
cas.  Eskes  animaes,  uma  vez  mortos,  seião  entregues  aos 
museus  públicos. 

• (15)  Lei  n.  2.524.—  de  31  dezembro  de  1911. 

Art.  l.°,  n.  1.  — Revigora  as  disposições  anteriores 
dó  mesmo  artigo  e numero  das  leis  ns. : — 1.144,  1.313. 

1.452,  1.616,  1.837,  2.035,  2.210  e 2.321. 
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Art.  2.°  — As  isenções  de  direitos  de  que  trata  o re- 
gulamento que  baixou  com  <§  decreto  n . 8 . 592  — de  8 
de  Março  de  1911,  ficam  restringidas  aos  objectos  men 
cionados  no  art.  2.°,  paragraphos  1 a 28,  31,  32  e 33 
das  disposições  preliminares  da  Tarifa  vigente,  e n.  2, 
da  alinea  VII,  do  art.  l.°  do  decreto  n.  8.592  — de  8 de 
Março  de  1911,  e contractos  em  vigor,  prohibidos,  porém, 
novos  com  essa  clausula. 


(16)  Lei  n.  2.719  — ue  31  de  dezembro  de  1912. 

Art.  l.°,  n.  1.  — Revigora  as  disposições  anteriores 
do  mesmo  artigo  e numero,  das  leis  ns.:  — 1.144,  1.313, 

1.452,  1.616,  1.837,  2.035,  2.210,  2.321  e 2.524. 

Art.  2.°  — As  isenções  de  direitos  aduaneiros,  de  que 
trata  o regulamento  que  baixou  com  o decreto  n.  8.592 
— de  8 de  Março  de  1911,  ficam  restrictas  aos  seguin- 
tes casos: 

I,  — Aos  mencionados  no  art.  2.°  das  Disposições  Pre- 
liminares da  Tarifa  das  Alfândegas,  paragrapbos  l.°  a 
21,  23  a 28,  31  a 33  e 36. 


V.  — O gado  vaccum  que  for  introduzido  pelas  fron- 
teiras dos  Estados  do  Rio  Grande  do  Sul  e de  Matto 
Grosso,  destinado  á criação,  considerando-se  destinado  á 
criação  o gado  que  contiver  42  % de  vaccas  de  tres  annos 
para  cima,  inclusive  dous  touros,  30  % de  novilhas  de 
dous  annos  a tres,  28  % de  novilhas  de  dous  annos 
para  baixo. 


(17)  Lei  n.  2.841  — de  31  de  dezembro  de  1913. 

Art.  l.°,  n.  1.  — Revigora  as  disposições  anteriores 
do  mesmo  artigo  e numero  das  leis  ns.:  — 1.144,  1.313, 

1.452,  1.616,  1.837,  2.035,  2.210,  2.321,  2.524  e 2.719. 

Art.  8.°,  alinea  V.  — Reproduz  os  dispositivos  do  ar- 
tigo 2.°,  alineas  I e V,  da  lei  n.  2.719  — de  1912. 


(18)  Aviso  n.  30  — de  4 de  abril  de  1914,  ao  sr.  minis- 
tro DAS  RELAÇÕES  EXTERIORES. 

Em  referencia  ao  Aviso  n.  79,  de  12  de  Novembro  do 
anno  passado,  com  o qual  transmittistes  copia  da  nota  da 
Legação  da  Bolivia,  referente  á isenção  de  impostos  sobre 
o gado  vaccum  importado  daquelle  Paiz  pelo  nosso,  ca- 
be-me declarar-vos  que  o gado  vaccum  de  córte,  introdu- 
zido pelas  fronteiras  terrestres  fica  sujeito  ao  mesmo  im- 
posto applicado  ao  que  é importado  por  via  marítima, 
conforme  estabelecem  os  arts.  23  da  lei  n.  1.313  — de 
30  de  Dezembro  de  1904,  e l.°  n.  1,  da  de  n.  2.210  -—  de 
28  de  Dezembro  de  1909. 

E como  no  tratado  de  commercio  e navegação  fluvial 
entre  os  dois  Paizes  referidos  de  12  de  Agosto  de  1910, 
approvado  pelo  decreto  n.  2.365  — de  31  de  Dezembro 
do  mesmo  anno,  não  ha  artigo  algum  concedendo  isen- 
ção de  direitos  para  mercadorias  importadas  pela  Boli- 
via para  o Brasil,  quer  por  via  fluvial  quer  por  via  ter- 
restre, segue-se  que  ao  regimen  daquelles  dispositivos, 
que  se  aoham  em  pleno  vigor,  está  sujeito  o gado  em 
questão  D.  Off.  n.  79  — de  5 de  Abril  de  1914. 


(19)  Lei  n.  2.919  — de  31  de  dezembro  de  1914. 

Art.  l.°,  n.  1.  — Revigora  as  disposições  anteriores 
do  mesmo  artigo  e numero,  das  leis  ns.:  — 1.144,  1.313, 

1.452,  1.616,  1.837,  2.035,  2.210,  2.321,  2.524,  2.719 
e 2.841. 

Art.  3.°  — Revigora  o art.  8.°,  alinea  V,  da  lei  n.  2.841 
— de  1913. 
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(20)  Lei  n.  3.070-A  — de  31  de  dezembro  de  1915. 

Art.  l.°,  n.  1.  — Revigora  as  disposições  anteriores 
do  mesmo  artigo  e numero,  das  leis  ns.:  — 1.144,  1.313, 
1.452,  1.616,  1.837,  2.035,  2.210,  2.321,  2.524,  2.719 
2.841  e 2.919. 

Art.  2.°,  alinea  VI.  — A isentar  de  qualquer  imposto 
federal  o gado  vaocum,  importado  para  o consumo  da  po- 
pulação do  Território  Federal  do  Acre. 

Art.  3.°  — Revigora  o art.  8.°,  alinea  V,  da  lei  n.  2.841 
— de  1913. 

Art.  24.  — Ficam  isentos  de  todos  os  impostos  adua- 
neiros e das  despezas  de  fretes  nas  estradas  de  ferro  da 
União  e nos  navios  do  Lloyd  Brasileiro  os  animaes  des- 
tinados aos  jardins  zoologicos  nacionaes,  obrigando-se 
estes  estabelecimentos  a fornecer  opportunamente  aos  mu- 
seus departamentaes  os  cadaveres  de  todos  os  animaes. 


(21)  Lei  n.  3.213  — de  30  de  dezembro  de  1916.- 
Art.  l.°,  n.  1.  — Revigora  as  disposições  anteriores 
do  mesmo  artigo  e numero,  das  leis  ns‘. : — 1.144,  1.313, 
1.452,  1.616,  1.837,  2.035,  2.210,  2.321,  2.524,  2.719 
2.841,  2.919  e 3.070-A. 

Art.  3.°  — Revigora  o art.  8.°,  alinea  V,  da  lei  n.  2.841 

— de  1913.  , „ 

§ 40  — e’  de  livre  entrada  no  territono  da  Repu- 
blica, independentemente  de  quaesquer  medidas  fiscaes, 
0 gado  de  toda  a especie  destinado  á creação  e a engor- 
dar, permanecendo  em  vigor  tão  sómente  a tributação 
sobre  o gado  destinado  ao  córte  immediato. 

Art.  7.»  — Emquanto  não  for  mandada  executar  pelo 
Congresso  a Consolidação  de  todas  as  disposições  perma- 
nentes esparsas  nas  leis  annuas  do  orçamento,  continuam 
determinadamente  em  vigor  as  disposições  do  art.  2.  , 

alinea  VI ; etc.,  etc.,  todos  da  lei  n.  3.070-A  — 

de  31  de  Dezembro  de  1915. 


(22)  Lei  n 3.446  — de  31  de  dezembro  de  1917. 

Art.  l.°,  n.  1.  — Revigora  as  disposições  anteriores 
do  mesmo  artigo  e numero,  das  leis  ns. : 1-1^4,  1-313, 

1 452,  1.616,  1.837,  2.035,  2.210,  2.321,  2.524,  2.719 

2.841,  2.919,  3.070-A  e 3.213 

Art.  17.  — Revigora  o art.  8.°,  alinea  V,  da  lei  n.  2.841 

Art  20.  — Reproduz  o paragrapho  4.°,  do  art.  3.°  da 

lei  n.  3.213  — de  1916.  . , 

Art  30  Ficam  isentos  de  todos  os  impostos  adua- 

neiros’e  das  despezas  de  frete  nas  estradas  de  ferro  da 
União  e nos  navios  do  Lloyd  Brasileiro  os  animaes  des- 
tinados  aos  jardins  zoologicos  federaes,  estadoaes  ou 

Art.^74.  — Reproduz  os  dispositivos  do  artigo  7.°,  da 
lei  3.213  — de  1916. 


mi  Lfi  n.  3.644  — de  31  de  dezembro  de  1918 

Art.  í.°,  n.  1.  — Revigora  as  disposições  anteriores 

do  mesmo  artigo  e numero  das  leis  °s-  ‘ 2 524  2 719 

1.452,  1.616,  1.837,  2.035,  2.210,  2.321,  2.524,  i.  11 
9 R41  2 919  3.070-A,  3.213  e 3.446. 

Art.  16.  — Revigora  o art.  8.°,  alinea  V,  da  lei  n.  2.841 

_ Art  19.!  — Reproduz  o paragrapbo  4.°  do  art.  3.°,  da 

lei  AÍt.3 29^3  — 6 Reproduz  o dispositivo  do  art,  30,  da  lei 

3 *Art.  129. 1—  Reproduz  os  dispositivos  do  art.  7.",  da 
lei  n.  3.213  — de  1916. 
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(24)  Lei  n.  3.979  — de  31  de  dezembro  de  1919. 

Art.  l.°,  n.  1.  — Revigora  as  disposições  anteriores 
do  mesmo  artigo  e numero  das  leis  ns.:  — 1.144,  1.313, 

1.452,  1.616,  1.837,  2.035,  2.210,  2.321,  2.524,  2.719, 

2.841,  2.919,  3.070-A,  3.213,  3.446  e 3.644. 

Art.  20.  — 'Continuam  em  vigor  as  isenções  e dimi- 
nuições de  direitos  aduaneiros,  mencionados  em  artigos 
do  orçamento  da  Receita  do  exercício  de  1919  (Lei  nu- 
mero 3.644  — de  31  de  Dezembro  de  1918). 

Art.  56.  — Picam  isentos  de  todos  os  impostos  adua- 
neiros e das  despezas  de  frete  nas  estradas  de  ferro  da 
União  e nos  navios  do  Lloyd  Brazileiro  animaes  destina- 
dos aos  jardins  zoologicos  federaes,  estadoaes  ou  muni- 
cipaes,  ou  que  funccionarem  em  virtude  de  concessão  de 
quaesquer  desses  poderes. 


(25)  Lei  n.  4.230  — de  31  de  dezembro  de  1920. 

Art.  l.°,  n.  1 — Revigora  as  disposições  anteriores 

do  mesmo  artigo  e numero,  das  leis  ns.:  — 1.144,  1.313, 

1.452,  1.616,  1.837,  2.035.  2.210,  2.321,  2.524,  2.719, 

2.841,  2.919,  3.070-A,  3.213,  3.446,  3.644  e 3.979. 

Art.  4.°  — Ficam  abolidos  os  abatimentos,  isenções 
e reducções  ou  dispensas  de  direitos. 

§ l.°  — KV  eptuam-se: 

1.®,  as  ir  ações  e reducções  estabelecidas  em  contra- 
; ctos  firmados  pelo  Governo  da  União  e os  decorrentes 
j dos  paragraphos  1 a 32  e 34  a 36,  do  art.  2.®  das 
! Preliminares  da  Tarifa  das  Alfândegas 


| (26)  Decreto  n.  4.324  — de  6 de  setembro  de  1921. 

Art.  1.®  — Fica  livre  dos  direitos  de  importação  o 
gado  vaceum  procedente  da  Bolivia,  introduzido  nas  re- 
I giões  de  Matto  Grosso  e Amazonas,  banhadas  pelos  rios 
Madeira  « Mamoré. 

Art.  23  — Esta  medida  de  excepção  vigorará  durante 
tres  annog,  a contar  da  data  das  instrucções  que  forem 
expedidas  pelo  Poder  Executivo  para  a execução  desta  lei. 

Art . — Revogam-se  as  disposições  em  contrario . 


(27)  Lei  n.  4.440  — de  31  de  dezembro  de  1921. 

Art.  l.°,  n.  1.  — Revigora  as  disposições  anteriores 
do  mesmo  artigo  e numero  das  leis  ns.:  — 1.144,  1.313, 

1.452,  1.616,  1.837,  2.035,  2.210,  2.321,  2.524,  2.719, 

2.841,  2.919,  3.070-A,  3.213,  3.446,  3.644,  3.979  e 4.230. 

Art.  37.  — Continuam  em  vigor  os  artigos  3.®  e 4.® 
lei  n.  4.230  — de  31  de  Dezembro  de  1920. 

Art.  51 . — Fica  revogado  o paragrapho  34  do  art.  2.® 
das  Preliminares  da  Tarifa  das  Alfândegas,  de  que  trata 
o paragrapho  1.”,  n.  1,  do  art.  4.®,  da  lei  n.  4.230,  de  31 
de  Dezembro  de  1920,  na  parte  que  se  refere  á importa- 
ção de  gado  para  o consumo  no  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul. 

Art.  55.  — O gado  de  qualquer  especie,  destinado  a 
cõrte,  introduzido  pelas  fronteiras  terrestres,  fica  sujeito 
ao  mesmo  imposto  ora  applicado  ao  que  é importado  por 
via  marítima. 

Na  isenção  de  direitos  aduaneiros  concedida  aos  frigo- 
ríficos do  paiz  não  se  comprehende  a do  gado  utilizado 
na  industria  de  carnes. 

Art.  58.  — Reproduz  os  dispositivos  do  art.  56,  da 
lei  n.  3.979  — de  1919. 


(28)  Decreto  n.  4.548  — de  19  de  junho  de  1922. 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brasil : 

Faço  saber  que  o Congresso  Nacional  decretou  e eu 
sancciono  a seguinte  resolução: 


Art.  1.® 
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Art.  l.°  — Fica  o Governo  autorisado  a promover  o 
incremento  e defesa  da  producção  nacional,  agrícola  e 
pastoril,  e industrias  annexas,  por  meio  de  medidas  de 
emergencia,  e creação  de  institutos  permanentes. 

CAPITULO  I 

Art.  2.°  — As  medidas  de  emergencia  são  as  seguintes: 


II.  — Ficam  incorporados  á legislação  ordinaria  os 
artigos  51  e 55  da  lei  n.  4.440  — de  31  de  Dezembro 
de  1921. 


I 


(29)  Decisão  n.  392  — de  27  de  julho  de  1922. 

Em  resposta  á consulta  formulada  em  vosso  tele- 
gramma  n.  330.800,  de  26  de  Junho  deste  anno,  vos  de- 
claro que,  conforme  resolveu  o Sr.  Ministro  da  Fazenda, 
no  processo  respectivo,  em  15  deste  mez,  o gado  magro 
introduzido  no  paiz  para  invernar  e ser  mais  tarde  abatido 
nas  xarqueadas,  está  sujeito  aos  direitos  de  importação 
para  consumo,  quer  introduzido  por  via  marítima,  quer 
por  via  terrestre,  segundo  os  artigos  51  e 65  da  actual 
lei  orçamentaria  da  receita,  disposições  essas  hoje  incor- 
poradas á legislação  aduaneira,  nos  termos  do  art.  2.°, 
alinea  II,  da  lei  n.  4.548  — de  19  de  Junho  de  1922.  — 
D.  Off.  de  28  de  Julho  de  1922. 


(30)  Lei  w.  4.625  — de  31  de  dezembro  de  1922. 

Art.  l.°,  n.  1.  — Revigora  as  disposições  anteriores 
do  mesmo  artigo  e numero  das  leis  ns.:  — 1.144,  1.313, 
1.452,  1.616,  1.837,  2.035,  2.210,  2.321,  2.524,  2.719 
2.841,  2.919,  3.070-A,  3.213,  3.446,  3.644,  3.979,  4.2J0 
e 4.440. 

Àrt.  42.  — Ficam  abolidos  todos  os  abatimentos,  isen- 
ções, reducções  ou  dispensas  de  direitos,  exceptuados  os 
constantes  de  contractos  pelo  Governo  da  União,  os  de- 
correntes das  Preliminares  da  Tarifa  das  Alfândegas,  os 
constantes  desta  lei;  exigindo-se  para  todos  os  casos,  como 
para  as  reducções  de  direitos  a condição  da  importação 
dir6ctã>  • 

Paragrapho  unico.  — As  isenções  e abatimentos  de  di- 
reitos, mesmos  os  consignados  na  presente  lei,  ficam 
subordinados  ao  disposto  no  art.  8.»  do  decreto  n.  8.592 
— de  8 de  Março  de  1911. 


(31)  Lei  n.  4.783  — de  30  de  dezembro  de  1923. 

Art.  l.°,  n.  1.  — Revigora  as  disposições  anteriores 
do  mesmo  artigo  e numero,  das  leis  ns.:  — 1.144,  1-313, 
1 452  1.616  1.837,  2.035,  2.210,  2.321,  2.524,  j-719, 

2.841,’  2.919,  3.070-A,  3.213,  3.446,  3.644,  3.979,  4.230, 

4 4 Ar/  2262—  Ficam  expressamente  abolidos  os  abati- 
mentos, isenções  e reducções  de  direitos,  exceptos  os  de- 
correntes das  Disposições  Preliminares  da  Tarifa  das  Al- 
fândegas, os  constantes  de  contractos  com  o Governo  da 
União  e os  estabelecidos  nesta  Lei. 

Art  38  — Serão  isentos  de  todos  os  impostos  adua- 
neiros ' das  despezas  de  frete  nas  estradas  de  ferro  da 
União  ’ e nos  navios  do  Lloyd  Brasileiro  e outras  Compa- 
nhias  de  Navegação,  mediante  assentimento  dessas  Com 
panhias,  os  animaes  destinados  aos  ^ 

funccionarein  em  virtude  de  concessão  municipal,  esta 

doai  ou  federal. 

mi  Deoreto  n 16.766  — de  2 de  janeiro  de  1925. 

‘ ò Presidente1  da  Republica  do,  Estalos  Unido,  do 
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Brasil,  tendo  em  vista  o que  dispõe  o art.  2.°  do  Decreto 
n.  4.899  — de  30  de  Dezembro  de  1924  (art.  2.°  — Si 
até  31  de  Dezembro  de  1924,  o Congresso  Nacional  não 
tiver  ultimado  as  votações  dos  orçamentos  da  Receita  ou 
da  Despeza  Geral  da  Republica,  vigorarão  para  o exercí- 
cio de  1925  os  orçamentos  de  1924,  até  que  o Congresso 
ultime  as  respectivas  votações),  e attendendo  a que  o 
Congresso  Nacional  não  concluiu  a votação  do  orçamento 
da  Receita  Geral  da  Republica,  declara  em  vigor  o de 
1924,  que  adeante  se  publica,  até  ser  ultimada  a referida 
votação. 


Assim,  em  virtude  dessa  continuação  do  orçamento  da 
Receita  para  o exercício  de  1924,  no  exercício  de  1925, 
continuaram  em  vigor  os  dispositivos  do  art.  l.°  n.  1, 
das  leis  orçamentarias  de  1904  a 1924,  alterando  as  taxas 
do  artigo  desta  classe,  e mais  as  disposições  dos  artigos 
22  e 38,  da  lei  orçamentaria  da  Receita  de  1924. 


(33)  Decbeto  legislativo  n.  4.910  — de  10  de  ja- 
neiro de  1925. 

Art.  10  — Ficam  expressamente  abolidos  os  abati- 
mentos, isenções  e reducções  de  direitos,  excepto  os  de- 
correntes das  Disposições  Preliminares  da  Tarifa  das  Al- 
fândegas, os  constantes  de  contractos  com  o Governo  da 
União  autorisados  em  lei;  e os  estabelecidos  em  lei. 

Art.  34.  — Reproduz  os  dispositivos  do  artigo  38  da 
lei  n.  4.783  — de  30  de  Dezembro  de  1923. 


(34)  Lei  n.  4.984  — de  31  de  dezembro  de  1925. 

Art.  l.°,  n.  1.  — Revigora  as  disposições  anteriores 
do  mesmo  artigo  e numero  das  leis  orçamentarias  da  Re- 
ceita dos  exercícios  de  1904  a 1925. 

Art.  25.  — Ficam  expressamente  abolidos  os  abati- 
mentos, isenções  e reducções  de  direitos,  excepto  os  de- 
correntes das  disposições  preliminares  da  Tarifa  das  Al- 
fândegas e os  constantes  de  leis  especiaes  e de  contractos 
com  o Poder  Executivo  Federal. 


(35)  Lei  n.  5.127  — de  31  de  dezembro  de  1926. 

Art.  l.°,  n.  1.  — Revigora  as  disposições  anteriores 
do  mesmo  artigo  e numero  das  leis  orçamentarias  da  Re- 
ceita Geral  da  Republica,  dos  exercícios  de  1904  a 1926. 


(36)  Lei  n.  5 . 3)53  — de  30  de  novembro  de  1927. 

Art.  l.°  — Ficam  abolidas  todas  as  isenções  e redu- 
cções de  impostos  e taxas  de  importação  para  consumo, 
constantes  de  leis  geraes  e especiaes,  excepto  as  incluí- 
das nos  contractos  já  celebrados  com  o Governo  Federal, 
nas  Preliminares  das  Tarifas  das  Alfândegas  e na  alí- 
nea A do  artigo  3.°  do  decreto  n.  4.910  — de  10  de  Ja- 
neiro de  1925,  que,  nesta  parte,  fica  revigorado. 


(37)  Lei  n.  5.416  — de  30  de  dezembro  de  1927. 

Art.  l.°,  n.  1.  — Revigora  as  disposições  anteriores 
do  mesmo  artigo  e numero  das  leis  orçamentarias  da  Re- 
ceita Geral  da  Republica,  dos  exercícios  de  1904  a 1927, 
e mais  as  da  lei  n.  5.353  — de  30  de  Novembro  de  1927. 


(37-A)  Lei  n.  5.606  — de  19  de  dezembro  de  1928. 

Art.  l.°,  n.  1 . — Revigora  as  disposições  anteriores 
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j do  mesmo  artigo  e numero  das  leis  orçamentarias  da  Re- 
i ceita  Geral  da  Republica,  dos  exercicios  de  1904  a 1928. 


(38)  Consolidação  das  leis  das  alfandegas  e mezas 

DE  BENDAS,  TITULO  VIU,  CAPITULO  III,  SECÇÃO  IX 


Do  despacho  dos  animaes  de  raça  cavallar 


Art.  507.  — No  processo  do  despacho  dos  animaes  de 
raça  cavallar  aptos  para  a reproducção,  que  forem  in- 
troduzidos no  território  brasileiro,  observar-se-hão  as  se- 
guintes regras: 

I l.°  — Taes  animaes  serão,  por  occasião  do  despa- 
cho nas  Alfandegas,  marcados  a ferro  em  braza  com  um 
— I — romano,  de  seis  centimetrós  de  comprimento, 
apposto  em  posição  vertical  no  pescoço  e debaixo  da  crina. 

§ 2.°  — Cada  Alfandega  será  provida  de  uma  marca 
e um  de  seus  empregados  designado  pelo  respectivo  Ius- 
pector  para  se  incumbir  desse  serviço. 

i 3.°  — Pela  assignalação  de  cada  animal  pagará  o 
introductor  a quantia  de  5$000,  que  será  arrecadada  pe- 
las Alfandegas  e mensalmente  dividida  em  duas  partes 
iguaes,  das  quaes  uma  caberá  ao  empregado  encarregado 
desse  trabalho,  e a outra  reverterá  aos  oofres  públicos, 
como  indemnisação  das  despezas  occasionadas. 

§ 4.°  — O introductor  que  não  sujeitar  o animal  a 
despacho  e marcação  na  Alfandega  local,  pagará  a multa 
de  1:200$000,  sendo  200$000  para  quem  descobrir  a fraude 
e 1:000$000  para  os  oofres  da  Alfandega. 

S 5.°  — No  acto  do  despacho,  o introductor  exhibirá 
duas  copias  authenticas,  de  fé  publica,  do  titulo  de  pro- 
priedade, do  qual  conste  a idade,  filiação,  origem,  pello 
e quaesquer  signaes  particulares  do  animal  importado . 

§ 6.°  — Si  o introductor  recusar-se  a fornecer  as  có- 
pias de  que  trata  o paragrapho  antecedente,  ser-lhe-ha 
imposta  pelo  Inspector  da  Alfandega  a multa  áe  100$000, 
e o dobro  na  reincidência,  sendo  neste  caso  as  cópias  ex- 
trahldas  officialmenté,  na  mesma  Repartição. 

§ 7 0 — No  titulo  de  propriedade  o conferente  da  Al- 
fandega annotará  o dia  em  que  teve  logar  o despacho  e 
o restituirá  ao  introductor. 

§ 8.o  — Nas  cópias  authenticas  será  feita  igual,  de- 
claração pelo  Conferente,  e depois  de  visadas  pelo  Inspe- 
ctor da  Alfandega,  uma  será  arohivada  na  própria  Re- 
partição e a outra  officialmente  remettida  ao  Ministe- 
terio  da  Industria,  Viação  e Obras  Publicas  (Actualmente 
ao  Ministério  da  Agricultura,  Industria  e Commercio). 

§ 9,o  — o introductor  que  não  puder  promptamente 
exhibir  o titulo  de  propriedade  poderá  pedir  ao  Inspector 
da  Alfandega  prazo  razoavel,  não  excedente  de  30  dias, 
prestando  a fiança  de  l:00ü$000. 

§ 10.  — Si  do  titulo  de  propriedade  não  constarem 
os  signaes  característicos  do  animal,  o.  Inspector  da  Al- 
fandega designará  duas  pessoas  das  mais  competentes  do 
logar,  que,  examinando  o animal,  certifiquem  qual  o pello, 
idade  provável  e quaesquer  outros  signaes  que  possam 
determinar,  no  intuito  de  provar  a identidade  em  qual- 
quer epoca.  Do  certificado  assim  produzido  serão  extrahi- 
das  duas  copias,  das  quaes  uma  ficará  no  arohivo  da  pró- 
pria Alfandega  e a outra  será  remettida  ao  Ministério  da 
• - . • TTí-  ^ DnkUoo  o ( A ptnQ  ImpiitP  Ml  ms- 


Industria,  Viação  e Obras  Publicas  (Actualmente  Minis- 
tério &a  Agricultura,  Industria  e Commercio) . 

g ii  Das  multas  de  que  trata  os  pa,ragraphos  an- 

tecedentes' póde  haver  recurso  para  o Ministro  de  Estado 
dos  Negocfos  da  Industria,  Viação  e Obras  Publicas. 
(Actualmentk  Ministro  da  Agricultura,  Industria  e Com- 
mercio). (Decreto  n.  390,  de  13  de  Junho  de  1891, 

arts.  1 a 12 ) \ 


í. 


DFrRFTO^N-  13.026  — de  15  de  maio  de  1918. 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
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Brasil,  attendendo  ao  que  expoz  o Ministro  da  Agricul- 
tura, Industria  e Commercio,  sobre  a urgente  necessidade 
de  se  adoptarem  medidas  prohibitivas  da  matança  de 
vitellas  e vaccas  aptas  á reproducção  em  todo  o territó- 
rio da  Republica,  e considerando  que  taes  medidas  vi- 
rão constituir  um  dos  meios  mais  acertados  de  se  ampa- 
rar e fomentar  a producção  de  lacticinios  e de  carnes, 
tanto  para  o consumo  interno  como  para  exportação,  re- 
solve, de  accordo  com  o art.  1.°,  n.  1,  lettra  a,  da  lei 
3.316  — de  16  de  Agosto  de  1917,  decretar  o seguinte: 

Art.  l.°  — E’  absolutamente  probibida  a matança,  em 
todo  o território  da  Republica,  de  vitellas  ou  de  vaccas 
de  menos  de  dez  annos  aptas  á reproducção. 

Art.  2.°  — Fica  estabelecida  a multa  de  100$000  por 
vitella  ou  vacca,  nas  condições  do  artigo  anterior,  que  for 
abatida  para  consumo  publico,  sem  prejuízo  dos  impos- 
tos Estadoaes  ou  Municipaes  a que  estiver  sujeita  a ma- 
tança de  gado  nessas  condições. 

Paragrapbo  unico.  — Fica  isento  dessa  multa  todo 
aquelle  que  provar  por  qualquer  meio  permittido  em  di- 
reito, perante  as  autoridades  federaes  incumbidas  de  fis- 
calisar  a applicação  do  presente  decreto  ou  perante  as 
autoridades  estadoaes  ou  municipaes,  devidamente  autori- 
sadas  pelo  Ministério  da  Agricultura*,  que  as  vitellas  ou 
vaccas  abatidas  em  seu  estabelecimento  eram  estereis  por 
infecundidade  congênita  ou  não  se  prestavam,  por  defeito 
de  qualquer  natureza,  a ser  empregadas  como  re- 
productoras. 

Art.  3.°  — Ficam  incumbidos  de  velar  pelas  disposi- 
ções do  presente  decreto  os  funccionarios  das  Directorias 
de  Industria  Pastoril  e de  Agricultura  Pratica  do  Minis- 
tério da  Agricultura,  cabendo  de  modo  especial  essa  attri- 
buição  aos  inspectores  veterinários  de  carnes,  inspectores 
veterinários  districtaes,  veterinários,  auxiliares  veteri- 
nários, inspectores  agrícolas,  já  existentes,  assim  como 
aos  inspectores  itinerantes  de  carnes,  creados  pelo  pre- 
sente decreto. 


Art.  9.°  — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 


(401  Decreto  n.  13.054  — de  5 de  junho  de  1918. 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brasil,  attendendo  ao  que  lhe  expoz  o Ministro  de  Estado 
da  Agricultura,  Industria  e Commercio  sobre  a conve- 
niência de  se  alterar  o decreto  n.  13.026  — de  15  de 
Maio  de  1918,  de  maneira  a serem  satisfeitos  os  reclamos 
formulados,  sob  justo  fundamento,  pelos  creadores  na- 
cionaes  e a se  respeitar  não  só  a variedade  de  situação 
e de  condições  da  pecuaria  no  paiz,  mas  também  as  difíi- 
culdades  de  transporte  em  muitas  das  regiões  criadoras 
resolve  fazer  reproduzir  o mesmo  acto,  com  as  necessá- 
rias modificações,  e,  assim,  decreta: 

Art.  l.°  — Emquanto  durar  o estado  de  guerra,  é 
absolutamente  prohibida  a matança,  em  todo  o território 
da  Republica,  de  vitellas  ou  de  vaccas  de  menos  de  oito 
annos  aptas  á reproducção. 

Art.  2.°  — O mesmo  do  Decreto  n.  13.026. 

Reproduz  o paragrapho  unico  do  Decreto 
n. 

O Governo  Federal,,  ouvindo  as  autoridades 
da  fiscalisação  e attendendo  ás  condições 
peculiares  a cada  zona,  ãdmittirá  aS  excepções  que  forem 
convenientes  na  applicação  da  presente  lei. 

Art.  3.°  — O mesmo  do  Decreto  n.  13.026. 


5 1.®  — - 
13.026. 

5 2.®  — 
incumbidas 


Art.  9.®  — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 


(41)  Decreto  n.  6.454  — de  18  de  abriu  de  1907. 

Approva  o regulamento  para  a importação  de  animaeg 
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reproductores,  de  accordo  com  a disposição  da  verba  6.a, 
art.  34,  da  lei  n.  1.617,  de  30  de  Dezembro  de  1906. 


(42)  Decreto  n.  7.737  — de  16  de  dezembro  de  1909. 

Altera  o Regulamento  que  baixou  com  o decreto  nu- 
mero 6.454,  de  18  de  Abril  de  1907,  para  a importação 
de  animaes  reproductores,  de  accordo  com  a disposição 
verba  5.‘,  art.  34,  da  lei  n.  1.617  — de  30  de  Dezem- 
bro de  1906. 


(43)  Decreto  n.  14.711  — de  5 de  março  de  1921. 

Approva  o regulamento  do  Serviço  de  Industria  Pas- 
toril creado  pelo  decreto  n.  11.460  — de  27  de  Ja- 
neiro de  1915. 


CAPITULO  IV 


Medidas  concernentes  á importação  e exportação  de  ani- 
maes e proâuctos  de  origem  animal 

Art.  193.  — A importação  de  bovinos,  equinos,  asi- 
ninos, suinos,  ovinos,  caprinos,  e aves  de  terreiro,  pelos 
portos  e postos  de  fronteira,  fica  subordinada  ás  seguin- 
tes condições: 

a)  — apresentação  por  parte  do  proprietário  ou  seu 
representante,  ao  inspector  do  porto  ou  posto  de  fron 

teira,  ao  director  do  desembarcadouro  ou  ao  represen 
tente  de  qualquer  dessas  autoridades,  de  uma  guia  ou 
attestado  de  saude  dos  animaes  importados,  firmado  por 
autoridade  competente; 

b)  — apresentação  de  attestado  official  de  tuberculi- 
nização,  tratando-se  de  bovinos,  ou  de  malleinização,  no 
caso  de  cavallos,  jumentos  e seus  hybridos; 

c)  — serem  os  animaes  reconhecidos  sãos  pela  inspe- 
cção  veterinária  a que  forem  submettidos; 

d)  — serem  sujeitos,  em  caso  de  necessidade  e du 
rante  o tempo  fixado  pelo  presente  regulamento  ou  por 
instrucções  expedidas  pelo  director  geral  do  serviço  á 
observação  e ás  medidas  prophylacticas  estabelecidas,  in 
clusive  a tuberculinização  e a malleinização. 

e)  — ser  dado  aviso,  com  antecedencia  minima  de 
24  horas,  á autoridade  veterinária  competente,  da  data 
exacta  da  chegada  dos  animaes. 

Faragrapho  unico.  — O Governo  Federal  providen- 
ciará para  que  o aviso  sobre  a importação  de  gado  re- 
ferido na  lettra  e)  do  presente  artigo,  seja  feito  pelo 
inspector  da  Alfandega  ou  administrador  da  mesa  de 
rendas,  independentemente  da  communícação  do  in- 
teressado. 

Art.  194  — A guia,  ou  attestado  de  saude,  a que  se 
refere  a lettra  a do  artigo  anterior  deverá  ser  pas- 
sada por  veterinário  official  do  paiz  de  procedência,  sendo 
a respectiva  firma  reconhecida  pelo  cônsul  ou  agente 

consular  do  Brasil. 

Art.  195  — A guia  ou  attestado  de  saude  deverá  conter: 

a)  — declaração  de  boa  saude  dos  animaes  no  dia 
do  embarque; 

b)  — declaração  de  que  nos  40  dias  anteriores  não 
grassava  n'o  logar  de  prooedencia  qualquer  doença  in- 
fecto-contagiosa; 

c)  __  declaração  de  que  nos  dous  annos  anteriores, 
não  occorreu  no  logar  de  procedência  caso  de  peste  bo- 
vina, babèsiose  e trypanosomiase  indiana  (surra)  e de 
que,  nos  últimos  seis  mezes,  não  reinava,  no  referido 
logar,  a peripneumonia  contagiosa,  a febre  aphtosa,  o 
mormo,  a variola  ovina  ou  a raiva; 

d)  — declaração,  para  os  animaes  importados  pe*a 
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fronteira  de  terem  sido  submettidos  a medidas  prophy- 
lacticas  contra  o carrapato  e outros  ecto-parasitas  dos 
animaes. 

Paragrapho  unico  — A guia  ou  attestado  de  saude  a 
que  se  refere  o presente  artigo  será  entregue  ao  funccio- 
nario  de  industria  pastoril  incumbido  do  desembarque 
dos  animaes,  devendo-se  mencionar  essa  occurrencia  no 
certificado  ou  guia  de  livre  embarque  ou  sahida  a que 
se  refere  o art.  198. 

Art.  196  — No  momento  de  se  proceder  á inspecção 
. sanitaria  dos  animaes  e productos  de  origem  animal  im- 
portados, deverá  o respectivo  proprietário  ou  seu  repre- 
sentante apresentar  á autoridade  competente,  além  dos 
documentos  exigidos  pelo  art.  193,  os  seguintes  escla- 
recimentos: 

a)  — nome  do  importador: 

b)  — profissão; 

c)  — residência; 

d)  — declaração  das  especies  de  animaes  ou  produ 
ctos  de  origem  animal  importados; 

e)  — procedência; 

f)  — destino; 

g)  — quantos  dias  trazem  de  viagem; 

h)  — para  quem  e para  que  são  importados. 

Art.  197.  — Os  animaes  que  vierem  acompanhados 
dos  documentos  exigidos  pelo  art.  193  do  presente  regu- 
lamento serão  submettidos  a uma  inspecção  summaria 
antes  de  serem  entregues  aos  seus  destinatários,  e os  que 
forem  importados  sem  esses  documentos  deverão  ser  pos- 
tos em  observação  quarentenaria  estabelecida  de  accordo 
com  o periodo  de  incubação  de  cada  doença. 

Art.  198.  — Os  animaes  ou  productos  de  origem  ani- 
mal importados,  assim  como  as  forragens,  boxes  e quaes- 
quer  utensílios  transportados  conjuntamente,  não  terão 
livre  sahida  dos  meios  de  transporte  que  os  conduziram 
sem  um  certificado  ou  guia  sanitaria  passado  por  auto- 
ridade veterinária  encarregada  da  respectiva  inspecção. 

11.®  — A inspecção  de  que  trata  o presente  artigo 
poderá  ser  feita,  excepcionalmente,  quando  as  circum- 
stancias  o exigirem,  após  o desembarque,  mas  sempre 
em  pleno  dia. 

8 2.°  — O Ministério  da  Agricultura  providenciará 
junto  a quem  de  direito  para  que  as  autoridades  fiscaes 
(aduaneiras)  não  consintam  no  embarque  e no  desem- 
barque de  gado  ou  productos  de  origem  animal,  sem  que 
sejam  inspeccionados  e acompanhados  de  guias  ou  certi- 
ficados passados  por  funccionarios  copipetentes  do  Ser- 
viço de  Industria  Pastoril. 

Art.  199.  — Não  havendo  doença  infecto-contagiosa 
entre  os  animaes  que  tiverem  de  desembarcar,  nem  tendo 
occorrido  caso  de  morte  por  doença-  fnfecto-contagiosa 
durante  a viagem,  os  animaes  serão  recolhidos  ao  desem- 
barcadouro ou  terão  livre  transito,  si  assim  preferirem 
os  seus  proprietários. 

Xrt.  200.  — Si  o funccionario  incumbido  da  inspe- 
cção verificar  a existência,  nos  animaes  importados,  ou 
em  alguns  delles,  de  doença  infecto-contagiosa,  ou  tiver 
conhecimento  de  haver  morrido,  durante  a viagem,  algum 
animal  de  doença  infecto-contagiosa,  providenciará  para 
que  todos  os  animaes  que  tiverem  de  desembarcar  sejam 
immediatamente  recolhidos  ao  lazareto  veterinário. 

8 1.®  — Si  a doença  for  a peste  bovina,  todos  os  ani- 
maes serão  immediatamente  sacrificados  ou  reexporta- 
dos no  mesmo  navio,  sem  que  o proprietário  tenha  di- 
reito a indemnização  alguma. 

8 2.°  — Si  a doença  for  a tuberculose,  a pleuro-pnau- 
monia  contagiosa,  os  carbúnculos,  a hydrophobia,  as  ane- 
mias perniciosas,  o mormo,  a durina,  o typho,  a peste 
suina  ou  o cholera  das  aves,  serão  sacrificados  ou  reex- 
portados sómente  os  animaes  atacados. 

8 3.°  — O sacrifício  doB  animaes,  nos  termos  do  pre- 
sente artigo,  será  executado  perante  um  funccionario  com- 
petente do  Serviço  de  Industria  Pastoril  e delle  será  la- 
vrado um  auto,  que  será  assignado  pelo  referido  funccio- 
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nario,  pelo  dono  ou  consignatário  dos  animaes  e por  duas 
testemunhas. 

S 4.°  — No  caso  em  que  a necropsia  do  animal  sacri- 
ficado  não  assignale  as  lesões  ou  elementos  pathognomo- 
nicos  característicos  da  doença  que  motivou  a providencia 
caberá  ao  proprietário  do  animal  indemnização  em  di- 
nheiro, correspondente  ao  valor  integral  do  animal, 
quando  importado,  de  accordo  com  todas  as  prescripgões 
do  presente  regulamento,  e tornar-se-ha  extensiva  aos 
objectos  destruídos,  deduzida  a importância  correspon- 
dente á parte  não  prejudicada. 

5 5.°  — A necropsia  de  que  se  trata  deverá  ser  reque- 
rida ao  director  geral  do  Serviço  de  Industria  Pastoril, 
quando  a importação  for  feita  pelo  porto  do  Rio  de  Ja- 
neiro, e aos  delegados  do  Serviço  ou  inspectores  veteriná- 
rios de  portos  e postos  de  fronteira,  quando  a providen- 
cia occorrer  nos  Estados. 

8 6.”  — Quando  a necropsia  requerida  deixar  de  se 
realizar  dentro  de  24  horas,  a contar  do  momento  em  que 
for  sacrificado  o animal,  por  falta  de  providencias  do 
funcclonario  competente,  ficará  reconhecido  o direito  do 
reclamante  á indemnização  de  que  trata  o § 4.°,  sendo 
responsável  pela  mesma  o dito  funcclonario. 

8 7.°  — No  caso  de  ser  o diagnostico  confirmado  pela 
necropsia,  as  despezas  respectivas  correrão  por  conta  do 
interessado  que  a houver  requerido. 

8 8.°  — As  despezas  de  que  trata  o paragrapho  ante- 
rior serão  arbitradas  nas  instrucções  que  regerem  o caso, 
devendo  a respectiva  importância  ser  depositada  na  re- 
partição arrecadadora  federal  mais  próxima  do  local  onde 
for  requerida  a necropsia. 

8 9.°  — No  caso  do  § 4.°  todas  as  despezas  correrão 
por  conta  do  Governo. 

Art.  201.  — Nos  casos  previstos  no  artigo  anterior, 
o director  geral  do  Serviço  de  Industria  Pastoril  nomeará 
uma  commissão  de  tres  membros,  da  qual  fará  parte  o 
prbprietario  ou  um  seu  representante,  para  arbitrar  a in- 
demnização, cabendo  recurso  voluntário  para  o ministro. 

Art.  202.  — Quando  o interessado  não  concordar  com 
o resultado  da  necropsia,  poderá  requerer  novo  exame  ca- 
davérico, apresentando,  nesse  caso,  profissional  de  sua 
confiança  para  acompanhai^) . Si  os  dous  profissionaes 
não  chegarem  a accordo  quanto  ao  novo  exame,  escolhe- 
rão um  terceiro  profissional  que  decidirá  a duvida. 

Art.  203.  — O Governo  poderá  prohibir  a importação 
de  animaes  de  qualquer  especie,  assim  como  de  forragens, 
carne,  leite,  couros,  lãs,  pelles,  ossos,  adubos,  etc.,  quando 
procederem  de  paizes  onde  reinem  doenças  contagiosas  ou 
nos  demais  casos  da  alinea  a do  art.  121. 

Art.  204.  — Ficam  obrigadas  as  emprezas  de  navegação 
e as  estradas  de  ferro  que  transportarem  gado  estrangeiro 
a exigir  dos  interessados,,  no  ponto  de  embarque,  os  attes- 
tados  de  que  trata  o art.  193. 

Art.  205.  — Para  execução  das  medidas  concernentes 
ã inspecção  veterinária  dos  portos  e postos  de  fronteira, 
são  consideradas  doenças  contagiosas: 

§ i.o  — Nos  animaes  mammiferos: 

a)  — Nos  solipedes:  o môrmo,  em  suas  duas  fôrmas 
clinicas,  a durina,  o mal  de  cadeiras,  o typho; 

b)  — nos  bovinos:  a peste  bovina,  a febre  aphtosa,  a 
peripneumonia  contagiosa,  o carbúnculo  symptomatico, 
as  pneumoenterites  dos  bezerros,  a babesiose; 

c)  — nos  ovinos:  a cravagem,  o pietim, 
aphtosa,  as  sarnas; 

d)  — nos  caprinos:  a febre  aphtosa,  as  sarnas, 

e)  — nos  suinos:  a febre  aphtosa,  a raiva,  as  pneu- 
mo-enterites,  a peste  verminosa  e as  trvpanosomiases ; 

f)  em  todos  os  mammiferos:  a tuberculose,  a hy- 

drophobla,  o carbúnculo  bacteridiano',  as  anemias  perni- 
ciosas  d©  origem  verminosa  e as  trypanosomiases. 

§ 2.»  Nas  aves:  a diphteria,  o cholera  e a spi- 

rochetose.  . . ... 

8 3 o — A presente  lista  de  doenças  poderá  ser  alte- 
rada pelo  Ministério  da  Agricultura,  mediante  propost.. 
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do  director  geral  do  Serviço  de  Industria  Pastoril,  con- 
forme os  estudos  e investigações  feitas  pelos  scientistas 
nacionaes  e estrangeiros. 

Art.  206.  — A importação  de  animaes  e de  productos 
derivados,  das  especies  cavallar,  asinina,  bovina,  ovina, 
caprina,  suina,  dos  muares  e de  qualquer  especie  que  o 
Ministério  da  Agricultura,  por  proposta  do  director  geral 
do  Serviço  de  Industria  Pastoril,  determinar,  só  é per- 
mittida  pelos  seguintes  portos  e postos  de  fronteira:  Ma- 
náos,  Belém,  S.  Luiz,  Tutoya,  Amarração,  Camocim,  For- 
taleza, Mossoró,  Macáo,  Natal,  Cabedello,  Recife,  Maceió, 
Penedo,  Aracajú,  S.  Salvador,  Victoria,  Rio  de  Janeiro, 
Santos,  Paranaguá,  S.  Francisco,  Itajahy,  Florianopolis, 
Rio  Grande  „ Porto  Alegre,  Santa  Victoria,  Jaguarão, 
SanCAnna  do  Livramento,  S.  João  Baptista,  Quarahy, 
Uruguayana,  Itaquy,  S.  Borja,  Porto  Murtinho  e Corumbá. 

Paragrapho  unico  — O Governo  Federal,  quando  jul- 
gar conveniente,  poderá  restringir  o numero  de  portos 
ou  postos  de  fronteira  a que  se  refere  o presente  artigo 
ou  extender  a medida  nelle  contida,  a outros  portos  do 
paiz  e pontos  da  fronteira  que,  a seu  juizo,  reunirem  as 
condições  necessárias. 

Art.  207.  — Emquanto  não  forem  inBtallados  lazare- 
tos veterinários,  nos  portos  e pontos  da  fronteira  acima 
indicados,  o serviço  de  inspecção  ficará  a cargo  dos  res- 
pectivos inspectores  de  portos  e postos  de  fronteira. 

Art.  208.  — A exportação  de  gado  bovino,  cavallar, 
ovino,  suino,  etc.,  effectuar-se-ha  pelos  mesmos  portos  e 
postos  da  fronteira  designados  no  art.  206,  e será  fiscali- 
zada pelos  inspectores  de  portos  e postos  de  fronteira  que 
subscreverão  as  respectivas  guias  ou  attestados  de  saude. 

Art.  209.  — Os  documentos  a que  se  refere  o artigo 
anterior  serão  idênticos  aos  exigidos  para  a importação, 
devendo  ser  reconhecidas  as  firmas  dos  funccionarios  que 
os  subscreverem,  pelos  Agentes  Consulares  dos  paizes  a 
que  se  destinam. 

Art.  210.  — O Governo  Federal  por  intermédio  do  Mi- 
nistério da  Agricultura,  poderá  prohibir  a exportação  in- 
terestadoal  e internacional  de  animaes  e de  productos  de 
origem  animal,  no  caso  de  epizootia  que  exija  tal  medida, 
conforme  parecer  da  Directoria  Geral  do  Serviço  de  In- 
dustria Pastoril. 

Art.  211.  — De  accordò  com  a formalidade  prescripta 
no  artigo  anterior,  o Governo  Federal  poderá  applicar  á 
exportação,  medidas  idênticas  ás  que  são  exigidas  para 
a importação,  quanto  á prophylaxia  das  doenças  infecto- 
contagiosas. 

Art.  212.  — Os  animaes  destinados  á exportação  de- 
vem ser  acompanhados  de  guias  sanitarias  e mais 
documentos  passados  pelas  autoridades  veterinárias  dos 
logares  de  procedência*,  attestando  quer  a saude  dos  re- 
feridos animaes,  quer  o estado  sanitario  das  mesmas 
regiões. 

Art.  213.  — Os  animaes  destinados  á exportação  serão 
submettidos  á observação  nos  lazaretos  do  porto  de  em- 
barque ou  no  do  posto  de  fronteira. 

Art.  214.  — O embarque  de  animaes  em  estradas  de 
ferro,  ou  por  via  marítima  ou  fluvial  e o transito  pela 
fronteira,  nos  pontos  em  que  o serviço  de  Industria  Pas- 
toril dispuser  de  pessoal,  não  poderão  ser  feitos  sem  a 
apresentação  aos  funccionarios  competentes  de  guias  de 
livre  embarque  ou  sahida. 

Art.  215.  — A autoridade  veterinária  competente  de- 
verá velar  pela  fixação  da  lotação  de  animaes  nos  respe- 
ctivos meios  de  transporte,  assim  como  pelas  condições  de 
saude,  segurança,  alimentação  e trato  dos  mesmos,  na  con- 
formidade das  ordens  e instrucções  expedidas  para  esse 
fim,  pela  Directoria  Geral  do  Serviço  de  Industria 
Pastoril. 


(44)  Decreto  n.  4.398  — de  17  de  dezembro  de  1921. 

“Art.  l.°  — Fica  suspensa,  em  todo  o território  da 
Republica,  a importação  do  gado  indiano,  conhecido  pelo 
nome  de  zebú,,  proveniente  de  qualquer  paiz  estrangeiro, 
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até  que  o Governo  Federal  disponha  de  um  lazareto  es- 
pecial, dentro  da  bahia  do  Rio  de  Janeiro,  destinado  ex- 
clusivamente á quarentena  a que  ficarão  sujeitos  esses 
animaes,  antes  de  serem  incorporados  ao  rebanho  do  paiz. 

S l.°  — Restabelecida  a importação,  todo  gado  desta 
eBpecie,  como  de  outras,  importado  da  índia,  como  de 
qualquer  logar  onde  exista  a peste  bovina,  será  reco- 
lhido ao  lazareto  pelo  prazo  minimo  de  90  dias,  e ahl  su- 
jeito á quarentena  de  rigor  e a todas  as  provas  aconse- 
lhadas pela  sciencia,  em  casos  taes;  sómente  sendo  en- 
tregue aos  seus  proprietários,  quando  julgado  absoluta- 
mente indemne,  correndo  todas  as  despesas  por  conta 
dos  importadores.  Também  serão  recolhidos  ao  lazareto,  e 
desinfectados,  os  objectos  suspeitos. 

S 2.®  — Verificada  a necessidade  do  sacrifício  dos  ani- 
maes quarentenados,  não  caberá  ao  proprietário  direito 
a indemnização  alguma. 

Art.  2.°  — Quando  a Directoria  do  Serviço  de  Indus- 
tria Pastoril  tiver  conhecimento  de  que  a bordo  de  um 
vapor  demandando  os  nossos  portos,  existam  animaes 
infectados  de  moléstia  infecto-contagiosa,  empregará  os 
meios  ao  seu  alcance  para  impedir  que  tal  embarcação 
toque  em  portos  brasileiros. 

Art.  3.°  — Dentro  do  prazo  de  dous  annos  deverá 
estar  concluído  o lazareto  especial  de  que  trata  o art.  l.°, 
podendo  o Governo  abrir  os  créditos  necessários  para 
tal  fim.” 


(45)  Decreto  n.  16.740-A  — de  31  de  dezembro  de  1924. 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brasil,  tendo  em  vista  o art.  180  da  lei  n.  4.793  — de 
7 de  Janeiro  do  corrente  anno,  combinado  com  o decreto 
legislativo  numero  4.034  — de  12  de  Janeiro  de  1920,  e 

Considerando  que  o sacrifício  de  novilhas  e vaccas  em 
condições  de  servirem  á procreação  está  assumindo,  em 
differentes  zonas  do  paiz,  o caracter  de  verdadeira  cala- 
midade, de  modo  a provocar,  no  futuro,  sensível  reducção 
nos  respectivos  stocks; 

Considerando,  também,  que  cumpre  ao  poder  publico 
tomar  severas  providencias  no  sentido  de  acautelar  o 
desenvolvimento  da  industria  pastoril; 

Considerando,  ainda,  que  o incremento  da  producção 
bovina  facilitará  o abastecimento  dos  mercados  internos 
e o augmento  da  nossa  exportação; 

Dscrotãi  i 

Art.  l.°  — A partir  desta  data,  a matança  de  novilhas 
e vaccas,  nos  matadouros  municipaes,  nos  matadouros 
frigoríficos,  nas  xarqueadas  e demais  estabelecimentos 
congeneres  será  restringida  de  accordo  com  as  condições 
peculiares  a cada  zona  do  paiz  e nos  termos  das  instru- 
cções  que  forem  baixadas  pelo  ministro  da  Agricultura, 
Industria  e Commercio. 

Art.,  2.°  — A execução  do  presente  decreto  será  fis- 
calisada  pelos  funccionarios  do  Serviço  de  Industria  Pas- 
toril ou  por  autoridades  estadoaes  ou  municipaes,  me- 
diante accordo  com  os  respectivos  Governos. 

Art  4.°  — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 


(46)  Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  54,  de  16  de  setem- 
bro de  1927. 

Tendo  em  vista  o que  solicitou  o Ministério  da  Agri- 
cultura, Industria  e Commercio,  em  aviso  n.  144,  de  12 
de  Julho  do  corrente  anno,  recommendo  aos  Srs.  inspe- 
ctores  das  alfandegas  e administradores  das  mesas  de 
rendas  a fiel  observância  do  art.  198  do  Regulamento 
approvado  pelo  Decreto  n.  14.711,  de  5 de  Março  de  1921, 
que  não  permitte  sejam  embarcados  ou  desembarcados  no 
território  nacional  gado  ou  productos  de  origem  animal 
sem  que  sejam  previamente  inspeccionados  ou  estejam 
acompanhados  de  certificado  de  inspecçáo  veterinária, 
assignado  por  funccionario  competente. 
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Cabellos,  pellos  e pennas 

EM  BRUTO  OU  PREPARADOS 


2 I CABELLO  HUMANO  (1) 


I 


até  50  centimetros  de  compri- 
mento   

de  mais  de  50  centimetros  idem. 


(1)  Observações  — O cabello  humano  é elástico  e resis- 
tente podendo  supportar,  sem  se  romper,  80  a 100  gram- 
mas,  de  peso  e a distender-se  até  um  terço  de  seu  com- 
primento; possue  a qualidade  de  se  dilatar  com  a humi- 
dade e de  se  contrahir  n’um  ambiente  secco;  dissolve-se 
nas  soluções  de  potassa  e soda  caustica  e,  quando  quei- 
mado, exhala  o cheiro  característico  da  lã  queimada.  Com 
o cabello  humano  se  fabricam:  cabelleiras  ou  chinós,  an- 
neis,  cordões,  trancellins,  pulseiras,  brincos,  linha  para 
anzóes,  etc. 


Cebdas  de  porco  ou  de  javali  (1) 


(1)  Observações  — Denominam-se  — cerdas  — os  pellos 
dos  porcos  e dos  javalis,  os  quaes  são  curtos,  grossos,  re- 
sistentes, elásticos,  de  varias  cores.  As  cerdas  mais  pro 
curadas  são  as  brancas  com  as  quaes  se  fabricam  esco 
vas  finas  para  dentes,  unhas,  chapéos,  etc.;  com  as  cer- 
das pretas  também  se  fabricam  os  ditos  artigos,  mas  de 
qualidade  inferior.  As  cerdas  seleccionadas  são  utilisa- 
das  nos  trabalhos  de  sapateiro,  pincelleiro  e outros  e são 
geralmente  vendidas  em  molhos  de  16  centimetros. 


Crina  (1) 


em  bruto,  solta  ou  em  corda  para 

estofos  

preparada  em  cor  natural  

idem  tinta  


(1)  Observações  — A crina  é o pello  duro  e comprido 
que  guarnece  o pescoço  e a cauda  dos  animaes  das  raças 
cavallar,  muar,  asinina  e outras.  Quando  queimada, 
exhala  um  cheiro  caracteristico;  aquecida  com  potassa, 
desprende  vapores  de  ammoniaco.  No  commercio,  as  cri- 
nas dividenpse  em  lisas  e frisadas.  Com  as  primeiras, 
fabricam-se  arcos  de  violino  e de  outros  instrumentos  de 
corda,  bem  como  tecidos  grosseiros,  taes  como:  a crino- 
lina  e o panno  malfil,  escovas,  luvas  e outros  artigos 
para  fricções,  chapéos,  espartilhos,  etc.;  e com  as  segun- 
das, fazem-se  colchões,  travesseiros,  etc.  Com  crinas  es- 
peciaes  fazem-se  linhas  para  pesca  e para  suturas  nas  ope- 
rações cirúrgicas  sendo  que  as  desta  qualidade  são  im- 
portadas em  caixas  de  vidro  ou  frascos,  quando  já  pre- 
paradas, e em  mólhos,  quando  ainda  não  preparadas  para 
o fim  a que  se  destinam. 

Pello  de  lebre,  castor,  coelho  e semelhantes  (1)  


(1)  Observações  — O pello  de  lebre  é curto,  resistente, 
sedoso,  brilhante,  ligeiramente  ondulado  e de  côr  variada; 1 
o de  castor  é curto,  resistente,  largo,  muito  macio,  bri- 
lhante, lanoso  e de  côr  variada;  o de  coelho,  é curto,  ex- 
tremamente fino,  macio  e sedoso.  O pello  de  castor  é do 
todos  o de  maior  valor.  Todos  esses  pellos  se  empregam 
na  industria  de  chapéos. 


Pennas  (1) 


de  avestruz  para  espanadores 
de  outra  qualquer  qualidade  . 


(1)  Observações  — As  pennas  compõem-se  de  duas  par- 
tes: uma  haste  central,  dura  e Ôca  chamada  — rachis  — 
e filamentos  que  se  prendem  lateralmente  ao  rachis,  cha- 


Kilog 


15$000 

40$000 


1$800 


$800 

2$400 

3$600 


30% 

77 


2$000 


2$000 

1$500 


20% 


30% 
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Em  fardos  ou  saccos,  em  caixas  ou 
caixinhas  de  papelão  ou  envolto- 
rios  semelhantes  


Em  fardos  ou  saccos 


Em  caixas  ou  caixinhas  de  papelão 
ou  envoltorios  semelhantes  


4 


Em  fardos  ou  saccos 


Bruto. 
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mados  barbas  ou  ramas.  As  pennas  dividem-se  em  pennas 
propriamente  ditas  e plumas.  As  primeiras  servem 
para  os  trabalhos  de  colchoaria,  para  o fabrico  de  arti- 
gos de  agasalho  contra  o frio  e,  as  segundas,  para  o fa- 
brico de  objectos  de  utilidade  como  espanadores,  para  a 
ornamentação  de  chapéos  de  senhoras,  para  o fabrico  de 
flores,  leques,  etc. 

— As  bôas  de  pennas,  devem  ser  classificadas  no 
art.  18,  2.»  parte  da  1.*  chave:  “Em  flores  soltas  ou  em 
grinaldas  e outros  enfeites.” 

— O peso  das  caixas  de  tecido  de  algodão  gommado 
ou  de  papel,  com  pequenas  guarnições  de  madeira  que 
vêm  acondicionando  as  pennas  para  flores,  e para  enfei- 
tes, as  flores  de  penna,  soltas  ou  em  grinaldas,  e outros 
enfeites,  deve  ser  excluido  do  peso  das  pennas  visto  não 
serem  os  ditos  envoltorios  aquelles  de  que  trata  a tarifa. 

— As  azas  de  pennas,  destinadas  exclusivamente  a 
vestimentas  de  anjos,  são  mercadoria  omissa. 

SM  OBRAS 

Botões  de  cabello  ou  de  crina  de  qualquer  qualidade  . . . 

r cabelleiras.  crescentes  e outras 

obras  de  cabelleireiro  

anneis,  cordões,  trancelins,  pul- 
seiras e outras  obras  semelhan- 
tes, com  ou  Bem  fechos  ou 
guarnições  e enfeites  de  ouro 
ou  outro  metal,  ou  de  qualquer 
outra  matéria  

)de  pello  de  lebre,  de  lontra  ou 
de  castor  e de  crina,  lisos  . . . 
idem,  idem,  enfeitados  


8 Cabkllo  humano  . 


Chapéos  


Colchões,  travesseiros  e obras  semelhantes  com  forros 
ou  capas  de  qualquer  pelle  ou  tecido  

Cordoalha  de  qualquer  qualidade  em  peça  ou  em 
obras,  como  lagariços  ou  guardanapos  e panno  malfil 
simples  ou  guarnecido  de  ferro  ou  cobre,  e obras  se- 
melhantes (1)  


(1)  Observações  — Entende-se  por  cordoalha,  não  só  os 
fios  torcidos  ou  entrançados,  entre  si,  como  também  os 
tecidos  grossos  feitos  desses  entrançados,  como  lagariços, 
guardanapos  e panno  malfil  os  quaes  são  importados  em 
peças  ou  em  obras.  O lagariço  é um  artefacto  para  espre- 
mer o sueco  de  sementes  e outras  substancias;  o panno 
malfil,  fabricado  de  dois  a tres  fios  de  crina  por  cinco 
millimetros,  com  largura  de  45  a 62  centímetros,  é em- 
pregado para  extraeção  de  oleo  das  sementes  oleaginosas, 
que,  depois  de  torradas  e esmagadas  são  mettidas  num 
sacco  de  panno  malfil  e levadas  a uma  prensa  de  placas 
aquecidas  e submettidas  a forte  pressão. 

— As  bruças,  ou  luvas  de  crina  devem  ser  classifica- 
das neste  artigo,  como  obras  de  cordoalha  de  crina. 

— Neste  artigo  devem  ser  também  classificados  os 
cadarços  de  pello  de  camello,  grosseiros  de  ma  s de 
centímetros  de  largura,  como  cordoalha  de  qualquer 
qualidade . 


12  Crinoline  ( 1 ) 


em  peça  ou  retalho 

em  obra  de  qualquer  qualida- 
de não  classificada,  com  ou 
sem  armação  de  aço  ou  bar 
batana  


(H  nhaervacões  — Crinolina,  é um  tecido  grosso,  de 
biixo0  preço  que  se  fabrica  com  as  crinas  animaes  bran- 
cas e aue  antigamente  se  empregava  como  forro  de  barra 

SlfffiSSU  bem  como  ™J*^*S™* 
ções  de  aço  ou  de  barbatana  para  entufar  os  vertidos. 


Kilog.l  4$000 


50% 


Gram. 
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2$500 


$700 
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Em  caixas  ou  caixinhas  de  pape- 
lão ou  envoltorios  semelhantes 


Em  caixas  ou  caixinhas  de  pape- 
lão ou  envoltorios  semelhantes 


Em  capas 


Bruto. 


Bruto. 


” | 6$000]  60% 

I 

8$000j  ~ 
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— O tecido  de  crina  e algodão,  em  partes  eguaes,  deve 
gosar  dio  abatimento  de  10  °|°  a que  se  refere  o art.  12 
das  Disposições  Preliminares  da  Tarifa. 


Escovas  (1) , 


com  cabos  ou  costas,  todas  de  marfim, 
madrepérola  ou  tartaruga,  para  qual- 
quer fim  ou  applicação  

' para  fato,  cabeça  ou 

semelhantes  

para  chapéo,  barba, 
tirar  pó  de  arroz  e 

semelhantes  

com  costas  ou  ca-l  para  bigodes,  dentes, 
bos  de  osso,  bu-i  unhas,  limpar  pen- 
falo,  chifre,  ou  I tes  e semelhantes, 
de  madeira,  com/  para  limpar  metaes  e 

ou  sem  embuti- \ semelhantes  

dos.  j para  limpar  mesas, 

lavar  casas  e seme- 
lhantes   

para  calçado,  arreios, 
animaes,  com  ou 

sem  alça  

não  especificadas  . . . 


Nota  1.»  — As  escovas  a que  estiverem  annexos  pen- 
tes, espelhos  ou  outros  objectos  semelhantes,  ficam  su- 
jeitas, além  das  taxas  acima,  a mais  20  °|°  dos  respecti- 
vos direitos. 

São  consideradas  escovas  para  barba  as  que  na  base 
das  filas  de  cabello  não  excederem  de  11  centimetros  de 
comprimento  sobre  seis  de  largura;  excedendo  destas  di- 
mensões são  consideradas  para  cabeça. 


(1)  Observações  — Os  brunidores  para  unhas  devem  pa- 
gar os  mesmos  direitos  que  as  escovas  para  unhas,  desde 
que  sejam  da  mesma  matéria  que  estas. 

— Os  tubos  de  vidro  que  acondicionem  escovas  devem 
ser  classificados  na  3.*  parte  da  chave  do  art.  665  “tubos 
de  vidro”  para  pagamento  da  taxa  de  400  réis  por  kllo. 


Espanadores  (1) 


'de  pennas  de  pavão  e semelhantes  (2) 


de  qualquer  outra  qualidade 


(1)  Observações  — Os  espanadores  não  são  feitos  apenas 
de  pennas;  ha  os  espanadores  feitos  de  crina  e outras 
matérias. 

— Os  espanadores  de  penna  devem  pagar  sempre  30$ 
á duzia,  por  isso  que  todos  devem  ser  classificados  na 
1.»  parte  deste  artigo. 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


(2)  Decisão  n.  296,  de  27  de  aiabço  de  1928. 

Communicando  que  o Sr.  ministro  da  Fazenda,  tendo 
presente  o recurso  interposto  por  Evang  D.  Zaohariades 
(ficha  n.  12.506,  de  1928)  do  acto  dessa  inspectoria  que 
mandou  classificar  no  art.  14  da  Tarifa  como  espanado- 
dores  semelhantes  aos  de  pennas  de  pavão  e taxa  de  30$ 
por  duzia  a mercadoria  despachada  pela  nota  de  impor- 
tação n.  14.589,  de  fevereiro  do  anno  passado,  como  es- 
panadores de  qualquer  qualidade,  da  taxa  de  15$  por 
duzia,  proferiu  em  data  de  17  do  corrente  mez,  o des- 
pacho seguinte: 

“De  accordo  com  o parecer,  nego  provimento  ao  re- 
curso, para  manter  a decisão  recorrida.” 


Kilog. 
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15  Espaetilhos  de  crina  (1) 


16 


O pareGer  emittido  por  esta  directoria  com  o qual  con- 
cordou o Sr.  ministro,  foi  o seguinte: 

“Trata-se  de  recurso  interposto  por  Evang  D.  Zacha- 
riades  do  acto  da  Alfandega  do  Rio,  mandando  classifi- 
car na  primeira  parte  do  art.  14  da  Tarifa,  para  pagar  a 
taxa  de  30$,  por  duzia,  os  espanadores  representados  pela 
amostra  que  acqmpanha  o processo. 

De  pleno  accordo  com  a interpretação  dada  ao  citado 
art.  14  pelo  officio  de  fls.  17  a 18,  entendo  que  a merca- 
doria em  questão  foi  bem  classificada  pela  decisão 
recorrida. 

A'  vista,  pois,  do  exposto,  sou  de  parecer  que  se  ne- 
gue provimento  ao  recurso.” 

(D.  O.  de  28  de  março  de  1928) . 


(1)  Observações  — Os  espartilhos  a que  se  refere  este 
artigo,  são  os  de  tecido  de  crina. 

Icom  varetas  de  osso,  chifre  ou  madeira 
idem  de  marfim,  madrepérola  ou  tar- 
taruga   


Nota  2.*  — Os  leques  que  medirem  até  27  centímetros 
de  comprimento,  contados  da  extremidade  da  armação  á 
das  pennas,  serão  considerados  para  criança  e ficam  su- 
jeitos á metade  das  taxas  respectivas. 


17  Pennachos  e plumas  para  fardamento 


Íde  pennas 

de  cabellos  . . . 


para  flores  e en- 
feites. 


8 Pennas  (1) 


/miúdas  ou  ramas  de 

pennas  

I passaros  para  enfei- 
te, pennas  de  gallo 
e pombo  e seme- 
lhantes   

J plumas  crespas  intei- 
I ras  ou  emendadas, 
' soltas  ou  em  pen- 
V nachos  (3)  


em  flores  soltas  ou  em  grinaldas  e ou- 
troô  enfeites  (2)  


/ simples,  com  ou  sem 
\ aparo  

I douradas  ou  pinta- 
\ das  idem  idem  . . . 


para  escrever . 


(1)  Observações  — Ramas  de  pennas,  são  as  barbas  ou 
filamentos  separados  da  parte  chamada  — raohis  re- 
ferida nas  observações  do  artigo  6.°.  Os  pennachos,  con- 
sistem na  reunião  de  duas  ou  mais  pennas,  de  uma  so 
ou  de  varias  cores,  montadas  em  haste  de  ferro.  Com- 
prehendem:  a aigrette,  a crosse,  a paraâis,  etc. 

Na  2.»  parte  deste  artigo  devem  ser  classificadas  as 
bôas  de  pennas. 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

(2)  Decisão  N.  243  — de  1 de  dezembro  de  18°8- 

Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o Sr.  Minis 
tro  tendo  presente  o recurso  transmittido  com  vosso 
officio  n.  104,  de  18  de  Julho  proximo  findo,  interposto 
por  P.  de  Castro,  da  decisão  pela  qual  a Alfandega  desse 
Estado,  homologando  os  pareceres  dos  membros  da  Com- 
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\ Excluidas  as  caixas  de  papelão. 


Em  caixas  ou  caixinhas  de  pa- 
pelão ou  envoltorios  semelhan- 
tes   


Arts.  15  a 18. 


Bruto. 
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19 


missão  de  Tarifa  e Arbitrai,  mandou  classificar  como 
pennas  em  flores  soltas  ou  em  grinaldas  e outros  enfeites, 
da  taxa  de  $200  por  gramma,  do  art.  18  da  Tarifa,  i mer- 
cadoria que  o recorrente  submetteu  a despacho  pela  nota 
de  importação  n.  32.861,  de  23  de  Maio  do  anno  pas- 
sado, 10.m  addição,  como  pello  de  arminho  da  taxa  de  7$600 
por  kilogramma  do  art.  24  resolveu,  por  despacho  de  24 
de  Outubro  findo,  em  sessão  do  Conselho  de  Fazenda, 
de  accordo  com  o parecer  deste,  negar  provimento  ao  re- 
curso em  questão. 

(D,  Off.  de  2 de  Dezembro  de  1908). 


20 


(3)  Decisão  n.  85  — de  26  de  fevereiro  de  1915. 

Declaro-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o sr.  Ministro, 
tendo  presente  o processo  encaminhado  á Directoria  da 
Receita  Publica  com  o vosso  officio  n.  309,  de  8 de  Ou- 
tubro de  1914,  referente  ao  recurso  interposto  pela  firma 
B.  Machado  & Cia.  do  acto  pelo  qual  a Inspectoria  da  Al- 
fândega de  Santos,  homologando  o parecer  da  Commissão 
de  Tarifa,  mandou  incluir  no  peso  de  — flores  artlficiaes 
e plumas  crespas  — despachadas  pela  nota  n.  87.716,  de 
23  de  Junho  de  1913,  o das  caixas  de  tecidos  de  algodão 
gommado,  com  pequenas  guarnições  de  madeira,  que  as 
acondicionavam  e que  os  recorrentes  pretendem  que  se- 
jam excluídas  do  peso  bruto  da  referida  mercadoria,  re- 
solveu, por  despacho  de  10  de  Dezembro  ultimo,  dar  pro- 
vimento ao  recurso,  por  isso  que  as  caixas  em  questão  não 
são  envoltorios  de  que  cogita  a Tarifa. 

(D.  Off.  de  27  de  Fevereiro  de  1915). 


brochas . 


grossas,  com  cabos 
curtos  (escopeiras) 
para  alcatroar  . . . 


Ipara  pintar  ou  caiar. 


Pincéis  (1). 


finos,  com  cabos  de  pennas  para  dese- 
nho e semelhantes 

para  pintor  e dourador,  inclusive  espa- 
nadores de  fingimento 

de  qualquer  outra  qualidade,  chatos  re 
dondos  ou  de  ponta  para  traços  e en 
vernisar  


\ 


para  barba. 


f com  cabos  de  osso, 

) • búfalo,  chifre,  ma- 
deira ou  metal  or 

dinario 

I idem  de  marfim,  ma- 
f dreperola  ou  tar- 
\ taruga 


Nota  3.* 
taxa  dupla. 


— Os  pincéis  que  vierem  sem  cabos  pagarão 


(1)  Observações  — Entende-se  por  brocha,  um  pincel 
grande  e grosseiro  proprio  para  caiar  ou  para  pintura 
ordinaria.  Na  brocha,  o cabello  é cortado  por  egual  ao 
passo  que  no  pincel  o cabello  é aparado  em  ponta;  na 
brocha  o cabo  é curto  e firme,  ao  passo  que  no  pincel  o 
cabo  é longo,  delgado  e pouco  firme. 

Nos  espanadores  de  fingimento,  o cabo,  semelhante  ao 
dos  espanadores  communs;  é fixado  perpendicularmente 
ás  costas  de  uma  escova  estreita  de  pellos  longos  e 
macios. 


Vassouras  com  ou  sem  cabo  (1)  . 


(1)  Observações  — As  vassouras  deste  artigo,  são  as  de 
crina  ou  cerda  e de  pennas. 
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com  cabos  de  osso,  búfalo,  chifre  ou 
madeira 

21  Ventabolas  (1 

idem  de  marfim,  madrepérola  ou  tar 
taruga  

(1)  Observações  — As  ventarolas  deste  artigo  são  feitas 
de  pennas  ou  pennugem. 

22  Quaesqueb  outras  obras  não  classificadas  

Nota  4.*  — Os  tecidos  de  pello  pagarão  os  mesmos  di- 
reitos dos  de  lã,  segundo  sua  qualidade. 

As  obras  desta  classe  que  tiverem  enfeites  ou  guarni- 
ções de  marfim,  madrepérola  ou  tartaruga,  que  não  es- 
tiverem assim  classificadas,  pagarão  mais  30  °|°  dos  di- 
reitos respectivos,,  e as  enfeitadas  com  ouro  ou  prata  pa- 
garão ad  valorem  na  razão  de  60  °|°. 

\ ' 


I 
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8$000 
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CLASSR  3a 

Pelles  e couros 

EM  BRUTO,  PREPARADOS  OU  CURTIDOS  E ENVERNIZADOS 


Em  bruto  de  qualquer  qua-  ( verdes  (2)  

lidade  (1)  (3)  (4).  ( seccos  ou  salgados  (2)  

ALTERAÇÃO  EM  VIGOR 


Em  bruto  de  qualquer  í verdes  (2)  

QUALIDADE  COM  OU«  SECCOS,  SALGADOS, 
SEM  LÃ  OUPELLO  (1)  ( SECCOS  (2)  ... 


OU  8ALGAD08- 


LEGISLAÇÃO 

(2)  Lei  n.  4.625,  de  31  de  dezembro  de  1922. 

Art.  1,  u.  1.  — ...  e mais  as  seguintes  alterações: 
n.  23,  classe  3.*  da  Tarifa,  redija-se  assim:.  Pelles  e cou- 
ros, de  qualquer  qualidade,  com  ou  sem  lã,  ou  pello:  ver- 
des, kilogrammo  200  réis,  razão  30  °|°;  seccos,  salgados, 
ou  salgados  seccos,  kilogrammo  300  réis,  razão  30  °|°. 

Este  dispositivo  foi  mantido  pelas  leis  orçamentarias 
da  receita,  seguintes,  inclusive  a de  numero  5606  — de 
19  de  Dezembro  de  1928. 

(3) Pboductos  animaes  — Vide  annotações  — (43)  e (46), 
ao  art.  l.°.  Classe  1.*. 

Vide  annotações  (3),  (6)  e (7)  ao  art.  24  — Classe  3.a. 

de  arminho,  castor,  lontra  e 

com  pello  ( semelhantes  (1)  (8)  

jnão  especificados  

/retalhos  ou  fragmentos  de  pel- 

lica  

solas  e couro  de  vacca  grosado, 
denominado  atanado  ou  va- 
queta   

de  porco  do  matto,  camurça,  mar- 
roquim ou  pelle  marroquinada 
e pellica  


Preparados  ) sem  pello 
e curtidos;  (3)  (6) 
(D  (7). 


enverni- 
V zados . 


outros  \ 

'não  es-f  de  cor  natural  (1)  . .. 
pecifi-  í tintos  ou  engraxados  . .. 
geados.  J 

/■de  couro  de  boi  ou  eavallo,  gra- 
V neado,  denominado  couro  da 

y Rússia  

r idem  lisos  e quaesquer  outros  li- 
^ sos  ou  granes  dos  


Nota  5.‘  — As  pelles  e couros  lavrados  ou  estampados 
pagarão  mais  20  °|°  dos  respectivos  direitos. 

OBSERVAÇÃO 

(1)  Os  couros  dividem-se  em  crús  e curtidos.  Os 
crús,  são  aquelles  que  não  soffreram  qualquer  preparo, 
excepto  o de  conservação  e comprehendem  os  frescos,  ou 
verdes,  os  seccos,  os  salgados  e os  conservados  por  vários 
processos . 

O processo  de  conservação  de  couros  pela  PICKLA- 
GEM,  empregado  especialmente  para  as  pelles  de  car- 
neiro, consiste  em  se  tratar  o couro  pelo  acido  sulfurico 
diluído  e,  depois,  pelo  sal  marinho  concentrado. 

Chama-se  ATANADO,,  ou  VAQUETA,  o couro  de  vacca 
curtido  a cromo  e grosado,  isto  é,  desbastado  por  meio  de 
um  instrumento  dejominado  GROZA. 


Kilog. 


Kilog. 


Kilog. 

I 


$200 

$300 

$200 

$300 


7$600 

2$000 


1$200 

1$800 

2$200 


1$400 

2$200 


6$000 

3$000 


30% 


30% 


40% 
30% 
40% 
30  % 


60% 

30% 
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Em  caixas  (2)  (4)  (5) 

; Em  fardos  


Brut 


Arts.  23  e 24. 
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O couro  de  porco  é resistente,  de  cor  a*lla;  0 de 
camurça,  é macio,  elástico  e de  cor  amaria'>  0 deno- 
minado MORDORE’  de  reflexos  metal'/  bue  se  em- 
prega no  calçado  fino  para  senhoras,  éj*  pelle  acamur- 
çada; o marroquim,  é um  couro  tii^111^0  fino;  o cha- 
grin  e cordovão,  são  especies  de  *oquim. 

O couro  envernizado  é impiavei  e brilhante. 

As  pelles  usadas  para  aga^*®’  com  ou  sem  a cabeça 
do  animal,  são  inteiriças  -cins  de  algodão  ou  outra 
matéria,  ou  abertas  e for>d  de  seda  ou  de  outra  maté- 
ria. Taes  pelles,  denom-^s  BOAS,  devem  ser  classifi- 
cadas como  mercador'missa  (art.  13  § 5o  das  Disp. 
Prel.  da  Tarifa),  su*  a direitos  AD-VALOREM,  razão 
50  «Io. 

Todas  as  pellenas>  com  pello,  devem  ser  asseme- 
lhadas ás  de  arü0>  castor  e lontra;  só  devem  ser 
classificadas  co — não  especificadas  — as  pelles  gros- 
Beiras  e ordii*s>  de  outros  animaes,  como:  carneiro, 
cachorro,  etc 


(2)  jvarias  ordens  do  Thezouro,  entre  ellas  a 
datada  p’4  de  Outubro  de  1904,  mandando  incluir  no 
peso  drcouros  e pelles  importados  em  caixas  de 
madeir»  dos  papeis  e tecidos  que  vêm  envolvendo  a 
merca<a;  ba  outras  ordens  do  mesmo  Thezouro,  entre 
ellas  í-e  ns.  1066  e 1243,  ambas  de  14  de  Novembro  de 
1922,  adando  excluir  do  dito  peso  o dos  referidos  envol- 
toriOfD®  modo  que,  segundo  a doutrina  sustentada 
nessdltimas  ordens  quem  importa  couros  e pelles  em 
fard  paga  direitos  segundo  o peso  bruto  e quem  os 
iiaja  envolvidos  em  papel  ou  tecido  dentro  de  caixas 
de  leira,  pagã  direitos  segundo  o peso  liquido  real. 

.•a  n*õs,  a doutrina  sustentada  na  primeira  das  cita- 
d?rdens  está  de  accordo  com  a tara  declarada  na 
qfa  e não  achamos  justo  que  se  conceda  ao  importador 
(íouros  e pelles  envolvidos  em  papel  ou  tecido  acondi- 
iados  dentro  de  caixas  de  madeira,  uma  reducção  de 
x que  dá  em  resultado  uma  diminuição  de  direitos  que 
nega  a outros  importadores  da  mesma  mercadoria 
indo  viér  esta  acondicionada  em  fardos  FO’RA  das 
sas  de  madeira. 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

3)  ClROTJLAB  DO  MlNISTEBIO  DA  FAZENDA,  N.  7,  DE  16  DE 
FEVEREIRO  DE  1921. 

Declaro  aos  Srs.  Inspectores  das  Alfândegas,  para  seu 
conhecimento  e devidos  effeitos,  qüe,  tendo  presente  uma 
amostra  de  pelle  de  carneiro  sem  pello  e conservada  pelo 
processo  industrial  denominado  — picklagem  — e con- 
siderando que  o art.  23  da  Tarifa  das  Alfândegas  cogita 
tão  somente  das  pelles  e couros  em  bruto  de  qualquer 
qualidade  verdes,  seccas  ou  salgadas,  entre  as  quaes  se 
não  enquadra  a espceie  da  pelle  em  questão,  que  soffre 
um  preparo  industrial,  resolvo  que  as  pelles  e couros  con- 
servados  pelo  referido  processo  sejam  classificados  no 
art.  24  dá  mesma  Tarifa  para  o pagamento  da  taxa  de 
1|400,  por  kilogramma,  como  pelle  preparada  sem  pello 
de  cor  natural.  (Vide  annotação  (6). 


(4)  Decisão  1066,  de  14  de  novembro  de  1922. 

Communico-vos  que  o Sr.  ministro  da  Fazenda,  to- 
mando em  consideração  o vo3so  officio  n.  4.866,  de  2 4 
de  abril  do  corrente  anno,  em  que  solicitaes  providencias 
sobre  o facto  de  estar  a Alfândega  desta  Capital  incluindo 
no  peso  respectivo  os  envoltorios  que  acondicionam  os 
couros  importados,  resolveu,  em  data  de  5 de  junho  deste 
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MERCADORIAS 


anno,  mandar  declarar  á alludida  alfandega  que  a mer- 
cadoria comprehendida  no  art.  24  da  Tarifa  deve  pagar 
direitos,  quando  acondicionada  em  caixas,  pelo  peso  li- 
quido legal,  ou  pelo  peso  liquido  real,  se  assim  o prefe- 
rir o interessado,  de  accordo  com  o art.  24  das  Prelimi 
nares  da  mesma  Tarifa;  e sómente  quando  acondicio- 
nado em  fardos,  pagará  direitos  a peso  bruto. 

(D.  Off.  de  15  de  Novembro  de  1922) . 


(5)  Decisão  1243,  de  14  de  novembro  de  1922. 

Communico-vos  para  os  devidos  fins,  que  o Sr.  minis- 
tro da  Fazenda,  tomando  em  apreço  o processo  referente 
ao  officio  n.  4.866,  de  24  de  abril  do  corrente  anno,  da 
Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro,  reclamando 
contra  o facto  de  estar  exigindo  essa  Alfandega  que  os 
direitos  a que  estão  sujeitos  os  couros  importados  em 
caixas  sejam  calculados,  tendo  em  vista  o peso  dessa  mer- 
cadoria, bruto  nos  envoltorios,  processo  esse  de  que  trata 
o vosso  officio  n.  1.196,  de  22  de  maio  deste  anno,  re- 
solveu, em  data  de  5 de  junho  do  corrente  anno,  man- 
dar declarar  a essa  Repartição  que  a mercadoria  compre- 
hendida no  art.  24  da  Tarifa  deve  pagar  direitos,  quando 
acondicionada  em  caixas,  pelo  peso  liquido  legal,  ou  pelo 
peso  liquido  real,  se  assim  o preferir  o interessado,  de 
accordo  com  o art.  24  das  Preliminares  da  mesma  Tarifa; 
e sómente  quando  acondicionada  em  fardos,  pagará  di- 
reitos a peso  bruto. 

(D.  Off.  de  15  de  Novembro  de  1922) . 


(6)  Circular  do  ministro  da  Fazenda  n.  41,  de  3 de 
junho  de  1923. 

Declaro  aos  Srs.  Inspectores  das  Alfândegas,  para  seu 
conhecimento  e devidos  effeitos,  que,  á vista  da  altera- 
ção feita  no  art.  23  das  Tarifas  das  Alfândegas,  pela  vi- 
gente lei  orçamentaria  da  Receita  em  seu  art.  l.°  n.  1, 
fica  revogada  a circular  n.  7,  de  16  de  Fevereiro  de  1921, 
devendo  as  pelles  e couros  a que  a mesma  se  refere,  ser 
classificadas  no  art.  23  da  Tarifa  das  Alfândegas  para 
pagamento  da  taxa  de  $300  por  kilogramma . 


(7)  Circular  do  ministro  da  Fazenda  n.  45,  de  27  ju- 
lho de  1927. 

Attendendo  ao  que  solicitou  o Ministério  da  Agricul- 
tura, Industria  e Commercio,  em  aviso  n.  137,  de  25  de 
junho  do  corrente  anno,  declaro  aos  Srs  inspectores  das 
alfandegas  e administradores  das  mesas  de  rendas,  para 
seu  conhecimento  e devidos  effeitos,  haver  aquelle  Minis- 
tério resolvido  isentar  da  formalidade  da  apresentação 
do  certificado  de  inspecção  sanitaria,  a que  se  refere  o 
art.  198,  do  Regulamento  approvado  pelo  Decreto  n.  14.711, 
de  5 de  março  de  1921,  os  couros  e pelles  de  animaes  sil- 
vestres de  producção  nacional,  destinados  ao  commercio 
interestadual  e internacional. 


(8) 


Vide  nota  (2),  ao  art.  18,  classe  2. 
de  l.°  de  Dezembro  de  1908. 
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Açoutes  ou  tranças  applicaveis  a cabos  de  chicotes Duzia  6$000 


60% 


Arreios  de  couro  de 
qualquer  quali- 
dade (1)  (3)  . 


para 

carros 


com  guarnições  de  ferro  en- 
vernizado ou  estanhado 

para  um  animal  

idem  de  metal  ordinário, 

idem 

idem  de  casquinha  (2)  ou 
de  metal  prateado  ou  dou- 
rado, idem  

para  tramways  


Um 


6Ü$000 

120S000 


240$000 

40$000 


Arts.  25  e 26. 


'IA  V -wm/  zLÁLMí  » 


i/i 


V t 


abati: 


Classe  3.a 


Pelles  e Couros  . 


27 


MERCADORIAS 


P 

í 

£ 

P 


«2 

O 

H 

i— ( 

B 

tí 


O 

>«! 

N 

O 

tó 


TARAS 


QUALIDADE  DOS  ENVOLTOBIOS 


(1)  Observações  — Os  arreios  de  que  trata  este  artigo 
são  os  apparelhos  completos  para  os  animaes  de  tracção. 

(2)  Casquinha  — folha  delgada  de  metal  precioso  reves- 
tindo a obra  de  metal  ordinário. 

(3)  De  accordo  com  a parte  final  da  nota  8.“  que  diz  — 
As  taxas  dos  sellins  e sellas  não  comprehendem  as  dos 
arreios  que  os  acompanharem  — as  taxas  dos  arreios  não 
comprehendem  as  dos  sellins  e sellas  que  os  acompa- 
nharem. 


m 


Bolsas,  saccos,’ 
indispensá- 
veis e es- 
tojos. (1) 
(2)  (3) 


para  costura, 
simples  ou 
com  seda 


para  viagem, 
de  mão  ou 
de  tiracol- 
lo  e seme- 
lhantes . . . 


vasios  ou  com  preparos 
de  osso,  chifre,-  madej  ' 
ra,  ferro  e semelhantes 
com  preparos  de  mar- 
fim, madrepérola,  tar- 
taruga e semelhantes  . 

/ sem  preparos  ou  simples . 

I com  preparos  de  vidro, 
i louça,  osso,  chifre,  ma- 
* deira,  ferro  e seme- 
lhantes . . .% 

idem  de  marfim,  madre- 
pérola, tartaruga,  me- 
tal prateado  ou  doura- 
do e semelhantes  


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


Kilog. 


(1)  Decisão  n.  957,  de  22  de  outubro  de  1913. 

Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o Sr.  Mi- 
nistro, tendo  presente  o processo  encaminhado  com  o 
vosso  officio  n.  667,  de  10  de  Maio  ultimo,  referente  ao 
recurso  interposto  por  Costa  Pereira  & C.  da  decisão  pela 
qual  mandastes  classificar  como  “bolsas  de  algodão”,  da 
taxa  de  3$600  por  kilo,  e “carteiras”,  da  classe  35.\  ar- 
tigo 1.038  da  Tarifa,  da  taxa  de  10$  por  kilo,  as  merca- 
dorias que  os  recorrentes  haviam  despachado  pela  nota 
de  importação  n.  14.505,  de  Novembro  do  anno  passado, 
como  bolsas  de  algodão  sem  preparo”,  “bolsas  de  tecido 
de  seda”  e “cintos  de  couro”,  das  taxas  de  3$600,  4$500 
e 10$  por  kilo,  resolveu,  por  despacho  de  7 do  vigente, 
tomar  conhecimento  do  alludido  recurso,  para  o fim  de 
mandar  classificar  como  bolsas”,  do  art.  27  da  Tarifa, 
da  taxa  de  3$600  por  kilo,  a mercadoria  de  que  mandas- 
tes tres  amostras  de  cores  claras,  por  se  tratar  de  objecto 
com  alças  que  permittem  o uso  a tiracollo,  e como  “car- 
teiras”,, do  art.  1.038  da  mesma  Tarifa,  para  pagamento 
da  taxa  de  10$  por  kilo,  a mercadoria  de  que  enviastes 
duas  outras  amostras  de  cores  escuras,  desde  que  se  trata 
de  objectos  com  alças  de  pequenas  dimensões,  que  ape- 
nas dão  espaço  para  a entrada  da  mão  aberta,  segundo 
já  foi  resolvido. 


(2)  Decisão  n.  430  — de  8 de  maio  de  1914. 

Em  resposta  ao  vosso  officio  n.  1894  — de  12  de  No- 
vembro do  anno  passado,  endereçado  á Directoria  da  Re- 
ceita Publica  e em  que  trataes  de  questões  suscitadas 
nessa  Alfandega  em  relação  á classificação  das  mercado- 
rias de  que  enviastes  amostras,  cabe-me  communicar-vos, 
para  os  devidos  fins,  de  accordo  com  o despacho  do 
sr.  Ministro,  de  12  de  Março  proximo  findo,  que  estando 
já  o assumpto  resolvido  pelas  ordens  ns.  lo3  de  21  de 


4$000 

12$000 

3$000 

5$000 

15$000 


60% 


Em  caixas  ou  caixinhas  de  pape- 
lão ou  envoltorios  semelhantes 


Bruto. 


Airr.  27. 
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Fevereiro,  140  e 141  — de  25  desse  mez,  423,  de  6, 
de  Junho,  e 957,  de  22  Outubro  de  1913,  deve  essa  Inspe-i 
ctoria  observar  as  decisões  contidas  nas  alludidas  ordens,  i 
tendo  em  vista  a explicação  dada  pela  de  n.  957  — que 
I fez  a disiíncção  entre  BOLSAS  E CARTEIRAS  para  o 
I effeito  da  cobrança  das  taxas  dos  arts.  27  e 1038,  da 
Tarifa. 

(D.’  Off.  n.  107  — de  9 de  Maio  de  1914) . 

(3)  Observações  — Bolsa,  pequeno  sacco  em  que  se  traz 
dinheiro.  Qualquer  sacco  pequeno,  com  cordões  que  sahem 
j da  bainha  da  bocca.  Sacco,  receptáculo  de  tecido  ou  de 
; couro,  aberto  em  cima  e cosido  por  baixo  e dos  lados  ou 
; cosido  por  baixo  e de  um  só  lado,  quando  do  outro  ha 
I continuidade  da  peça.  Indispensável  — pequena  mala  ou 
bolsa,  em  que  as  senhoras  levam  dinheiro,  lenço  ou  outros 
pequenos  objectos  que  reputam  indispensáveis.  Estojo  — 
pequena  caixa,  com  divisões,  para  guardar  apparelhos, 
instrumentos,  etc.  Especie  de  bolsa  de  couro,  papelão,  etc., 
em  que  se  guardam  fchesouras,  canivetes  e outros 
objectos. 

— i A expressão  usada  neste  artigo  “com  preparos  de 
I osso,  chifre,  madeira,  ferro,  marfim,  madrepérola,  etc.”  re- 
fere-se a objectos,  taes  como:  espelhos,  escovas,  thesouras. 
canivetes,  etc.,  que  costumam  guarnecer  as  bolsas,  os  in- 
dispensáveis, os  estojos  e os  saccos. 

— Devem  pagar  as  taxas  deste  artigo,  as  bolsas,  in- 
dispensáveis e outros  objectos  semelhantes,  de  qualquer 
tecido,  excepto  do  de  seda  que  devem  ser  classificados  no 
art.  1.032,  com  a sobretaxa  da  nota  136. 

— As  bolsas  de  mão,  cobertas  de  vidrilho,  devem  ser 
classificadas  como  — “contas  e avellorios”  — na  terceira 
parte  da  chave  do  artigo  657  — em  obras  não  classi- 
ficadas”. 

— As  bolsas  cobertas  de  passamaneria  de  cobre,  de- 
vem ser  classificadas  no  art.  681,  como  quaesquer  outras 
obras  de  passamaneria. 
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Bolsas  ou  redes  para  caça,  simples  ou  com  chumbeiro 
ou  polvorinho  (1)  


Uma 

- I 


3$200 


60% 


(1)  Observações  — Bolsa  para  caça,  é um  sacco  de  couro, 
ou  de  qualquer  tecido;  pode  ser  simples  ou  com  chum- 
beiro ou  polvorinho  — Rêãe  para  caça,  é um  sacco  de 
ponto  de  malha  ou  de  rêde.  Chumbeiro,  é um  estojo  de 
couro,  para  chumbo  de  caça.  Polvorinho,  é um  utensílio 
para  guardar  polvora  de  caça. 
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para  montaria 


Cabeçadas 
de  couro 
d e qual- 
quer qua- 
lidade. 


para  arreios  de 
carro. 


/ com  uma  redea,  simples 
l ou  com  guarnições  ou 
| enfeites  de  metal  or 

dinario  (1)  

I idem,,  com  enfeites  de  me- 
[ tal  fino  ou  metal  pra- 
\ teado  ou  dourado  

)/:om  uma  redea,  simples 
ou  com  enfeites  ou  guar- 
nições de  metal  ordi 
nario  

(idem,  com  enfeites  de  ma 
tal  fino,  ou  metal  pra- 
teado ou  dourado  

para  prisão  (cabrestos)  .. 


Nota  6.*  — As  cabeçadas  sem  redeas  e as  redeas  sem 
cabeçadas  ficarão  sujeitas  á metade  dos  direitos  destas. 
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(1)  Observações  — As  cabeçadas  com  duas  redeas,  devem 
pagar  o dobro  da  taxa  das  cabeçadas  com  uma  redea. 
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botas. 


compridas,  de  montar 
não  especificadas  


botinas  e 
oothurnos 


Calçado 

(D  (5) 


de  couro  ou  pel 
le  ou  tecido 
d e algodão, ' 
lã  ou  linho. 


de  qualquer  te- 
cido de  seda 
ou  de  qual- 
q u e r outro 
tecido  com 
mescla  de 
seda. 


de  couro  ou  pel  í 
le  ou  tecido  J 
d e algodão,  j 
lã  ou  linho.  ( 


sapatos  ebor- 
zeguins(2)  | 
(3)  (4)  (6)< 
(7)  (8). 


. 


chinellas  e 
sandalias. 


de  qualquer  te- 
cido de  seda 
ou  de  qual- 
q u e r outro 
tecido  com 
mescla  de 
seda. 


de  couro,  pelle  ! 
ou  tecido  de 
algodão,  1 ã 
ou  linho. 


de  qualquer  te- 
cido de  seda 
ou  de  qual- 
q u e r outro 
tecido  com 
mescla  de 
seda. 


até  22  centíme- 
tros ae  com- 
primento .... 
de  mais  de  22 
centime  t r o s 
idem  

até  22  centíme- 
tros de  com- 
primento   

de  mais  de  22 
centime  t r o s 
idem  

até  22  centíme- 
tros de  com- 
primento   

de  mais  de  22 
centime  t r o s 
ideiâ  


até  22  centíme- 
tros de  com 
primento 


de 


mais  de  22  1 
centime  t r o s 
idem  


até  22  centíme- 
tros de  com- 
primento . . . 

de  mais  de  22 
centime  troa 
idem  

até  22  centíme- 
tros de  com- 
primento .... 

de  mais  de  22 
centime  t r o s 
idem  


tamancos  de  qualquer  feitio  e qualidade 


Nota  7.*  — As  botinas  e cothurnos  de  cano  alto  para 
mulher  ou  menina,  denominadas  botas  ou  meias  botas, 
que  medirem  na  maior  altura,  excluídos  os  tacões,  mais 
de  dous  terços  do  comprimento  do  pé,  e o calçado  de 
qualquer  especie  bordado  com  fio  de  ouro  ou  prata,  pa- 
garão mais  20  °|°  dos  respectivos  direitos. 

Não  será  considerado  de  tecido  com  mescla  de  seda 
aquelle  em  que  esta  matéria  não  fizer  parte  do  tecido 
e entrar  unicamente  como  bordado  ou  outro  enfeite  In- 
significante. , t . 

Os  córtes  de  qualquer  especie  de  calçado  ponteados 
ou  forrados  serão,  para  o pagamento  dos  direitos,  con- 
siderados obra  concluída  e prompta,  com  ó abatimento 
de  20  °|°  dos  respectivos  direitos. 

Entende-se  por  borzeguím  o calçado  grosseiro,  de 
meia  gaspea,  talão  Inteiriço  e direito,  cano  curto  e iihos 
eommuns . 

(1)  Observações  — A medida  do  comprimento  dos  cat- 
çados,  toma-se,  por  meio  de  craveira,  da  ponta  do  pé  i 
parte  mais  saliente  do  calcanhar. 


Par 
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14$000 
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3$000 

7$000 

$700 
1$400 
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1$900 
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Craveira  — Utensílio  com  que  o sapateiro  toma  a me- 
dida de  um  pé. 

Vira  — Tira  de  couro,  que  se  cose  entre  as  sólas  do 
calçado,  junto  á borda  destas. 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


(2)  Lei  n.  641,  de  14  de  novembro  de  1899. 

Art.  3.°,  § 5.°  — Entende-se  por  borzeguins,  o calçado 
grosseiro  de  meia  gaspea,  talão  inteiriço  e direito,  cauo 
curto  e ilhós  oommum. 


(3)  Impebiai,  Resolução,  n.  218,  de  11  de  outubro  de 
1884  SOBRE  CONSULTA  DE  16  DE  OUTUBRO  DE  1883  — 
Desta  Resolução,  constante  do  “Manual  do  Empregado  d" 
Fazenda,  de  Colin,  pags.  242)252,  extrahimos  o parecer 
do  theor  seguinte: 

Ulmo.  e Exmo,  Sr.  Conselheiro  Inspector  da  Alfandega. 

Guiado  pelo  desejo  de  bem  servir  e cumprir  o meu  de- 
ver, e certo  de  que  V.  Exa.  como  Chefe  da  Repartição 
a que  pertenço  continuará  a concorrer  com  suas  luzes 
para  o bom  desempenho  na  arrecadação  da  renda  publica 
venho  com  a maior  franqueza  e esperança  de  bom  exito 
reclamar  contra  a classificação  de  borzeguim  que  ultima- 
mente se  tem  dado  nesta  alfandega,  a umas  botinas  bem 
acabadas  e de  alto  preço  para  pagar  a diminuta  taxa  de 
200  a 500  réis  por  cada  par,  oonforme  o seu  comprimento, 
e hoje  pela  nova  tarifa  240  e 700  réis,  pelo  simples  facto 
de  serem  ellas  abertas  na  frente  do  peito  do  pé. 

Esse  calçado,  Exmo.  Sr.  Conselheiro,  contra  cuja  clas- 
sificação de  borzeguim  reclamo  perante  a esclarecida  in- 
telligencia  de  V.  Ex„  não  póde  de  modo  algum  conti- 
nuar com  semelhante  denominação,  porque,  além  da  falta 
absoluta  que  a justifique,  maiores  prejuízos  acarretará 
aos  cofres  públicos  na  percepção  dos  respectivos  direitos. 

Semelhante  calçado,  Exmo.  Sr.  Conselheiro,  não  con 
sidero  borzeguim:  primeiro,  porque,  desde  que  appareceu 
no  mercado,  foi  sempre  reconhecido  e despachado  com  a 
classificação  unica  de  botinas  sujeito  á taxa  correspon- 
dente á sua  qualidade  e comprimento;  segundo,  porque  a 
classificação  de  botinas  não  seria  conservada  por  espaço 
de  tantos  annos  entre  milhares  de  commerciantes  práti- 
cos sem  a menor  contestàção,  que  só  appareceo  ultima- 
mente; e terceiro,  finalmente,  porque  a abertura  na 
frentç  da  botina  para  facilitar  a entrada  do  pé  tanto  pode 
ser  na  frente  como  do  lado,  sem  que  por  isso  mude  sua 
qualidade  e valor,  visto  como  essa  abertura,  ora  na  frente, 
ora  do  lado,  não  é mais  do  que  uma  novidade,  afim  de 
Batisfazer  o gosto  do  consumidor  e facilitar  a sua  venda. 

Borzeguim,  Exmo.  Sr.  Conselheiro,  propriamente  dito, 
é um  calçado  em  forma  de  botina,  cano  baixo,  mal  aca 
bado,  com  ou  sem  salto,  e ordinariamente  de  sóla  fina 
e aberto  na  frente^  é verdade,  mas  proprio  sómente  para 
uso  das  crianças  e méninos,  embora  a tarifa  na  respectiva 
classe  estabelecesse  dous  tamanhos  com  taxas  differen- 
tes,  isto  é,  até  22  cent.  240  e de  mais  22,  700  réis,  e nem 
poderia  deixar  de  fazel-o  desde  que  se  sabe  que  ha  me- 
ninos cujo  pé  mede  mais  de  22  cent.  e mesmo  pela  razão 
dos  borzeguins  para  tropa  de  linha  para  encobrir  a falta 
da  meia  de  que  não  usa  o soldado,  e foi  seguramente  na 
hypothese  de  considerar  os  borzeguins  calçado  ordinário 
que  o legislador  os  incluio  na  classe  de  sapatos  e cothur- 
nos  para  pagar  a mesma  taxa,  e por  isso  não  pode  nem 
deve  ser  levado  para  aquella  classe  as  botinas  bem  aca- 
badas, de  cano  alto  e de  subido  valor  sómente  pela  cir 
cumstancia  de  serem  abertas  na  frente,  que  nada  influe 
na  sua  qualidade  e muito  menos  no  seu  valor. 

A continuar  semelhante  classificação,  estou  certo  que 
daqui  a mais  um  ou  dous  annos  não  se  encontrará  no 
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mercado  importador  botinas  que  não  sejam  abertas  na 
frente,  visto  como  nenhum  commerciante  deixará  de  uti- 
lizar-se dessa  grande  vantagem  que  se  offerece,  como  seja 
a da  grande  differença  de  direitos  para  menos  na  impor- 
tância de  1$350  em  cada  par. 

Assim,  pois,  espero  que  V.  Ex„  á vista  das  razões  ex- 
postas, se  digne  resolver  o que  melhor  entender,  depois 
do  que  proseguirei  num  despacho  que  me  foi  distribuído 
do  calçado  em  questão,  do  qual  remetto  um  par. 

Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  5 de  junho  de  1882.  — 
O conferente*  (assig.0)  Joaquim  Borges  de  Campos. 

A Imperial  Resolução  motivada  por  este  parecer  ado- 
ptou  a classificação  de  botinas. 


I 


$ 

ff. 


(4)  ClECULAE  DO  M.  DA  FAZENDA  N.  16,  DE  31  DE  MAIO 

de  1920. 

Na  conformidade  do  que  ficou  resolvido  a proposito 
da  representação  do  Centro  da  Industria  de  Calçados  e 
Commercio  de  Couros,  de  24  de  Abril  findo,  declaro  aos 
Srs.  Inspectores  das  Alfândegas,  para  seu  conhecimento 
e devidos  fins,  que  os  calçados  com  sola  apenas  de  bor- 
racha devem  ser  classificados  no  art.  30  da  tarifa,  como 
assemelhados  aos  de  sola  e vira,  e não  como  calçado  de 
borracha  em  cuja  confecção  é empregada  unicamente 
esta  matéria. 

(5)  — As  almas  para  calçado,,  de  papelão  e aço,  pagam 
direitos  aã  valorem,  50  °|°. 


(6)  Decisão  n.  254  — de  18  de  Agosto  de  1921. 

Declaro-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o Sr.  ministro, 
tendo  presente  o processo  encaminhado  á Directoria  da 
Receita  Publica  com  o vosso  officio  n.  227,  de  21  de 
março  deste  anno,  relativo  ao  recurso  interposto  por  A. 
Freire  & Comp.  do  acto  da  Inspectoria  da  Alfandega  de 
Santos  que  sujeitou  ao  pagamento  da  taxa  de  3$200  o 
par,  os  sapatos  de  tecido  de  algodão  com  sola  de  bor- 
racha, de  mais  de  22  centímetros  de  comprimento,  des- 
pachados pela  nota  de  importação  n.  40.114,  de  3 de  ju- 
lho de  1920,  mercadoria  essa  que  os  recorrentes  enten- 
dem dever  pagar  a taxa  de  3$,  por  kilo,  por  se  tratar  de 
calçado  de  borracha,  resolveu  por  despacho  de  29  de  ju- 
lho findo,  proferido  em  sessão  do  Conselho  de  Fazenda, 
de  accordo  com  o parecer  do  mesmo  Conselho,  negar  pro- 
vimento ao  alludido  recurso. 

D.  Of.  19— Agosto  — 1921. 


(7)  Decisão  n.  463  — de  26  de  Junho  de  1922. 

Declaro-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o Sr.  ministro 
da  Fazenda,  tendo  presente  o processo  encaminhado  a 
esta  directoria  com  o vosso  officio  numero  608,  de  7 de 
novembro  do  anno  passado,  relativo  ao  recurso  inter- 
posto pela  Companhia  de  Calçado  Clark,  Ltd.,  do  acto  da 
Inspectoria  da  Alfandega  de  Santos,  _ mandando  conside- 
rar como  sapatos  de  tecido  de  algodão  com*  sola  de  bor- 
racha, dé  mais  de  22  centímetros  de  comprimento,  da 
taxa  de  3$200,  por  par,  do  art.  30  da  Tarifa,  a mercado- 
ria despachada  pela  nota  de  importação  numero  25.711, 
de  22  de  abril  de  1921,  e que  a recorrente  pretende  seja 
classificada  como  calçado  de  borracHa,  da  taxa  de  3$  por 
kilo,  do  art.  1.033,  da  referida  Tarifa,  resolveu,  por  des- 
pacho de  24  de  abril  findo,  negar  provimento  ao  ailu- 
didò  recurso . 

(D.  Off.  de  27  de  Junho  de  1922) . 
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32 

33 


34 


35 


37 

38 

39 


I 


(8)  Decisão  n.  555  — de  21  de  Julho  de  1922. 

1 

1 

Em  7 de  novembro  do  anno  passado,  com  o officio 

1 

n.  604,  encaminhastes  a esta  directoria  o processo  em 
que  a Companhia  Calçado  Clark,  Ltd.,  recorre  da  deci- 

i 

! 

são  da  Inspectoria  da  Alfandega  de  Santos  que,  em  re- 
união da  Commissão  de  Tarifa,  considerou  bem  despa* 

chada  a mercadoria  submettida  a despacho  pela  recor- 
rente, na  nota  de  importação  n.  12.536,  daquelle  anno, 

como  “sapatos  de  algodão  com  solas  de  borracha  de  mais 
de  22  centímetros  de  comprimento”,  da  taxa  de  3$200, 
por  unidade,  do  artigo  30,  da  Tarifa  e que  pretende 
seja  classificada  como  “calçado  de  borracha”,  da  taxa 

de  3$,  por  kilo,  com  abatimento  de  20  °|°,  do  artigo  1.033; 
processo  esse  que  teve  o despacho  seguinte,  proferida 
pelo  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  27  de  abril  ultimo: 

“De  accordo,  nego  provimento  ao  recurso.” 

Assim  me  manifestei  em  18  de  janeiro  deste  anno: 

“De  accordo.” 

0 parecer  com  o qual  concordei  foi  prestado  pela  Com* 

missão  de  Tarifa  da  Alfandega  desta  Capital  e está  con- 
cebido nos  seguintes  termos: 

“A  Commissão  de  Tarifa  é de  parecer  que,  de  accordo 
com  o estabelecido  pela  circular  do  Ministério  da  Fa- 
zenda numero  16,  de  31  de  maio  do  anno  findo,  os  sapa- 
tos de  tecido  de  algodão  com  sola  de  borracha  em  apreço, 
devem  pagar  3$200,  por  par.” 

O que  ora  vos  communico  para  os  devidos  effeitos. 
Acompanhado  da  amostra,  restituo-vos  o respectivo 

processo. 

(D.  Of.  de  22  — Julho  — 1922). 

Chapeos  e bonets  de  qualquer  qualidade 

Um 

4$700 

60% 

1 

Chumbeibos  com  ou  sem  canudos  ou  em  fórma  de 

polvorinho  

Dúzia 

12$000 

Cilhas  (1)  

Uma 

1$200 

(1)  Observações  — Cilha,  cinto  com  que  se  aperta  a sella 
ou  a carga  das  bestas. 

j 1 simples  ou  com  guarnições  ou 

j enfeites  de  metal  ordinário. 

Um 

15$000 

Cilhões  para  carros  (1)< 

j Idem,  de  casquinha  ou  de  metal 

V prateado  ou  dourado 

» 

25$000 

Observações  — Cilhão,  sella  estreita,  abraçada  pela  cilha, 
que  segura  as  andas  e a cadeirinha. 

Cintos  de  qualquer  qualidade  

Tf  ilr*cr 

10$000 

i Em  caixas  ou  caixinhas  de  pape- 

V simples  ou  com  guarnições  ou 

Í Ião  ou  envoltorios  semelhantes. 

J enfeites  de  metal  ordinário. 

Uma 

6$000 

« 

Coalheibas  (1) 1 

f idem,  de  casquinha  ou  de  metal 

^ prateado  ou  dourado  

10$000 

(1)  Observações  — Certamente  este  artigo  se  refere  a 

' ■ 

Coelheiras  — e não  a coalheiras.  — Coelheira,  forma  in- 
correcta,  em  vez  de  colheira,  ou  antes,  colleira.  Desi- 
gna-se assim  a parte  dos  arreios  que  cinge  o pescoço  dos 

* 

animaes  de  tiro. 

Gravatas  

Duzia 

fítinn 

Leques  de  qualquer  qualidade  

Um 

Duzia 
de  1 

2$600 

■ 

Lóros  (1)  

. 

V'/j‘ * Vf./fiV  V 

(1)  Observações  — Lóro  — correia  dupla  que  sustenta 

pares  i 

I 

18$000 

1 

o estribo. 
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41 


Malas  de  qualquer 
formato,  com  ou 
sem  armação  de 
papelão  (1)  ... 


D. 


43 


de  pellica,  Inclusive  as  de  peau 
ãe  Suéãe  


de  camurça,  castor  e semelhantes 

até  60  centímetros  de 

cobertas  def  comprimento  

carne  ira,]  de  mais  de  60  até  80 
lona  e se-s  centímetros  ídem  .. 
melhantes.  | de  mais  de  80  centi- 
V metros  idem  ....... 


ide  sola  ou  df 
' couro  en- 
vernisa  d o* 
\ ou  não. 


até  60  centímetros  de 

comprimento  

de  mais  de  60  até  80 
centímetros  idem  . . 
de  mais  de  80  centí- 
metros idem  


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

(1)  Decisão  n.  633  — de  30  de  Julho  de  1913. 

Communico-vos  para  os  fins  convenientes,  que  o Sr. 
ministro,  tendo  presente  o processo  transmittido  á Dire- 
ctoria  da  Receita  Publica  com  o vosso  officio  n.  873  de 
14  de  Junho  proximo  findo,  relativo  ao  recurso  interposto 
por  Jacques  Zeisler,  passageiro  do  vapor  allemão  “Cap 
Roca”,  entrado  neste  porto,  em  11  do  mesmo  mez,  do 
acto  pelo  qual  mandastes  cobrar  direitos  de  consumo  de 
39  malas  novas  em  que  vinham  acondicionadas  amostras 
com  valor,  pertencentes  ao  recorrente,  resolveu,  por  despa- 
cho de  7 do  corrente,  tomar  conhecimento  do  alludido  re- 
curso, para  o fim  de  negar-lhe  provimento  e recommen- 
dar  a essa  alfandega  que,  em  casos  idênticos  ao  de  que 
se  trata  não  sejam  isentas  do  pagamento  dos  direitos  as 
malas  e bahus  usados,  contendo,  embora  mercadorias, 
sem  valor  mercantil,  visto  que  o § 15  do  art.  2.°  das  Pre- 
liminares da  Tarifa,  só  isenta  os  que  pertencem,  á baga- 
gem dos  passageiros  e o art.  9 das  mesmas  preliminares 
não  admitte  differença  entre  mercadorias  e objectos  no- 
vos e usados  para  a cobrança  dos  direitos. 

(D.  Off.  de  31  de  Julho  de  1913). 


Manqueiras,  correias  para  machinas  (2)  e quaesquer  ob- 
jectos de  couro  para  bombas  e para  o serviço  de  na- 
vios (1)  

(1)  Observações  — Mangueiras  — são  tubos  de  borra- 
cha, lona,  ou  couro,  enroscado  ou  não  com  arame,  para 
canalisação  ou  conducção  de  ar  ou  agua,  com  juncções 
de  qualquer  metal  ordinário. 

(2)  Só  as  correias  de  couro  para  machinas,  deste  art.  42, 
pagam  armazenagem  dobrada,  (art.  600  da  N.  Consol. 
ampliado  pela  circular  n.  5 de  12  de  Dezembro  de  1914) . 


Mantas,  suadores,  coxins  e pellegos  de  marroquim,  gua- 
riba, onça,  cabra  ou  qualquer  outra  pelle  
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qualidade  dos  envoltorios 


a 

S 


Duzia 

de 

pares 


Uma 


44  l Peitoraes  de  couro  branco,  tinto  ou  envernizado 


Perneiras  ou  polainas 


Ponteiras  para  tacos  de  bilhar  

Rabichos  de  couro  branco,  tinto  ou  envernizado 


27$000j  60% 
10$000 


5$000 

12$000 

25$000 

12$000 

24$000 

36$000 


Kilog. 


2$400 


30% 


Llq. 


2$000 

50% 

Um 

5$000 

60% 

Par 

6$000 

Xilog. 

5$000 

50% 

Duzia 

12$000 

60% 

-•  , 2 • » ■ *•  • - í ' 1 

■J  U ! 

/Em  caixas  ou  caixinhas  de  pape-| 
i Ião  ou  envoltorios  semelhantes;  Bruto. 


Aats.  40  a 47. 
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a . 


' para  monta- 
ria de  ho- 
mem   


Sellins  e sellas 


/ cobertos  de  pelle  de 
porco,  ou  de  pelle 
de  porco  e camurça 
ou  couro  acamurça- 
do — denominados 

gaspeados  

cobertos  de  carneira 
ou  de  carneira  e pel- 
le de  porco  


de  banda,  ou 
para  mon 
t a r i a df 
mulher  ov 
menina. 


cobertos  de  pelle  de 
porco,  ou  de  pelle 
de  porco  e velludo 

ou  de  velludo  

cobertos  de  camurça, 
marroquim,  ou  car- 
neira no  todo  ou 
com  assento  de  pelle 
de  porco  


Nota  8.a  — Os  sellins,  sellas  e outros  quaesquer  mis- 
teres de  viagem  semelhantes,  sendo  do  uso  dos  viajantes  e 
pessoas  que  entrarem  pelas  fronteiras  da  Republica,  se- 
rão livres. 

As  taxas  dos  sellins  e sellas  não  comprehendem  as 
dos  arreios  que  os  acompanharem. 


49 


50 


Tiras  ponteadas  ou  não  para  chapéos  (1) 


(1)  Observações  — Tiras  ponteadas  ou  não  para  cha- 
péos, são  as  denominadas  carneiras,  que  recosturam  a 
parte  interna  dos  chapéos  de  homem  afim  de  os  isolar 
da  cabeça. 


Quaesquer  outras  obras  não  classificadas  de  sapateiro  ou 
correeiro  para  fornecimento  militar  e outras,  com  ou  sem 
guarnição  de  metal  ordinário  (1)  (2)  


Nota  9.*  — As  obras  desta  classe,  que  tiverem  enfei- 
tes de  ouro,  prata,  marfim,  madrepérola  ou  tartaruga,  e 
não  estiverem  assim  classificadas,  pagarão  direitos  aá 
valorem  na  razão  de  ©0  0|°. 


(1)  Observação  — As  capas  de  couro  para  as  bolas  de 
“foot-ball”,  devem  ser  classificadas  neste  artigo  como 
obras  não  classificadas  de  correeiro. 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


(2)  Decisão  n.  77  — de  l.°  de  abril  de  1910. 

Declaro-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o sr.  Mi- 
nistro tendo  presente  o recurso  encaminhado  com  o vosso 
officio  n.  363  de  6 de  Outubro  do  anno  passado,  interposto 
por  João  Teixeira,  do  acto  da  Inspectoria  da  Alfandega 
do  Rio  Grande,  que  mandou  cobrar  em  separado  os  di- 
reitos correspondentes,  as  bainhas  de  couro  que  o recor- 
rente despachou  juntamente  com  as  facas  constantes  da 
3.*  addição  da  nota  de  importação  n.  1263  — de  Feve- 
reiro do  mesmo  anno,  resolveu  por  acto  de  26  de  Feve- 
reiro proximo  findo,  tomar  conhecimento  do  alludido  re- 
curso, para  o fim  de,  relevada  a multa,  serem  cobrados 
os  direitos  simples  de  6$000  por  kilo  do  àrt.  50,  de  ac- 
cordo  com  o disposto  na  3.»  parte  da  nota  105  do  art.  793, 
da  Tarifa,  visto  não  caber  á dita  mercadoria  a taxa  de 
7$000  do  art.  793,  em  dúzia,  por  não  se  tratar  de  ar- 
senal de  guerra. 

(D.  Off.  de  2 de  Abril  de  1910) . 
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15$000 


50$000 


30$000 


6$000 


20% 


60% 


[Em  caixas  ou  caixinhas  de  pape- 
lão ou  envoltorios  semelhantes 
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e outros  productos  animaes 
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QUAUBADE  DOS  ENV0LT0RI08 
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CLASSE  4a 

Carnes,  peixes,  matérias  oleosas  e outros 


productos  animaes 


Íde  egua,  potro,  baleia,  lobo  ou  de  qual- 
quer outro  animal,  e preparados  para 

lubrificação  de  machinas  

purificado  para  machinas  de  costura  e 
semelhantes  


Kilog. 


$300  50% 
1$200  ” 


) Em  cascos  .... 

\ Em  latas  

Em  latas  ou  vidros 


Vide  annotações  — (43)  e (46),  ao  art.  1.",  classe  1.*. 


Nota  10.*  — As  taxas  acima  comprehendem  sómente 
os  azeites  importados  em  cascos;  quando  vierem  em  gar- 
rafões pagarão  mais  20  °|°,  e em  botijas,  frascos  e gar- 
rafas mais  50  °|°  sobre  os  respectivos  direitos,  ficando 
nestes  comprehendidos  os  das  vasilhas. 

Esta  disposição  não  comprehende  o azeite  purificado 
para  machinas  de  costura  e semelhantes. 

Banha  ou  unto  de  porco,  derretido  ou  preparado  (1) 
(2)  (3)  (4)  (5)  (6)  


$300 


ALTERAÇÃO  EM  VIGOR 

Gordpure,  vegetole,  cotolene  e semelhantes  e,  bem  as- 
sim OS  PREPARADOS  DE  SEBO  EM  MISTUBA  COM  OUTRAS 
SUBSTANCIAS  OLEOSAS,  VEGETAES  OU  ANIMAES,  QUE  SE 
DESTINAREM  A’  ALIMENTAÇÃO  PUBLICA  COMO  SUBSTITUTOS 
DA  BANHA  DE  PORCO  (6)  ‘ 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


$500 


Em  barris  

Em  latas,  frascos,  baldes  ou  en- 
voltorios  semelhantes  


(1)  Lei  n.  1.144,  de  30  de  dezembro  de  1903. 

Art.  3.°,  § 3.°  — A’  classe  4.*,  n.  52,,  da  Tarifa,  accres- 
cente-se:  substitutos  da  banha  de  porco,  taes  como  os  co- 
nhecidos sob  os  nomes  de:  gordpure,  vegetole,  cotolepe  e 
semelhantes  e,  bem  assim,  os  preparados  de  sebo  em  mis- 
tura com  outras  substancias  oleosas,  vegetaes  ou  ani- 
maes, que  se  destinarem  á alimentação  publica  como 
substitutos  da  banha  de  porco,  $500  por  kilogrammo. 
Este  dispositivo  foi  mantido  por  todas  as  leis  orçamen- 
tarias da  Receita  — art.  l.°  n.  1,  inclusive  a de  n.  5.606, 
de  19  de  Dezembro  de  1928. 


(2)  Lei  n.  3.213,  de  30  de  dezembro  de  1916. 

Art.  4.°  — As  taxas  aduaneiras  (na  tarifa  “Direitos”), 
actualmente,  cobradas  sobre  bacalháu,  banha,  kerozene 
e xarque,  ficam  reduzidas  de  15  °|°.  (Esta  dsiposição  foi 
reproduzida  no  art.  69,  da  Lei  n.  3.446,  de  31  de  De- 
zembro de  1917  e deixou  de  ser  revigorada  nas  lei3  pos- 
teriores) . 

Tendo  varias  alfandegas  inclusive  a do  Rio  de  Ja- 
neiro, entendido  que  a lei  n.  3.446,  de  1917,  havia  con- 
cedido um  novo  abatimento  de  15  °|°  aos  generos  nella 
mencionados,  os  quaes  passariam,  assim,  a gosar  do  abati- 
mento de  30  °|°,  foi  baixada  pelo  M.  da  Fazenda,  a cir- 
cular n.  16,  que  abaixo  se  transcreve. 


(3)  CSlRCULAR  DO  M.  DA  FAZENDA,  N.  16,  DE  11  DE  MARÇO 
DE  1918. 

Em  attenção  ao  que  representou  a alfandega  do  xtio 
de  Janeiro,  em  officio  n.  246,  de  7 de  fevereiro  ultimo, 


Arts.  51  e 52. 


NUMEROS 
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Classe  4.B  — Carnes,  peixes,  matérias  oleosas  e outros  productos  animaes 


mercadorias 
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declaro  aos  Srs.  Chefes  das  repartições  subordinadas  a 
este  Ministério,  para  seu  conhecimento  e fins  convenien- 
tes, que  o dispositivo  do  art.  69  da  Lei  n.  3.446,  de  31 
de  dezembro  do  anuo  findo,  reproduzindo  o texto  do 
art.  4.°  da  Lei  n.  3.213,  de  30  de  dezembro  de  1916,  pelo 
qual  foram  reduzidas  de  15  °|°  as  taxas  aduaneiras  co- 
bradas sobre  bacalháu,  banha,  kerozene  e xarque,  não 
teve  em  vista,  como  se  poderia  deprehender  de  seus  ter- 
mos, conceder  novo  abatimento  de  15  °|°,  mas  apenas 
manter  o que  havia  sido  concedido  pela  lei  anterior. 


(4)  Decreto  n.  4.050  — de  13  de  janeiro  de  1920. 

Reorganisa  o Laboratorio  Nacional  de  Analyses  e crea 
laboratorios  nas  Alfândegas  da  Republica. 


Art.  4.°  Em  logar  dos  emolumentos  da  tabella  B,  da 
citada  lei  n.  813,  serão  cobradas,  em  papel,  nos  despa 
chos  alfandegarios,  as  seguintes  taxas  de  analyses,  sobre 
o total  dos  direitos  de  importação  para  consumo:  cinco 
por  cento  (5  #|#)  sobre  os  que  incidirem  nas  bebidas  al- 
coólicas de  qualquer  qualidade,  fermentadas  ou  não;  dois 
por  cento  (2  °|°)  sobre  os  que  recahirem  nos  tecidos  de 
qualquer  qualidade,  productos  chimicos,  drogas  e espe- 
cialidades pharmaceuticas;  conservas  de  carne,  peixes 
excluido  o bacalhau,  legumes,  doces,  féculas,  queijos  e 
manteiga,  e em  todos  os  productos  alimentícios  impor- 
tados e nos  que  servirem  para  o preparo  destes  e das 
bebidas. 

Vide,  na  integra,  a lei  n.  813,  e o Decreto  n.  4050  — 
sob  annotações  ns.  CDXXXIII  e CDXLIV,  ao  art.  49,  das 
Disposições  Preliminares  da  Tarifa. 


(6)  Vide  annotações  — (43)  e (46)  ao  art.  l.°,  classe  l.«.| 


verde  ou  fresca  , de  vacca,  carneiro  e de 


qualidade 


Isecca  (xarque)  (1)  (3)  (4)  (5)  (6)  (7) 
|de  qualquer  qualidade  em  salmoura  ou 
fumada  


conservada  por  qualquer  processo,  sem 
Carnes  (10)  (11)  condimento  algum  e sem  outro  prepa- 
ro de  conserva  (systema  Appert)  (8) 

|presuntos,  conservas  de  carne,  paios, 
linguiças  ou  chouriços,  caldos  ou  ge- 
léas  e quaesquer  outras  preparações 
não  medicinaes  

salames  e mortadella  

extractos  


ALTERAÇÕES  EM  VIGOR 


Carnes , 


) >E  CARNEIRO  ERIGORIFICADO  (2) 
SECCA  (XARQUE  (1)  


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


(3)  Lei  n.  1.144,  de  30  de  dezembro  de  1903. 

Art.  1.,  n.  1 — Elevado  o imposto  sobre  o xarque  im- 
tado  do  estrangeiro  á taxa  de  140  réis  por  kilogrammo. 
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$200 

30%  1 

$200 

20%  , 

Em  barris  ou  celhas  (9) 

Em  caixas  

Em  latas  ou  capas  . . . . 


) Em  boiões  ou  potes 
( Em  barris  ou  .celhas 


1 •••••■••• 
I Em  latas  ou  capas 


ÍEm  barris  ou  celhas  (9) 

Em  caixas  

Em  latas  ou  capas  ..... 


I I 
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Abts.  52  E 53. 
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MERCADORIAS 


(4)  Lei  n 1.313,  de  30  de  dezembro  de  1904. 

Art.  1,  n.  1 — Elevadas:  de  mais  10  réis  a taxa  por 
kilo  de  xarque  (classe  4.*,  n.  52  das  Tarifas). 


(5)  Lei  n.  1.452,  de  30  de  dezembro  de  1906. 

Art.  1,  n.  1 — Elevados  os  impostos  dos  seguintes  ar- 
tigos: a 180  réis  por  kilogramma  sobre  o xarque. 


(6)  Lei  n.  1.616,,  de  30  de  dezembro  de  1906. 

Art.  1,  n.  1 — ...  Elevados:  ....  a $200  réis  por  ki- 
logramma de  carneiro  frigorifico ...  a $200  réis  por 
kilogramma,  o imposto  sobre  o xarque 


(7)  Lei  n.  3.213,  de  30  de  dezembro  de  1916. 

Art.  4.°  — As  taxas  aduaneiras  (na  tarifa  “Direitos”) 
actualmente  cobradas  sobre  bacalhau,  banha,  kerozeno 
e xarque,  ficam  reduzidas  de  15  °|°. 

Esta  disposição  foi  reproduzida  na  lei  n.  3.446  — de 
31  de  Dezembro  de  1917,  art.  69,  mas  não  tendo  sido  re- 
vigorada nas  leis  posteriores,  a taxa  de  $200  por  kilo- 
gramma de  xarque,  do  art.  l.°,  n.  1,  da  lei  n.  1616, 
de  30  de  Dezembro  de  1906,  passou  a vigorar,  novamente, 
e,  foi  mantida  por  todas  as  leis  posteriores  a de  n.  3.446, 
até  a de  n.  5.606  — de  19  de  Dezembro  de  1928, 
art.  l-°,  n.  1. 

Vide  no  art.  52,  a circular  n.  16  de  11  de  Março 
de  1918. 


(8)  Circular  n.  20  — de  31  de  março  de  1897. 

A carne  preparada  pelo  processo  Appert,  não  é sim-1 
plesmente  fervida,  mas  carne  em  conserva,  conforme  | 
consta  das  analyses  procedidas  pelo  Laboratorio  Nacio- : 
nal  de  Analyses. 

Observação  — O systema  Appert,  consiste  em  uma  sim- 
ples fervura  da  carne,  collocada  em  latas  que  depois  são 
immersas  em  banho-maria,  até  certo  grao  de  temperatura. 


(9)  Celha  ou  selha  — vaso  cylindrico  de  madeira,  se- 
melhante á tina. 


(10)  Vide  annotações  — (43)'  e (46),  ao  art.  l.«, 

Classe  1.*. 


(11)  Analyse  — Vide  annotação  (4),  ao  art.  n.  52. 


(12)  Vide  annotação  sob  n.  (3),  ao  art.  69,  Classe  4.*. 


Cera 


I por  derreter,  impura,  nativa  ou  em 

[ bruto  

| preparada,  em  gamellas  ou  pães,  puriti- 
’ cada  ou  limpa,  ou  em  grumo  branca  ou 

amarella  ( 1 ) 

em  velas,  simples  ou  lisas  e em  rolos  

em  obra  não  classificada  


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


(1)  Decisão  n.  1.053  — de  6 de  julho  de  1910. 

Communico-vos,  que  o Sr.  Ministro  tendo  presente  o 
processo  transmittido  com  o vosso  officio  il  481-A,  de 
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Kilog. 


$700  50% 

r 


1$600 : 
2$400 
4$000| 


Em  barricas  ou  caixas 


18% 


Em  gamellas  ou  pães  cobertos  de 
palha  ou  panno  I Bruto. 


Artf  53  r.  54. 





NUMEROS 


Classe  4.a  — Carnes,  peixes,  matérias 


oleosas  e outros  productos 


animaes 


MERCADORIAS 


22  de  Julho  de  1903,  e relativo  ao  recurso  interposto  por 
Martins  Costa  & Cia.,  do  acto  pelo  qual  essa  Inspectoria 
lhes  impoz  a multa  de  direitos  em  dobro,  por  differença 
de  qualidade  verificada  na  mercadoria  que  os  mesmos 
despacharam  pela  nota  n.  2493,  de  Maio  daquelle  anno, 
como  GRAXA  EM  MASSA  PARA  CALÇADOS,  da  taxa 
de  $800,  quando  deveria  ser  classificada  como  CERA 
ANIMAL  PREPARADA  PARA  CALÇADOS,  da  taxa  de 
1$600,  resolveu,  por  despacho  de  25  de  Junho  ultimo, 
tomar  conhecimento  do  alludido  recurso,  para  o fim  de 
relevar  a multa  somente. 

(D.  Of.  de  7 de  Julho  de  1910). 
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s.  A. 
A.  D. 


Colla  ou  gelatina  (1)  (2) 


preparada  para  typographia 
não  especificada  


(1)  Observações  — As  oollas  podem  ser  solidas  ou  li- 
quidas e têm  como  base  de  sua  composição  a gelatina 
extrahida  das  pelles,  ossos,  cascos  e cartilagens  dos  ani- 
maes terrestres  e dos  peixes.  A colla  preparada  para  ty- 
pographia compõe-se  de  colla  de  peixe,  glycerina  e mel. 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


Kilog. 


(2)  Vide  decisão  n.  457  de  18  de  Outubro  de  1928. 

(D.  Gfficial  de  19  de  Outubro  de  1928,  transcripta 
no  art.  219) . 


56 
A.  D. 
S.  A. 


Espermacete  (1) 


'em  bruto  ou  preparado,  filtrado,  em 
massa  ou  refinado  


em  velas 


»» 


(1)  Observações  — O espermacete,  é extrahido  de  uma 
substancia  que  se  contem  na  cabeça  do  cetáceo  cacha- 
lote. O espermacete  francez  é importado  em  pães  qua- 
drados, brancos  ou  amarellados;  o inglez,  em  pães  da 
forma  de  cones  truncados,  de  côr  branca  com  veios  ama- 
rellos  ou  verdes;  e o americano,  em  pães  arredondados, 
de  côr  amarella,  baça. 

Distingue-se  o espermacete  da  cêra  da  China,  com  a 
qual  muito  se  parece;  l.°  por  ser  a cêra,  solúvel  na  es- 
sência de  terebinthina  a 70°  e o espermacete  a 30°;  2.°  por 
ser  o espermacete  friável  e se  esfarelar  facilmente  sob 
a pressão  dos  dedos  emquanto  que  a cêra,  é em  geral, 
malleavel. 


$800  20% 
1$200  60% 


Em  barricas  ou  caixas  

Em  caixas  ou  caixinhas  de  pape- 
lão ou  envoltorios  semelhantes 


57 

S.  A. 
A.  D. 


Guano  e outros  adubos  para  terra  (1)  (2  a 41) 
(1)  ALTERAÇÃO  EM  VIGOR 


Livre 


Sujeito  a’  taxa  de  expediente  — papel  — de  2 °]° 

(2)  Foram  considerados  adubos: 

Chlorureto  de  potássio  — sulphato  de  potássio  — Kai- 
nit  — phosphato  de  cálcio  — superphosphato  de  cálcio 
— escorias  Thomas  — nitrato  de  sodio  ou  salitre  do 
Chile  sulfato  de  ammoniaco  — misturas  de  adubos 
contendo,  potassa  — acido  phosphorico  e azoto.  — Phos- 
phato e superphosphato  de  cal  — nitrato  de  potassa  e de 
soda  — sulphato  de  ammonia,  de  cobre,  de  ferro  ou  de 
potassa,  enxofre  — chlorureto  de  potassa.  Nitratos  de  am- 
monio  e de  potássio.  Cultura  bacteriana  de  Mulfort  — 
productos  denominados:  Urea-clumina  — Ammo-phos 
13 1 48  — Ammo-phos  20|20  — Ammo-thos  13148.  — Ammo- 
thos  20 1 20 . Diamonphos.  I.  G.  Bem  como  Nitrato  de  cal- 
cio  correspondente  ao  Nitrato  de  sodio  ou  salitre  do  Chile 
Nitrophoska  I.  G.  marca  A — nitrophoska  I G marca 


Livre 


i 

i 


' 
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B e salitre  de  Lenna  — Cálcio  cyanamide. 
Algeriano . 


Phosphato 


(3)  Observação:  — Guano,  é um  adubo  composto  do  es- 
cremento  das  aves  marinhas,  existentes  principalmente 
nas  ilhas  e nas  costas  da  Colombia,  do  Perú  e do  Chile. 
Ha  guanos  artificiaes  feitos  de  carne  e sangue  de  ani- 
maes, de  mariscos,  carangueijos,  peixes,  principalmente 
da  cabeça  do  bacalhau. 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


Vide  annotações  (43)  e (46), 


(4)  Productos  animaes 
ao  art.  l.°.  Classe  l.a. 

(5)  Analyse  — Vide  annotação  (4)  ao  art.  52- 


-Classe  4.\ 


(6)  Leu  n.  1144  — de  30  de  dezembro  ee  1903. 

Art.  3.°  — As  modificações  a que  se  refere  o art.  l.° 
da  presente  lei,  quanto  a Tarifa  e suas  Preliminares,  são 
as  seguintes: 

§ l.°  — Pagarão  sómente  5 °|°  “ad-valorem”  de  im- 
posto de  importação  na  Alfandega  os  machinismos  e ins- 
trumentos para  a lavoura,  inclusive  locomoveis  agríco- 
las, os  adubos  chimicos,  sem  exclusão  do  salitre  do  Chile, 
o arame  farpado,  etc.,  etc. 


(7)  Lei  n.  1452  — de  30  de  dezembro  de  1905. 

Art.  4.°  — Ficam  comprehendidos  entre  os  productos 
ohimicos  a que  se  referem  o paragrapho  30  do  art.  2.°  e 
o art.  5.°  das  Disposições  Preliminares  da  Tarifa  em  vi- 
gor, o acido  sulfurico,  o acido  tartarico,  tannino,  bisul- 
fito  de  potassa  e os  fermentos  seleccionados,  quando  fo- 
rem importados  pelas  sociedades  de  agricultura,  s}rndi- 
dicatos  agrícolas  ou  simples  agricultores 


(8)  Lei  n.  2321  — de  30  de  dezembro  de  1910. 

Art.  27.  — E’  concedida  isenção  de  direitos  de  impor- 
tação: I e de  expediente  dos  generos  livres  de  direitos: 

Agricultura,  pecuaria,  etc. 

2.°  — Aos  phosphatos  e superphosphatos  de  cal,  quer 
mineraes,  quer  de  ossos,  nitrato  de  potassa  e de  soda,  sul- 
phatos  e ammonea,  de  cobre,  de  ferro  ou  de  potassa,  en- 
xofre, guanos  artificiaes,  kainito,  chloreto  de  potassa  e 
formicidas,  quando  destinados  a adubos  ou  correctivos 
na  industria  agrícola. 


(9)  Decreto  n.  8592  — de  8 de  março  de  1911. 

Art.  l.°  — A isenção  de  direitos  de  importação  ou 
consumo  e de  expediente  comprehende: 

§ 4.o  — Os  objectos  que  constam  do  art.  27  da  actual 
lei  orçamentaria  da  receita  e são  òs  seguintes,  de  cara- 
cter geral,  isentos  de  direitos  de  importação: 

I,  e de  expediente  dos  generos  livres  de  direitos: 


Agricultura  c Pecuaria 
4 


2.°,  os  phosphatos  e superphosphatos  de  cal,  quer  mi- 
neraes, quer  de  ossos,  nitrato  de  potassa-  e de  soda,  sul- 
phatos  de  ammonea,  de  cobre,  de  ferro  ou  de  potassa, 
enxofre,  guanos  artificiaes,  kainito,  chloreto  de  potassa  e 
formicidas,  quando  destinados  a adubos  ou  correctivos 
na  industria  agricola,  importados  por  agricultores. 
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(10)  Lei  n.  2524  — de  31  de  dezembbo  de  1911. 

Art.  2.°  — As  isenções  de  direitos  de  que  trata  o regu 
lamento  que  baixou  com  o decreto  n.  8.592,  de  8 de 
Março  de  1911,  ficam  restringidas  aos  objectos  menciona- 
dos no  art.  2.°  paragraphos  1 a 28,  31,  32  e 33  das  Dispo- 
sições Preliminares  da  Tarifa  vigente,  e n.  2,  da  alinea 
VII,  do  art.  1,  do  Decreto  n.  8.592,  de  8 de  Março  de 
1911,  e contractos  em  vigor,  probibidos,  porém,  novos  com 
essa  clausula. 

IV.  Os  adubos  naturaes  ou  artificiaes  que  não  possam 
ter  outro  uso  ou  applicação:  sulfato  de  potassa,  chloru- 
reto  de  potassa,  kainit,  sulfato  de  ammoniaco,  superphos- 
phato  de  cal,  escoria  de  Tbomar,  guano  animal  e artifi- 
cial e as  misturas  de  adubos  cçntendo  potassa,  acido 
phosphorico  e azoto  serão  importados  livres  de  direitos 
de  consumo  e de  expediente,  tanto  por  agricultores  e 
syndicatos  como  por  commerciantes;  o salitre  do  Chile, 
que  tem  applicação  a diversas  industrias,  só  gozará  desta 
isenção  quando  importado  directamente  por  agricultores 
para  emprego  em  suas  culturas. 


(11)  Lei  n.  2719  — de  31  de  dezembro  de  1912. 

Art.  2.°  — As  isenções  de  direitos  aduaneiros,  de  que 
trata  o regulamento  que  baixou  com  o decreto  n.  8592, 
de  8 de  Março  de  1911,  ficam  restrictas  aos  seguin- 
tes casos: 


IV.  — Aos  adubos  naturaes  ou  artificiaes  que  não 
possam  ter  outro  uso  ou  applicação;  sulfato  de  potássio, 
chlorureto  de  potássio,  kainit,  sulfato  de  ammonio,  su- 
perphosphato  de  cálcio,  escorias  de  Thomar,  guano  ani- 
mal e artificial,  salitre  impuro  do  Chile  e as  misturas 
de  adubos  contendo  potassa,  acido  phosphorico  e azoto 
os  quaes  gozarão  também  de  isenção  de  taxa  de  expe- 
diente, ,e  bem  assim,  os  inachinismos  e apparelhos  desti- 
nados ás  emprezas  de  adubos  de  origem  animal. 


(12)  Lei  n.  2841  — de  31  de  dezembro  de  1913. 

O artigo  8.°  alinea  IV,  desta  lei,  reproduz  os  disposi- 
tivos do  artigo  2.°,  alinea  IV,  da  lei  n.  2719,  de  1912. 


(13)  Lei  n.  2919  — de  31  de  dezembro  de  1914. 

O art.  3.°  desta  lei  revigora  o art.  8.°  da  lei  2841 
de  1913. 


(14)  Lei  n.  3070-A  — de  31  de  dezembro  de  1915. 

Art.  3.°  — Revigora  o art.  8.°  da  lei  n.  2841  — de 
31  de  Dezembro  de  1913. 


§ 3.°  — Ficam  isentos  de  direitos  de  importação: 


d)  o salitre  do  Chile  deBtinado  a adubo. 


(15)  Lei  n.  3213  — de  30  de  dezembro  de  1916. 

O art.  3.°,  g 2.°,  e art.  7.°,  desta  lei,  revigoram  os 
dispositivos  dos  artigos:  8.°,  da  lei  n.  2841  de  1913,  e 
3.°,  § 3.°,  lettra  d,  da  de  n.  3070-A,  de  1915. 


(16)  Lei  n.  3446  — de  31  de  dezembro  de  1917. 

Os  artigos  17  e 18,  desta  lei,  revigoram  os  dispositi- 
vos do  art.  8.°  da  lei  n.  2841  de  1913  e 3.°  paragrapho  3o, 
lettra  d,  da  de  n.  3070-A,  de  1916. 


• s * 

1 r-.bf 


Art.  67. 
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(17)  Lei  n.  3644  — de  31  de  dezemrro  de  1918. 

Oa  artigos  16  e 17,  desta  Lei,  revigoraram  as  disposi- 
ções citadas  das  leis  2841  de  1913  e n.  3446  de  31  de 
Dezembro  de  1917.  • 


(18)  Lei  n.  3979  — de  31  de  dezembbo  de  1919. 

Art.  20.  — Continuam  em  vigor  as  isenções  e dimi 
nuições  de  direitos  aduaneiros,  mencionados  em  artigo? 
do  orçamento  da  Receita  do  exercício  de  1919.  (Lei 
n.  3.644  — de  31  de  Dezembro  de  1918. 


(19)  Lei  n.  4230  — de  31  de  dezembro  de  1920. 

Art.  4.°  — Ficam  abolidos  todos  os  abatimentos,  isen 
ções,  reducções  ou  dispensas  de  direitos. 

§ 1.®  — Exceptuam-se: 

l.°,  as  isenções  e reducções  estabelecidas  em  contra 
ctos  firmados  pelo  Governo  da  União  e as  decorrentes  do? 
paragrapbos  1.®  a 32,  34  a 36  do  artigo  2.®  das  Prelimina 
res  da  Tarifa  das  Alfândegas,  devendo  o Governo  obser- 
var, quanto  aos  proprios  fornecimentos,  o disposto  em  r 
decreto  n.  8592  — de  8 de  Março  de  1913,,  quanto  á« 
mercadorias  que  tiverem  similares  na  producção  naclona) 


(20)  Lei  n.  4440  — de  31  de  dezembro  de  1921. 

Ai-t.  37.  Continuam  em  vigor  os  arts.  3.®  e 4.®  da 
lei  n.  4.230,  de  31  de  Dezembro  de  1920. 


(21)  Lei  n.  4625  — de  31  DE  dezembro  de  1922. 

Art.  42.  — Ficam  abolidos  todos  os  abatimentos,  isen- 
ções, reducções  ou  dispensa  de  direitos,  exceptuados  os 
constantes  de  contracto  pelo  Governo  da  União,  os  decor» 
rentes  das  Preliminares  da  Tarifa  das  Alfândegas  e os 
constantes  desta  lei;  exigindo-se  para  todos  os  casos, 
como  para  os  de  reducção  dè  direitos,  a condição  da  im- 
portação directa. 

Paragrapho  unico.  — As  isenções  e abatimentos  de  di 
reitos,  mesmo  os  consignados  na  presente  lei,  ficam  sub- 
ordinados ao  disposto  no  art.  8.®  do  decreto  n.  8.592. 
de  8 de  Março  de  1911. 


(22)  Lei  n.  4783  — de  31  de  deZembro  de  1923. 

Art.  22.  — Ficam  expressamente  abolidos  os  abati- 
mentos, isenções  e reducções  de  direitos,  excepto  03  de- 
correntes das  disposições  preliminares  da  Tarifa  das  Al- 
fândegas os  constantes  de  contractos  com  0 Governo  dr 
União  e os  estabelecidos  nesta  lei. 

Paragrapho  unico.  — As  isenções,  abatimentos  e re 
ducções  de  direitos,  em  qualquer  caso,  ficam  rigorosa 
mente  subordinados  ás  regras  do  decreto  n.  8.592,  de  8 
de  Março  de  1911. 


(23)  Decreto  n.  4802  — de  9 de  janetro  de  1924 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  rt< 

Brasil : 

Faço  saber  que  o Congresso  Nacional  decretou  e eu 
sanociono  a resolução  seguinte: 

Art.  1.®  — A importação  de  adubos  com  applicação  nr 
agricultura,  ou  fertilizantes  da  terra,  quer  naturaes,  quer 
artificiaes,  corpos  simples  ou  resultado  de  misturas,  se  1 


Art.  57 
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fará  mediante  o unico  pagamento  de  2 °j°,  papel,  de  ex- 
pediente, calculando  o valor  pela  factura  consular.  (A) 

(A)  Decisão  n.  360  de  2 de  outubro  de  1928. 

(D.  Of.  de  3 de  Outubro  de  1928). 

“Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o Sr.  mi- 
nistro da  Fazenda,  tendo  presente  o processo  relativo  a o 
recurso  ex-officio  interposto  do  vosso  acto  que  deu  provi- 
mento ao  recurso  interposto  por  João  Vicente  Friedericks, 
da  decisão  da  alfandega  dessa  capital,  obrigando-o  ao  pa- 
gamento de  668$260,  de  taxa  de  barra  e addicional,  em 
data  de  3 de  julho  ultimo,  proferiu  a respeito,  o despa- 
cho seguinte: 

“De  accordo  com  o parecer,  nego  provimento  ao  re- 
] curso  ex-officio,  para  manter  a decisão  recorrida”. 

O parecer  que  emitt.i  e com  o qual  concordou  o Sr.  Mi- 
nistro foi  o seguinte: 

“O  acto  da  delegacia  fiscal  tem  todo  fundamento  no 
art.  l.°  da  lei  n.  4.802,  de  9 de  janeiro  de  1924;  art.  17 
da  lei  n.  5.353,  de  30  de  novembro  de  1927  e no  art.  l.°, 
n.  1.  da  lei  n.  5.416,  de  30  de  dezembro  de  1927,  revi- 
gorando o artigo  34  da  lei  n.  4.984,  de  31  de  dezenlbro 
de  1925. 

Em  virtude  dessas  leis,  os  adubos  com  applicação  na 
agricultura  ou  fertilisantes  da’  terra,  quer  naturaes,  quer 
resultantes  de  mistura,  quando  importados,  pagam  Unica- 
mente 2 °|°,  papel,  de  expediente,  calculando-se  o valor 
pela  factura  consular. 

Nestas  condições,  o presente  recurso  ex-officio  não 
deve  ter  provimento.”  (Processo  n.  766,  de  1928). 


Art.  2.°  — No  momento  actual  a nomenclatura  dos 
adubos  ou  fertilisantes  da  terra  deve  comprehender  os 
seguintes  productos  em  estado  impuro:  chlorureto  de  po- 
tássio, sulphato  de  potássio,  kainit,  phosphato  de  cálcio,  | 
superphosphato  de  cálcio,  escorias  Thomas,  nitrato  dej 
sódio  ou  salitre  do  Chile,  sulphato  de  ammoniaco,  guanos,  j 
misturas  de  adubos  contendo  potassa,  acido  phosphorico) 
e azoto. 

Art.  3."  — De  futuro,  qualquer  outro  producto  que  ve-] 
nha  a ter  applicação  na  agricultura,  como  adubo,  deverá 
ser  incorporado  aos  enumerados  no  art.  2.°,  por  acto  do 
Ministro  da  Fazenda,  em  aviso  ás  repartições  fiscaes,  em 
virtude  de  requisição  do  Ministro  da  Agricultura. 

Art.  4.°  — A importação  póde  ser  realizada  indistin- 
ctamente,  por  syndicatos  ou  sociedades  agrícolas,  agri- 
cultores, sociedades  anonymas  ou  commerciaes  ou  por 
simples  commerciantes . 

Art.  5.°  — Na  isenção  completa'  de  direitos  alfandegá- 
rios e de  consumo  especificados  no  art.  l.°  se  comprehen- 
dem  também  os  saccos  que  servem  de  envoltorio  aos  adu- 
bos, quer  sejam  elles  singelos  ou  duplos,  pela  impresta- 
bilidade  desse  material,  após  essa  utilização. 

Art.  6.°  — Os  productos  como  adubos  especificados 
no  artigo  2.°  devem  ser  comprehendidos  entre  os  gene- 
ros  da  tabella  B da  tarifa  alfandegaria  ou  na  classifica- 
ção que  de  futuro  venha  a ser  praticada  para  o effeito  de 
terem  prompta  sahida,  livre  de  armazenagem,  e como 
tal  serem  despachádos  sobre  agua.  (Vide  annotação  900-A 
na  parte  referente  a isenções  e reducções  de  direitos) . 

(24)  Decreto  n.  16766  — de  2 de  janeiro  de  1925. 

Manda  vigorar  no  exercício  de  1925,  a lei  orçamenta- 
ria da  Receita,  para  o exercício  de  1924,  de  n.  4783  — 
de  31  de  Dezembro  de  1923. 


(25)  Decreto  n.  4910  — db  10  de  janeiro  de  1925. 

Art.  3.°  — Ficam  isentos  de  direitos  de  importação 
para  consumo,  sujeitos  ao  expediente  de  2 "|°: 


abatimento 
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e)  ...  as  substancias  naturaes  ou  cbimicas  para  adu- 
bos ou  beneíiciamento  da  producção  e os  envoltorios  em 
que  estes  são  acondicionados,  uma  vez  que  a importação 
seja  feita  pelo  agricultor  ou  industrial  agrícola. 


(26)  Lei  n.  4984  — de  31  de  dezembro  de  1925. 

Art.  34.  — A importação  de  adubos  com  applicação 
na  agricultura  ou  fertilisantes  da  terra,  quer  naturaes, 
quer  resultantes  de  misturas,  será  regulada  pelas  dispo- 
sições da  lei  especial  n.  4802  — de  9 de  Janeiro  de  1924. 


(27)  Lei  n.  5127  — de  31  de  dezembro  de  1926. 

Art.  l.°,  n.  1.  — Direitos  de  importação  para  con- 
sumo. Revigora  o dispositivo  do  art  34  da  lei  n.  4984  — 
de  1925,  o mesmo  fazendo  as  leis  seguintes,  de  orça- 
mento, no  mesmo  artigo  e numero,  inclusive  a de  n 5606 
— de  19  de  Dezembro  de  1928. 


(28)  Lei  n.  5353  — de  30  de  novembro  de  1927. 

Art.  17.  — Continuam  em  vigor  as  disposições  conti- 
das nas  leis  n.  4.802,  de  9 de  janeiro  de  1924,  n.  4.984, 
de  31  de  dezembro  de  1925  (art.  54);  n.  5.181,  de  7 de 
janeiro  de  1927;  o n.  IX,  do  art.  2.°,  da  lei  n.  4.230, 
de  31  de  dezembro  de  1920,  que  autoriza  providencias 
contra  a formação  de  trusts;  e o paragrapho  unico  do 
art.  3.°,  da  lei  n.  4.625,  de  31  de  dezembro  de  1922. 


Falsificação  ãe  adubos 


(29)  Decreto  n.  3.508  — de  10  de  jueho  de  1918. 


O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brasil: 

Faço  saber  que  o Congresso  Nacional  decretou  e eu 
sancciono  a resolução  seguinte: 

Art.  l.°  — Vender  óu  explorar  a venda  de  adubos  chi- 
micos,  illudindo  ou  tentando  illudir  o comprador,  seja 
quanto  á natureza,  origem  ou  procedência  dos  referidos 
productos,  sua  composição  ou  dosagem  dos  elementos 
uteis  que  contenham,  seja  pela  designação  de  um  nome 
que,  conforme  o uso,  é dado  a outras  substancias  fer- 
tilisantes 

Pena  de  multa  de  15  a 30  °|°  sobre  o valor  da  quan- 
tidade vendida  e de  50$000  a 100$000  pela  exhibição 
fraudulenta;  o dobro  na  reincidência. 

Art.  2.°  — O fabricante  ou  negociante  deverá  consi- 
gnar no  contracto  ou  conta  de  venda  todas  as  indicações 
necessárias  sobre  a constituição  dos  adubos  vendidos, 
sendo  que  a sua  composição  ou  titulo  em  princípios  fer- 
tilisantes deve  ser  expressa  pelos  pesos  de  azoto,  acido 
phosphorico  e de  potassa  contidos  em  cém  kilogrammas 
de  mercadoria  facturada,  tal  qual  é vendida,  com  a indi- 
cação da  natureza  ou  do  estado  de  combinação  desses 
corpos,  segundo  as  prescripções  dó  regulamento  a que  se 
refere  o art.  4.°  desta  lei. 

Aos  infractores,  pena  de  multa  de  5 a 20  °|°  sobre  o 
valor  da  quantidade  vendida;  o dobro  na  reincidência.^ 

Art.  3.”  — As  disposições  dos  artigos  anteriores  não 
se  applicam  áquelles  que  venderem,  Sob  a mesma  denomi- 
nação usual,  matérias  estercoraes,  resíduos  de  matadou- 
ros ou  de  fabricas  diversas,  marna,  vasa,  conchas,  cai- 
careos  communs,  cinzas,  fuligem  proveniente  de  oleos  e 
outros  combustíveis.  i 
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Art.  4.°  — O Poder  Executivo,  no  regulamento  que 
expedir  para  a conveniente  execução  da  presente  lei,  es- 
tatuirá o registro  gratuito  dos  fabricantes  e Degociantes 
de  adubos  chimicos,  p»  escreverá  os  processos  de  analyses 
a seguir  para  a determinação  das  matérias  fertilisantes. 
bem  como  as  regras  para  a fiscalisação  e defesa  dos  refe- 
ridos productos. 

Art.  5.°  — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 


Nomenclatura  de  adubos 


(30)  Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  34,  de  25  de  junho 
de  1924. 

Tendo  em  vista  o que  solicitou  o Ministério  da  Agri- 
cultura, Industria  e Commercio  no  aviso  n.  194,  de 
8 de  maio  ultimo,  declaro  aos  Srs.  chefes  de  repartições 
subordinadas  a este  Ministério,  para  seu  conhecimento  e 
devidos  fins,  que  os  nitratos  de  ammonio  e de  potássio, 
applicados  na  agricultura  como  adubos  chimicos,  ficam, 
de  accordo  com  o art.  3.°  do  Decreto  n.  4.802,  de  9 de 
jaueiro  do  corrente  anno,  incorporados  á nomenclatura 
de  adubos  ou  fertilisantes  da  terra,  de  que  trata  o art.  2.° 
do  referido  decreto. 


(31)  CiRcuxAB  do  M.  da  Fazenda,  n.  48,  dE  22  de  agosto 
de  1924. 

Tendo  em  vista  o que  solicitou  o Ministério  da  Agri- 
cultura, Industria  e Commercio  no  aviso  n.  271,  de  2 do 
corrente,  declaro  aos  Srs.  inspectores  de  alfandegas  e 
administradores  de  mesas  de  rendas,  para  seu  conheci- 
mento e devidos  fins,  que,  attendendp  á conveniência  da 
divulgação  no  paiz  das  culturas  bactefianas  de  “Mulfort”, 
como  processo  de  inoculação  da  terra,  a exemplo  do  que 
se  pratica  em  larga  escala  nos  Estados  Unidos,  ficam  taes 
productos  incorporados  á nomenclatura  de  adubos,  com 
applicação  na  agricultura,  de  accordo  coín  o' art.  3.°  do 
decreto  n.  4.802,  de  9 de  janeiro  do  corrente  anno. 


(32)  Circular  do  M.  Fazenda  n.  17,  de  4 de  akhtt. 
de  1925. 

Attendendo  ao  que  solicitou  o Ministério  da  Agri- 
cultura, Industria  e Commercio,  em  aviso  de  26  de  fe- 
vereiro ultimo,  a proposito  das  alterações  feitas  pelo 
art.  3.°,  lettra  e,  do  decreto  n.  4.910,  de  10  de  janeiro 
também  deste  anno,  quanto  á importação  de  machinas, 
apparelhos,  instrumentos  apropriados  aos  trabalhos  da 
lavoura  e substancias  naturaes  ou  chimicas  para  adubos 
ou  beneficiam ento  da  producção;  e tendo  em  vista  as  re- 
presentações da  Federação  das  Associações  Commerciaes, 
Liga  do  Commercio  e Sociedade  Nacional  de  Agricultura, 
sobre  o mesmo  assumpto,  declaro  aos  Srs.  Inspectores 
das  Alfandegas  e Administradores  de  Mesas  de  Rendas, 
para  seu  conhecimento  e fins  convenientes,  que,  aífe- 
ctando  aquellas  alterações  o regimen  tarifario  a que  es- 
tava sujeita  anteriormente  tal  importação  e devendo,  em 
consequência,  ser  applicado,  no  caso,  o preceito  do  ar- 
tigo 134  do  regulamento  do  Codigo  de  Contabilidade,  re- 
solvi que  o novo  regime  creado  pelo  decreto  n.  4.910, 
art.  3.°,  letra  e,  só  entre  em  vigor  cinco  mezes  após  a pu- 
blicação desse  mesmo  decreto , observando-se,  assim, 
antes  desse  prazo,  c disposto  no  art.  16  da  Lei  n.  4.783, 
de  31  de  Dezembro  de  1923,  combinado,  quanto  aos  adu- 
bos. com  o que  estabelece  o decreto  n.  4.802,  de  9 de  ja- 
neiro de  1924. 
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QUALIDADE  DOS  ENVOLTOBIOS 

(33)  ClBCULAB  DO  M.  DA  FaZENDA  N.  38,  DE  21  DE  AGOSTO 
de  1925. 

Attendendo  ao  que  solicitou  o Ministério  da  Agri- 
cultura, Industria  e Commercio  em  aviso  n.  157,  de  6 
de  maio  do  corrente  anno,  declaro  aos  Srs.  chefes  das 
repartições  subordinadas  a este  Ministério,  para  se.'  co- 
nhecimento e devidos  fins,  que  fica  incluído  na  nomen- 
clatura de  adubos  com  applicação  na  agricultura  o pro- 
ducto  denominado  Uréa. 


(34)  ClBCULAB  DO  M.  DA  FAZENDA  N.  42,  DE  26  DE  JULHO 
de  1926. 

Attendendo  ao  que  solicitou  o Ministério  da  Agri- 
cultura, Industria  e Commercio  em  aviso  n.  280,  de  30 
de  junho  ultimo,  declaro  aos  Srs.  inspectores  das  alfan- 
degas  e administradores  das  mesas  de  rendas,  para  seu 
conhecimento  e devidos  effeitos,  que  o adubo,  denomi- 
nado — Clumina  — , producto  composto  dos  elementos 
chimicos  principaes  á adubação,  fica  incluído  na  relaçãc 
dos  adubos  e fertilisantes  que,  nos  termos  dos  arts.  l.° 
e 2.”  do  Decreto  n.  4.802,  de  9 de  janeiro  de  1924,  gosam 
de  isenção  de  direitos  aduaneiros. 


(35)  ClBCULAB  DO  M.  DA  FAZENDA  N.  53,  DE  22  DE  SETEM- 
BRO de  1926. 

Attendendo  ao  que  solicitou  o Ministério  da  Agri- 
cultura, Industria  e Commercio  em  aviso  n.  333,  de  21  de 
agosto  ultimo,  declaro  aos  Srs.  inspectores  das  alfande- 
gas  e administradores  das  mesas  de  rendas,  para  seu  co- 
nhecimento e devidos  fins,  que  os  adubos  “Ammo-Phos 
13 1 48 ” e “Ammo-Phos  20|20”.  de  fabricação  da  American 
Cyanamid  Company,  de  New  York,  e de  importação  da 
Sociedade  de  Productos  Chimicos  “L.  Queiroz”,  estabele- 
cida em  S.  Paulo,  foram  registradas  no  Instituto  de  Chi- 
mica  daquelle  Ministério,  conforme  os  boletins  de  ana- 
lyse  ns.  12.903  e 12.904,  de  2 do  referido  mez. 


(30)  ClBCULAB  DO  M.  DA  FAZENDA  N.  59,  DE  19  DE  OUTU- 
BRO de  1926. 

Attendendo  ao  que  solicitou  o Ministério  da  Agricul- 
tura, Industria  e Commercio  em  aviso  n.  357,  de  11  üe 
setembro  ultimo,  declaro  aos  Srs.  inspectores  das  alfan- 
degas  e administradores  das  mesas  de  rendas,  para  seu 
conhecimento  e devidos  fins,  que  o “nitrato  de  cálcio’ , 
correspondente  ao  “nitrato  de  sodio”  ou  “salitre  do 
Chile”,  fica  incluído  na  nomenclatura  de  adubos  com  ap- 
plicação na  agricultura,  a que  se  refere  o art.  3.“  do  De- 
creto n.  4.802,  de  9 de  janeiro  de  1924. 


.. 


(37)  Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  7,  de  16  de  fevereiro 

de  1927.  , . , . 

Attendendo  ao  que  solicitou  o Ministério  da  Agricul- 
tura, Industria  e Commercio,  no  aviso  n.  417,  Je  31  de 
dezembro  do  anno  passado,  declaro  aos  Srs.  Inspectores 
das  alfandegas  e administradores  das  mesas  de  rendas, 
para  seu  conhecimento  e devidos  fins,  que  ficam  incluí- 
dos na  relação  dos  adubos  e fertilisantes  que,  nos  termos 
dos  artigos  l.°  e 2.°  do  decreto  n.  4.802,  de  9 de  ja- 
neiro de  1924,  gosam  de  isenção  (fejjireitos  aduaneiros, 
os  productos  denominados  “Ammo-Thos  13 148  e Amrao 
Thos  20120”,  de  fabricação  da  American  Cyanamid  Com 
pany,  de  New  York,  e de  importação  da  Sociedade  de  Pro- 
ductos  Chimicos  L.  Queiroz,  estabelecida  à rua  ue 
S.  Bento,  83,  em  S.  Paulo. 


* * 
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(38)  Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  34,  de  24  de  maio 
de  1927. 

Attendendo  ao  que  solicitou  o Ministério  da  Agricul- 
tura, Industria  e Commercio  no  aviso  n.  169,  de  14  do 
corrente,  declaro  aos  Srs.  inspectores  das  alfandegas  e 
administradores  das  mesas  de  rendas,  para  seu  conheci- 
j mento  e devidos  effeitos,  que  fica  incluído  na  relação  dos 
adubos  e fertilisantes  que,  nos  termos  dos  arts.  l.°  e 2.° 
do  Decreto  n.  4.802,  de  9 de  janeiro  de  1924,  gosam  de 
isenção  de  direitos  aduaneiros,  o producto  denominado 
“Diamonphos  I.  G.”,  já  registrado  no  Instituto  de  Chi- 
mica  daquelle  Ministério. 


| (39)  Circular  do  M.  da  Fazenda,  n.  2 — de  7 
DE  JANEIRO  DE  1928. 

Attendendo  ao  que  solicitou  o Ministério  da  Agricul- 
tura, Industria  e Commercio  em  aviso  n.  446,  de  6 de 
Dezembro  do  anno  passado,  declaro  aos  Srs.  Inspectores 
das  Alfandegas  e Administradores  das  Mesas  de  Rendas, 
para  seu  conhecimento  e devidos  effeitos,  que  os  produ- 
ctos, já  registrados  no  Instituto  de  Chimica  daquelle 
Ministério,  denominados  Nitrophoska  I.  G.  marca  A,  Ni- 
trophoska  I.  G.  marca  B e Salitre  de  Lenna,  de  importa- 
ção de  Fernando  Hackradt  & C.,  estabelecidos  em 
S.  Paulo,  á rua  S.  Bento  n.  32,  2.°  andar,  ficam  incluídos 
na  relação  dos  adubos  que,  no3  termos  dos  arts.  Io  e 2o 
da  lei  n.  4.802,  de  9 de  janeiro  de  1924,  gosam  de  isen- 
ção de  direitos  aduaneiros,  pagando  apenas  2 “l”  papel 
| de  expediente,  calculando-se  o valor  pela  respectiva  fa- 
ctura  consular. 


(40)  “Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  45,  de  9 de 
agosto  de  1928. 

Attendendo  ao  que  solicitou  o Ministério  da  Agricul- 
tura, Industria  e Commercio,  em  aviso  n.  213,  de  4 de 
Junho  ultimo,  declaro  ' aos  Srs.  Inspectores  das  Alfande- 
gas e Administradores  das  Mesas  de  Rendas,  para  seu  co- 
nhecimento e devidos  effeitos,  que  o producto  denomi- 
nado “cálcio  cyanamide”,  cuja  applicação  se  destina  ex- 
clusivamente á agricultura,  fica  incluído  na  relação  dos 
adubos  e fertilisantes  que,  nos  termos  dos  arts.  l.°  e 2.” 
do  decreto  numero  4.802,  de  9 de  Janeiro  de  1924,  gosam 
de  isenção  de  direitos  aduaneiros. 


(41)  Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  47,  de  10  de 
agosto  de  1928. 

Attendendo  ao  que  solicitou  o Ministério  da  Agricul- 
tura, Industria  e Commercio,  em  aviso  n.  177,  de  5 de 
Maio  ultimo,  declaro  aos  Srs.  Inspectores  das  Alfandegas 
e Administradores  das  Mesas  de  Rendas,  para  seu  conhe- 
cimento e devidos  effeitos,  que  o producto  denominado 
“Phosphato  algeriano”,  já  registrado  no  Instituto  de  Chi- 
mica, de  importação  de  Fernando  Hackradt  & C.,  estabe- 
lecidos em  S.  Paulo,  fica  incluído  na  relação  dos  adubos 
que,  nos  termos  dos  arts.  l.°  e 2.°  do  decreto  n.  4.802, 
de  9 de  janeiro  de  1924,  gosam  de  isenção  de  direitos 
aduaneiros. 


58 

S.  A. 
A.  D. 


Leite  em  conserva,  condensado,  esterilisado  ou  de  qual- 
quer outro  modo  preparado  


Kilog. 


$500 


60% 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


Analyae  — Vide  annotação  — (4).  ao  art.  62  Classe  4.* 
Productos  animaes  — Vide  annotações  — (43)  e (46), 
] ao  art.  l.°,  Classe  1.". 
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Línguas,  tripas  ou  /seccas  ou  em  salmoura 

intestinos  de  l 
vacca  ou  de  porco  ( 

e de  quaesquer  ou-  ram  conserva  ou  de  qualquer  modo 
tros  animaes.  'preparadas  


LEGISLAÇÃO  E JLRISPRUDENCIA 

Productos  animaes  — Vide  annotações  — (43)  e (46), 
ao  art.  l.°,  Classe  1.*. 

Analysc  — Vide  annotação  — (4),  ao  art.  52  Classe  4.a. 

!de  leite  (1)  (3)  (4)  (5)  (6)  

de  margarina  e substitutos  (2)  (3)  (4) 

(5)  (6)  ...: 

ALTERAÇÃO  EM  VIGOR 

/ DE  LEITE  ( 1 ) 

Manteiga 

( DE  margarina  e substitutos  (2)  

LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

(3)  Lei  n.  953  — de  29  de  dezembro  de  1902. 

Art.  l.°,  n.  1.  — Direitos  de  importação  para  consumo, 
elevados  na  vigência  da  presente  lei  os  da  manteiga  de 
leite  a 1$500  o kilogramma  e os  da  de  margarina  a 3$500. 


Kilog. 


$300 i 30% 


1$200 


(4)  Lei  n.  1114 
Art.  l.°,  n.  1.  - 


- DE  30  DE  DEZEMBRO  DE  1903  . 

Direitos  de  importação  para  consumo, 
com  as  modificações  de- 
claradas na  lei  n.  953,  de  29  de  Dezembro  de  1902,  que 
são  mantidas,  relativas  á manteiga  de  leite  e á marga- 

rjna 

Os  dispositivos  acima  transcriptos,  foram  revigora- 
dos pelas  leis  orçamentarias  seguintes,  inclusive  a de 
n.  5.606  — de  19  de  Dezembro  de  1928. 

(5)  Analyse — Vide  annotação  (4)  ao  art.  52 — Classe  4.“. 

(6)  Productos  animaes  — Vide  annotações  (43)  e (46) 
ao  art.  l.°.  Classe  1.*. 


Ovos  de  gallinha  e de  outras  aves  domesticas 
LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


Analyse  — Vide  annotação  — (4),  ao  art.  52  Classe  4.". 
Productos  animaes  — Vide  annotações  — • (43)  e (46), 
ao  art.  l.°,  Classe  l.“. 


bacalháo  (1)  (2)  

quaesquer  outros,  seccos,  salgados  ou 


62 

Peixes  não  cias 

em  salmoura  

1 

8.  A. 

sificados,  ma- 

frescos  por  frigorificação  ou  outro  pro- 

' ' 

A.  D.  í 

riscos,  ostras 

' 

L*  » 1 

ou  outros 

' 

t 

molluscos, 
e ovas  (3) . . . 

em  conserva  de  ( sardinhas 

>i  i 

qualquer  modo-< 

l proparada  ■ • • ( quaesquer  outros 

Kilog. 


Livres 


1$200 


Akts.  59  a 62. 


NUMEROS 


63 

S.  A. 
A.  D. 


64 
S.  A. 
A.  D. 

. 65 

S.  A. 
A.  D. 


66 
S.  A. 
A.  D. 


67 
S.  A. 
A.  D. 
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TARAS 


QUALIDADE  DOS  ENV0LT0BI08 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


(1)  Lei  n.  3213  — de  30  de  dezembbo  de  1916. 

Art.  4.°  — As  taxas  aduaneiras  (na  Tarifa  “Direi- 
tos”), actualmente  cobradas  sobre  bacalhau,  banha,  lie- 
rozene  e xarque,  ficam  reduzidas  de  15  °|0. 

(2)  Essa  disposição  legal  foi  reproduzida  no  art.  69, 
da  lei  n.  3446  — de  31  de  Dezembro  de  1917,  e,  deixando, 
como  ,de  facto,  deixou,  de  ser  reproduzida  ou  revigorada 
pelas  leis  posteriores,  voltou  a vigorar  a tâxa  da  Tárlfa, 
de  $060  por  kilogramma  de  bacalhau. 

Tendo  varias  Alfândegas,  inclusive  a do  Rio  de  Ja- 
neiro, entendido  que  a lei  n.  3446  — de  1917,  havia  con- 
cedido um  novo  abatimento  de  16  0|°  aos  generos  nella 
mencionados,  os  quaes  passariam,  assim,  a gosar  do  aba- 
timento de  30  °|°,  foi  expedida  pelo  Ministro  da  Fazenda, 
a circular  n.  16,  de  11  de  Março  de  1918,  que  já  está 
transcripta  na  — Legislação  — do  art.  52  desta  Ta- 
rifa, sob  n.  (3). 

(3)  Analyse  — Vide  annotação  n.  (4)  ao  art.  52, 
Classe  4.*. 


Queijos  de  qualquer  qualidade 


Sabão  sem  perfume  de  qualquer  qualidade 


Sangue  de  boi  ou  de  outros  animaes,  secco  ou  preparado 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


Productos  animaes  — Vide  annotações  — (43)  e (46), 
ao  art.  l.°,  Classe  1.». 

Analyse  — Vide  annotação  — (4),  ao  art.  52  Classe  4.*. 
Saponaceos",  sapolios  e seus  similares  não  perfumados . . . 


Sebo  ou  graxa 


■f 


de  qualquer  qualidade 

em  velas  e purificado  para  pomada. 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


Productos  animaes  — Vide  annotações  — (43)  e (46), 
ao  art.  l.°,  Classe  1.*. 

Analyse  — Vide  annotação  — (4),  ao  art.. 52  Classe  4." 


68 
s.  a. 
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Steabina 


(em  massa 
em  velas  . 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

Productos  animaes  — Vide  annotações  — (43)  e (46), 
ao  art.  L°,  Classe  1.». 

Analyse  — Vide  annotação  — (4),  ao  art.  52  Classe  4.a 
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1$200 

50% 

jEin  caixas  
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) Em  latas  ou  bocetas  

' 

$400 
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) Em  caixas  

' Em  latas  

$040 

20% 

Em  barris  ou  caixas  
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$400 
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^ Em  caixas  

$100 

25% 

V Sm  barris  

< Em  caixas  

$700 

60% 

1 Em  caixas  ou  caixinhas  de  pape- 

18% 


$800' 

I 

1$200 


10 


Ião  ou  envoltorios  semelhantes . I Bí 


Em  barricas  ou  caixas  ....... 

’m  caixas  ou  caixinhas  de  pape- 
lão ou  envoltorios  semelhantes 


B 


Cla&se  4.  Carnes,  peixes,  matérias  oleosas  e outros  productos  animaes 


= 


MERCADORIAS 


w 

Q 

w 

o 

Kj 

O 

«i 

V* 

'< 

Q 

w 

N 

H- < 
£ 

■>< 

o; 

P 

Q 

m 


■i  ¥ 


iC: 


Observação  — Stearina  — é uma  substancia  branca, 
solida,  sem  gosto  e sem  cheiro,  que  se  extrae  das  graxas 
solidas  naturaes  e se  emprega  no  fabrico  de  velas  e nas 
pharmacias,  para  solidificar  pomadas,  emplastros,  etc. 

I Toucinho  salgado  ou  em  salmoura  (1)  a (5)  j Kilog.  j $200 


(1)  Observação  — Entende-se  por  toucinho  em  salmoura, 
aquelle  que  é conservado  em  agua  simplesmente  salgada. 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


(2)  Decisão  n.  118  — de  6 de  juuho  de  1908. 

Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o sr.  Minis- 
tro por  despacho  de  3 de  Outubro  proximo  findo,  profe- 
rido em  sessão  do  Conselho  de  Fazenda,  de  accordo  com 
o parecer  deste,  resolveu  negar  provimento  ao  recurso 
encaminhado  com  o vosso  officio  n.  31  de  4 de  Março 
deste  anno,  interposto  por  Lino  Marques  Valente  & Cia., 
do  acto  pelo  qual  a Inspectoria  da  Alfandega  desse  Es- 
tado, de  accordo  com  o parecer  da  Commissão  de  Tarifa 
mandou  incluir  no  peso  do  toucinho,  pelos  recorrentes, 
despachado  pela  nota  de  importação  n.  7.788  de  Setem- 
j bro  do  anno  passado,  as  caixas  de  madeira  em  que  vem 
j acondicionada  essa  mercadoria,  além  das  capas  de  panno 
I em  que  veem  envolvidas. 

(D.  Of.  de  7 — Julho  — 1908) . 


(3)  Decisão  n.  313  — de  l.°  de  junho  de  1925. 

Com  o officio  n.  751,  de  22  de  Maio  ultimo,  encami  i 
nhastes  a esta  Directoria  o recurso  interposto  pela  Com- 
panhia Armour  do  Brasil,  sobre  a classificação  de  mer- 
cadoria, que  a mesma  pretende  ser  carne  de  porco  e que 
foi  por  essa  Inspectoria  considerada  toucinho. 

O Sr.  Ministro  da  Fazenda,  em  data  de  28  de  Maio 
ultimo,  proferiu  o seguinte  despacho: 

“Nego  provimento  ao  recurso,  de  accordo  com  o 
parecer.” 

O parecer  que  emitti  e com  o qual  concordou  o Sr.  Mi- 
nistro foi  o seguinte: 

“Estou  de  pleno  accordo  com  a decisão  recorrida  por  seus 
fundamentos,  aliás  os  que  o officio  de  fls.  30  e 31  longa 
mente  relata.  Assim,  o recurso,  ao  meu  ver,  não  póde 
ter  provimento.” 

Os  fundamentos  da  decisão  recorrida  e de  que  trata  o 
officio  acima  citado  foram  expostos  nos  seguintes  termos: 

“O  mais  rápido  golpe  de  vista  sobre  tal  mercadoria, 
representada  pela  amostra  junta,  não  deixa  a menor  du- 
vida de  que  se  trata,  effectivamente,  de  toucinho,  cousa 
de  todos  bem  conhecida  e que,  de  modo  algum,  se  póde 
confundir,  desinteressadamente,  com  carne  de  porco. 

E’  toucinho  frigorificado  e embora  só  da  Tarifa,  em 
seu  art.  69  conste  essa  mercadoria  tratada  pelos  antigos 
processos  de  conservação  — salgado  e em  salmoura 
impõe-se,  a toda  evidencia,  a respectiva  assemelhaçâo  ao 
toucinho  conservado  por  estes  processos,  tendo  em  vista 
o que  dispõe  o art.  13,  combinado  com  o art.  9.°  se- 
gunda parte  das  Preliminares  da  Tarifa. 

A contrapor  á evidencia  do  facto  todo  material  de  sei 
a mercadoria  questionada  toucinho  e'  não  carne  de  porco, 
a interessada  junta  certidão  do  parecer  de  um  auxiliar 
technico  do  Ministério  da  Agricultura,  que  declara,  entre 
outras  cousas,  ter  examinado  em  uma  partida  de  1.113 
caixas,  ctírtes  ãe  carne  correspondendo  mais  ou  menos  a 
região  cervical  do  porco,  na  implantação  do  pescoço. 

• Tal  parecer  que  surgiu  assim,  intempestivamente,  sem 
qualquer  iDterferencia  desta  Alfandega  para  authentioa. 


Classe  4.a  — Carnes,  peixes,  matérias  oleosas  e outros  pFoductos  animães 


MERCADORIAS 


TARAS 


QUALIDADE  DOS  ENVOLTOBIOS 


a mercadoria  em  litigio,  que  no  mesmo  se  diz  haver  sido 
examinada,  não  póde,  de  modo  algum,  dada  sua  essên- 
cia, ter  a força  que  lhe  quer  emprestar  a recorrente. 

Sôbe  o recurso  devidamente  instruído  com  as  peças 
necessárias  ao  seu  julgamento,  inclusive  um  parecer  do 
Laboratorio  Nacional  de' Analyses,  solicitado  pela  interes- 
sada, e que  confirma  a classificação  no  caso  adoptada.’’ 
O que  vos  communico,  para  os  devidos  fins. 


(4)  Decreto  n.  4.050  — de  13  de  jaiíeero  de  1920. 

Reorganisa  o Laboratorio  Nacional  de  Analyses  e crêa 
Laboratorios  nas  Alfândegas  da  Republica. 


Art.  4.°  — Em  logar  dos  emolumentos  da  tabella  B, 
da  citada  lei  n.  813,  serão  cobrados,  em  papel,  nos  des 
pachos  Alfandegários  as  seguintes  taxas  de  analyses,  so- 
bre o total  dos  direitos  de  importação  para  consumo: 
(5  ®|°)  cinco  por  cento  sobre  os  que  incidirem  nas  be- 
bidas alcoólicas  de  qualquer  qualidade,  fermentadas  ou 
não;  (2  °|°)  dois  por  cento  sobre  os  que  recahirem  nos 
tecidos  de  qualquer  qualidade,  productos  chimicos,  dro- 
gas e especialidades  pharmaceuticas,  conservas  de  carne, 
peixes  excluído  o bacalhau,  legumes,  doces,  féculas,  quei- 
jos e manteiga,  e em  todos  os  productos  alimentícios  im- 
portados e nos  que  servirem  para  o preparo  destes  e das 
bebidas.  — Vide,  na  integra,  a lei  813.  e o decreto  4050, 
sob  annotações  ns.  CDXXXIII  e CDXLIV,  ao  art.  19,  das 
Disposições  Preliminares  da  Tarifa. 


(5)  Productos  animaes  — Vide  annotações  (43)  e (46) 
ao  art.  l.°,  classe  l.“. 
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0 exemplar  deste  volume  que  não  tiver  numero  e 
; “ a àssígiiatura  dos  autores,  será  considerado  ■ 
contrafeito,  para  todos  os  ef  feitos. 


O pagamento  do  preço  de  cada  volume  desta 
obra,  so  devera  ser  effectivado  no  acto  da  entrega 
de  cada  um  delles  e nunca  adeantadamente. 


^ R A T A ;D  O 1 VO  UU  M E 


Paginas 

Linhas 

Onde  se  lê: 

Leia-se  : 

XLVII  - INT. 

26 

dos  nossas  Tarifas 

das  nossas  Tarifas. 

XLVII  - INT. 

45 

perpetraram 

perpetuaram. 

XLVIII  - INT. 

53 

as  reitrar  das 

as  retirar  das 

XLIX  -TNT. 

54 

valores  ofifciaes 

valores  officiaes 

1— DP. 

12 

(V.  ns.  XCVI  a C) 

♦ 

(V.  ns.  XCIII  a C) 

/ 1 — DP. 

24 

(V.  ns.  LXXXIX  a XCV) 

(V.  ns.  LXXXIX  a XCII) 

7 — DP. 

19 

do  importado  pará  a fabricação 

do  importado  para  a fabricação 

, de  anilinas. 

de  anilinas. 

1 * - ■ • • V * 

E’  uma  alteração,  portanto,  que 

• 

não  veio  a todos  os  importadores 
beneficiar,  alterando  assim,  difi- 

- 

nitivamente,  a Tarifa,  mas  so- 

J 

mente  aos  * fabricantes  de  anilina. 

77  — DP. 

58 

de  2 de  Julho  de  1926 

de  2 de  Julho  de  1920. 

77  — DP. 

61 

de  3 de  Julho  de  1926  ', 

de  3 de  Julho  de  1920. 

86  — DP. 
139  — DP. 

44 

4i 

(D.^Gh  de  38/le  Agosto  de  19^7). 
de  26  de  Maio  de  192o  • 

* * V « 

, O.  de  22  de  Maio  de  1927). 

Lde  26  de  Maio  de  1923 

A\ 

30  cl^  Dezembro  de  1903 

\ 

175  — DP. 

21 

30  de  dezembro  de  1908 

223  — DP. 

27 

. sendo  60%  e mouro 

seí^p  60%  em  ouro. 

223  — DP. 

45 

de  10  grammas 

, de  12j0  grammas  ' 

,224  — DP. 

21 

Art.  2.°.  Os  “tenders”  etc. 

Art.  1°.  Todo  o material 
etc.,  — Paragrapho  unico. 

O imposto  de  10%,  etc.,  etc. 

224  — DP. 

24 

Art.0  1°.  Todo  o material  rodan- 
te  etc.,  etc. 

Art.  2o,  Os  “tenders”  ficarão 
etc.,  etc. 

. 2 — CT. 

1 

! n 

1 

C é igual  no  valor  . >?  . 

C é igual  ao  valor 

f 

fk 


f 


- á 
; w 


observação 

__  A.s  abreviaturas  - D^e^^Hoca^as  ^g^IÇOES 

doCORTODAeTARTFA!  visto  ter  sido  dada  numeração  dislincta  a cada  uma  dessas  partes. 


* 


B RR  A T A D O II  VO  L U ME 


Paginas 

Linhas 

Onde  se  lê: 

Leia-se  : 

* 

76  — CT. 

27 

114.  Folhas,  flores,  etc, 
etc.,  lus)  (1)  (7)  

114.  Folhas,  flores,  etc.,  etc. 

, lus)  (1)  (2)  (7) . . . ... , .... . 

79  — CT. 

47 

desta  clase, 

desta  classe, 

84  — CT. 

52 

(1)  Manteiga  de  côco  (2) 

....  2$400  ” 

(1)  Manteiga  de  côco  (2) 

2$400  ’ ” 

101  — CT. 

19 

134.  Sumos  de  fructas  de  etc., 
etc.,  (1)  (3  a 6)  

134.  Sumos  de  fructas  de  etc., 
etc.,  (1)  (2)  (3  a 6) 

103  — CT. 

32 

N.  1 . Directos  de 

N.  1 . Direitos  de 

117  — CT. 

6 

Alteração  em  vigor. 

(1)  Alteração  em  vigor. 

117  — CT. 

45 

160.  Oleos  fixos  líquidos  e con- 
cretos. (5) 

160.  Oleos  fixos  líquidos  e con- 
cretos. (5)  (6). 

157  — CT. 

40 

212.  Chloroformio  e bromofor- 
mio  (1)  

212.  Chloroformio  e bromofor- 
mio  (1)  (2) 

167  — CT. 

12 

233.  Extractos,  etc.,  etc,  (1) 
(2)  (4)  

233.  Extractos  etc.,  etc.,  (1)  (2) 
(3)  (4)  : 

275  — CT. 

46 

permannete  

permanente  

275  — CT. 

62 

pensamos  achar-se 

acha-se  

281  — CT. 

3 

pará  ceifadeira  - atadeira. . 

para  ceifadeira-atadeira. 
OBSERVAÇÃO  — As  leis  or- 
çamentarias da  Receita,  posterio- 
res, inclusive  a de  n.  5606  — de 
19  de  Dezembro  de  1928,  art.° 
l.°,  n.  1,  revigoraram  a disposi- 
ção da  lei  1616  — acima  trans- 
cripta. 

289  — CT. 

34 

pendencia  e 39°  da  Repulica. 

pendencia  e 39"  da  Republica. 

297  — CT. 

14 

par  ao  fim  de, 

para  o fim  de, 

305  — CT. 

54 

(D.  Off.  de  20  de  Dezembro  de 
1916). 

(D.  Off.  de  30  de  Dezembro  de 
1916) . 

306  — CT. 

4 

ÍD.  Off.  de  15  de  Dezembro  de 
1917). 

(D.  Off.  de  16  de  Dezembro  de 
1917). 

OBSERVAÇÃO 

‘ • • 

A abreviatura  - CT  -,  collocada  em  seguinda  a numeração  da  pagina,  quer  dizer  que  a pa- 
gina é do  CORPO  DA  TARIFA. 


NUMEROS 
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CI.ASSBÍ  C5. 


Marfim,  madrepérola,  tartaruga  e outros 
despojos  de  animaes 


EM  BRUTO  OU  PREPARADOS 


Marfim  e madrepérola 
rado  (1)  (2)  


em  bruto,  serrado  ou  prepa- 


ALTERAÇÃO  EM  VIGOR 

(1)  Concha  de  madrepérola,  em  bruto,  própria  para  ma- 

nufactura DE  BOTÕES,  QUANDO  IMPORTADA  PELOS  FABRI- 
CANTES   

LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

Lei  n.  3.644  — de  31  de  dezembro  de  1918. 

(2)  Art.  l.°  — l.°  — Direitos  de  importação  para  con- 
sumo, de  accordo  com  a Tarifa  do  decreto  n.  3.617,  etc.. 

.-etc.,  e mais  as  seguintes  alterações : — Reduzida  a $200 
por  kilo  (razão  50  °|“)  a concha  madrepérola,  em  bruto, 
própria  para  manufactura  de  botões,  quando  importada 
pelos  fabricantes. 

O art.  l.°,  n.  1,  das  leis  orçamentarias  da  Receita, 
seguintes,  inclusive  a de  n.  5.606,  de  19  de  Dezembro 
de  1928  revigora  a disposição  acima  transeripta. 


Kilog. 


Cascos  e unhas  de  tartaruga 


Barbatana  ou  barba  de  baleia 


Búzios,  cauris  e conchas  não  classificadas  (1)  (2)  

OBSERVAÇÃO 

(1)  Buzio  — concha  univalve,  de  fôrma  cónica,  ou  espi- 
ral, pertencente  a mollusco  gasterópodo. 

(2)  Cauris  — mollusco  e concha,  o mesmo  que  Caurim. 
Caubim  — mollusco  gasteropodo  (cyprea  moneta).  Pe- 
quena concha,  que  serve  de  moeda,  em  alguns  pontos  do 

Oriente. 


74  Esponjas  (1). 


( finas  

. . J ordinárias'  para  lavagem  de  casas  e 
| semelhantes  

OBSERVAÇÃO 

(1)  Esponja  — genero  de  animaes  aquaticos  da  classe 

dos  celenterados  espongiários.  , t 

Substancia  porosa  e leve,  que  constitue  o esqueleto 
desses  animaes  e que  se  emprega  muito  e“  usoa  domés- 
ticos, por  causa  da  sua  propriedade  de  absorvei  e reter 
o liquido  em  que  se  mergulha. 


Ossos  (1) 


I 


de  siba  (2)  ..•■ 

não  classificados 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

(1)  Productos  animaes  - Vide  annotações  - (43)  e 
(46),  ao  art.  l.°.  Classe  l.\ 
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50%  ) Em  caixas  ou  caixinhas  de  pape- 

lão ou  envoltorios  semelhantes 


Liq. 


Bruto. 


Llq. 


Arts.  7®  a 75. 
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76 


77 
S.  A. 
A.  D. 


OBSERVAÇÃO 

(2)  Siba  — genero  de  molluscos  cephalópodos,  que  pro- 
duz a tinta  empregada  pelos  aguarelistas  e conhecida  pelo 
nome  de  Sepia.  (A  concha  da  siba  é interna  e é chamada 
osso  de  siba). 

Pérolas  em  bruto  ou  em  contas  (1)  ' 

OBSERVAÇÃO 

(1)  Pérola  — corpo  duro,  brilhante,  nacarado  e redondo, 
que  se  fôrma  no  interior  de  certas  conchas  e,  em  espe- 
cial, na  ostra  peroliféra,  isto  é,  nas  ostras  em  que  se 
formam  as  pérolas. 

de  unicomio,  rhinoceronte  e cavallo 
marinho  (3)  (4) 

Pontas  (1)  (2)...^  de  boi 

de  búfalo,  de  veado  ou  cornu  cervi, 
em  bruto  


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


(1)  Pboductos  animaes  — Vide  annotações 
(46),  ao  art.  l.°.  Classe  1.*. 


(43)  e 


OBSERVAÇÃO 


(2)  Pontas  — são  os  chavelhos  ou  cornos  dos  animaes. 


(3)  Unicobnio 
só  chifre. 


especie  de  rhinoceronte,  que  tem  um 


(4)  Cavallo  mabinho  — generos  de  peixes  marítimos, 
assim  chamados  vulgarmente,  por  causa  da  fôrma  da  ca- 
beça e do  arqueado  do  corpo.  Esta  denominação  vulgar 
cavallo  marinho,  é dada  ao  Hippocampo. 


78  , Unhas  de  qualquer  animal  não  classificadas  (1) 
s.  A. 


A.  D. 


79 


80 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


(1)  Pboductos  animaes  — Vide  annotações  — (43)  e 
(46),  ao  art.  l.°.  Classe  1.*. 

EM  OBBAS 

Adereços  e quaes-f 

quer  outro  s\  de  osso,  búfalo  ou  chifre 

objectos  de  ador-< 

no  ou  de  phan-  j de  marfim,  madrepérola  ou  tartaruga 
tasia  (1)  \ 

OBSERVAÇÃO 

(1)  Os  adereços  de  galalith,  devem  ser  assemelhados 
aos  de  chifre  ou  aos  de  osso. 


Bocetas  para  rapé 


de  osso,  búfalo  ou  chifre  

1 de  marfim,  tartaruga  ou  de  tartaruga 
e chifre  


Nota  11.”  — As  bocetas  que  tiverem  simplesmente  uma 
pequena  chapa  ou  embutido  de  ouro  ou  prata  dourada 
pagarão  mais  30  °|°  sobre  os  direitos  acima  estabele- 
cidos; as  que,  porem,  tiverem,  além  da  chapa,  outros 
embütidos  e aros  desses  metaes,  pagarão  mais  50  °|°. 


TARAS 


QUALIDADE  DOS  ENVOLTOBIOS 


Kilog. 


Ad  vai. 


$450 

$060 

$300 


$300 


10$000 

50$000 


4$000 

30$000 


2% 


15% 


50% 


40% 

50% 


Em  caixas  ou  caixinhas  de  pape- 
lão ou  envoltorios  semelhantes 


Liq. 


Arts.  76  a 80. 


ABATIMENTO 


NUMEROS 
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Botões  ou 
marcas  (1) 


83 


com  pés,  guarni- 
ções ou  enfeites 
da  mesma  ma- 
téria ou  de 
qualquer  outra, 
excepto  ouro  ou 
prata. 


de  osso, 
chifre 

! com  embutidos  o u 
marchetados  de  tar- 
taruga, marfim  ou 

I madrepérola  

com  ditos  de  qual- 
quer outra  matéria 


. de  marfim,  madrepérola  e tartaruga 


OBSERVAÇÃO 

(1)  Marcas  — botões  para  calças  ou  ceroulas. 

em  raizes  

em  obras  dq  qualquer  qualidade 
OBSERVAÇÃO 


82  Corai.  ( 1 ) 


í 


Coral  — producção  calcarea,  ramosa  e geralmente  ver- 
melha, que  forma  o eixo  de  certos  polypos,  e e muito  em- 
pregada em  joalharia. 


8$000| 

6$000 


30$000 


folhas. 


de  chifre,  ou  vistas  para  lanternas  e 


tsemeiuaxiLCD  

de  marfim,  para  desenho  e semelham 


Laminas  ou  J semelhantes 

l tes  

)de  osso^  búfalo  ou  chifre 

de  marfim,  madrepérola  ou  tartaruga 

Lixa  de  peixe  (1)  

OBSERVAÇÃO 


Leques. 


9$000 

30$000 


Em  caixas  ou  caixinhas  de  pape-| 

Ião  ou  envoltorios  semelhantes  | Bruto. 


30%'  I 


Em  caixas  ou  caixinhas  de  pape- 


lão ou  envoltorios  semelhantes 


Um 


m In*  - é o nome  de  um  peixe,  genero  de  esqualos, 
(1)  Lixa  tnmn  muito  aspera  de- 


semelhantes  ao  cação,  cuja  pelle  se  -^^^ir^m^tae?  etc 
pois  de  secca  e se  emprega  para  polir  madeira,  metaes,  etc. 


I de  osso,  búfalo  ou  chifre  de  qualquer 

qualidade  t ; • • • 

de  marfim,  de  qualquer  qualidade  


86  Pentes  . 


de  tartaruga 


-I 


de  alisar,  travessos  e 

semelhantes  

para  trança  


87 


Polvorinhos  de  chifre  (1)  

OBSERVAÇÃO 


88 


89 


(1)  Polvorinhos  - são  pequenos  utensílios  em  que  se 
conduz  a polvora  para  caça. 


v 4 h f t a s de  l para  espartilho  

tarLttna  - liara  espingarda  e. outros  usos 


Ojiafsouer  ou- í de  osso.  búfalo  ou  chifie 
^tras  obras  não  j de  marfim  ou  madrepérola  . . 


Kilog. 


I 23000 
30$000 
3$000 
20$000 
$250 


50% 


tí$000 

28$000 


60$000 

1003000 


3$000 


6$000 

23000 


Bruto. 


Liq. 


Em  caixas  ou  caixinhas  de  pape- 
lão ou  envoltorios  semelhantes 


Ti 


Bruto. 


Liq. 


classificadas  . ( de  tartaruga 

ivT  i9.  As  obras  de  osso.  buíalo  ou  chifre  que 
tlvír  enW  t marfim,  madrepérola  oa  .artarng.,1 


63000 

453000 

653000 


lm  caixas  ou  caixinhas  de  pape- 
lão ou  envoltorios  semelhantes  Bruto. 


Artb.  81  a 89. 


NUMEROS 
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TARAS 


QUALIDADE  DOS  ENVOLTORIOS 
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não  estando  assim  classificadas,  pagarão  mais  30  °|°  dos 
respectivos  direitos. 

As  que  tiverem  enfeites  de  ouro  ou  prata  dourada,  e 
sobre  as  quaes  não  houver  disposição  especial,  pagarão 
mais  80  c|0  sobre  os  direitos  respectivos. 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


! (1)  DeCISXO  Tí.  514  DE  31  DE  OUTUBRO  DE  1928. 

Communicando  que  o Senhor  Ministro  da  Fazenda, 
tendo  presente  o processo  encaminhado  com  o officio 
n.  1.254,  de  8 de  setembro  ultimo,  da  Alfandega  desta 
Capital,  protocollado  no  Thesouro  Nacional  sob  n.  52.169, 
deste  anno,  referente  ao  officio  numero  563,  de  27  de 
julho  ultimo,  em  que  a firma  dessa  praça,  Braulio 
& Comp.,  recorre  do  acto  dessa  Inspectoria,  que,  de 
accordo  com  a Commissão  da  Tarifa,  sujeitou  ao  paga- 
mento de  direitos  em  separado,  como  obras  não  classifi- 
cadas de  osso,  a mercadoria  despachada  pela  nota  de  im- 
portação n.  88.200,  de  1927,  proferiu,  em  data  de  24  do 
corrente,  o seguinte  despacho: 

“De  accordo  com  o parecer,  nego  provimento  ao  re- 
curso, para  manter  a decisão  recorrida.” 

O parecer  emittido  e com  o qual  concordou  o Sr.  Mi 
nistro,  foi  o seguinte: 

“Os  aros  de  osso,  aluminio  ou  de  outra  qualquer  na- 
tureza dos  bicos  para  mamadeira,  pagam  direitos  em  se 
parado,  conforme  sua  qualidade. 

Assim  bem  procedeu  a alfandega  recorrida,  classifi- 
cando os  aros  de  que  trata  o processo  (amostra  junta) 
no  artigo  89  da  Tarifa,  para  pagamento  da  taxa  de  6$000 
por  kilo. 

Por  isso  e porque  a Commissão  de  Tarifa  da  Alfan- 
dega do  Rio,  de  fls.  10  v.,  também  classifica  aquella  mer- 
cadoria no  dito  art.  89,  sou  de  opinião  se  negue  provi- 
mento ao  recurso.”  (Processo  n.  52.169,  de  1928.) 

(D  Off.  de  1 de  Novembro  de  1928). 


_ 











Abt.  89. 
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MERCADORIAS 


90 

8.  A. 
A.  D. 


II 


CDASSR  6» 

FRUCTAS 


Fructas  (10)  (13) 


/ verdes,  castanhas,  avelãs,  côcos,  no- 
zes, amêndoas  e azeitonas  de  qual- 
quer qualidade  (6)  (7)  (8)  (9) 
(11)  (12)  (14)  (15)  (16)  


seccas  ou  passadas  de  qualquer  qua 
' lidade  (2)  (3)  (4)  (5)  


OBSERVAÇÃO 


(1)  Paroleira  — Especie  de  medida  antiga.  Canastra 
Canastra  — Cesta  larga  e pouco  alta  entretecida  de 
verga. 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


(2)  DeCISXO  N.  1.015  DE  5 DE  DEZEMBRO  DE  1908. 

Communico-vos.  para  os  fins  convenientes,  que  c 
Sr.  Ministro,  por  despacho  de  3 do  mez  findo,  proferidc 
em  sessão  do  Conselho  de  Fazenda,  de  conformidade  com 
o parecer  deste,  resolveu  negar  provimento  ao  recurso 
transmittido  com  o vosso  officio  n.  254.  de  9 de  Março 
ultimo,  interposto  por  Kremer  & Cia.,  'da  decisão  pela 
qual,  de  accordo  com  a Commissão  da  Tarifa  e Árbitros 
por  parte  da  Fazenda,  mandastes  cobrar  direitos  em  se 
parado  dos  copos  de  vidro  n.  1,  em  que  vieram  acondi- 
cionadas as  fructas  seccas  que  os  recorrentes  submette 
ram  a despacho  pela  nota  de  importação  n.  4641,  de  De 
zembro  do  anno  passado. 

(D.  Off.  de  6 de  Dezembro  de  1908) . 


(3)  DecisXo  n.  1.268  — de  11  de  setembro  de  1909. 

Communico-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o 
Sr.  Ministro,  por  despacho  de  21  do  mez  proximo  pas- 
sado proferido  em  sessão  do  Conselho  de  Fazenda,  de 
accordo  com  o parecer  do  mesmo  Conselho,  resolveu  ne- 
gar provimento  ao  recurso  a que  se  refere  o vosso  officio 
n.  137-A,  de  28  de  Dezembro  ultimo,  interposto  por  Fer- 
nando & Alvares  da  decisão  dessa  Âlfandega,  mandando 
incluir  no  peso  bruto  das  fructas  seccas,  despachadas 
pelas  notas  ns.  481  e 7.089,  de  Novembro  de  1908,  os 
respectivos  envoltorios  de  madeira  que  acondicionavam 
aquella  mercadoria. 

(D.  Off.  de  12  de  Setembro  de  1909). 


(4)  DecisXo  n.  661  — de  30  de  novembro  de  1910. 

Declaro-vos,  para  os  devidos  effeitos  que  o Sr.  Mi- 
nistro, tendo  presente  o recureo  transmittido  com  o vosso 
officio  n.  144,  de  5 de  Julho  ultimo,  interposto  por  Ame 
rica  Martins  & Basilio,  da  decisão  pela  qual  a Âlfandega 
de  Santos  mandou  pagar  direitos  a peso  bruto  sobre  as 
fructas  passadas  que  os  recorrentes  submetteram  a des- 
pacho pela  nota  de  importação  n:  15.790,  de  Março  do 
corrente  anno,  com  exclusão  das  caixas  de  madeira  tosca 
que  as  acondicionavam,  resolveu,  pór  despacho  de  24  do 
mez  proximo  findo,  dar  provimento  ao  alludido  recurso, 
‘por  isso  que  o pagamento  em  bruto  dos  volumes  contendo 
fructas  seccas  comprehende  apenas  as  pequenas  caixas 
de  madeira  ou  papelão  próprias  para  a venda  a varejo 

(D.  Off.  de  1.®  de  Dezembro  de  1910) . 
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TARAS 


QUALIDADE  DOS  ENVOLTORIOS 


Kilog. 


$100 


$400 


50% 


Em  barricas  ou  caixas  | 14% 

Em  ancoretas  j 17% 

Em  paroleiras  (1)  j 30% 

Em  latas,  frascos,  bocetas,  caixas 
de  madeira  ou  papelão  


Bruto. 


Abt.  90 





NUMEROS 
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TARAS 
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MERCADORIAS 


H 


O 

Pí 


p 


QUALIDADE  DOS 


(5)  Decisão  n.  203  — de  31  de  agosto  de  1915. 

Declaro-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o Sr.  Mi- 
nistro, tendo  presente  o processo  transmittido  com  o 
vosso  officio  n.  72,  de  31  de  Maio  ultimo,  relativo  ao  re- 
curso interposto  por  Jorge  Corrêa  & Cia.,  da  decisão  da 
Alfandega  desse  Estado  que<  homologando  os  pareceres 
das  Commissões  de  Tarifa  e 'Arbitrai,  mandou  classificar 
como  fructa  secca,  da  taxa  de  $400  por  kilo  do  art.  90 
da  Tarifa,  a mercadoria  submettida  a despacho  pela  nota 
de  importação  n.  21.007,  de  10  de  Novembro  do  anno 
pàssado,  copio  fructas  verdes  (amêndoas  da  taxa  de  $100 
por  kilo  dp  citado  art.  90)  resolveu,  por  acto  de  5 do 
corrente,  dpr  provimento  ao  recurso,  visto  a mercadoria 
em  questão  ter  sido  bem  despachada  pelos  recorrentes. 
(Trata-se  de  amêndoas  descascadas). 

(D.  Off.  de  3 de  Setembro  de  1915). 


(6)  Decreto  n.  12.333  — de  l.°  de  janeiro  de  1917. 
Decreto  n.  12.810  — de  9 de  janeiro  de  1918. 
Decreto  n.  12.812  — de  9 de  janeiro  de  1918. 

Esses  tres  decretos  concedem  isenção  de  direitos  a 
fructas  frescas  procedentes  de  paizes  americanos. 


(7)  Lei  n.  3.644  — de  31  de  dezembro  dl  1918. 

Art.  2.°  — E’  o Presidente  da  Republica  autorizado: 


XII.  — A isentar  de  direitos  aduaneiros,  de  que  trata 
o regulamento  que  baixou  com  o decreto  n.  8592  — de  8 
de  março  de  1911,  as  fructas  frescas  de  procedência  ar- 
gentina e as  produzidas  nos  paizes  americanos  que  offe- 
reçam  vantagens  tributarias  á importação,  em  seus  ter- 
ritorios<  de  productos  brasileiros  e cuja  entrada  o Go-j 
verno  permittirá  independentemente  de  quaesquer  outras- 
taxas . í 


(8)  Decreto  n.  13.429  — de  22  de  janeiro  de  1919. 

Concede  isenção  de  direitos  ás  fructas  frescas  produ 
zidas  em  paizes  Americanos. 


(9)  Lei  n.  3.979  — de  31  de  dezembro  de  1919. 

Art.  20.  — Continuam  em  vigor  as  isenções  e dimi- 
nuições de  direitos  aduaneiros,  mencionadas  em  artigos 
do  orçamento  da  Receita  do  exercício  de  1919.  (Este  ar- 
tigo reproduz  o dispositivo  da  lei  n.  3.644,  de  31  de  De- 
zembro de  7918,  acima  transcripto) . 


| (10)  Decreto  n.  15.198  — de  21  de  dezembro  de  1921. 
Regulamento  de  defesa  sanitaria  vegetal 


Art.  2.°  — Independentemente  do  estabelecido  no  ar- 
tigo l.°,  o Sr.  Ministro  da  Agricultura,  Industria  e Com- 
mercio,  poderá  prohibir  a importação  de  quaesquer  pro- 
ductos vegetaes,  que  provenham  de  paizes  assolados  por 
moléstias  ou  pragas  e cuja  introducção  por  este  motivo, 
possa  constituir  perigo  para  as  culturas  nacionaes. 

Paragrapho  unico.  O Ministro  da  Agricultura  deverá 
determinar,  em  portaria,  quaes  os  productos  e quaes  os 


paizes  de  procedência,  comprehendidos  na  prohibição. 
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(11)  Lei  n.  4.440  — de  31  de  dezembro  de  1921. 

Art.  57.  — Ficam  isentas  de  direitos  de  importação 
para  consumo  e expediente,  as  fructas  frescas  de  proce- 
dência da  Republica  Argentina,  ou  de  outros  paizes  ame- 
ricanos, desde  que  esses,  por  sua  vez,  offereçam  vanta- 
gens tributarias  á importação  de  productos  brasileiros. 

Verificada  a existência  das  vantagens  alludidas,  o 
Governo  expedirá  os  actos  para  que  se  torne  effectiva  a 
isenção,  com  as  devidas  cautelas  fiscaes. 


TARAS 


QUALIDADE  DOS  ENVOLTOKIOS 


(12)  Decreto  n.  15.246  — de  4 de  janeiro  de  1922. 

Concede  isenção  de  direitos  a fructas  frescas  proce- 
dentes de  paizes  americanos. 


(13)  Ministro  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura  ^ 
Industria  e Commercio,  em  nome  do  Presidente  da 
Republica  : 

Resolve,  nos  termos  do  art.  15  do  regulamento  que 
baixou  com  o decreto  n.  15.198,  de  21  de  Dezembro  de 
de  1921,  tendo  em  vista  o que  lhe  ponderou  o Conselho 
Superior  de  Defesa  Agrícola: 

Art.  l.°  — Poderão  ser  introduzidos  no  Paiz,  inde 
pendentemente  das  exigências  de  que  cogita  o alludido 
regulamento,  grãos  de  cereaes  e fructos  quando  exclusi- 
vamente destinados  á alimentação. 

Art.  2.°  — O Ministério  da  Agricultura<  Industria  e 
Commercio,  reserva-se  o direito  de  applicar  eventual- 
mente aos  alludidos  productos  todas  ou  algumas  das  me- 
didas constantes  do  Regulamento  de  Defesa  Sanitaria  Ve- 
getal, desde  que  tenha  conhecimento  de  que  a introducção 
dos  mesmos  por  quaesquer  circumstancias  possa  offerecei 
perigo  para  a lavoura  nacional. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  Janeiro  de  1922. 


(14)  Decreto  n.  15.985  — de  13  de  março  de  1923. 

Concede  isenção  de  direitos  a fructas  frescas  de  pro- 
cedência de  paizes  americanos. 


(15)  Decreto  n.  18.082  — de  27  de  janeiro  de  1928. 
Concede  isenção  de  direitos  de  importação  para  consumo, 
e taxa  de  expediente,  ás  fructas  de  procedência  das 
Republicas  Argentina  e dos  Estados  Unidos  da  Ame- 
rica do  Norte 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  dr 
Brasil,  usando  da  attribuição  contida  no  art.  53  das  Dis- 
posições Preliminares  da  Tarifa  (decreto  n.  3.617,  de  19 
de  Março  de  1900)  e de  conformidade  com  o paragrapho 
único  do  art.  3.°  da  lei  n.  4.625,  de  31  de  Dezembro  de 
1922,  revigorado  pelo  art.  17  da  lei  n.  5.353,  de  30  de 
Novembro  de  1927,  e,  considerando  que  as  fructas  frescas 
e outros  productos  brasileiros  continuam  a ter  entrada 
livre  de  direitos  na  Republica  Argentina  resolve: 

Art  1.»  , — As  fructas  frescas,  procedentes  da  Repu- 
blica Argentina,  ficam  isentas  dos  direitos  de  importa 
cão  para  consumo,  e da  taxa  de  expediente. 

Art.  2.°  — Igual  favor  é concedido  aos  Estados  Uni- 
dos da  America,  em  virtude  de  convénio  cpmmercial  fir- 
mado em  Washington,  a 18  de- Outubro  de  1923. 

Art.  3.°  — Gosarão  também  das  isenções  do  art.  1.* 
as  fructas  importadas  dos  demais  paizes  americanos 
desde  que  estes,  por  sua  vez,  deem  ç mesmo  tratamento 
á importação  de  fructas  brasileiras. 

Art.  4.°  — Revogam-se  as  disposições  em  contrario 

Este  decreto  n.  18.082  — revoga  os  anteriores  soüre 
o mesmo  assumpto,  transcripto3  no  annexo  ás  Prelimi- 


Art.  90 
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| nares  da  Tarifa,  referente  a — isenções  e beducções  de 
I direitos  — sob  ns.:  (966)  a (968)  e os  também  transcri- 
| ptos  neste  artigo. 


TABAS 


QUALIDADE  DOS  ENVOLTOBIOS 


| (16)  Circular  n.  31  — de  21  de  junho  de  1928. 

| Tendo  em  vista  o aviso  do  Ministério  das  Relações 
| Exteriores,  n.  EC|5,  de  12  deste  mez^  declaro  aos  Srs.  Ins- 
| pectores  das  Alfândegas  e Administradores  das  Mesas  de 
| Rendas,  para  seu  conhecimento  e devidos  effeitos,  que, 
| na  conformidade  do  art.  3.°  do  decreto  n.  18.082,  de  27 
| de  Janeiro  ultimo,  as  fructas  frescas  procedentes  do 
| Chile  ficam  isentas  do  pagamento  dos  direitos  de  impor- 
I tação  para  consumo  e da  taxa  de  expediente. 


91 
A.  D. 


8.  A. 


I'  em  conserva  de  espirito^  de  calda,  em 
massa  ou  em  geléa  . . .’ 

« ■ . j . 

em  doces  seccos  ou  sem  calda  erystal- 
lizados,  ou  de  qualquer  outro  modo 
preparados  ou  confeitados  


Kilog. 


»> 


1$200| 


28000 


Em  barricas  ou  caixas  

Em  latas,  frascos,  bocetas,  caixas 
de  madeira  ou  de  papelão,  ex- 
cluídos os  palhões  


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

(1)  Decreto  n.  4.050  — de  13  de  janeiro  de  1920. 

Reorganisa  o Laboratorio  Nacional  de  Analyses  e crêa 
Laboratorios  nas  Alfândegas  da  Republica. 


Art.  4."  — Em  logar  dos  emolumentos  da  tabella  B, 
da  citada  lei  n.  813,  serão  cobrados,  em  papel,  nos  des- 
pachos Alfandegários  as  seguintes  taxas  de  analyses,  so- 
bre o total  dos  direitos  de  importação  para  consumo: 
(5  °|°)  cinco  por  cento  sobre  os  que  incidirem  nas  bebi- 
das alcoólicas  de  qualquer  qualidade<  fermentadas  ou 
não;  (2  °|°)  dois  por  cento  sobre  os  que  recahirem  nos 
tecidos  de  qualquer  qualidade,  productos  chimicos,  drogas 
e especialidades  pharmaceuticas;  conservas  de  carne,  pei- 
xes excluido  o bacalháu,  legumes,  doces,  féculas,  queijos 
e manteiga,  e em  todos  os  productos  alimentícios  impor- 
tados e nos  que  servirem  para  o preparo  destes  e das 
bebidas.  — Vide,  na  integra,  a lei  813  e o decreto  4.050, 
| sob  annotações  ns.  CDXXXIII  e CDXLIV,  ao  art.  49  das 
Disposições  Preliminares  da  Tarifa. 
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8.  A. 

a.  n. 

93 

B.  A. 
A.  D. 


'Ta 

Legumes,  farináceos  e cereaes 

(Vide  annotações  (I),  (II),  (III)  e (IV),  ao  artigo  102). 


Alpiste  e painço 


Arroz  (1)  (2)  (3)  (4)  i com  casca  

(5)  (6)  (7) ? pilado  ou  sem  casca 


Kilog. 


$150 


t. 


>n 


ALTERAÇÃO  EM  VIGOR 


(1)  Arroz  com  casca,  pilado  ou  sem  casca 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


Lei  n.  1.144  — de  30  de  dezembro  de  1903. 

(2)  Art.  l.°  

N.  1.  — Direitos  de  importação  para  consumo  nos 
termos  da  legislação  fiscal,  etc.  etc.;  elevada  de  50  °|°  a 
(taxa)  do  arroz. 


(3)  N.  9.  2 °|°,  ouro,  somente  sobre  os  ns.:  93  e 95  (ce- 
vada em  grão);  96,  98  e 100,  da  classe  7.a  da  Tarifa  (ce- 
reaes), importados  nas  Alfândegas  dos  Estados. 


$060 


50% 


10% 


$160  15% 


Em  barricas  ou  caixas 
Em  saccos  


Lei  n.  1.313  — de  30  de  dezembro  de  1904. 

(4)  O art.  l.°<  n.  1,  desta  lei,  manteve  a alteração  intro- 
duzida pelo  art.  l.°,  n 1,  da  lei  n.  1.144. 

(5)  N.  2.  2 °|°  ouro,  somente  sobre  os  ns:  93  e 95  (ce- 
vada em  grão),  96,  97,  98,  100  e 101,  da  classe  7.“  das 
Tarifas  (cereaes),  cobrados  em  toda  a Republica,  sobre  o 
valor  official  da  mercadoria,  como  presentemente,  na  vi- 
gência da  lei  n.  1.144,  de  30  de  Dezembro  de  1903;.  ele- 
vado para  $120  o imposto  sobre  o arroz,  modificada  a 
razão  relativa  a esse  artigo  de  10  “Io  a 15  °|°. 


12% 

Bruto. 


■'f!  ' 

ià 


Lei  n.  1.452  — de  30  de  dezembro  de  1905. 

Art.  l.°  

(6)  N.  1.  Direitos  de  importação  para  consumo,  etc. 

etc.  Elevados  os  impostos  dos  seguintes  artigos:  

a $160  sobre  o arroz  , modificada  a respectiva  razão  de 
10  para  15  °|°. 

(7)  N.  2.  2 °[°,  ouro,  sobre  os  ns.  93  e 95  (cevada  em 
grão),  96,  97,  98,  100  e 101,  da  classe  sétima  da  Tarifa 
(cereaes),  nos  termos  do  art.  1.,  n.  1,  da  lei  n.  1.313, 
de  30  de  £>ezembro  de  1904. 

(O  artigo  1°  ns.  1 e 2 das  leis  de  orçamento  da  receita 
posteriores,  inclusive  a de  n.  5.606,  de  19  de  Dezembro 
de  1928,  revigora  o disposto  no  art.  1.®  ns.  1 e 2 da  lei 
n.  1.452,  de  30  de  Dezembro  de  1905,  acima  transcripto) . 


94 
s.  a. 
A.  D. 


95 

S.  A. 
A.  D. 


Aveia  em  grão 


Cevada  (1)  (2)  (3)  (4) 


( em  grão 


torrefacta  ou  malte  (5) 


tf 


ff 

w 


$040  10% 

$040  25% 
$080  " 


Em  barricas  ou  caixas 
Em  saccos  (4)  


12% 

Bruto. 


Ar  rs.  92  a 9o. 


NUMEROS 


Classe  7. 


96 

R.  A. 
A.  D. 


MERCADORIAS 


ALTERAÇÃO  EM  VIGOR 


(1)  Cevada  em  grão,  torrefacta  ou  malte 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


(2)  A cevada  em  grão,  está  sujeita  ao  pagamento  da  taxa 
ouro,  2 °|°,  sobre  cereaes,  nos  termos  da  legislação  ci- 
tada sob  annotação  n.  (7),  ao  art.  93,  da  Tarifa. 


(3)  (Lei  n.  1.144  — de  30  de  dezembro  de  1903. 

Art.  3.°  — As  modificações  a que  se  refere  o artigo  l.° 
da  presente  lei,  quanto  á Tarifa  e suas  Preliminares,  são 
as  seguintes: 

Paragrapho  3.°  Na  classe  sétima,  n.  95, 

diga-se:  — Cevada  — Torrefacta  ou  malte,  menos  50  °|°, 
isto  é,  $040. 

O art.  l.°,  n.  1,  das  leis  orçamentarias  da  Receita,  se- 
guintes, inclusive  a de  n.  5.606,  de  19  de  Dezembro  de 
1928,  revigora  a disposição  acima  transcripta. 


(4)  Decisão  n.  718  — de  4 de  novembro  de  1916. 

Declaro-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o Sr.  Mi- 
nistro, tendo  presente  o processo  transmittido  á Directo- 
ria  da  Receita  Publica  com  o vosso  officio  n.  255,  de  26 
de  Abril  ultimo,  relativo  ao  recurso  interposto  pela  Com-  i 
panhia  Antarctica  Paulista  da  decisão  da  Alfandega  de 
Santos,  sujeitando  a direitos,  como  envoltorio  com  valor 
mercantil,  um  dos  dois  saccos  em  que  vinha  acondicio- 
nada a cevada  torrefacta,  despachada  pela  nota  de  im- 
portação n.  26.066,  do  anno  findo,  resolveu,  por  acto  de 
26  de  Outubro  p.  passado,  negar  provimento  ao  alludido 
recurso. 

(D.  Off.  de  5 de  Novembro  de  1916). 


OBSERVAÇÃO 


(5)  Malte  — Cevada,  que  se  faz  germinar  e seccar  e que 
serve  para  a fabricação  da  cerveja. 


Farello  e restolho  de  qualquer  qualidade  (1)  (2) 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


(1)  O farelo  está  sujeito  ao  pagamento  da  taxa  ouro. 
2 °l°  sobre  cereaes,  nos  termos  da  legislação  citada  sob 
annotação  n.  (7),  ao  art.  93,  da  Tarifa 


OBSERVAÇÃO 


(2)  Farelo  — casca  ou  epiderme  das  sementes  do  trigo 
e dos  outros  cereaes,  depois  de  separadas  pela  moedura. 

Restolho  parte  inferior  do  caule  das  gramineas. 
que  ficou  enraizada  depois  da  ceifa. 
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TARAS 


qUALIDADK  DOS  ENVOLTORION 


Farinhas,  féculas 
e pós  nutritivos 
(1)  (2)  (7)  (8) 
(9)  (10)  (11). 


j de  trigo  (3)  

de  milho,  arroz,  batata,  cevada.  aveia 
centeio,  sagú,  tapioca,  polvilho 
amido  ou  fécula  amylacea  e seme- 
lhantes (1)  (3)  (4)  (5)  (6)  ... 

lactea  (9-A)  (9-B)  

hervalenta,  arabica  .de  Warthon,  re- 
valenta,  de  Barry,  racahout,  salepo 
e semelhantes,  simples  ou  compos- 
\ tas  (9-A)  (9-B)  (12)  (13)  (14) 


ALTERAÇÃO  EM  VIGOR 


(1)  Farinhas,  féculas 

E PÓS  NUTRITIVOS .... 


DE  TRIGO  

DE  MILHO,  ARROZ,  BATATA,  SAGU', 
TAPIOCA,  POLVILHO,  AMIDO,  OU  FÉ- 
CULA AMYLACEA  E SEMELHANTES 
DE  CEVADA,  AVEIA,  CENTEIO  E 
AMIDO  DE  TRIGO  


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


(2)  As  farinhas,  féculas  e pós  nutritivos  estão  sujeitos 
ao  pagamento  da  taxa  ouro,  2 °|°,  sobre  cereaes,  nos  ter- 
mos da  legislação  citada  sob  annotação  n.  (7),  ao  art.  93 
da  Tarifa. 


Lei  n.  2.719  — de  31  de  dezembro  de  1912. 

(3)  Art.  l.°  1.  Direitos  de  importação 

para  consumo,  etc.,  etc.  e mais  as  seguintes  alterações: 
Fécula  (amido)  de  trigo,  pagará  $030  por  killogramma 
razão  a mesma  da  Tarifa;  de  arroz,  pagará  $400  por  ki- 
logramma  razão  30  °|°. 


(4)  Decisão  n.  1.167  — de  18  de  dezembro  de  1913. 

Communico-vos,  para  os  devidos  fins  que  o Sr.  Mi- 
nistro, tendo  presente  o requerimento  dè  Ch.  L.  Ebert, 
representante  no  Brasil  da  Societé  Anonyme  des  Usines 
Remy,  da  Bélgica,  de  24  de  Setemhro  deste  anno,  em 
que  reclama  contra  o acto  dessa  Inspectoria,  que  man- 
dou pagar  a taxa  de  400  réis  por  kilogramma,  como 
“fécula  de  arroz”,  do  art.  97,  classe  7.a,  da  Tarifa,  que  a 
lei  n.  2.719,  de  31  de  Dezembro  de  1912,  elevou  de  300 
réis  para  aquella  quantia,  a mercadoria  que  o suppli- 
cante  entendeu  sujeita  á taxa  de  300  réis  por  kilogramma 
do  referido  artigo,  como  “polvilho”,  resolveu.  por  acto 
de  17  do  vigente,  que  a taxa  dessa  substancia  seja  co- 
brada sem  a alteração  dada  pela  lei  citada  á fécula  amy- 
lacea, de  accôrdo  com  o parecer  do  Laboratorio  Nacional 
de  Analyses,  visto  as  palavras  “fécula”  e “polvilho”  não 
terem  a mesma  significação. 

Junto  vos  remetto,  por  cópia,  o parecer  do  Laborato- 
rio Nacional  de  Analyses. 

(D.  Off.  de  19  de  Dezembro  de  1913). 


(5)  Ordem  n.  419  — de  6 de  maio  de  1914. 

Communico-vos,  para  03  devidos  effeitos,  que  o Sr.  Mi- 
nistro, tendo  presente  o requerimento  que  faz  parte  do 
processo  a que  se  acha  annexo  o vosso  officlo  n.  201,  de 
15  de  Abril  p.  findo,  e-em  que  a Companhia  Amederia 
Paulista,  pede  seja  reformada  a decisão  constante  da 
ordem  n.  1.167,  de  18  de  Dezembro  do  anno  passado,  ex- 
pedida a essa  Alfandega  em  solução  ao  pedido  feito  por 
Ch.  L.  Ebert,  representante  da  Société  Anonyme  des 
Usines  Remy,  sobre  a classificação  do  producto  Remy, 
fabrico  da  mesma  Société  Anonyme  resolveu,  por  de" 
pacho  de  25  do  mez  findo,  que  não  ha'  motivos  para  modi  I 


Kilog. 


$025 

10% 

$300 

$500 

H*  lS5 
O O 

CV'  <5^ 

2$000 

50% 

$025 

10% 

$500 

20% 

$300 

30%' 

Em  vidros  que  possam  conter  até 

500  grammas  

Idem  de  mais  de  500  até  2 kilq- 

grammas  

Idem  de  mais  de  2 kilogrammas. 
Em  barricas  ou  caixas 
| Em  latas,  saccos  e quaesquer  ou- 
tros envoltorios  (9) 


40% 

30% 

20% 


Bruto. 
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ficação  da  referida  ordem,  porquanto  esta  não  alterou  a 
disposição  do  art.  l.°  da  lèi  n.  2.719,  de  31  de  Dezembro 
de  1912,  relativa  aos  direitos  da  fécula  de  arroz,  desde 
que  apenas  estabeleceu  distincção  entre  fécula  e amido  e 
polvilho,  para  firmar  a verdadeira  applicação  da  nova 
taxa,  sem  fazer  assemelhação  de  qualquer  especie.  Ou 
trosim  vos  communico,  nos  termos  do  mesmo  despacho, 
para  evitar  duvidas  e má  interpretação  da  questionada 
ordem,  que  no  augmento  de  taxa  estabelecido  na  citada 
lei  para  a fécula  de  arroz,  não  está  comprehendido  o pol- 
vilho (substancia  reduzida  a pó,  destinada  não  só  a bran- 
quear o cabello  e a cutis,  como  também  a tempero  de  co- 
mida) mas  a fécula  e o amido,  devendo  assim  o men- 
cionado producto  Remy  pagar  a taxa  de  $400,  visto  se 
tratar  de  amido  (fécula  de  arroz),  conforme  o parecer 
do  Laboratorio  Nacional  de  Analyses,  junto  por  copia  á 
alludida  ordem,  e o que  também  por  copia  a este 
acompanha . 

(D.  Off.  de  7 de  Maio  de  1914).' 


(6)  Circular  do  Ministério  da  Fazenda  n.  22,  de  27  de 
maio  de  1914. 

De  accordo  com  a resolução  proferida  sobre  o processo 
relativo  ao  officio  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  sob  o 
n.  201,  de  15  de  Abril  proximo  passado,  declaro  àos  Se- 
nhores Inspectores  das  Alfândegas,  para  seu  conheci- 
mento e devidos  effeitos,  que,  no  augmento  da  taxa  es- 
tabelecido no  art.  1.,  da  lei  n.  2.719,  de  31  de  Dezembro 
de  1912,  estão  comprehendidas  as  féculas  e o amido  e 
excluído  o polvilho,  isto  é,  a substancia  reduzida  a pó, 
destinada  não  só  a branquear  o cabello  e a cutis,  como 
também  ao  tempero  de  comida. 


(7)  Decreto  n.  4.050  — de  13  de  janeiro  de  1920. 

Reorganisa  o Laboratorio  Nacional  de  Analyses  e crêa 
Laboratorios  nas  Alfândegas  da  Republica. 


Art.  4.”  — Em  logar  dos  emolumentos  da  tabella  B. 
da  citada  lei  n.  813,  serão  cobrados,  em  papel,  nos  des- 
pachos alfandegarios  as  seguintes  taxas  de  analyses 
sobre  o total  dos  direitos  de  importação  para  consumo: 
(5  °|°)  cinco  por  cento  sobre  os  que  incidirem  nas  bebi- 
das alcoólicas  de  qualquer  qualidade,  fermentadas  ou 
não;  (2  °|°)  dois  por  cento  sobre  os  que  recahirem  nos 
tecidos  de  qualquer  qualidade,  productos  chimicos,  dro- 
gas e especialidades  pharmaceúticas;  .conservas  de  carne, 
peixes  excluído  o bacalháu,  legumes,  doces,  féculas,  quei- 
jos e manteiga,  e em  todos  os  productos  alimentícios  im- 
portados e nos  que  servirem  para  o preparo  destes  e das 
bebidas.  — Vide,  na  integra,  a lei  813  e o decreto  4.050, 
sob  annotações  ns.  CDXXXIII  e CDXLIV,  ao  art.  49,  das 
Disposições  Preliminares  da  Tarifa. 


(8)  Lei  n.  4.625  — de  31  de  dezembro  de  1922. 

Art-  1“  N.  1.  Direitos  de  importação 

para  consumo  , e mais  as  seguintes  altera- 
ções: — será  de  $300  por  kilogramma,  razão  30  °|°, 

o imposto  de  importação  a cobrar  sobre  as  farinhas  de 
cevada,  aveia  e centeio  e sobre  as  féculas,  pós  nutritivos 

desses  productos  e do  trigo  (amido); * 

e de  $500  sobre  as  farinhas,  féculas  e pós  nutritivos  dê 
milho,  arroz,  batata,  sagu’,  polvilho,  amido  ou  fécula 
amylacea  e semelhantes. 

(O  art.  l.o,  n.  1,  das  leis  orçamentarias  da  Receita, 
seguintes,  inclusive  a de  n.  5.606  — de  19  de  Dezembro  I 
1 de  1928,  revigora  a disposição  acima  transcripta) , 


DIREITOS 
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(9)  Circular  do  Ministério  da  Fazenda  n.  23  — de  10 
DE  maio  de  1923. 

Na  conformidade  do  resolvido  por  este  Ministério  no 
processo  a que  está  junto  o telegramma  da  Associação 
Commercial  do  Recife,  de  17  de  Abril  ultimo,  declaro  aos 
Srs.  Inspectores  das  Alfândegas,  para  seu  conhecimento 
e devidos  effeitos  e em  reconsideração  da  anterior  deci- 
são, que  estando  a farinha  de  trigo  tarifada  a peso  bruto 
em  saccos,  envoltorios  communs  indispensáveis  ao  seu 
acondicionamento  e transporte,  devem  ser  incluídos  na 
taxação  dos  direitos  os  alludidos  envoltorios.  cuja  isen- 
ção se  acha -claramente  consignada  no  § 18  do' art.  2.°  das 
Preliminares  da  Tarifa;  e,  portanto,  a cobrança  dos 
direitos  de  taes  envoltorios  só  deverá  ter  logar  quando  o 
acondicionamento  da  farinha  de  trigo  se  fizer  em  saccos 
duplos . 


R 


f 


(9-A)  Despacho  do  sr.  Ministro  da  Fazenda,  no  processo 
n.  63.479  — de  1928,  de  Franhe  Sundt. 

Franhe  Sundt,  representante  da  fabrica  de  productos 
dietéticos.  Dr.  A.  Wander,  S.  A.,  de  Berne  (Suissa),  so- 
licitando que  os  productos  denominados  “Ovomaltine”.. 
“Maltosan”,  “Nutromalt”  e “Jemalt”,  sejam  classifica- 
dos na  Tarifa  da  Alfandega  sob  a classe  7.“,  n.  97  , na 
taxa  de  500  réis,  por  kilo,  equiparados  aos  “pós”  nutri- 
tivos lácteos”  inclusive  os  productos  conhecidos  pelos 
nomes  de  “Mellin’s  Food”.  — Em  face  do  laudo  do  La- 
boratorio  Nacional  de  Analyses  os  productos  “Maltosan” 
e “Ovomaltine”  (amostras  ns.  1 e 3)  devem  ser  classi- 
ficados no  art.  97,  da  Tarifa,  para  pagar  a taxa  de  500 
réis.  por  kilo,  por  não  serem  productos  com  autonomia, 
usados  isoladamente,  pois  que  a sua  funcção  typica  é a 
de  correctivo  do  leite  de  vacca,  pax-a  o tornarem  mais 
nutriente  e digestivo  para  o estomago  das  creanças.  E as  1 
amostras  ns.  2 e 4,  no  referido  artigo,  mas,  para  pagar 
a taxa  de  2$000  por  kilo,  por  serem  productos  all- 
mentares”. 

(D.  Off.  de  26  de  Fevereiro  de  1929). 


(9-B)  Decisão  n.  145  — de  26  de  fevereiro  de  1929. 

N.  145  — Communico-vos.  para  os  devidos  fins,  que 
o Sr.  Ministro  da  Fazenda,  tendo  pi'esente  o requerimento 
protocollado  no  Thesouro  Nacional  sob  n.  34.448,  de  1928, 
em  que  Frank  Sundt,  representante  no  Brasil  da  fabrica 
de  productos  dietéticos  Dr.  A.  Wander,  sociedade  ano- 
nyma  de  Berne,  Suissa,  solicita  a classificação  dos  ali- 
mentos denominados  “Ovomaltine”,  “Maltosan”.  “Nutro- 
malt”  e “Jemalt",  todos  do  seu  fabrico,  na  classe  7A 
art.  97,  da  Tarifa  das  Alfândegas,  para  pagar  a taxa  de 
$500  por  kilogramma,  equiparando-os  aos  nutritivos  lá- 
cteos, inclusive  os  productos  conhecidos  pelos  nomes  de 
“Mellin’s  Food”,  em  data  de  19  do  corrente  mez,  profe- 
riu sobre  o assumpto  o despacho  seguinte: 

“Em  face  do  laudo  do  Laboratorio  Nacional  de  Ana- 
lyses os  productos  “Maltosan”  e “Ovomaltine”  (amos- 
tras hs.  1 e 3)  devem  ser  classificados  no  art.  97  da  Ta- 
rifa, para  pagar  a taxa  de  $500  por  kilo,  por  não  serem 
productos  com  autonomia  usados  isoladamente,  pois  que 
a sua  funcção  typica  é a de  correctivo  do  leite  de  vacca, 
para  o tornarem  mais  nutriente  e digestivo  para  o esto- 
mago das  crianças. 

E os  das  amostras  ns.  2 e 4,  no  referido  artigo,  mas 
para  pagar  a taxa  de  2$000  por  kilo.  por  serem  produ 
ctos  alimentares  autonomos.”  (Processo  numero  53.479 

192  ^ 2g  de  Fevereiro  de  1929). 
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(10)  Farinha  — pó  que  resulta  da  trituração  de  diver- 
sas sementes  ou  raizes. 

(11)  Fécula  — pó  branco  que  se  precipita  no  fundo  da 
agua,  quando  nella  se  lavam  diversos  vegetaes  previa- 
mente moídos.  A fécula  pura  apresenta-se  sob  a fôrma 
de  pó  branco,  que  range  quando  se  comprime,  e exami- 
nado ao  microscopio,  offerece  grãos  transparentes  esphe- 
ricos,  ova  es  ou  angulosos. 

(12)  Hervalexta  — (ervalenta  ou  revalenta)  substan- 
cia alimentícia,  formada  de  diversas  farinhas. 

(13)  Racahoct  — (dos  arabes)  é um  producto  ou 
substancia  alimentar,  em  pó,  usada  pelos  arabes  e com- 
posta de  salepo,  cacau,  bolota,  fécula  de  batata,  arroz  e 
assucar. 

(14)  Salepo  — bolbo  preparado  da  Orchis  masctjla  e 
apresenta-se  em  bocados  ovoides  de  cor  cinzenta  amarei 
lada,  meio  transparentes,  de  dureza  córnea,  cheiro  leve- 
mente aromatico,  sabor  mucilaginoso  e um  pouco  sal- 
gado. Estes  bolbos  são  inteiramente  formados  de  fécula 
amylacea . 


98  Feijão  de  qualquer  qualidade  (1) 


S.  A. 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

; (1)  O feijão  está  sujeito  ao  pagamento  da  taxa  ouro 
2 •(*,  sobre  cereaes,  nos  termos  da  legislação  citada  sob 
annotação  n.  (7),  ao  art.  93  da  Tarifa. 
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S.  A. 
A.  D. 


Massas  alimentícias  ( 1 ) 


bolacha  ordinaria  própria  de 
embarque  ou  para  marinhagem 
bolacha  de  qualquer  outra  quali- 
dade, bolachinhas  e biscoutos 
macarrão,  aletria  e semelhantes 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


(1)  Axaltse  — vide  annotação  n.  (7),  ao  art.  97. 
Classe  7.*. 


100 
8.  A. 
A.  ». 


miudo,  ou  milho  branco  de  Angola 

(para  passarinho)  

de  qualquer  outra  qualidade  


Milho  (1) 

LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

( 1 ) O milho  está  sujeito  ao  pagamento  da  taxa  ouro  2 
sobre  cereaes,  nos  termos  da  legislação  citada  sob  anno- 
[ tação  n.  (7),  ao  art.  93,  da  Tarifa. 


101 
8.  A. 
A.  D. 


102 
S.  A. 
A.  ». 


Trigo  em  grão  (1) 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

(1)  O trigo  em  grão  está  sujeito  ao  pagamento  da  taxa 
ouro  2 sobre  cereaes,  nos  termos  da  legislação  citada 
sob  annotação  n.  (7),  ao  art.  93  da  Tarifa. 


Quaesqcer  outros  le- 
gumes, farináceos 
e hortaliça  de 
qualquer  qualida- 
de, não  classifica- 
dos. (1)  (I)  (II) 
(III)  (IV) 


' seccos  ou  frescos,  salgados  ou  em 

salmoura  

em  conserva  de  qualquer  qualidade, 
com  ou  sem  mistura  de  fructos. 
em  massa  simples  ou  de  qual 
quer  outro  modo  preparados  .. 


Kilog. 


I 


\ .! 

- 1*000  50% 

r $600  40% 


$200  50%  | 
$030  20%  j 


Em  barris  

Em  barricas  ou  caixas  

Em  saccos  

Em  bocetas,  latas  ou  frascos,  ou 
envoltorios  semelhantes  


. ! 

I * i 


1010  1001 


! 


Kilog.  $200  20% 


V 


$800  50% 


Em  barris  

Em  barricas  ou  caixas  •. 

Em  saccos  

Em  bocetas,  latas  ou  frascos, 

envoltorios  semelhantes  

' 
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LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


(1)  Decisão  n.  808  — de  30  de  outubro  de  1915. 

Declaro-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o Sr.  Mi- 
nistro, tendo  presente  o processo  transmittido  á Directo 
ria  da  Receita  Publica  com  o vosso  officio  n.  249,  de  12 
de  Agosto  ultimo,  ao  qual  se  reporta  o de  n.  297,  de  2 de 
Setembro  seguinte,  relativo  ao  recurso  interposto  por 
Pascual  Gomez  & Cia.,  da  decisão  da  Alfandega  desse  Es- 
tado que  mandou  classificar  como  — pimenta  de  qualquer 
qualidade  — da  taxa  de  $800  réis  por  kilo  do  art.  118  da 
Tarifa,  a mercadoria  submettida  a despacho  pela  nota  de 
importação  n.  10.230,  de  17  de  Dezembro  do  anno  pas- 
sado, como  legumes  seccos  — pimentões  seccos  — para 
o pagamento  da  taxa  de  $200  o kilo  do  art.  102,  resolveu, 
por  acto  de  21  do  corrente,  dar  provimento  ao  recurso, 
visto  que  a mercadoria  em  questão,  quando  importada 
unicamente  secca,  deve  ser  considerada  como  — quaes- 
quer  outros  legumes  seccos  — classificada  na  1.»  parte 
do  art.  102,  classe  7.“  da  Tarifa,  sendo  classificada  na 
2.*  parte  do  citado  artigo,  sujeita  a taxa  de  $800  por  kilo- 
gramma,  quando  importada  em  pó  ou  preparada. 

(D.  Óff.  de  4 de  Novembro  de  1915). 


(I)  Decreto  n.  15.198  — de  21  de  dezembro  de  1921. 

Regulamento  de  Defeza  Sanitaria  Vegetal 

Art.  2.°  — Independentemente  do  estabelecido  no  ar- 
tigo l.°,  o Ministério  da  Agricultura,  Industria  e Gom- 
mercio,  poderá  prohibir  à importação  de  quaesquer  pro- 
duetos  vegetaes,  que  provenham  de  paizes  assolados  por 
moléstias  ou  pragas  e cuja  introducção,  por  esse  motivo, 
possa  constituir  perigo  para  as  culturas  nacionaes. 

Paragrapho  unico.  O Ministério  da  Agricultura  deverá 
determinar,  em  portaria,  quaes  os  productos  e quaes  os 
paizes  de  procedência  comprehendidos  na  prohibição. 

(II)  Art.  15.  — O Ministério  da  Agricultura,  Industria 
e Commercio  determinará,  por  portaria,  quaes  os  pro- 
ductos  vegetaes  destinados  á alimentação,  fins  industriaes, 
medicinaes  ou  de  ornamentação,  cuja  livre  entrada  não 
constitua  perigo  para  as  culturas  nacionaes,  os  quaes  po- *  1 (II) (III) (IV) 
derão  ser  introduzidos  no  paiz,  independentemente  das 
exigências  do  presente  regulamento. 


(III)  O Ministro  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricul- 
tura, Industria  e Commercio,  em  nome  do  Presidente 
da  Republica: 

Resolve,  nos  termos  do  àrt.  15  do  regulamento  que 
baixou  com  o decreto  numero  15.198  — de  21  de  Dezem- 
bro de  1921,  tendo  em  vista  o que  lhe  ponderou  o Conse- 
lho Superior  de  Defeza  Agrícola: 

Art.  1.®  — Poderão  ser  introduzidos  no  paiz,  indepen- 
dentemente das  exigências  de  que  cogita  o alludido  regula- 
mento, grãos  de  cereaes  e fructos  quando  exclusivamente 
destinados  á alimentação. 

Art.  2.®  — O Ministério  da  Agricultura,  Industria  e 
Commercio,  reserva-se  o direito  de  applicar  eventual- 
mente aos  alludidos  productos  todas  ou  algumas  das  me- 
didas constantes  do  regulamento  de  Defeza  Sanitaria  Ve 
getal,  desde  que  tenha  conhecimento  de  que  a introducção 
dos  mesmos,  por  quaesquer  circumstancias,  possa  offere- 
cer  perigo  para  a lavoura  nacional. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  Janeiro  de  1922. 


(IV)  Vide  Instrucções  sobre  Defeza  Sanitaria  Vegetal 
annotada  sob  n.  (2),  ao  artigo  103,  classe  8.*.  da  Ta.ifa 
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QUALIDADE  DOS  ENVOLTORIOS 


CEASSE  8a 

Plantas,  folhas,  flores,  frnctos,  sementes, 
raizes,  cascas,  forragens  e especiarias 


Especiaria  — Qualquer  droga  aromatica,  com  que  se 
adubam  iguarias. 


103  Arbustos,  arvores  e plantas  vivas  de  qualquer  espe- 

A.  d.  cie  (1)  (2)  (3)  (3-A)  

S.  A. 


Livres 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 
Decreto  'n.  15.198  — de  21  de  dezembro  de  1921. 
Regulamento  de  Defeza  Sanitaria  Vegetal 


(1)  Art.  6.°  — Os  cônsules  brasileiros  no  estrangeiro, 
não  expedirão  facturas  de  plantas  vivas  ou  partes  vi' 
vás  de  plantas  sem  que  tenham  sido  satisfeitas  as  exi- 
gências da  guia  a que  se  refere  o art.  anterior. 

Art.  7.°  — Para  os  fins  previstos  neste  regulamento, 
o Ministério  da  Fazenda,  por  intermédio  de  suas  Al- 
fândegas e postos  aduaneiros,  notificará  immediata- 
mente  ao  Inspector  do  Serviço  de  Vigilância  Sanitaria 
Vegetal,  com  jurisdicção  no  pòrto  ou  estação  de  fron- 
teira, a chegada,  de  procedência  estrangeira,  de  quaes* 
quer  plantas  vivas  ou  partes  vivas  de  plantas,  como 
sejam  mudas,  galhos,  bacellos,  sementes,  bulbos,  tu- 
bérculos e folhas. 

Art.  8.°  — Em  caso  algum  as  repartições  fiscaes  re- 
feridas no  art.  anterior,  permittirão  a sahida  de  plan- 
tas vivas  ou  partes  vivas  de  plantas,  sem  o respectivo 
despacho  do  Inspector  de  Vigilância  Sanitaria  Vegetal. 


INSTRUCÇÕES  SOBRE  A IMPORTAÇÃO,  EXPORTAÇÃO  E TRANSITO 
INTERNO  DE  PLANTAS  VIVAS  OU  PARTES  VIVAS  DE  PLAN- 
TAS, DE  26  DE  MAIO  DE  1928. 


(2)  O Ministro  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura, 
Industria  e Commercio,  em  nome  do  Presidente  da 
Republica: 

Resolve: 

Tendo  em  vista  a necessidade  de  melhor  acautelar 
os  interesses  da  la /oura  nacional,  e attendendo  ao  que 
lhe  ponderou  o Conselho  Superior  de  Defesa  Agrí- 
cola e de  accordo  com  o disposto  nas  alineas  b e c do 
art.  90  do  Regulamento  de  Defesa  Sanitaria  Vegetal, 
approvado  pelo  decreto  n.  15.198,  de  21  de  Dezembro 
de  1921,  rever  e codificar  as  portarias  referentes  á im- 
portação, exportação  e transito  interno  de  plantas  vivas 
ou  partes  vivas  de  plantas,  na  forma  em  seguimento: 

Art.  l.°  — Fica  prohibida  em  todo  território  nacio- 
nal, de  accordo  com  o art.  2.°  do  citado  regulamento, 
a importação  de  qualquer  paiz,  de  café  em  côco  e mudas 
de  cafeeiro;  sementes  e mudas  de  outras  rubiaceas. 

Paragrapho  unico  — Resalva-se  a hypothese  de  se- 
rem importadas  pelo  Ministreio  da  Agricultura,  excepto 
I o cafeeiro,  plantas  económicas  da  referida  familia  bota- 
J nica  para  experimentos  culturaes  em  estabelecimentos 
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QUALIDADE  DOS  ENVOI.TORIOB 


officiaes,  observadas  as  medidas  de  cautela  prescriptas 
pelo  Instituto  Biologico  de  Defesa  Agrícola. 

Art.  2.°  — Fica  prohibido  em  todo  o território  na- 
cional, nos,  termos  do  art.  2.°  do  citado  regulamento,  a 
importação  de  qualquer  paiz  de  tubérculos  de  batata 
(solanum  tubero  um)  que  não  venham  acompanhados 
do  certificado  de  origem  e do  de  sanidade.  No  certifi- 
cado de  origem,  será  obrigatória  a declaração  de  que 
no  logar  de  producção  não  existe  a doença  causada  pelo 
fungo  Synchrytrica  encobicticum  (schilb)  Per.  ( Chris - 
ophivetis  enãobiotica)  (schilb),  vulgarmente  conhecida 
por  potato  vert,  black  wart  of  potae s potato  conker, 
black  scalb,  shorfkrankeit  der  kratoffeln  galle  verru- 
gueuse,  cancro,  galha  negra  da  batata;  a doença  cau- 
sada pelo  fungo  Spongospora  subterrânea  (Walr.)  John- 
sont  vulgarmente  conhecida  por  pondery  scab,  e bem 
assim,  a declaração  da  não  existência  da  mariposa 
Phthorisaca  operculalla  Zell.  Outrosim,  as  declarações 
acima  não  dispensam  conste  do  certificado  de  sanidade 
que  os  tubérculos  exportados,  além  de  outros,  estão  tam- 
bém livres  dos  parasitas  supra-alludidos. 

Paragrapho  unico.  Fica  prohibida  em  todo  territó- 
rio nacional,  de  accordo  com  o art.  90,  alinea  c do  ci- 
tado regulamento,  e até  ulterior  deliberação,  a impor- 
tação de  tubérculos  de  batata  de  Portugal  e Espanha. 

Art.  3.°  — Fica  prohibida,  em  todo  território  nacio- 
nal, nos  termos  do  art.  2.°  do  citado  regulamento,  a im- 
portação de  qualquer  paiz,  de  sementes  de  algodão  e de 
algodão  em  caroço . 

§ l.°  — Resalva-se  a hypothese  de  serem  importadas 
pelo  Ministério  da  Agricultura,  para  experimentos  cul- 
turaes  em  estabelecimentos  officiaes,  observadas  as  me- 
didas de  cautela  prescriptas  pelo  Instituto  Biologico  de 
Defesa  Agrícola. 

§ 2.°  — Fiça  igualmente  prohibida  a importação  de 
qualquer  partida  de  algodão  em  rama  e de  residuos 
de  algodão,  quando  não  venham  acompanhadas  de 
documento  official  provando  terem  sido  submettidas  ao 
necessário  expurgo. 

Art.  4.°  — Fica  prohibida  em  todo  o território  na< 
cional,  nos  termos  do  art.  2.°  do  citado  regulamento,  a 

importação  de  qualquer  paiz,  de  roletes  e mudas  de  I 
canna  de  assucar. 

g l.°  — Resalva-se  a hypothese  de  serem  importadas 
pelo  Ministério  da  Agricullura,  para  experimentos  cul- 
turaes  em  estabelecimentos  officiaes,  observadas  as  me- 
didas de  cautela  prescriptas  pelo  Instituto  Biologico  de 
Defesa  Agrícola. 

§ 2.°  — No  certificado  de  sanidade  que  acompanhar 
as  cannas,  será  obrigatória  a declaração  da  ausência, 
na  região  -de  origem,  da  galha  das  folhas  ou  doença  de 
Pioji,  produzida  pela  Phytamoeba  sacchari  Mc.  Whort- 
ten,  ( Northiella  sacchari  Lyon). 

Art.  5.°  — Fica  prohibida  em  todo  o território  na 
cional,  nos  termos  do  art.  2.“  do  citado  regulamento, 
a importação  de  mudas  de  todas  as  especies  e varie- 
dades de  Citrus  das  seguintes  procedências:  Asia,  Ocea- 
nia, União  Sul  Africana  e Estados  Unidos  da  America 
do  Norte,  salvo  se  acompanhadas  de  certificado  de  sa« 
nidade,  no  qual  será  obrigatória  a declaração  de  que 
provêm  de  região  isenta  do  cancro  citrico,  produzido 
pelo  Becterium  citri  (Hasse)  Jehl  ( Pseudo-monas  citri 
Hacse),  e bem  assim,  livre  do  aleyrodideo  Dialerodes 
citri,  Riley  & Howard,  conhecido  na  America  do  Norte 

por  white  fly,  mosca  branca. 

6 o — Fica  pi-ohibida  em  todo  o território  na 
cional,  nos  termos  do  art.  2.°  do- citado  regulamento,  a 
importação  de  qualquer  paiz,  de  mudas  de  bananeira. 

Paragrapho  unico.  Resalva-se  a hypothese  de  serem 
importadas  pelo  Ministério  da  Agricutlura,  para  expe- 
rimentos culturaes  em  estabelecimentos  officiaes,  obser- 
vadas as  medidas  de  cautela  prescriptas  pelo  Instituto 

Biologico  de  Defesa  Agricola.  .... 

Art.  7.°  Fica  prohibida  em  todo  o território  na- 
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cional,  nos  termos  do  art.  2.°  do  citado  regulamento,  a 
importação  de  qualquer  paiz,  especialmente  do  Equador 
e das  Guyanas,  de  mudas,  fructos  e sementes  do 
cacaueiro. 

Paragrapho  unico.  Resalva-se  a hypothese  de  serem 
importadas  pelo  Ministério  da  Agricultura,  para  expe- 
rimentos culturaes  em  estabelecimentos  officiaes,  obser 
vadas  as  medidas  de  cautela  prescriptas  pelo  Instituto 
Biologico  de  Defesa  Agrícola. 

Art.  8.°  — Fica  prohibida  em  todo  o território  na- 
cional, nos  termos  do  art.  2.°  do  citado  regulamento,  a 
importação  de  qualquer  paiz  de  sementes  de  alfafa  e 
demais  leguminosas  forrageiras  que  não  venham  acom- 
panhadas de  certificado  de  sanidade,  com  a declaração 
especial  de  que  se  acham  isentas  de  sementes  de 
“puscuta”. 

Art.  9.°  — Fica  prohibida  em  todo  o território  na- 
cional, nos  termos  do  art.  2.°  do  citado  regulamento,  a 
importação  de  qualquer  paiz,  de  sementes  de  milho, 
salvo  quando  acompanhadas  do  certificado  de  sanidade, 
com  a declaração  de  que  esse  cereal  provem  de  região 
isenta  de  lepidoptero  “Pyrausta  nubilulis,  Hb.” 

Art.  10.  — Fica  prohibida  em  todo  o território  na- 
cional, nos  termos  do  art.  2.°  do  citado  regulamento,'  a 
importação  de  qualquer  paiz,  de  fructas  frescas,  e assim 
de  castanhas,  que  não  venham  acompanhadas  do  certb 
ficado  de  sanidade. 

Art.  11.  — De  accordo  com  o que  dispõe  o art.  15 
do  citado  regulamento,  fica  permittida,  independente 
das  exigências  no  mesmo  contidas,  a importação  dos 
seguintes  productos  vegetaes:  Alhos,  cebolas,  cravo  da 
índia,  amêndoas,  nozes,  herva-doce,  cominho,  pimenta 
negra,  alpista,  painço  e avelãs. 

Paragrapho  unico.  O Ministério  da  Agricultura  re- 
serva-se o direito  de  applicar  eventualmente  aos  alludi- 
didos  productos  todas  ou  algumas  das  medidas  constan- 
tes do  Regulamento  de  Defesa  Sanitaria  Vegetal,  desde 
que  tenha  conhecimento  que  a importação  dos  mesmos, 
por  quaesquer  circumstancias,  pode  offerecer  perigo  á la- 
voura nacional. 

Art.  12.  — De  accordo  com  o que  dispõe  o art.  15  do 
citado  regulamento,  fica  permittida,  independente  das 
exigências  no  mesmo  contidas,  a importação  de  grãos  de 
trigo,  aveia,  centeio  e cevada,  quando  importados  exclu- 
sivamente para  alimentação  ou  para  a industria,  isto  é, 
para  moagem,  forragem  e industrias  de  fermentação. 

Paragrapho  l.°  — ' Os  interessados  na  presente  con- 
cessão deverão  assignar  um  compromisso  perante  o Ser- 
viço de  Vigilância  Sanitaria  Vegetal  no  porto  por  onde 
se  effectuar  a importação,  que  os  mesmos  se  destinam 
exclusivamente  aos  fins  assignalados  neste  artigo. 

Paragrapho  2."  — O Ministério  da  Agricultura,  Indus 
tria  e Commercio  reserva-se  o direito  de  applicar  even- 
tualmente aos  alludidos  productos,  todas  ou  algumas  das 
medidas  constantes  do  Regulamento  de  Defesa  Sanitaria 
Vegetal,  desde  que  tenha  conhecimento  de  que  a impor- 
tação dos  mesmos  por  quaesquer  circumstancias,  pode 
offerecer  perigo  á lavoura  nacional. 

Artigo  13.  — De  accordo  com  o que  dispõe  o artigo  15 
do  citado  regulamento  fica  permittida,  independente  das 
exigências  no  mesmo  contidas,  a importação  de  sementes 
de  linho,  desde  que  os  interessados  assignem  compromisso 
perante  o Serviço  de  Vigilância  Sanitaria  Vegetal  de  que 
as  mesmas  se  destinam  exclusivamente  a fins  industriaes. 

Art.  14.  — Nos  termos  do  paragrapho  unico  do  ar- 
tigo 3.**  do  citado  regulamento,  a importação  de  plantas 
vivas  ou  partes  vivas  de  plantas,  como  sejam:  mudas, 
galhos,  estacas,  bacellos,  sementes,  raizes,  tubérculos,  bul- 
bos, rhyzomas,  frutas  e folhas,  procedentes  do  estrangeiro, 
sómente  será  permittida  pelos  portos  de  Manáos,  Belém, 
Recife,  São  Salvador,  Rio  de  Janeiro,  Santos,  São  Fran- 
cisco do  Sul,  Rio  Grande,  Porto  Alegre  e Corumbá. 

Artigo  15.  — Nos  termos  do  artigo  90  alinea  do  citado 
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regulamento,  ficam  dispensados,  tão  sómente  das  exigên- 
cias do  certificado  de  sanidade,  de  que  trata  o artigo  9, 
alinea  a,  as  pequenas  partidas  de  plantas  vivas  ou  partes 
vivas  de  plantas,  importadas  por  via  postal  e bem  assim, 
as  que  façam  parte  da  bagagem  dos  passageiros  proce- 
dentes  do  estrangeiro. 

§ l.°  — Fica  entendido  que  os  interessados  não  pode. 
rão  retirar  as  suas  mercadorias  da  Alfandega,  senão  de- 
pois do  competente  exame  e respectivo  despacho  do  ins- 
pectof  do  Serviço  de  Vigilância  Sanitaria  Vegetal. 

§ 2.°  — Não  se  comprehende  na  disposição  do  presente 
artigo,  as  plantas  vivas  ou  partes  vivas  de  plantas,  cuja 
importação  seja  expressamente  prohibida,  ou  mesmo  su- 
jeita a condições  especiaes. 

Art.  16.  — De  accordo  com  o art.  90,  alinea  c,  do  ci- 
tado regulamento,  fica  prohibido  tão  sómente  nos  portos 
em  que  haja  o Serviço  de  Vigilância  Sanitaria  Vegetal,  o 
livre  transito  interestadual  de  mudas  de  plantas  fructi- 
f eras . 

Paragrapho  unico  — Para  o transito  no  paiz  de  mu- 
das desses  vegetaes,  fornecerá  o Serviço  de  Vigilância 
Sanitaria  Vegetal  a competente  permissão  de  transito, 
autorizando  o respectivo  despacho  nas  estradas  de  ferro 
e companhias  nacionaes  de  navegação. 

Art.  17.  — De  accordo  com  o art.  90,  alinea  c,  do  ci- 
tado regulamento,  fica  prohibido  o livre  transito  inter- 
estadual de  enraizados  de  quaesquer  partes  vivas  de  canna 
de  assucar,  salvo  quando  acompanhada  da  competente 
permissão  de  transito,  passada  por  funccioriario  technico 
federal  que,  consoante  ao  art.  87  do  regulamento  refe- 
rido, tiver,  a pedido  do  interessado,  inspeccionado  os  can- 
naviaes  de  onde  procedem  as  ditas,  partes  vivas  da  canna. 

Art.  18.  — De  accordo  com  o que  dispõe  o art.  87  do 
citado  regulamento,  Serviço  de  Inspecção  e Fomento 
Agricola,  Serviço  Florestal  do  Brasil,-  o Jardim  Botânico, 
o Museu  Nacional  e demais  repartições  technicas  deste 
ministério,  ficam  autorizadas  a despachar  para  o inte- 
rior do  paiz,  independente  da  permissão  de  transito,  de 
que  trata  o art.  1G  e seu  paragrapho  unico,  da  presente 
portaria,  as  mudas,  de  plantas  de  sua  producção. 

Art.  19.  — Nos  termos  do  art.  31  do  citado  regula- 
mento, fica  declarada  zona  infestada  pelo  aspidiotus  per- 
niciosas Comst.,  o Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Paragrapho  unico  — Fica  prohibida,  na  forma  do  ar- 
tigo 32  do  mesmo  regulamento,  a sahida  desse  Estado 
para  qualquer  outra  parte  do  Brasil,  quer  por  via  mari- 
tima,  quer  por  via  terrestre,  não  só  de  mudas  e partes 
vivas  de  plantas,  como  também  de  fructas,  que  não  se- 
jam acompanhadas  da  respectiva  permissão  de  transito 
attestando  o bom  estado  sanitario  das  mesmas. 

Art.  20.  — Nos  termos  do  art.  31  do  citado  regula- 
mento, fica  declarada  zona-  infestada  pela  PeritymMa 
vast,atrix  o Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Paragrapho  unico  — Fica  prohibida,  na  forma  do  ar- 
tigo 32  do  mesmo  regulamento,  a sahida  desse  Estado 
para  qualquer  outra  parte  do  Brasil,  quer  por  via  marí- 
tima, quer  por  via  terrestre,  de  bacellos  e mudas  de  vi- 
deira, que  não  sejam  acompanhadas  da  respectiva  per- 
missão de  transito  — attestando  o bom  estado  sanitario 
dâs  mesmas 

Art  21.  — Nos  termos  do  art.  31  do  citado  regula- 
mento,  fica  declarada  zona  infestada  pelo  Margarodes 
bmsilienses  Hempel,  as  ilhas  dos  Marinheiros  e do  Leo- 
nidio  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  e terminante- 
mente prohibida  a sahida  das  mesmas  ilhas  de  bacellos 
e cepas  de  videira,  de  mudas  de  gramineas  da  planta 
Oxalis  articulada. 

Art.  22.  Nos  termos  do  art.  31  do  citado  regula- 

mento, fica  declarada  zona  infestada  pelos  Cerococcus 
parahybensis  Hempel  e Rhizomas  coffeae  Laind,  os  Esta- 
dos da  Parahyba  do  Norte  e Pernambuco. 

Paragrapho  unico  —Fica  prohibida,  na  forma  do  ar 
tigo  32  do  citado  regulamento,  a sahida  desses  Es*ados 
para  qualquer  outra  parte  do  Brasil,  quer  por  via  man- 
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tima,  quer  por  via  terrestre,  não  só  de  mudas  de  demais 
partes  vivas  de  cafeeiro,  como  de  quaesquer  outras  plan- 
tas, capazes  de  vehicular  o Cerococcus  parahybensis  Rhi- 
zomas  e coffeae,  respectivamente  conhecidos  por  verme- 
melho  e piolho  branco  ou  lenâea. 

Art.  23.  — Ficam  approvados  os  modelos  de  certifi- 
cado de  sanidade  a que  se  refere  o paragrapho  unico  do 
art.  62  do  regulamento  de  defesa  sanitaria  vegetal.  Nos 
certificados  de  sanidade  poderão  ser  accrescidas  decla- 
rações especiaes,  estabelecidas  pelo  Conselho  Superior  de 
Defesa  Agrícola,  ou  oriundas  de  accordos  internacionaes 

Art.  24.  — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  Maio  de  1928.  — Geminiano 
Lyra  Castro. 

(D.  Off.  de  29  de  Maio  de  1928). 


(3)  Circular  do  M.  da  Fazenda,  n.  39  — de  28  de  julho 
de  1928. 

Attendendo  ao  que  solicitou  o Ministério  da  Agricul- 
tura, Industria  e Commercio,  em  aviso  n.  208,  de  1 de 
de  Junho  ultimo,  chamo  a attenção  dos  Srs.  inspectores 
das  alfandegas  e administradores  das  mesas  de  rendas 
para  a portaria  daquelle  ministério,  de  26  de  Maio  ultimo, 
publicada  a fls.  13.751,  do  Diário  Official  de  29  do  mesmo 
mez,  contendo  a revisão  e codificação  dos  actos  anterior- 
mente assignados  referentes  á importação,  exportação  e 
transito  interno  das  plantas  vivas  e partes  vivas  de 
plantas. 


(3-A)  Circular  do  M.  da  Fazenda,  n.  18,  de  30  de  março 
de  1929. 

Attendendo  ao  que  solicitou  o Ministério  da  Agricul- 
tura, Industria  e Commercio,  em  aviso  n.  70,  de  25  do 
mez  proximo  passado,  chamo  a attenção  dos  Srs.  inspe- 
ctores das  Alfandegas  e administradores  das  Mesas  de 
Rendas  para  a portaria  daquelle  ministério,  de  19  de  Fe- 
vereiro ultimo,  que  regula  a fiscalização  do  commercio 
de  plantas  vivas  ou  partes  vivas  de  plantas,  portaria  que 
foi  publicada  no  Diário  Official,  de  20  do  alludido  mez, 
juntamente  com  o modelo  de  certificado  a que  a mesma 
se  refere. 

(Vide  annotação  sob  n.  (I),  no  final  desta  classe). 


Alhos  soltos,  em  resteas,  ou  maunças  e em  molhos  (1) 
(2)  (3)  


OBSERVAÇÃO 


( 1 ) Restka  — corda  feita  de  ramas  ou  hastes  entre- 
laçadas. 


(2)  Maunça  — pequeno  feixe  que  póde  abranger-se  com 
a mão. 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


(3)  Vide  annotação  n.  (2)  ao  art.  103,  desta  classe,  sobre 
Defesa  Sanitaria  Vegetal. 
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de  açafrão  bastardo,  açafrôa  ou  car- 
thamo  (semente)  (7)  


aniz  ou  herva  \ commum  

doce  (8).  / estrellado  (9) 


baunilha,  bainilha  o u 
(fava)  (10)  


v a n i 1 h a 


de  cardamorao  menor  (semente)  íll) 
de  cheiro,  de  Tonka  (fava)  (12)  .... 
coloquintida  (polpa  do  fructo)  (13)  . 
cominho  (14)  


de  galha 


Bagas,  grãos,  fa- 
vas, fructos,  car- 
d o s , sementes,  ] 
nozes  e outras  j 
especies  sem  e-  / 
1 h a n t e s,  pró- 
prias para  tin- 
turaria,  medici- 
na e outros 
usos. . (2)  (6) . 


de  linho  ou  linhaça  (semente)  (1)  (3) 
(4)  (5)  (15)  


d e melancia 
(semente). 


com  casca 
descascada 


moscada  (noz)  (16) 


de  mostarda  (se 
mente)  (17) 


1 


negra  ou  branca  . . 
de  qualquer  qua- 
lidade preparada 
ou  em  conserva.. 


de  Santo  Ignacio  ( Ignatia  amara ) 
(fava)  (18)  


de  sabugueiro,  de  murtinho,  de  zimbro 
ou  junipero  (baga)  (19)  (20)  (21). 


de  sezamo  e gergelim 


para  horta,  jardim,  prado,  e em  ge- 
ral para  a agricultura  


não  especificadas 


(1)  ALTERAÇÃO  EM  VIGOR 
Bagas,  grãos,  favas, ) 

fructos,  cardos,  se- /de  linho  ou  linhaça  (semente)  .... 

MENTES,  ETC.,  ETC. . .* 

(2)  Observação  — Sómente  as  favas  e as  sementes  deste 
artigo  estão  sujeitas  a armazenagem  dobrada  e apenas  as 
sementes  para  hortas,  etc.,  podem  ser  despachadas  so- 
bre-agua. 


• LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

Lei  n.  3.213  — de  30  de  dezembro  de  1916. 

(3)  Art  Io  N,  1.  Direitos  de  importa- 
ção para  consumo ••  e mai?  as  scgu I n tes  aí t e- 

rações:  — Sementes  de  linho  ou  linhaça  (n.  105  da 
Tarifa)  direitos  $020,  razão  10  #|°. 
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Em  vidros  que  possam  conter  até 

25  grammas  de  agua  

Idem  de  mais  de  26  até  250 

grammas  ; 

Idem  de  mais  de  250  até  500 


grammas  

Idem  de  mais  de  500  grammas 

até  2 kilogrammas  ../ 

Idem  de  mais  de  2 kilogrammas.] 
Em  botijas  e outras  vasilhas  de 

barro  ou  louça  

Em  barricas  ou  caixas  j 

Em  latas,  ou  caixas  de  folha  ou| 

de  zinco  

Em  fardos  I 

Em  bocetas  ou  caixinhas  de  pape-| 
Ião  ou  de  madeira  . - 


40% 

30% 

20% 

10% 

5% 

20% 

10% 

5% 

Bruto. 


25% 


10% 


Idem,  idem 
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O art.  l.°  n.  1,  das  leis  orçamentarias  da  Receita, 
seguintes,  inclusive  a de  n . 5 . 606,  de  19  de  Dezembro 
de  1928,  revigora  a disposição  acima  transcripta. 


(4)  Circular  do  M.  da  Fazenda,  n.  17  — de  22  de  março 
de  1926. 

Tendo  em  vista  o aviso  do  Ministério  da  Agricultura, 
Industria  e Commercio  n.  60,  de  17  de  Fevereiro  do  cor- 
rente anno,  declaro  aos  Srs.  inspectores  das  Alfândegas 
e administradores  das  Mesas  de  Rendas,  para  seu  conhe- 
cimento e devidos  fins,  que,  por  portaria  de  12  daquelle 
mez,  do  mesmo  ministério,  foi  permittida,  de  accordo 
com  o art.  15,  do  regulamento  approvado  pelo  decreto 
numero  15.198,  de  21  de  Dezembro  de  1921,  a importa- 
ção de  sementes  de  linho,  independente  das  exigências 
contidas  no  referido  regulamento,  uma  vez  estabelecida  a 
prova,  pelos  interessados,  de  que  as  mesmas  se  destinam 
exclusivamente  a fins  industriaes. 


(5)  Circular  n.  55  — de  23  de  setembro  de  1927, 

do  M.  da  Fazenda. 

De  conformidade  com  o que  ficou  resolvido  sobre  o 
objecto  do  processo  a que  se  acha  annexo  o officio  nu- 
mero 1.466,  de  17  de  Agosto  ultimo,  da  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro,  declaro  aos  Srs.  Inspectores  das  Alfândegas 
e Administradores  das  Mesas  de  Rendas,  pjra  seu  co- 
nhecimento e devidos  fins,  que  a semente  de  linhaça  fica 
incluída  na  tabella  H,  da  Nova  Consolidação  das  Leis 
das  Alfândegas  e Mesas  de  Rendas. 

(6)  Vide  annotação  n.  (2)  ao  artigo  103  desta  classe, 
sobre  Defesa  Sanitaria  Vegetal. 

(7)  Observação  — O açafrão  bastarão,  é o mesmo  que 
açafrôa  e que  carthamo. 

As  sementes  desta  planta  são  brancas  e angulosas  das 
quaes  se  extrae  um  oleo  doce,  base  do  famoso  oleo  de 
Macassar. 

(8)  Aniz  ou  herva  doce  commum  — Os  fructos,  impro- 
priamente chamados  sementes,  são  muito  pequenos,  se- 
paráveis em  duas  sementes,  de  cheiro  aromatico  suave, 
de  sabor  um  tanto  doce  e calefaciente.  No  commercio  ha 
varias  especies  de  herva  doce  sendo  mais  estimada  a que 
vem  da  Hespanha  e -de  Malta. 

(9)  Aniz  estreitado,  também  chamado  àniz  da  China,  ou 
badiana  — O fructo  compõe-se  de  7 ou  8 capsulas,  reuni- 
das pela  base  e dispostas  em  estrella,  comprimidas,  aver- 
melhadas, de  sabor  e cheiro  semelhantes  aos  da  herva 
doce ; cada  capsula  contem  uma  semente  lustrosa  e branca, 
oleaginosa. 

A badiana,  ou  aniz  estrellado,  contem  uma  grande 
quantidade  de  oleo  volátil,  um  oleo  graxo,  verde  e acre- 
tannino  e acido  benzoico.  O oleo  volátil  que  existe  neste 
fructo  na  proporção  de  4 a 5 °|°,  é idêntico  ao  que  se 
extrae  do  aniz  ou  herva  doce  commum  verde,  e quasi  uni- 
camente composto  de  anethol  solido  e de  anethol  liquido. 
Em  presença  do  hydrato  de  chloral,  toma  uma  coloracão 
vermelha . 

(10)  A fava  de  baunilha  é uma  capsula  carnosa,  verde 
a principio  e depois  de  cor  roxa  escura,  comprida  e si- 
liquosa;  encerra  um  sueco  roxo,  espesso  e balsamico  con- 
tendo uma  prodigiosa  quantidade  de  sementes  pretas  e 
globosas. 

O fructo  verde  não  tem  chgiro  e só  depois  de  secco 
por  uma  especie  de  fermentação  é que  adquire  o seu  cheiro 
característico. 

Seu  principio  activo  a — baunilina  ou  vanilina  — é o 
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aldehydo  methylprotocatechico,  que  se  obtem  chimica- 
mente  oxydando  o — eugenol  — e depois  fazendo  outras 
operações  ou  por  meio  do  desdobramento  da  coniferina. 
Hoje  em  dia  substitue-se  quasi  sempre  a baunilha  pela 
baunilina  ou  vanillina. 

No  commercio  ha  varias  especies  de  baunilhas. 

(11)  Os  cardamomos  são  fructos  aromáticos.  Distin- 
guem-se tres  qualidades:  o maior,  o medio  e o menor. 

As  sementes  do  cardamomo  menor  são  angulosas, 
roxas,  aromaticas,  de  um  sabor  ardente  analogo  ao  da 
pimenta  e contem  uma  amêndoa  branca.  Seu  cheiro  cam- 
phorado,  bastante  agradavel,  faz  com  que  sejam  empre- 
gadas pelos  perfumistas. 

(12)  Fava  de  Tomka  — E’  a semente  do  cumarú,  arvore 
do  Pará.  Essa  fava  tem  um  aroma  delicioso  e serve  prin- 
cipalmente para  aromatisar  o rapé;  é escura  por  fora  e 
branca  por  dentro. 

(13)  Polpa  do  fructo  de  caloquintiãa  — Nas  pharmacias 
encontra-se  em  massas  brancas,  esponjosas,  seccas  e le- 
ves, em  cujas  cavidades  estão  as  sementes;  sabor  amargo 
nauseante;  sem  cheiro  notável. 

(14)  Cominho  — Os  seus  fructos,  chamados  impropria- 
mente sementes,  são  compostos  de  duas  sementes  pega- 
das uma  na  outra;  as  sementes  são  ellipsoides,  alonga- 
das, estriadas  de  cor  ruiva,  com  cheiro  forte  e sabor  aro- 
mático. 

(15)  Sementes  de  linho,  ou  linhaça  — Estas  sementes  ■ 
são  pequenas,  oblongas,  comprimidas,  lusidias,  de  cor 
roxa-avermelhada  no  exterior,  esbranquiçada  no  interior, 
oleaginosas,  sabor  adocicado. 

(16)  Noz  moscada  — E’  uma  amêndoa  de  forma  oval, 
dura,  unctuosa,  de  côr  cinzenta  avermelhada,  com  veios 
cinzentos,  cheiro  forte,  sabor  quente.  Acha-se  envolta  em 
uma  especie  de  cupola,  chamada  — arilho  da  noz-moscada 
ou  macis  — que  se  divide  em  tiras  chatas,  ramosas,  car- 
tilaginosas, frágeis,  muito  vermelhas  quando  frescas,  mas 
fazendo-se  amarellas  com  o tempo.  E’  a substancia  maia 
aromatica  de  todo  o fructo. 

(17)  Sementes  de  mostarda  — Ha  duas  especies  de  mos- 
tardas: a preta  e a branca. 

As  sementes  de  mostarda  preta  são  muito  pequenas, 
vermelhas,  mas  ás  vezes  cobertas  de  uma  camada  esbran- 
quiçada, de  cheiro  fraco  mas  que  se  torna  forte  quando 
trituradas  com  agua,  sabor  picante.  Examinada  com  a 
lente,  esta  semente,  no  seu  estado  perfeito,  é quasi  re- 
donda, ou  redonda-elliptica  e marcada  com  um  umbigo 
numa  das  extremidades  da  elliyse;  a episperma  é ver- 
melha, translúcida  e muito  rugosa  na  superficie;  a amen 
dôa  é de  côr  amarella  viva. 

As  sementes  da  mostarda  branca  são  maiores  do  que  ag 
da  precendente,  e de  cor  amarella. 

(18)  Fava  de  Santo  Ignacio  — Está  fava  é produzida  por 
uma  arvore  — Strychnos  Ignatii  ou  Ignacia  Amara. 

A fava  de  Santo  Ignacio  é irregular,  deformada  em 
consequência  da  pressão  reciproca  das  sementes  no  fructo 
e apresenta  varias  faces  achatadas.  Externamente  tem 
a cor  cinzenta  escura  de  aspecto  granuloso,  com  varias 
manchas  devidas  á presença  de  pellos.  Tratada  pela  agua 
fervendo  a fava  incha,  amollece  e desprende  um  cheiro 
terroso  desagradavel. 

Esta  fava  tem  um  sabor  extremàmente  amargo  e pro- 
priedades toxicas,  pois,  encerra  strychnina  e brucina  com- 
binadas ao  acido  igasurico. 

• I * * 

(19)  Bagas  de  sabugueiro  — São  globosas  de  cor  roxa- 
anegrada,  contendo  tres  pequenos  caroços. 
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(20)  Baga  murtinho  — E’  o fructo  da  murta  — Baga 
globosa  de  côr  verde  anegrada. 


(21)  Bagas  de  zimbro  ou  junipero  — São  bagas  polpo- 
sas, côr  entre  negra  e roxa,  do  tamanho  de  uma  hervilha, 
de  cheiro  forte  agradavel,  sabor  amargo  e quente.  São 
formadas  de  tres  escamas  soldadas,  contendo  um  sueco 
assucarado  e sementes  ósseas,  angulosas,  cheias  de  um 
oleo  volátil  antes  da  madureza  dos  fructos,  mas  que  se 
torna  resinoso  nessa  época. 


Batatas  alimenticias,  inglezas  e semelhantes  (1)  (2)  (3) 


ALTERAÇÃO  EM  VIGOR 


(1)  Batatas  alimentícias,  inglezas  e semelhantes 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


Lei  n.  1.313  — de  30  de  dezembbo  de  1904. 

(2)  Art.  l.°  N.  1.  Direitos  de  importa- 
ção para  consumo elevadas : 

para  $080  a taxa  por  kilo  de  batatas (classe  8.a, 

ns.  106  das  Tarifas) . 

O art.  l.°,  n.  1,  das  leis  orçamentarias  da  Receita,  se- 
guintes, inclusive  a de  n.  5.606,  de  19  de  Dezembro  de 
1928,  revigora  a disposição  acima  transcripta. 

(3)  Vide  annotação  n.  (2),  ao  art.  103  desta  classe,  so- 
bre Defeza  Sanitaria  Vegetal. 


Cabil  (1)  (2)  (3) 


OBSERVAÇÃO 


(1)  Cabil  — pó  indiano,  composto  de  varias  especiarias, 
para  adubos  culinários.  Môlho  em  que  entra  esse  pó. 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


(2)  Vide  annotação  n.  (2 )r  ao  art.  103  desta  classe,  so- 
bre Defeza  Sanitaria  Vegetal. 

(3)  Analyse  — Vide  annotação  (4),  ao  art.  52,  Classe  4.“, 


de  canella  (2) 


Cascas  e lenhos 
medicinaes  e de 
tinturaria.  (1) 


de  carvalho  — quercitron  — (quer cus 
tinctoria)  ou  casca  da  America,  páo- 
brazil,  amarello,  campeche  é fustete, 
sandalo,  guayaco,  sassafraz  e de 
qualquer  outra  qualidade,  próprias 
para  officina  de  cortume  ou  para  tin- 
turaria (3)  (4)  (5)  (6)  

não  especificados  


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


(1)  Vide  annotação  n.  (2),  ao  art.  103  desta  classe,  so- 
bre Defeza  Sanitaria  Vegetal. 


(2)  Observação  — Casca  de  canella  Ha  duas  especies 
princípaes:  a canella  de  Ceylão  e a da  China. 

As  cascas  de  canella  do  Ceylão  são  delgadas,  papyra- 
ceas,  enroladas  em  tubos  da  grossura  de  um  dedo,  do 
comprimento  de  um  braço,  contendo  outros  tubos  meno- 
res; lisas  de  cor  amarella  avermelhada,  ou  fulva;  sua 
fractura  faz-se  em  esquirolas;  seu  cheiro  é agradavel, 
seu  sabor  aromatico,  doce  e em  seguida  acido.  Essa  é a 
canella  fina. 

As  cascas  da  canella  da  China,  apresentam-se  também 
em  rolos  grossos  e compridos  como  as  de  Ceylão,  mas  são 
4 vezes  mais  espessas,  menos  enroladas  do  que  aquellas, 
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Kilog. 


$040 


$080 


15% 


15% 


1$000 


$300 


20% 


: Em  barricas  ou  caixas 
[Em  jacás  ou  canastras 


Em  frascos,  latas  ou  envoltorios 
semelhantes 


Brut 


30% 


I I 


$100 

$500 


25% 


A mesma  do  artigo  bagas,  grãos, 
favas,  etc. 


Arts.  106  a 108. 
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111 
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MERCADORIAS 


seu  cheiro  é menos  forte  e perde  seu  sabor  quando  se  a 
masca  por  algum  tempo;  a sua  fractura  não  apresenta 
lascas . 

(3)  Quereitron  é uma  palavra  franceza  que,  em  portu- 
guez  significa  quercitronio.  E’  um  páo  amarello  cuja  ma- 
téria corante  é a quercitrina. 

(4)  Cascas  cie  páo  amarello  — Os  páos  amarellos  são 
differentes  madeiras  geralmente  empregadas  na  tintura- 
ria e cujas  principaes  são:  o quercitronio  e o sumagre 
fustete. 

(5)  Casca  de  guayaco  ou  páo  santo.  — E’  espessa,  com- 
pacta, acinzentada,  resinosa,  amarga,  com  pontos  brilhan- 
tes na  sua  superfície  interna. 

(6)  Cascas  de  sassafraz  — E’  cinzenta  pela  parte  de  fóra, 
avermelhada  pela  parte  de  dentro,  aromatica,  espessa, 
leve,  quebradiça,  rugosa. 

Í soltas,  em  resteas,  ou  em  maunças  e 

em  molhos  (1)  (2)  

em  conserva  com  ou  sem  mistura  de 
qualquer  fructo  ou  legume  

ALTERAÇÃO  EM  VIGOR 

(1)  Cebolas  ou  cebolinhos:  soltas,  em  resteas  ou  em 

MAUNÇAS  E EM  MÓLHOS  

LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

(2)  Lei  n.  1313  — de  30  de  dezembro  de  1904. 

Art.  l.°  N.  1.  Direitos  de  importa- 
ção para  consumo  elevadas:  

para  $300  a taxa  por  kilo  de  cebolas  (classe  8.*. 

ns e 109  da  Tarifa). 

O art.  l.°,  n.  1,  das  leis  orçamentarias  da  Receita, 
seguintes,  inclusive  a de  n.  5.606  — de  19  de  Dezem- 
bro de  1928,  revigora  a disposição  acima  transcripta. 
(3)  Vide  annotação  n.  (2),  ao  art.  103  desta  classe,  so- 
bre Defeza  Sanitaria  Vegetal. 


Cha’  da  índia  de  qualquer  qualidade  (1) 


112 


Nota  13.*  — Nas  taras  do  chá  em  caixas  de  madeira 
está  comprehendida  a dos  respectivos  cofres  de  chumbo, 
zinco,  folha  de  Flandres,  a das  capas  de  palha  ou  de 
panno,  e a das  caixas  pequenas  de  qualquer  qualidade  e 
matéria . 

Não  serão  reputadas  dobradas  as  que  contiverem 
outras  pequenas  até  um  kilogramma. 

LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

(1)  Analyse  — Vide  annotação  n.  (4),  ao  art.  52, 
classe  4.*,  da  Tarifa. 


Cogumelos  ( Champignons ) seccos  ou  frescos  ou  em 
conserva  (1)  

LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

(1)  Analyse  — Vide  annotação  n.  (4),  ao  art.  52,  classe 
4.*,  da  Tarifa. 


Cravo  da  índia  ( glrofle ) (1)  

LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

(1)  Vide  annotação  n.  (2),  ao  art.  103  desta  classe,  so- 
bre Defeza  Sanitaria  Vegetal. 
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Kilog. 


$200 

$800 

$300 


3$000 


$800 


50% 


Em  canastras  ou  cestas  

l Em  barricas  ou  caixas  

I Hpi  frascos,  latas  ou  envoltorios 
semelhantes  


5% 

15% 

Bruto. 


Em  caixas  de  madeira  até  10  kilo- 

grammas  

Idem  até  20  idem  

Idem  até  30  idem  

Idem  até  50  idem  rf. 

Idem  dobradas  

, Em  latas  


50% 


lEm  caixas  

Era  frascos,  latas  ou  envoltorios 
I semelhantes  


$30o; 


32% 

26% 

25% 

23% 

38% 

18% 


10% 

Bruto. 


Í Em  barricas  ou  caixas  : 10% 

Em  frascos  ou  vidros  1 20% 

Em  saccos  Bruto. 


Artr.  109  a 112. 
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114 


MERCADORIAS 


Feno,  alfafa,  palha  de  aveia  e quaesquer  outras  forragens, 
verdes  ou  seccas  (1)  (2)  


ALTERAÇÃO  EM  VIGOR 


(1)  Feno,  alfafa,  palha  de  aveia  e quaesquer  outras 

FORRAGENS,  VERDES  OU  SECOAS  


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


(2)  Lei  n.  1.452  — de  30  de  dezembro  de  1905. 

Art.  l.°  N.  1.  Direitos  de  importação 

para  consumo  Elevados  os  impostos  dos 

seguiDtes  artigos:  a $050  sobre  o feno,  alfafa, 

palha  de  aveia,  etc. 

O art.  l.°,  n.  1,  das  leis  orçamentarias  da  Receita,  se- 
guintes, inclusive  a de  n.  5606,  de  19  de  Dezembro  de 
1928,  revigora  a disposição  transcripta  acima. 


de  açafrão 
(3) 


bastardo,  açafroa  ou  cartha 
mo  (flor)  


da  Hespanha  ou  Oriental  — 
crocus  sativus  — (stigma) 


de  alecrim 
(4) 


de  alfazema 


folhas  . . 
flores  . . 
— aspic 


(flor)  (5) 


ou 


de  bravera  anthelmintica,  kousso 
kusso  (flor)  (6)  

Folhas,  f 1 o- 

res,  hervas  de  lupulo  ou  luparo  ( humulus  lupu- 
caules,  jun-  ius ) (1)  (7) 
cos,  musgos ,/  (folhas 

talos  e ou  \ de  malvas 


t r a s espe- 
cies  seme- 
lhantes, me- 
dicinaes  e 
de  t i n t u : 
raria. 


(8) 


I 


flores 


musgos . . 


da  Córsega  (ou  coralina  da 
Córsega,  fucus  helmintho- 
croton),  islandico  (c etrarea 
islanãica),  da  Irlanda  ou 
carragaheen  (9)  (10)  (11) 
Orzella  ou  orcella  ( lichen  or- 
cella)  (12)  


macisouflor  de  noz-moscada  ( aryllo ) (13) 


papoula  branca,  negra  ou  rubra  (flor) 
(papaver  rJiaeas)  (14)  


não  especificadas 


ALTERAÇÃO  EM  VIGOR 
(1)  Folhas,  flores,  etc.,  de  lupulo  ou  luparo 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


Lei  n.  1.144  — de  30  de  dezembro  de  1903. 

(2)  Art.  3."  — As  modificações  a que  se  refere  o art.  l.° 
da  presente  lei,  quanto  á Tarifa  e suas  Preliminares,  são 

as  seguintes:  § 3.®  

Na  classe  8.*,  n.  114,  diga-se:  — Folhas,  flores,  etc.,  — 
lupulo  ou  luparo,  menos  50  °|°,  isto  é,  $150 

O art.  l.°,  n.  1,  das  leis  orçamentarias  da  Receita,  se- 
guintes, inclusive  a de  n.  5.606,  de  19  de  Dezembro  de 
1928,  revigora  a disposição  transcripta  acima. 

(3 ) Observação  — Açafrão  bastardo,  açafrôa,  carthamo, 
colchico,  açafrão  dos  prados,  são  a mesma  cousa. 


L 


'V,  ...  . 




O 

< 

O 


£ 

P 


co 

O 

{-< 


H 


N 

PJ 


TARAS 


qualidade  dos  envoltobios 


Kilog. 


$030 


$050 


1$300 


20$000 

$200 

$700 

$200 


1$300 


$300 

$400 


$700 


$200 

$200 

3$300 


$500 

$500 


$150 


20% 


25% 


15% 

25% 


15% 

25% 


15% 

25% 


Em  fardos  I Brutc 
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\ A mesma  do  artigo  bagas,  grãos, 
/ favas,  etc 
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QUALIDADE  DOS  ENVOLTORIOS 

As  flores  de  carthamo  têm  toda  a apparencia  daa 
de  açafrão,  o que  lhes  valeu  o nome  de  açafrão  bas- 
tardo, ou  da  Allemanha.  São  empregadas  na  tinturaria. 

O açafrão  oriental  e o da  Hespanha  são  pequenas 
plantas  bulbosas.  As  folhas  são  lineares,  de  cor  violeta 
e partem  immediatamente  do  bulbo. 

Os  estygmas  deste  açafrão  são  filamentos  compridos, 
enrolados,  de  côr  amarella  escura,  sabor  amargo,  co- 
rando a saliva  de  amarello,  cheiro  particular  e forte, 
devido  á presença  do  oleo  volátil. 

A luz  priva  o açafrão  de  sua  cor  e o torna  quasi 
inerte. 

(4)  Folhas  e flores  de  alecrim  — Todas  as  partes 
desta  planta  são  esbranquiçadas  e tem  um  cheiro  aro- 
mático camphorado  muito  forte.  As  folhas  são  lineares, 
duras,  estreitas  e muito  aromaticas. 

As  flores  são  pequenas  de  cor  roxa  pallida. 


(5)  Flor  de  alfazema  — Conhecem-se  tres  especies  de 
alfazemas  ou  lavandas: 

1. ®  — Alfazema  commum,  que  tem  a haste  esguia, 
da  altura  de  um  metro,  folhas  lineares,  esbranquiçadas 
e flores  azues  e pequenas.  Seu  cheiro  é forte  e cam- 
phorado. 

2. ®  — Alfazema  grande  — donde  se  extrae  a essên- 
cia do  commercio  chamada  aspic. 

3. ”  — Rosmaninho  — Suas  flores  são  dispostas  em 
espigas. 

(6)  Gusso,  kmso  ou  Jcousso  — E’  a flor  da  Brayera  an- 
thelmintica,  grande  arvore  da  Abysinia  — cujas  flores, 
ou  melhor,  inflorescencias  em  cachos  de  flores  femeas 
são  designadas  pelos  abyssinios  pelos  nomes  de  kousso, 
kwoso,  cousso,  cusso,  cosso,  habbi  e cotron  cabatz. 

As  flores  reduzidas  a pó,  são  de  cor  amarella  escura. 

(7)  Flores  de  lupulo  ou  luparo  — .ou  Pé  de  gallo  — ■ 
Humulus  Lupulus  — As  flores  são  muito  amargas  e 
acompanhadas  de  uma  poeira  amarellada,  resinísa,  cha- 
mada lupulina.  Entram  na  composição  da  cerveja  que 
lhes  deve  o seu  sabor  amargo. 

Quando  velho  o lupulo  tem  o cheiro  de  acido  va- 
lerianico. 

Ha  varias  especies  de  malvas. 

(8)  Malva  silvestre  — As  folhas  são  chanfradas  na  base, 
tem  5 a 7 lobulos  agudos  ou  um  pouco  obtusos,  crenu- 
lados;  os  peciolos  são  longos  e pelosos;  as  flores,  entre 
azues  e purpureas  com  veios  de  cor  escura;  sabor  mu- 
cilaginoso. 

(9)  Musgos  da  Córsega  — Mistura  de  uma  grande  quan- 
tidade de  impurezas,  de  areia,  de  detrictos  de  toda  es- 
pecie  e de  algas  pertencentes  aos  mais  variados  gene- 
ros,  mas  entre  os  quaes  domina  o “Alsidium  Helmintho- 
croton”.  Seu  aspecto  é o do  uma  substancia  escura,  com- 
posta de  numerosos  filamentos  mais  ou  menos  delgados, 
entrelaçados  uns  nos  outros;  seu  cheiro  é o das  plantas 
marinhas  e seu  sabor  é muito  salgado. 

E’  o mesmo  que  coralina  da  Córsega. 

(10)  Musgo  islandico  ou  lichen  islandico  — Consiste 
em  producções  foliaceas,  ou  fitas  irregulares,  seccas,  co- 
riaceas,  vermelhas  escuras  na  base,  por  cima  cinzentas, 
amarelladas  ou  esbranquiçadas,  inodoras,  sabor  amargo, 
mucilaginoso. 

(11)  Musgo  da  Irlanda  ou  Carragheen  — Algas  flori- 
das, communs  no  Atlântico  principalmente  nas  costas 
da  Irlanda. 

No  commercio  se  acham  sob  a forma  de  laminas  sec- 
cas, brancas  e amarellas,  cheiro  fraco  sabor  mucilagi- 
noso. Na  agua  fria  incha  e na  quente  se  dissolve  com- 
pletamente, formando  pelo  resfriamento  uma  massa  ge- 
latinosa, consistente  e insípida. 

(12)  Orzella  ou  orcella  ( lichen  orcclla)  Os  musgos 
ou  lichens  fornecem  á tinturaria  quatro  cores:  casta- 
nho escuro,  amarello,  purpura  e azul. 

Os  lichens  de  côr  vermelha  constituem,  macerados 
com  urina,  as  matérias  de  tinturaria  conhecidas  pelo 
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nome  de  urzella  as  quaes  tingem,  sem  mordentes,  em 
côr  escarlate. 

Nesses  lichens,  a matéria  corante  não  preexiste  mas  re- 
sulta da  influencia  do  ar  e do  ammoniaco  sobre  a planta. 

(13)  Macis  ou  flor  ãe  noz-moscada  ( arillus ) — O arilho 
que  recobre  as  sementes  da  moscada  tem  o nome  de  — 
macis  ou  flor  ãe  noz-moscada.  E’  um  corpo  de  uma  bella 
côr  vermelha  quando  fresco;  envolve  completamente  a 
semente.  Depois  de  secco  o macis  toma  uma  coloração 
castanho-laranja  e torna-se  quebradiço  e translúcido. 

Arilho  ou  arrilho  é um  appendice  do  trophosperma 
que  cobre  em  parte  ou  na  totalidade  a semente  de  cer- 
tos fructos. 

(14)  Flor  de  papoula  branca,  negra  ou  rubra  (.papaver 
rhceas)  — Caule  piloso,  flores  vermelhas  de  cheiro  um 
pouco  nauseante,  folhas  com  lobulos  oblongos,  lanceola- 
das;  o fructo  é uma  capsula  ovoide,  glabra  com  muitas 
sementes  brancas. 


em  charutos  

em  cigarros  

im  folhas  de  qualquer  procedência  ou  qua- 
lidade   


Fumo. 


de  mascar  e semelhantes  

picado  ou  desfiado  para  cachimbo  ou  para 
cigarros  


l em  rapé  ou  tabaco 


Louro  (folha)  (1) 


I 


119 


(1)  Observação  — Folhas  ãe  louro  — Ha  duas  especies 
de  louro:  o loureiro  commum  e o louro-cereja. 

As  folhas  do  loureiro  commum  são  sempre  verdes,  ova 
ladas,  lanceoladas  agudas,  glabas,  um  tanto  luzidias,  de 
textura  secca,  de  cheiro  agradavel,  de  sabor  acre  e aro- 
mático . 

As  do  louro-cereja,  são  grandes,  ovaes,  alongadas,  agu- 
das, denticuladas  nas  margens,  duras,  muito  luzidias. 

Matte  (1)  

LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

(1)  Analyse  — Vide  annotação  (4),  ao  art.  52,  classe  4.\ 

Íasiatica,  negra  ou  de  Malabar  

de  qualquer  qualidáde,  fresca,  secca, 
com  ou  sem  mistura  de  qualquer 
fructo  ou  legume  ou  em  conserva 

LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

(1)  Vide  annotação  n.  (1),  ao  art.  102,  classe  7.“  da 
Tarifa. 

(2)  Analyse  — Vide  annotação  n.  (4),  ao  art.  52, 
classe  4.*,  da  Tarifa. 

de  açafrão  da  índia,  curcuma  ou 
gengibre  branco  ou  amarello  ( terre 

merite)  ou  terra  merita  (4)  

de  alcaçuz  regaliz  ou  regoliz  ( glycyr - 

Raizes  e bolbos  rhiza  glabra)  (5)  

proprios  para  a de  althéa  ou  malvaisco  com  ou  sem 

medicina,  tintu-  < casca  ou  raspada  (6)  

raria  e outros  Ide  grama  (7)  

usos.  (3)  J de  lirio  (8)  ’ ’ ' 

de  salepo  (orchis  muscata)  (9)  

para  horta,  jardim  ou  prado,  e em 

geral  para  a agricultura  

não  classificadas  (1)  (2)  (2-A)  , , . 
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Em  frascos,  latas,  ou  envoltorios 
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LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


(1)  Decisão  n.  1.196  — de  24  de  dezembro  de  1917. 

Communico-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o 
Sr.  Ministro,  tendo  presente  o processo  encaminhado  á 
Directoria  da  Receita  Publica  com  o vosso  officio  n.  1897, 
de  17  de  Novembro  ultimo,  relativo  ao  recurso  interposto 
por  Delfin  Fontes  & Cia.,  do  acto  pelo  qual  decidistes 
que  o valor  do  rhuibarbo  em  pó  despachado  pela  nota 
de  importação  n.  821,  de  4 de  Agosto  deste  anno,  não 
fosse  inferior  a 3$000,  por  kilo,  para  pagar  direitos  de 
consumo  ad-valorem  na  razão  de  25  °|°,  de  accordo  com 
o art.  119  da  Tarifa  vigente,  resolveu,  por  despacho  de 
17  do  corrente,  negar  provimento  ao  alludido  recurso. 

(D.  Off.  de  25  de  Dezembro  de  1917) . 


(2)  Decisão  n.  832  — de  5 de  dezembro  de  1924. 

Com  o officio  n.  1.709,  de  31  de  Outubro  ultimo,  en- 
caminhastes a esta  Directoria  o processo  relativo  á pe- 
tição em  que  Ribeiro  Menezes  & Comp.  recorrem  do 
vosso  acto,  elevando  para  11$100  o valor  de  cada  kilo- 
gramma  de  rhuibarbo  em  pó,  despachado  com  o valor 
de  8$642,  por  kilogramma. 

O Sr.  Ministro  da  Fazenda  proferiu,  a respeito  do 
assumpto,  o seguinte  despacho: 

“De  accordo  com  o parecer,  nego  provimento  ao  re- 
curso” . 

E’  este  o parecer  que  emitti,  com  o qual  concordou  o 
Sr.  Ministro: 

“A’  vista  do  que  informa  a Alfandega  do  Rio  de  Ja- 
neiro, no  officio  de  fls.  15,  não  procedem  as  razões  (do 
recurso.  O valor  da  mercadoria  de  8$642  por  kilo- 
gramma foi  elevado  mediante  as  formalidades  do  ar- 
tigo 14  das  Preliminares  da  Tarifa  em  vigor,  a 11$1Ü0. 

Assim,  não  vejo  motivo  para  o provimento  do 
recurso”. 

O que  vos  communico,  para  os  devidos  fins. 

(D.  Off.  de  6 de  Dezembro  de  1924). 


(2-A)  Decisão  n.  97  — de  28  de  janeiro  de  1929. 

Communicando  que  o Sr.  Ministro  negou  provimento 
ao  recurso  interposto  pela  firma  Braulio  & Comp.  do 
acto  daquella  Alfandega  que,  de  accordo  com  a decisão 
n.  1.278,  da  Conunissão  de  Tarifa,  mandou  classificar, 
como  raizes  medicinaes  a mercadoria,  submettida  a des- 
pacho pela  nota  de  importação,  n.  102.379,  do  1927,  ar- 
bitrando o valor  de  11$100  por  kilogramma.  (Processo 
n.  64.396,  de  1928).  — Rhuibarbo  em  pó. 

(D.  Off.  de  29  de  Janeiro  de  1929). 

(3)  Vide  annotação  n.  (2),  ao  art.  103,  desta  clase, 

sobre  Defeza  Sanitaria  Vegetal.  _ 

(4)  Observação  — Raiz  ãe  açafrão,  açafrão  das  Inaias. 
curcuma  ou  terra  merita,  são  a mesma  cousa. 

E’  a raiz,  ou  melhor,  o rhizoma  do  “curcuma  lonaa 
que  cresce  nas  índias  Orientaes,  na  China.  Esta  substan 
cia  parece-se  um  pouco  com  o gengibre  não  só  pela 
forma  como  pelo  cheiro,  delle  differindo  por  sua  côr 
amarella  no  interior.  Distinguem-se  duas  especies  de 
curcuma:  a comprida  e a redonda,  as  quaes  sao  pro- 
ductos  da  mesma  planta.  A especie  redonda  é o rhizoma 
principal  que  emitte  rhizomas  lateraes  que  sao  a es- 

'(5)  Raiz^  de  alcaçuz  — ( Glycyrrhiza  glabra).  A raiz  de 
alcaçuz  é antes  um  tronco  subterrâneo  ou  rhizoma  pro- 
vido de  um  canal  medullar,  tem  mais  de  um  metro  de 
comprimento,  é da  grossura  de  um  dedo,  parda  exte- 
riormente, amarella  no  interior,  muito  fibrosa,  de  sabor 
doce  agradavel. 


Art.  119. 
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(6)  Raiz  ãe  altéa  — ou  malvaisco  — A raiz  de  altéa 
secca,  como  apparece  no  commercio,  é sem  epiderme, 
muito  branca,  de  cheiro  fraco,  e sabor  muito  muci- 
laginoso. 

(7)  Raiz  de  grama  — O rhizoma  da  grama,  é filiforme, 
roliço,  pouco  ramoso,  glabro,  comprido,  nodoso,  de  cor 
amarellada  no  exterior  sobretudo  quando  secco,  branco 
e oco  no  interior,  sabor  adocicado. 

(8)  Lirio  florentino  — O rhizoma  apparece  no  com- 
mercio em  pedaços  da  grossura  do  dedo  pollegar,  pe- 
sados, brancos,  offerecendo  sobre  um  dos  lados,  pontos 
negros  que  são  os  pontos  onde  se  pegavam  as  radiculas; 
sabor  acre  e amargo;  cheiro,  de  violetas. 

(9)  Salepo  — E’  formado  pelos  tubérculos  de  diversas 
orchideas  da  Europa  e do  Oriente,  das  quaes  as  princi 
paes  são;  orchis  Mario,  bifolia,  militaris,  latifolia  e 
mascula.  Apresenta-se  em  bocados  ovoides,  ordinaria- 
mente enfiados  numa  linha  como  rosário  de  contas  de 
cor  cinzenta  amarellada,  meio  transparentes,  de  dureza 
córnea;  cheiro  levemente  aromatico,  sabor  mucilaginoso 
e um  pouco  salgado.  Tiram-se  os  tubérculos  da  terra,  la- 
vam-se, fervem-se  em  agua,  e fazem-se  seccar  na  estufa 
ou  ao  sol.  Quando  estão  seccos  reduzem-se  a pó. 

O salepo  inteiro  apresenta-se  em  bocados  grosso3  e 
longos  como  jujuba  mas  não  se  emprega  senão  em  pó. 


Quaesquer  outras  especiarias  não  classificadas,  frescas 
ou  seccas  ou  em  conserva  (1)  (2)  


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


(1)  Analyse  — Vide 
classe  4.*,  da  Tarifa. 


annotação  n.  (4),  ao  art.  52, 


(2)  Vide  annotação  n.  (2),  ao  art.  103,  desta  classe,  so 
| bre  Defeza  Sanitaria  Vegetal. 

Nota  14.”  — As  mercadorias  desta  classe,  quando  fo- 
j rem  de  natureza  a poderem  -também  ser  importadas  con- 
! tusas,  em  raspas  ou  rasuras,  ou  em  pó,  pagarão  nos  tres 
; primeiros  casos  mais  10  °]°  e no  ultimo  mais  25  °|°  sobre 
L os  respectivos  direitos,  sl  não  estiverem  assim  classifi- 
cadas, ou  não  for  qualquer  destes  o seu  estado  constante 

No  caso  de  virem  avolumadas  conjunctamente  ou  mis- 
turadas á flor,  folha,  raiz,  sementes,  bagas,  grãos,  favas, 
etc.,  de  uma  mesma  planta,  que  estiverem  sujeitas  a 
direitos  differentes,  e de  se  não  poder  com  a necessária 
individuação  separar  uma  das  outras,  cobrar-se-ha  a 
taxa  lançada  sobre  a parte  mais  tributada,  como  si  delia 
se  compuzesse  o volume. 

Quando  qualquer  artigo  dos  que  constituem  a expoi’- 
tação  do  paiz  tiver  de  ser  despachado  por  importação, 
serão  os  direitos  calculados  na  razão  de  30  Io  dos  valo- 
res constantes  da  pauta  de  exportação.  (1)  (2). 

LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

(1)  Decisão  n.  76  — de  8 de  maio  de  1918. 

Declaro-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o Sr.  Mi- 
nistro, tendo  presente  o processo  encaminhado  á Directo- 
ria  da  Receita  Publica  com  o vosso  Officio  n.  433,  de  17  de 
Setembro  do  anno  passado,  relativo  ao  recurso  interposto 
por  E.  Strassberger  & Cia.,  da  decisão  da  Inspectoria  da 
Alfandega  dessa  Capital,  que  considerou  omissa  na  Ta- 
rifa, sujeita  a direitos  ad-valorem  na  razão  de  50  °|®,  to 
mando-se  por  base  o valor  da  pauta  do  Estado,  a merca- 
doria — JARINA  — submettida  a despacho  pela  nota  de 
importação  n.  4.873,  de  11  de  Junho  do  referido  anno, 
para  pagar  aquella  taxa,  calculados,  porém,  os  direitos 
sobre  o valor  declarado  na  Factura  Consular,  resolveu, 
por  despacho  de  26  de  Março  proximo  findo,  proferida 
em  sessão  do  Conselho  de  Fazenda,  de  accordo  com  o pa- 
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recer  do  mesmo  Conselho,  tomar  conhecimento  do  allu- 
dido  recurso,  para  mandar  cobrar  da  mercadoria  em 
apreço  direitos  na  razão  de  30  °|»,  calculados  sobre  o 
valor  da  pauta  que  vigorar  nesse  Estado. 

(D.  Off.  de  9 de  Maio  de  1918) . 


(2)  Decisão  n.  46  — de  14  de  setembro  de  1926. 

Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda,  no  processo  restituído  com  o vosso 
officio  n.  291,  de  29  de  Maio  do  anno  passado,  registrado 
no  Thezouro  sob  n.  22.582,  deste  anno,  referente  á or- 
, ganização  da  pauta  da  borracha  na  Alfandega  desse  Es- 
tado, exarou  a 17  de  Julho  ultimo  o seguinte  despacho: 
Approvo,  de  accordo  com  o parecer.  Recommende-se 
a indicada  uniformidade  na  organisação  das  pautas. 

O acto  approvado  pelo  Sr.  Ministro  da  Fazenda  é o 
constante  da  portaria  dessa  Alfandega,  sob  n.  370,  de  30 
de  Abril  de  1925,  concebida  nos  termos  que  se  seguem: 
O inspector  em  commissão,  tendo  o dever  de  acaute- 
lar os  interesses  da  Fazenda  Nacional,  e: 
considerando  que  os  preços  da  pauta  semanal,  para  a 
cobrança  de  direitos  de  exportação  sobre  a borracha 
oriunda  do  território  federal  do  Acre,  devem  ser  determi- 
nados pelo  termo  medio  que  obtiver  no  mercado,  durante 
a respectiva  semana,  o kilogramma  de  cada  uma  das  qua- 
lidades daquelle  genero; 

considerando  que  não  tem  sido  esse  critério  adoptado 
por  esta  Alfandega,  por  isso  que  as  quantidades  dos  ge- 
neros  negociados  não  são  Levados  em  conta  para  a fixa- 
ção do  preço  médio,  podendo  acontecer  que  a venda  de 
uma  diminuta  quantidade  por  preço  inferior,  venha  a in- 
fluir, de  modo  injustificável,  na  organisação  da  pauta; 

considerando  que  a qualidade  de  borracha,  denomi- 
nada — entre-fina,  — que  só  apparece  por  occasião  de 
beneficiamento,  foi  ineluida  na  pauta  desta  Alfandega, 
em  Junho  de  1915,  por  representar  um  typo  de  qualidade 
inferior  ao  classificado  como  borracha  fina,  justifiean- 
do-se  assim  a avaliação  de  cada  kilogramma  daquelle  com 
a differença  de  oitocentos  réis  para  menos  do  preço  fixado 
na  pauta  para  este  ultimo; 

considerando  que,  com  o systema  de  beneficiamento 
praticado  por  uma  usina  existente  nesta  Capital,  por 
meio  de  lavagem  de  borracha,  ficou  creado  um  novo  typo, 
conhecido  no  commercio  como  — borracha  crepe  — , o 
qual,  como  acontece  com  a borracha  entre-fina,  só  appa- 
rece depois  dessa  operação,  e é,  incontestavelmente,  su- 
perior ao  typo  denominado  — borracha-fina  — , tendo, 
por  isso,  melhor  cotação  no  mercado; 

considerando  que  a vigente  lei  orçamentaria,  reprodu- 
zindo expressões  das  leis  antecedentes,  tributou  a expor- 
tação da  borracha  do  território  do  Acre,  não  cogitando 
de  especificações  dos  typos,  sendo,  portanto,  a matéria 
regulada  pelo  art.  565,  da  Nova  Consolidação  das  Leis 
das  Alfândegas  e,  consequentemente,  attribuição  desta 
inspectoria  resolver  sobre  a organisação  da  respectiva 
pauta; 

Determina  aos  Srs.  empregados  encarregados  da  con- 
fecção da  pauta  semanal  que,  além  das  regras  actualmente 
em  uso  na  pratica  desse  serviço,  observem  mais  as  se- 
guintes: 

1.®  — Para  a determinação  do  preço  medio  de  cada 
kilo  de  borracha,  serão  tomadas  em  consideração  as  quan- 
tidades vendidas,  conforme  o exemplo  que  se  segue:  “Os 
boletins  fornecidos  pelos  Srs.  corretores  accusam  a venda 
de  11.000  kilos  de  borracha  fina,,  sendo  1.000  ao  preço 
dé  6$  e 10.000  ao  de  7$.  Em  logar  de  serem  addicionados 
os  preços  referidos  e dividida  a somma  por  dois,  como 
presentemente  se  pratica  (6$  + 7?100  = 13$100  2 = 

6$550),  deverão  os  Srs.  empregados  calcular  o valor  tôfal 
do  genero  negociado  e fazer  a divisão  dessa  importância 
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pelo  numero  de  kilos,  obtendo  assim  a média  real  do 
preço  de  cada  kilo,  para  effeito  da  fixação  da  pauta,  ou 
seja,  feitas  as  devidas  operações,  77:000$000  ■¥  11.000 
= 7$000. 

2.°  — Será  incluido  na  pauta  semanal,  pela  mesma 
razão  por  que  ahi  foi  contemplada  a borracha  entre-fina 
e o novo  typo  de  borracha  lavada,  denominada  borracha 
crepe,  para  o qual  regulará  o preço  estabelecido  para  a 
borracha  fina,  accrescido  da  importância  de  um  mil  réis, 
equivalente  á valorização  resultante  da  operação  de  be- 
neficiamento  soffrido  pelo  producto  antes  da  sua  expor- 
tação, como  ficou  demonstrado  no  parecer  emittido  sobre 
o assumpto  pelo  Sr.  Dr.  M.  J.  Soares  de  Gouvêa,  publi- 
cado no  Diário  Official  deste  Estado,  de  19  do  mez  hoje 
findo.  ” 

A reeommendação  constante  da  ultima  parte  do  des- 
pacho do  Sr.  Ministro  da  Fazenda  está  implicitamente 
nos  termos  desta  ordem.  *- 

(D.  Off.  de  24  de  Setembro  de  1926). 

(I)  Portaria  do  Ministro  da  Agricultura,  Industria  r. 

Commercio. 

O Ministro  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura. 
Industria  e Commercio,  em  nome  do  Presidente  da 
Republica: 

Resolve:  tendo  em  vista  a necessidade  de  melhor 
acautelar  os  interesses  geraes  da  agricultura  nacional,  e 
attendendo  ás  considerações  que  lhe  foram  feitas  pelo 
Conselho  Superior  de  Defesa  Agrícola,  e de  accordo  com 
o disposto  na  alinea  c do  art.  90  do  Regulamento  de  De- 
fesa Sanitaria  Vegetal,  que  baixou  com  o decreto  nu- 
mero 15.189,  de  21  de  Dezembro  de  1921,  prohibir,  tão 
sómente  nas  circumscripções  dos  portos  em  que  houver 
sido  installado,  o Serviço  de  Vigilância  Sanitaria  Vegetal 
— o commercio  de  plantas  vivas  ou  partes  vivas  de 
plantas. 

Applica-se  a presente  interdicção  aos  estabelecimen- 
tos agrícolas  de  que  trata  o art.  28  do  citado  regulamento, 
que  se  occupem  da  cultura  e commercio  de  — mudas,  ba- 
cellos,  sementes,  galhos,  estacas,  raizes,  tubérculos,  bulbos, 
rhizomas  e folhas. 

Art.  2.°  — Para  o commercio.  no  paiz,  dos  vegetaes 
supra  mencionados,  concederá  o Serviço  de  Vigilância  Sa- 
nitaria Vegetal  o competente  certif icaão  de  sanidade  — 
sómente  com  o qual  ficará  autorizado  o estabelecimento 
agrícola  a vender,  livremente,  os  productos  de  seu  com- 
mercio . 

Art.  3.°  — Para  a sahida  dos  productos  vegetaes 
acima  referidos  da  circumscripção  do  Serviço  de  Vigilân- 
cia Sanitaria  Vegetal  para  qualquer  parte  do  Brasil,  bas 
tará  que  o proprietário  do  estabelecimento  agrícola  apre- 
sente aos  agentes  de  estradas  de  ferro  ou  companhias  na- 
cionaes  de  navegação,  o certificado  de  sanidade,  com  o 
qual  provará  achar-se  autorizado  a commerciar  livremente 
no  paiz.  Aos  particulares  que  quizerem  despachar  mudas 
de  plantas  para  fóra  da  alludida  circumscripção,  será  pelo 
Serviço  de  Vigilância  Sanitaria  Vegetal,  concedida  a ne 
cessaria  per',nissão  de  transito. 

Paragrapho  unico.  — Será  concedido  um  certificado 
de  sanidade  aos  estabelecimentos  agricolas  que  tiverem 
satisfeito  as  disDOsições  previstas  nos  arts.  22  e 23  do  re- 
gulamento referido,  e será  valido,  pelo  espaço  de  tempo 
no  mesmo  declarado,  que  não  excederá  de  um  anno.  Ex- 
pirado o prazo  fixado,  fornecerá  o serviço  outro  certifi- 
j cado  após  novo  exame  dos  productos  expostos  á venda  ou 
| da  plantação,  sementeira,  pomar,  etc. 

I Rio  de  Janeiro,  19  de  Fevereiro  de  1929. 
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8.  A. 
A.  D. 


CIvASSEJ  O.* 


Sumos  ou  suecos  vegetaes,  bebidas  alcoólicas 
e fermentadas  e outros  líquidos 


Alcatrão  e pixe  de  alcatrão  (1) 


(1)  Observação  — O alcatrão  ãe  hulha  ou  pixe  (em  in- 
glez  coaltar ) — é alcalino,  muito  liquido,  negro  e bri- 
lhante. Pela  distillação  extrae-se  do  alcatrão  da  hulha, 
grande  numero  de  productos  e sub-productos  os  quaes 
podem  ser  grupados  em  neutros,  ácidos  e básicos: 


"Neutros  — Benzina  ou  benzol.  — Parabenzol.  — To- 
luena  ou  toluol.  — Xylene  ou  xylol.  — Cumene  ou  cumol. 

— Cymene  ou  cymol.  — Naphtalina  — Paranaphtalina 
ou  anthraceno.  — Chrysene.  — Pyrene.  — Styrolene. 

— Hyãrureto  de  naphtalina.  — Fluorena.  — Acenaphtena. 


Ácidos  — Acido  carbolico  ou  phenico  ou  álcool  phe- 
nylico  (camphora  mineral  dos  alcatrões).  — Acido  ou 
alcali  cresylico.  — Acido  ou  alcali  phlorylico.  — Acido 
rosolico.  — Acido  bronolico. 


Básicos  — Ammoniaco.  — Cespitina.  — Pyridina. 
— Pyrrol.  — Picolina.  — Lutidina.  — Colidina.  — Ani- 
lina. — Parvolina.  — Toluidina.  — Coridina.  — Rubi- 
dina.  — Leucol  (leucolina,  quinolina,  c-hinolina  ou  quino- 
leina) . — Viridina.  — Lepidina.  — Cryptidina. 


Asrucar  (2) 


•I 


candi  (7)  

de  uva  ou  glucose  (1)  (6)  (8)  

de  qualquer  outra  qualidade  (3)  (4)  (5) 


ALTERAÇÃO  EM  VIGOR 


(1)  Assucar  de  uva  ou  glucose 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


Lei  n.  1.452  — de  30  de  dezembro  de  1905. 

Art.  2.°  — E’  o Presidente  da  Republica  autorizado: 


(2)  VI.  — A modificar  a Tarifa  aduaneira  para  o fim 
de  diminuir  o imposto  de  importação  a que  estão  sujei- 
tos os  assucares  estrangeiros  em  sua  entrada  no  paiz, 
reduzindo  a taxa  actual  ao  minimo  possível,  attendendo 
a variação  da  taxa  cambial,  de  modo  a ficar  efficaz- 
mente  protegido  o mercado  interno. 

a)  a reducção  na  taxa  não  se  applicará  aos  assuca- 
res originários  de  paizes,  que  premiarem,  directa  ou  in- 
directamente  a producção  ou  a exportação. 


Decreto  n.  5.881  — de  3 de  fevereiro  de  1906. 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brasil,  usando  da  autorização  contida  no  art.  2.°,  n.  vi, 
da  lei  n.  1.452,  de  30  de  Dezembro  ultimo,  decreta: 

(3)  Art  Io  — A taxa  de  1$  por  kilo,  estabelecida  no 
n 122  da  Tarifa  das  Alfândegas,  para  o assucar  de  qual- 
quer qualidade,  fica  reduzida  a 200  réis,  applicando-se 
esta  nova  taxa  sómente  ao  assucar  originário  de  paizes 
que  não  premiarem,  directa  ou  indirectamente,  a produ- 
cção ou  a exportação  desse  producto.  . 

Art.  2.°  — Revogam-se  as  disposições  em  contrai  io. 


(4)  Ordem  n.  95  — de  . . . de  janeiro  de  1908,  do  Thk- 

zouro  Nacional,  a’  Alfandega  dom^?  .“.^"““^eiacree 
Communica  que,  havendo  o Ministério  das  Relaçr  ,s 
Exteriores,  em  aviso  n.  184,  de  9 de  Dezembro  ultimo, 
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15% 


60% 

50%. 

80% 


Em  barris,  vasos  de  barro  ou  de 
louça  e em  latas  


| Em  caixas,  barricas  ou  feixes... 

\ Em  saccos  Bruto. 


Bruto. 
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| scientificado  ao  Sr.  Ministro  que  com  frequência  são  di- 
| rigidos  áquelle  Ministério  petições  de  importadores  de  as- 
I sucar  solicitando  certidões  sobre  os  paizes  que  adheriram 
j á Convenção  Assucareira  de  Bruxellas,  afim  de  que  por 
essa  Alfandega  lhes  sejam  concedidas  as  vantagens  esta- 
belecidas pelo  decreto  n.  5.881,  de  3 de  Fevereiro  de  1906, 

| remetto-vos  para  os  devidos  effeitos,  de  accordo  com  o 
I despacho  do  mesmo  Sr.  Ministro,  de  25  do  corrente,  a 
| inclusa  relação  dos  paizes  que  adheriram  a mencionada 
J convenção. 

I 

| Relação  dos  paizes  que  adheriram  á Convenção  Assuca- 
reira de  Bruxellas  a que  se  refere  o aviso  do  Minis- 
tério das  Relações  Exteriores,  n.  184,  de  9 de  De- 
zembro de  1907. 

Allemanha  — Bélgica  — França  — Grã-Bretanha  — 
Hespanha  — Italia  — Paizes-Baixos  — Suécia  — Suissa 
— Luxemburgo  — Perú  — Áustria  — Hungria. 

(5)  Decbeto  n.  6.905  — de  27  de  março  de  1908. 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra- 
sil, attendendo  as  representações  que  lhe  foram  dirigidas 
pelas  Associações  Commerciaes,  Syndicatos  e Associações 
Agrícolas  dos  Estados  produetores  de  assucar,  e usando 
da  autorização  contida  no  art.  2.°,  n.  VI,  da  lei  n.  1.452 
de  30  de  Dezembro  de  1905: 

Resolve  elevar  a $400  a taxa  de  $200  estabelecida  pelo 
decreto  n.  5.881,  de  3 de  Fevereiro  de  1906,  para  o assu- 
car de  qualquer  qualidade,  originado  de  paizes  que  não 
premiarem  directa  ou  indireetamente  a producção  ou  a 
exportação  desse  produeto;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Lei  n.  4 625  — de  31  de  dezembro  de  1922. 

Art.  l.°  ; 

(6)  N 1.  Direitos  de  importação  para  consumo $400 

sobre  assucar  de  uva  e glucose 

Observação  — Este  dispositivo  legal  foi  mantido  por  to- 
das as  leis  orçamentarias  da  Receita,  posteriores,  inclu-! 
sive  a de  n 5.606,  de  19  de  Dezembro  de  1928,  ar- 
tigo l.°,  n.  1. 

(7)  Observação  — O assucar  candi  é a saccharose  crys- 
tallisada.  A saccharose  também  se  obtem  em  pequeníssi- 
mos crystaes  ou  em  pó  crystallino. 

(8)  A glycose  é uma  das  variedades  do  assucar.  Existe 
em  grande  quantidade  no  sueco  da  uva  e no  de  muitas 
outras  fruetas. 

A maltose  é o assucar  da  cevada  e a lactose  é o assucar 
do  leite. 
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Azeites  ou 

(D  (2) 


/de  oliveira  ou  doce  (4)  % 

oleos  ) de  caroços  de  algodão,  de  palma  ou 

(3)  \ de  côco  

v não  especificados  


Kilog. 
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$400 

$200 

$300 


50% 


Em  cascos  de  madeira  

Em  latas  ou  em  quaesquer  outras 
vasilhas  


20 


Br 


ALTERAÇÃO  EM  VIGOR 
I ( 

| (1)  Manteiga  de  côco  (2)  

| LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

Lei  n.  2.719  — de  31  de  dezembro  de  1912. 

(2)  Art.  l.°  

N.  1.  Direitos  de  importação  para  consumo,' 

e mais  as  seguintes  alterações:  A man- 

teiga de  côco  fica  classificada  no  art.  123  da  classe  9.“  da 
Tarifa,  para  pagar  a taxa  de  2$400  por  kilogramma  á 
razão  de  50  °j°. 

Observação  — Esta  disposição  legal  foi  revigorada 
por  todas  as  leis  orçamentarias  da  Receita,  posteriores, 
inclus. .*e  a de  n 5.606,  de  19  de  Dezembro  de  1928. 


Arts.  122  e 123. 
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Sumos  ou  suecos  vegetaes,  bebidas  alcoólicas  e fermentadas  e outros  líquidos 


MERCADORIAS 


Decreto  n.  4.050  — de  13  de  janeiro  de  1920. 

Reorganisa  o Laboratorio  Nacional  de  Analyses  e crêa 
Laboratorios  nas  Alfandega3  da  Republica. 

(3)  Art.  4.°  — Em  logar  dos  emolumentos  da  tabella  B, 
da  citada  lei  n 813,  serão  cobrados,  em  papel,  nos  despa- 
chos Alfandegários  as  seguintes  taxas  de  analyses,  sobre 
o total  dos  direitos  de  importação  para  consumo:  (5  °|°) 
cinco  por  cento  sobre  os  que  incidirem  nas  bebidas  al- 
coólicas de  qualquer  qualidade,  fermentadas  ou  não; 
(2  °|°)  dois  por  cento  sobre  os  que  recahirem  nos  teci- 
dos de  qualquer  qualidade,  productos  chimicos,  drogas  e 
especialidades  pharmaceuticas;  conservas  de  carne,  pei- 
xes excluido  o bacalhau,  legumes,  doces,  féculas,  queijos 
e manteiga,  e em  todos  os  productos  alimenticios  impor- 
tados e nos  que  servirem  para  o preparo  destes  e das  be- 
bidas. — Vide,  na  integra,  a lei  813  e o decreto  4.050, 
sob  annotações  ns.  CDXXXIII  e CDXLIV,  no  art.  49,  das 
Disposições  Preliminares  da  Tarifa. 

(4) . Circular  n.  21  — de  21  de  junho  de  1920. 

■Em  vista  do  que  consta  da  nota  encaminhada  com  o 
aviso  do  Ministério  das  Relações  Exteriores  n.  19,  de  26 
de  Março  findo,  recommendo  aos  Srs.  Inspectores  das 
Alfândegas  que  só  dêm  livre  desembaraço  ao  oleo  de 
oliveira  de  procedenciá  da  Republica  Argentina,  quando 
as  respectivas  latas  de  acondicionamento  declararem,  em 
rotulos  estampados  a fogo,  a qualidade  e proporção  da 
mistura  contida  no  producto,  ou  si,  na  falta  desse  re- 
quisito, ficar  provado,  em  analyse  feita  nos  laboratorios 
autorizados  a auxiliar  as  mesmas  Alfândegas  na  classi- 
ficação de  mercadorias,  que.  o referido  producto  não  fôra 
addicionado  de  outros  corpos  graxos. 


/de  leite  e 
cervejas  . . ) 

(2  a 8)  ) 

(10)  (13)  ' commum. 


Bebidas  fermentadas  ( 
(9)  (11)  (12)  ) 


em  extracto. 

/em  bar- 
) ril  (1). 
V em  garra- 
( fas  (1) 


f hydromel,  cidra,  ginger- 
! ale  e outras  não  espe- 
\ cificadas . 

ALTERAÇÕES  EM  VIGOR 

/ COM  M UNS  


em  cascos 
outras  va- 
silhas .. 


KM  BARRIL. 


EM  GARRAFAS 


(1)  Bebidas  fermen- 
tadas — cervejas. 


preta  marca  GUI-. 

NESS,  DE  FABRICA-' 

ÇÃO  I N G L E Z A ; 

STOUT  DE  FABRI-  J 
cação  dos  Estados J 
U.  da  America  doI 
Norte  e toda  ai 

CERVEJA  QUE  ME-  \ F.M  BARRIL.. 
DIANTE  ANALYSE  DO 

Laboratorio  Na-/  em  garrafas 
uio nau  da  Saude 
Publica,  tiver  as 
mesmas  qualida- 
des medicamento- 
sas ja’  reconhe  I 

CIDAS  PARA  A CER 
veja  GUINESS . . / 

LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

(2)  Lei  n.  1.144  — de  30  de  dezembro  de  1903. 

Art.  3.»  — As  modificações  a que  se  refere  o art.  l.° 
da  presente  lei,  quanto  á Tarifa  e suas  Preliminares,  são 
as  seguintes: 
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1$700 

$750 

$500 

$600 

$400 

1$200 

1$500 


60% 


$750  i 

I 

$5001 


Em  cascos  de  madeira  

Em  garrafas  e quaesquer  outras 
vasilhas  


20% 


Bruto.  1 


Arts.  123  e 124. 


abatimento 


NUMEROS 
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MERCADORIAS 


§ 3.° 


Na  classe  9.a,  n.  124,  bebidas  fermentadas,  diga-se: 
Cerveja  commum:  em  barril  1$200,  em  garrafa  1$500. 


(3)  Lei  n.  1.313  — de  30  de  dezembro  de  1904. 

Art.  l.°,  n.  1,  revigora  o dispositivo  do  art.  3.°, 
§ 3.°,  da  lei  n.  1.144,  de  1903. 


(4)  Lei  n.  1.452  — de  30  de  dezembro  de  1905. 

Art.  2.°  

III.  A cobrar  o imposto  de  importação  para  consumo, 
de  accordo  com  as  leis  vigentes,  da  seguinte  forma: 

a)  50  °|°  em  papel  e 50  °|°  em  ouro,  sobre  as  merca- 
dorias constantes  dos  ns 124  (que  pa- 
garão as  taxas  da  Tarifa) 


(5)  Circular  do  Ministério  da  Fazenda,  n.  8 — de  21  nt 
março  de  1906. 

Declaro  aos  srs.  Chefes  das  Repartições  subordina- 
das a este  Ministério,  para  seu  conhecimento  e devidos 
effeitos,  que,  de  accordo  com  a disposição  contida  no 
art.  2.°  n.  III,  lettra  a,  da  Lei  n.  1.452,  de  30  de  De- 
zembro de  1905,  as  mercadorias  consignadas  no  art.  124 
da  Tarifa  de  1900  estão  sujeitas  ás  taxas  estabelecidas  na 
mesma  tarifa  e não  ás  que  resultaram  de  modificações 
nella  introduzidas  pelas  Leis  ns.  1.144,  de  30  de  De- 
zembro de  1903,  e 1.313,  de  30  de  Dezembro  de  1904. 

Observação  — Pela  interpretação  dada  por  esta 
circular,  as  cervejas  voltaram  a pagar  a taxa  da  Tarifa 
$750  e $500,  respectivamente. 


(6)  Decreto  n.  1.499  — de  l.°  de  setembro  de  1906. 

Art.  l.° — As  cervejas  a que  se  refere  o n.  124  da  Ta- 
rifa ficam  sujeitas,  por  força  da  presente  lei,  ás  disposi- 
ções do  art.  l.°,  n.  1,  e da  lettra  a,  III,  do  art.  2.°  da  lei 
n.  1.452  — de  30  de  Dezembro  de  1905,  á excepção  da, 
cerveja  preta  marca  GUINESS,  de  fabricação  ingleza,  a i 
qual  pagará  a taxa  da  Tarifa,  sendo  50°  |°  em  ouro,  nosl 
termos  da  lettra  a,  do  n.  3,  do  art.  2.°  da  referida  lei.  I 

Art.  2.°  — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 


(7)  Lei  n.  1.616  — de  30  de  dezembro  de  1906. 

Art.  2.°  — Em  relação  ao  modo  da  cobrança  do  im- 
posto de  importação  para  consumo,  vigorará  o disposto 
ho  n.  III,  do  art.  2.°  da  lei  n.  1.452,  de  30  de  Dezem- 
bro de  1905,  apenas  com  as  seguintes  alterações: 
l.°  quanto  ás  mercadorias  do  n.  124,  da  Tarifa,  observar- 
se-ha  o que  dispõe  a lei  n.  1.499,  de  l.°  de  Setembro 
de  1906. 


(8)  Lei  n.  3.446  — de  31  de  dezembro  de  1917. 

Art.  l.°  N.  1.  Direitos  de  importação 

para  consumo,  de  accordo  com  a Tarifa  do  Decreto  3.617, 
etc.,  etc.,  e mais  as  seguintes  alterações:  — Ao  art.  124, 
da  Tarifa  das  Alfândegas,  accrescente-se:  — E “stout” 
da  fabricação  dos  Estados  Unidos  da  America  do  Norte: 
em  barril,  kilo  $750;  em  garrafas,  kilo,  $500. 


(9)  Decreto  n.  4.050  — de  13  de  janeiro  de ,1920. 

Analyse  — vide  annotação  n.  (3),  ao  art.  123 
classe  9.\  da  Tarifa. 


(10)  Lei  n,  4.440  — de  31  de  dezembro  de  1921. 

Art.  65.  — Toda  a cerveja  que,  mediante  analyse 
do  Laboratorio  Nacional  da  Saude  Publica,  tiver  as  mes- 
mas qualidades  medicamentosas  já  reconhecidas  para  a 
cerveja  GUINESS,  pagará  os  mesmos  direitos  desta. 

Observação  — As  leis  orçamentarias  da  receita,  se- 
guintes, inclusive  a de  n.  5.606,  de  19  de  Dezembro  de 
192&  art.  l.°,  n.  1,  revigoram  as  alterações  acima 
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(11)  Contribuição  de  caridade  — Vide  annotação  n.  (9), 
ao  art.  136,  classe  9.a,  da  Tarifa. 

(12)  Imposto  Municipal  — Vide  annotação  n.  (7),  ao 
art.  131,  classe  9."  da  Tarifa. 

(13)  Decreto  n.  16.300  — de  31  de  dezembro  de  1923. 

Art.  746.  — Só  será  vendida  sob  o nome  de  CER- 
VEJA a bebida  obtida  pela  fermentação  alcoolica  de  um 
mosto  fabricado  com  lupulo  e cevada  maltada,  addicio- 
nado  de  fermento. 

Paragrapho  unico.  Quando  o malte  for  substituído 
no  todo  ou  em  parte  por  outros  cereaes  maltados,  não  po- 
derá a cerveja  assim  obtida  ser  exposta  á venda  se  não 
com  a declaração  no  rotulo  do  nome  do  cereal  succedaneo. 

Art.  747.  — E’  prohibido,  na  fabricação  da  cerveja, 
o emprego  de  succedaneos  de  lupulo  e dos  cereaes,  de  ma- 
térias corantes  extranhas,  a não  ser  o caramelo,  de 
substancias  edulcorantes  artificiaes,  de  matérias  neutra- 
lizantes,  de  álcool  e de  agentes  conservadores  e antisépti- 
cos, salvo  o anhydrido  sulfuroso  em  proporção  que  não 
ultrapasse  20  milligrammas  por  litro  de  cerveja. 

Art.  748.  — A cerveja  deverá  ser  fabricada  com  um 
mosto,  cuja  concentração  seja  ^compatível  com  o seu  typo, 
não  devendo  ter  mais  álcool  do  que  extracto. 

Art.  749.  — Serão  condemnadas  as  cervejas  que  se 
mostrarem  contaminadas,  contiverem  larvas,  detrictos  de 
insectos  e outras  sujidades,  bem  como  as  que  apresenta- 
rem qualquer  signal  de  alteração. 

OBSERVAÇÃO 

Mosto  — Sumo  de  uvas.  Sueco,  em  fermentação,  de 
qualquer  fructa,  que  contenha  assucar. 


Borra  de  azeite  ou  de  vinho 


Camphora  ou  alcanfor  (1) 


(1)  Observação  — A camphora  ou  alcanfor,  é um  oleo 
volátil  concreto  que  existe  em  grande  numero  de  vege- 
taes, como  sejam:  o sassafraz,  a canelleira,  a galangá,  o 
gengibre,  os  cardamomos,  etc.  A arvore  que  fornece  a 
enorme  quantidade  de  camphora  do  commercio,  é o cam- 
phoreiro,  originaria  da  Asia. 


Catto  ou  terra  japonica  ( cachou ) (1)  (2  a 6) 


ALTERAÇÃO  EM  VIGOR 

(1)  Catto,  curtim,  quebracho  ou  qualquer  outro  ex- 
tracto VEGETAL,  SECCO,  MOLLE  OU  LIQUIDO,  CONTENDO 
TANNINO,  DESTINADOS  AO  CORTUME  DE  PELLE8  OU  COUROS 

LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

(2)  Lei  n.  3.070-a  — de  31  de  dezembro  de  1915. 

Art  i.o  N.  1.  Direitos  de  importa- 
ção para  consumo,  etc — e mais  as  se- 

guintes alterações: 

No  art  127  da  Tarifa  (classe  9.*)  diga-se:  catto,  cur- 
tim, quebracho  ou  qualquer  outro  extracto  vegetal,  secco, 
molle  ou  liquido,  contendo  tannino,  destinados  ao  cor- 
tume  de  pelles  ou  couro,  kilo  $100,  razão  25  °|°. 

(3)  Lei  n.  4.783  — de  31  de  dezembro  de  1923. 

Art.  l.°  N.  !•  Direitos  de  importa- 
ção para  consumo  € mais  as  segunues 

alterações : 
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Kilog. 


$200 


1$000 


$100 


30% 


Em  barris 
Em  latas  . 


25%  I A mesma  do  artigo  gommas,  etc.. 


$150 


A mesma  do  artigo  gommas,  etc.. 


20% 

5% 
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No  n.  127  da  classe  nona  (decreto  n.  3.617,  de  19 
de  Março  de  1900)  onde  se  diz  “kilogrammo  $100”  diga-se 
“kilogrammo  $150”. 

Observação  — Todas  as  leis  orçamentarias  da  receita, 
posteriores,  inclusive  a de  n.  5.606,  de  19  de  Dezembro 
de  1928,  art.  l.°  n.  1,  mantiveram  as  disposições  acima 
transcriptas,  das  leis  ns.  3.070-A  e 4.783. 

(4)  Decisão  n.  1 — de  10  de  fevereiro  de  1926. 

Com  o officio  n.  192,  de  20  de  Junho  de  1925,  enca- 
minhastes á Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  o processo  em 
que  a firma  E.  Vella  recorre  do  acto  dessa  inspectoria 
mandando  cobrar  direitos  a peso  bruto  de  102  saccos  de 
quebracho,  despachados  pela  nota  de  importação  n.  849, 
annexa . 

O Sr.  Ministro  da  Fazenda  proferiu  em  30  de  Ja- 
neiro ultimo  o seguinte  despacho:  “De  accordo  com  o 
parecer,  dou  provimento  ao  recurso”. 

E’  este  o parecer  que  emitti,  com  o qual  concordou 
o Sr.  Ministro:  “A  mercadoria  em  questão  paga  direitos 
a peso  liquido.  Assim,  e á vista  do  parecer  da  Commis- 
são  da  Tarifa  da  Alfandega  do  Rio  de  fls.  10  v.,  sou  pelo 
provimento  do  recurso”. 

O parecer  da  Commissão  da  Tarifa  da  Alfandega  do 
Rio  é o seguinte:  “A  Commissão  da  Tarifa  é de  parecer 
que  a mercadoria  em  apreço,  em  face  do  que  estipula  a 
tarifa,  deve  pagar  direitos  a peso  liquido.  Assim  também 
ao  Sr.  inspeetor  parece”. 

O que  vos  communico,  para  os  devidos  fins. 

(D.  Off.  de  12  de  Fevereiro  de  1926). 

(5)  Decisão  h.  431  — de  19  de  julho  de  1926. 

Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda,  tendo  presente  o recurso  da  Socie- 
dade Anonyma  Cortume  Carioca,  datado  de  15  de  Maio 
de  1924  (ficha  numero  29.896),  reclamando  contra  o acto 
dessa  Alfandega  que  sujeitou  ao  pagamento  da  taxa  de 
$150  por  kilo  e de  accordo  com  o art.  l.°,  n.  1,  da  lei 
numero  4.783,  de  31  de  Dezembro  de  1923,  350  tonela- 
das de  extracto  de  quebracho  vindas  de  Buenos  Aires 
pelo  vapor  Aluãra,  com  a marca  “Bestanino”,  e despa- 
chadas nessa  mesma  Alfandega,  proferiu  sobre  o 
assumpto,  no  dia  6 do  corrente  mez,  o despacho  seguinte: 

“Dou  provimento  ao  recurso,  por  equidade.  Dê-se  co- 
nhecimento ao  Ministério  do  Exterior. 

(D.  Off.  de  20  de  Julho  de  1926). 

(6)  Observação  — Cato  — O mesmo  que  cate,  ou  catechu. 

Cate.  — O mesmo  que  catechu., 

Catechu.  — Substancia  vegetai,  extrahida  de  varias 
especies  de  acacia.  O mesmo  que  catechueiro. 

Catechueiro,  o mesmo  que  páu-ferro. 

Páu-ferro.  — Genero  de  arvores  intertropicaes,  cuja 
madeira  é universaimente  estimada,  pela  sua  resistência 
e duração. 

Cato  ou  Terra  japonica  — Extracto  preparado  com  o 
lenho,  cascas  e fructos  de  muitas  arvores  das  índias 
Orientaes,  principalmente  da  Acacia  catechu.  Ha  duas  es- 
pecies principaes  de  catos:  l.°  Cato  de  Bengala,  de  cor 
avermelhada,  em  pães  de  125  grammas.  Apresentam  na 
superfície  folhas  de  arroz.  Fractura  baça,  avermelhada, 
ondulosa;  friável,  sabor  adstringente,  sem  amargor,  ás 
vezes.  2.°  Cato  de  Bovibaym,  de  cor  roxa,  em  pães  de 
60  a 90  grammas,  cheios  de  folhas  de  arroz  no  interior  e 
no  exterior;  mais  duro,  menos  friável,  mais  roxo,  com 
fractura  mais  uniforme  que  o precedente,  do  qual  se  dis- 
tingue, além  disto,  pela  fractura  luzente  e sabor  amargo, 
não  adocicado. 

Chama-se  extracto,  o producto  que  se  obtem  evapo- 
rando o sueco  de  uma  substancia  animal  ou  vegetal,  ou 
a solução  dessa  substancia  num  vehiculo  qualquer,  até 
se  ter  um  residuo  molle,  brando  ou  secco. 


TARAS 


QUALIDADE  dos  envoltobios 
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Coktim  — O mesmo  que  tanino. 

Tanino.  — Substancia  adstringente,  que  se  acha 
na  casca  do  carvalho  e noutros  vegetaes,  e é o mesmo 
que  acido  tanico. 

Terra  Japonioa  — Substancia  secca  e friável,  que  se 
obtem  pela  decocção  do  pau-ferro,  e que  é de  muita  appli- 
cação  na  pintura,  na  medicina,  etc. 


Cera  e sebo  vegetal 


l cera  pura  ou  simples  . 
(1)  -j  composta  ou  preparada 
( sebo  simples  


(1)  Observação  — A cera  vegetal  é produzida  por  diffe- 
rentes  arvores  entre  as  quaes  a carnaúba.  A cera  vegetal 
é mais  dura  e menos  fusivel  do  que  a cera  animal.  O sebo 
vegetal  é um  producto  graxo  que  se  encontra  em  diversas 
plantas,  principalmente  nas  sementes.  Tem  propriedades 
differentes  conforme  a planta  de  que  provem. 


almecega  (2) 


'•"I 


da  índia  ou  mastic. . . 
elemi  ou  resina  elemi 


Kilog. 


129 
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Gommas,  gom- 
mas-resinas, 
resinas  e 
balsamos  na- 
turaes. 


aloes  ou  azebre  de  qualquer  qualidade  (3) 

ammoniaca  ou  ammoniaco  (4)  

arabica,  de  acacia  ou  do  Senegal  (5)  .. 

assafetida  ou  fétida  (6)  ] 

copal,  dura  ou  tenra  (gomma  Dam-  | 

mar)  (7)  (8)  

escamonéa  (9)  

incenso  ou  olibano  (10)  

de  jalapa  negra  ou  branca  (11)  

lacca  (12)  

do  Perú  ou  peruviana  (13)  

de  Meka  ou  da  Judéa  ( gelead ) (14)  . . 


terebinthina  (15) 
G.  I. 


de  Bordeaux  ou  com- 

mum  

de  Veneza  ou  de  qual- 
quer outra  quali- 
dade   


/de  Bourgogne  (16)  . 
I preparada  para  ins- 

de  pinho  (pez)  ] trumentos  

G.  I.  i negra  (breu)  e de 

I qualquer  outra  qua- 
\ lidade  (17H 


de  tolú,  secco  ou  molle  (18) 
não  especificadas  (1)  


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


m Decisão  n.  134  — de  16  de  junho  de  1927. 

( } Com  o officio  n.  181,  de  4 de  Março  ultimo  enca- 
minhastes  ao  Thesouro  por  intermedm  da  Alfandega  do 
Rio  de  Janeiro  o recurso  da  firma  Ralph  Olsburgh  in 
ferposto  do  acto  dessa  alfandega  que  mandou  dassif.car 
como  “gomma  não  especificada  ,-da  taxa  de  1$200,  do 
art.  129,  da  tarifa,  a mercadoria  submettida.  a despacho 
nela  nota  de  importação  n 71.120,  de  19-b. 

O Sr  inspector  da  Alfandega  do  Rio ■ de  Jane*™- 
transmittiu  o respectivo  processo  com  o officio  n.  394. 
de  23  de  Março  citado,  protocollado  no  Thesouro  sob  nu- 
mero 12.773. 


1$600 

?200 


2$300 

$400 

$300 

$700 

$300 

$500 

$500 

9§000 

$200 

8$000 

$400 

4$000 

6$000 


$150 

1$000 

$400 

1$300 

$025 

1$500 

1$200 


25% 


50% 


20% 

25% 


50% 

n 


25% 


50% 


25% 


Liq. 


Em  vidros  que  possam  conter  até 

125  grammas  de  agua  

Idem  de  mais  de  125  até  250 

grammas  

Idem  de  mais  de  250  até  500 

grammas  

Idem  de  mais  de  500  grammas  até 

\ 2 kilgorammas  

/Idem  de  mais  de  2 kilogrammas 
Em  botijas  e outras  vasilhas  de 

barro  ou  louça  

Em  barricas  

Em  latas  ou  caixas  de  folhai  ou 

de  zinco  

Em  bocetas  ou  caixinhas  de  pape- 
lão ou  de  madeira  


60% 

50% 

40% 

30% 

20% 

40% 

10% 

5% 

Bruto. 
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O Sr.  Ministro  da  Fazenda,  a quem  foi  presente  o 
alludido  recurso,  em  data  de  31  do  mesmo  mez  de  Março, 
proferiu  sobre  o assumpto,  o despacho  seguinte: 

“De  accordo  com  o parecer,  tomo  conhecimento  do 
recurso,  para  mandar  adoptar  a classificação  da  Com- 
missão  da  Tarifa  da  Alfandega  do  Rio.” 

O parecer  que  emittiu  o meu  antecessor  e com  o 
qual  concordou  o Sr.  Ministro,  foi  o seguinte: 

“Preliminarmente.  Da  decisão,  de  fls.  10,  da  Com- 
missão  da  Tarifa,  ficou  sciente  a parte  interessada  no 
dia  29  de  Setembro  de  1926.  Com  o pedido  de  reconside- 
ração de  fls.  11„  a Alfandega  deu  novo  curso  ao  process,o 
mandando  ouvir  o Laboratorio  Nacional  de  Analyses  e 
posteriormente,  novamente  a Commissão  da  Tarifa 
(fls.  11  v.,  15  a 17) . Adoptada  nova  classificação,  foi  a 
parte  sei entif içada  em  14  de  Dezembro  de  1926  (fls.  17) 
Interpoz  recurso  para  a Commissão  Arbitrai,  foi  a refe- 
rida parte  interessada  scientificada  da  decisão  respectiva 
em  13  de  Janeiro  de  1927  (fls.  20  v.) . O recurso  para  o 
Sr.  Ministro  da  Fazenda  foi  interposto  no  dia  10  do  mez 
seguinte,  dentro  do  prazo  legal.  Assim,  no  caso  não  oc- 
correu  perempção  absolutamente  e é nullo  o termo  de 
folhas  14. 

O pedido  de  reconsideração  não  interrompe  . o 
prazo  para  o recurso;  mas  no  caso  em  apreço  é a pró- 
pria Alfandega  que  promove  os  meios  e em  virtude  do 
seu  resultado  profere  nova  decisão,  dando  nova  classi- 
ficação. 

De  meritis:  Convem  se  tome  conhecimento  do  re- 
curso, em  face  do  parecer  da  Commissão  da  Tarifa,  da 
Alfandega  do  Rio,  de  fls.  28  v.,  com  o qual  estou  de  ac- 
cordo para  o fim  de  se  adoptar  a classificação  constante 
do  mesmo  parecer. 

O parecer  da  Commissão  da  Tarifa  da  Alfandega  do 
Rio  de  Janeiro,  com  o qual  foi  accorde  o meu  antecessor 
e acceito  pelo  Sr.  Ministro,  foi  concebido  nos  termos 
subsequentes: 

“A  Commissão  da  Tarifa,  em  face  do  laudo  do  La- 
boratorio Nacional  de  Analyses,  acha  que  o produeto  em 
apreço  deve  ser  classificado  no  art.  224  da  tarifa,  asse- 
melhado a dextrina,  sujeito  a taxa  de  $400  por  kilo- 
grammo.  O Sr.  inspector  concorda.” 

Incluso  vos  restituo  a amostra  que  instruiu  o recurso. 

O que  vos  communico  para  os  devidos  fins.” 

(D.  Off.  de  19  de  Junho  de  1927). 

(2)  Observação  — Almecega  — Mastic  ou  Mastique  — 
Resina  fornecida  pela  arvore  Pistacia  lentiscus,  que  ha- 
bita Chio. 

Ha  duas  especies  de  mastique: 

1. °,  o commum,  que  se  apresenta  em  massas; 

2. °,  o mastique  em  lagrimas,  que  apparece  com  a 
forma  de  pequenos  bocados  irregularmente  arredondados. 

O mastique  é amarellado,  de  cheiro  suave,  sabor 
adstringente  e aromatico;  amollece-se  entre  os  dentes  e 
torna-se  dúctil. 

Com  o nome  de  — almecegueiras  — conhecem-se  no 
Amazonas  arvores  da  mesma  familia  da  Pistacia  Len- 
tiscus donde  escorre  a resina  de  cheiro  forte,  conhecida 
com  o nome  de  resina  elemi. 

Elemi  — Resina  de  que  ha  duas  especies  no  com- 
mercio . 

1. °  — Elemi  do  Brasil  — E’  produzida  pela  idea  ici- 
cariba,  vulgarmente  conhecida  no  Brasil  pelo  nome  de  — 
almecegueira  — e a resina  pelo  de  — almecega.  Apresen- 
ta-se em.  massas  mais  ou  menos  volumosas,  molles  e un- 
ctuosas,  branca  ou  amarellada  com  pontos  esverdeados, 
cheiro  forte  e agradavel  semelhante  ao  do  funcho,  sabor 
•adocicado  a principio,  depois  amargo; 

2. °  — Elemi  em  pães.  — Apparece  no  commercio  em 
massas  triangulares,  de  500  a 1.000  grammas,  envolvidas 
em  folhas  de  palmeira;  é mais  transparente,  mais  homo- 
gênea e de  côr  mais  egual  do  que  a precedente. 
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(3)  Alocs  ou  Azebre  — E’um  sumo  concreto  extrahido 
das  folhas  de  varias  especies  de  plantas,  genero  Aloe. 

Ha  tres  especies  commerciaes  de  aloes: 

1- °  — Alofis  soccotrino.  do  nome  da  ilha  de  Soco- 
tora,  na  Arabia,  producto  do  Aloes  spicata.  Apresenta-se 
em  pedaços  de  diversos  tamanhos,  friáveis,  luzentes,  ví- 
treos, de  cor  vermelha  esverdeada  ou  amarellada,  cheiro 
aromatico  particular,  sabor  muito  amargo.  O pó  é de 
cor  de  ouro. 

2- °  — Aloes  hepático  ou-  das  Barbadas.  E’  compacto, 
opaco,  tem  a cor  do  figado,  donde  lhe  veiu  o nome. 


3.°  — Aloes  caballino.  E’  muito  mais  opaco  do  que 
o precedente;  quasi  negro.  Reduz-se  a pó  com  difficul 
dade.  Provem  do  residuo  das  caldeiras  depois  de  obti- 
dos os  outros  aloes  precedentes. 

O aloes  torna-se  molle  pelo  calor  da  mão;  a agua 
fervendo  dissolve-o  completamente,  mas  deixa  depositar, 
depois  de  fria,  pequena  quantidade  de  uma  substancia 
anegrada . 


(4)  Ammoniaca  ou  Ammoniaco — E’  uma  gomma  resina 
produzida  pela  Dorema  ammoniacum  planta  que  habita 
a índia. 

No  decorrer  do  verão,  a haste  e os  ramos  da  planta 
são  picados  por  multidões  de  uma  especie  de  insectos. 
Mais  tarde  escorre  da  planta  um  sueco  que  se  concreta 
em  lagrimas  e cae  no  chão . 

No  commercio  encontra-se  a gomma-ammoniaca  sob 
duas  formas: 

1. *,  em  lagrimas  separadas,  brancas  e opacas  no  in- 
terior e amarelladas  no  exterior; 

2. “,  em  massas  volumosas  de  cor  amarella  formadas 
de  lagrimas  reunidas. 

A gomma  ammoniaca  tem  um  cheiro  forte,  particular, 
sabor  amargo,  acre  e nauseabundo.  Collora-se  de  ama- 
rello  pela  potassa  caustica  e toma,  com  os  hypochlori- 
tos  alcalinos,  uma  côr  amarella  alaranjada. 


(5)  Gomma  arabica.  — - A verdadeira  gomma  arabica  é 
fornecida  pela  Accacia  vera,  arvore  que  habita  o Egypto. 
E’  muito  branca,  gretada  e muito  friável.  Hoje  está 
completamente  substituída  pela  gomma  do  Senegal,  que 
se  lhe  assemelha,  á qual,  pelo  costume  se  dá  o nome  de 
gomma  arabica.  A gomma  do  Senegal  é produzida  pela 
Acacia  Senegalensis,  arvore  da  mesma  família,  que 
forma  immensas  mattas  no  Senegal. 

A gomma  escorrq  dessas  arvores  naturalmente  ou 
por  incisões  praticadas  nos  ramos.  Apresenta-se  em  la- 
grimas de  grossura  variavel  e de  côr  branca,  amarella 
ou  vermelha;  é transparente,  tem  a fractura  vitrea,  bri- 
lhante; não  tem  cheiro  nem  sabor.  Dissolve-se  nagua 
á qual  communica  a consistência  mucilaginosa. 


A 


(6)  Assafetiãa  — Sueco  gommo-resinoso  que  se  obtem 
por  meio  de  incisões  praticadas  nas  raizes  da  Ferula 
asafoetiãa,  planta  que  habita  a Pérsia  e outros  paizes 
asiaticos. 

Massas  aglutinadas,  de  cor  avermelhada  escura,  com 
pontos  brancos,  amollecendo  com  o calor,  cheiro  feti- 
díssimo que  lhe  fez  dar  o nome  de  stercus  diaboli,  sa- 
bor amargo,  acre  e nauseabundo. 


(7)  Resina  Copal  — Com  os  nomes  de  copal  e anime, 
designa-se  um  certo  numero  de  resinas  fornecidas  por 
plantas  que  habitam  vários  paizes  tropicaeg. 

Ha  duas  principaes  especies: 

l.°  — Copal  duro,  ou  copal  propriamente  dito  — 
produzido  na  ilha  de  Madagascar,  èncontra-se  no  com- 
mercio sob  tres  formas: 

a)  em  lagrimas,  duro,  fractura  vitrea,  liso  na  super-, 
ficie;  I 

b)  encontrado  enterrado  na  areia  — o qual  é fria-j 
vel  e exteriormente  opaco  devido  á acção  da  humidade;  í 
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c)  o mesmo,  desembaraçado  da  camada  exterior, 
apresenta-se  em  pedaços  duros,  vitreos,  de  cor  ama- 
rella  pallida. 

2.°  — Copal  tenro  do  Brasil  ou  anime,  é produzido 
pelo  jatahy  e outras  arvores  que  habitam  o Brasil.  Apre- 
senta-se em  pedaços  oblongos,  duros,  de  um  branco  ama- 
rellado,  transparentes  no  interior,  farinhentos  no  exte- 
rior; cheiro  aromatico,  sabor  pouco  sensível. 

Gomma  Dammar  — ou  Kauri  — Resina  que  se  ex- 
trae  da  Dammara  australis.  E’  friável  facilmente  fusi- 
vel  e com  ella  se  fazem  vernizes  analogos  aos  de  copal. 
Existem  duas  especies:  uma  fóssil  que  é a mais  apre- 
ciada no  commercio  e outra  que  se  colhe  na  arvore. 


(9)  Escamonéa  — E’  um  sueco  gommo-resinoso  ex- 
trahido  das  raizes  da  Convolvulus  scammonia.  Conven- 
cionou-se chamar-se  escamonéa  de  Alepo,  o producto  de 
melhor  qualidade,  e escamonéa  de  Smyrna,  o producto 
de  qualidade  infírior. 

l.°  — Escamonéa  de  Alepo.  — Apresenta-se  em  pe- 
daços seccos,  leves,  esponjosos,  friáveis,  cinzento-escuros, 
algum  tanto  esverdeados;  fractura  lisa,  brilhante  e ane- 
grada,  cheiro  particular,  sabor  de  manteiga  cosida  se- 
guido de  um  gosto  acre. 


A boa  escamonéa  chammeja  ao  contacto  de  uma 
chamma  e não  deve  deixar  mais  de  7 a 8 °|°  de  cinza, 
depois  de  queimada. 

2.°  — Escamonéa  de  Smyrna;  Apresenta-se  em  pe- 
daços irregulares,  duros,  pesados,  não  friáveis,  de  cor 
roxa,  sabor  acre  e amargo,  cheiro  de  queijo. 

A escamonéa  compõe-se  de  gomma,  de  resina  e de 
matéria  vegetal  insolúvel. 

(10)  Incenso  ou  olibano.  — E’  extrahido  de  certas  ar- 
vores que  crescem  nas  margens  do  Nilo  Azul  e nas  cos- 
tas da  Arabia;  mas  a maior  parte  do  incenso  vem  da 
África. 

Para  se  extrahir  o incenso  praticam-se  incisões  na 
casca  da  arvore  e delias  corre  um  sueco  esbranquiçado 
que  se  endurece  sob  a forma  de  bellas  lagrimas  de  uma 
grande  pureza. 

Distinguem-se  duas  especies  commerciaes;  o In- 
censo da  índia  e o da  África  os  quaes  sõ  differem  entre 
si  quando  um  delles  é seleccionado. 

O incenso  da  África  apresenta-se  sob  a forma  de 
lagrimas  e de  castanhas.  As  lagrimas  são  de  cor  mais 
escura  do  que  a do  incenso  da  índia,  oblongas  ou  arre- 
dondadas. 

As  castanhas  são  avermelhadas  e misturadas  de  im- 
purezas. 

O incenso  da  índia  é quasi  inteiramente  formado 
de  lagrimas  amarellas,  meio-opacas,  de  cor  amarella 
pallida,  sem  impurezas;  seu  cheiro  e seu  sabor  são  for- 
tes, perfumados  e mais  approximados  do  cheiro  e do 
sabor  da  resina  do  pinho.  Esta  especie  é,  com  razão, 
mais  estimada  que  a primeira  e se  acha  mais  espalhada 
no  commercio. 

O incenso  queima  com  chamma  branca  espalhando 
uma  fumaça  esbranquiçada,  abundante  e de  cheiro 
agradavel. 

O incenso  dos  americanos  ( Gum  thus ) é a resina 
concreta  dos  pinheiros  como  o galipote  ( galipot ) dos 
francezes. 


(11)  Jalapa  — A resina  de  jalapa  é extrahida  da  raiz 
da  ExogovAum  purga,  planta  que  habita  o México.  Esta 
resina  é roxa,  acre,  solúvel  no  álcool  e no  acido  acético. 

Para  se  obter  a resina  branca,  dissolve-se  a escura 
no  álcool  na  presença  do  carvão  animal;  filtra-se,  dis- 
tilla-se  e a resina  branca  precipita-se  por  meio  da  agua 
| fervendo. 
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(12)  Gomma  lacca  — Resina,  impropriamente  chamada 
gomma,  produzida  pela  femea  de  um  insecto  chamado 
coccus  lacca,  especie  de  cochonilha  que  vive  na  índia 
sobre  muitas  arvores.  Estes  insectos  fixam-se  sobre 
essas  arvores,  reunem-se  sobre  os  ramos  em  tal  quanti- 
tidade  que  não  deixam  intersticios  entre  si,  e soldam-se 
por  meio  da  substancia  resinosa  que  lhes  reçuma  do 
corpo  e logo  depois  não  formam  mais  do  que  uma  cel- 
lula  cheia  de  um  liquido  vermelho,  no  seio  do  qual  se 
acham  os  ovos.  Passado  certo  tempo  as  larvas  sahem  dos 
ovos,  nutrem-se  do  liquido  que  as  cerca,  transformam-se 
mais  tarde  em  insectos  completos  e abandonam  a cellula 
que  os  continha. 

E’  melhor  colher  a lacca  antes  do  que  depois  da 
sahida  dos  insectos. 

A lacca,  que  se  acha  ainda  pegada  á extremidade  dos  ra- 
mos da  arvore  dispõe-se  em  camada  mais  ou  menos  es- 
pessa, de  cor  vermelha,  transparente  nas  bordas,  bri- 
lhante na  sua  fractura  e tem,  no  interior,  grande  numero 
de  buraquinhos  dispostos  circularmente  ao  redor  do 
ramo,  e dos  quaes  muitos  contêm  ainda  o insecto  inteiro; 
tinge  a saliva  e espalha  cheiro  agradavel  quando  se  a 
queima. 

O maior  uso  da  lacca  é na  fabricação  do  lacre  e na 
tinturaria. 

Dá-se  o nome  de  lacca  a compostos  de  alumina  e 
de  matéria  corante  que  se  empregam  na  pintura.  A lacca 
carminada,  por  exemplo,  obtem-se  misturando  a decocção 
de  cochonilha  com  a solução  de  alúmen.  ' 


(13)  Resina  do  Perú,  nome  improprio  dado  ao  balsamo 
do  Perú. 

O balsamo  peruviano  é um  liquido  viscoso,  de  côr 
parda  avermelhada,  cheiro  aromatico  bálsamico  agrada- 
vel que  recorda  o da  baunilha,  sabor  amargo  ardente,  re- 
acção  acida. 


(14)  Resina  de  Mecca  — ou  melhor,  balsamo  de  Mecca 
é um  liquido  xaroposo,  amarellado,  de  cheiro  balsamico, 
quando  recente,  ficando  com  o tempo  denso,  pardo  e de 
cheiro  terebinthaceo,  sabor  amargo  aromatico. 


(15)  Terebinthina  — Dá-se  o nome  de  terebinthinas  a 
diversos  suecos  resinosos,  de  consistência  fluida,  repre- 
sentando a dissolução  de  um  ou  mais  princípios  resinosos 
em  um  oleo  essencial  hydrocarbonatado.  Distinguem-se 
dos  balsamos  que  também  são  suecos  resinosos,  porém 
caracterisados  pela  presença  do  acido  benzoico^ou  cin- 
namico;  por  exemplo:  o Balsamo  de  copahiba,  não  é um 
balsamo  mas  sim  uma  terebinthina,  isto  é,  um  oleo-resina 

de  copahiba.  . 

Sem  côr,  pela  maior  parte,  no  momento  em  que  sahem 
da  arvore,  as  terebinthinas  tomam  com  o tempo  coloração 
mais  ou  menos  amarella.  São  inflammaveis,  de  sabor 
quente  e picante,  de  cheiro  forte.  Compõe-se  de  uma  es- 
sência a que  devem  o cheiro  e o sabor  e de  ácidos  que 
quasi  sempre  são  os  ácidos  pinico,  pinarico  e sylvico  e até 
mesmo  unicamente  de  anhydrida  abietica.  O calor  as 
torna  concretas  fazendo  volatilisar  a^suá  essencia. 

As  terebinthinas  mais  notáveis  sãò: 

1 / _ a terebinthina  de  limão,  da  Alsacia,  dos  V03- 

ges  ou  de  Strasburgo; 

2. »  — A de  Veneza,  ou  ordinaria; 

3. *  — A de  Bordeaux,  ou  commum; 

4. »  — A de  Boston;  „ . . 

5 . a chamada  impropriamente  Balsamo  de  Mecca. 

6^ A impropriamente  chamada  balsamo  do  Canadá.  \ 
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As  terebinthinas,  em  regra  se  extraem  dos  troncos 
dos  pinheiros,  por  meio  de  incisões  que  nelles  se 
praticam. 

Quando  se  submette  á distillação  as  diversas  terebin- 
thinas, obtem-se  dois  productos:  um  que  se  desenvolve 
e que  é o oleo  essencial  de  terebinthina,  essencia  de  te- 
binthina,  vulgarmente  denominada  Aguoraz,  e outra 
que  fica  no  apparelho  distillatorio  e que  se  chama 
resina.  O nome  de  colophonia  é mais  particularmente  ap- 
plicado  ao  resíduo  da  distillação  da  terebinthina  do 
pinheiro. 

A tereMnthina  de  Veneza  ou  ordinária  é bastante  es- 
pessa, tem  um  cheiro  particular,  tenaz,  mais  fraco  do  que 
o da  terebinthina  de  limão,  mas  muito  menos  agradavel; 
sabor  amargo,  persistente  e produzindo  ardor  na  gar- 
ganta. Conserva  por  muito  tempo  a mesma  consistência 
espessa.  Quando  é exposta  ao  ar,  estendida  em  camada 
delgada,  sobre  papel,  quinze  dias  depois,  o dedo  que  se 
lhe  applica  ainda  lhe  adhere  fortemente.  Sua  proprie- 
dade seccativa  é,  por  conseguinte,  nulla. 


(16)  Pez  de  Bourgogne  — (em  portuguez  Borgonha)  — 
também  chamado  pez  branco  ou  amarello.  Producto  di- 
rectamente  extrahido  por  meio  de  incisões  feitas  no 
tronco  do  pinheiro  falso  ou  abeto.  E’  semi-fluido,  mas 
endurece  ao  ar.  Apresenta-se  em  massas  seccas,  de  cor 
branca-amarellada,  opacas;  é solido  e quebradiço  quando 
frio,  liquido  quando  quente;  cheiro  especial,  sabor 
agradavel. 


(17)  Pez  negro  — Producto  resinoso  modificado  pelo 
fogo;  obtem-se  queimando  os  filtros  de  palha,  que  tem 
servido  á purificação  do  galipot  (em  portuguez  galipote), 
bem  como  as  achas  de  madeira,  depois  de  extrahida  a 
terebinthina.  E’  solido,  friável,  facil  de  amollecer,  de 
cheiro  empyreumatico. 

Pez  louro  — pez  resina  ou  resina  amarella  — Resí- 
duo da  distillação  das  terebinthinas  para  a extraeção  da 
essencia  e que  se  tornou  amarello  e opaco  pela  mistura 
de  certa  quantidade  de  agua  com  a qual  se  bate  esse 
residuo. 


(18)  Resina  ãc  tolu,  nome  improprio  dado  ao  balsamo 
de  tolu.  Quando  fresca,  é fluida,  de  consistência  terebin- 
thacea;  mas  a que  se  encontra  no  commercio  é solida, 
em  massas  mais  ou  menos  crystallinas,  de  cor  parda 
avermelhada,  friável,  de  cheiro  aromatico  balsamico  agra- 
davel, que  recorda  o do  benjoim  e o da  baunilha;  de 
sabor  um  pouco  acre.  Queimada  dá  cheiro  agradavel. 

E’  usado  em  medicina  e em  perfumaria. 
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(1)  Decreto  n.  4.050  — de  13  de  janeiro  de  1920. 
Analyse  — Vide  annotação  n.  (3),  ao  art.  123, 

clase  9.»  da  Tarifa. 

(2)  Contribuição  de  caridade  — Vide  annotação  n.  (9), 
ao  art.  136,  classe  9.*  da  Tarifa. 
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(3)  Decreto  st.  16.300  — de  31  de  dezembro  de  1923. 
Vide  annotação  n.  (6),  ao  art.  131,  classe  9.“,  da 

Tarifa. 

(4)  Imposto  municipal  — Vide  annotação  n.  (7),  ao 
art.  131,  classe  9.»  da  Tarifa. 


Líquidos  e be- 
bidas alcoó- 
licas (1  a 7) 


/ absyntho,  brand  y,  eucaly- 
psintho  cognac,  kirsch, 
rlmm,  whisky,  aguarden- 
te de  canna,  de  França, 
do  Rheno,  da  Jamaica  e 
de  qualquer  outra  quali- 
dade (8)  a (15)  


I genebra  (16) 


em  cascos. . . 

1 em  quaesquer 
outras  va- 
silhas  


em  cascos. . . 
I em  quaesquer 
i outras  va- 
silhas.. . 


\ álcool  rectif içado  (17) 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


. (1)  Lei  n.  1.452  — de  30  de  dezembro  de  1905. 

Art.  l.°  N.  1.  Direitos  de  importa- 

ção para  consumo.  — Incluídas  entre  as  mercadorias  enu- 
meradas no  art.  6.°  da  Tarifa  das  Alfândegas,  todas  as 
bebidas  alcoólicas  que  contiverem  absintho  ou  quaesquer 
outras  essencias  nocivas. 

(2)  Lei  n.  1.837  — de  31  de  dezembro  de  1907. 

Art.  l.°  N.  1.  Direitos  de  importa- 
ção para  consumo  ; substituídas,  no  ar- 

tigo  l.°  lettra  b,  in-fine,  da  lei  n.  1.452,  de  30  de  Dezem- 
bro de  1905,  as  palavras  — todas  as  bebidas  alcoólicas 
que  contiverem  absyntho  ou  quaesquer  outras  essencias 
nocivas  — pelas  seguintes  — todas  as  bebidas  alcoólicas 
que  contiverem  mais  do  que  traços  de  absyntho  ou  quaes- 
quer outras  essencias  nocivas. 

Observfição  — Todas  as  leis  orçamentarias  da  receita, 
posteriores,  inclusive  a de  n.  5.606  — de  19  de  Dezem- 
bro de  1928,  art.  l.°,  n.  1,  revigoram  a disposição  acima 
transcripta,  da  lei  n.  1.837  (art.  931,  pagina  260,  da  Con- 
solidação das  Disposições  Orçamentarias  de  Caracter  Per- 
manente, publicada  em  1927,  2.”  edição). 

(3)  Lei  n.  2.035  — de  29  de  dezembro  de  1908. 

Art.  2.°  

XIV.  — A não  admittir  a despacho  nas  Alfândegas 
os  cognacs  e armagnacs,  que  contiverem  mais  de  cinco 
grammas  de  impurezas  toxicas  (etheres  da  serie  graxa, 
furfurol,  álcoois  superiores,  etc.),  de  que  trata  o art.  11 
da  lei  n.  659,  de  31  de  Dezembro  de  1898,  por  1000  gram- 
mas de  álcool  a 100  grãos,  ou  duas  grammas  e 50  centi- 
grammas  por  1000  grammas  de  álcool  a 50  grãos. 

“(Lei  n.  559  — de  31  de  Dezembro  de  1898.  — 
“Art.  11.  — Serão  condemnados,  por  nocivos  ã 
“saude,  os  cognacs,  whiskys,  rhums,  genebras  e 
“outras  bebidas  alcoólicas  importadas,  naturaes 
ou  de  imitação,  que  contiverem  mais  de  tres 
grammas  (cifra  global)  de  impurezas  yeuenosas, 

* “aldehydos,  etheres  da  serie, graxa,  furfurol,  al- 
“cpols  superiores,  acido  açetico,  etc.,  por  1000 
“grammas  de  álcool  a 100°,  ou  uma  gramma  e 
“50  centigrammas  das  mesmas  por  1000  grammas 
“de  álcool  a 50“).” 

Observação  — As  leis  orçamentarias  da  receita,  até 
a de  n.  2.841,  de  31  de  Dezembro  de  1913,  revigoraram  a 
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disposição  acima  transcripta,  da  lei  n.  2.035,  de  1908. 
A Consolidação  das  Disposições  Orçamentarias  de  Cara- 
cter Permanente,  2.a  edição  publicada  em  1927,  á pagina 
260,  art.  932,  considera  ainda  em  vigor  aquelle  dispositivo 
da  lei  n.  2.035. 


(4)  Decbeto  n.  4.050  — de  13  de  janeiro  de  1920. 

Analyse  — Vide  annotação  n.  (3),  ao  art.  123, 
classe  9.*,  da  Tarifa. 


(5)  Contribuição  de  caridade  - 
classe  9.*,  art.  136,  da  Tarifa. 


Vide  annotação  n.  (9),i 


(6)  Decreto  n.  16.300  — de  31  de  dezembro  de  1923. 

Art.  750  — As  “aguardentes”  e os  produetos  seme- 
lhantes deverão  ser  cuidadosamente  rectificados  de  modo 
a não  conterem  como  componentes  secundários,  mais  de 
cinco  grammas  por  litro,  referidos  ao  álcool  absoluto,  de- 
duzida destes  componentes  a acidez  volátil;  a quantidade 
de  álcoois  superiores  não  poderá  exceder  a uma  gramma 
e 50,  referida  também  ao  litro  de  álcool  absoluto. 

Art.  751.  — As  aguardentes,  licores,  ratafias  e pro- 
duetos semelhantes  poderão  ser  artificialmente  aromati- 
zados e corados  com  essencias  e corantes  permittidos,  em- 
pregados na  dose  estrictamente  necessária,  sendo,  entre- 
tanto, interdicta  a addicção  de  ácidos  mineraes  livres,  co- 
rantes, substancias  mineraes  ou  organicas  nocivas,  dro- 
gas e essencias  prejudiciaes  á saude. 

Art.  752.  — E’  interdicta  a venda  de  aguardentes  e 
produetos  semelhantes  com  designações  que  induzam  os 
consumidores  a uma  falsa  indicação  da  sua  origem,  sendo, 
entretanto,  tolerada  a venda,  sob  o nome  de  conhaque, 
de  aguardentes  fabricadas  com  uvas  nacionaes,  uma  vez 
que  no  rotulo  se  imprima:  “fabricação  brasileira”. 


(7)  ARRECADAÇÃO  DE  IMPOSTO  SOBRE  BEBIDAS 
FERMENTADAS  E ALCOÓLICAS,  E SAL,  PERTEN- 
CENTE A’  PREFEITURA  DO  DISTRICTO  FE- 
DERAL E A’  MUNICIPALIDADE  DA  CIDADE  DE 
SANTOS,  FEITA  PELAS  ALFANDEGAS  DO  RIO 
DE  JANEIRO  E DE  SANTOS,  (a)  e (b). 


(a)  Pela  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro: 


Nova  Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas  e Mezas  dc 
Rendas  da  Republica 


capitulo  xvn 


Do  imposto  Municipal  sobre  os  líquidos  alcoolicos  des 
pachados  parg  consumo  e dos  addicionaes  de  30  °|° 


Art.  613.  — Arrecadar-se-ha  de  toda  a aguardente, 
vinhos,  licores,  e mais  bebidas  alcoólicas  e fermentadas 
procedentes  de  portos  estrangeiros,  que  se  despacharem 
para  consumo  do  Districto  Federal,  a taxa  de  3,75  réis 
por  kilogramma. 


Art.  615.  — Sobre  o imposto  de  que  trata  o art.  613 
arrecadar-se-hão  os  addicionaes  de  30  4|°,  com  applicação 
especial  aos  Institutos  de  Assistência  do  Districto 
Federal. 


Decisão  n de  6 de  abril  de  1894. 

Declaro  ao  Sr.  inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Ja- 
neiro, em  solução  á consulta  que  fez  em  seu  officlo  n.  107 
de  22  de  Fevereiro  ultimo,  a respeito  do  modo  por  que 
devem  ser  calculados  os  impostos  municipal  e contribui- 
ção de  caridade,  a que  estão  sujeitos  os  vinhos  e bebidas 
fermentadas  e alcoólicas,  aos  quaes  não  se  referiu  a lei 


n.  191-A,  de  30  de  Setembro  de  1893,  que,  desde  que  a| 
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lei  não  fez  excepção  a respeito  desses  impostos,  devem 
elles  ser  calculados  como  os  demais  relativos  a.  taes  mer- 
cadorias; e,  estando  averiguado  que  o peso  do  litro,  nas 
bebidas  de  que  se  trata,  corresponde  pouco  mais  ou  me- 
nos ao  kilogramma,  devem  ser  calculados  por  kilogramma 
os  litros  que  forem  submettidos  a despacho,  não  só  porque 
dahi  não  resultará  prejuízo  para  os  estabelecimentos  fa- 
vorecidos com  taes  impostos,  como  porque  simplificar- 
se-hia  o serviço  da  Alfandega,  que,  de  outro  modo,  teria 
de  proceder  a duas  operações  — a da  medição  e a da 
pesagem . 


PORTARIA  DO  MlNISTRO  DA  FAZENDA,  N.  101,  DE  6 DE 
JUNHO  DE  1894. 

Determina  que  o imposto  Municipal,  cobrado  pela 
Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  sobre  bebidas  alcoólicas 
seja  na  razão  de  cincoenta  por  cento  (50  °j°)  de  augmento 
na  taxa  indicada  pelo  art.  613  da  Nova  Consolidação  das 
Leis  das  Alfândegas  e Mezas  de  Rendas,  por  ter  assim 
resolvido  o Conselho  Municipal  em  Decreto  n.  75  de  6 de 
Fevereiro  ultimo. 


Ordem  n.  133  — de  14  de  agosto  de  1894. 

Ao  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  decla- 
rando que  fica  approvada  a deliberação  que  tomou  ba- 
seado na  portaria  n.  101,  de  6 de  Junho  ultimo,  de  tam- 
bém mandar  calcular  com  o augmento  de  50  °|°  creado 
pelo  § 5.°  do  art.  l.°  do  decreto  da  Prefeitura  do  Districto 
Federal  n.  75,  de  6 de  Fevereiro  do  corrente  anno,  os 
addicionaes  de  30  °j°  ao  injposto  sobre  bebidas  alcoólicas, 
com  applicação  especial  á Assistência  Publica  daquelle 
districto,  de  que  trata  o art.  615  da  Nova  Consolidação 
das  Leis  das  Alfândegas. 


(b)  Pela  Alfandega  de  Santos: 

Leis  ns.  363  — de  5 de  Março  de  1849;  612  — de  19  de, 
Março  de  1858;  e 439  (provincial),  de  17  de  Ju- 
lho de  1852. 

Lei  n.  4.230  — de  31  de  dezembro  de  1920. 

Art.  23.  — Continuará  a ser  arrecadado  pela  Alfan- 
dega de  Santos  o imposto  sobre  liquidos,  bebidas  alcoóli- 
cas -e  sal,  até  hoje  por  ella  procedido  em  beneficio  da  Mu- 
nicipalidade daquella  cidade. 


Lei  n.  748  — de  29  de  abril  de  1925. 

Regula  a arrecadação  de  imposto  sobre  líquidos,  be- 
bidas alcoólicas  e sal. 

O cidadão  Arnaldo  Ferreira  de  Aguiar,  vice-prefeito 
municipal  em  exercício  nesta  cidade  de  Santos: 

Faço  saber  que  a Camara  Municipal  decretou  e eu 
promulgo  a lei  seguinte: 

LEI  N.  748 


a -*  io  o imposto  sobre  álcool,  aguardente,  vi- 

ms  ou  quaesquer  liquidos  alcoolicos  extrangeirosou 
icfonaes  *e  sobre  o sal,  pertencente  a e«ta  Municipali- 
ide,  de  que  trata  o art.  23  da  lei  n.  4.230,  de  31  a 
ezembro  de  1920,  passará  a ser  de  aessenta  réia  ($0  ) 

>r  kilo  para  os  liquidos  e de  seiscentos  ($600)  por  to 
íada  nara  o sal,  e continuará  a ser  arrecadado  pela 
lfandega  desta  cidade,  de  accordo  com  o acto  lavrado 
Se  esta  Municipalidade  e o Governo  Federal  em  15  de 

atubro  de  1921. 
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Art.  2.°  — Esta  lei  entrará  em  vigor  na  data  de  sua 
primeira  publicação. 

Art.  3.°  — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
Registe-se  e confira-se.  Mando,  portanto,  a todas 
as  autoridades  a quem  o conhecimento  e execução  da 
presente  lei  competir,  que  a cumpram  e façam  cumprir 
tão  inteiramente  como  nella  se  contem. 

Directoria  Geral  da  Prefeitura  Municipal,  Santos, 
30  de  Abril  de  1925.  (a)  Arnaldo  Ferreira  de  Aguiar. 

OBSERVAÇÃO 

(8)  Absyntho,  ou  licor  de  absyntho,  aguardente  distii- 
lada  na  Suissa  com  diversas  plantas  aromaticas  entre 
as  quaes  dominam  a artemísia  glacial,  rupesiris  e outras, 
e muito  pouco  absyntho  propriamente  dito. 

(9)  Brandy  — é o nome  que  os  inglezes  dão  a uma 
variedade  de  aguardente. 

(10)  Eucalypsintho  — é uma  especie  de  aguardente  con- 
tendo princípios  de  absyntho. 

Não  consta,  nestes  últimos  30  annos,  a entrada  pela 
Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  de  produeto  com  este 
nome. 

(11)  Cognac  — E’  uma  aguardente  que  tirou  seu  nome 
da  cidade  da  França  onde  é fabricada. 

O verdadeiro  cognac  deve  ser  feito  com  aguardente 
de  vinho  da  região  de  Charente,  França. 

Fabricam-se,  porém,  cognacs,  chamados  de  fantasia, 
com  álcool  de  cereaes  purificado,  addicionado  de  essên- 
cia de  Cognac  ou  de  um  pouco  da  verdadeira  aguardente 
de  vinho. 

(12)  Kirsch  — o melhor  vem  de  Floresta  Negra,  na 
Allemanha,  é produzido  pela  distillação  do  sueco  fer- 
mentado das  cerejas  pretas  sobre  os  seus  caroços.  Deve 
o cheiro  de  amêndoas  amargas  que  tem,  ao  acido 
prussico. 

(13)  Rhum,  aguardente  de  canna,  cachaça  ou  tafia  — 
obtem-se  pela  fermentação  e distillação  do  sueco  da 
canna  de  assucar  ou  do  melaço. 

(14)  Whisky  — é uma  bebida  obtida  na  Inglaterra  dos 
líquidos  fermentados  da  cevada,  aveia  e outros  cereaes; 
é a aguardente  de  cereaes  purificada,  de  modo  a retirar 
delia  todo  ou  quasi  todo  o oleo  de  fusel,  ou  impurezas 
nocivas  do  álcool. 

(15)  Aguardente  de  França  — nome  por  que  também 
é conhecido  o álcool  de  vinho  ou  espirito  de  vinho. 

(16)  Genebra  ou  gin  — é uma  aguardente  feita  com 
álcool  distillado  em  contacto  com  bagas  de  zimbro. 

O denominado  — Olã  Tom  Gin  — bebida  ingleza,  é feito 
com  álcool  quasi  chimicamente  puro. 

(17)  Álcool  rectificaão  — • é o álcool  distillado  em  ap- 
parelhos  especiaes  de  modo  a eliminar  a maior  parte 
das  impurezas.  Geralmente  tem  de  90°  a 96°  eentesimacs. 


Manna’  de  qualquer  qualidade  (1) 


(1)  Observação  — Manná  — Sueco  concreto  que  emana 
espontaneamente  ou  por  meio  de  incisão,  de  muitos  ve- 
getaes que  habitam  a Sicilia  e a Calabria. 

Ha  tres  especies  de  manná,  no  commercio: 
l.°  — Manná  em  lagrimas  — em  pedaços  do  com- 
primento de  um  dedo  e mais,  brancos,  frágeis,  porosos, 
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crystallinos,  solúveis  na  agua,  cheiro  fraco  algum  tanto 
nauseante,  sabor  saccharino; 

2. °  Manná  em  sortes  — compõe-se  de  pequenas 

lagrimas  unidas  entre  si  por  uma  matéria  molle,  viscosa, 
amarellada. 

3. °  — Manná  gordo  — em  massas  molles,  pegajosas, 
pardas  ou  de  cor  de  mel  de  abelhas,  misturado  com 
muitas  impurezas;  sabor  desagradavel.  Alterado  pelo 
tempo  e pela  fermentação. 

O manná  amollece  pelo  calor  e pela  humidade  do 
ar;  deve  ser  conservado  em  logar  secco.  E’  solúvel  na 
agua,  no  leite  e no  álcool. 


Opio  em  bruto  ou  solido  (1  a 7)  (8) 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


(1)  Decreto  n.  14.969  — de  3 de  setembro  de  1921. 

Sobre  importação  de  substancias  toxicas  — Vide  au- 
notação  n.  (5),  ao  art.  182,  classe  11.“,  da  Tarifa. 


Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  38  — de  19  de  se- 
tembro de  1921 . 

Attendendo  ao  que  solicitou  o Ministério  da  Justiça 
em  aviso  n.  757,  de  26  de  Julho  do  corrente  anno,  re- 
commendo  aos  Srs.  Inspectores  das  Alfândegas  e Admi- 
nistradores das  Mesas  de  Rendas  que  não  permitiam  o 
despacho  de  substancias  toxicas:  opio  e seus  derivados; 
cocaina  e seus  derivados,  sem  que  os  interessados,  na 
conformidade  do  art.  186  § 9.°  do  decreto  n.  14.354,  de 
15  de  Setembro  de  1920,  apresentem  a competente  li- 
cença, do  Departamento  Nacional  de  Saude  Publica,  po- 
dendo essa  licença  para  facilidade  do  serviço,  ser  con- 
cedida nos  Estados  pelas  respectivas  Inspectorias  de 
Saude  dos  Portos. 


(2)  Circular  do  M.  da  Fazenda,  n.  51,  de  3 de  novem- 
bro de  1921. 

Attendendo  á solicitação  feita  pelo  Ministério  da 
Justiça  e Negocios  Interiores  em  aviso  n.  799,  de  3 de 
Outubro  proximo  passado,  declaro  aos  Srs.  Inspectores  de 
Alfândegas  e Administradores  de  Mesas  de  Rendas,  para 
seu  conhecimento  e fins  convenientes,  que  as  licenças 
para  despacho  das  substancias  toxicas  a que  se  refere 
o regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  14.969,  de  3 de 
Setembro  ultimo,  e constantes  da  relação  que  a esta 
acompanha,  serão  concedidas  nos  Estados  pelas  respe- 
pectivas  Inspectorias  de  Saude  dos  Portos;  dos  produ- 
ctos  chimicos  importados  serão  sempre  enviadas  amos- 
tras aos  laboratorios  de  analyses  annexos  ás  Alfânde- 
gas, afim  de,  devidamente  authenticados,  se  verificar  si 
elles  correspondem  aos  dizeres  dos  rotulos  e despachos, 
evitando-se  desse  modo  a burla  possível  de  penetrarem 
no  mercado  sob  umà  falsa  designação.  — (Vide  anno- 
tação  n.  (6)  áo  art.  182,  classe  11.“  da  Tarifa). 


(3)  Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  21,  de  9 de  junho 
de  1922. 

De  conformidade  com  o que  foi  resolvido  sobre  o 
officio  da  Associação  Commercíal  de  S.  Paulo,  de  24 
de  Dezembro  do  anno  findo,  e em  vista  da  solicitação 
constante  do  aviso  do  Ministério  da  Justiça  é Negocios 
Interiores,  n.  41,  de  15  de  Abril  ultimo,  declaro  aos 
Srs.  Inspectores  das  Alfândegas  e Administradores  das 
Mesas  de  Rendas  da  União  que  a remessa  das  amostras 
dos  productos  chimicos  aos  laboratorios  de  analyses  an- 
nexos ás  mesmas  Alfândegas,  recommendada  pela  cir- 
cular deste  Ministério  n.  51,  de  3 de  Novembro  do  anno  j 
passado,  deve  ser  limitada  aos  casos  em  que  houver 
suspeita  de  fraude  ou  de  burla. 
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(4)  ClECULAB  DO  M.  DA  FAZENDA  N.  38  DE  18  DE  SE- 

TEMBRO DE  1922. 

Attendendo  ao  que  propoz  o Ministério  da  Justiça 
e Negocios  Interiores  em  aviso  n.  86,  de  23  de  Ag03to 
proximo  findo,  declaro  aos  Inspectores  das  Alfândegas 
e Administradores  das  Mesas  de  Rendas  da  Republica, 
para  seu  conhecimento  e fins  convenientes,  que  os  im- 
portadores de  substancias  toxicas  deverão  solicitar  li- 
cença do  Departamento  Nacional  de  Saude  Publica  por 
telegramma,  para  cada  partida,  mencionando  o nome  do 
responsável  pela  retirada  com  a designação  da  firma 
commercial  a que  pertence;  a natureza  das  substancias 
importadas  e respectivas  quantidades;  a procedência  das 
substancias;  a séde  da  casa  commercial  importadora;  o 
numero  da  factura  com  a respectiva  data;  o nome  do 
vapor  que  transportou  a mercadoria  e a data  da  sua 
chegada  ao  porto. 

Os  mesmos  Srs.  Inspectores  das  Alfândegas  e Admi- 
nistradores das  Mesas  de  Rendas  são  obrigados  a prestar 
ao  Departamento  Nacional  de  Saude  Publica  informa 
ções  sobre  a idoneidade  dos  importadores,  afim  de  que 
possa  ser  concedida  a referida  licença,  que  então  será 
dada  sob  a responsabilidade  da  autoridade  fiscal  que 
houver  prestado  a informação. 

(5)  Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  55  de  19  de  dezembro 

de  1922. 

Attendendo  ao  que  solicitou  o Ministério  da  Justiça 
e Negocios  Interiores,  em  aviso  n.  113,  de  20  de  No- 
vembro proximo  findo,  declaro  aos  Srs.  Chefes  das  Re- 
partições do  Ministério  da  Fazenda,  que  a licença  para 
despacho  de  substancias  toxicas  deverá  ser  pedida  á au- 
toridade sanitaria  federal  do  logar  onde  estiver  situada 
a Alfandega  ou  Mesa  de  Rendas,  não  sendo  necessário 
pedir  licença  ao  Departamento  Nacional  de  Saude  Pu 
blica  sinão  nos  casos  em  que  não  houver  no  logar  auto- 
I ridade  competente. 

Fica,  assim,  alterada  a circular  deste  Ministério! 
n.  38,  de  18  de  Setembro  ultimo. 

(6)  Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  14  de  31  de  março; 

de  1923.  i 

Na  conformidade  do  resolvido  no  pro  -esso  referente 
ao  aviso  do  Ministério  da  Justiça  e Negocios  Interiores 
n.  7,  de  17  de  Janeiro  de  1922,  recommendo  aos  Srs.  Ins- 
pectores de  Alfândegas,  Administradores  de  Mesas  de 
Rendas  Federaes  e demais  Chefes  de  repartições  arreca- 
dadoras que,  em  caso  de  apprehensão  de  opio,  communi- 
quem  a este  Ministério,  scientificando  quaes  as  diligen- 
cias realizadas,  afim  de  que,  dando-se  sciencia  ao  Minis- 
tério das  Relações  Exteriores,  possam  os  demais  paizes 
interessados  no  trafico  daquelle  produeto,  ter  conheci- 
mento das  medidas  Tepressivas  postas  em  pratica  pelas 
autoridades  aduaneiras  brasileiras. 

(7)  Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  68  — de  5 de  dezem 

bro  de  1924. 

Attendendo  ao  que  solicitou  o Ministério  da  Justiça 
e Negocios  Interiores,  no  aviso  n.  36,  de  23  de  Abril  de 
corrente  anno,  declaro  aos  Srs.  Inspectores  de  Alfandega 
e Administradores  de  Mesas  de  Rendas,  para  seu  conhe- 
cimento e devidos  fins,  que  o certificado  de  importação 
das  substancias  constantes  da  relação  annexa  á circular 
deste  Ministério  n.  51,  de  2 de  Novembro  de  1921,  sõ  de- 
verá ser  exigido  para  a importação  de  opio  e seus  deri- 
vados e da  cocaina  e seus  congeneres,  visto,  que  aquella 
relação  foi  organizada  mais  para  attender  ao  interesse 
do  fisco  do  que  ao  objectivo  da  Liga  das  Nações. 

(8)  Observação  — O opio  é um  sumo  gommo-resinosq 
concreto,  que  se  extrahe  das  cabeças  da  dormideira  — i 
por  meio  de  incisões  que  nellas  se  praticam. 

Esta  operação  faz-se  ordinariamente  á tarde  e,  du- 
rante a noite,  o sueco  escorre  e se  concretisa  em  lagrimas 
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na  superficie  do  frueto  e é recolhido  pela  manhã  e quando 
adquire  uma  certa  consistência  dão-lhe  formas  variadas 
segundo  as  regiões. 

As  vezes  o sueco  é soccado  em  um  almofariz,  outras 
vezes  é apenas  amassado  afim  de  lhe  darem  a forma  de 
pães  maiores  ou  menores,  envolvidos  em  folhas  de  dor- 
mideira ou  separados  uns  dos  outros  por  meio  de  semen 
tes  de  Rumex. 

Nas  suas  diversas  formas  o opio  apresenta  os  seguin 
,tes  caracteres  communs:  é,  a principio,  de  consistência 
molle,  mas  endurece  e secca-se  com  o tempo.  E’  ora  gra 
nuloso,  ora  bastante  homogeneo,  opaco,  e sua  cor  varia 
do  cinzento  escuro  ao  vermelho  escuro.  Seu  cheiro  é sem 
pre  viroso  e seu  sabor  amargo.  O opio  amollece  entre  os 
dedos. 

As  especies  commerciaes  são  numerosas  e variadas 
quer  em  seu  aspecto  exterior,  quer  na  estruetura  de  sua 
substancia . 


Sumos  de  fruetas  de  qualquer  qualidade  (1)  (3  a 6) 
ALTERAÇÃO  EM  VIGOR 


(1)  SUCCO  DE  UVA  NÃO  FERMENTADO 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


(2)  Lei  n.  1.452  — de  30  de  dezembro  de  1905. 

Art.  1."  N.  1.  Direitos  de  impor 

tação  para  consumo  Accrescentado  ó 

classe  nona:  — Sueco  de  uvas  não  fermentado,  $450  por 
kilogramma. 

(3)  Lei  n.  1.616  — de  30  de  dezembro  de  1906. 

Art.  i.°  N.  1.  Direitos  de  impor- [ 

tação  para  consumo e mais  as  seguin  i 

tes  alterações:  — cobrado  por  kilogramma  bruto  o im  , 
posto  sobre  sueco  de  uvas,  creado  pela  citada  lei  n.  1.452 

(4)  Lei  n.  2.524  — de  31  de  dezembro  de  1911. 

Alt.  l.°  N.  1.  Direitos  de  impor- 
tação para  consumo  e mais  as  seguin 

tes  alterações:  ••••" 

Sueco  de  uva  não  fermentado  — art.  134  — da  ia 
rifa  — pagará  $300  kor  kilogramma  liquido. 

Observação  — As  leis  orçamentarias  da  receita,  pos 
teriores,  inclusive  a de  n.  5.606,  de  19  de  Dezembro  de 
1928,  art.  l.°,  n.  1,  rpvigoram  a disposição  acima  trans- 
cripta,  da  de  n.  2.524  — de  1911. 

(5)  Decreto  n.  4.050  — de  13  de  janeiro  de  1920. 
Analyse  — Vide  annotação  n.  (3),  ao  art.  123,  classt 

9.*,  da  Tarifa. 

(6)  Decreto  n.  16.300  — de  31  de  dezembro  de  1923. 

Art  698  — Os  suecos  de  fruetos  não  deverão  apre- 1 

sentar  qualquer  indicio  de  alteração  ou  contaminaçao. : 
nem  poderão  conter  ácidos,  corantes,  edulcorantes  ou  I 
aromas  que  não  sejam  os  exclusivos  dos  fruetos  a que 
devam  o nome,  e não  deverão  também  conter  substancias 
antisépticas  e conservadoras  ou  substancias  mineraes 
4 ox  ÍC3,S 

I 1 o S5  os  produetos  que  satisfizerem  essas  con 

dições  poderão  ser  vendidos  como  puros  ou  nat“ra®®-  I 
s 2»  — Os  suecos  naturaes  de  fruetas,  que  tenham 
soffrido  qualquer  tratamento  ou  addição  que  lhes  modifi-  j 
que  as  propriedades  organolepticas,  só  poderão  ser  ven- 
didos com  a declaração  de  “commerciaes”,  devendo  o a 
bricante,  se  assim  julgar  necessário  a autoridade,  decla 


Kilog. 


i 

$300,  50% 


$300 
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rar  nos  rotulos  qual  a addição  ou  o tratamento  que  sof- 
freu  o producto. 

§ 3.°  — Si  a addição  ou  o tratamento  modificar  dt 
modo  notável  as  qualidades  do  sueco,  este  só  poderá  ser 
exposto  á venda  com  a declaração  de  artificial”. 


Ícommum  ou  de  cozinha,  vermelho 

ou  branco  .' 

composto  ou  para  conserva,  como 
o aromatisado  á Vestragon  e se- 
melhantes   


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


(1)  Decreto  n.  4.050  — de  13  de  janeiro  de  1920. 

Analyse  — Vide  annotação  n.  (3),  ao  art.  123, 
classe  9.“,  da  Tarifa. 


(2)  Decreto  n.  16.300  — de  31  de  dezembro  de  1923. 

Vide  annotação  n.  CDXLVIII  ao  artigo  49  das  Dis- 
posições Preliminares  da  Tarifa. 


(3)  Observação  — Estragou  — Palavra  franceza  que  cor- 
responde em  portuguez  a — Estragão  — e significa: 
planta  odorífera  da  familia  das  compostas,  que  se  deita 
nas  saladas,  no  vinagre,  etc. 


bitter,  amer-picon,  fernets,  i Em  cascos 

vermouth  e bebidas  seme-  ) Em  quaesquer 
lhantes  (2)  (3)  (6)  outras  vasi- 

( lhas  (1).... 


Vinhos.  . 
(4)  (5) 
(6)  (7) 
(8)  (9) 

(10)  e' 

(11) . 


Champagne  e outros  espumosos  

/ Em  cascos .... 

' ité  14.°  de  al-  )Em  quaesquer 
cool  absoluto  \ outras  vasi- 
( lhas 

/ Em  cascos 

de  mais  de  ) Em  quaesquer 
não  especifi-  { 14.°  até  24.°  \ outras  vasi- 

cados.  1 idem.  ( lhas 

ÍEm  cascos .... 
Em  quaesquer 
outras  vasi- 
lhas   


(1)  ALTERAÇÃO  EM  VIGOR 


VlCHY-QuiNA  (cujo  ROTin.O  contenha  os  DIZERES  — Cor- 
deal  Tonique,  Th.  Baudet,  inventeur,  Vichy  Les 
Bains,  Frange)  


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


(2)  Circular  do  M.  da  Fazenda,  n.  9 de  26  de  fevereiro 
de  1903. 

Attendendo  á solicitação  constante  do  Aviso  do  Mi- 
nistério das  Relações  Exteriores  n.  5,  de  12  do.  mez  pro- 
ximo  findo,  declaro  aos  snrs.  chefes  das  repartições  adua- 
neiras, para  os  devidos  effeitos,  que  o producto  deno- 
minado Vichy-Quina,  cujo  rotulo  contém  os  dizeres  — 
Cordeai,  Tonique,  Th.  Baudet,  Inventeur,  Vichy  Les 
Bains,  France  — foi  considerado,  pelo  Laboratorio  Na- 
cional de  Analyses,  de  composição  analoga  á dos  vinhos 
amargos  communs  e,  como  tal,  está  sujeito  á taxa  do 
art.  136  da  Tarifa  em  vigor,  1.*  parte. 
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Kilog,* 


$100 


$800 


$500 


$300 

1$600 

$240 


50% 


Em  cascos  de  madeira  

Em  latas,  frascos  ou  envoltorios 
semelhantes  


Kilog.1 


$220 

$500 


$300 

$600 


$400 


$300 


Em  cascos  de  madeira  

)Em  quaesquer  outras  vasilhas 


Úít-t, 


50%  j 
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(3)  Decisão  n.  145  — de  31  de  março  de  1905. 

Communico-vos  para  os  fins  convenientes,  que  o sr. 
Ministro,  tendo  presente  o requerimento  encaminhado 
com  o voso  officio  n.  491,  de  16  de  Agosto  do  anno  pro- 
ximo  findo,  e no  qual  F.  Canella  reclama  contra  a clas- 
sificação de  vinho  medicinal  dada  por  essa  Alfandega, 
para  cobrança  da  taxa  de  3$000  do  art.  325  da  Tarifa, 
á mercadoria  importada  por  aquelle  commerciante  com 
a denominação  de  — Ferro--China-Bisleri  — resol- 
veu, por  despacho  de  l.°  do  corrente,  proferido  em  sessão 
do  Conselho  de  Fazenda,  indeferir  a mesma  reclama- 
ção, por  se  tratar  de  um  medicamento  e não  de  bebida 

o norífívfl 

D.  Off.  de  4 de  Abril  de  1905. 


OBSERVAÇÃO 


A decisão  n.  145,  acima  transcripta,  apezar  de  ser 
um  acto  expedido  peío  Ministro  da  Fazenda,  que  só  por 
elle  poderia  ser  revogado,  ou  então  pelo  Poder  compe- 
tente, foi  revogada  pela  Commissão  da  Tarifa  da  Alfan- 
dega do  Rio  de  Janeiro,  conforme  se  vê  do  officio  n.  1053, 
abaixo  transcripto: 

Officio  n.  1053  — de  23  de  julho  de  1912,  da  Alfan- 
dega do  Rio  de  Janeiro  á de  Santos,  em  S.  Paulo. 

Respondendo  vosso  officio  n.  350,  de  16  do  corrente, 
cabe-me  declarar-vos  que  a Commissão  da  Tarifa,  desta 
Alfandega,  classificou  a mercadoria  da  amostra  que 
acompanhou  aquelle  officio  e que  ora  vos  devolvo,  como 
Ferro-Quina-Bisleri,  primeira  parte  do  art.  136  da 
Tarifa,  para  pagar  a taxa  de  $300  por  kilo,  opinião  com 
que  estou  de  inteiro  accordo. 

(4)  Lei  n.  1452  — de  30  de  dezembro  de  1905. 

Art.  l.°  N.  1.  Directos  de  impor- 
tação para  consumo  b)  

Incluídas  entre  as  mercadorias  enumeradas  no  art.  6.° 
da  Tarifa  das  Alfândegas  (deve  ser  art.  6.°  das  Preli- 
minares) todas  as  bebidas  alcoólicas  que  contiverem 
absintho  ou  quaesquer  outras  essencias  nocivas. 

(5)  Lei  n.  1837  — de  31  de  dezembro  de  1907. 

Art.  l.°  Art.  l.°  

I N.  1 — Direitos  de  importação  para  consumo  

I e mais  as  seguintes  alte- 

| rações:  , ...  substituídas,  no 

art.  l.°,  letra  b,  in-fine,  da  lei  n.  1 . 452,  de  30  de  Dezem- 
zembro  de  1905,  as  palavras  — todas  as  bebidas  alcoóli- 
cas que  contiverem  absyntho  ou  quaesquer  outras  essen- 
cias nocivas  — pelas  seguintes  — todas  as  bebidas  alcoó- 
licas que  contiverem  mais  do  que  traços  de  absyntho  ou 
quaesquer  outras  essencias  nocivas. 

Art.  8.°  — E’  tolerada  a importação  de  vinhos  nos 
quaes  a quantidade  de  anhydrido  sulfuroso  total  (livie  e 
combinado)  não  exceder  por  litro  a 0gr,200  (duzentas 
milligrammas ) , ficando  o Governo  autorisado  a elevar 
esta  tolerância  até  0gr,350. 

Olservação  — O disposto  no  art.  l.°,  n.  1.  in-fine.  ia 
da  lei  n.  1.837,  de  1907,  acima  transcripto,  foi  revigo 
rado  por  todas  a leis  de  orçamento  da  receita,  posterio- 
res (art.  l.°,  n.  1)  inclusive  a de  numero  5.606,  de  19 
de  Dezembro  de  1928. 

(6)  Circular  do  M.  da  Fazenda  n,  57,  de  27  de  dezem- 

bro de  1913.  j 

Declaro  aos  Srs.  Inspectores  das  Alfândegas  que,  de 
ora  em  deante,  a bebida  denominada  — Amaro  Felsina 
Ramozzoti  — . de  Milano,  deverá  ser  classificada  na  se- 
gunda parte  do  artigo  136  da  Tarifa  vigente,  para  o fim 
de  pagar  a taxa  de  $300  por  kilo,  bruto. 


TARAS 


QUALIDADE  DOS  ENVOLTO  RIOS 


A 


Art.  136. 


NUMEROS 


Classe  9.a  — Sumos  ou  suecos  vegetaes,  bebidas  alcoólicas  e fermentadas  e outros  liquidt 


m 

MERCADORIAS 

P 

<i 

P 

o 

Eh 

M 

H 

i— i 
2 

tí 

P 

P 

Decreto  4.050  — de  13  de  janeiro  de  1920. 

(7)  Analyse  — Vide  annotação  n.  (3),  ao  art.  123, 

classe  7.*,  da  Tarifa.  , 

(8)  Decreto  n.  16.054  — de  26  be  maio  de  1923. 

* ' 

Art.  10.  — Consideram-se  — Vinhos  Espumantes  — 
aquelles  cuja  espuma  provenha  exclusivamente  da  fer- 
mentação alcoplica,  que  poderá  ser  conseguida  por  uma 
addição  de  assucar  puro.  Esta  designação  applica-se  a vi- 
nhos tintos  ou  brancos  de  qualquer  região. 

Art.  11.  — Consideram-se  — Vinhos  Gazeificados  — 
aquelles  cuja  effervescencia  for  devida  ao  gaz  carbonico 
directamente  addicionado. 

Art.  12.  — Consideram-se  — Vinhos  Licorosos  — 
aquelles  que  forem  alcoolisados  ou  obtidos  pela  mistura 
das  seguintes  matérias  primas,  que  são  também  conside- 
radas vinhos  licorosos: 

a)  — vinhos  seccos  superalcoolisados; 

b)  — vinhos  semidoces  obtidos  por  fermentação  par- 
cial, obstada  ou  não  pela  addição  de  álcool  (vinhos 
abafados) ; 

c)  — vinhos  doces  obtidos  pela  addição  de  álcool  ao 
vindimo  ou  aos  mostos; 

d)  — vinhos  cosidos  alcoolisados. 

§ l.°  — A alcoolisação  dos  vinhos  licorosos  deverá 
ser  feita  até  o máximo  de  .3  °|°  em  volume,  empregan- 
do-se para  tal  fim  álcool  rectificado,  cujo  titulo  não  de- 
verá ser  inferior  a 95  gráos  centesimaes. 


Mede-se  o gráo  do  álcool  nos  vinhos  por  meio  do  al- 
coometro  — Vide  art.  812  da  Tarifa. 


(9)  Contribuição  de  caridade 

Nova  Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas  de  1894. 

Art.  610.  Arrecadar-se-ha,  na  Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro,  em  beneficio  do  Hospital  Geral  da  Santa  Casa 
da  Misericórdia,  e o dos  Lazaros,  uma  contribuição  na 
razão  de  $005  por  kilogramma  de  vinho  e mais  bebidas 
alcoólicas  e fermentadas,  que  forem  despachadas  para 
consumo,  para  ser  applicada  ao  curativo  da  equipagem 
enferma  dos  navios  mercantes. 

Art.  611.  — A contribuição  de  que  trata  o art.  ante- 
cedente será  cobrada  nos  outros  portos  marítimos  da 
Republica,  na  razão  de  1$000  em  pipa  e $005  por  duzia 
de  garrafas  de  bebidas  alcoólicas  e fermentadas,  e o seu 
producto  entregue  ás  Casas  de  Caridade  do  logar,  para 
ter  a mesma  applicação. 

Lei  n.  265  — de  24  de  dezembro  de  1894. 

Art.  6.°  — Ficam  elevadas  ao  triplo  as  contribuições 
que  são  arrecadadas  nas  Alfândegas  em  favor  das  insti- 
tuições de  caridade  a que  se  refere  o titulo  8,  capitulo  15 
da  Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas. 

Lei  n.  3446  — de  31  de  dezembro  de  1917. 

Art.  41.  — A contribuição  de  caridade,  que  se  arrecada 
na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  por  kilo  de  vinho  e 
mais  bebidas  alcoólicas  e fermentadas,  em  beneficio  da 
Santa  Casa  da  Misericórdia  e do  Hospital  dos  Lazaros. 
fica  elevada  a $040,  destinando-se,  etc.,  etc. 

§ l.°  A mesma  contribuição,  que  se  arrecada  nos 
outros  portos  por  pipa  e duzia  de  garrafas  de  bebidas,  j 
em  beneficio  das  casas  de  caridade  do  logar,  será  egual-j 
mente  na  de  $040  por  kilo, . sendo  um  terço  da  i 
renda,  etc.,  etc. 

Lei  n.  3644  — de  3-1  de  dezembro  de  1918. 

Art.  40.  — A contribuição  de  caridade,  que  se 
arrecada  na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  por  kilo  de 
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vinho  e mais  bebidas  alcoólicas  e fermentadas,  em  bene- 
ficio da  Santa  Casa  de  Misericórdia  e do  Hospital  dos 
Lazaros,  fica  elevada  a $050,  destinando-se,  etc.,  etc. 

5 l.°  A mesma  contribuição,  que  se  arrecada  nos 
outros  portos  por  pipa  e duzia  de  garrafas  de  bebidas, 
em  beneficio  das  casas  de  caridade  do  logar,  será  egual- 
mente  na  razão  de  $050  por  kilo,  sendo  um  terço  da 
renda,  etc.,  etc. 


Lei  n.  3979  — de  31  de  dezembro  de  1919. 

Art.  21.  A contribuição  que  se  arrecada  nas  Alfân- 
degas, por  kilo  de  vinho  e mais  bebidas  alcoólicas  e fer- 
mentadas, em  beneficio  de  diversas  instituições  de  cari- 
dade, passa  a ser  em  todos  os  portos  de  60  réis  por  kilo. 


Lei  n.  4230  — de  31  de  dezembro  de  1920. 

Art.  8.°  O imposto  de  caridade,  de  que  trata  a Con- 
solidação das  Leis  das  Alfândegas,  fica  elevada  a 80  réis 
por  kilo  de  vinho  e mais  bebidas  alcoólicas  e fermen- 
tadas, e será  distribuído,  etc.,  etc. 


T.FT  n.  4440  DE  31  DE  DEZEMBRO  DE  1921. 

Art.  16.  — A contribuição  de  caridade,  que  se 
arrecada  na  Alfandega  da  Capital  Federal,  por  kilo  de 
vinho  e mais  bebidas  alcoólicas  e fermentadas,  fica  ele- 
vada a cem  réis,  e será  distribuída,  etc.,  etc. 

Art.  17.  — A contribuição  de  caridade,  cobrada  nas 
Alfândegas  da  Republica,  fica  elevada  a cem  réis  por  kilo 
de  vinho  e mais  bebidas  alcoólicas  e fermentadas,  obser- 
vãiddiS  ©tc  etc  • 

Art.  34.'  — A taja  de  caridade  sobre  vinhos  e demais 
bebidas  alcoólicas  e fermentadas,  que  se  arrecada  na 
Alfandega  de  Belém,  fica  elevada  a cem  réis  por  kilo- 
gramma  e será  distribuída,  etc.,  etc. 


Lei  n.  4625  — de  1 de  dezembro  de  1922. 

Os  artigos  14,  16  e 22,  desta  lei  mantiveram  os  dispo- 
sitivos da  lei  n.  4440,  acima  citados. 


Lei  n.  4783  — de  31  de  dezembro  de  1923. 

Art.  9.°  A contribuição  de  caridade  cobrada  nas 

Alfândegas  da  Republica  será  de  130  réis  por  kilo  de 
vinho  e mais  bebidas  alcoólicas  e fermentadas,  observa- 
das as  disposçiões  seguintes:  etc.,  etc. 


Decreto  n.  16766  —de  2 de  janeiro  de  1925. 

Revigora  o dispositivo  do  art.  9.°,  da  lei  n.  4783, 

de  1923. 


Lei  n.  4984  — de  31  de  dezembro  de  1925. 

Art . 32 . — A contribuição  de  caridade  cobrada  nas 
Alfândegas  da  Republica  será.  de  160  réis  por  kilo  de 
vinho  e mais  bebidas  alcoólicas  e fermentadas,  observa- 
das as  seguintes  disposições,  etc.  etc. 

Decreto  n.  5157-A  — de  12  de  janeiro  de  1927- 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 

Brasil  * 

Faço  saber  que  o Congresso  Nacional  decretou  e eu 

sancciono  a seguinte  resolução:  ...  . . 

Art  Io  A contribuição  de  caridade  cobrada  nas 

alfândegas  da  Republica,  no  exercício  de  1927,  dc 

160  réis  por  kilo  de  vinho  e mais  bebidas  alcoólicas 
fermentadas  observadas  as  disposições  seguintes: 

No  Estado  do  Amazonas,  etc êtc  etc 

Art.  2.°  Da  importância  total  arrecadada  como 

“contribuição”  de  caridade  na  Alfandega  do  Rio  de  Ja- 
neiro será  deduzido  mensalmente  meio  por  cento,  que 
será  distribuído  em  gratificação  aos  funccionarios  incum- 
bidos  da  escripturação  dos  livros  especiaes  de  deposito 
do  preparo  e informações  dos  processos  e do  pagamento 

48  disposições  em  contrario. 
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Decreto  n.  5432  — de  10  de  janeiro  de  1928. 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brasil: 

Faço  saber  que  o Congresso  Nacional  decretou  e eu 
sancciono  a seguinte  resolução: 

Art.  l.°  — A contribuição  de  caridade  cobrada,  nas 
Alfândegas  da  Republica,  será  de  duzentos  réis  por 
kilo  de  vinho  e mais  bebidas  alcoólicas  e fermentadas, 
observadas  as  disposições  seguintes: 

Art.  2.°  — Da  importância  total  arrecadada  como 
contribuição  de  caridade  na  Alfandega  do  Rio  de  Ja- 
neiro, será  deduzido  mensalmente,  meio  por  cento,  que 
será  distribuído  em  gratificações  aos  funccionarios  incum- 
bidos da  escripturação  dos  livros  especiaes  de  depositos. 
do  preparo  e informações  dos  processos  e do  pagamento 
ás  instituições  beneficiadas. 

Art.  5.°  — A presente  lei  entrará  em  vigor  no  dia  1/ 
de  Janeiro  de  1928. 

Lei  n.  5606  — de  19  de  dezembro  de  1928. 

Art.  3.°  — A contribuição  de  caridade  de  que  trata 
o decreto  legislativo  n.  5.432,  de  10  de  Janeiro  de  1928 
continuará  a ser  cobrada  e distribuída  nos  termos  do 
mesmo  decreto. 

Art.  4.°  — Revogam-se  as  disposições  em  contrario 

(10)  Observação  — Sobre  substancias  nocivas  contidas 
nos  vinhos,  vide  annotações  aos  artigos  6.°  e 49,  das 
Disposições  Preliminares  da  Tarifa;  sob  ns.:  CDXXX 
a CDXLVIII. 

11)  Imposto  Municipal  — Vide  annotação  (6),  ao  art. 
131,  classe  9.*,  da  Tarifa. 

Xaropes  não  medicinaes  de  qualquer  qualidade  (1)  (2) 

Nota  15.“  — As  mercadorias  desta  classe,  quando 
forem  de  natureza  a poderem  também  ser  importadas 
contusas,  em  raspas  ou  rasuras,  ou  em  pó,  pagarão:  nos 
tres  primeiros  casos  mais  10  °|°  e no  ultimo  mais  25  °|° 
sobre  os  respectivos  direitos,  si  não  estiverem  assim  clas- 
sificadas, ou  não  for  qualquer  destes  o seu  estado 
constante . 

Os  palhões  e as  capas  de  madeira  que  envolvem  as 
garrafas  e os  cascos  de  madeira  não  são  sujeitos  a 
direitos. 

LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

(1)  Decreto  n.  4050  — de  13  de  janeiro  de  1920. 
Analyse  — Vide  annotação  n.  (3),  ao  art.  123,  classe 

9.*,  da  Tarifa. 

(2)  Decreto  n.  16300  — de  31  de  dezembro  de  1923. 
Substancias  nocivas  á saude.  — Vide  annotações  aos 

artigos  6.°  e 49,  das  Disposições  Preliminares  da  Tarifa, 
sob  ns.:  CDXXX  a CDXLVIII. 
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Matérias  ou  substancias  de  perfumaria,  tin- 
turaria, pintura  e outros  usos 


Almíscar  ( moschus ) (1) 


(1)  Observação  — O almíscar  é uma  matéria  animal  se- 
cretada  por  uma  especie  de  veado  chamado  moscho  que 
vive  no  Thibet,  Tonkin  e Tartaria. 

A secreção  do  almíscar  é própria  do  animal  macho  e é 
contida  numa  bolsa  situada  entre  o umbigo  e os  orgãos 
genitaes . 

No  animal  vivo,  o almiscar  é semi-fluido;  mas  o que 
se  encontra  no  commercio  é solido,  grumoso,  unctuoso  ao 
tacto,  de  cor  escura  avermelhada  assemelhando-se  muito 
ao  sangue-secco ; seu  cheiro  é extremamente  diffusivel  e 
seu  sabor  é amargo  e um  pouco  acre. 

Submettido  á acção  do  calor,  o almiscar  funde-se,  in- 
flamma-se  deixando  residuo  insignificante;  triturado  com 
potassa,  desprende  ammoniaco  em  abundancia. 

O almiscar  se  contem  em  bolsas  ou  em  bexigas  sec- 
cas  e é importado  em  caixas  de  chumbo  ou  de  madeira 
forradas  de  folhas  desse  metal. 

O commercio  distingue:  o almiscar  da  China  ou  de 
Tonkin,  o de  Assam  ou  de  Bengala,  o da  Rússia  ou  da  Si- 
béria, o da  Tartaria  ou  de  Kabardih,  o de  Yunnan,  o de 
Saswko  e o de  Tawpee. 

Azul  ultramar  ou  ultramarino  de  qualquer  qualidade 

(1)  a (10)  


(1)  ALTERAÇÃO  EM  VIGOR 
Azul  ultramar  ou  ultramarino,  simples  ou  composto, 

PREPARADO  EM  TABLETTES,  BOLAS,  COMPRIMIDOS  OU  DE 
QUALQUER  OUTRO  MODO,  DESTINADO  A LAVADEIRAS  E OU- 
TROS USOS  


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

Lei  n.  3.446  — de  31  de  dezembro  de  1917. 

(2)  Art.  49.  — O azul  ultramar  composto,  acondicionado 
em  saquinhos,  pacotes,  caixinhas  de  papelão  e preparado 
em  tabletes,  bolas,  etc.,  taxa  $500  o kilo,  razão  25  °|#, 
peso  bruto  nos  envoltorios  referidos. 

(3)  Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  23  — de  23  de  abril 

de  1918. 

Declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições  subordina- 
das a este  Ministério,  para  seu  conhecimento  e fins  con- 
venientes, que,  na  disposição  do  art.  49  da  lei  n.  3.446 
— de  31  de  Dezembro  do  anno  proximo  passado,  não 
está  comprehendido  o preparado  conhecido  como  anil 
proprio  para  lavanderia. 

Lei  n.  3.644  — de  31  de  dezembro  de  1918. 

(4)  Art.  46.  — O azul  ultramar,  ou  ultramarino,  sim- 
ples ou  composto,  acondicionado  em  saquinhos,  pacotes, 
caixinhas  e preparado  em  tablettes,  bolas,  comprimidos 
ou  de  qualquer  outro  modo,  destinado  â lavadeiras  ou  a 
outros  usos,  pagará  $800  por  kilogramma,  razão  25  0|0. 

(5)  Decisão  n.  45  — de  21  de  julho  de  1922. 

Com  o officio  n.  44,  de  5 de  Março  de  1921,  encami- 
nhastes a esta  dlrectoria  o processo  em  que  a firma  Car- 
valho Bastos  & Comp.,  recorre  do  acto  da  Inspectoria  da 
Alfandega  dessa  capital  que,  em  reunião  da  Commissão 


Gram. 


$250 


25% 


Kilog.; 


$250 


A mesma  do  artigo  gommas,  etc 


$800 


( Em  caixas  

j Em  latas  ou  frascos 
( Em  pacotes  


Em  caixas  

Em  latas  ou  frascos  . . . . 
Em  saquinhos,  pacotes 
xlnha8  


e cai- 


10% 

5% 

Bruto. 


10% 

6% 

Bruto. 
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| da  Tarifa,  mandou  classificar  como  “azul  ultramar  sim- 
ples ou  composto  de  qualquer  modo  preparado  para  quaes- 
quer  usos”  da  taxa  de  $800  por  kilo,  de  accordo  com  o 
art.  46  da  lei  orçamentaria  para  1919,  a mercadoria  sub- 
mettida  a despacho  pela  nota  de  importação  n.  10,  como 
“azul  ultramar  de  qualquer  qualidade”,  do  art.  139,  da 
taxa  de  $250  por  kilo. 

O Sr.  Ministro  da  Fazenda  proferiu,  em  27  de  Abri] 
ultimo,  o seguinte  despacho: 

“Nego  provimento  ao  recurso.” 

E’  este  o parecer  que  emitti  e com  o qual  concordou 
o Sr.  Ministro: 

“O  art.  46  da  lei  n.  3.644,  de  31  de  Dezembro  de 
1919,  é claro.  Não  procedem,  por  isso,  as  razões  do  recurso. 
A taxa  devida  é de  $800,  por  kilogrammo,  como  decidiu 
a Alfandega  recorrida  e está  confirmado  pelo  parecer  su 
pra.  Opino  no  sentido  de  ser  negado  provimento  ao 
recurso.” 

(D.  Off.  de  22  de  Julho  de  1922). 

(6)  Lei  n.  4.783  — de  31  de  dezembro  de  1923. 

Art.  24.  — Fica  approvada  a resolução  do  Ministe- 
rio  da  Fazenda,  em  relação  ao  imposto  sobre  o anil,  ap- 
plicado  ás  lavanderias. 

(7)  Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  43  — de  28  de  julho 

de  1924. 

Declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições  arrecadado- 
ras, para  seu  conhecimento  e devidos  effeitos,  que,  es- 
tando em  pleno  vigor  a disposição  do  art.  46  da  lei  nu- 
mero 3.644,  de  31  de  Dezembro  de  1918,  continua  sujeito 
á taxa  de  $800  por  kilo  o azul  ultramar  ou  ultramarino, 
simples  ou  composto,  acondicionado  em  saquinhos,  paco- 
tes, caixinhas  e preparado  em  tablettes,  bolas,  comprimi- 
dos ou  de  qualquer  outro  modo,  destinado  a lavadeiras  ou 
outros  usos. 

(8)  Decisão  n.  157  — de  9 de  março  de  1925. 

Com  o vosso  officio  n.  182,  de  28.de  Janeiro  ultimo, 
encaminhastes  a esta  Directoria  o processo  relativo  ao 
recurso  interposto  pela  Companhia  Mercantil  Brasileira, 
da  vossa  decisão  mandando  classificar  como  azul  ultra- 
mar, do  art.  139,  da  Tarifa,  da  taxa  de  $800  por  kilo,  a 
mercadoria  despachada  como  verde  de  qualquer  quali-j 
dade,  da  taxa  de  $400  por  kilo,  do  art.  174. 

O Sr.  Ministro  da  Fazenda,  a quem  foi  presente  o 
mesmo  processo,  proferiu,  em  17  de  Fevereiro  findo,  o1 
seguinte  despacho: 

“Nego  provimento  ao  recurso,  de  accordo  com  o 
parecer.” 

O parecer  que  emittiu  o Sr.  Sub-director  da  1.»  Sub- 
directoria,  quando  no  exercício  do  cargo  de  Director. 
com  o qual  concordou  o Sr.  Ministro,  foi  o seguinte: 

“Em  face  dos  precisos  termos  do  laudo  do  Laborato- 
rio  Nacional  de  Analyses,  outro  não  poderia  ter  sido  o 
acto  da  Alfandega  recorrida,  mandando  classificar  como 
azul  ultramar  a mercadoria  que  a recorrente  diz  ser  verde 
de  qualquer  qualidade.  Assim,  sou  pelo  não  provimento 
do  recurso.” 

O que  vos  communico,  para  os  fins  convenientes. 

(D.  Off.  de  10  de  Março  de  1925). 

Observação  — Esta  decisão  refere-se  ao  producto  co- 
nhecido commercialmente  pela  denominação  de  Green  III. 

(9)  Decisão  n.  93  — de  5 de  fevereiro  de  1926. 

Com  o officio  n.  1.212,  de  18  de  Agosto  de  1925,  en- 
caminhastes a esta  directoria  o processo  em  que  C.  N. 
Lefebvre  recorre  do  acto  dessa  inspectoria  que  mandou 
fosse  cobrada  a taxa  de  $800  por  kilo  o “azul  ultramar’’ 
submettido  a despacho  pela  nota  de  importação  n.  61.055, 
de  1924. 

O Sr.  Ministro  da  Fazenda  proferiu,  em  19  deste 
mez,  o seguinte  despacho: 
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“De  accordo  com  o parecer,  nego  provimento  ao 
recurso”. 

E’  este  o parecer  que  emitti,  com  o qual  concordou 
o Sr.  Ministro: 

“O  art.  24  da  lei  n.  4.783,  de  31  de  Dezembro  de 
1923,  approva  a resolução  do  Ministério  da  Fazenda,  em 
relação  sobre  o anil  com  applicação  ás  lavanderias. 

• Essa  disposição  é vaga,  porque  não  diz  a natureza 
do  imposto,  si  de  consumo  ou  si  de  importação. 

Quanto  ao  imposto  de  consumo  foi  expedido  o de- 
creto n.  4.723,  de  20  de  Abril  de  1923  e nelle  não  se  com- 
prehende  o anil  supra  referido.  Parece-me  que  o dito  ar- 
tigo 24  só  poderá  se  referir,  á circular  n.  22,  de  28  de 
Abril  de  1923,  a mais  recente  por  tratar  do  imposto  de 
consumo,  incluindo  a substancia  anil  proprio  para  lavan- 
deria na  providencia  constante  da  circular  numero  12,  de 
22  de  Março  do  mesmo  anno  de  1923.  Mesmo  assim,  o 
citado  decreto  n>  4.723,  já  havia  solucionado  o caso. 

Quanto  aos  direitos  de  importação,  ha  a circular  nu- 
mero 23,  de  Abril  de  1918,  declarando  que  no  art.  49  da 
lei  numero  3.446,  de  30  de  Dezembro  de  1917,  não  estava 
incluido  o preparado  conhecido  como  anil  proprio  para 
lavanderia.  Esse  art.  49  refere-se  ao  azul  ultramar  ou 
ultramarino,  que  é classificado  no  art.  139  da  tarifa  em 
vigor,  com  a taxa  de  $250,  por  kilo,  e eleva  essa  taxa 
a $500. 

O anil  tem  sua  classificação  própria  e nominal  no 
art.  150  da  dita  tarifa,  taxa  1$200  por  kilo.  No  emtanto, 
á vista  do  que,  se  deprehende  da  referida  circular 
n.  28  de  1918,  o anil  vinha  sendo  classificado  no  art.  139, 
visto  o azul  ultramar  também  ser  usado  nas  lavanderias 

Em  face,  porém,  do  art.  46  da  lei  n.  3.644,  de  31  de 
Dezembro  de  1918,  não  ha  duvida  a respeito,  porque  tendo 
esse  artigo  46,  expressamente  elevado  a taxa  de  $500  para 
$800,  menciona  o azul  ultramar  destinado  á lavadeiras, 
disposição  legislativa  em  vigor  e que  fez  cessar  ou  revo- 
gar a restricção  oriunda  da  dita  circular  n.  23,  de  1918. 

Assim,  sou  de  opinião  se  negue  provimento  ao  re- 
curso em  apreço. 

O que  vos  communico,  para  os  devidos  fins. 

(D.  Off.  de  7 de  Fevereiro  de  1926). 

Observação  — Esta  decisão  refere-se  ao  producto  co- 
nhecido no  commercio  pela  denominação  de  Green  II. 

(10)  Observação  — O azul  ultramar  era  antigamente 
obtido  pela  pulverisação  de  um  mineral  lapis  lazzuli. 
O chimico  Guimet  descobriu  o meio  de  o fabricar  artifi- 
cialmente  e hoje  quasi  que  só  se  emprega  o producto  In- 
dustrial que  se  obtem  calcinando  uma  mistura  de  kaolim, 
carbonato  de  sodio  ou  sulphato  sodico,  enxofre, . carvao 
ou  também  calofonia  ou  pês,  ás  vezes  com  addiçao  de 
SiliCE. 

O producto  é lavado  e lixiviado  com  agua. 

Variando  um  pouco  a composição  obtem-se  o ultramar 
verde  e,  fazendo  agir  diversos  productos  chimicos  sobre  o 
ultramar  azul,  ou  augmentando  a temperatura,  obtem-se 
o violeta,  o vermelho,  o amarello. 


Bistre  (1) 


(1)  Observação  — O bistre  prepara-se  com  fuligem  de 
chaminé,  a qual  é moida  repetidamente  com  agua,  sendo 
o residuo,  insolúvel,  empastado  com  solução  de  gomma 

e depois  seccado.  , , 

E’  uma  massa  molle,  facilmente  des  emperada  na 
agua,  e que  se  usa  para  pintar  á aquarella  ou  para  mi- 
niatura: mas  não  se  presta  para  tiptas  a oleo. 

Ha  no  commercio  com  o nome  de  “bistre",  uma  côr 
de  base  de  oxydo  de  manganez;  mas  o verdadeiro  btstre 
distingue-se  deste  porque  queima  ao  ar  e não  se  dissolve 
no  acido  chlorhydrico, 
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Carmim  (1)  

(1)  Oi s emoção  — V.  a observação  (1),  ao  art.  144. 


CabvÃo  para  desenho  ( fusin ) (1) 


(1)  Observação  — A parte  lenhosa  da  planta  “Evony- 
mus  europaeus  Linn„  em  francez:  fusain,  bonnet  de  prê- 
tre;  em  hespanhol  — bonetero  — , carbonisada  em  vaso 
fechado,  produz  um  carvão  leve,  proprio  para  desenho. 

Este  carvão  vem  ao  mercado  cortado  em  longos  pris 
mas  de  cerca  de  um  centimetro  de  espessura. 


Cinzas  azues  ( 1 ) 


(1)  Observação  — As  cinzas  azues  ou  azul  de  cal, 
obtem-se  tratando-se  a solução  de  sulphato  de  cobre  com 
excesso  de  leite  de  cal  e vem  ao  commercio  tanto  em  peda- 
ços como  em  pó  ou  amassado  com  agua. 

Esta  cor  approxima-se  do  chamado  azul  de  monta- 
nha, azul  mineral,  inglez,  de  Hamburgo,  de  Cassei,  azul 
de  cobre  que  é formado  de  carbonato  básico  e de  hydrato 
de  cobre. 

Ha  um  azul  de  montanha  natural,  que  é o mineral 
chamado  azurrita,  ou  carbonato  básico  de  cobre,  o qual 
tem  os  mesmos  caracteres  chimicos  da  malachita  e se  en- 
contra muitas  vezes  junto  com  esta. 


Cochonilha  (1) 


(1)  Observação  — As  cochonilhas  são  insectos  que,  de- 
pois de  seccos,  se  empregam  nas  artes  como  matéria  co- 
rante vermelha;  devem  sua  propriedade  corante  ao  acido 
carminico.  Sua  decocção  aquosa,  tratada  pelo  cremor  de 
tartaro,  ou  pela  pedra  hume,  ou  pelo  bioxalato  de  potassa, 
ou  pelo  citrato  de  sodio,  precipita  um  bello  pó  vermelho, 
que  é o carmim,. 

O carmin  vem  ao  commercio  em  pó  vermelho  húmido 
ou  em  pequenos  pães  ou  trociscos,  sem  cheiro  nem  sabor, 
havendo  varias  qualidades  sendo  a melhor  o carmin 
nacarado. 

O carmin  é insolúvel  na  agua,  no  álcool  e no  ether. 
Os  ácidos  descoram-no  um  pouco,  tornando-o  amarellado; 
a ammonia  dissolve-o  em  vermelho  intenso;  a potassa  e 
a soda  também  o dissolvem,  colorindo-o  em  vermelho 
purpura;  o sulphito  de  sodio  não  o discora. 


Coral  fino  em  pó  (1) 


(1)  Observação  — O coral  é uma  formação  calcarea  de 
colonias  de  polypos. 

O coral  em  pó,  aromatisado,  serve  como  pó  dentifrício. 

Cores  de  anilina  ou  fuchina  de  qualquer  qualidade  e se- 
melhantes, solidas  e liquidas  (1)  a (5)  


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

(1)  Officio  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  n.  1.484, 
DE  2 DE  SETEMBRO  DE  1909. 

Exmo.  Sr.  Dr.  Ministro  da  Fazenda.  — Afim  de 
melhor  orientar  a V.  Ex.  sobre  o caso,  em  estudo  no 
Conselho  de  Fazenda,  das  anilinas  liquidas  ou  matérias 
corantes  derivadas  do  alcatrão  de  hulha,  que  por  virem 
suspensas  em  agua  motivaram  a sua  desclassificação  para 
— tintas  a agua  — obrigando  a Repartição  em  vista  das 
analyses  do  Laboratorio  Nacional  a estabelecer  o critério 
máximo  de  25  °|°  de  matérias  corantes  para  essas  tintas, 
remetto  inclusos  por  copia,  não  só  o officio  de  consulta 
da  Inspectoria  ao  Director  do  Laboratorio  Nacional  como 
a resposta  deste  funccionario.  Da  resposta  se  verifica  que 
esta  Repartição  opinando  pela  classificação  de  anilinas 
liquidas  para  as  tintas  á agua  contendo  grande  porcen- 
tagem de  matérias  corantes  cumpriu  criteriosamente  a 
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tarifa  na  sua  especificação,  além  do  que  o limite  máximo 
de  25  °|°  é mais  que  favoravel  aos  importadores  pois  que 
o Director  do  Laboratorio  Nacional  entende  que  com  25  0|° 
já  fica  estabelecido  um  critério  mais  que  vantajoso  para 
o commercio,  pois  que  esta  porcentagem  só  póde  ser  en 
contrada  nas  tintas  cuja  cor  necessita  de  grande  inten 
sidade.  Eis  o que  me  occorre  informar  sobre  o assumpto 

(2)  Decisão  n.  1.342  — de  21  de  setembro  de  1909. 

Declaro,  para  os  devidos  fins,  que  o Sr.  Ministro 

por  despacho  de  13  do  corrente,  proferido  em  sessão  do 
Conselho  de  Fazenda,  de  accordo  com  o parecer  do  mesmo 
Conselho,  resolveu  dar  provimento  ao  recurso  a que  se 
refere  o officio  n.  986,  de  3 de  Julho  ultimo,  interposto 
por  Paulo  Zsigmondy  da  decisão  dessa  Alfandega  que 
clasificou  como  — anilina  liquida  — a tinta  preparada 
a agua,  importada  em  dois  barris  de  marca  CAF,  e nu- 
meros 80748|9  e para  a qual  fora  pedida  classificação 
prévia. 

Outrosim,  communíca  haver  o Sr.  Ministro  resolvido 
pelo  mesmo  despacho,  que,  de  ora  em  deante,  seja  ado- 
ptado  no  despacho  de  mercadorias  semelhantes  o critério 
proposto  no  officio  n.  1.484  — dessa  Alfandega,  fixan- 
do-se em  25  °|°  de  matéria  corante  de  anilina  ou  da  hulha, 
a porcentagem  maxima  que  deverão  conter  as  tintas  pre- 
paradas á agua,  para  poderem  ser  classificadas  no  ar- 
tigo 173,  da  Tarifa. 

(D.  Off.  de  23  de  Setembro  de  1909). 

(3)  Officio  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  n.  2.848, 

DE  18  DE  DEZEMBRO  DE  1916. 

Sr.  Ministro  da  Fazenda. 

Ha  alguns  annos  ficou  estabelecido  pelo  Ministério 
a cargo  de  V.  Exa.,  em  virtude  de  proposta  desta  Alfan- 
dega, que  sómente  deveria  ser  considerada  como  matéria 
corante  ou  anilina,  a tinta  á agua  em  solução  que  conti- 
vesse 250  grammas  por  kilo,  de  anilina  ou  matéria 
corante. 

Assim  se  tem  executado  até  hoje,  entretanto,  tem  isso 
dado  logar  a avultado  préjuizo  ao  fisco  permittindo  a 
introducção  de  grande  quantidade  de  anilinas,  cuja  taxa 
é de  2$ 000  por  kilo  e de  matérias  corantes  vegetaes,  da 
taxa  de  T$800,  pagando  apenas  $100  por  kilo. 

Segundo  informou-me  o Director  do  Laboratorio  Na- 
cional, a proporção  de  6 a 8 0|°  de  anilina  ou  matérias 
corantes  em  um  litro  de  agua  é sufficiente  para  dar  uma 
regular  tinta  á agua:  nestas  condições,  venho  solicitar 
de  V.'  Exa.,  que  seja  fixado,  em  12  °|°  a porcentagem  de 
matéria  corante  para  as  tintas  preparadas  á agua,  pas- 
sando a ser  classificado  esse  producto  como  anilina  ou 
matéria  corante,  dado  que  seja  excedida  essa  porcenta- 
gem, conforme,  aliás,  já  o estabelecia  o ultimo  projecto 
da  Tarifa,  organizado  por  ordem  do  Governo,  em  1914. 

(4)  Ordem  n.  142  — de  17  de  fevereiro  de  1917. 

Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o Sr.  Mi- 
nistro tendo  presente  o officio  n.  2848,  de  18  de  Dezem- 
bro ultimo,  propondo  que  seja  fixada  em  12%  a porcen- 
tagem de  matéria  corante  para  as  tintas  preparadas  á 
agua,  passando  a ser  classificado  esse  producto  como  ani- 
lina ou  matéria  corante,  desde  que  seja  excedida  essa 
porcentagem,  resolveu,  por  despacho  de  9 do  vigente,  que 
se  proceda  de  accordo  com  a vossa  proposta,  que,  aliás, 
não  contraria  a ordem  decorrente  da  decisão  do  Conselho 
de  Fazenda,  em  13  de  Setembro  de  1909,  na  qual  se  esta- 
beleceu, apenas,  o limite  máximo  que  póde  ser  modifi- 
cado, desde  que  modificadas  se  acham  as  condições  em  que 
a ordem  inicial  foi  adoptada. 

D.  Off.  de  18  de  Fevereiro  de  1917. 

(5)  Observação  — A anilina  foi  obtida  pela  primeira 
vez-  pela  distillação  do  anil,  dahi  o seu  nome. 

Quando  pura,  apresenta-se  sob  a forma  de  um  liquido: 
oleoso  e incolor.  A industria  a prepara  em  grande  escalai  | | 
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para  a fabricação  de  matérias  corantes  artificiaes,  redu- 
zindo a nitrobensina  pelo  hydrogenio  nascente  produ- 
zido pelo  acido  acético  e a limalha  de  ferro. 

As  reacções  características  da  anilina  são:  com  solução 
de  hypochlorito  de  cálcio  (chlorureto  de  cal)  dá  colo- 
ração violeta  intensa;  com  acido  cbromico,  dá  cor  azul 
aquecida  com  chloroformio  e solução  alcoolica  de  potassa 
caustica,  dá  cheiro  fétido  especial,  devido  á .formação  de 
phenylcarbilamina . Uma  solução  sulphurica  de  anilina 
com  o pinho  e o miolo  de  sabugueiro,  dá  coloração  ama 
relia  intensa. 

Obtem-se  as  côres  âe  anilina  pela  oxydação  de  um  sal 
de  anilina  (sulfato,  chlorhydrato)  com  o auxilio  de  diver 
sos  agentes  oxydantes,  taes  como:  o chlorureto  de  cal,  a 
mistura  chromica,  etc. 

A principio,  deu-se  o nome  de  — côres  de  anilina  — 
sómente  ás  cores  derivadas  daquella  base  organica 
acima  referida;  mais  tarde  esse  nome  se  estendeu  a 
todas  as  côres  syntheticas  que  se  derivam  não  só  das 
bases  organicas  do  alcatrão  da  hulha,  como  também  de 
hydrocarburetos,  phenóes,  etc. 

As  côres  organicas  artificiaes  vêm  ao  commercio  em 
pó,  em  crystáes,  em  pedaços  e em  massa  mais  ou  menos 
molle.  Grande  parte  é solúvel  na  agua;  algumas 
sómente  no  álcool,  mais  raramente  no  ether  e no  benzól. 
Queimadas  em  lamina  de  platina,  decompõem-se  lenta- 
mente, desenvolvendo  cheiro  especial  característico. 

O vermelho  de  anilina  recebeu,  originariamente,  uma 
grande  variedade  de  nomes  entre  os  quaes  o de  fuchsina 
por  causa  de  sua  côr  que  lembra  a da  fuchsia. 

A para-nitro-anilina,  apresenta-se  em  crystáes  aqui- 
formes  amarellos,  pouco  solúveis  na  agua  fria,  solúveis  em 
45  partes  de  agua  fervendo,  em  álcool  ethylico,  álcool 
methylico,  ether,  bensol,  e vem  ao  commercio  também  em 
massa  com  agua  a 25%. 


Cobtiça  em  pó  ou  negro  de  Hespanha  (1) 


(1)  Observação  — O negro  de  Hespanha,  é um  pó  negro 
p avelludado  resultante  da  carbonisação  da  cortiça. 


Essências  artificiaes  de  qualquer  qualidade  ( 1 ) 


(1)  Observação  — As  essencias  artificiaes  são  substan- 
cias aromaticas  preparadas  artificialmente  e cujo  aroma 
é semelhante  ou  recorda  o das  flôres  ou  outras  matérias 
naturaes  aromaticas.  Algumas  dessas  substancias  pos- 
suindo cheiro  semelhante  ao  de  productos  naturaes,  não 
se  encontram  na  natureza,  como  o hitrobutiltoluol  e o 
nitrobutilxilol,  que  têm  cheiro  de  almíscar,  o diphenyl- 
metano  e o oxydo  diphenyl  que  dão  cheiro  de  rosas,  etc. 
Outras,  são  reproducções  artificiaes  de  algum  principio 
constituindo  o perfume  característico  de  productos  natu- 
raes como  o acetato  de  linalol,  que  se  acha  na  essencia 
da  bergamota,  a vanillina  da  baunilha,  a cumarina  da 
fava  tonka,  etc. 

Para  reconhecer  as  essencias  artificiaes  é preciso  to- 
mar a densidade  e o ponto  de  ebüllição  e,  guiado  pelo 
aroma,  fazer  as  reacções  características  dos  productos 
odorantes . 

A vanillina,  um  dos  productos  aromáticos  da  bauni- 
lha, pode  ser  extrahida  desta  planta  que  a contem  na  pro- 
porção de  1,5  a 2 °|°;  mas  é quasi  exclusivamente  por  via 
synthetica  que  a industria  a prepara  hoje  em  grande 
escala,  por  vários  processos. 

A vanillina  é incolor,  de  sabor  picante  e tem  o cheiro 
da  baunilha. 
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(1)  Decisão  n.  1053  — de  6 de  julho  de  1910. 

Communicp-vos,  que  o Sr.  Ministro  tendo  presente  o 
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processo  transmittido  com  o o vosso  Officio  n.  481-A,  de 
22  de  Julho  de  1903,  e relativo  ao  recurso  interposto  por 
Martins  Costa  & Cia.,  do  acto  pelo  qual  essa  Inspectoria 
lhes  impoz  a multa  de  direitos  em  dobro,  por  differença 
de  qualidade  verificada  na  mercadoria  que  os  mesmos 
despacharam  pela  nota  n.  2493,  de  Maio  daquelle  anno, 
como  graxa  em  massa  para  calçado,  da  taxa  de  $800, 
quando  deveria  ser  classificada  como  cera  animal  prepa 
rada  para  calçados,  da  taxa  de  $600,  resolveu,  por  despá 
cho  de  25  de  Julho  ultimo,  tomar  conhecimento  do 
alludido  recurso,  para  o fim  de  relevar  a multa  sómente, 
D.  Off.  de  7 de  Julho  de  1910. 


(2)  Decisão  n.  144  — de  3 de  agosto  de  1912. 

Declaro-vos,  para  os  fins  convenientes,  .que  o Sr,  Mi- 
nistro tendo  presente  o processo  transmittido  á Directo- 
ria  da  Receita  Publica  com  o vosso  officio  n.  17,  de  10 
de  Março  ultimo,  relativo  ao  recurso  interposto  por  N. 
da  Silva  *3antos,  da  decisão  da  Alfandega  desse  Estado 
mandando  classificar  como  * verniz  não  especificado”,  da 
taxa  de  1$000  por  kilo,  do  artigo  175  da  Tarifa,  a mer- 
cadoria representada  pela  amostra  annexa  e para  a qual 
o recorrente  solicitara  classificação  prévia,  resolveu,  por 
despacho  de  27  do  mez  findo,,  tomar  conhecimento  do 
alludido  recurso,  para  mandar  classificar  a mercadoria 
em  questão  como  — graxa  liquida  para  sapato  — da 
taxa  de  $250  por  kilo,  art.  149,  classe  10.a.  D.  Off.  de 
4 de  Agosto  de  1912. 


Observação  — A decisão  acima  se  refere  á graxa 
Nubian. 


Indigo  (anil)  (1)  (2) 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  23  — de  23  de  abric 
de  1918. 

Lei  n.  4783  — de  31  de  dezembro  de  1923,  artigo  24. 
(1)  Vide  annotações  ns.  (3)  e (6),  ao  art.  139  da 
Tarifa,  classe  10.*. 


(2)  Observação  — O indigo  ou  anil  é uma  substancia 
azul,  insolúvel,  que  se  extrahe  do  sueco  de  certas  plantas 
mediante  fermentação  e oxydação  ao  ar. 

O indigo  commercial,  tal  como  sae  dos  paizes  de  ori- 
gem (Bengala,  Madras,  Guatemala)  apresenta-se  em  pães 
de  forma  cubica,  com  cerca  de  125  grammas,  constituidos 
por  uma  substancia  azul,  inodora  e insolúvel  nos  dissol- 
ventes ordinários . 

Hoje,  o indigo  é obtido  syntheticamente  por  diversos 
processos;  grande  parte  do  que  se  consome  é artificial. 

O indigo  aquecido  em  uma  lamina  de  platina,  ou  em 
qualquer  vasilha  resistente  ao  fogo,  volatilisa-se  comple- 
tamente desprendendo  vapores  roxos  com  cheiro  urinoso. 

O corante  que,  com  o nome  de  — anil  — as  lava- 
deiras usam  hoje,  não  é o indigo  cujo  preço  é elevado  e 
sim  o — ultramar  artificial. 


Inermes  animal  ou  vegetal,  ou  cochonilharkermes  (1) 


y 


(1)  Observação  — O kermes  é a femea  dé  um  insecto  que 
vive  em  certas  plantas  no  sul  da  França,  na  Hespanha  e 
na  África  Septentrional . 

O principio  corante  do  Kermes  é analogo  ao  da  cocho- 
nilha.  Dissolve-se  na  agua  dando  um  liquido  vermelho 
que  misturado  com  os  ácidos  fica  aruarello,  e com  os 
alcalis  se  torna  purpureo.  Com  sulphâto  de  ferro,  cora-se 
em  preto;  com  o alúmen,  em  vermelho  violáceo,  com  o 
sulphâto  de  cobre,  em  verde  oliva. 

O Kermes  mineral  é um  oxydo  sulphureto  de  art  1- 
monio,  chamado  também  cinabre  de  antimonio.  Nao  é 
usado  em  pintura  e antigamente  foi  usado  em  medicina.  | 


Kilog.  | 1$200|  20% 


Kilog. 


$800 


25% 


< Em  barricas  ou  caixas 
J Em  latas  ou  frascos  . 
( Em  pacotes  


A mesma  do  artigo  gommas,  etc. 


10% 

5% 

Bruto. 


Arts.  149  a 151. 
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154 

A.  D. 


MERCADORIAS 


152  Lacar  ou  nacar  de  pingos  de  qualquer  côr 


JljiAPIS  (2) 


grossos  para  carpinteiro  (1)  

para  desenho  ou  para  escrever  (1) 
para  lapiseira  (1)  


(1)  ALTERAÇÃO  EM  VIGOR 

(GROSSOS  PARA  CARPINTEIRO  ...  ... 

LÁPIS J PARA  DESENHO  OU  PARA  ESCREVER 

I PARA  LAPISEIRA  


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

Lei  n.  3.446  — de  31  de  dezembro  de  1917. 

Art.  l.°  

(2)  N.  1.  Direitos  de  importação  para  consumo,  

e mais  as  seguntes  alterações: 

Ficam  elevados  ao  dobro  os  direitos  de  importação 
sobre  lapis  — n.  153  da  Tarifa. 

Observação  — A disposição  acima  transcripta,  foi 
revigorada  por  todas  as  leis  orçamentarias  da  Receita, 
posteriores,  inclusive  a de  n.  5.606,  de  19  de  Dezembro 
de  1928,  art.  l.°,  n.  1. 

Massas  ou  extra-f  de  pastel  ( isatis  tinctoria ) ou  guede, 
ctos  para  tintu-A  de  noz  de  galha,  de  páo  campeche, 
raria,  fluidos  ou  < brasil,  âmarello  ou  sandalo,  e de 
solidos  (1)  j sumagre 
a (9)..  \não  especificados 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

(1)  Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  16  — de  29  de  março 

de  1910. 

Declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições  subordinadas 
a este  Ministério,  para  seu  conhecimento  e devidos  effei* 
tos,  que,  de  accordo  com  os  pareceres  da  Commissão  da  | 
Tarifa  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  e da  Directoria 
da  Receita  Publica,  proferidos  no  processo  originado  pela 
reclamação  dos  industriaes  Marx  & Cia.,  estabelecidos  no 
Estado  de  S.  Paulo,  o producto  denominado" — EXTRA- 
CTO  DE  QUEBRACHO  — deve  ser  classificado  na 
l.“  parte  do  art.  154  da  Tarifa  vigente,  afim  de  pagar  a 
taxa  de  1$000  por  kilo. 

(2)  Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  23  — de  12  de  jtinho 

de  1915. 

De  accordo  com  a decisão  proferida  sobre  o processo 
relativo  ao  telegramma  do  Presidente  do  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul,  de  20  de  Janeiro  do  corrente  anno,  de- 
claro aos  Srs.  chefes  das  repartições  subordinadas  a este 
Ministério,  para  seu  conhecimento  e devidos  effeitos,  que 
o extracto  de  quebracho  de  que  trata  a circular  deste 
Ministério,  numero  16,  de  29  de  Março  de  1910,  deve  ser 
classificado  na  1.*  parte  e não  na  segunda  parte  do  ar- 
tigo 154  das  Tarifas  das  Alfândegas,  para  o pagamento 
da  taxa  de  $500  por  kilo. 

OBSERVAÇÃO 

(3)  Pastel  ( isatis  tinctorice)  ou  guede,  — uma  das  plan- 
tas donde  se  extrae  o indigo;  tem  cor  esverdeada  ten- 
dente ao  azul. 

(4)  Noz  de  galha  — Dá-se  o nome  de  nóz  de  galha,  ou  no4 
zes  de  carvalho,  ás  excrescencias  ou  saliências  formadas 
pelas  picadas  de  um  insecto  ( cynips  gallce  tinctoriae ) 
nos  gommos  de  uma  pequena  arvore  (querem  infectoria) 
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qualidade  dos  envoltorios 


Kilog.íl  2$000|  25%  | A mesma  do  artigo  gommaa,  etc. 


1$000 

3$000 

8$000 


2$000 

6$000 

16$000 


40% 


) Em  caixas  ou  caixinhas  de  pape- 
- Ião,  ou  de  madeira,  ou  envolto- 
) rios  semelhantes  


$500 

1$000 


B. 


25%  ( 
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A mesma  do  artigo  gommas,  etc. 
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A.  D. 


abundante  na  Asia  Menor,  principalmente  ao  longo  das 
còstas  do  Mediterrâneo. 

Os  gommos,  as  folhas  e os  galhos  tenros  desse  vege- 
tal são  mais  particularmente  sujeitos  a ser  atacados  pelo 
insecto  que  nelles  deposita  seus  ovos.  A seiva  da  arvore 
afflue  para  esse  logar  onde  se  concreta  e forma  a ex- 
crescência ou  saliência  chamada  galha.  Em  fins  de  julho, 
o insecto  novo,  tendo  passado  por  todos  os  gráos  de 
transforrpação,  perfura  sua  prisão  e se  escapa. 

As  galhas  são  ordinariamente  colhidas  em  meiados 
de  Julho,  visto  serem  mais  estimadas  aquellas  que  ainda 
encerram  o insecto. 

- As  galhas  apresentam-se  no  commercio  sob  a forma 
de  corpos  globulosos  ou  pyriformes  herissados  de  tubero- 
sidades  numerosas.  Aquellas  que  ainda  contêm  o insecto, 
são  pesadas  e de  cor  verde  azeitona  (galhas  verdes,  azues 
ou  pretas) ; as  que  não  contêm  mais  o insecto,  são  mais 
leves  e têm  uma  cor  parda  amarella,  quasi  esbranqui- 
çada (galhas  brancas) . 

A nóz  de  galha  encerra  tannino  ou  acido  gallotannico 
ou  quercitanico,  na  proporção  de  60  a 70  °|°. 

(5)  Páo  brasil  — vermelho  vivo  nos  pontos  cortados  de 
fresco,  inodoro;  sua  matéria  corante  destinada  á tintu- 
raria é a — brasilina. 

♦ 

| (6)  Páo  campeche  — vermelho  mais  escuro  do  que  o páo 
I brasil;  seu  principio  corante  ê a hematina  ou 
hematoxylina. 

(7)  Páo  amarello  ou  sandalo  — Existem  differentes  páos 
amarellos  empregados  na  tinturaria. 

(8)  Sandalo  vermeho  — escuro  no  exterior,  vermelho  de 
sangue  no  interior,  fibroso,  resinoso,  de  cheiro  fraca- 
mente  perfumado;  sua  matéria  corante,  vermelha,  crys- 
talisada,  é a sanâalina  ou  acido  santalico. 

(9)  Sumagre  — V.  art.  171. 


Mate  para  dourar  ou  gesso-mate  Kilog 


Mateeias  corantes,  taes  como  alisarina,  anchusina, 
bixina,  garancina,  curcumina,  indigotina,  hematina,  bra- 
zilina,  chartamina  (carmin  de  açafrôa),  e outras  não 
especificadas  (1)  a (9)  

LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

(1)  Decisão  n.  142  — de  17  de  fevereiro  de  1917. 

Vide  annotação  n.  (4)  ao  art.  146  da  Tarifa 

classe  10.*. 

(2)  Observação  — Alisarina  - — uma  das  matérias  coran- 
tes extrahidas  da  raiz  da  garance. 

A alisarina  pura  crystalisa-se  em  agulhas  que  fundem 
a 290.°  e volatilisam-se  sublimando-se.  E’  insolúvel  na 
agua,  solúvel  no  álcool  fervendo,  no  ether,  no  benzól,  no 
acido  acético  glacial,  dando  soluções  amarellas,  solúvel 
no  hydrato  iodico  dando  liquido  violeta  pardacento,  bem 
como  no  acido  sulfurico  concentrado,  dando  vermelho 
pardo  do  qual  reprecipita  com  addiçâo  lie  agua. 

(3)  Anohusina  — principio  corante  da  orcaneta.  Vem 
ao.  commercio  em  forma  de  massa  vermelha  parda,  quasi 
insolúvel  no  ether,  pouco  solúvel  no  álcool,  melhor  solu' 
vel  no  chloroformio . Nos  alcalis  dissolve-se  dando  liquido 
azul,  do  qual  reprecipita  com  os  ácidos  sob  a forma  de 
pó  vermelho  pardo.  Sua  solução  alcoolica  dá  com  o chio- 
rureto  estanoso,  precipitado  vermelho  carmin;  com  o 
acetato  de  chumbo,  precipitado  azul;  com  o chloru- 
reto  ferrico,  precipitado  violeta  carregado. 


$100 


1$800 


25% 


A mesma  do  artigo  gommas,  etc/ 


A mesma  dos  acetatos,  etc. 
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QUA. -IDADE  DOS  ENVOLTOBIOB 


(4)  Bixina  — principio  corante  do  roeu'  ou  urucu 
crystalisa-se  em  laminulas  vermelho  pardo,  com  reflexos 
violáceos,  fusíveis  a 187.°,  insolúveis  na  agua,  pouco 
solúveis  no  álcool  e no  ether,  solúveis  nos  alcalis  e coram 
o acido  sulphurico  concentrado  em  azul  indigo. 


(5)  Garancina,  ou  carbono  de  ruiva  — é uma  das  ma 
terias  corantes  extrahidas  da  raiz  da  garance  (ruiva  dos 
tintureiros) ; obtem-se  aquecendo  a ruiva  com  acido  sul 
phurico . 


(6)  Curcumina  — é a matéria  corante  amarella  que  se 
extrae  do  rhizoma  da  curcuma.  Extrahida  por  meio  do 
álcool  e do  ether  e depois  purificada,  a curcumina  apre- 
senta-se em  crystaes  prismáticos,  amarellos,  fusíveis  a 
183.°,  pouquíssimo  solúveis  na  agua,  solúveis  no  álcool 
e no  ether. 

Serve  para  preparar  papeis  reactivos  que  se  coram 
em  vermelho  pardo  com  os  alcalis  e em  amarello  com  os 
ácidos  e dão  com  o acido  horico  depois  do  desseccamento 
coloração  vermelha. 


é o principio  corante 


(7)  Hematina  ou  hematoxylina 
do  pão  campeche. 

No  estado  puro  apresenta-se  em  forma  de  pó  crystalino 
ou  de  crystáes  isolados,  incolores  ou  amarellados.  E’ 
inodoro,  de  sabor  adocicado,  funde  a 100-120.°  perdendo 
agua;  pouco  solúvel  na  agua  fria,  solúvel  na  agua  fer- 
vendo, no  álcool,  no  ether  e nas  soluções  concentradas  de 
borax  e de  alúmen. 

Com  os  ácidos,  a sua  solução  se  cora  em  amarello, 
depois  em  roseo;  com  o acetato  de  chumbo,  dá  precipi- 
tado branco  que  em  contacto  com  o ar  fica  logo  azul  indo 
até  ao  pardo;  com  alúmen  ou  chlorureto  estannoso,  cora 
em  roseo;  reduz  os  saes  de  prata  e o licôr  de  Fohling. 


(8)  Brasilina  — é o principio  corante  do  páo  brasil. 
A matéria  corante  do  páo  brasil,  facilmente  solúvel  na 
agua,  crystalisa-se  em  agulhas  amarelladas  que,  sob 
acção  do  ár  ou  de  oxydantes,  transforma-se  em  uma  subs- 
tancia corante  vermelha  — a brasileina. 


(9)  Chartamina,  — apresenta-se  em  crostas  vermelhas 
escuras  com  reflexos  verdes,  ou  em  pó  pardo  esverdeado 
ou  ainda  em  crystaesinhos  vermelhos  fusíveis  a 228-230.°, 
pouco  solúveis  no  álcool,  solúveis  em  soluções  alcalinas 
ou  de  alúmen.  Esta  ultima  solução  dá  com  ammonia*  uma 
lacca  de  côr  rósea  carne,  a qual  vinha  ao  commrecio  com 
o nome  de  vermelho  vegetal  ou  carmin  de  Chartamo  ou 
extracto  de  Chartamo. 


Mordente  para  dourar  (1) 


(1)  Observação  — Mordentes  para  dourar  — Com  acetato 
de  amylo  preparam-se  produetos  tendo  por  base  a acetyl- 
cellulose,  a nitrocellulose,  a celluloide  e semelhantes,  os 
quaes  podem  servir  de  mordentes  para  dourar.  Estes  pro- 
duetos podem-se  também  considerar  como  vernizes. 

Em  geral,  o que  distingue  um  mordente  para  dourar 
de  um  verniz  é o facto  delle  se  prestar  ou  não  a fazer 
adherir  a qualquer  objecto,  folhas  tenuissimas  de  ouro. 
Qualquer  liquido  pegajoso  que,  seccando,  faz  adherir  o 
ouro,  é mordente  para  dourar. 


Nankin  (1) 


(1)  Observação  — O nankin  é uma  tinta  feita  com  pós 
de  sapatos  (provenientes  da  combustão  dos  oleos  graxos 
ou  das  resinas)  amassados  em  gomma  ou  gelatina.  Tem 
a forma  de  prismas  ou  cylindros.  Geralmente  esta  tinta 
contem  também  pequena  quantidade  de  camphora;  é aro- 
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MERCADORIAS 


matisada  com  almíscar  e é usada  geralmente  para 
desenho . 


Ocees  (oxydos  ( almagre,  amarello  e roxo-terra  (1) 
de  ferro  natu  j 

raes)  (2)  (3)  (roxo-rei  e semelhantes  (1)  


ALTERAÇÃO  EM  VIGOR 

» ■ 

^ n v, 

Ocres  (oxydos  de  ferro  natubaes):  almagre,  amarello, 

ROXO-TERRA,  ROXO-REI  E SEMELHANTES  


■ 1 |.  ;iü:í: 

LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

wm.  £ ’ n . 

,A:á  4 

(2)  Lei  n.  1.144  — de  30  de  dezembro  de  1903. 

Art.  3.°  — As  modificações  a que  se  refere  o art.  1.* 
da  presente  lei,  quanto  á Tarifa  e suas  Preliminares,  são 
as  seguintes: 

I 3.o  

Na  classe  10.a,  n.  159  — Onde  se  lê:  almagre,  ama- 
rello, roxo  terra,  kilo  $030,  razão  50  °|°  — diga-se:  lcilo 
$100,  razão  50  °|°. 

Observação  — As  leis  orçamentarias  da  receita,  se- 
guintes, inclusive  a de  n.  5.606  — de  19  de  Dezembro 
de  1928,  no  seu  art.  l.°  n\  1,  revigoraram  o dispositivo 
acima  transcripto,  da  lei  n.  1.144. 

(3)  Observação  — Os  ocres,  ou  oxydo  de  ferro  naturaes, 
são  productos  formados  de  argilla  e de  hydrato  de  ferro, 
ou  de  oxydo  de  ferro  e em  cuja  composição  entram  ge- 
ralmente  a silica,  a alumina,  o sesquioxydo  de  ferro,  o 
carbonato  de  cálcio,  etc. 

Ha  tres  especies  principaes  de  ocres: 

1.®  — Ocre  amarello,  é aquelle  em  que  predomina  o 
hydrato  de  ferro; 

2.0  — Ocre  vermelho,  é aquelle  em  que  predomina  o 
oxydo  de  ferro; 

3.0  — ocre  pardo,  que  deve  sua  cor  ao  oxydo  de  ferro 
associado  ao  oxydo  hydratado  de  manganez. 

O ocre  amarello  sendo  calcinado,  transforma-se  em 
ocre  vermelho . 

O almagre,  é uma  terra  muito  rica  em  peroxydo 

de  ferro . 

I de  amêndoas  doces  ou  amargas,  e de 
I sezamo  ou  de  gergelim  (7)  (8)  


de  croton  tiglium  (9) 


de  figado  de  bacalháo  ou  de  arraia 
(10)  (11)  


de  feto  macho  (ethereo)  (12)  

■ Ç Impuro  ou  corado  (1) 

Oleos  fixos  li-  \ ' 

quidos  e con-  de  linhaças 

eretos.  (5)  | s.  a.  (2)  (3)  ^ 


quidos  e con-  \ de  linhaça  \ purificado  ou  incolor(l) 
s.A.  (2)  (8)  J 

(4)  (5)  (13)  \ fervido  (1)  


de  nozes-moscadas  ou  manteiga  de  no- 
zes-moscadas (14)  

de  ricino,  mamona,  castor  ou  palma- 
christi  (15)  


, não  especificados  (medicinaes)  (16) 
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$800 

4$000 

1$000 

8$000 

$200 
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$300 

4$000 
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2$000 


40% 


50% 


Em  barricas  ou  caixas 
Em  latas  


5% 

Bruto. 
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1 A mesma  dos  acetatos 


60%  ! 


Em  cascos  de  madeira  ou  ferro 
Em  vasilhas  de  louça  ou  vidro 

Em  latas  . 

50%  ( A mesma  dos  acetatos  

Arts.  158  a 160. 


118 


K&i-. 


r * 

? - 


Wr’ 

Kh> ' 


Classe  10.a  — Matérias  ou  substancias  de  perfumaria,  tinturaria,  pintura*  e outros  usos 


TARAS 

M 

m 

O 

o 

o 

O 

cd 

<«! 

H 

| 

MERCADORIAS 

P 

HH 

£ 

P 

i-i 

H 

Pd 

M 

P 

QUALIDADE  DOS  ENVOLTORIOS 
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(1)  ALTERAÇÃO  EM  VIGOR 


Óleos  fixos,  \ 

VEGETAES,  f 

LÍQUIDOS  / DE  LINHAÇA. 
E CONCRE-  \ 

TOS.  J 


IMPURO,  OORADO  OU  FERVIDO.  Kilog.  $300  50% 


PURIFICADO  OU  INCOLOR 


Nota  16.*  — Nas  taxas  dos  oleos  ficam  eomprehendidas 
as  dos  vasos  que  os  conteem. 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


Lei  n.  3.644  — de  31  de  dezembro  de  1918. 

Art.  1.°, 

(2)  N.  1.  Direitos  de  importação  para  consumo,  de 
accordo  com  a tarifa  do  decreto  n.  3.617,  etc.,  etc. 
Accrescente-se  onde  convier: 

Oleo  de  linhaça  impuro  ou  corado,  kilo'  $400, 
razão  50  °|°. 

Oleo  de  linhaça  purificado  ou  incolor,  kilo  $900, 
razão  50%. 

Idem  impuro  ou  corado,  fervido,  kilo  $600. 

Idem  purificado  ou  corado,  fervido,  kilo  $600,  ra- 
zão 50%. 

Conservada  em  todos  os  casos  a razão  da  Tarifa. 


(3) 


Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  8 — de  31  de 
janeiro  de  1919. 

Declaro  aos  Srs.  Chefes  das  Repartições  subordinadas 
a este  Ministério  que,  attendendo  a innumeras  recla- 
mações e considerando  que  a aggravação  dos  direitos 
sobre  oleos  de  linhaça,  tintas  preparadas  a oleo  para  pin- 
turas de  casas  e usos  semelhantes,  papelão,  louças  « brin- 
quedos, comprehendidos  nos  arts.  160,  173,  613,  645  e 
1.034  da  Tarifa,  traria,  no  momento  actual,  grandes  em 
baraços,  quer  aos  consumidores,  quer  ao  commercio  de 
importação,  e concorreria  para  o encarecimento  da  vida, 
pela  consequente  elevação  dos  preços  daquellas  mercado- 
rias, por  isso  que  a industria  nacional  não  se  acha  ainda 
apparelhada  para  attender  ás  necessidades  geraes  do  con- 
sumo, e ainda  affectaria  as  rendas  das  Alfândegas,  pelo 
retrahimento  da  importação  respectiva; 

Resolvi,  de  ordem  do  Ex.m»  Sr.  Vice-Presidente  da 
Republica,  em  exercicio,  e até  que  o Congresso  Nacional 
se  pronuncie  a respeito,  mandar  sujeitar  os  artigos  acima 
indicados  ás  taxas  anteriores  á vigência  da  Lei  n.  3.644. 
de  31  de  Dezembro  de  1918,  ficando,  porém,  os  importa- 
dores obrigados  a assignar  termos  de  responsabilidade, 
pelos  quaes  se  compromettam  não  só  ao  pagamento  das 
taxas,  na  conformidade  da  lei  citada,  caso  o Congresso 
Nacional  não  approve  esta  resolução,  como  também  não 
modificar  os  preços  actuaes  daquelles  artigos  sob  a allega- 
•ção  de  accrescimo  de  taxação. 


Lei  n.  3979 
Art.  l.° 
(4)  N.  1. 


DE  3.1  DE  DEZEMBRO  DE  1919. 


Direitos  de  importação 


para  consumo, 

e de  accordo 

com  a decisão  do  Governo  (circular  n.  8,  de  31  de  Ja- 
neiro de  1919),  suspendendo  a cobrança  de  varias  taxas, 
até  ulterior  decisão  do  Congresso,  etc.,  etc. 


Observação  — As  leis  orçamentarias  da  receita,  poste- 
riores, no  art.  l.°  n.  1,  revigoraram  a disposição  acima 
transcripta  da  lei  n.  3.979. 


Lei  n.  4783  ■ 
Art.  l.o 
(5)  N.  1. 


DE  31  DE  DEZEMBRO  DE  1923. 


Direitos  de  importação  para 
e mais  as  seguintes  alterações  . . 


consumo, 


$600 


Em  barricas,  cascos  de  madeira 
ou  ferro  ou  em  outros  quaes- 
quer  envolucros  


Br 


Abt.  160. 


_ * v*  St 
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Oleos  de  linhaça,  importados  em  barricas,  cascos  de 
madeira  ou  ferro  ou  em  outros  quaesquer  envolucros:  de 
linhaça-oleos  fixos,  vegetaes,  liquidos  e concretos:  im- 
puro, corado  ou  fervido,  $300  por  kilo  — razão,  50%; 
purificado  ou  incolor,  $600  por  kilo  — razão,  50%. 


Observação  — As  leis  de  orçamento  da  receita,  poste- 
riores, inclusive  a de  n.  5606  — de  19  de  Dezembro  de 
1928,  no  art.  l.°,  n.  1.  revigoraram  a disposição  acima 
transcripta,  da  lei  n.  4783. 

O oleo  creosotado  vegetal  ou  de  madeira,  taxado  pelo 
art.  l.°,  n.  1,  da  lei  n.  3446  — de  31  de  Dezembro  de 
1917,  está  incluído  no  art.  221  da  Tarifa. 


(6)  Os  oleos  são  de  differentes  espeeies: 

1. ®  — Oleos  graxos  naturaes  ou  oleos  fixos  ■ — Corpos 
gordos,  liquidos,  raramente  solidos  (manteiga  de  cacáo) 
ordinariamente  de  origem  vegetal.  Os  oleos  graxos 
encontram-se  quasi  exclusivamente  nas  sementes  dos 
vegetaes.  Raras  vezes  se  acham  na  parte  carnosa  dos 
fructos.  A oliveira  e os  loureiros,  são  os  únicos  que  os 
contêm  no  seu  sarcocarpo.  Mais  raramente  ainda  os  oleos 
existem  nos  outros  orgãos;  as  raizes  de  alguns  fetos  são 
por  excepção  oleaginosas. 

2. ®  — Oleos  medicinaes  — Dissoluções  de  diversas 
substancias  medicinaes  nos  oleos  fixos. 

3.®  — Oleos  pyrogemos  ou  empyreumaticos  — Oleos 
que  provêm  da  decomposição  de  differentes  corpos  pela 
acção  do  fogo.  Sua  composição  é muito  complexa,  seu 
cheiro  ordinariamente  desagradavel  e persistente,  seu  sa- 
bor acre.  São  muito  inflammaveis. 

4. ®  — Oleos  essenciaes  ou  voláteis,  que  se  distinquem 
dos  oleos  fixos  pelo  facto  de  se  volatilisarem  pelo  calor 
e de  ser  fugaz  a mancha  que  fazem  sobre  o papel  ao 
passo  que  os  oleos  fixos,  álém  de  não  se  volatilisarem 
pelo  calor,  mancham  o papel  de  modo  permanente. 

5. ®  — Oleos  mvneraes  — Nome  actual  da  naphta  e do 
petroleo.  Originam-se  de  uma  especie  de  distillação 
lenta  effectuada  no  seio  da  terra,  e pela  influencia  do 
calor  terrestre  sobre  camadas  de  matérias  combustíveis 
organicas . 

Trataremos  de  cada  especie  desses  oleos  nos  respe 
ctivos  artigos  da  tarifa. 


Oleos  fixos,  liquidos  e concbetos 
(7)  Oleo  ãe  amêndoas  — As  amêndoas  amargas  forne 
cem,  por  expressão  a frio,  um  oleo  inteiramente  seme- 
lhante ao  de  amêndoas  doces;  são  menos  caras  do  que 
estas  e o pó  é preferido  pelos  perfumistas  para  a fabri 
cação  da  pasta  amygdalina  para  as  mãos.  Por  estas 
razões  o oleo  de  amêndoas  prepara-se  ordinarimaente 
com  amêndoas  amargas. 

Liquido  muito  fluido,  limpido,  amarello  claro,  de 
sabor  adocicado,  quasi  inodoro.  Sua  densidade  é de  0,914 
a 0,920. 

Agitado  com  ammonio,  em  partes  eguaes,  dá  um  sabãc 
branco.  E’  empregado  para  o fabrico  de  sabão  medicinal 

simples. 


(8)  Oleo  de  sésamo  ou  de  gergelin  — Extrae-se  das 
sementes  do  sésamo  inãieum  e espeeies  affius.  O oleo 
de  sésamo  de  primeira  expressão  é amarello  claro,  ino- 
doro, de  sabor  mais  ou  menos  pronunciado  e agradavel; 
o de  2®  e 3.*  expressões,  é mais  colorido  e tem  sabor  um 
pouco  acre.  Densidade  0,922  a 0,926. 

Reacção  característica.  Em  tubo  de  ensaio  deitam-se 
2 a 3 gottas  de  uma  solução  alcoolica  de  furfurol  puro 
10  centímetros  cúbicos  de  oleo  e 10  centímetros  cúbicos 
de  acido  chlorhydrico  concentrado.  Agita-se  e depois 
deixa-se  o todo  em  repouso.  Na  parte  inferior  do  tubo 
forma-se,  então,  uma  coloração  vermelha  solferina. 

E’  comestível. 
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(9)  Oleo  de  croton-tiglium  — Extrahido  das  sementes 
do  croton  tiglium.  O oleo  de  croton  é mais  ou  menos 
liquido;  consistência  do  oleo  de  amêndoas,  transparente, 
amarellado,  alaranjado  ou  arroxeado,  conforme  o modo  de 
preparação;  quando  obtido  por  expressão  é quasi  incolor; 
tem  cheiro  desagrada vel  e sabor  ardente. 

E’  um  drástico  energico  internamente,  vesicatório  em 
uso  externo.  Irrita  fortemente  a mucosa  dos  olhos  e do 
nariz.  Densidade  0,942  a 0,944.  E’  solúvel  no  ether  (dif- 
ferença  do  oleo  de  ricino)  e mais  ou  menos  solúvel  no 
álcool. 


(10)  Oleo  de  fígado  de  hacalhâo  — Extrahido  do  figado 
de  diversos  peixes  do  genero  Gaãus.  Sua  côr  varia  con- 
forme o modo  da  preparação.  Os  oleos  muito  roxos,  pro- 
vêm da  decomposição  mais  ou  menos  adiantada  dos  figa- 
dos,  têm  cheiro  e gosto  repugnantes;  os  oleos  muito 
brancos  foram  descorados  por  um  agente  chimico;  os 
oleos  louros,  ou  um  tanto  alambreados,  provêm  da  fusão 
dos  figados  recentes  por  meio  do  vapôr  dagua. 

Uma  gotta  de  oleo  de  figado  de  bacalháo,  ou  de 
outro  peixe,  dissolvida  em  dois  centímetros  cúbicos  de 
sulphureto  de  carbono  e agitada  com  uma  gotta  de  acido 
sulphurico  concentrado,  toma  a cor  violeta  fugaz. 

(11)  Oleo  de  figado  de  raia  — Tem  as  mesmas  proprie- 
dades que  o de  bacalháo  e é vendido  misturado  com  o 
deste  peixe. 

(12)  Oleo  de  féto  macho  — O que  se  chama  — oleo  de 
féto  macho  é o extracto  ethereo  que  é pardo  esverdeado 
e tem  cheiro  desagradavel . O principio  activo  da  planta 
é a — filicina. 


(13)  Oleo  de  linhaça  — Extrahido  das  sementes  do  linho. 
Obtido  a frio,  é amarello  claro  e obtido  a quente  é 
escuro . 

O oleo  de  linhaça  do  commércio  tem  cheiro  especial, 
que  recorda  a sua  origem,  sabor  mais  ou  menos  acre, 
densidade  0,930  a 0,937. 

Com  o reactivo  de  Holphen  (acido  acético  glacial  28 
vol.,  nitrobenzól,  4 vol.,  bromo  1 vol.)  agitados  forte- 
mente 5 vol.  de  oleo  com  100  vol.  do  reactivo,  depois 
deixando-se  em  repouso,  obtem-se  precipitado  amarello, 
que  é insolúvel  no  benzól  fervendo  e fusivel  a 175-180.® 
sem  se  decompor  (differença  do  precipitado  semelhante 
que  dão  os  oleos  de  peixe) . Submettido  ao  aquecimento, 
com  o auxilio  de  substancias  oxydantes,  o oleo  de  linhaça 
transforma-se  em  oleo  cosido. 

(14)  Oleo  de  noz  moscada  ou  manteiga  de  moscada  — - A 
moscada  contem  oleo  volátil  e oleo  fixo.  Do  primeiro 
trataremos  no  art  162  da  tarifa.  O segundo  é concreto, 
aromatico,  abundante,  chamado  — manteiga  de  moscada 
— que  vem  das  Molucas  em  pães  de  259  grammas,  pouco 
mais  ou  menos,  quadrados,  amarellos,  com  veios  rubros, 
quebradiços  envolvidos  em  folhas  de  palmeira. 

(15)  Oleo  de  ricino,  de  mamona,  castor  ou  de  palma 
christi.  Extrahido  por  expressão  a frio  das  sementes  da 
mamona.'  E’  incolor  ou  apenas  amarellado,  cheiro  pouco 
accentuado,  sabor  particular  não  acre,  si  é recente.  O 
oleo  industrial  é mais  escuro  e tem  cheiro  e sabor  accen- 
tuados,  mais  ou  menos  acre.  E’  um  liquido  xaroposo,  vis- 
coso, que  ao  ar  se  espessa  e rança. 
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16)  Oleos  medicinaes  — São  dissoluções  de  diversas 
substancias  medicinaes  nos  oleos  fixos.  O oleo  que  se  pre- 
fere nestas  preparações  é o azeite  doce  que  se  conserva 
por  muito  tempo,  quando  guardado  em  vasos  bem 
tapados . 
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161 
A.  D. 

a.  i. 


(de  junipero  (oleo  de  cade)  (1)  (36) 
de  naphta  (1)  


Oleos  pyroge- 
neos  ou  empy- 
reumat  icos . . 
(1)  (14)  (26) 


preparado  ou  purificado 
j para  illutninação  (kerozeue 

l e gazolina)  (1)  

petroleo  (1)  ) escuro,  negro  ou  corado 
i para  lubrificação  de 
I machinas  e resíduos 
( da  di8tillação  do  oleo 
V de  petroleo  (1)  


,não  especificados  (1) 


(1)  ALTERAÇÃO  EM  VIGOR 


I EMPYREUMATICOS 
! MINERAES  (35) 


í COMBUSTÍVEL  (3)  (4) 

(9)  (10)  (11)  (12) 
(13)  (17)  (18)  .. 
kerozene  (5)  (7) 

(8)  (8-a)  (15) 

(16)  (24)  (25)  (29) 
LUBRIFICANTES  DE  MA- 
CHINAS  E resíduos 
DE  DISTILLAÇÃO  . . . 
^ NAPHTA  E GAZOLINA  ( 2 ) 
(6)  (16)  (19)  (20) 
(21)  (22)  (23)  .. 


ETHER  DE  PETROLEO  (27)  (28)  (30) 


Oleos  míneraes.  parafina  simples  ( em  massa 
fixos,  líquidos  (cera  de  petro-  j 
E concretos..-.  leo)  (31) (em  velas  . 


PARA  COMBUSTÃO  EM  LAMPARINA  DE  ME- 
CHA (signa  oil)  (33)  


PARA  FABRICAÇÃO  DE  GAZ  PINCH  (34) 

VASELINA  BRANCA  OU  AMARELLA,  CONCRETA 
OU  LIQUIDA  (32)  


■ NÃO  ESPECIFICADOS  

LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 
DE  31  DE  DEZEMBRO  DE  1907. 


Lei  n.  1837 

Art.  l.°  

(2)  N.  1.  Direitos  de  importação  para  consumo  

e mais  as  seguintes  alterações : 

gazolina  de  qualquer  densidade,  $040  por  kilogramma 
peso  bruto. 

Lei  n.  2524  — de  31  de  dezembro  de  1911. 

Art.  l.°  

(3)  N.  1.  Direitos  de  importação  para  consumo 

v . e mais  as  seguintes  alterações  

Oleo  de  petroleo  bruto,  impuro,  proprio  para  combus- 
tível — art.  161  da  Tarifa  — pagará  $010  por  kilo- 
gramma, razão  de  50  “l". 

Lei  n.  2719  — de  31  de  dezembro  de  1912. 

Art.  1.»  

(4)  N.  1.  Direitos  de  importação  para  consumo  

e mais  as  seguintes  alterações:  

Oleo  de  petroleo  impuro,  claro,  e destinado  á combustãj 
interna  de  motores,  pagará  dez  réis  — $010  — por  kilo- 
gramma, razão  50  0|° 

Lei  n.  3213  — de  30  de  dezembro  de  1916. 

(5)  Art.  4.°  — As  taxas  aduaneiras  (na  Tarifa  “DireM 
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Kilog.t 


$600 1 50% 
$150  [ " 


$070 


60% 


$003 

$070 

$040 

$070 

$200 

$700 

1$200 

$015 

$010 

$300 

$800 


40% 


15% 


50% 


i } A mesma  dos  acetatos 


$040  50% 


1$000 


5% 

50% 


[Excluídos  os  envoltorios  de  ma- 
deira externos  


Bruto. 


A mesma  dos  acetatos 
Em  barricas  ou  caixas 


Em  caixas  ou  caixinbas  de  pape- 
lão ou  envoltorios  semelhantes. 

ÍExcluidos  os  envoltorios  de  ma- 
deira externos  


10% 

Bruto. 


A mesma  dos  acetatos 
Em  cascos  


5% 


1 


Arts.  161. 


——————— 
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tos”),  actualmente  cobradas  sobre 
ficam  reduzidas  de  15  °|° 


kerozene 


(6)  ClRCÜLAB  DO  M.  DA  FAZENDA  N.  6 DE  9 DE  JANEIRO 
DE  1917. 

Tendo  em  vista  regularizar  nas  Alfândegas  e Mesas 
de  Rendas  da  Republica  a classificação  da  gazolina, 
pondo  termo  ás  controvérsias  que  se  teem  suscitado,  e, 
attendendo  que  os  productos  que  ha  annos  são  impor- 
tados no  Brasil  como  gazolina,  conforme  analyses  feitas 
por  distinctos  profissionaes,  apresentam  a respectiva 
densidade  variando  de  0,745  a 0,602,  correspondente  a 58 
até  76  gráos  Baumé  e ainda  considerando  que  o art.  l.“ 
n.  1 da  lei  n.  1.837,  de  31  de  Dezembro  de  1907,  mantido 
até  hoje  pelas  leis  orçamentarias  seguintes,  estabeleceu 
que  pagaria  a taxa  de  40  réis  por  kilo  a gazolina  de  qual- 
quer densidade,  declaro  aos  Srs.  Inspectores  e Adminis- 
tradores das  citadas  repartições  que  deve  continuar  a ser 
admittido  como  tal  o hydrocarbureto  de  petroleo,  cuja 
densidade  estiver  comprehendida  nos  citados  limites. 


(7)  Decisão  n.  617  — de  28  de  junho  de  1917. 

Com  o officio  n.  969,  de  5 do  cadente,  á Directoria  da 
Receita  Publica,  devolvestes  o proceèso  em  que  a Stan- 
dard Oil  Company  of  Brasil  pede  esclarecimentos  sobre 
si  a reducção  de  15  °|°  na  taxa  a que  está  sujeito  o kero- 
zene é applicavel  ao  respectivo  valor  official. 

Em  solução  ao  assumpto,  communico-vos,  para  os  de- 
vidos fins,  de  accordo  com  o despacho  do  Sr  Ministro, 
de  21  deste  mesmo  mez,  que  não  tendo  a lei  da  receita 
do  exercício  corrente,  que  reduziu  de  15  °|°  a taxa  de 
$070  sobre  o kilo  de  kerozene,  feito  allusão  alguma  á 
razão  da  Tarifa,  deve  essa  mesma  razão  permanecer  inal- 
terável, na  conformidade  das  ordens  ns.  147,  de  9 de 
Março  de  1906,  e 280,  de  26  de  Março  de  1914,  publica- 
das no  Diário  Official,  respectivamente,  de  11  de  Março 
de  1906  e 27  de  Março  de  1914. 

Assim,  adoptada  a mesma  razão  da  Tarifa  no  calculo 
do  valor  official  do  kilo  de  kerozene,  passa  elle  a ser  de 
$099,166,  valor  sobre  o qual  devem  ser  cobrados  os  2 °J° 
ouro  para  as  obras  do  porto. 

(D.  Off.  de  29  de  Junho  de  1917). 


Lei  n.  3446  — de  31  de  dezembro  de  1917. 

(8)  Art.  69.  As  taxas  aduaneiras  (na  Tarifa  “Direi- 
tos”), actualmente  cobradas  sobre  

kerozene  ficam  reduzidas  de  15  °j°. 


(8-A)  Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  16  — de  11  de 
março  de  1918. 

Em  attenção  ao  que  representou  a Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro,  em  officio  n.  246,  de  7 de  Fevereiro  ultimo 
declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições  subordinadas  a 
este  Ministério,  para  seu  conhecimento  e fins  conve- 
nientes, que  o dispositivo  do  artigo  69,  da'  lei  n.  3446, 
de  31  de  Dezembro  do  anno  findo,  reproduzindo  o texto 
do  art.  4.»  da  lei  n.  3213  — de  30  de  Dezembro  de  1916, 
pelo  qual  foram  reduzidas  de  15  °|°  as  taxas  aduaneiras 
cobradas  sobre  bacalhau,  banha,  kerozene  e xarque,  não 
teve  em  vista,  como  se  poderia  deprehender  de  seus  ter- 
moB,  conceder  novo  abatimento  de  15  °|°,  mas  apenas 
manter  o que  havia  sido  concedido  pela  lei  anterior. 


Lei  n.  4230  — de  31  de  dezembro  de  1920. 

(9)  Art.  35  — Emquanto  não  entrar  em  execução  a nova 
tarifa  aduaneira,  o expediente  de  2 °|°,  a que  setá  sujeito 
o oleo  de  petroleo  importado  para  combustível,  continua 
a ser  cobrado  de  accordo  com  o art.  561,  da  Consolidação 
das  Leis  das  Alfândegas. 


(10)  Decisão  n.  427  — de  25  de  julho  de  1921. 

Communico-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o 
Sr.  Ministro,  tendo  presente  o processo  encaminhado  a 
esta  directoria  com  o vosso  officio  n.  140,  de  10  de  Ja- 
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neiro  deste  anno,  relativo  ao  recurso  interposto  pela  The 
Caloric  Company  da  decisão  dessa  Inspectoria  mandando 
que  a taxa  de  2 °|°  de  expediente,  sobre  o oleo  de  petró- 
leo impuro,  proprio  para  combustível,  despachado  pela 
recorrente,  fosse  calculado  sobre  o valor  commercial  e 
não  sobre  o valor  official,  resolveu,  por  despacho  de  10 
de  Junho  findo,  proferido  em  sessão  do  Conselho  de  Fa- 
zenda, de  accordo  com  o parecer  da  maioria  do  mesmo 
Conselho,  dar  provimento  ao  alludido  recurso. 

(D.  Off.  de  27  de  Julho  de  1921). 

(11)  Decisão  n.  428  — de  25  de  julho  de  1921. 

Communico-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o 

Sr.  Ministro,  tendo  presente  o processo  encaminhado  a 
esta  directoria  com  o vosso  officio  n.  2.235,  de  5 de  No- 
vembro do  anno  passado,  relativo  ao  recurso  interposto 
pela  Anglo  Mexican  Petroleum  Company  Limited,  da  de- 
cisão dessa  inspectoria  mandando  que  a taxa  de  2 °|°  de 
expediente,  sobre  o oleo  de  petroleo  impuro,  proprio  para 
combustível,  despachado  pela  recorrente,  fosse  calculada 
sobre  o valor  commercial  e não  sobre  o valor  official,  re- 
solveu, por  despacho  de  10  de  Junho  findo,  proferido  em 
sessão  do  Conselho  de  Fazenda,  de  accordo  com  o pare- 
cer da  maioria  do  mesmo  conselho,  dar  provimento  ao 
alludido  recurso. 

(D.  Off.  de  27  de  Julho  de  1921). 

(12)  Decisão  n.  25  ■ — de  27  de  dezembro  de  1922. 

Com  o officio  n.  8,  de  22  de  Maio  ultimo,  consultas- 
tes a esta  Directoria  si,  para  a restituição  pretendida  por 
THE  CALORIC  COMPANY,  felativamente  ao  pagamènto 
dê  2 °|°  e addicional  de  10  °|°  calculados  sobre  o valor 
commercial  do  oleo  de  petróleo  escuro  destinado  á com- 
bustão, de  accordo  com  o art.  35  da  lei  da  receita  para 
1921,  pela  nota  n.  62,  de  Abril  do  anno  passado,  aprovei- 
tam, para  o caso,  as  decisões  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda 
constantes  das  ordens  ns.  427  e 428,  de  25  de  Julho  de 
1921,  á Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  da  extincta  Directo- 
ria do  Gabinete,  posteriores  a esse  pagamento,  feito  aliás, 
sem  protesto.  Em  solução  declara-se  que  o Sr.  Ministro 
da  Fazenda,  em  22  de  Novembro  proximo  findo,  profe- 
riu a respeito  o seguinte  despacho: 

“Em  face  do  parecer  do  Sr.  Dr.  Consultor  da  Fa- 
zenda, responda-se  de  accordo  com  o que  opina  a Alfân- 
dega do  Rio  de  Janeiro”. 

Eis  o parecer  do  Dr.  Consultor  da  Fazenda: 

“O  oleo  de  petroleo  destinado  a combustível  gosa  de 
isenção  de  direitos,  pagando,  porém,  2 °|°  de  .expediente. 
Por  occasião  de  proceder  á revisão  de  despachos  na  Al- 
fandega desta  Capital  entendeu  o escripturario  encarre- 
gado de  tal  serviço  que  aquelle.  expediente  foi  mal  cal- 
culado sobre  o valor  official,  quando  devia  sel-o  sobre  o 
commercial.  Toda  a questão  girava  em  torno  de  ter  ou 
não  sido  incluído  tal  producto  no  art.  161  da  Tarifa,  para 
gosar  de  isenção  de  direitos,  qualquer  que  fosse  o impor- 
tador, do  mesmo  inodo  que  o carvão  de  pedra. 

O Sr.  Ministro  da  Fazenda,  com  o voto  do  Conselho 
de  Fazenda  resolveu  pela  affirmativa,  de  sorte  que  se 
gundo  o art.  561  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfânde- 
gas, vigorava  o valor  official,  isto  é,  de  $020  por  kilo 
ou  20$000  por  tonelada,  tal  qual  havia  resolvido  a Dire 
ctoria  da  Receita  para  o carvão  de  pedra.  Deante  de  ta.1 
resolução,  consultou  a Alfandega  da  Bahia  se  taes  deci- 
sões aproveitavam  aos  pagamentos  feitos  anteriormente,  e 
realisados  sem  protesto. 

Ouvida  a Alfandega  desta  Capital  sobre  o modo  por 
que  procedeu  em  tal  hypothese,  foi  ella  pela  sua  Commis- 
são  da  Tarifa  e pelo  seu  Inspector  de  opinião  que,  tra- 
tando-se de  uma  decisão  interpretativa  retroagia  ao  tempo 
em  que  entrou  em  vigor  a lei  interpretada.  Mas  a supe- 
rior autoridade  não  se  contentou  com  tal  parecer  exi- 
gindo tal  Alfandega  dissesse  como  procedia  em  relação 
ao  caso. 
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Declarou  ella  então  que  tem,  em  cumprimento  ás  de-  | 
cisões,  mandado  restituir  as  importâncias  pagas  á maior 
pelas  duas  companhias  recorrentes  (The  Mexiean)  e (The 
Calor ic) . 

Esse  procedimento  da  Alfandega  está  legal  e assim  , 
se  deve  responder  á consulta. 

A Alfandega  cobrava  o expediente  sobre  o valor  offi- 
cial  e somente  depois  que  um  dos  seus  funccionarios  le- 
vantou a questão  é que  revogou  o critério'  até  então  se- 
guido para  adoptar  o valor  commercial. 

Si  a autoridade  deste  Ministério  resolveu  que  essa 
nova  interpretação  estava  errada,  ella  annullou  quaes 
quer  decisões  em  tal  sentido  proferidas  pela  Alfandega 
desta  Capital,  ou  por  quaesquer  outras.  Verificada  a vio 
lação  da  lei  e restabelecido  o seu  império,  ella  passou  a 
ser  applicada  sem  solução  alguma  de  continuidade.  Não 
foram  as  decisões  deste  Ministério  que1  crearam  um  regi- 
gimen  para  o oleo  combustivel  mas  a lei.  Se  esta,  se- 
gundo se  interpretou,  estabeleceu  desde  1911,  com  a in- 
clusão na  Tarifa,  o regimen  do  valor  official  para  o oleo 
combustivel,  não  ha  como  deixar  de  observal-o  em  qual- 
quer caso,  anterior  ou  posterior  aos  despachos  deste  Mi- 
nistério, porque  a mesma  lei  não  soffreu  solução  alguma 
de  continuidade.  E’  menos  procedente  o argumento  da 
Directoria  da  Receita  quanto  a não  poder  estender-se  o 
effeito  das  decisões  até  Julho  de  1921,  uma  vez  que  em 
tal  exercício  vigorava  o art.  35  da  respectiva  lei  da  Re- 
ceita mantendo  expressamente  os  2 °|°  de  expediente,  nos 
termos  do  artigo  561  da  Consolidação. 

Esse  ponto,  que  constituiu  um  dos  fundamentos  do 
acto  do  escripturario  que  fez  a revisão,  foi  discutido  no 
Conselho  de  Fazenda  não  tendo  prevalecido  sua  opinião. 

E’  um  caso,  pois,  resolvido. 

A Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  opina  que  á vista  das 
ordens  ns.  427  e 428,  de  Julho  do  anno  proximo  findo  e 
do  parecer  do  Sr.  Ajudante,  junto  por  copia  a este  pro 
cesso,  tem  informado  os  pedidos  de  restituição  de 
taxas  de  oleo  de  petroleo  impuro,  proprio  para  combus- 
tivel, cobradas  sobre  o valor  commercial  desta  mercado- 
ria desde  15  de  Março  de  1920,  até  a data  das  ordens 
acima  citadas,  que  determinam  sejam  essas  mesmas  taxas 


(D.  Off.  de  28  de  Dezembro  de  1922). 

(13)  Observação  — Como  se  vê,  pelas  decisões  acima 
transcriptas,  apezar  do  art.  35  da  lei  n.  4.230,  também 
transcripto,  continuou  a ser  cobrado  o expediente  do  oleo 
combustivel,  pelo  valor  official,  e não  pelo  commercial; 
dando,  isso,  em  resultado,  a restituição  de  milhares  de 
contos  de  réis,  pleiteada  pelos  advogados  das  poderosas 


Petroleum  Company  Limited”  e outras,  apezar  de,  no 
Congresso  Nacional,  contra  essas  desastrosas  decisões 
para  o erário  publico,  ter  verberado  o Deputado  Arlindo 
Leoni,  (D.  do  Congresso  de  13  de  Dezembro  de  1921). 


Transcrevemos  para  melhor  conhecimento  do  caso,  os 
trechos  do  discurso  do  referido  Deputado,  publicado  no 
Diário  do  Congresso  acima  indicado: 

...  “Assim  tem  sido  e assim  entende  a vigente  Lei 
da  Receita,  conforme  está  positivamente  expresso  no  seu 
art.  35.,.  etc.” 

E,  continua,  referindo-se  á emenda  que  precedeu  ao 
cit.  art.  35: 

“Adoptando-a,  a Commissão  de  Finanças,  pelo  emi- 
nente Relator  da  Receita,  emittiu,  este  parecer:  “A  Com- 
missão opina  pela  approvação  da  emenda  pela  qual  se 
confirma  uma  interpretação  já  fixada  pelo  Poder 
Executivo.” . 

“A  que  interpretação  já  fixada  pelo  Poder  Executivo 
allude  o parecer  do  Relator  da  Receita?  A interpretação 
que  fixou  em  2 °|°  sobre  o valor  commercial  ou  seja  o 
accusado  na  factura  a taxa  de  expediente  sobre  o oleo 


calculadas  sobre  o valor  official. 


Companhias:  “The  Caloric  Company”,  “Anglo  Mexiean 
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de  petroleo.  Evidentemente  é esse  expediente  de  2 °|°  so- 
bre o valor  commercial  nos  termos  do  art.  561  da  Consoli- 
dação que,  conforme  o cit.  art.  35,  continua  a ser 
cobrado” . 

E,  depois  de  outros  commentarios,  prosegue: 

“Ao  ter  noticia  desse  despacho  attentatorio  da  lei  e 
da  arrecadação  das  rendas,  formulei  a 18  de  Junho  o se- 
guinte requerimento  de  informações:...  etc.  (|||). 
“Quaes  os  fundamentos,  dessa  decisão  acompanhando-a  de 
cópia  authentica  de  todas  as  informações  e parecer  da  Al- 
fândega e do  Thesouro  Nacional”. 

“Approvado  esse  requerimento,  o Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda houve  por  bem  não  responder  aos  reiterados  offi- 
cios  que  lhe  dirigiu  a Mesa  da  Camara  solicitando  as  ne- 
cessárias informações”. 

“ . . . o Sr.  Ministro  da  Fazenda  se  insurge  contra  a 
patriótica  orientação  financeira  do  Congresso...  para  re- 
duzir a taxa  de  expediente  de  2 °|°  sobre  o valor  commer- 
cial do  oleo  de  petroleo. . . etc. 

Também  fazem  referencias  ao  caso,  os  discursos  dos 
deputádos  Salles  Filho  e Octavio  Rocha  e o parecer  do 
deputado  Altino  Arantes  sobre  a recusa  de  um  dos  muitos 
pedidos  de  restituição  de  direitos  feitos  directamente  ao 
Congresso  (D.  do  Congresso  de  30  de  Dezembro  de  1923, 
pagina  7.439). 

Assim  as  disposições  legaes  protectoras  do  erário  pu- 
blico só  conseguiram  proteger  os  contraventores  no  rece- 
bimento de  milhares  de  contos  de  réis. 

Lei  n.  4.440  — de  31  de  dezembro  de  1921. 

Art.  l.o  

(14)  N.  1.  Direitos  de  importação  para  consumo,1 


O art.  161,  da  Tarifa  das  Alfândegas  passa  a ser  o 
seguinte: 

■ combustível  

I kerozene  

empyreumaticos  J lubrificantes  de  ma- 
mineraes.  I chinas  e resíduos  de 

I distillação  

\ naphta  e gazolina  . . . 


ether  de  petroleo 


Oleos  mineraes 
fixos,  líquidos 
e concretos. . . 


parafina  sim- 
ples, (cera  de 
petroleo). 


em  massa 


em  velas 


para  combustão  em  lamparina  de  mecha 
( signa  oil ) 


para  fabricação  de  gaz  Pinch 


| vaselina  branca  ou  amarella,  concreta 
ou  liquida  


não  especificados 


(15)  ClRCULAR  DO  M.  DA  FAZENDA  N.  35  — DE  17  DE  ABR11. 
de  1922. 

O director  da  Receita  Publica  do  Thesouro  Nacional 
de  accordo  com  o despacho  exarado  pelo  Sr.  Ministro  da 
Fazenda,  no  processo  relativo  ao  officio  da  Alfandega  do 
Rio  de  Janeiro  n.  130,  de  30  de  Janeiro  ultimo,  declara 
aos  Srs.  inspectores  das  Alfândegas  dos  Estados,  que  não 
tendo  a vigente  lei  orçamentaria  da  receita  n.  4.440,  de 
31  de  Dezembro  de  1921,  feito  referencia  ao  art.  39  das 
Disposições  Preliminares  da  Tarifa,  continua  o kerozene 
a ter  o abatimento  de  1 °|°  de  quebra,  embora  despachado  I 
a peso  bruto. 


Kilog., 


$002 

$070 


$040 

$040 

$200 

$70Q 

1$200 

$015 

$010 

$300 

$800 


5% 

50% 


Excluídos  os  envoltorios  de  ma 
deira  externos  '. 


40% 


15% 


50% 


A mesma  dos  acetatos. 
Em  barricas  ou  caixas 


Em  caixas  ou  caixinhas  de  pape- 
lão ou  envoltorios  semelhantes. 


Excluídos  os  envoltorios  de  ma- 
deira externos  


A mesma  dos  acetatos. 
Em  cascos  


Bruto 

10% 

Bruto 


5% 


Akt.  161. 


NUMEROS 
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Lei  n.  4.625  — de  31  de  dezembro  de  1922. 

(16)  Art.  55.  O oleo  combustivel,  a gazolina  e o kerozene, 
quando  importados  a granel,  ficam  sujeitos  ao  certifi- 
cado  teclinico  de  que  trata  o decreto  n.  3.592,  de  8 de 
Março  de  1911. 

Observação  — O art.  52,  da  lei  n.  4.783,  de  31  de 
Dezembro  de  1923,  reproduziu  a disposição  acima  trans- 
cripta,  e,  a Consolidação  das  Disposições  Orçamentarias 
de  caracter  permanente,  2.a  edição,  art.  944,  pagina  263, 
considera  a referida  disposição  como  de  caracter  perma- 
nente. 
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Lei  n.  4.783  — de  31  de  dezembro  de  1923. 

Art.  l.°  

• (17)  N.  1.  Direitos  de  importação  para  consumo;  e mais 
as  seguintes  alterações. 

Os  direitos  de  importação  para  consumo  da  naphta 
e gazolina  ficam  equiparados  aos  do  lcerozene. 

Na  classe  10.a,  n.  161,  onde  se  diz:  “oleo  combustí- 
vel, kilogramma  2 réis,  razão  5 °|°”,  diga-se:  “oleo  com- 
bustivel, kilogrammo  3 réis,  razão  5 °|°”. 

Observação  — As  disposições  acima  transcriptas,  das 
leis  ns.  4.440  e 4.783,  foram  mantidas  por  todas  as  leis 
orçamentarias  da  receita,  art.  l.°,  n.  1,  posteriores,  inclu- 
sive a de  n.  5.606,  de  19  de  Dezembro  de  1928. 

(18)  Ordem  n.  4 — de  20  de  julho  de  1926. 

Peço  vossas  providencias  no  sentido  de  ser  esta  di- 
rectoria  informada  com  a maxima  urgência,  si  em  vir- 
tude das  ordens  da  extincta  Directoria  do  Gabinete  do 
Thesouro  Nacional,  ns.  427  e 428,  de  21  de  Julho  de 
1921,  essa  Alfandega  autorizou  ou  solicitou  credito,  e si 
este  foi  concedido,  qual  o numero  e data  das  respectivas 
ordens,  para  restituir  a differença  de  taxa  e de  expe- 
diente cobrada  sobre  o valor  da  factura  ou  sobre  o com- 
mercial  e valor  official  do  oleo  de  petroleo  impuro,  e qual 
a importância  e exercício  de  cada  caso,  discriminada- 
mente,  do  oleo  de  petroleo  impuro,  importado  por  The 
Caloric  Company  e Anglo  Mexican  Petroleum  Company, 
Ltd.,  ou  quaesquer  outras,  dando  o nome  de  cada  uma 
destas,  tudo  também  discriminadamente,  bem  assim,  si 
ainda  ha  pedido  de  restituição  do  processado  a espera 
de  despacho  e si  em  relação  a todas  as  restituições  feitas, 
teem  sido  observadas  as  leis  sobre  a prescripção  ex- 
tinctiva . 

Fica,  assim,  confirmado  meu  telegramma  circular 
n.  417,  de  28  de  Junho  proximo  findo. 

(19)  Decisão  n.  589  — de  23  de  agosto  de  1926. 

Em  officio  n.  997,  de  24  de  Maio  do  corrente  anuo, 
submettestes  a consideração  superior  o despacho  que  pro- 
feristes na  consulta  da  Standart  Oil  Company  of  Brasil, 
relativamente  ao  peso  que  deve  servir  de  base  para  o 
calculo  do  pagamento  do  imposto  de  gazolina  ou  naphta. 

O Sr.  Ministro  da  Fazenda,  em  data  de  11  do  corrente, 
proferiu  o seguinte  despacho: 

“Como  parece  ao  Sr.  inspector  da  Alfand6ga  do  Rio 
de  Janeiro.  Faça-se  no  projecto  do  regulamento  do  im- 
posto de  consumo  a correcção  devida. 

O parecer  do  Sr.  inspector  da  Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro,  a que  allude  o Sr.  Ministro,  é o seguinte: 

"Na  ausência  da  disposição  expressa  na  lei  quanto 
ao  peso  a ac(optar  para  base  do  imposto,  nãò  podia  esta 
Alfandega  cobrar  a peso  bruto  a taxa  da  gazolina  e 
naphta. 

Essa  cobrança  vem  sendo  realizada  na  razão  do  peso 
liquido  verificado  em  conferencia  e nesta  conformidade 
teem  sido  respondidas  todas  as  consultas  feitas  pelas  de- 
mais alfandegas  do  paiz. 

Não  parece  justo  que  se  aggrave  o producto  tribu< 

I tado  impondo  uma  base  de  taxação  que  a lei  não  indica. 
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A gazolina  é importada,  como  diz  a informação  an- 
terior, em  larga  escala  e a granel.  Ella  só  vem  em  envol- 
torios  quando  se  destina  ao  consumo  no  interior  do  paiz, 
caso  em  que  chega  ao  seu  destino  onerada  com  as  des- 
pezas  obrigadas  pelo  maior  percurso. 

Nestas  condições,  a taxação  a peso  bruto  vae  enca- 
recer um  producto  de  consumo  imprescindível  para  o des- 
envolvimento do  trafego  nas  nossas  estradas  de  rodagem. 
Assim  informado  este  processo,  cabe-me  restituil-o  á 
Directoria  da  Receita  Publica.” 

O que  vos  communico,  para  os  devidos  fins. 

(D.  Off.  de  24  de  Agosto  de  1926). 


(20)  Decreto  n.  5.141  — de  5 de  janeiro  de  1927. 

Crêa  o “Fundo  Especial  para  Construcção  e Conservação 
de  Estradas  de  Rodagem  Federaes”,  constituído  por 
um  addicional  aos  impostos  de  importação  para  con- 
sumo a que  estão  sujeitos:  gazolina,  automóveis, 

auto-omnibus,  auto-caminhões,  chassis  para  automó- 
veis, pneumáticos,  camaras  de  ar,  rodas  massiças,  mo- 
tocycletas,  side-car  e accessorios  para  automóveis:  e 
dá  outras  providencias. 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brasil: 

Faço  saber  que  o Congresso  Nacional  decretou  e eu 
sancciono  a seguinte  resolução: 

Art.  1.®  — Fica  creado  o “Fundo  Especial  para  Cons- 
trucção e Conservação  de  Estradas  de  Rodagem  Federaes”, 
constituído  por  um  addicional  aos  impostos  de  importa- 
ção para  consumo  a que  estão  sujeitos:  gazolina,  auto- 
móveis, auto-omnibus,  auto-caminhões,  chassis  para  auto- 
móveis, pneumáticos,  camaras  de  ar,  rodas  massiças,  mo- 
tocycletas, bicycletas,  side-car  e accessorios  para  auto- 
móveis, 

Paragrapho  unico.  Esse  addicional,.  arrecadado  em 
moeda  nacional  (papel),  será:  de  60  réis  por  kilogramma 
de  gazolina,  de  20  °|®  sobre  os  impostos  ad  valorem  ou 
por  unidade  que  recahem  sobre  automóveis,  auto-omni- 
bus, auto-caminhões,  chassis  para  automóveis,  pneumáti- 
cos, camaras  de  ar,  rodas  massiças,  motocycletas,  biey- 
eletas,  side-car  e accessorios  para  automóveis  e de  50  réis 
por  kilogramma  de  accessorios  para  automóveis  não  su- 
jeitos ao  imposto  ad  valorem  ou  por  unidade. 

Art.  4.°  — Nos  exercicio3  futuros  deverão  constar 
dos  orçamentos  da  receita  e da  despeza  as  verbas  desti- 
nadas á execução  da  presente  lei. 

Art.  5.°  — Fica  o Poder  Executivo  autorizado  a entrar 
em  accordo  com  os  governos  dos  Estados  para  a realiza- 
ção dos  serviços  constantes  do  art.  2.°. 

Art.  6.°  — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
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(21)  Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  16  — de  31  dk 

março  de  1927, 

Tendo  sido  creado  pelo  art.  1,®  do  decreto  n.  5.141. 
de  5 de  Janeiro  do  corrente  anno,  o “Fundo  Especial  para 
Construcção  e Conservação  de  Estradas  de  Rodagem  Fe- 
deraes”, constituído  por  um  addicional  aos  impostos  de 
importação  para  consumo  a que  estão  sujeitos  a gazolina 
e os  automóveis,  auto-omnibus,  auto-caminhões,  chassis 
para  automóveis,  pneumáticos,  camaras  de  ar,  rodas  mas- 
siças, motocycletas,  bicycletas,  side-car  e accessorios  para 
automóveis,  recommendo  aos  Srs.  Inspectores  das  Alfân- 
degas e Administradores  das  Mesas  de  Rendas  que,  nos 
termos  da  parte  final  do  art.  134  do  Codig.o  de  Contabili- 
dade da  União,  providenciem  afim  de  que,  de  accordo  com 
o paragrapho  unico  do  referido  artigo,  sejam  cobradas 
as  taxas  de:  $060  por  kilogramma  de  gazolina,  20  ®|®  so- 
bre os  impostos  adrvalorem  ou  por  unidade  que  racahem 
sobre  automóveis,  auto-omnibus,  auto-caminhões,  chassis 
para  automóveis,  pneumáticos,  camaras  de  ar,  rodas  mas- 
siças, moto-cycletas,  bicycletas,  side-car  e accessorios  para 
' automóveis,  e de  $050  por  kilogramma  de  accessorios  para 
automóveis  não  sujeitos  ao  imposto  ad-valorem  ou  por 
unidade. 


Art.  161. 
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DE  26  DE  SE' 


(22)  Circular  do  M.  da  Fazenda  n. 

TEMBRO  DE  1927. 

De  conformidade  com  o que  ficou  resolvido  sobre  o 
objecto  do  processo  a que  se  acha  annexo  o officio  do  Su- 
perintendente dos  Serviços  Aduaneiros  Hollerith  n.  132. 
de  18  de  Julho  ultimo,  declaro  aos  Srs.  Inspectores  das 
Alfândegas  e Administradores  das  Mesas  de  Rendas,  para 
seu  conhecimento  e devidos  effeitos,  que  a gazolina,  os 
automóveis,  auto-omnibus,  auto-caminhões,  chassis  para 
automóveis,  pneumáticos,  camaras  de  ar,  rodas  massiças, 
motocycletas,  bicycletas,  side-car  e accessorios  para  au- 
tomóveis, estão  sujeitos  á taxa  creada  pela  lei  n.  5.141, 
de  5 de  Janeiro  do  corrente  anno,  destinada  ao  Fundo 
Especial  para  Construcção  e Conservação  de  Estradas  de 
de  Rodagem  Federaes,  mesmo  quando  taes  artigos  forem 
despachados  livres  de  quaesquer  impostos. 


Decreto  n.  5.525  — de  5 de  setembro  de  1928. 
Autoriza  a contrahir  um  empréstimo  interno,  por  meio  de 
apólices  denominadas  Obrigações  Rodoviárias,  para  a 
construcção  e conservação  de  estradas  de  rodagem  e 
dá  outras  providencias. 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brasil: 

Faço  saber  que  o Congresso  Nacional  decretou  e eu 
sancciono  a seguinte  resolução: 

(23)  Art.  l.°  

Art.  2.°  — Fica  elevado  a 80  réis  o imposto  addicioual 
por  kilo  de  gazolina,  e 60  réis  por  kilo  de  accessorios, 
30  °|°  addicionaes  do  imposto  aã  valorem,  de  que  trata  o 
art.  l.°,  paragrapho  unico,  da  lei  n.  5.141,  de  5 de  Ja- 
neiro de  1927; 

Art.  3.°  — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 


(24)  Decisão  n.  295  — de  4 de  arrtl  de  1929. 

Communico-vos  para  os  devidos  fins,  que  o Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda,  tendo  presente  o requerimento  enca- 
minhado com  o vosso  officio  n.  221,  de  19  de  Fevereiro 
ultimo,  registrado  no  Thesouro  Nacional  sob  n.  8.130, 
deste  anno,  em  que  a Standart  Oil  Company  of  Brasil 
recorre  do  acto  dessa  Inspectoria  que  lhe  negou  o aba- 
timento de  1 °|°  para  quebras,  relativamente  a 849  tam- 
bores contendo  kerozene  despachados  pela  nota  n.  131.797 
de  1928,  proferiu  em  data  de  21  de  Março  findo,  o des- 
pacho seguinte: 

“De  accordo  com  o parecer,  nego  • provimento  ao  re- 
curso, para  manter,  pelos  seus  fundamentos,  a decisão 
recorrida”. 

O parecer  que  emitti  e com  o qual  concordou  o 
Sr.  Ministro,  foi  o seguinte: 


“O  abatimento  de  1 °J°  para  quebra  do  kerozene,  a 
73  da 


que  se  refere  o art.  473  da  Nova  Consolidação  das  leis 
das  Alfândegas  e Mesas  de  Rendas,  não  tem  applicação 
ao  caso  por  se  tratar  de  kerozene  em  tambores  e não  em 
caixas . 

Secundando  as  razões  expostas  pela  Alfandega  re- 
corrida no  officio  de  fls.  10|11,  opino  se  negue  provimento 
ao  recurso. 

(D|  Off.  de  11  de  Abril  de  1929). 


(25)  Decisão  n.  297  — de  11  de  abril  de  1929. 

Communico-vos  para  os  devidos  fins,  que  o Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda,  tendo  presente  o requefimento  enca- 
minhado com  o vosso  officio  n.  224,  de  19  de  Fevereiro 
ultimo,  fichado  no  Thesouro  Nacional  sob  n.  8.134 — deste 
anno,  em  que  a Standart  Oil  Company  of  Brasil,  recorre 
do  acto  dessa  Inspectoria,  que  deixou  de  acceitar  o aba- 
timento de  1 °|°  no  despacho  n.  70.866  de  1928,  relativa- 
mente  a 928.989  kilogrammas  de  kerozene  a granel,  pro- 
feriu, em  data  de  21  de  Março  findo,  o despacho  seguinte: 
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“ De  accordo  com  o parecer  nego  provimento  ao  re- 
curso, para  manter  a decisão  recorrida,  pelos  seus  fun- 
damentos ” . 

O parecer  que  emitti  e com  o qual  concordou  o Sr.  Mi- 
nistro, fç>i  o seguinte: 

“Trata-se  de  kerozene  importado  a granel. 

Assim,  não  póde  se  applicar  ao  caso  o disposto  no 
art.  473  da  Nova  Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas, 
que  manda  conceder  o abatimento  de  1 °|°  para  quebras 
ou  faltas  nas  caixas  de  kerozene. 

Procedentes,  como  são,  as  razões  adduzidas  no  offi- 
cio  de  fls.  12 1 13,  opino  no  sentido  de  se  negar  provi- 
mento ao  recurso”. 

(D.  Off.  de  12  de  Abril  de  1929). 

Observação  — O Thesouro  Nacional,  pelas  decisões 
ns.  375,  376  e 377,  de  2 de  Maio  de  1929,  publicadas  no 
D.  Off.  de  3 do  mesmo  mez  e anno,  manteve  o acto  da 
Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  que  negou  o abatimento  de 
1 “Io  para  quebras,  em  kerozene  despachado  pela  Standart 
Oil  Company  of  Brasil,  pelos  mesmos  fundamentos  das 
decisões  ns.  295  e 297,  de  4 e 11  de  Abril  de  1929,  acima 
transcriptas . 


(25-A)  Dectsão  n.  1.049  — de  7 de  agosto  de  1929. 

Gommunico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o requeri- 
mento encaminhado  com  o officio  da  Alfandega  desta  Ca- 
pital n.  1.186,  de  16  de  Julho  findo,  fichado  no  Thesouio 
Nacional  sob  n4  36.565,  deste  anno,  em  que  a firma 
Atlantic  Refining  Company  of  Brasil  recorre  do  acto  dessa 
Inspectoria,  que  classificou  como  succedaneo  de  agua-raz 
a mercadoria  despachada  pela  nota  n.  65.650,  de 
1925,  proferiu,  em  data  de  1 deste  .mez,  o despacho 
seguinte: 

“De  accordo.com  o parecer,  nego  provimento  ao  recurso.” 
O parecer  que  emitti,  e com  o qual  concordou  o Sr.  Mi- 
nistro, foi  o seguinte: 

“A’  vista  do  laudo  do  Laboratorio  Nacional  de  Ana- 
lyses,  de  fls.  13  e 14,  a merçadoria  em  questão,  submettida 
a despacho  como  kerozene,  taxa  $070  por  kilo,  art.  161 
da  Tarifa,  foi  perfeitamente  classificada  pela  alfandega 
recorrida  como  agua-raz  impura,  da  taxa  de  $100  poi 
kilo,  do  art.  162  da  mesma  Tarifa. 

Assim  e em  face  ainda  do  parecer  da  Commissão  de 
Tarifa  da  Alfandega  do  Rio,  de  fls.  12  v.,  sou  de  opinião 
se  negue  provimento  ao  recurso  em  apreço.”  Processo 
n.  36.565,  de  1929) . 

(D.  Off.  de  8 de  Agosto  de  1929). 

(26)  Observação  — Oleos  mineraes  — Nome  actual  da 
naphta  e do  petroleo,  originados  de  distillação  lenta  ef- 
fectuada  no  seio  da  terra  e pela  influencia  do  calor  cen- 
tral sobre  camadas  de  matérias  combustíveis  organicas 

O petroleo  bruto  é um  liquido  escuro  esverdeado  e 
fluorescente  e não  pode  ser  utilisado  sem  purificação 
previa. 

Os  productos  derivados  do  petroleo  bruto,  obtidos 
por  meio  de  distillação,  são: 

(27)  I.  Ether  de  petroleo  ou  gazolina  — E’  incolor,  de 
densidade  comprehendida  entre  0,650  e 0,670;  extrema- 
mente inflammavel  em  consequência  de  sua  grande  vo- 
latilidade. 

(28)  II.  Essência  de  petroleo  ou  benzina  — E’  absoluta- 
mente incolor  e não  dá  nenhum  precipitado  quando  agi- 
tada com  uma  solução  de  sulfato  de  mercúrio.  E’  com- 
mumente  empregada  na  illumiuação. 

(29)  III.  Oleo  de  petroleo  ou  kerozene  — E’  um  liquido  | 

incolor  ou  amarellado,  de  cheiro  característico,  flúores-  ; 
cehte.  E’  geralmente  empregado  na  illuminação.  i 


I 


* 


! 


Art.  161. 


ABATIMENTO 


NUMEROS 


Classe  10.a  — Matérias  ou  substancias  de  perfumaria,  tinturaria,  pintura  e outros  usos 


MERCADORIAS 


TO 

O 

o 

Q 

<! 

H- < 

N 

Q 

H 

< 

HH 

£ 

tó 

HH 

Pi 

p 

a 

TARAS 


QTJAXJDADE  DOS  ENVOLTOBIOS 


I 


162 
A.  D. 


! 


(30)  IV.  Oleos  pesados  de  petroleo  — Servem  como  lu- 
brificantes de  machinas  e,  geralmente,  não  são  incolores. 


(31)  V.  Parafina  — ■ E’  a parte  dos  oleos  de  petroleo  pe-  . 
sados  que  se  crystallisa.  E’  uma  substancia  branca,  semi-  I 
transparente,  gordurosa  ao  tacto  e inodora. 


(32)  VI.  Vaselina  (graxa  mineral  ou  de  petroleo)  — A 
vaselina  é constituída  pelo  residuo  da  distillação  do  pe- 
troleo bruto.  Esse  residuo  ou  vaselina  bruta,  designada 
na  America  do  Norte  pelo  nome  de  — tar  — é uma  mis- 
tura de  oleos  pesados  e de  parafina,  fortemente  colorida 
Para  purifical-a  ou  branqueal-a  é necessário  filtral-a  um 
grande  numero  de  vezes ; obtem-se,  assim,  vaselina  escura, 
amarella  ou  branca.  A vaselina  de  laboratorio  é branca., 
translúcida,  insípida  e inodora. 

Vaselina  liquida  — Os  petroleos  do  Caucaso,  pobres 
em  parafina,  fornecem,  pela  distillação,  oleos  pesados  que 
depois  do  tratamento  pelo  acido  sulfurico  e pela  soda, 
constituem  o oleo  de  vaselina  que  é um  liquido  incolor, 
inodoro  e de  consistência  oleaginosa. 


(33)  Signa  oil  — E’  um  oleo  de  petroleo,  ás  vezes  colo- 
rido em  vermelho,  com  propriedades  semelhantes  ás  do 
kerozene  e serve  para  lampadas  de  mécha.  Contem,  ge- 
ralmente, um  pouco  de  oleo  graxo. 


(34)  Gaz  Pinch  — O oleo  de  gaz  é um  producto  inter- 
mediário entre  o petroleo  para  illuminação  (kerozene) 
e os  oleos  pesados  de  petroleo.  E'  de  cor  amarellada  indo 
até  ao  pardo  intenso,  e é usado  para  se  preparar  um  gaz 
de  illuminação  (Gaz  Pintch).  A gazeificação  se  opera 
em  retortas  especiaes  e o gaz  se  comprime  em  cylindros 
de  aço. 

(35)  Oleos  empyreumaticos  - — Chamam-se  oleos  empyreu- 
maticos  ou  pyrogeneos  os  que  provem  da  decomposição 
de  differentes  corpos  pela  acção  do  calor. 

I 

(36)  Oleo  de  cade  — Oleo  empyreumatico  que  se  obtem  j 
queimando  em  forno  os  troncos  de  uma  especie  de  zim-  , 
bro,  chamado  oxycedro,  arvore  que  habita  Portugal,  so-  j 
bretudo  os  arredores  de  Setúbal.  E’  um  liquido  roxo,  que  | 
não  contem  nenhum  corpo  graxo,  muito  inflammavel,  de 
consistência  oleosa,  cheiro  forte  de  alcatrão,  sabor  acre 

e cáustico.  Falsifica-se  as  vezes  com  oleo  de  carvão  de 
pedra . 
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Nota  17.*  — Não  será  permittida  a verificação  cio 
peso  liquido  real  dos  oleos  voláteis,  essenciaes  ou 
essencias. 


(1)  Observação  — Oleos  voláteis,  essenciaes  ou  essencias 
— Productos  voláteis  e aromáticos  extrahidos  dos  vege- 
taes  por  differentes  maneiras:  por  distillação,  expressão, 
incisão  e dissolução  com  acido  de  um  dissolvente  apro- 
priado . 

As  essencias  naturaes  não  são  princípios  immediatos 
definidos  e sim,  ordinariamente,  misturas  de  dois  ou 
vários  princípios  immediatos. 

Distinguem-se  dos  oleos  graxos  que  mancham  o papel 
de  maneira  permanente  e não  são  voláteis,  pelo  facto  de 
se  volatilisarem  pelo  calor  e fazerem  no  papel  nódoa 
passageira . 

Geralmente  são  líquidos,  mas  ha  alguns  solidos  (a 
camphora) ; incolores  ou  de  diversas  côres,  acres  e ás 
vezes  cáusticos,  muito  inflammaveis,  muito  cheirosos, 
solúveis  no  álcool,  no  ether,  nos  oleos  fixos,  aos  quaes 
communicam  seu  cheiro.  Dissolvem  as  gorduras. 

Os  oleos  essenciaes  especificados  na  tarifa  são  os 
seguintes: 


(2)  Oleo  de  Alecrim  (em  fr.  romarin)  — Obtem-se  distil- 
lando  as  folhas  do  alecrim.  E’  um  liquido  limpido,  inco- 
lor ou  verde  amarellado,  quando  preparado  recentemente ; 
com  o tempo  torna-se  espesso  e escuro. 


(3)  Oleo  de  rosmaninho  — (em  fr.  stéchas)  — Rosma- 
ninho é um  arbusto  que  se  encontra  nas  mattas  de  Por- 
tugal. As  flores  fornecem  um  oleo  volátil  que  entra  na 
composição  das  aguas  de  Colonia.  Deve  ser  classificado  j 
como  oleo  de.  alfasema  — como  se  vê  abaixo. 

Parece-nos  que  o — rosmaninho  — .da  tarifa  é uma 
traducção  mal  feita  da  palavra  franceza  — romarin  — 
cujo  significado  em  portuguez  é — alecrim. 


(4)  Oleo  de  alfasema  — (em  fr.  lavande)  — Conhecem-se 
tres  especies  de  alfasemas: 

1.»  — Alfasema  commum  (lavandula  vera) . Talo  esbran- 
quiçado, folhas  agudas,  flores  azuladas,  dispostas  em 
espigas . 

O oleo  francez  é amarellado,  cheiro  penetrante  e sabor 


um  pouco  amargo. 

2. °  — Alfasema  espigada  — ou  Aspic  — (lavandula 
spica),  cresce  nas  montanhas  da  Algeria  ou  nos  logares 
áridos  da  Provença  c delia  se  extrae  a essencia  de  alfa- 
sema do  commercio  chamada  essencia  de  spic,  oleo  de 
aspic.  Esta  essencia  é amarellada  e de  cheiro  camphoreo 

3. »  — Rosmaninho  (lavandula  steechas).  Encontrada  em 
Portugal,  no  Provença  e na  Algeria.  As  flores  de  rosma- 
pinho  fornecem  um  oleo  volátil  que  entra  na  composição 
das  aguas  de  Colonia. 

Misturada  com  parte  egual  de  sulfureto  de  carbono,  a 
essencia  de  alfasema  dá  um  liquido  turvo.  Tres  volumes 
de  álcool  a 70.°  misturado  a um  vol.  de  essencia  de  alfa- 
sema, dão  uma  solução  limpida. 


(5)  Oleo  de  aniz  — ou  herva  doce  — Obtem-se  dos  fruc*”* 1 2 3 * 5 6 * * 9 
de  aniz  (impropriamente  chamados  sementes).  Esta 
essencia  é incolor  ou  amarellada  com  cheiro  e 3abor  de 
aniz.  O acido  chlorhydrico  collora  esta  essencia  de  ama- 
rello  escuro . 


(6)  Oleo  de  aniz  estrellado  — ou  badiana  O oleo  volá- 

til de  aniz  estrellado  serve  para  preparar  os  melhores 

licores  de  aniz. 


(6-A)  Oleo  de  bergamota  — Extrae-se  das  cascas  das 
fructas;  sua  côr  é verde  amarellado  ou  amarello  esver- 
deado: cheiro  suave  e picante. 
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(7)  Oleo  ãe  canellp,  — Obtem-se  das  cascas  e folhas  da 
canelleira.  Quando  fresca,  esta  essencia  é amarella 
palida,  mas  o ar  a torna  escura.  Cheiro  de  canella  e 
sabor  penetrante,  doce  e durável. 

(8)  Oleo  de  citronella  ou  melissa  — Extrae-se  da  herva 
cidreira,  cheiro  de  limão;  côr  amarella  ou  amarello- 
pardo . 

(9)  Oleo  ãe  cravo  — Extrae-se  do  cravo  da  índia.  Os 
cravos  são  flores  não  desabrochadas. 

0 oleo  é amarello  e denso  — e com  o tempo  fica  mais 
colorido.  Cheiro  forte  e sabor  ardente. 

• 

(10)  Oleo  ãe  eucalypto  — Extrae-se  das  folhas  do  euca- 
lypto.  Côr  amarellada,  cheiro  especial,  sabor  aromatico 
fresco . 

(11)  Oleo  de  flores  de  laranjeira  ( neroli ) — Essencia  de 
nerali  ou  neroli,  é o nome  commercial  do  oleo  volátil 
extrahido  das  flores  de  laranjeira. 

Obtem-se  destillando  as  flores  de  laranja  amarga  ou 
doce.  Quando  fresco,  é amarellado  com  ligeira  fluorescên- 
cia azul. 

Exposto  á luz  fica  promptamente  avermelhado.  Na 
solução  alcoolica,  accentua-se  a fluorescência  azul;  ajun- 
tando-se mais  álcool,  turva-se  a solução. 

(12)  Oleo  de  gerânio  — rosa  — Extrae-se  do  gerânio  (Pe- 
largonium) . Esta  essencia  também  chamada  de  Palma- 
rosa  é analoga  á de  rosa.  Pretende-se  que  uma  parte  da 
vendida  por  essencia  de  rosa,  não  é senão  essencia  de 
Perlagonium. 

1 

(13)  Oleo  de  hortelã-pimenta  — (em  fr.  Menthe  poivreé) 
— Liquido  amarellado  ou  esverdeado  de  cheiro  de  hortelã 
e sabor  picante  aromatico.  Contem  principalmente  men- 
thol. 

, 

(14)  Oleo  ãe  junipero,  zimbro  ou  genebra  — (zimbro  ou 
junipero  — em  fr.  genévrier)  — Extrae-se  das  sementes 
verdes  dos  fructos  do  zimbro  ou  junipero.  Esta  essencia 
é incolor  ou  esverdeada,  escurecendo  pela  acção  do  ar. 
Cheiro  terebinthaceo,  sabor  balsamico. 

(15)  Oleo  ãe  cascas  de  laranjas  — curaçâo  — 0 oleo 
de  casca  de  laranja  doce  é amarello  de  ouro,  sabor  aro- 
matico adocicado  e o de  casca  de  laranja  amarga,  é ama- 
rello intenso,  cheiro  de  laranja,  sabor  amargo. 

A chamada  “Essencia  de  Portugal” , é um  oleo  volá- 
til extrahido  das  cascas  verdes  da  làranja. 

Curaçáo  — Casca  de  laranjas  cultivadas  em  Barbados 
e Curaçáo  e que  serve  para  preparar  o licor  chamado  de 
Curaçáo  das  Ilhas  ou  de  Hollanda. 

(16)  Oleo  ãe  mostarda  — Extrae-se  das  sementes  de  mos- 
tarda. E’  um  liquido  branco  ou  ligeiramente  amarellado, 
limpido,  muito  refringente,  cheiro  forte,  sabor  ardente, 
cáustico.  A solução  alcoolica  aquecida  com  nitrato  de 
prata  ou  com  acetato  de  chumbo  dá  precipitado  preto. 

(17)  Oleo  de  noz  moscada  — A essencia  de  noz  moscada 
é incolor  ou  amarelada,  com  cheiro  e sabor  de  noz  mos- 
cada. Usa-se  para  aromatisar  licores  e,  ás  vezes,  em 
perfumaria. 

(18)  Oleo  de  rosas  — E’  um  liquido  oleoso  de  côr  ama- 
rello claro,  tendendo  ao  esverdeado. 

(19)  Terebinthina  — Dá-se  o nome  de  terebinthinas  a 
diversos  suecos  resinosos,  de  consistência  fluida,  repre- 
sentando a dissolução  de  um  ou  mais  princípios  resi- 
nosos em  um  oleo  essencial  hydrocarbonatado.  Distin- 
guem-se dos  balsamos  que  também  são  suecos  resinosos, 

' 
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porém  caracterisados  pela  presença  do  acido  benerico  ou 
cinnamico.  Sem  côr  pela  maior  parte,  no  momento  em 
que  sahem  da  arvore,  tomam  com  o tempo  uma  cor  mais 
ou  menos  amarella.  São  inflammaveis,  de  sabor  quente  e 
picante  e cheiro  forte.  Compõem-se  de  uma  essencia  a 
que  devem  o cheiro  e o sabor  e de  ácidos  que  quasi  sem- 
pre são  os  ácidos  pinico,  pinarico  e sylvico  e até  mesmo 
unicamente  de  anhydrida  abietica.  O calor  as  torna 
concretas  volatilisando  a sua  essencia. 

As  diversas ' terebinthinas  são  extrahidas  do  pinheiro. 
Quando  se  submette  á distillação  as  diversas  terebinthinas, 
obtem-se  dois  productos:  um  que  se  desenvolve  e que  é o 
oleo  ou  essencia  de  terebinthina;  outro  que  fica  no 
apparelho  distillatorio  e que  se  chama  resina. 

O nome  de  colophoma,  é mais  particularmente  appli- 
cado  ao  residuo  da  distillação  da  terebinthina  do 
pinheiro. 

(20)  Oleo  ãe  terebinthina  — Obtem-se  pela  distillação  da 
terebintina.  E’  muito  fluido,  limpido,  incolor,  muito 
refringente,  muito  inflammavel  e tem  cheiro  forte  e pene- 
trante; sabor  quente  e acre. 

Agua-raz  — E’  a essencia  de  terebinthina  impura,  a 
qual  é geralmente  usada  no  preparo  de  tintas  a oleo. 

(21)  Terpina  — Distillando  no  vacuo  a terebinthina  bruta 
| misturada  com  carbonato  de  potassa  e de  soda,  obtem-se 

um  liquido  sem  côr  de  cheiro  de  limão,  ardendo  com 
chamma  fuliginosa  e luzente.  Esse  corpo  é a terebinthina 
que  posta  em  contacto  com  a agua  produz  a terpina. 

A terpina  tem  a forma  de  crystaes  prismáticos  direi- 
tos, com  base  redonda,  com  grande  limpidez  e ás  vezes 
bastante  grajides,  brilhantes,  inodoras,  e de  sabor  fra- 
camente aromático. 


P 

O 

O 

MERCADORIAS 

< 

Q 

►H 

& 

r* 

►— i 

H 

« 

HH 

«! 

N 

<5 

P 

P 

(22)  Terpinol  — Por  meio  da  ebulição  com  agua  pura 
ou  acidulada  pelos  ácidos  sulfurico  e chlorydrico,  a ter- 
pina se  destróe  produzindo  um  liquido  oleoso  e volátil  a 
que  deram  o nome  de  terpinol;  seu  cheiro  lembra  o do 
jacintho;  é incolor. 


Papeis  carminados  ou  de  carmim 


Kilog. 


Perfumarias  (1)  a (12) 


(1)  ALTERAÇÃO' EM  VIGOR 

Perfumarias:  lança -perfume  

Nota  18 » _ Este  artigo  não  comprehende_  as  essên- 
cias e oleos  puros,  e sim  sómente  as  preparações  mixtas 
que  com  os  nomes  de  oleos,  extractos  ou  essencias  forem 
destinadas  para  uso  des  cabellos,  lenços,  etc.,  e as 
aguas  de  Cologne  ou  de  Colonia,  e de  qualquer  outra 
qualidade  próprias  de  perfumarias;  as  dentifncias  de 
qualquer  qualidade;  as  para  tingir,  amaciar  ou  con- 
servar os  cabellos  ou  a pelle,  os  vinagres  aromáticos 
proprios  de  perfumaria;  os  pós  para  artiaciar,  tingir  e 
conservar  os  cabellos,  dentes,  pelle  e para  usos  seme- 
lhantes- as  pomadas  ou  banhas  para  os  cabellos;  os  sa- 
wíes-em  pL.  em  pó.  em  massa,  pu  de  .«  ro 

modo  preparados;  as  pastilhas,  ou  tabellas  e trociscos 
ou  trochiscos  aromáticos  ou  de  perfumaria,  e outro, 
objectos  semelhantes  não  classificados 

As  perfumarias  que  vierem  em  potes,  frascos  ou 
vasos  de  porcellana  dourada  ou  com  figuras,  ou  de  vit  ro 
n.  2,  pagarão  o dobro  dos  respectivos  direitos. 


7Ç000  50%  i Em  caixas  ou  caixinhas  de  pap^ 
| Ião  ou  envoltorios  semelhantes [ 

i ( Em  potes  ou  frascos  de  vidro  ou] 
\\  louça,  em  latas,  em  bocetas  ou 
4$000  60%  \ caixinhas  de  papelão,  ou  ma-j 

I deira  pintada  ou  euvernisada] 
\ ou  envoltorios  semelhantes  . . | 


6$000 


Arts.  162  a 164. 
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LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

(2)  Decisão  n.  808  — de  29  de  agosto  de  1908. 

Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o Sr.  Mi- 
nistro, por  despacho  de  25  de  Julho  proximo  findo,  em 
sessão  do  Conselho  de  Fazenda,  de  accordo  com  o pa- 
recer da  maioria  deste,  resolveu  negar  provimento  ao 
recurso  a que  se  refere  o officio  dessa  Alfandega  n.  1206. 
de  18  de  Dezembro  ultimo,  interposto  por  Joaquim  Nu- 
nes, do  acto  pelo  qual  mandastes  cobrar  de  accordo  com 
os  pareceres  das  Commissões  de  Tarifa  e árbitros,  a 
taxa  de  4$000  por  kilogrammo,  do  art.  164  da  Tarifa 
pelas  caixinhas  de  papelão  destinadas  a envoltorios 
das  perfumarias  que  o recorrente  submetteu  a despacho 
para  pagar  a taxa  de  1$000,  do  art.  600,  como  caixa 
para  perfumaria . 

D.  Off.  de  30  de  Agosto  de  1908. 

(3)  Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  4 — de  25  de  ja- 

neiro de  1910. 

Tendo  em  vista  o resultado  da  analyse  procedida  no 
Laboratorio  Nacional  na  mercadoria  denominada  — 
lança-perfume  — em  virtude  de  representação  de  David 
& Cia.,  Ferreira  Serpa  & Cia.,  e outros  commerciantes 
da  praça  do  Rio  de  Janeiro,  declaro  aos  Srs.  Inspecto- 
res  das  Alfândegas  e chefes  das  demais  repartições 
arrecadadoras  nos  Estados,  para  seu  conhecimento  e 
devidos  effeitos,  que  a dita  mercadoria  deve  ser  clas- 
sificada no  art.  164  da  Tarifa  em  vigor,  como  — perfu- 
maria — sujeita  á taxa  de  4$000,  por  kilogramma  e ao 
imposto  de  consumo. 

(4)  Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  40  — de  24  de  outu- 

bro de  1910. 

Tendo  chegado  ao  conhecimento  deste  Ministério  que, 
apezar  da  circular  n.  4,  de  25  de  Janeiro  do  corrente  anno, 
a mercadoria  denominada  “lança-perfume”  está  sendo 
despachada  nas  Alfândegas  dos  Estados  como  chlorureto 
de  ethyla  e como  producto  chimico  não  classificado  e 
assim,  isenta  do  imposto  de  consumo,  declaro  aos  Srs.  Ins 
pectores  das  mesmas  alfandegas,  reiterando  aquella  cir- 
cular, que  a mercadoria  em  questão  deve  ser  classifi- 
cada como  “perfumaria”  para  a taxa  de  4$000,  do  ar- 
tigo 164  da  tarifa  e sujeita  ao  imposto  de  consumo. 

(5)  Decisão  n.  580  — de  26  de  julho  de  1911. 

Communico-vos  que  o Sr.  Ministro  tendo  presente  o 

recurso  transmittido  com  o vosso  officio  n.  714,  de  20 
de  Tunho  proximo  passado  e interposto  por  Ambrosio 
Lameiro,  da  decisão  pela  qual  mandastes  classificar 
como  perfumaria,  da  taxa  de  4$000  por  kilogramma  do 
art.  164  da  Tarifa,  os  sabonetes  de  Reuter,  para  os  quaes 
o recorrente  pediu  classificação  prévia,  resolveu,  por 
despacho  de  17  do  corrente,  negar  provimento  ao  allu- 
dido  recurso,  para  o fim  de  confirmar  a decisão  recor- 
rida. 

(D.  Off.  de  27  de  Julho  de  1911). 

(6)  Decisão  n.  636  — * de  31  de  julho  de  1913. 

Em  solução  ao  objecto  do  vosso  officio  numero  818, 
de  11  de  Junho  do  anno  passado,  declaro-vos,  para  os 
devidos  fins,  de  accordo  com  o despacho  do  Sr.  Minis- 
tro, de  18  do  vigente,  que,  em  face  da  nota  72  da  Tarifa, 
os  cartões  perfumados  para  serem  effectivamente  desti- 
nados á distribuição  gratuita,  estão  sujeitos  á taxa 
de  $300,  que  é a dos  livros  impressos,  artigo  606,  1.* 
parte,  da  mesma  Tarifa. 

Como  a actual  lei  orçamentaria  da  receita  n.  2524, 
de  31  de  Dezembro  de  1911,  partes  decima  sexta  e vigé- 
sima terceira,  art.  l.°,  n.  1,  reduziu  a $150  a referida 
taxa  dos  livros  impressos,  ficaram  os  ditos  cartões  ou 
os  objectos  de  que  trata  a citada  nota  72,  terceira  parte, 
implicitamente  comprehendidos  nessa  reducção. 

D.  Off.  de  l.°  de  Agosto  de  1913. 
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Lei  n.  2841  — de  31  de  dezembro  de  1913. 

Art.  l.°  

(7)  N.  1.  Direitos  de  importação  para  consumo,  e mais 

as  seguintes  alterações  

Lança-perfume  pagará  6$000  por  kilo  bruto,  razão  60°|°, 

Observação  — A disposição  acima  transcripta  foi 
revigorada  por  todas  as  leis  orçamentarias  da  receita, 
posteriores,  no  artigo  l.°,  n.  1,  inclusive  a de  n.  5606  — 
de  19  de  Dezembro  de  1928. 

(8)  Decisão  n.  924  — de  14  de  novembro  de  1914. 

Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o Sr.  Mi- 
nistro, attendendo  ao  que  solicitou  Ambrosio  Lameiro, 
representante  de  Barclay  & Cia.,  de  Nova-York,  em 
requerimento  de  11  do  vigente,  resolveu,  por  despacho 
do  dia  seguinte,  á vista  do  resultado  da  analyse  do 
Laboratorio  Nacional,  reconsiderar  o de  17  de  Janeiro 
deste  anno  pelo  qual  não  foi  julgado  objecto  de  deferi- 
mento o pedido  que  havia  feito  no  sentido  de  ser  clas- 
sificado como  “medicinal”  e não  como  “ perfumaria ” o 
producto  denominado  “Sabão  Reuter”  do  fabrico  da 
referida  firma  americana. 

D.  Off.  de  15  de  Novembro  de  1914. 

(9)  Ordem  n.  77  — de  20  de  fevereiro  de  1915. 

Em  referencia  á representação  da  Inspectoria  da 
Alfandega  de  Santos,  constante  de  seu  officio  n.  257- A, 
de  14  de  Dezembro  do  anno  passado,  relativamente  á 
nova  classificação  á mercadoria  denominada  “sabonete 
de  Reuter”,  de  que  trata  o officio  n.  924  — de  14  de 
Novembro  anterior,  á Alfandega  desta  Capital,  man- 
dando considerar  como  “sabonete  medicinal  composto” 
da  taxa  de  3$000  o kilo,  do  art.  297  da  Tarifa,  decia- 
ro-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o Sr.  Ministro,  por 
acto  de  13  do  corrente,  resolveu  á vista  do  laudo  do 
Laboratorio  Nacional  de  Analyses  corroborado  por 
outros  de  diversos  profissionaes,  exhibidos  por  B.  Ma- 
chado & Cia.,  em  petição  de  20  de  Janeiro  ultimo, 
manter  a decisão  de  12  de  Novembro  anterior,  a que 
allude  o officio  n.  924,  já  referido. 

(10)  Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  36  — de  8 de  junho 

de  1916. 

Declaro  aos  Srs.  Inspectores  das  Alfândegas,  para 
seu  conhecimento  e fins  convenientes,  que  a mercadoria 
denominada  “Sabonete  Reuter”  está  sujeita  á taxa  de 
4$000,  o kilo,  do  art.  164  da  Tarifa,  como  perfumaria, 
não  podendo  mais  ser  considerada  como  sabonete  medi- 
cinal composto,  para  pagar  a taxa  de  3$000,  o kilo,  do 
art.  297  da  referida  Tarifa,  conforme  estabeleceu  a 
Ordem  da  Directoria  do  Gabinete  sob  n.  77,  de  20  de 
Fevereiro  do  anno  passado,  expedida  á Delegacia  Fis- 
cal do  Thezouro  Nacional  em  S.  Paulo. 

(11)  Decisão  n.  610  — de  30  de  setembro  de  1926. 

Com  o officio  n.  1.136,  de  9 do  corrente,  remettestes 

o processo  relativo  ao  recurso  de  Franz  Schaaf,  inter- 
posto do  acto  dessa  inspectoria  que  mandou  considerar 
perfumaria  do  artigo  164,  da  Tarifa  e taxa  de  4$000, 
por  kjlogrammo,  a mercadoria  pelo  mesmo  despachada 
como  pedra  hume  calcinada,  dc  art.  308  e taxa  de  $300 
por  kilogrammo. 

O Sr.  Ministro  da  Fazenda,  a 21  do  corrente,  pro- 
feriu no  respectivo  processo  que  vos  remetto,  incluso  o 
seguinte  despacho: 

“De  accordo  com  o parecer,  nego  provimento  ao 

recurso” • * 

O parecer  que  emitti,  a 13  também  do  corrente,  coro 
o qual  concordou  o Sr.  ministro  da  Fazenda,  foi  o 

seguinte:  , , , . 

“O  bisulfato  de  alumínio  e potássio  (pedra  hume), 
está  nominalmente  classificado  no  art.  308,  da  Tarifa,  j 
taxa  $300  por  kilo.  - 
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QUALIDADE  DOS  ENVOLTORIOS 


Sendo,  porém,  colorido,  não  perfumado,  parft  uso 
de  toucador,  como  reza  o laudo  do  Laboratorio  Nacional 
de  Analyses,  de  fls.  8 já  não  é um  producto  chimicc, 
droga  ou  especialidade  pharmaceutica  da  classe  11.*; 
mas  uma  composição,  uma  substancia  de  perfumaria, 
da  classe  10.a,  na  fôrma  prevista  no  artigo  164,  da 
mesma  Tarifa,  taxa  de  4$000  por  kilo  e nota  18.a. 

Assim,  sou  de  parecer  que  se  negue  provimento  ao 
recurso”. 

O que  vos  communico,  para  os  devidos  fins. 

D.  Off.  de  2 de  Outubro  de  1926. 


(12)  Observação  — Trochiscos  — Dava-se  este  nome 
na  antiga  therapeutica,  a certas  composições  feitas  de 
pós  de  substancias  seccas,  preparadas  e dispostas  de 
modo  a constituir  uma  espeeie  de  pastilha  redonda. 

Na  composição  desta  forma  pharmaceutica,  o adju- 
vante não  era  adocicado,  não  levava  assucar,  e isso  dis- 
tinguia os  trochiscos  das  pastilhas  propriamente  ditas, 
Na  perfumaria,  os  trochiscos  têm  o nome  de  pasti- 
lhas do  harem,  feitas  de  substancias  olorosas,  benjoitu, 
tolu  e de  carvão  e nitrato  de  potassa. 

São  cones  aglomerados  e muito  comprimidos,  cuja 
ponta  se  inflamma  em  contacto  com  o fogo,  produzindo 
vapores,  empregados  para  fumegações. 


de  sapatos  s.  a.  (1)  

de  marfim  queimado  (2)  

| para  impressão,  (a.  d.)  de  cor  ou  para 
dourar  ou  pratear,  simples  ou  em  ver- 
niz (3)  


165  j Pós  . 


(1)  Observação  — Pós  de  sapatos  — Obtem-se  conden- 
sando-se sobre  corpos  frios  os  productos  da  combustão 
incompleta  de  diversas  substancias  organicas  ricas  de 
carbono.  As  matérias  mais  usadas  para  isso  são  as  resi- 
nas, os  oleos  de  alcatrão  pesados,  o alcatrão  de  carvão 
fóssil,  ou  a lenha  resinosa,  os  oleos  .mineraes. 

Nos  Estados  Unidos  usa-se  o gaz  natural  das  regiões 
petrolíferas. 


(2)  Pó  de  marfim  queimado  — . E’  possível  que  antiga- 
mente se  fizesse  um  pó  preto,  queimando  pedaços  de  mar- 
fim; mas  hoje  o que  se  encontra  no  commercio  com  o 
nome  de  marfim  queimado,  é carvão  de  ossos. 

(3)  Pós  para  impressão,  de  cor  ou  para  dourar,  ou  pra- 
tear, simples  ou  em  verniz  — Muitos  pós  insolúveis,  co- 
loridos, taes  como  o azul  da  Prússia,  o vermelhão,  etc., 
podem  ser  usados  na  impressão  sobre  uma  superfície 
previamente  impregnada  de  uma  espeeie  de  mordente. 
Esses  pós  adherem  'perfeitamente  á referida  superfície. 
Empregando-se  alumínio  em  pó  nas  mesmas  condições, 
oblem-se  effeito  egual  ao  da  prata,  e cobre  em  pó,  effeito 
semelhante  ao  do  ouro. 


Kilog. 


166  j P"  ..o  ou  carvão  ^ em  pedaços 
a.  d.  | animal  ( ossos -j 

! queimados)  (1)  (em  pó  


(1)  Observação  — O preto  ou  carvão  animal  — obtem-se 
aquecendo-se  em  caldeiras  cobertas,  ou  em  cylindros  de 
ferro  fundido,  os  ossos  de  diversos  animaes  até  que  não 
haja  desenvolvimento  de  productos  voláteis.  Apaga-se  e 
! pulverisa-se  debaixo  das  mós. 
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25% 

Em  barricas  nu  caixas  

2$000 

” 

Idém  

1$000 

” 

1 Em  latas,  frascos,  caixas  de  pape- 
-j  Ião  ou  madeira  ou  envoltorios 
( semelhantes  . ^ 

$030 

$100 


Em  barricas  ou  caixas 
Em  latas  ou  frascos  . . 


Arts.  164  a 166. 
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Classe  10.a  — Matérias  ou  substancias  de  perfumaria,  tinturaria,  pintura  e outros 


usos 


MERCADORIAS 


Rouge  (1) 


(1)  Observação  — O rouge  que  se  usa  para  os  lábios  é 
um  peroxydo  de  ferro,  finamente  pulverisado,  contendo 
poucas  impuresas: 


Sigillata,  ou  terra  sigellata  ou  sigillada  (1) 


(1)  Observação — Sigillata,  terra  sigillata  ou  sigillada— 
é uma  terra  argilosa,  de  cor  rosea,  tirada  da  ilha  Lem- 
nos.  Seu  nome  provem  de  se  apresentar  ella  sob  a forma 
de  pequenas  bolas  achatadas,  trazendo  um  signal  seme- 
lhante a um  sello.  Suas  propriedades  são  eguaes  ás  do 
bolo  armênio. 


SlNOPEBA  ( 1 ) 


(1)  Observação  — Sinopera  ou  antes  Sinopla.  Uma  tinta 
vermelha,  das  que  se  usam  para  pintar  a oleo.  Dicc.  An- 
tonio  de  Moraes  Silva  Sinopera  ou  Sinopla.  A cor  verde 
que  se  apresenta  na  gravura  por  traços  diagonaes  da  di- 
reita á esquerda.  Uma  tinta  amarella  de  que  se  usa  para 
pintar  a oleo.  Dicc.  do  Dr.  Fr.  Domingos  Vieira. 


Sombras  de  Colonia  ou  de  oliveira  (1) 


(1)  Observação  — Sombras  de  Colonia  ou  de  oliveira, 
Especie  de  turfa  terrosa,  composta  principalmente  de 
substancias  humicas  e carbonosas,  encontrada  nos  estra- 
tos mais  profundos  de  muitas  turfeiras  nas  visinhanças 
de  Colonia  (Allemanha) . 

E’  um  pó  leve,  de  dor  parda,  fino,  queima-se  com 
facilidade,  sem  chamma,  espalhando  cheiro  betuminoso. 


Sümagre  (1) 


(1)  Observação  — Sumagre  — planta  do  sul  da  Europa 
muito  empregada  em  tinturaria  e nos  cortumes  de  couro. 


Terra  de  sienna  ou  de  sienne,  tostada  ou  em  pó  (1) 


(1)  Observação  — A terra  de  sienna  natural  é de  cor 
amarella  pardacenta  e constituída  por  hydrato  ferrico 
misturado  com  argilla,  areia,  etc. 

A terra  de  sienna,  queimada  ou  tostada  é constituída  por 
peroxydo  de  ferro  e argilla.  E’  de  cor  vermelho  pardo 
muito  escuro. 


para  escre-í  liquida  

ver  (13) (14) j 

s.  a.  ( em  pó  ou  massa 


para  marcar  roupa 


para 

nho 


dese- 

(15). 


em 

em 

em 


caixas  . . . 
conchas  . . 
pó,  massa 


ou  paes. 


Tintas. 


de  qualquer  qualidade  preparadas  a agua 
(16)  


S.  A. 


p r e paradas  a 
oleo  e seme- 
lhantes. s.  A. 


/para  impressão  ou  litho- 
grapíiia  e para  pin- 
tura de  casas  e usos 
semelhantes  (1)  (2)  j 

(3)  (4)  (5)  (6)  (7)  J 
(8)  (9)  (10)  (11) 

(12)  (17)  1 
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Kilog.,  i 2$500 


1$200 


50% 


A mesma  do  artigo  gommas,  etc. 


Em  barricas  ou  caixas 
Em  latas  ou  frascos 


1$200 


$500 1 


j j Em  latas  ou  frascos 
Em  barricas  ou  caixas 


50 


>4 


5% 


10% 


% | | 


$025 1 


Em  latas  ou  frascos 
Em  barricas  ou  caixas 


25%  I \ Em  barricas  ou  caixas 


$250 


$600 

1$200 


3$000 


I 


4$000 

30$000 

4$000 


50% 


50% 


/ Em  latas  ou  frascos 


10% 


5% 


I 


Em  potes,  garrafas,  latas  ou 
quaesquer  outros  envoltorios 
de  barro,  louça  ou  vidro  . . . 


) 


Em  caixinhas,  vidros,  conchas  ou 
) envoltorios  semelhantes  


Bruto. 


$080!  25% 


$100 

4$000 


Em  barris  ; 10% 


_ -.  )% 

Em  latas,  frascos  de  ferro,  tubos 
ou  cylindros  de  metal  j Bruto,  i 


50% 


Artk.  167  a 173. 
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(1)  ALTERAÇÃO  EM  VIGOR 


Tintas  preparadas  a oleo,  com  resina,  para  pintura  de 

CASAS  E USOS  SEMELHANTES  ( 18 ) . 


Kilog. 


Nota  19.*  — No  peso  das  caixas  com  tintas  para  de- 
senho comprehender-se-ha  o de  quaesquer  pertenças  que 
vierem  dentro  das  mesmas. 


$500 


25% 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

(2)Officio  n.  1.484  — de  2 de  setembro  de  1909. 

Vide  annotação  n.  (1),  ao  art.  146,  classe  10.*,  da 
Tarifa . 


(3)  Decisão  n.  1.342  — de  21  de  setembro  de  1909. 

Vide  annotação  n.  (2),  ao  artigo  146,  classe  10.*,  da 

Tarifa. 

(4)  Officio  n.  2.848  — de  18  de  dezembro  de  1916. 

Vide  annotação  n.  (3),  ao  art.  146,  classe  10.*  da 

Tarifa. 


(5)  Decisão  n.  142  — de  17  de  fevereiro  de  1917. 

Vide  annotação  n.  (4),  ao  art.  146,  classe  10.*,  da 
Tarifa. 


Lei  n.  3.446  — de  31  de  dezembro  de  1917. 

Art.  l.°  

(6)  N.  1.  Direitos  de  importação  para  consumo,  

e mais  ! 

as  seguintes  alterações : 

No  art.  173,  da  Tarifa  das  Alfândegas:  “Tintas  a oleo, 
misturadas  com  resina,  para  pinturas  de  casas”,  taxa 
$500,  razão,  25  °|°. 

Lei  tt.  3.644  — de  31  de  dezembro  de  1918. 

Art.  l.°  

(7)  N.  1.  Direitos  de  importação  para  consumo,  

e mais 

as  seguintes  alterações : 

As  tintas  preparadas  a oleo,  com  ou  sem  resinas,  para 
pintura  de  casas  e usos  semelhantes  (N.  173  da  Tarifa 
das  Alfândegas),  mantida  a mesma  razão,  pagarão  $500 
por  kilogramma. 

(8)  Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  8 — de  31  de  janeiro 

de  1919. 

Declaro  aos  srs.  chefes  das  repartições  subordinadas 
a este  Ministério  que,  attendendo  a innumeras  reclama- 
ções e considerando  que  a aggravação  dos  direitos  sobre 
oleos  de  linhaça,  tintas  preparadas  a oleo  para  pinturas 
de  casas  e usos  semelhantes,  papelão,  louças  e brinque- 
dos, comprehendidos  nos  arts.  160,  173,  613,  645  e 1.034 
da  Tarifa,  traria,  no  momento  actual,  grandes  embara- 
ços quer  aos  consumidores,  quer  ao  commercio  de  im- 
portação, e concorreria  para  o encarecimento  da  vida  pela 
consequente  elevação  dos  preços  daquellas  mercadorias, 
por  isso  que  a industria  nacional  não  se  acha  ainda  ap- 
parelhada  para  attender  ás  necessidades  geraes  do  con- 
sumo, e ainda  affectaria  as  rendas  das  alfandegas  pelo 
retrahimento  da  importação  respectiva,  resolvi,  de  ordem 
do  Exmo.  Sr.  Vice-Presidente  da  Republica,  em  exercício, 
e até  que  o Congresso  Nacional  se  pronuncie  a respeito, 
mandar  sujeitar  os  artigos  acima  indicados  ás  taxas  an- 
teriores á vigência  da  lei  n.  3.644,  de  31  de  Dezembro 
de  1918,  ficando,  porém,  os  importadores  obrigados  a as- 
signar  termos  de  responsabilidade  pelos  quaes  se  com- 
promettam,  não  só  ao  pagamento  das  taxas,  na  conformi- 
dade da  lei  citada,  caso  o Congresso  Nacional  não  approve 
esta  resolução,  como  também  a não  modificar  os  preços 
actuaes  daquelles  artigos  sob  allegação  de  accrescimo  de 
taxação.  , , 


TARAS 


qualidade  dos  envoltobios 


Art.  173. 


abatimento 


Classe  10.*  — Matérias  ou  substancias  de  perfumaria,  tinturaria,  pintura  e outros  usos 


Lei  n.  3.979  — de  31  de  dezembro  de  1919. 

Art.  l.°  

(9)  N.  1.  Direitos  de  importação  para  consumo,  

e de 

accordo  com  a decisão  do  Governo  (Circular  do  Ministé- 
rio da  Fazenda  n.  8 — de  31  do  Janeiro  de  1919),  sus- 
pendendo a cobrança  de  varias  taxas,  até  ulterior  decisão 
do  Congresso,  êxcepto  quanto  á Tarifa  sobre  o papelão, 
que  continua  a ser  a estabelecida  nela  lei  n.  3644,  d® 
Dezembro  de  1918. 

Observação  — As  leis  orçamentarias  da  receita,  se- 
guintes, inclusive  a de  n.  5.606,  de  19  de  Dezembro  de 
1928,  n art.  l.°  n.  1,  revigoraram  a disposição  da  lei 
n.  3.979,  acima  transcripta. 

(10)  Decisão  n.  275  — de  12  de  maio  de  1927. 

Com  o officio  n.  484,  de  11  de  Abril  ultimo,  remet- 
testes  o processo,  acompanhado  da  petição  em  que  The 
Leopoldina  Railway  Company  Ltd.,  recorre  do  acto  dessa 
Alfandega  que  sujeitou  ao  pagamento  da  taxa  de  $500 
| por  kilogramma,  como  tinta  preparada  a oleo  com  resina 
do  art.  173,  da  tarifa,  a mercadoria  despachada  pela 
mesma  em  a nota  de  importação  n.  96.507,  do  anno 
passado,  como  tinta  preparada  a oleo  sem  resina,  do 
mesmo  artigo  e taxa  de  $100  por  kilogramma. 

O Sr.  ministro  da  Fazenda  proferiu  no  respectivo 
processo,  a 2 de  Maio  corrente,  o seguinte  despacho: 

“De  accordo  com  o parecer,  nego  provimento  ao 
recurso”. 

O parecer  que  emitti,  com  o qual  concordou  o Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda,  é o seguinte: 

“A  mercadoria  em  questão  foi  examinada  duas  vezes 
pelo  Laboratorio  Nacional  de  Analyses,  em  ambas  se 
constatou  a existência  de  resina. 

A lei  não  cogita  da  razão  por  que  nàs  tintas  prepa- 
radas a oleo,  para  pintura  de  casas  ou  usos  semelhantes, 
apparece  a resina,  si  porque  a tinta  se  resinificou  ou 
porque  foi  addicionada  com  as  demais  composições  da 
tinta  a oleo. 

Assim,  sou  de  parecer  que  se  negue  provimento  ao 
recurso” . 

O que  vos  communico  para  os  devidos  fins. 

(D.  Off.  de  13  de  Maio  de  1927). 


Communico-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o 
Sr.  Ministro  da  Fazenda,  attendendo  á reclamação  for- 
mulada pela  Embaixada  Belga,  nesta  Capital,  por  inter- 
médio do  Ministério  do  Exterior,  conforme  o aviso  nu- 
mero C.  E.  1 . 308 1 80,  de  8 de  Maio  de  1926  (ficfha  nu- 
mero 21.490),  relativamente  á classificação  perante  a Ta- 
rifa das  Alfândegas,  do  producto  denominado  “Litho- 
pone”,  fabricado  pela  Societé  Anonyme  des  Industries 
Chimiques  de  Wilsele,  que  é sujeito  ao  pagamento  da 
taxa  de  $450  por  kilogrammo,  pagando  mais  250  réis, 
por  kilo,  de  imposto  de  consumo,  em  um  total  de  690 
réis  por  despacho  de  11  deste  mez,  resolveu  mandar  pro- 
ceder, de  accordo  com  o parecer  dessa  alfandega,  a re- 
visão do  processo  que  determinou  a expedição  da  ordem 
n.  103,  de  18  de  Fevereiro  de  1919,  citada  no  dito  pare- 
cer, afim  de  ser  mais  uma  vez  examinado  o producto 
“Lithopone” . 

(D.  Off.  de  27  de  Maio  de  1927). 

(12)  Decisão  n.  728  — de  6 de  junho  de  1929. 

Communicando  que  o Sr.  Ministro  da  Fazenda,  tendo 
presente  o requerimento  encaminhado  com  o officio  da 
Alfandega  desta  Capital  n.  296,  de  2 de  Março  ultimo,  fi- 
chado no  Thesouro  Nacional  sob  n.  12.372,  do  corrente 
anno,  em  que  a firma  dessa  praça,  Theodor  Jos.  Horst 
of  Brasil  Ltd.,  recorre  do  acto  dessa  Inspectoria  que,  de 
accordo  com  a decisão  n.  871,  da  commissão  da  Tarifa, 
mandou  classificar  como  “ tinta  a oleo  em  pó”  a merca- 1 
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(11)  Decisão  n.  301  — de  19  de  maio  de  1927. 
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doria  despachada  pela  nota  n.  62.180,  de  1927,  como 
alvaiade  de  zinco,  proferiu,  em  data  de  27  de  Maio  findo, 
o despacho  seguinte: 

“De  accordo  com  os  pareceres,  nego  provimento  ao 
recurso,  para  manter  a decisão  recorrida”. 

O parecer  que  emitti  e com  o qual  concordou  o 
Sr.  Ministro,  foi  o seguinte: 

“Estou  de  accordo  com  a decisão  recorrida.  A mer- 
cadoria foi  bem  classificada  pela  mesma  decisão  no  ar- 
tigo 173  da  Tarifa,  para  pagar  $100  por  kilo  e mais  a 
sobretaxa  de  $025,  da  nota  20.“,  como  tinta  preparada  a 
oleo,  em  -pó. 

Quanto  ao  imposto  de  consumo:  O decreto  n.  17.64G, 
de  6 de  Outubro  de  1926,  no  art.  4.°  § 27,  lettra  b,  sujeita 
ao  imposto  alludido  as  tintas  preparadas  a agua,  oleo  ou 
a esmalte,  constantes  do  supramencionado  art  173  da 
Tarifa. 

O producto  de  que  se  trata,  sendo  considerado  tjnta 
preparada  a oleo  em  pó,  classificada  no  referido  art.  173 
deve  pagar  a taxa  de  $050  por  125  grammas  ou  fracção, 
peso  bruto,  cogitada  na  alinea  II  do  citado  dispositivo 
do  art.  4.°  § 27  do  decreto  n.  17.464,  de  1926. 

Assim,  sou  de  opinião  que  o recurso  não  deve  me- 
recer provimento”. 

O parecer  emittido  pela  Commissão  de  Tarifa  da  Al- 
fândega do  Rio  de  Janeiro,  foi  o seguinte: 

“A  commissão,  tendo  em  vista  o que  já  foi  resolvido 
pela  decisão  n.  414,  de  28  de  Março  de  1925,  mantida  j 
| pela  ordem  do  Thesouro,  n.  510,  de  15  de  Setembro  do! 
mesmo  anno,  é de  parecer  que  a. mercadoria  em  causa  (li*  j 
thophone)  foi  bem  classificada  pela  Alfandega  recorrida! 
no  art.  173  da  Tarifa  para  pagamento  da  taxa  de  $100 
por  kilo  e mais  a sobre  taxa  de  $25  da  nota  20.*,  como 
tinta  preparada  a oleo,  em  pó. 

O senhor  inspector  concordou  com  a commissão”. 

(D.  Off.  de  7 de  Junho  de  1929). 

(13)  Observação  — Tinta  para  escrever  — Ha  quatro 
typos  de  tinta  para  escrever:  tinta  de  noz  de  galha  ou 
de  tannino;  tinta  de  campeche;  tinta  de  cores  orgâni- 
cas artificiaes  ou  de  anilina;  tinta  de  pós  de  sapatos, 
substancias  humicas  e semelhantes.  As  tres  primeiras  po- 
dem-se combinar  e assim  teremos:  tinta  de  noz  de  galha 
e campeche;  tinta  de  noz  de  galha  e cores  de  anilina. 
As  tintas  de  noz  de  galha  são  feitas  com  infusão  de  noz 
de  galha,  ou  com  uma  solução  de  tannino  ou  de  acido 
gallico,  á qual  se  ajunta  um  sal  de  ferro,  geralmente  o 
sulphato  ferroso,  contendo  assim  em  suspensão  tannato 
ou  gallato  de  ferro.  A’s  vezes  se  ajunta  pequena  quanti- 
dade de  sulphato  de  cobre  e ordinariamente  gomma, 
dextrina  ou  assucar,  afim  de  tornar  densa  a tinta.  Outras 
vezes,  ajunta-se  um  pouco  de  ammonea  para  neutralisar  a 
acidez  da  tinta  e algum  antiséptico  para  impedir  a al- 
teração da  mistura  pelo  mofo. 

As  tintas  pretas  chamadas  de  — alisarina  — não 
contêm  verdadeiramente  alisarina;  mas  sim  sulphato  fer- 
roso, tannino  e carmim  de  indigo. 

As  tintas  de  galha  pura  tratadas  por  um  acido  mi- 
neral, descoram  e amarellecem. 

As  tintas  de  campeche  são  as  mais  communs  e pre- 
param-se ajuntando-se  a uma  decocção  de  campeche  um 
sal  de  chromo. 

São  de  um  preto  violáceo  e não  necessitam  de  addi- 
ção  de  gomma  ou  cousa  semelhante.  Com  os  ácidos,  as 
tintas  de  campeche  se  coram  em  vermelho  escuro;  com. 

| os  alcalis  em  azul  escuro. 

As  tintas  de  cores  de  anilina  preparam-se  dissol- 
vendo-se  nagua  alguma  cor  preta  (indulina,  nigrosina, 
etc . ) . Com  os  ácidos  dão  geralmente  cor  azul  ou  esver- 
deada e com  os  alcalis,  cor  avermelhada. 

(14)  Tinta  para  marcar  roupa  — A mais  commum,  com- 
põe-se  de  nitrato  de  prata,  gomma  e pós  de  sapatos,  ou, 
de  uma  solução  ammoniacal  de  nitrato  de  prata  addicio- 
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nada  de  gomma  e,  ás  vezes,  de  sulphato  de  cobre.  A’s 
vezes,  ajunta-se  a taes  soluções  carmim  ou  outra  cor. 
Fazem-se  tintas  também  com  saes  de  ouro  ou  de 

platina. 

* - ■ ■ - - ■ ' i ■ 

(15)  Tinta  para  desenho  — As  tintas  chamadas  para  de- 
senho, são  tintas  para  aquarella.  Vêm  ao  commercio  em 
tijollinhos,  e estes  em  caixinhas  de  madeira.  São  com- 
postas com  um  corante  geralmente  não  solúvel  (amarello 
de  chromo,  azul  da  Prússia,  etc.)  e gomma  em  quantidade 
sufficiente  para  formar  uma  massa  que  se  possa  por  em 
formas . 


(16)  Tinta  preparada  a agua.  São  as  tintas  que  se  pre- 
param com  um  pó  colorido  insolúvel  ou  solúvel,  agua, 
gomma  ou  colla.  Podem  ser  feitas  com  cores  de  anilina 
bem  como  com  solução  de  gomma  lacca,  borax  e gomma 
arabica  e um  corante  solúvel  ou  insolúvel. 


174 
A.  D. 


(17)  Tinta  preparada  a oleo  — Uma  tinta  a oleo  prepa- 
ra-se com  um  oleo  seccativo  e com  um  pó  colorido  inso- 
lúvel. Os  oleos  seccativos  são:  nas  artes,  o oleo  de  pa- 
poulas e,  nos  grandes  trabalhos  da  industria,  os  oleos  de 

linhaça.  , , . . . 

Os  pós  coloridos  são:  alvaiade  de  zinco  ou  de  chumbo 
para  a cor  branca,  o azul  da  Prússia  e outros  pós  azues, 
o vermelhão,  os  ocres  amarello,  vermelho,  etc. 

Como  póde  acontecer  que  a tinta  não  seque  rapida- 
mente, addiciona-se-lhe  lithargyrio,  ou  um  pouco  de  agua 
raz  ou  essencia  de  terebinthina  impura. 

A addição  de  terebinthina  ou  agua  raz  á tinta,  torna 
esta  mais  diluida  mas  não.  lhe  dá  brilho  depois  de  secca; 
ao  contrario,  torna  a pintura  mais  opaca  (mate)  e a 
quantidade  de  essencia  deve  ser  tanto  maior  quanto  mais 
opaca  deva  ser  a pintura.  . 

As  tintas  a oleo  addicionadas  de  agua  raz,  depois  de 
algum  tempo,  apresentam  uma  resina  que  resulta  da 
acção  do  ar  sobre  a essencia  de  terebinthina. 

As  tintas  a oleo  em  que  se  addiciona  verniz  copal  ou 
o denominado  resinato  de  manganez,  que  são  seccantes, 
dão,  pela  analyse,  reacção  de  resina. 

(18)  Tintas  preparadas  a oleo,  com  resina  — São  prepa- 
radas com  um  oleo  seccativo  e um  pó  colorido  insolúvel 
e addicionadas  de  resina,  geralmente  o breu,  a gomma 
copal,  o ambar  amarello,  etc.  Quando  seccam,  apresen- 
tam brilho  mais  ou  menos  intenso. 

Differem  dos  vernizes  porque  são  líquidos  opaco3 
contendo  um  pó  colorido  insolúvel,  ao  passo  que  os  ver- 
nizes são  soluções  e,  quando  coloridos,  a materia  corante 
acha-se  dissolvida  no  liquido  e nao  em  suspensão. 


Verde  de  qualquer  qualidade  (1) 


m Observação  — Todas  as  substancias  verdes  insolu- 
íeis  aueTe  empregam  no  fabrico  das  tintas  a oleo  ou  á 
aquarella  acham-se  comprehendidas  neste  artigo  da  ta 
rffa  taes  como:  o verde  de  Sohweinfurt  ou  acet-arsenito 
de  cobre  o Verde  de  Paris,  de  composição  approximada 
J®  limeira-  o verde  de  chromo  ou  oxyda  de  chromo;  o 

verde  montanha  ou  sub-carbonato  de  c°obTait? 

malachita  natural;  a terra  verde;  o verde  de  cobalto, 

° T Nâo  M SSSS&cíÊ.  porém,  nmt»  artigo  da  tarifa 
o.  verte,  derivado,  do  atcatrio  d,  h«ma  £ «£%£ 

malachita . 


Kilog. 


$400 


50% 


l Em  barricas  ou  caixas 
-j  Em  latas  ou  frascos  . . 
( Em  pacotes  


10% 

6% 

Bruto. 
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Vernizes  (1) . , 


de  alcatrão  

não  especificados 


Nota  20.a  — As  mercadorias  desta  classe,  quando 
forem  de  natureza  a poderem  ser  também  importadas 
contusas,  em  raspas  ou  rasuras,  ou  em  pó,  pagarão  nos 
tres  primeiros  casos  mais  10  °|°,  e no  ultimo  mais  25  °|° 
sobre  os  respectivos  direitos,  si  não  estiverem  assim 
classificadas,  ou  não  for  qualquer  destes  o seu  estado 
constante . 

(1)  Observação  — Os  vernizes  são  soluções  de  uma  ou 
de  varias  substancias  resinosas,  num  liquido  volátil.  Se- 
gundo o vehiculo,  os  vernizes  se  distinguem  em:  verni- 
zes a álcool,  á essencia,  a oleo  ou  verniz  graxo. 

As  resinas  mais  empregadas  no  fabrico  dos  vernizes 
são:  o mastique,  a sandaracà,  a lacca,  o benjoim,  a elemi, 
o copal,  etc.  Em  certos  casos,  emprega-se  a borracha. 

Um  bom  verniz  deve  seccar  promptamente  e depois 
de  secco  deve  ficar  transparente,  brilhante  sem  se  rachar 
e sem  apresentar  aspecto  gorduroso. 

Os  vernizes  se  distinguem  das  tintas  a oleo  porque 
sendo  elles  soluções,  são,  consequentemente,  transparen- 
tes ao  passo  que  as  tintas  a oleo,  com  resina  ou  não,  são 
líquidos  opacos  nos  quaes  um  producto  colorido  e inso- 
lúvel se  acha  em  suspensão. 

O verniz  de  alcatrão,  é uma  solução  de  alcatrão,  ou 
de  residuos  da  distillação  do  alcatrão,  nos  oleos  de 
alcatrão . 

E’  um  liquido  mais  ou  menos  denso,  preto,  de  cheiro 
alcatroento.  Secca  promptamente  deixando  um  ítrato 
preto,  brilhante,  bastante  adherente. 

Differe  do  alcatrão  pela  menor  densidade. 


Kilog. 


$500 1 50% 
1$000^  ” 


-Em  latas  ou  frascos 
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mercadorias 


I, 


cisasse;  ii 


Productos  chimicos,  drogas  e especialidades 
pharmaceuticas 

(1)  (2)  (3)  (4)  (5)  (6)  (7)  (8)  (9) 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


(1)  ClRCULAR  DO  M.  DA  FAZENDA  N.  13  DE  Io  DE  FEVE- 

REIRO DE  1917. 

Chamo  a attenção  dos  iSrs.  Chefes  das  Repartições 
aduaneiras  para  o disposto  no  art.  318,  § 5.°,  do  regula- 
mento annexo  ao  decreto  n.  10.871,  de  18  de  Março  de 
1914,  em  virtude  do  qual  não  poderão  ser  despachadas 
nas  Alfândegas  as  especialidades  pharmaceuticas  impor- 
tadas que  não  estiverem  devidamente  licenciadas  pela 
Directoria  Geral  de  Saude  Publica. 


de  31  DE 


(2)  Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  8 
janeiro  DE  1918. 

Na  conformidade  do  que  foi  resolvido  acerca  do 
assumpto  constante  do  Aviso  n.  443  — do  Ministério 
da  Justiça  e Negocios  Interiores,  de  10  de  Maio  do  anno 
passado,  recommendo  aos  Srs.  Chefes  das  repartições 
subordinadas  a este  Ministério  que,  a partir  de  l.°  de 
Julho  do  corrente  anno  em  deante,  não  permittam  a im- 
portação de  productos  e especialidades  pharmaceuticas 
extrangeiros,  que  não  tenham  em  logar  bem  visivel  de 
cada  exemplar,  um  rotulo  ou  etiqueta  contendo  a data  e 
numero  da  licença  concedida  pela  Directoria  Geral  de 
Saúde  Publica. 


(3)  Decreto  n.  4050  — de  13  de  janeiro  de  1920. 

Analyse  — Vide  annotação  n.  (3),  ao  art.  123,  classe 
9.*,  da  Tarifa. 


(4)  Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  38  — de  19  de  setem- 
bro de  1921. 

Attendendo  ao  que  solicitou  o Ministério  da  Justiça 
em  aviso  n.  757,  de  25  de  Julho  do  corrente  anno,  recom- 
mendo aos  Srs.  inspectores  das  Alfândegas  e administra- 
dores das  Mesas  de  Rendas  que  não  permittam  o despa- 
cho de  substancias  toxicas:  opio  e seus  derivados; 

cocaina  e seus  derivados,  sem  que  os  interessados,  na  con- 
formidade do  art.  186  § 9.°  do  decreto  n.  14.354,  de  15  de 
Setembro  de  1920,  apresentem  a competente  licença,  do 
Departamento  Nacional  de  Saude  Publica,  podendo  essa 
licença  para  facilidade  do  serviço,  ser  concedida  nos  Es- 
tados pelas  respectivas  inspectorias  de  Saude  dos  Portos. 


(5)  Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  38  — de  18  de  setem 
bro  de  1922. 

Attendendo  ao  que  propoz  o Ministério  da  Justiça  e 
Negocios  Interiores  em  aviso  n.  86,  de  23  de  Agosto  pro 
xlmo  findo,  declaro  aos  inspectores  das  alfandegas  e 
administradores  das  mesas  de  rendas  da  Republica,  para 
seu  conhecimento  e fins  convenientes,  que  os  importa 
dores  de  substancias  toxicas  deverão  solicitar  licença  do 
! Departamento  Nacional  de  Saude  Publica  por  tele- 
gramma,  para  cada  partida,  mencionando  o nome  do  res- 
ponsável pela  retirada  com  a designação . da  firma  com- 
mercial  a que  pertence;  a natureza  das  substancias  impor- 
tadas e respectivas  quantidades:  a procederfcia  das  subs- 
tancias; a séde  da  casa  commercial  importadora;  o 
numero  da  factura  com  a respectiva  data;  o nome  do 
vapor  que  transportou  a mercadoria  e a data  da  sua  che- 
gada ao  porto. 

Os  mesmos  Srs.  inspectores  das  alfandegas  e adminis- 
tradores das  mesas  de  rendas  são  obrigados  a prestar  ao 
Departamento  Nacional  de  Saude  Publica  informações 
sobre  a idoneidade  dos  importadores,  afim  de  que  possa 
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ser  concedida  a referida  licença,  que  então  será  dada  sob' 
a responsabilidade  da  autoridade  fiscal  que  houver  pres  | 
tado  a informação.  . 

(6)  ClRCULAR  DO  M.  DA  FAZENDA  N.  55  DE  19  DE  DEZEM- 

BRO de  1922. 

Attendendo  ao  que  solicitou  o Ministério  da  Justiça  e 
Negocios  Interiores,  em  Aviso  n.  113,  de  20  de  Novembro 
proximo  findo,  declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições 
do  Ministério  da  Fazenda  que  a licença  para  despacho  de 
substancias  toxicas  deverá  ser  pedida  á autoridade  sani 
taria  Federal  do  logar  onde  estiver  situada  a Alfandega 
ou  Mesa  de  Rendas,  não  sendo  necessário  pedir  licença 
ao  Departamento  Nacional  de  Saude  Publica  senão  nos 
casos  em  que  não  houver  no  logar  a autoridade  compe- 
tente . 

Fica,  assim,  alterada  a circular  deste  Ministério  n.  38.. 
de  18  de  Setembro  ultimo. 

(7)  Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  68  — de  5 de  dezem- 

bro de  1924. 

Attendendo  ao  que  solicitou  o Ministério  da  Justiça  e 
Negocios  Interiores,  no  aviso  n.  36,  de  23  de  Abril  do 
corrente  anno,  declaro  aos  Srs.  Inspectores  de  Alfân- 
degas e Administradores  de  Mesas  de  Rendas,  para  seu 
conhecimento  e devidos  fins,  que  o certificado  de  impor- 
tação das  substancias  constantes  da  relação  annexa  á cir- 
cular deste  Ministério  n.  51,  de  2 de  Novembro  de  1921, 
só  deverá  ser  exigido  para  a importação  de  opio  e seus 
derivados  e da  cocaina  e seus  congeneres,  visto  que 
aquella  relação  foi  organizada  mais  para  attender  ao 
interesse  do  fisco  do  que  ao  objectivo  da  Liga  das 
Nações . 

(8)  Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  58  — de  4 de  outu- 

bro de  1927. 

De  conformidade  com  o que  ficou  resolvido  sobre  c 
objecto  do  processo  n.  34.306,  do  corrente  anno  recom- 
mendo  aos  Srs.  Inspectores  das  Alfândegas  e Administra- 
dores de  Mesas  de  Rendas  a fiel  observância  da  circular 
deste  Ministério  n.  8,  de  31  de  Janeiro  de  1918,  que  pro- 
hibe  a importação  de  productos  e especialidades  pharma- 
ceuticas estrangeiras  que  não  tenham  em  logar  visivel  de 
cada  exemplar  um  rótulo  ou  etiqueta  mencionando  a data 
e o numero  da  licença  concedida  pelo  Departamento  Na- 
cional de  Saude  Publica. 

(9)  Observação  — Características.  — Vide  ns.  (1  a 3), 
de  — Características  e Propriedades  — no  final  desta 
Classe. 


176  Acetona  ou  espirito  pyro-acetico  (1)  (2)  (3) 

8.  A. 

A.  D. 

(1)  ALTERAÇÃO  EM  VIGOR 


Kilog^ 


1$100 


25% 


Acetona  ou  espirito  pyro-acetico 


1$500 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

Lei  n.  3446  — de  31  de  dezembro  de  1917. 

Art.  l.°  

(2)  N.  1.  Direitos  de  importação  para  consumo 

e mais  as  seguintes  alterações:  

Ficam  elevadas  as  taxas  da  Tarifa,  por  kilo,  para  os 
productos  abaixo  enumerados: 

Acetona  ou  espirito  pyro-acetico,  1$500. 

Observação  — As  leis  orçamentarias  da  receita,  poste- 
riores, no  art.  Io  n.  1,  inclusive  a de  n.  5606  — de  19 
de  Dezembro  de  1928,  revigoraram  a disposição  acima 
transcripta  da  lei  n.  3446. 


J l 


TARAS 


QUALIDADE  dos  envoltorios 


A mesma  dos  acetatos 


Art.  176. 


i 
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(3)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (4),  de  — Características  e Propriedades 
no  final  desta  Classe. 


Acetatos  ou 
pyro-lenMtos 
(2)  (3)  (4) 


de  alumínio  (1)  (4)  

de  ammonio  (4)  

de  chumbo  crystallisado  ou  liquido  (1)  (4) 
de  cobre  crystallisado  ou  em  pó  (1)  (4) 

de  ferro  (1)  (4)  

de  potássio  (4)  

de  sodio  (4)  

de  stroncio  (4)  

\ de  urânio  (4)  


(1)  ALTERAÇÃO  EM  VIGOR 


Acetatos  ou  py- 

BO-LENHITOS  . 


de  alumínio  

de  cal  

DE  CHUMBO  CRYSTAIJ.IZAD0  OU  LIQUIDO 
DE  COBRE  CRYSTALLIZADO  OU  EM  PÓ 
.DE  FERRO  


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


DE  31  DE  DEZEMBRO  DE  1917 . 


Lei  n.  3446 

Art.  l.°  

(2)  N.  1.  Direitos  de  importação  para  consumo  

e mais  as  seguintes  alterações  

Ficam  elevadas  as  taxas  da  Tarifa,  por  kilo,  para  os 
productos  abaixo  mencionados: 


Acetatos  de  alumínio,  $900;  acetatos  de  chumbo, 
$700;  acetatos  de  cobre,  1$000;  acetatos  de  ferro,  $500, 
acetatos  de  cal,  $600. 

Observação  — As  leis  de  orçamento,  posteriores,  inclu- 
sive a de  numero  5606  — de  1?  de  Dezembro  de  1928, 
art.  l.°,  n.  1,  revigoraram  a disposição  acima  tians- 
cripta,  da  lei  n.  3446  de  1917. 


(3)  Circular  do  M.  da  Fazenda  s.  80  — de  30  de  novem- 

AttenTendo^o3  que  solicitou  o Ministério  da  Agncub 
tura  Industria  e Commercio  em  avisos  ns.  82  e 
13  de  Marco  e 22  de  Maio  deste  anno,  recommendo  aos 
Srs  lusnectores  das  Alfândegas  e Administradores  de 
Mesas  de  Rendas  que,  si  pelo  importador  fôr  feita  a prova 
de  se  destinar  o acetato  de  cobre,  vulgarmente  conhecido 
Smõ  SüTn ris,  4 destruição  de  iftuct o.  . ^ £™.r£. 
despacho  da  referida  mercadoria  deverá  ser  feito  na  con 
formidade  do  disposto  no  art.  1.»  n.  X,  da  lei  n.  2.524, 
de  31  de  Dezembro  de  1911. 

ObscTVQÇfío.  — • Características.  ,, 

Vide  n (6),  de  - Características  e Propriedades  - 

no  final  desta  Classe. 


'Em  vidros  que  possam  conter  até 

15  grammas  de  agua  

80% 

Kilog. 

$450 

15% 

Idem  de  mais  de  15  até  125  idem 

70% 

1$100 

25% 

Idem  de  mais  de  125  até  500  idem 

50% 

$200 

Idem  de  mais  de  500  até  2 kilo- 

11 

$500 

11 

grammas  

40% 

!» 

$150 

15% 

lidem  de  mais  de  2 até  4 idem.. 

20% 

»» 

1$000 

50% 

( Idem  de  mais  de  4 idem  

10% 

1$000 

ri 

Em  botijas  ou  outras  vasilhas  de 

»* 

3$000 

25% 

barro  ou  louça  

30% 

71 

7$500 

11 

|Em  barricas  ou  caixas  

10% 

Em  latas  

5% 

Em  frascos  ou  barris  de  ferro  . . 

12% 

Em  bocetas  de  papelão  ou  de  ma- 

\ deira  

Bruto. 

$900 

$600 

$700 

1S000 

$500 


15% 

50% 

25% 

25% 

15% 


Artb.  176  K 177. 
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MERCADORIAS 


TARAS 


QUALIDADE  DOS  BNVOLTOBIOS 


acético  (9) 


/glacial  ou  crystalli-j 
J savel  (1)  (5)  ....! 
I diluido  ou  liquido 
l (D  (5)  ! 


Kilog. 


Ácidos  (1)  (3) 
(4)  (7)  (9) 


arsenioso  ou  arsênico  branco  (9)  

benzoico  ou  florçs  de  benjoim  (9) 
borico,  crystallisado,  em  palhetas  ou 

em  pó  (9)  

bromico  (9)  

Ípuro,  incolor,  liquido 
ou  crystallisado 
impuro,  corado  ou 
negro  

carbonico  liquefeito  (1)  (2)  (9)  .... 
citrico  crystallisado  ou  em  pó  (9) 

chlorhydrico,  hy-  r puro  

dro-chlorico  ou  J 

muriatico.(6)  (9)  (impuro  (1)  

formico  (9)  

iodico  (9)  

/ láctico  (9)  

í puro  

nitrico  ou  azotico  (9)  GC-] 

( impuro  . . 

oxalico  (9)  

per-chlorico  (9)  


phosphorico  (9). 


solido  ou  glacial  

liquido  


picrico  (9)  

pyrogalhico  (9)  

pyro-lenhoso,  pyro-acetico  ou  vinagre  de 

madeira  (1)  (5)  (9)  -. 

salicylico,  crystallisado  ou  em  pó  (9) 

sorbico  ou  malico  (9)  

succinico,  sal  volátil  de  succino  ou  de 

alambre  (9)  

sulfurico,  oleo  ou  r puro  

espirito  de  vi-  l 
triolo  (6)  (9)  o.  c .[impuro  (1)  .. 


sulfuroso  liquido  ou  comprimido  (9) 
tartarico  ou  tartrico  crystallisado 

em  pó  (9)  

valerianico  ou  valer ico  (9)  


(1)  ALTERAQÃO  EM  VIGOR 


ou 


ACÉTICO. 


GLACIAL  OU  CRYSTALI- 

8AVEL  

DILUIDO  OU  LIQUIDO  . . . 


Ácidos. 


CARBONICO  LIQUEFEITO,  EM  FRASQUÍNHOS  DE 
AÇO  PARA  USO  DOS  SYPHÕES  SPARKLET6  E 

SEMELHANTES  

CHLORHYDRICO,  HYDROCIILORICO  OU  MUBIA- 

TICO,  IMPURO  . 

PYRO-LENHOSO,  PYRO-ACETICO  OU  VINAGRE  DE 

MADEIRA  

SULFURICO,  OLEO  OU  ESPIRITO  DE  VITRIOLO, 

IMPURO  

ACETYLSALICYLICO  (ASPIRINA)  (8)  

PHENYLCHINCHONICO  (ATOPHAN)  (8) 

\ BETACHLOBINE-GAZ  (7)  


$250 

$100 

$250 

4$500 

$250 

1$000 

$400 

$150 

$200 

$700 

$120 

$030 

$500 

12$000 

1$600 

$150 

, $100 


25% 


$200 

6$000 

11 

11 

1$250 

11 

$200 

11 

1$000 

5$000 

$050 

1$250 

10$000 

1 

2$000 

$120 

$030 

71 

$200 

- 

$700 

2$000 

$900 

$600 

25% 

11 

$250 

35% 

$090 

50% 

$500 

25% 

$090 

3$000 

50% 

11 

3$000 

$120 

lí 

25%’ 

1 A mesma  dos  acetatos 


Em  caixinhas  de  papelão 


>A  mesma  dos  acetatos 


Abt.  178. 
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MERCADORIAS 


TARAS 


QUALIDADE  D08  ENVOI.TORIOH 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

Lei  n.  2.524  — de  31  de  dezembro  de  1911. 

Art.  l.°  

(2)  N.  1.  Direitos  de  importação  para  consumo,  

e mais 

as  seguintes  alterações:  

acido  carbonico  liquefeito  em  frasquinhos  de  aço  para 
uso  dos  syphões  Sparklets  e semelhantes,  kilo  $250,  peso 
bruto  com  as  caixinhas  de  papelão,  R.  35  °|° 

(3)  Decisão  n.  11  — de  31  de  janeiro  de  1912. 

Em  solução  á consulta  constante  do  vosso  officio 
n.  27,  de  4 do  corrente  mez,  declaro-vos: 

1. °,  que  a disposição  do  art.  2.°  da  lei  n.  2.524,  de 
31  de  Dezembro  ultimo,  deve  prevalecer  sobre  a da  let- 
tra  b.  da  alinea  V do  mesmo  artigo  em  relação  ás  merca- 
dorias e objectos  comprehendidos  no  numero  23  do  ar 
tigo  2.°  das  Preliminares  da  Tarifa; 

2. °,  que  a isenção  de  dreitos  contida  no  referido  ar 
tigo  2.°  da  lei  n.  2.524,  de  31  de  Dezembro  ultimo,  em 
relação  aos  retratos  comprehendidos  no  numero  14  do 
art.  2.°  da  Tarifa,  só  se  entende  com  os  retratos  de  fa- 
milia  dos  passageiros  e trazidos  em  sua  bagagem;  tendo 
applicação  em  todos  os  outros  casos  o disposto  no  ar- 
tigo l.°  da  mesma  lei; 

3. °,  que  a quinina,  o thymol  e naphtol  B,  a que  se 

refere  o art.  l.°  da  citada  lei  n.  2.524,  são  os  mesmos 

productos  — quinium  ou  quinio,  thymol  ou  acido  thy- 

mico  e naphtol  béta  — de  que  tratam  respectivamente 
os  artigos  295,  309  e 267  da  Tarifa,  não  se  applicando 
portanto,  a disposição  daquelle  artigo  Io  ao  naphtol  alpha; 

4. °,  que  á vista  do  disposto  nos  artigos  l.°  numero  1, 
2.°  e 41.°  da  citada  lei  n.  2.524,  a isenção  concedida  pelo 
decreto  n.  1.686  — de  12  de  Agosto  de  1907,  só  se- 
deve  entender  com  o material  para  mineração,  quando 
importado  directamente  pelas  respectivas  emprezas  para 
consumo  proprio  e alli  especificado. 

(D.  Off.  de  l.°  de  Fevereiro  de  1912). 

(4)  Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  39  — de  18  de  se- 

tembro de  1913. 

Recommndo  aos  Srs.  Inspectores  das  Alfândegas  e 
administradores  das  Mezas  de  Rendas  Alfandegadas  que 
nos  despachos  de  ácidos  acondicionados  em  botijões  de 
gréz  impermeável  observem  o disposto  no  paragrapho 
unico  do  art.  27  das  Disposições  Preliminares  da  Tarifa, 
visjo  serem  esses  botijões  considerados  envoltoríos  com 
valor  commercial . 

Lei  n.  3.446  — de  31  de  dezembro  de  1917. 

Art.  l.°  .' 

(5)  N.  1.  Direitos  de  importação  para  consumo,  

e mais 

as  seguintes  alterações:  

Acido  acético  glacial  ou  crystalisavel,  900  réis;  acido 
acético  diluido  ou  liquido,  600  réis;  acido  acético  pyro- 
lenhoso,  pyro-acetico  ou  vinagre  de  madeira,  500  réis. 

Lei  n.  3.644  — de  31  de  dezembro  de  1918. 

Art.  l.°  

(6)  N.  1.  Direitos  de  importação  para  consumo 

e mais 

as  seguintes  alterações:  • • 

O acido  chlorydrico  e o acido  sulfurico,  pagarão  a 
taxa  de  $090  por  kilo,  razão  50  °j°. 

Lei  n.  4.625  — de  31  de  dezembro  de  1922. 

Art.  l.°  - 

7)  | N.  1.  Direitos  de  importação  para  consumo,  

e mais 

as  seguintes  alterações:  

Accrescente-se  á classe  11.“,  art.  178,  da  Tarifa: 
Betachlorine-gaz,  120  réis  por  kilo,  razão  25  9\°. 


,;W-  - : 


Art.  178. 


Classe  ll.a  — Productos  chimicos,  drogas  e especialidades  pharmaceuticas 


MERCADORIAS 


TARAS 


QUALIDADE  DOS  ENV OLTOBIO S 


Lei  n.  4.783  — de  31  de  dezembeo  de  1923. 

Art.  l.°  ....  

(8)  N.  1.  Direitos  de  importação  para  consumo,  

e mais 

as  seguintes  alterações:  

O acido  acetylsalicylico  ou  aspirina  pagará  a taxa 
de  3$000  por  kilogrammo,  razão  50  °|°  — O acido  phe 
nylcynchonico,  pagará  a taxa  de  3$000  por  kilogrammo, 
razão  de  50  °|°. 

Observação  ■ — Parece  ter  havido  engano  na  impres- 
são da  lei.  O nome  do  acido  é phennjlchinchonico  ou  ato- 
phan  e não  phenyleynchonico  como  está  na  lei. 

Observação  — As  leis  de  orçamento,  posteriores,  in 
clusive  a de  n.  5.606  de  19  de  Dezembro  de  1928,  ar- 
tigo l.°,  n.  1,  revigoraram  as  disposições  acima  transcri- 
ptas,  das  leis  2.524,  3.446,  3.644,  4.625  e 4.783. 

(9)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (6),  de  — Características  e Propriedades  — 
no  final  desta  Classe. 


Aguas  mineraes,  naturaes  e artificiaes  (1) 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


(1)  Decketo  n.  4.050  — de  13  de  janeiko  de  1920. 

Analyse  — Vide  annotação  n.  (3),  ao  art.  123, 
Classe  9.\  da  Tarifa. 


Kilog.  f $350  60% 


Albumina  animal  e secca  (1) 


(1)  Observação  • — Características. 

Vide  n.  (7),  de  — Características  e Propriedades 
no  final  desta  Classe. 


1$500  30% 


Albuminatos  de  qualquer  metal  (1) 


(1)  Observação  — Caraeteristicas. 

Vide  n.  (8),  de  — Caraeteristicas  e Propriedades 
no  final  desta  Classe. 


/ aconitina  (8)  

atropina  (8)  

cafeina,  theina,  theobromina  (8) 

cocaina  ((6)  (8)  

, codeina  (6)  (8)  

digitalina  (8)  

' duboisina  (8)  

Alcaloides  e seus  ] ergotinina  ( 8 ) 

saeS.  (5)  (6)  (7)  . evonymina  (8)  

morphina  (6)  (8)  

jnarceina  (8)  

[pilocarpina  (8)  

pelletierina  (8)  

quassina  (8) 

quinina  (1)  (2)  (3)  (8) 
istrychnina  (8)  


(1)  ALTERAÇÃO  EM  VIGOR 
Alcaloides  e seus  saes:  quinina  


2$500  50% 


Gram. 


$180 

$120 

$030 

$150 

$120 

$300 

$900 

4$500 

$120 

$060 

$240 

1$200 

$900 

$300 

$010 

$020 


30% 

» 


Em  garrafas,  botijas  e outras 
quaesquer  vasilhas  


Bru 


A mesma  dos  acetatos  (4) 


20% 

30% 


$002  20% 
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TARAS 


QUALIDADE  DOS  ENV0LT0RI08 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

(2)  Lel  n.  2.524  — de  31  de  dezembro  de  1911. 

Art.  l.°  

N.  1.  Direitos  de  importação  para  consumo,  

* , e mais 

as  seguintes  alterações:  

Quinina,  thymol  e naphtol  B — classe  11  da  Tarifa, 
pagarão  $002  por  gramma. 


(3)  Lei  w.  2.719  — de  31  de  dezembro  de  1912. 

Art.  l.°  

N.  1.  Direitos  de  importação  para  consumo 

e mais 

as  seguintes  alterações:  . 

Quinina  e seus  saes,  thymol  e naphtol  B — classe  11 
da  Tarifa,  pagarão  dois  réis  ($002)  por  gramma. 

Observação  — As  leis  de  orçamento,  posteriores,  in- 
clusive a de  n.  5.606  — de  19  de  Dezembro  de  1928, 
art.  l.°,  n.  1,  revigoraram  as  disposições  acima  trans- 
criptas,  das  leis  ns.  2.524  e 2.719. 

(4)  Decisão  h.  225  — de  9 de  outubro  de  1917. 

Declaro-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o Sr.  Mi- 
nistro, tendo  presente  o processo  encaminhado  á Dire- 
ctoria  da  Receita  Publica  com  o vosso  officio  n.  47,  de 
19  de  Abril  ultimo,  relativo  ao  recurso  interposto  pelo 
Dr.  Salomão  Capper,  da  decisão  da  Inspectoria  da  Al 
fandega  desse  Estado,  mandando  cobrar  direitos  das 
latas  de  folha  de  Flandres  que  serviram  de  acondiciona- 
mento á mercadroia  (saes  de  quinino)  submettidas  a des- 
pacho pela  nota  de  importação  n.  3.429,  de  8 de  Março 
deste  anno,  resolveu,  por  despacho  de  l.°  do  corrente,  dar 
provimento  ao  alludido  recurso,  por  isso  que  as  latas  em 
apreço  não  teem  valor  mercantil. 

(D.  Off.  de  10  de  Outubro  dé  1917). 


(5)  Decreto  n.  14.969  — de  3 de  setembro  de  1921. 

Da  importação,  venda  ou  fornecimento  de  substancias 

venenosas 

Art.  l.°  As  substancias  venenosas  ou  entorpecentes 
(anesthesícas  ou  analgésicas),  como  o opio  e seus  deriva 
dos,  a cocaina  e seus  congeneres,  não  poderão  ser  despa- 
chadas pelas  Alfândegas,  nem  terão  sahida  quando  vie 
rem  como  amostras  pelo  Correio,  sem  licença  prévia  do 
Departamento  Nacional  de  Saude  Publica  ou  da  autori- 
dade sanitaria  federal  do  logar  onde  estiver  situada  a 
Alfândega  ou  Mesa  de  Rendas. 

I l.°  Essa  licença,  que  será  necessária  para  cada  des 
pacho  de  taes  substancias,  poderá  ser  dada  sob  a forma 
de  “visto”,  lançado  no  proprio  documento  que  tiver  de 
ficar  archivado  nas  repartições  aduaneiras  ou  postaes,  e 
que  servir  para  desembaraçar  a mercadoria. 

§ 2.”  Os  infractores  deste  artigo  serão  punidos  com 
a multa  de  500$  a 2:000$  e o dobro  nas  reincindencias,  sem 
prejuízo  da  pena  criminal  em  que  incorrerem. 

§ 3.°  O Departamento  Nacional  de  Saude  Publica  en- 
viará, por  intermédio  do  Ministério  da  Fazenda,  ás  Al- 
fândegas da  Republica  uma  tabella  das  substancias  toxi- 
cas e anesthesícas,  que  devam  ser  scientificamente  com- 
prehendidas  nas  disposições  deste  artigo. 

Art.  2.°  Os  consignatários  das  substancias  referidas 
no  artigo  precedente  deverão  obter,  dentro  do  praso  de 
tres  mezes,  a licença  necessária  para  retirál-as  ou  reex- 
portal-as;  se  não  o fizerem,  serão  ellas  a_pprehendidas  e 
inutilisadas,  mas  nunca  vendidas  em  leilão. 

Paragrapho  unico.  Não  é permittida  a retirada  de 
amostras  dessas  substancias,  salvo  para  exames  officlaes 
de  laboratorios  ou  de  classificação  do  producto. 


aí 


Art.  182 
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QUALIDADE  DOS  ENVOLTORIOS 


Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  51  — de  3 de  novem- 
bro de  1921. 

Vide  annotação  n.  (2),  ao  art.  133,  classe  9.“,  da 
Tarifa . 

(6)  Tabella  dos  toxicos  narcóticos  a que  se  refere  a 
CIRCULAR  N.  51  DE  3 DE  NOVEMBRO  DE  1921. 

Acetanilião  (Antifebrina,  Pbenylacetamida,  Pheny- 
lethanamida) . 

Derivados: 

Acetophenetidina  (Phenacetina,  Oxetyl-para-acetani- 
lido,  Para-acetophenetidina,  Para-ethoxyacetanilida,  Ami- 
da  acética  do  para-aminaphenetol,  Ethoxylpara-acetani- 
lido,  Phenedina,  Para-acetanilidophenetol,  Acetyl-para- 
amido-phenetol) . 

Citropheno . 

Diacetanilido. 

Lactophenina  (Lacthiphenetidina,  Lactyl-para-phene- 
tidina,  Para  lactypbenetidina) . 

Methoxy-acetanilido  (Methacetina),  Para-acetanisi- 
dina  (Para-methoxy-acetanilido) . 

Para-iodoacetanilido  (Iodo-antifebrina) . 

Preparações  contendo  acetanilido  ou  seus  de- 
rivados : 

Analgésicos,  antineuralgicos,  anti-rheumaticos,  capsu- 
las, elixires,  pastilhas  ou  comprimidos,  pilulas,  pós,  saes 
granulados  effervescentes. 

Alpha  e Beta^eucama  ( Clorhydrato  de  trimethylben- 
zoxypiperidina) . 

Preparações  contendo  alpha  e beta-eucaina  : 

Ampoulas,  misturas,  poções,  pomadas,  pós  e solutos.  I 

Çanhamo  Indiano  (Cannabis  indica) . 

Preparações  coNtendo : 

Callicidas,  extractos,  haschich,  misturas,  pastilhas, 
pilulas,  pós  e tinturas. 

Chloral  hydrataão  (Hydrato  de  ehloral,  hydrato  de 
trichloraldehydo,  Trichlorethylideno  blycol). 

Derivados: 

Alcoolato  de  chloral. 

Chloralamida  (Chloral-ammonio,  Álcool  trichlora- 
mido-ethyco) . 

Chloralformamida . 

Chloralimida. 

Chloral-orthoformio . 

Chloralosio  (Chloralose) . 

Dormiol  (Amyleno-chloral,  Hydrato  de  chloral- 

Hypnal  (Monochloral-antipyrina  e dichloral-anti- 
pyrina) . 

Somnol  (Chloral-urethano,  ethylado) . 

Uralina  (Chloral-urethano,  Ural). 

Preparações  contendo  chloral  ou  seus  derivados: 

Chloral,  candorado,  elixires,  linimentos,  misturas, 
pastilhas,  poções,  pomadas,  suppositorios  e xaropes. 

Chloroformio  (Trichloromethano,  Trichloreto  de 
formylio) . 

Derivados  : 

I 

Chloretona  (Acetona-chloroformio) . • 1 
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Preparações  contendo  chloroformio: 

Chloranodyno,  elixires,  emulsões,  espíritos,  linimen- 
tos, misturas  e xaropes. 

Cocaína  (Benzoyl-methyl-ecgonina,  Methyl-benzoyl, 
ecgonina) . 

Derivados: 

Chlorhydrato,  oleato  e outros  saes  de  cocaina. 

Preparações  contendo  cocaína  ou  seus  saes: 

Coca  (folhas),  elixires,  extraetos,  infuso  de  coca,  lá- 
pis medicinaes,  pasta,  pastilhas,  pilulas,  pomadas,  solutos, 
tinturas,  vinhos  e xaropes. 

Estovaina  (Chlorhydrato  de  amyleno). 

Novocaina  (Chlorhydrato  de  para-aminobenzoyldie- 
thyl-aminoethanol,  Syncaina,  verocaina) . 

Preparações  contendo  estovaina  ou  novocaina: 

Ampoulas,  misturas,  poções,  pomadas,  pós  e solutos, 

OPIO 

Preparações  de  opio: 

Elixires  (paregorico,  etc.)  emplastros,  extraetos,  lapis 
medicamentosos,  laudanos,  linimentos,  opio  em  pó,  opio 
granulado,  misturas,  pastilhas,  pilulas,  pomadas*  pós  de 
Dover,  suppositorios,  tinturas,  vinagres,  velas  medica- 
mentosas, vinhos  e xaropes'. 

Derivados  : 

Codeina  e seus  saes:  chlorhydrato,  phosphato,  sul- 
fato, etc.  Pantopon  (ampoulas  e comprimidos). 

• * *1 

Preparações  contendo  codeína  ou  seus  saes: 

Elixires,  ampoulas,  pastilhas,  pilulas  e xaropes. 

MORPHINA: 

Derivados: 

Dionina  (Chlorhydrato  de  ethylmorphina) . 

Heroina  (Diacetilmorphina  e seu  chlorhydrato). 

Peronina  (Chlorhydrato  de  benzylmorphina) . 

Saes  de  morphina:  acetato,  chlorhydrato,  sulfato,  etc. 

Preparações  contendo  morphína  ou  seus  derivados: 

Chlorodino,  elixires,  ampoulas,  (sedol  e similares), 
grânulos,  lapis  medicamentosos,  pastilhas,  pilulas,  pós  de 
morphina,  compostos,  solutos,  suppositorios,  triturações, 
velas  medicinaes  e xaropes. 

Além  dos  productos  acima,  serão  incluídos  nesta  re- 
lação duaesquer  outros,  nella  não  existentes,  mas  que 
tenham  as  mesmas  propriedades  e que  demandem  o 
mercado. 


(7)  Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  21  — de  9 de  junho 

de  1922. 

Vide  annotação  n.  (3),  ao  art  133,  Classe  da 
Tarifa. 

(8)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (9),  de  — Características  e Propriedades  — 
no  final  desta  Classe. 
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183 
S.  A. 
A.  D. 

Álcool  amylico  ou  oleo  de  batatas,  methylico  ou  espi 
rito  de  páo  ou  de  madeira  (1)  (2)  (3)  

Kilog. 

1$000 

(1)  ALTERAÇÃO  EM  VIGOR 

Al.ffíflT.  MF.TTTYT.Tnn  OTI  EfiPTRTTO  DE  M ÂníTTOA  

11 

1$500 

LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

Lei  n.  3.446  — de  31  de  dezembro  de  1917. 

Art.  l.°  

(2)  N.  1.  Direitos  de  importação  para  consumo,  

seguintes  alterações:  

- 

Álcool  methylico  ou  espirito  de  madeira,  1$500. 

Observação  — As  leis  orçamentarias  da  receita,  pos- 
teriores, inclusive  a de  n 5.606  de  19  de  Dezembro  de 
1928,  art.  l.°,  n.  1,  revigoraram  a disposição  da  lei  3.446, 
acima  transcripta. 

(3)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (10),  de  — Características  e Propriedades  — 
no  final  desta  Classe. 

184 

Alcoolatos  ou  espiritos  medicinaes  (1)  

11 

4$000 

S.  A. 
A.  D. 

(1)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (11),  de  — Características  e Propriedades  — 
no  final  desta  Classe. 

• 

185 

Algodão  polvora  ou  pyroxilina  (1)  

11 

4$000 

5.  A. 
A.  D. 

6.  1. 

(1)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (12),  de  — Características  e Propriedades  — 
no  final  desta  Classe. 

186 

Alumína  secca  ou  gelatinosa  (1)  

li 

2$500 

S.  A. 
A.  D. 

(1)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (13),  de  — Características  e Propriedades  — 
no  final  desta  Classe. 

187 

Ambab  cinzento  (gris)  (1)  

Gram. 

$600 

S.  A. 
A.  D. 

0 

(1)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (14),  de  — Características  e Propriedades  — 
no  final  desta  Classe. 

188 
S.  A. 

Ammonia  liquida,  alcali  volátil  ou  espirito  de  sal  am- 
moniaco  (1)  

Kilog.’ 

$150 

A.  D. 

(1)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (15),  de  — Características  e Propriedades  — 
no  final  desta  Classe. 

189 

8.  A. 

Antimoniato  de  potássio  simples,  antimonio  diaphoretico, 
lavado  ou  não  (1)  

11 

1$200 

A.  D. 

(1)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (16)  ■ — de  Características  e Propriedades  — 
no  final  desta  Classe. 

tlJtj 
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NUMEROS 


191 

S.  A. 
A.  D. 


192 

S.  A. 
A.  D. 


193 

S.  A. 
A.  D. 


194 
8.  A. 
A.  D. 


195 

S.  A. 
A.  D. 


196 

S.  A. 
A.  D. 


Classe  11. 


Productos  chimicos,  drogas  e especialidades  pharmaceuticas 
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S.  A. 
A.  D. 
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AUtipyrlna,  analgesina,  exalgina,  antí-febrina,  acetaut- 
lide,  phenaeetina,  metacetina,  thalmia  e kairina  (1) 


(1)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (17),  — de  Características  e Propriedades  — 
no  final  desta  Classe. 


Antbakokali  de  qualquer  qualidade  (1) 


(1)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (18),  de  — Características  e Propriedades 
no  final  desta  Classe. 


Antbaquinona  e hydroquinona  (1) 


(1)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (19),  de  — Características  e Propriedades 
no  final  desta  Classe. 


Apiol  ( 1 ) 


Kilog. 


Gram. 


(1)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (20),  de  — Características  e Propriedades 
no  final  desta  Classe. 


Abseniato  e arsenito  de  ; puro  (1)  

potássio  pu  sodio.  ^impuro  (1).  (2) 


Kilog.,’ 


10$000 


1$400 


15% 


25% 


$030 


20$000 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


(1)  iClBCULAB  DO  M.  DA  FAZENDA  N.  45  DE  8 DE  OUTUBRO 

DE  1901.’ 

Attendendo  ao  pedido  feito  por  F.  Martins  dos  San- 
tos Junior,  negociante  na  praça  de  Santos,  Estado  de 
S.  Paulo,  no  requerimento  encaminhado  a este  Ministé- 
rio pela  Delegacia  Fiscal  naquelle  Estado  com  o officio 
n.  82  — de  22  de  Agosto  proximo  findo,  declaro  aos 
srs.  chefes  das  repartições  aduaneiras,  para  seu  conheci- 
mento e devidos  effeitos,  que  houve  erro  typographico 
na  impressão  da  Tarifa  approvada  pelo  Decreto  n.  3.617, 
de  19  de  Março  de  1900,  em  relação  aos  termos  do  ar- 
tigo 194  da  mesma  Tarifa,  o qual  fica  assim  rectificado: 

Arseniato  e arsenito  de  potássio  ou  sodio: 

Puro  Kilogr.  1$600 

Impuro  ” $400 

(2)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (21),  de  — Características  e Propriedades  — 
no  final  desta  Classe. 


1$600 

$400 


A mesma  dos  acetatos 


50% 

40% 


Assucab  de  leite  ou  lactose  (1) 


(1)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (22),  de  — Características  e Propriedades 
no  final  desta  Classe. 


Balsamos  manipulados  de  qualquer  qualidade  (1)  (2)  (3) 


$800 


2$000 


I 


A mesma  dos  acetatos 


Abts.  190  a 196. 


NUMEROS 
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LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


(1)  ClBCULAR  DO  M.  DA  FAZENDA  N.  18  DE  13  DE  ABRIL 

DE  1925. 

Tendo  em  vista  o Aviso  n.  E 26,  de  18  do  mez  findo, 
do  Ministério  da  Justiça  e Negocios  Interiores,  declaro 
aos  Srs.  Inspectores  de  Alfândegas  e Administradores  de 
Mesas  de  Rendas  que  fica  prohibido  o despacho  do  prepa- 
rado “Balsamo  Allemão  NoJiaschek",  fabricado  na  cidade 
de  Maniz,  na  Allemanha,  até  que  pelo  respectivo  fabri- 
cante, ou  seu  representante  nesta  Capital,  sejam  satisfei- 
tas as  exigências  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  nu- 
mero 16.300,  de  31  de  Dezembro  de  1923. 
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(2)  Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  29  de  24  de  junho 
de  1925. 

Tendo  em  vista  o aviso  n.  E 58,  de  5 do  corrente,  do 
Ministério  da  Justiça  e Negocios  Interiores,  declaro  aos 
Srs.  Inspectores  de  Alfândegas  e Administradores  de  Me- 
sas de  Rendas,  que  fica  permittida  a sahida  do  “Balsamo 
Allemão  Nohaschek”,  de  que  trata  a circular  deste  .Mi- 
nistério, n.  18,  de  13  de  Abril  ultimo,  devendo  por  occa- 
sião  do  despacho,  ser  verificado  pelos  respectivos  funccio- 
narios  si  o alludido  medicamento  traz,  nas  bulias  ou  pros- 
pectos,  as  indicações  exigidas  pelo  Departamento  Nacio- 
nal de  Saude  Publica. 


(3)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (23),  de  — Características  e Propriedades  — 
no  final  desta  Classe. 


197 

G.  i. 
S.  A. 
A.  D. 


Benzina  (1) 


198 

A.  D. 


199 
s.  A. 
A.  D. 


200 
S.  A. 
A.  D. 


(1)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (24),  de  — Características  e Propriedades  — 
no  final  desta  Classe. 


de  ammonio  (1)  

de  bismutho  (1)  

Benzoatos  < de  lithio  ou  lithina  (1)  

de  naphtol  ou  benzo-naphtol  (1)  . 
tde  sodio  (1)  

(1)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (25),  de  — Características  e Propriedades 
no  final  desta  Classe. 

Biscoutos  mtdicinaes  (1)  


(1)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (26),  de  — Características  e Propriedades 
no  final  desta  Classe. 


Borato  de  soda  ou  borax  crystallisado  ou  em  pó(l)  (2)  (3) 


(1)  ALTERAÇÃO  EM  VIGOR 


Borato  de  soda  ou  borax  crystallisado  ou  em  pó,  quando  I 

IMPORTADO  COMO  MATÉRIA  PRIMA  PARA  A INDUSTRIA  . . I 


Kilog. 


$200 


7$000 

8$000 

8$000 

6$000 

5$000 


2$500 


40% 


50% 


$300 | ” 


Va 


mesma  dos  acetatos 


$150 


Arts.  196  A 200. 
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QUALIDADE  DOS  ENVOLTOKIOB 

1 

. 

' 

3 

LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 
DE  31  DE  DEZEMBRO  DE  1911. 


Lei  n.  2.524 

Art.  l.°  

(2)  N.  1.  Direitos  de  importação  para  consumo 

e mais  as  se- 
guintes alterações: 

Borato  de  soda  ou  borax  crystalizado  ou  em  pó  — 
classe  XI  da  Tarifa,  art.  200  — pagará  por  kilogramma 
$150,  sendo  a razão  50  °|°,  quando  importado  como  ma- 
téria prima  para  a industria. 


Observação  — As  leis  orçamentarias  posteriores,  in- 
clusive a de  n 5.606,  de  19  de  Dezembro  de  1928,  art.  l.°, 
n.  1,  revigoraram  a disposição  acima  transcripta  da  lei 
numero  2.524. 

Pensamos,  entretanto,  pelas  razões  expendidas  na 
observação  feita  ao  art.  328,  classe  11.*,  annotação  sob  nu- 
mero (23),  que  a reducção  da  taxa  tarifaria  sobre  o bo- 
rato de  soda  ou  borax  crystalizado  ou  em  pó,  foi  revo- 
gada pelos  arts.  l.°  e 17,  da  lei  n.  5.353,  de  30  de  No- 
vem  de  1927. 


(3) 


Observação  — Características. 

Vide  n.  (27),  de  — Características  e Propriedades 
no  final  desta  Classe. 


Bromuretos  e bromatos 


de  ammonio  ou  ammoniaco  (1) 

de  camphora  (1)  

de  ethyla  (1)  

de  ferro  (1)  

de  lithio  ou  lithina  (1)  

de  potássio  (1)  

de  sodio  (1)  

de  stroncio  (1)  


(1)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (28),  — de  Características  e Propriedades 
no  final  desta  Classe. 


Kilog. 


2$000 

5$000 

6$000 

4$000 

8$000 

2$000 

2$000 

3$000 


Caixas  de  reagentes  chimicos  (1) 


(1)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (29),  de  — Características  e Propriedades 
no  final  desta  Classe. 


Ad  vai. 


50% 


A mesma  dos  acetatos 


Cantharidas  (1) 


(1)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (30),  de  — Características  e Propriedades  - 

no  final  desta  Classe. 


Capsulas,  drageas,  pérolas,  globulos  e confeitos  medi- 
cinaes  (1)  (2)  (3)  


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


Lei  n.  2.919  — de  31  de  dezembro  de  1914. 

Art  1 0 

(1)  N.  1.  Direitos  de  importação  para  consumo^  — — 


Kilog. 


4$000 


20$000 


guintes  de  Reuter  (drageificadae)  p, 

garão  de  ora  em  deante  a taxa  aduaneira  a que  est io  su 
jeitas  as  drageas  pela  Tarifa  em  vigor-Classe  11,  n.  -01. 


25% 


A mesma  dos  acetatos 


A mesma  dos  acetatos 


Arre.  200  a 204. 


■ 


NUMEROS 
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S.  A. 
A.  D. 
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DE  31  DE  DEZEMBRO  DE  1915. 


Lei  n.  3.070-a 
Art.  l.°  

(2)  N.  1.  Direitos  de  importação  para  consumo,  de  ac- 
cordo  com  a Tarifa  do  decreto  n.  3.617,  de  19  de  Março 
de  1900,  e com  as  modificações  nella  feitas  pelas  leis 

ns e 2919,  de  31  de  Dezembro  de 

1914  (sendo  que  nesta  ultima  fica  revogada  a modifica- 
ção feita  na  tarifa  referente  á taxa  de  importação  das 
pilulas  de  Reuter,  restabelecida  assim  a taxa  aduaneira 
anteriormente  cobrada) . 

Observação  — As  leis  orçamentarias  da  receita,  pos- 
teriores, inclusive  a de  n.  5.606,  de  19  de  Dezembro  de 
1928,  revigoraram  a disposição  acima  transcripta,  da  lei 
lei  n.  3.070-A. 

(3)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (31),  de  — Características  e Propriedades  — 
no  final  desta  Classe. 


de  ammonio  ou  ammoniaco  (4) 


de  bario  ou  l puro  . . 
baryta.(4)  /impuro 


dè  bismutho  (4) 


1 de  cal  ou  cal- 
cio.(3)  (4) 

G.  I. 


( puro 
( impui 


impuro  (1)  (2)  (3) 


Carbonatos  e 
carburetos. 


de  chumbo  ou  alvaiade  de  chumbo  (4) 

de  cobre  (4)  

de  creosote  ou  creosotal  (4)  

de  ferro  (4)  

de  guaiacol  (4)  

de  lithio  ou  lithina  (4)  

de  magnésia  ou  magnésio  (4)  ; 


\ 


de  potássio 
ou  potas- 
sa(sub). 
(4) 


impuro,  potassa  de  Dantzik, 
perlassa  ou  potassa  do 

commercio  

I.iurificado  sal  de  tartaro  ou 
alcali  vegetal  


de  potassa  (bi)  ou  bicarbonato  de  po- 
tassa ou  potássio  (4)  

de  stroncio  ou  stronciana  (4)  

de  sodio  ou  soda  (sub)  ou  barrilha  do 

commercio  (alcali  mineral)  (4)  

de  sodio  ou  soda  (sub)  puro  (4)  

de  sodio  (bi)  ou  bicarbonato  de  sodio  ou 
soda  (4)  


de  zinco 


•(4)  | 


puro  . . 
impuro 


(1)  ALTERAÇÃO  EM  VIGOR 

Carbonatos  de  cal  ou  cálcio  impuro  

Carbureto  de  cálcio  - . . . 

LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

Lei  n.  2.919  — de  31  de  dezembro  de  1914. 

Art.  l.°  

(2)  N.  1.  Direitos  de  importação  para  consumo 

e mais  as  se- 
guintes alterações: 

Carbonatos  e carburetos  de  cal  ou  cálcio  impuro  (ar- 
tigo 205  da  Tarifa),  100  réis  — razão  50  °.°. 


Kilog. 

$400 

$500 

$150 

5$000 

$500 

>> 

$060 

»» 

$100 

•» 

1$000 

J! 

6$000 

í? 

$400 

15$000 

»» 

8$000 

>1 

$400 

$030 

»» 

$200 

•* 

$200 

** 

$250 

»• 

$030 

•» 

$200 

" 

$100 

•» 

1$000 

V 

$200 

»• 

$100 

J1 

$200 

40% 

50% 


25% 

50% 

15% 

50% 

15% 

50% 

25% 


20% 

25% 


20% 

25% 

50% 

50% 


50% 

30% 


?A 


TARAS 


QUALIDADE  dos  ENVOLTORIOS 


o 


w 
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TARAS 


QUALIDADE  DOS  ENVOLTORIOH 


DE  31  DE  DEZEMBRO  DE  1921. 


206 
G.  X. 
S.  A. 
A.  D. 


Lei  n.  4.440 

Art.  l.°  

(3)  N.  1.  Direitos  de  importação  para  consumo 

e mais  as  se- 
guintes alterações: 


Art.  205  da  Tarifa  das  Alfândegas: 

Carbureto  de  cálcio,  $200,  razão  30  °|°. 

Observação  — As  leis  orçamentarias  da  receita,  pos- 
teriores, inclusive  a de  n.  5.606,  de  19  de  Dezembro  de 
1928,  art.  Io,  n.  1,  revigoraram  as  disposições  acima  trans- 
criptas  das  leis  ns  2.919  e 4.440. 


(4)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (32),  de  — - Características  e Propriedades  — 
no  final  desta  Classe. 


Carvão  vegetal  puro  medicinal  de  qualquer  qualidade  (1)  Kilog 


(1)  Observação  — Caracteristicas. 

Vide  n.  (33),  de  — Caracteristicas  e Propriedades  — 
no  final  desta  Classe. 


Castoreo  inteiro  ou  em  pó  (1) 


(1)  Observação  — Caracteristicas. 

Vide  n.  (34),  — de  Caracteristicas  e Propriedades  — 
no  final  desta  Classe. 


Cerveja  medicinal  de  qualquer  qualidade  (1) 


(1)  Observação  — Caracteristicas. 

Vide  n.  (35),  de  — Características  e Propriedades 

no  final  desta  Classe. 


Chãs  e especies  medicinaes  de  qualquer  qualidade  (1)  . 


I 


(1)  Observação  — Caracteristicas.  . . . 

Vide  n.  (36),  dé  — Caracteristicas  e Propriedades 

no  final  desta  Classe. 


Chloral,  bromai  e paraldehyde  (1) 


Cl)  Observação  — Caracteristicas.  . 

Vide  n.  (37),  de  — Caracteristicas  e Propriedades 

no  final  desta  Classe. 


Chlorato  de  potássio  e de  sodio  crystallisado  ou  em  pó  (1) 


(1)  TOe™  03)Td?- c SJSSrtlc»  e Propded.ta  - 

no  final  desta  Classe. 


ChÊoroformio  e bromoformio  (D  

LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


(1)  Decisão  N.  731  - de  29  ^ J^ho  de  1929. ° ^ ^ 

Communico-vos,  para  ^ devidos  enca. 

nistro  da  Fazenda,  tendo  P , ^e  22  de  Ju- 

com  o vosso  officio  numero  1.047,  oe  aa 


1$000 


50% 


30$000 


15% 


A mesma  dos  acetatos 


2$000 


2$000 


4$000 


50% 


Em  latas  ou  frascos 


l\ 


A mesma  dos  acetatos 


$300 i 30% 


2$400 


II 


Bruto. 


Arts.  205  a 212. 


- r •*  * 
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MERCADORIAS 


H 

a 

3 


£ 

P 


213 

S.  A. 
A.  D. 


í V 


nho  ultimo,  fichado  no  Thesouro  Nacional  sob  n.  32.556, 
deste  anno,  em  que  a firma  desta  praça  R.  Aubertel  Cia., 
Ltda.,  recorre  do  acto  dessa  inspectoria  que  a sujeitou  ao 
pagamento  de  direitos  na  taxa  de  50  °|°  aúr-valorem,  como 
productos  chimicos  (protoxydo  de  azoto),  despachado  na 
1.*  addição  da  nota  n.  134.090,  de  1928,  como  chlorureto 
de  ethyla,  da  taxa  de  2$000,  do  art.  213  da  Tarifa,  pro- 
feriu, em  data  de  18  do  corrente  mez,  o despacho  seguinte: 
“Tomo  conhecimento  do  recurso  para,  em  face  do 
laudo  do  Laboratorio  Nacional  de  Analyses,  mandar  pro- 
ceder de  accordo  com  o parecer.” 

O parecer  que  emitti,  e com  o qual  concordou  o 
Sr.  ministro,  foi  o seguinte: 

“O  producto  de  que  se  trata  não  está  comprehendido 
nos  artigos  da  Tarifa.  E’,  portanto,  uma  mercadoria 
omissa:  mas,  considerando  que  é assemelhavel  ao  anes- 
thesico  chloroformio  dada  a sua  applicação  com  exíto  nas 
operações  cirúrgicas  (laudo  do  Laboratorio  Nacional  de 
Analyses,  de  fls.  11),  e tendo  em  vista  os  arts.  13  e 18 
das  Preliminares  da  Tarifa,  opino  no  sentido  de  se  tomar 
conhecimento  do  recurso  para  mandar  cobrar  a taxa  de 
2$400  por  kilo,  do  artigo  212  da  mesma  Tarifa.”  (Pro- 
cesso n.  32.556,  de  1929). 

(D.  Off.  de  30  de  Julho  de  1929). 


(2) 


Observação  — Características. 

Vide  n.  (39),  de  — Características  e Propriedades 
no  final  desta  Classe. 


de  ammonio  ou  ammonia  l puro.  . . 
( sal  ammoniaco  sem  -j 
cheiro).  (10)  ( impuro 


de  antimonio  ou  mantei-  ( liquido  

ga  de  antimonio.  (10)  ■]  solido  ou  con- 

( ereto  


de  arsênico  (10)  

de  bario  ou  baryta  (10) 
de  cal  (1)  (4)  (10)  ... 


de  cálcio  (10) 


puro 


impuro 


Chloruretos, 
hydrochlora- 
tos,  chlorhy- 
d r a t o s ou 
muriatos. 


de  chumbo  (10)  

de  estanho  (10)  

de  ethyla  e methyla  (10)  

de  ferro,  solido,  liquido  e sublimado  (10) 
de  mercúrio  (proto,  bi  ou  deúto),  mer- 
cúrio doce  ou  precipitado,  precipitado 
branco,  calomelanos  e sublimado  corro- 
sivo ou  solimão  (10)  

de  nickel  (10)  

de  ouro  simples  e de  ouro  e outros  me- 

taes  (10)  -. 

de  potássio  ou  potassa  liquido  ou  hypo- 
chlorureto  de  potassa  (agua  de  Ja- 

velle)  (10)  

de  prata  (10)  

de  soda  liquida  ou  hypochlorito  de  soda 
(agua  de  Labarraque)  (10)  


de  sodio,  sal  commum  ou  ( grosso  ou  im- 
de  cozinha  (2)  (3)  (5)í  puro  (1).. 
(6)  (7)  (8)  (9)  (10).  ( puro 


de  zinco  (10) 


de  stroncio  ou  stronciana  (10)  ... 

( puro  

( Impuro  

de  sodio  ou  soda  (sub)  puro  (10) 


* • 


Kilog.. 


Gram. 

Kilog. 


Litro 

Kilog. 


$300 

40$000 


__ 


NUMEROS 
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mercadorias 
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O 
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HH 

H 

OS 

HH 
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qualidade 


(1)  ALTERAÇÃO  EM  VIGOR 


Chloruretos 


[ de  cal 

-j  DE  SODIO,  SAL  COMMUM  OU  DE  COZ1- 

( Nha,  grosso  ou  impuro  


Kilog. 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


Lei  n.  1.144  — de  30  de  dezembro  de  1903. 

Art.  l.°  

(2)  N.  1.  Direitos  de  importação  para  consumo,  nos  ter- 
mos da  legislação  fiscal  em  vigor  

reduzida  de  $030  a $025  a do  sal  estrangeiro. 

Lei  n.  3.070-a,  de  31  de  dezembro  de  1915. 

Art.  l.°  ; 

(3)  N.  1.  Direitos  de  importação  para  consumo,  

e mais  as  se- 
guintes alterações: 

O chlorureto  de  sodio  (sal  commum)  grosso  ou  im- 
puro passará  a pagar  os  direitos  de  importação,  na  se- 
guinte base:  taxa  30  réis  por  kilo  — razão  25  °|°. 

Lei  w.  4.625  — de  31  de  dezembro  de  1922. 

Art.  l.°  

(4)  N.  1.  Direitos  de  importação  para  consumo 

e mais  as  seguin- 
tes alterações:  — o chlorureto  de  cal  pagará  100  réis 
por  kilogrammo. 


$100  50% 
$030  25% 


Observação  — As  leis  orçamentarias  da  receita  pos- 
teriores, inclusive  a de  n.  5.606  — de  19  de  Dezembro 
de  1928,  art.  l.°  n.  1,  revigoraram  as  disposições  das 
leis  ns.:  3.070-A  e 4.625,  acima  transcriptas . 


(5)  Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  1,  de  10  de  janeiro 
de  1925. 

Declaro  aos  Srs.  Inspectores  das  Alfândegas,  para 
seu  conhecimento  e fins  convenientes,  que  a revogação, 
pelo  Decreto  n.  16.702,  de  5 de  Dezembro  ultimo,  dos 
favores  concedidos  ao  sal,  não  attinge  o sal  embarcado 
até  6 do  referido  mez  de  Dezembro,  data  da  publicação 
do  alludido  decreto,  ao  qual  deverá  ser  dispensado  o tra 
tamento  estabelecido  pelo  Decreto  n.  16.655,  de  5 de  No- 
vembro de  1924. 


(6)  Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  10  de  2 de  março 
de  1925. 

Attendendo  as  reclamações  apresentadas  a este  Mi 
nisterio  por  varias  firmas  importadoras,  quanto  á res 
tricção  estabelecida  pela  Circular  n.  1,  de  10  de  Janeiro 
ultimo,  para  o despacho  de  sal  com  os  favores  de  isenção, 
visto  como  a importação  de  tal  genero  se  realizou  com 
fundamento  nos  favores  assegurados  pelo  Decreto  nu 
mero  16.655,  de  5 de  Novembro  de  1924,  recommendo  aos 
Srs.  Inspectores  das  Alfândegas  que,  observadas  as  con- 
dições prescriptas  pelo  Decreto  n.  16.633,  de  11  de  Ou- 
tubro de  1924,  e feita  pelo  importador  a prova  de  que  o 
sal  em  despacho  foi  adquirido  anteriormente  á publica- 
ção do  Decreto  n.  16.702,  de  5 de  Dezembro  de  1924,  e 
embarcado  até  31  de  Dezembro,  permittam  seu  desemba 
raço  de  conformidade  coín  o referido  Decreto  n.  16.655. 


(7)  Decisão  n.  212,  de  7 de  março  de  1928. 

Declarando  que  o Sr.  Ministro  da  Fazenda,  tendo  pre- 
sente o processo  n.  12.772,  de  1927,  referente  ao  recurso 
interposto  por  Ferraz,  Irmão  & Comp,  do  acto  do  vosso 
antecessor,  considerando  sujeito  ao  pagamento  do  im- 
posto de  consumo,  á razão  de  $100  por  kilogrammo,  como 
estrangeiro  refinado,  o sal  que  aquelles  negociantes  des 
pacharam  pela  nota  de  importação  numero  21.079,  de 
1926,  e entenderam  pagar  a taxa  de  $020  por  kilogrammo 
de  sal  grosso  triturado,  em  data  de  28  de  Fevereiro  pro- 
ximo  findo  proferiu  o seguinte  despacho: 


TARAS 


DOS  ENV0LT0RT08 


Art.  212. 


* 


NUMEROS 
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P 

“Nos  termos  do  parecer,  nego  provimento  ao 
recurso.” 

O parecer  que  emitti  e com  o qual  concordou  o Sr.  Mi- 
| nistro  foi  o seguinte: 

“Conforme  consta  dos  laudos  de  exame,  de  fls.  5 e 7, 
procedidos  pelo  Laboratorio  Nacional  de  Analyses,  na 
j mercadoria  a que  se  refere  a amostra  junta,  trata-se, 
no  caso  em  apreço,  de  sal  estrangeiro,  commum,  refinado, 
sujeito,  portanto,  á taxa  de  $025,  por  250  grammas  ou 
fracção,  peso  liquido,  de  accordo  com  o estatuído  no  ar- 
tigo 4.°  § 4.°  lettra  b,  alinea  III,  do  decreto  n.  14.648, 
de  26  de  Janeiro  de  1921,  mantido  pelo  de  n.  17.646,  de 
6 de  Outubro  de  1926. 

Nestas  condições,  tendo  sido  mandada  cobrar  e paga 
| a taxa  alludida  sobre  a mencionada  mercadoria,  accres- 
j cida  da  respectiva  multa,  na  forma  do  art.  216  do  decreto 
! citado,  sou  de  parecer  que  se  negue  provimento  ao  re 
i curso  de  folhas  8]9,  para  ser  mantida  a decisão  recorrida, 
■ pelos  seus  legaes  fundamentos.” 

(D.  Off.  de  8 de  Março  de  1928). 


TARAS 


QUALIDADE  DOS  ENV0LTORI08 


(8)  Decisão  h.  299,  de  8 de  março  de  1929. 

Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda,  tendo  presente  o recurso  encaminhado 
ao  Thesouro  Nacional  por  intermédio  da  Alfandega  do 
Rio  de  Janeiro,  com  o vosso  officio  n.  1.266,  de  23  de 
Dezembro  de  1927  (processo  n.  2.651,  de  1928),  e inter- 
posto pela  firma  Garcia  da  Silva  & Comp.,  do  acto  dessa 
inspectoria  que  mandou  cobrar  direitos  dos  frascos  que 
acondicionaram  o sal  despachado  pela  nota  de  importa- 
ção h.  73.637,  de  1927,  em  data  de  28  de  Dezembro  ultimo, 
proferiu  a respeito  o despacho  seguinte: 

“De  accordo  com  o parecer,  nego  provimento  ao  re 
I curso,  para  manter  a decisão  recorrida”. 

Foi  este  o parecer  que  emitti  e com  o qual  concordou 
i o Sr.  ministro: 

“Segundo  o § 18  do  art.  2.°  das  Preliminares  da  Ta 
| rifa  os  envoltorios  estão  isentos  de  direitos,  salvo  si  tl- 
i verem  valor  mercantil,  á vista  do  que  dispõe  o art.  3.° 
| § 2.°,  da  lei  n.  1.144,  de  30  de  Dezembro  de  1903,  em  o 
paragrapho  unico  do  art  27  das  ditas  preliminares. 

A mercadoria  em  questão  é vidro  n.  2. 

Assim,  estou  de  accordo  com  o parecer  da  Commis 
são  de  Tarifa  de  fls.  13  v.  e sou  de  parecer  que  se  negue 
provimento  ao  recurso. 

Foi  o seguinte  o parecer  da  Commissão  de  Tarifa  da 
Alfandega  do  Rio  de  Janeiro: 

“A  commissão  é de  parecer  que  a mercadoria  em 
causa  tem  valor  mercantil,  estando,  assim,  sujeita  a 
direitos . 

O Sr.  inspector  concordou  com  a commissão”.  (Pro- 
cesso n.  62.651,  de  1928). 

(D.  Off.  de  9 de  Março  de  1929). 


(9)  Imposto  Municipal  — Vide  annotação  (7),  ao  ar- 
j tigo  131,  Classe  9.*,  da  Tarifa. 

(10)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (40),  de  — Características  e Propriedades  — 
no  final  desta  Classe. 
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8.  A. 

A.  D. 


215 

8.  A. 
A.  D. 


Chocolate  medicinal  de  qualquer  qualidade  (1) 


(1)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (41),  de  — Características  e Propriedades  — 
no  final  desta  Classe. 


Chromo  fluor  ou  chromo  fluorado  (1) 


Kilog.i 


3$000 

I 

i 


25% 


$600 


15% 


mesma  dos  acetatos 


(1)  Observação  — Características. 


Akts.  213  e 215. 
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216 
S.  A. 
A.  D. 


Vide  n.  (42),  de  — Características  e Propriedades  — 
no  final  desta  Classe. 

amarello,  amarello  do 
chromo  ou  jaune  de 

ehrome  (3)  

rubro  ou  vermelho  (3) 

de  potássio  ou  potassa  (3)  


(1)  ALTERAÇÃO  EM  VIGOR 
Chromatos  e bichromatos  de  sodio  ou  soda 


Kilog. 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


Lei  n.  3.446  — de  31  de  dezembro  de  1917. 

Art.  1°  

(2)  N.  1.  Direitos  de  importação  para  consumo 

e mais  as  seguin- 

tcs  alterações  i 

No  artigo  216,  da  classe  11*  da  Tarifa  em  vigor, 
accrescente-se  t 

Chromato  e bichromato  de  sodio  ou  soda,  kilo  150 
réis,  razão  15%. 

Observação  — As  leis  orçamentarias  da  receita,  poste- 
riores, inclusive  a de  n.  5606  — de  19  de  Dezembro  de 
1928,  art.  l.°  n.  1,  revigoraram  a disposição  acima  trans- 
cripta,  da  lei  n.  3446. 

(3)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (43),  de  — Características  e Propriedades  — 

no  final  desta  Classe. 


217  Cigarros  medicinaes  de  qualquer  qualidade  (1)  

s.  a. 

A.  D.  x . .. 

i (1)  Observação  — Características. 

j Vide  n.  (44),  de  — Características  e Propriedades  — 
{ no  final  desta  Classe. 

Ide  ferro  simples,  ferro  ammoniacal  e 
de  ferro  e qualquer  metal  (1)  ... 
de  ferro  e quinina  (1)  

Citratos  (1)  \ de  lithio  ou  lithina  (1)  . 

I de  magnésio  ou  magnésia,  granulai, 

| effervescente  (1)  

\le  potássio  ou  potassa  (1)  


. Propriedades  - 

no  final  desta  Classe. 


218 
S.  A. 
A.  D. 


219 

8.  A. 
A.  D. 


Coixodio  de  qualquer  qualidade  (D  (2)  

LEGISLAÇÃO  E jurisprudência 

(1)  decisão  N.  457  - «1 DEJ5^do%orSnte  .DOO, 
encamTnhasteí  á Ãifandega  do  ^ jde 

protocollado  no  Thesouro  & 

sr = “SSuSK 

sificar  como  productos  c d(J  50^Oi  a mer- 

SKÍS  fdTspS  peia  PC  de  importação 
n.  33.815,  do  corrente  anno. 


$300 

$900 

$150 


$150 


30% 

ff 

15% 

15% 


* A mesma  dos  acetatos 


4$000 


40% 


2$000 

2$000 

12$000 

2$000 

2$000 


' A mesma  dos  acetatos 


2$000)  50% 
I 


Abts.  215  A 219. 


■ . — - T 
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O Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  2 do  corrente 
mez,  proferiu  o seguinte  despacho: 

“Tomo  conhecimento  do  recurso  para  mandar  clas- 
sificar a mercadoria  em  apreço,  de  accordo  com  o pro- 
posto no  parecer”. 

O parecer  que  emitti,  e com  o qual  concordou  o Sr. 
ministro,  foi  o seguinte: 

“Sou  de  parecer  que  se  tome  conhecimento  do  recurso, 
para  se  mandar  classificar  a mercadoria,  cuja  amostra 
acompanha  este  processo,  de  plena  conformidade  com  o 
parecer  da  Commissão  de  Tarifa  da  Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro,  de  fls.  14,  isto  é,  do  art.  219  da  Tarifa,  taxa 
2$000  por  kilo,  como  “eollodio  de  qualquer  qualidade”. 

A firma  submetteu  a mercadoria  a despacho  como 
colla  não  especificada,  do  art.  55  da  Tarifa,  taxa  $700  por 
kilo  e a alfandega  recorrida  comprehendeu  a mercadoria 
no  art.  328  da  Tarifa,  como  producto  chimico  não  espe- 
cificado, para  pagamento  dos  direitos  ad-valorem,  50%  ”. 

O que  vos  communico,  para  os  devidos  fins”  (Pro- 
cesso n.  47.413,  de  1928). 

D.  Off.  de  19  de  Outubro  de  1928. 

(2)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (46),  de  — Características  e Propriedades  — 
no  final  desta  Classe. 


Conservas,  electuarios,  polpas  e opiatos  medicinaes  de 
qualquer  qualidade  (1) 


(1)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (47),  de  — Características  e Propriedades  — 
no  final  desta  Classe. 


Creosote 


Creosote 


(1)  ALTERAÇÃO  EM  VIGOR 

( OLEO  CREOSOTADO  VEGETAL  OU  DE 
( MADEIRA 

LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


Lei  n.  3.446  — de  31  de  dezembro  de  1917. 

Art.  l.°  

(2)  N.  1.  Direitos  de  importação  para  consumo,  

e mais  as  seguin- 
tes alterações : 

Oleo  creosotado  vegetal  ou  de  madeira,  2$000. 

Observação  — As  leis  de  orçamento  da  receita,  pos- 
teriores, inclusive  a de  n.  5.606,  de  19  de  Dezembro  de 
1928,  art.  l.°,  n.  1,  revigoraram  a disposição  da  lei  n.  3.446, 
acima  transcripta. 

(3)  Observação  • — Caracter isticas. 

Vide  n.  (48),  de  — Características  e Propriedades  — 
no  final  desta  Classe. 


Cyanuretos,  hy- 1 de  ferro  ou  azul  da  Prússia  (3) 
drocyanatos.cya- 
nhydratos,  h y- 
dro-ferro-cyana  - . 

tos  ou  prussla-  | de  potássio,  \impuro  para  as  artes (3) 
tos  (3)  l (1)  (2)  / puro  (3) 


^ mineral,  sem  cõr  ou  corado  ...... 

| vegetal  ou  de  madeira  (1)  (2)  (3) 
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(1)  ALTERAÇÃO  EM  VIGOR 


Cyanubetos,  hydbocya-  de  febbo  ou  azul  da  Pbussia  . . 

NATOS,  CYANHYDBAT08,  í 

H YDRO-FERBO-CY ANATOS  ; / PUEO  

OU  PRURSIATOS.  ) DE  POTÁSSIO  J 

\ OU  SODIO  \ IMPUBO,  PARA  AS 
( ARTES  

LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


Kilog 


1$800 

1$600 

$500 


30% 

50% 

25% 


Lei  n.  3.644  — de  31  de  dezembro  de  1918. 

Art.  l.°  

(2)  N.  1.  Direitos  de  importação  para  consumo,  

mais  as  seguin- 
tes alterações: 

O cyanureto  e o ferro-cyanureto  de  sodio  pagarão  os 
mesmos  impostos  de  importação  dos  seus  corresponden- 
tes de  potassa  (n.  222  da  Tarifa). 

Observação  — As  leis  de  orçamento  da  receita,  pos- 
teriores, inclusive  a de  n.  5.606,  de  19  de  Dezembro  de 
1928,  art.  1.®  n.  1,  revigoraram  a disposição  da  lei  3.644, 
acima  transcripta. 

(3)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (49),  de  — Características  e Propriedades  — 
no  final  desta  Classe. 


Desinfectantes  não  classificados  (1)  (2)  (3)  (4)  (5). 


Ad.  vai. 


(1)  ALTERAÇÃO  EM  VIGOR 


Desinfectantes 


í FOBMOL  OU  ALDEHYDO  FOBMICO 

7 (SOLUÇÃO  A 40  °|°)  

( FOBMOL  OU  FORMALDEYDE  .... 


Kilog. 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

Lei  n.  3.446  — de  31  de  dezembro  de  1917. 

Art.  1.®  

(2)  N.  1.  Direitos  de  miportação  para  consumo 

e mais  as  seguin- 
tes alterações: 

Ficam  elevadas  as  taxas  da  Tarifa,  por  kilo,  para  os 
produetos  abaixo  enumerados 


Formol  ou  formaldeyde,  2$000 

Lei  n.  3.644  — de  31  de  dezembro  de  1918. 

Art.  1.®  

(3)  N.  1.  Direitos  de  importação  para  consumo 

e mais  as  seguin- 
tes alterações: 

Formol  ou  aldheydo  formico  (solução  a 40  ®|°): 
valor  official,  3$600,  razão  25  »|®,  taxa  $900. 


$900 

2$000 


Observação  — As  leis  orçamentarias  da  receita,  pos- 
teriores, inclusive  a de  n.  5.606,  de  19  de  Dezembro  de 
1928,  art.  1°,  n.  1,  revigoraram  as  disposições  das  leis 
ns.  3.446  e 3.644,  acima  transcriptas. 


(4)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (50),  de  — Características  e Propriedades  — 
no  final  desta  Classe. 

(5)  Decisão  n.  752  — - de  3 de  agosto  de  1929. 
Çommuaicando  que  o Sr.  ministro  da  Fazenda  negou 

provimento  ao  recurso  da  firma  Julieri  & Rousseau,  do 
acto  daquella  Inspectoria  que  mandou  classificar  no  ar- 
tigo 223  da  Tarifa,  para  pagamento  da  taxa  de  25  '[ 
ad-valorem,  como  desinfectante  não  especificado,  a mei- 


Arts.  222  e 223. 
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! cadoria  representada  pela  amostra  junta  n.  1 (Phenol 
Boboeuf),  de  accordo  com  as  decisões  ns.  494  e 495,  de 
7 de  Abril  e 21  de  Julho  do  anno  passado,  e,  como  pro- 
ducto  chimico  não  classificado,  para  pagar  50  °|°  ad  valo- 
rem, a mercadoria  (Nitricte  d’Amyle),  constituída  pela 
amostra  n.  2,  despachada  pela  nota  n.  104.826,  de  16 
de  Agosto  de  1928,  respectivamente,  como  “Phenol  li- 
quido", da  taxa  de  1$200,  e “Solução  medicinal”,  da  taxa 
de  3$200.  (Processo  n.  30.150,  de  1929). 

(D.  Off.  de  4 de  Agosto  de  1929). 


224 
s.  A. 
A.  D. 


Dextrina  (1)  (2) 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


(1)  Vide  decisão  n.  134  — de  6 de  Junho  de  1927,  em 
annotação  n.  (1),  ao  art.  129,  classe  9.\  da  Tarifa. 


225 

S.  A. 
A.  D. 


(2)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (51),  de  — Características  e Propriedades  — 
no  final  desta  Classe. 


Diasthase  ou  maltina  (1) 


226 
S.  A. 
a.  n. 


227 

R.  A. 
A.  D. 


(1)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (52),  de  — Características  e Propriedades  — 
no  final  desta  Classe. 


Ei.acterio  ( 1 ) I Gram. 


(1)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (53),  de  — Características  e Propriedades  — • 
no  final  desta  Classe. 


Elixires,  licores  e soluções  medicinaes  de  qualquer  qua 
lidade  (1)  (2)  (3) 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


(1)  Decisão  n.  399  — de  31  de  julho  de  1922. 

Declaro-vos,  para  os  devidos  fins  que  o Sr.  Ministro 
da  Fazenda,  tendo  presente  o processo  encaminhado  com 
o vosso  officio  n.  288,  de  11  de  Novembro  de  1911,  em 
que  Henrique  Krentel  recorre  da  decisão  da  Inspectoria 
da  Alfandega  de  Porto  Alegre,  que  classificou  como  “pro- 
ductos chimicos  não  classificados”,  para  pagar  direitos 
ad-valorem  50  °|°,  os  dous  productos  denominados  “Denti- 
nol”  e “Oxpara”,  submettidos  a despacho  pelas  1.*  e 3.“ 
addições  da  nota  de  importação  n.  1.691,  de  1919,  como 
“perfumaria  em  vidro  numero  1”,  do  artigo  164,  e “massa 
para  chumbar  dentes”,  do  artigo  906,  da  Tarifa  das  taxa3 
de  4$  e 16$,  por  kilo,  respectivamente,  resolveu,  por  des- 
pacho de  27  de  Abril  ultimo,  tomar  conhecimento  do  allu- 
dido  recurso  para  mandar  classificar  como  “solução  me- 
dicinal”, taxa  de  3$200,  por  kilo  do  artigo  227,  da  Ta- 
rifa, o producto  denominado  “Dentinol”  e dar-lhe  provi- 
mento na  parte  relativa  á classificação  do  producto 
“Oxpara”. 

Restituo-vos,  incluso,  o respectivo  processo. 

(D.  Off.  de  2 de  Agosto  de  1922). 


(2)  Decisão  n.  919  — de  16  de  novembro  de  1928. 

Communicando  que  o Sr.  Ministro  da  Fazenda,  tendo 
presente  o recurso  encaminhado  ao  Thesouro  Nacional 
com  o vosso  officio  n.  1.552,  de  7 do  corrente  mez,  pro- 
tocollado  sob  numero  56.178,  deste  anno,  e interposto 
por  The  Sydney  Ross  Company,  do  acto  dessa  inspecto- 





NUMEROS 
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228 
S.  A. 
A.  D. 


229 

S.  A. 
A.  D. 


ria  que  mandou  classificar  a mercadoria  despachada  pela  j 
nota  de  importação  n.  41.670,  de  1928,  como  — glycero- 
phosphato  de  qualidade  não  especificada,  do  art.  243  da 
tarifa  e taxa  de  4$500  por  klogramma,  que  havia  sido 
classificada  pela  firma  recorrente  como  — solução  me- 
dicinal — do  artigo  227  e taxa  de  3$200  por  kilo,  em  data 
de  12  do  corrente,  proferiu  a respeito  o despacho 
seguinte: 

“Em  face  do  laudo  do  Laboratorio  Nacional  de  Ana- 
lyses  e do  que  informa  o Sr.  inspector  da  Alfandega  do 
Rio  de  Janeiro,  no  seu  officio  de  fls.  22,  dou  provimento 
ao  recurso,  para  reformando  a decisão  recorrida,  man- 
dar acceitar  a classificação  proposta,  no  despacho,  pela 
recorrente.  (Processo  n.  56.178,  de  1928). 

(D.  Off  de  28  de  Novembro  de  1928) . 


(3)  Observação  — Características 

Vide  n.  (54),  de  — Características  e Propriedades  — 
no  final  desta  Classe. 


Emulsões  de  qualquer  qualidade  (2) 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


(D 


Decisão  n.  671  — de  11  de  setembro  de  1915. 

Declaro-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o Sr.  Mi- 
nistro, tendo  presente  o processo  transmittido  á Directo- 
ria  da  Receita  Publica  com  o vosso  officio  n.  60,  de  18 
de  Março  ultimo,  ao  qual  se  reporta  o de  n.  168,  de  2 
de  Junho  seguinte,  relativo  ao  recurso  interposto  por 
Scott  & Browne  da  decisão  da  Alfandega  desse  Estado 
que  mandou  classificar ' como  “caixas  vazias  de  papelão 
para  botica  e semelhantes”  e “caixas  de  madeira  de  pi- 
nho, armadas  para  o pagamento  das  taxas  de  1$500  e 130 
réis  por  kilo  respectivamente,  os  envoltorios  que  acompa- 
nharam as  mercadorias  despachadas  pelas  notas  de  im- 
portação ns.  37.496  a 37.499,  de  14  de  Maio  de  1913,  re- 
solveu, por  acto  de  2 do  corrente,  tomar  conhecimento 
do  recurso,  para  mandar,  de  accordo  com  o paragrapho 
18  do  art.  2o  das  Preliminares,  considerar  como  não  su- 
jeitas a direitos  de  importação  as  caixas  de  madeira 
tosca,  envoltorios  externos  dos  frascos  de  vidro  impor- 
tados pelos  recorrentes,  e como  obras  de  papelão  não 
classificadas,  sujeitas  á taxa  de  50  °|°  ad-valorem,  con- 
forme ficou  estabelecido  pela  ordem  n.  353  de  9 de  Junho 
do  anno  passado,  a essa  Delegacia,  as  peças  de  papelão, 
em  que  se  acham  acondicionados  os  mesmos  vidros. 

(D.  Off.  de  12  de  Setembro  de  1915). 

A decisão  acima  transcripta,  também  foi  publicada 
no  D.  Official  do  dia  11  de  Setembro  de  1915,  com  a 
data  de  9 de  Setembro  de  1915. 


(2)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (55),  de  — Características  e Propriedades  — 
no  final  desta  Classe. 


I 


Emplastros  (2) 


em  massa  ou  magdaleões  (2) 


estendidos  ou 
e s p a radra- 
pos.  (2) 


vesicatórios  de  qual- 
quer autor  ou  qua- 
lidade (2)  

encerados,  oleados  e 
tafetás  pharmaceutl- 

Cos  .(2)  

adhesivos  e outros  não 
especificados  ( 1 ) (2 ) 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


(1)  Decisão  n.  642  — de  31  de  agosto  de  1915. 

Declaro-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o Sr  Minis- 
tro tendo  presente  o processo  encaminhado  com  o vosso 
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S.  A. 
A.  D. 


231 
S.  A. 
A.  D. 


232 

S..A. 
A.  D. 


officio  n.  212,  de  24  de  Julho  ultimo,  relativo  ao  recur3o 
interposto  por  B.  Machado  & Cia.,  do  acto  da  Alfandega 
de  Santos  mandando  cobrar  pelo  peso  bruto  a mercado- 
ria (emplastros  medicinaes  adhesivos)  que  os  requeren- 
tes despacharam  com  o peso  liquido  de  222  kilos,  pela 
nota  de  importação  n.  76.286,  deste  anno,  da  taxa  de 
2$000  por  kilogrammo,  resolveu,  por  despacho  de  ...  do 
corrente,  negar  provimento  ao  recurso,  para  confirmar 
a decisão  recorrida. 

(D.  Off.  de  l.°  de  Setembro  de  Í915). 

(2)  Observação  — Características 

Vide  n.  (56),  de  — Características  e Propriedades  — 
no  final  desta  Classe. 


Esponjas  calcinadas  (1) 


(1)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (57),  de  — Características  e Propriedades  — 
no  final  desta  Classe. 

acético  (1)  

bromhydrico  (1)  

chlorhydrico  (1)  

Ethebes  (1) ^ iodhydrico  (1)  

nitrico  (1)  

•sulphurico  (1)  

(1)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (58),  — de  Características  e Propriedades  — 
no  final  desta  Classe. 

de  açafrão  (3)  

de  alcaçuz  secco  ou  molle  (3)  

de  belladona  (3)  • 

de  cascara  sagrada  (3)  

de  cicuta  (3)  

Extractos J de  centeio  espigado  ou  ergotina  (3). 

molles  ou  seccos  \ de  ipecacuanha  ou  poaia  (3)  

(1)  (2)  (3) jde  meimendro  (3)  

de  noz  vomica  ( 3 ) 

de  opio  (3)  

de  quina  (3)  . ; 

de  rhuibarbo  (3)  

(1)  ALTERAÇÃO  EM  VIGOR 

DE  BOLDO  ' 

DE  HAMAMELIS  

DE  KOLA  

Extractos  molles/  de  malte  

OU  SECCOS \ DE  PICHI  

DE  VALEBIANA  

PHYSIOLOGICOS  OU  INTRACTOS  DE  QUAL- 
V QUER  QUALIDADE  


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

Lei  n.  4.625  — de  31  de  dezembro  de  1922. 

Art.  1.»  

(2)  N.  1.  Direitos  de  importação  para  consumo 

e mais  as  seguin- 
tes alterações: 

Accrescente-se  ao  artigo  232,  da  classe  11.“  das  Tari- 
fas alfandegarias  os  seguintes  productos,  que  não  estão 
classificados: 

MalU  . : kilo  1$000 

Boldo  kilo  5$000 

Hamamellis  : kilo  5$000 

Kola  kilo  5$000 


Kilog. 


2$800 


11 

11 

11 


$800 

3$000 

2$000 

9$000 

2$000 

$500 


70$000 
$900 
2$500 
3$500 
1$500 
6$000 
30$000 
1$500 
2$000 
25$000 
5$000 
3 $000 


5$000 

5$000 

5$000 

1$000 

5$000 

5$000 

8$000 


Arts.  229  A 232 


ABATIMENTO 
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qualidade  dos  envoltoriob 

£ic,M. kilo  5$000 

Valeriana  kllo  5$000 

Extractos  physiologicos  ou  intractos  de  qual- 
quer qualidade  ‘ kilo  8$000 

Observação  -=-  As  leis  orçamentarias  da  receita,  pos- 
teriores, inclusive  a de  n.  5.606,  de  19  de  Dezembro  de 
1928,  art.  l.°,  n.  1,  revigoraram  a disposição  da  lei  nu- 
mero 4.625,  acima  transcripta. 

(3)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (59),  de  — Características  e Propriedades  — 
no  final  desta  Classe. 


Extbactos  fluidos  de  qualquer  qualidade  (1)  (2)  (4)  .. 


(1)  ALTERAÇÃO  EM  VIGOR 
Extractos  fluidos  e li-  ( de  plantas  estrangeiras 

I QUIDOS  DE  QUALQUER -j 


Kilog. 


10$000 


QUALIDADE I NÃO  ESPECIFICADOS 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


50% 


10$000 


A mesma  dos  acetatos 


Lei  n.  4.783  — de  31  de  dezembro  de  1923. 

Art.  l.°  : 

(2)  N.  1.  Direitos  de  importação  para  consumo,  

.;  e mais  as  seguin- 
tes alterações: 

N.  233:  extractos  fluidos  e líquidos,  de  qualquer 
qualidade,  de  plantas  brasileiras,  kilogrammo  6$000,  ra- 
zão 50  °|b.  (3) . 

(3)  Decreto  n.  4.826-d,  de  31  de  janeiro  de  1924. 
Corrige  engano  com  que  foi  publicada  a lei  n.  4.783,  de 

31  de  Dezembro  de  1923,  que  fixa  a Receita  Geral  da 

Republica  para  o exercício  de  1924. 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  da 
Brasil: 

Em  vista  do  que  expoz  a Mesa  da  Camara  dos  Depu- 
tados em  mensagem  de  29  do  corrente,  encaminhada  ao 
Ministério  de  Estado  dos  Negocios  da  Fazenda  com  o offi 
cio  n.  26,  da  mesma  data: 

Faço  saber  que  a lei  n.  4.783,  de  31  de  Dezembro 
de  1923,  que  fixa  a Receita-  Geral  da  Republica  para  o 
exercício  de  1924,  deve  ser  executada  com  as  seguintes 
correcções : 

Artigo  l.°,  n.  1 — Onde  se  lê:  (N.  233,  extractos 
fluidos  e líquidos,  de  qualquer  qualidade,  de  plantas  bra- 
sileiras kilogramma  6$,  razão  50  °|°”;  leia-se  “N.  233, 
extractos  fluidos  e liquidos,  de  qualquer  qualidade,  de 
plantas  estrangeiras,  kilogramma  6$,  razão  50  °[‘>". 


Observação  — As  leis  orçamentarias  da  receita,  pos- 
teriores, inclusive  a de  n.  5.606,  de  19  de  Dezembro  de 
1928,  art.  l.°  n.  1,  revigoraram  a disposição  da  lei  nu- 
mero 4.783,  acima  transcripta,  corrigida  pelo  decreto 
numero  4.826-D. 

(4)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (60),  de  — Características  e Propriedades  — 
no  final  desta  Classe. 

í em  limalhas  inteiras  ou  porphyrisa  ias 
Ferro  e aço  (1)  1 reduzido  pelo  hydrogeneo  ou  pela  ele* 
( ctricidade  (1)  ••• 


I 


$500 


2$500 


A mesma  dos  acetatos  (1) 


168 
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3 

235 

S.  A. 
A.  D. 


236 
S.  A. 
A.  D. 


237 

S.  A. 
A.  D. 


238 

S.  A. 
A.  D. 


239 
S.  A. 
A.  D. 


240 

8.  A. 
A.  D. 


241 

8.  A. 
A.  D. 


242 

8.  A. 
A.  D. 


243 
8.  A. 
A.  D. 


(1)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (61),  àe  — Características  e Propriedades  — 
no  final  desta  Classe. 

Fluoruretos  de  qualquer  qualidade  (1)  

(1)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (62),  de  — Características  e Propriedades  — 
no  final  desta  Classe. 

Fluosilicatos  de  qualquer  qualidade  (1)  

(1)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (63),  de  — Características  e Propriedades  — 
no  final  desta  Classe. 

Formiatos  de  qualquer  qualidade  (1)  

(1)  Observação  — Caracteristicas. 

Vide  n.  ) 64 ) , de  — Caracteristicas  e Propriedades  — 
no  final  desta  Classe. 

Geléas  medicinaes  de  qualquer  qualidade  (1)  

(1)  Observação  — Caracteristicas. 

Vide  n.  (65),  de  — Caracteristicas  e Propriedades  — 
no  final  de6ta  Classe. 

Genebras  medicinaes  de  qualquer  qualidade  (1)  

(1)  Observação  — Caracteristicas. 

Vide  n.  (66),  de  — Caracteristicas  e Propriedades  — 
no  final  desta  Classe. 

Globulos  homeopathicos  (1)  

(1)  Observação  — Caracteristicas. 

Vide  n.  (67),  de  — Caracteristicas  e Propriedade  — 
no  final  desta  Classe. 

Glúten  ou  fibrina  vegetal  (1)  

(1)  Observação  — Caracteristicas. 

Vide  n.  (68),  de  — Caracteristicas  e Propriedades  — 
no  final  desta  Classe. 

Glycerina  ( 1 ) 

(1)  Observação  — Caracteristicas. 

Vide  n.  (69),  de  — Caracteristicas  e Propriedades  — 
no  final  desta  Classe. 

GLYCERo-phosphatos  ou  phospho-glyceratos  de  qualquer 
qualidade  (1)  (2)  


Kilog.j 


Ad.  vai. 


2$000 


2$000 


2$400 


50% 


30% 


A mesma  dps  acetatos 


1$600  40% 


1$000 


4$500 


50% 


15% 


■ 


Artb.  234  a 243. 
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W 

Q 

Q 


te 

p 


244 
S.  A. 
A.  D. 


245 

S.  A. 
A.  D. 


246 

8.  A. 
A.  D. 


247 

«.  A. 
A.  D. 


248 

8.  A. 
A.  D. 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


(1)  Vide  annotação  n.  (2)  ao  artigo  227,  Classe  11»  da 
Tarifa. 


w 

o 

O 
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(2)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (70),  de  — Características  e Propriedades  — 
no  final  desta  Classe. 


Gottas  medicinaes  de  qualquer  especie  (1) 


(1)  Observação  — Características. 

Vide  n . ( 71 ) , de  — Características  e Propriedades 
no  final  desta  Classe. 


Helecina  ( 1 ) 


(1)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (72),  de  — Características  e Propriedades 
no  final  desta  Classe. 


Hydrolatos  ou j de  flores  de  laranjeiras  e rosas  (1) 
aguas  distilladas  ( de  louro  cerejo  (1)  


(1)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (73),  de  — Caracteristicas  e Propriedades 
no  final  desta  Classe. 


Hyppuratos  de  qualquer  qualidade  (1) 


(1) 


Observação  — Caracteristicas. 

Vide  n.  (74),  de  — Caracteristicas  e Propriedades  — 
no  final  desta  Classe. 


Ichthyol  e ichthyolatos  de  qualquer  qualidade  (1)  (2) 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


(1)  Decisão  n.  423  — de  8 de  outubro  de  1928. 

Communicando  que  o Sr  Ministro  da  Fazenda,  tendo 
presente  o processo  n.  43.478,  relativo  ao  recurso  inter- 
posto pela  firma  Novotherapica  Italo-Brasileira  S.  A.,  do 
acto  dessa  alfandega  que  mandou  classificar  como 
“ichthyolatos  de  qualquer  qualidade”  para  pagar  7$  por 
kilogramma,  a mercadoria  submettida  a despacho  pela 
nota  de  importação  n.  17.123,  deste  anno. 

Em  data  de  12  de  Setembro  proximo  findo,  proferiu 
o seguinte  despacho: 

“De  accordo  com  o parecer,  nego  provimento  ao  re- 
curso, para  manter  a decisão  recorrida”. 

O parecer  que  emitti  e com  o qual  concordou  o Sr.  Mi- 
nistro, foi  o seguinte: 

“A  mercadoria  em  questão  foi  bem  classificada  pela 
Alfandega  recorrida.  Assim  e de  accordo.  com  o parecer 
da  Commissão  de  Tarifa  da  Alfandega  do  Rio,  de 
fls.  11  v.,  sou  pelo  não  provimento  do  recurso.” 

Foi  o seguinte  o parecer  da  Commissão  de  Tarifa  da 
Alfandega  do  Rio  de  Janeiro: 

“A  Commissão,  examinando  a amostra  que  lhe  foi 
presente  (solução  de  anytina),  entende  que  foi  ella  bem 
classificada  pela  Alfandega  recorrida  como  “ichthyolatos 
de  qualquer  qualidade”  do  art.  248  da  Tarifa  e taxa  de  j 
7$,  á vista  do  laudo  de  analyse  de  fls.  do  processo. 


Kilog.  | 4$000|  40% 


6$000 


50% 


$400 

$300 


A.  mesma  dos  acetatos 


14$000 


7$000 


25% 


Astr.  243  a 248. 


NUMEROS 
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TARAS 


MERCADORIAS 


O Sr.  inspector  concordou  com  a Commissão”  (Pro- 
cesso n.  43.478,  de  1928). 

(D.  Off.  de  9 de  Outubro  de  1928). 

(2)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (75),  de  — Características  e Propriedades  — 
no  final  desta  Classe. 


249 
S.  A. 
A.  D. 


iNjEcçÕEs  medicinaes  de  qualquer  qualidade  (1)  (2) 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


(1)  CiacuxAB  no  M.  da  Fazenda  n.  4 — de  25  de  ja- 
neibo  de  1924. 

De  conformidade  com  o que  foi  resolvido  sobre  o 
objecto  da  nota  n.  20,  de  6 de  Setembro  do  anno  passado, 
da  Legação  de  Cuba,  declaro  aos  Srs.  Inspectores  de  Al- 
fândegas e Administradores  de  Mesas  de  Rendas,  para 
seu  conhecimento  e devidos  fins,  que  o medicamento  — 
Vaccina  anti-tuberculosa  dei  doctor  Dávila  — destinado 
á cura  da  tuberculose,  é administrado  por  meio  de  inje- 
cção,  devendo  portanto  ser  classificado  no  art.  249  da 
Tarifa,  como  “injecção  medicinal  de  qualquer  qualidade”, 
para  pagar  direitos  á razão  de  3$200  por  kilo. 


(2)  Observfição  — Características. 

Vide  n.  (76),  de  — Características  e Propriedades  — 
no  final  desta  Classe. 


250 
s.  A. 
A.  D. 


Iodoformio,  iodol  e aristol  (1) 


(1)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (77),  de  — Características  e Propriedades  — 
no  final  desta  Classe. 


251 
s.  A. 
A.  D. 


de  ammonio  (1)  

i de  cálcio  (1)  

Ide  chumbo  (1)  . 

Iodübeios,  hydrio- 1 de  enxofre  (1)  

datos,  iodhydra-  ]de  ethyla  (1)  

tos,  iodhydrargi-  / de  ferro  simples  e composto  ( 1 ) 

ratos  e iodatos  < de  lithio  ou  lithina  (1)  

j de  mercúrio  (proto  e deuto)  (1)  .. 

f de  potássio  ou  potassa  (1)  

de  sodio  ou  soda  (1)  

de  stroncio  ou  stronciana  (1)  


(1)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (78),  de  — Características  e Propriedades  — 
no  final  desta  Classe. 


252 
s.  A. 
A.  D. 


Lacto-phosphato  de  cálcio  ou  cal  (1) 


(1)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (79),  de  — Características  e Propriedades  — 
no  final  desta  Classe. 


253 

S.  A. 


A.  D. 


Lactato s 


í de  cálcio  ou  cal  (1)  

j de  ferro  simples  e composto  (1) 
( de  stroncio  ou  stronciana  (1) 


(1)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (80),  de  — Características  e Propriedades  — 
no  final  desta  Classe. 


Classe  11.*  - Productos  chimicos,  drogas  e especialidades  pharmaceuticas 


MERCADORIAS 


TARAS 


qualidade  dos  knvoltorios 


Lanolina  (1) 


A.  D. 

(1)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (81),  de  — Características  e Propriedades 
no  final  desta  Classe. 


LaudaNos  de  Rousseau  e Sydenham  (1) 


(1)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (82),  de  — Características  e Propriedades 
no  final  desta  Classe. 


Le  Rot  purgativo  e vomitivo  (1) 


(1)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (83),  de  — Características  e Propriedades 
no  final  desta  Classe. 


257  Linimentos,  fomentações  e embrocações,  não  espe- 
s.  a.  i cificados  (1)  

a.  d.  I 


(1)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (84),  de  — Características  e Propriedades  — 
no  final  desta  Classe. 


Ltoopodio  em  pó  (1) 


(1)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (85).  de  — Características  e Propriedades 
no  final  deBta  Classe. 


Lysol,  creolina,  cresol  e congeneres  (1)  (2)  (3) 


(1)  ALTERAÇÃO  EM  VIGOR 


Chínosol,  desde  que  pela  analyse  official  se  verifique 

SEB  UNICAMENTE  DESINFECTANTE 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

Lei  n.  1.616  — de  30  de  dezembro  de  1906. 

Art.  l.°  

(2)  N.  1.  Direitos  de  importação  para  consumo, 
e mais  as  seguin- 
tes alterações: 

Incluídos:  o Chirvosol  na  classe  11.*,  no  grupo  do  ly- 
sol, etc.,  com  a taxa  de  600  réis,  razão  25  °|°,  desde  que 
pela  analyse  official  se  verifique  ser  unicamente  desin- 
fectante. 


Kilog.  1$000 


25% 


8$000j  50% 


4$000|  40% 


3$200 


/ A mesma  dos  acetatos 


2$000 


abatimento 


NUMEROS 
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MaNnita  (1) 


(1)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (87),  de  — Características  e Propriedades 
no  final  desta  Classe. 


Manteiga  de  cacáo  (1) 


(1)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (88),  de  — Características  e Propriedades 
no  final  desta  Classe. 


Medicína  em  grânulos  de  Humphreys  (1) 


(1)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (89),  de  — Características  e Propriedades 
no  final  desta  Classe. 


Medicina  dosimetrica  em  grânulos  (1) 


(1)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (90),  de  — Características  e Propriedades 
no  final  desta  Classe. 


Mel 


( simples  de  abelha  (1) 
( composto  


(1)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (91),  de  — Características  e Propriedades 
no  final  desta  Classe. 


Molybdatos  de  qualquer  especie  (1) 


(1)  Observação  — Caracteristicas. 

Vide  n.  (92).  de  — Caracteristicas  e Propriedades 
no  final  desta  Classe. 


Naphtalina  (1) 


em  massa  de  qualquer  qualidade  . 
em  crystaes,  escamas  ou  palhetas 


(1)  Observação  — Caracteristicas. 

Vide  n.  (93),  de  — Caracteristicas  e Propriedades 
no  final  desta  Classe. 


Naphtol  alpha  e beta  (1)  (2)  (3)  (4)  ... 

(1)  ALTERAÇÃO  EM  VIGOR 


Kilog.  | 3$000  50% 

! 

I 


1$200  40% 


45$000  30% 


25$000  50% 


10$000 


$100 

$200 


1$500 


> A mesa  i dos  acetatos 


I 


! 


■ 


Naphtol 


Gram. 


Abts.  260  a 267. 


_ 


- 


NUMEROS 
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LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

Lei  n.  2.524  — de  31  de  dezembro  de  1911. 

Art.  1.®  

(2)  N.  1.  Direito  de  importação  para  consumo,  

e mais  as  seguin- 
tes alterações: 

Quinina,  thymol  e naphtol  B — classe  11  da  Tarifa, 
pagarão  $002  por  gramma. . 

(3)  Decisão  n.  11  — de  31  de  janeiro  de  1912. 

Em  solução  á consulta  constante  do  vosso  officio  nu- 
mero 27  de  4 do  corrente  mez,  declaro-vos: 

1.®  



3.°,  que  a quinina,  o thymol  e o naphtol  B,  a que  se 

refere  o art.  1®  da  citada  lei  2.524,  são  os  mesmos  pro- 
ductos — quinium  ou  quinio,  thymol  ou  acido  thymico 
e naphtol  beta  — de  que  tratam  respectivamente,  os  arti- 
gos 295,  309  e 267  da  Tarifa,  não  se  applicando,  portanto, 

a disposição  daquelle  art.  1.®  ao  naphtol  alpha; 

4® 

(D.  Off.  de  1.®  de  Fevereiro  de  1912). 

Observação  — A lei  orçamentaria  da  receita  nu- 
mero 2.719  — de  31  de  Dezembro  de  1912,  art.  1.®  nu- 
mero 1,  reproduziu  a disposição  acima  transcripta,  da 
lei  n 2 524,  e,  as  posteriores,  inclusive  a de  n.  5.606, 
de  19' de  Dezembro  de  1928,  art.  1.®,  n.  1,  revigoraram  a 
referida  disposição. 

(4)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (94),  de  — Características  e Propriedades  — 

no  final  desta  Classe. 


de  ammonio  ou  ammonia  chrystallisado 

e em  põ  (1)  

de  bario  ou  baryta  chrystallisado  e 

em  pó  (1)  •••••• 

de  bismutho  (sub)  em  pó,  e trochiscos, 

em  pasta  e creme  (1)  

de  cal  ou  cálcio  (1)  

de  cádmio  (1)  


Kilog.l 


de  cobalto  (1) 
de  cobre  (1)  . 
de  chumbo  (1) 


puro 


impuro,  solido  ou  liquido 


pqro  . . 
impuro 


268 

A. 

D. 


Nitratos  ou 
azotatos,  ni- 
tritos  ou  azo- 
titos. 


\ 


de  lithina  ou  lithio  (1)  

de  magnésio  ou  magnésia  (1)  

de  mercúrio  (proto  ou  deuto)  e de  am- 
monio (D  

de  nickel  (1)  

( puro  

de  potássio  ou  1 impuro,  sal  de  nitro  ou 
potassa.  i salitre  (1)  

de  prata  crystallisado  e fundido  (pedra 
infernal  (1)  

puro,  refinado,  crystalli- 
sado e em  pó  (1)  . • • 
impuro  ou  do  Perú  (1) . 


«I 


de  sodio  o 
soda. 

de  stroncio  ou  stronciana,  crystallisado 
ou  em  pó  (1)  r > 


$600 

$200 

5$000 

1$200 

5$000 

4$000 

1$200 

2$000 

$600 

$300 

12$000 

1$600 

2$400 

2$500 

$400 

$050 

35$000 


50% 


A mesma  dos  acetatos 


25% 


50% 


$200,  " 

$050!  25% 

$400]  60% 


Abts.  267  E 268. 


abatimento 


174 


m 

S 

H 
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S.  A. 
A.  D. 


270 

8.  A. 
A.  D. 


271 

8.  A. 
A.  D. 


272 
8.  A. 
A.  D. 


273 
8.  A. 
A.  D. 


- 
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MERCADORIAS 


274 

8.  A. 
A.  D. 


(1)  Observação  — CaracteristicaB. 

Vide  n.  (95),  de  — Características  e Propriedades 
no  final  desta  Classe. 


NiTRO-benzina  ou  essencia  de  Myrbane  (1) 


(1)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (96),  de  — Características  e Propriedades 
no  final  desta  Classe. 


NiTBO-prussiatos  de  qualquer  qualidade  (1) 


(1)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (97),  de  — Características  e Propriedades 
no  final  desta  Classe. 


Oleina  pura  ou  do  commercio  (1) 


(1)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (98),  de  — Características  e Propriedades  — 
no  final  desta  Classe. 

de  bismutho  ( 1 ) 

Oxalatos  . . ) de  nickel  (1) 

de  lithio  ou  lithina  (1) 
de  potássio  ou  potassa  ou  sal  de  azedas  (1) 

(1)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (99),  de  — Características  e Propriedades  — 
no  final  desta  Classe. 


( de  bismutho  (1) 

OXYCHIiOBUBETOS  -j 

( de  cobre  (1) 


(1)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (100),  de  — Características  e Propriedades  — • 
no  final  desta  Classe. 


de  bario  ou  baryta  (8) 
de  bismutho  (8) 


/ amareílo  ou  massicote  e ver- 
l melho,  minio  ou  zarcão  e 
1 vitroso,  lythargyrio  ou  fe- 
\ zes  de  ouro  (1)  (5)  (8)  . 
I composto  ou  seccante  branco 
^ (D  (2)  (8) 


, de  chumbo . . 


de  cobalto  (1)  (3)  (4)  (8) 
de  cobre  (8) 

Oxydos  (6)  'de  ferro  de  qualquer  qualidade  (8) 

{ de  magnésio  ou  magnésia  calcinada  (8)  .. 

de  manganez  (per  e bi)  (8)  

de  mercúrio  (pròto,  bi  ou  deuto)  ou  pó  de 
Johannes  (8)  

( puro  a álcool 

de  potássio  ou  potassa  -j  impuro  ou  cáustico 

(8)  (o.  c.)  ( 

de  sodio  ou  soda  (8).lpuro  a álcool 

(g.  c.)  ( impuro  ou  cáustico 

de  zinco  (7)1  impuro  ou  alvaiade  de  zinco. 

(8)  l puro 


NUMEROS 
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MERCADORIAS 


OXYDOS 


(1)  ALTERAÇÃO  EM  VIGOR 


(0E  COBALTO,  QUANDO  IMPORTADO  COMO  MATÉ- 
RIA PRIMA  PARA  A INDUSTRIA  

Íí  AMARELLO  OU  MASSICOTE  E VER- 
J MELHO,  MtNIO  OU  ZARCÃO  E 
DE  CHUMBOS  VITROSO,  LITHARGYRIO  OU  FE- 

I ZES  DE  OURO  

\ COMPOSTO  OU  SECCANTE  BRANCO 

LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

Lei  n.  1.452  — de  30  de  dezembro  de  1905. 

Art.  l.°  

(2)  N.  1.  Direitos  de  importação  para  consumo,  ..!! 

mais  as  seguin- 
tes alterações: 

Elevados  os  impostos  dos  seguintes  artigos : ; 

a 400  réis  por  kilogramma  sobre  o oxydo  de  chumbo 
composto  ou  seccante  branco,  n.  274  da  classe  11.“. 

Lei  'n.  2.524  — de  31  de  dezembro  de  1911. 

Art.  l.°  

(3)  N.  1.  Direitos  de  importação  para  consumo 

e mais  as  seguin- 
tes alterações: 

e oxydo  de  cobalto,  mesma 

classe  ( classe  11.“),  art.  274,  pagará  por  kilogramma 
3$000,  sendo  a razão  de  25  ,°|0,  quando  importado  como 
matéria  prima  para  a industria. 

Lei  'n.  2.919  — de  31  de  dezembro  de  1914. 

Art.  l.°  

(4)  N.  1.  Direitos  de  importação  para  consumo 

• ' e mais  as  seguin-J 

tes  alterações: 
e oxydo  de  cobalto  (mesma  classe  11.“,  art.  274),  3$000 
por  kilogramma  — razão  25  °|°  — quando  importado 
como  matéria  prima  para  a industria. 

Lei  'n.  4.625  — de  31  de  dezembro  de  1922. 

Art.  l.°  

(5)  N.  1.  Direitos  de  importação  para  consumo,  

e mais  as  seguin 

tes  alterações: 

pagarão  200  réis  por  kilo,  razão  25  0|°,  os  oxydos  de 
chumbo  amarello  ou  massicote  e vermelho,  minio  ou  zar- 
cão e vitroso,  lithargyrio  ou  fezes  de  ouro. 

Observação  — As  leis  orçamentarias  da  receita,  pos- 
teriores, inclusive  a de  n.  5.606,  de  19  de  Dezembro  de 
1928,  art.  l.°  n.  1,  revigoraram  as  disposições  acima 
transcriptas  das  leis  1.452,  2.524,  2.919  e 4.625. 

(6)  Decisão  n.  320  — de  24  de  agosto  de  1928. 

Com  o officio  n.  98,  de  8 de  Fevereiro  proximo 
findo,  encaminhastes  á Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  o 
processo  protocollado  no  Thesouro  Nacional  sob  n.  18.129, 
deste  annp,  relativo  ao  recurso  interposto  pela  firma  Re- 
finetti  & Bruno,  do  acto  dessa  alfandega  que,  de  accordo 
com  a decisão  numero  1.196,  da  Commissão  de  Tarifa, 
mandou  classificar  como  “producto  chimico.  não  classi- 
ficado” a mercadoria  submettida  a despacho  pela  nota 
de  importação  n.  93.750,  do  anno  proximo  findo. 

O Sr.  Ministro  da  Fazenda,  em  data  de  9 de  Maio 
do  corrente  anno,  proferiu  o seguinte  despacho: 

“ De  accordo  com  o parecer,  nego  provimento  ao  re- 
curso para  manter  a decisão  recorrida . ” 

O parecer  que  emitti  e com  o qual  concordou  o 
Sr.  ministro  foi  o seguinte: 

“ O laudo  de  fls.  13  diz  que  a mercadoria  em  questão 
é oxydo  de  estanho.  A alfandega  recorrida  a classificou, 
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3$000 


$200 

$400 


25% 
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275 

S.  A. 
A.  D. 
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S.  A. 
A.  D. 
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por  isso,  no  art.  328  da  Tarifa,  para  pagamento  dos  di- 
reitos na  razão  de  50  °|°  aã-valorem,  producto  chimico 
não  classificado.  A Commissão  de  Tarifa  da  Alfandega  do 
Rio  de  fls.  14  v.,  adopta  a mesma  classificação. 

E’  inadmissvel  a classificação  no  artigo  701,  como 
parece  aos  recorrentes,  pois  que  esse  artigo  se  refere  a 
estanho  em  chapas,  em  pesos  ou  marcos,  para  balanças 
em  obras  não  classificadas.  Assim,  sou  de  parecer  que 
se  negue  provimento  ao  recurso  (Processo  numero  18.129, 
de  1928). 

(D.  Off.  de  25  de  Agosto  de  1928). 

(7)  Decisão  n.  629,  de  10  de  maio  de  1929. 

Communico-vos,  que  o Sr.  ministro  da  Fazenda,  tendo 

presente  o requerimento  encaminhado  com  o officio  da 
Alfandega  desta  Capital,  n.  279,  de  27  de  Fevereiro 
ultimo,  fichado  no  Thesouro  Nacional  sob  n.  10.166, 
deste  anno,  em  que  a firma  dessa  praça,  Companhia  Pau- 
lista de  Louça  Esmaltada  recorre  do  acto  dessa  inspecto- 
ria,  que  mandou  classificar  como  producto  chimico  não 
classificado,  do  art.  328,  da  Tarifa,  a mercadoria  despa- 
chada pela  nota  n.  83.004,  de  1928,  proferiu,  em  data 
de  24  de  Abril  findo,  o despacho  seguinte: 

“De  accordo  com  o parecer,  dou  provimento  ao 
recurso.” 

O parecer  que  emitti  e com  o qual  concordou  o 
Sr.  Ministro,  foi  o seguinte: 

“A  alfandega  recorrida  classificou  o producto,  amos- 
tra junta,  — alvaiade  de  antimonio  ou  bi-oxydo  de  anti- 
monio,  — no  art.  328,  da  Tarifa,  para  pagamento  dos  di- 
reitos na  razão  de  50  °|°  ad-valorem,  como  producto  chi- 
mico não  classificado. 

Trata-se  de  facto,  á vista  do  laudo  do  Laboratorio  Na- 
cional de  Analyse,  de  foihas  8,  de  alvaiade  de  antimonio 
ou  bi-oxydo  de  antimonio,  aliás  omisso  na  Tarifa.  Em 
virtude,  porém,  do  laudo  de  folhas  15,  do  referido  Labo- 
ratorio, esse  producto,  sendo  substituto,  como  é do  al- 
vaiade de  zinco,  pode  ser,  nos  termos  do  art.  13.°,  das 
Preliminares  da  Tarifa,  dadas  analogia,  natureza,  forma 
e emprego  do  alvaiade  de  zinco,  assemelhado  ao  mesmo 
alvaiade  de  zinco  para  pagar  direití-  • - do  art.  274  da 
Tarifa.  ( 

Assim,  sou  pelo  provimento  do  recurso”. 

(D.  Off.  de  11  de  Maio  de  1929). 

(8)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (101),  de  — Características  e Propriedades 
— no  final  desta  Classe. 


Pepsina  (1) 


(D 


extractiva  em  pasta  

em  pó,  com  amido  ou  com  as- 
sucar  de  leite  


Observação  — Caracteristicas. 

Vide  n.  (102),  de  — Caracteristicas  e Propriedades 
— no  final  desta  Classe. 


Pancreatina  (1) 


(1)  Observação  — Caracteristicas. 

Vide  n.  (103),  de  — Caracteristicas  e Propriedades 
— no  final  desta  Classe. 


Papaiha  (1) 


(1)  Observação  — Caracteristicas. 

Vide  n.  (104),  de  — Caracteristicas  e Propriedades 
— no  final  desta  Classe. 


Kilog. 


15$000 

5?000 


10$000 


25$000 


50% 


7 


va;1 


A mesma  dos  acetatos 


.srusl 


y.-M 
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A.  D. 
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8.  A. 
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Papeis  chimicos  e slnapisados  (1) 


(1)  Observação  — Caracteristicas. 

Vide  n.  (105),  de  — Caracteristicas  e Propriedades 
— no  final  desta  Classe. 


Pastilhas  e pastas  medicinaes  de  qualquer  qualidade  (1) 


(1)  Observação  — Caracteristicas. 

Vide  n.  (106),  de  — Caracteristicas  e Propriedades 
— no  final  desta  Classe. 


Pastilhas  comprimidas  ou  fundidas,  tabloides  de  qual- 
quer qualidade  (1)  


(1)  Observação  — Caracteristicas. 

Vide  n.  (107),  de  — Caracteristicas  e Propriedades 
— no  final  desta  Classe. 


Pastilhas  comprimidas  de  saes  de  Vichy 


Peptona  e peptonatos  de  qualquer  qualidade  (1) 


(1)  Observação  — Caracteristicas. 

Vide  n.  (108),  de  — Caracteristicas  e Propriedades 
— no  final  desta  Classe. 


Permanganatos  e ( de  potássio  ou  potassa  (1) 
manganatos  "j  de  sodio  ou  soda  (1) 

( de  zinco  (1)  


(1)  Observação  — Caracteristicas. 

Vide  n.  (109),  de  — Caracteristicas  e Propriedades 
— no  final  desta  Classe. 

Phenato  de  sodio  ou  soda  (phenol  sodico)  secco  ou  li- 
quido (1)  (2)  (3)  (4)  


(1)  ALTERAÇÃO  EM  VIGOR 

Phenato  de  sodio  ou  soda  (phenol  sodico)  secco  ou  li- 
quido E phenolphtaleina  


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

Lei  n 3.644  — de  31  de  dezembro  de  1918. 

(2)  Art.  126  — Fica  classificado  na  Classe  11.*,  n.  284, 
das  Tarifas  a substancia  — “phenolphtalina". 

Observação  — Parece  ter  havido  engano  na  impres- 
são da  lei,  pois  o producto  denomina-se  phenolphtaleina 

e não  phenolphtalina.  _ . . 

As  leis  orçamentarias  posteriores,  nao  reproduziram 
nas  disposições  transitórias  e nem  revigoraram  em  artigo 
especial,  a disposição  acima  transcripta,  do  artigo  12b, 

da  J<A  ^êf4n.  3.979  — de  31  de  Dezembro  de  1919,  esta- 
belecendo no  seu  artigo  42: 

“Em  quanto  não  for  mandada  executar  pelo  Con- 
“gresso  Nacional  a consolidação  de  todas  as  disposiçoei, 
“permanentes  esparsas  nas  leis  annuas  de  orçamento, 
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3$200 


3S200 


40$000 


8$000 


6$000 


$800 

$800 

5$000 


40% 


50% 
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1$200 


1$200 


40% 
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“continuam  em  vigor  todas  as  disposições  das  mesmas 
“leis  que,  não  tendo  sido  expressamente  revogadas,  digam 
“respeito  ao  interesse  publico  da  União.  Não  se  compre* 
“hendem  entre  as  referidas  disposições:  a)  as  que  versa* 
“rem  sobre  as  verbas  da  receita  e as  dotações  da  despeza; 
“b)  as  que  contenham  autorização  para  reforma  da  legis- 
“lação  fiscal  ou  de  repartições  e serviços,  assim  como 
“para  augmentos  de  vencimentos  ou  quaesquer  remune- 
rações; c)  os  dispositivos  de  caracter  individual  ou  que, 
“directa  ou  indirectamente,  e com  ou  sem  condições,  au- 
torizem a concessão  de  quaesquer  privilégios,  favores  ou 
“vantagens  e de  que  o Poder  Executivo  se  não  tenha  uti- 
“lisado  em  tempo  opportuno;  d)  as  autorizações  para 
“abertura  de  créditos)  que,  emquanto  não  fosse  mandada 
executar  pelo  Congresso  Nacional,  a Consolidação  de'  todas 
as  disposições  permanentes  esparsas  nas  leis  annuas  de 
orçamento,  continuavam  em  vigor  todas  ellas,  uma  vez 
que,  não  tivessem  sido  expressamente  revogadas,  nos  pa- 
rece que  está  em  pleno  vigor  a referida  disposição  do  ar- 
tigo 126,  porque  se  trata  de  uma  modificação  que,  não 
altera  a taxação  da  Tarifa,  não  foi  expressamente  revo- 
gada, e nem  também  versa  sobre  quaesquer  das  verbas 
de  receita  do  orçamento,  para  que  se  possa  incluil-a  na 
excepção  a)  — do  citado  artigo  42. 

(3)  Decisão  n.  752  — de  3 de  agosto  de  1929. 

Vide  annotação  n.  (5),  ao  art.  223,  classe  11."  da 
Tarifa . 

(4)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (110),  de  — Características  e Propriedades 
— no  final  desta  Classe. 


de  ammonio  ou  ammonia  (1) 

de  cálcio  ou  cal  (1)  

de  cobalto  (1)  


Phosphatos  (bi,  pyro  J de  ferro  (1)  4 slmPles  • 
e meta) . (1)  ( composto 

de  potássio  (1)  


desodio(l)  i exposto 
( simples  . 


(1)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (111),  de  — Características  e Propriedades 

— no  final  desta  Classe. 

Phosphitos  e hypo-  ( de  cálcio  ou  cal  (1) 

phosphitos.  (1)  1 de  ferro  (1)  

( de  sodid  ou  soda  (1)  

(1)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (112),  de  — Características  e Propriedades 

— no  final  desta  Classe. 


Phosphubeto  de  zinco  (1) 


(1)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (113),  de  — Características  e Propriedades 
— no  final  desta  Classe. 

Pílulas,  bolos,  grânulos  e grãos  medicinaes  assucarados, 
prateados  ou  envolvidos  em  qualquer  outra  substan- 
cia, de  qualquer  qualidade  (1)  


(1)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (114),  de  — Características  e Propriedades 
— no  final  desta  Classe. 


Kilog. 


1$500  50% 
$800 
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1$600 

3$000 
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2$000 
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Pipeeazina  e seus  saes  (1) 


(1)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (115),  de  — Características  e Propriedades 
— no  íinal  desta  Classe. 


Kilog. 


PODOPHYLÍNA  (1) 


(1)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (116),  de  — Características  e Propriedades 
— no  final  desta  Classe. 


Pomadas,  unguentos  e cerotos  medicinaes  (1) 


(1)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (117),  de  — Características  e Propriedades 
— no  final  desta  Classe. 

Pontas  de  veado  inteiras  e em  raspas,  calcinadas,  em  pó 
e em  trochiscos  (1)  


(1)  Observação  — Características. 

Vide  n,  (118),  de  — Características  e Propriedades 
— no  final  desta  Classe. 


Pós  medicinaes  compostos  (1) 


(1)  Observação  — Características.  . . . 

Vide  n.  (119),  de  — Características  e Propriedades 

- no  final  desta  Classe. 


Pybidina  (1) 


íll  Observação  — Características.  . a 

Vide  n.  (120),  de  — Características  e Propriedades 

— no  final  desta  Classe. 


Qtjinium  ou  quinio  (1) 


<„  e Propriedades 

— no  final  desta  Classe . 


Resobcina  (1) 


(1)  e Propriedade, 

— no  final  desta  Classe. 

( simples  

Sabão  e sabonetes  medicinaes  (1)  (2)  j compo£jto8  . . 


50?000 


25% 


1 2 $ 0 0 0 } 50% 


4$000 


40% 


$500 


8$000 


50% 


40% 


A mesma  dos  acetatos 


” 3$500  j 50% 


10$000 


8Ç000 


40% 


1$500 

3$000 


50% 


A mesma  dos  acetatos 
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LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


(1)  Vide  annotações  ns.:  (5),  (8),  (9)  e (10),  ao  ar- 
tigo 164,  Classe  10.*,  da  Tarifa. 


(2)  Observação  — Caracteristicas. 

Vide  n.  (123),  de  — Caracteristicas  e Propriedades 
— no  final  desta  Classe. 


Saccharatos  e saecharuretos  em  pó  ou  granulados,  de 
qualquer  qualidade  (1)  

(1)  Observação  — Caracteristicas. 

Vide  n.  (124),  de  — Caracteristicas  e Propriedades 

— no  final  desta  Classe. 

granulados  e em  pó,  effervescentes  ou 

não  (1)  

Saes ^ para  o fabrico  de  gelo  (1)  

de  aguas  naturaes,  em  pó  ou  crys- 
tallisados  (1)  

(1)  Observação  — Caracteristicas. 

Vide  n.  (125),  de  — Caracteristicas  e Propriedades 

— no  final  desta  Classe. 

Santonina  (1)  

(1)  Observação  — Caracteristicas. 

Vide  n.  (126),  de  — Caracteristicas  e Propriedades 

— no  final  desta  Classe. 

/ de  bismutho  (1)  

de  cálcio  ou  cal  (1)  

de  magnésio  ou  magnésia  (1)  

Salicylatos  ( de  lithio  ou  lithina  (1)  

de  naphtol  ou  salol  (1)  

de  sodio  ou  soda  crystallisado  e em  pó  (1) 
de  zinco  (1)  .. 

(1)  Observação  — Caracteristicas. 

Vide  n.  (127).  de  — Caracteristicas  e Propriedades 

— no  final  desta  Classe. 

( puros  para  uso  medicinal  (1)  

Silicatos -j  de  potassa  ou  vidro  solúvel  (1)  

( de  soda  (1)  

(1)  Observação  — Caracteristicas. 

Vide  n.  (128),  de  — Caracteristicas  e Propriedades 

— no  final  desta  Classe. 

Somatose,  nutrose  e similares  (1)  

(1)  Observação  — Caracteristicas. 

Vide  n.  (129),  de  — Caracteristicas  e Propriedades 

— no  final  desta  Classe . 


Kilog. 








7$200 


3$200 

?240 


4$000 


7$500 


6$000 

6$000 

8$000 

6$000 

5$000 

3$000 

8$Ó00 


1$200 

1060 

$030 


7$500 


40% 


50% 


20% 


25% 


A mesma  dos  acetatos 


Abts.  297  A 303. 
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Sokos  ou  séruns  therapeuticos  (1) 


(1)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (130),  de  — Características  e Propriedades 
— no  final  desta  Classe. 


Sozoiodolatos  de  qualquer  qualidade  (1) 


(1)  Observação  — Características. 

• Vide  n.  (131),  de  — Características  e Propriedades 
- no  final  desta  Classe. 


Steabatos  de  qualquer  qualidade  (1) 


(1)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (132),  de  — Características  e Propriedades 
— no  final  desta  Classe. 


Succínatos  de  qualquer  qualidade  (1) 


(1)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (133),  de  — Características  e Propriedades 
— no  final  desta  Classe. 


de  alumínio  ou 
alumina.(2) 
<3)  (5) 


■ e de  potassa,  pedra  hume 
ou  alúmen  crystallisado 
e em  pó  (1)  (2)  (3)  (5) 
i e de  potassa,  pedra  hume 
ou  alúmen  calcinado  (5) 
«-e  de  outras  bases  (5)  . . 


de  ammonio  ou  ammonia  (5)  

de  antimonio  (5)  

de  bario  ou  baryta  (5)  

de  cádmio  (5)  

de  cálcio  ou  cal  ou  gesso  puro  ou  pre- 

/ cipitado  (5)  

de  chumbo  (5)  

de  cobalto  (5)  


Sulfatos 
( b i,  hypo- 
per  e proto ) 


de  cobre  (5) 


( simples  ou  pedra  lipes  (5. 
( composto  (5)  


Kilog. 


Í impuro  ou  caparosa  ver- 
de (5)  

puro  (5)  

composto  (5)  

de  lithio  ou  lithina  (5)  

de  magnésio  ou  magnésia  ou  sal  amargo(5) 

de  mercúrio  (bi  e proto)  (5)  

de  potássio  ou  potassa  (5)  

Í neutro  ou  sal  de  Glau- 
ber  (5) 

acido  ou  bi-sulfato  de  so- 
da (5)  

de  stroncio  ou  stronciana  (6)  

í puro  

de  zinco  (5)  . } 

( impuro  


Ad.  vai. 

15% 

15$000 

25% 

2$000 

11 

30$000 

11 

$060 

50% 

$300 

11 

$400 

11 

$400 

11 

$200 

11 

$300 

11 

6$000 

11 

$500 

11 

$200 

11 

3$000 

11 

$100 

” 

1$000 

11 

$010 

25% 

$200 

50% 

1$000 

11 

10$000 

11 

$030 

11 

1$250 

25% 

$300 

50% 

$015 

25% 

$300 

50% 

$300 

” 

$200 

” 

$070 

• „ 

> A mesma  dos  acetatos 


A mesma  dos  acetatos 


Abts.  304  A 308. 
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MERCADORIAS 


(1)  ALTERAÇÃO  EM  VIGOR 


DE  ALUMÍNIO 
ALUMINA  . 


OU 


Sulfatos 
(bi,  hypo, 
PEB  E PBO- 
TO)  (2).. 


SEM  OUTBA  BASE,  E PO 
TASSIO  (PEDBA  HU- 
ME),  E AMMONIA, 
CBYSTALLI2ADOS  O U 
EM  PÓ 


DE  CHBOMO 


SEM  OUTBA  BASE,  E PO- 
TÁSSIO, E AMMONIA, 
CBY8TALLIZADOS  O U 
EM  PÓ  (4) 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


Lei  n.  3.446  — de  31  de  dezembbo  de  1917. 

Art.  l.°  

(2)  N.  1.  Direitos  de  importação  para  consumo, 
e mais  as  seguin- 
tes alterações: 

No  art  308,  classe  11.“  da  tarifa  em  vigor,  façam-se 
as  seguintes  modificações: 


Sulfato  de  aluminio  (sem  outra  base),  sulfato  de 
alumínio  e potássio  (pedra  hume)  e sulfato  de  aluminio 
e ammonia  crystallisados  ou  em  pó,  kilo  60  réis, 
razão  50  °|°; 

Sulfato  de  chromo  (sem  outra  base),  sulfato  de 
chromo  e potássio  e sulfato  de  chromo  e ammonia  crys- 
tallisados  ou  em  pó,  kilo  100  réis,  razão  25  °|°. 


Observação  — As  leis  orçamentarias  da  receita,  pos- 
teriores, inclusive  a de  n.  5.606,  de  19  de  Dezembro  de 
1928,  art.  l.°,  n.  1,  revigoraram  a disposição  da  lei  nu- 
mero 3.446,  acima  transcripta. 


(3)  Decisão  n.  610  — de  30  de  setembbo  de  1926. 

Vide  annotação  n.  (11),  ao  art.  164,  classe  10.*  da 
Tarifa. 


(4)  Decisão  n.  74  — de  2 de  agosto  de  1929. 

Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda,  tendo  presente  o requerimento  enca- 
minhado com  o officio  da  Alfandega  desta  Capital  nu- 
mero 1.100,  de  28  de  Junho  ultimo,  fichado  no  Thesouro 
Nacional  sob  n.  34.488,  deste  anno,  em  que  a firma 
Machado  & Medeiros  recorre  do  acto  dessa  inspectoria, 
que  mandou  classificar  como  productos  chimicos  não 
classificados,  do  art.  328  da  Tarifa,  para  pagar  direitos 
aã  valorem,  a mercadoria  despachada  pela  nota  n.  6.434, 
de  1928,  como  extracto  vegetal  com  tannino,  proprio  para 
cortume  de  couros,  da  taxa  de  $150  por  kilo,  do  art.  127, 
proferiu,  em  data  de  25  do  mez  proximo  findo,  o despa- 
cho seguinte: 

“Tomo  conhecimento  do  recurso,  para  mandar  pro- 
ceder de  accordo  com  o parecer." 

O parecer  que  emitti  e com  o qual  concordou  o 
Sr.  Ministro,  foi  o seguinte: 

“A’  vista  do  laudo  do  Laboratorio  Nacional  de  Ana- 
lyses,  de  fls.  24  e parecer  da  Commissão  de  Tarifa  da 
Alfandega  do  Rio,  de  fls.  25  v.,  sou  de  parecer  que  se 
tome  conhecimento  do  recurso,  para  se  mandar  adoptar 
a classificação  da  mercadoria  em  questão  no  art  308  da 
Tarifa,  taxa  $100  por  kilo,  como  sulfato  de  chromo”. 
(Processo  n.  34.488,  de  1929). 
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8.  A. 
A.  D. 


310 
8.  A. 
A.  D. 


311 

8.  A. 
A.  D. 


312 

8.  A. 
A.  D. 


TARAS 


QUALIDADE  D08  KNVOLTORIOS 


(5)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (134),  de  — Características  e Propriedades 
no  final  desta  Classe. 


puro 


Sulfito  (bi,  hy- 1 r 
po)  de  sodio  ou  i 
soda  (1)  (2).  (impuro 


(D 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

(1)  ClBCULAB  DO  M.  DA  FAZENDA  N.  13  DE  7 DE  MARÇO 

de  1928. 

Na  conformidade  do  resolvido  sobre  o objecto  do  pro- 
cesso a que  se  acha  annexo  o officio  da  Alfandega  do 
Rio  de  Janeiro  n.  157,  de  24  de  Janeiro  ultmo,  declaro 
aos  Srs.  inspectores  das  Alfândegas  e administradores 
das  Mesas  de  Rendas,  para  seu  conhecimento  e devidos 
effeitos,  que  o hydrbsulfito  deve  ser  classificado  por 
assemelhação,  no  artigo  309  da  tarifa,  2.*  parte,  para 
pagar  a taxa  de  200  réis  por  kilogramma. 

(2)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (135),  de  — Características  e Propriedades  -- 
no  final  desta  Classe. 

Sulfonal,  somnal,  chloralose  e chloralamido  (1)  


(1)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (136),  de  — Caracteristicas  e Propriedades  - 
no  final  desta  Classe. 

Sulfoctanueetos,  de  qualquer  qualidade  (1)  

(1)  Observação  — Caracteristicas. 

Vide  n.  (137),  de  — Caracteristicas  e Propriedades  — 
no  final  desta  Classe. 


SULFO-PHENA- 
T08 . 


de  cálcio  (1) 
de  potássio  (1) 
de  sodio  (1)  . . . 

Ide  zinco  (1)  .. 
de  ammonio  (1) 


(1)  Observação  — Caracteristicas. 

Vide  n.  (138).  de  — Caracteristicas  e Propriedades  — 
no  final  desta  Classe. 

/[cru’  ou  nativo  (1)  

sulfurado  ou 

enxofre  dou-  í puro  . . • 
de  antimo-  J rado  de  an--] 

nio  (1)  1 timonio  (1)  (impuro  . 

hydratado  ou  kermes  mi- 
neral (1)  

vitrificado  ou  vidro  de 
antimonio  (1)  

de  arsénico  amarello  e rubro  (1)  

de  bario  ou  baryta  (1)  

de  carbono  ou  formicida  (1)  

de  cálcio  (1)  

de  chumbo  (1)  " 

de  cobre  (1)  

de  ferro  (1)  

de  mercúrio  (1)  

de  potássio  ou  potassa  (1)  

de  sodio  ou  soda  (1)  

de  zinco  (1)  


SULFUKETOS  e 
sulí-hydra- 
tos  (1)  • ■ 


Kilog. 


$500 

$200 


50% 


A mesma  dos  acetatos 


10$000  25% 


1$800 

2$500 

1$800 

1$600 

$300 


$200 


4$000  50% 


A mesma  dos  acetatos 


$500 

$100 

$200 

$200 

$600 

$600 

$200 

2$000 

$300 

$120 

$600 


25% 

50% 


Aktb.  309  a 313. 
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314 
S.  A. 
A.  D. 


(1)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (139),  de  — Características  e Propriedades  — 
no  final  desta  Classe. 

SupposrroKios,  ovulos  e velas  medicinaes  (1)  


315 

S.  A. 
A.  D. 


316 

A.  D. 
S.  A. 


317 
S.  A. 
A.  D. 


318 

G.  I. 
8.  A. 
A.  D. 


319 

8.  A. 
A.  D. 


(1)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (140),  de  — Características  e Propriedades  — 
no  final  desta  Classe. 


Taíínatos  ( 1 ) 


••••! 


de  bismutho  (1) 

de  ferro  (1)  

de  mercúrio  (1) 


(1)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (141),  de  — Características  e Propriedades  — 
no  final  desta  Classe. 


Tannino  ou  acido  tannico  (1) 


(1)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (142).  de  — Características  e Propriedades  — - 
no  final  desta  Classe. 


de  bismutlio  (1)  

de  ferro  simples  ou  composto  (1) 


Kilog. 


2$500 


5$000 

3$000 

6$000 


25% 


50% 


\ A mesma  dos  acetatos 


2$000 


4$000 

15500 


25% 


( 


Tabtabatos  ou 
tartratos  (1) 


ie  potássio 
ou  potassa 


neutro,  tartaro  solú- 
vel de  potassa,  3al 

vegetal  (1)  

e de  antimonio  ema- 
tico,  tartaro  emetico 
stibiado  ou  tartaro 
antimoniado  de  po- 
tassa (1)  


acido 
> ou  bi.  ( 


■f  ' . L- 

*»  ' C .-j 


puro  ou  cre- 
mor de  tar- 
taro crys- 
tallisado  e 
em  pó  (1) 
s o 1 u-v-e-1  ou 
borico  po- 
tassico  (1) 
impuro  oa 
sarro  de  vi- 
nbo  (1)  .. 


de  soda  ou  sodio,  neutro  ou  acido  e 
de  potassa  ou  sal  de  Seignette, 
crystallisado  e em  pó  (1)  ........ 


(1)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (143),  de  — Características  e Propriedades  — 
no  final  desta  Classe. 


TEBEBrNTHiNA  de  qualquer  qualidade  (1) 


1$500  50% 
1$200 

$500  25% 
1$000 
$200 


(1)  Observação  — Caracteristicas . 

Vide  n.  (144),  de  — Caracteristicas  e Propriedades 
no  final  desta  Classe. 


Thymol  ou  acido  thymico  (1)  (2)  (3)  (4)  (5) 


Akts.  314  A 319.  * 
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TARAS 


QUALIDADE  DOS  ENV0LT0BI08 


l 


„ A 


(1)  ALTERAÇÃO  EM  VIGOR 
Thtmol  ou  acido  thtmico  


Gram.i  $002 1 -50% 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

Lei  N.  2524  — de  31  de  dezembro  de  1911. 

Art.  l.°  

(2)  N.  1.  Direitos  de  importação  para  consumo,  

e mais  as  seguintes  alterações:  

Quinina,  Thymol  e naphtol  B — classe  11  da  Tarifa 
pagarão  $002  por  gramma. 


(3)  Decisão  n.  11  — de  31  de  janeiro  de  1912. 

Vide  annotação  sob  n.  (3),  ao  art.  267,  classe  11.*, 
da  Tarifa. 


Lei  v.  2719  — de  31  de  dezembro  de  1912  . 

Art.  l.°  

(4)  n.  1.  Direitos  de  importação  para  consumo 

e mais  as  seguintes  alterações:  

Quinina  e seus  saes,  thymol  e naphtol  — B — 
classe  11.*  da  Tarifa,  pagarão  dous  réis  ($002)  por 
gramma . 


Observação  — As  leis  de  orçamento  da  receita,  poste- ' 
riores,  inclusive  a de  n.  5606  — de  19  de  Dezembro 
de  1928,  art.  l.°,  n.  1,  revigoraram  as  disposições  acima 
transcriptas  das  leis  ns.  2524,  de  1911  e 2719,  de  1912. 


Bruto 


. ■ 


— 
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MERCADORIAS 


H 

P 

< 

P 


O 

Eh 

HH 


s 

N 

O 
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TARAS 


QUALIDADE  DOS  ENVOLTOBIOS 


O art.  161  da  Tarifa  das  Alfândegas  passa  a ser  o 
seguinte:  — Oleos  mineraes  fixos,  líquidos  e concretos 


vaselina  branca  ou  amarella,  concreta  ou  liquida.  Kilog. 
$300,  razão  50  °|°.  Tara,  a mesma  dos  acetatos. 

(2 ) Observação  — Pelo  dispositivo  acima  transcripto,  da 
lei  n.  4.440,  de  1921,  que  foi  revigorado  por  todas  as  leis 
orçamentarias,  posteriores,  inclusive  a de  n.  5.606,  de 
19  de  Dezembro  de  1928,  art.  l.°,  n.  1,  verifica-se  que  a 
vaselina  branca  e amarella,  deste  art.  323,  passou  a pagar 
direitos  pelo  art.  161,  classe  10.a,  com  a taxa  de  $300  por 
kilogrammo. 


(3)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (149),  de  — Características  e Propriedades  — 
no  final  desta  Classe. 


324 

S.  A. 
A.  D. 


325 

S.  A. 
A.  D. 


Vinagres  medicinaes  de  qualquer  qualidade  (1) 


(1)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (150),  de  — Características  e Propriedades  — 
no  final  desta  Classe. 


Vinhos  medicinaes  de  qualquer  qualidade  (1)  (2) 


Kilog. 


2$000 


50% 


3$000 


A mesma  dos  acetatos 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


326 
s.  A. 
A.  D. 


327 
S.  A. 
A.  D. 


328 

S.  A. 
A.  D. 


(1)  Decisão  n.  145  — de  31  de  março  de  1905. 

Vide  annotação  sob  n.  (3),  ao  art.  136,  classe  9.*, 
da  tarifa. 

(2)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (151),  de  — Características  e Propriedades  — 
no  final  desta  Classe. 


Xaropes  e robs  medicinaes  de  qualquer  qualidade  (1)  .. 


(1)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (152),  de  — Características  e Propriedades  — 
no  final  desta  Classe. 


Xilol  ou  xilena  (1) 


3$200 


40% 


A mesma  das  gommas 


$600 


50% 


A mesma  dos  acetatos 


(1)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (153),  de  — Características  e Propriedades  — 
no  final  desta  Classe. 


Productos  cbimicos,  naturaes  ou  artificiaes,  drogas,  e 
medicamentos  em  geral,  não  classificados  (1)  (3)  (5) 
(6)  (7)  (8)  (12)  (14)  (15)  (16)  (17)  (18)  (19) 
(20)  (21)  (22)  (24)  (25)  (26)  (27)  


Ad.  vai. 


Nota  21.*  — As  mercadorias  desta  classe  quando  fo- 
rem de  natureza  a poderem  ser  importadas  contusas,  em 
raspas  ou  rasuras  ou  em  pó,  pagarão  nos  tres  primeiros 
casos  mais  10  °|°  e no  ultimo  mais  25  °|°  sobre  os  respe- 
ctivos direitos,  si  não  estiverem  assim  classificadas,  ou 
não  for  qualquer  destes  o seu  estado  constante. 

(1)  ALTERAÇÃO  EM  VIGOR 


Agua  oxygenada  ou  peroxydo  de  hydrogeneo  (14) 


Kilog. 


1$200 


tt 


<ÈUIos : Te«\  cW*4;»-  4 
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QUALIDADE  DOS  KNVOLTORIOS 

V* 


Arsenobenzol,  salvarsan.  neo-salvarsan,  novarseno- 

BENZOL,  NEOSILBER-SALVARSAN,  SULFARSENOL,  NEO-.TACOL 
E OS  SEUS  SYNONIMOS,  OU  SEMELHANTES,  QUANDO  RECO- 
NHECIDOS AUTHENTICOS  E APPROVADOS  PELO  DEPARTA- 
MENTO da  Saude  Publica  (9)  (I) 

(l)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (154),  de  — Características  e Propriedades  — 
no  final  desta  Classe. 


Livres 


„ V» 


Coalho  liquido  ou  em  pó  para  o 
jos  (2)  (I) 


FABRICO  DE  QUEI- 


Kilog. 


x & 


V 


(I)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (155),  de  — Características  e Propriedades  — 
no  final  desta  Classe. 

Perchlorato  de  ammontaco,  -nitronaphtalina  e trini 
TROTOLUOL  (2)  (I)  

(I)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (156),  de  — Características  e Propriedades  — 
no  final  desta  Classe. 

* T ^ 

Thyocol  ou  sulfogatacolato  de  potássio  (13)  (I)  

(I)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (157),  de  — Características  e Propriedades  — 
no  final  desta  Classe. 


$050 


50% 


$040 


>"1 


\V 


Uretana  (I)  

(I)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (158),  de  — Características  e Propriedades  — 
no  final  desta'  Classe . 

Urotropina  ou  hexamethyleno-tetramina  (14)  (I)  .... 

(I)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (159),  de  — Características  e Propriedades  — 
no  final  desta  Classe. 

» / 

IH  E OS  CONGENERES  DO  MESMO  GRUPO  (I) 
SULFANILICO  E SULFONICOS  CONGENERES  (I) 

Amino-naphtalina  (I)  

Anthraceno  EM  PASTA  OU  EM  PÓ  (I)  . . . . 
BENZIDINA  E ÁCIDOS  CONGENERES  (I)  .... 

Di-methyl-amino-benzol  (I)  

Di-nitro-chloro-benzina  (I)  

Di-nitro-phenol  (I)  : 

Meta-phentlene-diamine  (I)  

(I)  Observação  — Características. 

Vide  n.  (160),  de  — Características  e Propriedades  — 
no  final  desta  Classe. 

S ACIDO  H E OS  CONGENERES  . DO  MESMO 

GRUPO  (I)  

DINITRO-PHENOL  (I)  

DINITRO-CHLORO-BENZINA  (I)  

DI-METHYL-AMINO-BENZOL  (I)  

ACIDO  SÜLFUBICO  E OS  SULFONICOS  CONGE- 
NERES DO  MESMO  GRUPO  (I)  

METAPHENILENE-DIAMINE  (I)  

4NTHRACENO  EM  PASTA  OU  PÓ  (I) 

AMINO-NAPHTINA  (I)  

BENZINA  E ÁCIDOS  CONGENERES  DO  MESMO 
GRUPO  (I)  

(I).  Observação  — Características. 

Vide  ns.  (24)  e (160),  de  — Características  e Proprie- 
dades — no  final  desta  Classe. 


4$000 


6$500 


1$500 

1$500 

1$500 

1$500 

1$500 

l$500j 

1$500 

1$500 

1$500 


A mesma  dos  acetatos 


\I 


$100 


Art.  328. 
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Classe  11/  — Productos  chimicos,  drogas  e especialidades  pharmaceuticas 


CONTINUAÇÃO  DO  ARTIGO  N.  328 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 
DE  29  DE  DEZEMBRO  DE  1908. 


Lei  n.  2035 

Art.  l.°  

(2)  N.  1.  Direitos  de  importação  para  consumo, 

mais  as  seguintes  alterações: 

perchlorato  de  ammoniaco,  nitronaphtalina  e trinitrotoluol,  40 
réis  por  kilogramma,  peso  bruto; 

coalho  liquido  ou  em  pó,  para  fahrico  de  queijos,  50  réis  por  ki- 
logramma, peso  liquido. 


(3)  Decisão  n.  86  — de  21  de  Junho  de  1915. 

Declaro-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o Sr.  Ministro, 
tendo  presente  o processo  transmittido  á Directoria  da  Receita 
Publica,  com  o vosso  officio  n.  68,  de  15  de  Outubro  ultimo,  re- 
lativo ao  recurso  interposto  pelo  Dr.  Raul  Schmidt,  da  decisão 
da  Alfandega  dessa  Capital  mandando  classificar  como  succedaneo 
do  pyramidon,  para  pagar  direitos  aã-valorem,  na  razão  de  50  %, 
não  inferiores  a 144$  cada  kilo,  parte  da  mercadoria  submettida  a 
despacho  pela  4.“  addição  da  rota  de  importação  n.  1145,  de  16 
de  Julho  anterior,  como  “analgesina”,  para  o pagamento  da  taxa 
de  7$  cada  kilo,  do  art.  190,  resolveu,  por  despacho  de  9 do  cor- 
rente, negar  provimento  ao  recurso  por  ter  sido  a mercadoria  em 
questão  bem  classificada  pela  Alfandega  recorrida,  de  nccôrdo 
com  o parecer  do  Laboratorio  Nacional  de  Analyses. 

D.  Off.  de  23  — Junho  — 1915. 


Lei  n.  3446  — de  31  de  dezembro  de  1917. 

Art.  l.°  

(4)  N.  1.  Direitos  de  importação  para  consumo,  

e mais  as  seguintes  alterações: 

Os  ácidos  e composições  de  ácidos  para  a fabricação  de  ani- 
linas pagarão  as  seguintes  taxas  : 

O acido  H e os  congeneres  do  mesmo  grupo,  1$500  por  kilo; 
Di-nitro-phenol,  1$500  por  kilo; 

Di-nitro-chloro-benzina,  1$500  por  kilo; 
Di-methyl-amino-benzol,  1$500  por  kilo; 

Acido  sulfanilico  e os  ácidos  sulfonicos  congeneres,  1$500  por 

kilo ; 

Meta-phenilene-diamine,  1$500  por  kilo; 

Anthraceno  em  pasta  ou  pó  para  fabricação  de  matérias  co- 
rantes ,1$500  por  kilo; 

Amido-naphtalina,  1$500  por  kilo; 

Benzidina  e ácidos  congeneres  para  fabricação  de  anilina, 
1$500  por  kilo. 


(5)  Decisão  n.  284  — de  9 de  Abril  de  1918. 

Communico-vos  ,para  os  fins  convenientes,  que  o Sr.  Minis- 
tro, tendo  presente  o processo  encaminhado  á Directoria  da  Re- 
ceita Publica  com  o vosso  officio  n.  198,  de  31  de  Janeiro  ultimo, 
relativo  ao  recurso  interposto  por  Werner  Lohner,  da  decisão  pela 
qual  mandastes  classificar  como  “producto  chimico  não  classifi- 
cado”, da  taxa  de  50  % aã-valorem,  do  art.  328  da  Tarifa  vigente, 
a mercadoria  — paranitroanilina  — cujos  direitos  foram  pagos 
pela  nota  de  importação  n.  5665,  de  22  de  Dezembro  do  anno 
passado,  e que  o recorrente  pretende  seja  classificada  eomo-ma- 
teria  corante  não  especificada  — do  art.  156  da  referida  Tarifa, 
para  pagar  1$800  por  kilo,  resolveu,  por  despacho  de  12  de  Março 
proximo  findo,  proferido  em  sessão  do  Conselho  de  Fazenda,  de 
accôrdo  com  o parecer  da  maioria  do  mesmo  Conselho,  negai 
provimento  ao  alludido  recurso. 

D.  Off.  de  10  — Abril  — 1918. 


(6)  Decisão  n.  531.  — de  6 de  Julho  de  1918. 

Communico-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o Sr.  Minis- 
tro, tendo  presente  o piocesso  encaminhado  á Directoria  da  Re- 
ceita Publica,  com  o vosso  officio  n.  67,  de  8 de  Maio  ultimo,  e 
em  que  De  la  Balze  & C.a  recorrem  do  acto  dessa  Inspectoria 
mantendo  o despacho  de  9 de  Março  anterior,  pelo  qual  foi  de- 
terminado que,  para  o calculo  da  restituição  pedida  pelos  recor- 
rentes, fosse  tomada  por  base  a média  resultante  do  preço,  45$, 
por  que  os  mesmos  vendem  por  atacado  o producto  denominado 
“Maravilha  curativa  de  Humphreys”  e do  preço  minimo  por  que 
vendem  o referido  producto,  também  por  atacado,  as  drogarias 
desta  praça  V.  Werneck  & C.‘,  Francisco  Giffoni  & C.tt  e Silva 
Araújo,  & C.“,  ào  envez  do  alludido  preço  de  45$,  também  deter- 
minado pela  2.a  secção  dessa  Alfandega,  resolveu,  por  despacho 
de  18  do  mez  findo,  proferido  em  sessão  do  Conselho  de  Fazenda, 
dar  provimento  ao  recurso  interposto,  não  só  para  o fim  de  eer 
acceita  aquella  base  de  45$,  como  também  para  que  na  fixação 
do  valor  para  a cobrança  dosgdireitos  seja  a taxa  ouro  calculada 


não  sobre  um  valor  papei  fixo,  mas  sobre  a conversão  feita 
cambio  do  dia  em  que  foi  a mercadoria  posta  em  despacho. 
D.  Off.  de  9 — Julho  — 1918. 


(7)  Decisão  n.  569  — de  29  DE  agosto  de  1918. 

Declaro-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o Sr.  Minisfc 
tendo  presente  o processo  encaminhado  á Directoria  da  Re 
Publica  com  o voeeo  officio  n.  119,  de  9 de  Março  ultimo,  anu 
ao  requerimento  em  que  A.  Berthaud  & Filhos  recorrem  da 
cisão  da  Inspectoria  da  Alfandega  de  Santos,  mandando  cl 
ficar  como  “acetparamidosalol”,  succedaneo  do  pyramidon, 
dueto  chimico  não  classificado,  sujeito  a direitos  aã-valorem 
razão  de  50  %,  a mercadoria  submettida  a despacho  no  arma 
de  encommendas  postaes  dessa  Capital,  pela  nota  de  impor 
n.  3558  — de  Novembro  do  anno  passado,  resolveu,  por  desj 
de  23  do  mez  findo,  proferido  em  sessão  do  Conselho  de  Fa 
de  accôrdo  com  o parecer  do  mesmo  Conselho,  negar  provime 
ao  alludido  recurso. 

D.  Off.  de  30  — Agosto  — 1918. 


(8)  Decisão  n.  157  — de  10  setembro  de  1918. 

Declaro-vcs,  para  os  fins  convenientes,  que  o Sr.  Minis 
tendo  preeente  o processo  encaminhado  á Directoria  da  Re 
Publica  com  o vosso  officio  n.  111,  de  21  de  Março  ultimo, 
lativo  ao  recurso  interposto  por  Manoel  Pedro  & C.\  da  de 
da  Inspectoria  da  Alfandega  desse  Estado,  considerando  bem 
pachada  como  “productos  chimicos  não  classificados”,  da  tas 
50  % aã-valorem,  do  art.  328  da  Tarifa  vigente,  a mercadoria 
AD-EL-ITE  — cujos  direitos  foram  pagos  pela  nota  de 
tação  n.  1601,  de  9 de  Fevereiro  do  corrente  anno,  resolveu, 
despacho  de  20  do  mez  proximo  findo,  proferido  em  eessã 
Conselho  de  Fazenda,  e de  accôrdo  com  o parecer  do  mesmo 
selho,  negar  provimento  ao  alludido  recurso  . 

D.  Off.  de  11  — Setembro  — 1918. 


Lei  n.  3644  — de  31  de  dezembro  de  1918. 

(9)  Art.  3°  — Ficam  isento3  dos  direitos  alfandegarios, 
sive  os  de  expediente,  os  medicamentos  de  procedência 
geira,  reconhecidamente  authenticos  e approvados  pela  Direc 
Geral  de  Saúde  Publica,  conhecidos  pelos  nomes  de  arsenoben 
salvarsan,  nec-salvarsan,  q novarsenobenzol. 

(10)  Art.  127.  — Pagarão  a taxa  fixa  de  cem  réis  ($100),  1_ 
kilogramma,  quando  importados  exclusivamente  para  a fabricaçã 
de  anilinas,  os  sub-produetos  seguintes,  de  alcatrão  de  hulha  : 

Acido  H e os  congeneres  do  mesme  grupo; 

O dinitro-phenol; 

O dinitro-chloTo-benzina; 

O di-methyl-amino-benzol; 

O acido  Gulffirico  e cs  sulfonicos  congeneres  do  me 


grupo; 

A metaphenilenè-diamine; 

O anthraceno,  em  pasta  ou  pó_> 

O amino  naphtina; 

A benzina  e ácidos  congeneres  do  mesmo  grupo. 


(11)  Circular  do  M.  de  Fazenda,  n.  41  — de  30  de  sete 

de  1921. 

Em  vista  das  divergências  observadas  nas  Alfândegas 
to  ao  disposto  no  art.  127  da  lei  n.  3-644,  de  31  de  Dez 
de  1918,  e em  solução  á consulta  da  Alfandega  de  Santos 
em  telegramma  de  3 de  Agosto  findo,  declaro  aoA  Srs.  chefe 
repartições  subordinadas  a este  Ministério,  para  seu  conheci: 
e fins  convenientes,  que  o alludido  dispositivo  é consideT 
caracter  permanente,  por  instituir  taxação  especifica, 
importação  s®  faça  para  o fim  alli  indicado.  Nenhuma  appl 
portanto,  tem  na  hypothese  o art.  4.°  da  vigente  lei  orçame 
(lei  n.  4.230,  de  31  de  Dezembro  de  1920). 


(12)  Decisão  n.  399  — de  31  de  Julho  de  1922. 

Vide  annotação  sob  n.  (1),  ao  artigo  227,  classe 
Tarifa. 


Lei  n.  4625  — de  31  de  dezembro  de  1922. 

Art.  l.°  

(13)  N.  1.  Direitos  de  importação  para  consumo 

e mais  as  seguintes  altera 

incluam-se  na  classe  ll.a  da  Tarifa  os  seguintes  productos: 
col  ou  sülfogayacolato  de  potássio,  kilo  6$;  uretana,  kilo 


Lei  n.  4783  — de  31  de  dezembro  de  1923. 

Art.  1.”  

(14)  N.  1.  Direitos  de  importação  para  consumo,  m 

e mais  as  seguintes  altera 
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medicamentos  denominados  arsenobenzol,  salvarsan,  neo- 
alvarsan,  novarsenobenzol,  néo-silber-salvarsan,  sulfarsenol,  néo- 
acol  e os  seus  synonymce,  ou  semelhantes,  quando  reconhecidos 
tuthenticos  © approvados  pelo  Departamento  da  Saúde  Publica, 
•ntrar&o  livres  de  direito. 

A urotropina  ou  hexamethyleno-tetramina,  pagará  a taxa  de 
3500  por  kilogrammo,  razão  50  %. 

A agua  oxigenada  ou  peroxydo  de  hydrogenio  pagará  a taxa 
le  1?200  por  kilogrammo. 

Observação.  — • As  leis  de  orçamento  da  receita,  posteriores, 
nclusive  a de  n,  5606  — de  19  dc  Dezembro  de  1928,  art.  1.' 

1,  revigoraram  as  disposições  das  leis  ns.  2.035,  3.446,  4.625 
4.783,  acima  transcriplas. 

15)  Decisão  n.  745  — de  29  de  outubro  de  1924. 

Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o Sr.  Ministro 
a Fazenda,  tendo  presente  o processo  encaminhado  a esta  Dire- 
toria com  o vosso  officio  n.  1.477,  de  18  de  Setembro  ultimo, 
m que  E.  Vella  recorre  do  acto  dessa  Inspectoria  que  elevou 
ara  30?  o valor  de  cada  kilogramma  de  saccharina,  que  o mes- 
io  submetteu  a despacho  com  o valor  de  4?878,  proferiu,  em  23 
o corrente,  o seguinte  despacho  : 

“Em  face  da  exposição  feita  pela  Alfandega,  no  officio  re- 
:o,  e que  bem  demonstra  a procedência  de  sua  decisão,  resolvo 
egaT  provimento  ao  recurso”. 

E’  este  o parecer  que  emitti,  com  o qual  concordou  o Sr. 
Ilinistro  : 

“Concordo  com  a decisão  recorrida,  aliás  perfeitamente  jus- 
ficada  pela  Alfandega  no  officio  de  fie.  11. 

Assim,  o recurso  não  deve  ser  provido”. 

E’  a seguinte  a exposição  dessa  Alfandega  a que  se  refere 
meu  parecer  : 

“Ao  fazer  o encaminhamento  do  recurso,  cumpre-me  informar 
e,  quer  compulsando  catalogos  dos  fabricantes  desse  producto 
n diversos  paizes,  quer  pesquisando  no  commercio  importador, 
ou  evidenciado  que  aquelle  valor  de  4?878  por  kilogramma  não 
>dia,  absolutamente,  ser  tomado  em  consideração,  tal  a sua  evi- 
mte  exiguidade. 

Effectivamente,  aquelles  catalogos  consignam  para  _a  merca- 
ria em  causa,  no  estrangeiro,  um  valor,  feita  a reducção  a moe- 
nacional,  sempre  superior  a 30?  por  kilogramma,  sendo  o res- 
jtivo  preço  em  nosso  mercado  em  grosso,  comprehendidos  os 
reitos,  as  despezas  e o lucro  do  importador,  de  140$,  no  minimo. 

Não  procede,  outrosim,  a justificativa  invocada  pelo  recor- 
nte  de  que  sua  mercadoria  vem  em  latas  e se  destina  a fins 
dustrlaes,  pois,  acondicionadas  em  vidros  ou  em  latas,  não  im- 
rta  de  que  tamanho,  o seu  emprego  é sempre  o mesmo. 

Assim,  por  se  haver  constatado  que  o valor  declarado  pela 
,rte  não  é verdadeiro,  incorreu  a mesma  na  penalidade  de  que 
dta  a lettra  a do  art.  29  da  vigente  Lei  do  Orçamento  da  Re- 
•jta”. 

D.  Off.  de  30  — Outubro  — 1924. 

6)  Poetaria  do  ministério  da  guerra,  de  23  de  maio  de  1925. 

O Ministro  de  Estado  do3  Negocios  da  Guerra,  em  nome  do 
. Presidente  da  Republica,  Tesolve  approvar  a tabella  que  a esta 
ompanha  dos  productos  chimicos  aggressivos,  industriaes  ou 
armaoeuticos,  que  só  podem  ser  retirados  das  Alfândegas  me 
inte  prévia  autorização  do  Ministério  da  Guerra,  e a qual  s 
ere  o art.  18."  das  instrucções  baixadas  com  a portaria  ae 
de  Janeiro  ultimo. 

'Jbella,  a que  se  refere  a portaria  desta  data,  dos  productos  chi- 
micos aggressivos,  industriaes  ou  pharmaceuticos,  que  só  de- 
vem ser  retirados  das  Alfândegas  mediante  prévia  autonzaçao 
do  Ministério  da>  Guerra,  e da  aual  trata  o art.  18  das  instruc- 
ções baixadas  com  a de  28  de  Janeiro  ultimo  . 


Acido  cyanydrico  (forestite). 
Acroleina  (aldehydo  acrilico,  papite). 

B 

Bromo. 

Bromocetato  de  ethyla. 

Bromocetona  (martonite). 

Bromureto  de  benzyla  (cyclite). 


Chloro  liquido  e gazoso. 

Chlorhydrina  eulfurica. 

Chlorhydrina  sulfurica  e sulfato  de  methyla  (racionite). 
Chlorureto  de  cyanogeneo  (manguinite) . 


Chlorureto  de  estanho. 

Chlorureto  de  arsénico  (marsite). 

Chlorureto  de  titaneo. 

Chlorureto  de  orthonitrobenzyla. 

Chlorureto  de  diphenylarsina  (esternite). 
Chlorureto  de  benzyla. 

Chloroacetona. 

Chloropicrina  (dinitrochloroformlo  aqulnlte). 
Chlorocetophenone. 

Chloroformiato  de  chloTomethyla  (palite). 

. Chloroformiato  de  trichloromethyla  (surpalite). 
Chlorosulfato  de  ethyla  (sulvite). 

Chlorosulfato  de  methyla. 

Cyanureto  de  benzyla  bromado  (camite). 


Di-bTomureto  de  ethylarsina. 
Di-chlorureto  de  ethylarsina. 
Di-chlorureto  de  phenylarsina. 


B 


Ethyl  carbozol. 


Iodacetona. 

Iodureto  de  benzyla  (fresslte). 

M 

Mistura  de  phosgeneo  de  chlorureto  de  estanho. 

Mistura  de  bromureto  de  benzyla  e bromureto  de  xylyla. 

N 

Nitrilo  phenyacetico  bromado. 

O 

Oxydo  de  dichloromethyla. 

Oxydo  de  dibromethyla. 


Phosgeno  (oxychlorureto  de  carbono,  chlorureto  de  carbo- 
nyla,  colongite). 

Phenyliminophosgeneo  (chlof ophenylcarbylamina) . 


Racionite  — mistura  de  chlorydrina  sulfurica  e sulfato  de 
methyla. 


Sulfureto  de  ethyla  dichlurado  (Yperite,  gaz  mostarda). 
Solução  sulfocarbonica  de  phosphoro  tetrasulfureto  de  car- 
bono. 


Vincenite  (acido  cyanidrico,  chlorureto  de  estanho  e chio  jl 
roformio) . 

D.  Off.  de  24  — Maio  — 1925. 

(17)  Aviso  DO  MINISTÉRIO  DE  GUERRA,  N.  162  — DE  27  PE  JIAIO  j 
de  1925. 

Sr.  Ministro  de  Estado  dos  Negocios  da  Fazenda.  — Ha-  l! 
vendo  approvado,  por  portaria  de  23  do  corrente,  em  nome  do  j 
Sr.  Presidente  da  Republica,  a tabella  dos  productos  chlmicoe  p 
aggressivos  industriaes  e pharmaceuticos,  que  só  podem  ner  retl-  |i 
rados  das  Alfândegas  mediante  prévia  autorização  do  Ministério  |j 
da  Guerra,  e á qual  se  refere  o artigo  18  das  InstrucçõeB  bal-  I 
xadas  com  a portaria  de  28  de  Janeiro  ultimo,  tenho  a honra  deP 
solicitar  a expedição  de  vossas  ordens  para  que  tenha  fiel  exe-  j 
cução  a mencionada  portaria,  publicada  no  Diário  Official  de  24 
também  deste  mez. 

D.  Off.  de  18  — Junho  — 1925. 

(18)  Circular  do  m.  da  fazenda,  n.  30,  de  25  de  junho  df.  1925.  ( 
Attendent©  ao  que  solicitou  o Ministério  da  Guerra  em  avi«o 

n 162  de  27  de  Março  do  corrente  anno,  recommendo  aos  Srs- 
Inspectores  das  Alfândegas  a fiel  observância  da  iwrmrla  daqnelle  I 
Ministério,  de  23  do  mesmo  mez,  publicada  no  Diano  Officuil  do 
dia  seguinte,  á qnal  acompanhou  a tabella  referente  aos  productos  , 
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chimicos  aggressivos,  industriaes  ou  pharmaceuticos,  que  só  po- 
dem ser  retirados  dae  alludidas  repartições  mediante  prévia  au- 
torização do  referido  Ministério. 

Despachos  de  productos  chimxoos  aggressivos,  industriaes 

OU  PHABMACEUT1COS. 

(19)  Vide  annotações  n.  CCXXVII  ás  Disposições  Preliminares  da 
Tarifa  e n.  (1),  á Classe  27.*  da  mesma  Tarifa. 

(20)  Decisão  n.  57  — de  25  de  janeiro  de  1926. 

Communico-vos,  para  os  devidos  fine,  que  o Sr.  Ministro 

da  Fazenda,  tendo  presente  o processo  encaminhado  a esta  Dire- 
ctoria,  com  o vosso  officio  n.  70,  de  15  do  corrente,  em  que  a 
firma  Luiz  Marie  & C.a,  solicita  autorização  para  despachar,  no 
corrente  anno,  livre  de  direitos  de  importação,  o producto  chi- 
mico  “Thepasol”,  resolveu,  por  despacho  de  21  deste  mez,  con- 
ceder a autorização  solicitada,  uma  vez  constatado  pelo  Labora- 
torio  Nacional  de  Analyses  trataT-se  de  medicamento  approvado 
pelo  Departamento  Nacional  de  Saúdo  Publica. 

D.  Off.  de  27  — Janeiro  — 1926. 

(21)  Decisão  n.  320  — de  24  de  agosto  de  1928. 

Vide  annotação  sob  n.  (6)  ao  art.  274,  classe  11.*  da  Tarifa. 

(22)  Decisão  n.  457  — de  18  de  outubro  de  1928. 

Vide  annotação  sob  n.  (1),  ao  art.  219,  classe  11.*  da  Tarifa. 

(23)  Observação.  — As  leis  orçamentarias  da  receita,  posteriores, 
não  reproduziram  e nem  revigoraram,  expressamente,  as  disposi- 
ções dos  artigos  3.°  e 127,  da  lei  n.  3.644  — de  1918,  acima  tran- 
scriptas;  pelo  que,  julgamos,  quer  uma  e quer  outra,  revogadas, 
pois  ambas  constam  da  parte  transitória  da  lei  e não  podem  a 
ellas  se  Teferir  as  disposições  do  n.  1,  do  art.  l.°,  das  referidas 
leis,  sem  expressa  menção  do  artigo  da  outra  parte  da  lei  que 
deve  continuar  em  vigor,  porque  o artigo  l.°,  n.  1,  se  refere  tão 
eómente,  ás  alterações  ou  modificações  feitas  na  parte  a elle  re- 
lativas. 

A prova  disto,  está  no  artigo  l.°,  n.  1,  das  leis  ns.  5.127 
e 5.416,  respectivamente,  de  1926  e 1927,  que,  apezar  de  mandar 
cobrar  os  direitos  de  importação  para  consumo,  de  accôrdo  com 
as  leis  anteriores  faz  citação  dos  artigos  2.°,  19,  20,  25,  26,  27,  34, 
42,  44,  48  e 54,  da  parte  transitória  da  lei  n.  4984  — de  31  de 
Dezembro  de  1925,  que  deviam  continuar  em  vigor. 

E’  evidente  que,  se  a disposição  do  art.  l.°,  n.  1,  se  referisse 
também,  a outras  disposições  que  não  as  desse  proprio  artigo  e 
numero,  não  se  teria  feito  citação  dos  artigos  acima  enumerados, 
relativos  á parte  transitória  da  lei  n.  4984. 

O Thesouro  Nacional,  entretanto,  pela  circular  numero  41  — 
de  1921  (annotação  n.  (11)  ao  art.  328,  desta  classe),  declarou 
á Alfandega  de  Santos,  que  o dispositivo  do  art.  127,  da  lei  nu. 
mero  3644  — de  1918,  era  considerado  de  caracter  permanente 
por  instituir  taxação  especifica,  contrariamente  ao  disposto  no 
artigo  42,  da  lei  3979  — de  31  de  Dezembro  de  1919,  que  diz  con- 
tinuarem em  vigor  todas  as  disposições  das  leis  orçamentarias,  em- 
quanto  não  fcr  mandada  executar  pelo  Congresso  Nacional,  a Con- 
solidação de  todas  as  disposições  permanentes  esparsas  nas  leis 
annua6  de  orçamento  que,  não  tendo  sido  expressamente  revoga- 
das. digam  respeito  ao  interesse  publico  da.  União;  não  se  com- 
prehendendo  entre  essas  disposições,  as  que  versarem  sobre  as 
verbas  de  receita  e as  dotações  da  despeza.  Em  face  deste  dispo- 
sitivo do  citado  artigo  42,  nos  parece  que,  não  haverá  quem  possa 
affirmar  não  ter  sido  revogada  a disposcão  do  artigo  127,  em 
qupstão,  uma  vez  que  a dita  desposicão  versa  sobre  a verba  de 
receita  — n.°  1 — Direitos  de  iihportação  para  consumo  — , não 
podendo,  portanto,  ser  considerada  de  caracter  permanente. 

Em  1927.  foi  decretada  pelo  Congresso  Nacional  e sanccio- 
nada  pelo  Poder  Executivo,  a lei  que  restringe  a«  isenções  e re- 
nucçõF.s  de  impostos  alfandegarios,  a qual  tomou  o n.  5353  e 
data  de  30  de  Novembro  desse  mesmo  anno. 

Essa  lei,  imperativamente,  estabelece  : 

Art.  l.°  Ficam  abolidas  todas  as  isenções  e reducções  de 
impostos  e taxas  de  importação  para  consumo,  constantes  de  leis 
geTaes  ou  especiaes,  excepto  as  incljuidas  nos  contractos  já  cele- 
brados com  o Governo  Federal,  nas  Preliminares  das  Tarifas  das 
Alfândegas  e na  alinea  a do  art.  3.°  do  decreto  n.  4.910,  de  10 
de  Janeiro  de  1925,  que.  nesta  parte,  fica  revigorado. 


Art.  17.  Continuam  em  vigor  as  disposições  contidas  nas 
leis  ns.  4.802,  de  9 de  Janeiro  de  1924,  n.  4.984,  de  31  de  Dezem- 
bro de  1925  (art.  54);  n.  5.181,  de  7 de  Janeiro  de  1927;  o n.  IX, 
do  art.  2.8,  da  lei  n.  4.230,  de  31  de  Dezembro  de  1920,  qu«  au- 
toriza providencias  contra  a formação  de  trusts;  e o paragrapho 
unico  do  art.  3.°,  da  lei  n.  4.625.  de  31  de  Dezembro  de  1922. 








Art.  19.  Esta  lei  entrará  em  vigor  a partir  de  1 de  J 
de  1928,  salvo  as  disposições  contidas  no  art.  3.°,  e seus 
graphos,  e do  art.  15,  que  vigorarão  desde  a data  de 
blicação. 

Art.  20.  — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 


di 


Evidente  é,  que  se  a lei  referida,  aboliu  todas  as  i 
e reducções  de  impostos  alfandegarios  sem  incluir  nas  st 
cepções  a disposição  do  art.  127  da  lei  n.  3.644,  como  o 
art.  17  com  as  disposições  de  outras  leis,  revogou  pelo  art. 
disposição  do  art.  127,  por  ser  contraria  ás  suas  disposiç 

O art.  17  da  referida  lei  5.353,  deixou  bem  patente 
vogação,  pois,  determinou  que  continuassem  em  vigor, 
disposições  orçamentarias  em  analogas  condições  da  do 
com  omissão  desta  e de  outras. 

O art.  54  da  lei  n.  4.984,  de  1925,  por  exemplo, 
vigorar  pelo  art.  17  daquella  lei,  se  refere  a reducção  de  d 
de  que  gosa  o papel  para  impressão  de  jornaes,  que  se  ac' 
idênticas  condições  em  relação  ao  pagamento  de  direitos 
neiros,  aos  productos  importados  para  a fabricação  de  an 
pois,  se  estes  pagam  a taxa  Teduzida  de  $100  por  kilo  quan 
portados  exclusivamente  para  a fabricação  de  anilinas,  env 
de  1$500  estabelecida  na  Tarifa,  aquelle  paga  a taxa  reduz 
$010,  envez  da  de  $300  quando  não  destinado  a emprezas 
listicas. 

Pensamos  que,  em  face  das  disposições  dos  artigos 
e 20,  da  lei  n.  5.353  — de  30  de  Novembro  de  1927,  o ar 
da  lei  n.  3.644  — de  31  de  Dezembro  de  1918,  sé  acha  e 
mente  revogado;  entretanto,  os  fabricantes  de  anilinas 
a gozar  da  reducção  alli  estabelecida,  em  virtude  do  que  n 
gresso  occorreu  por  occasião  da  discussão  da  refertda  lei  n. 
que  abaixo  transcrevemos,  sem  commentarios. 


N.  5 


Accrescente-se  ao  art.  18  : 


“O  art.  127,  da  lei  n.  3.644,  de  31  de  Dezembro  de 
as  alíneas  do  art.  l.°  de  lei  n.  2.524,  de  31  de  Dezembro 
referente  ao  borato  de  soda  e ao  oxydo  de  cobalto”. 


Legislação  citada 


Art.  127,  da  lei  n.  3.644  : Pagarão  $100  por  kilo 

razão  50  %,  os  sub-.productos  seguintes,  do  alcatrão  da 
quando  importados  exclusivamente  para  a fabricação  de  a ~ 
o acido  H e os  congeneres  do  mesmo  grupo;  o dinitrophenol; 
nitro-chloro-benzina;  o di-methyl-amino-benzol;  o sulfanilic 
sulfonicos  congeneres  do  mesmo  grupo;  o metaphenileno-dí 
o anthraceno  em  pasta  ou  pó;  o amino-naphtalina;  a benz 
os  ácidos  congeneres  do  mesmo  grupo. 

Art.  l.°  da  lei  n.  2.524  : O borato  de  soda  ou  borax 
lisado  ou  em  pó,  quando  importado  como  matéria  prima 
dustria,  pagará  4$150  por  kilogramma,  razão  50%.  O o 
cobalto,  também  quando  importado  como  matéria  prtma 
dustria,  pagará  3$  por  kilo.  razão  25  %. 

Rio,  24  de  Outubro  de  1927.  — Paulo  de  Frontin. 


Justificação 


A presente  emenda  não  póde  ser  considerada  entre 
que  o illustre  relator  classificou  de  ' emendas  de  tarifas, 
daquellas  que,  procurando  estabelecer  alterações  na  pau 
oeira,  melhor  ficariam  no  projecto  de  reforma  das  tari 
vae  ter  andamento.  O caso  das  anilinas  é bem  typlco  : d 
auxiliar  a creação  de  uma  industria  nova  e importante 
o Poder  Legislativo  concedeu  uma  taxa  especial  para 
ctos  primários  da  fabricação  de  anilinas,  quando  impoT 
fabricantes.  Essa  taxa  figura  como  annotação  á tarifa 
degas,  como  todas  as  demais  taxas  e alterações  de  taxas, 
em  leis  especiaes  e leis  annuaes.  Surgindo  na  Camara 
jecto,  que  se  destina  a regular  a concessão  de  isenções 
ções  de  direitos,  occorreu  a vários  deputados  a objecção 
estariam  revogados  todos  os  dispositivos  nascidos  de  leie 
çamento  « de  leis  especiaes,  estabelecendo  taxas  menores 
as  tarifas  para  determinadas  mercadorias.  A principio  o 
relator,  deputado  Cardoso  de  Almeida,  estudando  as  em" 
que  se  procurava  revigorar  as  taxas  para  os  adubos  e' 
tes  da  lavoura  e para  o papel  para  a imprensa,  ma 
acertadamente,  asseverando  que  taes  emendas  eTam  d 
rias,  porque  continuariam  de  pé  aquelles  dispositivos, 
mente,  entretanto,  S.  Ex.  voltou  atraz  e acceitou  as 
ermo  esclarecedoras  da  situação  dos  lavradores  e das 
jornalísticas.  Ora,  aeceitando  essas  emendas,  S.  Ex.  v* 
rer  para  fortalecer  a opinião  dos  que  reputam  como 


— 
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odos  os  outros  dispositivos  que  não  foram  resalvados  e que  con- 
lignam  taxas  reduzidas  para  determinadas  mercadorias,  em  de- 
erminadas  condições.  Entre  esses  dispositivos  figura  o que  con- 
;ede  taxas  aos  productos  que  servem  de  matéria  prima  para  a 
abricaçâo  de  anilinas  nacionaes.  Não  é justo  que  desappareça 
la  tarifa  uma  taxa  que  vem  alentar  capitaes  para  um  industria 
!e  tão  alta  importância  economica  e que  serve  de  industria  auxl- 
iar  a tantas  outras  industrias,  como  a dos  tecidos,  que  concor- 
em  poderoeamente  para  a emancipação  da  economia  nacional. 

O que  ha  para  os  sub-productos  do  alcatrão  da  hulha,  para 
' borato  de  soda  e para  o oxydo  de  cobaldo,  é uma  taxa  espe- 
ial,  que  bem  longe  de  constituir  uma  isenção  ou  uma  reducção, 
epreeenta  uma  taxação  especifica,  a que  não  se  deve  negar  ca- 
acter  permanente. 

Nestas  condições,  a presente  emenda  cabe  perfeitamente 
este  projecto,  como  interpretatlva  de  uma  situação  resultante 
e dispositivos  legaes,  em  vigor. 

N.  6 

Accrescente-se  ao  art.  18,  o seguinte  t “e  o art.  l.°  da  lei 
;.  4.783,  de  31  de  Dezembro  de  1923  (parte  referente  aos  medi- 
amentos  para  o tratamento  da  syphilis). 

Sala  das  sessões,  24  de  Outubro  de  1927.  — Antonio  Massa. 


Apezar  de  se  tratar  de  productos  em  fórma  sólida,  isso  não  con- 
tribuo para  que  se  affirme  não  ee  tratar  de  injecções.  A fórma 
sólida  impõe-se  pela  necessidade  da  conservação  desses  productos, 
que  chegariam  deteriorados,  si  fossem  importados  em  fórma  li- 
quida. Mesmo  em  fórma  sólida,  elles  são  importados  em  ampôlas, 
sendo  nellas  liquefeitas  na  occasião  da  applicaçào,  com  a simples 
adaptação  de  agua  bi-distilada. 

Trata-se,  portanto,  inquestionavelmente,  de  injecções  medi- 
cinaes.  Mas,  prevalecida  a hypothese  de  que  não  fossem  injec- 
ções, a sua  classificação  jámals  deveria  seT  feita  como  productos 
chimicos  não  classificados,  por  se  tratar,  antes,  de  especialidades 
pharmaceuticas,  tanto  assim  que  o seu  consumo,  ao  contrario  do 
que  acontece  com  os  productos  chimicos  propriamente  ditos,  e«tá 
subordinado  á approvação  do  Departamento  Nacional  de  Saúde 
Publica.  Evidentemente,  como  especialidades  pharmaceuticas,  es- 
tando, como  estão,  na  fórma  de  pó,  seriam  classificados  como  pós 
medicinaes,  do  art.  293,  com  a taxa  de  8$  por  kilo. 

,Sem  o conhecimento  de  exemplos  exactos,  poderá  parecer 
que  se  quer  crear  para  esses  medicamentos,  pleiteando-se  para 
elles  tarifas  baixas,  uma  situação  privilegiada,  uma  vez  que  se 
trata  de  prijductos  de  custo  elevado.  Esse  raciocinlo,  entretanto, 
só  teria  logar  quando  se  tratasse  de  tarifar  artigos  de  luxo, 
sem  importância  social  dos  productos  em  causa.  Aliás,  a própria 
Alfandega  tem  dado  exemplos  de  não  condicionar  os  direitos  ao 
valor  da  mercadoria. 


Justificaçdo 

I O projecto  da  Camara,  já  votado  em  segunda  discussão  nesta 
isa,  dada  a sua  redacção  ampla,  revoga  a lei  numero  4.783,  de 
jl  de  Dezembro  de  1923,  na  parte  em  que  considera  livres  de  ãir 
yitos  os  preparados  denominados  “Arsenobenzol”,  “Salvarsan", 
INeo-Salvarsan”,  “Novarsenobenzol”,  “Neo-Silber-Salvarsan”,  “Sul- 
irsenol”,  “Neo-jacol”,  e os  seus  synonymos  ou  semelhantes,  quan- 
jo  reconhecidos  authenticos  e approvados  pelo  Departamento  Na- 
Jonal  de  Saúde  Publica. 

Ha  quem  supponha  que,  mesmo  depois  que  o projecto  seja 
invertido  em  lei,  essa  isenção  continuaTá  em  vigor,  por  se  tra- 
ir de  uma  disposição  já  incorporado  á tarifa  das  alfandegas, 
'mo  additivo  ao  art.  328.  Essa  seria,  realmente,  a interpretação 
rgica,  si  a própria  Camara  já  não  tivesse  dado  o exemplo,  in- 
uindo  no  projecto  primitivo  o art.  18,  que  manda  continuar  em 
gor  as  leis  referentes  aos  adubos  e fertilizantes  da  lavoura,  bem 
mo  duas  outras  leis,  referentes  á importação  do  papel  destinado 
emprezas  jornalísticas. 

I Alterando  o projecto  inicial  nesse  ponto,  resta  a supposi- 
u>  lógica  de  que  serão  revogadas  as  demais  leis-  a que  não  se 
zer  referencia  expressa,  afim  de  se  evitar,  na  pratica,  dupla 
terpretação.  Não  podia  ser  intuito  do  legislador  alterar  a si- 
lação  desses  medicamentos,  cuja  applicação  tem  alcance  alta- 
ente  social,  no  combate  a moléstias  que  o proprio  poder  publico 
i empenha  em  debellar.  Esses  medicamentos,  mão  grado  os  fa- 
res  de  que  gosam,  já  pagam  direitos  elevadíssimos,  pois,  pelo 
t.  560  da  Nova  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas,  as  mer- 
dorias  despachadas  livres  de  direitos  estão  sujeitas  á taxa  de 
pediente  de  10  % sobre  o valor  commercial  e mais  10  % de 
dicional. 

Ora,  os  cálculos  abaixo,  referentes  ao  producto  Sulfarsenol, 
monstram  que  essa  taxa  de  10  % e mais  10  % onera  exagge- 
jdamente  o preço  desses  medicamentos,  como  se  vê  da  ta- 

flla  n.  1. 

Alterada  a situação  tarifaria  desses  medicamentos,  elles  fi- 
,riam  sujeitos  á taxa  de  50  % ad  valorem  do  art.  328  da  Tarifa, 
no  productos  chimicos  não  classificados.  Aggravada,  assim,  a 
tação,  teríamos  para  esses  productos,  de  importância  social  ir- 
üutavel,  uma  tarifa  prohibitiva,  conforme  os  cálculos  demon- 
pados  na  tabella  n.  2. 

Exposta  a situação  desses  productos  deante  das  duas  ta- 
ções  alfandegarias  — a taxação  actual,  em  pleno  vigor,  e a que 
damos,  si  não  fosse  acceita  esta  emenda  — passemob  a exem- 
ficar  a situação  commercial  delles,  em  face  do  consumidor 
isileiro,  na  maioria  gente  pouco  favorecida  pela  fortuna,  e que, 
'alta  de  recursos  sufficientes,  ver-se-ia  forçada  a abandonar  o 
nbate  aos  seus  males  impiedosos,  em  detrimento  da  eugen  a 
nosso  povo.  Si  o projecto  attende  ás  conveniências  econom  cas 
paiz,  quando  generosamente  favorece  á agricultura  e a a S • 
,s  industrias,  não  é justo  que  desattenda  á solução  de  outros 
iblemaa  capitaes  para  uma  nacionalidade,  como  esse 
plica,  a que  está  intimamente  ligada  a vida  economica  do  paiz 
Si  se  tratasse  de  um  projecto  de  tarifas,  outras  deviam  ser 
providencias  a adoptar.  Não  se  comprehende  aueamdanao 
lejam  esses  productos  nominalmente  incluídos  no  art.  249  da 
rifa,  como  injecções  medicinaes,  da  ^xa  de  8$200  por  ki  • 
ureza  desses  productos  e a sua  applicaçao  por  meiodelnjec 
s estão  aconselhando  essa  inclusão,  já  euggerida i pelo  propHo 
'joratorio  Nacional  de  Analyses,  em  um  laudo  sobre  o assu  p 


N.  8 

Onde  convier  : 

Art.  Pagarão  a taxa  fixa  de  cem  réis  ($100)  por  kilogram- 
ma  os  sub-productos  de  alcatrão  de  hulha  : 

O acido  H e o?  congeneres  do  mesmo  grupo; 

O dinitro-phenol; 

O dinitro-chloro-benzina ; 

O di-methyl-amino-benzol ; 

O sulfanilico  e os  sulfonicos  congeneTes  do  mesmo  grupo; 

O metaphenllene-diamlna; 

O anthraceno  em  pasta  ou  po, 

O amino-naphtalina; 

A Bendizina  e ácidos  congeneres  do  mesmo  grupo. 


Justificação 

Até  1912,  quando  se  estabeleceu  no  paiz  a primeira  fabrica 
de  anilinas,  esses  ácidos  não  figuravam  na  tarifa  das  Alfandegas, 
porque  não  tinham,  entre  nós,  applicação  industrial.  Iniciado  o fa- 
brico de  matérias  corantes,  importadas  para  isso,  cobrava-se  sobre 
ellas  uma  taxa  ad-valorem.  Es6e  valor,  no  emtanto,  era  profun- 
damente variavel.  As  constantes  fluctuações  dos  preços  não  re- 
presentavam o verdadeiro  valor  da  mercadoria.  Como  era  impos- 
sível, em  face  dessas  alterações,  determinar  um  quantum  perma- 
nente para  base  da  taxação,  variava  de  um  para  outro  deçpacho 
o calculo  a fazer,  gerando  discussões  entre  os  importadorsb,  e os 
agentes  fiscaes,  com  delongas  consequentes  e prejudicialissimas 
ao  desenvolvimento  da  industria  em  organização.  „ 

Estabeleceu  o Congresso,  em  1918,  a taxa  fixa  de  1$500 
(mil  e quinhentos  réis)  por  kilogramma.  que  vigorou  até  1919, 
arbitrada  sem  critério,  incoherente  na  applicação  e prohibitiva 
nos  effeitos,  occasionando  esta  taxa  a paralysaçfto  total  da  Indus- 
tria nacional  de  anilinas  pelo  espaço  quasl  de  um  anno  pois  era 
ella  a unica  importadora  desses  productos  e com  essa  taxa  tinha 
recebido  um  golpe  de  morte. 

Assim  é que  em  1918,  foi  apresentada  uma  emenda  ao  Or- 
çamento da  Receita  para  1919,  que  foi  incluída  na  lei  3.644,  de 
31  de  Dezembro  de  1918,  em  seu  art.  127.  estabelecendo,  como  de 
inteira  justiça,  a taxa  de  $100  (cem  réis)  para  os  citados  pro- 
ductos quando  importados  para  fabricação  de  anilinas. 

Por  um  lapso,  porém,  foi  esta  emenda  votada  como  annuai, 
em  vez  de  o ser  em  caracter  permanente,  como  claramente  ae 
comprehende  da  intenção  dos  legisladores  em  proteger  a indus- 
tria brasileira  de  anilinas. 

Por  ter  sido  votada  em  caracter  transitório,  surgiu  em  19Z1 
uma  questão  na  Alfandega  de  Santos,  que  foi  resolvida  pelo  J?n- 
tão  Ministro  da  Fazenda,  Eimo.  Sr.  Dr.  Homero  Baptista,  com 
a circular  que  baixou  com  o numero  41,  de  30  de  Setembro  de 

1921,  que  diz  textualmente: 

“Em  vista  das  divergências  observadas  nas  Alfan- 
degas quanto  ao  disposto  no  art.  127,  da  lei  3.644,  de  31 
de  Dezembro  de  1918  e em  solução  â consulta  da  Allan- 
dega  de  Santos,  feita  em  telegramma  de  3 de  Agosto  rin- 
do declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições  subordinadas 
a este  Ministério,  para  seu  conhecimento  e fins  conveni- 
entes. que  o alludido  dispositivo  é considerado  de  cara- 
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cter  permanente,  por  instituir  taxação  especifica,  quando 
a importação  se  faça  para  o fim  alli  indicado.  Nenhuma 
applicação  tem,  na  hypotheee,  o art.  4.°  da  vigente  lei 
orçamentaria.  (Lei  n.  4.230,  de  31  de  Dezembro  de  1920). 

Esta  lei  annua  tem  sempre  sido  revigorada,  como  de  jus- 
tiça, dando  assim  occasião  a que  se  fundassem  mais  quatro  fa- 
bricas de  anilinas  no  Brasil. 

Durante  todo  esse  espaço  de  tempo,  os  únicos  importadores 
desses  productos  foram  os  fabricantes  naeionaes  de  anilinas, 
pelo  simples  facto  de  não  terem  os  citados  productos,  outra  qual- 
quer applicação,  conforme  o proprio  Laboratorio  Nacional  de  Ana- 
lyses  declara  nos  boletins  relativos  aos  exames  a que  os  indus- 
triaes  importadores  destes  productos  sujeitam  os  mesmos,  afim 
de  poderem  gozar  a taxa  de  cem  réis  concedida  pot  lei. 

Assim,  os  únicos  importadores  destas  drogas,  que  são  os  fa- 
bricantes de  anilinas,  já  gozando  desta  taxa  de  $100  (cem  réis) 
por  kilogramma,  pois  só  a elles  interesa  a importação  destes 
artigos,  tanto  que  essa  importação  cessará  caso  a industria  na- 
cional de  anilinas  desappareça,  é justo  e logico  que  oe  estabeleça 
para  os  productos  citados  no  art.  127  da  lei  3.644,  de  31  de  De- 
zembro de  1918.  ãefinitivamente  a taxa  de  cem  réis  por  kilo- 
gramma. 


Parecer  ds  emendas  ns.  5,  0 e 8 


As  emendas  ns.  5,  6 e 8 procuram  dar  um  caracter  defini- 
tivo ás  disposições  que  foram  adoptadas  em  leis  de  orçamento 
da  Receita  n.  3.644,  de  31  de  Dezembro  de  1918,  numero  2.524, 
de  31  de  Dezembro  de  1911  e n.  4.783,  de  31  de  Dezembro  de 
1923,  que  modificaram  as  Tarifas  dac  Alfândegas. 

O projecto  ora  em  discussão,  no  Senado,  não  alterou,  nem 
visa  alterar  as  diversas  modificações  levadas  a effeito  nas  Tarifas 
das  Alfândegas  em  leis  de  orçamento  da  Receita,  mas  tão  sómente 
acabar  com  favores  especiaes,  taes  como  isenções  absolutas  ou 
reducções  de  direitos  sobre  os  estabelecidos  nas  mesmas  Tarifas. 

E,  tanto  isso  ê logico,  que  o proprio  projecto,  estimando  a 
Receita  para  o vindouro  exercido,  na  ementa  relativa  aos  impos- 
tos de  importação  para  consumo,  revigora  todas  ag  mencionadas 
modificações. 

.“Observação.  — O relator  do  presente  parecer 
“equivocou-se  quando  declarou  que  o projecto  da  lei 
“da  receita,  na  ementa  relativa  aos  impostos  de  im- 
portação paTa  consumo  revigorou  o art.  127  da  lei 
“n.  3.644,  de  1918.  Este  artigo  127  não  foi  revigo- 
“rado,  como  demonstrámos  na  annotação  sob  n.  (23) 
“do  presente  artigo  328,  e classe  11.*.  A taxa  tarifa- 
“ria  é de  1$500  por  kilo  de  ácidos  H e congeneres 
“do  mesmo  grupo,  quando  a taxa  desses  mesmos  aci- 
“dos,  importados  exclusivamente  para  a fabricação  de 
"anilinas,  pelo  art.  127,  da  lei  3.644,  é de  $100  por 
“kilo. 

“Ora,  si  não  ê permittida  a importação  desses 
“ácidos  destinados  a outros  fins,  é claro  e insopbis- 
“mavel  que  a taxa  do  art.  127  da  lei  3.644,  é 
“uma  reducçâo  de  direitos,  uma  vantagem,  um  favor, 
"um  auxilio  á industria  de  anilinas,  aos  seus  fabri- 
“ cantes,  tanto  que  só  elles  delia  podem  gozar.  “Se 
“isso  não  é uma  reducçâo  de  direitos  aduaneiros  do 
“mesmo  caracter  daquellas  de  que  trata  o art.  l.°  da 
“lei  n.  5.353,  de  30  de  Novembro  de  1927,  encão  não 
"sabemos  o que  seja  reducçâo  de  direitos”. 

Por  este  lado  as  emendas  ns.  5,  6 e 8 são  desnecessárias  e, 
por  outro,  no  projecto  em  elaboração  sobre  a reforma  das  Ta- 
rifas das  Alfândegas  cabe  melhor  que  neste,  qualquer  medida 
tendente  á modificação  daquellas. 


(24)  Decisão  n.  504  — de  l.°  de  junho  de  1929. 

Commnnico-vos,  para  os  devidos  fine,  que  o Sr.  Ministro 
da  Fazenda,  tendo  presente  o requerimento  encaminhado  com  o 
vosso  officio  n.  758,  de  20  de  Maio  ultimo,  fichado  no  Thesouro  Na- 
cional, sob  n.  25.328,  deste  anno,  em  que  a firma  Productos  Merck 
Limitada  recorre  do  acto  dessa  Inspectoria,  que,  de  accôrdo  com 
a decisão  n.  160,  de  25  de  Janeiro  findo,  mandou  que  o despacho 
da  mercadoria  constante  da  nota  n.  103.076,  de  1928,  fosse  effe- 
ctuado  nos  termos  do  art.  328  da  Tarifa,  para  pagamento  da  taxa 
de  50  % adrvalorem,  proferiu,  em  data  de  29  do  mez  proximo  fin- 
do, o seguinte  despacho  : 

“De  accôrdo  com  os  pareceres,  nego  provimento  ao  recurso, 
para  manter  a decisão  recorrida,  pelos  seus  fundamentos”. 

O parecer  que  emitti,  e com  o qual  concordou  o Sr.  Ministro, 
foi  o seguinte  : 


“Estou  de  accôrdo  com  os  pareceres  da  Commissão  de 
da  Alfandega  do  Rio,  de  fls.  8 e 13  v.,  e com  o voto  dos 
da  Fazenda  Publica,  de  fls.  17  V. 

A Alfandega  decidiu,  na  conformidade  desses  parece 
mencionado  voto. 

A mercadoria,  portanto,  foi  bem  classificada  no  art. 
Tarifa,  para  pagamento  dos  direitos,  na  razão  de  50  % aâv 
como  producto  cbimico  não  classificado. 

O conferente  do  despacho,  a fls.  11-13,  faz  um  estr 
a natureza  e composição  do  producto  e sua  applicação, 
senta  considerações  de  grande  valor,  de  modo  que  a pr„ 
fandega  deliberou,  á fls.  13,  submetter,  novamente,  isto  é, 
ceira  vez,  á consulta  da  commissão  de  tarifa  (fls.  13  V 
esta  reconsiderado  o 2.°  parecer  de  fls.  9 v.,  para  revigor=> 
mitivo  de  fls.  8. 

No  officio  de  fls.  27-28,  a Alfandega  allude  á classifi 
ferente  (art.  308  da  Tarifa,  taxa  $300  por  kilo,  aliás  pleite 
firma  recorrente),  adoptada  postertarmente  por  predom 
producto  idêntico  ao  do  presente  processo  o sulfato  de  ba 

A decisão  recorrida  não  deve,  porém,  ser  alterada, 
os  orgãos  consultivos  deram  opinião  definitiva  e nem  uma 
posterior  tem  effeito  retroactivo,  para  modificar  óutra  an' 

Por  isso,  sou  de  parecer  que  se  negue  provimento 
curso  ”. 

Foi  o seguinte,  o parecer  de  fls.  8,  da  Commissão  de 

“A  Commissão,  por  maioria  de  votos,  é de  parecer 
cadoria  em  apreço  (sulfato  de  baryo  para  raios  X E,  Opích), 
ser  classificada  no  art.  328  da  Tarifa,  como  producto  chi_ 
classificado,  sujeito  á taxa  de  50  % adsvalorem,  contra  o 
Sr.  Misael  Penna,  que  entende  que  a mesma  mercadoria 
classificada  no  art.  308,  como  sulfato  de  baryo,  da  taxa 

O Sr.  Inspector  decidiu  de  accôrdo  com  a maioria”. 

O parecer  da  Commissão  de  Tarifa,  de  fls  13  v.,  é 
guinte  : 

“A  Commissão,  tendo  em  vista  o laudo  junto,  do  Lab 
Nacional,  do  qual  se  verifica  não  se  tratar  do  sulfato  de  ba 
pies,  a que  se  refere  o art.  308  da  Tarifa,  mas  de  sulfato  de 
contendo  outros  elementos,  entende  que  a decisão  n.  1.934, 
de  Novembro  findo,  deve  ser  reformada  para  o fim  de  ser 
cadoria  em  causa  (sulfato  de  baryo  para  raios  X E.  OpiclT 
sificada  no  art.  328  da  Tarifa,  como  .producto  chimico  n= 
sif içado,  ficando  assim,  revigorada  a decisão  n.  1.741,  de  3 
vembro  referido. 

O Sr.  Inspector  assim  decidiu  : 

“O  parecer  da  Commissão  arbitrai  da  Alfandega  do 
Janeiro,  foi  o seguinte  : 

“Aos  vinte  e um  do  mez  de  Fevereiro  de  mil  nove 
vinte  e nove,  ás  12  horas,  dia  e hora  marcados  para  oe  s 
em  commissão  arbitrai  na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  so' 
sidencia  do  respectivo  Inspector,  Sr.  Dr.  João  Lindolpho  C 
os  Srs.  doutores  H.  de  Sá  Leitão,  Agostinho  Ferreira,  co~ 
Manoel  Curvello  de  Mendonça  e escripturario  Uldarico 
os  primeiros  na  qualidade  de  peritos  por  parte  do  requeT 
últimos  como  árbitros  pela  Fazenda  Nacional,  para  dizere 
a classificação  da  mercadoria  despachada  pela  nota  de  im 
n.  103.076,  pela  firma  Productos  Merck  Ltd.,  como  sulfato 
ryo,  paTa  raios  X E.  Opich,  do  art  328  da  TaTifa  (prod 
mico  não  classificado). 

Submettido  ao  exame  e apreciação  da  commissão  o 
pto,  que  foi  discutido  e,  depois  de  terem  os  peritos  com 
aasignado  o compromisso  de  se  pronunciarem  sem  dolo 
licia,  o Sr.  Inspector  poz  a votos,  pronunciando-se  os 
parte  do  commercio  pela  classificação  do  producto  em  apre 
sulfato  de  baTyo  do  art.  308  da  Tarifa  e taxa  de  $30*0 
e os  árbitros  por  parte  da  Fazenda,  pela  classificação 
adoptar  pela  Commissão  da  Tarifa  (decisão  n.  150,  de 
r.eiro  deste  anno),  no  art.  328  como  producto  chimico  n- 
ficado  para  pagamento  da  taxa  de  50  % ad-valorem 

O Sr.  Inspector  decidiu  com  os  árbitros  da  Fazenda 
D.  Off.  de  2 — Junho  — 1929. 


(25)  Decisão  n.  731  — de  29  de  julho  de  1929. 

Vide  annotação  sob  n.  (1),  ao  artigo  212,  classe  11.* 

(26;  Decisão  n.  74  — de  2 de  agosto  de  1929. 

Vide  annotação  sob  n.  (4),  ao  artigo  308,  classe  11.* 


(27)  Decisão  n.  935  — de  11  de  setembro  de  19-29. 

Communieo-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o Sr.  M-. 
Fazenda,  tendo  presente  o recurso  encaminhado  ao  TI 
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cional  com  o vosso  officio  n.  1.401,  de  13  do  me2  proximo  findo, 
protocolado  sol)  numero  42.746,  deste  anno,  e interposto  pela 
firma  Weskott  & C.a  (A  Chimica  Industrial  “tíayer  Meister  Lu- 
eius”)  do  acto  dessa  Alfandega  classificando  no  art.  328  da  Ta- 
rifa, como  — producto  chimico  não  classificado  — da  taxa  de 
50  % aã-valorem,  a mercadoria  importada  pela  nota  n.  57.330, 
deste  anno,  em  data  de  31  do  mez  proximo  findo,  proferiu  a res- 
peito o despacho  seguinte  : 

“De  accôrdo  com  o parecer,  nego  provimento  ao  recurso”. 

O parecer  que  emitti  e com  o qual  concordou  o Sr.  Ministro, 
foi  o seguinte  : 

“A  mercadoria  em  questão,  “Trypaflavina”,  é uma  matéria 
corante  (laudos  do  Laboratorio  Nacional  de  Analyses  de  fls.  33, 
34,36  e 38)  e assim  resolveu  a Alfandega  do  Rio  pela  Commissão 
de  Tarifa  de  fls.  38  e 38  v. 

A “Trypaflavina”,  além  de  matéria  corante,  tem  propneda- 
des  antisépticas  “e  por  isso  a therapeutica  moderna  delia  lança 


mão  em  larga  escala  para  o tratamento  de  diversas  moléstias, 
empregando-a  quer  sob  a fórma  de  solução,  quer  sob  a de  injec- 
ções  medicinaes  endovenosas”  (laudo  do  dito  Laboratorio,  de  fo- 
lhas  72). 

Nestas  condições  a Commissão  de  TaTifa  da  dita  Alfandega 
do  Rio,  sob  a presidência  do  respectivo  Inspector,  unanimemente  | 
adoptou  a classificação  do  art.  328  da  Tarifa,  como  producto  chi-  i 
mico  não  classificado,  taxa  50  % ad-valorem;  modificando,  deste  | 
modo,  a classificação  anteriormente  adoptada  (fls.  38  e 38  v.). 

Concordo  com  esse  procedimento  da  dita  Alfandega,  a re- 
corrida, que,  no  officio  de  fls  76,  faz  longas  considerações  justi- 
ficativas dos  motivos  fundamentaes  da  supra  classificação  no  ar- 
tigo 328  da  Tarifa. 

Consequentemente  opino  no  sentido  de  se  negar  provimento  !| 
ao  recureo”.  — (Processo  n.  42.746,  de  1929). 

D.  Off.  de  12  — Setembro  — 1929. 
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CARACTERÍSTICAS  E PROPRIEDADES  DOS  PRODUCTOS  CHIMICOS,  DROGAS  E 

PHARMACEUTICAS. 


ESPECIALIDADES 


a 


(1)  — PRODUCTOS  CHIMICOS. 

Chamam-se  productos  chimicos,  os  que  são  fabricados  em  labo- 
ratórios e officinas  e resultam  da  combinação  de  umas  substancias 
com  outras  ou  da  decomposição  de  outros  productos. 

(2)  — DROGAS. 

Chamam-se  drógas,  as  substancias  provenientes  dos  vegetaes 
ou  dos  animaes  e que  têm  emprego  em  medicina  ou  nas  artes. 

(3)  — ESPECIALIDADES  PHARMACEUTICAS . 

Chamam-se  especialidades  pharmaceuticas,  a todo  o medica- 
mento officinal  complexo,  que  não  é íeito  segundo  as  dóses  indi- 
cadas no  “Codex  Medicamentarius,  nem  segundo  o modus  faciendi 
do  mesmo  Codex.  Assim,  um  xarope  de  belladona,  por  exemplo, 
fabricado  por  um  pharmaceutico  mediante  dose  de  belladona 
maior  ou  menor  do  que  a indicada  no  Codex,  esse  xarope  é uma 
especialidade  do  referido  pharmaceutico. 

(4)  — ARTIGO  176  — . ACETONA. 

ACETONA;  Ether  ou  espirito  pyro-acetico ; Espirito  pyro-le- 
nhoso;  Álcool  mesiivco;  Methylacetylico. 

Liquido  muito  fluido,  incolor,  lnflammavel,  de  cheiro  suave 
e penetrante  de  ether  ethereo,  de  sabor  picante.  E’  miscivel  com 
a agua. 

A industria  prepara  o acetona,  em  geral,  decompondo  pelo 
calor  o acetato  pyro-linhito  de  cal  obtido  com  o acido  pyro-lenhoso 
proveniente  da  distillação  da  madeira. 

05)  — ARTIGO  177  — . ACETATOS. 

AOETATOS  são  saes  que  resultam  da  combinação  do  acido 
acético  com  diversas  bases,  tanto  mineraes  como  organicas.  Exce- 
ptuando  o protoacetato  de  mercúrio  e o acetato  de  prata  que  são 
muito  pouco  solúveis  na  agua,  todos  os  acetatos  são  solúveis  nesse 
liquido  e muitos  dentre  eLles  são  também  solúveis  no  álcool. 

Chamam-se  pyrolinhitos  os  acetatos  feitos  com  acido  acético 
pyrolenhoso  ou  proveniente  da  distillação  secca  da  madeira  e con- 
tendo impurezas  empyreumaticas  ou  alcatroentas.  São  emprega- 
dos na  industria  da  tinturaria. 

Acetato  de  alumínio  ou  Acetito  de  argilla  — E’  incolor  e sem- 
pre acido;  só  é preparado  liquido  e serve  na  tinturaria  como 
mordente. 

Acetato  de  ammonío  — Apresenta-se  em  crystaes  incolores, 
solúveis  na  agua  e no  álcool;  seu  cheiro  lembra  fracamente  o do 
acido  acético.  Aquecido  funde-se  e depois  volatilisa-se  completa- 
mente  . 

Acetato  de  cal ; Terra  foliada  calcarea ; Pyroiinhito  de  caldo; 
Acetato  pardo  — Quando  puro,  apresenta-se  em  crystaesinhos  m- 
coiores,  inodoros,  solubilis6imos  na  agua.  Usado  em  tinturaria. 

Ha  vários  acetatos  de  chumbo: 

l.°  Acetato  de  chumbo  crystallisado ; sal  de  chumbo;  sal  de 
soturno;  Assucar  de  chumbo;  Assucar  de  Saturno  — Massas  irre- 
gulares, brancas,  semelhantes  a torrões  de  assucar,  formadas  pela 
aggregação  de  pequenas  agulhas,  de  sabôr  doce,  em  seguida 
adstringente,  solúveis  na  agua  e na  glycerina. 

'2.°  Acetato  de  chumbo  liquido;  Extracto  de  Goulart  ou  de  Sa- 
turno; Vinagre  de  chumbo  ou  de  Saturno;  Acetato  básico  ou  tri 
básico  de  chumbo;  sub-aoetato  de  chumbo  — Liquido  quasi  da 
consistência  de  xarope,  inodoro,  de  sabor  adocicado  e um  pouco 
estyptico;  transparente  e incolor,  ou  de  côr  um  tanto  esverdeada 
quando  preparado  em  vaso  de  cobre. 

Ha  vários  acetatos  de  cobre  : 

1. °  Acetato  neutro  de  cobre;  Crystaes  de  Venus;  Verãete  crys- 
tallisado ; Acetato  de  deutoxydo  de  cobre  — Apresenta-se  em  bel- 
los  crystaes  de  um  verde  asulado,  de  sabor  estyptico. 

2. ®  Acetato  básico  de  cobre;  Acetato  de  cobre  bruto;  Subace- 
tato  de  cobre  ou  verdete  — Encontra-se  no  commercio  sob  a forma 
de  grandes  pães  de  um  verde  asulado  tendo  na  sua  massa  peque- 
nas parcellas  de  cobre  não  atacado.  Sabôr  estyptico.  Obtem-se 
conservando  laminas  de  cobre  mettidas  no  bagaço  de  uva. 


Ha  vários  acetatos  de  ferro. 

1. ®  Acetato  de  protoxydo  de  ferro;  Acetato  ferroso  — Apres 
ta-sb  sob  a forma  de  uma  massa  de  um  verde  muito  claro. 

2. ®  Acetato  de  peroxydo  de  ferro;  Acetato  ferrico;  Extracto 
Marte;  Vinagre  marcial  — Liquido  escuro,  de  sabor  adstringei 
ti  estyptico. 

Na  industria,  com  os  nomes  de  pyroiinhito  de  ferro,  morde 
de  ferrugem,  pyrato  de  ferro,  emprega-se  uma  mistura  de  acet 
de  proto  e de  peroxydo  de  ferro  como  mordente  para  tingir 
preto.  Essa  mistura  tem  a vantagem  sobre  os  outros  saes  de  fe: 
e sobre  o sulfato  de  ferro,  em  particular,  de  não  atacar  o tec: 
a que  é applicada. 

Essa  mistura  é também  empregada  como  tinta  para  mori 
roupa,  que  se  prepara  directamente  mettendo-se  pedaços  de  fe: 
em  contacto  com  o acido  pyrolenhoso  bruto  em  presença  do 
até  á saturação  completa  do  acido.  Obtem-se,  assim,  um  liqu: 
espesso,  escuro  esverdeado. 

Acetato  de  potássio;  Terra  foliada  de  tartaro;  Sal  dvwretl 
Alcali  vegetal  com  vinagre  — Apresenta-se  sob  a forma  de  ma 
branca,  em  folhas  ou  granulosa,  muito  leve,  solúvel  na  agua,  esl 
mamente  de  liques  cenle,  de  sabôr  picante,  agradavel,  dôce  e sal 
do  ao  mesmo  tempo. 

O acetato  de  potassa  liquido,  ou  licor  de  terra  foliada  de  i 
taro,  não  é outra  cousa  senão  o acetato  de  potássio  em  estado 
deliquescencia , 


Acetato  de  sodio  — Apresenta-se  sob  a forma  de  longos 
mas  incolores,  de  sabor  amargo  e picante,  efflorescente  no 
secco  e deliquescente  no  ar  húmido.  Tem  as  mesmas  propri 
des  do  acetato  de  potassa;  mas  é monos  activo  e muito 
empregado  do  que  este. 

Acetato  de  stroncio  — Pó  cfystallino  branco,  solúvel  na 
Usa-se  raramente  em  medicina  como  anthalminthico. 

Acetato  de  urânio;  Acetato  de  uranyla  — Crystaes  ama 
esverdeados,  solúveis  na  agua.  A solução  aquosa  é estável 
curo;  mas  altera-se  quando  exposta  á luz.4  Com  hydrato  sod‘ 
com  ammonia  dá  precipitado  amarello. 


(6)  — ARTIGO  178. 


ÁCIDOS. 


Chamam-se  ácidos  as  substancias  solidas,  liquidas  ou  g&~ 
que  têm  a propriedade  de  se  combinarem  com  as  bases  for- 

saes . 


Acido  acético  puro,  crystallisavel  ou  glacial;  Acido 
monohy ãr atado ; Espirito  ou  álcool  de  vinagre;  Vinagre  glac : 
Apresenta-se  ordinariamente  sob  a forma  de  um  liquido  in 
de  cheiro  particular  e penetrante,  de  sabor  picante  e car 
Crystallisa-se,  pelo  frio,  em  laminas  delgadas,  incolores,  tr 
rentes,  de  cheiro  penetrante  e sabor  acido,  as  quaes  se  conse 
solidas  até  á temperatura  de  + 16®.  Em  temperaturas  superi 
derrete-se  formando  um  liquido  incolor  com  o cheiro  propr 
vinagre . 

O acido  acético  crystallisavel  é volátil ; aquecido,  volátil 
sem  deixar  qualquer  residuo. 

O acido  acético  onhydro  fica  solido  a 16  ou  17®. 

Acido  acético  diluido  ou  liquido  — Geralmente  é de  côr 
relia  e que  se  encontra  no  commercio  e encerra  80  ®]°  de  acido 
ou  menos.  (30,  40  e 50  ®|®). 

Acido  pyrolenhoso,  pyro-acetico  ou  vinagre  de 
Obtem-se  em  grande  escala  na  industria,  como  produeto  da 
lação  da  madtira.  * 

O acido  py  rolenhoso  bruto,  é de  côr  escura,  quasi  preta, 
vezes  não  tem  mais  de  5,  10  e 15  ®|“  de  acido  real;  puro, 
principaes  propriedades  do  acido  acético  concentrado; 
contem  acetona,  creosoto,  parafina  e todos  os  outros  pr 
voláteis  pyrogenados  da  madeira;  purificado,  é incolor, 
vo,  de  cheiro  penetrante,  miscivel  em  todas  as  proporções 
agua  e com  o álcool.  E’  volátil  e,  no  estado  de  vapor,  i 
mavel . 

Acido  acetylsalicylico ; Acido  saltcylacetlco ; Aspirina  — 
senta-se  sob  a forma  de  finas  agulhas  brancas,  crystalli 
sabôr  acido;  queima  sem  deixar  resíduo. 


Classe  ll.a  — Productos  chimicos,  drogas  e especialidades  pharmaceuticas 


A uNovaspirina”  é o ether  disalicylico  do  acido  methylene-cl- 
trico.  Apresenta-se  sob  a forma  de  pó  crystallino  branco,  insolúvel 
na  agua  fria,  mas  solúvel  na  agua  quente.  'Contem  6-2  °|°  de  acido 

salicylico . 

Adão  arsenioso;  Oxydo  branco  ãe  arsénico;  Deutoxydo  de  ar- 
sénico; Cal  ãe  arsénico;  Flôres  de  arsénico;  Arsénico  do  commer- 
cio  — Extrae-se  da  pyrite  de  arsénico  ( mispikel ) . Vitroso  no  mo- 
mento de  sua  preparação,  o acido  arsenioso  não  tarda  a se  tornar 
translúcido  como  a porcellana. 

O pó  é branco  e sem  cheiro,  tem  toda  a apparencia  do  assucar 
em  pó.  Lançado  nas  brazas,  esparge  vapores  brancos  de  cheiro 
ijliaceo.  iSeu  sabôr  é acre,  deixando  na  lingua  um  resaibro  adoci- 
cado. Sua  solução  dá  um  precipitado  amaréllo  pelo  acido  sulfhy- 

irioo. 

0 producto  officinal  é um  pó  branco,  crystallino,  completa 
mente  volatilisavel  pelo  calor. 


rello  côr  de  ambar  por  um  ehlorureto  ferrico  proveniente  do  ata-  | 
que  dos  cylindros  de  fonte  industriaes. 

Em  contacto  com  o ar,  desprende  vapores  como  o acido  dífl- 
cinal,  ou  puro.  Suas  principaes  impurezas,  além  do  ehlorureto 
ferrico,  são:  o chloro,  os  ácidos  sulfuroso  e sulfurico,  o selenio, 
o arsenioo,  etc.  E’  liquido,  pois,  como  já  dissemos,  é uma  dissolu- 
ção saturada  do  acido  chlorhydrico  gasoso,  na  agua.  Sabor  acido, 
cheiro  suffocante  e especial. 

Acido  formico  — Este  acido  esiste,  em  estado  natural,  nas 
formigas  vermelhas,  no  suor  e no  sangue  humano,  nas  folhas  do 
pinheiro,  etc. 

O acido  formico  puro,  é um  liquido  incolor,  de  cheiro  espe- 
cial, e que,  em  contacto  com  o ar.  desprende  vapores. 

Acido  iodico  — Apresenta-se  sob  a forma  de  crystaes  branco» 
nacarados,  em  forma  de  escamas  ou  em  prismas.  E’  incolor,  solú- 
vel na  agua.  Usado  na  analyse  chimica. 


O addo  arsénico  obtem-se  oxydando-se  o acido  arsenioso  por 
neio  da  agua  orégia.  Actualmente  prepara-se  em  grande  escala  na 
ndustria  de  côres  de  anilina,  fazendo  passar  uma  corrente  de 
hloro  no  acido  arsenioso  em  suspensão  na  agua.  Cryetallisavel 
nas  apresenta-se  frequentemente  em  massas  amorphas,  brancas, 
nodoras,  de  sabôr  acre  e muito  acido. 

Acido  benzoico;  Flores  de  benjoim.  — Principio  immediato 
lue  existe  em  todos  os  baleamos,  principalmente  no  benjoim.  Este 
LCido  é solido,  branco,  crystallieado  em  escarninhas  ou  agulhas, 
pacas,  lustrosas  e um  pouco  dúcteis;  sabor  picante  e algum  tanto 
margo,  cheiro  agradavel. 

Acido  borico;  Acido  boracico;  Acido  de  borax;  Sal  sedativo 
Homberg;  Narcotico  de  Homberg;  Flôr  de  borax  — Soládo, 
raneo,  em  laminas,  suave  ao  tacto,  inodoro,' *de  sabor  algum  tanto 
eido.  iMisturado  com  álcool  communica  a este  a propriedade  de 
rder  com  chamma  verde. 


Acido  bromico  — Só  existe  em  solução  e quasi  não  vem  ao 
mmercio . 

Acido  carbolíco;  Acido  phenico;  Phenol  — Producto  resultan- 
da  dietillação  do  alcatrão  do  carvão  de  pedra  ou  codltar. 

Ordinariamente  purifiica-se  o acido  phenico,  por  erystallisa- 
és  suocessivas. 

E’  solido,  incolor,  em  longas  agulhas,  cheiro  forte,  particular, 
iialogo  ao  do  creosoto;  ataca  a pelle  e as  membranas  mucosas, 
lancha  O papel  como  faria  um  corpo  oleoso . A temperatura  de 
2o  é sufficiente  para  .fundil-o;  basta  mergulhar  em  agua  quente 
vidro  que  o contem  para  se  o obter  em  estado  liquido. 

0 acido  phenico  derretido  pelo  calor,  tem  o aspecto  de  um 
cjuido  incolor,  quasi  oleaginoso. 

■Sob  a influencia  da  luz,  o acido  phenico  crystallisado  ou  dis- 
d vido  adquire  côr  roxa  que  se  torna  cada  vez  mais  escura.  Ape- 
ir  da  sua  fraca  solubilidade  na  agua,  o acido  phenico  crystalli- 
ido  torna-se  liquido  quando  se  encontra  em  contacto  com  a humi- 
lde athmospherica. 

Actualmente  prepara-se  também  o acido  phenico  syntheticp 
ijaa  soluções  são  inodoras. 

O acido  phenico  que  gemlmente  se  usa  como  desinfectante  é 
producto  bruto  ou  impuro.  0 depurado,  emprega-se  no  preparo 
> acido  picrico  e de  côres  artificiaes.  A solução  de  nove  partes 
» phenol  e uma  de  agua,  constitue  o phenal  liquido. 

Acido  carbonioo  liquefeito  para  uso  de  syphões  — Mediante 
compressão  em  apparelhos  especiaes,  prepara-se  o acido  carbo- 
co  liquido  que  é incolor  e inodoro.  Evaporado  rapidamente,  pro- 
iz  um  frio  intensissimo  e,  em  parte,  se  solidifica  sob  a forma 
flócos  brancos,  semelhantes  á neve. 

Acido  citrico  — Existe  no  limão,  na  laranja  e em  muitim  ou- 
16  fructas  azedas.  Apresenta-se  em  crystaes  brancos,  inodoros, 
uito  ácidos,  inalteráveis  ao  ar. 

Addo  chlorhydrico;  Acido  hydrochlorico; 
ido  marvnho;  Espirito  de  sal  marinho  — 'Nao  é ° acido  ch  y 
íeo,  propriamente  dito,  gasoso,  que  se  emprega  em  medicina  e 

a,  suas  soluções  na  agua.  a* 

Io  Acido  chlorhydrico  puro  — Deve  conter  394  giammas 

do ‘chlorhydrico,  propriamente  dito,  por  um 
drico  officinal.  E’  liquido,  incolor,  de  cheiro  ^rte  e suffoca 
sabor  muito  acido.  Em  contacto  com  o ar,  desprende  abundan 
fumaça  Ãm  o Sírío  de  prata  dá  um  precipitado  branco.  In- 
uvel  no  acido  nitrico,  solúvel  na  ammonia. 

2.0  Adão  chlorhydrico  impuro  - Acido 
rdo ■ Acido  chlorhydrico  ordinário  — O acioo  cniornyuii 
nmercial  provem  geralmente  das  fabricas  de  soda,  ou  mais  exa 
1" iè rtiSto d.  soda.  E-  ordinariamente  colorido  de  Md.- 


Acido  láctico  — Encontra-se  no  leite  azêdo,  no  «ucco  gástrico, 
cm  muitos  jdos  humores  do  corpo  humano,  na  gemma  do  Ôvo,  no 
sueco  da  beterraba  asêdo  e em  grande  numero  de  substancias  ve- 
getaes  fermentadas. 

0 acido  lacticò  puro,  constitue  crystaes  duros,  mas  o acido 
officinal  é um  liquido  xaroposo,  incolor  ou  ligeiramente  amarella- 
do,  inodoro,  de  eaboT  acido  mordente. 

O acido  láctico  é solúvel  em  todas  as  proporções  na  agua,  no 
álcool  e no  ether.  Sua  solução  aquosa  addicionada  de  iodureto  de 
potássio,  depois  de  potassa  ou  soda.  dá  um  precipitado  de  iodo- 
formio. 

Acido  nitrico;  Acido  uzotlco;  Espirito  de  nitro  — Ha  tree 
variedades  de  acido  nitrico:  1.*  o acido  azotico  diluído;  2."  O acido 
officinal;  3.“  o acido  ordinário  ou  commercial. 

1. °  Acido  azotico  diluído  ou  solução  aquosa  de  acido  azotico  — 
Esta  solução  contem  cerca  de  10  *j"  de  seu  peso.  de  acido  azotico 
real . 

2. *  Acido  azotico  officinal  ou  addo  azotico  purificado  — Con 
tem  63,64  centésimos  de  acido  azotiteo  real,  Isto  é.  887.gr.14  por 
litro.  E’  um  liquido  incolor,  de  cheiro  desagradavel,  que  espalha  n 
vapores  brancos  quando  em  contacto  com  o ar.  Exposto  á luz,  de-  jj 
compõe-se  parcialmente  e collora-se  de  amaréllo.  Saturado  de  al-  1' 
gum  alcali,  não  deve  desprender  o cheiro  de  essencia  de  amêndoas  |j 
amargas  ( nitrobenzina ) . 

3. °  Acido  azotiteo  ordinário  ou  acido  azotico  commercUü  ou  j 
acido  azotico  impuro  — Offerecs  os  mesmos  caracteres  geraes  do 
acido  officinal  do  qual  differe  pela  presença  de  impurezas,  taes  j 
como:  acido  6ulfurico,  chloro,  iodo,  etc. 

Agua  forte  — Chama-se  agua  forte,  o acido  uzotlco  do  com- 
mercio.  A agua  segunda,  é um  acido  azotico  de  18°.  Não  se  deve 
confundir  essa  apita  segunda  com  a dos  pintores,  a qual  é jfma,  so- 
lução de  potassa  ou  de  soda. 

Acido  oxalico  — Existe  no  sumo  de  muitos  vegetaea.  Apro- 
senta-se  sob  a forma  de  pequenos  crystaes  compridos,  transparen- 
tes, inodoros  e de  sabôr  muito  acido.  Ao  e'r  dissolvido  em  agua  , 
fria  produz  ruido  semelhante  & crepitação. 

Acido  perchlorico  — E’  um  liquido  incolor,  xaropo&o.  acidls-  I 
slmo,  corrosivo,  lentamente  decomponivel . Usa-ee  na  chumbagem  • 
electro  lytica. 

Acido  phosphorico  — 0 acido  anhydro  é um  pó  brauco,  muito 
delique6cente  e muito  solúvel  na  agua;  o hydratado.  é solido,  cry* 
tallino,  fusível  a 38°5,  muito  solúvel  na  agua  e quando  acondlcio-  j 
nado  em  vidro  mal  fechado,  logo  se  dissolve  passando  a constituir 
um  liquido  xaroposo;  o mctophusphorico  ou  acido  phosphorico 
alacial,  apresenta-se  em  massa  solida  de  apparemli  vítrea;  0 
pyrophosphorico.  apresenta-se  em  massa.  crystaJMna  muito  eoluveS 

nagua . 

Acido  picrico  iu  carbazotico  ou  Phenol  trinitrato  — Aprween- 
ta-se  sob  a forma  de  agulhas  ou  laminas  crystalllnas,  de  côr  ama- 
rello  claro,  de  cheiro  semelhante  ao  da  essencia  de  amêndoa» 
amargas,  de  sabôr  levemente  acido  e muito  amargo.  E'  íusivel, 
volátil  e arde  com  chamma.  O acido  picrico  e seus  saes  mancham 
a pelle  de  amaréllo. 

Acido  pyrogalUco  ou  pyrogailol  — Producto  de  transforma 
çâo  do  acido  gallico.  Quando  puro,  apresenta-se  em  escamas InhaS 
ou  em  pó  crystaJlino,  branco,  leve,  brilhante,  inodoro,  amargo,  ve-  | 
nenoso;  quando  de  qualidade  inferior,  é de  côr  eecura. 
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Acido  salicyllco  — Apresenta-se  sob  a forma  de  pó  branco  ou 
amare  liado,  de  aspecto  crystallino;  sem  cheiro  e sem  sabor  sensí- 
vel. O acido  salicylico  do  commercio  4,  ás  vezes,  de  côr  averme- 
lhada. 

Com  o perchlorureto  de  ferro,  o acido  salicylico  e seus  saes  em 
solução,  dão  uma  magnifica  coloração  azul  vioiacea. 

Acido  sôrbico  ou  acido  malico  — Existe  em  muitas  plantas 
notadamente  nos  fructos  da  sorveira,  chamados  — sorvas  — dos 
quaes  4 extrabido.  Este  acido  4 ineoloT,  inodoro,  solúvel  na  agua 
e no  álcool,  deliquescente  e se  decompõe  pelo  calor. 

Acido  succinico;  Acido  succinico  impuro;  Sal  essencial  ou  vo- 
látil de  succino;  Acido  ou  sal  de  ambar  amarello  — Quando  puro, 
apresenta-se  em  crystaes  incolores,  transparentes,  inodoros,  de 
sabôr  acido  pouco  agradavel,  pouco  solúvel  na  agua  fria,  facil- 
mente na  agua  quente  e no  álcool.  Empregado  no  preparo  de  co- 
res artlficiaes. 

Acido  sulfurico  — Oleo  de  vitriolo;  Espirito  de  vitriolo  — 
Existem  tres  compostos  aos  quaes  se  dá  o nome  de  — acido  sulfu- 
rico na  linguagem  corrente,  nome  aliás  improprio  quando  se  ap- 
plica  aos  dois  primeiros,  que  são:  o anhydrido  sulfurico  e o acido 
de  Nordhausen . 

1. »  0 anhydrido  sulfurico  è um  corpo  crystallisado  em  agu- 
lhas semelhantes  ao  amiantho. 

2. °  0 acido  ãe  Nordhausen,  também  chamado  acido  sulfurico 
de  Saxe  ou  da  Allemanha,  não  é um  corpo  definido;  é uma  mistu- 
ra de  acido  sulfurico  ordinário  e de  acido  pyrosulfurico  ou  disui- 
íurico. 

3. °  Acido  sulfurico,  propriamente  dito  — Distingue-se  o acido 
sulfurico  do  commercio,  ou  impuro,  e o acido  sulfurico  puro. 

a)  Acido  sulfurico  impuro  — E’  um  liquido  oleoso,  pesado, 
amarello  ou  pardo.  Os  ácidos  que  se  encontram  mais  commumen- 
te  no  commercio  são  os  de  50°,  e vêm  acondicionados  em  camaras 
de  chumbo. 

b)  Acido  sulfurico  puro  — E’  um  liquido  incolor  e quasi  sem 
cheiro,  de  consistência  oleaginosa.  Toma  a côr  amarello  escuro 
até  o preto,  pelo  contacto  das  menores  paroellas  organdcas  as 
quaes  immediatamente  ataca  e destróe,  carbonisando-as. 

Acido  sulphuroso  — E’  um  gaz  incolor,  de  cheiro  especial,  Irri- 
tante, e suffocante  o qual  se  produz  pela  combustão  do  enxofre  no 
ar.  Encontra-se  nas  emanações  dos  vulcões. 

Acido  tartarico  ou  tartrico  — Encontra-se  em  estado  livre  ou 
mais  commumente  no  estado  de  bitar trato  de  potássio  e de  tartrato 
de  cálcio,  em  muitas  fructas,  taes  como  o tomarindo  e muito  espe- 
cialmente nas  uvas.  Vem  ao  commercio  em  grandes  crystiaes  pris- 
máticos, incolores,  ou  em  pó  crystallino,  branco,  inodoro,  de  sabôr 
bem  acido.  Quando  se  o queima,  desprende  cheiro  de  assucar  quei- 
mado. 

Acido  valerianico  ou  valerico  — Ha  quatro  ácidos  valerianicos 
lsomeros:  o acido  valerianico  normal,  o isovalerianieo,  o methyle- 
thylacetico  e o trimethylacetico.  Geralmente  se  'entende  por  acido 
valerianico,  o segundo  que  4 o mais  usado.  Encontra-se  livre  e no 
estado  de  etheres  compostos,  na  banha  do  delphim  e de  outros  ani- 
maes  marinhos. 

O acido  valerianico  ordinário  4 xaroposo,  incolor,  com  cheiro 
especial  desagradavel,  muito  penetrante  e sabor  acido  e cáustico. 

(7)  — AiRTIGO  180.  — ADBUMINA. 

Albumina  animal  — Principio  Immediato  dos  animaes;  consti- 
tuo a maior  parte  da  clara  do  ôvo.  A albumina  liquida  é viscosa, 
transparente  e incolor;  coagula-se  pela  acção  do  calor. 

Albumina  secca  — Secca-se  a clara  de  ovo,  ou  por  meio  de  uma 
corrente  de  ar  secco,  ou  numa  estufa  moderadamente  aquecida. 
Apresenta-se  em  pedaços  ou  em  forma  de  escamasinhas. 

Também  do  sangue  se  extrae  albumina. 

(8)  — ARTIGO  181.  — AUBUM  INATOS . 

Ha  albuminatos  de  diversos  metaes  bem  como  um  albuminato 
de  quinina.  O albuminato  de  ferro  liquido,  4 um  liquido  amarello 
pardo,  de  reacção  ligeiramente  alcalina,  sabôr  de  canella,  pouco 
adstringente;  o albuminato  secoo  é em  laminasinhas  ou  em  pó  ama- 
rello pardo,  solúvel  em  agua  quente,  ligeiramente  alCalinisado  com 
soda  caustitca;  o albuminato  de  mercúrio,  4 em  pó  ou  em  massas 
amoTphas,  insolúveis  na  agua;  etc. 


(9)  AítTIGO  182.  — ALCAILOÍDES. 


M 


Os  alcalis  dividem-se  em  dulas  classes:  os  alcalis  mine' 
é,  a potassa,  a soda  e o ammoniaco,  e os  alcalis  vegetaes,  an 
ou  synthetioos,  orgânicos,  chamados  ainda  alcaloides,  bases 
nicas. 

Uns  e outros  combinam-se  com  os  ácidos  concentrados  ou 
dos,  para  formarem  saes  mais  ou  menos  crystallisaveis. 

Alguns  alcaloides,  como  a conioina,  a nicotina,  a espa 
etc.,  são  liquidos  na  temperatura  ordinaria  e outros  são  sol 
mesma  temperatura. 

;Os  alcaloides  não  se  encontram  em  estado  livre  nos  v 
que  os  produsem ; mias  sim  combinados  com  ácidos,  em  regra 
nicos. 

O estudo  systematico  dos  alcaloides  permittlu  fixar  a 
tuição  de  algun6  delles  e de  os  reproduzir  syntheticamente- 
esses  processos  syntbeticos  não  são  ainda  utilisados  na  ir 
salvo  quanto  a cocaína. 

Aconitina  — Principio  lactivo  da  raiz  do  aconito,  crys" 
em  prismas,  4 incolor,  inodoro,  excessivamente  acre  e ama 
aconitina  pura,  não  4 amarga  mas  produz  na  lingua  uma  s 
de  picadas  ou  formigamento  particular  e persistente;  a am 
impura,  menos  activa  do  que  a crystallisada. 

Atropina  — Encontra-se  na  raiz  da  belladona  e nas  se- 
do estramonio.  Quando  puna,  4 incolor,  inodora,  crystalli 
pequenas  agulhas  sedosas,  brancas,  anhydras,  de  sabor  acre  e 
go. 

Dentre  os  saes  de  atropina  citaremos  ; 

■Sulfato  de  atropina  — Apresenta-se  sob  a forma  de 
ou  pós  brancos  crystaflincs,  incolores,  de  sabor  acre  e amars 
t>e  sobretudo  em  injecções  subcutâneas. 

Yalerianato  de  atropina  — Apresenta-se  sob  a forma  d 
lhas  brancas,  ou  crostas  crystallinas,  com  o cheiro  do  acido 
nico,  muito  solúveis  na  agula  e no  álcool. 

<1  ' 

Cafeina  — Encontra-se  em  differentes  plantas,  princip 
no  café,  no  chá  da  índia,  no  matte,  no  guaraná,  etc.  E’ 
principios  immediatos  mais  importantes  do  café.  E’  branc 
ra,  sabor  ligeiramente  amargo,  arystallisa-se  em  agulhas 
e sedosas.  Pode  ser  obtida  syntheticamente  por  diversos 

Thema  — Substancia  idêntica  á cafeina;  extrae-se  do 
Índia. 

Theobromina  — Extrae-se  do  cacáo.  Apresenta-se  em 
microseopicos,  incolores,  inodoros,  de  sabor  amargo,  pouco 
na  agua  quente  e menos  ainda  na  agua  fria;  solúvel  no  al 

Cocaina  — Principio  immediato  da  folha  da  cócã  donde 
tigamente  extrahida.-  Actualmente  a industria  prepara  syn' 
mente  uma  cocaina  muito  pura.  Apresenta-se  em  grandes 
prismáticos,  incolores,  frágeis,  inodoros,  insípidos,  ou  fra~ 
amargos,  pouco  solúveis  na  agua,  facilmente  no  álcool,  eth 

Saes  de  comina  — O principal  sal  de  cocaina  é o chlorh. 
que  se  apresenta  em  crystaes  brancos  inodoros,  um  pouco 
e que  possuem  a propriedade  de  tornar  a lingua  insensível, 
pequena  quantidade  deste  sal  aquecida  com  um  pouco  de 
de  potássio  em  pó,  desprende  cheiro  de  bensoato  de  ethyl. 
tros  saes  de  cocaina,  de  uso  limitado,  são;  o bromhydrato,  o 
o lactato,  o citrato,  o estearato,  o oleato,  o phenato  e o ben 

i Codeina  — E’  a methylmorphina  — ■ E’  um  alcaloide 
que  se  apresenta  sob  a forma  de  bellos  crystaes  incolores,  i 
de  sabor  amargo,  pouco  solúvel  na  agua  fria  melhor  na  agu 
te  e facilmente  no  álcool,  ether,  etc. 

'Saes  de  codeina  — Os  mais  usados  são:  o chlorhydrat 
apresenta  em  crystaesinhos  incolores;  o phosphato,  o salicy 
sulfato . 

A apocodeina,  derivada  da  codeina,  apresenta-se  em 
amor.pha. 

Digitalina  — Principio  activo  da  digital,  apresenta-se 
forma  de  massa  resinosa  ou  pó  amorpho,  branco-amare 
doro,  sabor  excessivamente  amargo.  A crystallisada 
sob  a forma  de  agulhas  brancas,  finas  e brilhantes,  de 
amargo . 


Br. 


Ha  uma  ãigito-lina  que  ee  apresenta  em  pó  crystallino 
Duboisina  — E’  o principio  activo  do  duboisia  myo% 


Apresenta-se  em  crystaes  incolores,  facilmente  solúveis  na 
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álcool  etc.  Suas  soluções  aquosas  são  'fluorescentes;  com  acido  sul- 
furico  a frio,  coram  em  vermelho  pardo  e a quente,  desprendem 
cheiro  desagradavel  de  acido  butyrico.  Com  o acido  nitrico  con- 
centrado, córam  em  pardo. 

Ergotinlna  — ■ E’  um  alcaloide  extrahido  do  centeio  espigado. 
Crystallisa-se  em  agulhas  inodoras,  insípidas,  incolores  mas  que  se 
collora  rapidamente,  em  contacto  com  o ar. 

Evonymina  — Substancia  amarga  que  se  extrae  da  casca  de 
um  arbusto  americano  da  familiadas  Celastrineas.  E’  um  principio 
amargo,  crystallisavel.  No  commiercio  encontram-se,  sob  o nome  de 
evonymina,  extractos  diversamente  preparados  com  as  cascas  ou  ou- 
tras partes  de  varias  especies  de  Evonymus.  Um  delles  é cinzento 
pardo,  outro  é verde  havendo  um  que  é liquido. 

Morphína  — ,Foi  o primeiro  alcaloide  conhecido'.  E’  um  dos 
princípios  actives  do  opio.  Apresentasse  sob  a forma  de  prismas 
incolores,  brilhantes,  inodoros,  de  sabor  amargo.  Muito  pouco  solú- 
vel na  agua  -e  mais  facilmente  solúvel  no  álcool,  nos  alcalis  cáus- 
ticos. no»  ácidos,  com  os  quaes  forma  os  respectivos  sáes. 

Os  saes  de  morphína,  são  os  seguintes: 

O acetato,  em  pó  crystallino  branco  ou  amarellado,  com  leve 
cheiro  aoetico,  solúvel  na  aguai;  o chlorhyãrato,  em  crystaes  sedo- 
sos, ás  vezes  reunindo-se  em  feixes,  brancos,  inodoros,  de  sabôr 
amargo . 

Narceina  — E’  um  dos  alcaloides  do  opio.  Apresenta-se  sob  a 
forma  de  crystaes  em  foi 'ma  de  agulhas,  incolores,  inodoras,  de 
gosto  amargo  e estyptico.  Pouco  solúvel  na  agua  fria.  facilmente 
solúvel  na  agua  e no  álcool  fervendo.  íDistingue-se  da  morphína 
por  não  corar  com  o ehlorureto  ferrico. 

. Pilocarpina  — E’  um  principio  activo  do  jaborandi.  Apresenta- 
se  sob  a forma  de  um  liquido  muito  espesso,  viscoso,  não  volátil. 
No  estado  pturo,  forma  uma  massa  amorpha  e hygroscopica,  solúvel 
na  agua  e no  álcool.  E’  mais  usada  no  estado  de  chlorhyãrato,  que 
c em  crystaes  aquiformes  ou  lamellares,  brancos,  inodoros,  de  sabor 
amargo  solúvel  na  agua,  menos  no  álcool. 


Pelletierina.  — Alcaloide  que  se  obtem  da  casca  da  raiz  ou 
Ida  casca  do  tronco  da  romeira.  E’  um  liquido  de  consistência  . 
oleaginosa,  incolôr  ou  levemente  amarellado,  volátil,  solúvel  na  ( 
| agua,  de  cheiiro  aromatico  e viroso. 

■ Quassina.  — Principio  activo  da  quassia  amara.  E’  amorpha 
lou  crystallisada  em  agulhas  incolores,  de  brilho  nacarado  ino- 
Idoras,  de  sabôr  amargo,  pouco  solúvel  na  agua,  solúvel  no  alcaool, 
|r.os  alcalis  e nos  ácidos  concentrados. 

Quinina.  — Este  alcaloide  é o mais  importante  dos  princi- 
Ipios  que  constituem  a casca  da  quina.  E’  branco,  cm  pó,  crys- 
I tallino,  de  sabor  muito  amargo,  pouco  solúvel  na  agua,  mais  fa- 
|cilmente  no  álcool,  etc.,  bem  como  nos  ácidos  formando  saes. 
Empregam-se  em  medicina  os  seguintes  saes  de  quinina  : 
Acetato,  arseniato,  arsenito,  bromhydrato,  citrato,  phenato, 
Jformiato,  lactato,  salicylato,  sulfato,  tannato,  valerianato,  sulfo- 
|phenato,  sulfogayacolato,  etc. 

I Strychnina.  — Alcaloide  extrahido  da  nox  vomica.  Quando 
Ipura,  apresenta-se  sob  a fórma  de  prismas  incolores,  inodoras,  de 
pabor  excessivamente  amargo,  quasi  insolúvel  na  agua,  pouco  so- 
ruvel  no  álcool  fervendo;  dissolve-se  nos  ácidos. 

Dos  saes  de  strychnina  o nitrato  é o mais  usado  Apresen- 
:a-se  em  agulhas  incolores.  Também  se  usam  o sulfato,  o chlo- 
rhydrato,  o bromhydrato,  etc. 


recorda  o do  álcool  etbylico  ou  álcool  commum.  E’  mlscivel  com  i 
a agua  em  todas  as  proporções,  com  contracção  de  volume  e aque- 
cimento. O producto  impuro  é amarellado,  ás  vezes  pardacento, 
de  cheiro  mais  ou  menos  empyreumatlco  e sabor  ardente.  Contém 
80  a 90  %,  em  volume,  de  álcool  methylico,  quantidade  variavel 
de  acetona  e de  outros  chetonas,  bem  como  de  outras  impurezas  j 
(acetato  de  metbyl,  álcoois  superiores,  substancias  alcatroentas.  ; 
bases  ammoniacaes  e pyridicas) . 

(11)  — ARTIGO  184.  — ALCOOLATOS. 

Dá-se  o nome  de  — alcooialos  — ao  álcool  carregado,  pela  j 
dlstillação,  dos  princípios  voláteis  de  uma  ou  de  varias  substan- 
cias medicamentosas.  São  ditos  simples,  no  primeiro  caso  e com- 
postos no  segundo. 

03  alcoolatos  simples  foram  substituídos  pelas  soluções  de 
essencias  no  álcool  a 90.”  designadas  com  o nome  tinturas  de  I 
essencias. 

Os  alcoolatos,  que  têm  dividido  com  as  tinturas  alcoólicas |l 
os  nomes  de  espíritos,  gotas,  balsamos,  quintessências,  elixires, 
etc.,  diffeçem  destes  — primeiro,  pelo  seu  modo  de  preparação 
segundo,  porque  só  contêm  os  principlos  voláteis  das  substancias 
empregadas  na  sua  fabricação,  principalmente  o oleo  volátil  des- 
sas substancias,  emquanto  que  as  tinturas  contêm,  além  disso,  os 
princípios  fixos  das  ditas  substancias,  solúveis  no  álcool. 

Os  elementos  dos  alcoolatos  são  : o álcool  e as  plantas  ou 
partes  de  plantas  no  estado  secco  ou  fresco,  algumas  vezes  sub- 
stancias animaes  como  o ambar,  ou  ainda,  saes  ammoniacaes. 

Os  alcoolatos  são  preparações  incolores  cujo  cheiro  lembra 
o dos  medicamentos  que  entram  na  sua  composição,  e que  se  vo- 
latilisam  sem  deixar  reskluo;  conservam-se  bem  e,  seu  cheiro  tor- 
nasse mais  activo  com  o tempo. 

Os  alcoolatos  têm  cheiro  menos  activo  do  que  os  hydrolatos 
obtidos  com  as  mesmas  plantas.  Isto  acontece  porque,  no  álcool, 
os  oleos  voláteis,  ainda  que  em  grande  proporção,  acnam-se  em 
dissolução  perfeita,  ou  melhor,  em  combinação  intima,  ao  passo 
que  na  agua  estão  apenas  em  suspensão,  resultando  que,  n€3ti< 
caso,  o cheiro  se  desprende  facilmente,  ao  passo  que  naquelk-, 
dá-se  difficilmente.  Desde,  porém,  que  se  deite  n’agua  ordinaria 
algumas  gotas  de  um  alcoolato  qualquer,  0 cheiro  deste  se  desen- 
volve immediatamente  e ei  a proporção  de  essencla  é assás  gran- 
de, a agua  terna-so  h.-itosa. 

Os  alcoolatos  de  melíssa,  lavanda,  alecrim,  hortelã-pimenta, 
não  branqueiam  quasi  a agua;  quando,  porém,  esses  mesmos  al- 
coolatos são  preparados  por  meio  de  simples  dissolução  de  um 
oleo  volátil  no  álcool,  têm  a propriedade  de  tornar  a agua  leitosa. 

Os  alcoolatos  de  anlz,  de  canella,  de  limão,  de  nozmo3cada, 
de  cravos  tornam  a agua  mais  ou  menos  leitosa  e os  de  Flora- 
vantl  e de  melissa  composto,  a tornam  fortemente  leitosa. 


I Os  alcaloides  preparados  para  serem  atímtn^ra^os i ei m i 
lecções,  isto  é : em  soluções  em  agua  distillada,  derem aer  c 1 
j lf içadas  no  art.  249  — Tnjecções  mediclnaes  de  qualquer  quall- 

ilade. 


(10)  _ ARTIGO  183. 
ÁLCOOL  AMYLIOO. 


ÁLCOOL. 


I ÁLCOOL  AMYliiüU.  — Extrahe-se  pela  distillação  fraccio- 
,ad»d“SirLeae8  ou  <1*  batatao.  .o 

I leo  de  fusel  ou  de  flemma,  que  é o conjuncto  d€  \mP“r~za9  _ 
le  encontram  em  todos  os  álcoois  e fórmam  eapecialm  , 
lurezas  de  cauda.,.  E’  um  liquido  incolor,  de  cheiro  desagra 

|avel,  sabor  ardente.  . • * itj-vt 

I Álcool  methylico.  - E*  um  álcool  que  » oKto ipeia  disüf 
ba°  m^iaco3ru?oméeTncoClo“  de  cheiro  agradavel.  que 


(12)  — ARTIGO  185.  — ALGODÃO  POLVORA. 

O algodão  pulvora  ou  pyroxilina,  obtem-se  nitrando  o algo- j 
dão  em  uma  mistura  de  cerca  de  tres  partes  de  acido  sulfurlco 
e uma  parte  de  acido  nitrico  concentrado  na  temperatuj£  de  10.  I 
a 15.°:  é constituído  por  uma  mltítura  de  etheres  de  eclluiose, 

(13)  — ARTIGO  186.  — ALUMINA. 

A alumina  ou  oxydo  de  alumínio,  encontra-se  na  natureza,; 
combinada,  em  vários  mineraes.  Artificialmente  obtem-se  aque-  | 
cendo  fortemente  o hydrato  de  aluminio,  ou  o alúmen  commer 
ciai  E’  um  pó  branco,  insolúvel  na  agua.  j 

O hydrato  de  aluminio,  que  tem  lambem  o nome  de  Rumina.  , 
existe  na  natureza,  combinado,  em  vários  mineraes^  E obtido  na 
industria  mediante  a decomposição  do  aluminato  <fe  B°d,°- 

A amirnna  hydratada,  é em  massa  gelatinosa,  húmida  ou  I 
secca,  semi-transparente,  branca,  ou  em  pó  eecco,  branco. 

(14)  _ ARTIGO  187.  — AMBAR. 

O ambar  cinzento  é uma  substancia  que  se  lórma  nos  intes- 
tinos do  cachalote  e por  este  expellido  juntamente  com  oB  e^ 

mentos;  encontra-se  fluctuando  nos  mares  do  Japão.  MadagascaT 

6 ^Consistência  maior  do  que  a da  cêra.  amollec«  e funde 
nelo  calor;  insolúvel  na  agua,  mas  solúvel  no  álcool  quente, 
pfw  nnq  oleos  fixos  e nos  voláteis;  côr  cinzenta  denegrida,  com 
vetos’  brancos-a marellados;  sabor  insípido,  cheiro  suave 
desenvolve  pelo.  contacto  de  certas  substancias,  como  a potaesa, 
por  exemplo. 

(15)  _ ARTIGO  188.  — AMMONIA. 

Alcali  é ura  corpo  composto  que  tem  como  caracterlst.caa 
tornar  verde  o xarope  de  violetas,  encarnada  a côr  amarella  da 
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curcuma,  de  novo  á eua  côr  primitiva  as  côres  azues  vegetaes 
que  os  ácidos  fizeram  encarnadas  e,  finalmente,  desempenhar  o 
papel  de  base  em  presença  dos  ácidos  nas  combinações  conhe- 
cidas com  o nome  de  saes. 

Ammonia  liquida,  alcali  volátil,  ou  espirito  ãe  sal  ammo- 
nlaco,  ammoniaca.  — iSolução  de  gaz  ammoniaco  na  agua.  Li- 
quido transparente,  sem  côr,  cheiro  picante,  sabor  cáustico.  Ex- 
posto ao  ar,  deixa  desprender-se  o gaz. 

Hoje  vem  ao  commercio  a ammonia  liquida  ou  gaz  ammo- 
uiaeo  comprimido,  liquefeito. 

(16)  — ARTIGO  189.  — ANTIMONIATO. 

O antimoniato,  acido  cie  potássio,  ou  antimonlo  diaphoretico 
lavado,  impropriamente  chamado  — oxyão  tranco  ãe  antimonio 
• — deve  ter  os  caracteres  seguintes  : 

Pó  branco  ou  amarellado,  amorpho,  inodoro,  insipido,  quasl 
insolúvel  na  agua. 

O antimonio  diaphoretico  deve  ser  considerado  uma  mistura 
de  acido  antimonico  e meía-antimoniato  de  potassa. 

(17)  — ARTIGO  190.  — ANTIPYRINA. 

A antipyrina  ou  phenylãimethylpyrasolone,  fôrma  crystaes 
incolôres  ou  pó  crystallino,  esbranquiçado,  sem  cheiro  sensível, 
com  gosto  um  pouco  amargo;  é fhcilmente  solúvel  na  agua,  no 
álcool  e no  chloroformio. 

A solução  de  antipyrina  fica  turva  com  o contacto  dos  lí- 
quidos tanniferos,  do  acido  phenico,  do  chloral,  dos  saes  mer- 
curiaes,  do  iodo,  etc.;  toma  a côr  amarella,  com  o contacto  dos 
acidoe  azotico  e cyanhydrico;  a côr  verde,  com  o contacto  do 
ether  nitroso;  a côr  encarnada,  com  o contacto  dos  saes  de  pe- 
roxydo  de  ferro. 

Misturada  com  o salicylato  de  soda  bem  secco,  estando  ex- 
posta á humidade  athmospherica,  a antipyrina  transforma-se  em 
um  liquido  oleoso. 

Analgesina.  — O mesmo  que  antipyrina. 

Exalgina.  — ( Methylacetanilide ; Methylphenylacetamiãe) . 

— Apresenta-se  em  agulhas  ou  largas  folhinhas  incolores,  insí- 
pidas, pouco  solúveis  na  agua  fria,  mas  solúvel  na  agua  quente 
e no  álcool.  Usa-se  como  analgésico. 

Antifebrina.  — O mesmo  que  acetaniliãc. 

Acetanilide.  — ( Antifebrina ; Phenylacetamide) . — Apresen- 
ta-se crystallisada  em  pequenas  laminas  inodoras  e incolores,  de 
sabor  amargo-ardente.  Não  deve  deixar  qualquer  residuo  pela 
calcinação.  Pouco  solúvel  na  agua  fria,  solúvel  na  agua  fervendo, 
no  álcool,  no  ether,  no  chloroformio. 

Phenacetina;  Phencdina;  Acetylparaphenetidlna  ; Amido  acé- 
tico ãe  Para- aminophenetol;  Para  - acetphenetiãina ; Oxethylpara- 
acetanilide.  — Crystallxsa-se  em  pequenas  laminas  incolores,  ino- 
doras, insípidas,  pouco  solúveis  n’agua  fria. 

Metacetina;  Para-acetanisiãina.  — Apresenta-se  em  crystaes 
ou  em  pó  crystallino,  inodoro,  insipido,  branco.  Differe  da  phe- 
nacetlna  por  ser  o phenol  substituído  pelo  anisol  {ether  methy- 
lico  de  phenol).  — Pouco  solúvel  na  agua  fria,,  mais  na  agua  fer- 
vendo, facilmente  no  álcool,  no  acetona  e no  chloroformio. 

Thallirw,.  — (A  tarifa  refere-se  á thalmla  em  vez  de  thai- 
Una;  ha,  evidentemente,  erro  de  impressão).  A thallina  é um 
derivado  da  quinolina;  é a tetrahydroparamethyloxyquinolina  ou 
tetrahydroparaquinanisol.  — O nome  — thallina  — lembra  a pro- 
priedade que  este  producto  possue  de  se  colorir  de  verde  esme 
ralda,  pelo  perchlorureto  de  ferro. 

A thallina  apresenta-se  sob  a íórma  de  liquido  oleoso,  mas 
fórma  com  os  ácidos  (chlorhydrico,  tartrico  e sulfurico)  saes  erys- 
tallisados. 

O sulfato  de  thallina  tem  o cheiro  característico  do  ani6oi 
e o tartrato  de  thallina,  o da  cumarina. 

Kairina;  Ghlorhydrato  ãe  orthoxyhydromethylquinoleina.  — • 
Pó  crystallino  incolor,  inodoro,  de  sabor  ligeiramente  cáustico, 
amargo  e aromático,  solúvel  na  agua  e no  álcool.  A solução  aquo- 
sa fica  vermelho-pardo  com  o chlorureto  ferrico. 

(18)  — ARTIGO  191.  — ANTRAKOKALI. 

Antrakokali.  — E’  um  carbonato  de  potássio  empregado  em 
therapeutica,  para  combater  as  escrófulas,  as  affecções  externas 
eczema  tosas,  etc. 


(19) 


ARTIGO  192. 


ANTRAQUINONA. 


A a/ntraquinona  resulta  da  oxydação  do  antraceno;  aprew 
ta-se  em  longos  crystaes  amarellados  que,  moidos,  dão  um 
quasi  branco.  O producto  commercial  é ordinariamente  em 
fino.  Insolúvel  na  agua,  pouquíssimo  solúvel  no  álcool  e no  bf 
sol  frio,  solúvel  no  bensol  fervendo,  no  acido  acético  glacial, 

Usa-se  na  preparação  da  alisarina  e de  outras  côres  ai 
quinonicas. 

Hyãroquinona ; Para-dloxybensol.  — Apresenta-se  em 
taes  incolores,  de  sabor  adocicado,  solúvel  na  agua  fervendo, 
álcool  e no  ether.  Expostos  á luz  e ao  ar,  alteram-se  facil: 
tornando-se  pardos. 

(20)  — ARTIGO  193.  — APIOL. 

Apiol;  Ether  methylenico  e dimethylico  do  allylapioru 
Gamphora  de  salsa;  Apiol  branco.  — E’  o principio  actí 
salsa.  E’  entregue  ao  commercio  pelos  droguietas  fran 
estado  liquido.  O apiol  allemão,  é um  composto  sólidq  na 
peratura  ordinaria  e se  apresenta  sob  a fórma  de  agulhas 
tallisadas,  incolores,  com  um  fraco  cheiro  de  salsa. 

(21)  — ARTIGO  194.  — ARSENIATO. 

Arseniato,  sal  formado  pela  combinação  do  acido  ars‘ 
com  uma  base  qualquer.  — Arsenito,  sal  formado  pela  c‘ 
nação  do  acido  arsenioso  com  uma  base  qualquer.  | 

Arseniato  de  potássio;  Sal  qrsenical  de  Macquer.  — So 
na  agua.  Uma  solução  neutra  de  arseniato  de  potássio  dá  as  ; 
ções  dos  saes  de  potássio  e tratada  com  nitrato  dq  prata,  dá 
cipitado  vermelho  tijolo. 

Arseniato  de  sodio;  Arseniato  disodlco.  — Apresenta-se 
a fórma  dq  grandes  prismas  transparentes,  incolores,  inodor 
sabor  ligeiramente  alcalino. 

Sobre  carvão  ardendo,  desprende  cheiro  de  alho,  carac' 
tico  da  presença  do  arstenico. 

Tratado  com  nitrato  de  prata,  dá  precipitado  vermelho 

J F 

Arsenito  ãe  potássio.  — Solúvel  na  agua.  Sua  solução  ■ 
tra,  tratada  pelo  nitrato  de  prata,  dá  precipitado  amarello. 

Arsenito  de  sodio.  — Sua  solução  neutra,  tratada  pelo 
trato  de  prata,  dá  precipitado  amarello. 

(22)  — ARTIGO  196.  — ASSUCAR  DE  LEITE. 

Assucar  de  leite  ou  lactose;  Lactina;  Lactobiose. 
senta-se  ém  crystaes  incolores,  duros,  opacos.  No  commercio 
contra-se  geralmente  sob  a fórma  de  pó  crystallino.  Sabor 
mente  assucarado. 

(23)  — ARTIGO  196.  — BALSAMOS. 

Actualmente,  os  pharmacologistas,  de  accôrdo  com  os 
micos,  consideram  como  — balsa/mos  — • sómente  productos 
taes  naturaes,  cuja  composição  commum  póde  ser  repre~ 
exactamente  por  uma  resina,  um  oleo  volátil  e um  acido  da 
aromatlca  (acido  benzoico  e outros), 

Em  sua  origem,  o nome  de  — balsamo  — parecq  ter 
dado  aos  unguentos  aos  quaes  se  attribuianoi  virtudes  sol 
Mais  tarde,  esse  nome  foi  tornado  extensivo  a preparados 
dos,  odorantes,  geralmente  alcoolicos,  nos  quaes  se  deposita 
maior  confiança.  Semelhantes  preparados,  porém,  são  na  p 
cologia  moderna,  denominados  — alcoolatos  e tinturas,  co 
vimos. 

Isto  posto,  devemos  distinguir  : 

1. °  — Os  balsamos  propriamente  ditos,  ou  productos  v 
naturaes ; 

2. °  — As  composições  balsamicas  dos  antigos,  que 
nitidamente  ser  classificadas  como  unguentos,  alcoolatos, 
etc.,  etc. 


(24)  — ARTIGO  197. 


BENZINA. 


Benzina;  Bicarbureto  de  hydrogenio ; Benzol  ou  b 
Benzena;  Phene;  Pseudobenzena;  Hydrogenio  Phenylado;  H 
reto  de  Phenyl;  Triacetyleno  — Provém  do  oleo  de  carvão 
dra.  Quando  absolutamente  puro,  é muito  liquido  e muito  s‘ 
limpido,  incolor,  de  sabor  assucarado,  de  cheiro  agradavel, 
e ethereo;  muito  inflammavel,  com  a propriedade  de  diss 
com  facilidade  as  resinas,  os  oleos  graxos,  as  gorduras,  etc. 

A benzina  do  commercio  é o oleo  de  carvão  de  pedra, 
nas  rectificado  e,  portanto,  com  impurezas. 


IL 


■ — 


■ 


Classe  11.*  — Productos  chimicos,  drogas  e especialidades  pharmaceuticas 
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Quando  imperfeitamente  rectificado,  tem  cheiro  desagradavel 
e adquire  côr  rubra  pela  iufluencia  da  luz  Bem  rectificado,  tem 
cheiro  menos  forte  e conserva-se  incolor,  exposta  á luz. 

A bensina  do  eommercio  tem  numerosas  applicações  na  in- 
dustria e na  economia  domestica;  serve  para  tirar  as  nodoas  de 
gordura  dos  estofos  de  lã,  de  seda,  etc. 


(25) 


ARTIGO  198  — BENZOATOS. 


Os  benzoatos  são  saes  que  resultam  da  combinação  do  acido 
benzoico  com  uma  base.  A maior  parte  dos  benzoatos  são  solú- 
veis, e a sua  solução,  em  presença  dos  ácidos  mineraes,  dá  um 
precipitâdo  de  acido  benzoico. 


Benzoato  de  ammonlo 
na  agua. 


sal.  em  fórma  de  crystaes,  solúvel 


Benzoato  de  bismutlw  pá  branco  crystallino,  insipido, 
pouco  solúvel  na  agua  e no  álcool,  hygroseopico.  Exposto  ao  ar, 
decompõe-se  um  pouco,  perdendo  ammonio.  Usa-se  especialmente 
em  solução  aquosa. 

Benzoato  de  lithio  ou  lithlna.  — Apresenta-se  em  crystaes 
incolores,  solúveis  na  agua  e no  álcool.  Incinerado,  fornece  um 
residuo  que,  humedecido  com  acido  chlorhydrico,  tem  a proprie- 
dade de  colorir  de  vermelho  purpura  uma  chamma  incolor. 

Benzoato  de  naphtol;  Benzonaphtol ; Benzoato  de  naphty'1 : 
Benzoyln/iphtol.  • — (Pó  branco,  crystallino,  sem  cheiro  e sem  gos- 
to; ou  crystaes  aquiformes  longos,  incolores,  inodoros,  insípidos. 

O benzonaphtol  é um  producto  analogo  ao  bethol. 

Benzoato  de  sodio.  — Crystaes  solúveis  n’agua,  ou  massas 
crystallinas,  brancas,  inodoras  e com  leve  cheiro  de  benjoim,  saboT 
adocicado,  um  pouco  efflorescente. 


(26) 


ARTIGO  199.  — BISCOUTOS. 


Os  biscoutos  medicinaes  são  preparações  pouco  numerosas  que 
Se  obtem  ajuntando  um  soluto,  um  pó  medicamentoso,  etc.,  á pasta 
dos  biscoutos  e fazendo-a  coser  no  forno.  Estes  biscoutos  têm  por 
fim  permittir  que  um  medicamento,  de  sabor  e cheiro  desagradá- 
veis, apresente  sob  a apparencia  de  um  doce.  de  maneira  a ser 
Imais  facilmente  ingerido. 


(27) 


ARTIGO  200. 


BORATO. 


Borato  de  soda;  Borax;  Tinkal;  Ghrysocelle ; Sal  da  Pérsia ; 
Soda  boratada;  Bi,  tetra  ou  sub-borato  de  soda.  — Existe  em  dis- 
splução,  em  pequena  quantidade,  em  aguas  mineraes.  bem  como 
em  depositos  importantes  na  índia,  no  Thibet.  na  Califórnia,  etc. 
Sonde  se  extráe  o borax  bruto,  ou  tinkal.  Depois  de  purificado, 
5 vendido  com  o nome  de  borax  refinado.  Também  ê fabricado 
irtificialmente. 

O borax  do  eommercio  apresenta-se  em  crystaes;  aquecido  ll- 
teiramente,  transforma-se  em  massa  esponjosa;  em  mais  alta  tem- 
Deratura,  funde-se  em  um  liquido  transparente,  que  se  solidifica 
sm  massa  liquida  (vidro  de  borax,  pérola  de  borax).  Tratado  com 
tcido  sulfurico  e álcool,  este  queima  com  chamma  verde. 

(28)  — ARTIGO  201.  — BROMURETOS. 

Bromatos.  — São  combinações  do  acido  hromico  com  metaes. 
1 solução  de  um  bromato  com  acido  sulfurico  concentrado,  córa 
m vermelho;  com  nitrato  de  prata,  dá  precipitado  branco. 

Os  bromuretos  resultam  da  combinação  do  bromo  com  um 
orpo  simples,  metallico  ou  não  metallico,  ou  com  um  radical.  Os 
ro  mure  tos  são  quasi  todos  sólidos. 

Bromureto  de  ammonio;  Bromhydrato  de  ammoniaco.  — 
iranço,  em  crystaesinhos  incolores,  mas  que  amarellecem  quando 
xpostos  ao  ar,  solubilissimos  n’agua,  completamente  voláteis  pelo 

alor. 

Bromureto  de  camphora;  Camphora  monobromada.  — Apre- 
snta-se  em  bellos  crystaes  transparentes,  que  attingem  cerca  de 
•es  centimetros  de  comprimento,  duros,  de  cheiro  cámphorado  e 
jrebinthaceo,  ao  mesmo  tempo  quasi  insolúveis  na  agua,  soluveia 
o álcool  e no  ether. 

Bromureto  de  ethyla;  Etherbromhydrtco.  — Liquido  incolor, 
íeiro  semelhante  ao  do  chloroformio,  iDcolor,  volátil  sem  resi- 
ao,  insolúvel  na  agua,  solúvel  no  álcool  e no  ether.  Queima  dlf- 

cilmente. 


Bromureto  de  ferro;  Bromureto  ferroso.  — Anhydro,  esse  sal 
é amarello  claro,  crystallino;  sua  solução  aquosa  é de  côr  verde. 
Só  se  prepara  em  solução  por  ser  muito  instável. 

Bromureto  de  lithio  ou  de  lithina.  — Sal  branco,  em  agu- 
lhas finas  ou  placas  fundidas,  muito  deliquescente,  solubllissimo 
na  agua. 

Bromureto  de  potássio.  — Crystaes  incolores,  anhydros,  sa- 
bor salgado  e picante,  um  pouco  amargo,  muito  solúveis  na  agua 
e um  pouco  no  álcool.  Córa  a chamma  de  violeta  e dá  as  reac- 
ções  dos  bromuretos. 

Bromureto  de  sodio.  — Crystaes  incolores,  solúveis  na  agua 
e no  álcool.  Córa  a chamma  em  amarello. 

Bromureto  de  stroncio.  — Vem  ao  eommercio  em  crystaes 
transparentes,  não  deliquescentes  (quando  são  puros),  solúveis 
na  agua  e no  álcool.  Córam  a chamma  em  vermelho. 

(29)  — ARTIGO  202.  - CAIXAS  DE  REAGENTES. 

Alguns  fabricantes  fornecem  caixas  contendo  vários  reacti 
vos  para  analyses  chimicas.  Para  um  laboratório  modesto  uma 
caixa  de  reactlvos  póde  conter  30  a 40  reactivos,  que  servem  para 
as  necessidades  mais  urgentes. 

Esses  reactivos  podem  ser  os  seguintes  : 

Acetato  de  chumbo  neutro,  dito  de  sodio,  acido  acético,  acido 
azotico,  acido  chlorhydrico,  acido  sulfurico,  ammoniaco  liquido,  azo- 
tato  ou  nitrato  de  prata,  dito  de  baryo,  barita,  carbonato  de  ammo- 
nia,  dito  de  sodio,  chlorureto  de  baryo,  dito  de  ammonio,  dito  de  fer- 
ro (perchlorureto),  dito  de  ouro,  dito  de  platina,  chromato  de  po- 
tássio, dito  acido  ou  iodureto  de  potássio  molybdato  de  ammonio 
oxalato  de  ammonio,  phoephato  idem,  phosphato  de  sodio,  potassa, 
prussiato  amarello  de  potássio  ou  de  sodio,  prussiato  vermelho 
idem,  soda,  sulphato  de  aluminio,  sulfato  de  cobre,  dito  de  ferro 
(proto)  ou  ferroso,  dito  d€  magnésio,  sulphydrato  de  ammonio, 
sulfocyannureto  de  potássio,  tintura  de  tornesol. 

Para  as  analyses  toxicologicas  accrescentam-se  mais  os  se- 
guintes : acido  asotico  ou  nitrico  chimicamente  puro  isento  de 
arsénico,  acido  phosphomolybdico,  acido  phosphoantimonlco,  acido 
phosphotungetico,  dito  metatungetico,  dito  sulfovanadico,  cyanu- 
reto  de  prata  e de  potássio,  Iodureto  de  potássio  e de  bismutho. 
dito  de  potássio  e de  cádmio,  dito  de  potássio  e de  mercúrio, 
dito  de  potássio  iodurato,  reactivos  de  Erdmann,  de  Fraud,  de 
Selmi,  de  Neuzell,  sulfomolybdato  de  soda,  sulfovanadato  de  am- 
monio, zinco  chimicamente  puro  isento  de  arsénico. 

(30)  — ARTIGO  203.  — CANTHARIDAS. 

As  cantharidas  são  insectos  coleopteros,  communs  na  Eu- 
ropa central  e meridional,  de  côr  verde  dourada  e brilhante,  com 
antennas  pretas,  cheiro  forte  e desagradavel,  medindo  de  20  a 30 
millimetros  de  comprimento  e de  5 a 8 de  largura.  Vêm  ao  mer- 
cado sem  nenhum  preparo,  mas  devem  ser  conservadas  em  vasos 
fechados  e enxutos.  > 

Pulverisadas,  as  cantharidas  dão  um  po  cinzento  tóxo  com 
partículas  brilhantes  de  côr  verde. 

O principio  mais  Importante  das  cantharidas  é a conthari- 
dina,  que  gosa  da  propriedade  vesicante. 

Ha  mais  de  trinta  especies  de  cantharidas,  havendo  muitos 
outros  coleopteros  que  possuem,  posto  que  em  gráo  menor,  a pro- 
priedade vesicante. 


(31) 


ARTIGO  204.  — CAPSULAS. 


As  capsulas  medicinaes  sâo  envoltórios  gelatinosos,  ovoides, 
que  servem  para  ser  cheias  de  medicamentos  sólidos  ou  líquidos, 
cujo  cheiro  e sabor  se  deseja  Impedir  sejam  percebidos  pelo  do- 
ente. _ . 

A composição  da  mistura  que  serve  para  a preparação  das 
capsulas  póde  variar,  comtanto  que  : 1.»  que  o medicamento  não 
tenha  qualquer  acção  sobre  o envolucro;  2.°  que  esse  envolucro 
possa  se  dissolver  no  tubo  digestivo;  3.*  que  ‘sêTa  o envolucro 
feito  com  substancias  inactivas. 

Drágeas  medicinaes  ou  grageas  medicinaes.  — Fórma  phar- 
maceutlca  que,  em  certos  casos,  póde  ser  vantajosa  para  conser- 
var os  medicamentos  e facilitar  sua  administração. 

Para  se  obterem  as  drageas,  fazem-se  com  uma  substancia 
medicamentosa,  pequenas  plllulas,  que  depois  se  cobrem  com  as- 
sucar  aromatisado,  agitando-as  por  muito  tempo  no  tacho  levo 
mente  aquecido,  onde  se  delia,  pouco  a pouco,  um  xarope  aro- 
mático. São  uma  especie  de  confeitos  medicinaes. 

As  drageas  differem  des  confeitos  por  terem  um  núcleo  de 
gosto  desagradavel  recoberto  de  assucar,  o qual  será  percebido 
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desde  que  sejam  conservadas  na  bocca,  em  contacto  com  a saliva, 
durante  algum  tempo,  ao  passo  que  os  confeitos,  que  não  têm  nú- 
cleo, conservam  seu  gosto  agradavel  até  o fim. 


Pérolas  meãiclnaes.  — São  pequenas  capsulas,  redondas,  do 
! tamanho  de  uma  hervilha,  feitas  ordinariamente  de  gumma  assu- 
carada  e que  se  enchem  com  um  liquido  medicamentoso.  As  que 
são  cheias  de  ether,  de  chloroformio,  de  essencia  de  terebinthina, 
facilitam  muito  a administração  desses  medicamentos. 


Globulos  meãiclnaes.  — São  globulos  multo  pequenos,  fabri- 
cados cuidadcsamentc_e  contendo  assucar  de  leite  e princípios 
activos.  Devem  ser  bfãneos  e,  por  isso,  são  preparados  com  mui- 
to cuidado  e asseio.  Podem  ser  preparados  com  soluções  ethe- 
reas,  alcoólicas  ou  aquosas  de  uma  substancia  activa. 

Os  globulos  são  usados  na  medicina  homeopathica. 


Confeitos  medicinaes.  — São  medicamentos  contendo  uma 
ou  mais  substancias  activas  de  mistura  com  assucar,  com  a appa- 
rencia  de  um  confeito  commum. 


(32)  • — ARTIGO  205.  — CARBONATOS. 


Carbonatos,  são  saes  resultantes  da  combinação  do  acido  car- 
bônico com  as  bases. 

Carburetos,  são  compostos  dos  metaes  e metalloides  com  o 
carbono;  são  sólidos,  crystallino,  insolúveis  nos  dissolventes  or- 
dinários. 

Carbonato  de  ammoniaco;  Alcalivolatll  concreto;  Sal  vo- 
látil ãa  Inglaterra;  Sesquicarbonato  de  am.moniaco;  Subcarbu- 
nato  de  ammoniaco.  — Sal  em  forma  de  pedaços  brancos,  trans- 
lúcidos, compostos  de  uma  reunião  de  pequenos  crystaes,  de  tex- 
tura fibrosa,  cheiro  picante,  sabor  cáustico;  exposto  ao  ar,  perue 
o gaz  ammoniaco  e absorve  agua,  transformando-se,  superficial- 
mente, em  bicarbonato.  E’  solúvel  na  agua  e volatilisa-se  sem  dei 
xar  residuo. 

Carbonato  de  baryo;  Baryta  carbonatada;  Greda  barytlcaj 
Terra  pesada.  — Existe  na  natureza;  é a Witherita  dos  mineralo 
gistas.  E’  branca,  pesada,  insolúvel  na  agua,  solúvel  no  acidí. 
chlorhydrico  com  effervescencia.  A solução  chlorhydrica  dá  pre- 
cipitado branco,  pesado,  com  acido  sufurico  e tinge  a chamma 
em  verde.  Distingue-se  dos  carbonatos  de  calclo  e de  estrondo 
pela  côr  da  chamma;  a do  cálcio  é vermelho  amarellada  e a do 
estroncio  é vermelho  purpura. 

Carbonato  de  bismutho.  — E’  um  pó  branco,  inodoro,  insí- 
pido, insolúvel. 

A bismutoferite  ou  bismutite  é um  carbonato  de  bismutho, 
que  se  encontra  em  incrustações  ou  em  massas  amorphas  de  côi 
amarella,  que  varia  do  claro  ao  pardo. 

Carbonato  de  cal;  Carbonato  de  calcto.  — O carbonato  cal- 
careo  natural,  quando  terroso,  pulverulento  ou  em  massas,  é co 
nhecido  com  os  nomes  de  greda,  greda  branca,  cal  carbonatada, 

I subcarbonato  de  cal,  e creta.  Apresenta-se  em  massas  brancas, 
sem  .grande  dureza,  friáveis,  de  um  aspecto  baço  e terroso,  adhe- 
rente  á lingua.  Preparado  em  pães  cylindricos  de  125  a 150  gram- 
mas,  toma  os  nomes  de  branco  de  Hespanha,  de  Troia,  de  Paris, 
ou  de  Meudon. 

Quando  é crystallisado,  constitue  o mármore  si  é de  estru- 
ctura  granular,  ou  o alabastro  oriental,  si  é de  estructura  fi- 
brosa. 

Carbonato  de  chumbo;  Alvaiaãe  de  chumbo;  Chumbo  car- 
bonatado; Branco  de  chumbo;  Oxydo  branco  de  chumbo;  Magis- 
tério de  chumbo.  — Existe  na  natureza  ( cerusità ) em  massas 
brancas  de  aspecto  terroso  ou  crystallisado  em  prismas  brancos 
e anhydro;  mas,  em  medicina  e nas  artes,  só  se  utilisa  o carbo- 
nato artificial  que  é hydratado.  E’  um  pó  ou  massa  branca  e 
dura,  eem  cheiro,  nem  sabor,  muito  pesado,  inalterável  ao  ar,  in 
solúvel  na  agua.  Visto  ao  microscopio,  apparece  formado  de  gra 
nulos  circulares  ou  ovaes,  transparentes. 

O emprego  do  alvaiade  de  chumbo  está  hoje  prohibido  na 
pintura  e nas  construcções,  devido  ao  envenenamento  (intoxica 
ção  saturnina)  a que  ficam  expostos  os  operários. 

Carbonato  de  cobre;  Carbonato  cúprico.  — E’  o que  vulgar- 
mente  se  denomina  — azinhavre.  Existe  na  natureza  em  grande 
quantidade.  Os  mineralogistas  o designam,  segundo  sua  fórma  ou 
côr,  pelos  nomes  de : azul  de  montanha,  cinza  azul,  cobre  car- 
bonatado azul,  azurita,  hydrocarbonato  de  cobre.  Ochra  Veneris, 
pedra  da  Armênia,  verde  montanha,  cinza  verde,  cobre  carbona- 
tado verde,  terra  verde,  malachita. 


Carbonato  de  creosoto  ou  creosotal.  ■ — Resulta  da  com' 
ção  do  creosoto  com  o acido  carbonico.  E’  um  liquido  xaro 
muito  espesso,  de  côr  amarellada,  quasi  inodoro,  não  cáustico, 
solúvel  na  agua  e solúvel  no  álcool. 

Carbonato  de  ferro.  — Trataremos  aqui  tão  sómente  do 
bonato  de  protoxydo  de  fero;  os  subcarbonatos  da  mesma 
rão  tratados  no  artigo  dos  — “ oxydos ". 

O carbonato  de  protoxydo  de  ferro,  protocarbonato  de  f 
ou  carbonato  ferroso,  existe  em  estado  natural  com  o no 
siderito,  em  vários  palzes,  sob  a fórma  de  pedra-branca 
deada,  crystallina. 

Póde-se  prcparal-o  artificialmente,  mas  sua  conserva, 
difficil,  porque  elle  absorve  o oxygenio  do  aT,  perde  seu  aci 
se  transforma  em  sesquioxydo  de  ferro. 

Sómente  mediante  artificio,  póde  ser  conservado; 
protocarbonato  de  ferro  conservado  pelos  artificios  conh 
constitue,  propriamente  fallando,  um  saccharureto  de  prolo 
bonato  de  ferro  que  deverá  ser  classificado  no  art.  298,  Classe 
da  Tarifa.  ■ 

Carbonato  de  guaiacôl.  — O gualacol  S,  geralmente, 
hido  do  creosoto  de  faia. 

O carbonato  de  guaiacôl;  ether  carbonico  neutro  de 
col;  üwtal.  — Apresenta-se  em  pequenos  crystaes  inodoros, 
sipidos,  incolores,  insolúveis  na  agua,  solúveis  no  álcool,  no 
sol  e no  chloroformio.  A solução  alcoolica  não  córa  com  o 
rureto  ferrico. 

Carbonato  de  lilhio  ou  de  lithina;  carbonato  lithico.  - 
crystallino,  incolor,  multo  leve,  solúvel  na  agua.  Colora  a 
ma  do  álcool  em  vermelho  purpura.  A solução  saturada  a 
turva-se  com  o aquecimento:  com  os  ácidos  dá  viva  efferves 

Carbonato  de  magnésia.  — Existem  tres  carbonatos  de 
gnesia  : o carbonato  neutro,  o bicarbonato  e o subcarbonato. 

O subcarbonato  de  magnésia,  — hydrocarbonato  de 
sia,  — magnésia  alba  ou  magnésia  branca,  acha-se  na  naí 
em  pequena  quantidade  e ordinariamente  em  estado  impuro 
para-se  artificialmente  tratando-se  a dissolução  do  sulfato  de 
gnesia  pela  dissolução  do  carbonato  de  sodio  fervendo.  Apr 
ta-se  em  pães  cúbicos  brancos,  sem  saboT  nem  cheiro,  inal 
ao  ar,  completamente  insolúvel  n’agua. 

Carbonato  de  potassa  : 

1. °,  puro.  — Carbonato  neutro  de  potássio;  Sal  de  t 
Potassa  carbonatada;  Subcarbonato  de  potassa;  Alcali  fixo 
tal.  — E’  um  sal  incolor,  pulverulento,  de  sabor  acre  e alca 
solúvel  na  agua  com  desprendimento  de  calor. 

2. °  impuro.  — Potassa  do  commercio ; Potassa  impura. 
principaes  especies  são  as  seguintes  : 

o)  potassa  da  America,  em  placas  vermelhas,  marmor 
muito  causticas; 

b)  potassa  de  Tréves,  da  Allemanha  ou  do  Rheno,  d 
azul  claro; 

c)  potassa  de  Dantzick,  que  vem  da  Rússia  e se  asse 

á perlassa;  . 

ã)  potassa  perlassa  ( pearl  ashes,  que  significa  — 
pérolas),  quasi  branca,  vem  da  America  e é a especie  maia 
pregada; 

e)  potassa  de  Lille,  ou  de  beterraba. 

Bicarbonato  de  potássio;  carbonato  de  potassa  acido 
turado.  — Crystalisado  em  grandes  prismas,  inalteráveis 
de  sabor  alcalino,  solúvel  na  agua,  insolúvel  no  álcool.  Col 
ácidos,  dá  viva  effervescencia. 

Carbonato  de  stroncio.  — • No  estado  nativo  constitue  o 
neral  chamado  — estroncianita  — em  pequenos  crystaes  o 
massa  fibrosa,  rajada,  de  côr  branca,  cinzenta,  amarellada,  o 
verdeada.  O producto  artificial  é em  pó  finissimo,  branco, 
tendo  agua.  Solúvel  no  acido  chlorydrico  com  effervesceai 

Stronciana  — ê o oxydo  de  stroncio. 

Carbonatos  de  sodio.  — Ha  vários  carbonatos  de  sodio. 

1. °)  Carbonato  de  sodio  officinal;  Carbonato  de  soda 
tallisaão  puro.  — Apresenta-se  sob  a fórma  d®  grandes  pr 
incolores,  de  sabõr  alcalino,  e ligeiramente  cáustico. 

2. °)  Carbonato  de  sodio  secco.  — Apresenta-se  sob  a 
de  pó  amorpho,  granuloso,  branco,  insolúvel  no  álcool. 
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3. °)  Bicarbonato  de  soda;  Carbonato  de  soda  acido  ou  sa 
urado ; Sal  digestivo  de  Vichy.  — Existe  em  varias  aguas  mine- 
aes,  como,  por  exemplo,  a de  Vichy.  Apresenta-se  em  massas 
uras,  formadas  de  pequenos  prismas,  ou  em  pó  crystallino, 
iranco,  inodoro,  de  sabôr  salgado  e alcalino,  solúvel  na  agua,  in- 
oluvel  no  álcool. 

4. °)  Carbonato  de  soda;  Soda  do  commercio ; Barrilha;  Soda 
e sargaços  do  mar;  soda  factícia.  — As  sodas  do  commercio, 
omo  as  potassas,  são  formadas  principalmente  de  carbonato  de 
oda,  misturado  de  saes  e outros  productos  estranhos. 

Antigamente  eram  obtidas  (soda  de  Alicante,  de  Narbonna, 
tc.),  pela  combustão  dos  vegetaes  marinhos;  hoje  em  dia,  porém’, 
ó se  conhece  a soda  factícia  ou  artificial,  que  se  obtem  pelo 
rocesso  Leblanc,  decompondo  o sal  marinho  pelo  acido  sulfurico 
tratando  o sulfato  de  soda  resultante  pela  greda  e o carvão  nos 
irnos  competentes. 

O carbonato  de  soda  do  commercio  tem  os  mesmos  usos  que 
de  potassa;  mas,  contendo  muita  agua  de  crystallisação,  en- 
irra  muito  menos  alcali  real  no  mesmo  peso. 

Carbonato  de  zinco.  — A pedra  calaminar,  ou  calamina,  é 
carbonato  de  zinco  natural  impuro.  (O  silicato  de  zinco  tem 
imbem  esses  nomes)  Calcinada  e pulverisada,  toma  o nome  de 
ilamina  preparada.  Sua  côr  varia;  mais  frequentemente  é cin- 
mta  ou  variamente  collorida  em  amarello,  verde,  azul,  violeta. 

O carbonato  de  zinco  puro,  artificial,  é um  carbongjfco  ba- 
ço, hydratado  (hydrocarbonato  de  zinco),  em  pó  branco,  insolu- 
sl  na  agua,  solúvel  nos  ácidos  com  effervescencia. 


anhydro;  Trichloro-etanal.  — Obtem-se  fazendo  passar,  até  á sa- 
turação, uma  corrente  de  chloro  secco  no  álcool  absoluto. 

O chloral  anhydro  puro  é um  liquido  incolor,  oleaginoso,  de 
cheiro  forte  e penetrante,  de  sabor  acre  e cáustico:  mancha  o 
papel  como  os  corpos  graxos,  irrita  os  olhos,  provoca  lagrimas 
e a tosse.  A extrema  volatilidade  do  chloral  anhydro  e suas  pro- 
priedades irritantes  não  permittem  seja  utillsado  no  estado  puro; 
6 a mistura  do  chloral  anhydro  com  a agua,  que  se  emprega,  com 
o nome  de  hydrato  de  chloral. 

2.°  — Chloral  hydratado;  Hydrato  de  Chloral.  — Apresen- 
ta-se sob  a fôrma  de  massa  crystallina,  branca,  saccharoide;  seu 
cheiro  especial  lembra  o do  melão;  seu  sabôr  é amargo  e cáus- 
tico; é volátil  sem  resíduo 

Bromai.  — E’  o aldehydo  trlbromado,  como  o chloral  é o al- 
dehydo  trichlorado.  Obtem-se  pela.  acção  do  bromo  sobre  o álcool. 
E’  um  liquido  incolor,  de  cheiro  activo,  sabor  desagradavel.  Como 
o chloral,  fornece  um  hydrato  que  se  apresenta  sob  a fôrma  de 
crystaes,  incolores,  de  cheiro  semelhante  ao  do  chloral. 

Paraldehyde.  — (O  verdadeiro  nome  é — paraldehyle  — 
havendo,  pois.  erro  de  impressão  na  tarifa). 

O paraldehyle  ou  elaldchyde,  que  gosa  de  propriedades  hy- 
pnoticas  eguaes  ás  do  chloral,  é um  polymero  do  aldehydo;  é li- 
quido na  temperatura  ordinaria,  solidificaise  a 0.°  em  massa  crys- 
tallina e funde-se  a 10.°;  seu  cheiro  lembra  o da  raineta  (qua- 
lidade de  maçã) ; é um  liquido  incolôr. 

(38)  — ARTIGO  211.  — CHLORATO. 


(33)  — ARTIGO  206.  — CARVAO. 

O carvão  vegetal  puro  medicinal  é leve  e proveniente  es- 
mialmente  do  salgueiro,  da  betulla,  etc.  Deve  ser  preparado  aque- 
mdo  em  um  cadinho,  pedaços  de  lenho  das  plantas  apropriadas, 
ão  deve  ceder  substancias  ao  álcool  nem  ás  soluções  diluídas  de 
ítassa.  Aquecido  em  tubo  de  ensaio,  não  deve  dar  cheiro  empy- 
mmatico. 

Para  usos  medicinaes,  prepara-se  o carvão  granulado,  com 
) de  carvão,  mucilagem  e agua  aromatisada. 


Chlorato  de  potássio;  Oxymuriato  ou  Muriato  supero  xygc- 
naão  de  potassa;  Sal  de  Berthollet.  — Sal  crystallisado  cm  la- 
minas brilhantes  anhydras,  inalteráveis  ao  ar,  incolores,  dum  sa- 
bor fresco  e ligeiramente  acre-amargo.  Com  substancias  orgâ- 
nicas, carvão  e enxofre,  fórma  mistura  explosiva. 

Chlorato  de  sodio.  — Crystaes  incolores  facilmente  solúveis  j 
na  agua.  Córa  a chamma  em  amarello. 

(39)  — ARTIGO  212  — CHLOROFORMIO. 


(34)  — ARTIGO  207.  — CASTOREO. 

O castoreo  é uma  secreção  particular  do  castor. 

Dá-se  no  commercio  o nome  de  castoreo,  ás  bolsas  glandu- 
' res  cheias  do  seu  conteúdo. 

Encontram-se  no  commercio  duas  especies  dc  castoreo:  uma 
i America  ou  do  Canadá,  e a outra  da  Rússia  ou  da  Sibéria, 
mdem-se  encerradas  nas  próprias  bolsas  que  têm  a apparencia 
testiculos.  O do  Canadá  tem  cheiro  de  terebinthina  e o da 
beria.  o do  couro  da  Rússia. 

Em  estado  fresco,  o castoreo  é unctuoso;  mais  tarde  fórma 
í áa  massa  resinosa  e compacta.  Com  elle  se  faz  um  pó,  uma 
i ítura,  um  hydrolato,  um  xarope,  um  oleo  que  se  não  deve  con- 
! ndir  com  o de  ricino  chamado,  ás  vezes,  de  oleo  de  castor. 

(35)  — ARTIGO  208.  — CERVEJA  MEDICINAL. 

As  cervejas  medicinaes  são  preparações  que  resultam  da 
i ção  dissolvente  da  cerveja  sobre  uma  ou  varias  substancias  me- 
i jamentosas. 

Ha  dois  modos  geraes  de  preparação  das  cervejas  medici- 

es  : 

1. °)  fazendo-se  agir  a cerveja  recentemente  fabricada,  sobre 
l substancias  medicamentosas; 

2. °)  fazendo-se  fermentar  juntamente  os  elementos  da  cer- 
i ia  com  as  substancias  medicamentosas. 

Os  princípios  que  a cerveja  póde  dissolver  são  os  mesmos 
( e são  dissolvidos  pelo  vinho. 

(36)  — ARTIGO  209.  — CHÁiS  MEDICINAES. 

Dá-se  o nome  de  especies  á reunião  de  maior  ou  menor  nu- 
i ro  de  plantas  ou  partes  de  plantas  seccas,  cortadas  ou  tritu- 

i las. 

As  substancias  associadas  devem  ser  sempre  de  textura  se- 
1 lhante,  ter  uma  acção  analoga  e ceder  seus  princípios  activos 
i mesmo  modo  de  extraeção,  isto  é,  á infusão,  á decocção,  ou 

é naceração. 

As  especies  servem  para  a preparação  das  bebidas  dos  do- 
* es,  dos  banhos,  das  fomentações,  etc. 

(37)  — ARTIGO  210.  — CHLORAL. 

. 

O chloral  apresenta-se  sob  as  seguintes  modalidades  : 

l.o  — Chloral  anhydro;  Aldehydo  trichlorado;  Trichloralde- 
fl lo;  Trichlorureto  de  aldehydo ; Hydrureto  de  trichloracetyl 


Chloroformio ; Ether  methylchlorhyãrico  bichlorado;  For- 
mena  ou  methanatrichlorada ; Tri  ou  perchlorureto  de  formyl; 
Chlor ether ida ; Carbureto  de  chloro;  Chlorureto  de  methyla  bi- 
c hlorada. 

O chloroformio  é obtido  pela  industria  em  grande  escala, 1 
fazendo  reagir  cs  hypochlorltos  sobre  o álcool  ou  sobre  os  aec- 1 
tonas  e corpos  analogos.  E’  um  liquido  pesado,  incolor,  de  cheiro  I 
ethereo  particular,  sabor  adocicado,  facilmente  volátil,  mas  muito ; 
difficilmente  inflammavel.  Seus  vapores  coram  a chamma  em  j 
verde. 

O chloroformio  rectificado,  isto  ê,  quasl  puro,  é um  liquido 
neutro,  incolôr,  de  cheiro  especial  e sabor  assucarado;  empre- 
ga-se sómente  para  uso  externo. 

O chloroformio  officinal  ou  ane3thesico  é o chloroformio  miro 
addicionado  de  5 mlllesimos,  em  peso,  de  álcool  ethylico  aJfSoluto. 

Bromoformio;  Bromureto  de  methyla  bibromada;  Tri  ou 
perbromureto  de  formyl;  Brometherida;  Bromureto  formico: 
Formobromida;  Tribromomethana.  — E’  um  liquido  incolor,  de 
cheiro  e sabor  analogos  aos  do  chloroformio. 

(40)  — ARTIGO  213.  — CHLORURETOS. 

Os  chlorureios  são  combinações  do  chloro  com  corpos  simples 
ou  radicaes  orgânicos;  são  as  manteigas  metallicas,  os  muriatos 
e os  hydrochloratos  da  antiga  chimica.  Muitos  são  voláteis  sob  a 
influencia  do  calor. 

I 

Chlorureto  de  ammonlo , Sal  ammoniaco  ; Sal  arménio;  31  u 
riato;  Hydrochlorureto  ou  Chlorhydrato  de  ammoniaco;  Chloru- 
reto de  ammoniaco;  Ammonia  murlatica.  — Obtem-se  pela  de- 
composição pyrogenada  de  materlae  animaes,  taes  como  : chi- 
fre, couro  velho,  etc.,  ou  pelo  tratamento  das  urinas  putrefactas. 
Hoje,  obtem-se  da  agua  de  lavagem  do  gaz  de  illumlnação. 

O sal  ammoniaco  commercial  € cinzento  amarellado  ou  aver-  jj 
melhado. 

O sal  puro.  erystalllsa-se  em  agulhas  rendadas,  incolores,  j 
anhydras,  elasticas.  de  pulverisaçâo  dlfficillima;  tem  sabor  ires-  jj 
co,  picante  e salgado;  muito  solúvel  na  agua,  quaai  insolúvel  no 
álcool.  Aauecido.  volatilisa-se  sem  deixar  residuo.  A solução  aquosa 
com  6oda  caustica  a quente,  dá  cheiro  de  ammonia.  Emprega-ee  I 
na  soldagem,  no  estanhamento  e do  zincamento  dos  metaes. 

Chlorureto  de  antimonio;  Trichlorureto  de  antimonio;  Mau- jj 
teiga  de  antimonio  concreta;  Muriato;  Hydrochlorato  ou  Proto-  ,| 
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chlorureto  de  antimonio.  — Massa  crystallina,  branca,  semi-tran- 
sparente,  unctuosa  e deliquescente.  O delíquio  deste  sal  tem  o 
nome  de  — chlorureto  ou  manteiga  de  antimonio  liquida  ou  oleo 
de  antimonio. 


Chlorureto  de  arsênico ; Manteiga  ou  oieo  corrosivo  de  ar- 
sênico. — Liquido  branco,  oleaginoso,  muito  volátil,  espalhando 
espessos  vapores  decomposto  pela  agua,  de  grande  causticidade 
e muito  venenoso. 

Faz  parte  da  mistura  chamada  — Vincennite  — um  dos  pro- 
ductos aggressivos  usados  na  grande  guerra. 


Chlorureto  de  baryo ; Terra  pesada  salgada;  Sal  marinho 
barotico;  Muriato  ou  Hydrochlorato  de  baryta;  Barytamuriatlca. 
— Incolor,  crystallisado,  de  gosto  salgado,  amargo  e nauseabun- 
do; solúvel  na  agua,  quasi  insolúvel  no  álcool;  córa  a chamma 
em  verde. 


Chlorureto  de  cal;  Hipochlorito  de  cal.  Pó  grosso  de  cór 
branca  amarellada,  de  sabor  acre  e picante;  parcialmente  solúvel 
na  agua  á qual  dá  a propriedade  descorante. 


Chlorureto  de  caldo;  Muriato  ou  Hydrochlorato  de  cai.  - 
apresenta-se  sob  duas  fôrmas  : 


1. °  Chlorureto  de  caldo  crystallisado.  — E’  branco,  inodoro, 
de  sabor  amaTgo,  salino,  muito  deliquescente,  produzindo  grande 
abaixamento  de  temperatura  quando  se  dissolve  n’agua. 

2. °  Chlorureto  de  cálcio  esponjoso  ou  granulado,  apresen- 
ta-se em  grânulos  de  vários  tamanhos,  ora  brancos,  ora  cinzentos 
devido  á presença  de  ferro  e outras  impurezas,  defíquescente  e 
muito  solúvel  n’agua  com  abaixamento  de  temperatura 


i.._l 


Chlorureto  de  chumbo;  Muriato  ou  Oxymunato  de  chumbo, 
Chumbo  corneo;  Magistério  de  Chumbo  ou  de  Saturno.  — Crys- 
taes  brancos,  pequenos,  solúveis  na  agua  quente,  da  qual  se  pre- 
cipita pelo  resfriamento  sob  a fórma  crystallina.  E'  multo  pouco 
solúvel  na  agua  fria.  Dá  as  reações  dos  saes  de  chumbo  e pre- 
cipitado preto  pelo  hydrogenio  sulfurado  e pelo  sulfureto  de  am- 
monio;  pecipitado  amarello,  pelo  chromato  de  potássio;  precipi- 
tado branco,  pelo  acido  sulfurico  diluído. 


Chlorureto  de  estanho.  — Ha  duas  especies  : 


1. °  Chlorureto  estannoso;  Proto-chlorureto  de  estanho;  Sal 
de  estanho.  — Apresenta-se  sob  a fórma  de  crystaes  brancos  ou 
amarellados,  húmidos  e também  em  massas  fundidas.  E’  alteravel 
ao  ar,  cobrindo-se  de  uma  crosta  de  oxychlorureto. 

2. °  Chlorureto  estannlco;  Deuto  ou  bichlorureto  de  esta- 
nho; Licor  ( fumante ) de  Libavius.  — E’  liquido  na  temperatura 
oTdinaria;  muito  volátil.  Vem  ao  commercic  no  estado  anhydro, 
crystallisado  ou  em  solução.  Nc  estado  liquido  é pesado  incolor 
e exposto  ao  ar  desprende  fumaças  brancas. 


Chlorureto  de  ethyla;  Elher . ethylchlorhydrico.  — Liquido 
incolor  de  cheiro  ethereo  agrada vel  volátil  e inflammavel.  Ven- 
de-se no  mercado  em  empoulas  de  vidro,  tendo  um  gargallo  multo 
fino  que  se  quebra  na  occasião  de  se  empregar  o prodncto. 


Chlorureto  de  methyla  E ;thtr  methylchlorhydrico ; Methana 
ou  formena  monochlorada;  Chloro  methana.  — E’  gazoso  na  tem- 
peratura ordinaria,  cheiro  ethereo.  E’  sob  a fórma  de  gaz  li- 
quefeito que  este  chlorureto  é officinal.  Constitue,  então,  um  li- 
quido muito  movei,  incolor,  de  cheiro  ethereo,  fraco.  No  estado 
gazoso,  arde  com  chamma  esverdeada.  E’  um  pouco  solúvel  na 
agua,  mais  facilmente  no  álcool  e no  acido  acético. 


Chlorureto  de  ferro.  — Distinguem-ee  : 


l.°  Protochlorureto  de  ferro;  Muriato  de  ferro;  Chlorureto 
ferroso.  — Apresenta-se  sob  a fórma  de  crystaes  verdes  e deli- 
quescentes.  Quando  anhydro,  apresenta-se  em  escamas  ou  em  pó 
esverdeado 

E’  alteravel  quando  exposto  ao  ar,  tornando-se  amarellado. 


2.°  Deuto  ou  perchlorureto  de.  ferro;  Muriato  de  ferro  ao 
máximo;  Chlorureto  ferrico.  — Ha  duas  especies  : 


A)  Sal  anhydro.  — Crystallisado  em  pequenas  laminas  vio- 
láceas com  reflexos  dourados:  muito  solúvel  na  agua,  e solúvel 
no  álcool  e no  ether. 


B)  Perchlorureto  de  ferro  dissolvido;  Chlorureto  de  ferro 
líquido;  Perchlorureto  de  ferro  liquido;  Solução  officinal  de  per- 
chlorureto de  ferro;  Chlorureto  de  ferro  hemostatico  ou  Licor  do 
Dr.  Pravaz.  — E’  um  licor  limpido,  amarello  pardo,  de  sabor 
muito  adstringente  e dá  as  reacções  dos  saes  ferricos.  Usa-se 


como  desinfectante,  para  a purificação  das  aguas;  como  oxyd 
e mordente,  em  tinturaria;  e como  adstringente,  na  medi 


Chloruretos  de  mercúrio 


1.*  Protochlorureto  de  mercúrio;  Chlorureto  mercurí 
Poucas  substancias  receberam  tantas  denominações  cor 
Os  alchimitítas,  aos  quaes  se  deve  sua  descoberta,  denominar 
segundo  havia  elle  sido  sublimado  uma,  duas,  tres  ou  mais 
mercúrio  doce,  calomelanos,  panacéa,  mercurial.  A essas  de 
nações  podem-se  juntar  as  seguintes:  sublimado  doce,  mar 
metaes  muriato  de  mercúrio  sub-oxygenado,  sub-muriato  de 
curio,  chlorureto  mercurioso. 

E’  empregado  em  medicina  sob  duas  fôrmas  : o chlor 
mercurioso  por  volatilisação,  ou  calomelanos  e o chlorureto 
curioso  por  precipitação,  ou  precipitado  branco. 


a)  — Chlorureto  mercurioso  por  volatilisação;  Calomel 
Mercúrio  doce.  — E’  um  pó  branco  e fino,  'ímsipido,  insolu\ 
agua  fria;  sob  a influencia  da  luz,  toma  lentamente  a col 
cinzenta  e sob  a acção  do  hydrogenio  sulfurado  ou  dos  sul' 
alcalinos,  ennegrece  rapidamente. 

b)  — Chlorureto  mercurioso  precipitado ; Proto  chlor 
de  mercúrio  por  precipitação;  Precipitado  branco.  — Pó  bra 
fino,  muito  denso,  unctuoso,  insolúvel  na  agua.  — Escurece 
do  humedecido  com  ammonia,  potassa  ou  soda  caustica. 

2,°  Bi  ou  deutochlorureto  de  mercúrio;  Sublimado 
sivo;  Muriato  super-oxygenaão  de  mercúrio;  Bi  ou  perchlor 
de  mercúrio;  Lauãano  mineral  corrosivo.  Dragão.  — Apresenl 
em  massas  crystallinas,  incolores,  pouco  solúvel  na  agua.  Dá 
reacções  dos  saes  mercuricos;  com  ammonia,  precipitado  br 
com  potassa  ou  soda,  precipitado  amarello. 


Chlorureto  de  nickel.  — • No  estado  anhydro,  apresen 
em  escamas  amarellas  cuja  solução  na  agua  é verde.  No 
hydratadp,  apresenta-se  em  cTystaes  verdes,  deliquescentes, 
biiissimos  na  agua. 


Chloruretos  de  ouro 


l.°  Chlorureto  de  ouro;  Muriato,  hydrochlorato  ou 
rato  de  ouro;  Tríchlorureto  de  ouro;  Chlorureto.  aurico.  — 
crystallina.  amarello-avermelhada,  muito  deliquescente,  ou  < 
taes  aquiformes,  solúBilissimos  na  agua,  no  álcool  e no 
Aquecido,  perde  agua  e se  transforma  em  chlorureto  anhyd 
côr  paTda  avermelhada. 


2.°  Chlorureto  de  ouro  e de  soãio;  Muriato  de  ouro 


soda;  Chloroaurato  de  soãio.  — Apresenta-se  em  crystaes  de  1 
côr  parda  avermelhada. 

3.®  Chlorureto  de  ouro  e de  ammonia.  — Apresenta  < 
racteres  dos  saes  de  ouro  e dos  saes  de  ammonia. 


Chlorureto  de  potássio;  Sal  digestivo;  Sal  febrífugo 
vius;  Muriato  ou  Hydrochlorato  de  potassa.  — Crystallis; 
color,  sabor  ligeiramente  amargo,  solubilissimo  na  agua  coi 
xamento  de  temperatura,  tinge  a .chamma  em  violáceo  q« 
isento  dos  saes  de  sodio. 


Agua  de  Javelle,  — E’  o hypochlorito  de  potássio,  chio 
de  potassa.  E’  um  liquido  incolor  com  leve  cheiro  de 
facilmente  decomponivel  ao  ar  e á luz.  Com  os  ácidos 
desprende  chloro. 


Chlorureto  de  prata;  Lua  ou.  Prata  córnea.  — Enco 
na  natureza  em  diversos  mineTaes.  Obtem-se  pela  preci; 
quando  se  trata  o nitrato  de  prata  por  um  chlorureto  sol 
pelo  acido  chlorhydrico.  O precipitado,  depois  de  secco,  é 
branco  que  escurece  pela  acção  da  luz. 


Chlorureto  de  sodio;  Sal  commum ; Sal  gemma;  Sal  i 
bella;  Sal  marinho;  Sal  de  cosinha;  Muriato  ou  Hydro 
de  soda.  — O chlorureto  de  sodio  ordinário,  ou  sal  branc 
sal  ordinário  retirado  quer  das  agüas  do  mar  (sal- 
quer  das  minas  (sal  gemma).  O chlorureto  de  sodio 
amorphoj  existe  em  crystaes  grandes  ou  pequenos  ou  em 
tallino. 

O sal  marinho  'é  impuro  mas  o sal  gemma  é,  ás  vezes, 
O chlorureto  de  sodio  puro,  apresenta-se  em  "crystaes 
tamente  brancos,  inodoros  e de  sabor  especial  bem  conb 
Aquecido,  crepita  devido  á evaporação  brusca  da  agua  int 
entre  os  crystaes. 

No  sal  refinado,  os  crystaes  são  pequenos,  brancos  ou 
lores,  ou  o producto  tem  a fórma  de  pó  crystallino,  br 
O sal  triturado  é o sal  bruto  ou  grosso;  o pó  resulta 
trituração  não  é perfeitamente  branco  — e os  crystaes 
tidos. 





— 
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Chlorureto  de  stroncio.  — Crystallisa-se  em  longas  agulhas 
incolores,  solúveis  na  agua,  um  ptraco  solúvel  no  álcool.  A solução 
alcoolica  queima  com  chamma  rubra. 

Chlorureto  de  zinco ; Manteiga  ou  muriato  de  zinco.  — 
Quando  puro,  apresenta  se  este  sal  sob  a fórma  de  massa  ou  em 
Tliondros  pequenos  ou  em  solução;  muito  deliquescente,  solubi- 
..tsimo  na  agua,  solúvel  também  no  álcool  e,  ao  calor  rubro,  é 

volátil. 

O producto  impuro  póde  conter  oxychlorureto,  insolúvel  na 
igua,  sulfatos  de  ferro,  cal,  etc. 

Usa-s©  para  uma  especie  de  cimento  feita  com  oxydo  de 
;inco,  como  mordente  e para  a preparação  de  laccas  . 

Chlorureto  de  soda;  hypochlorlto  de  sodio;  Agua  de  Ixibar- 
■aque.  — E’  uma  solução  aquosa  de  hypochlorito  de  sodio;  tem 
luasi  as  mesmas  propriedades  da  agua  de  Javelle. 

Subchlorureto  de  sodio  puro.  — Não  tem  applicação  impor- 
ante  e não  vem  ao  commercio. 

(41)  ARTIGO  214.  — CHOCOLATE  MEDICINAL. 


Chocolate  medicinal.  — Dá-se  este  nome  a pastas  cuja  base 
o chocolate  commum,  ao  qual  se  incorporam  substancias  medi- 
amentosas.  Depois  de  bem  homogêneas,  estas  pastas  se  redu- 
em  a pastilhas  ou  tabletes. 

(42)  ARTIGO  215.  — CHROMO  FLUOR. 

Ghromo-fluor;  Chromo  fluorado;  Fluorureto  de  chromo  — 
al  crystallisado,  de  côr  verde,  usado  como  mordente  na  estam- 
aria  de  tecidos,  como  o acetato  de  chromo  e o oxyfluorureto  de 
hromo  que  é um  fluorureto  básico. 

(43)  ARTIGO  216.  — CHROMATOS. 


Ghromatos.  — Saes  formados  pela  combinação  do  acido  chro- 
•ico  com  as  bases.  São  todos  coloridos. 

Os  principaes  são  : 

1. °)  Chromato  de  ammoniaco.  — O chromato  neutro  crystal- 
sa-se  em  prismas  côr  de  limão,  muito  solúveis,  e deixa,  pof 
ilcinação,  um  residuo  de  oxydo  de  chromo  puro.  O bichromato 
mesenta-ee  em  crystaes  de  um  bello.  vermelho  carmesim,  muito 
>luvels;  aquecido  em  um  unlco  ponto,  inflamma-se  e deixa  vo- 
].moso  residuo  de  oxydo  de  chTomo. 

2. °)  Chromatò  de  chumbo;  Protochromato  de  chumbo;  Ama - 
’.llo  de  chromo.  — Encontra-se  na  natureza  e constitue  o chum- 
>.  vermelho  da  Sibéria  ou  crocoisita.  No  commercio  é encon- 
ado  sob  a fórma  de  pequenos  pães  quadrados  ou  trochiscos. 
mpregado  na  pintura.  O chromato  básico  é vermelho. 

3. °)  Chromato  de  potássio.  — O chromato  neutro  é crystal- 
Isado,  translúcido,  amarello-limão,  empregado  na  tinturaria.  O 

romato  acido,  ou  bichromato,  apresenta-se  em  crystaes  de  côr 
|rmelha  alaranjada. 

Ambos  são  empregados  como  reactivos. 

(44)  ARTIGO  217.  — CIGARROS  MEDICINAES. 

Cigarros  meãicinaes.  — Fôrmas  medicamentosas  que  se  ap- 
Icam  principalmente  contra  as  doenças  das  vias  respiratoriae. 

São  feitos  com  plantas  naturaes  ou.  addicionados  de  nub- 
. meias  medicamentosas  em  pó  ou  dissolvidas  e têm  a fórma  dos 
iíarros  communs  e cujos  princípios  activos  se  volatilisam  sob  a 
"fluência  do  calor  que  não  os  decompõe. 

As  folhas  do  interioT  dos  cigarros  são  picadas  como  o fumo, 
is  as  que  fórmam  a cobertura  delles,  são  inteiras. 

As  cigarrilhas  medicinaes  só  differem  dos  cigarro*  pelo  fa- 
das plantas  serem  picadas  e enroladas  em  papel. 

Chamam-se  também  cigarrilhas  tubos  de  penna,  de  vidro,  de 
tdeira  ou  de  marfim,  nos  quaes  se  introduzem  substancias  me- 
Inaes-  muito  voláteis  que  se  aspiram  independentemente  de 
Inbustão. 

(45)  ARTIGO  218.  — CITRATOS. 

Citratos.  — O acido  citrico  é um  composto  dotado  de  func 
, mixta;  é ao  mesmo  tempo  acido  terciário' e acido  tnbasico. 
le,  por  conseguinte,  dar  tres  séries  de  saes  : neutros,  monoa 
os  e diacidoe.  Os  citratos  alcalinos  e os  citratos  duplos  sao 
aveis;  os  outros,  excepto  os  citratos  de  magnésia,  de  ferro,  de 
alto  e de  niekel,  são  geralmente  pouco  solúveis. 

Em  solução  neutra  dão,  a quente,  com  agua  de  cal,  precl 
ido  branco. 


Citratos  de  ferro.  — Distlnguem-s©  • 

1. °  Citrato  de  sesquioxyâo  de  ferro;  Citrato  ferrico.  — I 
Apresenta-se  em  laminasínhas  delgadas,  amorphas,  dé  côr  ver  | 
melha  granada,  solúveis  lentamente  na  agua  fria,  facilmente  na 
agua  fervendo.  A solução  aquosa  não  precipita  com  o hydrogenio 
sulfurado  (distineção  do  tartrato  ferrico)  nem  com  ammonia. 
Precipita  com  a potassa  e a soda. 

2. "  Citrato  de  ferro  e de  ammoniaco;  Citrato  de  ferro  am 
mohiacal.  — Apresenta-se  em  eecamaeinhas  brilhantes,  delgadas, 
pardo  avermelhadas,  inodoras,  de  sabor  salino,  depois  estlptieo. 
Dá  as  mesmas  reacções  do  citrato  de  ferro  simples,  do  qual  se 
distingue  porque,  aquecido  com  soda  cau6tica.  dá  cheiro  am- 
moniacal. 

3. °  Citrato  de  ferro  e de  quinina.  — Apresenta-se  sob  a fôr- 
ma de  pó  ou  escamas  amorphas  de  côr  parda  amarellada  ou  es- 
verdeada. 

Citrato  de  lithio.  — O sal  anhydro  é um  pó  crystalllno,  so- 
luvel  na  agua. 

Citrato  de  magnésia.  — Pó  branco,  amorpho,  inodoro  e quasl 
insjpido,  solúvel,  com  pequena  effervescencia,  lentamente  na  agua 
fria  e facilmente  na  agua  fervendo. 

O citrato  de  magnésia  effervescentes  é uma  mistura  de  ci- 
trato de  magnésia  com  acido  citrico  e bicarbonato  de  sodio.  E’ 
um  pó  granuloso,  de  sabôr  acido. 

Citrato  de  potássio;  Citrato  de  potassa.  — Vem  a commer- 
mercio  em  crystaes  ou  em  pó. 

E’  solúvel  na  agua.  Tratando-se  uma  solução  de  citrato  com 
uma  de  sulfato  de  mercúrio  e fazendo  ferver  algum  tempo  e de- 
pois ajuntando  algumas  gottas  de  solução  diluida  de  permanga- 
nato  de  potassa,  fórma-se  precipitado  branco. 

(46)  ARTIGO  219.  — COLLODIO. 

Colloãio.  — E’  a solução  do  algodão  polvora  no  ether  al- 
eoolisado.  Tem  consistência  xaroposa,  seml-opaca,  muito  inflam- 
raavel  e gosa  de  grande  poder  adhesivo;  tem  cheiro  ethereo  forte; 
estendido  sobre  a pelle  ou  sobre  uma  superficie  qualquer,  fórma 
um  estrato  subtil,  que  em  breve  fica  secco  e adherente.  A pel- 
licula  que  se  fórma,  humedecida  com  acido  sulfurico  concentrado 
e ajuntando-se  um  crystal  de  diphenylamina,  dá  côr  azul  intensa. 

Deve  ser  conservado  em  logar  fresco  em  frascos  bem  arro- 
lhados. 

(47)  ARTIGO  220.  — CONSERVAS. 

-V  r] 

Conservas  medicinaes.  — São  medicamentos  officinaea  de 
consistência  molle,  raramente  sólida,  formadas  de  uma  substan- 
cia  medicamentosa,  ordinariamente  de  origem  vegetal,  e de  as  ! 
Gucar  que  lhe  serve  de  condimento. 

Electuarios,  confeições  ou  opiatos  medicinaes.  — §£o  pre-  jj 
parações  de  consistência  molle,  compostas  de  pós  muito  finoa  des- 
feitos em  xarope  simplee,  ou  composto,  em  mel  ou  mellite,  ou  I 
mesmo  em  uma  resina  liquida.  A elles  se  incorporara  também  | 
polpas,  extractos,  matérias  salinas  e outras. 

As  misturas  de  um  pó  mineral  (carbonato  de  cálcio)  com  , 
lyrio  em  pó,  mel  ou  xarope  simples,  são  opiatos  dentifrícios. 

o 

(48)  ARTIGO  221.  — CREOSOTE. 

Creosote.  — Existem  no  commercio  duas  especies  de  creo-  || 
sotes  : um  dito  vegetal,  extrahido  do  alcatrão  de  madeira,  prin-  j, 
cipalmente  do  de  faia;  e outro  dito  mineral,  extrahido  do  alca- 
trão de  hulha. 

O creosote  de  madeira*  é o unico  officinal;  o de  hulha  nao 
é empregado  em  therapeutica  interna  porque  é formado  exclu- 
sivamente de  phenol  ordinário  e de  cresylól. 

O creosoto  de  madeira  apresenta  uma  comosiçáo  muito] 
complexa;  é constituído  por  uma  mistura  de  compostos  pheno- 1 
licos  dos  quaes  o creosol  ou  ether  monomethyllco  da  homopyro-  ] 
catechina  fórma  quasl  a terça  parte;  contém,  além  disso,  uma 
quantidade  notável  de  guaiacól,  cresylól,  phorol,  ou  orfhoethyl- 
phenol,  etc. 

O creosoto  officinal  é um  liquido  ligeiramente  oleaginoso. , • 
incolor  quando  recentemente  distillado,  mas  susceptível  de  se  co- 
lorir de  amarello  sob  a influencia  da  luz  ou  do  ar.  Cheiro  es- 
pecial, sabor  ardente  e cáustico. 

(49)  ARTIGO  222.  — CYANURETOS. 

Cyanuretos ; Hydrocyanatos.  — São  saes  que  resultam  da 
combinação  do  acido  cyanhydrico  com  um  metal. 
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Cyanureto  ferroso-ferrico;  Azul  da  Prússia  ou  de  Berlim,; 
Prussiato  de  ferro;  Hydrocyanureto  de  ferro;  cyanureto  duplo 
de  ferro  hydratado;  Cyanoferrato  f enrico;  Ferro  cyanureto  fer- 
rico.  — Apresenta-se  em  fragmentos,  de  côr  azul  muito  escura; 
é insípido,  inodoro,  insolúvel  na  agua  e no  álcool,  solúvel  no 
acido  oxalico  (tinta  azul)  bem  como  no  tartrato  de  ammoniaco 
(tinta  violeta) . Os  alcalis  o decompõem,  deixando  um  Tesiduo 
insolúvel,  gelatinoso.  O calor  também  o decompõe,  dando  um  re- 
síduo pardo. 

Cyanureto  de  potássio;  Prussiato  de  potassa.  — Apresenta-se 
sob  a fórma  de  massa  branca,  ou  cinzenta,  em  pedaços  de  diver- 
sos tamanhos,  em  cylindros  ou  bastões,  em  tijolinhos  como  os 
de  assuear,  ou  em  pó  crystallino.  Muito  solúvel  na  agua,  pouco 
no  álcool  forte. 

Cyanureto  de  soãio.  — Tem  os  mesmos  caracteres  generlcos 
do  cyanureto  de  potássio,  do  qual  se  distingue  porque  com  o 
acido  tartarico  não  dá  precipitado  branco  crystallino  e dá  cham- 
ma  amarella  no  bico  de  Bunsen. 

(50)  ARTIGO  223.  — DESINFECTANTES. 

Desinfectantes.  — São  corpos  que  impedem  a proliferação 
de  micro-organismos  bem  como  a sua  acção  nociva.  Os  mais  usa- 
dos são  os  que  contêm  phenóes  ou  cresóes  e os  que  dão  despren- 
dimento de  chloro  ou  de  compostos  chlorados,  de  anhydrido  sul- 
furoso, etc. 

Aldehydos  formicos  dissolvidos  : 

1. °  Soluto  commercial  de  formaldehydo ; Formol;  Forma- 
Una.  — E’  uma  simples  solução  aquosa  de  aldehydo  formico  con- 
tendo 30  a 40  e/:  deste  aldehydo,  10  a 15  % de  alcóol  methylico 
e cerca  de  50  % d’agua. 

2. "  Solução  medicinal  de  formaldehydo.  ■ — O solutò  offi- 
cinal  deve  ter  35  % de  aldehydo  formico;  é limpido,  incolor,  de 
cheiro  muito  picante  e miscivel  com  a agua. 

(51)  ARTIGO  224.  — DEXTRINA. 

Dextrina.  — As  dextrinas  resultam  dos  desdobramentos  hy- 
drolyticos  do  amido,  operados  sob  a influencia  da  dia6tase  ou  dos 
ácidos  diluidos. 

A dextrina  do  commercio  é um  pó  amarellado,  semelhante 
á farinha  de  milho;  é inodora  e quasi  insípida.  O iodo  a col- 
lora  em  vermelho  vinhoso.  Contém  sempre  um  pouco  de  amido 
não  transformado. 

Com  o nome  de  — gommelina  — (gomma  artificial)  encon- 
tram-se no  commercio  soluções  concentradas  de  dextrina  ou  a 
própria  dextrina  secca  ou  em  fôrmas.  Póde  substituir  a gomma 
arabica  na  maior  parte  das  suas  applicações. 

(52)  ARTIGO  225.  — DIASTASE. 

Diastase;  Maltina;  Amylase.  — Chama-se  diastase  o con- 
junto dos  fermentos  solúveis  que  se  retiram  da  cevada  germi- 
nada. Apresenta-se  em  pó  de  côr  branca  acinzentada  ou  em  pe- 
quenas laminas  translúcidas. 

(53)  ARTIGO  226.  — E LATE  RI  O. 

Elaterio;  Pepino  de  S.  Gregorio;  Pepino  selvagem.  — E’ 
uma  planta  rasteira  que  cresce  no  sul  da  Europa;  seu  principio 
activo  é a elaterina  que  se  crystallisa  em  prismas  brancos,  inso- 
lúveis na  agua,  solúveis  no  álcool. 

Tanto  o elaterio  como  a elaterina  são  usados  em  medicina. 

(54)  ARTIGO  227.  — ELIXIRES. 

Elixires  medicinaes  — são  preparados  medicamentosos  al- 
coolicos,  menos  aseucarados  do  que  os  xaropes.  Em  geral  têm  uma 
côr  encarnada  obtida  pela  addição  de  cochonilha,  ou  amarella  de- 
vida ao  açafrão  que  se  lhe  addiciona;  na  maior  parte  das  vezes 
sua  côr  provém  das  substancias  empregadas. 

Dá-se  impropriamente  o nome  de  — elixir  paregorico  — á 
tintura  de  opio  anisada  ou  ammoniacal  camphorada. 

Licôres  medicinaes.  — Líquidos  alcoolicos,  aromáticos,  muito 
aseucarados. 

Ha  tres  especies  de  licôres  : l.°  por  simples  maceração;  2.° 
por  distillação;  3.°  com  os  suecos  de  fruetos. 

Os  primeiros,  são  os  licôres  propriamente  ditos;  os  segun- 
dos são  aguardentes  liquorosas;  e os  terceiros  têm  o nome  espe- 
cial de  ratafias. 


Soluções  medicinais.  — Dá-se  o nome  de  solução  ou 
o liquido  em  que  se  acham  dissolvidos  eaes,  extractos  ou 
substancias.  O liquido  geralmente  empregado  é a agua;  hai 
comtudo,  soluções  em  que  o liquido  empregado  é o vinho 
álcool. 

(55)  ARTIGO  228.  — EMULSÕES. 


Emulsões.  — Dá-se  o nome  de  emulsões  a líquidos  de 
rencia  leitosa,  que  se  preparam  pilando  sementes  oleosas 
turando  a massa  na  presença  da  agua.  São  constituidas  por 
tenue  mantido  em  suspensão  na  agua  por  meio  da  mate 
buminoide  das  sementes. 

Dá-se  também  o nome  de  emulsão  a preparados  tendo  o 
mo  aspecto  das  que  acabamos  de  citar  e que  se  obtêm  di' 
e suspendendo  matérias  oleosas,  resinosas  ou  gommo-resinr 
agua,  por  meio  de  uma  mucilagem  de  gomma,  gemma  de 
ou  outro  qualquer  liquido  também  emulsivo. 

(56)  ARTIGO  229.  — EMPLASTROS. 


Emplastros.  — Medicamentos  destinados  a ser  appl 
sobre  a pelle  e que  se  approximam  dos  unguentos  por  sua 
posição,  mas  delles  differindo  por  sua  maior  consistência. 

Os  emplastros  dividem-se  em  : emplastros  resinosos,  u 
tos  — emplastros  ou  retinolados  solidos,  que  têm  por  base 
mistura  de  corpos  graxos  e de  resinas,  e em  emplastros  p 
mente  ditos,  ou  stearatos,  que  têm  por  base  um  sabão  de  ch 
ao  qual  se  podem  ajuntar  substancias  medicamentosas. 

Na  occasião  de  se  preparar  o emplastro,  quando  já  re 
mente  frio,  é elle  dividido  em  bastões  ou  magdaleões  qu 
rôlos  cylindricos  de  emplastros  de  peso  de  30  grammas, 
menos. 


Esparadrapos ; Encerados ; Ole&ãos.  — Dá  este  nome 
eidos  de  linho  ou  de  algodão,  a estofos  de  seda,  a folhas 
pel  e a pelles  de  animaes,  recobertos  de  uma  composiçã 
plastica. 

Preparam-se  os  esparadrapos  derretendo-se  a massa 
Uca,  derramando-a  e estendendo-a  sobre  o tecido,  estofo,  pa 
pelle. 

Destinados  a ser  applicados  sobre  a Pe^e,  03  e3Par 
devem  ser  lisos  e sufficientemente  adhesivos. 

Visicatorios  — • são  medicamentos  compostos  de  um 
tro  addicionado  de  pó  de  canthaTidas. 

Tafetás  pharmaceuticos  — são  esparadrapos,  prep~ 
com  seda  ou  peTgaminho. 

Adhesivos  — são  emplastros  feitos  com  emplastros  dia 
pêz  de  Borgonha  e cêra  amarella. 

(57)  ARTIGO  230.  — ESPONJAS  CALCINADAS. 

Esponjas  calcinadas;  Esponja  queimada  ou  torrada; 
de  esponja;  carvão  de  esponja.  — E’  um  pó  escuro  prov 
da  esponja  carbonisada. 

(58)  ARTIGO  231.  — ETHERES. 

Etheres.  — Assim  se  chamam  os  productos  que 
quer  da  combinação  de  um  radical  alcoolico  com  um  aci 
eliminação  da  agua,  quer  da  combinação  de  dois  radicaes 
cos,  com  separação  da  agua. 

Os  etheres,  na  sua  maioria,  são  líquidos  de  cheiro  pen 
diaphanos,  de  sabor  quente,  muito  voláteis  e muito  it 
veis.  Obtem-se  distillando  certos  ácidos  ou  certos  saes 
álcool  e em  presença  do  acido  sulfurico  concentrado. 

Toma  o nome  do  acido  ou  do  sal  que  serviu  para 
paração. 

Ether  acético;  Naphta  acética;  Acetato  de  ethyla. 
ta  da  combinação  do  acido  acético  com  o radical  ethyl 
ordinário,  ou  álcool  do  vinho.  E’  incolor,  de  um  cheiro 
de  maçã  e queima  com  chamma  branca  amarellada. 

Ether  acético  alcoolisado.  — Licor  anodino  vegetal 
rito  aceto-ethereo,  é uma  combinação  de  ether  acético,  u~ 
e espirito  a 90°,  tres  partes. 

Ether  bromhydrico ; Bromureto  de  ethyla;  Bro 
ether  monohromaão . — Resulta  da  combinação  do  brom 
radical  ethyla.  Liquido  incolor,  cheiro  fracamente  allir 
ma  diffieilmente,  volátil  sem  residuo,  solúvel  facil- 
álcool. 
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Ether  chlorhyãrico  ; Ether  marinho;  Espirito  ãe  salvinhoso; 
I Ither  muriatico  ou  hyãrochlorico  } Clilorureto  ãe  ethyla;  Kelene; 
<:thane  monochloraãa.  — Resulta  da  combinação  do  acido  chio- 
hydrieo  com  o radical  ethyl.  E’  liquido  na  temperatura  abaixo 
e 11.°  e gazoso  a paTtir  dessa  temperatura;  sem  côr,  de  sabor 
1'vemente  adocicado  e cheiro  forte,  um  pouco  alliaceo. 

Ether  ioãhydrico;  Ioãureto  ãe  ethyla.  — Resulta  da  com- 
inação do  iodo  com  o radical  ethyl.  Liquido  incolor,  de  cheiro 
thereo  alliaceo.  A luz  o torna  roxo;  queima  difficiímente;  so- 
rvei no  álcool  e no  ether. 

Ether  nitrica ; Azotato  ou  nitrato  ãe  ethyl.  — Resulta  da 
çção  do  acido  nítrico  sobre  o álcool.  Liquido  abaixo  de  21.°  e 
flazoso  acima  dessa  temperatura;  branco  amarellado,  de  sabôr 
pre,  cheiro  penetrante,  miscivel  com  álcool  e ether  sulfurico. 

Ether  sulfurico ; Ether  ethylico.  — Resulta  da  acção  do  acido 
lilfurico  sobre  o álcool.  E’  incolor,  limpido,  muito  volátil,  cheiro 
irte  e agradavel,  sabôr  quente,  inflamma-se  facilmente. 

Ether  officinal ; Ether  ordinário;  Ether  hydrieo;  Ether  vl- 

Rlco,  Oxyão  ãe  ethyla;  Oleo  ãóce  ãe  vitriolo;  Naphta  vitriolica. 
ther  dito  sulfurico  vitriolico.  — Liquido  incolor,,  duma  limpidez 
«rfeita,  duma  fluidez  e mobilidade  extremas,  de  cheiro  particu- 
r,  de  sabor  quente,  suffocante.  Inflamma-se  facilmente.  Pela 
raporação,  produz  frio  muito  sensível  á pelle. 

(59)  ARTIGO  232.  — EXTRACTOS. 

Extractos.  — São  medicamentos  officinaes  resultantes  da 
aporação,  até  á consistência  fluida,  molle,  sólida,  ou  secca,  de 
n sueco  ou  de  uma  solução  obtida  tratando-se  uma  substancia 
igetal  ou  animal,  por  um  vehiculo  vaporisavel  tal  como  o ether, 

álcool  ou  a agua. 

O extracto  representa,  debaixo  de  um  pequeno  volume,  os 
|incipios  aetivos  das  substancias  medicamentosas. 

Differentes  classificações  têm  sido  propostas  para  os  extra- 
lis;  mas  a Tarifa  das  Alfândegas  conserva  ainda  hoje  a clas- 
licação  antiga,  segundo  a qual  os  extractos  se  dividem  em:  flui- 
|s,  molles,  sólidos  e seccos,  conforme  seu  grão  de  consistência. 

Extracto  secco  é aquelle  que,  tendo  perdido  toda  sua  humi- 
lde, póde  sor  facilmente  pulverisado. 

Extracto  sólido  ê aquelle  em  que  o vehiculo  não  foi  total- 
|*nte  evaporado. 

Extracto  molle  é aquelle  que  tem  a consistência  um  pouco 
|iis  espessa  que  o mel. 

Extracto  fluido  ê um  liquido  mais  ou  menos  denso,  pre- 
rado  de  modo  que  100  centímetros  cúbicos  de  extracto  corres- 
adam  a 100  grammas  de  droga,  em  pó.  — 

(60)  ARTIGO  233.  — EXTRACTOS  FLUIDOS. 

Extractos  fluidos.  — Vide  acima,  art.  232. 

Intractos.  — G intracto  é um  extracto  especial  que  só  se  póde 
er  partindo-se  da  planta  que  conservou  sua  composição  primi- 
1 (planta  estabillsada) . A planta,  uma  vez  colhida,  continua 
iver  durante  um  certo  tempo  mas,  depois,  murena  e morre, 
rante  a desseccação,  numerosas  reacções.  chimicas  se  effectuam 
■ a influencia  dos  diversos  fermentos  da  planta.  Os  princípios 
nediatos  que  existiam  na  planta  viva,  são  pouco  a pouco  tran- 
rmados,  modificados  ou  alterados. 

Si  se  quizer  conservar  na  planta  que  se  desseccar  a compo- 
ío  chimica  da  planta  fresca,  é preciso  matar  os  fermentos, 
sa  dessas  modificações.  Ha  vários  processos  para  se  conseguir 
a fim. 

Pelos  motivos  expostos,  os  intractos  são  também  chamados 
Extractos  physiologicos  vegetaes.. 

(61)  ARTIGO  234.  — FERRO  E AÇO. 

Ferro  e aço  — Em  limalhas  inteiras  ou  porphyrisadas.  — 
Pharmacia,  o ferro  é usado  quer  sob  a fórma  de  pontas  finas, 
is  — pontas  ãe  Paris  — quer  sob  a fórma  de  limalha.  Esta 
ma  emprega-se  porphyrisaãa  ou  não. 

O ferro,  reduzido  pelo  hydrogenio,  quando  bem  preparado, 
tn  pó  impalpável,  leve,  de  um  bello  cinzento  _ de  ardósia,  foi- 
ente  attrahivel  pelo  iman ; um  pouco  desse  pó  collocado  sobi  e 
i folha  de  papel  e friccionado  com  um  corpo  duro  e polido, 
i chave,  pot  exemplo,  deve  readquirir  immediatamente  o bri- 
metallico. 


(62)  ARTIGO  235.  — FLUORURETOS. 

Fluoruretos  são  combinações  de  fluor  com  os  metaes  ou  com 
corpos  que  funccionam  como  aquelles. 

O fluorureto  ãe  alumínio  é um  pó  branco,  Insolúvel  na  agua, 
empregado  na  industria  do  vidro;  o de  ammonlo,  é um  pó  crys- 
tallino  branco,  solúvel  na  agua  e no  álcool;  o de  antimonlo,  6 
em  crystaes  brancos,  cinzentos,  solúvel  na  agua,  empregado  cm 
tinturaria  sob  a fórma  de  sal  duplo;  o de  prata,  apresenta-se  sob 
a fórma  de  conglomerados  cry6tallinos  amarellos  ou  pardos,  muito 
deliquescentes;  o de  baryo,  em  pó  branco,  insolúvel  n’agua;  o do 
cálcio,  em  pó  branco,  insolúvel  n’agua,  empregado  para  gravar 
sobre  vidro;  o de  chromo,  em  pó  crystalliho  verde,  solúvel  na 
agua;  o de  cobre,  em  pó  azul  claro,  pouquissimo  solúvel  na  agua, 
o de  protoxydo  de  ferro,  em  pó  crystallino  vermelho  pardacento 
claro,  solúvel  nos  ácidos  diluidos;  o de  sesguioxydo  ãe  ferro,  em 
pó  crystallino  avermelhado,  solúvel  nos  ácidos  diluídos;  o de  li- 
thio,  em  pó  branco,  quasi  insolúvel  na  agua;  o de  magnésio,  em 
pó  branco  insolúvel  na  agua,  difficiímente  solúvel  nos  ácidos;  o 
de  mangane ^ em  pó  avermelhado;  o de  chumbo,  em  pó  branco, 
difficiímente  solúvel  na  agua;  o de  potássio,  em  pó  crystallino 
branco,  empregado  na  gravura  sobre  vidro;  o de  soâio,  em  pó 
branco  solpvel  na  agua;  o de  estrondo,  em  pó  branco  solúvel  nos 
ácidos  fluorhydrico  e chlorhydrico,  insolúvel  na  agua;  o de  zinco, 
em  pó  branco  difficiímente  solúvel  na  agua,  solúvel  na  amnonla; 
o de  bóro  e o de  silicio,  que  são  gazosos. 

(63)  ARTIGO  236.  — FLUOSILICATOS. 

Fluosilicatos.  — Com  excepção  do6  de  potássio  e de  baryo,  os 
fluosilicatos  são,  em  regra,  solúveis  na  agua.  Os  que  têm  algu- 
ma applicação  são  os  de:  aluminio,  ammonia,  chromo,  magnésio, 
mercúrio  e zinco. 

(64)  ARTIGO  28-7.  — FORMIATOS. 

Formiatos  — saes  Tesultantes  da  combinação  do  acido  for- 
mico  com  uma  base.  Em  regra,  são  solúveis  n’agua.  As  soluções1 
com  nitrato  de  prata  dão  precipitado  preto,  de  prata  metallica;  li 
com  bichlorureto  de  mercúrio,  precipitado  branco  de  protochlo-  j 
rureto  de  mercúrio. 

Os  formiatos  que  têm  emprego  na  medicina  e na  industria,  || 
são  os  seguintes  : de  aluminio,  ammonio,  prata,  baryo,  cádmio, 
cálcio,  cobalto,  chromo.  ferro,  lithio,  magnésio,  chumbo,  potássio, 
cobre,  soâio,  além  dos  de:  tetramethylamonico  ou  forgenine,  me-  II 
thyl  ou  ethermethylformico,  ethyl  ou  etherformico. 

(65)  ARTIGO  238.  — GELÉAS  MEDICINAES. 

Geléas  meâicinaes.  — Dá-se  este  nome  a productos  formados 
principalmente  de  assucar  e de  uma  matéria  gommosa  ou  gela-  ;j 
tinosa,  de  consistência  especial,  molle  e tremula. 

Dividem-se  em  vegetaes  e animaes,  conforme  as  substancias  j 
que  lhes  servem  de  base.  J 

As  vegetaes,  ora  são  verdadeiras  mucilagens  espessas  e assu- 
caradas,  como  as  geléas  de  fécula;  ora  devem  sua  consistência  á 
pectina,  ou  melhor,  ao  acido  pectico,  como  todas  as  geléas  de:j 
fructas.  j 

As  animaes  têm  por  base  a gelatina  em  grande  estado  de., 
pureza,  a grenetina,  ou  melhor,  o ichtyocollo,  ou  colla  de  peixe,  i 

(66)  ARTIGO  239.  — GENEBRAS  MEDICLNAES. 

Genebras  mediclnaes.  — A bebida  denominada  genebra  é 
um  liquido  fortemente  alcoolico,  produzido  pela  distillação  do  ;j 
álcool  que  teve  em  maceração  bagas  de  zimbro. 

A genebra  ingleza,  ou  Old  Tom  Gin,  é feita  com  álcool  de^ 
cereaes  muito  purificado,  mais  purificado  do  que  quasi  todas  ae  .1 
bebidas  alcoólicas  usadas. 

A genebra  hollandeza  é feita  com  álcool  menos  puro.  ! 

Oe  formulários  não  mencionam  medicamentos  cujo  excipi-  ;| 
ente  seja  a genebra. 

(67)  ARTIGO  240.  — OLOBULOS  HOMEOPATHICOS. 

Globulos  homeopathicos.  — São  pequenas  eepheras  de  assu  j| 
car  de  leite,  nas  quaes  não  se  encontra  dóse  apreciável  de  me-|, 
dicamento. 

(68)  ARTIGO  241.  — GLÚTEN. 

Glúten;  Triticina;  Fibrina  ou  Colla  vegetal.  — Matéria  al- 
buminoide dos  grãos  doa  cereaes.  E*  acinzentada,  plastlca,  insi-|, 
Dida,  de  cheiro  particular,  mui  elastica  e tem  a propriedade  der 
collar  ou  adherir  a qualquer  cousa.  Existe  em  maior  abundancla  | 
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na  farinha  de  trigo.  No  commercio  se  encontra  em  pó  amarel- 
lado, solúvel  nos  alcalis. 

(69)  ARTIGO  242.  — GLYCERINA. 

Glycerina.  — E’  o principio  doce  dos  oleos.  Obtem-se  ar- 
tificialmente, por  vários  processos,  dos  corpos  graxos,  saponifi- 
cando-os  pelas  bases  mineraes  em  presença  da  agua. 

A glycerina  pura,  é um  liquido  de  consistência  de  xarope, 
incolor,  inodor,  de  sabor  quente  a principio,  depois  doce;  exposta 
ao  ar,  torna-se  amarellada. 

(70)  ARTIGO  243.  — GLYCERO-PHOSPHATOS. 

Glycero-phosphatos  — são  saes  do  acido  glycerophosphorico. 
Os  mais  usados  são  : o glycerophosphato  de  cálcio,  um  pó  branco, 
crystallino  ou  grânulos  irregulares  salmreis  na  agua  fria,  menos 
solúveis  na  agua  quente,  insolúveis  no  álcool;  o glycerophosphato 
de  quinina,  um  pó  branco,  solúvel  na  agua  quente;  o glyoero- 
phos*phato  de  ferro,  um  pó  cinzento  ou  laminas  amarelladas,  so- 
lúveis na  agua  e no  álcool;  o glycerophosphato  de  potássio,  uma 
massa  branca,  vitrea,  muito  solúvel  na  agua,  etc. 

(71)  ARTIGO  244.  — GOTTAS  MEDICINAES. 

Gottas  medicinaes.  — Nomes  de  preparados,  muitos  dos 
quaes  são  verdadeiras  tintuTas,  assim  chamadas  por  seus  autores 
por  serem  destinadas  a ser  tomadas  por  gottas,  com  assucar  ou 
em  líquidos  apropriados. 

(72)  ARTIGO  245.  — HELICINA. 

Helicina.  — Ha  uma  helicina  que  é um  saccharolato  de  ca- 
racóes,  mistura  de  mucus  de  caramujo  das  vinhas  com  assucar; 
é um  pó  branco,  empregado  em  medicina. 

Ha  também  uma  helicina,  que  é o glyccsalicylaldehydo,  pro- 
dueto  de  oxydaçã/o  da  salicina,  em  pó  crystallino  branco  ou  leve- 
mente avermelhado,  solúvel  na  agua  e no  álcool. 

(73)  ARTIGO  246.  — HYDRO LATOS. 

Hydrolatos  ou  aguas  dislilladas.  — Dá-se  ,em  Pharmacia,  o 
nome  de  agua  distillada  ou  hydrolato,  á agua  carregada,  pela 
distillação,  dos  princípios  voláteis  e odorantes  das  píantas. 

(74)  ARTIGO  247.  — ■ HYPPURATOS. 

Hippuratos.  — Existe  um  hyppurato  de  lithio  ou  theobro- 
mina  lithica,  que  é um  pó  crystallino.  branco,  solúvel  na  agua  o 
tem  o nome  de  urogenina. 

(75)  ARTIGO  248.  — ICHTHYOli. 

Ichthyol;  Sulfo-ichthyolato  de  ammonio.  — Obtem-se  pela 
distillação  duma  rocha  betuminosa  encontrada  perto  de  Seefeld, 
no  Tyrol.  O betume  dessa  rocha  não  é mais  do  que  p residuo 
de  matérias  animaes  decompostas,  proveniente  de  peixes  e ani- 
maes  marinhos  prehistoricos. 

O ichthyol,  assim  obtido,  é a mistura  de  dois  saes:  culfol- 
chthyolato  de  ammonio  e sulfato  de  ammonio. 

O produeto  tem  o aspecto  de  um  xarope  vermelho  escuro, 
muito  espesso,  de  cheiro  betuminoso  especial,  solúvel  na  agua  e 
numa  mistura  de  álcool  e ether.  A solução  aquosa  com  acido 
chlorhydrico,  deixa  depositar  uma  substancia  preta,  resinosa. 

(76)  ARTIGO  249.  — INJECÇÕES  MEDICINAES. 

Infecções  medicinaes.  — A injecção  é uma  preparação  li- 
quida destinada  a ser  introduzida  nas  cavidades  naturaes  do 
corpo  humano,  ou  sob  a pelle,  com  o auxilio  de  uma  seringa. 

A agua,  os  hydrolatos  e os  hydrolados,  contendo  em  dissolu- 
ção saes  e outras  substancias,  constituem  ordinariamente  as  in- 
jecções. 

As  injecções  hypodermicas  são  destinadas  a introduzir  sub 
stancias  medicamentosas  no  tecido  cellular  sub-cutaneo  ou  na  es- 
pessura dos  musculoe,  de  maneira  a fazer  penetrar  no  sangue, 
remedios  que  se  não  querem  ou  que  se  não  podem  introduzir  no 
estomago. 

(77)  ARTIGO  250.  — IODOFORMIO. 

Iodoformio;  Methano+triioãaão : Triiodureto  de  formyl;  For- 
moiodião;  Iodureto  formico;  Formene  triiodado.  — O iodoformio 
contém  96,70  % de  iodo;  ê crystallisado,  tem  a côr  amarella  do 
enxofre,  cheir0  especial  caracteristico,  desagradavel.  Ha  um  iodo- 
formio finamente  pulverisado  e leve;  ha  um  outro  pesado. 


Iodol;  Tetraiodopyrrol.  — Contém  90%  de  iodo; 
ou  amarello  claro,  sem  o cheiro  desagradavel  do  iodoform 
senta-se  também  sob  a fórma  de  pó  crystallino  cinzento 
lado. 

Aristol;  Iodo-thymol ; Thymol-Miodaão ; Dithymol  d 
Anniãallina.  — Contêm  46,18  % de  iodo;é  amorpho,  pulv 
de  côr  amarello  claro,  inodoro,  insípido,  solúvel  nos  oleos 
insolúvel  na  agua,  difficilmente  solúvel  no  álcool. 

(78)  ARTIGO  251.  — IODURETOS,  HYDRIODATGS. 

Ioduretos;  Hydrioãatos ; Iodhydratos.  — Combinaç 
iodo  com  corpos  simples  ou  radicaes  orgânicos, 

lodureto  de  ammonio ; Iodhyãralo  de  ammonvaco.  — 
Iisado,  deliquescente,  cuja  côr  branca,  na  origem,  passa 
amarellado,  por  alteração,  quando  exposto  ao  ar  e á luz; 
solúvel  na  agua  e no  álcool.  Usado  em  photographia  e 
dicina. 

lodureto  de  calclo.  — Sal  branco  amarellado,  delique 
quando  calcinado,  apresenta-se  sob  a fórma  de  grandes 
nacaradas,  brancas,  deliquescentes,  muito  solúveis  na  ag 
álcool. 

lodureto  de  chumbo.  — E’  em  pó  crystallino,  amare 
na-se  vermelho  quando  aquecido  e fundeie  em  um  liquid 
Solúvel  nas  soluções  alcalina». 

lodureto  de  enxofre;  Enxofre  de  iodo.  — Massa 
escura,  de  brilho  metallico,  contendo  80  % de  iodo.  E’  u 
posto  mal  definido,  facilmente  desassociavel  e que  mais  se 
com  mistura  do  que  com  verdadeira  combinação  de  i: 
xofre. 

lodureto  de  ethyla;  Ether  iodhydrico.  — Vide  Ether 
drico,  art.  231  — classe  11."  da  Tarifa. 

lodureto  de  ferro.  — Em  medicina  emprega-se  o 
ferroso,  que  se  apresenta  em  massa  crystallina,  de  côr 
zenta,  solúvel  na  agua  com  decomposição  parcial. 

lodureto  de  lithio.  — Apresenta-se  sob  a fórma  de 
seiro,  branco,  tomando  ao  ar  coloração  amarella,  deliq’ 
muito  solúvel  na  agua.  Apresenta-se-  também  em  crysta 
lores,  qu-e  amarellecem  com  o tempo.  Ha  ainda  um  iod 
lithio  fundido. 

Ioduretos  de  mercúrio  : 

1. °  Protoiodureto  de  mercúrio;  BiAoãureto  mercu 
Pulverulento,  amorpho,  amarello  esverdeado,  inodoro,  vola 
residuo,  insolúvel  na  agua. 

2. °  Deutoioãureto  de  mercúrio;  BiAodureto  de 
lodureto  mercurico;  lodureto  vermelho  de  mercúrio.  — 
mente  crystallino,  vermelho  escarlate,  inodoro,  solúvel  no 
quente  e na  solução  de  iodureto  de  potássio,  sensível  á 
da  luz. 


lodureto  de  potássio;  Iodhydrato  de  potassa;  Iodu 
tassico.  — Crystallisado,  incolor,  ligeiramente  opalin" 
amargo  e salgado,  muito  solúvel  na  agua,  solúvel  no 

Iodureto  de  sodio;  Iodhydrato  de  soda;  Iodureto  s 
Pó  crystallino  branco,  muito  solúvel  na  agua  e no  álcool. 

Iodureto  de  stroncio.  — Crystaes  incolores,  muito 
na  agua.  Substituto  do  iodureto  de  potássio  em  medie 

(79)  ARTIGO  252.  — LACTO-PHOSPHATO. 

Lacto-phosphato  de  caldo.  — E’  uma  mistura  de 
e de  lactato  de  cálcio;  apresenta-se  em  massa  crystalli 
solúvel  na  agua.  Ha  um  lacto-phosphato  de  cálcio  c 
e solúvel  e um  outro  em  pó  e,  em  parte,  solúvel. 

(80)  ARTIGO  253.  — LACTATOS. 

Lactato.  — Sal'  formado  pela  combinação  do  acid~ 
com  uma  base.  Os  lactatos  são  todos  solúveis  na  agua 
ral,  crystallisam-se  facilmente. 


Massa  branca,  opaca,  sem  che 

«§p 
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Lactato  de  caldo. 

sabôr  apreciáveis;  ou  pó  branco  soluveí  na  agua. 


Lactato  ferroso;  Lactato  de  protoxydo  de  ferro. 
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ta-se  em  crostas  crystallinas,  branca»  esverdeadas, 
agua,  mais  facilmente  na  solução  de  citrato  de  potássio. 
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Lactato  de  stroncto.  — Pó  branco  granuloso,  muito  coluvel 
agua,  solúvel  no  álcool. 


(81)  ARTIGO  254.  — LANOLINA. 


, Lanolina;  Lanoleliw;  Graxa  de  lã.  ~ Corpo  graxo  extra- 
do  por  saponificaçao  do  suor  ou  humor  dos  carneiros.  Aprese  n- 
-se  sob  a forma  de  uma  massa  amarellada,  viscosa,  neutra,  ino- 
ra,  fusível  entre  35.°  e 37.°,  composta  de  etheres  do  choles- 
rma. 

A graxa  de  lã  nào  purificada  cbama-se  Oesipo. 

Productos  analogos  : lanesina,  anaspalina,  lanalna. 


(82)  ARTIGO  255.  — LAUDANOS. 


(87)  ARTIGO  260.  — MANNITA. 


1 


Marmita.  — Principio  crystallisavel  do  manná.  E’  branco,  de 
sabor  agradavel,  doce,  muito  solúvel  na  agua,  pouco  solúvel  no 
álcool. 


(88)  ARTIGO  261.  — MANTEIGA  DE  CACÁO. 


Manteiga  de  cacáo.  — Oleo  concreto  extrahido  das  sementes  i 
do  cacáo.  Massa  quebradiça  de  um  amarello  pallido,  de  sabflr 
doce  e agradavel,  solúvel  uo  etber,  chloroformio  e álcool  absoluto  1 
quente. 


(89)  ARTIGO  262.  --  MEDICINA  EM  GRÂNULOS. 


Laudanos  de  Rousseau  e de  Sydenham.  — o laudano  de  Sy- 
nham  é uma  tintura  de  opio  açafroada.  E’  feito  com  extracto 
uoso  e alcoolico  de  opio,  açafrão,  cabeças  de  cravo  da  índia  e 

íella. 

O laudano  de  Rousseau,  opio  ou  gottas  de  Rousseau,  hydro- 
>1  fermentado  de  Rousseau,  vinho  de  opio  por  fermentação,  ê 
to  com  opio,  mel,  levedo  de  cerveja,  álcool. 

(83)  ARTIGO  256.  — LE  ROY  : 

Le-Roy.  — Remedio  ou  purgante  Le-Roy,  é feito  com  esca- 
nêa,  raiz  de  turbith,  jalapa,  postas  em  maceração  no  álcool, 
lepois  addicionada  de  sene  e assucar. 

(84)  ARTIGO  257.  — LINIMENTOS. 

Linimentos.  — São  medicamentos  magistraes  externos,  des- 
dos  a unctar  ou  friccionar  a pelle,  sendo,  por  isso,  designados 
uentemente  com  o nome  de  — fricções.  — Geralmente  ®ão  li- 
do® e,  algumas  vezes,  de  consistência  sólida.  Seu  vehiculo  póde 
a agua,  o vinho,  o álcool,  um  oleo,  a glycerina,  etc. 

Fomentações.  — ,São  applicações  que  se  fazem  sobre  a pelle, 
esponja  ou  pannos  embebidos  em  algum  liquido  carregado 
princípios  medicamentosos.  Chamam-ee  também  — fomenta- 
? — 03  líquidos  com  que  se  fazem  essa®  applicações.  O vulgo 
o nome  de  — fomentações  — a embrocações  e fricções. 

Embrocações.  — tSão  applicações  que  se  fazem  sobre  a pelle 
lgum  liquido  oleaginoso,  geralmente  empregado  quente.  Cha- 
in-se  também  — embrocações  — os  líquidos  oleosos  que  servem 
a se  fazerem  essa®  applicações.  Confundem-se  com  as  fomen- 

>es. 

(85)  ARTIGO  258.  — LICOPODIO. 

• Lycopodio ; Pé  ou  pata  de  lobo;  Enxofre  vegetal.  — Planta 
teira  que  habita  a Europa,  cujas  capsulas  contêm  um  pó  ama- 
leve,  inodoro,  insípido,  muito  inflammavel,  empregado  nas 
rmacia®  para  envolver  as  pillulas  e em  medicina  para  pol- 
ar as  escoriações,  etc.  E’  doce,  unctuoso  ao  tacto,  sobrenada 
?ua  com  a qual  difficilmente  «e  mistura. 

(86)  ARTIGO  259.  — LYSOL. 

Lysol;  Solução  saponacea  de  Cresol;  Phenolina;  Sapocresol; 
apol.  — Obtem-se  misturando  cresol  ou  uma  mistura  de  oleos 
'■dos  de  alcatrão  (ebullição  200.°)  com  sabão  de  potassa.  E’ 
liquido  de  aspecto  oleoso,  amarello  escuro,  de  cheiro  de  cre- 
ou  de  alcatrão,  solúvel  na  agua,  no  álcool,  no  chloroformio, 
oenzina,  no  benzól  e na  glycer»na. 

Creolina;  Gresyl.  — Producto  complexo  que  parece  formado 
de  os  de  alcatrão  de  hulha,  mais  ou  menos  desembaraçados  de 
phenóes  por  uma  lavagem  alcalina  e parcialmente  transfor- 
os  em  productos  sulfonados  por  um  tratamento  pelo  acido 
irieo.  São  liquidas  pardo-escuros,  de  apparencia  oleosa,  de 
ro  de  alcatrão  e créosoto,  produzindo  uma  emulsão  leitosa 
a agua 

Cresol;  Cresybol  officinal;  Tricresol;  Phenol  cresylico;  Me- 
Phenol;  Acido  cresylico.  — Extrahido  do  alcatrão  de  hulha, 
esol  bruto  é a mistura  não  purificada  dos  tres  çresóes  iso- 
)S.  Liquido  oleoso,  pardo-amarello,  solúvel  no  álcool  e no 
r,  pouco  solúvel  na  agua.  O ortho  cresol  ê em  crystaes  ou 
do;  o meta  é um  liquido  incolor  ou  amarellado;  o para  é 
massa  crystallina. 

Phenolina  — 6 um  producto  analogo  á creolina  pela  com- 
ão  e caractere®.  E’  um  sabão  com  acido  phenico  impuro. 

Quinosól  — é um  sulfato  de  ortho  oxyquinolina.  Pó  amarello 
ixofre,  muito  solúvel  na  agua. 


Medicina  em  grânulos  de  Humphreys.  — São  granulo®  de 
assucar  de  leite  contendo  medicamentos  em  dóse  diminuta. 

(90)  ARTIGO  263.  — MEDICINA  DOSIMETRICA. 

Medicina dosimetrica  em  grânulos.  — São  grânulos  de  assu- 
car de  leite,  contendo  princípios  medicamentosos  muito  activos 
em  dóses  apròpriadas ; geralmente  são  feitos  com  alcaloides. 

(91)  ARTIGO  264.  — MEL  DE  ABELHA. 

Mel  de  abelha.  — E’  o producto  muito  conhecido  elaborado 
pelas  abelhas.  E’  semi-liquido,  transparente,  viscoso,  de  consis- 
tência de  um  xarope  denso,  que  com  o tempo  fica  mais  ou  me- 
nos sólido,  opaco  e granuloso,  tendo  em  suspensão  crystaesinhos 
de  glycose.  E’  branco,  amarellado  ou  avermelhado,  de  sabor  doce 
e aroma  especial. 

(92)  ARTIGO  265.  — MOLYBDATOS. 

Molybãatos.  — Combinação  do  acido  Molybdico  com  os  me* 
taes  ou  corpos  tendo  funcção  analoga  ás  destes.  O de  ammonio 
é em  crystaes  incolores  ou  de  um  branco  esverdeado,  solúveis  na  ! 
agua,  usado  como  reactivo;  o de  baryo,  em  pó  branco,  quasi  ln-  j 
solúvel  na  agua;  o de  bismutho,  em  pd  amarello,  solúvel  no  acido 
chlorhydrico ; o de  magnésia,  em  pó  crystallino  branco,  solúvel  nos 
ácidos;  o de  chumbo,  em  pó  branco,  insolúvel  na  agua,  solúvel  no 
acido  nitrico;  o de  potássio,  em  pó  microcrystallino  branco,  so- 
lúvel na  agua;  o de  sodio,  em  pó  crystallino  branco,  brilhante,  || 
solúvel  na  agua.  Usados  como  reactivos. 

(93)  ARTIGO  266.  — NAPHTALINA.  I 

Naphtalina;  Hydrureto  de  naphtyla;  Naphtalena.  — Extra-  I 
hida  do  alcatrão  de  hulha.  Apresenta-se  sob  a fôrma  de  laminas 
brancas  e brilhantes.  Cheiro  forte  e alcatToento,  sabor  acre  e 
aromatico. 

(94)  ARTIGO  267.  — NAPHTOL. 

Naphtol.  — Derivado  da  naphtalina  e possue  a®  propriedade® 
dos  phenóes.  Ha  duas  especies  de  naphtol  : 

1. ®  Naphtol  alfa.  — Agulhas  brancas,  brilhantes.  O acido  ní- 
trico o transforma  em  dinitronaphtol  de  poder  colorante  Intenso 
e cujo  vsal  sodico  tem  os  nomes  de  amarello  de  ouro,  amarello  de 
Marte  ou  de  Manchester. 

2. °  Naphtol  beta;  Naphtylol,  Isonaphtol.  — Cryatallisado, 
incolor,  brilhante,  cheiro  fraco  mas  analogo  ao  do  phenol,  sabor  [ 
ardente. 

(95)  ARTIGO  268.  — NITRATOS  OU  AZOTATOS. 

Azotatos  ou  nitratos  — saes  resultantes  da  combinação  do  II 
acido  azotico,  ou  nitrico,  com  as  bases. 

Azotitos  ou  nitritos  — saee  resultante®  da  combinação  do  L 
acido  azotoso,  ou  nitroso,  com  as  bases.  Estes  ácidos  não  são 
conhecidos  em  estado  livre. 

Azotato  de  ammonio;  Nitro  inflammavel;  Nitro  ammoniacal ; i 
Sal  ammoniacal  nitroso. 

Azotito  de  ammonio  — crystalliea-se  em  agulha®  confusas, 
muito  solúveis  e deliquescentes. 

Azotato  de  baryo;  Nitro  barotico  ou  terra  pesada.  — Apre  j| 
senta-se  em  crystaes  branco®,  solúveis  na  agua  fria  e melhor  na  i 
agua  quente.  Não  tem  uso  na  medicina;  é usado  na  pyrotechnia  Jj 
e como  reactivo  nos  laboratoríoe. 

Sub-azotato  de  bismutho;  Azotato  básico  de  bismutho  offl  jj 
cinal;  Branco  de  pérola  ou  de  bismutho;  Magistério  de  bismutho;  |j 
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Oxyão  branco  de  bismutho;  Nitrato  básico  de  bismutho;  Sub- 
nitrato  de  bismutho.  — Pó  microcrystallino,  branco,  nacarado. 
Exposto  á luz,  principalmente  á luz  solar,  desprende  vapores  ni- 
trosos;  é insolúvel  na  agua,  solúvel  nos  ácidos. 

Vem  ao  commercio  sob  estas  fôrmas:  em  pó,  em  trochiscos  e em 
pasta  húmida  (crême  de  bismutho)., 

Azotato  de  caldo.  — E’  incolor,  deliquescente,  solúvel  no 
álcool,  solubilissimo  na  agua. 

Azotato  de  cádmio.  — E’  incolor  e muito  solúvel  na  agua.  Cal- 
cinado, se  transforma  em  oxydo.  Com  hydrogenio  sulfurado,  a 
sua  solução  dá  precipitado  amarello  intenso. 

Azotato  de  cobalto;  Nitrato  cobaltico.  — Crystallieado,  de 
côr  vermelha  escura,  deliquescente.  Em  temperatura  elevada, 
transforma-se  em  oxydo  preto. 

Azotato  de  cobre;  Nitrato  cúprico.  — Crystaes  azues,  solú- 
veis na  agua  e no  álcool. 

Azotato  de  chumbo;  Nitro  de  Saturno  ou  saturnino;  Nitrato 
plumbico.  — Bellos  crystaes  brancos  com  reflexos  brilhantes,  fa- 
cilmente solúveis  na  agua,  pouco  solúveis  no  álcool. 

Azotito  de  chumbo  básico.  — Pó  amarello-ouro,  de  compo- 
sição variavel,  facilmente  decomposto  pelos  ácidos. 

Azotato  de  lithio.  — Pedaços  crystallinos,  brancos,  deliques- 
centes,  muito  solúveis  na  agua  e no  álcool. 

Azotato  de  mercúrio  e de  ammonlo;  Mercúrio  solúvel  de 
Hahnemann;  Oxyão  cinzento  ou  negro  de  mercúrio;  Precipitado 
negro;  Turbith  negro;  Protonitrato  ammoniaco-mercurial.  — Pó 
tenue,  preto  ou  cinzento  escuro,  insolúvel  na  agua  e no  álcool, 
solúvel  no  acido  acético  diluido  e quente. 

Proto-azotato  ou  proto-nitrato  de  mercúrio;  Azotato  ou  ni- 
trato mercurioso  crystallisaão ; azotato  ou  nitrato  de  protoxydo  de 
mercúrio.  — Crystaes  incolores  solúveis  na  agua  fervendo  e no 
acido  azotico  diluido. 

O nitrato  mercurioso  básico  é um  pó  amarello. 

Deuto-azotato  de  mercúrio;  Azotato  mercurico.  — Pó  branco, 
deliquescente,  solúvel  na  agua  contendo  acido  nitrico. 

Azotato  de  nickel.  — Crystaes  verdes,  facilmente  solúveis  no 
álcool  e solúvel  na  agua. 

Azotato  de  potássio;  Nitro;  Sal  de  nitro;  Nitro  prismático. 
Salitre;  Nitrato  de  potassa.  — Extráe-se,  em  larga  escala,  de  ni- 
treiras  naturaes,  que  são  numerosas  na  índia  e em  outros  paizes, 
òu  de  plantas  ditas  nitrosas. 

O sal  de  nitro  apresenta-se  sob  a fórma  de  massas  agulha- 
das, brancas,  inodoras,  de  sabor  a principio  fresco  e urinoso,  de- 
pois amargo.  A’s  vezes  vem  em  crystaes  grandes  e,  neste  caso, 
é geralmente  um  pouco  impuro.  O nitro  mais  puro  vem  em  pe- 
quenos crystaes  ou  em  pó  crystallino. 

Azotato  de  prata.  — E’  conhecido  e empregado  6ob  estados 
differentes  : 

1. °  Azotato  de  prata  crystallisaão;  Crystaes  de  lua;  Nitro 
ou  cáustico  lunar;  Nitrato  de  prata.  — Crystallisa-se  em  laminas; 
é incolôr,  inodoro,  dum  sabor  estyptico  e metallico  desagradavel, 
muito  cáustico,  soluvei  na  agua  e no  álcool. 

2. °  Azotato  de  prata  fundido;  Pedra  infernal;  Lapis  de  ni- 
trato de  prata.  — Tem  as  mesmas  propriedades  que  o nitrato  de 
prata  crystallisado,  apezar  de  sua  côr  escura. 

Azotato  de  soãio;  Nitro  cubico  ou  do  Chile;  Nitro  quaãran- 
gular  ou  rhomboidal;  Salitre  do  Chile;  Salitre  do  Perú; 
Salitre  dos  mares  do  sul.  — Existe  em  quantidade  inexgotavel 
no  deserto  de  Atacama,  perto  de  Taracapa,  na  fronteira  do  Chile, 
bem  como  nos  arredores  de  Iquique,  no  Perú,  onde  se  encontra 
em  bancos  apenas  recobertos  duma  delgada  camada  de  argila. 

Vem  ao  commercio  em  crystaes  incolores,  muito  solúveis  na 
agua,  ou  em  bastões  brancos  ou  levemente  amarellados. 

Azotito  de  soãio.  — Vem  ao  commercio  em  bastões  brancos 
ou  ligeiramente  amarellados.  Soluvei  na  agua. 

Azotato  de  stroncio.  — Vem  ao  commercio  em  pó  branco, 
muito  soluvei  na  agua,  muito  pouco  no  álcool.  Empregado  na 
pyrotechnia. 


(96)  ARTIGO  269.  — NITRO  BENZINA. 

Nitro  benzina;  Essência  de  Myrbane;  Essência  de 
doas  amargas  artificial.  — Pela  acção  de  um  agente  o 
como  o acido  azotico  concentrado,  a benzina  é transform 
nitro-benzol,  ou  nitro-benzina,  que  ê um  liquido  amarell 
de  sabor  assucarado,  facilmente  soluvei  no  álcool  e no 
quasi  insolúvel  na  agua.  Tem  um  cheiro  muito  pronunci 
essencia  de  amêndoas  amargas  e substitue,  em  grande 
esta  ultima,  entre  os  perfumistas,  para  aromatisação  de 
pomadas,  etc. 


(97)  ARTIGO  270. 


N ITRO-PRU  SS I ATO  S . 


Nitro-prussiatos.  — O de  potássio,  vem  ao  commer 
crystaes  vermelhos,  facilmente  solúveis  na  agua,  solúveis 
cool;  o de  soãio,  em  prismas  vermelhos,  transparentes,  m 
luveis  na  agua. 

(98)  ARTIGO  271.  — OLEINA. 

Oleina.  — As  graxas,  os  sebos  e 03  oleos  vegetaes 
mados  pela  mistura  de  vários  princípios  immediatos,  dos 
os  mais  importantes  e os  mais  communs  são  : uma  sul 
branca,  crystallina,  fusivel  a +42.°,  chamada  Stearina;  u 
teria  analoga,  mas  fusivel  a +47.°,  chamada  palmitina  o 
garina;  emfim,  uma  substancia  liquida  chamada  oleina. 

Scientificamente,  a oleina  é um  glyceride  ou  ether  d 
cerina;  mas.no  commercio  chama-se  — oleina  — ao  acido 
Este,  quando  puro,  deve  solidificar-se  a +4.°  em  crysta 
formes  que  se  fundem  a +14.°  E’  um  liquido  incolor  o 
rellado,  insolúvel  na  agua,  soluvei  no  álcool  e no  ether. 

(99)  ARTIGO  272.  — OXALATOS. 

Oxalatos.  — Combinações  do  acido  oxalico  com  os 
ou  productos,  tendo  funcções  idênticas  a destes. 

Oxalato  de  alumínio  — pó  branco  insolúvel  na  ag, 
álcool. 

Oxalato  de  ammonio  — crystaes  solúveis  na  agua. 

Oxalato  de  bismutho  — pó  granuloso  branco,  eoli 
ácidos.  ' 

Oxalato  de  nickel  — pó  verde  claro,  insolúvel  na  a 
luvel  nos  ácidos. 

Oxalato  de  lithio  — crystaes  brancos,  solúveis  na  a 

Oxalato  de  potássio;  Sal  de  azêdas.  — Vem  ao  com 
em  crystaes  incolores,  solúveis  na  agua. 

(100)  ARTIGO  273.  — OXYCHLORURETOS. 

Oxychloruretos.  — Resultam  da  decomposição  dos 

retos. 

Oxychlorureto  de  bismutho  — pó  branco,  tenue,  in 
na  agua,  soluvei  nos  ácidos. 

Oxychlorureto  de  cobre  — pó  azul  esverdeado, 
na  ammonia  e nos  ácidos.  Emprégado  como  verde. 

(101)  ARTIGO  274.  — OXYDOS. 

Oxyãos.  — Combinação  do  oxygenio  com  os  corpos 
metallicos,  ou  outros. 

Oxydo  de  baryo.  — Quando  anhydro,  6 um  pó  bra 
branco  amarellado,  soluvei  na  agua  e nos  ácidos.  Quando 
tado,  crystaes  brancos,  soluvei  na  agua,  ou  pó  branco. 

Oxydo  de  bismutho  — pó  amorpho,  insolúvel  na  agua, 
nos  ácidos.  A’s  vezes  vem  ao  commercio  em  pó  amarello 
outras,  em  pó  branco. 


Oxyão  de  chumbo.  — Existe  um  proto,  um  perox 
oxydo  intermediário  de  chumbo. 

1. °  Protoxydo  de  chumbo;  Massicot,  Alvaiade 
Chumbo  queimado;  Cinza  de  chumbo;  Oxydo  plúmbeo.  — 
rello,  amorpho  e pulverulento.  Misturado,  èm  pequena 
ao  chlorureto  de  chumbo,  dá  um  producto  empregado  em 
com  os  nomes  de  amarello  mineral,  amarello  de  Napc 
rello  de  Cassei,  amarello  de  Turner. 

2. °  Lithargyrio ; Oxydo  de  chumbo  semi-vitroso ; 
xydo  de  chumbo  fundido.  — Resulta  do  aquecimento,  até 
do  massicot.  No  commercio  distinguem-se  duas  especi 
thargyrios  • o da  Allemanha  e o da  Inglaterra.  Dão-lhe 
o nome  de  lithargyrio  de  ouro  ou  de  prata,  segundo  e 
melho  ou  pallido. 

3. °  Oxyão  plumboso-plumbico ; Minlo;  Deutoxyão 
bo:  Oxydo  vermelho  de  chumbo;  zarcão.  — Póde  ser  cc 
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como  resultado  da  união  do  protoxydo  com  o bioxydo  de  chumbo. 
Pó  vermelho  brilhante.  Serve  principalmente  na  pintura. 

4. °  Bioxyão  ou  peroxydo  de  chumbo;  Oxyão  puro  de  chum- 
bo; Acido  plumbico.  — Pó  pardo  carregado,  amorpho,  solúvel  no 
acido  nitrico  com  addição  de  assucar  ou  de  acido  oxalico. 

5. °  Oxyão  ãe  chumbo  composto  ou  seccante  branco.  ■ — O 
seccante  ê um  resinato  de  chumbo,  ou  de  manganez  ou  de  am- 
bos os  metaes.  O d«  manganez  precipitado  ê um  pó  leve  côr  de 
carne,  solúvel  no  chloroformio  e no  oleo  de  linhaça. 

Oxyão  ãe  cobalto.  - — E’  preto,  solúvel  nos  ácidos. 

Oxyão  ãe  cobre.  — Ha  duas  especies  : 

1. °  Protoxydo  de  cobre;  Oxydulo  de  cobre.  — Vermelho 
pardo,  no  estado  anhydro  e amarellado,  no  estado  hydratado. 

2. °  Deutoxydo  ou  bioxyão  de  cobre;  Açafrão  ãe  Venus; 
Oxydo  negro  ãe  cobre.  — E’  azul,  quando  hydratado  e pardo  ou 
negro,  quando  anhydro,  insolúvel  na  agua,  solúvel  nos  ácidos. 


Oxyãos  ãe  mercúrio  : 


1."  Protoxydo  ãe  mercúrio;  Oxyão  mercurioso.  — E’  um 
pó  preto,  insolúvel  na  agua  e no  álcool,  solúvel  no  acido  acético, 
pouco  estável,  pois  a luz  ou  o calor  o decompõe  em  mercúrio 
e oxydo  mercunco. 


2. "  Oxyd-o  mercurico  vermelho ; Oxydo  dc  mercúrio  por  via 
secca;  Precipitado  vermelho  ou  Persa;  Mercúrio  Coralllno;  Ni- 
trato de  mercúrio  vermelho;  Pó  ãe  João  de  Vigo.  — E’  vermelho 
alaranjado  e crystallino.  A luz  faz  com  que  perca  Beu  brllhq 
Posfíue  as  mesmas  qualidades  que  o oxydo  amarello. 

3. °  Oxydo  de  mercúrio  amarello;  Oxydo  dc  mercúrio  por 
precipitação.  — Mesma  composição  que  o oxydo  mercurico  ver- 
melho. E’  um  pó  amarello,  amorpho,  muito  denso,  insolúvel  na 
agua.  Exposto  á luz,  torna-se  lentamente  negro. 


Pó  ãe  Johannes. 
per  se. 


E’  o oxydo  vermelho  ou  precipitado 


Oxyãos  de  ferro.  — O sesquioxydo  de  ferro  apresenta-se  no 
estado  anhydro  ou  no  hydratado. 

l.°  Anhydro  e crystallisaão.  — E’  conhecido  no  commerclo, 
no  estado  natural,  pelos  nomes  de  ferro  oligisto,  martita,  ou  ferro 

especular. 


Anhydro  e amorpho.  — Constltue  o minério  chamado  hema- 
tita,  vermelho  sanguíneo,  e assim  como  o colcothar  e o açafrão 
de  marte,  é o adstringente  das  pharmacias. 


2.c  O sesquioxydo  de  ferro  hydratado  existe  em  diversos 

grãos  de  hydratação. 

a)  O sesquioxydo  sesquihyãrataão  ãe  ferro  fórma  a maior 
parte  do  minério  chamado  limonita  e do  açafrão  de  marte  ape- 
ritivo das  pharmacias.. 


to)  O hyãrato  ãe  sesquioxydo  gelatinoso  ãe  ferro  ê mais 
hydratado  do  que  o precedente  e póde,  em  certas  condições,  tran- 
sformar-se em  um  outro  hydrato  capaz  de  se  apresentar  no  es- 
tado colloidal  (ferro  dialysado  ou  hydrato  colloidal  de  ferro). 


Oxydo  de  potássio  ou  potassa.  — No  estado  anhydro  não  se 
encontra  no  commerclo;  o que  ahl  se  encontra  é o hydrato  de 
potassa  caustica.  Vem  em  pedaços  brancos,  deliquescentes,  ou  em 
cylindros  brancos  de  fractura  crystallina  ou  em  placas. 

Pura  a álcool.  — A potassa  a álcool  é geralmente  mais 
pura;  ma3  é muito  difficil  obtel-a  completamente  pura.  Vem  em 
cylindros  ou  em  placas. 

Impura  ou  caustica.  — Tanto  é caustica  a potassa  pura 
como  a impura  sendo,  portanto,  improprio  o nome  de  potassa 
caustica  dado  apenas  á potassa  menos  pura. 

Oxydo  ãe  sodio  ou  soda.  — Vem  ao  commerclo  no  estado  de 
hydrato,  em  pequenos  cylindros  ou  fragmentos,  brancos,  deliques- 
centes, de  fractura  crystallina. 

Pura  a álcool.  — A chamada  soda  pura  tem  95  % a 98  % de 
cxydo  de  sodio.  Vem  ao  commerclo  em  cylindros,  placas,  gottas, 
palhetas,  pulverisado. 


Sesquioxyãos  de  ferro  : 

l.°  Colcothar;  Terra  doce  de  vltriolo;  Vermelhão  da  Ingla- 
terra ou  da  Prússia;  Sesqui,  Deuto,  Tri  ou  Peroxydo  de  ferro; 
Oxyão  de  ferro  vermelho.  — Pó  vermelho  pardo  escuro,  inodoro, 
insípido,  insolúvel  na  agua. 

2.°  Açafrão  de  Marte  adstringente  tem  todas  as  proprie- 
dades do  colcothar. 

3. °  Açafrão  de  marte  aperitivo;  Sesquioxydo  de  ferro  ses- 
quihyãratado ; Magistério  ãe  sulfato  ãe  ferro;  Oxydo  pardo  de 
ferro;  Ferrugem;  Sub-carbonato  ou  Carbonato  de  peroxydo  de 
ferro;  Deuto , Peroxydo  ãe  ferro  hydratado;  Hydrato  de  sesqui- 
oxyão  de  ferro  secco.  — Pó  vermelho  amarellado,  inodoro,  insí- 
pido, insolúvel  na  agua. 

4. °  Sesquioxydo  de  ferro  hydratado  húmido;  Hydrato  de 
sesquioxydo  ãe  ferro  gelatinoso ; Hydrato  ferrico.  — E’  de  côr 
parda,  insolúvel  na  agua. 

5. °  Hydrato  colloidal  de  ferro;  Peroxydo  de  ferro  solúvel, 
Ferro  dialysado.  — Conhecido  no  estado  natural  com  o nome  de 

Goethite. 

Oxyão  ãe  ferro  negro;  Açafrão  de  marte  de  Lemery;  Oxydo 
ie  ferro  magnético  oxydulado ; Deutoxydo  ãe  ferra  negro; 
Oxydo  ferroso  ferrico.  — E’  uma  combinação,  em  proporções 
iixas,  de  proto  e de  sesquioxydo  de  ferro,  um  oxydo  intermediá- 
rio analogo  ao  oxydo  de  ferro  magnético.  E’  de  côr  negra  es- 
:ura,  avelludado,  attrahivel  pelo  iman. 

Oxydo  ãe  magnésia;  Magnésia  calcinada.  — Pó  branco,  leve, 
solúvel  nos  ácidos  diluidos. 

Ha  uma  magnésia  calcinada  pesada,  que  também  é um  pó 
>ranco  e só  Se  differe  da  outra  pelo  peso. 

Ha  também  um  oxydo  de  magnésio  hydratado  empregado 
orno  cimento  dentário. 

Leite  de  magnésia.  — E’  um  liquido  aquoso  tendo  magnésia 
■alcinada  em  suspensão  na  agua. 

Oxydo  de  manganez;  Magnésia  negra;  Pyroluslta;  Sabão  dos 
•iãrelros;  Bi,  Tri  pu  Peroxydo  de  manganez.  — Encontra-se  em 
toundancia  na  natureza.  Apresenta-se  em  massas  compostas  oe 
:rystaes  finos,  agulhados,  ás  vezes  em  estalactites,  mais  frequen- 
emente  em  blócos  compactos,  de  brilho  metallico  ou  em  massas 
íolles  cuja  côr  varia  do  preto  ao  pardo.  E’  inodoro,  insipio  , 
asoluvel  e mancha  os  dedos  de  preto. 


Impura  ou  caustica.  — A soda  Impura  tem  93  a 95  % de  oxy- 
do de  sodio,  havendo  casos  de  ter  menos  de  93  %.  Tanto  é cau- 
stica a soda  pura  como  a Impura  sendo,  portanto,  improprio  o 
nome  de  soda  caustica  dado  sómente  á soda  menos  pura. 

Oxyão  de  zinco;  Flôres  de  zinco;  Pompholix;  Lana  philo- 
sophica.  — E’  um  pó  amorpho,  branco,  levemente  amarellado, 
quasi  insolúvel  na  agua,  dando  a esta  reacçfto  alcalina,  solúvel 
nos  ácidos. 

O oxydo  puro,  que  é obtido  pela  calcinação  do  carbonato 
básico  de  zinco,  preparado  por  via  húmida,  não  deve  alteTar  a 
côr  do  permanganato  de  potássio. 

O oxydo  impuro,  ou  alvaiade  de  zinco,  ê obtido  por  via  sec- 
ca, pelo  carbonato  de  zinco  ao  aT. 

(102)  ARTIGO  275.  — PEPSINA. 

Pepsina;  Chymosina;  Gasterase.  — E’  uma  matéria  com- 1| 
plexa  retirada  da  mucosa  do  quarto  estomago  (coagulador)  dos  it 
animaes  ruminantes  novos  e dos  porcoe.  Apresenta-se  sob  a fór-  j 
ma  de  pasta  espessa,  de  pó  ou  de  palhetas  de  côr  amarellada;  I 
dependendo  estas  diversas  fôrmas  do  modo  de  dessecação. 

(103)  ARTIGO  270.  — PANCRE ATINA. 

Pancreatina.  — E’  o extracto  do  pancreas,  preparado  a frio 
e desseccado.  Vem  ao  commerclo  em  solução  na  glycerina,  ou 
em  laminas  transparentes,  solúveis  na  agua. 

(104)  ARTIGO  277.  — PAPAINA. 

Papaina.  — A Carica  Papaya,  ou  mamoeiro,  contém  em  to- 
das as  suas  partes,  principalmente  no  fructo,  antes  da  maturação, 
um  latex  branco  e espesso,  amargo,  desprovido  de  azedume.  O 
sueco,  secco  ao  eol,  transforma-se  em  pequenas  massaa  irregula- 
res, de  um  branco  amarellado  ou  avermelhado,  de  cheiro  do 
animal. 

Descobriu-se  nesse  latex  um  fermento  ao  qual  se  dou  o 
nome  de  papaina  ou  papayotina,  que  é a pepsina  vegetal.  E’  um 
pó  branco,  ou  branco  acinzentado,  solúvel  na  agua. 

(105)  ARTIGO  278.  — PAPEIS  CHIMICOS. 

Papeis  chimicos  ou  stnaplsados.  — São  papeis  impregnados 
de  cêra  ou  de  uma  substancia  resinosa,  ou  gommosn,  sobre  a j 
qual  6e  lançam  sementes  de  mostarda  em  pó,  ou  tinturas  de  sub- , 
stancias  rubeíacientes. 
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(106) 


ARTIGO  279.  — PASTILHAS  E PASTAS. 


(109)  ARTIGO  283.  — PERMANGANATOS. 


Pastilhas  medicinaes.  — As  pastilhas  são  preparadas  por 
meio  do  calor,  com  assucar  granulado  e agua,  addiccionadas  de 
substancias  medicamentosas  activas  e ás  vezes  aromatizadas.  Dis- 
tinguem-se as  pastilhas  das  Tabellas  ou  Tabloiães  (com  os  quaes 
o vulgo  as  confunde),  não  só  por  serem  estes  preparados  por 
meio  de  uma  mucilagem,  como  por  terem  por  base  o assucar  em 
pó,  ao  passo  que  o assucar  empregado  nas  pastilhas  é sempre 
granulado. 

Poetas  são  medicamentos  de  consistência  firme,  que  não 
adherem  aos  dedos.  Compõem-se  de  assucar  e de  gomma  dissol- 
vidos ora  na  agua  simples,  ou  aromatizada,  ora  na  agua  que 
contém  princípios  medicamentosos. 

O aspecto  das  pastas  varia  segundo  seu  modo  de  prepara- 
ção, podendo  ser  transparentes  ou  opacas.  As  primeiras  são  va- 
sadas  em  moldes  e reduzidas  a consistência  conveniente  por  uma 
evaporação  lenta,  que  se  termina  na  estufa. 

As  segundas  são  evaporadas  e agitadas  com  unia  espátula, 
até  que  tenham  adquirido  a consistência  desejada.  Devem  sua 
opacidade  á interposição  do  ar. 

Estas  diversas  especies  de  pastas  podem  ser  recobertas  por 
uma  ligeira  camada  de  assucar  crystallizado,  que  permitte  con- 
serval-as  molles  por  mais  tempo. 

(107)  ARTIGO  280.  — PASTILHAS  COMPRIMIDAS  OU 
FUNDIDAS,  TABLOIDES. 

Pastilhas  comprimidas  ( Tabellas  ou  tabloiães  comprimidos, 
ou,  simplesmente,  Comprimidos)  são  substancias  medicamentosas 
agglomeradas  por  compressão. 

A preparação  dos  comprimidos  exige,  geralmente,  machinas 
poderosas  que  agglomeram  o pó,  sendo,  portanto,  do  dominio  in- 
dustrial. Entretanto,  nas  pharmacias,  póde-se,  para  preparar  pe- 
quenas quantidades  de  Comprimidos,  empregar  o Pazo  compres - 
sor,  que  é de  um  manejo  muito  facil. 

A maior  parte  dos  comprimidos  obtêm-se  por  compressão 
directa  do  pó  medicamentoso.  E'  assim  que  se  fazem  os  compri- 
midos de  bicarbonato  de  sodio. 

Certos  pós,  antes  de  serem  comprimidos,  devem  ser  tran- 
sformados em  pós  granulados,  porque  a granulação  favorece  a 
agglomeração  das  partículas  e a formação  dos  comprimidos. 

Effectua-se  a granulação  a secco,  ou  a granulação  húmida. 
A primeira  serve  para  os  pós  de  fraca  densidade,  os  quaes  dão, 
por  compressão  directa,  comprimidos  muito  pouco  coherentes.  Oe 
comprimidos  de  rhuibarbo,  por  exemplo,  preparam-se  por  granu- 
lação secca. 

Para  effectuar-se  a granulação  húmida,  faz-se  com  o pó  e 
um  vehiculo  apropriado  (agua,  uma  mucilagem  muito  diluida  de 
gomma  arabica,  ou  de  gomma  alcatira)  uma  pasta  que  se  des- 
sfccca  na  estufa,  deixando-se,  porém,  um  ligeiro  gráo  de  humi- 
I dade.  A pasta  desseecada  é contundida  e tamizada,  de  modo  a 
ter-se  uma  granulado  que  é,  tm  6eguida,  comprimido. 

Cs  comprimidos  preparados  por  granulação  húmida  apre- 
sentam, frequentemente,  o inconveniente  de  desaggregar-se  com 
difficuldade,  sobretudo  quando  se  empregam,  como  vehiculo,  as 
mucilagens,  de  gomma  que  os  endurecem  muito.  Será  melhor, 
sempre  que  fôr  possível,  dar  preferencia  ao  processo  que  exclua 
o uso  de  um  adjuvante  para  obter  cohesão. 

Tabellas  ou  tabloiães,  são  medicamentos  de  consistência  só- 
lida, compostos  de  assucar  em  pó  muito  fino  e de  substancias 
activas,  ligadas  por  uma  mucilagem. 

As  tabellas  distinguem-se  das  pastilhas,  (com  as  quaes  o 
vulgo  as  confunde)  não  só  por  serem  as  primeiras  preparadas 
por  meio  de  uma  mucilagem,  como  por  terem  por  base  o assucar 
em  pó,  ao  passo  que  as  pastilhas  são  preparadas  com  assucar 
granulado  e agua,  por  meio  do  calor. 

(108)  ARTIGO  282.  — PEPTONAS  . 

Peptonas.  — Misturas  de  compostos  solúveis,  resultantes  da 
acção  da  pepsina  ou  da  pahcreatina  sobre  as  matérias  albuminoi- 
des. São  productos  sólidos,  esponjosos,  ou  granulados,  segundo  o 
modo  de  evaporação  empregado  na  sua  preparação,  de  côr  branca 
amarellada,  sabor  ligeiramente  amargo  e aromatico,  solúveis  na 
agua  fria. 

Peptonatos.  — O peptonato  de  ferro,  solúvel,  é amarello  par- 
dacento; o de  magnésia,  é amarellado;  o de  manganez,  é paTdo. 
Estes  dous  últimos  são  também  solúveis  na  agua. 


Permanganatos  e manganatos  : 

Os  manganatos  são  verdes  e suas  soluções  não  são  est 
com  um  excesso  d’agua  ou  sob  a influencia  dos  ácidos,  até 
mo  os  mais  fracos,  dá-se  a producção  de  permanganatos. 

Os  permanganatos  são  vermelho-violáceos.  Os  alcalis  fix 
sobretudo  a quente,  os  fazem  voltar  ao  estado  de  mangana 
verdes.  Como  os  manganatos,  são  reduzidos  e descorados  pá 
matérias  organicas. 

Permanganato  de  potássio ; Cameleão  violeta.  — Apr 
ta-se  em  crystaes  de  côr  violeta  negra,  com  reflexos  metal! 
Em  estado  de  pureza  absoluta,  sua  côr  não  é mudada  pelos 
calis.  Solúvel  na  agua  fria  e mais  facilmente  na  agua  ferv 

Permanganato  de  soãio  ou  soda.  — Apresenta-se  em  cry 
vermelho-escuros,  muito  solúveis  na  agua.  Quando  impuro,  a 
senta-se  em  pó  granuloso  preto,  solúvel  na  agua. 

Permanganato  de  zinco.  — Apresenta-se  em  crystaes  ve 
lho-escuros,  muito  solúveis  na  agua. 

(110)  ARTIGO  284.  — PHENATO. 

Phenato  de  soda;  Phenol  soclado  liquido;  Phenol  sodico 
solvido.  — Apresenta-se  em  fragmentos  crystallinos,  brancos, 
expostos  á luz,  se  tornam  ligeiramente  amarellos  ou  verme! 
facilmente  solúveis  na  agua. 

Phenolphtalina ; Acido  dioxytriphenylmethan  carbonico 
Pó  crystallino  branco,  ou  branco  amarellado,  facilmente  sol 
na  agua  e nos  alcalis. 

(111)  ARTIGO  285.  — PHOSPHATOS. 

Phosphatos.  — Saes  resultantes  da  combinação  do  acido  p 
phorico  com  as  bases. 

Phosphato  de  ammonlo;  Phosphato  neutro  de  ammonlo 
E’  um  sal  crystallino,  facilmente  solúvel  na  agua.  Exposto 
desprende  ammonia.  O phosphato  mono-acido  é em  crysta-.. 
colores  ou  pó  crystallino  branco;  o phosphato  acido  ou  bi 
phato  é em  crystaes  brancos,  muito  solúveis  na  agua. 

Phosphato  de  bismutho.  — E’  um  pó  branco,  insoluv 
agua,  solúvel  nos  ácidos.  O phosphato  de  bismutho  solúvel 

{yro  phosphato  sodico  de  bismutho  contendo  cerca  de  20  % 
xydo  de  bismutho.  Muito  solúvel  na  agua. 

Phosphato  de  cálcio.  — O phosphato  mono-acido,  ou  dl™, 
é em  pó  crystallino,  branco,  solúvel  nos  ácidos,  quasi  insoi 
na  agua.  O phosphato  diacido  ê em  crystaes  brancos,  sol" 
sem  decomposição  em  muita  agua. 

Phosphato  de  cobalto.  — O phosphato  normal  de  co" 
apresenta-se  em  pó  vermelho  de  carne,  solúvel  nos  acidoe 
rhydTico  e nitrico.  Empregado  para  se  obterem  côres  de  cob 

Phosphato  de  ferro . — O phosphato  ferroso  ou  phospha" 
protoxydo  de  ferro,  é um  pó  cinzento  azulado,  solúvel  nos 
mineraes. 

Phosphato  de  potássio.  — Vem  ao  commerclo  em  fragm 
amorphos,  brancos,  deliquescentes,  misturados  com  pó,  mui 
luveis  na  agua.  O phosphato  tribasico  apresenta-se  em  pó 
nuloso  deliquescente.  O phosphato  monopotassico  apresenta-s 
crystaes  incolores,  muito  solúveis  na  agua,  insolúveis  no  a’ 

Phosphato  de  soãio.  ■ — O phosphato  disodico,  phosphato 
no-acido  de  sodio,  apresenta-se  em  prismas  incolores  facil 
solúveis  na  agua  e mais  facilmente  na  agua  quente. 

Ha  um  phosphato  de  sodio  tribasico,  que  serve  para 
caldeiras.  O phosphato  moncsodico  ou  biphosphato,  aprc 
em  grandes  crystaes  incolores,  solúveis  na  agua. 

(112)  ARTIGO  286.  — PHOSPHITOS. 

Phosphito  de  calclo.  — Pó  branco,  muito  pouco  eolu 
agua;  fervido  com  agua,  decompõe-se. 

Hypophosphito  de  cálcio  — apresenta-se  em  crystaes 
facilmente  solúveis  na  agua. 


Phosphito  de  ferro. 


Não  tem  usos  especiaes. 


Hypophosphito  de  ferro.  — Pó  branco  ou  acinzentad 
luvel  em  solução  aquosa  concentrada  de  citrato  alcalino, 
insolúvel  na  agua. 


' 


F 


211 


Classe  ll.a  — Productos  chimicos,  drogas  e especialidades  pharmaceuticas 


Phosphito  de  sodlo.  •—  Pó  crystalllno  branoo,  multo  solúvel 

ca  agua. 

é 

Hypophosphito  de  sodlo.  — Crystaes  Incolores,  solúveis  na 
agua  o no  álcool. 

(113)  ARTIGO  287.  — PHOSPHURETOS. 

Phosphureto  de  zinco.  — Apresenta-se  ordinariamente  aot> 
i fôrma  de  massa  crystallina,  ou  pó  cinzento  escuro,  de  brilho 
metallico,  tendo  um  leve  cheiro  do  phosphoro,  insolúvel  na  agua 
jáo  álcool,  solúvel  no  acido  chlorhydrico  com  formação  de  hy- 
Irogenio  phosphorado. 

(114)  ARTIGO  288.  — PÍLULAS. 

Pílulas  são  medicamentos  de  consMencla  firme,  que  têm  a 
órma  de  pequenas  espheras,  destinados  a serem  tomados  interna- 
nente,  sem  se  demorarem  na  bocca. 

A palavra  — pílula  — é latina,  sendo  o diminutivo  de  — 
Ala,  — bóia,  globo,  esphera. 

Pílula  significa,  pois,  bolinha,  pelóta. 

.^_Esta  fórma  phaTmaceutica  serve  para  facilitar  a ingestão 
as  substancias  medicamentosas  de  sabor  desagradavel ; ou,  en- 
ão,  para  levar  as  matérias  activas  até  ao  intestino,  onde  ellas 
enham  de  exercer  sua  acção  therapeutica,  ■ — caso  este  em  que 
quellas  devem  ser  recobertas  de  um  envolucro  que  as  preserve 
a acção  do  sueco  gástrico,  e que  se  dissolve  nesta  ultima  parte 
p tubo  digestivo. 

Composição.  ■ — Uma  pilula  compõe-se  de  um  ou  de  muitos 
I rineipios  altivos,  de  origem  mineTal,  vegetal,  ou  animal,  e de 
|m  excipiente  que  dê  a esses  princípios  activos  a consistência 
laamada  pilular. 

!.•>  Princípios  activos.  — As  matérias  activas,  que  têm  de 
ijitrar  na  preparação  das  pílulas,  devem  ser  intimamente  mis-  ! 
Iiradas  entre  si,  antes  de  se  ajuntar  o excipiente.  Si  essas  ma-  , 
lirías  forem  muito  activas,  como  os  alcaloides,  por  exemplo,  é 
istér  mistuTal-as  com  assucar  commum  em  pó,  ou  com  assucar 
p leite,  antes  de  ajuntar-lhes  as  outras  substancias.  São  exce- 
pionaes  os  medicamentos  que,  como  o extracto  de  opio,  a tere- 
nthina  cosida,  etc.,  já  possuem  a consistência  desejada,  para 
-rem  enroladas  direetamente  em  pipulas.  Por  via  de  regra,  as 
ibstancias  são  ou  muito  molles,  ou  muito  firmes,  e,.  ás  vezes, 
é,  seccas,  de  modo  que  se  torna  necessário  um  excipiente  li- 
|tido,  molle,  ou  sólido,  conforme  a base  das  pilulas  fôr,  mais 
menos,  secca  ou  liquida. 

2. °  Excipiente.  — Os  excipientes  podem  dividfr-se  em  tres 

1‘upos  : . 

1 0 Excipientes  destinados  a darem  consistência  as  suo- 

ncias  molles  : excipientes  solidos; 

■ 2.°  Excipientes  destinados  a ligarem  substancias  pulveru- 

tjtas:  excipientes  molles,  ou  líquidos; 

3. °  Excipientes  especiaes. 

A’s  vezes,  recobrem-se  as  pilulas  com  uma  camada  de  ge- 
:ina,  ou  de  parafina.  (Esta  ultima  substancia  é uma  mistura 
mplexa  de  carburetos  saturados,  de  peso  molecular  elevado, 
trahe-se  dos  oleos  pesados  do  petroleo,  pelo  resfriamento;  e 
aa  substancia  sólida,  branca,  transparente,  unctuosa  ao  tacto, 
idóra  e insípida,  dissolve-se  no  álcool  e no  oleo  de  vaselina  e, 
nfoTme  o modo  pelo  qual  fôr  obtida,  funde-se  entre  44  e 65  ). 
r Outras  vezes,  envolvem-se  as  mesmas  em  uma  camada  de 
mear,  — processo  esse  que,  na  industria  pharmaceutica,  se 
ama  — drageificação,  — e que  se  effectua  em  apparelhos  es- 
íiaes  chamados  — drageificadores.  ~ recebendo  as  pilulas  as 
n tratadas  o nome  de  — drágeas. 

Grânulos  meâicinaes.  — São  pilulazinhas  do  peso  de  3 a 5 
itigrammos,  que  contêm  dóses  muito  fracas  de  substancias  muito 

^Preparam-se  os  grânulos  com  pó  de  gommae  assucar  de 
te  pulverizado;  cada  um  delles  encerra  um  decimo  de  milli- 
mmo  ou  uru  ruilligrammo  -de  substancia  activa. 

Grãos  medicinaes.  - Dáee  este  nome “^“míe 
> só  differem  das  pastilhas  pela  fórma  goto  J^ÍToelo 
a as  pilulas  por  serem  espbericas  mas  diferem  dellas  pe 
dominio  do  assucar  e pela  consistência  sólida  e quebradiça, 
i peso  é de  cerca  de  10  centigrammoe. 

5)  ARTIGO  289.  — ■ FIFERAZIfíA. 

Piperazina;  Diethylenediimine ; ^thylerxMne;  Plpeia- 
■na;  Tetramethylenediimine ; Hexahydropar  j.i:n.’ie<,ceiltes 
Z - E’  crystallisada  em  agulhas  incolores,  dehquescentes, 

iveis  na  agua. 


Os  principaes  productos  analogos  á piperazina,  pela  com- 
posição, são  : 


Sidonal  ou  quinato  de  piperazina. 
acidulado,  solúvel  na  agua. 


Sal  branco,  de  sabor 


Lycetol  ou  Tartrato  de  dimethylpiperazina.  — Pó  branco, 
de  sabor  ligeiramente  acido. 

(116)  ARTIGO  290.  -■  PODOPHILINA. 

Podophylina.  — Obtem-se  da  raiz,  reduzida  a pó,  da  planta 
poâophylla  peltotum.  E’  um  pó  amarello  ou  pardacento  claro, 
amargo,  solúvel  no  álcool  e em, parte  no  ether  e no  chloroíormio. 

(117)  ARTIGO  291.  — POMADAS. 

Pomadas  medicinaes.  — Medicamentos  externos  de  uma  con- 
sistência ordinariamente  molle,  tendo  por  base  uma  ou  varias 
substancias  medicamentosas  associadas  a um  corpo  graxo,  como 
a gordura  do  porcc  simples  ou  benzoicada,  o sêbo,  o azeite  dôce, 
a vaselina,  a graxa  de  lã.  Estas  duas  ultimas  substancias  não 
rançam  e são,  por  isso,  cada  vez  mais  empregadas. 

As  pomadas  não  contêm  substancias  resinosas,  o que  as  dis- 
tingue dos  unguentos,  e constituem  misturas,  soluções  e combi- 
nações chimicas. 

Preparam-se  : 

1. *  por  simples  mistura  do  excipiente  com  as  substancias 
reduzidas  a pó  fino,  ou  dissolvidas  numa  pequena  quantidade 
de  um  liquido  apropriado  : agua,  álcool,  ether,  glycerina. 

2. ”  por  solução; 

3. °  por  cocção; 

4. "  por  combinação  chimica. 

A palavra,  — pomada  — em  sua  origem,  era  applicadaa 
preparações  cosméticas  de  cheiro  agradavel.  Essa  denominação 
é imprópria  actualmente.  Hoje  entende-se  por  pomadas 
dicamentos  destinados  a friccionar  a pelle,  a appllcar  ás  feri- 
das, etc. 

Unguentos.  — Medicamentos  externos,  compostos  principal- 
mente de  resinas  e de  differentea  corpos  graxos,  aos  quaee  se 
addicionam,  ás  vezes,  sáes,  extractos,  gommas  — resinas  e oleos 
essenciaes. 

Differem  das  pomadas  e dos  cerôtos  pelo  seu  excipiente  re- 
sinoso ;-dos  emplastros  retinolicos,  pela  sua  consistência. 

Algumas  destas  preparações  não  encerram  resina  e são  in- 
diffe rentemente  chamadas  unguentos,  balsamos  ou  pomadas. 

Cerôtos.  — Medicamentos  externos,  de  consistência  molle. 
cujos  elementos  principaes  são  a cêra  e o oleo,  aos  quaes  se 
addicionam  espermacete,  aguas  distilladas  odorantes,  extractos, 

Sâ6S  pós. 

’ Differem  das  pomadas  e dos  unguentos  porque  este^  têm 
por  base  Tesinas,  e as  pomadas,  matérias  graxas.  ✓ 

(118)  ARTIGO  292.  — PONTAS  DE  VEADO. 

Pontas  de  veado.  — As  pontas  de  veado  ou  chifres  de  veado 
encontram-se  no  commercio  inteiras  ou  em  raspas.  No  primeiro 
caso  são  pedaços  mais  ou  menos  compridos,  conlcos,  de  côr  ama- 
S-arroXSa  no  exterior,  branca-amarellada  internamente;  ino- 
doro de  sabor  mucilaginoso.  No  segundo  caso,  sao  fitas  dispo, 
tas  em  espiraes  amaTelladas  ou  arroxeadas  no  exterior  e brancas 
no  interior. 

Nae  pharmacias  distinguem-se  : 

1®  Raspas  de  pontas  de  veado  — que  são  brancas  ou  cin- 
zentas, segundo  foi  a ponta,  antes  de  ser  raspada,  limpa  ou  não. 

2 ® Ponta  dc  veado  calcinada  — QU©  ©©  prepara  queiman- 
do-a em  cadinho  até  tornara  branca;  depois,  pulverisa-se  a mas- 
sa, lava-ee  e reduz-ee  a trochiscos. 

(119)  ARTIGO  293.  — PôS  MEDICINAES. 

Pós  medicinaes  compostos.  — Fórma  pharmaceutica  que  re-  || 
Sun,  <1,  um  maior  ou  monor  »»»* “*»“■*?  j 
pulverisadas,  reduzidas  ao  mesmo  gTáo  de  tenuidado  afim  de  for  | 
nar  a mistura  homogenea. 

(120)  ARTIGO  294.  — PYRIDINA. 

Pvridina  — Liquido  incolor,  cheiro  forte  desagradarei  e 1 
muito  penetrante,  de  sabor  ardente,  miscivel  com  agua  álcool  |, 
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ether,  benzina,  oleos  graxos.  Provém  da  distillação  secca  dos  com- 
posto azotados  de  carbono.  Serve  para  desnaturar  álcool  e como 
reactivo. 

(121)  ARTIGO  295.  — QUINIUM. 

Quinium  ou  quinio.  — E’  o extracto  alcoolico  de  quina  ob 
tido  por  meio  da  cal  ou  da  potassa  e do  álcool.  E’  de  côr  roxa, 
quebradiço,  friável,  insolúvel  na  agua,  solúvel  uo  aicooi. 

(122)  ARTIGO  296.  — RKSORCINA. 

Resorcina;  M etadioxybenzo l ; Metaâioxy  benzina;  Metaoxy- 
phenol;  Phene-ãiol,  1-3.  — Apresenta-se  em  laminas  crystallinas 
brancas,  leves;  ou  em  crystaes  brancos,  muito  solúveis  na  agua, 
álcool,  ether  e glyeerina;  ou  em  pó  branco,  secco,  muito  fino. 

(123)  ARTIGO  297.  — SABÃO  E SABONETES. 

Sabão  e sabonetes  meãicinaes.  — O sabão  medicinal  simples 
é feito  com  oleo  de  amêndoas  e soda,  ou  com  banha  ou  oleo  de 
oliveira  e soda.  Empregado  internamente  em  pilulas,  externa- 
mente em  pó  ou  massa  dentifricia. 

Os  sabões  medicinaes  compostos  podem  ser  feitos  com  di- 
versas substancias  graxas.  O que  é essencial  ê que  tenham  uma 
ou  mais  substancias  medicamentosas,  taes  como:  enxofre,  acido 
borico,  etc.  Não  devem  ter  excesso  de  substancia  alcalina  e os 
medicamentos  nelles  contidos  devem  estar  bem  misturados. 

(124)  ARTIGO  298.  — S ACCHAR  ATO S E SAOCHARURETOS. 

Saccharatos.  — 03  sucratos,  impropriamente  chamados  sac- 
charatos,  resultam  da  combinação  dos  alcalis  com  o assucar. 

Saceharêtos  granulados,  ou,  abreviadamente,  . Granulados, 
são  medicamentos  resultantes  da  mistura  "do  assucar  com  princí- 
pios medicamentosos. 

Os  glandulados  apresentam-se  sob  a fórma  de  pequenos  grãos, 
de  tamanho  sensivelmente  uniforme,  esphericos,  ou  irregulares, 
e,  neste  ultimo  caso,  mais  ou  menos  alongados,  conforme  seu 
modo  de  preparação. 

O Coãex  de  1908  preceitua  que  se  preparem  bs  granulados 
do  seguinte  modo  : 

Dissolve-se  a substancia  activa,  si  fôr  um  extracto  (como, 
por  exemplo,  o extracto  de  cola) , em  xarope  simples,  e,  • depois 
de  haver  evaporado  um  pouco  a mistura,  accrescenta-se-lhe  as- 
sucar, para  obter  uma  pasta  firme,  que  se  força  a passar  atravez 
das  malhas  de  um  crivo  de  ferro  estanhado  n.  6,  ou  n.  9.  Obtem- 
se,  assim,  um  producto  de  fórma  vermiculada  que  se  desecca 
ao  ar  livre,  ou  em  uma  estufa  moderadamente  aquecida  (30.® 
a 40.°).  Quebra-se,  então,  o producto  secco,  á mão,  e obtém-se 
grãos  de  fórma  irregular,  que  são,  em  seguida,  tamizados. 

iSi  se  tratar  de  uma  substancia  activa  pulverulenta,  mistu- 
ra-se a mesma  com  assucar,  e reduz-se  a mistura  á pasta,  por 
meio  do  xarope  simples.  Dessecca-ee  a massa,  e granula-se,  como 
precedentemente. 

O Coãex  menciona,  apenas,  dous  saceharêtos:  um  saccharêto  í 
granulado  ãe  cola,  feito  com  o respectivo  extracto,  e represen- 
tando seu  peso  de  semente  de  cola,  e um  saccharêto  granulado 
ãe  glycerophosphato  ãe  caldo. 

Os  granulados  effervescentes  são  constituídos  pela  substan- 
cia activa,  assucar,  bicarbonato  de  soda  e um  acido  orgânico 
(acido  citrico,  ou  acido  taTtrico),  todos  elles  em  estado  de  des- 
seccação  perfeita.  Sob  a influencia  da  agua,  esta  mistura  secca 
dá  logar  a um  desprendimento  de  acido  carbonico,  pela  reacção 
do  acido  orgânico  sobre  o sal  sódico,  o qual  mascara  o sabor  da 
substancia  activa  e facilita  sua  ingestão. 

Devem  empregar -se  acido  citrico  obtido  pela  pulverização 
de  crystaes  não  ef florescentes,  e bicarbonato  de  soda  e acido  tar- 
trico  em  pó  bem  secco. 

(125)  ARTIGO  299.  — SAES. 

Saes  granulados  e em  pó,  effervescentes  ou  não.  — Os  saes 
medicamentosos  podem  vir  ao  commercio  em  pó  ou  granulados. 
Geralmente,  para  melhor  granular  os  saes,  é conveniente  ajun- 
tar-se-lhes  um  pouco  de  assucar, 

Saes  para  o fabrico  ãe  gêlo.  — Os  saes  que  servem  paTa 
baixar  a temperatura,  quando  se  dissolvem,  e que,  por  isso,  po- 
dem servir  para  o fabrico  do  gêlo  são,  entre  outros:  o sal  com- 
mum,  o sulfato  de  sodio  crystallisado,  o chlorureto  de  cálcio  crys- 
tallisado,  o nitrato  de  ammonio,  o phosphato  de  sodio,  o sal  am- 
moniaco,  o nitro. 


Saes  ãe  aguas  naturaes.  — As  aguas  mineraes  podem 
evaporadas  e seus  saes  offerecidos  no  commercio  sob  a fóT" 
pó  ou  crystallina. 

No  acto  da  evaporação  é natural  que  a composição 
feridas  aguas  se  altere  e,  assim,  os  saes  chamados  de  aguas 
neraes  não  representam  a composição  salina  exacta  dessas 

(126)  ARTIGO  800.  — SANTONINA. 

Santonina;  Anhyãrião  santonlco;  Adão  santonico; 
santoninico.  — E’  o principio  vermifugo  do  semen-contra. 
senta-se  em  laminas,  é incolor,  inodoro,  de  sabor  ligeira 
amargo,  de  aspecto  nacarado,  muito  pouco  solúvel  na  ag 
pouco  solúvel  no  álcool,  solúvel  no  ether  e nos  oleos. 

Exposto  á luz,  colora-se  de  amarello. 

(127)  ARTIGO  301.  — SALXCYLATOS. 

Salicylatos.  — Saes  resultantes  da  combinação  do  aclí 
llcylico  com  as  bases. 

Salicylato  ãt  bísmutho;  Salicylato  básico  de  bismutho ; 
cylato  ãe  bismutho  officinal.  — Pó  branco,  amorpho,  an' 
inodoro,  insolúvel  a frio  na  agua. 


Salicylato  ãe  cálcio  ou  cal.  — Crystaes  brancos,  solu 


agua. 


Salicylato  de  magnésia.  — Longas  agulhas  incolores, 
crystallino,  solúveis  na  agua,  eflorescentes. 

Salicylato  ãe  lithina.  — Apresenta-se  em  agulhas  in 
sedosas,  ou  em  pó  crystallino  branco,  de  sabor  picante  e 
carado,  solúvel  na  agua  e no  álcool.  Queimado,  desprende  c 
de  phenol. 

Salicylato  ãe  zinco.  — Apresenta-se  em  agulhas  branc 
luveis  na  agua  e no  álcool. 

(128)  ARTIGO  302.  — SILICATOS. 

Silicatos.  — Muito  espalhados  na  natureza. 

Silicatos  puros  para  uso  medicinal.  — Ha  um  sillea 
sodio  puro,  ou  quasi  puro,  para  uso  medicinal,  o qual  se 
senta  em  pedaços  brancos  ou  branco  acinzentados,  solu  ve' 
agua.  O kaolim,  ou  silicato  de  alumínio,  quando  puro,  é 
também  em  medicina. 

Silicato  ãe  potassa;  Licor  ãe  seixos;  Vidro  liquido; 
solúvel;  Silicato  ãe  potassa  dissolvido;  Solução  officinal 
licato  ãe  potassa.  — Sal  incolor,  ligeiramente  opalino,  v' 
pouco  solúvel  na  agua. 

Silicato  ãe  soda.  — Apresenta-se  em  grandes  pedaços 
parentes,  tendo  o aspecto  de  vidre;  uma  côr  levemente  az 
ou  esverdeada,  difficilmente  solúvel  na  agua. 

(129)  ARTIGO  303.  — SOMATOSE.  . 

Somatose.  — Matéria  alimentícia  contendo  88  % de 
mina  extrahida  da  carne  e 12  % de  peptona.  Pó  amarello, 
mente  granuloso,  sem  cheiro  e quasi  sem  sabor;  solúvel  na 

(130)  ARTIGO  304.  — - SOROS  OU  SÉRUNS. 

Sôros  ou  séruns  therapeuticos.  — Os  seruna  thera; 
são  injecções  medicinaes  que,  como  as  outras,  curam  mol 
não  são  injecções  medicinaes  sómente,  mas  também  agen' 
peciaes. 

Um  serum  therapeutico  é o serum  do  sangue  de  um 
refractario  a uma  moléstia  e que  depois  de  inoculado  pe' 
men  dessa  moléstia,  no  fim  de  alguns  dias,  é sangrado, 
serum  do  sangue  que  então  se  retira,  com  as  cautelas 
recolhido  a vasos  especiaes  esterilisados.  A süa  injecção  t 
de  um  doente,  dizem,  tem  a propriedade  de  cural-o  da  m 
que  elle  tiver,  desde  que  essa  moléstia  seja  egual  áque 
forneceu  o germen  para  a inoculação  supra  referida. 

(131)  ARTIGO  305.  — SOZOIODOLATOS. 

Sozoioãolatos.  — Saes  resultantes  da  combinação  do 
sozoiodolico,  com  as  bases. 

O acido  sozoiodolico  é também  denominado  eozolod 
pies  e acido  diiodo  paraphenolsulfonico  e os  seus  saes  têm 
de  sozoiodols  metallicos  ou  de  sozoiodolatos. 
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Sozoiodol  ãe  potássio  ou  Sozoioãolato  de  potassa.  — Apre- 
senta-se em  prismas  incolores  ou  em  pó  crystallino  branco,  so- 
lúvel na  agua  e no  álcool.  ' 

E’  um  succedaneo  do  iodofermio. 

8 ozoioãol  ãe  soãio  ou  Sozoioãolato  ãe  soda.  — Apresenta-se 
em  crystaes  incolores,  solúveis  na  agua,  no  álcool  e na  glycerina. 

Sozoiodol  ãe  'mercúrio  ou  Sozoioãolato  ãe  mercúrio.  — Pó 
amarello-limão,  insolúvel  na  agua,  no  álcool,  no  ether  e na  gly- 
cerina, facilmente  solúvel  na  agua  cbloruretada  sodica. 

(132)  ARTIGO  306.  — - ESTEARATOS. 


Estearatos;  Margaratos ; Oleatos;  Oleostearatos  alcaloiãicos  ; 
Sabão  ãe  alcaloides.  — Preparam-se  combinando  directamente  as 
bases  organicas:  morphina,  quinina,  strichnina,  aos  ácidos  gra- 
xos,  ou  por  dupla  decomposição  dc  sabão  medicinal  pelo  chlo- 
rhydrato  ou  sulfato  de  uma  dessas  bases. 

Os  estearatos  são  geralmente  brancos,  em  massa  de  consis- 
tência de  sabão,  ou  em  pó;  sendo  que  alguns  são  insolúveis  na 
agua.  O estearato  de  potássio  é solúvel  na  agua  quente;  o de 
sodio  é solúvel  na  agua  fria;  o de  ferro,  é insolúvel  nos  dis- 
solventes communs;  o de  chumbo,  que  ê um  pó  branco,  é insolúvel 
na  agua,  mas  solúvel  no  álcool  quente;  o de  zinco,  que  é um  pó 
molle,  ’é  insolúvel  nos  dissolventes  ordinários. 

(133)  ARTIGO  307.  — SUCCINATOS. 

Succínatos.  — ■ Saes  que  resultam  da  combinação  do  acido 
succinico  com  as  bases.  O acido  succinico  é extrahido  do  succino 
que  ê o ambar  amarello. 

Succinato  de  ammoniar.o  impuro;  Licor  ou  espirito  ãe  chi- 
fre ãe  veado  succinaão.  — Apresenta-se  em  crystaes  incolores, 

soluveie  na  agua. 

(134)  ARTIGO  308.  — SULFATOS. 

Sulfatos.  — Saes  resultantes  da  combinação  do  acido  sul- 
furico  com  as  bases.  São  os  vitrlolos  e as  eaparosas  dos  antigos 

chimicos. 

Sulfato  de  alumínio  ou  de  alumina  — Apresenta-se  em  massa 
branca,  de  crystallisação  confusa,  deliquescente,  de  sabor  muito 

adstringente . 

Sulfato  ãe  alumínio  e potássio;  Pedra  hume;  Alúmen  com- 
mum  — Vem  ao  commercio  em  crystaes  regulares,  incolores,  facil- 
mente soluveie  na  agua,  sobretudo  na  agua  quente,  insolúvel  no 

álcool  absoluto. 

A pedra  hume  calcinada  perde  agua  pelo  aquecimento,  incha 
e toma  o aspecto  esponjoso.  Basta  este  aspecto  para  ee  reconhecer 
a pedra  hume  calcinada  além  do  que  é facil  verificar  a perda  de 
agua  pelo  aquecimento. 

Sulfata  ãe  cádmio.  — Apresenta-se  em  grandes  crystaes  incolo- 
res, com  o aspecto  de  assucar  candi  branco,  sabor  styptico,  solúvel 

na  agua. 

Sulfato  de  cálcio  — Sal  que  se  encontra  em  abundancia  na  na- 
tureza: Selenita,  pedra  especular,  espelho  de  asno,  karstenita, 
anhydrita,  gesso.  E’  um  pó  branco  difficilmente  solúvel  na  agua. 

Sulfato  de  cal  deshyãratado ; Gesso  ãe  moldar  — E’  um  pó 
branco,  constituído  por  um  sulfato  de  cálcio  quasi  completamente 
leshydratado  pelo  calor.  Amassado  com  metade  do  seu  peso  da- 
gua,  endurece  em  menos  de  10  minutos. 

Sulfato  ãe  chumbo  — Pó  crystallino  branco,  6oluvel  em  solu- 
ção de  acetato  de  ammonlo. 

Sulfato  ãe  cobalto  — Quando  puro,  apresenta-se  em  crystaes 
vermelhos,  solúveis  na  agua,  empregado  no  prepaTo  das  cflres  de 
vobalto.  Quando  impuro,  apresenta-se  em  pó  preto,  insolúvel  na 

igua. 

Sulfato  ãe  cobre;  Vitriolo  asul,  — de  Chipre  ou  ãe  Venus; 
,’aparrosa  asul;  Sulfato  ãe  ãeutoxyão  ãe  cobre  — Crystallisa-se 
m grandes  prismas  transparentes  e azuee,  mujto  solúveis  na  agua. 
'em  também  ao  commercio  em  cylindros  e em  pó.  Tem  o nome 
le  pedra  lipes.  Vem  ainda  em  lapis  cáusticos,  afilados,  lapis  coni- 
os,  asues. 

Sulfato  ãe  cobre  anhyãro,  branco  acinsentado,  solúvel  na  agua, 
mpregado  como  agente  de  deshydratação. 


Sulfato  de  cobre  básico  — - Pó  branco,  solúvel  na  agua. 

Sulfato  ãe  cobre  e ammonia  — Pó  crystallino,  solúvel  na  agua.  jj 

Sulfato  de  ferro;  Caparrosa  verde;  Vitriolo  verde,  marcial  | 
cJialybeado  (.que  contem  aço  ou  ferro)  ou  de  ferro;  Chalcantum  • 
Protosulfato  de  ferro;  Sulfato  de  protoxydo  de  ferro;  Sulfato  li 
ferroso  — Apresenta-se  em  crystaes  ou  em  pó  crystallino  de  côr  I 
verde  pardo. 

Sulfato  de  ferro  impuro  ou  caparrosa  verde  — Apresenta-se 
em  crystaes  verdes,  ás  vezes  cobertos  de  eflorescencias  e parda- 
centos, solúveis  em  2 partes  dagua  (solução  turva) . 

Sulfato  ãe  ferro  puro  — Chrystalisado.  Sua  côr  é:  verde  cla- 
ro, si  se  crystallisou  em  licôr  neutro;  verde  asulado,  si  o licôr  era  I* 
acido.  A côr  esmeralda  indica  a presença  de  traços  do  sesquio-  ! 
xydo  de  ferro.  E’  muito  alterável  ao  ar;  seu  sabôr  é styptico. 

Sulfato  de  sesquioxydo  ãe  ferro  — Pó  branco  acinzentado,  len- 
tamente solúvel  na  agua. 

Sulfato  ãe  ferro  composto  — Ha  um  sulfato  de  ferro  e ammo- 
nio  que  se  apresenta  em  crystaes  de  côr  amethista,  muito  solúvel 
na  agua,  insolúvel  no  álcool. 

Sulfato  de  lithio  ou  lithina.  — Encontra-se  no  commercio  em 
crystaes  incolores,  solúveis  na  agua  e no  álcool. 

Sulfato  ãe  magnésio;  Sal  amargo,  de  Epsom,  de  Egre,  de  Sed- 
litz,  de  Seiãchutz,  inglez,  cathartico  — Vem  ao  commercio  em 
crystaes  incolores,  solúveis  na  agua. 

Sulfato  de  mercúrio  — Ha  vários  sulfatos  de  mercúrio  men- 
cionados nas  pharmacopéas : 

1. °  Sulfato  mercurioso ; Proto-sulfato  ãe  mercúrio  — Pó  bran- ! 
co  empregado  na  electrotechnica. 

2. °  Sulfato  mercurico;  Bisulfato  de  mercúrio;  Sulfato  de  bio- 
xyão  de  mercúrio  — Pó  branco,  crystallino,  muito  pesado,  solúvel  I 
no  acido  sulfurico  diluido,  quente,  e na  solução  chlorurosodica 
concentrada. 

3. “  Sulfato  de  mercúrio  básico;  Turbith  mineral;  Precipitada', 
amarello;  Subsulfato  de  bioxydo  de  mercúrio;  Sulfato  amarello  de  ji 
mercúrio  — O turbith  mineral  é um  pó  amarello-limão,  que  escu-|; 
rece  quando  exposto  á luz,  solúvel  nos  ácidos. 

Sulfato  de  potássio  ou  potassa  — Vem  ao  commercio  em  crys-  1 
taes  brancos,  muito  solúveis  na  agua 

Sulfato  de  sodio;  Sal  de  Glauber;  Sal  admirarei  ou  cathartico  !| 
ãe  Glauber;  Soda  sulfatada  ou  vitriolada  — Apresenta-se  em  gran- ; 
des  crystaes  ou  em  crystaes  finos,  imitando  bastante  os  de  sulfato : 
de  magnésia.  O sulfato  de  soda  officinal,  apresenta-se  em %cryataes  !j 
incolores,  transparentes,  estriados,  de  sabor  fresco  e salgado. 

Sulfato  de  stroncio  ou  estronciana  — Apresentase  em  pó 
branco,  muito  pouco  solúvel  na  agua.  Empregado  em  pyrotechnia.  j 

Sulfato  de  zinco;  Vitriolo  branco  ou  de  Groslar;  Caparrosa  i] 
branca  — Existe  na  naturesa  no  estado  anhydro  com  os  nomes  de : || 
Zinkozita,  Almagresita  e,  no  estado  hydrato,  com  o nome  de  Gros- 1| 
larita. 

Sulfato  ãe  zinco  impuro  — E’  empregado  como  mordente  na 
estamparia  de  tecidos  e na  industria  do  papel. 

Sulfato  de  zinco  puro  — Apresenta-se  em  crystaes  incolores, 
solúveis  na  agua,  insolúveis  no  álcool. 

(135)  — ARTIGO  309  — SULFITO. 

Sulfito  de  sodio  ou  soda  — Quando  puro,  apresenta-se  em 
crystaes  incolores,  multo  solúveis  na  agua,  difficilmente  solúveis 
no  álcool. 

Hyposulfito  de  sodio  — Quando  puro  vem  ao  commercio  em 
pequenos  crystaes,  brancos,  transparentes,  solúveis  na  agua;  e 
quando  Impuro,  é empregado  como  antichloro  na  lavanderia  e no 
fabrico  do  papel. 

Bisulfito  de  sodio;  Sulfito  acido  de  soda  — Quando  puro,  vem 
ao  commercio  em  crystaes  brancos,  solúveis  na  agua,  muito  pouco 
solúveis  no  álcool;  e quando  impuro,  é empregado  como  desinfe- 
ctante e pó  para  clarear,  sobretudo  na  industria  da  lã  e no  fabrico 
do  papel . 
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(136)  — ARTIGO  310  — SÜLFONAL. 

Sulfonal;  Diethylsulfone-propane;  Acetona-diethylsulfone ; 
Diethylsulfone-ãimethylmethana  — Apresenta-se  em  crystaes  inco- 
lores, inodoros,  insípidos,  solúveis  na  agua  fria,  mais  solúveis  na 
agua  fervendo,  pouco  solúveis  no  álcool. 

Somnal;  Ethylchoralurethana  — Apresenta-se  em  crystaes  In- 
colores, muito  deliquescente6,  muito  solúveis  na  agua  e no  álcool. 
Não  é uma  combinação  e sim  uma  mistura.  Encontra-se  no  com- 
mercio  em  solução  muito  concentrada  contendo  66  °|°  do  somnal  e 
33  °|°  de  álcool. 
í.?l  V ' ' 

Chloralose;  Glucochloral ; Anhyãrogluco  chloral  — Producto 
derivado  do  cboral;  crystallisa-se  em  finas  agulhas  e volatilisa-se 
sem  decomposição.  O chloralose  é hypnotico  mas  augmenta  a ex- 
citabilidade da  medula  espinal.  E’  solúvel  no  álcool,  quasi  inso- 
lúvel na  agua. 

Chloralamião ; Chloralformiamião  — Resultante  da  addição  do 
chloral  anhydro  e do  formiamido.  Apresenta-se  em  crystaes  inco- 
lores, sabor  ligeiramente  amargo,  solúveis  na  agua  e no  álcool. 
Não  confundir  com  o chloralimido  que  se  apresenta  em  agulhas 
incolores,  insípidas,  insolúveis  na  agua,  solúveis  no  álcool  e no 
ether . 

(137)  — ARTIGO  311  — SULFOCYANURETOS. 

Sulfocyanuretos  — Os  mais  conhecidos,  são  os  segunites:  o 
de  ammonio,  em  crystaes  brancos,  muito  solúveis  na  agua,  solúveis 
no  .álcool;  o de  potássio,  em  crystaes  incolores,  deliquescentes, 
muito  solúveis  na  agua  com  abaixamento  considerável  de  tempera- 
tura, solúveis  no  álcool;  o de  sodio,  em  crystaes  incolores,  solúveis 
na  agua  e no  álcool;  o de  cobre,  em  pó  de  um  branco  acinzentado,  I 
insolúvel  na  agua,  solúvel  na  agua  ammoniacal;  o de  mercúrio,  j 
em  pó  branco,  solúvel  no  álcool,  na  solução  de  chlorureto  de  sodio  I 
e cyanureto  de  potássio.  O sulfocyanureto  de  mercúrio  vem  ao 
commercio  também  em  cylindros  envolvidos  em  folhas  de  estanho, 
com  o nome  de  — cobras  de  pharaó  — (divertimento  chimico). 

(138)  — ARTIGO  312  — S ULFOPHENA TOS. 

Sulfophenato  de  potássio;  Phenol  sulfonato  ou  phenolsulfito 
de  potássio  — Apresenta-se  em  crystaes  brancos,  solúveis  na  agua 
e no  aloool. 

(139)  — AIRTTGO  313  — SULFURETOS. 

Sulfuretos  — Compostos  binários  que  resultam  da  combina- 
ção do  enxofre  com  os  corpos  simples  mais  electro-positivos  que 
elle.  Também  se  chamam  sulfuretos  as  combinações  do  enxofre 
com  algum  radical. 

Sulfureto  de  antimonio;  Antimonio  cru’  ou  sulfurado;  Proto- 
sulfureto  de  antimonio  — 0 sulfureto  de  antimonio  do  commercio 
é o producto  da  purificação,  por  via  de  fusão,  do  sulfureto  natural 
(stibvna) . Reconhece-se  facilmente  pela  sua  crystallisaçâo  em  lon- 
gas agulhas  prismáticas,  reunidas  umas  ás  outras,  formando  mas- 
! sas  frágeis,  de  côr  cinzenta  de  chumbo,  e de  um  aspecto  metallieo 
bastante  vivo.  Quando  puro  o sulfureto  de  antimonio  apresenta-se 
em  massas  cinzentas  erystallinas  com  reflexos  metallioos,  muito 
friáveis.  'Funde  na  chamma  de  uma  véla. 

Sulfureto  de  antimonio  c rii  ou  nativo.  — E’  o mesmo  sulfu- 
reto  acima  descripto,  quando  em  estado  bruto. 

Sulfureto  de  antimonio  sulfurado  ou  enxofre  dom' ado  de  anti- 
monio — Vide  mais  adeante  neste  mesmo  artigo) . 

Sulfureto  de  antimonio  hydratado;  Kermes  mineral;  Kermes 
de  Cluzel;  Kermes  por  via  húmida;  Pó  de  Ghartreux ; Oxido  de 
antimonio  pardo;  Enxofre  antimoniaão  tartarisado;  Oxyão  sul- 
fureto de  antimonio.  hydratado ; Sulfureto  de  antimonio  precipi- 
tado ou  pardo;  Sulphydrato  de  antimonio;  Hydrosulfato  ou  subhy- 
drosulfato  de  antimonio  — Pó  vermelho  pardo,  avelludado,  ino- 
doro, insipido,  insolúvel  na  agua  e no  álcool.  Visto  no  microsco- 
pio,  deixa  vêr,  no  meio  de  grãos  amorphos  e vermelhos  de  sulfu- 
reto de  antimonio  hydratado,  crystaes  incolores,  muito  refrin- 
gentes,  de  pyroanlimoniato  de  sodio.  Segundo  alguns,  o Kermes 
mineral  é uma  mistura  de  trisulfureto  de  antimonio  e de  oxydo 
de  antimonio. 

Enxofre  dourado  de  antimonio;  Pentasulfureto  de  antimonio.; 
Sulfureto  antimonico;  Persulfureto  de  antimonio;  Sulfureto  de 
antimonio  sulfurado;  Oxysulfureto  de  antimonio  sulfurado  hydra- 
tado — Amorpho,  pulverulento,  vermelho  alaranjado,  inodoro,  in- 
sipido insolúvel  na  agua  e no  álcool,  solúvel  nos  alcalis  diluidos. 


Sulfureto  de  antimonio  vitrificaáo  ou  vidro  de  antimonio 
Prepara-se  fazendo  calcinar  sulfureto  de  antimonio  e fundi 
depois  o producto  da  calcinação  com  uma  addição  de  sulfureto 
antimonio.  Massa  fundida,  vermelho-granada. 

Sulfuretos  de  arsénico : 

1. °  Sulfureto  rubro  de  arsénico;  Realgar;  Bisulfureto  de 
nico;  Arsénico  vermelho;  Rubi  de  arsénico;  Sulfiãe  hypoarseni 
— Vermelho-alaranjado,  inodoro,  frágil,  insolúvel  na  agua, 
vel  nas  soluções  alcalinas,  fusivel,  volátil. 

12.°  Sulfureto  amarello  de  arsénico;  Arsénico  amarello;  Per 
trisulfureto  de  arsénico;  Sulfide  arsenioso  — Este  sulfureto  v 
da  Pérsia  e do  Japão;  é de  um  amarello  de  ouro,  em  massas  c 
postas  de  laminas  meio  transparentes,  inodoro,  insipido,  insol 
e volátil  pelo  calor. 

Quando  puro,  apresenta-se  em  pó  de  côr  amarello  vivo, 
pho,  inodoro,  insolúvel,  facilmente  fusivel,  e quando  fundido, 
senta-se  em  massa  amorpha  vitrea,  rei  ract  ando  fortemente  a T 
insolúvel  na  agua,  solúvel  nos  alcalis  e sulfuretos  alcalinos, 
pregado  em  micrcscopia. 

Sulfureto  de  baryo  — Prepara-se  fundindo  baryta  causi 
enxofre.  Pó  cinzento  ou  pardo  claro.  Alterante. 

Sulfureto  de  carbono;  Formicida;  Bisulfureto  de  carb 
Acido  sulfocarbonico ; Licôr  de  Lampadius;  Sulfide  de  Car" 
Carbide  ou  carbureto  de  enxofre  — Liquido  incolor,  muito 
gente,  de  cheiro  fétido  quando  é impuro,  mas  analogo  ao  do  chi 
formio  quando  foi  rigorosa  e recentemente  purificado,  muito 
f lammavel . 

Sulfureto  de  caldo;  Figado  de  enxofre  calcareo  — Massa 
zenta  ou  pó  branco  acinzentado,  amorpho.  Quando  hydratado, 
em  massa  polposa  de  côr  cinzenta  esverdeada.  Empregado  c 
depilatorio.  .0  sulfureto  de  cal  liquido  é a solução  do  sulfureto 
cálcio . 

Ha  um  sulfureto  de  cálcio  denominado  amarello,  o qual  é 
do  claro,  quasi  insolúvel  na  agua. 

Sulfu/reto  de  chumbo  — Obtem-se  precipitando  o chumbo 
hydrogenio  sulfurado.  Pó  preto,  insolúvel  nos  ácidos  dilu 
frios.  Ha  outra  variedade  de  sulfureto  que  se  obtem  pela 
de  uma  mistura  de  enxofre  e chumbo.  Massa  crystallina,  ci 
ta.  A galena  ou  sulfureto  de  .chumbo,  é em  crystaes  brilhan 

Sulfureto  de  cobre  — Pó  preto,  insolúvel  na  agua,  solúvel 
acido  nitrico  concentrado  e quente.  O sulfureto  de  cobre  e de 
ro,  natural,  é a chalkopyrita,  que  se  apresenta  em  crystaes  t* 
gonaes,  espheroidaes,  hemiedricos, 

Sulfuretos  de  ferro  — Encontram-se  na  natureza,  quer  no 
tado  de  pyrita  magnética  (ou  ferro  sulfurado  magnético),  quer 
de  pyrita  ordinaria  (pyrita  amarella  cubica)  quer  no  de 
branca  (marassita),  quer  no  de  troilita. 

O sulfureto  de  ferro  medicinal,  vem  ao  commercio  em 
gmentos  crystallinos  ou  em  cylindros,  de  côr  cinzento  escura 
negra,  de  aspecto  metallieo,  solúveis  nos  ácidos  .com  despr~ 
mento  de  hydrogenio  sulfurado. 

-I  ■ . ! * . í J i - - >] 

Sulfuretos  de  mercúrio  : 

ll.°  Sulfureto  vermelho  de  mercúrio;  Sulfureto  mercurico; 
nabrio;  Bisulfureto  de  mercúrio  — E’  o minério  donde  se  e 
o mercúrio  — O cinabrio  apresenta-se  em  massas,  de  um  v 
lho  de  sangue,  inodoro,  insipido,  volátil.  Seu  pó  '(cinabrio 
rado)  que  é de  um  vermelho  vivo,  tem  nas  artes  o nome  d 
melhão  da  China.  0 cinabrio  natural  é um  pouco  mais  claro 
que  o vermelhão  da  China. 

2. °  Sulfureto  negro  de  mercúrio;  Pó  hypnotico  de  Jd 
Ethiops  narcótico  — Pó  preto,  insolúvel  na  agua  e nos  acid 
luidos;  contem  ainda  mercúrio  e enxofre  — Alterante  e 
minthico. 

Sulfureto  de  potassa;  Figado  de  enxofre;  Trisulfureto  de 
tassio;  Sulfureto  de  potássio  impuro  ou  sulfatado  — E’  uma 
tura  de  trisulfureto  de  potássio  e de  saes  potassicos  for 
pelos  ácidos  oxygenios  provenientes  da  oxydação  do  enxofre 
exygenio  do.  carbonato  de  potassa.  Nd  momento  de  sua  pr 
ção,  o figado  de  enxofre  potassico  é de  côr  vermelho-pardo 
tico);  mos  em  contacto  com  o ar  húmido  e o gaz  carbon" 
superfície  toma  a côr  amarello-esverdeada.  E’  solúvel  na 
Quando  puro,  vem  em  laminas  erystallinas,  amarellas  ou 
esverdeadas . 
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i Sulfureto  ãe  soda;  Trisulfureto  de  sodio  Impuro;  Figado  de 
enxofre  sodico  — Apresenta-se  <em  crystaes  amarellados  ou  pardos, 
deliquescentes . Quando  puro,  vera  ao  commercio  em  crystaes 
brancos  ou  um  pouco  amarellados. 

Ha  um  sulfuTeto  de  sodio  fundido,  empregado  no  preparo  de 
pelles  (depilamento)  e na  industria  das  côres  artificiaes. 

Sulfureto  d)e  zinco  — 'Pó  branco,  ou  branco  amarellado,  solúvel 
nos  ácidos,  empregado  em  pintura. 


Tartarato  neutro  de  sodio  — Em  crystaes  ou  em  pó  branco, 
solúvel  na  agua. 

Tartarato  de  potássio  e de  sodio;  Sal  dc  Segnettc;  Sal  poly - 
chresto  solúvel;  Sal  de  la  Rochelle;  Soda  tartarisada  — Crystaes 
volumosos,  ligeiramento  eflorescentes,  inodoros,  de  sabor  leve- 
mente amargo,  solúvel  na  agua,  insolúvel  no  álcool. 

(144)  — ARTIGO  318  — TEREBINTHINA. 


(140)  — AÍRTIGO  314  — SUPPOSITORIOS. 

Suppositorios  — Constituem  uma  especle  de  medicamentos  de 
uma  consistência  solida,  destinados  a ser  introduzidos  no  recto. 
Têm  a forma  de  um  cone  cuja  grossura  varia  desde  a do  dedo 
minimo  até  a do  pçllegar.  Seu  peso  é,  ordinariamente,  de  3 grs. 
para  os  adultos  e de  2 grs.  para  as  creanças.  Ha  os  suppositorios 
de  manteiga  de  caoáo,  de  sêbo,  de  sabão,  de  mel,  etc.,  encerrando 
o competente  medicamento  na  dose  prescripta. 

(141)  — ARTIGO  315  — TANNATOS. 

Tannatos  — Combinação  do  acido  tannico  ou  tannino,  com  as 

basee. 

Tannato  de  bismutho  — E’  amarellado,  insolúvel  nagua,  quasi 
sem  sabor,  solúvel  nos  ácidos,  adstringente. 

Tannato  de  ferro  — Producto  negro  azulado,  insolúvel  na 
agua,  solúvel  no  acido  chlorhydrico  diluido,  sem  sabor,  adstrin- 
gente. E’  a base  da  tinta  para  escrever  e da  preta  para  pintura. 

Tannato  de  mercúrio  — Apresenta-se  em  pó  de  um  verde  par- 
dacento, insolúvel  nos  dissolventes  usuaes. 

(142)  — ARTIGO  316  — TANNINO. 

Tannino;  Acido  tannico;  Acido  gallotannico  — Existe  em 
maior  ou  menor  quantidade  em  todas  as  substancias  vegetaes 
ditas  adstringentes.  Segundo  o modo  como  foi  preparado,  o tan- 
I nino  officinal  é um  pó  amorpbo  de  composição  especial  e ligado 
' á natureza  do  dissolvente  empregado  para  o dissolver,  ou  apre- 
senta-se sob  a forma  de  massa  branco-amarellada,  esfarellando-se 
facilmente,  de  cheiro  especial  pouco  accentuado  e de  sabor  forte- 
mente adstringente. 

O tannino  secco,  exposto  á luz,  oolora-se  pouco  a pouco  de 
amarello  cada  vez  mais  escuro.  E’  muito  leve,  solúvel  na  agua  e 

no  álcool. 

Vem  ao  commercio,  ás  vezes,  sob  a fórma  de  granulados  ou 

em  pedaços. 

(143)  — ARTIGO  31?  — TARTARATOS. 

Tartaratos  — Sáes  que  resultam  da  combinação  de  acido  tar- 
tarico  com  as  bases. 

Tartarato  de  bismutho  — Pó  branco,  facilmente  solúvel  nos 
alcalis  e no  acido  chlorhydrico. 

Tartaratos  de  ferro: 

1.®  Tartarato  ferroso;  Tartarato  de  protoxydo  de  ferro  — E’ 
branco  amarellado,  crystallino,  quasi  insolúvel  na  agua,  solúvel 

nos  ácidos  diluidos. 


Terebinthina.  — As  terebinthinas  são  compostos  naturaes,  de 
consistência  molle,  representando  uma  solução  de  um  ou  de  varloe 
principios  resinosos  em  um  oleo  hydTo  carburado.  Algumas  cor- 
rem expontaneamente  das  arvores  que  as  contêm,  mas  o maior 
numero  é obtido  por  melo  de  incisões  nas  ditas  arvores.  Incolores 
quando  extrahidas,  tomam  com  o tempo  uma  cõr  amaTellada, 
mais  ou  menos  escura.  Seu  cheiro  é,  em  geral  multo  forte  e seu 
sabor,  quente  e acre. 

Ha  as  especies  de  terebinthinas  ; 

1. °  Terebinthina  ou  balsamo  do  Canadá  — Semi-fluida,  duma 
transparência  perfeita,  quasi  incolor,  salvo  quando  é antiga,  e, 
neste  caso,  tem  a côr  amarella,  do  ouro;  cheiro  forte,  particular, 
muito  agradavel;  seu  sabõr  não  é muito  amargo.  E’  multo  secca- 
tiva;  torna-se  secca  e quebradiça  á superfície,  até  mesmo  nas  gar- 
rafas fechadas.  Misturada  com  1 ] 1 6 de  magnésia,  solidifica-se 
completamente. 

E’  um  oleo-reslna,  ao  qual  convem  a denominação  de  balsamo. 

2. °  Terebinthina  de  Chio  ou  de  Chypre  — E’  consistente, 
quasi  sólida,  um  pouco  turva,  ás  vezes  opaca,  cinzenta  ou  ama- 
rello-esverdeada ; tem  o cheiro  da  resina  de  clemi;  seu  sabor  é 
perfumado  e lembra  o do  mastic. 

3. °  Terebinthina  de  Mecca;  Balsamo  de  Mecca,  da  Judêa,  do 
Egypto,  de  Constantinopla,  Oriental,  de  Gelead  — Vem  da  Turquia 
acondicionada  em  vasos  de  estanho  quadrados  ou  ornados  de  fi- 
guras. E’  de  consistência  xaroposa,  de  cheiTo  aromático,  límpida, 
amarellada,  em  estado  recent9.  esbranquiçada  e opaca,  quando  jd 
antiga;  chega  a tornar-se  solida.  Cheiro  anisado,  vivo  e penetran- 
te, sabor  aromatico,  acre.  E’  principalmente  empregada  como  per- 
fume. A verdadeira  não  se  encontra  hoje  em  dia  no  commercio. 

E’  um  oleo-Tesina  ao  qual  convem  o nome  de  — balsamo. 

4. °  Terebinthina  de  Veneza  ou  de  Bríançon  — E’  bastante  li- 
quida, transparente,  um  pouco  esverdeada,  de  cheiro  forte  não  des- 
agradável, de  sabôr  muito  acre  e muito  amargo.  Exposta  ao  aT  só 
muito  lentamente  se  torna  espessa.  Misturada  com  magnésia  cal- 
cinada, não  endurece. 

5. °  Terebinthina  de  Strasburgo;  Terebinthina  clara  da  AUacsa 
ou  dos  Vosges,  da  Allemanha  ou  da  Suissa  — E’  da  oonsistencla 
do  mél,  viscosa,  côr  pouco  pronunciada,  amarello-esverdeada;  chei- 
ro muito  suave  analogo  ao  do  limão;  sabor  muito  amargo  e ao 
mesmo  tempo  acre;  pouco  seccativa,  mas  solldiflcavel  cgm  1|1<5  de 
magnésia . 

6. °  Terebinthina  de  Bordeaux;  Terebinthina  commum;  Tcre- 
binthina  de  pinheiro  marítimo  — E’  a mais  commum  das  terebin- 
thinas. E’  espessa,  grumosa,  separando  ae  em  duas  camadas  das 
quaes  uma  é transparente,  colorida,  é a outra,  granulosa,  consis- 
tente e opaca;  cheiro  forte  e desagradavel,  sabor  acre  e amargo, 
muito  seccativa  ao  ar. 


2.®  Tartarato  ferrico;  Tartarato  de  peroxydo  de  ferro;  Tarta- 
rato  de  sesquioxyão  de  ferro  — Laminas  de  um  vermelho  pallido, 
ínuito  solúveis  na  agua. 

Tartaratos  ãe  potássio: 


1. ®  Tartarato  neutro  de  potassa;  Tartaro  solúvel;  Tartaro  tar- 
c irisado;  Sal  vegetal  — Crystaes  incolores,  muito  solúveis  na  agua, 
abor  amargo  e desagradavel. 

2. ®  Tartarato  acido  de  potássio;  Cremor  de  tartaro;  BJtarírato 
le  potassa;  Ta/rtrato  acido  ou  acidulado  de  potassa;  Sup^r  a 

le  potassa;  Pedra  de  Vinho  - Orystaes  anhydros  duros,  sabor 
icido.  Quando  aquecido,  desprende  cheiro  de  as^arT^"ien1“ado' 
3uas  soluções  são  effervescentes  com  os  carbona  . -o0iuvei 
leixa  um  residuo  de  carbonato  neutro  de  potass  o . 
ia  agua  fervendo  e na  potassa  e pouco  solúvel  na  agua  iria. 

Tartarato  de  potássio  e de  antimonio  ou  Emético;  ^imonio 
Mato  acido  de  potássio;  Tartarato  estib, ado,  ^co  ou  M 
noniado;  Tartrato  antimonico-potassico  — Ç 
ransparentes  e que  se  tornam  opacos  pela  cf‘0  , 

:austíco  metallico  e nauseante;  insolúvel  no  alcooi . 


(145)  — ARTIGO  319  — THYMOL. 

Thymol;  Acido  thymico;  Para^isopropylmctacrcsol ; Campho- 
ra  de  ihymo  — O thymol  é o phenol  correspondendo  a um  carbu- 
reto que  é o cymene  ou  paramethyllsopropylbenzene.  Crystaes 
Incolores,  ou  pó  crystallino,  de  cheiro  lembrando  o do  thymo  tam- 
bém chamado  — herva  ursa  ou  tomilho — . Multo  pouco  solúvel 
na  agua,  muito  solúvel  no  álcool  ,no  ether  e no  chloroformlo,  no 
sulfureto  de  carbono,  etc.  Dissolvv-se  nas  soluçfles  alcalinas  dando 
thymatos  ou  thymolatos  alcalinos. 

(146)  — ARTIGO  320  — TINTURAS. 

Tinturas  alcoólicas  — Dá-se  em  phaTmacia,  o nome  de  tintura 
alcoolica,  ao  álcool  carregado  de  principios  activos  de  uma  ou  de 
varias  substancias  medicamentosas  de  natureza  vegetal,  animal 
ou,  mais  raramente,  mineral.  Os  elementos  das  tinturas  são  o ál- 
cool e todas  as  substancias  da  matéria  susceptíveis  de  ceder  quaes- 
quer  principios  a esse  liquido. 

Tinturas  ethereas  — As  tinturas  othereas,  que  seriam  melhor 
denominadas  — etherolados,  — como  propõem  vários  pharmaco- 
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logistas,  preparam-se  quasi  que  exclusivamente  com  o ether  sul- 
furico  alcoolisado;  apenas  algumas  são  preparadas  com  o etlier 
acético . 

(147)  — ARTIGO  321  — TROCHISCOS. 

Trochiscos  ou  pivetes  ãe  menthol  — O nome  trochisco  era 
applicado  pelos  antigos  pharmacologos  a preparações  internas  ou 
externas,  ás  quaes  davam  freiquentemente  a forma  de  um  cone, 
bem  como  a de  um  grão  de  aveia,  de  um  tetraedro,  de  uma  bola, 
de  um  cubo,  etc. 

As  pastilhas  dos  nossos  dias,  eram  outr’ora  os  trochiscos. 

(148)  ARTIGO  322.  — VALERIANATOS. 

Valerianatos.  — • Saes  resultantes  da  combinação  do  acido  va- 
lerianico  com  as  bases. 

Valerianato  ãe  ammonio;  Vaierato  ãe  ammonio;  Isovale- 
rianato  ãe  ammonio.  — Crystaes  incolores,  anhydros,  muito  deli- 
quescentes,  voláteis  pelo  calor,  solúveis  na  agua,  no  álcool  e no 
ether,  sabor  doce  e ligeiramente  assucarado;  eeu  cheiro  lembra, 
por  sua  vez,  o do  acido  valerianico  e o do  ammoniaco. 

Valerianato  ãe  ferro.  — Pó  amorpho,  vermelho-pardo,  cheiro 
forte  característico,  sabor  fortemente  assucarado,  insolúvel  na 
agua,  solúvel  no  álcool. 

Valerianato  ãe  zinco.  — Apresenta-se  sob  a fôrma  de  palhe- 
tas brilhantes,  leves,  nacaradas  como  o acido  borico;  tem  um 
cheiro  particular  de  acido  valerianico,  sabor  adstringente,  um 
pouco  metallico,  poucc  solúvel  na  agua  fria,  muito  solúvel  no  ál- 
cool, e muito  pouco  no  ether 

(149)  ARTIGO  323.  — VASELINA. 

Vaselina  (vide  art.  161).  — E’  uma  parafina  molle,  obtida 
pela  purificação  dos  resíduos  do  petroleo  E’  uma  mistura  de  di- 
versos hydrocarburetos  de  alto  valor  molecular. 

E’  uma  massa  molle,  unctuosa,  branca  ou  amarellada,  per- 
feitamente homogenea,  inodora,  de  reacção  neutra,  não  se  alte 
rando  ao  ar,  insolúvel  na  agua,  na  glycerina  e na  benzina  e muito 
pouco  solúvel  no  álcool, 

(150)  ARTIGO  324.  — VINAGRES  MEDICINAES. 

Vinagres  meãicinaes.  — O vinagre  é o resultado  da  fermen- 
tação acida  dos  líquidos  alcoolicos,  taes  como  o vinho,  a cidra,  a 
cerveja,  etc.  O vinagre  de  vinho  é o unico  empregado  em  Phar- 
macia, sendo  que  o branco,  é preferível  ao  vermelho.  Este  ultimo 
póde  ser  descorado  pelo  carvão  animal. 

O vinagre  de  vinho  tem  a composição  semelhante  á do  vi- 
nho; sómente  o álcool  é ahi  substituído  pelo  acido  acético. 

Os  vinagres  medicinaes  resultam  da  acção  dissolvente  do  vi- 
nagre sobre  uma  ou  varias  substancias  medicamentosas. 

(151)  ARTIGO  325.  — VINHOS  MEDICINAES. 

Vinhos  meãicinaes.  — Póde-se  obter  vinho  de  quasi  todos 
os  fructos  assucarados,  mas  o vinho  que  traz  mais  particular- 
mente  este  nome,  é o que  resulta  da  fermentação  vinosa  ou  al- 
coólica do  sueco  da  uva. 

Os  vinhos  medicinaes  são  medicamentos  officinaes  que  re- 
sultam da  acção  dissolvente  do  vinho  sobre  uma  ou  varias  sub- 
stancias medicamentosas. 

(152)  ARTIGO  326.  — XAROPES. 

Xaropes  meãicinaes;  Saccharolaãos  Uquiâos;  Saccharhyãro - 
laãos.  — Os  xaropes  são  liquidos  de  consistência  viscosa,  forma- 
dos por  uma  solução  concentrada  de  assucar  na  agua,  no  vinho, 
n0  vinagre,  quer  puros,  quer  carregados  de  princípios  medica- 
mentosos. 

Chama-se  Robs,  certamente  por  analogia  de  consistência 
com  os  robs  extrahidos  dos  suecos  dos  fructos,  os  xaropes  com- 
postos muito  concentrados. 

(153)  ARTIGO  327.  — XILOL. 

Xylol  ou  Xyleno;  Dimethylbenzina,  — Producto  retirado 
do  alcatrão  de  hulha;  liquido  muito  inovei,  pouco  solúvel  na 
agua. 

O xyleno  bruto  é uma  mistura  de  tres  isomeros,  contendo 
em  média  : 

Orthoxyleno 10  a 15  % 

Metaxyleno 70  a 75  % 

Paraxyleno 20  a 25  % 


(154)  ARSENOBENZOL,  SALVARSAN,  ETC. 

Arsenobenzol;  Bichlorhyãrato  de  ãioxyamino-arsenobe 
Arsphenamina ; Salvarsan;  Preparado  606  ãe  Ehrlich.  — Es 
é um  pó  cinzento  ou  amarellado  solúvel  nas  soluções  alcalii 
contém  34  % de  arsénico. 

Novarsenobenzol;  Arsenobenzol  - formaldehyão  - sulfoxylato 
soda;  Neosalvarsan;  Metarsenobenzol ; Preparado  914.  — A 
senta-se  sob  a fórma  de  um  pó  amarello  claro,  muito  solúvel 
agua. 

Sulfarsenol;  Arsenobenzol- formaldehyão -bisnlfito  ãe 
— D sulfarsenol  ê um  sal  sodico  de  ether  sulfuroso  acido  de 
thylamino  arsenophenol.  E’  um  pó  amarello  claro,  soluve" 
agua. 

(155)  — COALHO. 

Coalho  para  fabrico  ãe  queijos.  — \ O coalho  para  leite  ê 
fermento  chimico  especial  ou  um  emzima  (chimosima)  aco 
nhado  de  outros  fermentos  chimicos  analogos  á pepsina,  que 
as  suas  propriedades  coagulantes  quando  é aquecido  acima  de 

A matéria  prima  mais  usada  para  o prepaTo  do  coalho 
leite  ê o estomago  das  vitellas  de  mamma,  dos  pequenos  ca 
ros  e cabritos  que  não  tenham  ainda  comido  substancias 
taes  e especialmente  o ultimo  dos  quatro  saccos  que  forma 
estomago  desses  animaes. 

No  commercio  encontra-se  o coalho  liquido,  que  se  ob 
dos  ventrículos  preparados,  isto  é,  cortados  em  pedaços,  que 
postos  n’agua  salgada  durante  tres  a 5 dias,  e afinal  filtra 
massa  que  se  obtém. 

O coalho  em  pó,  obtem-se  evaporando  em  baixa  tempera 
o extracto  aquoso  dos  ventrículos  acima  referidos;  apresen 
sob  a fórma  de  um  pó  granuloso,  branco  amarellado,  com  li 
cheiro  de  matéria  animal,  sabor  salgado,  totalmente  solúvel 
agua. 

(156)  PERCHLORATO  DE  AMONÍACO,  ETC. 

Perchlorato  ãe  ammoniaco.  • — Obtido  electrolytica 
vem  ao  commercio  em  crystaesínhos  incolores,  solúveis  na 
Serve  para  a preparação  de  alguns  explosivos. 

Nitro  naphtalima.  ■ — A naphtalína  dá  diversos  nitros 
postos,  pela  acção  do  acido  nitrico  associado  ao  acido  sulfu 

Das  mononitronaphtalinas  a que  se  usa  geralmente  é 
pha  nitronaphtalina,  que  se  apresenta  em  crystaes  aquifo 
amarellos,  brilhantes,  insolúveis  na  agua,  solúveis  no  álcool, 
ether,  no  benzol  e no  acido  sulfurico  concentrado  em  vernr 
violáceo. 

Trinitro  toluol.  - — Quando  puro,  apresenta-se  em  cry 
pouco  amarellados  e queima  com  chamma  fuliginosa;  é ii 
na  agua,  pouco  solúvel  no  álcool  frid,  solúvel  no  álcool  quent 
ether  e no  benzol. 

Os  productos  commerciaes  do  trinitrotoluol  apresentam-) 
crystaes  aquiformes  ou  em  massas  comprimidas  ou  fundida 
côr  que  varia  do  amarello  ao  pardo  amarellado;  côr  essa 
escurece  lentamente  quando  o producto  é exposto  ao  ar  ou 

Dinitronaphtalina.  — O producto  commercial  ê uma 
de  vários  isomeros.  Apresenta-se  em  massa,  crystallina  a 
pouco  solúvel  no  álcool  e no  ether,  facilmente  solúvel  no 
e no  acetona.  Dissolve-se  no  álcool  ammoniacal  com  colo 
vermelha.  Serve  especialmente  para  preparaT  explosivos. 

A dinitronaphtalina  1-5  vem  ao  commercio  em  crystaes 
culares,  amarellos,  solúveis  no  benzol  fervendo  e na  pyridir 
solúvel  no  acido  sulfurico  concentrado  a frio.  Usada  no 
de  côres  chamadas  de  anilina. 

A dinitronaphtalina  1-8  apresenta-se  em  crystaes  soluve 
pyridina  (especialmente  a quente)  e um  pouco  no  álcool, 
formio,  benzol,  etc.  Usada  no  preparo  de  côres  chamadas 
lina,  e para  fazer  desapparecer  a fluorescência  do  petroleo 
rina). 

A trinitronaphtalina  vem  ao  commercio  em  massa 
lina  amarella,  quasi  insolúvel  na  agua,  pouco  solúvel  no 
e no  ether,  solúvel  no  benzol  e no  chloroformio.  Serve  para 
brico  de  explosivos. 


(157)  — THYOCOL. 

Thiocol;  Sulfogaiacolato  ãe  potássio;  Gaiacolsul . 
potássio.  — Pó  branco,  inodoro,  multo  solúvel  na  agua,  po 
luvel  no  álcool. 
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Classe  ll.a  — 


(158)  — URETANA. 

. Uretana ; Carbonato  ãe  ethyla;  EthyTmetana ; Ether  ethyl- 
oarbamico.  — Apresenta-se  em  crystaes  incolores,  de  sabor  fraco, 
solúveis  na  agua,  no  ether,  no  álcool  no  chloroformio,  na  gly- 
cerina,  etc.  Aquecida  com  soda,  desprende  ammoniaco. 

(159)  — UROTRQPINA. 

Urotropína ; Hexamethylenetetramtna;  H exame  thyXenamlna , 
Formlna.  — Apresenta-se  em  pequenos  crystaes  incolores,  brilhan- 
tes, de  sabor  quente  assucarado  depois  ligeiramente  amargo;  é 
solúvel  ua  agua,  menos  solúvel  no  álcool,  insolúvel  no  ether.  Ao 
contacto  do6  ácidos,  ou  mesmo  por  simples  ebulição  de  sua  so- 
lução aquosa,  a urotropina  se  decompõe  progressivamente  com 
regeneração  do  aldehydo  formico  e do  ammoniaco. 

(160)  — ÁCIDOS  E COMPOSIÇÕES  DE  ÁCIDOS  PARA  A FA- 
BRICAÇÃO DE  ANILINAS  E MATÉRIAS  CORANTES. 

Adãos  H e os  congeneres  do  mesmo  grupo.  — O acido  H 
é o acido  aminonaphtol  disulfonico  1-8-3-6.  Vem  ao  commercio 
em  crystaesinhos  pouco  solúveis  na  agua  fria,  melhor  na  agua 
fervendo.  O seu  sal  sodico  acido  é em  crystaes  pouco  solúveis 
também  na  agua;  o sal  neutro  é mais  solúvel,  com  fluorescência 
violeta  e córa-ee  em  verde  com  o chlorureto  de  ferro  e em  ver- 
melho pardo,  com  o chlorureto  de  cal. 

O acido  H usa-se  no  preparo  de  muitos  corantes  azoicos. 

Todos  os  ácidos  aminonaphtol  sulfonicos  devem  ser  consi- 
derados congeneres  do  acido  H.  O mesmo  se  póde  dizer  de  todos 
os  compostos  naphtol  sulfonicos. 

Adãos  sulfanilicos  e sulfonicos  congeneres  •. 

Adão  sulfanillico ; Adão  amidophenylsulfuroso.  — Crystaes 
brancos,  solúveis  na  agua.  Obtem-se  aquecendo  duas  partes  de 
acido  sulfurico  e uma  parte  de  anilina  até  que  não  desprenda 
mais  acido  sulfuroso,  ou  deshydratando  o sulfato  de  anilina,  ou 
reduzindo  o acido  paranitro  bensensulfonico. 

Tanto  a variedade  meta  como  a para  (sulfanilico)  empre- 
['  jam-ee  no  fabrico  das  côres  denominadas  de  anilina  e ambas  se 
ieixam  diazotar. 

Adãos  sulfonicos.  — São  os  ácidos  que  se  formam  directa- 
í mente  dos  hydrocarburetos  aromáticos  ou  de  outros  compostos 
; ;om  acido  sulfonico  concentrado  ou  fumegante,  ou  também  com 
i icido  chloroeulfonico. 

São  substancias  crystallinas,  muito  solúveis  na  agua. 

Aminonaphtalina.  — Ha  duas  amlnonaphtalinas  isomeras  : 
l alphanaphtylamina,  que  no  estado  puro  se  apresenta,  em  agu- 
has  crystallinas,  brancas,  de  cheiro  especial,  funde-se  a 50.°  e 
mblima-se  a 300.°  sem  decomposição,  sendo  o producto  industrial 
>m  massas  crystallinas,  brancas,  cinzentas  ou  pardas,  com  cheiro 
ieeagradavel,  contendo  um  pouco  de  naphtalina.  A alphanaphta 
tina  é pouco  solúvel  na  agua,  solúvel  nos  oleos  e no  ether;  com- 
iina-se  com  os  ácidos,  dando  saes  crystallisados.  A betanaphty- 
I gtovma  apresenta-se  em  escamasinhas  brilhantes,  incolores,  inodo- 
as,  facilmente  voláteis,  pouco  solúveis  na  agua  fria,  facilmente  na 
gua  fervendo,  no  álcool  e no  ether,  com  fluorescência  azulada, 
lom  os  ácidos,  fôrma  saes  crystallinos,  sendo  o chlorhydrato  fa- 
ilmente  solúvel  na  agua  e no  álcool  e o sulfato  pouco  solúvel. 

betanaphtylamina  e seus  saes,  usam-se  para  a preparação  de 
lgumas  côres  syntheticas. 


_ Anthraceno.  — E’  um  hydrocarbureto  sólido  tirado  do  al- 
catrão de  hulha.  O anthraceno  bruto  do  commercio  6 em  massas 
crystallinas,  amarelladas  e,  ás  vezes,  brancas.  O anthraceno  puro 
é em  escamas  crystallinas,  brancas,  com  íluoresoencia  violeta,  su- 
blima-se facilmente  emittindo  cheiro  Irritante.  Insolúvel  na  agua,  ' 
pouco  solúvel  no  álcool,  no  ether,  na  benzina,  facilmente  no  ben- 
zo 1 fervendo. 

Benziãina  e adãos  congeneres  para  fabricação  de  anilina. — i 
A benzidina  é uma  base  organica  do  grupo  das  diaminas,  que  se  I 
obtem  reduzindo  o nitrobenzol,  primeiro  em  azobenzol  mediante  | 
ferro  e solução  de  soda  caustica,  depois  em  hydroazobenzol  com 
zinco  e soda  cau6tica;  finalmente,  fervendo  o hydroazobenzol  com  ! 
acido  sulfurico.  Vem  em  taboasinhas  crystallinas,  incolores  quan- 
do pura.  Os  saes  de  benzina,  assim  como  os  derivados  desta 
base,  são,  em  geral,  como  ella,  empregados  no  fabrico  de  côres  j| 
de  anilina. 

Entre  os  primeiros  se  devem  contar  o chlorhydrato,  íacll-  1 
mente  solúvel  na  agua,  e o sulfato,  insolúvel,  sendo  que  ambos  jj 
são  crystallisados. 

Entre,  os  derivados,  devem-se  contar:  a dianisidina,  a ace-  ■■ 
tylbensidina  e a diacethylbenzidina,  bem  como  oe  ácidos  benzi-  I 
dinsulfonicos.  O monosulfonico  é pouco  solúvel  na  agua  quente,  |! 
insolúvel  no  álcool  e no  ether;  o disulfonico,  em  pequenas  esca-  ! 
mas  brancas,  é insolúvel  na  agua;  o trisulfonico,  em  agulhas  in-  |J 
colores,  é muito  solúvel  na  agua. 

Devemos  citar:  a chlorobenzidina,  ou . dichlorobenzldina,  a' 
diamido-oxyphenyl,  a difluordiphenyl,  a etoxybenzidina,  e a nitro-  jj 
benzidina. 

A metatoluyleno  diamina  (diamino-tolueno)  pertence  ao  j, 
mesmo  grupo  em  que  está  a benzidina,  isto  é,  ao  grupo  dos  com-  ! 
postos  amidos  N H2  da  série  benzenica;  portanto,  são  conge- 
neres. O diaminotolueno  vem  ao  commercio  em  prismas,  é solú- 
vel nã  agua  fervendo,  no  álcool  e no  ether.  E’  obtido  pela  re-  ! 
ducção  do  metadinitrotolueno  com  ferro  e acido  chlorhydrico. 

Dimethylaminobenzol ; Xyliãina;  Amino  oxylol;  Amido  Xy-  j 
lol;  Amino  ãimethylbenzol.  — Reduzindo  com  ferro  e acido  chio-  I 
rhydrico  o nitroxylol,  obtem-se  uma  mistura  de  varias  xylidinas 
isomeras.  Com  crystallisações  fraccionadas  do  chlorhydrato  ou 
do  acetato,  se  separam  a meta  da  paraxylidina,  ou  também  tran- 
sformando a xylidina  bruta  em  acido  xylidin  monosulfonico,  pelo  ! 
qual  se  obtem  o acido  sulfonico  da  meta  xylidina.  Dos  respecti- 
vos ácidos  sulfonicos,  extrahem-se  as  duas  xylidinas  livres. 

- 

Dinitrochlorobenzina;  Chloroãinitrobenzeno.  — Vem  ao  com- 
mercio em  crystaes  ligeiramente  coloridos  em  amarello,  solúveis 
no  álcool  e no  ether,  fusíveis  a 50.® 

Dinitrophenol.  — Os  principaes  dínitrophenóes  são  obtidos 
pela  nitração  dos  mononitrophenoes  e que  se  usam  ás  vezes  como 
explosivos.  Nitrados  ulteriormente,  dão  acido  picrlco.  O dinitro- 
phenol mais  commum  vem  ao  commercio  em  pó  crystallino  ama 
reilo,  muito  solúvel  na  agua  fria,  muito  mate  solúvel  n^a  agua  j! 
quente,  muito  solúvel  no  álcool,  no  benzol  e no  cnlorofoMbio. 

Metaphenilenediamine;  D i amido  benzol.  — Obtem-se,  redu-  í 
zindo  com  acido  chlorhydrico  e ferro,  o meta  dinltTobenzol  ou  a I 
meta  nitroanllina.  Quando  pura,  vem  ao  commercio  em  crystaes  j 
incolores,  solúveis  na  agua.  Exposta  ao  ar,  altera-se  facilmente  j 
e ennegrece.  O seu  chlorhydrato  é estável  e solúvel  na  agua,  in-  j 
solúvel  na  solução  do  chlorureto  ferrico. 

A base  livre,  o seu  chlorhydrato,  o seu  culfato  e um  ceu 
derivado  nitrado  (nitro  metaphenyleno  diamina)  usam-se  larga- 1 
mente  no  fabrico  de  côres  de  anilina. 
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SYN0NYM1A  DE  PRODUCTOS  CHIMICOS  E DROGAS,  APANHADA  DE  TRATADOS  FRANOEZES,  INGLE 
ALLEMÃES,  ITALIANOS,  AMERICANOS  E BRAZILEIRO  DO  PHARMACEUTICO  VIRGÍLIO  LUCAS. 


ABANONA  Phosphotartrato  de  magnésio.  Abanon. 

ABASLNA  Acetyloadalina . Acetylbromodiethylurea . Adelina  acetyfô 

ABBLOURA  Digitalis. 

ABJES  BALSAMIQA  Balsamo  do  Canadá. 

ABI  ES  FECTINATA  Terebinthina . 

ABIOTO  Cicuta. 

ABOLINA  Vaselina 

AHRASTOL  B.  naphtol-a-monosulfonato  de  cálcio.  Naphtyl  sulfonato  de 

Naphtol  monosulfonato  de  cálcio. 

AHRINA  Phytalalbumose.  . v.  * 

ABROTANO  Herva  lombrigueira . 

ABSUNTHO Herva  dos  vermes.  Losna. 

AQACINA  Gomma  arabica. 

AÇAFRÃO  BASTARDO  Colchico. 

AÇAFRÃO  DA  ÍNDIA Curcuma. 

AÇAFRÃO  DE  MARTE  APERIENTE  Oxydo  de  ferro  hydratado. 

ACAGINA  Bromobenzoato  duplo  de  mercúrio  e sodio. 

ACENAPHTIENO  Ethyleno  naphtalina.  Etheno  naphteno. 

ACBRTOL  Permanganato  de  cálcio. 

ACETALDEHYDO  Aldebydo  acético. 

ACETAL  PURO Diethylacetal . Diethylaldehydo . Ethyledeno-diethylether . 

ACETAMIDA  DO  PARAMINOTHYMOL  Tbymacetina. 

ACETAMIDO  ANTFPYRINiA  Acotylamido  antipyrina. 

AOETAM3NQL  Para  acetamido-benzoyleugenol . 

ACETAMINQPHEN  YLARS  ENI  ATO  DE  QUININO  Arsacetina  quinino. 

ACETAMINOPHENYLARSENIATO  DE  SODIO  : Arsacetina.  v 

AÜFJTANILLDE  Phenylacetamida . Acetylamidobenzol.  Phenylacetanilide. 

tifebrino.  Amida  acética  da  anilina.  Acetanileno. 

ACETATO  DE  ALUMÍNIO Substona. 

ACETATO  DE  ALUMÍNIO  E SODIO  Acetonal. 

ACETATO  DE  AMMONEA  Espirito  de  mindereris  ou  mindereri.  Vinagre  ammon' 

Boerhave.  E 

ACETATO  BASLOO  DE  MAGNÉSIA  Pyrolina. 

ACETATO  BLSODIOO  DE  THEOBROMIINA  Agurina. 

ACETATO  DE  BORNYLA  • Sedatose. 

ACETATO  DE  CHUMBO  CRYSTALLISADO  Sal  de  saturno.  Assucar  de  saturno.  Acetato  neutro  de 

Aesucar  de  chumbo . 

ACETATO  DE  CHUMBO  LIQUIDO  Sub-acetato  de  chumbo  liquido. 

ACETATO  DE  DDUTOXYDO  DE  COBRE  Acetato  neutro  de  cobre. 

ACETATO  DE  ETHYLA  Etheir  acético . 

ASETATO  EERRIOO  Acetato  de  peroxydo  de  ferro.  Extrato  de  Marte.  Vinag 

ciai. 

ACETATO  NEUTRO  DE  COBRE  Acetato  de  deutoxydo  de  cobre.  Verdete.  Crystaes  de  ven 

ACETATO  DE  POTÁSSIO  Sal  ãe  Sennet.  Terra  foliada  vegetal.  Terra  foliada  de 

ACETTO  SODIOO  DE  THEOOINA  '7 Theocina.  Soda.  Terra  foliada  mineral  acética. 

ACETATO  DE  SODIO  Terra  foliada  crystallisavel . Sal  acetoso  mineral.  Natron 

ACETATO  DE  URÂNIO  Acetato  uranico.  Uranylacetato . 

ACETATO  DE  ZINCO  Acetato  de  ozydo  de  zinco. 

ACETENO  Ethana . , 

ACÈTHYLITH  Carbureto  de  cálcio. 

ACETM  ETH  YLANTLIDE  Exalgina. 

AOET-NAPHTALIDE  Acet-a-naphtylamina . 

ACETOCINNAMONO  Benzylideno.  Acetona. 

AOETQL  NORMAL  ' Aldehydo  acético.  Jra 

ACETOL  SALICYLADO  Salacetol. 

ACETOL  SALICYLICO  Salacetol. 

ACETONA  Dimethylcarbonyla . Dimethylchetona.  Ether  ou  espirito 

cético.  Methylacetyla . Espirito  pyrqlenhoso.  Spiron 
dehydo  mesitico. 

ACETONA-CHLOROEORMIO  Chloretona . 

ACETONA  DICOUMARIOO  Lygosina. 

ACETONAD IETH  YI  »SU  LEON  A Sulfonal. 

ACETONAL  Acetato  de  alumínio  e sodio. 

ACETONECARBONATO  DE  ETHYLA Ether  acetylacetico . 

ACETOTARTRATO  DE  ALUMÍNIO  Alsol.  Í P 

ACETOPARAIODOANILIDE  Iodoantifebrina . 

ACETOPHENDNA  Hypnona.  . | 

AiCETOPYRINA  Acetylsalicylato  de  antipyrina.  Acetylealicylato  de  phe 

thylpirazolona . Acetipyrina . Antipyrina  acetylsallcyli 
tosalicylato  de  antipyrina.  Pyrazolonphenildimethylac 
cylicq.  • 

ACETOSAL  Aspirina. 

ACETOSALICYLATO  DE  ANTYF1RINA  Acetopyrina. 

AOETOS ALI C YLATO  DE  LITHINA  Apyrone. 

AOETOZONA  Peroxydo  de  benzoylacetyla . Benzoylacetyloxyde.  Pero 

acetylbenzoyla . Benzozona. 

ACETOTOLUIDE  Aceto-orthotoluide . Orthotolylacetamida. 
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VlCET-PARA-ANISIDINA  

^CBiT^ARAlPeíENEiTIiDINA  

AOETPAIRAMID  OPIHENOLSAlLK?  YJjICO  

AGEJTYLAlL  

ICETYLAMIDDAíNrriIPYRENA  

^CETYILAÍMIDOIRENZOL  

VQETY IiAMIDO  ETHYDSA11ICYLICO,  ACIDO  

VOErTYIiAMirDO-'PiHEtN!ET<)(L  ...... 

\lCETYiLAMINDPHEN  YLARiSENI  ATO  DE  SODIO  ; 

W3ETYLANHLI  DEPARASUiLFON  ATO  DE  SODIO  

VOETYLAZOTOLTJIOÍL  

VmrYlLBENZINA  

^OETYIiBENZOYilJAiCOlNlINA  

kiOETYDO^DEPHIEiNYnjENO  . 

^CETYLiENlO  

iCETYDENOGENO  

UCETYLOXYAlMINiO  PH  EiNY  LARSINATO  BÁSICO  DE  BIS- 

MUTBO  

yCETYDPAIRAAMIiNOPHEIN^SADICYLiliOO  

JCETYPARAIMINOSALOL  . . 

jOEn^iLPAjRAPBENEiTIDTNiA  

íOETHYLPHENYLHYDRAZIíNA  

.CET YiDSADI  C YLATO  DE  ANTTtPYiRINA  

CETYDSALIjCYiLATO  DE  METHYLA  

CETYLSALICYLATlO  DE  MAGNÉSIO  

CETYLSALEOYLATO  DE  PHENYLDIMETHYLPYRAZOLONA  . 

úOETYSAJL  . ... 

.‘aBEBüaOÇMINA  

HRyCHIIODIiNA  

ilDO  ACETAMEDOMETHYDSALICYDIOO 

ODO  AOETdCO 


Methacetlna. 
Phenacetlna . 
Salopheno . 

Aldehydo  acético. 

Acetamido-antipyrina . 

Acetanilide. 

Benzacetina. 

Phenaceitina. 

Arsacetina. 

Cosaprina. 
Azodermína . 
Hypnona. 

Aconitina . 
Anthraceno. 
Tetryleno.  Ethino. 
Carbureto  de  calclo. 


Gaz  acetyleno.  Narcyleno. 


1.CLD0 
liCIDO 
IDO 
lídimo 
l.CIDO 
I.OIDO 
IDO 
3IDO 


IDO 
IDO 
laiDO 
iOIDO 
30 
IDO 
1QID0 
IDO 
3LD0 
3ID0 
3ID0 


ACETIOO  DA  MADEIRA  

ACETYDmEOSOTOTRISUlLPONlICO 

AOETYLCRESÜTIMÍCO  

ACETYLSALICYLKX) 

AGALLIOO 
AGAIRICO 
AIÜGABIOO 
AMARGO 
DE  AMBAR 

AMH3OPHENYLSUILFU1R0S0 
AM1N0BENZ0IC0  (META) 

A1MSLNOBEN  ZOICO  (ORTHO) 
AMIfNiOCAPerNUCO 
AMLNIOETHYLOSTJLFONIOO 
AIMINOPIBOENYDSUILFDROSO 
AMENO  PROeiONICO 
AiNlHYDDEtiOORTBOOiSUDFAMIDOBENZOICO 
ANilZIlCO 
ANTEMONIIIOO 
ANTIMONIIOSO 
ARiSENIOSO 


I3ID0  ARISEMIOO 

3ID0  DO  ASSUCAR  DE  LEITE 
I3IIDO  AZOTIOO  


31  DO  BENZAMICO 
3ID0  BENZÜIÜO  . . 


JTDO  BORJDOO  

blDO  CAOODYLIOO  

Judo  camiphorioo 

13100  OHDORYDRICO  ... 
hlDO  OHIRY&OfPHANIOO 


blDO  QINNAMlICO 


IlIDO  OITRICO 


hlDO  OYANHYIDEIOO  

Lido  dextrocamípihorjíco  

hlDO  DIBROMOGADULICO  U l ™ 

1 'IDO  DI-BROMOPROPYLDIETHYLBARBITURICO 


Arsybistno! . 

Salopheno. 

Salopheno . 

Ghenacetina; 

Pyrodlna . 

Acetopyrina. 

Methylrhodina. 

Amygrina . Neohydropyrina . 

Acetopyrina. 

Aspirina . 

Monobromo-isovaleriano  glycolylurea . 

A-mono  iodovalerianoglycolyluréa. 

Benzacetina.  » 

A.  methylcarboxilico.  A.  methylcarbonico.  A.  methyi-forniico. 
Acido  acético  glacial.  Acido  acertico  monohydratado.  Acido 
de  vinagre.  Acido  pyrolenhoeo.  Ethanoico. 

Acido  pyrolenhoso. 

Acido  rosolico. 

Ervasina. 

Aspirina. 

Acido  tannico. 

Agaricina. 

Alizarina  secca. 

Acido  picrico. 

Acido  euccinico.' 

Acido  Bulfanilico. 

Acido  benzamico.  Acido  oxybenzamico. 

Acido  anthranilico . 

Leucina. 

Taurina. 

Acido  sulfanilico. 

AJanina . 

Saccharina. 

Methylparaoxybenzoico . Acido  umbellico. 

Oxydo  branco  d’antimonio. 

Bezoar  mineral.  Cinzas  de  antimonio. 

Anhydrido  arsenioso.  Deutoxydo  de  arBenico.  Oxydo  branco  do 
arsénico.  Arsénico  branco.  Cal  de  arsénico.  Flóresj/de  ar- 
sénico. 

Acido  arsenicico. 

Acido  láctico. 

Acido  nitrico.  Acido  oxynitrico.  Acido  nitroso  branco.  Acido 
oxyseptonico.  Azotato  hydrico.  Espirito  de  nitro.  Agua 
forte. 

Acido  aminobenzoico. 

Acido  de  benjoim.  Acidobenzenomonocarbonlco.  Acido  phenyl- 
formico.  Hydrato  oxydo  de  benzoyla.  Phenylmethanolco. 
Phenemethyloico . Sal  de  benjoim. 

Acido  ortho  borico.  Acido  boracico.  Sal  sedativo  ou  narcotlco 
de  homberg.  Flores  de  borax.  Sasollna.  Flores  de  dlana. 

Acido  dimethylarsinico. 

Acido  da  camphora.  Acido  dextrocamphorico . 

Acido  hydromurlatlco.  Acido  murlatico.  Acido  hydrochlorico. 
Acido  chlorhydrico  officinal.  Acido  marinho.  Espirito  de  sal. 

Dimethyloxyanthraquinona.  Acido  rhuibarbarico.  Acido  parletl- 
co.  A.  Arheico.  Dioxymethylanthraquinona.  Chrysophanol . 
Rhuibarbarina.  Rumicina.  Rheina.  Lapathlna. 

Phenylpropenoico.  Acido  phenylacrilico.  Acido  cinnamico  ordi- 
nário. Hydrato  de  cinnamyla.  Acido  canellico.  Acido  cln- 

namilico.  , , _ , , 

A .oxytricarbollco.  A.  do  limão.  Citrato  norma  Sal  de  li- 
mão. Pentanolelco  dioico,  (Pentanoldloko-methyHco.  Aci- 
do methyloico.  , . ... 

Acido  prussico.  A.  chyasico.  A.  hydrocyanico  Azocarblde  h>- 
drica.  Nitrlla  formica.  Formitrila.  Methana  nitrila. 

Acido  camphorico. 

Gallobromal. 

Diogenol. 
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ACIDO  DIOXYFHENIOO  

ACIDO  ESTANIOO  

ACIDO  ETHYLAOETIOO  

ACIDO  ETHYLCYCLO-HEXENYL/BAÍRjBITUIRICO 

ACEDO  ETHYDEiNOiSUOCTNTOO  

ACIDO  ETHYDSTJDMJIMOO  

Phanoderma . 

A-monoethylsulfonico . 

ACIDO  EUGENICO  

ACIDO  EUSOLÜCO  

ACIDO  FLdJORHYiDRICO  

ACIDO  FORMIOO  

thanoico. 

ACIDO  DAS  FORMIGAS  

ACIDO  GALDICO  

benzoico . 

ACIDO  GXiYCEROPHOSPHlORICO  

ACIDO  GUAYAOODCARBONICO  

ACIDO  HIPPURICQ  

ACIDO  HYDRIIODIOO  

ACIDO  HYPO-AZOTICO  

ACIDO  IODH YDRIOO 

ACIDO  IODO-OXY QUINOLINO  SUDFONiICO  

ACIDO  TODOPHENYUSARSINIIOO  

ACIDO  ISOPROPYDAEEYL-BARBITURICO  

ACIDO  LÁCTICO  

Carbonato  de  guayacol. 

fermentação.  Acido  oxypropionico.  Acido  nanceico.  Al 

ethylideno  láctico.  íTopanoleico . Acido  galactico. 

ACIDO-METADRTHODXYQUINOIjINASUIjPONICO  Loretina. 

ACIDO  METHYLCARBOXYLSABICYIjICO  Spiracina. 


ACIDO  METHYLENAOETYDSALECYEICO  

ACIDO  NAPHTHDQNICO  

ACIDO  NÍTRICO  MURIATICO  

ACIDO  OSMICO  

ACIDO  OXALICO  

do  assucar . Ethandioioo . 

ACIDO  OXYPUCOINICO  

ACIDO  PHENACETIN  CARBONHOO  

ACIDO  PHOSPHORICO  OFFICINAL  

ortho-phosphorico . 

ACIDO  PJDCRICO  

do  phenico  trinitrado.  Acido  chrysoleptico . Acido  trinf 
phenico.  Amargo  Welter.  Acido  amargo.  Phenato  ti 
trico.  Phenoltrinitrado.  Trinitropheaiol . Acido  carbon! 
co . Acido  nitrophenico . 

ACIDO  POiMICO  

ACIDO  PROBENYL-AR9INIOO  

ACIDO  PYROGALLICO  

ACIDO  PYROLBN1HOSO  

benzeno.  Bioxybenzol.  Acido  dioxyphenico . 
puro.  Vinagre  de  madeira. 

ACIDO  PYRUVIOO  

ACIDO  QUIMiOO  ANHYDRO  

ACIDO  ROSOLICO  

ACIDO  SAJLICYLIOO  

ACIDO  SU1CCINIOO  

nolorthocarbonico . Phenylolmethanoico . Pbenolmetbylo 

Succinato  normal.  Butanedioico . Sal  de  ambar. 

ACIDO  SUDFANIDICO  

Acido  amido  phenylsulfonico.  .Acido  anilosulfonico . Ae 
aminobenzolsulfonico. 

ACIDO  SUIiFIDRICO  

ACIDO  SUL/FOCYANICO  ' 

ACIDO  SULFORI GINilOO  

ACIDO  SULFURICO  

do.  Sulfidohydrico.  Gaz  hepático.  Gaz  sulfidrico. 

furico  mono-hydratado . Oleo  de  vitriolo.  Acido  monothioá 
Hydrato  Bulfurico. 

ACIDO  SULFURICO  FUMANTE  

AGIDO  TARTARICO  

disulfurico.  Acido  pyrosulfurico . Acido  sulfurico  de  Sajáj 

tartaroso.  Acido  dextroracemico . Acido  bioxysuccinico.  i 
do  dextrotartarico . Butaneodioldioico . Tartaro  normal.  j 
essencial  de  tartaro. 

ACIDO  TRIOHLOROACBTIOO  

ACIDO  TRICHLOROPHENICO  

ACIDO  TRIMETHYLURICO  

ACEDO  TUNGSTICO  

ACIDO  URIOO  

ACIDO  V ALERI AINICO  

nico.  Valerianato  normal.  Pentanoico.  Acido  isoproM 
cético.  A isovalerianico. 

ACIDOL  

na.  Chlorhydrato  de  trimethylglicina. 

ACITRINA  

phenylchinehonico. 

v4’ 
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AOOINA 


AjOQNITINA  

AOONITO  

AGRIFLAVINA  

AORKHLAVINA  NEUTRA 

ACROLEINA  

AOTOL  

AÇUCENA  

ADA/LINA  

ADAMON  

ADRENALINA  


ADUROL  

ETHRISINA  

AETHONA  

FRGLTTO  

AGAÍRAICAR  

JGARICINA  

ABIiOO  BRANCO  

-GAREOO  DOS  CIRUGIõES  . . 

AGATHINA  

GNINA  

«ÍNOiLINA  

GONOL  

GONIADA  

LO  

GRiIMONIA  

’UA  CARBÓNICA  

GUA  DOS  CARMELITAS  • •• 

UA  OINNAMOMI  

GUA  OOMMUIM  

rUA  CUIPRO-ZINiCIC  A 

GUA  FORTE  

GUA  DE  HORSTIL  

UA  OXYGENADA  

GUA  PHAGEfDENiICA  

"UA  RABEL, 

.GUA  REGIA  

UA  DE  SATURNO  

.GUA  SEDATIVA  

5-UA  DE  STRONOIANA  

GURINA  

^RiOL  

LAMBRE  . 

LAN.INA  

lNTOL  

LANITATO  DE  MERCÚRIO 

üUBARGINA  

iLBROMANO  

LBUMINA  DE  OVO  

LBUMINATO  DE  COBRE  . . 
JJBUMBNATO  DE  FERRO 
■LBUMINATOS  DE  PRATA 

JLCAOHOFA  

LCAÇUZ  

(LCATRAO  DA  NORUEGA 


LOOOL  ABSOLUTO  

LCOOL  ALLILIOO 

LCOOL  AMYiLDCO  TERCIÁRIO 


LCOOL  CETYLICO 
■LCOOL  OOMIMUM 


•LCOOL  SALICYLIOO  ..1 

LCOOLATO  DE  OOOHLEARIA  COMPOSTO 

LOOOLATO  DE  FIORAV ANTI  

LCOOLATO  DE  HORTELÃ  PIMENTA  


Chlorhyxirato  de  diparanisylmonophenethylguanidina.  Diparanl- 
eylmonophenethylguanidina  chlorhydrlca.  Alkyloxyphenyl- 
guanídina.  Acome.  Acoina-c.  Guanlcaina. 
Acetylbenzoilaconina . 

Napello. 

Flavina.  Trypaflavlna. 

Neutral-trypaf  lavina . Euflavina.  Gonacrina. 

Aldehydo  acrílico.  Papite. 

Lactado  de  prata. 

Lírio  encarnado.  Tukayra. 

Bromodiethyacetylurea.  Bromodiethylmalonylurea.  Ureabromo- 
dietlylacetyl . Brome-dethylacetylcarbamide. 

Ether  dibromodihydrocinnamico  do  borneol.  Borneol  díbromo 
dihydrocinnamato . 

Suprarenina.  Adrenina.  Renalina  Dloxyphenylethanol-methyía- 
mina.  Orthodiphenylethanolmethylamina.  Adrlna.  Epine- 
phrina.  Epirenina.  Adrínato  suprarepal.  RhInona|  Para-  ! 
nephrina.  Rinolin.  Hemlslna.  Hemostaaina. 
Monochlorhydroquinone . 

Amido  acetylsalicylico.  Acetylsacylamido. 

Ortho  formiato  de  ethyla.  Ether  de  Kay.  Ether  ethylformico.  For- 
miato  db  ethyla  solúvel. 

Acido  nitrico. 

Ichthyocola  vegetal.  Aja-aja.  Alga  de  Java.  Gelosa  . Gelose. 
Acido  agarico.  Acido  agaricinico. 

Cogumelo  dos  Alpes.  Agarico  dos  médicos.  Agarico  purgativo.  ! 
Boleto  de  Couro.  Isca. 

Salicylato  de  dimethylphenylhydrazina. 

Lanolina  impura. 

Lanolina  pura. 

Benzoato  de  Santalol. 

Quina  molle.  Tapuoca. 

Cardamine  fontana. 

Agrimonia  eupatoria. 

Agua  acidula.  Agua  gazoza. 

Alcoolato  de  melissa. 

Agua  de  canella. 

Protoxydo  de  hydrogenio.  Oxydohydrico.  Hydrureto  de  oxy- 
hydrila. 

Agua  de  alibour  fraca. 

Acido  azotico. 

Collyrio  amarello  de  Wecker. 

Peroxydo  de  hydrogenio.  . Bioxydo  de  hydrogenio.  Dioxydo  de 
hydrogemio. 

Agua  phagedenica  amarella.  Agua  phagedenica  dupla.  Agua  di- 
vina de  Fernel.  Hydrolado  mercurial. 

Elixir  acido  Dippel. 

Acido  chloro-azotico . Acido  nitro-muriatico.  Acido  chloro-n'- 
triso . 

Agua  vegeto-mineral. 

Loção  ammoniacal  camphorada. 

Solução  de  hydroxydo  de  stroncio. 

Acetato  de  theobromina  e sodio.  Acetato  bisodlco  da  theobromi- 
na.  Theobromina  acetato  de  sodio. 

Oxyiodogallato  de  bismutho.  Iodo  digallato  de  blsmutho*  Bls- 
mutho.  Bismutho-oxy-iodo-gallato.  Airoformio.  AÍrogênio. 
Dermatol  iodado. 

Amhar  amarello. 

Acido  aminophenylpropionico. 

Pinguina.  (Oleo  essencial). 

Amido  propionato  de  mercúrio. 

Gelatose  argentica.  Albuminato  de  prata.  Glutína. 
Isopropylacetylcarbamida . Isopropylbromacetyluréa . 

Albumina.  Ovalbumina.  Clara  de  ovo. 

Cupratina. 

Ferratina.  Hemaformio.  Lecin. 

Protargol.  Largina.  Albargina. 

Cynara  scolymus. 

Raiz  doce.  , j 

Alcatrão  officinal.  Alcatrão  de  madeira.  Alcatrão  vegetal.  Pez  | 
liquido.  Terebinthina  empyreumatica. 

Álcool  ethyllco  puro.  Álcool  ethylico  anhydro. 

Hydrato  de  amyleno.  Álcool  pseudo  amylico.  Methylal-butanol . 
Dimethyletbylcarblnol . Hydrato  de  pentyla.  Oleo  de  bata- 


tas. 


Ethol.  Oethol . 

Álcool  ethylico.  Álcool  vinico. 
drato  de  ethyleno.  Espirito, 
binol . Ethylol . Álcool . 


Álcool  de  canoa.  Ethanol.  Hy- 
Espirito  de  vlnbo.  Methylcar- 


Saligenina. 

EspiTito  ardente  de  cochlearla. 
Alcoolato  de  terebinthina  composto. 
Alcoolato  de  Rleqles. 


Balsamo  de  Floravantl. 
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ALCOOLATO  DE  MELISSA  COMPOSTO 

ALCOOLATO  VULVENAIRIO  

ALOOOL  ClLYiOEIRIiOO  

ÁLCOOL  MEISITIIOO  

ALOOOL  M-ETHYLIOO  .. 


ALDEHYDO  ACÉTICO 


ALDEHYDO  CADVEPHOÍRÍOO  

ALDEHYDO  CI'NNAMHOO  

ALDEHYDO  SALICYLICO  

ALDOL 

ALEPTINA  

ALEUDRINA  

ALFAFA  

ALGA  PERLADA  

ALGOSINA  

ALISARINA  

ALIVAL  

ALKASAL  

ALKEKINGO  

ALLIONAL  

ALLOCAINA  

ALLONAL  

ALLOSAN  

ALLYLMORPHINA 

ALLYLSULFO-UREA  E IODURETO  DE  ETHYLA 

ALLYLTHEOBROMIN  A 

' ALMECEGA  

; .ALMÍSCAR  ARTIFICIAL  

I ALOE  

ALOINA  

ALPHOL  

ALPHGZONA  

ALSOL  

ALUCOL  

ALÚMEN  


ALÚMEN  CALCINADO 
ALÚMEN  VEGETAL  . 

ALUMINA  

ALUMINOL  


ALYPINA 


AMARELLO  DE  CÁDMIO  

AMARELLO  DE  CHROMO  

AMARELLO  DE  COBALTO  

AMARELLO  DE  CURCUMA  

AMARELLO  DAS  ÍNDIAS  

AMARELLO  DE  MARTIUS  

AMARELLO  MINERAL  

AMARELLO  DE  STEINBULL  

AMARELLO  DE  STRONCIANA  

AMARELLO  DE  ULTRAMAR  

AMBAR  AMARELLO  

AMENYL  

AMEROL  

AMIANTO  

AMIDA  BENZOICA  

AMIDA  CARBÔNICA  

AMIDA  PHENILICA  

AMIDATO  BICHLORURETO  DE  MERCÚRIO 

AMIDO  

AMIDO-ARSENO  PHENOL  

AMIDO  BARBITÚRICO  ACIDO  

AMIDOFORMYLPHENETIDINA  

AMIDOL  

AMIDO  PROPIONATO  DE  MERCÚRIO  

AMMONEA  


Agua  de  melissa  doe  Carmelitas.  Agua  dos  Carmelitas, 
de  melissa  espirituosa. 

Agua  de  labiadas  composta.  Agua  vulneraria  espirituosa. 

rito  traumático. 

Glycerina . 

Acetona. 

Hydrato  de  methyla.  Hydroxydo  de  methyla  Carbinol 
thanol.  Espirito  de  madeira.  Álcool  lenhoso.  Espi 
roxilico . 

Aldehydo  ordinário.  Aldehydo  ethylico-Acetaldehydo . A' 
absoluto.  Hydrureto  de  acetyla.  Oxydo  de  ethyl 
Ethanal.  Acetol  normal.  Aldehydo  vinioo  Hydrato  d 
taldehydo . Acetylal . 

Camphora . 

Phenylacroleina . 

Benzeno-methylal . 

Betaoxybutiricoacidoaldehydo. 

Resorbina. 

Ether  carbamico  do  álcool  dichloroisopropylico. 

Medicago  sativa.  Luzerna. 

Carragahen . 

Aluminato  de  sodio. 

Ortodioxyanthraquinona. 

Iodo  dihydroxypropana . Iodhydroxypropana . 

Salicylato  de  alumínio  e potássio. 

Physalis  alkekingi. 

Acido  dsopropylpropenylbarbiturico . 

Chlorhydrato  de  paraminobenzoyldiethylaminoethanol . 
Isopropyl-propenyl-barbiturato  de  amido  pyrina. 

Ether  allophanico  do  santalol. 

Enomorphina. 

Theophysena. 

Theobromina  injectavel.  Theobryl. 

Mastique.  Resina  de  mastique.  Elemi  do  Brasil. 
Trinitrobutyltolueno . Trinitrometaisobutyltolueno . 

Herva  babosa.  Babosa.  Caraguatá.  Azebre. 

Barbaloína. 

Alphanaphtolsalicylico  ether. 

Peroxydo  de  disuccinyla.  Disuccinyldioxydo.  Alphogen 
Aceto  tartrato  de  alumínio. 

Hydroxydo  de  alumínio  colloidal. 

Sulfato  duplo  de  alumínio  e potássio.  Alúmen  de  potass 
fato  de  alumínio  e potássio.  Supersulfato  de  alu 
tassio.  Pedra  hume. 

Alúmen  deseccado.  Sulfato  de.  alumínio  e potássio  desecc 
Gerânio . 

Oxydo  de  alumina  hydratado.  Alumina  hydratada.  Ar; 
Naphtol-Sulfonato  de  alumínio.  Aluminio-sulfonaphtolato. 

naphtol-disulfonato  de  alumínio. 

Chlorhydrato  de  benzoyltetramethyldiaminoethyl-dimethyl' 
primário.  Monochlorhydrato  de  alcoolbenzoy  1-1-3 
thyl-diamino-2  ethylisopropylico^  Chlorhydrato  de 
thyldiaminobenzoylpentanol . Chlorhydrato  acido  de 
thyltetramethylaminopropanol . Amydricaina . 

Sulfureto  de  cádmio. 

Chromato  de  chumbo. 

Azotito  duplo  de  potássio  e cobalto. 

Curcumina. 

Azoflavina . 

Dinitro-a-naphtol. 

Oxychlorureto  de  chumbo.  Amarello  de  Cassei. 

Chromato  duplo  de  cálcio  e potássio. 

Chromato  de  stroncio. 

Chromato  de  baryta. 

Succino.  Alambre.  Electron.  Karabe. 

Chlorhydrato  de  methylhydrastimida. 

Oleo  mineral  de  parafina.  * k 

Silicato  de  cal  e magnésia.  Asbesto.  Lã  fóssil.  Papel  ou  s‘ 
montanhas . 

Anilina  pura. 

Uréa. 

Anilina. 

Chloroamidureto  de  mercúrio.  Oxychlorureto  ammonical 
curio  precipitado  branco. 

Amylo.  Polvilho.  Feculà  amylacea.  Matéria  amylacea. 
Eparseno . 

Uramil. 

Sucrol . 

Chlorhydrato1  d'e  diamádophenol . Mtethylami^ocresol . 
phenol . 

Alaninato’  de  mercúrio. 

Hydrato  de  ammoneo.  Alcali  volátil.  Espirito  de  Sal  ammon' 
côr  de  ammoniaco.  Azotureto  de  hydrogenio.  Hyd 
amida.  Hydramida.  Espirito  de  ammoniaco. 
Ammoniaco  liquido.  Oxydo  de  ammonío.  Agua  de 
Chlorhydrato  de  ammonea. 


AMMONIACO  MURIATICO 
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IOTROPINA  

JDOPHENINA  ’. 

IYGRINA  

TO  

jENOL  

.lOFORMIO  

UNÍALGENO  

USTESOL  

ÍESONA  

kNESTHESINA  

IYDRIDO  ACÉTICO  

IYDRIDO  DO  ACIDO  ALANTICO  

kNHYDRIDO  carbonico  

kNHYDRIDO  ORTHOSULFAMIDOBENZOICO 

INHYDRIDO  SILICICO  

USTHYDRIDO  SULFUROSO  

kNIL  COMMUM  

INILINA  

VNISOL  

iNIZ  COMMUM  

ÍNOGON  

ÍTHRACENO  

kNTHRAQUINONA  

1.NTHRAROBINA  

ÍTIKAMNIA  

tNTIMONIO  TARTARISADO  

ITINERVINA  

I.NTINOSINA  .- 

ÍTIPYONINA  

INTIPYRINA  


INTIPYRINA  CHLOR/URETO  FERRICO 
íTISEPSINA  

ÍTISEPTINA  

mSEPTOL  

1TISPASMINA  

1NTITERMINA  

Intodyna  { 

ÍTOLGOL  

IMTRAKOKALI  SIMPLES'  

ÍSÍUSOL  

5ERIT0L  

JIOL  

IPOLYSINA  

|?ONAL  

pOTHESINA  

IPYRONE  

KAROBA  

RARUTA  

JíENARIA  RUBRA  

Itoatoxyl  

1EMONIA  

xENTAMINA  

ITOIROSE  

JlGOL  

líGONINA  

JlGYROL  

kHEOL  

ltlSTOL  

ItISTOQUINA  

llNENYL  

| tOEIR A 


Camphorato  de  urotropina.  Camphorato  de  hexamethylenotetra- 
mina. 

Amygdalato  de  phenetidina.  Ethylamygdophenlna.  Phenacetina  | 
do  acido  phenylglycolico. 

Acetylsalicylato  de  magnésio. 

Trimethylethyleno.  Pental.  Isoamyleno.  Pentyleno. 

Salicylato  de  amyla.  Ether  amylsalicylico. 

Amylumformaldehydo . 

Orthcethoxyanabenzoylamidociuiiiolina.  Orthoethoxyanamonoben-  I 
zoylamidoquinolina.  Orthloethoxyacetylamidocbinolina.  Oxye-  I 
thylbenzoylamidoquinolina.  Quinalgeno.  Labordina.  Ben- ü 
zalgêno . 

Bismutho-iodo  resorcin . 

Álcool  trichlorobutylicoterciario 

Ether  ethylico  do  acido  para-amdobenzoico.  Ether  ethylparami- 
nobenzoico.  Para-amidoetylbenzoato.  Acetylamtdobenzolco. 
Ethyla-paramidobenzoato.  Para-amidohenzoato  de  ethyla. 
Benzocaina.  Anesthona.  Cocainol. 

Oxydo  de  acetyla.  Acido  acético. 

Helenina. 

Acido  carbonico  anhydro.  Gaz  carbonico.  Gaz  sylvestre. 

Saccharina . * 

Dioxydo  de  silicio.  Silica.  Acido  silicico  anhydro. 

Acido  sulfuroso  anhydro.  Gaz  sulfuroso.  Sulfuryla. 

Indigodisulfonato  de  sodio.  Carmin  de  indigo.  índigo  solúvel. 
Ceruleina. 

Phenylamina.  Amino  benzeno.  Amino  pheno.  Aminobenzol.  | 
Phenylammoniaco.  Aminobenzina. 

Phenato  de  methyla.  Ether  methylphenilico. 

Aniz  verde.  Herva  doce. 

Sal  oxydulado  de  mercúrio  do  acido  odoxylbenzoparaphenolsulfo- 
nico . Anogono . 

Acetylodiphenyleno . Photeno . 

Dioxyanthraceno . 

Leuco-alisarina-dioxyanthranol . 

Anticamina. 

Tartaro  emetico. 

Salicylbromanilide.  Sal  bromalida. 

Tetraiodophenolphtaleato  de  sodio.  Nosophenato  de  sodio.  Sal 
disodico  do  nosopheno. 

Polyborato  de  sodio. 

Dimethyloxyquinizina.  Phenyldimethylpyrazolona.  Oxfydimethyl- 
quinizina.  Pyrazolon-pheuyldimethylico.  Phenyldimethylisopy- 
razolona.  Dimethylphenylpyrazolona.  Analgesina.  Phenileno. 
Analgina.  Pyrosalina.  Phenazona.  Pyrazolona.  Oxyquinazo- 

Monobromureto  de  acetanilide.  Bromantifebrina.  Parabromoaceta- 
lina.  Anodinina.  Anodina.  Medozina.  Parodyna.  Sedatina.  ;i 
Pyrazolina . 

Ferropyrina. 

nilide.  Asepsina. 

Iodo  boro  thymolato  de  zinco. 

Iodo  sulfato  de  chinchonina.  Chinchoninherapatite. 

Salisylato  de  sodio  e narceina.  . 

Phenylhydrazona  levulinica.  Levulinato  de  phenylhydrazina.  Aci-  | 
do  phenylhydrazinlevulinico. 

Phenoxypropanediol.  J 

Quino-salicylato  de  pyramido. 

Carbureto  de  potássio. 

Iodoresorcinsulfato  de  bismutho. 

Acetylvaleryl-phenolphtaleina.  . . 

Ether  dimethylico  e methylenico  do  allylaplonal,  Camphora  da  i 
salsa.  Apiol  branco.  

Citrophenophenetidina.  Amido  citrico  da  penetldina.  Citropheno 
A.  Citraminophenetidina.  Citromonophenetidina.  Acido  mo- 
nophenetidincitrico. 

Carbonato  de  amyleno.  Amyleno  hydrato  carbonato. 

Chlorhydrato  de  cinnamyl.  diethylaminopropanol. 

Acetato-salicylato  de  lithium.  ■ 

Gôa.  Angelim  amargo.  A.  araroba.  Aroba. 

Pó  de  Castillon.  Salepo  das  índias  Occidentaes. 

Sablina  vermelha. 


Atoxyl  argentico.  Silberatoxyl. 

Argemone  mexicana.  Papoula  do  México. 
Phosphato  de  ethylenodiamina  argentica. 

phato  de  prata. 

Sulfureto  natural  de  prata. 


Ethylenodiaminaphoa- 


llargol. 

seinato  de  prata.  Argonin. 
tellínato  de  prata, 
cool  sesquiterpenico. 
ymol  bi-iodado.  Di-iodo  thymol. 
de  thymol.  Dithymolbi-iodado. 
thymol.  Iodo-phenol  Thymotol. 
ier  carbonico  neutro  da  quinina.  "Cr” 

Aristoquinina.  Quiniua  dicarbonato.  Aristochlna 
lorhydrato  de  methylhydrastimida 

íi.uv.K.ia  Pnmtíihft 


Di-iododithymolum . Iodureto 
Iodo  thymol.  Tri-lodureto  de 

Carbonato  neutro  de  quinina. 
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ARSACETINA  

ARSACETINA  QUININA  

ARSALYTE  • 

ARSENDIMETHYLA  

ARSENIATO  DE  FERRO  

ARSENIATO  DE  POTÁSSIO  

ARSENIATO  DE  SODIO  

ARSÉNICO  BRANCO  

ARSENION  

ARSENIOSULFURETO  DE  COBALTO 

ARSENITO  DE  COBRE  

ARSYBISMOL  

ARSYLENO  

ARSITRIOL  

ARSYLINA  

ARTEMÍSIA  

ARTERENOL  

ARTiHRITICINA  

ASAPROL  

ASARO  

ASEPTOL  


ASFERRYL  

ASIPHYL  

ASPARAGINA  

ASPARAGINATO  DE  MERCÚRIO 
ASPIRINA  


j ASPIRINA  SOLÚVEL  

A3PIROPHENO  

ASPIROiQUIL  

ASQUIRROL  

ASSUCAR  DE  CARVÃO  DE  PEDRA 

ASSUCAR  DE  CHUMBO  

ASSUCAR  DE  LEITE  

ASTEROL  

ASUROL  

ASTROLINA  

ATOPHAN  

ATOQUINOL  

ATOXYL  


ATROPINA  

ATROSCINA  

AURAMINA  

AURINA  

AUROCANTANO  

AUROQUININA  

AXUNGIAS  

AY AP AN A 

AZODERMINA  

AZOTATO  ACIDO  DE  MERCÚRIO  . . . 

AZOTATO  DE  AMMONIO  .......... 

AZOTATO  DE  CHUMBO  

AZOTATO  DE  ETHYLA  

AZOTATO  DE  FERRO  

AZOTATO  MERCURIOSO  

AZOTATO  NEUTRO  DE  BISMUTHO 

AZOTATO  DE  POTÁSSIO  

AZOTATO  DE  PRATA  

NITRATO  DE  PRATA  FUNDIDO  .. 

AZOTATO  DE  SODIO  

AZOTATO  DE  URÂNIO  

AZOTITO  DE  SODIO  

AZOTO  

AZUFROL  

AZUL  DE  ANILINA  B-X  

AZUL  DE  COBALTO  


Methylarseniato  de  sodio.  Mono-methylarseniato  de  sodio. 
sinato  de  sodio.  Arrhenato  de  sodio.  Neoarsicodylo . A 
methylico.  Arsinyl.  Arsynal.  Metharsol.  Rhenato  de 
Acetylamidophenylarseniato  de  sodio.  Acetaminophenylarsina 
sodio.  Acetyl-atoxyl . Acetylarsinato  de  sodio. 
Acetaminopheiifylarseniato  de  quinina.  Paracetaminophe 
nato  de  quinino 

Dimethylhexaminoarsenobenzol . Bimethylamino-tetramin 
benzol. 

Cacodyla. 

Arseniato  ferroso.  Arseniato  de  protoxydo  de  ferro. 
Arseniato  acido  de  potássio.  Sal  arsenical  de  Macquer.  Ars 
monopotassico. 

Arseniato  de  sodio  officinal.  Arseniato  disodioo.  Arseniato 
de  sodio.  Sal  de  Pearson. 

Acido  arsenioso. 

Arsénico  colloidal  electrioo. 

Cobaltina . 

Verde  de  Scheele. 

Acetyloxyamino-phenylarsinato  básico  de  bismutho. 

Acido  propenyl-arsenico. 

Clyseroarseniato  de  cálcio. 

Albumina  phosphorada  arsenical. 

-ariemuo . 

Chlorbydrato  de  dioxyphenylethanolamina. 
Monohydrophenolethyldiethyleno-diaminamidoacetonitrila. 
Abrastol . 

Serpentaria  do  Canadá. 

Acido  orthophenylsulfonico.  Acido  ortho-phenyl-sulf urico . 
sulfobenzylico . Acido  sulfophenico.  Acido  sulfocarbol. 
do  pbenolsulfonico. 

Salferrico  do  acido  arseniotartarico . Arseniotartrato  de  £ 
Sal  mercurico  do  acido  paranilarsinico . 

Acido  parasuccinicoamida.  Althein. 

Aspartato  de  mercúrio. 

Acido  acetylsalicylico.  Acido  salicylacetico . Acetyl-acet 
licon.  Saletin.  Salacetina.  Acetosal.  Acido  sadacetico. 
acético  do  acido  salicylico.  Acetysal  Saletina.  Xaxa. 
Salicylacetato  de  cálcio.  Acido  acetylsalicylico  solúvel . 

nova.  Tylcalsin.  K&lmopurina.  Ascal. 

Acetylsalicylato  de  amido.  Acetparaphenetidina . 

Sasipbyl. 

Mercúrio  di-pbenyla. 

Saccharina. 

Acetato  de  chumbo  crystallisado. 

Lactose.  Lactina.  Lactobiose.  Saecharobiose . Sal  de  leit 
Para-sulfophenol-tartrato  de  mercúrio  e de  ammonio. 

phenolorthosulfonato  de  mercúrio  e de  ammonia. 
Salicylato  de  mercúrio  e de  amido-oxybutyrato  de  sodi 
duplo  de  mercúrio  e de  amido  oxybutyrato  de  sodio. 
Methylethylglycolato  de  antipyrina. 

Acido  phenylchinchonico.  Acido  phenyl-2-quinoleina-carb 
Acido  phenylquinolico-carbonico.  Quinophan.  Chincho 
Phenylchinchonato  de  allyla. 

Anilarsinato  de  sodio'.  Anilido  de  acido  metharsinico.  Arsa 
de  sodio.  Aminophenylarsinato  de  sodio.  Arsamin. 
do  acido  arsenioso.  Arsenanilicfe. 

Daturina.  Tropyltropeina.  Tropato  de  tropina.  Atropina  ir 
Escopolamina  inactiva. 

Bi-dimethylaminophenylmethanimina . 

Acido  pararosolico . Corallina  amarella. 

Cyanureto  de  ouro  e de  cantharidylethylenodiamina. 

Ether  chinico  do  acido  para  amidobenzoico. 

Gorduras  ou  banhas  em  geral.  Enxúndias. 

Japana.  Iapana. 

Acetylazotoluol . 

Azotato  ou  nitrato  de  mercúrio  liquido.  Azotato  de  bio_ 
mercúrio.  Nitro  mercurial.  Licôr  de  Belloste. 

Nitro  inflammavel.  Nitro  ammoniacal.  Sal  ammoniacal 
Nitrato  ammoniacal. 

Nitrato  de  chumbo.  Nitro  de  saturno.  Nitrato,  plumbico. 
Ether  azotico.  Nitrato  de  ethyla.  Ether  nitrico. 

Nitrato  de  ferro.  Nitrato  ferrico.  Azotato  de  sesquioxydo 
Pro to-nitrato  de  mercúrio.  Azotato  ou  nitrato  de  proto 
mercúrio.  Nitrato  mercurioso. 

Azotato  de  bismutho  crystallisado.  Nitrato  de  bismutho 
Azotato  acido  de  bismutho.  Nitrato  acido  de  bismü 
Nitrato  de  potássio.  Nitro.  Salitre.  Salpetra.  Salitre  do 
Crystal  mineral.  Sal  de  nitro.  Sal  de  Prunelle. 

Azotato  acido  de  prata.  Nitrato  de  prata  crystallisado. 

de  luna.  Cáustico  lunar.  Nitro  lunar. 

Pedra  infernal.  Lapis  de  nitrato  de  prata. 

Nitrato  de  sodio.  Nitrato  do  Chile. 

Nitrato  uranico.  Nitrato  de  uranila.  Nitrato  de  urânio. 
Nitrito  de  sodio. 

Nitrogénio.  Mopheta  atmospherica. 

Enxofre  colloidal  secco. 

Tolidina . 

Silicato  de  potássio  e de  cobalto. 
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AZUL  DE  DIPHENYLA.MINA  Triphenylrosanilina 

METHYLENO  Chlortiydrato  de  tetramethylthionina.  Chlorureto  de  tetramethyl- 

diaminodiphenthiazimium.  Triphenylrosanilina.  Azul  de 
phenyleno.  Acriflavina.  Dlnltrodiaminodiphenylmetliano. 
Azul  de  anilina.  Naphtylrosanilinasulfonada. 

| ' B 

Aniz  da  Sibéria.  Aniz  da  China.  Funcho  da  China. 

BALLOTA  I Marrubio  negro. 

BALSAMO  DE  GURJUM  Balsamo  de  pterocarpo.  Oleo  de  madeira.  Balsamo  de  Copahyba 

da  índia. 

BALSAMO  OPQDELDOCH  Unguento  de  opodeldoch.  Linimento  saponaceo  camphorado.  Bal- 

AíToiATiTr.  T^tT.  mrtTTT  samo  apopletitico . Linimento  saponaceo  ammoniacal. 

ALSAMO  DE  TOLU’  Balsamo  indico  secco.  Balsamo  de  Carthagena.  Resina  de  tolú. 

Balsamo  tolutano. 

BALSAMOTRAN1QUILLO  Oleo  narcotico  composto. 

BAOBAB  • Quina  senegalense.  Imbodeiro.  Goui. 

3APTISIA  TINCTORIA  Anil  bravo.  Anil  selvagem. 

BARBATIMÃO  Mimosa  barba  de  Timan.  Mimosa  virginalis.  Stryphnodendron- 

' barbatimão. 

lARDANA  Lappa  tomentosa.  Lappa  major. 

ARDANA  MENOR  Xantium  vulgaris.  Lampourde. 

ARUTINA  Salicylato  duplo  de  theobromiua-baryo  e Sodio 

ARYTA  Hydrato  ou  hydroxydo  de  baryo. 

AYER  205  Germania. 

ENJOIM  Incenso  de  Java.  Resina  de  benjoim. 

ENZ ACETINA  Acido  acetamidomethylsalicylico.  Carboxyphenacetina . 

ENZEGAINA  Methylbenzylether  pyrocatechico.  Ether  gajacol  benzylico.  Pyro- 

caina 

ENZENO  Benzina. 

ENZENOMETHYLAL  Aldehydo  salicylico. 

ENZEUGENOL  Benzoato  de  eugenol.  Ether  benzoico  de  eugenol. 

ENZIDINA  Diamina-diphenyla  3-3.  Dimetadiamina-diphenyla. 

ENZINA  , Benzeno.  Benzol.  Bi-carbureto  de  hydrogenio.  Hydrureto  de  phe- 

nyla.  Triacetyleno . Hydrogenio  phenylado.  Pheno. 

ENZOATO  DE  BENZYLO  Ether  benzoylbenzoico.  Benzylol.  Oléthylbenzyla. 

ENZOATO  DE  METHYLA  Niobeol. 

ENZOIODHYDRINA  Ether  benzochlorydriodhydrico  da  glycerina. 

ENZONAPHTOL  Benzoylnaphtol  B.  Benzoato  de  naphtol.  Betanaphtol  benzoato. 

Ether  benzoico  do  naphtol. 

ENZOPURPURINA  B Trypanroth. 

ENZOSALINA  Ether  methylico  do  acido  benzoylsalicylico.  Benzoyl-salicylato  de 

methyla. 

ÍENZOZOL  Benzoato  de  guayacol.  Benzoylguayacol.  Ether  benzoico  do  guaya- 

co.  Guayacol  benzoico.  Ether  gaiacol  benzylico. 

fENZOYLPEROXYDO  Peroxydo  de  benzoyla. 

1ETACAINAS  Eucainas. 

ETOL  Sallicylato  de  naphtyla.  Salicylato  de  naphtol.  Salonaphtol.  Sall- 

naphtol.  Naphtol  salicyllico.  Naphtalol.  Naphtolsalol . Ortho- 
xybenzoato  de  naphtol  B. 

(I-CARBONATO  DE  MAGNÉSIA  Carbonato  acido  de  magnésio. 

il-CARBONATO  DE  POTÁSSIO  ...,. Carbonato  acido  de  potássio.  Carbonato  monopotassico. 

sl-CARBONATO  DE  SODIO  Carbnato  acido  de  sodio.  Carbonato  monosodico.  Sal  de  Vlchy. 

I-CHLORHYDRATO  DE  QUININO  Bi-chlorureto  de  quinino. 

I-CHROMATO  DE  POTÁSSIO  Chromato  acido  de  potássio.  Chromato  vermelho  de  po^ssio. 

1-5  Tribismuthyltartarato  de  sodio. 

iIOXYDÒ  DE  COBRE  ” Oxydo  negro  de  cobre. 

IOXYDO  DE  SODIO  Peroxydo  de  sodio.  Oxylitho. 

-Qg  CÁLCIO  Phosphato  acido  de  cálcio.  Phosphato  monocalcio.  dlphospaaLo 

monocalcio  ofíicinal.  Superphosphato  de  cálcio. 

ISMAL  Methylenodigallato  de  bismutho. 

ISMOPHAN  . * Phenycinchoninato  de  bismutho. 

TQiwniPTTiriMGT  Phenyl  cinchoninato  de  bismutho. 

ISMOSE  N.°L.  Oxydo  de  bismutho  colloidal . Bismon . Bismutho  colloldal . 

ISMUTHAL  Bismutho  sodio  phospho  salicylato. 

ISMUTHANa’  Isutana . 

ISMUTHO  DITHIOSALICYLICO  BÁSICO  -. Thioformio.  . . 

ÍSMTJTHOL  Phosphato  de  bismutho  solúvel. 

TQMíTTrPTínQ‘ií'  . Albuminato  de  bismutho. 

I-SULFATO  DE  ' QUININO  ff  JK  ,D° 

!1Sl?URETOE  DE°DIrSENICO- ::::::::::::::::::::  “«bío*  ^arsénico.  Sulfureto  vermelho  de  arsénico. 

I-SULFURETO  DE  ARbEJNicu  Protosulfureto  de  arsénico.  Arsénico  vermelho.  Rosalgar. 

(-SULFURF.TO  FERROSO  de  terr°'  Pr,,K  de  ,CTr°'  Pyr‘“ 

raranDATOoi-A • tôKo  àe  iktniM.  te  potaasi.  e prata. 

. «...  i ..♦.••»•••  • T?iV  AM  An  mKoti  lon  rv  flontolol 


Bisol.  Gasterina. 


Sulfato  neutro  de  quinino. 


li  írivjnT  Ether  carbonico  do  santalol. 

IríJvrr^*  Sulfureto  natural  de  zinco. 

j^NDA  ;;;;;;;;;;; Kaoim 

pLO  DÃ'  ARMÉNIA 

BRANO°  Borô-tartrato  de  alumínio. 

I JxíAJL/ 

PRATO  DE  ETHYLA 
PRATO  DE  SODIO  . 


Argila  ocrosa.  Bolo  vermelho.  Bolo  oriental. 

Kaolin.  a a_  . a << 

Boro-tartrato  de  alumina. 


Boro^cno 

Tetra-borato  de  sodio.  Bl-borato  de  sodio.  Sub-borato  de  aodio. 
Soda  boratada.  Bórax.  Tinkal.  Sal  da  Pérsia.  Chrysocolla. 
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BORICINA  

BORINA  

BORISOL  

BOROCAINA  

BOROCALCYL  

BOROTARTRATO  DE  CÁLCIO 
BOROVERTINA  

BRILHANTE  PHOSPHINA  .... 
BRILHANTE  VERDE  

BROMAL  

BROMALRINA  

BROMALINA  


BROMAMIDA  

BROMEINA  

BROMELIA  

BROMETHONA  

BROMETO  DE  BENZYLA  

BROMHYDRATO  DE  QUININO 

BROMIPINA  

BROMOCOLA  

BROMOFORMIO  


BROMOL  

BROMONA  

BROMOPHENINA  

BROMOPYRINA  

BROMOQUINOL  

BROMOTANA  

BROMURAL  

BROMURETOS  

BROMURETO  DE  AMMONEA 

BROMURETO  DE  CAMPlHORA 
BROMURETO  DE  ETHYLA  .. 
BROMURETO  DE  ETHYLENO 
BROMURETO  DE  MERCÚRIO 
BROMURETO  DE  POTÁSSIO 

BROMURETO  DE  SODIO  

BRUCINA  

BRYONIA  

BUTESIN  

BTJTIN  

BUTOLAN  

BUTONAL  

BUTYLHYPNAL  

BUTYNA  


CABECA  DE  NEGRO  

CABUÇU’  

CACODYLA  

CACODYLATOS  

CACODYLATO  DE  BISMUTHO 
CACODYLATO  DE  FERRO  

CACODYLATO  DE  GUAYACOL 
CACOBYLATO  DE  MERCÚRIO 

CACODYLATO  DE  SODIO  

CADE  

CAFEÍNA  

CALAMINA  

CALCAREA  SULFURICA  

CALCINOL  

CALMINA  

CALOMELANO  


Aoido  boro-borax. 

Boroglycerina . 

Boricina. 

Borato  acido  de  cocaina. 

Borotartrato  de  cálcio. 

Borocalcyl.  Tar trato  borocalcico. 

Tri-borato  de  hexamethyleno-tetramina.  Tri*borato  de  urotro 
Borato  de  urotropina.  Antistaphina. 

Nitrato  de  dimethyldiamino  methylarodina . 

Sulfato  de  tetraethyldiparaamidotriphenylcabidrida.  Verde 
lachita  G.  Verde  diamante.  G. 

Tribromaldehydo.  Tribromoetanol . Aldehydo  tribromico 
mado. 

Bromalbacida. 

Bromethylformina.  Bromethylato  de  hexametbylenotetra 
Hexamethy  lenotetraminaethyl-bromada . Hexinaethylbro 
Bromalin.  Bromethylato  de  urotropina. 

Bromhydrato  de  tribromanilina. 

Bromhydrato  acido  de  codeina.  Brometo  de  codeina. 

B-naphtolato  de  ethyla. 

Tribromobutylalcoolterciario.  Álcool  tribromoterciariobutyl . 
metona. 

Cyclite . 

Bi-bromhydrato  de  quinino.  Di-bromhydrato  de  quinino, 
reto  de  quinino.  Quinina  di-bromada. 

Bromoleina . 

Gelatina  tannica  dibromada.  Helgotanbromat . 

Bromureto  de  methyla  bi-bromada.  Methana  tri-bromada. 
mena  tri-bromada.  Bromureto  formico.  Perbromureto 
myla.  Tri-bromo  methana.  Formo-bromide . Ether 
bromhydrico  dibromado.  Formoetheride . Tri-bromure 
formyla.  Bromureto  de  methyla. 

Tribromophenol . 

Peptonato  de  Bromo. 

Bromo-iso-valerylamino-acetparaphenetidina.  Bromphenina. 

Mono-bromantipyrina . 

Dibromo-salicylato  de  quinino.  Bromochinol. 

Methyleno-urea-bromotannica . 

Mono-bromo-iso-val-urea . Urea-bromo-isovalerianica.  Br 
A-monobromo-isovalerianato  de  carbamido. 

Brometos.  Hydrobromatos.  Bromidos.  Bromhydratos . 

Hydrobromato  de  ammonea.  Bromhydrato  de  ammonea. 
de  ammonea. 

Mono-bromureto  de  camphora.  Camphora  mono-bromada. 

Ether  bromhydrico.  Mono-bromoethana . Ethana-mono-bror 

Brometo  de  ethyla.  Dibromaethan-1,2 . 

Bi-bromureto  de  mercúrio.  Deuto-bromureto  de  mercúrio. 

Hydro-bromato  de  potássio.  Potassa  bromurada.  Brometo 
tassio. 

Brometo  de  sodio.  Hydrobromato  de  sodio.  Hydrobrom 
sodio. 

Oxydimethylstrychnina.  Vomicina.  Pseudoangusturina.  Canir 
na.  Angusturina. 

Norça  branca.  Nabo  do  diabo.  Uva  angina.  Ipeca  indigena 

Picrato  de  aminojbenzoato  de  butyla. 

Sulfato  neutro  do  ether-p-aminobenzoico-do-butylaminopropa 

Uretano  do-p-oxydiphenyl-methano . * 

Di-isobutyl . 

Butyl-chloral-antipyrina . 

Para-aminobenzoyl-dibutylo  normal-amino-popanol . 


Bryonia  tayuya.  Tejuco.  Tombo. 

Quajabara.  Quajuvira. 

Arsendymethy  la . 

Dimethylarsinatos.  Dimethylarseniatos. 

Ereedylate.  Cytarsan.  Bisarsan. 

Dimethylarsinato  de  ferro.  Cacodylato  ferrico.  Ferri 
Atarsyl . 

Cacodyliacol . Guayacodyl . 

Cacodylato  de  hydrargyrio.  Cacodylo-Tnercuriato  de  mer'1 

Dimethylarsinato  de  sodio. 

Oleo  de  Harlem.  Gottas  de  Harlem. 

Dimethyltheobrómina.  Methyltheobromina.  Trimethylxantt 
thyldioxypurina.  Theina.  Guaranina.  Psoraleina. 

Carbonato  de  zinco  natural. 

Sulfato  de  cálcio. 

Iodato  de  cálcio. 

Phenyldimethylpyrazolona  e heroina. 

Protochlorureto  de  mercúrio.  Chlorureto  mercuroso.  Suí 
reto  de  mercúrio.  Sub-muriato  de  mercúrio.  Mercúrio 
Sublimado  doce.  Precipitado  branco.  Panchymagogo  de 
cetan.  Calomelas.  Manna  celeste.  Dragão  metigado.  P 
mercurial . 

Mosca  de  Hespanha. 


CANTHARIDA 
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CANTHARIPINA  

CAMBARA*  

CAMITE  

CAMPHORATO  DE  GUAYACOL  . 
CAMPHORATO  DE  PYRAMIDO  .. 

CAMPHORATO  DE  UROTROPINA 
CAMPHOSAL  

CAMPHOSSIL  

CAPTOL  

CARACOES  

CARAMELLO  

CARBAZOL  

CARBINOL  

CARBONATO  DE  AMMONEA  .... 


CARBONATO  DE  BISMUTHO 
CARBONATO  DE  CÁLCIO  .. 


CARBONATO  DE  CHUMBO 
CARBONATO  DE  COBRE 


CARBONATO  DUPLO  DE  CÁLCIO  E MAGNÉSIO 
i CARBONATO  DE  FERRO  


CARBONATO  DE  GUAYACOL 


CARBONATO  DE  LITHIO  ... 
CARBONATO  DE  MAGNÉSIO 


CARBONATO  DE  MANGANEZ 
i CARBONATO  DE  POTÁSSIO  . 


CARBONATO  DE  SODIO 


ARBONATO  DE  ZINCO 
ARBURETO  DE  CÁLCIO 
ARBONATOS  ÁCIDOS  . . 

ARBORUNDUM  

ARBURETO  DE  SILÍCIO 

iARBURINA  

ARDAMOMO  MENOR  ... 

lARDIAZOL  

ÀRDOLEO  

ARNALITE  

ARRAGAHEEM  

ARVÃO  

ARVÃO  ANIMAL  

ARVÃO  VEGETAL  

ARVÃO' MINERAL  

ARVONE  

ffASCA  PRECIOSA  

ASCARA  AMARGA  

ASCARILHA  

SEINATO  DE  FERRO  . . 

SSONADE  

ATECHINA  

ATTO  

ATUABA  

AU  CHALAGUI A 

AUSTICO  DE  VIENNA  . 

AUSTICUM  

AYAPONIA  


ELESTINA  

ELIDONEA  

ELLITE  

ELLOTROPINA  

ELLULOSE  NÍTRICA  

ELLULOSE  OCTONITRICA 

ENTAUREA  MENOR  

ENTEIO  ESPIGADO  

ERA  VIRGEM  


SRASINA  

EROTO  DE  HYPOCRATES 
ROTO  DE  SATURNO 
ÍROTO  SIMPLES  


Anhydrido  cantharico.  Acido  cantharico  anhydro. 

Camará.  Herva  sagrada. 

Cyanureto  de  benzyla-bromado. 

Gacamphol . 

Di-methylmino-antipyrina-camphorato  neutro.  Camphorato  neutro 
de  pyramido. 

Amphotropina. 

Ether  neutro  do  acido  camphorico  e sandalo.  Ether  camphorico  I 
do  santalol. 

Camphora  salicylada. 

Tanno-chloral.  Chloral-tannino. 

Caramujos. 

Assucar  queimado. 

Triphenylanilina. 

Álcool  methylico. 

Sesqui  carbonato  de  ammonea.  Sub-carbonato  de  ammonea.  Sal 
inglez.  Sal  volátil  da  Inglaterra.  Sal  volátil  inglez.  Alcali 
volátil  concreto. 

Sub-carbonato  de  bismutho.  Bísmuthite. 

Carbonato  de  cal  precipitado.  Carbonato  de  cálcio  preparado. 
Terra  talcosa.  Magistério  de  cálcio.  Greda  preparada.  Branco 
de  Hespanha.  Giz.  Grêda.  Terra  calcarea.  Spatho  calcareo. 
Cré  ou  creta. 

Subcarbonato  de  chumbo.  Oxydo  branco  de  chumbo.  Alvaiade. 
Magistério  de  chumbo.  Cerusa.  Branco  de  chumbo. 

Carbonato  cúprico.  Hydrocarbonato  de  cobre.  Cinzas  azues.  Azul 
de  montanha.  Malachita.  Pedra  da  Arménia. 

Dolomia. 

Carbonato  ferroso.  Proto-carbonato  de  ferro.  Carbonato  de  pro-  I 
tòxydo  de  ferro.  Siderose. 

Ether  carbonico  acido  do  guayacol.  Acido  guayacol  carbonico. 
Duotal. 

Carbonato  de  lithina.  Carbonato  lithioo. 

Sub-carbonato  de  magnésio.  Magistério  alcalino.  Hydro-carbonato 
de  magnésio.  Magnésia  carbónica.  Magnésia  ingleza.  Terra 
amarga.  Terra  magnesiana.  Magnésia  carbonatada.  Magnésia 
branca.  Greda  magnesiana. 

Carbonato  Manganoso.  Carbonato  de  protoxydo  de  manganez. 

Sub-carbonato  de  potássio.  Carbonato  neutro  de  potássio.  Carbo- 
nato bi-potassio.  Potassa  carbonatada.  Sal  de  tartaro.  Alcali 
fixo  vegetal.  Potassa  do  commercio. 

Sub-carbonato  de  sodio.  Carbonato  neutro  de  sodio.  Carbonato 
bi-sodico.  Soda  carbonatada.  Sal  de  soda.  Soda  do  commercio 
Alcali  mineral.  Barrilha.  Sal  de  Barrilha.  Cre  de  soda. 
Crystaes  de  soda. 

Hydrocarbonato  de  zinco . 

Carbureto  Acetylenogenio.  Acethylith. 

Bi-carbonatos. 

Carbureto  de  silício  crystalisado. 


Carborundum . 

Vaselina. 

Cardamomo  de  Malabar. 

Penta  methylentetrazol . 

Oleo  de  cajú.  Cardol. 

Chlorureto  duplo  de  potássio  e magnésio. 

Musgo  da  Irlanda. 

Carbono  amorpho . ✓ 

Carvão  dos  ossos.  Negro  dos  ossos. 

Carvão  de  madeira. 

Carvão  de  hulha.  Hulha.  Carvão  de  pedra. 

Oleo  volátil  de  alcarvia. 

Acaniba  canellila.  Canella  cheirosa. 

Casca  amarga.  Casca  de  Honduras. 

Quina  aromatica. 

Nucleoalbuminato  de  ferro. 

Assucar  mascavo. 

Acido  catechico. 

Terra  do  Japão.  Sueco  do  Japão.  Terra  Japoneza. 

Catauba  Tatuaba.  Pau  de  reposta.  Caramurú.  Pyratauçara. 
Erythroea  chilensis. 

Cáustico  de  potássio  e cálcio.  Pó  de  Vienna. 

Potassa  de  Hahnemann. 

Cayaponia  diffusa.  Cayaponia  globulosa.  Cayapó.  Purga  de 
cayapó.  Anna  pinta. 

Sulfato  de  etroncio. 

Herva  andorinha.  Calidonea. 

Acetato  de  cellulose. 

MonoDenzoylarbutina. 

Nitrocellulose. 

Algodão  polvora . 

Fél  da  terra.  Cachaau. 

Cravagem  de  centeio.  Esporão  de  centeio.  Centeio  negro. 

Cêra  bruta  de  abelhas.  Cêra  animal.  Cêra  amarell».  Cêra  c»m 


mum. 

Gomma  adraganta. 

Ceroto  simples. 

Ceroto  de  Goulart.  Unguento  de  Saturno. 
Ceroto  de  hypocrates. 


Pomada  de  Goulart. 
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CESOL 


CETRARINA  

CEVADA  GERMINADA 

CEYSSATITE  

CHICOREA  

CHINAPHENINA  


OHINCHONIDINA 

CHININPHYTINA 


CHLORAL  HYDRATADO 


CHLORALOSE  

CHLORAMINA  

CHLORANODYNA  

CHLiORAS  

CHLORATO  DE  POTÁSSIO 


CHLORATO  DE  SODIO 

0HL0RA20NA  

CHLORETHYLA  


CHLORETHONA 


ghlorhydrargyrio  

CHLORHYDRATO  ACIDO  DO  PARAMINO-BENZOYLTETRAME- 

THYL-AMINO-ETHANOL 

CHLORHYDRATO  DE  CAFEÍNA  E QUININO  

CHLOHYDRATO  DE  FERRO  E DE  ANTIPYRINA  

CHLORHYDRATO  DE  MORPHINA  

CHLORHYDRATO  DE  MORPHINA  E CODEÍNA  

CHLORHYDRATO  DE  PARA-AMIDO-PHENOL  

CHLORHYDRATO  DE  QUININO  


Bromometíhylaito  do  N-me  tihy  Dhexahydr  opi  r id  i n a-oaribonat 
methyla. 

Acido  cetrarico 

Malt. 

Terra  de  infusorios.  Terra  fóssil.  | 

Almeirão.  Almeirão  bravo.  Achicorea. 

Phenetide  carbonato  de  quinino.  Quinaphenina . Carbc 
quinino  e de  phenetidina. 

Conquinina.  Palloquina.  Pseudoquinina . 

Sal  acido  de  quinina  do  acido  anjhydrooxymethyleno 
phorico . 

Hydrato  de  chorai.  Aldehydo  trichlorado  hydratado.  Ethan 
chlorado.  Tricloroethanol . Trichloraldehydo.  Hydrur 
trichloroacetyla . Hydrato  de  trichloraldehyro . 

Anhydro-glychloral.  Anhydrido  glycochloral.  Glucochloral . 

Para-tolueno-sodium-sulfochloramina  Tochlorina.  Clorazona. 

Chlorodyna. 

Chloratos . 

Oxymuriato  de  potássio.  Sal  de  Berthollet.  Muriato  supero 
de  potássio. 

Oxymuriato  de  sodio.  Muriato  superoxydado  de  sodio. 

Chloramina. 

Chlorureto  de  ethyla.  Monochloroethano.  Ethana  mono-cl 
Ether  chlorhydrico.  Ether  ethylchlorhydrico . Ether 
tico . Keleno . 

Aceto-chloretona.  Acetona-chloroformio . Chlorbutol.  Al; 

chlorobutylico  terciário.  Acetona-chloretona . Anesina. 
sona. 

Chloromercurato  de  ammoneo. 


CHLORHYDRATO  DE  QUININA  E URE’A 

CHLORHYDRATO  DE  ROSANILINA  

CHLORHYDRATO  DE  SCOPOLAMINA  . . . 
CHLORO-AMIDURETO  DE  MERCÚRIO 


CHLORO-BORATO  DE  SODIO 

OHLORO-BROMO  

CHLOROFORMIO  


CHLOROIODURETO  MEROUROSO 


Novocaina. 

Basicina . 

Ferropyrina. 

Hydro-chlorato  de  morphina. 

Sal  de  Gregory. 

Rhodinal. 

Mono-chlorhydrato  de  quinino.  Chlorhydrato  de  quinino 
Chlorhydrato  mono-quinico . Chlorureto  de  quinino, 
chlorato  de  quinino. 

Chlorhydrato  de  quinina  carbamida. 

Fuchsina. 

Chlorhydrato  de  hyoscina. 

Muriato  ammoniaco  mer curial  Insolúvel.  Precipitado  branco, 
mercurial.  Chlorureto  duplo  de  mercúrio  e ammonio. 
Alembroth.  Oxychlorureto  ammoniàcal  de  mercúrio. 

Antimycetona.  Barbenite. 

Bromureto  de  potássio  e Chloramida. 

Methana-trichlorada.  Formena  trichlorada.  Chlorureto 
thyla-bichlorado.  Trichlorureto  de  formyla.  Perchlorur" 
formyla.  Tri-chloromethana . Ether  metyl-chlorhydrico 
chlorado.  Chloroetheride.  Carbureto  de  chloro. 


CHLORO-META-CRESOL  ‘ALCOOLISADO 

CHLOROPHENINA  

CHLOROPICRINA  

OHLOROSALOL  

CHLOROSONINA  

CHLORURETOS  . , 

CHLORURETO  DE  AMMONIO  ! 

i . I-  ' ! w»  ■ «iiN  -»lu  !-«-•  i.i  ük  ij.ji 

CHLORURETO  DE  ANTIMONIO  .7...". 


CHLORURETO  DE  BARYO  

CHLORURETO  DE  CÁLCIO  

CHLORURETO  DE  COBRE  

CHLORURETO  DE  ESTANHO  

CHLORURETO  DE  ESTANHO  E ANTIMONIO 

CHLORURETO  ESTANHOSO  .' 

CHLORURETO  ESTANICO  


CHLORURETO  DE  ETHYLENO 


CHLORURETO  DE  HYDROGENIO 
CHLORURETO  DE  MAGNÉSIO  . . . 


CHLORURETO  DE  METHYLA 
CHLORURETO  DE  OURO  


CHLORURETO  DE  OURO  E SODIO 
CHLORURETO  DE  PLATINA  


CHLORURETO  DE  POTÁSSIO 


Iodureto  de  chlorureto  de  mercúrio.  Iodo  calomel.  Sal  de 
tigny . 

Phobrol . 

Amarello  chloramina. 

Aquinite.  Trichloronitrimethano.  Nitrochloroformlo . 

Salicylato  de  chloro-phenyla . 

Chloral  hydratado  e hydroxylamina. 

Chloretos.  Hydrochloratos . Muriatoa.  Chlorhydratos . 

Chlorhydrato  de  ammonio.  Sal  de  ammonio.  Hydro-chlora 
ammonio.  Sal  ammoniaco. 

Chlorureto  antimonitico . Chlorureto  antimonico.  Tri-chlo 
de  antimonlo.  Antimonio  muriatico.  Proto  chlorureto 
timonio.  Manteiga  de  antimonio. 

Bar y ta  muriatica. 

Hydro-chlorato  de  cálcio.  Muriato  de  cálcio.  Calcarea  mur 

Muriato  de  cobre 

Chlorureto  estanhoso.  Protochlorureto  de  estanho. 

Pinksalt . 

Protochlorureto  de  estanho.  Chlorureto  de  estanho. 

Bi-chlorureto  de  estanho.  Perchlorureto  de  estanho.  Deut 
rureto  de  estanho.  Licor  fumante  de  Libavius. 

Ethyleno  bichlorado.  Ether  chlorhydrico  mono-chlorado . 
dos  hollandezes . 

Acido  chlorhydrico. 

Muriato  de  magnésio.  Hydrochlorato  de  magnésio.  Chlorh 
de  magnésio. 

Methyleno  bichlorado.  Chlorureto  de  methyleno.  Methana 
rado.  Solestina.  Di-chloromethana. 

Trichlorureto  de  Ouro.  Sesqui-chlorureto  de  Ouro.  Perchl 
de  Oiíro. 

Chloroaurato  de  sodio.  Sal  de  Chrestien. 

Chlorureto  platinico.  Tetrachlorureto  de  platina.  Bi  ou 
reto  de  platina.  Acido  chloroplatinlco . ' ;'Ki '■ 

Muriato  de  potássio.  Hydrochlorato  de  potássio.  Sal  d 
ou  febrífugo  de  Sylvius.  Sylvina. 


, . . v-„. . .«•„;<  ■ 
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CHLORURETO  DE  SODIO 

3HLORURETO  DE  ZINCO 

3HLORYLENO  

3HOLATO  DE  MERCÚRIO 

3HOLESTERINA  

3HROATOL  

IHRYSAROBINA  

3HRYSOLGANO  

IHRYSOFORMIO  

3HRYSOID1NA  
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Muriato  de  sodio.  Hydrochlorato  de  sodio.  Sal  de  coslnha.  Sal 
commum.  Sal  marinho.  Sal  gemma. 

Muriato  de  zinco.  Manteiga  de  zinco. 

Trichlorethyleno . 

Mergal . 

Álcool  cholesterico . 

Iodhydrato  de  terpina.  Iodureto  de  terpina. 

Bioxyanthraquinona . Araroba  purificada.  Acido  chryaophanico. 

Krysolgan . 

Di-bromo  di-iodo  hexamethylenotetramina.  Hexamethylenotetra- 
mina  diiodada  e dibromada. 

Chlorhydrato  de  diamido-azobenzol . Chlorhydrato  de  diamido- 
azobenzeno. 


IIBALGINA  . 

JICUTINA  

3IDRASE  

3IGNOLINA  

3INABRIO  

I3INNABARIS  LACTITIA  ÓPTIMA  

JINNAMAL  

1INNAMATO  DE  BENZYLA  

IINNAMATC  DE  METHYLA  

IONNAMOL  

'INNAMONYL-PARA-OXY-PHENYL-UREA 

IINNOZYL  

IIPO’  EMETICO  

IITARINA  


TTISINA  

ÍITRAL  

ÜTRATO  FERRICO 


IITRATO  FERROSO  

IITRATO  DE  HEXAMETHYLENOTETRAMINA  E SODIO 

ITRATO  DE  LITHIO  

ITRATO  DE  MAGNÉSIO  

| ITRATO  DE  SODIO  

ÍITROCOLA'  

[TROPHENO  


llTTOSOL 

lOALTAR 


OBALTINA 

OCA  

lOCAINA  . . 


)DEINA 


ODEONAL  

OGNAC  

OGUMELO  DOS  ALPES 

OLA  EQUINA  

DLCHICO  

OLA  TAURINA  

OLCHISAL  

OLCOTHAR  


OLLARGOL 


Dial  e pyramido. 

a-propylpiperidina.  Conina.  Conicina. 

Fermento  de  cidra  seleccionado. 

Dioxyanthranol. 

Sulfureto  rubro  de  mercúrio.  Bi-sulfureto  de  mercúrio.  Sulfureto 
mercurico.  Vermelhão. 

Sulfureto  rubro  de  mercúrio. 

Cinnamaldehydo . 

Ether  benz/l-cinnamico.  Cinnameina. 

Ether  methylcinnamico. 

Essência  de  canella  rectificada. 

Elbone. 

Cinnamato  de  benzyla,  cholesterina  c oleo  camphorado. 

Ipecacuanha. 

Methyleno  citrato  de  sodio.  Anhydro-methylencitrato  de  sodio. 
Sodium  methylencitrato.  Gouttina. 

Ulexina.  Soforina. 

Geraniol. 

Citrato  de  peroxydo  de  ferro.  Percitrato  de  ferro.  Citrato  de  ses- 
quioxydo  de  ferro. 

Citrato  de  protoxydo  de  ferro. 

Formurol . 

Citrato  de  lithina . 

Citrato  neutro  de  magnésio.  Citrato  trimagnesiano. 

Citrato  neutro  de  sodio.  Citrato  trisodico. 

Citrato  de  amino-acetyl-para  phenetidina  neutro. 

Citrato  de  pheneditina.  Citro-triphenetidina.  Citrato  de  triphene- 
ditina.  Citrato  de  phenacetina.  Citryl-para  phenetidina.  Citra- 
to de  paraphenetidina.  Phenetidin-citrato-para.  Phenetidina- 
citrato.  Amido  mono-phenetidin-citrico.  Para  oxyethylcitra- 
nilide . 

Emulsão  de  Ichthyol. 

Alcatrão  de  hulha.  Alcatrão  mineral.  Alcatrão  do  carvão  Ue 
pedra.  * 

Arsenio  sulfureto  de  cobalto. 

Coca  do  Peru’.  Ipadu’.  Haschich  mexicano. 

Methyl-benzoyl-ecgonina . Ether  methylico  da  benzoyl-ecgonina  es- 
querda. Erytroxilina.  Cocaina  benzoica.  Cocaina  esquerda. 

Methyl-morphina.  Morphina-methina.  Methoxymorphina.  Ether 
oxy-monomethylico  da  morphina. 

Diethylbarbiturato  de  codeina  e diethylbarbiturato  de  sodio. 

Aguardente  de  França.  Aguardente  de  vinho.  j 

Agarico  branco.  S 

Gelatina. 

Colchico  de  outomno.  Narciso  do  outomno.  Açafrão  bastardo; 

Gelatina . 

Salicylato  de  colchicina. 

Sesqui-oxydo  de  ferro  anhydro.  Oxydo  vermelho  de  ferro.  Pero- 
xydo de  ferro.  Oxydo  rubro  de  ferro.  Terra  doce  de  vitriolo. 
Vermelho  da  Inglaterra. 

Prata  colloidal  chimica.  Lysargina.  Jalon.  Collargolato  de  am- 
monio. 


DLLONGITE  . . 
3LOFHONIA  .. 

DMITIOL  

INFECÇÕES  . . 
INVOLVULINA 
DRAMINA  . . . . 
IRDOL  

IRYFINA  


Oxychlorureto  de  carbono.  Phosgeno.  Gaz  phosgeno. 

Colophana.  Resina  de  terebinthina.  Resina  oolophonla.  Arcan- 
son.  Pez  secco.  Pez  commum. 

Tartrato  torico-potassio  e phenylethylmalonylurea . 

Electuarios. 

Rezina  de  Jalapa  branca. 

Diethylamida  do  acido  pyridine  beta  carbonico. 

Tribromo-salol . Salicylato  de  tri-bromophenol . Tri-bromureto  de 
salol.  Salol-tribromado. 

Ethyl-glycolato  de  menthol.  Ether  ethyl-glycolico  do  menthol. 
Ether  do  menthol  e do  acido  ethylglycollco.  Menthol  ethyl-gly- 


colas.'  Acetanilide-sulfonada. 

Mistura  de  Álcool  ethyllco,  álcool  methylico  e bromureto  de 

IRYLOFORMIO  ethyla. 

Acetil-anilide-parasulfonato  de  sodio.  Acetylsulíanilato  de  sodio. 

1SAPRINA  Sulfo-anilato  de  sodio  acetylado.  Acetanilidesulíonado. 

Sal  duplo  de  chlorhydrato  de  cotarnlna  e chlorureto  de  ferro. 
JTARGITE  China  côto.  Côto  verum.  Côto-côto. 

1TO  Anhydrido  ortho-coumarico.  Anhydrldo  do  acido  coumarico.  Acido 

VUMARINA  toncico . Melilotina . 

Fava-tonka.  Cumarú.  Cumary. 


1UMARU,  FAVA 
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CRE ALBINA  Albuminato  de  creolina. 

CREMOR  DE  TARTARO  Tartarato  acido  de  potássio.  Bi-tartrato  de  potássio.  Su 

trato  de  potássio.  Pedra  do  vinho.  Sal  de  vinho. 

CREMOR  DE  TARTARO  SODUVEL  , Tartaro  borico-potassio . Boro-tartarato  de  potássio.  Ta: 

potássio  e boryla.  Tartaro  boratado.  Tartrato  de  pot 
acido  borico.  Emético  borico. 

CREOSOCAMPHORA  Camphorato  de  creosoto. 

CRESOL  .* Methyl-guayacol . Ether  mono-methylico  da  homopyrocat 

CREOSOTAL  Carbonato  de  creosoto.  Creosoto  carbonatado. 

CREOSOTO  VEGETAL  Creosoto  de  faia.  ^ — 

CRESALOL  Salicylato  de  creosoto.  Salocreol.  Salicylato  de  paracresol. 

cylato  de  cresol.  Paracresalol . Ether  para  cresylsi 

CRESATINA  Ether  acético  do  meta-cresol.  Kresatina. 

CRESYLOL  Acido  cresylico.  Methylphenol . Cresol.  Tricresol.  Phenol  c: 

Para-cresylol . * 

CRETA-MAGNESIANA  Carbonato  de  magnésio. 

CRETA  DE  SODA  Carbonato  de  sodio. 

CRICINA  Papaina. 

CROTON-OHDORAL  Chloral  butylico. 

CRURINA  Rhodonato  de  quinolina  e bismutho.  Sulfocyanato  de  q 

e bismutho.  Quínolina-bismutho-sulfocyamide.  A 
Crurin. 

CRYOGENINA  Phenetidin-methylglycocolada. 

CRYOGENINA  Meta-benzamide-semicarbazide . Phenyl-semicarbazide.  Benz 

semicarbazide . 

CRYSTALLOSE  Ortho-toluol-sulfonato  de  sodio. 

CUPRARGOL  Nucleinato  de  prata. 

CUPRATINA  Albuminato  de  cobre. 

CUPRION  Cobre  colloidal  electrico. 

OÜPROCITROL  Citrato  de  cobre. 

CUPROL  Nucleina  cúprica. 

CURARA  Curaré. 

CURARE  Alcaloide  de  Strychnus  giMyanensis . Curara.  Veneno  das  fl- 

‘Wourana.  Maracuré.  Ticuna-lana. 

OUROUMA  ..;....  Açafrão  da  índia.  A.  da  terra. 

CUSOL  Citrato  de  cobre  solúvel.  Cusylol. 

CUTAL  Boro^tannato  de  alumina. 

CUT  AL  SOLÚVEL  Boro-tanno-tartrato  de  alumínio. 

CUTINA  Vaselina,  Lanolina  e Agua-. 

CYANOL  Azul  acido  6 G. 

CYANURETOS  Cyanureto  mercurico.  Prussiato  de  mercúrio.  Deutocyan 

CYANURETO  DE  MERCÚRIO  Cyanureto  mercurico.  Prussiato  de  mercúrio.  Deutocyan 

mercúrio.  Mercúrio  borusico. 

CYANURETO  DE  POTÁSSIO  Hydrocyanato  de  potássio . Prussiato  de  potássio . Cyaneto 

tassio . 

CYANURETO  DE  OURO  Tricyanureto  de  ouro.  Percyanureto  de  ouro. 

CYCLOFORMIO  Ether  isobutylico  do  acido  para-amido  benzoico.  Amino-b 

de  isobutyla. 

CYSTOPURINA  Sal  duplo  de  urotropina  e acetato  de  sodio.  Hexamethyl 

tramina-sodium-acetato . 

D 

DERMATOL  Sub-gallato  de  bismutho.  Gallato  básico  de  bismutho.  Ac* 

mutho  gallico.  Bismutho  sub-gallas.  Gallato  de 
Bigal . 

DERMOL  Chrysophenato  de  bismutho.  Bismutho  chrysophenato . 

DBUTO^SOLFATO  DE  SODIO  Sulfato  de  sodio. 

DEUTO-SULPATO  DE  ZINCO Sulfato  de  zinco. 

DEUTOXYDO  DE  AZOTO  Bi-oxydo  de  azoto. 

DEUTOXYDO  DE  OHUMJBO  Minio. 

DEUTOXYDO  DE  MBRCURICf  ■ Oxydo  rubro  de  mercúrio. 

DEXTRINA  Fécula  eoluvel.  Gomelinà.  Gomma  artificial. 

DEXTRQFORjMIO  ■: Formaldehydo  e Dextrina. 

DIAJDERMINA  Especie  de  sabão  molle  com  glycorina. 

DIAFOR  Aspirina  urea. 

Acido  allilbarbiturico.  Acido  diallilbarbiturico.  Dialil 

urea. 

DIALACBTYL  Dial  ou  acido  dialilbarbiturioo  e ether  alilico  do  acetyl-p 

phenol.  Dialacetina. 

DIAíMiIDO  BBNZOL  Paraphenyleno  diamina.  Ursol.  W 

DIANr&IiDKNA  Trypanrot. 

DIANOL  Ether  glycericQ  do  acido  láctico.  Ether  mono  láctico  e 

clâ,  glycerina 

DIAiPHORIN  . ■. Dimorphina,  chrorhydrato. 

DIAPHJORMIO  Chlorhydrato  de  heroina. 

DIAPHTERINA  Oxyquinaseptol.  Orthophenylsulfito  de  oxyquinolina. 

DIASiPIRTNA  Bther  succinico  do  acíido  salicylico. 

DIA1STASE  Maltina.  Amylase.  Amylo  diastase. 

Dl  DIAL  Acido  dieíhylbarbiturico  e morphina. 

DIiETHYLETHER ' Ether  sulfurico . 

DIGTTALETNA  Digitalina  amorpha. 

DIGITALINA  Digitoxina. 

DIGITALIíS  Digitalis  purpurea.  Canipanula  sylvestris.  Dedaleira. 

Abeloura. 


drogas  e especialidades  pharmaceuticas 


Digitalis  e Strophantus. 

Digaleno. 

Acido  diioricin-efcearolico. 

Ethyleno-tetraiodado.  Proto  iodurcto  de  carbono.  Ethyleno  pe- 
riodado.  Tetra  iodo-etheno.  Etheno-tetraiodado.  Iodoformio 
inodoro.  Tetraiodethyleno. 

Chlorhydrato  de  morphinona. 

Salicylato  de  didymo. 

Cocady  latos . 

Tannizol. 

Arseniato  de  sodio. 

Amarello  de  Martius. 

Azul  de  tnethyleno. 

Dichloreto  de  acetyleno. 

Chlorhydrato  de  paradialoxy-ethyl-diphenyl-amidlna. 
Amino-l-oxy-2-naphtalene-disulfonato-3-6acido  de  sodio. 

Acido  dibromo-propyl-diethyl-barbiturico. 

Ethyl-morphina,  chlor.  Chlorhydrato  de  ethyl-morphina.  Btho- 
morphina. 

Agua  oxygenada. 

Extracto  das  folhas  da  Barosma  crenulata. 

Diamino-oxy^diphenylo.  Phenato  de  diamido-oxyphcnyla. 
Phenyl-anilina. 

Nitron. 

Tropeolina  00. 

Ether  salicylico  do  acido  salicylico.  Acido  salicyl-salicylico.  Sa- 
Iicyl-salicylato . 

Butylbrompropenylmalonyluréa  e dlmethylamidophenyldimethylpi- 
razolona . 

P-ester  benzylico  do  acido-p-iodo  atoxylbenzoico. 

Iodo-theobromina . Iodureto  de  theobrominasodio.  Eustenin. 

Theobromina-iodureto  de  sodio. 

Dimethylacetylsalicylato  de  theobromina. 

Salicylato  duplo  de  theobromina  e sodio.  Theobromina  salicylato 
de  sodio.  Salicylato  de  theobromina  e sodio.  Theonasal. 
Theo-soda-sal . Theoealvina . 
theobromina  sodica. 

Vaccina  anti-staphylococcica . 

Vaccina  anti-gonococcica . 

Carbonato  duplo  de  cálcio  e magnésio. 

Papoula  branca. 

Amyleno-chloral.  Dimethyl-ethyl-carbinol-chroral.  Diormlol. 

Sal  alcalino  do  Veronal.  'Sal  alcalino  do  acido  diethylbarbiturico. 
Isovalerylamygdalato  de  cálcio. 

Agua  oxygenada. 

Salicylato  de  didymo. 

Sueco  gástrico  natural  do  porco. 

i 

|f 

; 

Ether  chlorhydrico  do  álcool  meta-amido  oxybenzyllco.  Chlorhy-  l| 
drato  de  oxymethyl-para-amino-phenol . 
Ortho-nitro-phenol-parasulfonato  de  mercúrio. 

Sal  sodico  do  acido  l-AmidobetanaphtoI-2  sulfonico.  Amino/ftphtol 
sulfonato  de  sodio.  Eigonogenio. 

Peroxydo  de  zinco.  Dioxydo  de  zinco.  Zinco  peroxydo.  Bctogan  I 
Dermogêno . 

Oínnamoybparaoxy-phenyl-urea . CinnamoypP-oxyphenyl-urea.  Pa- 
raoxyphenyl-urea . 

Solução  colloidal  de  prata  isotonica  e estabilisada.  Prata  collol- 
dal  eléctrica. 

Ouro  coloidal  eletcrico. 

Cobre  coloidal  electrico. 

Mercúrio  coloidal  electrico. 

Ferro  colloidal  electrico. 

Palladio  colloidal  electrico. 

Platina  coloidal  electrica. 

Eletuario  lenitivo. 

Opiatos . Conservas . 

Resina  de  varias  terébinthaceas. 

Elixir  paregorico. 

Elixir  visceral  de  Hoffmann. 

Tinctura  de  oplo  camphorada . Tinclura  de  opio  auizada.  Tinctu- | 
ra  anti-spasmodica  de  Chrestien.  Tinctura  de  opio  beazolca. 
Elixir  aromatico  ácido.  Elixir  de  laranjas  composto.  Vinho  j 
amargo  alcolisado. 

Mercúrio  salicyl-eulfopato  de  sodio. 

Tartaro  emetico.  Tartroantimoniato  de  anilina. 

Antimonio  e Anilina. 

Tartaro  emetico. 

Ipecina. 

Emetina  e Yatren. 

Trioxy-methyl-anthrajquinona . 

Emplastro  gomiqado.  Unguento  de  diachylão  gommado. 
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EMPLASTRO  C QNFQRT  ATI  VO 


EMPLASTRO  MERCURIAjL  

EMPLASTRO  SIMPLES  

EDMPYlROiEOOElMIO  

ENESOL  

ENTEROiSBPTYL  

ENXOFRE  COLLOIDAL  

ENXOFRE  DOURADO  DE  ANTIMONIO 


ENXOFRE  LIQUIDO  

ENXOFRE  PRECIPITADO  

ENXOFRE  SUBLIMADO  

ENXOFRE  VEGETAL  

EOSINA  

EOSINA  IODADA  

EOSOLATO  DE  CÁLCIO  

EOSOLATO  DE  QUININO  

EOSOTO  

EPARSENO  

EPICARINA  

EPTNINA  

EPttOSINA  

EtRGOTINA  

ERGOTTNA  DE  BONGEAN  

ERGOTINA  IVON  

ERGOTOXINA  

ERVASTNA  

ERYTHRQL  

ESCALINA  

ESCAMONEA  

ESOOQUINIINA  

ESERINA  

ESPECIFICO  DE  PARAOELSO  

ESPÍRITOS  AROMATTCOS  . . 

ESPIRITO  DOOE  DE  VITRIOLO  

ESPIRITO  DE  NITRO  DOOE 

ESSENCIA  ALLYLICA  DE  MOSTARDA 
ESSENCIA  DE  AMÊNDOAS  AMARGAS  . 


ESSENCIA  DE  OANELLA  

ESSENCIA  CONCRETA  DE  LAURIUS  CAMPHORA 
ESSENCIA  DE  FLORES  DE  LARANGEIRA  

ESSENCIA  DE  HERVA  DE  SANTA  MARIA  


ESSENCIA  DE  MIRBANE 

ESSENCIA  DE  MOSTARDA  

ESSENCIA  DE  MYRISTIOA  AORTS 

ESSENCIA  DE  PETIT-GRAIN  

ESSENCIA  DE  PORTUGAL  

ESSENCIA  DE  SANDALO  

ESSENCIA  DE  TEREBINTHTNA  . . . 


ESSENCIA  DE  WINTERGREEN 

ESSENCMS  

ESTONA  

ESTORAL  

ESTORAQUE  

BSTRAMONIO  

ESTYRAOOL  

ETELENO  

ETHAL  

ETHANO  

ETHER  ACÉTICO  


Emplasto  vermelho  de  chumbo.  Emplasto  de  oxydo  verme! 
chumbo . 

Emplastro  de  Vigo.  Emplastro  de  mercúrio  composto. 

Emplastro  de  chumbo.  E.  de  lithargyrio.  E.  commum.. 
de  chumbo. 

Alcatrão  e formo! 

Salicyl-arsinato  de  mercúrio. 

Phosphato  de  trinaphtylo. 

Collothiol.  Sulfida!  Sulphurion . Colloblase  de  enxofre, 
loide  de  enxofre.  Sulfoidal. 

Penta-sulfureto  de  antimonio.  Sulfureto  antimonlco.  Hy 
fato-sulfuroso  de  antimonio.  Persulfato  de  antimonio. 
sulfuretado  de  antimonio  Bulfurado  hydratado. 

Sulfureto  de  carbono. 

Magistério  de  enxofre.  Leite  de  enxofre.  Hydrureto  de 
fre. 

Flores  de  enxofre.  Creme  de  enxofre.  - 

Lycopodio . 

Fluoresceina  tetrabromada.  Tetrabromofluoresceina. 

Tetraiodfluoresceina . 

Sal  cálcio  do  ether-trisulfo-acetylico  do  creosoto.  Trisul 
creosotato  de  cálcio. 

Sal  de  quinino  neutro  do  acido  trisulfoacetyl-creosoto . Sal 
nino  do  acido  acetyl-creosoto  trisulfonico . 

Valerianato  de  creosoto.  Ether  valerianico  dos  phenoes 
soto.  Geosoto. 

Amino-arsenophenol . 

Acido  oxynaphtyloxytolicylico . Acido  B-naphtolcreaotinico . 
B-oxy-naphtyl-oxymetartoluylico . 

Dihydroxyphenyl-ethyl-methylamina-<3-4. 

Chlorhydrato  de  oxyamido-phenantreno . iMethyl-diphenií 
dargol.  Chlorhydrato  de  morphigenina . 

Extracto  molle  de  centeio  espigado.  Extraeto  hemostatico  de 
gean. 

Extracto  molle  de  centeio  espigado. 

Tinctura  de  centeio  espigado.  Extracto  fluido  de  ergotina. 

Ergotinina  amorpha. 

Acido  acetylparacreosotinico.  Acido  acefylcreosotinico . 

Iodureto  de  bismutho  e chinchonidina.  Chinchonldina-bin 
iodato.  Bismutho-chinchonidindiiodide. 

Fasta  de  alumínio  pulverisado  e glycerina. 

Sueco  gommo-resinoso  do  Convolvulos.  Resina  de 
Escamonea  de  Allepo.  E.  de  smyrna. 

Quinino  e extracto  de  castanheiro  da  índia. 

Calabarina. 

Sulfato  de  potássio. 

Alcoolatos . 

Agua  de  Rabel  . 

Ether  azotado  alcoolisado.  Acido  nitrico  alcoolisado.  Alc 
trico.  Alcoolato  de  acido  azotico. 

Essência  de  mstarda  artificial. 

Oleo  volátil  de  amêndoas  amargas.  Aldehydo  benzoico. 
hydo.  Hydrureto  de  benzoyla.  Benzenomethylal . 
do  benzylico.  Phenemlethanol.  Phenemethylal. 
Phenyl-methanol . 

Oleo  volátil  ou  essencial  de  canella.  Cinnamal. 

Camphora  natural . 

Essência  de  neroli.  Essência  de  naphé.  Oleo  essencial  ou 
de  flores  de  larangeira. 

Essência  de  Chenopodium  ambrosioide.  Essência  de  chenc 
braslliensis.  Essência  de  chenopodium.  Essência 
truço.  Oleo  de  Chenopodium . Oleo  de  mastruço.  Oloe 
va  de  Santa  Maria.  Essência  de  ment-ruz . 

Nitrobenzina.  Nitrobenzol.  Nitrobenzeno . Oleo  de  mi 
Essência  de  amêndoas  amargas  artificial. 

Isotiocynato  de  allyla.  '1 

Essência  de  Bay.  Ether  allyl-sulfocyanhydrico . Isosulfoc 
de  allyla . 

Essência  de  brotos  de  flores  de  larangeira. 

Essência  de  cascas  de  laranjas . . 

Gonorol. 

Oleo  essencial  ou  volátil  de  terebinthina . Oleo  de  terebin 
Agua  raz  idos  pintores.  Resina  de  pinho  liquida, 
theno . Pineno . 

Oleo  de  gaultherea.  Essência  de  gaultherea.  Acido  gaul 

Oleolatos.  Oleos  essenciaes.  Óleos  voláteis.  Oleos  eth 

Acetatobasico  de  alumínio. 

Ether  borico  do  menthol.  Ether  mentholieo  do  acido  bóri 

Styrax.  Storax. 

Maçã  espinhosa.  iMaçã  do  diabo.  Stramonio. 

Cinnamato  de  gayacol. 

Triacetylgallato  de  ethyla. 

Álcool  cetylico.- 

Acete-no.  Hydrureto  de  ethyla.  ÍDeutano.  Diamethyla. 

Acetato  de  ethyla.  Ethanoato  de  ethyla.  Naphta  aceti 
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ETHER 
ETHER 
ETHER 
ETHER. 
ETHEER. 
ETHER 
ETHEIR 
ETHER 
ETHIER 
ETHER 
ETHER 
ETHER 
ETHER 
ETHER 
ETHER 
ETHER 
ETHER 
ETHER 
ETHER 
ETHER 
THER 
THER 
THER 
THER 
THER 
HER 
THER 
THER 


ACETO-PHENONE-AOBTYLrPARAMlNO-PHBNOL  

aoetyiüoo  do  ajoetyidpara<mino-«aeol  

DO  AOIDO  SALICYLICO  E DO  ACIDO  METHYDCITRICO 

DO  ACIDO  SALICYLICO  DO  GLYCOL  

DO  AOIDO  TANNIOO  

AiLC  OOLTS  ADO  

ALLQFH  ANIOO  DO  SANTALOL  

ADLYLIOO  DO  ACIDO  PHEIN YLOHIN C HO N ICO  

ALLYL-SÍULFOCYAN  HYDR  ICO  

AMIDO-OX Y BBNZO^MBTH Y L ICO  

AMYL-IODHYDRICO  

AIMYDNITROSO  

AlMYLnSALYCIDICO  

AMYL-VADERIANIOO  . 

AZOTIOO  

AZOTOSO  

BENZO-CHLORHYDRO-IODHYDRICO  DA  GLYCERINA . . 

ETHIL-DIODO-BRASSIDICO  

ETHYLICO  DO  ACIDO  DIBROMO-CINNAMICO  

ETHYDMETHYLhGLYCOSALICYLICO  

METHYLBROMHYDRICO  

METHYL-BROMHYDRICO  DIBROMADO  

METHYLrCHLORHYDRICO  BICHLORADO  

NITROSO 

NITROSO  ALCOOLISADO 
OFFICINAL 
ORDINÁRIO 
SULFURICO 


TRALINA 

3UBORNYL 

SUCAINA-A 


CAINA-B 
UCALYPTEOL 
UCALYPTO 
UCALYPTOL 

UCASINA 
jUCHLORINA 
UDERMOL 
ÍUDOXINA 

UFERROL 
'GALLOL 
.UGENOFORMIO 
j,tJGENOL 

UGENOLCETAMIDA 
UGENOL  IODADO 
UGÜFORMIO  

UKODINA  

ULATINA  

LYPTOL  

■UMENOL  


[JMORPHOL  . . 
ÜMYDRINA  . . 
GNATROL  .... 

JNOL  

PHETONINA  . 
UPHORINA  ... 

JPHTALMINA 
JPHYLLINA  .. 

JPININA  

JPORPHINA  . 
JPYRINA 

JQUININA  ... 

JQUINOL  .... 
IREMINA  ... 

JRESOL  

IROBINA 
TROPHENO  . 

rsCOPOD  .... 
SEMINA  .... 
ZONA  ...... 


Hypnoacetina. 

Salopheno. 

Novaspirina. 

Spirosal. 

Tannigeno . 

Licor  de  Hoffmann. 

Allosan. 

Atoquinol. 

Essência  de  mostarda. 

Mannlna. 

Iodureto  de  amyla. 

Nitrito  de  amyla. 

Amylenol. 

Valerianato  de  amyla. 

Azo  tato  de  ethyla. 

Azotito  de  ethyla. 

Benzoiodhydrlna . 

Lipiodina. 

Zebromal. 

Saleno . 

Bromof  ormio . 

Bromoformio . 

Chloroformio . 

Azotito  de  ethyla.  Ether  azotoso. 

Ether  nitroso  de  álcool  á 40. 

Ether  sulfurico. 

Ether  sulfurico. 

Oxydo  de  ethyla.  Ethana-oxy-ethana . Ether  commum.  Ether  or- 
dinário. Ether  vinico.  Ether  officinal.  Ether  hydrico.  Naphta 
vitriolica.  Sulfato  de  ethyla.  Oleo  doce  de  vitriolo. 
Dioxy-benzen-hexamethylenotetramina . Dloxy-benzol-hexamethyle- 
no-tetramina. 

Ether-a-bromo-isovalerianico  do  borneol.  Ether  bromo-isovaleria- 
nico  do  borneol. 

Ether  methylico  do  acido  methyl-benzoyloxy-plperidina-cafbonico. 
Penta-methyl-henzoyl-oxypiperidina-carbonato  de  methyla. 
Ether  methylico  dó  acido  methyl-benzo-tetramethyl-oxypiperl- 
dina-carbonica. 

Benzoyl-vinyl-diacetone-alkamina.  Trimethyl-benzoyl-oxyptperidina 
Chlorhydrato  de  eucalypteno.  Dichlorhydrato  de  terebintheno. 
Eccalypto  globulo.  Arvore  da  febre. 

Oxydo  de  terpileno.  Cineol.  Cajeputol.  Spicol.  Bl-chlorureto  de 
eucalypteno . 

Caseinato  de  ammonea.  Caseina  ammoniacal. 

Chlorato  de  potássio  e acido  chlorhydrico  em  solução 
Salicylato  de  nicotina.  , 

Sal  duplo  de  bismutho  e nosopheno.  Tetra-iodo-phenolphtaleinato 
de  bismutho.  Nosophenato  de  bismutho. 

Ferro  0 ArsenicOt 

Mono-acetato  de  pyrogallol.  Acido  pyrogallico  monoacetico. 
Eufenol-carbinol-sodado.  Eugenol-carbinol-sodico. 

Acido  eugenico.  Acido  caryophyllico . Paraoxy-meta-methoxy-allyl- 
benzol. 

Amida  do  acido  eugenico  acético. 

Eugenol,  Iodo  e iodureto  solúvel. 

Gayacol  methylenioo  acetylisado.  Acatylmethylen-digjaico^.  Eu- 

guphormio.  , . , . . 

Bromethylato  de  codeina.  Methyl-bromethylato  de  codeína.  Codein- 
bromethylato.  Eucodeina.  . , 

Amido-bromo-benzolato  de  antipyrina.  Bromo-amido-benzoato  de 
dimethylphenylpyrazolona . 

Phenol,  Acido  salicylico  e essencia  de  eucalypto. 

Extracto  fluido  de  raiz  de  Tang-kui  ou  Manmu.  planta  chineza. 
emmenagoga . 

Sôro  contra  o morphinismo.  ...... 

Methyl-nitrato  de  atropina.  Atropina-methyl-nitrato. 

Oleato  de  sodio.  Cholelysina. 

Naphtol  e Eucalyptol. 

Phe^y^J^%tmethyWlRylKlla(^tone-íL*kamtr».  'EucMropIna. 
Theocina  e Ethylenodiamina . 

Iodureto  de  cafeina. 

rnm?n6.yÍSyflrrSSP5inpi.«n.eU1„.  í.  v. 

nllina-parapbenetidina.  Vanilethylato  de  ^rapben^,d‘^n.na 

Ethyl-carbonato  de  quinina.  Ether  «thyl^rbonico  da  quinina. 

Ether  ethyl-carbonico  neutro  da  quinina.  Euchinina. 

Ether  ethylico  carboxilico  dos  alcaloides  da  quina. 

ISSS^SSSSSSt-  MM.  * 

Cresollodide . Isobutyl-ortho-creBoliodado . 

Bromhydrato  de  scopolamina. 

Cocaina  e Adrenalina. 

Pastilhas  de  Perborato  de  sodio. 
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EVONYMINA  

EXALGINA  

EXTRACTO  DE  ALFACE  

EXTRACTO  DE  BILIS  

EXTRACTO  DE  FERRO  POMME’  

EXTRACTO  FLUIDO  DE  ERGOTINA  

EXTRACTO  MOLLE  DE  CENTEIO  ESPIGADO 
EXTRACTO  DE  OPIO  . 

EXTRACTO  DE  SATURNO  


FANODORMO  

FÉCULA  ALCALINA  

FÉCULA  SOLÚVEL  

FENOHYV  AL  

FEOLATHANA  

FERMENTO  DE  CIDRA  

FERMENTOS  LÁCTICOS  

FERMENTO  GÁSTRICO  

FERMENTO  DE  UVA  

FERRARIA  CATHARTICA  

FERRATINA  

FERRATOGENO  

FERRATOSE  

FERRI-CYANURETO  DE  POTÁSSIO  ... 

FERlRINOL  

FERRIPYRINA  

FERRO  COLAS  

FERRO-CYANURETO  FERRICO  

FERRO-CYANURETO  DE  POTÁSSIO  ... 

FERRO  REDUZIDO  PELO  HYDROGENIO 

FERROZONA  

FERROSTYPTINA  

FERROTONAL  

FERROVOSE  

FIBROLYSINA  

FIBRINA  VEGETAL  

FILICINA  

FILMARON  

FILMOGENO  

FILUS  MAGAE  

FIXINA  

FLUORESCEINA  • 

FLUORESCEINA  SODICA  

FLUOROL  

FLUORURETO  DE  'HYDROGENIO  

I FLUOTAL  

ÍFORGENINA  

í FORMADERMINA  

FORMALITH  

FORMAN  

FORMANILIDE  

FORMESTONA  

FORMIATO  DE  SODIO  -. 

FORMICINA  í 

FORMIDINA  


FORMIO-MANGANATO  DE  POTÁSSIO 

FORMOBROMIDO  

FORMOL  


FORMOPYRINA  

FORMOS APOL  

FORMOTANO  

FORMUROL  

FORMYLFHENETIDINA 

FORTOINA  

FRIGUSINA  

FUOHSINA  

FULIGEM  

FULMICOTON  

FUMARIA  

FURALDEHYDE  

FUROL  

FURFUROL  

FUSELOL  


Extracto  molle  hydroalcoolico  de  “Evonymus  atropurpureus”. 
nymina  bruna.  ' 

Methyl-acetanilide.  Methyl-antifebrina.  Acetmethylanilida . 

metbyl-acetanilide . 

Thridax.  Thridaceo. 

Extrato  de  fel  de  boi. 

Malato  de  ferro 
Ergotina  de  Yvon. 

Ergotina. 

Extracto  gommoso  ou  aquoso  de  opio.  Extracto  thebaico. 
solido. 

Sub-acetato  de  chumbo  liquido. 

F 


Cyclohexylethylmalonyluréa.  Barbiturato  cyclohexdtnyMI 
Carbonato  de  magnésio. 

Dextrina . 

Ether  fenchyl-isovalerianico.  Isovalerianato  de  fenchyla. 
Lactato  de  ferro  e ammonea. 

Cidrase . 

Lactobacillina . Bio-lactil.  LacteoL 
Pepsina. 

Oenose. 

Pireto.  Batatinha  do  campo.  Rhuibarbo  do  campo. 
Albuminato  de  ferro.  Albuminato  acido  de  ferro. 

Ferro  e nucleina. 

Solução  de  ferratina. 

Prussiato  vermelho  de  potássio.  Cyanureto  vermelho  de 
Sesqui-cyanoferrato  de  potássio  e ferro. 

Nucleinato  de  ferro.  Triferrin. 

Ferropyrina . Antipyrin-ferrato . 

Ferro  puro,  reduzido  pela  electrolyse. 

Cyanureto  ferroso  ferrico.  Azul  da  prussia. 

Ferro-cyanureto  de  potássio.  Cyanureto  de  ferro  e potassi0 
siato  amarello  de  potássio. 

Ferro  Quevenne.  Ferro  reduzido.  Ferro  puro  pulverisado. 
Vanadato  de  ferro. 

Ferro  e hexamethylenotetramina. 

Glycerophosphato  de  ferro. 

Albuminato  de  ferro  alcalino.  Ferri-aleali-albumina. 
Salicylato  de  sodio  e thiosinamina. 

Glúten . 

Acido  filicico  amorpho 

Aspidiofilicina.  Acido  filmaronico.  ,;f< . . 

Acetona  collodio 

Calomelano. 

Lactato  de  alumina 
Dioxyfluorana . Tetraoxyphtalophenona  anhydra.  Phtaleina 
sorcina.  Resorcin-phtaleina . 

Uranin  Nia.  Sal  sodico  da  fluoresceina. 

Fluo-rureto  de  sodio 
Acido  fluorhydrico. 

Fluorobromo-phenato  de  bismutho.  Bismutho-fluor-bromo-, 
Formiato  de  tetrametyl-ammonio . 

Gaiacol  methylenico.  Ether  methylico  do  gaiacol. 

Silica  empregnada  de  formo! . 

Ether  chloro-methyl-methylico . Chlorureto  de  methyl 
Menthol-chloro-methylado . Haloformio . 

Phenylf  ormamide . 

Formio-acetato  de  aluminio.  Acetato-formiato  básico  de  al" 
Nectol  S. 

Formaldehydo-acetamina . 

Acido  methyleno-disalicylieo  iodado.  Iodureto  do  acido  me. 
disalicylico . Iodureto  do  acido  disalicylicomethyleno . 
lendisalicylico  iodide. 

Antoformio . 

Bromoformio. 

Aldehydo  formico.  Methanal.  Methyl-aldehydo . Aldehy:’ 
lico  Formaldehydo.  Formalina.  Oxydo  de  methyleno. 
de  formyla. 

Formol  e Antipyrina. 

Lysoformio . 

Tannoformio . 

Citrato  de  urotropina  e sodio.  Citrato  duplo  de  hexa 
tetramina  e sodio. 

Formoparaamido  phenetol.  Formophenetidina . 
Methyleno-dicotoina. 

Acido  diiodalaricinolico . 

Chlorhydrato  de  rosanilina.  Vermelho  de  anilina. 
Roseina . 

Ferrugem  de  chaminé.  Picumã. 

Algodão  polvora. 

Fumo  da  terra.  Herva  molarinha. 

Furf  urol . 

'Furfurol  purissimo. 

Aldehydo  prumucico.  Furaldehydo-a-furfurol.  Furol  p 
Álcool  amylico. 
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0 

AIACETINA  Pyrocatechina-monoacetato  de  sodio.  Pyrocatechina-monoaoetica. 

1AIACINA  Gaiacol-orthosulfonato  de  quinino.  Thiocolato  de  quinino.  Sulfo- 

gaiacolato  de  quinino.  Sulfogaiaclna.  Varougol  quinico. 

JrAIACOL  Methyl-ortho-dioxybenzol.  Methyl-pyrocatechina.  Ether  monome- 

thylico  da  pyrocatechina . Gayacol. 

AIACOSULFONATOS  Sulfogaiacolatos . 

AIACOPHOSPHOL  Phosphito  neutro  de  gaiacol.  Phospho-gaiacol . Ether  galacolphos- 

phoroso . 

AIACYL  Sulfo-gaiacolato  de  cálcio.  Gaiacol-sulfonato  de  cálcio.  Gaiacosalol. 

Mono-sulfonato  de  gaiacol  e cálcio.  Gaiacose.  Gaiacide. 

AIADOL  Paraiodo-gaiacol . Galadol. 

HtAIAFORMIO  Methylen-digaiacol . Pulmoformio.  Geoformio. 

HtAIAÍCINOL  Bromo-gaiacolato  neutro  de  quinino.  Dibromo-gaiacolato  de  qui- 

* nino.  . • 

|jAIALINA  Benzolato  de  methyleno-digaiacol . 

AIAMAR  Ether  glycerico  do  gaiacol.  Ether  guayacolico  da  glycerina.  Ether 

monoglycerico  do  gaiacol.  Oreson.  Oresol. 

AIAPEROL  Gaiacolato  de  piperidina.  Gaiacolpiperidina. 

KS-AT ATÍ.P.TM A A rcsPTiipn  a fkilppnl 

ALASANOL  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ’. *. ' ’ ’ ’ ' ’ Chlorhydrato  de  diethyl-glycocolagaiacol . Gaiacol-diethyl-glycocol. 

AIATANNIN  Gaiacol-tannocynamilico. 

AIETOL  Ethacol . 

ALACTO-CHLORAL  Galactose  e chloral. 

ALBANO  Gomma  galbano.  Gomma-resina 

ALENA  Sulfureto  natural  de  chumbo. 

ALISMUTH  Diethyleno-biemutho-gallato  de  bismutho. 

|]||iALLACETOPHENONA  Methylcheto-trioxybenzeno.  Amarello  de  alizarlna-o. 

ALLAFORMINA  Gallato  de  urotropina . 

ALLAL  Gaiato  de  aluminio. 

ALLICINA  Ether  methyl-gallico-gallato  de  metyla.  Ether  methylico  do  acido 

gallico . 

ALLANOL  Anilide  do  acido  gallico.  Anilidegallato . Gallanilide.  Gallol. 

Gallinol . 

[ALLOBROMOL  Acido  dibromo-gallico. 

LOGENO  Acido  olagico 

ALODOL  Gaiodol. 

...LYL  Tetra-oxy-diphosphamino-arseno  benzeno. 

ARDAN  Dimethylamido-phenyldimethyTipyrazolona^phenyldimefchylpyrazolon- 

methylamido-methana-sulfonado  de  eodio. 

SOLINA  Ether  de  petroleo.  Rhigoleno.  Canadol.  Kandaol.  Candol. 

STROSAN  Bi-salicylato  de  bismutho . 

IAULTHERIA  Chá  do  Canadá.  Chá  da  terra  nova.  Chá  vermelho. 

rjjjjQL  Dipropanaloiphosphito  tricalcico. 

LATINA  PURA  Gelatina  officinal.  Grenetina. 

LOBARINA  Sulíato  de  baryo  gelatinoso. 

-jLSEMIO  Jasmin  amarello.  Jasmin  selvagem. 

ENGIBRE  V. . V.  .V.V.V.V.V. Mangarataia. 

Irnttstnà  Gcntiâ-niiiíi . Acido  gentianico. 

Íicraisita  Oleo  essencial  analogo  ao  de  rosas.  Oleo  de  gerânio  ou  de  Pal- 

, marosa. 

I eraniOL  Essência  de  gerânio  pura.  Citral.  Essência  de  Palma-rosa 

(rncPT  TM  Oleo  de  sésamo. 

ERVAo  . . ; ; ; ; ; ; ; ; ; ; ; ; ; ; ; ; ; ; ; ; ; ; ; ; ; ; ; ; ; ; ; ; ; ; ; ; ; ; ; ; ; ; ; ; ; ; ; ; ; ; verbena,  orgibão . uregão . 

SSSO  | * ] ’ * ’ ’ ’ ’ | ] ’ Sulfato  de  cálcio  calcinado 

tdADINA  .......... .1. ..................................... ..  Glutinato  de  prata . 

LONOINA  . ’.  Trinitrina. 

1TTANOL  • Fibrina  vegetal  e Tannino. 

.ujtoformíò  Formaidehydo  e i21f»tlna' 

r tttot  Formaldehydo-gelatina . 

Medicamento  composto  de  Novarsenebenzol  gayacol  e stovaina  em 

I^YCARSENOBENZOL  sôro  glycosado. 

vnwOTV4  Glvcerina  propylica.  Glycerol.  Oxydo  de  glycerillo.^  Aloool  pro- 

jYCERINA  y p0nyllcO-  Álcool  glycerico.  Propyl-glyoerina . Propanetriol 

Hydroxydo  de  glyceryla.  . . 

YUFROPHOSPHATOS  Phosphoglyceratos . Glycerino-phosphatos  G lyPho8p.h**M  ‘ . 

U 33: 2SSSf,,0'ph‘10  * 0,1  0 

jYcerophosphato  de  ferbo  dS  "rr0-  °;y- 

MAGNESXO  Glyphosphato  âe  ^ne.,0. 

Glvcerinophosphato  de  potássio.  Phosphoglycerato  de  potássio. 
SttNINO  ’•••••  Glyphosphato  de  quinino.  KInorina.  Phc^phoglywrato  ^quinino 

?AAm  ° ""  . Phosphoglycerato  de  sodio.  Glycerinophosphato  de  sodio.  Gly 

y phosphato  de  sodio. 

YCOBORATO  DE  SODIO  amid^acAü^^cido  acetamico.  Glycolamina.  Assucar  de 

YCOCOLA  gelatina.  Glycocína.  Glycina.  Oxyphenyl-glycocola 

Hydragyrum  glycolllcum-amido  acetado  de  mercúrio. 

< Y COCOLLATO  DE  MERCÚRIO  Pholaeogo  retirado  da  bile  humana. 

wrtAnrTAT  a mA  nu  onriT n o t 


Ohá  do  'Brazil. 
Branco  mineral. 


jYcerophosphato  de 

jYcerophosphato  de 
iYCEROPHOSPHATO  de 
Y CEROPHO SPH ATO  DE 


lYCOCHOLATO  DE  SODIO  1 ’ pllvc€riM  e Formol. 

iYCOFORMOL  Amido  animal.  Dextrina  animal 

iYCOGENIO  Ethvleno-glycol.  Glycol  normal 

iYOOíj  


Glycol  vinico.  Glyool  ethylenlco 


.... 


* . 
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GLYCOSAL 


GLYCOSE 


GOMMA  ALCATIRA  

GOMMA  ARABICA  

GOMMA  ELASTICA  

GOMMA  DE  INCENSO  

GOMMELINA  

GONOROL  

GOTTAS  AMARGAS  DE  BAUME’  

GOTTAS  ANODYNAS  DE  SYDENHAM 

GOTTAS  BRANCAS  DE  GALLAR  

GOTTAS  DE  LANCASTRE  

GRAPHITE  

GRATIA  PROBATA  

GREDA  PREPARADA  

GRISERIN  

GUACAMPHOL  

GUACO  

GUAYACO  

GUAYACODYL  

GUETOL  

GUTTA  PERCHA  

GYNERGÊNO  

GYNOYAL  

GYROL  


HABITANA  

HECTARGYRIO  

HECTINA  

HEDIOSITE  

HEDONAL  

HELCOSOL.  

HELENINA  

HELIOBROM  ........ 

HELIOTROPINA  .... 

HELKOMEN  

HELLEBORO  VERDE 
HELMITOL  


HEMAFORMIO  

HEMANE  

HEMICRANINA  

HOMOCAFEINATO  DE  SODIO 

HEMOGALLOL  

HEMOSTANINA  

HEMOSTASINA  

HEMYPNAL  

HERMODINA  

HERMOPHENYL  

HEROINA  CHLORHYDRATO 


HERVA  CIDREIRA  

HERVA  DE  SANTA  MARIA 

HETOCRESOL  

HETOFORMIO  

HETOL  

HETOL-CAFEINA  

HETRALINA  


HEXABROMINA  

HEXAIODINA  

HEXAHYDROTHYMOL 
HEXAL  


HEXAMEKOL  / 

HEXAMETHYLENOTETRAMINA  

HEXAMETHYDENTETRAMINA  DIIODADA  E DIBROMADA 


. Ether  monosalicylico  de  glycerina.  Ether-glycerico  do  aci 
nosalicylico . Ether  glycerico  do  acido  salicylico. 
rheumol . 

. Glucose.  Dextrose  .Assucar  de  amido.  Assucar  dos  dia" 
Assucar  de  mel.  Assucar  de  uva.  Assucar  de  fécula. 
Hexanepentalal-I . 

. Gomma  adragante.  Tragacantha. 

Gomma  do  Senegal. 

. Borracha. 

. Incenso . 

Dextrina. 

. Essência  de  Sandalo. 

. Tinctura  de  Fava  de  Santo  Ignacio  composta.  Tinctura  de 
. Laudano . 

. Chlorhydrato  de  morphina  em  Agua  de  louro  cereja. 

. Gottas  de  quakers. 

. Plombagina.  Carvão  mineral. 

. Balsamo  sulfuroso  terehinthinado  e camphorado. 

. Carbonato  de  cálcio  preparado. 

. Acido  iodoxyquinoline-sulfonico. 

. Camphorato  de  gayacol. 

. Herva  das  serpentes.  Coração  de  Jesus.  Guaco  de  Humbol 
. Jasmin  da  África.  Pau  santo. 

. Cacodylato  de  guayacol. 

. Ether  monoethylico  da  pyrocatechina  Ethylguayacol . Gai 
Aethacol . Ethacol . Thanatol . 

. Gomma  de  Sumatra.  Sueco  concreto  de  varias  Sapotaceas. 

. Tartrato  de  ergotamina. 

. Ether  isovalerianico  do  isoborneol. 

. Lapis  medicinal,  á base  de  Capsina. 

H 


Sulfato  de  morphina  e chlorhydrato  de  heroina. 

Hectina  e oxycyanureto  de  mercúrio. 

Benzo  1-sulfone-paramino-phenyl-arseniato  de  sodio . 

Lactona  do  acido-A-glycoheptonico . 

Methyl-^propyl-carbiitolurethana . MethyMpriopyK-cartimoR 
Amyl-iurethansa . Urethana-mdthyl^pTopy^-oarbinol . 

Bismutho  pyrogallato.  Pyrogallato  de  bismutho. 

Heleninum.  Camphora  de  helenio.  Anhydrido  do  acido  a' 
Alantolattona . 

Dibromotannato  de  uréa. 

Piperonal.  Aldehydo  methy leno-protoeatechico . Aldehydo 
leno-dioxy-benzylico . Aldehydo  piperonilico. 

Dibromo-B-oxynaphtolato  de  bismutho. 

Ver ato  verde 

Anhydro-methylen-citrato  de  hexamethylenio-tetramina . 
thylentetramina-methyléncitrato . Citramina . Citra 
pheno.  Citrato  anhydro-methylico  de  hexamethylenote 
Methylen-citrato  de  urotropina.  Citrato  de  methyleno- 
pina.  Hexina-methy lenci trato . Neo-urotropina.  Neurotr 
Formamol.  Uropurgol. 

Albuminato  de  ferio. 

Rhodonato  de  ferro.  ♦; 

Preparação  de  Phenacetina,  Cafeina  e acido  citrico. 

Theobrominacetato  de  sodio.  Tecarina. 

Hemoglobina  e Pyrogalol. 

Tribromophenato  de  bismutho.  Xeroformio. 

Adrenalina . 

Associação  de  Dial  ao  álcool  trichlorobutylico  terciário. 

Antipyrinato  de  mercúrio.  Phenyldisulfonato  de  mercúrio  e 

Mercúrio  phenol-disulfonato  de  sodio. 

Chlorhydrato  de  diacetylmorphina.  Chlorhydrato  de  ether 
tico  da  morphina.  Chlohydrato  de  morphacetina.  Diamc 
chto. 

Melissa.  Citronelle. 

Herva  vomiqueira.  Herva  das  lombrigas.  Mastruço.  M 
Chá  do  México. 

Ether  metacresolico  do  acido  cinnamico.  Cinnamato  de 
sol.  Hectocresol. 

Cinnamato  de  bismutho.  Bismutho  cinamylato. 

Cinnamato  de  sodio. 

Cinnamato  de  sodio  e Cafeina. 

Dioxy-benzol-hexametylenotetramina . Hexamethylenotetra 
sorcinato.  Hexamethylenote-tramina  "esorcinada . He 
sorclnada. 

Monobromhydrato  de  Hexamethylenotetramina. 

Iodhydrato  de  urotropina.  Iodureto  de  urotropina. 

Menthol. 

Hexamethylenotetramina  sulfosalicylas . Sulfosalicylato  d* 
methylenotetramina . Hexina  salicyl-sulfonato.  Sulf  ~ 
de  urotropina.  Hexaleto. 

Gaiacol  e Urotropina.  Gayacolato  de  urotropina. 

Urotropina.  w 

Chrysoformio. 
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Bromalina. 

Caproool . 

Acido  methyleno-ippurico. 

Imida-azoethylamina. 

Valbornina . 

Arrhenal  e acido  nucleinico. 

Albuminato  do  guayacol. 

Diethoxyethenylphenylamidina.  Phenocaina.  Paradiethoxyethenyl-  ! 
diphenyl-amidina . 

Oxy  tolyltropoina . 

Cblorhydrato  de  ethylamino-aceto-yrocatechina. 

Tannato  de  albumina  koratinisado. 

Novozona.  Peroxydo  de  magnésio.  Dioxydo  de  magnésio.  Bioxydo 
de  magnésio.  Magnésio  peroxydado.  Magnodat.  Magnésia  pe-  . 
roxydada.  Perhydrol  magnesico.  Biogen. 

Paraoxy-phenyl-dimethyl-ethy  1-amina . Hordeina . 

Nitrito  de  amyla. 

Tannato  de  mercúrio. 

Paraphenylthionato  de  mercúrio.  Parasulfophenato  de  mercúrio. 
Paraphenolsulfoacido  de  mercúrio. 

Mercúrio  com  greda.  Pó  cinzento.  Ethiops  calcareo.  Pó  de  mercú- 
rio eretos®. 

Hydroxydo  de  cálcio.  Cal  extincta.  Cal  hydratada.  Hydrato  de 
cal.  Cal  commum. 

Sesquioxydo  de  ferro  hydratado.  Oxydo  ferrico  hydratado.  Hy-  j 
drato  de  sesquioxydo  de  ferro  gelatinoso. 

Diamina.  Diamin.  Sulfite. 

Chlorhydrato  de  quinino. 

Arseniureto  de  bydrogenio. 

Acido  chlòrhydrico . • 

Agua  de  canella. 

Agua  de  alface. 

Acetyl-salicylato  de  sodio.  Sal  de  sodio  da  Aspirina.  Tyllithin. 

Ppradioxybenzol.  Paradioxyphenol.  Quinol.  Paradiphenol. 

Prata  colloidal. 

Enxofre  dourado  de  antimonio. 

Acido  trimethylurico. 

Hydratos 

Oxyhydrila . 

Mercúrio  colloidal . 

Daturina. 

Mono-chloral-antipyrina . Chloral-antipyrina.  Hypnopyrina.  Anti- 
pyrina-monochloras.  Antipyrina  chloralada.  Choral-antipyrl- 
na-mono.  Hypnogen.  Chloroacetyldimethylphenylpyrazolone. 

Etber  acetophenoneacetyl-para-midophenol . Acetylparamldophenol. 

Acetophenona . Phenyl-methyl-acetona.  Phenyl-etbana . Acetylbeu- 
zina.  Methylbenzoyla.  Acetylbenzol . 

Cblorureto  de  cal  do  commerclo.  Chlorureto  de  oxydo  de  cálcio. 
Oxymuriato  de  cálcio. 

Agua  de  javel.  Chlorureto  de  oxydo  de  potássio.  Oxymuriato  de  | 
potássio. 

Agua  de  Labarraque.  Licor  de  Labarraque.  Oxymuriato  de  sodio.  j 
Chlorureto  de  oxydo  de  sodio. 

Soda  hypophosphorada . 

Sanochrysina . 

Sulfito  sulfuretado  de  sodio.  Thiosulfato  de  sodio.  Bi-hyposulfito 
de  sodio.  Sulfosulfito  de  sodio.  Antichloro.  Ditionato  sádico. 

Arseniato  de  mercúrio. 

Mercúrio  colloidal . 


Oxyiodo-methyl-amida.  Oxyiodo-methyl-anilide . Jatrol. 
Oxyiodo-tannato  de  bismutho. 

Ichthyolato  de  albumina.  Albuminato  de  ichthyol.  Ichtyol-sulfo- 
nato  de  albumina.  Albumina  ichthyol-sulfonato . Albuminato 
de  ichthyosulfol . Ichthyalbina.  Sulfo-ichthyolato  de  albu- 
mina. 

Sulfo-ichthyolato  de  prata  solúvel.  Thiohydro-carbosulfato  de  pra- 
ta. Prata-thiohydro-carbureto  sulfonico. 

Sulfo-ichthyolato  de  prata.  . 

Ichthyolsulfato  de  mercúrio. 

Sulfo-ichthyolato  de  mercúrio. 

Formaldehydo-lchthyolsulfontoo.  Formaldehydo-sulfoichthy olaa . j! 

Ichthyoformio. 

Colla  de  peixe 
Agar-agar . 

Sulfo-ichthyolato  de  ammonea.  Ammonio  sulfo-ichthyolas.  Isarol. 
Piscarol.  Ichthyodina.  Lythiol.  Trasulfan.  Thiolin.  Lit. 
Lythol.  Ichtolana. 

Petrosulfol.  Thiol  liquido. 

Sulfo-ichthyolato  de  piperazina.  Thlohydro-Carburosulfonato  de  pi- 
perazina. 

Ichthyol  e Carbonato  de  creosoto. 

Ichthyol  e Euosina. 

4mino-l-oxy-2-naphtaleno  sulfonato  de  sodio. 

Sulfato  de  Baryo  puro. 
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IGLODINA  

IKASAL  

INCENSO  

INCENSO  DE  JAVA  

INDOFORMIO  

INSIPINA  

INSULINA  

INTARVINA  

INTOLINA  

INTRAMINA  

IODALRINA  

IODALIA  

IODALOSE  

IODASEPTINA  

IODATOXYL  

IODAZONE  

IODEINA  

IODHYDRARGYRATO  DE  POTÁSSIO 

IODIPINA  

IODIVAL  

IODOACETONA  , 

IODOANTIFEBRINA  

IODOBISMUTHATO  DE  QUININO  . 

IODO-CAFEiNA  

IODCKCASEINA  

IODO  COLLOIDAL  

IODOFANO  

IODOFORMAL  

IODOFORMESOL  

IODOFORMINA  


IODOFORMIO 


IODOFORMOGENO  

IODOFORMOSOL  , 

IODOGALLICINA  

IODOGENOL  

IODOGLYDINA  

IODOL  

IODOLENO  

IODOLINO  

IODONAPHTAN  

IODONAPHTOL  B 

IODONE  

IODOPHENINA  

IODOPHENO  

IODOPYRINA  

IODOSULFON-O-OXYBENZOYLPYRIDINA  

IODOTHYROIDINA  

IODOTRIFERRINA  , 

IODURAZE  

IODURETO  DE  AMMONIO  

IODURETO  DE  AMYLA  

IODURETO  DE  ARSÉNICO  

IODURETO  DE  BARYO  

IODURETO  DE  CAFÊINA  ...• 

IODURETO  DE  DHODOPHENOL  

IODURETO  DUPLO  DE  EMETINA  E BISMUTHO 

IODURETO  DE  ETHYLA  

IODURETO  DE  FERRO  

IODURETO  MERCUROSO  

IODURETO  MERCURICO  

IODURETO  DE  POTÁSSIO  

IODURETO  DE  SODIO  

IODURETO  VERMELHO  DE  MERCÚRIO  . . . 

TODYLINA  

IONONA  ( 

TOTHION  *. 

IRIDINA  

ISACENO  

ISATOPHAN  

ISOCOCAINA  : 

ISOFORMIO  

ISONAPHTOL  

ISOPRAL  . .... ... 

ITROL  


Solução  de  triiodo-ethylphenol . 

Salicylato  de  alumínio  e potássio. 

Olibano. 

Benjoim.  >rn» 

Acido  methylenacetylsalicylico . Methyleno-acetato-salicylico . 
formio . 

Sulfato  do  ether  diglycolico  da  quinina. 

Ilétina.  Ilotina.  Iloglandol.  Endopancrina  Insulyl. 
Glyceride  do  acido  margarico. 

Levêdo  de  cerveja  em  pó. 

Diortho-amino-thio-benzeno . 

Iodo  e Albumina. 

Iodo  orgânico  assucarado  e granulado,  combinado  ao  Ta 
Peptona  iodada. 

Iodobenzomethylformina. 

Para-iodo  phenyl-arseniato  de  sodio.  Acido  iodophenylar 
Di-iodohydroxypropana . 

Iodureto  de  codeina.  Bi-iodureto  de  codeina.  Iodhydrato 
codeina. 

Iodureto  duplo  de  mercúrio  e potássio.  Iodo  mercurato  de 
Iodo  com  oleo  de  Gergelim. 

Mono-iodisovalerianyl-urea . Urea-mono-iodoisovaleryl . 
Monoiodoacetona . 

Acetoparaiodanilido . 

Iodo  quinato  de  bismutho. 

Iodureto  de  cafeina  e sodio. 

Caseiodina.  Protoiodina.  Proiodina. 

Iodargol.  Iodeol. 

Monoiodioxybenzol-formaldehyde.  Combinação  de  Formol 
sorcina  monoiodada.  Iodofeno.  Iodofan.  Iodophano. 
Iodureto  de  ethyla  e Iodoformina. 

Fusão  de  Iodoformio  e Salol. 

Hexamethylenotetramina  tetraiodada.  Iodureto  de  metby 
minamethana.  Iodoformioformina.  Iodoformolina. 
mio  inodoro. 

Formena  triiodada.  Triiodureto  de  formyla.  Iodureto 
Methana  triiodada.  Formiiodide.  Iodetheride.  Per-iod' 
formyla.  Iodureto  de  methyla  biiodado.  Hydroiodureto 
bono.  Iodureto  de  carbono. 

Albuminato  de  iodoformio. 

Vasogeno  iodoformado. 

Iodo-methylgallato  de  bismutho  Oxyiodo-míethyl-gall&to 
mutho . 

Iodo  e Peptona. 

Albumina  iodada . 

Tetraiodo-pyrrol . Tetraiodureto  de  pyrrol.  Pyrrol  tetraio 
Iodopyrrol-albuminato . Iodolin . 

Chloro-methylato  de  quinoleina  iodochlorada . 

Iodo  e naphta. 

Bi-iodureto  de  dinaphtol.  Naphtol  diiodado. 

Peptona  e iodo. 

Iodureto  de  phenaeetina.  Phenacetina  iodada.  Triiodophe” 
Iodo-phenato  de  bismutho  e alumina. 

Iodo-analgesina . Iodantipyrina . 

Yatren . 

Ipdothyrina . Thyroidina.  Thyreina. 
lodoparanucleinato  de  ferro. 

Producto  á base  do  Iodureto  de  potássio  e Levedo  de  ce. 
Iodhydrato  de  ammonio. 

Ether  amyliodhydrico. 

Triiodureto  de  arsénico 
Baryta  iodada. 

Eupnina.  ■ ' . 

Aristol  do  phenol. 

Proteryl . 

Ether  iodhydrico  Ethana  mono-iodada. 

Iodureto  ferroso.  Proto-iodureto  de  ferro. 

Sub-iodureto  de  mercúrio.  Proto-iodureto  de  mercúrio, 
bi-iodureto  de  mercúrio.  Deuto-iodureto  de  mercúrio. 

• rubro  de  mercúrio.  Iodureto  vermelho  de  mercúrio. 
Iodureto  potassico.  Iodeto  de  potássio.  Iodhydrato  de  _ 
Hydriodato  de  potássio.  Potassa  iodide. 

Iodeto  de  sodio.  Iodhydrato  de  sodio.  Iodureto  disodico 
reto  sodico. 

Iodureto  mercurico . 

Iodosalicylato  de  bismutho. 

Essência  de  Violetas  artificial. 

Diiodo-hydroxypropana . Ether  diiodhydrico  da  glyce^ 
dhydrina-1-3 . Iodhion. 

Irisina. 

Diacethylbioxyphenilisatina . 

Atophan . 

Benzoato  de  isoethyl-ecgonina.  Isocaina. 

Orthoiodylo-anisol.  Iodanisol. 

Naphtol  B. 

Álcool  trichlorisopropylico . 

Citrato  de  prata.  Pentanoldioicato  de  prata. 
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IALON  ..... 
EQUIRITY 

ÍODAMYLO 

FUCHTENOL 


J 

Solução  de  Collargol. 

Olho  de  pombo.  Alcaçuz  selvagem.  Alcaçuz  bravo  da  Jamaica. 

Cipó  de  alcaçuz.  Inquirity.  Tento. 

Iodureto  de  amylo. 

Oleo  de  bétula 


K 


CAIRINA  

LAIROLEINA 

CAKODYLSAURES 

CALADANA  

CALINITA  

CALMOPYRINA  .. 
LOSINA  


STRYCHNiNA 


ÉALYFORMIO  

UVLAKOSINA  

tOLIN  

ISUCOL  

CWAINA  

VWALOFORMIO  . . 
3RMES  MINERAL 


DTOPROPANA 

tSIN  

INECTINA  . . . 
ÍINEURINA  ... 
ItINO  


IOMBE’-STROPHANTINA 
USINA  


ÍOUSSO 


IRESOSTERIL 
[RYOFFINA  .. 


Chlorhydrato  de  oxyhydro-methyl-quinoleina . 

Methyl-hydrureto  de  quinolelna. 

Cacodylato  de  strychnina. 

Semente  negra. 

Sulfato  de  alumínio  e potássio. 

Acetyl-salicylato  de  cálcio 

Composto  de  Tinctura  de  salsaparrilha,  Tinctura  de  cochlearla  e 
Tinctura  de  urtiga*  

Chlorureto  de  potássio  e Lysoformio. 

Kusso  e Kamala . 

Silicato  de  alumina  hydratado.  Argllla  branca.  Bolo  branco. 

Ortho-sulfo  acetado  de  potássio. 

Methysticina. 

Urotropina  e Kava-kava. 

Sulphydrato  de  antimonio.  Oxydo  de  antimonio  bruno.  Hydro- 
sulfureto  de  antimonio.  Enxofre  de  antimonio  tartarisado. 
Sulfureto  de  antimonio  precipitado.  Oxysulfureto  de  antlmo- 
nio  hydratado.  Sulfureto  de  antimonio  hydratado.  Alkermes 
Pó  de  Cestosini. 

Acetona. 

Methyl-amino-phenyl-arsinato  de  sodío. 

Combinação  de  Ethylcarbonato  de  quinino  e Hectina. 

Glyoerophosphato  de  quinino. 

Gomma,  sueco  ou  extracto  da  Pterooarpus  marsupium . Klno  do 
Malabar. 

Strophantina  pura. 

Koussina.  Kosseina.  (principio  activo  cryst.  das  flores  femeas 
do  Kusso-anthelmvntico) . 

Brayera  anthelm.intioa . Hagenia  abyssinica.  Banksia  abyssinica. 
Cousso . ‘Cusso.  Kusso. 

Ether  ortho-oxalico  do  meta-cresol. 

Methyl-glycolato  de  phenetidina.  Methyl-Ether  ortho-oxalico  do 
M-cresol.  Kresoetheryl . 


i^lBAÇA  

AlB-PERMENTO  

•ACMUS  

.ACTANINO  

iACTARINA  

.ACTATO  DE  FERRO  

AGTATO  DE  MERCÚRIO  . 
iACTOACETPHENETI  DIN  A 

iACTO-CHLORAL  

ACTOGLUCOSE  

(ACTOL  

ACTONA  

ACTOPEPSINA  

ACTOPHENINA  


ANOLINA  

ANOLINA  SULFURADA  . . . 

ANTHOL  

ARiGINA  

ARICINA  

AROSAN  

AUDANO  DE  ROUSSEAU  . 
AUDANO  DE  SYDENHAM 


AURENOL  . 

ECITHINA 

EGUMINA  . 
ENICET  . . . 
ENIGALLOL 
ENIROBINA 
ENTINA  ... 


Rhuibarbo  selvagem. 

Casease . 

Tournesol. 

Bilacto-mono-tannato  de  bismutho.  Lactotannato  de  bismutho: 
Lactocaseina. 

Lactato  de  protoxydo  de  ferro.  Lactato  ferroso. 

Lactato  neutro  de  mercúrio.  Lactato  mercurico.  s 

Lactophenina . 

Hydrato  de  chloral  e Acido  láctico. 

Galactose. 

Lacto-naphtol.  Lactato  de  naphtol  B.  Lactato  de  nap^tyla.  Ether 
láctico  do  naphtol. 

Santonina. 

Acido  láctico  e pepsina. 

Para-lacto-phenetidina.  Lacto-acetphenetidina.  Phenetidina  lacta- 
to. Ether  láctico  da  paraphenetidina.  Amida  lactica  da  pa- 
raphenetidina.  Lacto-phenozol-acetyl-phenetidina.  Phenolactl 
na.  Lactyl-phenetidina. 

Lanoina.  Lanoleina.  Lanesina.  Graxa  da  lã  de  carneiro. 
Philanina. 

Rhodio  colloidal  electrico. 

Albuminato  de  prata. 

Agaricina. 

Caseinato  de  cálcio. 

Vinho  de  opio  por  fermentação.  Gottas  de  Rousseau. 

Vinho  de  opio  oomposto.  Vinho  de  opio  paregorleo.  Oenoleo  de 
opio  e açafrão  composto.  Tinctura  de  opio  crocata.  Tinctura 
de  opio  açafronada.  Gottas  de  Sydenham.  Laudano. 

Solução  de  Chlorureto  de  alumínio,  Chlorureto  de  zinco  e Sulfa- 
to de  cobre. 

Phospholuteina.  Ether  distearophosphoglycerlco  da  cholina.  Cho- 
lina  distearo-glycero-phosphato.  Ovolecithina.  Lecithol. 
Caseina  vegetal. 

Acetato  de  alumínio. 

Triacetato  de  pyrogallol. 

Tetra-acetato  de  chrysarobina . 

Chlorhydrato  de  meta-phenyleno-diamina. 
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LETALBINA  

LEUCOGÊNO  

LEUCOZONA  

LEVÊDO  DE  CERVEJA  

liEVULOSE  

LEVURARGYRQ  

LIANTRAL  

LIBANOL  

LICOR  AMMONIACAL  ANIZADO  

LICOR  ARSENICAL  DE  FOWLER 

LICOR  DE  BISMUTHO  DE  SCHATCH 
LICOR  DE  DONNOVAN  DE  FERRARI 

LICOR  ERGOTINI  

LICOR  FERRI-SESQUICLORATI  

LICOR  DE  FEHLING  

LICOR  DE  HOFFMANN  

JGNOROSINA  

LIGOSINa  kuDIO  

i-JGOSINATO  DE  QUININO  

^IGROINA  .... 


LINHAÇA  

LINIMENTO  ANODYNO  

LINIMENTO  AMMONIACAL  

LINIMENTO  ANTI-SPASMODICO  

LINIMENTO  CALCAREO  

LINIMENTO  DE  SABAO  COM  OPIO  

LINIMENTO  SAPONACEO  AMMONIACAL 
LINIMENTO  SAPONACEO  CAMPHORADO 

LINIMENTO  DE  SELLE  

LIPOBROMOL  

LIPOIODINA  

LIQUIDO  DE  DURET  

LISTERINA  

LITHARG  YRI O 

LITHINA  

LITHINA  j 

LITHINA  SALICYLADA  

LITOPHANO  

LIXÍVIA  CAUSTICA  

LIXÍVIA  DE  SODA  


LOBELIA  

LORETINA  \ 


LORETINA-BISMUTHO 

LOSOPHANO  

LUAL  

LUARGOL  

LUATOL  

LUCIDOL  

LUCUPINA  

LUDYL  

LUMINAL  

LUPETAZINA  

LUTEOL  

LYCETOL  


LYCOPODIO 
LYGOSINA  . 

LYSIDINA  .. 

LYSOFORMIO 
LYSOL  


MACELLA  ... 

MACIS  

MACULANNIA 


. . Albuminato  de  lecithina . 

. . Bi-sulfito  de  sodio. 

. . Perborato  de  cálcio . 

. . Levurina.  Levedura  de  cerveja.  Fermento  de  cerveja. 

. . Assucar  de  fructas . Fructose . Diabetina . 

. . Núcleo  proteide  mercurial. 

. . Alcatrão  da  hulha  contendo  corpos  voláteis  e solúveis . 

. . Oleo  essencial  de  Cedrus  athlantica. 

. . Espirito  ammoniacal  anizado . Ammoniaco  anizado . Alcoo 
ammonio  anizado.  Álcool  ammoniacal  anizado. 

. . Solução  arsenical  de  Fowler.  Solução  de  Arsenito  de  po 
Licor  mineral  de  Fowler. 

. . Citrato  de  bismutho  e ammonea. 

. . Iodureto  de  arsênico  e de  mercúrio  liquido. 

. . Extracto  fluido  de  centeio  espigado. 

. . Perchlorureto  de  ferro . 

. . Licor  cuprico-potassico . Solução  cupro-alcalina-titulada. 

Ether  sulfurico  alcoolisado.  Licor  anodyno  de  Hoffmam. 
de  ether.  Gottas  de  Hoffmam. 

. . Lignato  de  cálcio. 

. . Ligosinato  de  sodio.  Sal  de  sodio  do  Diorthocumaroetona . 

. . Sal  de  quinino  e de  diorthocumarcetona. 

Essência  mineral.  Essência  de  petroleo.  Ether  de  petr 
rif  içado . 

. . Sementes  de  linho. 

. . Linimento  de  sabão  com  opio. 

. . Linimento  volátil. 

. . Linimento  de  Selle . 

. . Linimento  oleo  calcar eo.  Sabão  calcareo. 

Tinctura  de  sabão,  com  opio.  Linimento  opiado.  Linii 
dyno . Balsamo  anodyno . 

. . Balsamo  Opodeldoch . 

, . Balsamo  Opodeldoch. 

. . Linimento  anti-spasmodico . 

. . Oleo  bromado. 

, . Ether  ethyl-diiodo-brassidico.  Ether  ethylico  do  acic 
brassidico. 

. . Soluio  de  hypochlorito  de  magnésio. 

, , Soluto  de  acido  benzoico,  Thymol,  eucalyptol. 

. Cerusa  amarella.  Oxydo  plumbico.  Chumbo  queimado, 
de  chumbo  fundido. 

. Oxydo  de  lithio. 

Lithio . 

. Salicylato  de  lithio . 

. Acido  phenylchinoteina-dicarbonico. 

. Potassa  caustica  liquida.  Salução  de  Hydrato  de  potas 
tassa  caustica  em  solução. 

. Soda  caustica  liquida . Solução  concentrada  de  Soda 
Solução  de  Hydrato  de  Soda  caustica.  Solução  de 
de  sodio. 

. Tabaco  indiano. 

. Acido  meta-iodo-orthoxy-quinoleina-sulfonico.  Acido  o 
leine-metaiodo-anasulfonico . Oxyquinolina  iodada  e 
Acido  iodoxyquinolinesulfonico. 

. Loretinato  de  bismutho.  Orthoxyquinoline-m-iodo-anasulfo 
bismutho . 

. Triiodocresol . Meta-cresol-triiodadò.  Triodureto  de  met 
Cresol  triiodado.  Triiodureto  de  cresol.  Triiodo-r 

. Tartro-bismuthato  de  urano-ammonio. 

. Sulfato  de  dioxydiamino-arsenobenzolete  de  bromureto 
e de  antimonyla. 

. Tartro  bismuthato  de  potássio  e sodio. 

. Benzoyl-superoxydo . Peroxydo  de  benzoylo. 

. Isoamyl-hydrocupreina. 

. Phenyl-disulfoamino-tetradiamino-arsenobenzeno . 

Acido  phenyl-ethyl-barbiturico.  Phenyl-ethylmalonyl-urea. 
nal. 

. Dimethyl-piperazina . 

. Chloroxy-diphenyl-qulnoxalina. 

. Tartarato  de  dimethyl-piperazina.  Tartarato  de  dimethyl 
no-diamina.  Dimetol.  Bi-tartrato  de  piperazina.  Ta 
piperazina.  Tartarato  de  dimethyleno-diamina. 

. Pata  de  lobo.  Enxofre  vegetal. 

Diortho-eumarcetona . Diortho-benzoyf-acetona.  Diorth 
tona.  Acetona-dicoumarico . Lyosina.  Ligosina. 

. Ethyleno-ethenyl-diamina.  Methyl-glyoxalidina.  Ethy 
mina.  Ethylethenyldiamina. 

. Lusoformio.  Sapoformol. 

Sapophenol.  Evansol.  Sapocarbol.  Phenolina.  Kresapol. 

M 


Macellia  aurea.  Macella  gallega.  Macellão,  Falsa  camo 
Flor  ou  arillo  da  Noz-moscada. 

Amylato  de  soda  caustica. 
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Oxydo  de  magnésio.  Magnésia.  Magnésia  cornmum.  Magnésio  oxy- 
dado.  Magnésia  descarbonatada . Magnésia  usta.  Laxativo  po- 
lychreste. 

Magnésia  liquida.  Solução  dosada  de  Bi-carbonato  de  magnésio. 

Agua  magnesiana. 

Magnésia  calcinada. 

Hydrato  de  magnésia.  Hydroxydo  de  magnésio.  Magnésia  ex- 
tincta. 

Citrato  de  magnésia  effervescente. 

Citrophosphato  de  sodio. 

Salicyl-paraphenetidina.  Salicylphenacetina . Malachina.  Sallphe- 
no.  Malakina.  Saliphenina. 

Citrato  de  acetopheno-phenetidina.  Citrato  de  acetophenona  e 
pheaetidina. 

Euphorbia  papilosa.  Leitariga.  Luzetra.  Leiteira. 

Veronal. 

Ext  racto  de  ferro  pommê. 

Acido  barbitúrico. 

Cevada  germinada  secca 
Assucar  de  malt 
Extracto  secco  de  malt. 

Ricino.  Palma  ohristi. 

Tussol. 

ChloruTeto  de  cyanogêno. 

Chlorureto  de  cyanogêno. 

Calomelano . 

Calomelano . 

Ether  amido-oxybenzo-methylico. 

Assucar  de  manná.  Fraxinina.  Primulina.  Hexanexol.  Dextro- 
mannita . 

BarariçO.  Batatinha  amarella.  Capim  rei.  Rhuibarbo  da  horta. 
Bonina.  Bôas-noites. 

Methyl-phenylhydrazina-formiamida.  Carbamato  de  methyl-tolyl-  [ 
hydrazina.  Cárbamina-tolylhydrazina. 

Chlorureto  de  arsénico. 

Glycero-arseniato  de  ferro. 

Bromacetona. 

Protoxydo  de  chumbo. 

Cafeina  e Glyoerophosphato  de  cálcio. 

Espinho  de  Deus.  Cancerosa.  Coromilho  do  campo.  Salvavidas. 

Espinheira  santa. 

Meco  na  to  de  narceina. 

Diethylbarbiturato  de  sodio.  Diethylmalonylurea  sodica.  Veronal 
sodico.  Calmina. 

Melioleos.  Hydromeis.  Melolados.  Meis  mediciuaes. 

Mellite  de  rosas.  Rhodomel. 

Antipyrin-sodium-amido-methana-sulfonato.  Phenyl-dimethylpyra- 
zolona-amino-methana-sulfonato  de  sodio. 

Salicylato  de  methyla  e de  menthol. 

Camphora  de  mentha.  Camphora  de  hortelã.  Hexahydrothymol . 

Steropteno  de  mentha.  Álcool  mentholico. 

Menthol  e Phenol. 

Parachlorophenol  e Menthol . 

Agua  oxygenada  e Menthol. 

Sal  mercurico  do  acido  pyrocatechino-acetico. 

Para  nucleinato  de  meTcurio  solubilisado  pela  soda. 

Calomelano  e Mercursalicylsulfonato  de  sodio  em  suspctósão  na  I 
vaselina  liquida. 

Oxyquinolina-sulfonato  de  mercúrio.  Mercochinol. 

Bi-iodureto  de  mercúrio. 

Hydrargyrio.  Mercúrio  crú.  Mercúrio  vivo  Azougue.  Prata  viva. 

Liquido  eterno. 

Hygrol. 

Proto-chlorureto  de  mercúrio . 

Proto-chlorureto  de  mercúrio  impuro.  Calomelano  impuro. 
Calomelano. 

Mercurochromo  220.  Sal  sodico  da  dibromoxymercurlfluoresceina. 
Nucleinato  de  mercúrio. 

Oxymercuriortho-nitro-phenolato  de  mercúrio. 

Cholato  de  mercúrio  com  tannalbina. 

Diiodo-paraphenol-sulíonato  de  mercúrio. 

Ether  methyl-oxymethylico  do  acido  salicylico.  Ether  methoxy- 
methylico  do  acido  salicylico.  Salicylato  de  methoxy methano. 
Methoxy methyla-salicylato.  Ericina.  Ericln. 

Chlorhydrato  de  paraphenyleno-diamina. 

Terpina  hydratada. 

Anhydro-sulfito  de  potássio. 

Paracetanisidina.  P&raoxy-methyl-aoetaniJLde.  Acetrpara-anisl- 
dina. 

Dimethyl-carbinol-chloroformio. 

Hydrureto  de  methyla.  Formena.  Protana.  Hydrogenio  proto- 
carbonado.  Gaz  dos  pantanos.  Gaz  das  minas. 

Acetona.  . . , 

Dimethylato  de  methyieno.  Formal  dimethylico.  Ether  methyleno- 
dimethylico.  Ether  dlmethyhaldehydo.  Acetal  methylico. 
Formal. 

Metharsinato  de  ferro.  Marcyl.  Ferrenal.  Marcinal. 
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METHYL-ASPIRINA  

METHYLGAIAOOL.  . 

METHYLrRHODINA  

METHYL-SALOLi  

METHYLSALICYLATO  DE  GLTÍCERILA 
METOL  


MICA  

MICODERMINA 
MICROCIDINA 
MICROSOL  .... 
MIGRAININA  . 

MIGROL.  

MIGROPHEN  Ü 
MIGROSINA  .. 
MILIRITE  .... 
MINIO  


MIRBANOL  

MIRMOL  : 

M1SPICHEL  

MONOBROMHY DR ATO  DE  QUININO  

MONO-CALCIUM-PHOSPHATO  

MONO-CHLOROHYDRO-QUININA  

MONO-OXYBENZOL  

MONO-SULFONATO  DE  GAIACOL  E CÁLCIO 

MONOTAL  

MORPHACETINA  

MORPHOSANA  

MORRHUOL  

MORURE’  

MOSCA  DE  MILÃO  

MUCOÊNO  

MUCUSAN  

MUSGO  CORSECA  

MYDRIASINA  

MYDROL  

MYOCARDOL  ;.... 

MYSE’NO  


NAPHTA  

NAPHTALINA  

NAPHTOL  B . 

NAPHTOLATO  DE  MERCÚRIO  . 
NARCOTINA  

NARCOPHINA  

NARCYL  

NARGOL  

NASROL  

NATRIOTONOL  

NATROL  

NATROL  

N-BUTYLETHYLMALONYLURÊA 

NECARON  

NEGRO  DE  FUMO  

NEOBORNYVAL  

NEOBENZARSAN  

NEOBY“~  r. 

NEOBY  Hg  

NEOCAINA  

NEOCESOL  

NEO-EMETINOL  

NEOFORMIO  


NEOPYRINA  ... 
NEOSALVARSAN 


NEOSIODO  

NEOSTOVARSOI*  ... 

NEOTANNIL  

NEO-TREPARSENAN. 
NERALTEINA  


, . Acetylsalicylato  de  Methyla.  Methylrhodiná. 

. Veratrol . 

. Acetyl-salicylato  de  methyla.  Ether  methylico  e acetylico  do 
salicylico . 

. Paracreosolato  de  phenol.  Ether  phenylico  do  acido  paracr  - 
. Antirheumol . 

. Chlorhydrato  de  methyl-paramido-meta  cresol.  Monom: 
raamido-phenol-sulfato . Sulfato  de  monomethyl-par 
phenol.  Methonal.  Motenol. 

. Malacacheta.  Silicato  de  magnésio  complexo. 

. Levêdo  de  cerveja. 

. Naphtolato  beta- sodio. 

. Sulfato  de  cobre  e Phenyl-sulfato  de  cobre. 

. Antipyrin-cafeina-citrato . 

. Mistura  de  Gaiacetina,  Acido  pyrocatechico  e Cafeina. 

. Lecithina  e Sulfato  de  quinino. 

. Menthol  e Acido  acético. 

. Sulfato  de  nickel. 

. Oxydo  plumboso  plumbico.  Deutoxydo  de  chumbo.  Sesqu 
de  chumbo.  Oxydo  salino  de  chumbo.  Oxydo  rubro 
melho  de  chumbo.  Plumbato  de  chumbo.  Zarcão. 

. Essência  de  Mirbane. 

. Formol  e Phenol 
. Arsenio-sulfureto  de  ferro. 

. Bromhydrato  básico  de  quinino. 

. Biphosphato  de  cálcio. 

. Adurol . 

. Phenol. 

. Gayacyl. 

, Ether  methyl-glycolico  do  guayacol.  Ethyl-glycolato  de  gr 
. Diacetylmorphina. 

. Brometljylato  de  morphina. 

Gaduol.  Extracto  alccolico  de  figado  de  bacalháo. 

Mururi.  Mururé.  Azougue  vegetal. 

. Emplasto  de  cantharidas  composto.  Epispatico  doce. 

. Chlorhydrato  de  dimethyl-phenyl-para-ammonium-oxynaphto; 

. Diboro-orthoxy-benzoato  de  zinco.  Sal  duplo  de  orthoxy-J 
de  borax  e zinco. 

. Musgo  do  mar.  Coralina  da  Córsega.  Coralina  negra.  Hei 
corton.  Alga  da  Córsega. 

. Atropina  methyl-bromide. 

. PhenylpyTazcílviod|ometh;yla.  Iodo-methyl-pheny  Ipyrazoljona . 

methyl-pirazolona.  Iodo  methylato  de  phenyl-pyrazol. 

. Ergotina-cafeina. 

. Albumina  animal. 

N 

. Petroleo  bruto . 

. Hydrureto  de  naphtyla.  Phenyl-ethyleno . Diacetylo-pher 
Naphteno.  Naphtaleno. 

. Naphtylol  B.  Beta-naphtol . Iso-naphtol.  Phenol  naphtolico. 
naphtolico. 

. Naphtolato  mercurico.  Mercurinaphtolato.  Sublimonaphtol. 

. Sal  de  Derosne.  Opianina.  Meconato  de  morphina.  Sal 
de  Baumé. 

Meconato  duplò  de  morphina  e narcotina. 

Chlorhydrato  de  ethyl-narceina. 

. Nucleinato  de  prata. 

. Cafeino-sulfonato  de  sodio. 

. Glyoerophosphato  de  sodio. 

. Chlorureto  de  sodio  e Acetato  de  sodio. 

. Solução  injectavel  de  tartro-bismuthado  de  sodio. 

Soneryl.  Acido  n-butylethylbarbiturico. 

. Sal  duplo  de  cyanureto  de  prata  e potássio  e cholato  de  11 
Pó  de  sapato. 

Ether  isovaleryl-glycolico  do  borneol.  Bornyl-isovaleryl-g 
. Neosalvarsan . 

. Iodobismuthato  de  Vanadio. 

. Associação  de  bismutho,  Vanadio  e mercúrio. 

. Novocaina. 

. Chloro-methylato  de  pyridina-carbonãto  de  methyja. 

Chlorhydrato  de  emetina  e de  antimonio. 

. Oxytriiodophenato  de  bismutho.  Oxytri-iodo-phenolato 
mutho.  Triiodophenato  básico  de  bismutho.  Bismuth_ 
phenol.  Monohydrato  de  oxytriiodo-phenato  de  bismij 
. Valerylamido-antipyrina.  Valeryl-amido-phenyldimethylpyr 
Dioxy-diamido-arsèno-benzol-monomethylenossulíoxylato  d© 
914,  allemão.  Novarsenobenzol.  914,  francez.  ' 
benzol , 

. Iodocatechina . 

Urethana  do  acido  oxyamino-phenylarsinieo . •* 

Acetotannato  de  aluminio. 

Neosalvarsan . 

Paraethoxy-phenyl-amido-methana-sulfonato  de  sodio.  Pa 
amido-methano-sulfonato  de  sodio. 
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NEROLINA  

NERVOCIDINA  . , 

NERVOL  

NEURASTHENINA  

NEURENE  

NEURINA  

NEURODINA  

NEURONAL  

NEUROSINA  

NIAOLI,  ESSENCIA  

NICOTINA  

NIRVANINA  

NIRVANOL  

NITRATO  BÁSICO  DE  MERCÚRIO 


NITRATOS  

NITRITOS  

NITRITO  DE  AMYLO  

Initrito  de  ethyla  

NITROCHLOROFORMIO  

NITRON  

NITRO-PRUSSIATO  DE  SODIO 

NIZINE  

NOCTAL  

NOSOPHENO  

NOVALGINA  

NOVAMIDON  

NOVARGAN  

NOVARSENOBENZOL  

NOVASPIRINA  


NOVAZUROL 


NOVENTEROL 
NOVIFORMIO 
NOVOCAINA  . 


NOVOCOL  ... 
§ ^ 

NOVOIODINA 
NOVOZONA  .. 
NUCLEOGENO 
MUCLEOL  ... 
MUTROSE  ... 
STYCTAL  


Essência  de  ílôres  de  laTanjeira  artificial.  Ether  ethylico  • me- 
thylico  do  B naphtol. 

Nerrocidina . 

Bromocitrato  de  vanadio. 

Glycerophosphato  de  caseina  e sodio. 

Borneol  solúvel. 

Trimethyl-vinylammonhydroxyde. 

Acetyl-paraoxy-phenylurethana . P.  acetoxyphenyl-ethyl-urethana. 

Bromo-diethyl-acetamida.  Diethyl-acetamida  bromada.  Dlethylbro- 
macetamida . 

Glycerophospbato  de  calclo. 

Gomenol. 

Methyl-pyridilpyrrolina . 

Chlorhydrato  de  etbyl-glycocola-paramido-oxybenzoato  de  methyla. 
Ether  methylico  do  acido  ethylglycocolaparamido-oxybenzolco. 

Phenyl-ethyl-idantoina . Sal  de  sodio  do  ureido  acyclico-a-phenyle- 
thylhydantoina . 

Sub-nitrato  de  mercúrio.  Sub-azotato  de  mercúrio.  Azotato  mer- 
curoso  básico.  Sub-nitrato  de  protoxydo  de  mercúrio.  Nitrato 
mercuroso  bibasico.  Turbitho  nitroso. 

Azotatos. 

Azotitos.  * 

Ether  amylnitroso.  Nitrito  de  isoamyla.  Ether  lsoamylnltroeo . 
Azotito  de  amyla.  Hydramylo. 

Azotito  de  ethyla.  Ether  Nitroso.  Ether  ethylnitroso.  Ether  hy- 
ponitrico . 

Chloropicrina . 

Diphenyl-l-4-endanilo-dihydro-triazol-3 . 5 . 

Nitroferri-cyanureto  de  sodio. 

Sulfanilato  de  zinco. 

Acido  B-brompropényl-isopropylbarbiturico. 

Tetraiodo-phenolphtaleina . Apallagina . Iodopheno . 

Methylmelubrina.  Phenyldimethylpyrazolona-methylamino-mono- 
methano-sulfonato  de  sodio. 

Pyramido  . 

Proteinato  de  prata. 

Dioxy-diamido-arsenobenzol  monomethyleno-sulfoxylato  de  sodio. 
914  francez. 

Ether  do  acido  salicylico  e do  acido  methylcitrico.  Ether  disalicy- 
lico  do  acido  methylenecitrico.  Ether  salicylico  do  acido  me- 
thyl-citrico . 

Mercurio-chlorophenoxyacetato  de  sodio  combinado  ao  Veronal. 
Diethyl-malonylurea-hydrato  de  mercurio-chlorophenoxyaceta- 
to de  sodio. 

Tanno-albuminato  de  aluminio. 

Derivado  bismuthico  da  Tetra-bromo-pyrocatechina. 

Chlorhydrato  acido  de  para-amino-benzoyl-ethyl-amino-ethanol.  Mo- 
nochlorhydrato  de  para-amino-benzoyl-diiethyl-amino-ethano4. 
Para-amino-benzolyl-diethyl-amino-ethanol-hydrochloride . Etho- 
caina,  chlorhydrato.  Procaina.  Escurocaina.  Syncaina.  Neo- 
caina.  Semocaina. 

Guayacol-phosphato  de  sodio.  Sal  de  sodio  do  acido  guayacol-phoa 
phorico. 

Mistura  de  Talco  e Biiodureto  de  hexamethyleno-tetramina. 

Peroxydo  de  magnésio. 

Composto  de  Ferro,  Arsênico  e acido  nucleinico.  > 

, Nucleina. 

. Caseinato  de  sodio  purissimo. 

Bromo-diethyl-acetyl-urea . 

O 


ICEANINA  

IENASE  : 

lENOGLUCOSE  

3ENOLEOS  

IENOLEO  DE  OPIO  E AÇAFRÃO  COMPOSTO 

ILEATO  DE  BISMUTHO  

)LEO  ANIMAL  DE  DIPPEL  

)LEO  DE  BATATA  

)LEO  DE  BETULLA  

ÍLEO  DE  CALLOT  

>LEO  DE  ENXOFRE  -• 

ILEO  DE  GAUTHERIA  ARTIFICIAL 

>LEO  DÉ  GLYNOCARDIA  ODORATA  

ILEO  DE  LINHAÇA  

*LEH)  DE  MEIMENDRO  COMPOSTO  

>LEO  DE  OEILLETTE  

iLEO  DE  OLIVA  

iLEO  DE  PALMA  ROSA  

LEO  DE  PALMA  

LEO  PARAFFINA  

LEO  DE  RÍCINO  

LEO  DE  SÉSAMO  

LEO  DE  TAJVLAQUARE’  


Agua  do  mar  isotonica. 

Fermento  de  uva  seleccionado. 

Assucar  de  uva  puro. 

Vinhos  medicinaes. 

Laudano  de  Sydenham. 

Oleo-Bi. 

Oleo  animal  ethereo.  Oleo  de  pontas  de  veado. 

Álcool  amylico  ordinário. 

Oleo  russo.  Essência  de  betulla.  Oleo  ruscl.  Oleo  moscovita. 
Liquido  de  callot. 

Acido  sulfurlco. 

Salicylato  de  methyla. 

Oleo  de  chaulmoogra. 

Oleo  de  linho.  Oleo  seccante. 

Balsamo  Tranquillo. 

Oleo  de  dormideiras.  Oleo  de  papolas.  Oleo  branco. 

Azeite  doce.  Oleo  de  azeitona.  Oleo  de  oliveira. 

Oleo  de  Gerânio. 

Oleo  de  dendê. 

Paraffina  liquida. 

Oleo  de  mamona.  Oleo  de  castor.  Azeite  de  mamona. 

Oleo  de  gergelim. 

Baisatno  resina  da  Caraipa  si/ratieo.  Tamaquareassu*. 
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OLEO  DE  VITRIOLO  DE  GESNER  Ether  sulfurico. 

OLEOLEOS  . ..  Oleos  medicinaes. 

OLEUM  MARTIS  !..  Perchlorureto  ferro. 

OMNOPON  Pantopon. 

OMOROL  Albuminato  de  prata. 

OPIATOS  Electuarios. 

OPON  • Pantopon  desmorphinado. 

OPSONOGÊNO  Vaccina  staphylococcica. 

OPTOQUINA  Ethylhydrocupreina,  chlorhydrato . 

ORCHIDINA  Liquido  testicular. 

ORELLANA  Matéria  corante  do  Urueú. 

OREXINA  Phenyl-dihydroxyquinolina. 

ORGANOSOL  Solução  alcoolica  de  prata  colloidal. 

ORISOL  Sulfito  de  sodio. 

ORPHOL  Naphtolato  de  bismutho.  Naphtolato  B do  bismutho.  Bi 

beta-naphtol . 

ORSUDAN  Methyl-acetyl-amino-phenyl-a(rsinato  de  sodio-3-4.  Aceto-ars 

de  sodio. 

ORTHINA  Acido  orthohydrazin-paraoxy-benzoico.  Paraoxy-benzoato 

thohydrazina. 

ORTHOARSENIATO  DISODICO  Arseniato  de  sodio. 

ORTHOCAINA  Orthoformio . 

ORTHOFORMIO  Para-amino-meta-oxybenzoato  de  methyla.  Ether  meth 

acido  para-amido-meta-oxybenzoico . Amido-oxybenzoat 
methyla.  Methyl-amido-oxybenzoas . Orthocaina. 

ORTHOFORMIO  Ether  methylico  do  acido  meta-amido-paraoxybenzoico.  Met 

paraoxy-benzoato  de  methyla.  Ether  methylico  do  acid 
amido-meta-óxybenzoico . 

ORTHOL  Methyl-ortho-amido-phenol  e Hydroquinona . 

ORTHOSULFOGAYAOOLATO  DE  POTÁSSIO  Thiocol. 

ORTHO-TOLUOL-SULFONATO  DE  SODIO  Crystallose. 

ORYSOL  Sulfito  de  sodio. 

OSTAUXINA  Paranucleinato  de  cálcio.  Sal  de  cálcio  do  acido  paranucle 

OSTREINA  Cal  organica-silico-fluorada . 

OUABAINA  Gastrophantina.  Strophantina  ouabaina  de  Catillon.  Purost 

na  allemã. 

OURO  COLLOIDAL  Collaurina.  Collobiase  de  ouro.  Electraurol. 

OUROCANTHANO  Cyanureto  de  ouro  e de  cantharidyl-ethylenodiamina. 

OUROPIMENTA  Sulfureto  amarello  de  arsênico.  Anhydrido  sulfo-arsenioso. 

nico  amarello.  Per  ou  tri-sulfureto  de  arsênico. 

OVARINA  Ocreina. 

OVOFERRIN  Vitellinato  de  ferro. 

OVOGAL  Ácidos  biliares  e albumina. 

OXALATO  ACIDO  DE  POTÁSSIO  Oxalato  de  potássio.  Bioxalato  de  potássio.  Oxalato  mono 

sico.  Quadri-oxalato  de  potássio.  Sal  de  azeda. 

OXYCAMPHORA  Oxaphora. 

OXYCHLORURETO  DE  BISMUTHO  Bisclorol. 

OXYCHLORURETO  DE  SODIO  Hypochlorito  de  sodio. 

OXYCYMOL  Carvacrol. 

OXYDIMETHYLQUINIZINA  Antipyrina. 

OXYDO  BRANCO  DE  ANTIMONIO  Antimonio  diaphoretico  lavado.  Biantimoniato  de  potássio. 

xydo  de  antimonio.  Meta  antimoniato  acido  de  potassl 

OXYDO  5^QT°™E  BISMUTH0  OxydTdtbTmuSÍVdratado. 

OXYDO  DE  CÁLCIO  Oxydo  de  cal.  Cal  anhydra.  Cal  viva.  Cal  caustica.  Cal 

___  Calcarea . •" 

nvvT^n  ' ’ Oxydo  carbonico.  Carbonyla.  Protoxydo  de  carbono. 

Oxydo  estanico.  Oxydo  branco  de  estanho.  Anhydrido  estan 

uaiiju  Hibi  AMnUbO  Protoxydo  do  ^stâiilio. 

OXYDO  DE  FERRO  H Y DR  AT  ADO  Açafrão  de  marte  aperiente.  Sesqui-oxydo  de  ferro  hydratado 

roxydo  de  ferro  hydratado.  Ferrugo.  Sub-carbonato  de 
nvvnn  Carbonato  de  peroxydo  de  ferro.  Oxydo  brumo  de  fer 

OXYDO  DE  HYDROGENIO  ' Agua  commüm' 

OXYDO  DE  MERCÚRIO  AMARELLO  Oxydo  amarello  de  mercúrio  Bioxydo  de  hydrargyrio 

Bi-oxydo  amarello  de  mercúrio.  Bioxydo  de  hydrarg 

SSS°0  SKS» cobre.  Oxydo  cúprico. 

OXYDO  NEGRO  DE  mebottt? to Oxydo  ferroso  ferric0-  O^ydo  salino  de  ferro.  Ethiops 

OXYDO  NEGRO  DE  MERCÚRIO  Oxydo  TCgro  de  merCurio  de  Hahnemann.  Mercúrio  sol 

Hahmemann.  Protoxydo  de  mercúrio.  Sub-oxydo 
curio.  Oxydo  mercuroso  negro. 

XYDO  PLUMBICO  Lithargirio. 

OXYDO  RUBRO  jje  mekuüRIO  Bioxydo  de  mercúrio.  Deutoxydo  de  mercúrio.  Oxydo  de 

por  via  secca.  Pó  de  joannes.  Precipitado  de  per-se.  I 
tado  vermelho.  Precipitado  rubro.  Peroxydo  de 
nu  ,.«00  Oxydo  mercurico  vermelho. 

uaiUü  de  ZINCO  Protoxydo  de  zinco.  Flores  de  zinco.  Pompholix.  Lana 

phica.  Branco  de  zinco.  Protoxydo  de  zinco.  Zinco 
. . Cal  de  zinco. 

OXYHYDRILA  Hydroxyla . 

OXYMETHYLrSULFITO  Dl  FORMINA  Tial. 

OXYNAPHTOL  Hydronaphtol . 

OZONA  Gxygenio  allotropico.  Oxygenio  condensado.  Oxygenio 

OZONIA  Carbonato  de  sodio  e Chlorureto  de  sodio. 
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PALiíIOIDA  

PALDITE  

PALMITATO  NEUTRO  DE  DISMUTHO 

PANAOEA  ANTIMONIAL  

PANACEA  DE  GLAUBER  

PANOHYMAGOGO  MINERAL  

PANCREATINA  

PANTOPON  

PANTOPON  DESMiORlPHINADO  

PANTOSEPT  

PÁiPA/TNJlA 

para-antipyrÍna  


PARACODTNA  

PARACREOSOTATO  DIE  PHENGL  .... 

PARADIAMÍDO  DIíPHENYLO  

PARAFORMAN  

PARiANUOLEXN ATO  DE  BISMUTHD  . . 
PARA-OXY-ETH  YLOITRANILID  E 

PARATOXINA  

PAJRATOPHA1N  

PARA/POLTJENCVSUiUPOOHLORAJMlINlA 

PARAXINA  

PARODYNA  

PAVURiON  

PEARDIL  

PEDRA  CEDESTE  

PEDRA  DIVINA  


PEGNINA  

PEJDDBTI-ERINA  

PELDIDOL  

PENTOXYDO  VANADIOO  

PBPISINA  

EFTONATO  DE  MEROURIO  . . 

ERlBORATO  DE  SODIO  

EROHLORURETO  DE  FERRO 


PEREIRINA  ... 

PERGENOL  

ERHYDR1T  ' 

ERHYDROL  

ERHYDROL  ZINCO  

PER-IODURETO  DE  THYDENO  .. 
PER-IODURETO  DE  MERCÚRIO 

'ERIiSTALTINA  

ERMANGANIATO  DE  C5ALCIO  .. 
PERMANGANATO  DE  POTÁSSIO 
PERONINA  

PEROXYDO  DE  AZOTO  

3EROXYDO  DE  CADOIO  

PEROXYDO  DE  CHUMBO  

JEROXYDO  DE  MANGANEZ  . . . . 


3ERSODINA  

5BRSULFAT0  DE  AMMONIO 
JERSULFATO  DE  SODIO  . . . 

PERTUSSIN  

ERUIGENO  

JERUSOABINA  

►ETROLATUM  

'ETROLEO  BRUTO  

^ETROLEO  COMMJUM  

>ETRO»SUiDFOL  

'ETROVASINA  

ÊZ.  DE  BORGONHA  

’ÊZ  LOURO  

>HAGOOITINA  

‘HANODORME  

‘HENACETONA  


Ihenadgina 


HENAMINA 


Tribismutliyltartrato  de  sodio  . Bi-5. 

Chloroformlato  de  chloromethyla. 

Ercepalmina. 

Enxofre  dourado  d’antimonio. 

Sulfato  de  sodio. 

Chlorureto  mercurico. 

Myopsina.  Tripsina.  Proteopepsina. 

Ilsopon.  Omnopon.  Paveron.  Pantapan. 

Opon. 

Sal  de  sodio  do  acido  dichlorosulfamidobenzolco. 

Fapayotina.  Pepsina  vegetal.  Caricina. 

Paraethoxjy-phienyl-dimethylianbipyrinia.  Parajethoxy-phenyl-dlme- 
thyl-pyrazolona. 

Dihydrocodeina. 

Mothylsalol. 

Benzidina. 

Dihydromorphina. 

Parabismutho . 

Citropheno .’ 

Extrato  petroleico  de  bile. 

Acido  methylphenylquinolin-carbonico. 

Tochlorina . 

Dimethyl-amino-paraxantina . 

Phenyldimethyl-pyrazolona . 

Pantopon . 

Acetato  de  amyla.. 

Sulfato  de  cobre  crystalisado. 

Sulfato  de  cobre  aluminoso.  Pedra  ophtalmica.  Collyrio  de  saes 
fundidos. 

Kymosina.  Mistura  de  Coalho  puro  esteril  e de  lactose. 
Punicina. 

Ether  diacotylado-amido-azotoluol . 

Acido  vanadico  anhydro. 

Chymosina.  Gasterase.  Pepsina  officlnal.  Pepsina  extractiva. 
Peptona  hydrargyrica.  Peptona  mercurica. 

Borodat.  Perboral.  Peroxydo.  Euzone.  Perborax. 

Chlorureto  ferrico.  Oxychlorureto  de  ferro.  Deuto-chlorureto  de 
ferro.  Sesqui-clorureto  de  ferro.  Muriato  de  ferro  ao  máxi- 
mo. Licor  de  Pravaz. 

Geissospemina. 

Hyperol.  PeToxydo  do  hydrogenio  solido.  Agua  oxygenada  so- 
lida. 

Peroxydo  de  hydfogenio  e uréa. 

Agua  oxygenada  concentrada. 

Ektogan . 

Di-iodoformio. 

Iodureto  mercurico. 

Producto  á base  de  cascara  sagrada  e Glycose. 


Monol.  Acertol. 

Camelião  mineral.  Camelião  violeta. 

Chlorhydrato  de  'benzoyl-morphina . Chlorhydrato  de  ether  benzoy- 
lico  da  morphina.  Chrorhydrato  de  benzylmorphina .^> 

Acido  hypo-azotico . Bioxydo  de  azoto.  Hypo-azotido . Azotyla. 

Vapores  nitrosos. 

Bioxydo  de  cálcio.  Bicalcite. 

Bioxydo  de  chumbo.  Acido  plumbico.  Oxydo  côr  de  pulga. 
Bioxydo  de  manganez.  Oxydo  de  manganez.  Pyroluslte.  Ma- 
gnésia negra. 

Solução  de  Persulfato  de  sodio,  de  potássio  e de  ammonio,  estável. 


Anthion. 

Sulfato  acido  de  sodio. 

Extracto  de  Tomilho  composto. 

Balsamo  do  PenS,  synthetiço. 

Benzoato  de  benzoyla.  Ether  benzi-benzoico. 

Vaselina  ou  paraffina  liquida. 

Naphta.  _ ...  _ 

Oieo  de  pedTa.  Oleo  de  petroleo.  Photogeno.  Lucilina.  Saxo- 
leina.  Oleo  de  Gabian.  Kerozene. 

Icthyol  synthetiço . 

Vaselina  chimicamente  pura. 

Pêz  branco.  Pêz  amarello. 

Pêz  resina.  Resina  amarella. 

Solução  de  Nucleinato  de  sodio. 

Acido  ethyl-cyclo-hexenylbarbiturico.  Cyclohexylethylmalonyluréa 

Acetylparaphenetidina . Para-amino-phenetol.  Oxy-elhyl-paraphe- 
netidina  Phenedina.  P-acetamidophenetol . Acetylamido 

phenetol  Paracet-phenetidina.  Phenina.  Para-acctanilide- 

phenetol.  Acet-phenetidina . Phenetidina.  Ethoxy-para-ace- 

tanilide.  Amida  acética  do  para-amido-phenciol . Pheaiediol. 
Oxyethyl-para-acetanilide . 

Ammonlnum-phenyl-acetamida . Ammonol . 

Chlorhydrato  de  phenocolla. 
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PHENATO  DE  SOÍDIO 

PHENEGOL  

PHEM0TOL  , 

PHENILONA  

PHENIIXIINA  

PHENOOOLLA  


PHENOL 


PHENOLEINA  

PHENOLINA  

PHENOLPHTALBINA  

FHENOL-SODICO  EM  SOLUÇÃO  

PHENiOPYRINA  

PHENOSAL  

PHENOSALYL  

PHENOSTAL  

PHENOVAL  •. 

PHENYL-CH1NOHONINATO  DE  BISMUTHO 

PíHENYLENO  

PeENYL-FORMIO  

BHENYLMETHANA  

PHENYLdVIETHANOlOO  

PHENYLON  

PHESINA  

PHLOROGLUCINA  

PBOBROL  

PHOSGENIQ  

PHOSPHATO  BICALOICO  

HHOlSFHATO  DE  CÁLCIO  


PHOSPHATO  DE  CODEÍNA  

PHOSPHATO  DE  CREOSOTO  

PHOSPHATO  DE  FERRO  

PHOSPHATO  DE  GUAYAOOL  

PHOSPHATO  MONO-SODIOO  

PHOSPHATO  NEUTRO  DE  SODIO 

PHOSPHATO  DE  POTÁSSIO  

PHOSPHATO  DE  SODIO  


PHOSPHATO  DE  TRINAPHTY1LO  

PHOSFHOGILYCERATO  DE  QUININO  

PHOSPHOTAL  

PHOSPHO  TARTRATO  FERRICO  

PHOSPHQTARTRATO  DE  MAGNÉSIO  

PHOSPHOTERHDINTHATO  DE  SODIO  OOLLOIDAL 

BHOSPHURETO  DE  CÁLCIO  

PHYTINATO  DE  QUININO  

BHYTINA  

PICRATO  DE  BUTESINA  

PICRATOL  , 

PIOROIL  

PICROPYRINA  ’ 

PIÜROTOXINA  

BILCHOARIPIINA  

PINK-&ALT  

PIPERAZINA  ' 


BIPERIDINA  

PIPI  

BIRAL  

PIX  ATRA  

PLATINA- OOLLOIDAL  ELECTRIC  A 

PLESIAFORÍMIO  

PLOMBAGINA  

PLUMBAGO  

PO’  DE  DOVER  


PO’  DE  IPECACUANHA  OFIAOEO 

PODOPHYLTNA  

panroL  


Phenol  sodico. 

Nitroparaphenol-sulfonato  da  potássio  e mercúrio. 

Ether  phenyl-ethylico . 

Antipyrina . 

Tetrachlorureto  de  carbono. 

Amido-phenacetina.  Phenetidin-amido-acetato  cblorhydríco . 
doíacebtparaphenetidinía.  Amida-a|eetyl-(phenetid)ina  c* 
drica.  Glycochola-phenetidina . Diamido-acetoparaphc 
na . Phenocol . 

Phenol  officinal.  Acido  phenico  eoflramm.  Hydrureto  de  p" 
la.  Benzenol.  Benzophenol.  Oxybenzeno.  Oxydo  de 
no.  Álcool  phenico.  Álcool  phenylico.  Acido  car' 
Spyrol.  Acido  phenoso.  Salicone. 

Isobutyl-phenol . 

Acido  phenico  bruto  addicionado  de  sabão  e potassa. 
Dihydroxyphtalo-phenona . Phtaleina  do  phenol.  Purgen. 
Phenato  de  sodio. 

Antipyrina  e Phenol. 

Salicyl-acetato  de  phenetidina.  Salicyl-acotato  de  paraphene 
Saliphenol . 

Ether  diphenyl-orthooxalico. 

Bromo-valeryl-phenetidina . Bromo-iso-valeryLphenetidina . 
Bismophennol.  Bismophan. 

Phenyl-dimethyl-pyrazolona . 

Formol  e phenol. 

Diphenylmethana . 

Acido  ealicylico. 

Phenyldimethylpyrazolona . 

Phenacetina.  Sulfonato  de  Bodio. 

Trioxybenzina  symetrica.  Phenetrial.  1-3-5. 
Chloro-metacreeol-aleoolisado . 

Oxychlorureto  de  carbono.  Chlorureto  de  carbonyla.  Colo" 
Phosphato  mono-calcio  e monoacido.  Phosphato  monoacido 
cio.  Phosphato  bicalcio  officinal . 

Pbospbato  básico  de  cálcio.  Phosphato  tricalcio.  Phosphato 
tro  d©  cálcio.  Sub-phosphato  de  cálcio.  Phosphato 
cico  officinal.  Phosphato  retrogradado  de  cálcio, 
ossium. 

Codeina  phosphatada. 

Phoseta . Phosoto . »;  j* 

Phosphato  ferroso.  Proto-posphato  de  ferro.  Phosphato  f: 
officinal . 

Ether  guayacol-pho&phorico . Gufossol . 

Bi-phosphato  de  sodio. 

Phosphato  trisodico.  IPhosphato  tri-basico. 

Pbosphato  neutro  de  potássio. 

Ortbo-phosphato  de  sodio;  Phosphato  disodico.  Phosphato 
acido  de  sodio.  Sub-phosphato  de  sodio.  Phosphato  de 
bi-basico.  Sal  cathartico  perlado. 

Enteroseptyl . 

Glyceio-phosphato  de  quinino. 

Phosphito  neutro  de  creosoto. 

Ferrosina.  Phosina.  Phosiron. 

Abanon.  Abanona. 

Terpenoibypopbosphito  de  sodio. 

Photophoro. 

Phosphato  orgânico  da  quinina. 

Anhydro-oxymethyleno-diphosphato  acido  de  cálcio  e maga* 
Picrato  de  para-amino-benzoato  de  butyla.  Picrato  de  amin 
zoato  de  butyla. 

Trinitrophenato  de  prata.  Trimitrophenolato  de  prata. 
Diiodoresorcin-mono-sulfonato  de  potássio. 

Combinação  de  antipyrina  e acido  picrico..  • 

Acido  picrotoxinico . Cocculina.  Menispermina. 

Jaborandina.  Methylpilocarpidina.  Pilocarpidina . i 
Chlorureto  duplo  de  estanho  e de  antimonio. 
Dimethyleno-diamina.  Tetramlethyleno-diamina . Hexahy 

radiazina.  Anthriticina.  Espermina.  Ethylenemina. 
perazidina.  Dispermina.  Diethylenodiamina . D 

mina. 

Hexahydropir  idina . 

Raiz  de  Guiné.  Raiz  de  Congonha.  Tipi. 

Acido  pyrogallico  puro. 

Pêz  negro . 

Eletcroplatinol . 

Petroleo  sulfurado. 

Graphite  purificada. 

Graphite  purificada. 

Pó  de  Ipecacuanha  composto.  Pó  de  opio  © ipecacuanha  cem 
Ipeca  opiacea.  Ipeca  opiada.  Pó  anodyno  de  Dover, 
diapboretico  de  Dover. 

Pó  de  Dover. 

Resina  do  podophyllo.  Calomelano  vegetal. 

Associação  d©  Hypophosphitos  alcalinos  e alcalino-terrosos, 
thyl-arseniato  de  Btrychnina. 


— 
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Pomada  sulfo-alc&ll- 


Unguenlo 


PQLY  FOR  MINA  Diresorcine-hexamethylenotetramina. 

POMADA  CINZENTA  Pomada  mercurial  fraca. 

POMADA  CONTRA  SARNA  Pomada  de  Helmerick. 

POMADA  CITRINA  Unguento  citrino. 

P0M1ADA  DE  CREDE’  Unguento  de  Credé.  Pomada  de  collargol. 

POMADA  FEBRÍFUGA  DE  BOUDIN  Pomada  de  Sulfato  de  quinino. 

POMADA  DE  LYON  Pomada  de  oxydo  vermelho  de  mercúrio. 

POMADA  DE  HELMERICK  Pomada  anti^psorica . Pomada  contra  Barna 

na.  Pomada  sulfurad. 

POMADA  MERCURIAL  Unguento  mercurial  duplo.  Pomada  mercurial  dupla. 

napolitano . 

POMADA  MERCURIAL  FRACA Unguento  cinzento.  Unguento  de  soldado.  Pomada  mercurial  sim- 

ples. Unguento  pedicular. 

POMADA  SULFURADA  Pomada  de  Helmerick. 

FOFULIN  Benzoyl-salicin . 

POTASSA  OAUSTICA Hydrato  de  potássio . Oxydo  tíe  potássio  hydratado.  Potasua.  Hy- 

droxydo  de  potássio.  Potas6a  fusa.  Pedra  de  cautério. 

POTASISA  DO  OOMMERCIO Carbonato  de  potássio  impuro. 

PRECIPITADO  BRANCO  DE  LEMERY  Chloro  amidureto  de  mercúrio. 

PRECIPITADO  NEGRO  Oxydo  mercuroso  ou  negro  de  Hahnemann. 

PROPANA  Hydrureto  de  propyla.  Dimethylmethana . 

PRQPENYLhGLYCERIN  A Glycerina. 

PROPESKNA  Ether  propylico  do  acido  para-amido-benzoico. 

PROlPONAL  Dipropyl-malonyl-urea  ‘ ,J~  J‘  

PROÍPYLAMINA  Trimethy  lamina. 


Acido  dipropyl-barbiturico. 


Albuminato  de  prata. 


PROiPYRONE  Thymoxybenzoato  de  Godio. 

PROTANE  Tannino  e Caseina. 

PROTARGOL  Proteinato  de  prata.  Solargyl. 

PROtTDOL  • Albumina  e Formol. 

PROTERYL  Iodureto  de  emetina  e bismutho. 

PROTIADO  Iodethyl.  Clycina. 

PROTÍM3HLORURETO  DE  COBRE  Chlorureto  cuproso.  Chlomreto  de  cobre 

PROTO^CHLORURETO  DE  FERRO  Muriato  de  ferro.  Chlorureto  ferroso. 

FROTOiMURIATO  DE  MERCÚRIO  Calomelano. 

PROTO-OXAJLATO  DE  FERRO  Oxalato  ferroso  Oxalato  de  forro 

ferro.  Ferro  Girad. 

PROTOISOL  , Etber  salicylico  da  glycerina.  Salicylato  de  glycerina  e formol. 

PROTOdãULFUIRETO  DE  ANTIMONIO  Trisulfureto  de  antimonio. 

SS  S.  ™ : SSS.  SSt  t tSSí:  c en“*  *ma  ' 

PROTOXYDO  DE  MAGNÉSIO  Magnésia  calcinada. 

PRU1SSIATO  VERMELHO  DE  POTÁSSIO  Ferri-cyanureto  de 

PSBUD  OOOAINA4DIREITA  : Psicaina.  Coca  ma  direita  synthetica. 

PTTAIIjTiNA  Diastase  salivar. 

PTmoATOT  " ’ Ether  diacetylo  da  trioxyautra^uinona 

FU3WJATOIj  • purina.  Purgatina. 

*URGATIVO  DE  LBROY  .^EUxir  de  Signoret. 

Phenolphtaleina. 

Violeta  de  methyla. 

Oxymethyl-allyl-sulfocarbamlde . 


Oxalato  de  protoxydo  de 


Fezes  de  ouro.  Massicot. 


Diacetato  de  anthrapur- 


Elixir  purgativo  de  Signoret.  Re- 


PURGEiN 
PYOOTAÍNINA  AZUL 
PYOLUENO 
PYRACETOSALYL 
PY1RAL 
PYRAMTDO 


PYRAMINA 

PYRANTINA 


Dimethyla- 

Dlmopyran. 


Pheno- 


Antipyrina  e Aspirina. 

mrneth  v l-aminíantí°yVi  na . Dimeth^l^mJdo^henyl-dimethylw- 

rSona  Dmethyl-amino-analgesina . Phenyl-dlmetbyl-ami- 

nopyrazolona.  Amido-pyrina.  Amino-antlpyrina. 
mido-oxyquinizina.  Dimethylamldo-phenazona . 

Pyramidon.  Novamidon. 

Hydroxyphenyl-ethylamlna-P . 

Paraethoxy-phenyl-succinimida.  Ethoxyphenyl-succimUU. 

Mistur^de  antifebrina,  cafeina,  bicarbonato  de  sodio,  e carbonato 
de  cálcio. 

Benzoyl-oxybenzoato  de  benzoyl-tbymil-sodium.  Benzoyl-natrium- 
thymico-benzoico.  Sodium-benzoylthymol-oxybenzoato. 
PviRuyrwTjn  Pyrethro  do  Caucaso. 

dZS  Sulfato  duplo  de  quinino  e pyramido. 


PYRiATINA 

PYRAZOLON-PfHENYLDIMETH  YLI  CO 
PYRENOL 


PYRETOL 
PYRULLINA  ...... 

PYROCATECeiNA 

PYRODINA  


Ethyl-phosphinato  de  pyridina 
Orthobioxybenzeno . Acido  oxyphenleo. 

Acetybphenylhydrazina . Amida-acetica  da  phenyl-hydrazina 
no-acety  1-pheny  1-hyd  razi  n a . Phenacet-hydrazi  na . 

rmOOAUM PYRÍNA  , Combinação  te  acido  pyrogalllco  e Antlpyrina. 

: : : : : : : : : : : :: : : : : : : : : : : : : : : : : : SJSSS,  <.  p^d» . n-™**. 

PmOLAXINA  i..., : Wo°d“' anllpyrloa.  Saltcy  lactato  d«  .nalgeelna. 

PYROSAL  rosal. 

Solução  etherea  de  Peroxydo  de  hydrogenio. 

FYROZONA  ...  Algodão  polvore . 

PYROXYLINA  B 


Acido  pyrocatechlco. 

Mo 

Hydracetina. 


Ty 
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QUilNAPHTOL  . . 

QUINAR8INA  .... 
QUINASEPTOlL  . 

QUIMBY  

QUINEONAL  . . . . 

QUINIDINA  

QUININO  

QU1NIUM  

QÜINOOHDOIRA1L 
QUINOFORMINA 
QUINOiIDINA  ... 
QUINOLEINA  . . . 
QUINOPHAN  .... 
QUITNOSOiL  


RENOL  

RHNZINA  

REISACETINA  

RESALGINA  

RESINA  DOS  ARARES  

RESINA  DE  BENJOIM  

RESINA  ELASITICA  

BESINOL  

RESOlPYRTNA  

RESORCINA  

RBSORCINATO  DE  TERJFINA 

RE3YL  

REÍTOXAN  

RHAM.NJNA  

RHEUiMACYlLAíL  

R/HEOMATINA  

RHEÜMOGYRO  

RHODAMINA  B 

RHOD ANATO  DE  AiMMONEA 
RHOD ANATO  DE  FERRO  ... 

RHOD ANATOS  

RHODAZYL  

RHODINA  

RHODINAL  

RHOMNOL  

RHUS  AROMATIOUIS  

RíODINA  

R1STIINA  

RIVANQL  

RODOFORMIO  

RONOZOLiKALIUM  

RONOZOL  NATRIUM  

ROSANILINA  

RUSSOiL  

RUTONOL  


SABAO  MEDICINAL 
SABROMINA  ...... 

S AiOCHARIN  A 


SACCHAROBIOSE  . 
SAES  VITRlIOLIOOS 
SAIODINA  

SAL  ACETOSELLA 
SAL  ADMIRAVEL  .. 
SAL  DE  BARNIT  .. 


Q 


.►5 


Bromhydrato  de  dimethyl-amino-dimethyl-isova-leryl-oxyaceta 
propyla.  Bromhydrato  de  dimethyl-amino-valeryl-isobu 
de  propyla. 

Sulfonaphtolato  de  quinino.  Naphtol-sulíonato  de  quinino. 
phtolA  monosulfonato  de  quinino.  Chinapbtol . 

Methylarseniato  de  quinino. 

Acido  orthoxy-quinolaina-meta-sulfonico.  DiapMol. 

Quinimuthal . Quinio-bismuth . Propoquinol. 

Sal  quinico  do  acido  diethyl-barbiturico . Quinino-diethylba 
rico.  Acido  chinin-diethylbarbyturco . Chineonal. 

Conquinina.  Quinoidina.  Pitayina. 

Quinino  bydratado.  Quinino  officinal.  Cbinina. 

Extracto  alcoolico  da  quina,  pela  cal.  Extracto  completo 
na.  Extracto  polychreete  de  quina. 

Quinorol.  Cberonal. 

Quinato  de  haxamethylenotetramina . Quinotropina. 

Quinina  bruta. 

Phenopyridina.  Quinolina. 

Atophan 

Sulfato  duplo  de  potássio  e oxyiquinoleina.  Orthoxy-quinolin 
nato  de  potássio.  Alúmen  de  potássio  e oxyquinoleina. 
nosol.  Chinosol. 


R 


Citrato  de  litbina  e vanidina.  Citro-vanadato  de  litbio. 
Isobutyl-hydrocupreina . 

Oxyphonyl-acetato  de  sodio. 

D-resorcilato  de  antipyrina.  Resorcylalgina . 

Resina  de  Sandaraca. 

Benjoim . 

Borracha . 

Retinol.  Oleo  de  resina. 

Resorcinato  de  antipyrina.  Resorcino-pyrina . 
Meta-dioxy-benzol . Meta-dioxy-benzina.  Meta-o  xyphenol . 

nediol.  Meta-dioxybenzeno . Dioxy-benzina . Metardij 
Odylis . 

Ether  glycero-guayacolico. 

Metbyleno-tannino-urea . 

Extracto  fluido  de  Rhamnus  frangula. 

Ether  glycolico  do  acido  salicylico.  Salicylato  de  glycol. 
Salicylato  de  salicyliquinina . Salicylquinina . Salicylato  de 
loquinina. 

Nucleinato  de  mercúrio. 

Phtaleina  do  diethylmetaamidophenol . 

Sulfocyanato  de  ammonea.  Rhodanammon. 

Hermane . 

Sulfocyanatos . 

Spasmodin . 

Acido  acetyl-salicylico . 3 

Chlorhydrato  de  para-amido^henol . • Para-amino-phenol  chi' 
drato.  Rodinal. 

Acido  nucleinico  puro. 

Sumagre  odorífero. 

Ether  glycerico  iodado  do  acido  ricinoíeico. 

Ether  monobenzoico  do  glycol. 

Chlorhydrato  de  2-etoxy-6-9-diamino-acridina . 

Sulfocyanureto  de  hexamethyleno-tetramina . 
Dihydro-paraphenol-sulfonato  de  potássio. 
Dihydro-paraphenol-sulfonato  de  sodio. 

Fuchsina. 

Salicylato  de  methyla. 

Phenyl-methyl-malonyluréa . 


Sabão  sodaico.  Sabão  amygdalino. 

Dibromo-bahenato  de  cálcio. 

Saccarol.  Saccharinol.  Saccharinoee.  Benzoyl-sulfonico- 
(Acido  anhydlro-orto-eulfaínido-benzoico . Suljíimide-ben 
Imida-orthoeulfo-benzoico.  Anhydrido-ortho-sulfamido-b 
co.  Assucar  de  hulha.  Assucar  mineral.  Gluside. 
rina.  Assuccar  de  carvão  de  pedra. 

Assucar  de  leite. 

Sulfatos. 

Mono-iodobahenato  de  cálcio.  Sal  de  cálcio  do  acido  monoL 
zenico . 

Bioxalato  de  potássio. 

Sulfato  de  codio.  • I 

Tannato  de  zinco. 
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•Mj  DE  BAÍRIRitLHA 
AL  DA  DOiHEiMIA 
AL  CHALYBIS 
IAiLuDE  CHURiOHIL 

AL  CUiPRIOO  DO  ACI'DO  CHLOROBÜTYL-MALONICO 

DIURÉTICO  

3 AL  DUPLO  DE  OHLORÍHYDRATO  DE  OOTARNINA  E CHLO- 
RURETO  DE  FERRO 
AL  DE  GREOORY 
AL  DE  MARIiGNA 
3AL  DE  MOHR 
3AL  NARiOOTLOO 
3AL  DE  PRATA  DO  AOIDO  AíOET  YLOREÜS  OTO  THTSULFON.I- 
OO 

3 AL  DE  RASCeiA 
3AL  REAL 
3AL  DE  SOHLIFFF, 

3 AL  SEDATIVO  . . 

3ALACET0L  


ALENO  

SALETINA  

3ÍALHYIP!N‘0!N!A  

ALIBROMINA  

yALBCICLAlVBPHORA  

3ALIOAIRINA  

3ALICINA  

ÁLCOOL  

LICYLATO  DE  ALUMÍNIO  E POTÁSSIO  ... 

YLATO  DE  AMYLO  

YLATO  DE  BISMUTHO  

>1C  YLATO  DE  CIRESOL  

LICYLATO  DUPLO  DE  METHYLA  E SODIO 

ALICYI^ATO  DE  ESBRINA  

LICYLATO  DE  ETHYLA  

LICYLATO  DE  LETBINA  

'O  DE  METHYLA  

jEOYLATO  de  phisostigmina  

ILICYLATO  DE  POTÁSSIO  

lALICYLATO  DE  SODIO  

lALIFEBRINA  

ALIFORMINA  


IALIGALLOL  . . . 
iIGENINA  ... 

IALIMENTHOL  . 
ALINAPHTOL  . 
ALIPYRINA  . . . 

Ialit  

(ITHYMOL  . . 
IALOCAMPHORA 
.LO  CO  LA  

lALOL  


kLOPHENO 


Kloquinina 


V.LOSANTOL  

VLVARSAN  

Llvarsan  ARGENTICO 

Klumina  

Klubrol  


klumina  solúvel 

KLTISOL  

Lmbucina  

Knochrysina  .... 

lNOFORMIO  

I.NTHEOSE  ......... 


Carbonato  de  sódio  impuro. 

Sal  amargo. 

Sulfato  ferroso. 

Hypophosphito  de  cálcio. 

Tracumin. 

Acetato  de  potássio. 

Cotargite. 

Chlorhydrato  duplo  de  morphina  e codeina. 

Stano-eulfato  de  potaesio. 

Sulfato  de  ferro  e ammoneo. 

Acido  borico. 

Eosolato  de  prata. 

Chlorhydrato  de  hydroxylamina. 

Chlorureto  de  ouro. 

Sulfoantimoniato  de  sodio. 

Acido  borico. 

Salicylato  de  methyl-acetol . Salicylacetol . Salicylato  de  acetyl- 
methylo.  Ether  acetone-salicylico.  Salicylacetona  Salicy- 
lato de  methyl-acetyl.  Acetol  salicylato.  Salicylato  de  ace- 
tol.  Salantol.  Acetyl-dimethyl-salicylas.  Acetol  salicylico. 

Ether  ethyl  methyl-glyco-salicylico . 

Aspirina. 

Salicylato  de  benzoyl-methyla.  Ether  benzoyl-methyl-salicylico. 

Salicylato  dibromico  de  methyla.  Dibromo-salicylato  de  methyla. 

Camphora  salicylada. 

Glycoside  da  Lythrum  salicaria. 

Salicinum.  Glycoside  saligenica.  Salicino. 

Saligenina. 

ALkasal . Altrasal . 

Amylenol . 

Salicylato  básico  de  bismutho. 

Cresalol. 

Gauthenina . 

Salicylato  de  physostigmina. 

Salethyl. 

Salicylato  de  lithio. 

Ether  methyl-salicylico-.  Orthoxy-bc-nzoato  de  methyla.  Acido 
gaultherico . 

Salicylato  de  eserina. 

Potassa  Balicylada. 

Orthoxybenzoato  de  sodio.  Salicylato  neutro  de  sodio. 

Salicylanilide.  Salicylato  de  acetanilide. 

Salicylato  de  formina.  Salicylato  de  hexamethyleno-tetramina. 
Hexamethylen-tetramina-salfcylas.  Salicylato  de  urotroplna. 
Vesalvina  S. 

Salicylato  de  pyrogallol.  Di-salicylato  de  pyrogallol. 

Phenyl-formaldehyde.  Diathesina.  Álcool  ortho-oxybenzylico. 
Álcool  salicylico.  Methylophenol-1-2 . 

Ether  salicylico  do  menthol. 

Betol. 

Salicylato  de  antipyrina.  Salicylato  de  analgesina.  Salipyrazolona. 
Salazolona.  Antipyrin-salicylas.  Ansal.  / 

Ether  salicylico  do  borneol.  Borneol  salicylico. 

Salicylato  de  thymol.  Ether  salicylico  do  thymol. 

Saio1  e camphora. 

Salicylato  de  phenocola.  Phenetidin-amido-acetato-salicylas . Sa- 
locol. 

Phenyl-salicylato.  Salicylato  de  phenyla.  Salicylato  de  phenol. 
Orthoxybenzoato  de  phenol.  Ether  phenyl-salicylico. 

Salicylato  de  acetyl-paramido-phenol.  Acetyl-para-amino-phenol- 
salicylioo.  Acet-para^amido-phenol-aalicylico,  ether.  Acetyl- 
para-amino-salol.  Ether  acetylico  do  acetyl-para-amino-salol. 
Amida  acética  do  para-amido-salol.  Ether  salicylico  do  ace- 
ty  1-para-am  ino-phenol . Salol-acet-am  ida . 

Ether  qulnico  do  acido  salicylico.  Ether  salicylico  da  quinina. 
Ether  salicylico  do  ethyl-carbonato  de  quinino.  Euquinina  sa- 
licylada. Saloquina.  Salicylquinina.  Quinosalyl. 

Solução  de  salol  e de  essencia  de  sandalo. 

Di-chlorhydrato  de  dioxy-diamido-arseno-benzol.  Chlorhydrato  de 
dioxy-diamido-arseno-benzol.  Arsenobenzol.  Kharslván.  606. 

Silbersalvarsan. 

Salicylato  de  aluminio. 

Methvl-tetrabromato  de  antipyrina.  Methyl-antipyrina  bromada,  j 
TetrabromuTeto  de  methyleno-diantipyrina.  Methylen-tetra-  ' 
bromo  de  antipyrina. 

Salicylato  de  aluminio  e ammonio. 

Ether  acético  composto. 

Extracto  fluido  das  cascas  de  Sambucus  niirra. 

Thiosulfato  duplo  de  Ouro  e de  sodio.  Hyposulfito  de  ouro  e 
sodio. 

Diiodo-salicylato  de  methyla.  Iodo-salicylato  de  methyla.  Ether 
methyl-diiodo-salicylico.  Senoformio. 

Theobromina  chimicamente  pura. 


■ ■ 
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SANTONINA  ...... 

SANTYL  

SAPOCRESOL  

SAPONINA  

SCHTHARGAN  

SCILLARÊNE  

SCOPOLAMINA  

SCUROFORMIO  

SEDATOSE  

SELfiNIOL  

SENECINA  

SEPTACROL  

SEPTICEMINA  

SILBEROL  

SILINA  

SILBERSALVARSAN  

SILICATO  DE  ALUMÍNIO  

SILICATO  DE  POTÁSSIO  

SILICATO  DE  SODIO  

SIRINGINA  FURA  CRYST 

SOAMINA  

SODA  

SODA  CAUSTICA  

SODOPHTALYL  

SOLARSAN  

SOLUÇÃO  DE  HYDROXYDO  DE  CAL  

SOLUÇÃO  DE  PROTO-IODURETO  DE  PERRO  DUPASQUIER. . . 

SOLUÇÃO  DE  TRIIODETHYL-PHENOL  

SOLUROL  

SOLUTO  DE  DAKIN  

SOLUTO  DE  JOULIE  

SOLUTOL  .., 

SOMATOSE  

somnal 

SOMNIFENO  

SONERYL  

SOPHOL  

SÔRO  DE  CARNOT  

.SORO  DE  MARFAN  

SÔRO  DE  OLIVIERO  

SOZAL  

sozoioDOL  

SOZOIODOL  DE  ZINCO  

SPERMACETTI  

SFIRACINA  

SPIRARSYL  

SPIRITUS  CINNAMONI  

SPIROCIDA  

spiRosAL  

STANION  

STANO  SULFATO  DE  POTÁSSIO  

STEARINA  

STERNITE  

STOYAINA  


STOVARSOL  

STRONCIANA  

STRONCIANITE  

STROPHANTINA  

STROPHANTO  

STRYCHNAL  

STYPTICINA  

STYPTOL  

STYPTOPYRINA  

STYRACOL  . 

SUB-ACETATO  DE  CHUMBO 


SUB-CETATO  DE  COBRE  .... 

SUB-ACETATOS  

SUB-AZOTATO  DE  BISMUTHO 


SUB-CARBONATOS  

SUB-CHLORURETO  DE  CAL 
SUB-CUTINA  


Anhydrido  santonico.  Acido  santonico.  Lactona  santonica. 

na.  Acido  Santonnico. 

Ether  salicylico  do  santelol. 

Creolina . 

Glycoside  quinovoca.  Gitagina.  Estrutina. 

Prata  thio-hydrocarbureto  sulponico. 

Glycoside  crystallisada  retirada  dos  bulhos  da  scilla 
Hyoscina . 

Etber  butylico  normal  do  acido  para-amlno-benzoico . Par 
benzoato  de  butyla.  Paraformio. 

Acetato  de  bornyla. 

Selenio  colloidal  eléctrico.  Electroselenio . 

Extracto  fluido  de  Senecio  jacotéa. 

Nitrato  de  dimethyl-diamino-methyl-acridina-prata 
Bi-urotropina-iodo-benzo-methylado. 

Phenylsulfonato  de  prata.  Phenolsulfonato  de  prata.  Ph 
de  prata.  Sulfophenato  de  prata. 

Citrosilicato  de  hexamethyleno-tetramina. 

Combinação  de  arsénico  e prata  do  typo  914. 

Neutralon. 

Vidro  liquido  Potassa  silicica-. 

Vidro  solúvel  de  soda. 

Lilacina.  Ligustrina.  Methoxyconiferina. 
Para-amino-phenylarseniato  de  sodio. 

Carbonato  de  sodio  do  commercio. 

Hydrato  de  sodio.  Oxydo  de  sodio  hydratado.  Hydoxydo 
Oxydo  de  sodiò.  Soda. 

Disodoquinona-Phenolphtaleina . 

Sal  ammoniacal  do  acido  ethyl-chloro-arsenico . 

Agua  de  cal. 

Proto  iodureto  de  ferro  liquido  de  Dupasquier. 

Iglodina. 

Acido  thyminico.  Acido  nucleotino-phosphorico . 

Liquido  de  Dakin.  • --- 

Phosphato  acido  de  Joulie. 

Solução  de  eresol  sodico. 

Albumose. 

Ethyl-chloral-urethalna . Chloral-urethana-ethylada.  CJjI 
thana  em  solução  alcoolica. 

Diethylbarbiturato  de  diethylamina . 
Butbyl-ethyl-malonyl-uréa.  Acido  butyl-ethyl-barbiturico. 
Formenucleinato  de  prata. 

Sôro  gelatinado. 

Sôro  cafeinado. 

Sôro  normail  de  cavallo. 

Paraphenol-sulfonato  de  aluminio.  Sozo-iodolato  de  alum! 
Acido  diiodo-paraphenol-sulfonico . Acido  diiodo-parapb 
fonico . 

Zinco  diiodo-paraphenol-sulfonico  Diiodophenol-sulfonato  de 
Cetina.  Branco  de  baleia.  Aldehydo  ethalico.  Esper 
Arabar  branco. 

Acido  methylcarboxyl-salieylico. 

Arsenophenylglycina . 

Alcolato  de  canella. 

Acido  acetylamino-oxyphenyl-arsinico.  Stovarsol. 

Ether  monosalicylico  do  glycol.  Ether  do  acido  salicylico 
col.  Salicylato  de  glycol.  Rhesal. 

Estanho  colloidal. 

Sal  de  Marigna. 

Triestearina. 

Chlorureto  de  diphenylarsina. 

Chlorhydrato  de  amyleina-A-B . Chlorhydrato  do  ether 
do  dimethyl-amino-propíanol . (Benzoyl-ethyldi-metlhy 
propanol  chlorhydrato.  Chlorhydrato  acido  de  bem 
thyl-amino-propanol.  Chlorhydrato  de  amyleina.  Am 
Acido  acetyloxyamino-phenylarsinico. 

Hydrato  de  stroncio.  Oxydo  de  stroncio  hydratado. 
Carbonato  de  stroncio. 

Ineina. 

Iné. 

Sulfato  de  ethylbetaina  do  acido  strychnico. 

Chlorhydrato  de  cotarnina.  Okistyptina. 

Phtalato  neutro  de  cotarnina. 

Combinação  de  cotarnina  e amidopyrina. 

Ether  composto  do  guayacol.  Cinnamato  de  guayacol. 
Acetato  de  chumbo  liquido.  Acetato  de  chumbo  tribas 
básico  de  chumbo.  Extracto  de  saturno.  Extracto 
Vinagre  de  saturno. 

Acetato  básico  de  cobre.  Acetato  de  cobre  bruto.  Verd 
Acetatos  básicos. 

Sub-nitrato  básico  de  bismutho.  Azotato  básico  de  bis 
trato  básico  de  bismutho.  Magistério  de  bismuth 
de  bismutho.  Branco  de  pérola.  Branco  de  arreb 
Carbonatos  neutros.  Carbonatos  básicos 
Hypochlorito  de  cal  ou  chlorureto  de  cal. 
Parasulfo-phenato  de  janesthesinal.  Anesthesinaparaph 
nato.  Anesthesina  soluveL  Subcutol. 
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BLAMINA  

JíBLIMADO  CORROSIVO 


BLIMO-PHENOL 

CRAMINA  

CROL  


GARINA  

LFALDEHYDO 
LFAMINOL  ... 
LFARSENOL  . 


LFATO  ACIDO  DE  COBRE  . . 
LFATO  ACIDO  DE  POTÁSSIO 
LÍATO  ACIDO  DE  SODIO  .. 

jFATO  DE  BARYO  

ATO  BISODIO  

ATO  BIPOTASSICO  

ATO  DE  COBRE  


L.FATO  DE  DATURINA 
LiFATO  DE  ESERINA  .. 
IFATO  DE  ETHYLA  .. 

.FATO  FERRICO  

iFATO  DE  FERRO  . . . 


.FATO  DE  MAGNÉSIO 


iFATO 
,FATO 

íllFATO 
FATO 
FATO 
FATO 
FATO 


DE  MANGANEZ 
MERCURICO  ... 


NATURAL  DE  PRATA 
NEUTRO  DE  ETHYLA 
DE  OXYDO  DE  ZINCO 
DE  PHYSOSTIGMINA  . 
DE  POTÁSSIO  


IPWPO  DE  QUININO 


IFATO  DE  SODIO 


ÍWPO  DE  ZINOO 

PAfTOe  

)S  


WYDRArrO  DE  SODIO 


•ViDO  HJYDRdDOO  

•'ITO  MONO-SODEOO  

wyanurhto  de  potássio 
kHOFORMIO  


ÍUAYAOOLATO  DE  MERCÚRIO 

’OIOHTYOLAJTO  DE  SODIO  

iXMPOL  

iXDNAÍL  


ÍONATO  DE  CAL 
NONATO  DE  SODIO 
/OFIHENATO  DE  PRATA 
|iX>PYIBINA 

'OVINATO  DE  SODIO 
iXJXYLSARVARSAN 
•UIRETO  DE  AMMONIO 
URETO  DE  CÁLCIO 
.fURETO  DE  CARBONO 


Sulfato  de  mercurio-ethyleno-diamina. 

Chlorureto  mercurico.  Deuto-chloruTeto  de  mercúrio.  Bi-chlorureto  !! 
de  mercúrio.  Perchlorureto  de  mercúrio. 

Chlorophenato  "de  mercúrio. 

Sal  ammoniacal  da  saccharina.  Saccharinato  de  amonlo. 

Paraphenetol-carbamide.  Phenetol  urea.  Dulcina.  Amldoformyl-  i 
phenetidina. 

Methyl-benzoyl-sulf  imida . 

Thialdehydo. 

Thiooxydiphenylamina . 

Sal  de  sodio  do  ether  sulfuroso  acido  do  methylol-amino-arseno- 
phenol. 

Sulfato  de  cobre. 

Bisulfato  de  potássio.  Supersulfato  de  potássio. 

Bi-sulfato  de  sodio.  Supersulfato  de  sodio. 

Barytina.  Baryta  sulfurica. 

Sulfato  de  sodio. 

Sulfato  de  potássio. 

Sulfato  cúprico.  Sulfato  de  deutoxydo  de  cobre.  Caparroza  azul. 
Vitriolo  azul.  Sulfato  acido  de  cobre.  Pedra  celeste.  Pedra 
lipizi  Vitriolo  de  chypre. 

Sulfato  de  atropina. 

Sulfato  de  physostigmina. 

Ether  sulfurico. 

Sulfato  de  peroxydo  de  ferro. 

Sulfato  ferroso.  Sulfato  de  protoxydo  de  ferro.  Proto-sulfato  de 
ferro.  Caparrosa  verde.  Vitriolo  verde.  Vitriolo  de  ferro.  Vi- 
triolo chalibado.  Vitriolo  marcial.  Sal  de  marte. 

Magnésia  vitriolada.  Sal  amargo.  Sal  inglez.  Sal  de  Epson.  Sal 
de  Seidlitz.  Sal  de  Egra.  Sal  cathartico.  Sal  de  Seidchutz. 
Epsonite . 

Sulfato  de  protoxydo  de  manganez.  Sulfato  manganoso  officinal. 

Bi-sulfato  de  mercúrio.  Deuto-sulfato  de  mercúrio.  Sulfato  mer- 
curioso  neutro.  Panacea  cinabrina.  Sulfato  de  bi-oxydo  de 
mercúrio.  DPersulfato  de  mercúrio. 

Argirose . 

Ether  commum . 

Sulfato  de  zinco. 

Sulfato  de  eserina. 

Sulfato  potassico.  Sulfato  neutro  de  potássio.  Sulfato  blpotaasieo. 
Vitriolo  de  potássio.  Sal  de  Duobus.  Sal  polychresto  de  Glaser. 
Tartaro  vitriolado.  Panacéa  de  Holstein.  Specifico  Pa- 
racelsis . 

Sulfato  básico  de  quinino.  Sub-sulíato  de  quinino.  Sal  de  Pel- 
letier.  Sal  dos  Jesuitas.  Sal  do  Perú.  Sal  de  Caventou. 

Sulfato  neutTo  de  sodio.  Sulfato  disodico.  Soda  sulfatada.  So- 
da vitriolada.  Sal  de  Lorraine.  Sal  de  Glauber.  Panacéa  de 
Glauber.  Deuto-sulfato  dç  sodio. 

Vitriolo  branco.  Caparrosa  branca.  Vitriolo  de  Goslar. 

Sulfas.  Vitriolos.  Saes  sulfuricos 

Sulf  uretos . 

Sulfureto  de  cálcio. 

Mono-sulfureto  de  sodio.  Sulfureto  de  sodio  crystallisado.  Profco- 
sulfureto  de  sodio. 

Acido  Sulphydrico . S 

Bi-sulfito  de  sodio. 

Thiocyanureto  de  potássio. 

Sulfureto  de  antimonio  tripbenylico.  Sulfureto  de  triphenyl-stibi. 
na. 

Guayacol-or-thosulfonato  de  mercúrio.  Thiocolato  de  mercúrio. 

Thygenol . 

Enxofre  colloidal. 

Sulfona-methana.  iDiethyl-eulfona-diamefchylinethana.  Acetona, 
diethylsulfona . Diethyl-sulfona-propana . 

Asaprol. 

Thiopheno. 

Siberol . 

Sulfoanilato  de  antipyrina. 

Sulfocreosotato  de  potássio. 

Etbyl-sulfato  de  sodio.  Sulfoethylato  de  sodio. 

Arsenophenyldimethylaminopyrazolon-sulfoxylato  de  sodio. 

Hydro-sulíureto  de  ammonio.  Sulphydrato  de  ammonio. 

Figado  de  enxofre  calcareo. 

Bi-sulfureto  de  carbono.  Carbureto  de  enxofre.  Acido  sulfocar- 
bonico  anhydro.  Carbono  bi-sulfurado.  Álcool  sulfurico.  Sul- 
fido  carbonico.  Enxofre  liquido.  Sulfito  carbonico.  Anhy- 
drido  sulfocarbonico.  Acido  Bulfocarbonico . Álcool  de  en- 
xofre. Licor  de  Lampadius.  Capanema. 

Galena. 

Sulfureto  ferroso.  Proto-sulfureto  de  ferro. 

Penta-sulíureto  de  potássio.  Polysulfureto  de  potaeelo.  Tri-eul- 
fureto  de  potássio.  Persulfureto  de  potássio.  Potassa  sul- 
furada. Figado  de  enxofre.  Sulfureto  para  banhos. 

Trisulfureto  de  sodio.  Figado  de  enxofre  sodico. 

Hyposulfitoe. 

Chloroformiato  de  trichloro-methyla.  Diphosgenio. 
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SYMPHOROE  L 
SYMIFHiOROLrN 
SYMiFHOROLnS 
SYNHCAINA  . . . . 

SYNTHADINA  . 
SYSTOGENO  . . . 


TACOEHOL  

TAKA-DTASTASE  

TAiLlOO  

TANACETYL  

TANNAL  

TANNAL  SOLWa  

TANNALBINA  

TANNALBORIN  

TANNATO  DE  ALBUMINA  KERATINISADO 

TANNATO  BÁSICO  DE  CÁLCIO  

TANNATO  DE  BISMUTHO  

TANNATO  DE  OREXTNA  

TANNIGENO  

TANNINO  

TANNISOL  

TANNQOOL  

TANNOFORMIO  

TANNOÍPINA  

TANNOSOL  

TANNOTBTRABORATO  DE  ALUMINA  

TANNO-THYMQL  

TANNYL  

| TAPHQSOTO  

!j  TARTARATO  DUÜPLO  DE  POTÁSSIO  E SQDIO 

TA1RTARATO  DE  PERRO  AMMONIACAL 
TARTARATO  DE  FERRO  E POTÁSSIO  


TARTARATO  NEUTRO  DE  POTÁSSIO 
TARTARO  BMETIOO  


TARTARO  MARTIAL  

TARTARO  TARTARIiSADO  

TARTRITOS  

T ARTROBTS  MÍU  TH  AT  O DE  SODIO  

TARTROPHENO  

TARTRQPHOSPHATO  DE  MAGNÉSIO  ... 
TEREBINTHINA  ORDINARIA  

TERPANBDIOL  

TEBPENODHYiPOPHOSPHITO  DE  SODIO 
TERPINA  HYDRATADA  


TERPINEOL  

TERPINOL  

TERRAS  RARAS  

TETRAOHiLORDMETHANA  

TETRACOLORURETO  DE  CARBONO  

TETRA-ETHYL-SULFOhDXMETHYUMETHANO  . . . 

TETRAFORMIO  

TETR AGAI AOOLATO  DE  OADOIO  

TBTR  AIODOFLUORESC  ETNA  POTASSICA  

TETRA-NITRGlL  

TETRA-OXYhDIFIHOSFHAMINO-ARSENOBENZENO 

TBTRONAL  

TIHAIÜDINA  

TH  E AZ  YL  ON  E 

THENARÜITA  

THIEOBRQMINA  

THEOBROMINA-N1ATRIUM  ACETAT  

THEOHROMINA  SODIOA  


Sulfocafeinato  de  lithio. 

Sulfocafeinato  do  Bodio.  Nasrol. 

Sulfocafeinato  de  stroncio. 

Chlorhydrato  de  ether  para^axnino-toenzoico  do  diethy 
nol. 

Ether  methylico  do  acido  piperonyDquinolelna  carboni 
ParaoxyHphenyl-ethylamina . Uteramina . 


Fluorureto  de  prata.  Iatachiol.  Tachyol. 

Diastase  Bemolhante  a Maltina. 

Silicato  de  magnésia  natural.  Silicato  de  magnésia 
Esteatlte . 

Ether  acético  do  acido  tannico. 

Tannato  de  alumínio.  Tannato  hsalco  de  alumínio. 
Tannotartrato  de  alumínio. 

Albuminato  de  tannino.  Tannato  de  albumina. 
Albumina-tanno-tetraborato . 

Hontin. 

Opotannino. 

Bitannato  de  bismutho.  Tannisbutho. 
Phenyhdihydroxyiquinazolintannas.  Tannato  de  phenyl 
quinazolina. 

Acetyl-tannino . Diacetyl-tannino . Tanacetyl . 

Ether  acético  do  tannino.  Tannino  acetylado . A 
Acido  gallo-tannico . Acido  tannico.  Acido  digallico. 
citannico. 

Combinação  de  Tannino  e Formaldehydo . Dimethyl-tan 
Tannato  de  gelatina.  Colla-tannino.  Tannocola. 
Mothyleno-ditannino . Formotano . 

Tannato  de  hexamethyleno-tetramina.  Tannato  de  urot 
nona. 

Tannato  de  creosoto.  Creosal . 

Tanalborin . 

Tanno-thymol-methana . Tannol-Thymol . 

Tannato  de  oxychlorureto  de  caseina. 

Tannophoephato  de  creosoto. 

Butandioldioicato  de  potássio  e sodio.  Soda  tartari 
la  Rochelle.  Sal  de  iSeignette.  Sal  polychresto 
Tartarato  de  ferro  e ammonio.  Tartarato  ferrico 
Tartarato  ferrico  potassico.  Perro^ tartarato  de  pota 
dioldioicato  de  potássio  e ferro.  Marte  solúvel, 
libado.  Emético  ferrico.  Tartaro  marcial. 
Tartarato  de  potássio.  Tartaro  solúvel.  Sal  vegetal. 
Emético  de  antimonio.  Antimonio  tartarisado.  Ant 
tarato  acido  de  potássio.  Tartarato  de  antimonyla 
Tartarato  antimonico  potássio.  Tartarato  duplo  de 
antimonio.  Tartaro  stibiado.  Emético. 

Tararato  de  ferro  © potássio. 

Tartarato  neutro.de  potássio. 

Tartaratos . 

Emético  de  bismutho  e de  sodio.  Tártro-Bi. 

Tartarato  de  paraphenetidina.  Tartarato  de  phenetid 
pyrina. 

Abano  n . Abanona . 

Terebinthina  de  Veneza.  T.  de  Bordeaux.  T.  de  Chio. 

sa. 

Terpina  hydratada. 

Posfoxyl.  Phosphoterebenthato  de  sodio  colloidal. 
Dihydrato  de  terebintheno.  Hydrato  de  terpina. 
terpiLeno.  Hydrato  de  pineno . Methyl-methoe 
diol.  Sisterpina.  iMetanediol-1-8 . Crystaea  de  W 
panediol,  1-8. 

Lilacina. 

Terpineol. 

Saes  de  meta  os  do  grupo  eerico:  'Ceriun,  neodymo,  pr* 
mario,  palladio,  rhodio,  thorio  e vanadio. 
Tetrachlorureto  de  carbono. 

Tetraohloro-methana . iBenzinoformio.  Katharina. 

Tetraformio . 

Tetronal. 

Tetrachlorureto  de  carbono  puríssimo. 

Calcigal . 
lodeosina  B. 

Tetranitrato  de  erythrol.  Erythrite  tetranitrada. 

Galyl.. 

Diethylsulfona-diethylmethana . Diethylmethauodie* 
Tetrahydro-paraiquinanisol . Tetrahydro-paramethyl- 
Theocylone. 

Sulfato  de  sodio. 

Dimethylxantina.  Dimethyl-dioxypurina.  Santheose. 
Agurina. 

Diuretol. 
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OBROMINATO  DE  LITHIO 

OBR/OsMOSE  

HEOOINA  

rBEOCYLONE  


THEQLiAlOTiINA 

, rHEONASOL  ... 

THEOPHYSENA 
í THEOSA/LVIOiS  E 


THEOSOL  

THEOFHORINA 


rHERMIFIUGINA  

THERMINA  

rHERMIOL  

rHEDElüVPaDiINA  

fhüail  

IWMUSOL  

, fHULUANINA  

raiaCJAMBHORA  

, rHIOOOíL  

PHÜiQDINA  t 

phiofoirmio  

PHIOL  

"HIOPHENO  BI-IOiDADO  

rHIOflPYRTNA  

: DMORESOROINA  

!“  ^HIOSINAMENA  

' 1 H IOSULF  ATO  DUPLO  D)E  OURO  E SODIO 

f • ?HOU'OXYL  

mYGENQL  

>í  DHYLLITINA  

< raYMAiOETINA  

fHYMATOlL  

IHYMOpOL  

i í'kymoform:io  

- !HYMOPO!RMIO  IODADO  

'HYMOL  ; 


HYMOÍL  fi  

HYOffjMNA  

flYOLIN  

EIkíyradeno  

YREOOMNA  

YRESOL  

*.L  

ítTURA  DE  ABiSINTHíO  COMPOSTA  .4» 

ÍTURA  ANODYNA  DE  SYDENHAM  

ÍÍTURA  DE  GENCIANA  COMPOSTA  ... 
INTURA  DE  J ALARA  COMPOSTA  

INTUIRA  DIE  NICOTINA  

INTUIRA  DE  OPIO  


INTUIRA  THEBAICA  ... 

IODINA  

OOLOIRINA  

0D1SAN  

OLUENO  

OLYDHYPNAL  

OLYPYMNA  

OLYSAL  

ONOL  

INQUINOL  

IPIOO  SULPORICINIADO 
ORAL  


OURNESOL 

IANSARGAN 


IAUMATOL 


IEPARSOL  

< tEíPOL  

. II  AMí D OD IPH  EN  Y LT  OL Y L C ARBI NOL 

UiHROIMHYDRrNA  

blC  ALGOL  


UCHLORO-FHENOL  

UCHLORURETO  DE  CARBONO 


Theobromose. 

Theobromina  lithica. 

Dimethylxantina-1-3.  Dimethyl-dioxypurlna.  Theophyllina . 
Acetyl-ealicyl-dimethylxantina.  Theobromina  acido  acetylsallcyll-  j 
co.  Theobromina-aspirina. 

Sal  duplo  de  theobromina  e sodio  e Lactato  de  eodio.  Theobromi-  I 
na  lactato  de  sodio. 

Salicylato  duplo  de  theobromina  e sodio. 

Allylsulfo-uréa  e iodureto  de  ethyla. 

Theobromina  chimicamente  pura. 

Theobrominato  de  cálcio. 

Theobromina-sodio-sodium-formiato.  iSal  duplo  de  theobromina  e 
sodio  e Formiato  de  sodio.  Theo-soda-frm . Theobromina-  ' 
formiato  de  sodio. 

Methyl-trihydroxyquinoleina-carbonato  de  sodio. 

Chlorhydrato  de  tetrahydro-beta-naphtyl-amina . 

Phenyl-propionato  de  sodio. 

Acetyl-ethoxyphenyl-urethana.  Acetyl-petoxyphenylurethana.  Pa- 
raethoxyphenyl-acetyl-urethana . 

Oxymethylsulfito  de  formina. 

Trisulfureto’de  arsénico  colloidal 
Essência  de  terebinthina  ozonizada. 

Camphora  sulfurada. 

Sulfoguayacolato  de  potássio.  Guayacol-sulfonato  de  potássio.  Thio-  j 
nato  de  gaiacol. 

Thiosinamina-ethyl-iodide . Thiodin . 

Dithiosalicylato  de  bismutho.  Disulfosalicylato  de  bismutho.  Bis-  l! 

mutho  dithiosalicylico  básico. 

Thiosulfonato  de  ammonea. 

Di-iodureto  de  thiopheno. 

Thio-dimethylphenylpyrazolona . 

Bisulphydrato  do  phenyla.  Resorcina  sulfurada. 
Allylsulfocarbamide.  Ureathio-allyl . Allyl-sulfurea.  Aliyl-thio- 
urea.  Rhodalina.  Rhodatina. 

Sanochrysina. 

Formiato  de  thorio. 

Sulfo-ichthyolato  de  sodio.  Oleo  sulfitado  sodico  sulfurado. 
Acetyl-salicylato  de  li  thio. 

Acetamida-paramino-thymol . 

Carbonato  de  thymol.  Thimoluretana.  Tyratol.  Thymotal. 
Thymol  e Menthol. 

Thymolformaldehyde . 

Iodothyoformio. 

Acido  thymico.  Propylcresol . Para-isopro-pyl-meta  cresol.  Phe-  j 
nol  thymico.  Álcool  thymico.  Methyl-isopropylphenol . Campho- 
ra de  tomilho.  Cimophenol. 

Carvacrol . 

Ichthyol. 

Ichthyol . 

Extracto  de  thyroide. 

Thyroide  deseccado. 

Ether  santalylmethylico.  Ether  methylico  do  acido  santallcò. 
Oxymethylsulfito  de  Formina. 

Elixir  de  Stoughton.  Elixir  estomachico.  Alcolato  de  gepclana 
e absinthio.  * 

Laudano  de  Sydenham. 

Elixir  amargo  de  Peyrilho. 

Agurdente  allemã  . Alcoolato  de  jalapa  e turbitho.  Tintura  pur- 
gativa . 

Elgol. 

Alcoolado  de  opio.  Tintura  hypnotica.  Tintura  paregorica.  Tin- 
tura Eedativa. 

Tintura  de  opio. 

Thiosinamina-ethyl-iodide.  Thiodin . 

Paratolueno-sulfochloramina . 

Solução  de  iodureto  de  hexa-methyl-diamino-isopropanol. 

Hydrureto  de  benzyla.  Methylbenzina.  Toluol. 

H yd  rato  de  chloral-tolylantipyrina. 

Tolyl-dimethyl-oxyquinizina.  Paratolyl-pyrazolona. 

Salicylato  de  tolypyrina. 

Glycerophosphatos  em  geral. 

Almíscar  urtiíical. 

Sulforicinato  de  sodio. 

Cresol  e Tribromophenato  de  bismutho. 

Lacca  azul.  Girasol. 

Thiosulfato  eodico-argentico. 

Di-iodocresol . Cresol  mono-iodado.  Iodureto  de  cresylol.  Iodo- 
cresina.  Iodocresyl.  Iodocresylol.  Iodocresina. 

Derivado  formolado  do  acido  meta-amino-para-oxy-phenylarsinico.  | 
Tartrobismuthato  de  potássio  e sodio. 

Rcsanilina,  corante. 

Tribromureto  de  allyla.  . _ 

Phosphato  de  cálcio  colloidal.  Albumino  phosphato  de  cálcio. 

Acido  trichlorophenico.  Ourai. 

Sesqui  chlorureto  de  carbono.  Perchloretano . 


— 
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TRIFERRINA 

TRIFOBMOL 


TRIGAS  E 

TRIGEMiINA  . . 

TRIIODBTO  DE  CAFEÍNA 

TRIMETHY  LAMINA  

TRIM  ETH  YíLrCARRI  NOiL 

TRINCAL  

TRINITRINA  

TRINOfPtHENONA  

TRTONAL  


TRIPHENINA  

TRI SUlLFO-AJCET  Y LnOREOSOT ATO  DE  OALOIO 
TRLSULFURETO  DE  ANTIMONIO  

TRISTEARINA  

TRCXPíEODINAiíD  

TRYENO  

TRYPANROTH  

TíUMENOiL  

TUMENOILSÍULFONA  

TUNGSTÉNIO  

TURBITHO  MINERAL  


TU1SSOL  ... 

TUTHIA  ... 
TUTOOAINA 


TYiLMARINA 


ULMARENO  

UNGUENTO  DE  BASILICAO  . 

UNGUENTO  CREDE’  

UNGUENTO  DE  GDNOV1EVA  . 

]*'!■'  1 

UNGUENTO  DA  MAE-TEOLA 

URAL  

UfRANILA  

UiRAZINA  

UIRBA  

ÜREABRQMINA  

URESLNA  

URETHANA  

URETHANA-THYMOL  

URICEDINA  

URiaOiLViINA  

ÜRITONA  '. 

U1ROCITRAL  


UROCOL  

UROGEN1NA  ... 

UÍRQL  

UROPHERINA  S 

UROPIUROL  .... 
URQSALENO  .. 
UROTROPINA  . 


URSAL  

URSINA  .... 
UTERAMINA 


— 


Nucleinato  de  ferro. 

Trioxy-mefthyleno . Parafor  maldehydo . Oxydo  de-methylem 
mico  polymerisado.  Formogeno.  Aldehydo  formico 
risado . Paraformol . 

Levedura  de  cerveja  chimicamente  pura. 

Pyramido-hydratado  de  butyl-chloral . Butipyrina.  Amid: 
rina-butylica . Asciatina. 

Iodhydrato  de  diiodocafeina. 

Pr  opy  lamina. 

Álcool  butylico  terciário. 

Tinkal. 

Nitro  glycerina.  Glyceril-trinitras . Angioneurosina . G1 
Pyroglycerina  fulminante.  Nitrato  de  oxydo  de  glycer 

Solução  aquosa  de  acido  picrico. 

D i e Qhyls  uTfona-etjhy  l-me  thyldnetíhana . lE6hy$«ul)f!0iial . 

sulfona-butana.  IDietbylsulf  ona-methylmethana . M 
fonal.  Acotyl-sulf  onal . iDitban.  Methonal. 

Propionyl-phenetidina.  Propionyl-para-phenetidina. 

Sal  de  cálcio  do  etber  trisulfoacetylico  do  creosoto. 

Sulfureto  de  antimonio  negro.  Antimonio  crú.  Proto-sn 
de  antimonio.  Sulfido  antimonioeo.  Stibina. 

Stearina. 

Methyl-orango.  Orange  de  dimethylanilina.  Helianthina  B 
de  sodio  do  acido  sulfoanilico-azodimethyl-anilina. 

Paraiodo-orthosulfooxy-cyclohexatrienpyridina. 

BenzopurpurinanB . 

Acido  tumenolsulf onico . Acido  sulfo  tumenollco. 

Tumenolol.  Oleo  de  tuménol. 

Wolfranio . 

Sulfato  básico  de  mercúrio.  iSulfato  mercurioo  básico, 
amarello  de  merourio.  Sulfato  de  bioxydo  de  mercúrio 
sulfato  de  mercúrio.  Precipitado  amarello. 

Amygdalato  de  antipyrina.  Phenylglycolato  de  antipyrina. 
delato  de  antipyrina.  Antipyrin-mandelato.  Toussol. 
nhydrato  de  antipyrina. 

Oxydo  de  zinco  impuro.  Tutia. 

Chlorhydrato  de  para-aminobenzoyl-dimethyl-amino-propanol 
dario  methylado. 

Acido  acetyl-orthocumarico . 


u 


Isosallcylato  de  methyla.  Salicylato  de  methyla  desodorado. 

licylato  de  methyla  inodoro.  Ether  salicylico. 

Uuguento  supuratlvo.  Unguento  de  pez  e resina. 

Pomada  de  collargol. 

Balsamo  de  Genoveva.  Balsamo  Lu  catei.  Unguento  rubro 
mico. 

Emplastro  universal.  Emplastro  roxo.  Unguento  da  mãe. 
plastr o bruno . 

Chloral-urethana.  Uralina.  Urethana  chorai. 

Acido  aminobarbiturico.  Murexana. 

Citrosalicylato  de  piperazina.  Ether  benzoylcinnamico. 
mato  de  benzoyla.  Urasina. 

Carbo-diamina.  Carbamida.  íCarbonil-diamida . Dlamida 
nica.  Nephrina. 

Urea-bromacalcica . 

Citrato  duplo  de  Urotropina  e Lithio. 

Carbonato  de  ethyla.  Ether  carbanico.  Ethoxymethan 
Ethylmethana.  Ethylurethaná. 

Thymotal . 

Mistura  de  sulfato  de  sodio,  chlorureto  de  sodio,  citrato  de 
citrato  de  lithio. 

Citrato  de  lithio  e urea. 

Urotropina. 

Citrato  duplo  de  theobromina  e sodio.  Theobromina  citrato 
dio . Urocitrol . 

Urolcolehicina. 

Mistura  de  Theobromina  e hypurato  de  lithina.  The 
hyppurato  de  lithio. 

Quinato  de  urea.  Quinona-hydrochlocarbamido . Urea 

Salicylato  de  theobromina  e lithio.  Lithio-diuretina . 
mina  salicylato  de  lithio. 

Uropyrina . 

Sulfosalicylato  de  hexamethylenotetramina. 

Hexamethyleno-tetramina.  Hexamina.  Hexamethyl-ami 
formina.  Urometina.  Aminoformio.  Cystogêno. 
Uritona.  Vesalvina.  iMetramina.  Xametrina.r 
dehydo.  Cystamina.  Methyltetramina. 

Salicylato  de  urea. 

Urosina . 

Paraoxyphenylethylamina.  Tocosina. 
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VAILAMINA-  . 
VALBORNINA 


VAILEARUNA  

VALERENO  

VALERIANATO  DE  AMMONEA 
VALERIA  NATO  DE  AMYLA  . . . 
VALERIANATO  DE  QUAYACOL 
VALERIANATO  DE  ETHYLA  . 
VALERIANATO  DE  GAIAOOL  . 
VALERIANATO  DE  QUININO  . 


VAÍLERIDIMA  

(VALEROBROMINA  

VALEROIFHENO  

VAUiSANA  ;.... 

IVAILYIL  

VALEMYL  

VALIDOL  

VALZINA  

VANADARSTN  GUILHAUMIN 

VANADATO  DE  FERRO  

VANA1DAT0  DE  SODIO  

VAN1ILINA  

VASELINA  

VASELINA  LIQUIDA  

VASOGENO  

VASOTONINA  

! VEGETAILINA  

VALLEDOL  

■ VHRAMON  

VERATRQL  

VERDE  BRILHANTE  

' VERDE  BRUNSfWIIOK 

VERDE  DE  CASSEL  

VERDE  DA  SUÉCIA  

VERMELHO  DA  ALLEMANHA 

VERMELHO  DE  GMELIN  

VERMELHO  DE  KOLA  

VERCKNAL  

VERYL  

VESALVINA  B 

WESKPYRINA  


VESUVINA  

VIDRO  LIQUIDO  

VEFARGENT  

VIPERROL  

VINAGRES  MEDEGINAES 
VINIAGRJE  DE  SCILLA  . . . 
VINAGRE  SOILLITIGO  . . 
VINHO  PARAGORECO  ... 

VITAMINAS  

V-IOFORMIO  

VIOLETA  DE  ME^HYLA 

VOLUNTAL  

VQMIdNA  

* VüOINA  


WALFRAMATOS 

VISMOL  

: JVOOD  OIL  

WOURARA  .... 


. . Ether  iso  valerianico  de  hydrato  de  amyleno. 

,.  Isovalerlanato  de  bornyla.  Ether  isovalerlanico  do  borneol  Iso- 
Hister^T10  ^ b0rnyla‘  001-11601  isovalerlanico.  Bornyval. 

. . Chlorhydrato  de  valeryl-trlmethylammonlo. 

. . Amyleno  bruto . 

. . Isovalerlanato  de  ammonea.  Valerato  de  ammonea. 

. . Ether  amyl-valerianico.  Eesencla  de  maçã  artificial 
Geosoto . 

, . Ether  valerianico. 

. . Ether  gayacolisovalerianico.  Geosoto. 

• • ísopropyl-acetato  baslco  de  quinino.  Isovalerlanato  de  quinino. 

Valerianato  básico  de  quinino.  Valerato  de  quinino. 
Valerianato  de  para-amido-phenetol . Valeryl-paraphenetldtna  8e- 
datina.  Valeryl-phenetidina. 

Bromo-valerianato  de  sodlo. 

Phenolphtaleina  e acido  methyl-valerianico. 

Ether  hromo-isovalerianico  do  borneol . 

Diethylamida  do  acido  valerianico.  Diethylamido-valerlanlco 
Valerato  de  diethylamina.  Valyl. 

. Valyl . 

. Valerianato  de  menthol.  Ether  isovaleriianico  do  menthol.  Man- 
thol.  Menthol-valerianato. 

. Dulclna. 

. Solução  de  arsênico  e de  vanadlo. 

. Ferrozona. 

Meta  vanadato  de  sodio. 

Aldehydo-methyl-proto-catechico.  Eeeencia  de  baunilha  artifi- 
cial. Ether  methylico  do  aldehydo  protocatechico.  Aldehydo 
vanilico . 

Petroleina.  Abolína.  Geolina.  Cosmolina.  Pimoleina.  Fosili- 
na.  Graxa  de  petfoleo.  Parafina  molle. 

• Oleo  de  vaselina.  Oleo  naphtina.  Petrovasellna.  Oleo  Iaxina. 

• Vaselina  oxygenada.  Vaselina  com  oxygenio. 

• Yohimhina  o Urethana. 

• Manteiga  de  coco.  Manteiga  vegetal. 

• Extracto  aquoso  de  gui. 

• Veronal  e Pyramido. 

■ Ether  dimethylico  da  pyrocatechina . Methylgaiacol . 

• Sulfato  de  tetraethyl-di-p-amido-phenyl  carhiidrlde.  Verde  mala- 

chi  ta-g.  Verde  diamante-g. 

Atakimite  artificial. 

• Manganato  de  baryta. 

• Arsenito  de  cobre. 

. Peroxydo  de  ferro. 

Ferricyanureto  de  potássio. 

. Kolanlna. 

. Acido  diethylbarbiturico.  Diethyl-malonyl-urca . Malonal.  Urea 
diethyl-malonyl . Barbitone.  Hypnogen.  Malourea.  Deba. 

. Nitrilo-methyleno-aminato  de  mercúrio. 

Hexamethyl-benzoas . Benzoato  de  urotropina. 

Ether  pbenylico  do  acido  acetylsalicylico.  Sallcylato  de  açetyl- 
phenyla.  Ether  phenylico  da  aspirina.  Acetyl-salicylato  de 
phenyla.  Acetyl-salol . Ether  acético  do  salol.  Phenyl-aee- 
tyl-salicylato. 

Chlorhydrato  de  m-toluylénodiamino-dtozobl-m-toluylenodiamlna. 

. Sillcato  de  sodio  ou  de  potássio. 

Mercúrio  met.  puríssimo. 

. Chloral  e Pyridina. 

. Acetoleos. 

Vinagre  scillitico. 

Acetoleo  de  scilla.  Vinagre  de  scilla. 

. Laudano  Sydenham . 

Auximones.  Substancias  minimales. 

. lodcMchloroxyquinolina.  Oxfcquinolina-kxfo-chlorada.  Chloro-io- 

doxyquinolina.  Nioformio. 

. Pictanina  azul . 

. Trichloroethylurethana.  Urethana  do  alcool-trichloroethyllco. 

. Bruclna. 

. Isoethylhydrocupreina. 

w 

. Tungstatos. 

Oxydo  de  bismutho  e Peroxydo  de  magnésio 
Balsamo  de  Gurjum. 

. Curare. 
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XANOL  

XAXA  

XAXAQUINA 

XERQFORMIO 


XEROSINA  -u 

XILENO  

XILOL  

XILOGENO  NÍTRICO 
XMjOSE  NÍTRICA  .. 
XYLQNITE  


YATREN  

YATREN  PURÍSSIMO  105 

YEBDE  

YIOGÍBOURT  

YOHIMBBTOL  

YOHYDBOL  

YPBRITB  


ZARCÃO  

ZEjBROMAL  

ZIMiPHENO  

ZINOONAiL  

ZINCO-RERlHYDROL 
ZINICO  FEROXYDADO 
ZINlCOPYRINA  

ZINOOQÜINOL  


Productos  chimicos,  drogas  e especialidades  pharmaceuticas 


Cafeina  e salicylato  de  sodio. 

Aspirina. 

Acetyl-salicylato  de  quinino.  Quina-acetyl-salicylae.  Xaxaq\i 
Tribromo-phenato  de  bismuthe . iBismutho  triphenolato. 

mophenolato  de  bismutho.  Xeropheno.  Hemostanina. 
Icbthyol-boro-zinco-oxydo . 

Xilol. 

Dimethyl-benzina . Xileno . 

Algodão  polvora. 

Algodão  polvora. 

Celluloide. 


Acido  iodo-oxyquinolinosulfonico.  Iodosulfo-o-oxybenzolpyri 
Acido  iodo-oxyquinolino-sulfonico  addicionado  de  bi-carbonai 
sodio. 

Engos . 

Fermento  láctico. 

Chlorhydrato  de  yobimbina  para  uso  veterinário . 
Chlorhydrato  de  yohimbina. 

Gaz  mostarda.  Sulfureto  de  ethyla  dicblorado. 

z 

Minio. 

Ether  etbylico  do  acido  dibromocinnamico . 
Metaoxycyanocinnamato  de  sodio.  Zympheno. 

Oxydo  de  zinco  e Carbonato  de  zinco. 

Oxydo  de  zinco  e Peroxydo  de  zinco. 

Ektogan . 

Cbloro-zinco-phenyldimethyl-pyrazolona.  Sal  duplo 
de  zinco  e antipyrina. 

Oxyquinoleina-sulfonato  de  zinco. 
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TARAS 


QUALIDADE  DOS  ENVOLTORIOH 


OI<ASSB5  IS.» 


Madeira 


EM  BRUTO  E PREPARADA 


Cortiça  ou  casca  de  sobro  ou  sobreiro 


Madeira  bru 
ta,  serrada, 
lavrada,  fo- 
1 h e a d a,  e 
outras.  (1) 


I Em  tóros,  vi- 
I gas,  vigotas, 
mastros, 
vergonteas  e 
blocos.  (5) 
(6)  (8)  (9) 


E m taboado, 
pran  cbões 
ou  couçoei- 
ras  (7)  (9) 


j de  carvalho  e teca  

I de  mogno,  páo  setim  e ou- 
1 tras  madeiras  próprias 
/ para  marcenaria  ..... 

(de  pinho  (2)  

de  qualquer  outra  quali- 
dade não  especifica* 
\ da  (3)  

de  carvalho  e teca  .... 
Ie  páo  setim,  mogno  e ou- 
tras próprias  para  mar- 
cenaria   

de  pinho  (4)  

de  qualquer  outra  quali- 
\ dade  não  classificada  . 


Kilog.' 


M» 


Em  folhas  del- 
gadas. 


lisas  ou  simples  Kilog. 


. com  embutidos 


Nota  22.a  — As  peças  de  madeira  que  vierem  já  cor- 
tadas, apparelhadas  e ajustadas  para  quaesquer  obras  ou 
construcções  pagarão  mais  30  °|°  das  taxas  das  madeiras 
em  bruto,  serradas  ou  lavradas  acima  referidas.  As  cou- 
çoeiras  de  qualquer  madeira,  tendo  mais  de  15  centíme- 
tros de  espessura,  pagarão  as  taxas  dos  tóros,  vigas,  vi- 
gotas, etc. 


ALTERAÇÃO  EM  VIGOR 


/ DE  PINHO  (2)  '■ 

i DE  CHOUPO,  ASP,  ALAMO  E 

1 OUTRAS  MADEIRAS  BRAN- 

EM  TOROS  v cAg  pRopBIAS  PABA  O 

I FABRICO  DE  PALITOS 

V PARA  PHOSPHOBOS  (3)  . 

EM  TAB0AD0S,  PRANCHÕES  OU  COU- 

ÇOEIRAS  DE  PINHO  (4)  

EM  ACHAS  (LENHA)  (5)  


(1)  Madeira  bruta  e 
SERRADA  


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

(6)  Lei  n.  1.452  — de  30  de  dezembro  de  1905. 

Art.  l.°  

N.  1.  Direitos  de  importação  para  consumo,  

Elevado  o imposto  sobre  o pinho:  em  tóros,  cada 
metro  cubico  20$000;  em  taboado,  pranchões  e couçoeiras, 
cada  metro  cubico  a vinte  e cinco  mil  réis  (25$00U). 

(7)  Lei  n.  1.616  — de  30  de  dezembro  de  1906. 

Art.  l.°  

N.  1 Direitos  de  importação  para  consumo - * 

e mais  as  seguin- 
no numero  330  o tóro  de  choupo,  asp,  alamo  e outras  ma- 
deiras  brancas  próprias  para  o fabrico  de  palitos  para 
phosphoros,  pagando  20$000  cada  metro  cubico. 


$040 


55$000 


44$000 

14?500 


20$000 

50$000 

40$000 

13$200 

18$800 

2$000 

50$000 


Ma  í 20$000 


20$000 


25$000 

$500 


50% 


50% 


5% 


Em  barricas  ou  caixas 
Em  canastras  ou  cestas 
Em  saccos  


40% 

15% 

Bruto. 


Liq. 


Arts.  329  E 330. 
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H 

P 

◄ 

Q 

t— ( 
£ 
P 


CG 

o 

E* 

b-l 

H 

tó 


O 

««! 


N 


<! 

Pí 


(8)  Lei  n.  2.719  — de  31  de  dezembro  de  1912. 

Art.  l.°  . » 

N.  1.  Direitos  de  importação  para  consumo,  

e mais  as  seguin- 
tes alterações:  

Lenha  em  achas  destinada  ao  consumo  pagará  qui- 
nhentos réis  ($500)  por  metro  cubico,  razão  5 0|0. 

Otservfição  — - As  leis  de  orçamento  da  receita,  poste- 
riores, inclusive  a de  5.606,  de  19  de  Dezembro  de  1928, 
art.  1.®  n.  1,  revigoraram  as  disposições  das  leis  numeros 
1.452,  1.616  e 2.719,  acima  transcriptas. 

DESPACHO  DE  MADEIRAS 

(9)  Poetaria  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  n.  55,  de 

24  DE  SETEMBRO  DE  1901. 

O Inspector,  afim  de  prevenir  irregularidades,  que 
possam  dar-se,  quer  na  organisação  das  notas  para  des- 
pacho de  carregamento  de  pinho  e outras  madeiras,  quer 
nas  conferencias  para  sahidas  destas  mercadorias,  e no 
intuito  de  acautelar  os  interesses  da  Fazenda  e,  nos 
casos  de  restituição,  também  as  do  proprio  importador, 
determina  aos  Srs.  Conferentes  e Escripturarios  encarre- 
gados de  conferencia  e distribuição  dos  despachos  a fiel 
observância  das  seguintes 

INSTRUCÇÕES 

I 

Não  serão  acceitas  as  notas,  que  não  estiverem  orga- 
nisadas  de  accordo  com  o modelo  annexo  em  disposições 
terminantes  do  art.  476  da  Consolidação  das  Leis  das  Al- 
fândegas e Mesas  de  Rendas. 

II 

A conferencia  deverá  ser  feita  ou  a bordo  do  proprio 
navio,  que  tiver  conduzido  a madeira,  ou  em  logar  apro- 
priado previamente  designado  pelo  Conferente,  afim 
de  ahi  com  exactidão  proceder  o seu  exame  e medição, 
como  preceitua  o art.  494  § 2.°  da  citada  Consolidação. 

III 

São  logares  apropriados  para  taes  conferencias:  a 
praia  de  D.  Manoel,  o largo  de  Santo  Christo  dos  Mila- 
gres, a doca  da  Alfandega,  as  docas  Nacionaes  e os  Tra- 
piches Alfandegados;  nunca,  porém,  as  serrarias  ou 
quaesquer  estabelecimentos  ou  edifícios  da  propriedade 
dos  compradores,  como  foi  explicado  pela  ordem  do  The- 
souro  em  27  de  Junho  de  1868,  expedida  a esta  Alfandega. 

IV 

Quando  a madeira,  desembarcada  de  qualquer  navio, 
tenha  de  seguir  para  Mauá,  Nictheroy  e pontos  se- 
melhantes, deverá  ser  previamente  conferida  em  qual- 
quer dos  pontos  acima  indicados,  e depois  de  conferida, 
seguirá  a descarregar  no  ponto  do  destino,  devendo  ser 
acompanhada  de  guia  passada  e assignada  pelo  Confe- 
rente, da  qual  constem  a quantidade,  especie  e dimensões 
das  diversas  peças  de  madeiras.  A embarcação,  que  fôr 
encontrada  com  destino  a quaesquer  pontos  sem  a respe- 
ctiva guia,  será  retida  e levada  á doca  da  Alfandega  ou 
barcas  de  registro  pelos  Guardas  que  fazem  a ronda  dos 
ancoradouros. 

V 

O conferente  lançará  diariamente  na  nota  para  des- 
pacho a quantidade,  especie  e dimensões  das  peças  de 
madeira  que  conferir  e a metragem  respectiva,  afim  de 
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que  os  revisores  dos  despachos  tenham  os  dados  indis- 
pensáveis para  reconhecer  a exactidão  dos  cálculos. 

VI 

No  caso  de  o Conferente  achar  differença  na  medição 
deverá  reter  a madeira  e fazel-a  remover,  se  for  possi- 
vel,  para  a docá  da  Alfandega,  salvo  se  estiver  em  Tra- 
piche Alfandegado,  e dará  logo  parte  á Inspectoria,  que 
mandará  fazer  novo  exame  por  outro  Conferente. 

VII 

No  caso  de  haver  declaração  do  Capitão  de  haver  lan- 
çado carga  ao  mar,  ou  de  haver  sido  parte  da  carga  do 
convez  arrebatada  por  golpe  de  mar,  a parte  interessada 
requererá  ao  Inspector  a designação  de  dous  Conferen- 
tes, dos  quaes  um  seja  o encarregado  da  conferencia,  e o 
segundo  quem  authentique  a verificação  feita  pelo  pri- 
meiro. 

VIII 

Se  a formalidade  acima  prescripta  não  for  previa- 
mente satisfeita,  torna-se  impossível  ao  Inspector  atten- 
der  a quaesquer  reclamações  attinentes  á restituição  dos 
direitos  que  demais  houver  pago  a parte. 

IX 

Os  interessados  deverão  declarar  nas  notas  que  orga- 
nizarem para  despacho,  a quantidade  e especie  das  peças 
de  madeira,  de  accordo  com  a classificação  e dizeres  da 
Tarifa,  isto  é,  si  o carregamento  despachado  compõe-se  de 
vigas,  couçoeiras  ou  prancbões  e taboas,  etc.,  ficando  abo- 
lida e prohibida  a praxe  illegalmente  introduzida  e tole- 
rada da  denominação  — peças  — sem  • discriminação  da 
especie  e dimensões  de  cada  peça  e sua  respectiva  quanti- 
dade, por  ser  isso  contrario  ao  disposto  no  art.  476  da 
Consolidação. 

X 

Os  carregamentos  de  madeira  serão  despachados  em 
uma  só  nota  compreheiidendo  o carregamento  integral 
de  qualquer  navio,  ou  em  duas,  sendo  uma  attinente  a 
madeira  que  vier  sobre  o convez,  e outra  que  vier  no 
porão,  e não  como  ha  muito  tempo  se  tem  tolerado  — 
que  os  interessados  dividam  cada  carregamento  em  qua- 
tro, cinco  ou  mais  notas,  dando  a cada  uma  a quarta, 
quinta  parte  ou  quantidade  e metragem  total  das  peças, 
sem  discriminação  aos  diversos  tamanhos  ou  dimensões 
das  peças,  calculo  inacceitavel  por  ser  destituído  de  fun- 
damento real,  salvo  o caso  unico  e pouco  provável  de 
igualdade  de  todas  as  peças. 

XI 

A medição  do  cumprimento  das  couçoeiras  deverá  ser 
feita  de  uma  extremidade  á outra  de  cada  uma,  sem  at- 
tenção  á praxe  commercial  admittida  entre  compradores 
e vendedores  — de  pinho  por  e pinho  impar ; não 

sendo  portanto  licito  aos  Srs.  Conferentes  desprezarem 
qualquer  quantidade  em  cada  peça. 

MODELO 

810  Oitocentas  e dez  couçoeiras 
de  pinho,  sendo: 

200  de  14X3X9 
200  de  15X3X9 
100  de  16X3X9 
100  de  18X3X9 

600  couçoeiras  de  pinho  com  nove 
mil  e seiscentos  pés  inglezes 


TARAS 


qtJALIDADE  DOS  KNVOL/TORIOB 


A RJ.  330 


* 


NUMEROS 
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MERCADORIAS 


lineares  de  comprimento,  tres 
pollegadas  de  espessura  e 
nove  pollegadas  inglezas  de 
largura,  correspondentes  a 
50,m3976. 

50  de  14X6X9 
20  de- 15X6X9 
60  de  20X6X9 
80  de  24X6X9 

210  couçoeiras  de  pinho  com  qua- 

tro mil  cento  e vinte  pés  li- 
neares de  comprimento,  6 
pollegadas  de  espessura  e 9 
polegadas  inglezas  de  lar- 
gura correspondentes  a 
43,m3754.  Ao  todo  oitocen- 
tas e dez  couçoeiras  medin- 
do noventa  e quatro  metros 
e setecentos  e trinta  deci- 
metros  cúbicos  — 94,730  — 

Metro3  13,200  1:250$440 


EM  OBRAS 


331 
B.  A. 
A.  D. 


Aduelas  (1) 


(1)  Obervação  — Aduela  — Cada  uma  das  taboas  que 
formam  o corpo  dos  toneis,  pipas,  dornas,  celhas,  etc. 


332 


Agulhas  para  tricot  e semelhantes,  e agulheiros 


333 


Aparadores 
e pratelei- 
r a s ( éta - 
gères) . 


d e madeira 
ordinaria . 


d e madeira 
fina. 


( até  lm,50  de  comprimento . . . 

( de  mais  de  lm,50  

I até  lm,50  de  comprimento . . . 
( de  mais  de  lm,50  


Nota  23.*  — Os  aparadores  que  tiverem  prateleiras  na 
parte  superior  ficam  sujeitos,  além  das  taxas  marcadas, 
a mais  20  °|°  calculados  sobre  as  mesmas  taxas. 

As  pedras  de  mármore  e de  qualquer  outra  qualidade, 
e os  espelhos  que  fizerem  parte  dos  aparadores  e prate- 
leiras, pagarão  direitos  em  separado.  Sobre  o que  seja 
madeira  ordinaria  ou  fina,  veja-se  a nota  do  fim  desta 
classe . 


334 
A.  D. 


335 

A.  D. 


336 


Arcos 


-I 


Armações 


•{ 


Bagatelas . 


para  mastros  ou  para  peneiras 
para  toneis,  pipas  ou  barris  . . 


para  sellins,  de  homens  e senhoras  

para  cilhões  de  tilbury  ou  carro  de  duas 
rodas  


de  madeira  ordinaria 
idem  fina  ' 


W 

Q 

<«J 

Q 

h-l 

£ 

P 


TARAS 


3 


Kilog. 


Um 


Duzia 

Cento 

Uma 


$060 


50% 


4$000 

26$000 

44$000 

60$000 

100$000 


1$800 

2$000 

2$500 

$600 

36$000 

100$000 


60% 


50% 


60% 


I Em  caixas  ou  caixinhas  de  pape- 
‘ Ião  ou  envoltorios  semelhantes 


B 


Nota  24.»  — Nas  taxas  acima  não  se  comprehendem 
as  das  bolas  e tacos  que  pertencerem  ás  bàgatelas. 


Arts.  330  a 336. 
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A.  D. 


, de  pinho  simples-  ( desarmadas 
j mente  aplaina-  S 

das  (caixas),  (armadas  .. 


Bahus  e caixas 


de  madeira  ordi-| 
naria,  pintados 
ou  forrados  de* 
lona  ou  oleado 


de  camphora,  san- 
dalo  ou  qual- 
quer outra  ma- 
deira fina,  ou 
de  q u a 1 q uer 
madeira,  for- 
rados de  couro 
de  q u a 1 q uer 
qualidade  o u 
zinco. 


até  60  centímetros 
na  maior  dimen- 
são   

de  mais  de  60  até 

80  idem  

-de  mais  de  80  idem. 


até  60  centímetros 
na  maior  dimen- 
são   


,de  mais  de  60  até 
1 80  idem  


338 


\de  mais  de  80  idem. 


Nota  25.*  — Os  bahus  que  tiverem  saccos  de  couro  ou 
pelle  ou  de  qualquer  tecido  de  algodão,  lã  ou  linho,  pa- 
garão mais  20  0|0  dos  respectivos  direitos. 


/ pequenos  de  qualquer  qualidade  para 

pés  

de  abrir  e fechar,  com  assento  de  qual- 
quer qualidade 


Bancos,  mo- 
chos, tambo- 
retes e cadei- 
ras rasas. 


Kilog. '[  $100|  50% 


Um 


$130 


5$600 

11$000 

22$000 


12$000 

24$000 

36$000 


I 


com  assento  de , 
palha  ou  dej 
palhinha  para 
piano  ou  har- 
pa e semelhan- 1 
tes.. 


de  madeira 
ria  


ordina-  | 


de  madeira  fina 


de  galhos  de  arvores 


339 


340 

S.  A. 
A.  D. 


Bandejas 

cuias. 


simples,  pintadas  ou  envernizadas, 

I com  ou  sem  lavores  

|de  charão  ou  acharoadas  com  ou  sem 
erfeites  de  madrepérola,  idem,  idem. 


Barcos  e embarcações  miúdas  (1)  a (7) 


ALTERAÇÃO  EM  VIGOR 

( 1 ) Rebocadores,  lanchas  e mais  embarcações  que  ar- 
quearem MENOS  DE  DUZENTAS  TONELADAS,  QUANDO  IM- 
PORTADAS PARA  TRAFEGO  NOS  PORTOS  


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

(2)  Lei  n.  2.524  — de  31  de  dezembro  de  1911. 

Art.  29.  Ficam  sujeitos  a direitos  de  importação  os 
rebocadores,  lanchas  e mais  embarcações,  construídas  no 
estrangeiro  e que  arquearem  menos  de  200  toneladas, 
quando  importadas  para  trafego  nos  portos; 

Observação  — Esta  disposição  foi  reproduzida  nas 
leis  n.  2.719,  de  31  de  Dezembro  de  1912,  art.  33  e nu- 
mero 2.841,  de  31  de  Dezembro  de  1913,  att.  38. 

As  leis  orçamentarias,  posteriores,  não  se  referem  ex- 
pressamente á disposição  supra;  entendemos,  porém,  que 
a mesma  tem  caracter  interpretativo  sobre  o que  se  deve 
entender  por  barcos  e embarcações  miúdas,  e por  isso, 


TARAS 

QUALIDADE  DOS  ENVOLTORIOS 

1 

1 

Liq. 

Kilog. 


1$200 

11 

1$600 

»> 

7$000 

11 

16$000 

60% 

2$000 

50% 

CO 

O 

o 

o 

•» 

8$000 

»* 

Ad  vai. 

20% 

Ad  vai. 


■Em  caixas  ou  caixinhas  de  pape- 
lão ou  envoltorios  semelhantes  Bruto. 


20% 


Akts.  337  a 340. 
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parece-nos  achar-se  em  vigor,  por  força  do  art.  42  da 
I lei  n.  3.979,  de  31  de  Dezembro  de  1919  (annotação  sob 


341 


n.  (2),  ao  art.  284,  classe  11.*,  da  Tarifa. 


(3)  Decisão  n.  9 — de  2 de  abril  de  1917. 

Confirmando  meu  telegramma  do  dia  27,  declaro-vos, 
para  os  fins  convenientes,  de  accordo  com  o despacho  do 
Sr.  Ministro,  da  mesma  data,  que,  arqueando  a escuna 
“Luiza”  mais  de  duzentas  toneladas,  conforme  infor- 
mastes em  telegramma  de  23  de  Fevereiro  findo,  não 
está  sujeita  a direitos  de  importação,  de  accordo  com  a 
Tarifa  em  vigor. 


(4)  Decisão  n.  272  — de  21  de  dezembro  de  1921. 

Vide  annotação  ao  art.  810,  sob  n.  (15),  classe  30.*, 
da  Tarifa. 


(5)  Decisão  n.  4 — de  25  de  julho  de  1922. 

Vide  annotação  ao  art.  810,  sob  n.  (17),  classe  30.*, 
da  Tarifa. 


342 
A.  D. 


343 


(6)  Decisão  n.  342  — de  25  de  novembro  de  1926. 

Declarando,  em  relação  ao  requerimento  em  que  a 
Empreza  de  Viação  do  Rio  São  Francisco  solicita  isen- 
ção de  direitos  para  um  navio  cargueiro  destinado  ao 
transporte  de  mercadoria  e gado  no  referido  rio,  que 
o pedido  não  pode  ser  attendido,  visto  se  tratar  de  um 
navio  que  não  é de  alto  bordo,  estando  sujeito  ao  paga- 
mento de  direitos  na  razão  de  8 °|°  afr-valorem. 

(D.  Off.  de  27  de  Novembro  de  1926). 


(7)  Decisão  n.  15  — de  8 de  fevereiro  de  1929. 

Vide  annotação  n.  (31),  ao  art  757,  classe  25.“  da 
Tarifa . 


. de  madeira  ordinaria 

Bastidores  para  bordar. 

idem  fina 

Batoques  para  pipas  e barris  

I de  madeira  ordinaria 

Berços -j 

( idem  fina  


344 


Nota  26.*  — Os  berços  que  tiverem  lados  ou  cabecei- 
ras de  palhinha  pagarão  mais  30  °|°  dos  respectivos 
direitos. 

( de  madeira  ordinaria  

Bidets  (1) -j 

( idem  fina  : 


345 


346 


Nota  27.*  — Nas  taxas  acima  ficam  comprehendidas 
as  dos  vasos  que  vierem  annexos  aos  bidets  e lhes  per- 
tencerem . 


(1)  Observação  — Bidé  (fr.  Bidet)  — Pequeno  movei, 
em  que  ha  uma  bacia,  para  lavagem  das  partes  inferiores 
do  tronco  — Brazileirisrrw.  Mesa  de  cabeceira;  creado- 
mudo  (Dicc.  C.  de  Figueiredo). 


Bilhares  . 


^ de  madeira  ordinaria 
I idem  finà  


Nota  28.“  — Nas  taxas  acima  não  se  comprehendem 
as  das  bolas,  tacos  e outros  accessorios,  mas  sómente  as 
do  panno,  da  pedra  ou  lousa,  e de  outros  objectos  que  fi- 
zerem parte  integrante  dos  bilhares. 


Biombos 


| forrados  de  panno  ou  de  papel 
l de  qualquer  outra  qualidade  . . 


Kilog. 


Um 


1$600 

3$600 

$400 


10$000 

48$000 


10$000 

20$000 


200$000 

500$000 


32$000 
Ad.  vai. 


. 


■ 
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347 


348 


349 


350 
A.  D. 


351 


MERCADORIAS 


$ 


TARAS 


QUALIDADE  1)08  ENVOI.TOR108 


Bocetab . 


de  buxo,  (1)  para  rapé  e semelhantes 
' pequenas  para 
obreias,  para 
botica  e seme- 
lhantes   

grandes  em  ter- 
nos ou  soltas, 
, pintadas  ou  não 


de  faia  ou  de  pinho 


Kilog. 


(1)  Observação  — Buxo  — Arbusto  semelhante  á murta, 
e de  que  ha  duas  variedades,  sendo  uma  arborescente  e 
empregada  em  certas  obras,  e outra  rasteira,  applicada 
a guarnições  de  jardim. 


pequenas  para  bilhar,  bagatela,  e se 
melhantes 

Bolas  ! 

grandes  para  jogo  de  bola  e seme 
melhantes 

Botões  ou  marcas 

Bbaços  de  madeira  guarnecidos  de  ferro  simples  para 
coalheiras  de  caminhões  e bonds  

i grandes,  de  ineio  / de  madeira  ordi- 

de  quarto  para  ) naria  

roupa  e seme-\ 

lhantes.  ( idem  fina  

Cabides  (1) { , . .. 

pequenos  para  . de  madeira  ordi- 

toalhas,  parai  naria  

pendurar,  ou  de  \ 

parede.  \ idem  fina  

LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

(1)  Decisão  n.  187  — de  15  de  junho  de  1908. 

Communico-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o 
Sr.  Ministro,  por  despacho  de  23  de  Maio  proximo  findo, 
proferido  em  sessão  do  Conselho  de  Fazenda,  de  confoi- 
midade  com  o parecer  deste,  resolveu  dar  provimento  ao 
recurso  encaminhado  com  o vosso  officio  n.  45,  de  lo  ue 
Fevereiro  ultimo,  interposto  por  A.  Costa  Campos,  da  de- 
cisão da  Inspectoria  da  Alfandega  desse  Estado,  man- 
dando, de  accordo  com  o parecer  das  Commissoes  da  ia- 
rifa  e Arbitrai,  classificar  como  obras  de  fio  de0^"°  nnr 
ckelado,  não  especificadas,  sujeitas  á taxa  de 
kilogramma  do  art.  470  da  Tarifa,  e mais  a ^ r 
de  30  °|°  da  nota  100.*  da  mesma  Tarifa,  a mercadoria  que 
os  recorrentes  submetteram  a despacho  pela  nota  de  im- 
portação n.  46172  de  Dezembro  do  anno  Pasaf°-  c*_ 

bides  de  madeira  para  pagar  a taxa  de  1$000  por 
kilogrammo. 

(D.  Off.  dè  16  de  Junho  de  1908). 

para  bengalas,  chapéos  de  sol,  instru- 
( mentos  ou  ferramentas  miúdas  

352  Cabob  e castões  ) para  pennas  de  escrever  (canetas)  e 

Ipara  crochet  * 

para  vassouras  

para  quaesquer  outros  usos  

Nota  29.*  — Os  cabos  para  chapéos  de . S°1 
rem  castões  de  marfim,  madrepérola  ou  tartaruga,  pag 


2$600|  50% 


3$200 


( Em  caixas  ou  caixinhas  de  pape- 
í Ião  ou  envoltorios  semelhantes 


Bruto. 


Idem 


Um 


Kilog.) 


$800 

8$000 

22$000 

1$000 

4$000 


60% 


50% 

60% 


Liq. 


Duzia 


1$000 


2$000| 

2$000 i 
Ad.  vai. 


50% 


Em  caixas  ou  caixinhas  de  pape- 
lão ou  envoltorios  semelhantes:  Bruto. 


Abts.  347  A 352. 
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Q 

HH 

N 

►H 

£ 

tf 

Q 

TARAS 


QUALIDADE  DOS  ENVOLTOBIOS 


353 


rão  o dobro  dos  direitos,  e quando  uina  parte  dos  cabos, 
além  dos  castões,  for  dessas  matérias,  pagarão  o quadru- 
plo dos  mesmos  direitos. 


de  madeira 
ordinaria 


, com 

bra- 

[de  madeira  ^ 

) Ços 

.... 

vergada  . < 

, sem 

bra- 

:om  as-  ( 

ços 

.... 

sento  \ 
depáo.  ^ 

í com 

bra- 

Ide  madeira 

) eos 

.... 

1 cortada. . < 

\s  em 

bra- 

( 

; ços 

— 

, com 

bra- 

:om  assento  de  pa- 

) ÇOS 

.... 

lha  ou  palhinha . . . < 

\ sem 

bra- 

3 

f Ços 

— 

le  balanço  ou  de 

í com 

bra- 

abrir  e fechar  ou 

) ços 

.... 

de  extensão ' 

1 sem 

bra- 

' ÇOS 

.... 

Cadeiras 

(D  (2) 


para  criança  

/ com  assento  de  pa-  \ 
lha  ou  palhinha. . . ^ 


com 

ços 

sem 

ços 


de  madeira 

fina /de  balanço  ou  de  , com 

1 abrir  e fechar  ou\  ços 

í de  extensão \ sem 

, (eos 


bra- 


bra- 


bra- 


bra- 


\ para  criança 


\ toscas  de  pinho  ou  outra  madeira  semelhante, 

de  abrir  e fechar,  para  jardim  

idem  de  galhos  de  arvore,  com  ou  sem  cor- 
tiça   


não  especi-  $ de  madeira  ordinaria 
ficadas..  ) idem  fina  


Nota  30.a  — As  cadeiras  que  tiverem  encosto  de  pa- 
lhinha pagarão  mais  30  °|°  dos  respectivos  direitos. 

As  de  madeira  vergada  que  tiverem  pés  ou  encostos 
torneados  ou  filetes  entalhados  pagarão  mais  20  °|°  dos 
respectivos  direitos. 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

(1)  Lei  n.  953  — de  29  de  dezembro  de  1902. 

Art/12.  Os  direitos  do  art.  353  da  Tarifa  das  Alfam 
degas  ficam  assim  corrigidos: 


Em  vez  de 
Em  vez  de 
Em  vez  de 
Em  vez  de 
Em  vez  de 
Em  vez  de 
Em  vez  de 
Em  vez  de 
Em  vez  de 
Em  vez  de 
Em  vez  de 
Em  vez  de 


7$000 

3$600 

2$400 

1$200 

7$000 

3$500 

9$000 

6$000 

3$600 

20$000 

10$000 

25$000 


diga-se 

diga-se 

diga-se 

diga-se 

diga-se 

diga-se 

diga-se 

diga-se 

diga-se 

diga-se 

diga-se 

diga-se 


20$000 

6$000 

5$000 

4$000 

20$000 

6$000 

30$000 

20$000 

5$000 

50$000 

20$000 

50$000 


Uma 


7$000 

3$600 

2$400 

1$200 

7$000 

3$500 

9$000 

6$000 

3$600 

20$000 

10$000 

25$000 

14?000 

7$000 

1$000 
2$000 
Ad.  vai. 


50% 

60% 


50%  • 


yy 

60% 
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Em  vez  de  14$000  diga-se  30$000 

Em  vez  de  7$000  diga-se  20$000 

Em  vez  de  1$000  diga-se  3$000 

Em  vez  de  2$000  diga-se  6$000 

e tudo  mais  como  está  no  artigo. 

(2)  Leu  n.  1.144  — de  30  de  dezembro  de  1903. 

Art..  l.°  

N.  1.  Direitos  de  importação  para  consumo,  

com  as  modificações  declaradas  no 

art.  3.°  da  presente  lei  etc.,  etc. 

Art.  3.°  — As  modificações  a que  se  refere  o art.  l.° 
da  presente  lei,  quanto  á Tarifa  e suas  preliminares,  são 
as  seguintes: 

§ 3.°  — A classe  12.*,  n.  353  — Fica,  em  relação  a 
esta  classe,  revogado  o art.  12  da  lei  n.  953,  de  29  de 
Dezembro  de  1902,  e restabelecidas  as  taxas  attribuidas 
á classe  12.”  n.  353,  assim  como  as  que  constam  da 
5.*  parte  da  nota  42.*  da  Tarifa  approvada  pelo  decreto 
de  19  de  Março  de  1900. 

Observação  — As  leis  de  orçamento  da  receita,  poste- 
riores, inclusive  a de  n.  5.606,  de  19  de  Dezembro  de 
1928,  art.  l.°  n.  1,  revigoraram  as  disposições  da  lei  nu- 
mero 1.144,  acima  transcripta. 


d e madeira . 
ordinaria. 


Camas  . 


i d e madeira  i 
fina. 


eira  j 
ria.  | 

;ira  | 


para  solteiro  Uma 

para  casados  

para  criança  


para  solteiro 
para  casados 
para  criança 


Nota  31.*  — Serão  consideradas  para  solteiro  as  camas 
que  tiverem  até  110  centímetros  de  largura,  tomados  pela 

parte  de  dentro.  . 

As  que  tiverem  lastros,  lados  ou  cabeceiras  de  palni- 
nha  pagarão  mais  30  °|°  dos  respectivos  direitos. 


355  | Chapeos  de  lascas  de  isem  enfeites. 

pinho  (sparterie) . j»  com  enfeites. 


32$000 

56$000 

16$000 

80$000 

130$000 

40$000 


50% 


60% 


356 
A.  D. 


357 


Carreteis,  grandes  ou  pequenos,  espulas  e fusos  para  ma- 
chinas  e para  enrolar  linha  

Colheres,  facas,  garfos  / de  buxo  ou  de  qualquer  madeira 

e quaesquer  outras  \ ordinaria  

pecas  semelhantes  \ , . „ 

para  salada,  mostar- (de  ébano,  ou  de  qualquer  outra 
da  e outros  usos.  madeira  fina  


Um 


Kilog. 


1 $600 
Ad.  vai. 


$100 

5$000 

16$000 


50% 


60% 


f 


Llq. 


Em  caixas,  caixinhas  de  papelão 

ou  envoltorios  semelhantes...  . Bruto. 


.'de  madeira 
! ordinaria. 


até  tres  gavetões  

de  mais  de  tres  ga- 
vetões   

com  papeleira  ou  se 
cretária  


Uma 


358  Com  modas 


" i /até  tres  gavetões  

I d e madeira  \ de  mais  de  tres  ga- 

fina.  { vetões  

' ( com  papeleira  ou  se- 

' cretária  

Nota  32  * — As  pedras  de  mármore  ou  de  outra  qual- 
quer qualidade,  e os  espelhos  que  f 0 reJ“a ^lo  dirlitos  em 
commodas  e a ellas  vierem  anexos,  pagarão  direitos  em 

separado,  segundo  a sua  qualidade. 


18$000j  50% 

I 

30$ooo;  ” 

I 

46$000|  ” 

48$000[  60% 

I 

80(000  j 
120(000 


Artb.  353  A 358. 
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H 


359 


360 
S.  A. 
A.  D. 


361 


362 


363 


364 
a.  n. 


MERCADORIAS 

UNIDADE 

DIREITOS 

RAZÃO 

TARAS 

qualidade  dos  envoltobios 

Serão  consideradas  como  um  gavetão  as  gavetas  que 

i em  numero  de  duas  ou  mais  occuparem  um  espaço  igual 

ao  daquelle. 

, até  80  centímetros  de 

í comprimento  

Um 

12$000 

50% 

/de  madeira ; até  lm,50  de  compri- 

1 ordinaria.  S mento  

11 

36$000 

»» 

I /de  mais  de  lm,50  de 

* >■  comprimento  

11 

56$000 

” 

Consolos < 

1 / até  80  centímetros  de 

. 

1 i comprimento  

36$000 

60% 

| d e madeira ) até  lm,50  de  compri- 

fina.  S mento  

56$000 

” 

/ de  mais  de  1"’,50  de 

\ comprimento  

” 

96$000 

11 

Nota  33.“  — As  pedras  de  mármore  ou  de  qualquer 

outra  qualidade  e os  espelhos  que  fizerem  parte  dos  con- 

solos  pagarão  direitos  em  separado. 

Os  dunkerques  pagarão  mais  10  °J°  das  taxas  acima 

' 

estabelecidas . 

Fica  extensiva  a este  artigo  a disposição  da  ultima 

"H 

parte  da  nota  30.\ 

Os  consolos  que  não  trouxerem  mesa  serão  considera- 

£ * 

dos  como  até  80  centímetros  de  comprimento,  excepto 

quando  este  puder  ser  verificado. 

Cortiça  em  rolhas  ou  em  quaesquer  outras  obras  sim- 

|Em  barricas  ou  caixas  

m 

pies  (1)  (2)  

Kilog. . 

$300 

50% 

Jílm  rpstas  nn  pa.na.str as 

159! 

( Em  saccos  i 

Brut 

ALTERAQÃO  EM  VIGOR 

(1)  Cortiça  betumada  para  revestimento  isolador 

Ad.  vai. 

25% 

Observação — Rolhas  de  cortiça  com  cabeça  de  chumbo, 

vide  art.  700,  classe  24.a,  e,  com  cabeça  de  estanho,  vide 

’ > 

art.  701,  mesma  classe. 

LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

, 

(2)  Lei  n.  2.719  — de  31  de  dezembro  de  1912. 

Art.  l.°  

N.  1.  Direitos  de  importação  para  consumo,  

- 1 

tes  alterações: 

Cortiça  betumada  para  revestimento,  isolador,  pagará 

. 

25  °|°  aã  valorem. 

Observ,ação  — As  leis  de  orçamento  da  receita,  poste- 

riores,  inclusive  a de  n.  5.606,  de  19  de  Dezembro  de 

1928,  revigoraram  a disposição  da  lei  n.  2.719,  acima 

transcripta. 

( de  madeira  ordinaria  

Uma 

12$000 

J* 

Cupulas  para  came 

(de  madeira  fina  

11 

24$000 

60% 

Descalçadobes  

Um 

1$600 

50% 

Escadas,  por  degráo  

■ — 

$500 

” 

. 

a 

- 8 

Nota  34.*  — Na  contagem  dos  degráos  das  escadas  de 

abrir  e fechar  não  será  incluido  o remate  ou  tope. 

9 

Fôrmas  para  calçado  ou  para  chapéos  e outros  usos  

Kilog. 

1$600 

11 

Llq. 

Arts.  359  a 364. 


I 


NUMEROS 
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g 

* 

1 

g 


365 


366 
A.  D. 


Galheteiros  e licoreiros 


ide 
iros  < < 

(de 


madeira  ordiharia,  pintada 

ou  envernizada  

madeira  fina  


Nota  35."  — As  garrafas,  copos  è mais  peças  que  acom- 
panharem os  galheteiros  pagarão  direitos  em  separado, 
segundo  sua  qualidade. 


Gamellas,  cochos  e banheiros  de  qualquer  qualidade 


I 


367  I Genuflexórios 


•1- 


! 


de  madeira  ordinaria 
de  madeira  fina  


368 


Guarda-louças,  copeiras  e 
guarda-roupas  ou  guar- 
da-vestidos . 


de  madeira  ordinaria. 
de  madeira  fina  


Kilog. 

)) 


Um 


3$000j  50% 
8$000j  60% 


$4it0 

15$000 

28$000 

70$000 

140$000 


| Em  caixas  ou  caixinhas  de  pape- 
i Ião  ou  envoltorios  semelhantes 


50% 

J> 

60% 

50% 

60% 


Nota  36."  — Os  guarda-roupas  ou  guarda-vestidos  que 
forem  de  mais  de  um  corpo  ou  peça  pagarão  de  cada 
uma  de  excesso  mais  50  °|°,  e quando  tiverem  espelhos 
pagarão  estes  em  separado 


Lanças  ou  varas,  argolas,  ma-,  simples  ou  enverniza- 
çanetas,  puxadores  e outras  l das 
peças  semelhantes,  de  madei-  ) 
ra,  não  classificadas,  para  S 

cortinados,  bambinelas,  portas  I douradas  ou  á sua  ími- 
e moveis.  ' tação 


Bruto. 


Liq. 


/ até  seis  me- 
l tros  de  com- 
) priménto 

para  jantar,  S de  mais  de 
[ seis  metros 
' idem  

de  galhos  de  arvore  com  cortiça  e seme- 
\ lhantes  . . . . 


Nota  38.*  — As  taxas  acima  não  comprehendem  as  das 
pedras,  e de  quaesquer  outros  objectos  que  acompanha- 
rem as  mesas  e lhes  pertencerem. 

As  mesas  de  chá  (guériãons) , cujo  comprimento  ex- 
ceder de  oitenta  centimetros,  serão  consideradas  de  meio 
de  sala . _ 


Moitões,  cadernaes  e outras  obras  semelhantes,  de 
poleeiro  

Molduras  armadas  ou  desarmadas,  simples,  pintadas,  en- 
vernizadas ou  douradas,  inclusive  os  florões  e os  fi- 
letes ou  cordões  

Palitos  

Parafusos  de  madeira  •. 


84$000 
136$000 
7$200 
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378 


379 

D. 


380 


381 


MERCADORIAS 


377 


Peanhas  e porta-bustos,  es-  , simples,  pintadas  ou  en 
tantes  para  musica,  éta-  J vernizadas 


géres  de  pendurar  ejardi-  \ douradas  ou  á suã  imi- 
neiras.  ( tação  


Pentes  de  qualquer  qualidade 


Pkanchas  ou  fôrmas  para.  estamparia 


Pulseiras  e outros  enfeites  de  sandalo  e madeiras  se- 
melhantes, simples  ou  - com  embutidos  de  outra  qual- 
quer matéria  


Regoas  (1)  (2) 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


(1)  DecisXo  n.  1.274  — de  24  de  novembko  de  1922. 

Com  o officiò  n.  1.088,  de  8 de  Maio  deste  anno,  enca- 
minhastes a esta  Directoria  o processo  em  que  a firma 
N.  Guimarães  & Comp.  recorre  do  acto  dessa  inspectoria 
que,  de  accordo  com  o parecer  unanime  da  Commissão  de 
Tarifa,  mandou  ciassificar  como  “regoas”  np  artigo  381 
da  Tarifa,  para  pagar  4$800  por  kilo,  a mercadoria  des- 
pachada pela  nota  n.  16.032.  de  Setembro  de  1921. 

O Sr.  Ministro  da  Fazenda  proferiu,  em  13  do  cor- 
rente, o seguinte  despacho: 

“De  accordo  com  o parecer  da  directoria  da  Receita; 
dou  provimento  ao  recurso. 

E’  este  o parecer  que  emitti  em  19  de  Maio  deste  anno, 
com  o qual  concordou  o Sr.  Ministro: 

“Opino  pelo  provimento  do  recurso,  especialmente  por- 
que a alfandega  recorrida,  em  relação  á mercadoria  egual, 
importada  em  1914  pelos  recorrentes,  documentos  de  fls 
12  e 13,  deu  a classificação,  pela  qual  ora  pugnam  os  re 
correntes,  de  escala  dividida,  de  madeira,  da  taxa  de  $300 
por  unidade,  do  artigo  833  da  Tarifa  em  vigor,  embora 
em  1921  a alfandega  tivesse  adoptado  outra  classificação 
regua  de  madeira,  do  art.  381,  taxa  4$800  por  kilo,  da 
dita  Tarifa  alterando  assim  e de  modo  sensível  a cias 
sificação  anterior,  como  provam  os  documentos  de  fls.  14 
e 15,  referentemente  a mercadoria  idêntica  importada  poi 
J.  A.  de  Oliveira  & Comp. 

A falta  de  uniformidade  nas  classificações  dos  objector 
importados  é sempre  prejudicial.  Suscita  duvidas,  ques 
tões,  recursos  augmentando  o expediente  das  repartições 
desnecessariamente.  Além  disso,  surprehende  o importa- 
dor que,  dados  os  precedentes  existentes,  classifica  o ar- 
tigo importado  em  absoluta  boa  fé  e não  obstante  é mul- 
tado. Por  isso  já  o Thesouro  recommendou  que,  no  casc 
das  modificações  de  classificação  de  mercadorias,  seja  o 
commercio  devidamente  avisado.  Entre  outras  ordens,  cito 
as  de  ns.  867  a 871,  de  14  de  Novembro  de  1911.  — Dia- 
rio  Offícial,  de  30  do  mesmo  mez. 

Não  ha  duvida  que  a mercadoria  em  questão,  cujas 
amostras  vão  aqui  juntas,  são  duas  escalas.  Réguas  não 
tem  escalas,  são  rectilineas  e só  servem  para  traçar  li 
nhas  rectas  e si  as  tiverem  passam  a ter  a classjficaçãc 
própria,  — a do  artigo  833.  As  de  que  se  trata  são  duas 
escalas  de  formato  differentes:  são  das  de  que  usam  es| 
alfaiates  no  feitio  da  roupa  e no  córte  das  fazendas. 

As  escalas  variam  e não  é preciso  que  sejam  taes  as 
que  sómente  tem  10  partes  e cada  parte  em  decimetros, ! 
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formando  metros.  As  em  questão  servem  para  medir  com 
indicações  Jos  pontos  especiaes  e inherentes  ao  propric 
officio  de  alfaiate.  Finalmente,  resta  salientar  que  o ar 
tigo  833  da  Tarifa  não  cogita  disso  e nem  estabelece 
restricções”. 

O que  vos  communico,  para  os  devidos  fins.' 

(D.  Off.  de  25  de  Novembro  de  1922). 

(2)  DecisXo  n.  32  — de  8 de  outubro  de  1928. 

Communicando,  que  o Sr.  Ministro  da  Fazenda,  tendo 
presente  o recurso  encaminhado  ao  Thesouro  Nacional 
por  intermédio  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  que  o 
transmittiu  com  o officio  n.  1.182,  de  31  de  Agosto  ul- 
timo, protocollado  sob  n . 4 . 902,  e interposto  do  acto  dessa 
Alfandega  que  mandou  classificar  a mercadoria  como  — 
réguas  de  borracha  — da  taxa  de  4$000  por  kilo,  do  ar- 
tigo 381  da  tarifa,  em  data  de  19  de  Setembro  proximo 
findo,  proferiu  a respeito  o despacho  seguinte: 

“Proceda-se  de  accordo  com  o parecer”. 

Foi  este  o meu  parecer  e com  o qual  concordou  o 
Sr.  Ministro: 

“Concordo  com  o parecer  da  Commissão  da  Tarifa  da 
Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  de  fls.  13  v.  que  omittiu  a 
taxa  de  4$800. 

As  amostras  juntas  de  ns.  2 e 3 devem  ser  classifica- 
das como  réguas  de  madeira  do  art.  381  da  Tarifa  em 
vigor,  taxa  4$800  por  kilo  e a de  n.  1,  como  de  borracha 
ou  celluloide,  do  artigo  1.033  da  mesma  tarifa,  taxa 
4$000  por  kilo. 

Essa  classificação  differe  da  que  foi  adoptada  pela  Al- 
fandega recorrida  unicamente  em  relação  ade  n.  3,  con- 
siderada pela  mesma  Alfandega  recorrida  como  escalas 
divididas  do  artigo  833  da  dita  Tarifa,  taxa  $300  por 
unidade. 

A firma  recorrente  pretendia  classifical-as  como  ins- 
trumentos manuaes  não  classificados  para  artes  e officios 
do  art.  1.025  da  dita  Tarifa,  taxa  $600  por  kilo. 

Opino  no  sentido  de  se  negar  provimento  ao  recurso 
para  manter  a decisão  recorrida  quanto  ás  amostras  1 e 
2 e adoptada  a classificação  supra  quanto  á de  n.  3”  (Pro- 
cesso n.  45.902,  de  1928). 

(D.  Off.  de  9 de  Outubro  de  1928). 

Remos  . . . : 

( simples  ou  com  en- 
d e madeira  costo 

ordinaria.  ( com  bomba 

Retretes  ou  bancas 

l simples  ou  com  en- 
d e madeira  -j  costo 

fina.  ( com  bomba 

Nota  39."  — Nas  taxas  acima  ficam  comprehendidas 
as  dos  vasos  que  ás  retretes  ou  bancas  pertencerem  e lhes 
vierem  annexos. 

pequenas,  para  mu- 
lher, simples  o u 
com  prateleiras  (bit 
d e madeira  ! reau  de  ãame ) 

ordinaria.  i grandes,  para  homem 
idem 

idem  idem  ( bureau 
, ministre) 

Secretarias 

pequenás,  para  mu- 
lher, simples  o u 
com  prateleiras  (bu 
d e madeira  J reau  de  ãame) 

fina.  < grandes,  para  homem, 

idem  

Idem  idem  ( bureau 
ministre)  
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' d e madeira 
ordinaria. 


^pequenos,  com  ou 
sem  encosto,  con- 
versadeiras,  chair 
ses-longues,  e seme- 
lhantes   

grandes,  com  ou  sem 
encosto  ( divans ) 


385 


Sofás. 


*386 

D. 

387 


388 

D. 

389 

D. 


390 


/d  e madeira 
ordinaria 


Toucadores  e tre- 
mós  ou  psychés . 


d e madeira 
. fina . 


para  cima  de  mesa  . . . 
em  fórma  de  mesa,  ou 
côm  mesa  ( toilettes ), 
com  ou  sem  gavetas. 

' com  commoda  ou  se- 
melhantes   


para  cima  de  mesa  . . . 
em  fórma  de  mesa,  ou 
com  mesa  (toilettes) , 
com  ou  sem  gavetas. 

I com  commoda  ou  se- 
melhantes   


391 


Nota  41.*  — As  pedras  e espelhos  pertencentes  aos  tou- 
cadores pagarão  direitos  em  separado. 


Transparentes  para  janellas  com  roldanas  e outros  acces- 
sorios  ou  sem  elles  


TARAS 


QUALIDADE  DOS  ENV0LT0RI08 


Um 


^pequenos,  com  ou 
sem  encosto,  con- 
versadeiras,  chai- 
d e madeira  / ses-longues  e seme- 

fina.  ] lhantes  

grandes,  com  ou  sem 
encosto  (divans)  . 

sofás-camas,  ou  camas-sofás  de  ma- 
deira ordinaria  

de  galho  de  arvore,  com  cortiça  e se- 
k melhantes,  para  jardim  


Nota  40.“  — As  taxas  acima  estabelecidas  para  os  so- 
fás sem  encosto  (divans)  são  as  dos  que  trouxerem  o 
acolchoado  ou  as  molas  apenas  revestidas  pelo  primeiro 
forro  de  aniagem  ou  de  qualquer  outro  tecido  ordinário; 
quando  vierem  já  com  os  últimos  forros  pagarão  aquellas 
mesmas  taxas  com  o augmento  que  lhes  competir,  con- 
forme o que  se  acha  disposto  na  segunda  parte  da  nota 
final  da  classe,  ficando  nestes  direitos  comprehendidos  os 
das  almofadas  que  lhes  pertencerem  e lhes  vierem  anne- 
xas.  Serão  considerados  sofás  pequenos  os  que  tiverem 
1"’,35  de  comprimento,  tomados  pela  parte  interior  dos 
braços . 

Fica  extensiva  a este  artigo  a disposição  da  ultima 
parte  da  nota  30.“. 


Tacos  para  bilhar  e bagatelas  

Tecidos  de  madeira,  simples  ou  pintados,  para  transpa- 
rentes   

Torneiras  de  qualquer  qualidade  

Tornos  de  madeira  (pinos)  para  calçado 
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40$000 


56$000 
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28$000 
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Vazilhame 


medidas  de  qualquer  qualidade  não 
classificadas,  para  seccos  e mo- 
lhados   

baldes,  celhas  c tinas  co:u  aios  de 
ferro  ou  de  cobre,  ou  sem  aros  . . . 


. . . . / inteiros,  vazios  e ar 

barris,  barri-  l mados  

cas  e anco-  < abatidos  ou  desmonta 

retas-  ( dos  

Í inteiros,  vazios  e ar- 
mados   

abatidos  ou  desmonta 
dos  (1)  


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

(1)  Decisão  n.  76  — de  5 de  março  de  1912. 

Declaro-vos  que  o Sr.  Ministro  tendo  presente  o re- 
curso encaminhado  com  o vosso  officio  n.  234  — de  15 
de  Julho  de  1910,  e interposto  por  H.  Ritter  & Filhos, 
dessa  praça,  do  despacho  que,  por  occasião  de  chefiardes 
a Commissão  de  Inspecção  na  Alfandega  dessa  Capital, 
proferistes,  sujeitando-os  ao  pagamento  de  direitos  em 
separado  dos  arcos  de  ferro  que  acompanharam  os  toneis 
de  madeira,  desmontados,  contidos  em  setenta  e um  volu- 
mes, pagamento  esse  que  realisaram  pela  nota  de  diffe- 
rença  n.  10085,  de  Agosto  do  anno  anterior,  e que  moti- 
vou um  pedido  de  relevação  que  indeferistes,  resolveu, 
por  despacho  de  19  de  Setembro  proximo  findo,  dar  pro- 
vimento ao  alludido  recurso,  visto  que  fazendo  parte  os 
referidos  arcos  de  ferro  dos  barris  desmontados,  não  de- 
vem pagar  direitos  em  separado. 

(D.  Off.  de  6 de  Março  de  1912). 


Venezianas  para  janellas  ou  portas,  com  roldanas  e ou- 
tros accessorios  

em  madeira  de  qualquer 
qualidade  

de  talha ..... 

em  massa  de  pó  de  ma- 
deira, moldadas  

Obras  não  cias-  " 
sif içadas  . 

(1)  (3)  j mobílias  oujde  madeira  ordinaria 

moveis,  j de  madeira  fina  . 

quaesquer  outras  (2)  (4)  (5)  (6) 


ALTERAÇÃO  EM  VIGOR 


(1)  Saltos  para 
calçados. 


, NÚS 


' REVESTIDOS  DE  CELLULOIDE,  COURO  OU 
OUTRA  QUALQUER  MATÉRIA  


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

(2)  Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  15  — de  4 de  maio 
de  1915. 

De  accordo  com  a decisão  proferida  sobre  o processo 
relativo  ao  officio  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  nu- 
mero 512,  de  27  de  Março  ultimo,  declaro  aos  srs.  chefes 
das  repartições  subordinadas  a este  Ministério  para  seu 


Kilog. 


$600 

$400 

1$600 

$060 

4$000 

$060 


Uma 


Kilog. 


Duzia 

de 

pares 

Idem 


50% 


13$000 

15$600 
8$000 
Ad.  vai. 


1$400 

1$680 


80% 


50% 

60% 

50% 


Abts.  392  A 


S- 


Classe  12.a  — Madeira 


MERCADORIAS 


conhecimento  e devidos  effeitos,  haver  resolvido  que  as 
tranças  de  salgueiro,  fabricadas  na  Italia,  devem  sei 
classificadas  como  “quaesquer  outras  obras  não  classifi- 
cadas”, do  art.  394  da  Tarifa,  das  Alfândegas  e Mezas 
de  Rendas. 


(3)  Lei  n.  3.446 
Art.  l.° 

N.  1.  Direi  Lo.i  d 


!>E  31  DE  DEZEMBRO  DE  1917. 


importação  para  consumo,  

e mais  as  seguin- 
tes alterações: 

Os  saltos  nús  de  madeira  para  calçados  pagarão  1?400 
por  duzia  de  pares,  razão  50  °|°.  (Os  que  vierem  revesti- 
dos de  celluloide,  couro  ou  outra  qualquer  matéria  pa- 
garão mais  20  “1°) . 


(4)  Decisão  n.  424  — de  8 de  outubro  de  1928. 

Communicando  que  o senhor  ministro  da  Fazenda 
tendo  presente  o processo  n.  42.275,  deste  anno,  relativo 
ao  recurso  interposto  pela  firma  Ford  Motor  Company 
of  Brasil,  do  acto  dessa  alfandega  que,  de  accordo  com 
a decisão  n.  647  da  Commissão  da  Tarifa  mandou  clas- 
sificar como  “obras  não  classificadas  de  madeira”,  para 
pagar  direitos  aã-valorem,  na  razão  de  50  °|°  do  art.  392 
da  Tarifa,  a mercadoria  submettida  a despacho  pela 
nota  de  importação  n.  53.839,  de  1926,  em  data  de  12 
de  Setembro  proximo  findo,  proferiu  o seguinte  despacho: 
“De  accordo  com  o parecer  da  Commissão  da  Tarifa  da 
Alfandega  do  Rio,  dou  provimento  ao  recurso.” 

E’  o seguinte  o parecer  da  Commissão  de  Tarifas,  a 
que  se  refere  o,  despacho  supra,  do  Sr.  ministro: 

“A  Commissão,  examinando  as  amostras  juntas  ao 
processo,  (separadores  de  madeira  para  accumuladores) . 
entende  que  devem  ellas  ser  classificadas  no  art.  875  da 
Tarifa,  como  “partes  de  accumuladores  eléctricos”,  da 
taxa  de  15  °|9  ad-valorem. 

O Sr.  inspector  concordou  com  a Commissão  (Processo 
n.  42.276,  de  1928).-- 

(D.  Off.  de  9 de  Outubro  de  1928). 


(5)  Decisão  n.  546  — de  8 de  novembro  de  1928. 

Declaro-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o Sr.  ministro 
da  Fazenda,  tendo  presente  o requerimento  encaminhado 
a esta  directoria  pelo  officio  n.  1.124,  de  23  de  Agosto 
ultimo,  da  Alfandega  desta  Capital,  registrado  no  Thesquro 
Nacional  sob  numero  42.275,  deste  anno,  em  que  a firma 
dessa  praça,  Ford  Motor  Compapy  Of  Brasil  recorre  do 
acto  dessa  inspectoria,  de  accordo  com  a decisão  n.  869 
da  Commissão  da  Tarifa,  que  mandou  classificar  como 
“obra  não  classificada  de  madeira”,  para  pagar  direitos 
aã-valorem  na  razão  de  50  0|°,  a mercadoria  submettida 
a despacho  pela  nota  de  importação  n.  70.037,  de  1926, 
proferiu  em  data  de  24  de  Outubro  proximo  findo,  o 
despacho  seguinte: 

“De  accordo  com  o parecer,  nego  provimento  ao  re- 
curso, para  manter  a decisão  recorrida”. 

O parecer  que  emitti  e com  o qual  concordou  o Sr.  mi- 
nistro, foi  o seguinte: 

“Estou  de  accordo  com  a decisão  recorrida,  que  clas- 
sificou a mercadoria  constante  da  amostra  junta, . como 
“Obras  não  classificadas  de  madeira”,  do  artigo  394  da 
Tarifa,  para  pagamento  dos  direitos  na  razão  de  50  ( 

aã-valorem.  • ± . 

A classificação  que  a recorrente  pretende,  conside- 
rando a dita  mercadoria  “objecto  physico”  do  art  875  da 
Tarifa  para  o pagamento  de  15  °|°  ad-valorem,  allegan 
tratar-se  de  parte  de  accumuladores,  teria  toda  procedên- 
cia se  fosse  importada  conjunctamente  e jiao  separada 
dos  accumuladores.  Assim,  tendo  classificaçao  piopri 
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Tarifa,  não  pode  seguir  o regimen  dos  f*cumuladores.  O 
parecer  de  fls.  12  v.  da  Commissão  da  Tarifa  da  Alfân- 
dega do  Rio,  no  emtanto,  * adopta  a classificação  da 
recorrente. 

Não  obstante,  sou  de  opinião  se  deve  negar  provi- 
mento ao  recurso”. 

(D.  Off.  de  9 de  Novembro  de  1928). 


' TARAS 


QUALIDADE  DOS  ENVOLTORTOS 


(6)  Decisão  n.  35  — de  3 de  agosto  de  1929. 

Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o Sr.  mi- 
nistro da  Fazenda,  tendo  presente  o requerimento  enca- 
minhado com  o officio  da  Alfândega  desta  Capital  n.  908, 
de  31  de  Maio  ultimo,  fichado  no  Thesouro  Nacional  sob 
n.  30.134,  deste  anno,  em  que  a firma  Elysio  Pereira  & 
Comp.,  recorre  do  acto  dessa  inspectoria,  que  mandou 
classificar  como  quaesquer  outras  obras  não  classificadas 
de  madeira  (conta  e avellorios),  para  pagar  os  direitos 
aíL-valorem  50  °|°,  do  art.  394  da  Tarifa,  parte  da  merca- 
doria despachada  pela  quinta  addição  da  nota  de  impor- 
tação n.  3.706,  de  1928,  proferiu,  em  dtaa  de  29  de  Ju- 
lho p.  findo,  o .despacho  seguinte: 

“De  accordo  com  o parecer,  dou  provimento  ao  re- 
curso ” . 

O parecer  que  emitti  e com  o qual  concordou  o Sr.  mi- 
nistro, foi  o seguinte: 

“Sou  pelo  provimento  do  recurso,  pois  que  a merca- 
doria, constante  da  amostra  junta,  foi  bem  despachada 
pela  firma  recorrente  no  art.  439  da  Tarifa,  taxa  8$O0G 
por  kilo. 

Assim  e de  accordo  com  o parecer  da  Commissão  de 
Tarifa  de  fls.  30  verso,  a classificação  dada  pela  alfan- 
dega  recorrida  deve  ser  sustentada”.  (Processo  n.  30.134, 
de  1929) . 

(D.  Off.  de  4 de  Agosto  de  1929). 

Observação  — O final  desta  decisão  está  em  desac- 
cordo  com  o julgado. 

Nota  42.“  — As  taxas  impostas  ás  cadeiras,  mesas,  so- 
fás e outras  peças  de  mobilia,  ou  de  uso  domestico,  salvo 
disposição  especial,  eomprehendem  sómente  as  lisas  ou 
com  molduras;  as  douradas  e as  que  tiverem  obra  de 
talha,  ou  embutidos  de  madeira,  marfim,  madrepérola, 
ou  metal  ordinário,  pagarão  as  primeiras  o dobro  dos  res- 
pectivos direitos,  e as  outras  mais  30  °|°  dos  mesmos  di- 
reitos, excepto  quando  o embutido  ou  obra  de  talha  for 
insignificante. 

As  que  forem  estofadas  ou  forradas  com  qualquer  te- 
cido de  seda  pagarão  mais  50  °|°;  com  qualquer  tecido  de 
lã  ou  crina  mais  40  °|°,  com  marroquim  ou  qualquer  outra 
pelle  mais  30  °|°,  com  qualquer  tecido  de  linho  ou  de  al- 
godão mais  20  °|“,  e as  que  vierem  por  estofar  terão  o 
abatimento  de '30  °|°. 

Este  abatimento  será  calculado  sobre  a taxa  estabele- 
cida para  as  que  tiverem  assento  de  palhinha. 

Serão  consideradas  de  madeira  ordinaria  as  obras 
desta  classe  que  forem  feitas  de  pinho  faia  e cerejeira;  e 
de  madeira  fina  as  que  forem  feitas  de  freixo,  pereira, 
vinhatico,  nogueh-a,  carvalho,  sycomorp,  mogno,  érable, 
páo-setim,  páo-rosa,  tuyá,  jacarandá  e semelhantes,  de- 
vendo como  taes  ser  também  consideradas  as  que  forem 
folheadas  destas  madeiras,  ou  que  vierem  revestidas  de 
camadas  de  massa  com  ou  sem  frisos  ou  filetes  dourados, 
e bem  assim  as  de  charão  ou  de  madeira  acharoada. 

As  peças  avulsas  e soltas,  lavradas  e apparplhadas,  po- 
lidas ou  promptas,  que  não  puderem  na  òccasião  do  des- 
pacho formar  o objecto  completo  a que  pertencerem,  pa- 
garão por  kilogramma  3$100  sendo  de  madeira  fina,  e 
1$200  sendo  de  madeira  ordinaria.  (1)  a (5). 

As  obras  desta  classe,  que  tiverem  enfeites  de  mar- 
fim, madrepérola  ou  tartaruga,  além  dos  augment03 
acima  determinados,  pagarão  mais  30  °|°. 
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LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


DE  30  DE  DEZEMBRO  DE  1903. 


(1)  Lei'  n.  1.144 
Art.  l.° 

N.  1.  Direitos  de  importação -para  consumo, 


, com  as  modifica- 
ções declaradas  uo  art.  3.°  da  presente  lei  etc.,  etc. 

Art.  3o  — As  modificações  a que  se  íefere  o art.  l.° 
da  presente  lei,  quanto  á Tarifa  e suas  Preliminares,  são 
as  seguintes: 

§ 3." 

A classe  12.",  n.  353  — Fica,  em  relação  a esta  classe, 
revogado  o art.  12  da  lei  numero  953,  de  29  de  Dezem- 
bro de  1902,  e restabelecidas  as  taxas  attribuidas  á classe 
12."  n.  353,  assim  como  as  que  constam  da  5."  parte  da 
nota  42.",  da  Tarifa  approvada  pelo  decreto  de  19  de 
Março  de  1900. 


(2)  Lei  n.  2.524  — de  31  de  dezembro  de  1911. 

Art.  37.  — As  peças  de  mobilia,  avulsas,  desarmadas, 

pagarão  o dobro  das  taxas  das  peças  soltas,  conservada 
a mesma  razão. 

(3)  Lei  n.  2.719  — de  31  de  dezembro  de  1912. 

Art.  13.  — As  peças  de  mobilia  avulsas,  desarmadas, 

pagarão  o triplo  das  taxas  das  peças  de  madeira  soltas, 
conservada  a mesma  razão  da  Tarifa. 

(4)  Lei  n.  2.841  — de  31  de  dezembro  de  1913. 

Art.  18.  — As  peças  de  mobilia  avulsas  pagarão  o 
triplo  das  taxas  das  peças  de  madeira  soltas,  conservada 
a mesma  razão  da  Tarifa. 

(5)  Observação  — A disposição  das  leis  ns.  2.524,  2.719 
e 2.841,  acima  transcripta,  não  foi  reproduzida,  nem  re- 
vigorada pelas  leis  orçamentarias  seguintes,  e nem 
também  incluída,  em  virtude  da  disposição  do  art.  42, 
da  lei  n.  3.979,  de  31  de  Dezembro  de  1919  (annotação 
sob  n.  (2),  ao  art.  284,  classe  11."  da  Tarifa),  na  Conso- 
lidação das  Disposições  Orçamentarias  de  Caracter  Per- 
manente, pelo  facto  de  se  achar  comprehendida  na  exce- 
pção  a),  do  referido  art.  42,  isto  é,  por  versar  sobre  verba 
da  receita. 

E’  evidente  que,  não  se  encontrando  a disposição  dos 
arts.  37,  13  e 18,  recpectivamente,  das  leis  ns.  2.524,  2.719 
e 2.841,  quer  na  Consolidação  referida,  1."  edição  publi- 
cada em  1923,  e quer  na  2."  edição,  publicada  em  1927 
pelo  Governo,  não  foi  a mesma  considerada  de  caracter 
permannete  e sim  de  cãracter  transitório. 

Por  outro  lado,  a disposição  do  art.  l.°  n.  1,  da  lei 
n.  1.144,  também  acima  transcripta,  que  manda  resta- 
belecer as  taxas  constantes  da  5."  parte  da  nota  42."  da 
Tarifa,  está  revigorada  pelo  art.  l.°  n.  1,  de  todas  as  leis 
de  orçamento  da  receita,  posteriores,  inclusive  a de  nu- 
mero 5.606  — de  19  de  Dezembro  de  1928,  para  o exercí- 
cio de  1929;  entre  as  quaes  se  encontram  as  próprias  leis 
2.524,  2.719  e 2.841. 

Parece-nos  que,  não  tendo  sido  considerada  de  cara- 
cter permanente  a disposição  das  leis  citadas,  alterando 
para  o triplo,  a taxa  da  5."  parte  da  nota  42."  da  Tarifa, 
em  relação  ás  peças  avulsas  e soltas,  e sido  revigorada  em 
todas  as  leis  posteriores  a disposição  da.  lei  1.144,  que 
manda  restabelecer  as  taxas  da  Tarifa  approvada  pelo 
decreto  de  19  de  Março  de  1900,  relativas  á mesma 
5."  parte  da  nota  42.",  pensamos  achar-se  em  pleno  vigor 
á disposição  desta  ultima  lei  e não  a daquellas  outras 
que  elevava  a taxa  da  Tarifa  ao  triplo;  entretanto,  não  só, 
a Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  como  as  demais,  dos  Es- 
tados, continuam  a cobrar  os  direitos  daquellas  peças  | 
com  a taxa  triplicada. 
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Relativamente  a incidência  das  sobretaxas  estabelecidas 
na  referida  nota  42.»  para  as  peças  de  mobilia,  douradas, 
estofadas,  etc.,  etc.,  entendemos  que  as  mesmas  incidem 
sempre,  sobre  a taxa  tarifada  no  respectivo  artigo  e não 
sobre  esta  addicionada  das  sobretaxas  anteriores,  afim  de 
evitar  que  umas  não  venbam  aggravar  as  outras. 

Da  mesma  maneira  por  que  se  procede  ao  calculo  das 
sobretaxas,  de  modo  que  umas  não  concorram  para  a ag- 
gravação  das  outras,  se  praticará  com  o abatimento  de 
30  °|°  relativo  ás  peças  de  mobilia  por  estofar. 

A nota  referida,  determina  que  este  abatimento  de 
30  °|°,  será  calculado  sobre  a taxa  estabelecida  para  as  pe- 
ças  de  mobilia,  como  cadeiras,  mezas,  sofás  e outras  (vide 
a expressão  empregada  no  inicio  da  referida  nota)  que 
tiverem  assento  de  palhinha. 

Entendem  uns,  que  este  abatimento  só  será  concedido 
ás  peças  de  mobilia  tarifadas  com  assento  de  palhinha, 
mas,  entendemos  que,  compete  elle,  também,  ás  peças  de 
mobilia  taxadas  sem  dependencia  de  condição  do  respe- 
ctivo assento,  porque,  se  assim  não  fosse,  a disposição  em 
questão  deixaria  de  ter  caracter  geral  para  se  referir  ás 
cadeiras  com  assento  de  palhinha,  somente,  quando  pelo 
inicio  da  nota,  se  conclue  que  o lesgislador  citando  as  ca- 
deiras,  as  mezas,  e bs  sofás,  etc.,  etc.,  não  quiz  fazer  res- 
tricções  e sim  dar  uma  exemplificação  de  que  conside- 
rava peças  de  mobilia. 

Para  tornar  mais  claro  o nosso  pensamento,  exempli- 
fiquemos: 

l.°  — Uma  cadeira  de  madeira  fina,  sem  braços,  com 
assento  de  palhinha,  dourada  e estofada,  pagará: 


Direitos  da  Tarifa  10$000 

Mais  100  °|°,  por  ser  dourada  10$000 

Mais  50  °|°,  por  ser  estofada  5$000 

Total 25$000 

2.°  — A mesma  cadeira,  por  estofar,  pagará: 

Direitos  da  Tarifa  10$000 

Mais  100  °|°,  por  ser  dourada  10$000 

Total 20$000 

Menos  30  °|°,  por  ser  por  estofar  3$000 

Total 17$000 
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3 


13» 

Canna  da  índia,  bambú.  junco,  rotim,  vime  e 
outros  cipós 


EM  BRUTO  OU  PREPARADOS 

da  índia  e bambú  

de  qualquer  outra  qualidade 


Canna 


Junco  ou  rotim 


em  bruto  

em  palhinha,  passaJj  á «u 

de  qualquer  modo  preparado  . . . 


400 


401 


Vime  em  bruto  ou  em  li  aças  ou  molhos 

EM  OBRAS 

Berços 

Cabos  para  chapéos  üe  sol 

Nota  43*  — Os  cabos  que  trouxerem  castão  de  marfim, 
madrepérola  ou  tartaruga  pagarão  o dobro  dos  direitos; 
e quando  uma  parte  dos  cabos,  além  dos  castões,  for  des- 
sas matérias,  pagarão  o quadruplo  dos  mesmos  direitos. 

Ssem  braços 
com  braços 

para  criança  _ 

de  balanço  e outras  nao  especifi- 
cadas 


l simples 

Carros  e carrinhos  para  crianças, ■]  forrados  ou  a.or 
com  ou  sem  rodas. 


( ehoados 
simples 


402 


i simples  •/:” 

para  costura  ) bordados,  cníeita- 
e outros  usos  i dos  ou  forrados 
' de  seda  

graoides  para  roupa,  conducção 
de  garrafas,  de  cargas  e seme 

lhantes  

ordinários  para  aterro  e cerne 

Cestos,  cestas,  con- | lhantes  a.  d 

decas  e balaios,  boi-  para  papeis,  comprar,  tr.hersr  o 
semelhantes  


sas  e indispensáveis. 


403 


com  pertenças 
para  via- 
gem ou  fins 
semelh  a n 
tes. 


i 


de  vidro,  osso,  chi- 
fre, búfalo,  ma 
deira  e seme 

lhantes  

de  marfim,  ma 
dreperola,  m e 
tal  prateado  e 
semelhantes  . 


Nota  44»  — As  cestas  pai 
preparos  pagarão  mais  25%. 

I simples  . 

Chapéos  ] 

' enfeitados 

Lavatórios  

Mesas  


f 

1 

1 

1 

1 

Kilog. 

, $400 

I 

$200 

1 

” 1 

$400 

yy 

1$600 

yy 

$060 

1 

Um  | 

7$200 

Kilog. 

1$000 

Uma 

yy 

. yy 

5$000 

10$000 

3$600 

yy 

14$400 

Um 

7$200 

” 

16$000 

Kilog. 

3$000 

yy 

9$60o| 

1 

I 

yy 

1 

$700  ]j 

yy 

$060| 

yy 

3$000 

yy 

2$800 

yy 

6$200[ 

Um 

1$600 

yy 

| 3$000 

yy 

4$800 

Uma 

12$000 

- 

. 

15% 


60% 


Liq. 


Em  caixas  ou  caixinhas  de  pape- 
lão ou  envoltorios  semelhan- 
tes 


Bruto 


arts.  395  A 406. 


NUME3ROS 
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408 


409 


MERCADORIAS 


TARAS 


QUALIDADE  DOS  ENVOLTÓRIOS 


40G  | Peanhas,  porta-bustos  e jardineiras  {. 


407  I Sofás 


Varetas  (1) 


^ para  espartilhos 
( para  outros  usos 


Kilog. 

4$800 

Um 

24$000 

Kilog. 

4$000 

ff 

1$600 

LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

(1)  Officio  Do  M.  da  Fazenda  N.  64  de  27  de  Fevereiro 
de  1912,  ao  Cônsul  do  Japão. 

Em  solução  á consulta  constante  da  vossa  nota  de  13 
de  Dezembro  do  anno  passado,  communico-vos,  que  as 
varetas  de  bamhús,  semelhantes  á da  amostra  que  en- 
viastes, quando  não  formarem  armação  completa  para 
leques  e forem,  portanto,  importadas  soltas,  pagarão  os 
direitos  do  artigo  408  da  Tarifa,  na  razão  de  1?600  por 
kilo;  no  caso  contrario  pagarão  como  leques. 

D.  Oflf.  de  28  de  Fevereiro  de  1912. 

Quaesquer  outras  obras  não  classificadas  (1)  (2)  . . . . í — Ad  vai. 

ALTERAÇÃO  EM  VIGOR 

(1)  Tecido  de  junco  ou  rotim  oom  ou  sem  forro  de  teci- 

do DE  ALGODÃO  OU  LINHO,  PROPEIO  PARA  BANCOS  DE  CAR- 
ROS DE  ESTRADA  DE  FERRO  E SEMELHANTES  . 'Kilog.  | 3$200 

Nota  45a  — As  obras  desta  classe  que  tiverem  en- 
feites de  marfim,  madrepérola  ou  tartaruga,  pagarão  mais 
30%  dos  direitos  respectivos. 

LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

(2)  Lei  N.  4.783  DE  31  de  Dezembro  de  1923. 

Art . l.°  

N.  1.  Direitos  de  importação  para  consumo 

e mais  as  seguintes 

alterações  

O.  tecido  de  junco  ou  rotim,  com  ou  sem  forro,  de  tecido 
de  algodão  ou  linho,  proprio  para  bancos  de  carros  de  es- 
tradas de  ferro  e semelhantes,  pagará  3$200  por  kilo 
grammo,  razão  50  % . 

Observação  ■ — As  leis  de  orçamento  dà  receita,  poste- 
riores, inclusive  a de  numero  5.606  de  19  de  Dtezembro 
de  1928,  art.  l.°  n.  1,  revigoraram  a disposição  da  lei 
n.  4.783,  acima  transcripta. 


'50% 


Em  caixas  ou  caixinhas  de  pape- 
lão ou  * envoltorios  semelhan- 
tes   


Tdem 


50% 


B 


arts.  406  a 409. 


NUMEROS 
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MERCADORIAS 


CEASSE  14» 

Palha,  esparto,  cairo,  pita,  piassava,  paina  e outras 
matérias  filamentosas  d) 

(1)  Observação  — As  fibras  de  agave,  pita,  e sizal  apre- 
sentam-se lisas  e regulares,  com  paredes  delgadas  e canal 
amplo.  Quasi  sempre  são  acompanhadas  de  vasos  espi- 
raes  e de  largas  e estreitas  cellulas  de  parenchima.  As 
extremidades  são  largas  e embotadas.  As  secções  que 
-estão  sempre  reunidas  em  grupos,  apresentam-se  poly- 
gonaes,  adaptando-se  perfeitamente  entre  si.  Por  causa  da 
forte  linhificação  as  fibras  se  tingem  de  amarello  com  os 
reativos  iodicos.  Nas  cinzas  se  encontram  crystaes  de 
carbonato  de  cálcio  ás  vezes  bem  conservados. 

As  fibras  de  esparto,  fortemente  soldadas  em  feixes, 
são  delgadas  e lisas,  com  estreito  canal  interno.  As  ex- 
tremidades são  ordinariamente  arredondadas.  As  secções, 
reunidas  em  grupos,  são  redondas  ou  ovaes  e têm  no  in- 
terior pequeníssima  cavidade,  como  um  ponto.  Tratadas 
pelo  iodo  com  acido  sulíurico  se  tingem  algumas  de  ama- 
rello e outras  de  mais  recente  formação,  em  azul  ou  vio- 
leta pallido. 

Semelhantes  ao  esparto  são  as  fibras  da  alfa  ( stipa 
tenacíssima) . Para  differençar  estas  duas  fibras  se  deve 
attender  á forma  dos  pellos  das  folhas  de  que  provêm  e 
que  facilmente  acompanham  as  fibras.  Estes  pellos,  muito 
curtos,  são  no  esparto  de  contorno  redondo,  com  pare- 
des delgadas  e canal  amplo  emquanto  os  da  alfa  termi- 
nam em  ponta  aguda,  tem  espessura  notável  das  paredes 
e canal  estreito. 

As  fibras  de  canhamo  ãe  Manilha  (extrahidas  das  fo- 
lhas das  musaceas)  são  inteiramente  linhif içadas  e appa- 
recem  lisas  e regulares,  com  canal  amplo  e perfeitamente 
visivel.  Os  extremos  são  geralmente  aguçados.  As  secções, 
que  estão  reunidas  em  grupos,  têm  contorno  polygonal 
de  ângulos  muito  arredondados  e apresentam  canal  muito 
evidente.  Distingue-se  o canhamo  de  Manilha  de  outras 
fibras  semelhantes  pela  presença  de  pequenas  cellulas 
reunidas  em  serie  e adherentes  aos  feixes  de  fibras,  os 
quaes  por  serem  ricos  de  silica  conservam  ainda  depois 
da  incineração  a forma  primitiva  da  cellula.  Estes  restos 
siliceos  que  apparecem  com  visivel  cavidade  no  meio,  o 
que  os  faz  parecer  um  collar  de  pérolas,  podem  ser  pos- 
tos em  evidencia  e observados  ao  microscopio  tratando 
sobre  o porta  objecto  as  cinzas  das  fibras  com  uma  gotta 
de  acido  chlorydrico  diluido,  ou  então  macerando  as  fi- 
bras no  acido  chromico.  Sendo  estas  fibras,  como  se  disse, 
inteiramente  linhificadas,  se  tingem  de  amarello  com  o 
reactivo  iodo  acido  sulfurico. 

Côco  -T - As  fibras  são  de  cor  vermelha,  fortemente  re- 
unidas em  feixes,  curtas,  rigidas,  de  paredes  tornadas  ir- 
regulares pelos  frequentes  poros,  canaes,  fendas,  de  modo 
que  a espessm'a  não  é uniforme,  o canal  é amplo,  com 
diâmetro  superior  ao  das  paredes.  As  extremidades  são 
sempre  arredondadas. 

As  secções  naturalmente  reunidas  em  grupos,  têm 
forma  polygonal  arredondada  e mostram  claramente  a 
ampla  cavidade  interna.  Com  iodo  e acido  sulfurico,  tin- 
gem-se de  amarello  escuro.  Também  estas  fibras  são  acom- 
panhadas de  outras  cellulas  ricas  em  silica,  que  se  podem 
observar  nas  cinzas  mediante  um  forte  augmento,  em 
forma  de  pequeníssimas  pérolas. 

Kopok  (lã  vegetal)  — São  as  pellucias  que  envolvem 
as  sementes  de  algumas  Bombaceas.  Estas  fibras,  que 
têm  notável  semelhança  entre  si,  apparecem  com  forma 
cylindrica  ligeiramente  cónica,  de  paredes  delgadíssimas 

linhificadas. 

O canal  é amplo  até  occupar  a maior  parte  do  diâme- 
tro da  cellula  e cheio  de  ar.  As  secções  são  sensivelmente 

circulares . 
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MERCADORIAS 


TARAS 


QUALIDADE  DOS  ENVOLTORIOS 


para  cigarros,  soltas  ou  em  massos 
ou  em  livrinhos  


Em  bama,  prepa- 1 
radas  e benefi- 
ciadas de  qual- 
quer modo,  ou 
restelladas  e as- 
sedadas.  (1)  (2) 
(3)  (4-  (5) 


r da 

próprias  para  l e 
esteiras,  cha- ) 
péos  e teci-\ 
dos  s e me-  / de 


Italia,  do  Chile 
semelhantes  . . . 


qualquer  outra 


lhantes.  \ qualidade 
\ para  outros  usos  


ALTERAÇÃO JEM  VIGOR 

(1)  Palha  de  centeio,  de  trigo,  de  aveia  e de  outras 

PLANTAS  PARA  CAPAS  OU  ENVOLTORIOS  DE  GARRAFAS  OU 
GARRAFÕES,  E EMBALAGENS  DIVERSAS  


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

(2)  Lei  n.  1.452  — dk  30  de  dezembro  de  1905. 

Art.  l.°  

N.  1.  Direitos  de  importação  para  consumo 

e mais  as  seguin- 
tes alterações:  Acoreoentadcs  na  Tarifa  os  seguintes  ar- 
tigos: 

Palha  de  centeio,  de  trigo,  de  aveia  e de  outras  plan- 
tas para  capas  ou  envoltorios  de  garrafas  ou  garrafões,  e 
embalagens  diversas,  50  réis  o kilogramma,  razão  20  °|°. 

(3)  Lei  n.  1.616  — de  30  de  dezembro  d 1906. 

Art.  l.°  

N.  1.  Direitos  de  importação  para  consumo,  

e mais  as  seguin- 
tes alterações:  Elevados:  

a 200  réis  por  kilogramma  o imposto  sobre  a palha  de 
centeio,  de  trigo,  de  aveia  e de  outras  plantas,  para  capas 
ou  envoltorios  de  garrafas  ou  garrafões  e embalagens 
diversas. 

Observação  — As  leis  de  orçamento  da  receita,  poste- 
riores, inclusive  a de  n.  5.606  — de  19  de  Dezembro  de 
1928,  art.  l.°,  n.  1,  revigoraram  a disposição  da  lei  1616, 
acima  transcripta. 

(4)  Restellar  ou  ràstellar.  Limpar  (o  linho)  com  rasteio; 
assedar . 

' - ^ 

(5)  Rastello.  Fileira  de  dentes  de  ferro,  por  onde  se  passa 
o linho  para  o separar  da  estopa. 


411 


Em  fio  (2)  a (9) 


simples  (1) 


torcido  ou  linha  de  qualquer  quali- 
dade, em  novellos  ou  carreteis  . . . 


ALTERAÇÃO  EM  VIGOR 

(1)  Fio  vegetal  (rizal)  proprio  para  cetfadeira-ata- 

DEIRA  


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

(2)  Lei  n.  1.616  — de  30  de  dezembro  de  1906. 

Art.  l.°  

N.  1.  Direitos  de  importação  para  consumo,  

e mais  as  seguin 

tes  alterações: 


Kilog. 


$200 


$0401  15%  I 


Em  barricas  ou  caixas  

Em  caixas  ou  caixinhas  de  pape- 
lão ou  envoltorios  semelhantes 


$200 


20% 


$300 


2$000 


$040 


15% 


50% 


Em  caixas  ou  caixinhas  de  pape- 
lão ou  envoltorios  semelhantes 
inclusive  os  carreteis  


Abts.  410  e 411. 


NUMEROS 


. 1-  11 

'À  * ‘ ’ " 
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Sujeitos  ás  taxas:  

de  40  réis  por  kilogramma  o fio  vegetal  (sizal),  próprio 
para  ceifadeira-atadeira. 

(3)  Decisão  n.  111  — de  14  de  dezembro  de  1928. 

Communico-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o 

Sr.  ministro  da  Fazenda,  tendo  presente  o processo  proto- 
collado  no  Thesouro  Nacional  sob  numero  57.850,  deste 
anno,  em  que  a firma  dessa  praça  Annella  & Lorea,  fabri 
cantes  de  cordoalha,  reclamam  da  decisão  dessa  alfan- 
dega,  que  manda  cobrar  $300  por  kilogramma  de  fio  sim- 
ples sizal,  em  data  de  7 do  corrente  mez,  proferiu  o se- 
guinte despacho: 

“Tendo  em  vista  que  a firma  requerente  Annella  & 
Lorea,  da  cidade  do  Rio  Grande,  vem  despachando,  desde 
1926,  naquella  alfandega,  e em  virtude  de  reiteradas  con- 
sultas á Alfandega  do  Rio,  a mercadoria  em  apreço,  neste 
processo,  pela  taxa  de  $040,  por  kilogramma,  resolvo  man- 
dar aquella  repartição  acceitar  a classificação  proposta 
pela  referida  firma,  nos  despachos  pelos  quaes  assignou 
ella  termo  de  responsabilidade,  por  differença  de  taxa. 

Baixe-se  circular  a todas  as  alfandegas,  scientifican- 
do-lhes  que  a taxa  de  $040,  por  kilogramma,  sobre  fio  de 
sizal,  só  se  applica  quando  elle  se  destinar,  exclusiva 
mente,  a ceifadeiras  e atadeiras,  empregadas  nos  traba- 
lhos de  agricultura,  ficando,  porém,  em  todos  os  outros 
casos,  sujeito  á taxa  de  $300”.  (Processo  n.  57.850 — 1928). 

(D.  Off.  de  15  de  Dezembro  de  1928). 

(4)  Decisão  n.  118  — de  27  de  dezembro  de  1928. 

Communicando  que  o senhor  ministro  da  Fazenda, 

tendo  em>  vista  a petição  de  Annella  & Loréa,  registrada 
no  Theso'uro  Nacional  sob  numero  57.850,  deste  anno, 
concebida  nos  seguintes  termos:  “Dizem  Annella  & Lo- 
réa, commerciantes  estabelecidos  na  cidadè  do  Rio  Grande 
no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  onde  são  fabricantes 
da  “Cordoalha”,  que,  importando  fio  sizal,  destinado,  ex 
clusivamente,  á cordoalha,  tem  pago  a taxa  de  $040,  de 
importação,  por  se  tratar  de  matéria  filamentosa  em  fio 
— vegetal  para  ceifadeira-atadeira,  á que  se  refere  o 
art.  411,  da  Tarifa  Alfandègaria. 

Entretanto,  em  face  de  duvidas  suscitadas  naquella  al 
fandega,  consultada  a do  Rio  de  Janeiro,  opinou  esta,  a 
principio,  pela  exactidão  da  referida  classificação  dos  fios 
importados  pelos  supplicantes;  mas,  ultimamente,  enten- 
deu ser  devida,  no  caso,  a taxa  de  $300,  applicavel  á “ma- 
téria filamentosa  em  fio  “simples”,  da  14.“  classe  da  Ta- 
rifa, uma  vez  que  se  não  tratava,  exclusivamente,  de  “fio 
sizal” . 

* Ora,  pelo  exame  solicitado,  pelos  supplicantes,  ao  La- 
boratorio  Nacional  de  Analyses,  de  diversas  amostras  dos 
fios  importados,  verifica-se  que  — duas  (numeros  1 e 2) 
são  de  “fio  simples  de  sizal,  isto  é,  fibras  grosseiras  de 
sizal,  que  soffreram  uma  simples  torção (,  — e duas  (nu- 
meros 3 e 4),  são  de  “fio  simples  de  canhamo  de  Mani- 
lha, isto  é,  fibras  grosseiras  de  canhamo  de  Manilha,  que 
soffreram  uma  simples  torção.  Esses  fios  assim  consti- 
tuidos,  teem  as  mesmas  applicações  que  os  fios  de  sizal, 
não  servem  para  tecelagem  e sim  para  cordoalha.  O ca- 
nhamo de  Manilha  é da  familia  das  “Musaceas”,  não  sendo 
analogo  ao  canhamo  commum,  que  é da  familia  das  “Ur- 
ticaceas” . 

Nestas  condições,  evidente  é a procedência  da  classi 
ficação  dos  fios  importados  pelos  supplicantes,  como  era 
feita,  incidindo  os  mesmos  na  taxa  de  $040  (art.  411. 

da  Tarifa) . 

Mas,  attendendo  a que’  parte  dos  iios  importados  são 
de  “canhamo  de  Manilha”  e não,  estrictamente  de  “sizal”, 
a Alfandega  do  Rio  Grande  resolveu  cobrar  a taxa  ele 
vada  de  $300,  do  mesmo  artigo  411  da  Tarifa,  conside 
rando-os  matérias  filamentosas  em  fio  simples  ” . 

Ora,  comprovada  pela  analyse  a applicação  desses  fios 
destinados  sómente  á “Cordoalha”,  e sua  imprestabili 
dade  para  “tecelagem”;  e affirmada,  ainda,  suas  applica- 
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ções  “idênticas  ás  do  fio  sizal”;  e,  finalmente,  salientada 
sua  inconfundibilidade  com  o canhamo  commum,  de  que 
trata  a classe  17.“  da  Tarifa;  manifesta  é a injustiça  da 
classificação  por  ultimo  feita  pela  Alfandega  do  Rio 
Grande,  com  relação  aos  fios  alludidos. 

Aliás,  examinadas  as  “mesmas  amostras”  pela  Dire- 
ctoria  Geral  4o  Serviço  Florestal  do  Brasil,  o respectivo 
botânico  informou  que  — “ellas  pertencem  ao  “sizal”, 
fibra  já  conhecida  em  nossa  praça,  sendo  de  notar,  no  em- 
tanto,  que  os  numeros  1 e 2 — a representam  um  typo  de 
beneficiamento  completo;  o typo  n.  3,  é intermediário 
entre  os  dous  primeiros,  e o n . 4,  que  representa  um  typo 
de  beneficiamento'  incompleto  falta  remoção  completa  da 
epiderme  e parenchyma  eorticoso  que  envolve  os  feixes  fi- 
brosos) ; no  aspecto  morphologico  e elementos  histológi- 
cos, nada  differe  das  amostras  obtidas  dos  typos  já  con 
sagrados  no  nosso  commercio. 

Deante,  pois,  dessa  grave  e onerosa  orientação  da  Al 
fandega  do  Rio  Grande,  contra  a qual  colhem  os  dous 
exames  technicos  alludidos,  os  supplicantes  pedem  a 
V.  Ex.  digne-se  resolver  sobre  a devida  classificação  al- 
fandegaria  dos  fios  simples  de  Manilha,  que  tenham  sof- 
frido  uma  simples  torção,  com  applicação  idêntica  á do 
fio  sizal,  não  servindo  para  tecelagem  e sim  para  cordoa 
lha,  “proferiu,  em  data  de  7 do  corrente  mez,  o seguinte 
despacho : 

“Tendo  em  vista  que  a firma  requerente  Annella  & 
Lorea,  da  cidade  do  Rio  Grande,  vem  despachando,  desde 
1926,  naquella  alfandega,  e em  virtude  de  reiteradas  con- 
sultas á Alfandega  do  Rio,  a mercadoria  em  apreço,  neste 
processo,  pela  taxa  de  $040,  por  kilogramma,  resolvo  man 
dar  aquella  repartição  acceitar  a classificação  proposta 
pela  referida  firma,  nçs  despachos  pelos  quaes  assignou 
ella  termo  de  responsabilidade,  por  differença  de  taxa. 

Baixe-se  circular  a todas  as  alfandegas,  scientificando- 
lhes  que  a taxa  de  $040,  por  kilogrammo,  sobre  o fio  de 
sizal,  só  se  applica  quando  elle  se  destinar,  exclusiva- 
mente, a ceifadeiras  e atadeiras,  empregadas  nos  traba- 
lhos de  agricultura,  ficando,  porém,  em  todos  os  outros 
casos,  sujeito  á taxa  de  $300.” 

Fica,  assim,  confirmado  meu  telegramma  n.  809,  de 
24  do  corrente  mez. 

(D.  Off.  de  28  de  Dezembro  de  1928) . 


(5)  Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  69  — de  30  de  dezem- 
bro de  1928. 

Na  conformidade  do  resolvido  sobre  o objecto  do  pro- 
cesso n.  57.860,  do  corrente  anno,  declaro  aos  Srs.  inspe- 
ctores  das  Alfandegas  e administradroes  das  Mesas  de 
Rendas,  para  seu  conhecimento  e dévidos  effeitos,  que  a 
taxa  de  40  réis,  por  kilogrammo,  do  art.  411,  da  Tarifa 
das  Alfandegas  a que  estão  sujeitas  as  fibras  vegetaes, 
em  fio,  da  classe  14.“  da  mesma  Tarifa,  tem  applicação 
restricta  ao  fio  sizal,  destinado,  exclusivamente,  a ceifa 
deiras  e atadeiras,  empregadas  nos  trabalhos  de  agricul- 
tura; em  todos  os  outros  casos,  a taxa  applicavel  ás  fi- 
bras alludidas,  em  fio  simples,  do  referido  artigo  411,  é 
a de  $300,  por  kilogrammo. 


(6)  Decisão  n.  10  — de  18  de  janeiro  de  1929. 

Communicando  que  o senhor  ministro  da  Fazenda, 
tendo  presente  o requerimento  protocollado  no  Thesouro 
Nacional  sob  n.  65.618,  do  anno  proximo  findo,  em  que  a 
firma  Annella  & Lorea,  fabricante  de  cordoalha,  solicita 
autorização  para  pagar  á razão  de  $040  por  kilogramma 
sobre  os  fios  de  sizal  e de  manilha  de  varias  partidas 
já  despachadas  no  porto  dessa  cidade,  em  data  de  14  do 
corrente  mez,  proferiu  a respeito. o despacho  seguinte: 

“Defiro  o pedido  do  requerente,  para  as  mercadorias! 
em  apreço,  que  tenham  chegado,  ao  porto  do  Rio  Grande, 
até  a data  do  meu  despacho  de  fls.  10,  do  processo 
annexo”.  I 
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O aeto  anterior  a que  allude  o senhor  ministro  foi 
Proximo  findo,  contido  nas  ordens  ns.  111 
e 118,  de  14  e 27  do  mez  anterior. 

Fica,  assim,  confirmado  meu  telegramma  n.  10  de 
16  do  corrente  mez. 

(D,  Off.  de  19  de  Janeiro  de  1929). 

(7)  Decisão  n.  27  de  21  de  março  de  1929. 

Communico-vos,  par  os  fins  convenientes,  que  o Sr.  mi- 
nistro da  Fazenda,  tendo  presente  o telegramma  de  15  de 
Fevereiro  findo,  protocollado  no  Thesouro  Nacional  sob 
n.  7.469,  deste  anno,  em  que  o Syndicato  Arrozeiro  do 
Rio  Grande  do  Sul  solicita  providencias  sobre  o facto  de 
pretender  essa  alfandega  exigir  a cobrança  da  taxa  de 
$300  por  kilo  de  fio  sizal  importado  pela  firma  João 
Minssen,  destinado  exclusivamente  a fins  agrícolas,  em 
data  de  7 do  corrente  mez,  proferiu  o seguinte  despacho: 

“Recommende-se  a Inspectoria  da  Alfandega  de  Porto 
Alegre  a exacta  observância  da  circular  citada  na  infor- 
mação” . 

A circular  a que  se  refere  o senhor  ministro  da  Fa- 
zenda, no  seu  despacho  referido  é a de  n.  69,  de  30  de 
Dezembro  do  anno  proximo  passado.  (Processo  n.  7.469, 

de  1929). 

(D.  Off.  de  22  de  Março  de  1929). 


(8)  Decisão  n.  32  — de  27  de  março  de  1929. 

- Communico-vos,  par  os  fins  convenientes,  que  o Sr.  mi- 
nistro da  Fazenda,  tendo  presente  o processo  protocollado 
no  Thesouro  Nacional  sob  numero  9.333  deste  anno,  re- 
ferente ao  vosso  telegramma  de  22  de  Fevereiro  ultimo, 
no  qual  destes  conta  do  vosso  autorizando  o despacho  de 
fio  sizal  destinado  á atadeiras  e ceifadeiras  pagando,  $040 
mediante  assignatura  de  termo  de  responsabilidade,  pelos 
importadores,  em  data  de  16  do  corrente  mez,  proferiu  o 
seguinte  despacho: 

“Desapprovo.  Telegraphe-se  ao  Sr.  inspector  da  Alfan- 
dega de  Porto  Alegre,  no  sentido  do  parecer.” 

O parecer  que  emitti  e ao  qual  se  refere  o despacho 
do  Sr.  ministro  da  Fazenda,  foi  o seguinte: 

.“A  circular  citada  não  concede  favor  algum.  Estabe- 
lece o meio  de  se  applicar  as  taxas  de  $040  e $300  sobre 
o fio  sizal. 

A’  alfandega  cabe  exigir  do  importador,  quando  tal  fio 
se  destinar  exclusivamente  á ceifadeiras  e atadeiras, 
prova  cabal  disso,  mediante  attestado  de  autoridades  com- 
petentes e ainda  prova  ue  que  é agricultor  ou  industrial 
á pessoa  consignataria,  dona  ou  compradora  do  fio. 

O acto  da  Alfandega,  pois,  a meu  ver,  não  póde  ser 
approvado,  tanto  mais  que  a Tarifa  não  cogita  de  impor- 
tação directa  no  caso  de  que  se  trata” . 

Fica,  assim,  confirmado  meu  telegramma  n.  136,  de 
22de  Março  corrente.  (Processo  n.  9.333,  de  1929). 

(D.  Off.  de  28  de  Março  de  1929). 

(9)  Decisão  n.  68  — de  22  de  junho  de  1929. 

Oommunicando  que  o Sr.  ministro  da  Fazenda,  tendo 

presente  a consulta  que  formulastes  pelo  officio  n.  6,  de 
23  de  Fevereiro  ultimo,  protocollado  no  Thesouro  Nacio- 
nal sob  n.  9.744,  deste  anno,  relativa  á execução  da  cir- 
cular n.  69,  de  30  de  Dezembro  do  anno  proximo  pas- 
sado, por  não  precisar  a mesma  os  característicos  que  dis- 
tinguem o fio  de  sizal  para  machinas  ceifadeiras  e ata- 
deiras dos  demais  fios  preparados  com  outras  fibras  ve- 
getaes  e também  não  indicar  o procedimento  da  Alfandega 
no  desembaraço  do  dito  fio,  em  data  de  14  do  corrente 
mez,  proferiu  a respeito  o despacho  seguinte: 

“Proceda-se  de  accordo  com  o parecer”. 

Foi  este  o meu  parecer  sobre  o assumpto  e com  o 
qual  concordou  o Sr.  ministro. 

“Estou  de  accordo  com  o parecer  de  fls.  5,  da  Commis 
são  de  Tarifa  da  Alfandega  do  Rio.  Nestas  condições,  res 
ponda-se  o officio  de  fls.  2.3. 
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416 


417 


418 
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O parecer  que  emittiu  a Commissão  de  Tarifa  da  Al- 
fândega do  Rio  de  Janeiro,  e com  o qual  fui  accorde,  foi 
o seguinte: 

“A  commissão,  attendendo  a que  não  existem  caracte- 
rísticos especiaes  distinguindo  o fio  sizal  para  ceifa- 
deiras  atadeiras  do  destinado  a outros  usos,  — conforme 
consta  do  officio  do  Laboratorio  Nacional,  n.  111,  de  25  do 
corrente,,  é de  parecer,  — á vista  do  que  foi  resolvido 
pelo  Tbesouro  e consta  da  ordem  n.  32,  de  27  deste  mez, 
á Alfandega  de  Porto  Alegre,  que  devem  ser  exigidas  dos 
importadores  do  dito  fio  sizal  provas  cabaes  de  que  são 
agricultores  e que  a mercadoria  importada  se  destina 
áquelle  fim.  — pelos  meios  indicados  na  mesma  ordem. 

O Sr.  ministro  concordou  com  a commissão.’'  (Pro- 
cesso n.  24.799,  de  1929). 

(D.  Off.  de  23  de  Junho  de  1929). 
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Paina  de  qualquer  qualidade  . . 
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Zostera  marina,  ou  crina  vegetal  e qualquer  outra  pró- 
pria para  enchimento  de  colchões  e almofadas  (1)  .. 

OBSERVAÇÃO 

(1)  Zostera  — Alga  marinha  commum.  Genero  de  naia- 
dáceas  marítimas.  Encontra-se  nas  praias.  Suas  longas 
folhas,  depois  de  seccas,  servem,  com  o nome  de  CRINA 
VEGETAL,  para  differentes  usos  entre  os  quaes  para  em- 
ballagens  e rechear  colchões. 

EM  TECIDOS  E OUTRAS  OBRAS 

Abanos  e ventarolas  

Archotes  de  esparto  e semelhantes  • 

Bonets  com  ou  sem  enfeites  

Bruças  ou  luvas  para  limpar  animaes  

I simples  ou  com  ornamento  de  metal 

Cabeçadas -j  ordinário  • 

(para  prisão  (cabresto)  


Nota  46.»  — Ficam  extensivas  a este  artigo  as  dispo- 
sições da  nota  6.“. 


/simples  ou  com- 
/ de  esparto  e seme-  ) muns 

lhantes . \ de  qualquer  ou- 

( tra  qualidade. 

Capachos (l)a(3) 

/simples  

k orlados  ou  guar- 
de palha  de  côco  { necidos  de  lã, 

linho  ou  al- 
godão   

LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

(1)  Lei  n.  2.919  — de  31  de  dezembro  de  1914. 

Art.  3.°  

I 3.°  — Continua  autorisado  o Governo  a tratar  com 
os  Estados  interessados  no  sentido  de  acudir  á crise  da 
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N 
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TARAS 


QUALIDADE  DOS  ENV0LT0RI08 


Kilog. 


Duzia 


Kilog. 


1$300 


$200 


2$400 


$400 


Um  I 1$300 


Duzia 


Uma 


Kilog. 


50% 


2$600 


2$400 

1$200 


$200 

1$000 

$500 


1$000 


’>  * 


Em  saccos 


Em  barricas  ou  caixas 
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420 


borracha,  podendo,  entre  outras  medidas,  decretar  a di- 
minuição da  taxa  de  exportação  cobrada  pela  União. 

Para  favorecer  a applicação  da  borracha  nacional,  fi- 
cam, a partir  de  31  de  Março  de  1915,  estabelecidas  as 
seguintes  modificações  da  Tarifa  aduaneira: 

No  artigo  419  da  mesma  Tarifa,  1$500  em  vez  de  1$000 
e $800  em  vez  de  $500;. 


Observação  — A execução  da  disposição  da  lei  n.  2.919, 
acima  transcripta,  foi  suspensa  pela  circular  n.  17  — de 
20  de  Maio  de  1915,  transcripta  em  annotação  (3),  ao 
art.  688,  classe  23.a,  da  Tarifa.  A mesma  disposição  foi 
revogada  pelas  leis  n.  3.446,  de  31  de  Dezembro  de  1917, 
art.  66;  n.  3.644,  de  31  de  Dezembro  de  1918,  art.  57; 
n.  3.979,  de  31  de  Dezembro  de  1919,  art.  52,  as  quaes 
se  acham  transcriptas  em  annotações  ns,  (4),  (5)  e (6), 
ao  artigo  688,  classe  23.a  da  Tarifa. 


(2)  As  alcatifas  e passadeiras  de  palha,  de  accordo  com 
a disposição  da  nota  48.a,  devem  pagar  os  mesmos  di- 
reitos das  de  linho,  segundo  sua  qualidade. 


(3)  Decisão  n.  755  — de  5 de  agosto  de  1929. 

Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o Sr.  mi- 
nistro da  Fazenda,  tendo  presente  o requerimento  pro- 
tocollado  no  Thesouro  Nacional  sob  numero  10.813,  deste 
anno,  em  que  a firma  Pereira  Prista  & Comp.,  industriaes 
estabelecidos  com  fabrica  de  tapeçarias  á rua  S.  Luiz 
Gonzaga  n.  569,  desta  Capital,  reclama  contra  a classifi- 
cação de  capachos  de  espartò  e semelhantes  e de  palha 
de  côco,  por  despacho  de  l.°  do  corrente,  mez,  resolveu 
de  accordo  com  o meu  parecer,  mandar  adoptar  a classi- 
ficação proposta  pela  Commissão  da  Tarifa  dessa  Al- 
fândega. 

O parecer  da  referida  Commissão  da  Tarifa  foi  o se- 
guinte: 

“A  commissão,  examinando  as  amostras  que  lhe  fo- 
ram presentes,  e tendo  em  vista  as  allegações  da  firma 
requerente,  entende  que,  como  capachos  simples  ou  com- 
muns,  quer  de  esparto  ou  semelhante,  quer  de  palha  de 
côco,  sómente  devem  ser  considerados  os  que  forem  de 
cor  natural,  sem  franjas  ou  orlas. 

O Sr.  inspector  concordou  com  a commissão . ” 

Incluso  vos  remetto  as  amostras  dos  capachos  acima 
classificados.  (Processo  n.  19.728,  de  1929). 

(D.  Off.  de  6 de  Agosto  de  1929). 


I simples  

para  costura  e]  bordados,  enfeitados, 
outros  usos.  ( ou  forrados  de  seda 

grandes  para  roupa,  conducção  de  gar- 
rafas, de  carga  e semelhantes  

ordinários  para  aterro  e semelhan 

tes  (a.  d.)  

para  papeis,  compras,  talheres  e se 
melhantes  


Cestos,  cestas, 
condeças,  ba- 
laios, bolsas  e 
i n d is  p ensa- 
veis . 


com  pertenças 
para  viagem 
e fins  seme 
lhantes . 


de  vidro,  de  osso,  bu 
falo,  chifre,  madei 
ra  e semelhantes 

de  marfim,  madrepé- 
rola, metal  prateado 
e semelhantes  


Nota  47.a  — As  cestas  para  costura  que  vierem  com 

preparos  pagarão  mais  25  *1°.  * 


TARAS 


QUALIDADE  DOS  ENVOLTOBtOS 


Kilog. 


3$000 

9$600 


28800 


5$200 


50% 


. Em  caixas  ou  caixinhas  de  pape- 
lão ou  envoltorlos  semelhantes 


Bruto. 


Liq. 


Arts.  419  e 420. 
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421 

422 

' de  palha  do  Chile,  do  Perú  ou  de  Ma- 

1 nilha 

] de  palha  da  Italia  e semelhantes,  sem 
(Ihipror ' enfeites  

Um  | 

ft 

6$300 | 

2$600 

1$600 
Ad.  vai. 

1$400 

1 idem  de  arroz,  cu  de  aveia,  trigo,  pal- 

[ meira  e semelhantes,  idem  

\ de  qualquer  qualidade  com  enfeites  . . . 

Chinellas  ou  sandalias  de  trança  ou  qualquer  tecido 
de  palha  

» 

Par 

423 

Colchões,  travesseiros  e outras  obras  semelhantes,  com 

A.  1). 

forro  ou  capa  de  qualquer  tecido  

Kilog. 

2$000 

424 

Cordoalha  de  I em  peças  ou  em  retalhos  

1T 

$500 

S.  A.  | 
A..  D. 

qualquer  qua-  -j 

lidade.  ( em  obras  

19 

$600 

( grossos  

11 

4$800 

425 

Cordões,  tran  j proprios  para  enfeites  de  chapéos,  sim- 
ças  e trancelins  ( pies  ou  com  vidrilhos  

11 

16$000 

426 

Escovas  de  pa-i  para  fato,  chapéo  ou  cabeça  

Duzia 

8$000 

lha  ou  de  cri-j  para  animaes,  com  ou  sem  alça,  e para 
na  vegetal.  ( outros  usos  

2$400 

427 

Espanadores  

M 

12$000 

$200 

/ de  Angola  

Kilog. 

1 finas  para  cama  e semelhantes  

11 

3$200 

428 

S.  A. 

a.  n. 

Esteiras \ 

r para  forrar  soalhos  de  casas  e seme- 
' lhantes  

" 

1$100 

429 

Redes  de  qualquer  qualidade,  de  dormir,  de  pescar  ou 

cobrir  animaes  

6$300 

430 

Saccos  de  gune,  ou  de  qualquer  outra  matéria  ou  tecido. 

11 

1— * 
■€* 
O 
O 
O 

431 

Transparentes  para  janellas  

Um 

7$800 

432 

Vassouras  com  ou  sem  cabo  

Duzia 

10$000 

433 

Quaesquer  outras  obras  não  classificadas  

— 

Ad.  vai. 

Nota  48.*  — Os  tecidos  de  palha  não  classificados  pa- 
garão os  mesmos  direitos  dos  de  linho,  segundo  sua  qua- 
1 lidade. 

Os  objectos  desta  classe,  que  tiverem  enfeites  de  mar- 
fim, madrepérola  ou  tartaruga,  pagarão  mais  30  °|°  dos 
direitos  respectivos. 
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13.  (1) 


Algodão 


(2) 


(1)  ESTA  CLASSE  DA  TARIFA  ADUANEIRA  MAN- 
DADA EXECUTAR  PELO  DECRETO  N.  3.617,  DE  1!) 
DE  MARÇO  DE  1900,  FOI  INTEGRALMENTE,  SUBSTI- 
TUÍDA, BELA  QUE  ACOMPANHA  O DECRETO  LEGIS 
LATIVO  N.  5.650,  DE  9 DE  JANEIRO  DE  1929,  PUBLI- 
CADO NO  “DIÁRIO  OFFICIAL”  N.  8,  DE  10  DO  MESMO 
MEZ  E ANNO  'E  QUE  LOGO  APO’S  A’  PRESENTE,  VAE 
TRANSCRIPTA. 

(2)  Observação  — A fibra  de  algodão  é unicellular  e 
presa  sómente  por  uma  extremidade,  é leve  e tem  no  mi- 
croscopio  a apparencia  de  fita  retorcida  de  paredes  del- 
gadas, canal  amplo,  geralmente  vasio,  ás  vezes  contendo 
granulações.  E’  inteiramente  eonstituida  por  cellulose,  e 
revestida,  quando  em  estado  bruto,  por  uma  cuticula  que 
se  observa  nas  preparações  microscópicas  a secco.  A fi- 
bra dissolve-se  numa  solução  ammoniacal  de  sulfato  de 
cobre,  mas  a cuticula  fica  quasi  intacta.  As  secções  das 
fibras  de  algodão  são  ellipticas,  arqueadas  ou  com  outras 
formas  e com  o canal  interno  á maneira  de  fenda. 

As  fibras  de  algodão  mercerisado  debaixo  de  tensão, 
apparecem  ao  microscopio  como  cylindros  regulares,  de 
superfície  brilhante,  ás  vezes  estriadas  longitudinal- 
mente, com  canal  interno  de  diâmetro  ás  vezes  pequeno, 
ás  vezes  dilatado  e frequentemente  faltando  totalmente. 
Faltam  também  os  característicos  torcimentos  proprios 
do  algodão.  A’s  vezes,  porém,  ha  estreitamentos  que  re- 
presentam os  pontos  de  torção  da  fibra  originaria.  As  se- 
cções são  de  forma  arredondada,  com  vacuo  central  mais 
ou  menos  apparente. 


EM  BKUTO  OU  PREPARADO 


Com  caroço 


Em  rama  ou  em  lã 


Em  pasta,  cardado  ou  folhas  gommadas 


Jcrú  . . 
branco 
tinto  . 


Em  fio 


torcido  ou  entrançado  para  pavio  .... 
frouxamente  torcido  para  fabricação  de 

redes  

torcido  ou  linha  de  qualquer  qualidade 
em  carreteis,  novellos  ou  meadas, 
para  costura,  crochet  e semelhan- 
tes (1)  (2)  (3)  (4)  


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

(1)  Decreto  n.  17.383  — de  19  de  julho  de  1926. 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brasil,  usando  da  autorisação  contida  no  art.  42  da  lei 
n.  4.984,  de  31  de  Dezembro  de  1925,  e tendo  em  vista 
a representação  que  lhe  foi  endereçada  pela  Companhia 
Agro  Fabril  Mercantil,  estabelecida  eni  Recife,  Estado  de 
Pernambuco,  com  o fabrico  de  linhas  para  costura,  e 
Considerando  que  os  Poderes  Públicos  não  podem  ser  *n- 
differentes,  antes  têm  necessidade  de  promover  meios  que 
facilitem  o desenvolvimento  da  industria  do  paiz,  & au‘ 
xiliando-a,  com  a isenção  de  direitos  de  entrada,  já  com 


TARAS 


QUALIDADE  D08  ENVOLTORIOS 


Kilog. 


, Em  saccos  ou  fardos 


$500 

$600 

$700 

$750 

1$000 


2$000 


30% 


50% 


^ Em  caixas  ou  caixinhas  de  pape- 
\ ião  ou  envoltorios  semelhantes. 


V 


Em  caixas  ou  caixinhas  de  pape- 
lão ou  envoltorios  semelhantes, 
incluidos  os  carreteis  


60% 


2% 


Bruto. 


Abts.  434  a 437. 


NUMEROS 
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outros  favores  que  interessem  á sua  prosperidade,  em 
correspondência  com  os  interesses  da  economia  nacional; 

Considerando  que  a Companhia  Agro  Fabril  Mercan- 
til attingiu  a elevado  gráo  de  prosperidade  por  seus  pró- 
prios esforços,  independente  dos  auxílios  que  os  Poderes 
Públicos  têm  dispensado,  em  todos  os  tempos,  a empre- 
hendimentos  congeneres; 

Considerando  que  fabricantes  estrangeiros  de  linhas 
de  costura,  conforme  documentos  exhibidos  pela  referida 
companhia,  com  o intuito  de  crearem  embaraços  á uma 
industria  genuinamente  nacional,  acarretando-lhe  os 
maiores  prejuízos,  estão  offerecendo  e prodigalizando  van- 
tagens especiaes  a commerciantes  que  se  compromettam 
a não  adquirir,  para  seu  commercio,  os  productos  simi- 
lares da  fabrica  estabelecida  e mantida  pela  referida 
companhia; 

Considerando  que  dos  documentos  apresentados  pela 
companhia  se  evidencia  o proposito  dos  fabricantes  es- 
trangeiros de  extinguir  a concurrencia  nacional  para,  do- 
minando o mercado,  estabelecerem  preços  exorbitantes 
para  os  seus  productos,  tanto  assim  que  os  preços  de  venda 
desses  productos,  nos  proprios  paizes  de  origem,  são 
muito  mais  elevados  do  que  os  que  regulam  para  vendas 
no  Brasil,  não  obstante  as  despezas  additivas  de  fretes, 
seguros  e impostos; 

Considerando  que  de  taes  factos  teve  conhecimento  o 
Congresso  Nacional;  e que,  por  isso,  a lei  n.  4.984,  de 
31  de  Dezembro  de  1925,  que  orça  a receita  geral  da 
Republica  para  o corrente  exercício,  consignou  disposição 
(art.  42),  autorizando  o Governo  a “restringir”  pela  me- 
lhor forma  ou  a prohibir  a importação  de  qualquer  pro- 
ducto  estrangeiro,  sempre  que  verificar  que  os  fabrican- 
tes, representantes  ou  importadores  desse  producto,  con- 
cedendo vantagens  especiaes  aos  commerciantes  que  se 
compromettam  a não  vender  o similar  nacional,  procuram 
embaraçar  ou  prejudicar  a venda  deste  ultimo  e a3sim  a 
industria  nacional; 

Considerando,  ainda,  que  as  providencias  adoptadas 
em  defesa  da  producção  nacional  não  devem  permittir 
que  á sombra  delias  se  estimule  a ancia  de  lucros  exces- 
sivos em  detrimento  do  consumidor; 

Considerando,  finalmente,  que  urge  providenciar  no 
sentido  de  amparar  legitimo  interesse  da  Companhia  Agro 
Fabril  Mercantil,  o qual  se  relaciona  com  superiores  in- 
teresses economicos  do  paiz. 

Decreta: 

Art.  l.°  — O fio  torcido  ou  linha  de  qualquer  quali- 
dade — em  carreteis,  novellos  ou  meadas,  para  costuras, 
crochet  ou  semelhantes,  pagará  a taxa  de  10$000,  por  kilo, 
razão  300  °|°,  art.  437  — classe  15..*  algodão. 

Art.  2.°  — Verificado,  por  qualquer  meio,  que  a Com- 
panhia Agro  Fabril  Mercantil  se  prevalece  da  taxa  fixada 
no  artigo  anterior  para  elevar,  sem  justo  motivo,  o preço 
da  venda  do  fio  torcido  ou  linha  de  qualquer  qualidade 
para  costura,  crochet  ou  semelhantes,  será  por  circular 
do  Ministério  da  Fazenda,  restabelecida,  immediatamente 
a taxa  de  2Ç000,  por  kilogrammo  do  art.  437  da  Tarifa 
das  Alfândegas  vigente. 

Paragrapho  unico.  Caberá  ao  Ministério  da  Agricul- 
tura, Industria  e Commercio  a vigilância  necessária  á ap- 
plicação  rigorosa  deste  artigo. 

Art.  3.®  — A cobrança  dos  direitos,  pela  taxa  ora  de- 
cretada, terá  inicio  após  90  dias,  a contar  da  publicação 
deste. 

Art.  4.®  — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  Julho  de  1926,  105®  da  Indepen- 
dência e 38.®  da  Republica. 


(2)  Deqisão  n.  751  — de  3 de  dezembro  de  1926. 

Com  o officio  n.  1.407,  de  29  de  Outubro  proximo 
findo,  remettestes  a esta  directoria  o processo  relativo 
ao  recurso  de  S.  A.  Comptoir  Technique  Brésilien,  in- 
terposto do  acto  dessa  inspectoria  que  mandou  conside- 
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438 


439 


derar  linha  de  algodão,  da  taxa  de  2$  por  kilogrammo, 
mercadoria  pela  recorrente  despachada,  como  fio  de  al- 
godão tinto  para  tecer,  pela  nota  de  importação  numero 
43.791,  do  corrente  anno. 

O Sr.  ministro  da  Fazenda,  a 18  de  Novembro  pro- 
ximo  findo,  proferiu  o seguinte  despacho: 

“De  accordo  com  o parecer,  nego  provimento  ao 
recurso” . 

O parecer  que  emitti  a 5 também  de  Novembro  pro- 
ximo  findo,  com  o qual  concordou  o Sr.  ministro  da  Fa- 
zenda foi  o seguinte: 

A amostra  junta  ao  processo  representa  realmente 
fios  de  algodão  torcidos  ou  linha,  proprios  para  crochet, 
do  artigo  437, _ da  tarifa  em  vigor,  taxa  2$,  por  kilo  e não 
fios  de  algodão  tinto  para  tecer,  como  submetteu  a des- 
pacho a recorrente,  classificando  a mercadoria  em  questão 
no  dito  art.  437,  taxa  $700  por  kilo. 

Por  isso,  sou  de  parecer  se  negue  provimento  ao 
recurso ” . 

O que  vos  communico,  para  os  devidos  fins. 

(D.  Off.  de  5 de  Dezembro  de  1926). 


(3)  Decreto  n.  17.886  — de  17  de  agosto  de  1927. 
Revoga  o decreto  n.  17.383,  de  19  de  Julho  de  1926,  que 
elevou  a taxa  para  percepção  de  direitos  de  importa- 
ção de  proãucto  enumerado  no  art.  437,  da  tarifa  das 
Alfândegas. 

O Presidente  da  Repulica  dos  Estados  Unidos  do  Bra-i 
sil,  attendendo  ás  representações  das  Associações  Com- 
merciaes  e tendo  em  vista  os  interesses  industriaes  e os 
do  consumo  do  paiz,  resolve  revogar  o decreto  n.  17.383, 
de  19  de  Julho  de  1926,  que  elevou  a taxa  para  percepção 
de  direitos  de  importação  de  producto  enumerado  no  ar- 
tigo 437,  da  tarifa  das  Alfândegas,  em  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  17  de  Agosto  de  1927,  106.°  da  Inde- 
pendência e 39.°  da  Repulica. 


(4)  Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  52  — de  29  de  agosto 
de  1927. 

Na  conformidade  do  que  ficou  resolvido  no  processo 
originado  pelo  officio  da  Associação  Commercial  do  Rio 
de  Janeiro,  n.  11.883,  de  23  do  corrente  mez,  declaro  aos 
Srs.  Inspectores  das  Alfândegas  e Administradores  das 
Mesas  de  Rendas,  para  seu  conhecimento  e devidos  ef- 
feitos,  que  o decreto  n.  17.886,  de  17  deste  mez,  pelo  qual 
qual  foi  revogado  o que  elevou  os  direitos  de  importação 
do  producto  enumerado  no  art.  437,  da  Tarifa  em  vigor, 
entrou  em  execução  desde  a data  de  sua  publicação  no 
Diário  Official. 


EM  OBRAS  E TECIDOS 


Abas  para  chapéos 


Alamares,  borlas,  passadores,  barbicachos  e obras  seme- 
lhantes; galões,  gregas,  franjas,  fitas,  mignardises  e 
outros  requifes  quaesquer  e obras  semelhantes  (1)(2) 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


(1)  Decisão  n.  49  — de  23  de  janeiro  de  1911. 

Declarando  que  o Sr.  Ministro  tendo  presente  o re- 
curso transmittido  com  o officio  n.  111,  de  31  de  Maio 
do  anno  passado,  e interposto  pòr  M.  Chaves,  da  decisão 
pela  qual  a Inspectoria  da  Alfandega  de  Santos  conside- 
rou bém  classificada  a mercadoria  submettida  a despa- 
cho na  3.a  addição  da  nota  de  importação  n.  13_.  026,  de 
Fevereiro  do  mesmo  anno,  como  galão  de  algodão,  para 


TARAS 


QUALIDADE  D08  ENV0LT0RI08 


Kilog. 


1$000 


50% 


/O 


Em  caixas  ou  caixinhas  de  pape- 
lão ou  envoltorios  semelhantes 


8$000 


AfcTs.  437"  À 439. 


Bruto. 
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QUALIDADE  DOS  ENVOLTORIOS 


440 


444 


445 


441 


Barretes,  cara-  ( de  ponto  de  meia  ou  de  malha 
puças,  toucas  j 

óu  coifas . ( não  especificados  


442  Bonets  e gorras 


443  Botões  e marcas 


Cadarços,  cordões, 
tranças  e tran-  - 
celins  de  qual- 
quer qualidade. 


/ imitando  a palha,  proprios  para  en- 
feite de  chapéos,  simples  ou  com 

vidrilhos  

Je  qualquer  outra  qualidade,  incluí- 
dos os  cadarços  largos  proprios 

para  cós  

cadarços  para  cilhas,  grosseiros,  de- 
nominados precintas,  de  mais  de 
quatro  centímetros  de  largura  , . . 


Capas  para  guardar  chapéos  de  sol  e para  cobrir  pianos 
e quaesqoer  outros  objeetos  


Kilog. 


pagar  a taxa  de  8$000  por  kilo,  do  art.  439  da  Tarifa,  e 
que  o recorrente  por  occasião  da  conferencia  pretendeu 
dar  a classificação  de  cadarço  de  algodão  não  especifi- 
cado, da  taxa  de  2$800  do  art.  444,  resolveu,  por  despa- 
cho de  8 de  Novembro  ultimo,  tomar  conhecimento  do 
alludido  recurso  para  o fim  de  mandar  classificar  a mer- 
cadoria em  questão  como  “fita  tubular  de  algodão”  su- 
jeita a direitos  ad-valorem,  não  devendo  pagar  menos  de 
8$000  por  kilo. 

(D.  Off . de  24  de  Janeiro  de  1911) . 


(2)  Decisão  n.  35  — de  3 de  agosto  de  1929. 

Vide  awnotação  sob  n.  (6),  ao  art.  394,  classe  12.* 
da  Tarifa. 


Alcatifas  e tapetes  de  qualquer  qualidade  (1)  (2)  Kilog.  2$000|  60% 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 
(1)  Lei  bt.  2.919  — de  31  de  dezembro  de  1914. 

Art.  3.°  

§ 3.° 

Para  favorecer  a applicação  da  borracha  nacional,  fi- 
cam, a partir  de  31  de  Março  de  1915,  estabelecidas  as 
seguintes  modificações  na  Tarifa  aduaneira: 

; no  artigo 

440,  2$500  em  vez  de  2$000  o kilo;  


(2)  Observação  — A execução  da  disposição  da  lei  nu- 
mero 2.919  — acima  transcripta,  foi  suspensa  pela  cír 
cular  n.  17,  de  20  de  Maio  de  1915,  transcripta  em  an 
notação  sob  n.  (3)  ao  art.  688,  classe  23.»,  da  Tarifa. 

A mesma  disposição  foi  revogada  pelas  leis  n.  3.446, 
de  31  de  Dezembro  de  1917,  art.  66;  n.  3.644,  de  31  de 
Dezembro  de  1918,  art.  67;  e n.  3.979,  de  31  de  Dezem- 
bro de  1919,  art.  52,  que  se  acham  transcriptas  em  an- 
notações  sob  ns.:  (4),  (5),  (6)  e (8),  ao  art.  688, 

classe  23.*,  da  Tarifa. 


10$000 
Ad.  vai. 


Um  1$300 


Kilog. 


50% 


3$000 
16$000 

I 

2$800 
1$400 

5$000|  60% 


kEm  caixas  ou  caixinhas  de  pape 
Ião  ou  envoltorios  semelhantes 


Arjs.  439  a 445. 


~ 


446 


447 


448 


449 


450 


451 
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TARAS 


QUALIDADE  D08  ENVOLTORIOB 


/de  setineta,  froco,  filó  e ponto  de 

Chalés,  lençoe,  » malha  

mantas,  ponches,  \le  qualquer  outro  tecido  não  espe- 

palasepannos  de  r cificado  ; 

mesa-  de  renda  e pannos  de  mesa  bordados 

Nota  49.“  — Os  chalés,  lenços,  mantas,  ponches  e pa- 
las enfeitados  com  rendas,  cuja  largura  exceder  de  tres 
centímetros,  pagarão  mais  30  “|°.  Não  se  consideram  bor- 
dados os  lenços  com  simples  inicial  nos  cantos. 


Chapeos  para  cabeça. 


| simples 

V 


mfeitados 


Nota  50.“  — Nas  taxas  dos  chapéos  ficam  comprehen- 
didas  as  das  caixas  de  papelão  ou  de  madeira  ordinaria, 
que  os  acondicionem. 


Cilhas 


Cintos,  ligas  e suspensórios  lisos  ou  bordados  (2)  (3) 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

(2)  Decisão  n.  249  — de  20  de  Julho  de  1914. 

Declaro-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o Sr.  Ministro, 

tendo  presente  o processo  transmitido  á Directoria  da  Re- 
ceita Publica  com  o vosso . officio  n.  33,  de  7 de  Feve- 
reiro ultimo,  relativo  ao  recurso  interposto  por  Fonseca 
Nunes  & Comp.,  da  decisão  da  Alfandega  desse  Estado 
que  sujeitou  ao  pagamento  da  taxa  de  8$000,  por  kilo- 
grammo  do  art.  449  da  Tarifa,  como  “suspensórios  de  al- 
godão por  acabar”,  as  mercadorias  constantes  das  amos- 
tras juntas,  submettidas  a despacho  com  igual  classifica- 
ção pela  nota  de  importação  n.  39965,  de  Novembro  do 
anno  passado,  resolveu,  por  acto  de  25  de  Junho  findo, 
negar  provimento  ao  alludido  recurso,  por  ter  sido  a mer- 
cadoria em  questão  bem  classificada  pela  Alfandegá  re- 
corrida . 

(D.  Off.  de  21  de  Julho  de  1914). 

(3)  Decisão  n.  4 — de  15  de  janeiro  de  1918. 

Declaro-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o Sr.  Mi- 
nistro, tendo  presente  o processo  encaminhado  á Directo- 
ria da  Receita  Publica  com  o vosso  officio  n.  27  de  26 
de  Julho  de  1911,  relativo  ao  recurso  interposto  por  Costa 
Freire  da  decisão  da  Inspectoria  dá  Alfandega  desse  Es- 
tado mandando  incluir  no  peso  dos  suspensórios  de  algo- 
dão contidos  na  caixa  marca  C.  F.  n.  2,  para  ef feito  do 
pagamento  dos  direitos  as  caixinhas  de  papelão  vasias 
acondicionadas  na  caixa  n.  1 da  mesma  marca,  volumes 
esses  despachados  pela  nota  de  importação  n.  964,  de 
Dezembro  de  1910,  resolveu,  por  despacho  de  17  do  mez 
findo,  negar  provimento  ao  alludido  recurso. 

(D.  Off.  de  17  de  Janeiro  de  1918). 


Cobertas  acolchoadas  ou  cheia3  de  algodão  em  pasta  ou 
de  outra  matéria  

.brancos,  escuros  ou  riscados  ordinários, 

Cobertores  e í com  ou  sem  pello 

mantas  para  ) 

cama,  de  al- a lavrados  ou  adamascados  imitando  o 
godâo  ou  de  f fustão  e semelhantes,  brancos  ou  de 
algodão  e lã.  \ cores  (1) 


Kilog. 


Um 


Uma 


Kilog. 


5$200 

4$000 
Ad.  vai. 


50%  | 


1 /O 


1$200  50% 
Ad.  vai. 


1$200 


8$000| 


Em  caixas  ou  caixinhas  de  pape- 
lão ou  envoltorios  semelhantes 


2$400 


1$500 


3?000 


Liq. 


Bruto. 


60% 


Liq. 


Abts.  446  A 451. 


. 
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QUALIDADE  DOS  ENVOLTORIOS 

LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

(I)  Vide  a decisão  n.  100  — de  28  de  Janeiro  de  1929, 
em  annotação  sob  n.  (1),  ao  art.  460,  Classe  15.“,  da 
Tarifa. 


452  | Coberturas  e rosetas  para  chapéos  de  sol 


453 


S.  A. 
A.  D. 


454 


Cordoalha,  cordas  e cabo  

Nota  51.“  — Será  considerado  cabo  ou  corda  o que  ti 
ver  mais  de  12  millimetros  de  diâmetro. 

Cóbtes  de  calçado  — como  os  tecidos  correspondentes . . . 


455 


COXINILHOS 


456 


Espartilhos 


457 


Í pesando  100  metros  quadrados 
quatro  kilos  ou  menos 

pesando  100  metros  quadrados 
mais  de  quatro  kilos  (1)... 

lavrado  ou  bordado  

• ' \.  , ' * 

gommado  para  forrar  chapéos  


de  ponto  de  crochet  e semelhantes 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


(1)  Decisão  n.  141  — de  8 de  fevereiro  de  1929. 

Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o Sr.  mi- 
nistro da  Fazenda,  tendo  presente  o requerimento  enca- 
minhado com  o officio  da  Alfandega  desta  Capital  nu- 
mero 1761,  de  13  de  Dezembro  ultimo,  registrado  no  The- 
souro  Nacional  sob  n.  66.527,  de  1928,  em  que  Phelippe 
Abdenour  recorre  do  acto  dessa  Inspectoria  que,  de  ac- 
cordo  com  a decisão  n.  518  da  Commissão  da  Tarifa,  con- 
siderou a mercadoria  constante  da  2.“  addição  da  nota 
de  importação  n.  52.361,  do  citado  anno,  como  não  de- 
vendo pagar  menos  de  18$000  por  kilo,  aã-valorem  50  °|° 
proferiu,  em  data  de  25  de  Janeiro  proximo  findo,  o des- 
pacho seguinte: 

“De  accordo  com  o parecer,  nego  provimento  ao  recurso, 
para  manter  a decisão  recorrida.” 

O parecer  qúe  emitti,  e com  o qual  concordou  o Sr.  mi- 
nistro, foi  o seguinte: 

“A  mercadoria,  constante  da  amostra  junta,  foi  hem 
classificada  pela  Alfandega  recorrida. 

Por  isso,  e tendo  em  vista  o parecer  da  Commissão  dc 
Tarifa  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  de  fls.  17  v.  sou 
de  opinião  se  negue  provimento  ao  recurso.” 

Foi  o segunte  o parecer  da  Commissão  de  Tarifa: 

“A  Commissão  é de  parecer  que  a mercadoria  em  causa 
foi  bem  classificada  pela  Alfandega  recorrida  como  cor- 
tinas de  filó  de  algodão,  ponto  de  filet  ou  rêde,  enfei- 
tadas, sujeitas  a direitos  aã-valorem  50  °|°,  não  devendo 
pagar  menos  de  18$000  por  kilo.” 

O Sr.  inspector  concordou  com  a Commissão.  (Pro- 
cesso n.  66.527,  de  1928). 

|D.  Off.  de  9 de  Fevereiro  de  1929). 


Kilog. 


2$400 


1$000 


Kilog. 


Um 


Kilog. 


2?400 

8$000 

18$000 

6$000 

18$000 

5$000 

6$000 


60% 


50% 


60% 


50% 


60% 
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MERCADORIAS 

DIREITO 

RAZÃO 

QUALIDADE  D08  KNVOLTORIOB 

\ 

1 51 

458  Forros,  tiras  ponteadas  e lados  para  chapéos  simples, 

gommados  ou  oleados  Kilog. 

459  Gbavatàs  lisas  ou  bordadas  Duzia 

460  Lençóes,  colchas  l lisos  — os  direitos  dos  tecidos  respe 

fronhas,  toalhas -j  ctivos  (1)  (2)  

e guardanapos . ( bordados,  com  renda  ou  crivo  


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

(1)  Decisão  n.  100  — de  28  de  janeiro  de  1929. 

Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o Sr.  mi 
nistro  da  Fazenda,  tendo  presente  o recurso  encaminhado 
ao  Thesouro  Nacional  com  o vosso  officio  n.  807,  de  9 de 
Outubro  ultimo  (processo  n.  66.521,  de  1928)  e inter- 
posto pela  firma  Araújo  Costa  & Companhia,  do  acto 
dessa  alfandega,  que  mandou  classificar  como  “colchas 
de  tecido  de  algodão  de  mais  de  100  grammas  por  me- 
tro quadrado”,  da  taxa  de  4(000  por  kilo,  a mercadoria 
submettida  a despacho  pela  nota  de  importação  n.  40.563 
do  anno  proximo  passado,  em  data  de  19  do  corrente 
mez,  proferiu  a respeito  o despacho  seguinte: 

“De  accordo  com  o parecer,  nego  provimento  ao  re- 
curso, para  manter  a decisão  recorrida.” 

O parecer  que  emitti,  e com  o qual  concordou  o Sr.  mi- 
nistro, foi  o seguinte: 

“A  amostra  junta  é uma  colcha  de  tecido  de  algouao 
nominalmente  incluída  no.  art.  460  da  Tarifa,  taxa  de 
4S000  por  kilo  (taxa  do  tecido  respectivo,  artigo  473). 

A firma  recorrente  submetteu  a despacho  como  coberto- 
res para  cama,  de  algodão  adamascado,  do  art.  451,  taxa 
de  3(000  por  kilo. 

A alfandega  recorrida  recusou  essa  classificaçao  para 
adoptar  a supramencionada  do  art.  460. 

Ouvida  a Commissão  de  Tarifa  da  Alfandega  do  Rio, 
esta  no  parecer  de  folhas  13  verso,  considerou  a merca 
doria  bem  classificada  pela  alfandega  recorrida. 

Assim,  sou  de  opinião  que  se  negue  provimento  ao 
recurso.”  (Processo  numero  66.521,  de  193») . ; 

(D.  Off . de  29  de  Janeiro  de  1929).  * 

(2)  Decisão  n.  74  - de  30  de  jahkbo  de : 1929 

Vide  annotação  n.  (1),  ao  art.  552,  Classe  ■ > 

Tarifa. 


2$400|  50% 


461 


Luvas  . 


462 


463 


grossas  para  tropa  e semelhantes 
de  qualquer  outra  qualidade  


Mangueiras 


464 


Mantas,  xergas  e baixeiros  de  qualquer  tecido  com  on 
sem  mescla  de  lã  ou  linho  

Nota  52.-  — Não  serão  consideradas  como  inciuid^ 
neste  lítigo  as  capas  para  cobrir  an  maes,  as  quaes  paga 
E dobro  dos  direitos  dos  respectivos  tecidos. 

MaNtexetes,  camisinhas  e outro.  obiectos  d.  moda.  d. 
renda  ou  de  qualquer  tecido  


3(000 


Ad.  vai. 


60% 


60% 


Liq. 


Duzia 

de 

pares 

2(400 

” 

6(400 

Kilog.| 

1(000 

1(800 

50% 


60% 


Ad.  vai 


60% 


Arts.  458  a 464. 


Liq. 


NUMEROS 
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MERCADORIAS 


até  20  centímetros  de  com- 
primento no  pé 


curtas . 


1 de  mais 
idem 


de  20  centímetros 


de  fio  de 
Escossia 


compri- 

das. 


465 


Meias 

(l)a(6) 


nao  espe- ' 
cificadas  { 


curtas . 


compri- 

das. 


até  20  centímetros  de  com- 

i primento  no  pé  

de  mais  de  20  centímetros 
idem  


até  20  centímetros  de  com- 

I primento  no  pé 

|de  mais  de  20  centímetros 
idem  


até  20  centímetros  de  com- 

I primento  no  pé  

I de  mais  de  20  centímetros 
idem  


Nota  53.a  — As  meias  que  trouxerem  os  pés  deforma- 
dos ou  outro  artificio  fraudulento  para  illudir  a classi- 
ficação pagarão  direitos  pela  taxa  mais  elevada  da  res- 
pectiva divisão. 

Não  se  consideram' (bordadas  as  meias  não  especifi- 
cadas de  algodão,  que  tiverem  simples  frisos  de  seda  ou 
uma  lettra  ou  monogramma  bordado  com  linha  de 
algodão . 

As  meias  não  especificadas  sem  costura  pagarão  mais 
20  °|°  dos  respectivos  direitos. 

(1)  ALTERAÇÃO  EM  VIGOR 

■ ATÉ  0m,20  DE  COMPRIMEN- 
TO NO  PÉ 


, CURTAS  . 


Meias  de  algodão  , 

Oü  FIO  DE  ESCOSSIA 


COMPRIDAS 


DE  MAIS  DE  0m,20  DE  COM 
PRIMENTO  NO  PÉ  


’ ATÉ  0m,20  DE  COMPRIMEN- 

I TO  NO  PÉ  

| DE  MAIS  DE  0m,20  DE  COM- 
PRIMENTO NO  PÉ  


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

(2)  Lei  n.  2.719  — de  31  de  dezembro  de  1912. 

Art.  l.°  

N.  1.  Direitos  de  importação  para  consumo,  

; e mais  as  seguin- 
tes alterações:  

Ao  art.  465  da  Tarifa,  classe  15.a,  accrescente-se  de- 
pois de  Escossia,  o seguinte:  — ou  fabricadas  com  um 
ou  mais  fios  de  algodão  torcidos. 

(3)  Lei  n.  3.446  — de  31  de  dezembro  de  1917. 

Art.  l.°  

N.  1.  Direitos  de  importação  para  consumo,  

■ ; e mais  as  seguin- 
tes alterações:  . . . : 

Modifique-se  o art.  465  da  Tarifa: 

Meias  de  algodão  ou  fio  de  Escossia,  até  20  centí- 
metros de  comprimento  no  pé,  duzia  de  pares,  3|200;  idem 
de  mais  de  20  centímetros,  idem,  idem,  6$000;  compridas 
até  20  centímetros,  idem,  idem,  6$800;  idem  de  mais  de 
20  centimetros,  idem,  idem,  14$000. 


Classe  15.a  — Algodão 

SUBSTITUÍDA  PELA  DO  DECRETO  5050  — DE  9 DE  JANEIRO  DE  1929 


m 


I 


m 


MERCADORIAS 


Q 

«! 

m 

O 

I— 4 

P 

H 

►-I 

£ 

Ch 

t-H 

P 

P 

Observação  — As  leis  orçamentarias  da  receita,  poste- 
riores, inclusive  a de  n.  5.606,  de  19  de  Dezembro  de 
1928,  no  art.  1.»  n.  1,  revigoraram  as  disposições  acima 
transcriptas,  das  leis  ns.  2.719  e 3.446. 


(4)  Decisão  n.  676  — de  10  de  outubro  de  1918. 

Declaro-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o Sr.  mi- 
nistro, tendo  presente  o processo  encaminhado  á Directo- 
ria  da  Receita  Publica  com  o vosso  officiò  n.  383,  de  18 
‘ de  Julho  ultimo,  annexo  á petição  em  que  a firma  Map- 
pin  Stores  (Brasil)  Limited,  recorre  da  decisão  da  Inspe- 
ctoria  da  Alfândega  de  Santos  mandando  classificar  como 
“meias  de  algodão  não  especificadas”,  compridas,  sem 
costura,  de  mais  de  20  centímetros  de  comprimento  no 
pé”,  da  taxa  de  14$000  por  duzia,  do  art.  465  e mais  20  °|° 
de  sobre  taxa,  nos  termos  da  terceira  parte  da  nota  53.», 
da  Tarifa  vigente,  a mercadoria  cujos  direitos  foram  pa- 
gos pela  1.»  addição  da  nota  de  importação  n.  6.905,  de 
4 de  Março  do  corrente  anno,  e que  a recorrente  entende 
não  estar  sujeita  â sobre  taxa  de  20  °|°  a que  se  refere  a 
nota  53.»  citada,  resolveu,  por  despacho  de  24  de  Setem- 
bro proximo  findo,  proferido  em  sessão  do  Conselho  de 
Fazenda,  dar  provimento  ao  alludido  recurso. 

(D.  Off.  de  11  de  Outubro  de  1918. 


(5)  Acta  do  Conselho  de  Fazenda  a que  se  refere  a de- 
cisão N.  676  ACIMA  TRANSCRIPTA. 

Officiò  n.  383  — de  17  de  Julho  de  1918,  da  Delega- 
cia Fiscal  em  S.  Paulo,  encaminhando  o recurso  de  Map- 
pin  Stores,  sobre  clasificação  de  meias..  — O Conselho 
pelos  votos  dos  srs.  directores  Benedicto  Hyppolito,  Cha- 
gas Galvão  e Naylor  Junior  é de  parecer  que  se  deve  dar 
provimento  ao  recurso  contra  os  votos  dos  srs.  directo- 
res Abdenago  Alves,  Dutra  da  Fonseca  e Dr.  Didimo.  O 
Sr.  Director  Benedicto  Hyppolito  assim  se  pronuncia: 
Voto  pelo  provimento  do  recurso.  A lei  orçamentaria  vi- 
gente igualando  as  taxas  das  meias  de  algodão,  subor 
dinando  as  duas  especies  a uma  taxação,  virtualmente 
revogou  a nota  53.»  do  art.  465  da  Tarifa,  porque  não  po- 
dia mais  subsistir  deante  do  novo  critério  tributário,  a 
menos  que  não  se  imputasse  ao  legislador  a intensão  de 
sobrecarregar  as  meias  não  especificadas  sem  costuras  já 
aggravadas  pelo  novo  regimen  de  taxação  com  direitos 
superiores  ás  meias  de  fio  de  Escossia.  O intuito  do  le- 
gislador não  foi  de  certo  prohibir  a importação  das  meias 
não  especificadas  sem  costura,  exigindo-lhes  direitos  su- 
periores ao  das  de  fios  de  Escossia,  qualidade  que  no  re- 
gímen das  sobretaxas  ainda  pagará  taxa  superior.  O 
Sr.  Ministro  resolve  com  os  srs.  Directores  Benedicto 
Hyppolito,  Chagas  Galvão  e Naylor  Junior 

(D.  Off.  de  2 de  Outubro  de  1918). 


(6)  Decisão  n.  691  — de  30  de  novembro  de  1918. 

Declaro-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o Sr.  Ministro 
tendo  presente  o processo  encaminhado  á Directoria  da 
Receita  Publica  com  o vosso  officio  n.  445  — de  22  de 
Agosto  ultimo,  relativo  ao  recurso  interposto  por  R.  \as- 
concellos  & Companhia,  da  decisão  da  Alfandega  de^  San- 
tos mandando  classificar  como  “meias  de  algodão  não  es 
pecifícadas  sem  costura”,  sujeitas  á sobretaxa  de  20  °|°, 
parte  final  da  nota  53.»  da  Tarifa  em  vigor,  a mercado- 
ria submettida  a despacho  pela  nota  n.  16.848,  de^  6 de 
Junho  do  corrente  anno,  como  “meias  de  algodão  não  es- 
pecificadas, compridas,  de  mais  20  centímetros  de  com- 
primento no  pé”,  do  art.  465.  taxa  de  14$000,  por  duzia 
de  pares,  resolveu,  por  despacho  de  15  de  Outubro,  pró- 
ximo findo,  em  sessão  do  Conselho  de  Fazenda,  de  accordo 
com  o mesmo  Conselho,  dar  provimento  ao  alludid. 
recurso. 

(D.  Off.  de  1 de  Dezembro  de  1918). 
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MERCADORIAS 


Oleados  com  ou  sem  pello  (1)  (2)  (3) 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

(1)  A execução  do  dispositivo  do  art.  3.°  § 3.°,  da  lei  nu- 
mero 2.919  — de  31  de  Dezembro  de  1914,  suspensa  pela 
circular  n.  17  — de  20  de  Maio  de  1915,  ambos  transcri- 
ptos  em  annotações  ns.  (2)  e (3),  ao  art.  688,  Classe  23.* 
da  Tarifa,  não  teve  execução  até  a presente  data,  apezar 
de  modificada  ou  mesmo  revogada  a disposição  referida, 
pela  lei  n.  3.446  — de  31  de  Dezembro  de  1917,  artigos 
66  e 67,  e mantida  essa  modificação  ou  revogação  pelas 
leis  seguintes,  de  ns.  3.644  e 3.979,  art.  57  e 52,  respecti- 
vamente, todas  transcriptas  em  annotações  sob  ns.  (4), 
(5)  e (6)  ao  art.  688,  classe  23.*  da  Tarifa. 

Lei  n.  3.446  — de  31  de  dezembro  de  1917. 

(2)  Art.  66.  Em  substituição  ao  art.  3.°  § 3.°  da  lei  nu- 
mero 2.919,  de  31  de  Dezembro  de  1914,  fica  modi- 
ficada a Tarifa  aduaneira  na  parte  relativa  aos  artefa- 
ctos de  borracha,  em  qualquer  classe  ou  artigo  da  Tarifa 
em  que  estejam  comprehendidos,  passando  a pagar  5 °|° 
dos  direitos  que  lhes  corresponderem  quando  forem  fa- 
bricados com  borracha  de  superior  qualidade  e venham 
acompanhados  de  declaração  dos  fabricantes  (devida- 
mente authenticadas  pela  respectiva  autoridade  consular) 
attestando  serem  os  ditos  artefactos  fabricados  com  bor- 
racha nacional  typo  fine-Pará  e tragam  gravadas  as  pa- 
lavras — Pará  Rubber  Brasil  — ou  equivalentes  na  lín- 
gua de  procedência. 

Lei  n.  4.625  — de  31  de  dezembro  de  1922.  , 

Art.  l.°  : 

(3)  N.  1.  Direitos  de  importação  para  consumo 

• ...,  e.  mais  as  seguin- 
tes alterações : ; 

o oleado  composto  com  borracha  somente  do  Pará  será 
classificado  no  art  466  da  Tarifa. 

Observação  — A disposição  acima  transcripta  , da  lei 
n.  4625,  foi  revogada  pelo  art.  l.°  da  lei  n.  5353  de  30 
de  Novembro  de  1927  (annotação  sob  n.  (7),  ao  art.  688, 
classe  23.*),  conforme  declarou  a Directoria  da  Receita 
no  officio  n.  49,  em  annotação  sob  n.  (8),  ao  art.  688, 
classe  23.*. 


Redes  de  qualquer  qualidade 


Renda  de  algodão  ou  < de  filó  bordado  

de  algodão  com  mes-  He  qualquer  outra  qualidade 

cia  de  lã  ou  linho  (1)  Sem  cortes  de  vestidos,  véos  e 
a (3)  ( outros  objectos  


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

(1)  Decisão  n.  909  — de  28  de  novembro  de  1917. 

Declaro-vos  para  os  fins  convenientes  que  o Sr.  mi- 
nistro, tendo  presente  o processo  encaminhado  á Directo- 
rià  da  Receita  Publica  com  o vosso  officio  n.  519,  de  20 
de  Setembro  ultimo,  relativo  ao  recurso  interposto  pela 
firma  Américo  Martins  & Bassila,  da  decisão  da  Inspecto- 
ria  da  Alfandega  de  Santos,  nesse  Estado,  mandando  in- 
cluir no  peso  das  rendas  de  algodão, submetidas  a des- 
t pacho  pela  nota  de  importação  n.  17.488,  de  Maio  deste 
anno,  as  caixas  de  papel  forrado  de  panno,  em  que  vinha 
acondicionada  aquella  mercadoria,  resolveu,  por  despa- 
cho de  21  do  corrente,  negar  provimento  ao  alludido 
recurso. 

(D.  Off.  de  29  de  Novembro  de  1917). 
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(2)  Decisão  n.  286  — de  26  de  dezembro  de  1917. 

Declaro-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o Sr.  mi- 
nistro, tendo  presente  o processo  restituído  á Directoria 
da  Receita  com  o vosso  officio  n.  130,  de  30  de  Outubro 
ultimo,  relativo  ao  recurso  interposto  por  Benchimol  & 
Comp.,  da  decisão  da  Inspectoria  da  Alfandega  deste  Es- 
tado classificando  como  “rendas  de  seda”,  da  taxa  de 
72$000  por  kilo  do  art.  592,  da  Tarifa  vigente,  parte  da 
mercadoria  despachada  pela  l.“  addição  da  nota  de  impor- 
tação n.  16.429,  de  16  de  Setembro  do  anno  passado, 
como  “rendas  de  algodão  de  qualquer  outra  qualidade”, 
da  taxa  de  20$000  por  kilo  do  art.  468  da  mesma  Tarifa, 
resolveu,  por  despacho  de  27  de  Novembro  proximo  findo, 
tomar  conhecimento  do  alludido  recurso,  par  ao  fim  de, 
reformando  a decisão  recorrida,  mandar  classificar  as  ren- 
das em  apreço,  representadas  pela  amostra  n.  6,  como 
“de  seda”,  taxa  de  72$000  por  kilo,  art.  592;  a da  amos- 
tra n.  14,  como  “filó  de  seda”,  taxa  de  60$  por  kilo, 
art.  574;  a da  amostra  n.  11,  como  “renda  de  algodão”, 
taxa  de  20$000  por  kilo,  art.  468;  e as  de  ns.  1,  2,  3,  4, 
5,  7,  8,  9,  10,  12  e 13,  como  “rendas  de  seda  com  mescla 
de  algodão”,  taxa  de  20$000  por  kilo,  art.  468,  e as  de 
numeros  1 a 13,  como  “rendas  de  algodão  com  mescla 
de  seda”,  taxa  de  20$000  por  kilo,  art.  468,  e sobretaxa 
de  30  °|°  de  accordo  com  o paragrapho  3.°  do  art.  12  dss 
Preliminares  da  Tarifa,  conforme  parecer  da  Commissão 
de  Tarifa  desta  Capital. 

(D.  Off.  de  28  de  Dezembro  de  1917). 

(3)  Decisão  n.  86  — de  5 de  abril  de  1918. 

Declaro-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o Sr.  mi- 
nistro, tendo  presente  o processo  encaminhado  á Directo- 
ria da  Receita  Publica  com  o.  vosso  officio  n.  209  de  21  de 
Dezembro  do  anno  passado,  relativo  ao  recurso  interposto 
por  Benjamin  Mayorcas,  da  decisão  da  Inspectoria  da  Al- 
fandega desta  Capital  mandando  incluir  na  cobrança  dos 
direitos  respectivos  o papel  que  servia  de  envoltorio  á 
mercadoria  (rendas  de  algodão)  despachada  pela  nota  de 
importação  n.  10.484,  daquelle anno,  e bem  assim  o pa- 
pelão em  que  vinha  a mesma  enrolada,  resolveu  por  des- 
pacho de  12  do  mez  findo,  proferido  em  sessão  do  Com 
selho  de  Fazenda,  de  acordo  com  o parecer  do  mesmo  Con- 
selho, dar  provimento  ao  alludido  recurso. 

(D.  Off.  de  7 de  Abril  de  1918) . 

/ de  meia  

■/  camisas  (1)  ) lisas  ou  com  pregas  

(3)  (4)  .S  idem  idem  com  peito  de  li- 
\ nho  ou  meio  linho  .... 

( de  meia,  inclusive  as  de 

ceroulas  . . . j banho  

( de  qualquer  outro  tecido  . 

collarinhos  para  camisa  

peitos  lisos  ou  com  pregas  

punhos  para  camisas  


. de  tecido  de  ponto  de  meia 
não  especi  1 de  qualquer  | outro  tecido 
ficada  (1)  | — o dobro  do  tecido  res- 

(2)  ( 5 ) ' pectivo  com  augmento 

(6)  ( 7 ) j de  10  “l"  (7)  

(8)  [de  renda,  bordada  ou  en- 

t feitada  


Roupa  feita  (2) 


Nota  54.“  — Em  caso  de  duvida  sobre  a taxa  applica-j 
vel  á roupa  feita  não  especificada,  fabricada  de  tecidos, 


Duzia 

ff 

8S000 

15$000 

M 

30$000 

)) 

ff 

8$000 

13?000 

ff 

3$600 

■ 

Kilog.f 

8$000 

Duzia 

de 

pares 

1 

5$000| 

| 

Kilog. 

9$000 

80% 

60% 


) Em  caixas  ou  caixinhas  de  pape- 
í Ião  ou  envoltorios  semelhantes 


— lAd.  vai.  60% 
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sujeitos  ás  taxas  variaveis  dos  arts.  472  e 473  da  Tarifa, 
a parte  apresentará  uma  amostra  do  tecido  para  verifi- 
car-se  qual  a sub-divisão  em  que  este  está  incluido. 

Esta  amostra  nunca  poderá  ser  inferior  a um  decime' 
tro  quadrado 

Na  falta  da  amostra,  e não  se  podendo  reconhecer  a 
taxa  applicavel  ao  tecido,  será  a roupa  despachada  ad 
valorem  na  razão  de  60  °|°. 

Os  punhos  e collarinhos  que  acompanharem  as  cami- 
sas sem  punhos  ou  sem  collarinhos  pagarão  direitos  em 
separado . 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


(1)  Decisão  n.  328  — de  4 de  setembro  de  1910. 

Declaro-vos,  para  os  devidos  effeitos,  que  o Sr.  minis- 
tro, tendo  presente  o processo  a que  se  refere  o vosso  of- 
ficio  n.  449,  de  20  de  Dezembro  do  anno  proximo  passado, 
e em  que  Adriano  da  Rocha  recorre  do  acto  da  Inspecto- 
ria  da  Alfandega  de  Pelotas,  que  classificou  como  — ca- 
misas horldadas  . — para  pagamento  da  taxa  'de  19$500  por 
duzia,  a mercadoria  que  o recorrente  submetteu  a despa- 
cho pela  nota  de  importação  n.  1270,  de  3 de  Abril  da- 
quelle  anno  — como  roupa  feita  de  algodão  bordado,  para 
pagar  direitos  ad-valorem  na  razão  de  60  °|°  — resolveu 
por  despacho  de  10  de  Setembro,  dar  provimento  ao  allu- 
dido  recurso,  devendo,  porém,  ser  cobrada  na  razão  de 
50  °|0,  a porcentagem  ouro,  na  conformidade  do  art.  2.°, 
n.  III,  lettra  a,  da  lei  n.  1452  — de  30  de  Dezembro  de 
1905,  á vista  do  disposto  no  art.  2.°  n.  III,  da  lei  n.  2035, 
de  29  de  Dezembro  de  1908,  em  cuja  vigência  fora  sub- 
mettida  a despacho  a mercadoria  de  que  se  trata. 

(D.  Off.  de  5 de  Outubro  de  1910). 


(2)  Decisão  n.  468  — de  21  de  agosto  de  1914. 

Vide  annotação  n.  (1),  ao  art.  520,  Classe  16.*  da 
Tarifa. 


(3)  Decisão  n.  116  — de  4 de  março  de  1915. 

Communico-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o Sr. 
ministro,  tendo  presente  o processo  transmitido  á Dire- 
ctoria  da  Receita  Publica  com  o officio  dessa  Inspecto- 
ria  n.  2098,  de  26  de  Outubro  do  anno  proximo  findo,  re- 
lativo ao  recurso  interposto  pela  Casa  Colombo  (Socie- 
dade Anonyma)  da  decisão  dessa  Alfandega  que  classifi- 
cou como  “camisas  lisas  ou  com  preggs1’,  da  taxa  de 
15$000  por  duzia,  do  art.  469,  da  Tarifa,  a mercadoria  sub- 
mettida  a despacho  pela  nota  de  importação  n.  1225,  de 
30  de  Junho  do  mesmo  anno,  como  “camisas  de  crepe 
santé  de  algodão”  para  o pagamento  de  direitos  aã-va- 
lorem  do  mesmo  artigo  2.»  parte  resolveu,  por  despacho 
de  10  de  Dezembro,  tomar  conhecimento  do  recurso  para 
mandar  adoptar  a classfiicação  dada  por  essa  Alfandega, 
que  é a do  art.  469,  para  o pagamento  da  taxa  de  15$000 
por  duzia. 

(D.  Off.  de  6 de  Março  de  1915). 


(4)  Decisão  n.  119  — de  21  de  junho  de  1915. 

Declaro-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o Sr.  mi- 
nistro, tendo  presente  o processo  transmitido  á Directo- 
ria  da  Receita  Publica  com  o vosso  officio  n.  298,  de  27 
de  Novembro  ultimo,  relativo  ao  recurso  interposto  por 
Pires  Franco  & Cia.,  da  decisão  da  Alfandega  dessa  Capi 
tal  mandando  classificar  como  “camisas  de  algodão,  lisas 
ou  com  pregas  “da  taxa  de  15$000”  por  duzia,  do  art.  469 
da  Tarifa,  a mercadoria  submettida  a despacho  pela  nota 
de  importação  n.  18444,  de  5 de  Setembro  anterior,  como 
camisas  de  meia  de  algodão  para  o pagamento  da  taxa 
de  8$000  por  duzia  do  mesmo  art.  469,  resolveu,  por  des- 
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pacho  de  9 do  corrente,  negar  provimento  ao  recurso  por 
ter  sido  a merca/doria  hem  classificada  pela  Alfandega 
recorrida. 

(D.  Off.  de  22  de  Junho  de  1915). 


(5) Decisão  n.  768  — de  22  de  outubbo  de  1915. 

Declaro-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o Sr.  Mi- 
nistro, tendo  presente  o processo  transmittido  á Directo- 
ria  da  Receita  Publica  com  o vosso  officio  n.  34,  de  23 
de  Fevereiro  ultimo,  relativo  ao  recurso  interposto  por 
B.  Ernesto  Guimarães  & Cia.,  da  decisão  da  Alfandega 
desse  Estado  que  mandou  classificar  como  “ enxovaes  para 
baptisados”  (mercadoria  omissa)  sujeita  a direitos  aã- 
valorem  na  razão  de  50  °|°  pelo  valor  arbitrado  de  7$000 
para  cada  enxoval,  a mercadoria  submettida  a despacho 
pela  1.*  addição  da  nota  de  importação  n.  73.469,  de  2 
de  Julho  do  anno  pasado,  como  “roupa  feita  não  especifi- 
cada. de  tecido  de  algodão  branco,  de  mais  de  31  até  40 
grammas  por  metro  quadrado,  bordada  ou  enfeitada”, 
Sara  o pagamento  de  direitos  aã-valorem  na  razão  de 
60  °|°  do  art.  469  da  Tarifa,  resolveu,  por  acto  de  14  do 
corrente,  tomar  conhecimento  do  recurso,  para  mandar 
arbitrar  o valor  de  4$000  para  cada  enxoval  para  a co- 
brança dos  respectivos  direitos,  de  accordo  com  o pare- 
cer da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

(D.  Off.  de  24  de  Outubro  de  1915). 


(6)  Decisão  n.  893  — de  25  de  novembro  de  1915. 

Declaro-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o Sr.  mi- 
nistro, tendo  presente  o recurso  transmittido  á Directo- 
ria  da  Receita  Publica  com  o vosso  officio  n.  222,  de  2 
de  Agosto  ultimo,  relativo  ao  recurso  interposto  por  Ama- 
deu Frugoli  & Cia.,  do  acto  da  Alfandega  desse  Estado 
que,  homologando  a decisão  da  Commissão  arbitrai,  man- 
dou classificar  como  “roupa  feita  não  especificada  de 
algodão,  bordada”,  para  pagamento  de  direitos  aã  valo- 
rem na  razão  de  60  °|°,  pelo  valor  básico  de  25$000  por 
duzia,  de  conformidade  com  à ultima  parte  do  art.  469, 
da  Tarifa,  a mercadoria  submettida  a despacho  pela  nota 
de  importação  n.  64845,  de  27  de  Junho  do  anno  pasado, 
sob  a mesma  classificação,  mas  com  a qual  não  se  con- 
formaram os  recorrentes  em  relação  a 19  dúzias  de  ca- 
misinhas para  recem  nascidos,  verificadas  por  occasião 
da  conferencia,  resolveu,  por  despacho  de  16  do  vigente, 
negar  provimento  ao  recurso,  visto  a mercadoria  em 
questão  achar-se  classificada  na  ultima  parte  do  citado 
artigo  469  como  "camisas  de  algodão  com  pequenos  en- 
feites sujeitas  a direitos  aã-valorem,  não  devendo  pagar 
menos  de  15$000  por  duzia. 

(D.  Off.  de  26  de  Novembro  de  1915). 

(7)  Decisão  n.  622  — de  3 de  agosto  de  1917. 

Com  o officio  n.  810,  de  18  de  Dezembro  do  anno  pas- 
sado, encaminhastes  á Directoria  da  Receita  Publica  o 
processo  relativo  ao  recurso  interposto  pela  firma  J. 
Cante  & Cia.,  da  decisão  da  Inspectoria  da  Alfandega 
de  Santos,  nesse  lEstado,  classificando  no  art.  469  da  Ta- 
rifa em  vigor,  como  “roupa  feita  de  tecido  de  algodão 
branco,  da  base  de  10  por  10  fios,  de  31  até  40  grammas 
por  metro  quadrado,  enfeitado  com  tiras  bordadas”,  su- 
jeita a direitos  aã-valorem,  na  razão  de  60  °|.°,  na  base 
de  23Ç466,  por  kilo,  a mercadoria  que  a recorrente  sub- 
metteu  a despacho  pela  nota  de  importação  n.  43900,  _de 

9 de  Outubro  daquelle  anno,  como  morim  de  algodão, 
para  pagar  2$200,  em  dobro,  por  kilo  e mais  10  °|°. 

Em  solução,  declaro-vos,  que  o Sr.  Ministro  resolveu,  por 
despacho  de  26  do  mez  findo,  tomar  conhecimento  do  al- 
ludido  recurso,  para  o fim  de  classificar  a mercadoria 
em  apreço,  como  “roupa  de  algodão  branco,  da  base  de 

10  por  10  fios,  de  mais  de  41  grammas  por  metro  qua- 
drado” da  taxa  de  2$200  por  kilogramma,  devendo  ser 


TARAS 


QUALIDADE  dos  envoltobios 


Art.  469. 


300 


470 
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cobrados  os  direitos  na  razão  do  valor  indicado  na  fa- 
ctura  consular,  não  sendo  taes  direitos,  porém,  inferio- 
res ao  dobro  dos  direitos  do  tecido  e mais  10  °|°  e aceres-  > 
eidos  da  sobretaxa  de  20  °|°  pelos  enfeites,  de  accordo, 
com  a classificação  adoptada  pela  Alfandega  desta 
Capital. 

(D.  Off . de  4 de  Agosto  de  1917). 
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( 8 ) Decisão  n.  623  — de  3 de  agosto  de  1917. 

Declaro-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o Sr.  Mi- 
nistro, tendo  presente  o processo  encaminhado  á Dire- 
ctoria  da  Receita  Publica,  com  o vosso  officio  n.  152,  de  23 
de  Março  ultimo,  relativo  ao  recurso  interposto  pela 
firma  Nicodemos  & Cia.,  da  decisão  da  Inspectoria  da  Al- 
fandega de  Santos,  nesse  Estado,  classificando  as  mer- 
cadorias submettidas  a despacho  pelas  l.“  e 2.a  addições 
das  notas  de  importação  "ns.  38407  e 38408,  de  2 de  Se- 
tembro do  anno  passado,  como  “roupa  feita  não  especi- 
ficada, enfeitada,  de  tecido  de  algodão  branco,  liso,  base 
de  10  por  10  fios,  de  mais  de  49  grammas  por  metro 
quadrado,  para  pagar  direitos  ad-valorem,  na  razão  de 
60  °|°,  arbitrando  para  cada  kilo,>  o valor  de  9$680,  resol- 
veu, por  despacho  de  30  de  Julho  ultimo,  tomar  conhe- 
cimento do  alludido  recurso,  para  o fim  de  classificar  a 
mercadoria  em  apreço  como  roupa  feita  não  especificada 
enfeitada,  de  tecido  de  algodão,  da  base  de  10  por  10  fios, 
pesando  mais  de  40  grammas  por  metro  quadrado,  para 
pagar  direitos  ad-valorem,  na  razão  de  60  °|°,  de  confor- 
midade com  a 16.*  parte,  do  art.  469  da  Tarifa  em  vigor, 
e mais  a sobretaxa  de  10  °|°,  para  os  enfeites,  de  accordo 
com  a classificação  adoptada  pela  Alfandega"  desta 
Capital. 

(D.  Off.  de  4 de  Agosto  de  1917). 


de  noite  ou  de  viagem 


não  especificados  j Kilog. 


I simples 

i enfeitados  ou  bordados 


Cl.  I — até  20  grs.  por  metro3 
Cl.  II  de  mais  de  20  grs.  até  25  idem 
Cl.  III  de  mais  de  25  grs.  até  31  idem 
Cl.  IV  de  mais  de  31  grs.  até  40  idem 
' Cl.  V de  mais  de.  40  grs.  até  49  idem 
‘‘Cl.  VI-VIII  de  mais  de  49  grs.  idem 


Cl.  I — até  20  grs.  por  metro' 
Cl.  II  de  mais  de  20  grs.  até  25  idem . 

Cl.  III  de  mais  de  25  grs.  até  31  idem  . 

i Cl.  IV  de  mais*  de  31  grs.  até  40  idem  . 

Cl.  V de  mais  de  40  grs.  até  49  idem  . 

‘Cl.  VI-VIU  de  mais  de  49  grs.  idem  . 


Cl.  I — até  20  grs.  por  metros 

Cl.  II  de  mais  de  20  grs.  até  25  idem  . 
Cl.  III  de  mais  de  25  grs.  até  31  idem  . 
Cl.  IV  de  mais  de  31  grs.  até  40  idem  . 
Cl.  V de  mais  de  40  grs.  até  49  idem  . 
Cl.  VI  de  mais  de  49  grs.  até  60  idem  . 
Cl.  VII-VIII  de  mais  de  60  grs.  idem  . 
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salpicos,  f u s- 
tões,  setinetas 
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Nota  55.”  — Os  tecidos  bordados  á mão,  machina  ou 
tear,  pertencentes  a este  artigo  e ao  472,  pagarão  as  ta- 
xas acima  com  mais  40  °|°. 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA  - 

(1)  Decisão  n.  1122  — de  3 de  dezembro  de  1915. 

Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o Sr.  Mi- 
nistro, attendendo  ao  que  requereram  Braga  Carneiro 
& Cia.,  desta  praça,  e de  accordo  com  o parecer  da  Com- 
missão  da  Tarifa  desta  Alfandega,  transmittido  com  o 
vosso  officio  n.  1686,  de  28  de  Setembro  ultimo,  resol- 
veu, por  despacho  de  9 do  mez  seguinte,  mandar  sejam 
classificados  como  “tecidos  simplesmente  lavrados”,  os 
tecidos  manufacturados  de  uma  só  vez  com  a applicação 
de  tear  Jacquard  Dobly  e Lappet  sobre  o tear  commum, 
conforme  as  amostras  de  paginàs  1 a 4,  e como  “borda- 
dos”, tecidos  que  soffrem  a acção  de  um  tear  especial, 
após  sua  confecção,  onde  recebem  a bordadura  tal  como 
se  vê  das  amostras  de  paginas  5,  6 e 7,  com  exclusão  da 
de  pagina  6,  lettra  b,  que  deve  ser  classificada  como  “te- 
cido simplesmente  lavrado”.  . 

Outrosim,  de  accordo  com  o mesmo  despacho,  junto 
vos  remetto  as  amostras  em  appenso  para  que  sejam  ar- 
chivadas  nessa  repartição,  com  excepção  da  indicada  peia 
lettra  b,  a fls.  6,  que  se  extraviou,  devendo  essa  Inspe- 
ctoria  providenciar  no  sentido  de  ser  pelos  requerentes 
fornecida  nova  amostra  igual  á extraviada,  para  o fim 
alludido . 

(D  Off.  de  4 de  Dezembro  de  1915). 


(2)  Decisão  n.  162-a  — de  2 de  agosto  de  1918. 

Tendo  deliberado  de  accordo  com  o parecer  do  Con- 
selho de  Fazenda,  em  sessão  de  16  do  corrente,  sobre  a re- 
presentação da  Liga  do  Commercio  de  23  de  Março  deste 
anno,  encarregar  um  funccionarío  de  Fazenda  da  orga- 
nisação  de  Álbuns,  contendo  as  amostras  de  tecidos  de 
algodão  e a classificação  que  lhes  cabe,  segundo  os  pare- 
ceres da  Directoria  da  Receita  Publica  e Procuradoria 
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TARAS 


qualidade  dos  envoltobiob 


Geral  da  Fazenda  Publica,  resolvi  designar-vos  para  a 
execução  desse  trabalho,  que  deverá  ser  submettido  á re- 
visão do  mesmo  Conselho. 

No  desempenho  dc  encargo  que  ora  vos  commetto,  de- 
veis classificar  as  amostras  de  tecidos  typos,  de  accordo 
com  a resolução  do  Conselho,  estabelecendo  não  só  as 
condições  de  incidência  nos  artigos  472  e 473  da  Tarifa 
e respectivas  sobre-taxas  mas  também  a distincção  entre 
tecidos  bordados  e lavrados,  na  forma  da  resolução  con- 
tida na  ordem  n.  1.122,  de  3 de  Dezembro  de  1915,  á 
Alfândega  do  Rio  de  Janeiro,  explicando  o que  constitue 
mescla  e lavor,  ainda  mais  deveis  consubstanciar  as  re- 
gras sobre  a contagem  de  fios  dos  tecidos  de  algodão. 

(D.  Off . de  3 de  Agosto  de  1918.) 


(3)  Decisão  n.  980  — de  13  de  dezembro  de  1918. 

Communico-vos  que  o Sr.  ministro,  tendo  em  vista  a 
reclamação  dos  importadores  de  tecidos,  de  7 de  Março 
do  corrente  anno,  encaminhada  com  o officio  da  Liga  do 
Commercio,  n.  388,  de  23  do  mesmo  mez,  e enviada  a 
essa  alfandega,  em  virtude  do  parecer  do  Conselho  de 
Fazenda,  para  que  a Commissão  de  Tarifa  emittisse  pa- 
recer fundamentado  sobre  os  tecidos  a que  se  refere  a 
mesma  reclamação  e conformando-se  com  o mesmo  Con- 
selho, ao  qual  foram  presentes,  nas  sessões  de  16  de  Ju- 
lho e 10  de  Dezembro  deste  anno,  com  o officio  dessa 
inspectoria,  n.  144,  de  18  de  Junho  ultimo,  os  pareceres 
daquella  Commissão,  resolveu,  nos  termos  dos  pareceres 
da  Directoria  da  Receita  Publica  e da  Procuradoria  Geral 
da  Fazenda  Publica,  julgar  procedente  a referida  recla- 
mação e mandar  que,  com  relação  aos  artigos  472  e 473 
da  Tarifa,  sobre  os  quaes  se  levantam  constantes  duvi- 
das, essa  alfandega  observe  o seguinte: 

1. °  Que  entre  os  tecidos  do  artigo  472  (lisos  e en- 
trançados, base  10x10  fios)  estão  éomprehendidos  os' 
seguintes : 

а)  os  tecidos  brilhantes,  assetinados,  que  tenham  na 
contextura  até  tres  fios  por  um; 

б)  os  de  algune  fios  de  mais  conpo  que  os  demais 
(vulgo  de  cordão  e de  fios  parallelos),  que  ora  se  apre- 
sentam isolados,  ora  formando  grupos  de  dous  ou  mais 
fios,  na  urdidura  ou  na  trama,  ou  em  ambas,  uma  vez 
que  o fundo  seja  liso  ou  entrançado  uniformemente; 

c)  os  tecidos  que  tem  simples  aconchegamento  de  fios 
da  mesma  ou  de  diversa  grosura  dos  demais  semelhando 
listra; 

d)  os  de  fios  frouxos  ou  de  fios  esticados,  lisos  ou  en- 
trançados de  modo  regular; 

e )  as  flanellas,  os  imitando  merinos  e gorgorões  de  lã, 
os  moirés  (ondulados)  e os  cylindrados  (semelhando 
crepe,  crêponnés) ; 

/)  os  denominados  nappés,  os  denominados  espinha 
(chevron)  e os  crepes. 

2. °  Que,  quanto  aos  tecidos  dos  citados  artigos  472  e 
473,  que  tiverem  fios  de  seda,  sua  tributação,  de  confor- 
midade com  a regra  3 .»  do  art.  12  das  Preliminares  da 
Tarifa,  deverá  ser  a seguinte: 

a)  si  forem  lisos  ou  entrançados  e os  fios  de  seda  en- 
trarem uniformemente,  como  os  de  algodão,  deverão  pa- 
gar as  taxas  respectivas  do  art.  472,  com  o augmento 
de  30  °|#; 

&)  si  os  fios  de  seda  entrarem  no  tecido  formando  la- 
vor pagará  elle  a taxa  correspondente  do  art.  473,  sem 
outro  augmento,  visto  ser  nesse  caso  tecido  simplesmente 
lavrado  pela  seda  e não  distinguir  a Tarifa  a qualidade 
dos  fios  que  formam  o lavor; 

c)  si  os  tecidos  já  forem  lavrados  e os  fios  de  seda 
nelles  entrarem  de  qualquer  forma,  isto  é,  como  simples 
mescla  ou  formando  lavor,  pagarão  as  taxas  do  art.  473, 
com  a sobretaxa  de  30  °|°. 

(D.  Off.  de  17  de  Dezembro  de  1918). 
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brins,  cassinetas,  castores  e tecidos  seme- 
lhantes, proprios  para  roupa  de  homem  e 
menino,  lisos,  entrançados,  lavrados  ou 
imitando  a lona,  brancos,  tintos  ou  es- 
tampados   

cassas  grossas  lisas  ou  entrançadas,  de  lis- 
tras ou  de  xadrez,  próprias  sómente  para 
forro,  e panninhos  envernizados  e os 
Outbos  teci- 1 transparentes  proprios  para  mappas  ou 

dosnão  es-(  plantas,  brancos  ou  tintos  (2)  

pecificadosi  belbutes,  belbutinas,  bombasinas  e velludos, 
(1)  a (5)f  lisos  ou  entrançados,  brancos,  tintos  ou 

estampados  

panno  felpudo,  proprio  para  toalhas  e len- 

çóes  

panno  listrado  proprio  para  ponches  '. 

lonas  e meias  lonas  próprias  para  vellas. 
toldos  e usos  semelhantes  (3)  (4)  (5)  .. 
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tecido  de  ponto  de  meia  
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(1)  Decisão  n.  211  — de  15  de  março  de  1916. 

Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o Sr.  Mi- 
nistro, tendo  presente  o processo  transmittido  com  o vosso 
officio  n.  307,  de  26  de  Fevereiro  proximo  findo,  relativo 
ao  recurso  interposto  por  Otto  Loewe  da  decisão  dessa 
Inspectoria  homologando  o parecer  em  que  os  árbitros 
por  parte  da  -Fazenda  Nacional  concordaram  com  o da 
Commissão  da  Tarifa  que  considerou  como  tarlatana  de 
algodão,  sujeita  á taxa  que  lhe  competisse  segundo  seu 
peso  por  metro,  a mercadoria  despachada  como  talagarça 
de  algodão,  pela  nota  de  importação  n.  1.655,  de  Julho 
do  anno  passado,  resolveu,  por  despacho  de  9 do  vigente, 
deixar  de  tomar  conhecimento  do  recurso,  visto  não  ser 
caso  de  revista. 

(D.  Off.  de  16  de  Março  de  1916) 

O parecer  da  Commissão  da  Tarifa  a que  se  refere  a 
decisão  supra,  foi  o seguinte: 

N.  414  — de  15  de  Julho  de  1915. 

Otto  Loewe  submeteu  a despacho  duas  caixas  contendo 
talagarça  de  algodão,  da  taxa  de  3 $000  por  kilo;  na  porta 
de  sahida  o conferente  Sr.  Fraga,  considerou  como  tarla- 
tana ou  tecido  aberto  do  art.  473  da  Tarifa. 

A Commissão  da  Tarifa  esteve  de  accordo  com  o con- 
ferente Sr.  Fraga,  classificando  -o  tecido  em  causa  como 
Tarlatana  de  algodão,  sujeito  á taxa  que  lhe  competir,  se- 
gundo o seu  peso  por  metro.  Art.  473,  Classe  15.V 

O Sr.  Inspector  resolveu  de  accordo. 

Submettida  esta  decisão  á Commissão  Arbitrai  foram 
os  peritos  commerciaes  de  parecer  que  a mercadoria  em 
questão  devia  ser  considerada  como  Talagarça,  da  taxa  de 
3$000  por  kilo,  e os  árbitros  da  Fazenda  Nacional  con- 
cordaram com  a clasificação  da  Commissão  da  Tarifa, 
considerando  como  Tarlatana  de  algodão  a referida  mer 
cadoria . 

O Sr.  Inspector  homologou  o parecer  dos  árbitros  pela 

Fazenda  Nacional . 

(2)  Decisão  n.  144  — de  30  de  junho  de  1917. 

Declaro-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o Sr.  Mi- 
nistro, tendo  presente  o processo  encaminhado  á Dire- 
ctoria  da  Receita  Publica  com  o vosso  officio  n.  196,  de 
12  de  Dezembro  ultimo,  relativo  ao  recurso  interposto 
por  Teixeira  & Fróes  da  decisão  da  Alfandega  desse  Es- 
tado, mandando  classificar  como  “tecido  aberto”  do  ar- 
tigo 473  e taxa  de  9$000  por  kilogramma,  a mercadoria 
submettida  a despacho  pela  6. 4 addição  da  nota  de  impor- 
tação n.  16.505,  de  Setembro  de  1916,  como  Tarlatana . 
dq  algodão  branco  e tinto,  até  40  grammas  por  metro 
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quadrado,  para  pagamento  da  taxa  de  2$000  por  kilo,  re- 
solveu, por  despacho  de  26  do  vigente,  tomar  conheci- 
mento do  recurso,  para  o fim  de  ser  a mercadoria  em 
questão  classificada  como  TECIDOS,  do  art.  474  da  Ta- 
rifa em  vigor,  taxa  de  2$000  por  kilo,  R.  60  °|°  (escossia 
para  forros) . 

(D.  Off.  de  l.°  de  Julho  de  1917). 

(3)  CntcuLAB  do  M.  da  Fazenda  n.  43  — de  7 de  outu- 
bro de  1922. 

O ministro  de  Estado  dos  Negocios  da  Fazenda: 

Considerando  que  o tecido  de  algodão  denominado 
“cordonel”,  constituído  por  fortes  cordões  torcidos,  for- 
mados por  tres  grupos  de  cinco  fios  cada  um,  não  está 
especificado  na  Tarifa  e tem  sido,  por  isso,  considerado 
como  mercadoria  omissa  para  pagar  direitos  á razão  de 
50  °i°  do  respectivo  valor; 

Considerando,  porém,  que,  dado  o seu  elevado  custo, 
semelhante  tratamento  tarifario  é quasi  prohibitivo  de  sua 
importação,  que,  entretanto,  se  deve  procurar’  facilitar, 
por  se  tratar  de  producto  destinado  exclusivamente  á in- 
dustria de  pneumáticos,  que,  como  a de  outros  artefactos 
de  borracha,  muito  convem  animar  e desenvolver  no 
paiz; 

Considerando,  alem  disso,  que,  por  seu  aspecto  e modo 
de  fabrico,  o “cordonel”  tem  incontestável  analogia  com 
j a lona  ou  meia  lona,  própria  para  velas,  toldos  e usos 
i semelhantes,  e que,  por  conseguinte,  justo  é assemelhal-o 
I a esse  tecido,  para  pagamento  de  direitos,  em  face  do  que 
| dispõe  o art.  13  das  Preliminares  da  Tarifa; 

Resolve  recommendar,  de  ordem  do  Sr.  Presidente  da 
( Republica,  seja  classificado  o referido  tecido  como  lona, 
do  art.  474  da  Tarifa,  para  pagar  a taxa  de  1$200  por 
kilo,  ficando  entendido  que  o critério  ora  estabelecido 
não  poderá  determinar  restituições  de  direitos  satisfei- 
tos em  virtude  de  classificação  diversa,  adoptada  nas  re- 
partições aduaneiras  antes  da  data  em  que  tiverem  co- 
' nhecimento  desta  resolução. 


I (4)  Decisão  n.  16  — de  19  de  março  de  1925. 

Com  o officio  n.  706,  de  11  de  Dezembro  ultimo,  en- 
' caminhastes  a esta  Directoria  o processo  relativo  á peti- 
! ção  em  que-  a firma  Feddersen,  Thomsen  & Comp.,  re- 
, corre  do  vosso  acto  mandando  classificar  como  omissa, 
para  pagamento  de  direitos  na  razão  de  50  °|°  aã  valorem, 
a mercadoria  pela  mesma  firma  despachada  como  lona  de 
algodão  própria  para  toldos,  velas  e usos  semelhantes,  do 
do  art.  474,  da  tarifa. 

O Sr.  ministro  da  Fazenda  proferiu  a respeito  do 
assumpto  o seguinte  despacho: 

“Nego  provimento  ao  recurso  de  accordo  com  o pa- 
recer. ” 

O parecer  que  emitti,  com  o qual  o Sr.  ministro,  con- 
cordou, foi  o seguinte: 

“Estou  de  accordo  com  a decisão  recorrida,  pois  que 
de  facto  se  trata  de  mercadoria  omissa  na  Tarifa  em 
vigor.  Assim,  e á vista  do  parecer  da  Commissão  de  Ta- 
rifa da  Alfandega  do  Rio  de  folhas  15  v.,  sou  de  opinião 
que  o recurso  não  deve  ter  provimento. 

(D.  Off.  de  21  de  Março  de  1925). 


(5)  Decisão  n.  287  — de  20  de  maio  de  1925. 

Com  o officio  n.  608,  de  30  de  Abril  ultimo,  encami- 
nhastes a esta  Directoria  o processo  em  que  a Companhia 
Brasileira  de  Exploração  de  Portos  recorre  do  acto  dessa 
inspectoria  que  considerou  “omissa”  para  pagar  direitos 
na  razão  de  50  °|°  adrvalorem,  mercadoria  despachada 
pela  nota  de  importação  n.  15.814,  de  1923. 

O Sr.  ministro  da  Fazenda  proferiu,  em  11  do  cor- 
rente, o seguinte  despacho: 

“Négo  provimento  ao  recurso,  de  accordo  com  o pa- 
recer . ” 

E’  este  o parecer  que  emitti  e com  o qual  concordou 
o Sr.  ministro: 


, - 


* 


1 

Art.  474. 


* 


305 


Classe  15.°  — Algodão 

SUBSTITUÍDA  PELA  DÓ  DECRETO  N.o  5650  — DE  9 DE  JANEIRO  DE  1029 


TARAS 


02 


V-  - 


MERCADORIAS 


“Do  conhecimento  de  carga  consta  canvas  covers,  co- 
berturas ou  toldos  de  lona;  da  factura  consular,  encera- 
dos de  lona  impermeáveis ; o proprio  recorrente,  a fls.  11, 
diz  que  admittiu  a classificação  da  mercadoria  como  lona, 
apezar  de  reconhecer  tratar-se  de  encerados  já  ditos.  A 
Commissão  de  Tarifa  da  Alfândega  do  Rio  de  Janeiro, 
unanimemente  considera  a mercadoria  em  apreço  omissa 
e sujeita  ao  pagamento  de  direitos  na  razão  de  50  °|°  aã 
valorem.  Não  ha  duvida  que  se  trata  de  obras  feitas  dos 
encerados  já  confeccionados,  costurados,  com  argolas  me- 
tallicas  furos,  emfim  promptos  a 'prestarem  serviço,  como 
se  verifica  da  amostra  enviada  ao  Thesouso,  e,  pois,  errô- 
nea seria  a classificação  no  art.  474  da  Tarifa,  como  lona- 
tecido.  Caso  semelhante  consta  da  Ordem  desta  directoria 
á Alfandega  do  Rio  Grande  n.  16,  de  19  de  Março  ultimo, 
tendo  o Sr  ministro  resolvido  considerar  omissa,  sujeita 
a.  50  °|°  ad-valorem,  a mercadoria  alli  em  causa  que  era 
toldos  ou  capas  de  lona  para  cobrir  motores. 

Opino,  assim,  que  se  negue  provimento  ao  recurso, 
para  ser  confirmada  a decisão  da  Alfandega  do  Rio,  pois 
não  ha  motivos  para  se  isentar  a recorrente  da  diffe- 
rença  de  direitos  e multa,  como  pretende.” 

O que  vos  communico,  para  os  devidos  fins. 

(D.  Off.  de  21  de  Maio  de  1925). 


Tiras  e en- 
t r e m eios 
(1)  (2)  (3) 
(4) 


r bordados  no  tear,  á 
mão  ou  á machina 


estampados  ou  sim- 
plesmente com 
pregas  ou  fôfos 
da  mesma  f a- 
zenda. 


de  filó  á imitação  de 

renda  (4)  

de  morim,  cassa  ou 
cambraia  (1)  (2)  (3) 
de  fustão  ou  musse- 
lina   

,de  cassa,  filó  ou  cam- 
braia, com  ou  sem 
renda,  denominados 

plissés  . . . -. 

|de  morim,  fustão  ou 
musselina  idem 
idem  . . . r 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

(1)  Decisão  n.  194  — i>e  28  de  dezembro  de  1916. 

Declaro-vos,  para  ^s  fins  convenientes,  que  o Sr.  Mi- 
nistro, tendo  presente  o processo  transmittido  á Directo- 
ria da  Reoeita  Publica  com  o vosso  officio  n.  34,  de  7 de 
Agosto  ultimo,  relativo  ao  recurso  interposto  por  Sala- 
moni  Afflack  da  decisão  da  Alfândega  desse  Estado  man- 
dando classificar  como  “tiras  de  algodão  bordado,  por 
cortar”  da  taxa  de  20$000  por  kilo,  art.  475  da  larLa,  a 
mercadoria  submettida  a despacho  pela  nota  de  impoi- 
tação  n.  738,  de  Abril  do  corrente  anno,  cerno  “cassa 
de  algodão  branco,  bordada”,  da  taxa  de  7$000  por  kilo, 
art.  473  da  Tarifa,  resolveu,  por  acto  de  30  de  Novembro 
proximo  findo,  negar  provimento  ao  alludido  recurso,  por 
ter  sido  a mercadoria  em  apreço  bem  classificada  pela 
Alfandega  recorrida. 

(D.  Off.  de  20  de  Dezembro  de  1916). 

(2)  Decisão  n.  279  — de  15  de  dezembro  de  1917. 

Declaro-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o Sr.  Mi 

nistro,  tendo  presente  o processo  encaminhado  a pire 
ctoria  da  Receita  Publica  com  o vosso  officio  n.  181,  ae 
9 de  Novembro  do  anno  passado,  relativo  ao  recurso  in- 
terposto por  F.  de  Castro  da  decisão  da  Inspectoria  da  Al- 
fandega desse  Estado  classificando  como  “tiras  de  morim 
de  algodão,  bordadas  á machina,  em  peças  por  cortar  , 
da  taxa  de  20$000  por  kilo  do  art.  475  da  Tarifa  vigente, 
parte  da  mercadoria  submettida  a despacho  pela  2.  adO- 
ção  da  nota  de  importação  n.  5.514,  de  4 de  Seto^im 
daquelle  anno,  como  “tecidos  de  algodao  de  phantasia, 
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bordados,  pesando  de  40  até  100  grammas  por  metro  qua 
drado,  da  taxa  de  7$000  por  kilo,  resolveu,  por  despacho 
de  7 do  corrente,  negar  provimento  ao  alludido  recurso. 
(D.  Off.  de  15  de  Dezembro  de  1917). 


476 

477 

478 

S.  A. 
A.  D. 

479 


(3)  Decisão  n.  260  — de  24  de  setembro  de  1918. 

Declaro-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o Sr.  Mi- 
nistro, tendo  presente  o processo  encaminhado  á Directo- 
ria  da  Receita  Publica  com  o vosso  officio  n.  124,  de 
22  de  Maio  ultimo,  relativo  ao  recurso  interposto  pela 
firma  Albino  Campos  & Comp.,  da  decisão  da  Inspecto- 
ria  da  Alfandega  dessa  Capital,  classificando  como  “ti- 
ras de  entremeio  de  algodão,  bordado”,  da  taxa  de  20$ 
por  kilogramma,  do  art.  475,  da  Tarifa,  a mercadoria 
submettida  a despacho  pela  nota  de  importação  numero 
1096,  de  18  de  Janeiro  do  corrente  anno,  e bem  assim 
mandando  incluir  no  peso  da  dita  mercadoria,  as  cai- 
xinhas de  papel  forrado  de  panno  que  serviram  de  en- 
voltorio  á mesma,  resolveu,  por  despacho  de  27  de 
Agosto  proximo  findo,  proferido  em  sessão  do  Conselho 
de  Fazenda,  de  accordo  com  o parecer  do  referido  Con- 
selho, negar  provimento  ao  alludido  recurso. 

(D.  Off.  de  25  de  Setembro  de  1918) . 


(4)  Decisão  n.  263  — de  24  de  setembro  de  1918. 

Declaro-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o Sr.  Mi- 
nistro, tendo  presente  o processo  encaminhado  á Dire- 
ctoria  da  Receita  Publica  com  o vosso  officio  n.  184, 
de  5 de  Julho  ultimo,  relativo  ao  recurso  interposto  por 
Fonseca  Nunes  & Comp.,  da  decisão  da  Inspectoria  da 
Alfandega  dessa  Capital,  mandando  classificar  como 
tiras  de  filó  de  algodão  bordado  á seda,  para  o paga- 
mento da  taxa  de  35$000,  por  kilogramma,  do  art.  475, 
da  Tarifa,  e mais  a taxa  de  30  °j°,  a que  se  refere  a nota 
n.  56.“,  da  mesma  Tarifa,  parte  da  mercadoria  submet- 
tida a despacho  pela  nota  de  importação  n.  4.983,  de 
26  de  Março  do  corrente  anno,  resolveu,  por  despacho 
de  27  do  mez  findo,  proferido  em  sessão  do  Conselho  i 
de  Fazenda,  de  accordo  com  o parecer  do  mesmo  Con-  j 
selho,  negar  provimento  ao  alludido  recurso. 

(D.  Off.  de  27  de  Setembro  de  1918) . 
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(1)  Decisão  n.  134  — de  19  de  fevereiro  de  1924. 

Com  o officio  n.  2.633,  de  28  de  Dezembro  de  1923, 
encaminhastes  a esta  Directoria  o processo  em  que  a 
firma  Aziz  Nader  & Comp.,  recorre  do  acto  dessa  Inspe- 
ctoria que  classificou  como  véos  de  algodão  bordados 
a seda,  da  taxa  de  23$400  por  kilogramma,  a mercadoria 
despachada  pela  nota  de  importação  n.  80.617,  de  Agosto 
do  anno  passado. 

O Sr.  Ministro  da  Fazenda  proferiu  em  7 do  corrente, 
o seguinte  despacho: 

“Nego  provimento  ao  recurso,  pelos  fundamentos  do 
parecer” . 

E este  o parecer  que  emitti  em  23  de  Janeiro  ultimo, 
com  o qual  ooncordou  o Sr.  Ministro: 
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“Estou  de  accordo  com  a decisão  recorrida.  Os  véos  \ 
de  algodão  bordados,  classificados  no  art.  479,  da  Tarifa, 
são  os  que  têm  os  bordados  também  a algodão.  Assim,  a 
sobre-taxa  de  30  °|°  da  nota  56.*  é devida  por  se  tratar 
de  bordados  a seda.  O recurso  não  deve  ter  provimento. 

O que  vos  communico  para  os  devidos  fins. 

(D.  Off.  de  21  de  Fevereiro  de  1924). 


(2)  Decisão  n.  116  — de  21  de  julho  de  1926) . 

Com  o officio  n.  232,  de  24  de  Março  ultimo,  remet- 
testes  á Alfândega  do  Rio  de  Janeiro  o processo  em  que 
N.  Giordano  & Comp.,  recorrem  do  acto  dessa  alfandega 
que  mandou  classificar  como  “véos  de  algodão  borda- 
dos, sujeitos  a direitos  ad-valorem,  na  razão  de  60  °|°,  a 
mercadoria  submettida  a despacho  pela  nota  de  impor- 
tação n.  56.075,  de  1924. 

O Sr.  ministro  da  Fazenda  proferiu  no  respectivo  pro- 
cesso, a 9 do  corrente,  o seguinte  despacho: 

“De  accordo  com  o parecer,  dou  provimento  ao 
recurso . ” 

O parecer  que  emitti,  em  5 deste  mez,  com  o qual 
concordou  o Sr.  ministro,  foi  o seguinte: 

“A  firma  recorrente  classificou  bem  a mercadoria 
em  questão,  submettendo-a  a despacho  como  véos  de 
algodão.  . _ 

Assim  e de  accordo  com  o parecer  da  Commissao  da 
Tarifa  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  de  fls.  19  v.,  sou 
pelo  provimento  do  recurso” . 

E o seguinte  o parecer  da  Commissão  de  Tarifa  da 
Alfandega  do  Rio  de  Janeiro: 

“A  Commissão  de  Tarifa,  tendo  em  vista  a decisão  do 
Thesouro,  communicada  a esta  alfandega  pela  ordem  da 
Direçtoria  da  Receita  n . 134,  de  19  de  Fevereiro  de  1924, 
classifica  a mercadoria  em  causa  como  véos  de  algodão 
bordados  a seda  devendo  pagar. 23$400  por  kilgoramma,  J 
no  art.  473,  combinado  com  a nota  56  da  Tarifa. 

Assim  também  parece  ao  Sr.  Inspector 
O que  vos  communico,  para  os  devidos  fins. 

(D.  Off.  de  23  de  Julho  de  1926). 


Volantes,  lhamas,  vidrilhos  e outros  tecidos  semelhan- 
tes, urdidos  com  ouro  ou  prata  falsos  (1)  
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Nota  56.“  — Os  tecidos  e obras  de  ramia  ou  china 
grass  pagarão  os  direitos  estabelecidos  para  os  de  a go- 

dão,  segundo  sua  qualidade. 

Os  tecidos  e obras,  bordados  ou  enfeitados  com  íen- 
das,  que  não  estiverem  assim  classificados,  pagarao  mais 
30  °|°  dos  direitos  respectivos. 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


) Decisão  n 345  — de  4 de  setembro  de  1928. 

Com  o officio  n.  109,  de  13  de  Fevereiro  do  corrente 
tno,  encaminhastes  a esta  directona  o Pa- 

liado no  Thesouro  Nacional  sob  n.  15  U 117,  deste  ann  , 
lativo  ao  recurso  interposto  pela  firma  Fr‘*ncis<£ 

Filhos  do  acto  dessa  alfandega  que  mandou  classificar 
mo  “lhama”,  para  pagar  8$  por  kilo,  480  . 

i tarifa,  a mercadoria  submettida  a despacho  pela  nota 

5 importação  numero  63.270,  de  19'27-  Junho 

O Sr  ministro  da  Fazenda,  em 'data  de  24  de  Junno 

accordo  cU%“ “««Tniô  proaim.ato  ao  rc 
irsoDVrTm»naar  clarear  a,  mcrcaçk^  em  apreso 
e conformidade  com  a Commissão  de  Tarifa  da  Ai.tan 

SgS  parecer  que  emitti,  com  o qual  concordou  o Sr.  ml- 
istro,  foi  o seguinte: 
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MERCADORIAS 


H 
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O 
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< 

Eh 

HH 

Mj 

N 

Q 

H 

g 

tí 

h- « 

Pd 

Q 

“Concordo  com  o acto  recorrido,  por  se  basear  em  de- 
cisão do  Thesouro  Nacional,  como  bem  o declara  a alfan- 
dega  a fls.  18  v. 

Assim,  sou  de  opinião  que  se  negue  provimento  ao 
recurso. ” 

O parecer  da  Commissão  de  Tarifa  da  alfandega  do 
Rio  foi  o seguinte: 

“A  Commissão  da  Tarifa,  em  face  da  ordem  do  The- 
souro n.  783,  de  23  de  Dezembro  de  1926,  classifica  o 
tecido  em  apreço  no  art.  480  da  tarifa,  como  lhama  de 
algodão  e taxa  de  8$000  por  kilogramma.  (Processo  nu- 
mero 16.117,  de  1928). 

Cn  Off.  de  5 de  Setembro  de  1928). 

* 1 


TARAS 


QUALIDADE  DOS  ENVOLTOEIOS 


OBSERVAÇÃO: 

Segue-se  na  pagina  seguinte,  a 
nova  Classe  15.a,  mandada  executar 
pelo  Decreto  Legislativo  N.°  5.650 
de  9 de  Janeiro  de  1929,  publicado 
no  Diário  Official  N.°  8,  de  10  do 
mesmo  mez  e anno. 


■ c m 
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QUAUDADE  1)08  ENV0LT0RI08 

DECRETO  N.  5.650  — DE  9 DE  JANEIRO  DE  1929. 
(PUBLICADO  NO  “DIÁRIO  OFFICIAL”  N.  8 DE  10 
DE  JANEIRO  DE  1929). 

ALTERA  AS  TAXAS  COMPREHENDIDAS  NOS  ARTIGOS 
434  A 480  (CLASSE  15.“  DA  ACTUAL  TARIFA  DAS 
ALFANDEGAS). 


O PRESIDENTE  DA  REPUBLICA  DOS  ESTADOS 
UNIDOS  DO  BRAZIL: 

FAÇO  SABER  QUE  O CONGRESSO  NACIONAL  DE- 
CRETOU E EU  SANCCIONO  A SEGUINTE  RESOLUÇÃO: 
ART.  l.°  — FICAM  SUBSTITUÍDAS  AS  TAXAS  COM- 
PREHENDIDAS NOS  ARTIGOS  434  A 480,  CLASSE  15.“, 
DA  ACTUAL  TARIFA  DAS  ALFANDEGAS,  PELAS  QUE 
AQUI  VÃO  FIXADAS: 


CLASSB  15 


Algodão  ai,  a>  * (3) 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

(1)  Anai.yse  — Decreto  n.  4.050  — de  13  de  janeiro 
de  1920. 

Reorganisa  o Laboratorio  Nacional  de  Analyses  e crêa 
Laboratorios  nas  Alfândegas 


Art!  4.°  — Em  logar  dos  emolumentos  da  tabella  B, 
da  citada  lei  n.  813,  serão  cobrados,  em  papel  nos  des- 
pachos Alfandegários  as  seguintes  taxas  de  analyses,  so- 
bre o total  dos  direitos  de  importação  para  consumo: 
(5  °!°)  cinco  por  cento  sobre  os  que  incidirem  nas  be- 
bidas alcoólicas  de  qualquer  qualidade,  fermentadas  ou 
não-  (2  °|°)  dois  por  cento  sobre  os  que  recahirem  nos 
tecidos  de  qualquer  qualidade,  productos  chimicos,  dro- 
gas e especialidades  pharmaceuticas,  conservas  de  carne, 
peixes  excluído  o bacalhau,  legumes,  doces  féculas  Quei- 
jos e manteiga,  e em  todos  os  productos  alimentícios  im 

portados  e nos  que  servirem  para  °D  1p0repar°,  destes  .e  ftd,n 

bebidas  Vide,  na  integra,  a lei  813  e o decreto  4.0o0, 

S Cotações VcDXStm  e ODXLIV.  ao  art.  4»,  da. 
Disposições  Preliminares  da  Tarifa. 

(2)  DEFEZA  SANlTARIA  VEGETAL  — DECRETO  N.  15.198  — DE 

21  DE  DEZEMBRO  DE  1921. 

Art  2 ° — Independentemente  do  estabelecido  no  ar- 
tigo  1 0 o Ministério  da  Agricultura,  Industria  e Com- 
mercio  poderá  prohibir  a importação  de  quaesquer pro 
Afetos  veeetaes  que  provenham  de  paizes  assolados  por 
"caia  introdução 

"^Paragrapho"  único  ° (Tâlntsíerio  da  Agricultura  de- 

(3)  Vide  mais  - annotações  sob  numeros  (1)  e (2),  ao 
art.  103,  classe  8.“,  da  Tarifa. 


EM  BRUTO  OU  PREPARADO 


Em  caroço 


35  Em  rama  ou  pluma 


Kilog^ 


$200 

$800 


50% 


Em  fardos  ou  saccos 


Arts.  434  K 435. 
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436 
A.  D. 


437 


438 


439 


440 


441 


442 


443 


Em  pasta,  cardado  ou  em  folhas  gommadas. 


simples  de  um  : 


/ para  tecelagem 


/ cru  

( hranco  ou  al- 
' vejado  .... 

tinto  ou  es- 
/ tampado  . . 
^ mercerisado 


/ crú  

í branco  ou  al- 

retorcido  de  dois  1 vejado  

ou  tres  fios.  S tinto  ou  es- 
f tampado  . . 
' mercerisado 


Em  fio  ( entrançado  para  pavio 

frouxamente  retorcido  para  fabricação  de  rêde  — 
os  direitos  dos  fios  para  tecelagem,  segundo  a 
sua  qualidade  ., 

linha  de  qualquer  qualidade  em  bobinas,  carre- 
teis, novellos  ou  meadas,  para  costura,-  crochet 
e semelhantes,  medindo  até  um  millimetro  de 
diâmetro 


Nota  n.  49.*  — Os  fios  de  algodão  com  qualquer  mate- 
ria  pagarão  as  taxas  da  matéria  mais  tributada  ou  de  , 
maior  taxa. 


Kilog.  I 1$600  50% 


EM  OBRAS  E TECIDOS 


444 


Abas  para  chapéos 


Alamares,  barbicachos,  borlas,  passadores,  fitas,  franjas, 
frocos,  galões,  gregas,  mignardises  e outros  requifes, 
soutaches,  trancellins  e obras  semelhantes  


Nota  49  a — As  mercadorias  comprehendidas  neste  ar- 
tigo quando  tiverem  apenas  um  friso  ou  pequena  mescla 
de  seda,  pagarão  a taxa  acima  com  a sobre  taxa  de  30  °|0. 


Alcatifas  e tapetes  para  qualquer  fim. 


Bandeiras  lisas,  bordadas  ou  enfeitadas  — os  direitos  dos 
tecidos  respectivos  e mais  10  °|°  


Barretes,  carapuças,  coifas  oü  toucas  de  ponto  de  meia 
ou  malha,  ou  de  qualquer  outro  tecido,  lisas,  bordadas 
ou  enfeitadas 


Botões  e marcas 

/ imitando  a palha  para  fabricação  ou  en- 
feites de-  chapéos,  simples  ou  com  vi- 

drilhos : 

lisos,  lavrados  ou  bordados,  proprios  para 
Cadarços, cor-  cintos,  faixas,  ligas  e suspensórios  .... 
dões  e tranças  para  cilhas,  grosseiros,  denominados  pre- 
cintas,  de  mais  de  quatro  centímetros 

de  largura  

de  qualquer  outra  qualidade,  inclusive  os 
tubulares  e os  fitilhos  


I 


l$00ü 

1$100 

1$200 

1$300 

1$200 

1$300 

1$400 

1?500 

1$500 


1$000|  50% 


8$000 


Kilog. 


3$000  60%  Em  fardos,  pápeis  ou  saccos 


10$000 

3$000 

16$000 

7$000 

2$000 

3$000 


TARAS 


30% 


Kilog. | 4$000|  60% 


QUALIDADE  DOS  ENVOLTORIOS 


Em  fardos  ou  saccos,  caixas  ou 
caixinhas  de  cartão,  papel,  for- 
radas de  panno  ou  não,  papelão 
ou  envoltorios  semelhantes  .... 


Em  caixas  ou  caixinhas  de  cartão, 
papel,  forradas  de  panno  ou  não 
ou  envoltorios  semelhantes.  In- 
cluídas bobinas  e carreteis  . . 


Em  caixas  ou  caixinhas  de  cartão, 
) papel,  forradas  de  panno  ou  não 
I ou  envoltorios  semelhantes,  in- 
cluídas bobinas  e carreteis  . 


Em  caixas  ou  caixinhas  de  cartão, 
papel,  forradas  de  panno  ou  não, 
papelão  ou  envoltorios  seme- 
lhantes   


Em  caixas  ou  caixinhas  de  cartão, 
papel,  forradas  de  panno  ou  não, 
papelão  ou  envoltorios  seme- 
lhantes   


B 


Arts.  436  a 444. 
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NUMEROS 

' W/  t 

MERCADORIAS 

UNIDADE 

DIREITOS 

RAZÃO 

TARAS 

QUALIDADE  DOS  ENV0LT0RI08 

445 

» • 

Capas  para  guardar  chapéos  de  sol,  cobrir  pianos,  moveis, 

1 

quaesquer  objectos  e para  animaes  — os  direitos  dos 

tecidos  respectivos  e mais  10%. 

— 

— • 

— 

446 

i 

Chalés,  mantilhas,  / 

fichu’s,  echarpes, 

lisos  ou  simples  — os  direitos  dos 

cachenez,  cache- 

tecidos  respectivos  e mais  10  %. 



___ 

col,  ponchos,  man- 

bordados  ou  enfeitados  — os  direi- 

tas  e palas,  lenços 

tos  dos  tecidos  respectivos  e 

(cortados  ou  por 

mais  30%  



_ 

í 

cortar ) . 

l 

* 

* 

( lisos  ou  simples  

Um 

1?500 

50% 

* • 

447 

Chapeos,  bonets  e gorros.  \ 

• 

( bordados  ou  enfeitados  .... 

>' 

3$000 

11 

Nota  n.  49"  B. 

— As  caixas  de  cartão,  papelão  ou 

* 

madeira  em  que  vierem  os  chapeos,  bonets  e gorros  não 

ê 

' 

pagarão  direitos  desde  que  tragam  impressos  dizeres 

indicativos  de  taes  objectos. 

448 

Cilhas  

Uma 

1$200 

ii 

• .<  ? . 

* ■*  : 

/ Em  caixas  ou  caixinhas  de  cartão, 

449 

Cintos,  faixas,  ligas  e suspensórios,  lisos  ou  simples, 

) papel,  forradas  de  panno  ou  não, 

bordados  ou  enfeitados  

Kilog. 

10$000 

\ papelão  ou  envoltorios  seme- 

( lhantes  

450 

Cobertas  acolchoadas  ou  cheias  de  algodão  ou  de  outra 

V 

matéria  

11 

3$000 

ii 

\ 

• 

I Em  fardos  ou  saccos,  caixas  ou 

escuros  ou  riscados,  ordinários  e 

> caixinhas  de  cartão,  papel,  for- 

451 

Cobertobes  com  ou  ‘ 

semelhantes  

11 

1$500 

60% 

| radas  de  panno,  ou  não,  papelão 

sem  mescla  de  lã.  , 

de  qualquer  outra  qualidade,  bran- 

] ou  envoltorios  semelhantes  . . . 

* 1 

cos  ou  de  côres  

11 

3?000 

11 

1 

452 

Coberturas  e rosetas  para  chapéos  de  sol  — os  direitos 

i 

| 

dos  tecidos  respectivos  e mais  10  % 

de  mais  de  1 millimetro  de  diâmetro 

\ Em  fardos  ou  saccos,  caixas  ou 

453 

Cordoalhas  : cordas,  ^ 

até  3 millimetros  

Kilog. 

3$000 

50% 

1 caixinhas  de  cartão,  papel,  for-j 

8.  A. 

cabos,  cabinhos  e \ 

de  mais  de  3 miillmetros,  idem  até 

> radas  de  panno  ou  não,  papelão, 

A.  D. 

adriças . 1 

6 millimetros  

11 

2S000 

1 ou  envoltorios  semelhantes  . ... 

de  mais  de  6 millimetros,  idem 

11 

1 $500 

• 

454 

Cõrtes  de  calçado  lisos  ou  bordados  — os  direitos  dos  te- 

. i 

'• 

eidos  respectivos  e mais  10  °|°  

1 

1 

455 

Um 

10$000 

60% 

I 

49  * c — Na  taxa  acima  ficam  comprehendidos: 

v ' • 

; 

o vestidinho,  a camisinha,  a touca, 'os  sapatinhos  e mais 

. 

objectos  miúdos  que 

lhes  são  propnos. 

« 

| 

456 

Espartilhos  ou  colletes  e cintas,  com  ou  sem  atacadores 

TTm  ! 

. 

88000! 

50%  1 

1 

1 

-i 


Bruto. 


ou  barbatanas 


ÁHT8.  445  a 456. 


JU*. 


NUMEROS 


312 


• <- 


465 
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H 
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g 
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O 
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N 

«! 
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QUALIDADE  DOS  ENVOLTORÍOS 


liso. 


457 


Filó. 


de  ponto  de  / 
malha  o u ) 
de  rêde . f 


de  ponto  de 
crochet,  de 
filet  e se- 
melhantes. 


pesando  100  j 
metros  qua- 
drados até  4 

kilogrs 

idem  de  mais 
de  4 kilogs. 


enfeitado,  lavrado  ou  bordado, 
com  qualquer  matéria,  exce- 

ptuada  a seda 

gommado  para  forrar  chapéos 


lisos 


bordados  ou  lavrados 


458 


459 


460 


Nota  50."  — O filó  bordado,  que  medir  até  45  centí- 
metros de  largura,  será  considerado  tira  bordada. 


Fobbos,  tiras  ponteadas  ou  não  e lados  para  chapéos,  sim- 
ples, gommados  ou  oleados,  inclusive  os  forrados  de 
papel  e cortiça  


Gravatas  simples  ou  tubulares,  lisas  ou  bordadas. 


Kilog. 


18.|000 

6$000 

181000 

5$000 

6?000 

12$000 


461 

462 

463 

464 


Lençóes,  cobertas  e colchas  para  cama,  guardanapos  e 
toalhas,  (cortados  ou  por  cortar),  fronhas,  pannos  de 
mesa,  cortinas,  cortinados,  sanefas  e stores,  lisos  ou 
simples,  bordados  ou  enfeitados  — os  direitos  dos  te-  j 
eidos  respectivos  e mais  10 


. grossas  para  tropa  e as  felpudas  para  fricções 
Luvah  . . ) e semelhantes 


1 de  qualquer  outra  qualidade  . . 
Mangueiras  com  ou  sem  virola  de  metal 
Mantas,  baixeiros,  coxinilhos  e xergas  . 


Manteletes,  go- 
las, peitilhos  e | 
outros  o b j e- 
ctos  de  moda,  ‘ 
applicações  e 
semelhantes . 


de  renda  — o dobro  dos  direitos  respe- 
ctivos e mais  20  °]°  

de  filó  ou  qualquer  outro  tecido,  lisos 
ou  simples,  bordados  ou  enfeitados  — 
o dobro  dos  direitos  dos  tecidos  res- 
pectivos e mais  10  °]° 


curtas . 


Meias  de  qualquer 
qualidade. 


até  20  centímetros  de 
comprimento  no  pé. 
de  mais  de  20  centi- 
metros  de  compri- 
mento no  pé 


compridas 


Duzia 

de 

pares 

2$400 

Idem 

1 

•e* 

o 
o 

Kilog. 

1$800 

1 

3$000 

1 

— 

— ! 

I 

' I 

1 

Duzia 

1 

de 

pares 

3$200 

Idem 

6$000 

6$800 

1t 

14$000 

60% 


■ Sxcluidas  sómente  as  caixas  ou 
” / caixinhas  de  cartão,  papelão  ou 

madeira 


2$400 

50% 

Em  caixas  ou  caixinhas  de  cartão, 
) papel,  forradas  de  panno  pu  não, 
) papelão  ou  envoltoríos  seme- 
lhantes   

10$000| 

" I 

i Excluídas  sómente  as  caixas  ou 
j caixinhas  de  cartão,  papelão  ou 
( madeira  . 

Em  fardes  ou  saccos,  caixas  ou 
caixinhas  de  cartão,  papel,  for- 
radas de  panno  ou  não,  papelão 
ou  envoltoríos  semelhantes 


Artb.  457  A 465.- 
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MERCADORIAS 


w 

Q 

CO 

e 

H4 

O 

Ml 

tsj 

Q 

H 

tf 

ai 

Q 

TARAS 


QUALIDADE  DOS  ENVOI.TORIOB 


3 


466 


Nota  51.*  — As  meias  deformadas  ou  que  trouxerem 
outro  artificio  para  illudir  á classificação,  pagarão  direi- 
tos pela  taxa  mais  elevada  da  respectiva  divisão. 

Não  se  consideram  bordadas  as  meias  que  tiverem 
simples  frisos  de  seda  (baguettes) . 


Oleados  com  ou  sem  pello,  em  peças  e tiras,  recortadas 
ou  não  


67 


Rêdes . 


68 


Rendas 


!de  pescaria  

de  qualquer  outra  qualidade,  para  jogos 
desportivos  e outros  fins  

i de  filó  bordado  

í de  qualquer  outra  qualidade  

-!  em  cortes  de  vestidos  e outros  obje- 
( ctos,  sem  confecção,  — as  taxas  acima 
. e mais  30  °|°  

de  ponto  de  meia  ou 

malha  

de  qualquer  outro  te- 
cido, lisas  ou  sim- 
camisas  para  ambos  ) pies  bordadas  ou 

os  sexos . | enfeitadas 

idem,  idem  com  peito 
de  seda,  de  mescla 
de  seda,  de  linho 
ou  meio  linho  . . . . 


Kilog, 


- 

. 

Enrolados  em  madeira  ou  tubos | 

( de  papelão  e em  caixas  ou  caixi 

2$000 

60% 

■<  nhas  de  cartão  ou  papel,  íorra- 
( das  de  panno  ou  não,  papelão 
< ou  envoltorlos  semelhantes  . . . 

Em  fardos  ou  saccos,  caixas  ou 

2$000 

ti 

1 caixinhas  de  cartão  ou  papel, 
-]  forradas  de  panno  ou  não,  pa- 

5$000 

50% 

( pelão  ou  envoltorloB  semelhan- 
■ tes  

35?000 

\ Excluídas  sómente  as  caixas  de 

20?000 

>* 

^ cartão,  papelão  ou  madeira  . . . 

Bruto. 


Duzia 


ceroulas  ou  cuecas 


)de  1 
m 
de  q 
r.i 


de  ponto  de  meia  ou 

malha  

qualquer  outro  te- 
cido   


169 


Roupa  feita . . ( collarinhos  para  camisa  . 

■ * \ 

peitos  lisos  ou  com  pregas 


punhos  para  camisa 


não  especificada 


i de  ponto  de  meia  ou 
malha,  ou  de  qual- 
quer outro  tecido, 
lisa  ou  simples, 
bordada  ou  enfei- 
tada—o dobro  dos 
direitos  dos  tecidos 
respectivos  e mais 

10  *1°  

de  renda  — o dobro 
dos  direitos  respe- 
ctivos e mais  20  “j0 


Nota  52.*  — Os  collarinhos,  peitos  e punhos 
panharem  as  camisas  sem  collarinhos,  peitos  ou  pun  os, 
pagarão  direitos  em  separado. 


Kilog. 

Duzia 

de 

pares 


9$000 

18$000 

36?000 

9$000 

15$000 

3$600 

10$000 

5$000 


80% 


60% 


Em  caixas  ou  caixinhas  de  cartão, 
papel,  forradas  de  panno  ou  não, 
papelão  ou  envoltorlos  seme- 
lhantes   


Arts.  465  A 469. 


314 
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TARAS 

a i 
O 

H 

Q 

CQ 

O 

O 

te 

E-< 

«<! 

0 

a 

& 

MERCADORIAS 

P 
►— 1 

& 

1 

NJ 

< 

te 

P 

z 

P 

P 

QUALIDADE  DOS  ENVOLTOEIOS 

5 

( de  noite  ou  de  viagem  

Um 

3$200 

50% 

. 

■'  J 

470 

Saccos  simples 

< não  especificados 

— os  direitos  dos  teci- 

t Em  fardos  ou  saccos,  caixas  ou 

{ dos  respectivos 

e mais  10  °|°  

— 

' 

— 

/ caixinhas  de  cartão, ' papel,  for- 

f radas  de  panno  ou  não,  papelão 

’ ou  envoltorios  semelhantes 

Bruto 

471 

Sapatinhos  sem 

sola)  lisos  ou  simples  

Par 

$500 

60% 

para  creança. 

( enfeitados  ou  bordados  

11 

$700 

ff 

Cl.  I,  até  20  grs.  por 

, 

metro2  

Kilog. 

10$000 

17 

Cl.  II,  de  mais  de  20 

■*  M 

até  25  m2  

77 

8$900 

ff 

Cl.  III,  de  mais  de  25 

| 

até  31  m2 

ff 

7$300 

17 

Cl.  IV,  de  mais  de  31 

até  40  m2  

97 

5$900 

17 

Cl.  V,  de  mais  de  40 

• 

até  50  m2 

ff 

4$700 

11 

crús ' 

Cl.  VI,  de  mais  de  50 

até  60  m2  

79 

3$900 

11 

Cl.  VII,  de  mais  de 

' • ,. 

*4 

60  até  71  m2  

97 

3$100 

ff 

1 

Cl.  VIII,  de  mais  de 

i 

71  até  85  m2 

ff 

2$500 

11 

1 , 5 ... » 

Cl.  IX,  de  mais  de  85 

até  100  m2  

17 

2$100 

11 

r ■ ■ 

1 

Cl.  X,  de  mais  de  100 

1 ' 

grs 

” 

1$900 

11 

1 

Cl.  I,  até  20  grs.  por 

metro2  . . . . s 

ff 

11$000 

11 

*«.  e * • .>  -'"5 

* 

Cl.  II,  de  mais  de  20 

até  25  m2 

• ” 

9$200 

11 

Cl.  III,  de  mais  de  25 

1 

até  31  m2 

17 

7$600 

11 

Cl.  IV,  de  mais  de  31 

. 

1 

até  40  m2 

ff 

6$400 

11 

472 

Tecidos  lisos  ou 

brancos  ou  alve- 

Cl.  V,  de  mais  de  40 

■ entra  nçados 

jados  e tintos  t 

até  50  m2  

11 

5$200 

11 

\ . - 

não  especifica-  > 

ou  coloridos  em 

Cl.  VI,  de  mais  de  50 

dos . Base  de 

peças  ou  de  fio 

até  60  m2  

)1 

4$200 

11 

/ ’ 

10  por  10  fios. 

tinto  ou  colori-j 

Cl.  VII,  de  mais  de 

(D 

do  de  uma  ou 

60  até  71  m2  .... 

ff 

3$400 

11 

mais  cores . | 

Cl.  VIII,  de  mais  de 

71  até  85  m2  

ff 

2$800 

11 

Cl.  IX,  de  mais  de  85 

até  100  m2 

11 

2$400 

11 

Cl.  X,  de  mais  de  100 

grs 

ff 

2$200 

11 

VV*'" ; 

Cl.  I,  até  20  grs.  por 

■ 

! 

ihetro2  

ff 

12$000 

17 

1 

Cl.  II,  de  mais  de  20 

] - $ V O-  m , : 

\ 

até  25  m2  

ff 

10$000 

11 

Cl.  III,  de  mais  de  25 

- 

I 

.até  31  m2 

ff 

8$600 

11 

1 

* 

fel.  IV,  de  mais  de  31 

! 

i até  40  m2 

1f 

7$200 

11 

| Cl.  V,  de  mais  de  40 

f --  • . ,, , - - ...  3 

até  50  m2  

11 

6$000 

11 

* 

estampados 

Cl.  VI,  de  mais  de  50 

até  60  m2  

ff 

5$000 

11 

I 

Cl.  VII,  de  mais  de 

. 

60  até  71  m2  

71 

4$200 

ff 

1 

Cl.  VIII,  de  mais  de 

71  até  85  m2  

17 

3$600 

11 

* -á 

Cl.  IX,  de  mais  de  85 

até  100  m2  

ff 

3$200 

11 

Cl.  X,  de  mais  de  100 

grs 

71 

3$000 

11 

Nota  53.s  — 

Pertencem  a este  artigo:  os  tecidos  que 

têm  simples  aconchegamento  de  fios  da  mesma  ou  de  di- 

, ^ ; -;r 

i 

I - 


Arts.  470  a 472. 
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versas  grossuras  dos  demais  semelhando  listras; 
os  d©  fios  frouxos  ou  de  fios  esticados,  lisos  ou  entran- 
çados de  modo  regular;  as  flanellas;  os  imitando  meri- 
nos, gorgorões  e gabardines  de  lã:  os  de  fios  noppés;  os 
denominados  espinha  (c hevrons);  os  crepes;  os  diago- 
naes;  os  d©  alguns  fios  de  mais  corpo  do  que  os  demais 
(vulgo  d©  cordão),  que  ora  se  apresentam  isolados, 
ora  formando  grupos  de  dous  ou  mais  fios  na  urdidura 
ou  na  trama,  ou  em  ambas,  calandrados,  cylindrados 
(créponnés),  ou  ondulados  ( moirés ) . 

A contagem  dos  fios  deverá  ser  feita  na  parte  do  te- 
cido onde  elles  forem  mais  aconchegados,  si  forem  todos 
da  mesma  grossura  ou  nas  listras  de  fios  mais  finos  e de 
mais  aconchegamento. 

Nas  facturas  consulares  e nos  despachos  de  importa- 
ção dos  tecidos  comprehendidos  neste  artigo  é obrigatória 
a declaração  do  comprimento  e largura  do  tecido,  bem 
como  o numero  de  fios  contidos  em  5m|m2. 

(1)  Observação  — Este  artigo  472,  no  começo  de  cada 
um  dos  tres  grupos  que  constituem  as  tres  sub-chaves, 
determina  a cobrança  da  taxa  dos  tecidos  nelles  classifi- 
cados e especificados,  pelo  peso  que  accusar  o metro 
quadrado.  No  final  de  cada  um  desses  mesmos  grupos 
determina  a cobrança  da  taxa  pelo  peso,  sem  indicar  si 
do  metro  quadrado,  si  do  metro  linear,  si  da  peça  do  te- 
cido, ou  si  do  tòtal  de  peças.  Dos  tecidos  cujas  taxas  se 
acham  entre  a primeira  e a ultima  classe  de  cada  grupo, 
estabelece  a cobrança  pela  superfície  quadrada  do  tecido. 

A Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  como  as  demais  do 
Paiz,  julgando  a lei  n.  5.650,  de  9 de  Janeiro  de  1929, 
errada  nessa  parte,  de  motu-proprio,  fazem  a cobrança 
das  taxas  de  accoi-do  com  o determinado  na  Tarifa  ante- 
rior de  1900,  quando  lhes  fallece  competência  para  assim 
procederem;  deviam,  percebido  o erro,  representar  ao 
Thesouro  Nacional,  para  que  este  levasse  ao  conheci- 
mento de  S.  Ex.  o Sr.  Ministro  da  Fazenda,  o facto,  afim 
de  ser  solicitada  do  Congresso  Nacional  a rectificação 
da  lei  que  só  por  este  poderá  ser  feita,  visto  se 
tratar  de  acto  emanado  do  Poder  Legislativo. 


TARAS 

m 

O 

><! 

3 

tf 

w 

<1 

tf 

l 

Q 

QUALIDADE  DOS  ENV0LT0RI08 

5 

/ até  20  grs.  por  m2  . . 
de  mais  de  20  até  40 
m2  

Kilog. 

77 

113000 

93000 

73200 

63000 

53200 

45700 

. 

de  mais  de  40  até  60 
m2  

77 

/ Crús 

/ 

^ de  mais  de  60  até  80 
m2  

•» 

. 

1 de  mais  de  80  até  100 
m2  

»v:  •' 

\ de  mais  de  100  grs.. 

77 

brancos  ou  alve- 

/ até  20  grs.  por  m2  . . 
de  mais  de  20  até  40 



77 

V 

125000 

105000 

Tecidos  lavra- 
dos adamasca- 
d os , abertos, 
de  listras  o u 
de  xadrez.  (1) 

> jados  e tintos 
ou  coloridosem 

de  mais  de  40  até  60 

77 

75600 

peça  ou  de  fio 
tinto  ou  colori- 

de  mais  de  60  até  80 
rn  2 

77 

65300 

| do  de  uma  ouj 
mais  cores . 

de  mais  de  80  até  100 

fp  2 

53500 

de  mais  de  100  grs.  . 

77 

53000 

até  20  grs.  por  m2  . . 
de  mais  de  20  até  40 

133000 

103500 

de  mais  de  40  até  60 
xn2 

77 

73800 

estampados  ...  ^ 

de  mais  de  60  até  80 

*7 

63600 

1 

de  mais  de  80  até  lü'1 

77)2  r . . . . 

77 

53800 

de  mais  de  100  grs.. 

77 

53300 

60% 


Liq. 


Ahtb.  472  E 473. 


NUMEROS 
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QUALIDADE  DOS  ENVOLTO  BIOS 


Nota  54*  — Pertencem  a este  artigo:  as  cambraias, 
cassas,  musselinas,  panninhos  e outros  semelhantes,  ris- 
cados, lavrados,  de  listras  ou  de  xadrez;  os  fustões;  os 
adamascados  para  toalhas;  os  abertos;  os  brochés  e as 
setinetas  lisas  ou  lavradas,  considerando-se  como  taes 
os  tecidos  que  tiverem  mais  de  tres  fios  por  um  fio  e 
apresentarem  brilho  na  parte  externa. 

O lavor  nos  tecidos  apparenta  relevos,  que  tanto 
podem  ser  apreciados  em  listras  ou  em  grupos  de  fios, 
como  em  fios  isolados,  pelo  facto  de  entrarem  irregu- 
larmente . 

Os  tecidos  bordados  á mão  ou  á machina  com  fios  de 
qualquer  matéria,  excepto  a seda,  pertencentes  a este 
artigo  e ao  472,  pagarão  as  taxas  do  art.  473  com 
augmento  de  40%,  e os  que  forem  bordados  por  fios  de 
seda.  as  taxas  do  dito  artigo  473  com  augmento  de  60%. 

Os  tecidos  bordados  á mão  ou  á machina,  que  apre* 
sentarem  successão  de  desenhos  variados  ou  não,  for- 
mando listras  no  sentido  longitudinal  da  peça,  serão 
considerados  tiras  bordadas . 

(1)  — Observação  — Vide  annotação  sob  n.  (1),  ao 
artigo  472,  classe  15.*,  da  Tarifa. 


474 


Outbos  tecidos  não  / 
especificados.  (1) 


brins,  cassinetas,  castores  e tecidos 
semelhantes,  lisos,  entrançados  ou 
imitando  a lona,  pesando  mais  de 
250  grammas  por  metro  quadrado 
idem,  idem  de  menos  de  250  gram- 
mas, por  metro  quadrado 

idem,  lavrados  

belbutes,  belbutinas,  bombasinas, 

velludos  e semelhantes  

cassas  grossas  lisas  ou  entrançadas 
de  listras  ou  de  xadrez,  próprias 
sómente  para  fórros  e os  trans- 
parentes para  mappas  ou  plantas 
lonas  e meias  lonas  e o cordonel . . 
pannos  grossos  destinados  a machi- 
nas  de  estamparia  ou  de  papel  e 
os  proprios  para  filtrar  e seme- 
lhantes   

idem,  felpudos,  brancos,  tintos  ou 

estampados  

idem,  listrados  proprios  para  pon- 
chos ou  palas  


panninhos  envernizados,  encerados 
ou  gommados,  gaufrados  ou  não, 
proprios  para  forros  de  livros  . . . 


talagarça  

tecidos  de  ponto  de  meia  ou  malha. 


(1)  Observação  — Este  artigo  474,  taxou  os  tecidos  — 
denominados  brins,  cassinetas,  etc.,  etc.,  pesando  mais 
de  250  grammas  por  metro  quadrado,  e os  mesmos  teci- 
dos pesando  menos  de  250  grammas,  por  metro  quadrado; 
deixando  sem  taxação  os  que  pesarem  250  grammas,  exa- 
ctas,  por  metro  quadrado. 


475 


Tibas  e entremeios 


/bordados  á mão 
ou  á machina. 


| e s tampados  o u 
sim  plesmente 
com  pregas  ou 
fôfos. 


de  filó  á imitação 

de  renda  

de  qualquer  outro 
tecido  


de  cambraia,  cassa 
ou  filó,  com  ou 
sem  renda  ( plis - 

sés ) 

de  qualquer  outro 
tecido  


Kilog. 


2$400 

2$800 

3?500 

5?000| 


3$000 

1?800 


3$000 

3$000 

4$000 

2$000 


3$000 

6$000 


60% 


35$000 

20Ç00.0 

20$000 

6$000 


50% 


60% 


l 


Enrolados  em  madeira  ou  tubos  de 
papelão  e em  caixas  ou  caixi- 
nhas de  cartão,  papel,  forradas 
de  panno  ou  não,  papelão  ou  ma- 
deira, ou  envoltorios  semelhan- 
tes   


k Excluídas  sómente  as  caixas  ou 
caixinhas  de  cartão,  papelão  ou 
madeira 


Abts.  473  A 475. 
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477 


479 


480 


Nota  55.*  — As  etiquetas,  lettras,  numeros  e mono- 
grammas,  lavrados  ou  bordados,  cortados  ou  por  cortar, 
proprios  para  marcar  roupas,  chapéos  e fins  semelhan- 
tes, pagarão  as  taxas  acima,  conforme  a sua  qualidade. 


Torcidas  para  lampeão,  simples  ou  enceradas  

Transparentes  para  janellas  e portas,  com  ou  sem  ro- 
dízios   

Trapos,  ourelos  e aparas  

Vêos  de  renda,  de  filó  ou  de  qualquer  outro  tecido,  lisos, 
bordados  ou  enfeitados  — os  direitos  dos  tecidos  res- 
pectivos e mais  30  °|° 

Volantes,  Ihamas  e outros  tecidos  semelhantes,  urdidos 
ou  tramados,  no  todo  ou  em  parte,  com  fios  de  ouro 
ou  prata  falsos,  lisos  ou  lavrados 

Nota  56*  — Os  tecidos  que  tiverem  fios  de  seda  (la 
vor  ou  mescla)  na  urdidura  ou  na  trama  até  60  °|°  dos 
fios  de  uma  ou  de  outra,  ou  em  ambas  até  30  °|°  do  total 
dos  fios  do  tecido,  pagarão  as  taxas  que  lhes  competirem 
com  àugmento  de  40  °|°. 

Os  tecidos  enfeitados  com  rendas  pagarao  as  taxas  que 
lhes  competirem  com  àugmento  de  40  °|°. 

As  obras  desta  classe,  exceptuadas  as  do  art.  439,  que 
forem  bordadas  ou  tiverem  enfeites  de  qualquer  matéria, 
exceptuada  a seda,  pagarão  as  taxas  que  lhes  competirem 
com  àugmento  de  40  °|°;  quando,  porém,  forem  bordadas 
ou  enfeitadas  á seda,  o àugmento  será  de  60  i • 

Não  se  consideram  bordadas  as  obras  e artefactos  de 
tecidos,  que  tiverem  uma  letra,  numero  ou  monogramma. 

Os  tecidos,  obras  e artefactos  de  ramia  ou  china  grass. 
pagarão  os  mesmos  direitos  dos  de  linho. 

ART.  2.°  — REVOGAM-SE  AS  DISPOSIÇÕES  EM 

COrIO  DE?  JANEIRO,  9 DE  JANEIRO  DE  1929,  108.°  DA 
INDEPENDENCIA  E 41.»  DA  REPUBLICA. 

Washington  Luis  P.  de  Souza. 

F.  C.  de  Oliveira  Botelho. 


Kilog.  | 1$600|  60% 


Em  caixas  ou  caixinhas  de  cartão, 
papel,  forradas  de  panno  ou  não, 
papelão  ou  envoltorlos  seme 
lhantes 


Bruto. 


Um 


5$000 


Kilog.  $040  20%  Em  quaesquer  envoltorlos 


Kilog.  8$000  50% 


! Excluídas  sómente  as  caixas  ou 
caixinhas  de  cartão,  papelão  ou 
madeira  


Artb.  475  a 480. 
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ClyASSEJ  16.» 

Lj[  (1)  (2)  (3) 

(1)  Analyses  — Vide  annotação  n.  (1),  á Çlasse  15.* 
da  Tarifa  — ALGODÃO. 

(2)  Decreto  n.  14.711  — de  5 de  maeço  de  1921. 

Regulamento  do  Serviço  de  Industria  Pastoril, 

creado  pelo  decreto  n.  11.460  — de  27  de  Janeiro 
de  1915. 

Formalidades  concernentes  á importação  e exporta- 
ção de  productos  animaes.  — Vide  annotações  sob  nu- 
meros (43)  e (46),  ao  art.  l.°,  Classe  1.*,  da  Tarifa 

(3)  Observação  — As  fibras  ou  filamentos  de  origem 
animal,  são  as  lãs  de  ovelha,  de  cabra,  de  camello  e de 
alguns  camellideos,  a seda  commum  e as  sedas  syl- 
vestres . 

Os  filamentos  animaes  todos,  quando  em  contacto 
com  uma  chamma,  ardem  dando  um  carvão  esponjoso  de 
forma  mais  ou  menos  arredondado  e exhalam  cheiro  de 
pennas  ou  substancia  córnea  queimadas. 

Os  fios  de  lã  com  o acido  nitrico  se  coram  de  amarello. 

As  lãs  e em  geral  os  pellos  animaes  apparecem  ao 
microscopio  constituidos  em  sua  normal  e completa  es- 
tructura  de  tres  capas,  um  canal  medullar  central,  ro- 
deado de  um  estrato  de  cellulas  fibrillares  delgadíssi- 
mas, coberto  por  sua  vez  por  cellulas  amplas,  escamosas, 
que  formam  a cutícula  ou  epiderme.  A lã,  porém,  que  se 
utilisa  na  industria  têxtil  está  geralmente  privada  do 
canal  medullar  e,  por  isso,  o seu  exame  se  refere  espe- 
cialmente ao  estrato  exterior  de  cellulas,  que  se  apre- 
sentam como  escamas  enxertadas  umas  nas  outras . 

Estas  escamas  apresentam  um  bordo  livre  sempre  vol- 
tado para  a ponta  da  fibra.  Por  causa  desse  bordo  livre 
é que  as  escamas  podem,  ao  se  porem  em  intimo  contacto 
intrincar-se  entre  si  dando  á lã  a característica  proprie- 
dade de  se  feltrar. 

Em  algumas  fibras  especialmente  as  de  cabra  e de 
camello,  as  escamas  são  tão  delgadas  e transparentes  que 
deixam  entrever  bem  o estado  fibroso  subjacente.  Como 
as  lãs  são  cortadas  á tezoura  varias  vezes  no  mesmo  ani- 
mal, é difficil  achar  nas  fibras  sua  ponta  natural,  em 
compensação  observa-se  uma  secção  nitida  devida  ao 
corte  produzido  pela  tezoura. 

A lã  de  ovelha  ao  microscopio  apresenta-se  sob  a 
forma  de  cylindros  de  pouco  diâmetro  em  cuja  superfí- 
cie se  percebem  finas  e irregulares  estrias  mais  ou  me- 
nos obliquas,  as  quaes  representam  os  bordos  das  esca- 
mas epidérmicas. 

A mais  importante  das  lãs  é a de  merino,  notável  pela 
sua  pouca  espessura  e pela  grande  evidencia  com  que  ap- 
parecem as  escamas  epidérmicas,  fortemente  imbricadas, 
de  forma  cylindrica  ou  semicylindrica. 

As  lãs  regeneradas,  provenientes  dos  restos  de  fiação 
e outros  detritos,  em  geral  ficam  privadas  das  escamas, 
quer  totalmente,  quer  em  trechos  mais  ou  menos  exten- 
sos, ou  se  têm  escamas,  estas  apparecem  gastas  e consu- 
midas de  modo  que  só  uma  observação  cuidadosa  as  pode 
descobrir.  Além  disso*  as  lãs  regeneradas  são,  ás  vezes., 
de  fibras  muito  curtas  (1  a 2 m|m)  e possuindo  um  dia 
metro  irregular,  e tendo  as  extremidades  sem  as  secções 
nítidas  produzidas  na  lã  natural  pelo  corte  da  tezoura,  ao 
contrario,  apparecendo  desfibradas  e semelhantes  a pin 
ceis.  Para  reconhecer  as  lãs  regeneradas,  serve  também 
a presença  de  fios  de  algodão  em  pequena  proporção  e a 
I de  fios  de  lã  diversamente  tintos  e sem  relação  com  a 
! côr  geral  do  tecido. 

Pello  <Le  cabra  ãe  Angora  — chamado  no  commercio 
| — Mohair,  caracterisa-se  por  mostrar  atravez  das  esca- 
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mas  epidérmicas  e subjacentes  estrato  fibroso  sempre 
desprovido  de  granulações,  pelo  que  a fibra  se  apresenta 
finamente  estriada  no  sentido  longitudinal. 

Pello  de  camello  — Os  pellos  mais  finos,  lanosos,  ás 
vezes  estão  providos  de  uma  medulla  granular,  interrom- 
pida formando  ilhas  e do  diâmetro  de  113  approximada- 
mente  do  da  fibra. 

As  escamas  epidérmicas  tem  forma  cylindrlca  um 
pouco  obliqua;  por  causa  de  sua  subtilesa  e transparên- 
cia não  são  facilmente  visiveis  especialmente  nas  fibras 
mais  escuras.  Não  apparece  por  isso  com  os  bordos  den- 
tados, senão  como  um  cylindro  apparentemente  liso.  Em 
compensação  é evidente  o estrato  fibroso  sobre  o qual 
se  acha  esparzido  o pigmento  em  forma  de  massas  de 
aspecto  linear. 

Lãs  de  camellideos  — Os  principaes  animaes  deste 
grupo  são  o llama,  o guanaco,  a vicunha  e a alpaca. 

Ao  microscopio  estes  pellos  têm  as  escamas  pouco  vi- 
siveis, apparecendo  em  compensação  evidente  o estrato 
fibroso,  em  forma  de  fino  estriado  sobre  o qual  está  de- 
positado um  pigmento  fínamente  granuloso.  A’s  vezes, 
até  nos  pellos  mais  delgados,  percebe-se  uma  medulla,  a 
miude  interrompida,  sempre  muito  delgada. 

A mais  fina  destas  lãs  é a de  vicunha. 


EM  BRUTO  E PREPARADA 


Em  bruto  . . 

Lavada  simples  ou  carbonisada  

Tinta  em  rama  ; 

Cardada,  em  pó  ou  de  qualquer  modo  preparada 


Em  fio 


I simples  de  uma  , crú  ou  branco  

ou  mais  cordas  í 
para  tecelagem  | 

ou  para  obras  /tinto  

d e sirgueiro,  i 
de  lã  ou  de  lã  e f 

algodão.  '■com  mescla  de  seda 


frouxo  para  bordar  

EM  OBRAS  E TECIDOS 

Ajlamares,  borlas,  barbicachos,  galões,  gregas,  franjas,  e 
requifes  de  lã  pura  ou  com  mescla  de  algodão  e linho, 
e obras  semelhantes  


Alcatifas  < 
e tapetes. , 


riscados  grossos,  proprios  para  escadas,  de 
lã  pura  ou  com  mescla  de  outra  matéria. , 

de  pello  alto  grosseiro,  com 
fundo  ou  assento  de  estopa 
ou  canhamo  (capachos)  . . 
de  pello  curto,  macio,  apre 
sentando  pelo  avesso  um  te 
avelludados.  { eido  grosso  de  algodão,  linho 

ou  canhamo  

idem,  idem,  sèm  o sobredito 

tecido  . . . . 

idem,  idem,  proprio  para  cal- 
çado   

, apresentando  pelo  avesso  um 
í tecido  grosso  de  algodão,  li- 

não  especifi-)  nho  ou  canhamo 

cados . \ sem  o sobredito  tecido  ...... 

I idem,  idem,  proprio  para  cal- 
\ çado  
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Alpacas,  cassas  de  lã,  lilas,  durantes,  damascos,  merinos, 
cachemiras,  princetas,  serafinas,  gorgorões,  riscados, 
royal,  setim  da  China,  tecido  de  ponto  de  meia,  tou- 
quim,  risso  ou  velludo  de  lã  e tecidos  semelhantes  não 
classificados,  lisos  ou  entrançados,  lavrados  ou  ada- 
mascados (1)  (2)  


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


(1)  Decisão  n.  207  — de  19  de  setembro  de  1927. 

Communicando  que  o Sr.  ministro  da  Fazenda  negou 

provimento  ao  recurso  da  firma  Pauly  & Comp.,  do  acto 
que  mandou  classificar  como  “tecido  de  lã  semelhante 
ao  risso,  tendo  tecido  de  ponto  de  meia  de  algodão  de  um 
lado  sem  constituir  trama  e urdidura”,  como  diz  o ar- 
tigo 12  das  Preliminares  da  Tarifa,  a mercadoria  suh 
mettida  a despacho  pela  nota  de  importação  n.  21.349, 
daquelle  anno,  como  sendo  — “tecidos  não  classificados 
de  lã  e algodão”,  do  art.  488,  da  Tarifa  para  pagar  a 
taxa  de  6$480  por  kilogramma. 

(D.  Off.  de  23  de  Setembro  de  1927). 

(2)  Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  40  ■ — de  6 de  julho 

de  1927. 

De  conformidade  com  o que  ficou  resolvido  sobre  o 
ohjecto  do  processo  relativo  á classificação  do  tecido  vul 
garmente  denominado  — Astrakan  — de  que  tratam,  en 
tre  outros,  o officio  n.  691,  de  20  de  Maio  ultimo,  da  Al- 
fândega do  Rio  de  Janeiro,  declaro  aos  Srs.  Inspectores 
das  Alfândegas  e Administradores  das  Mesas  de  Rendas, 
para  seu  conhecimento  e devidos  effeitos,  que  o tecido  em 
questão,  de  lã  e algodão,  deve  ser  classificado  de  accordo 
com  o preceito  do  art.  11  das  Disposições  Preliminares  da 
Tarifa  das  Alfândegas,  no  art.  488  da  mesma  Tarifa, 
para  pagar  a taxa  de  7$200,  por  kilgoramma,  sem  o aba 
timento  de  10  °|°,  de  que  cogita  o art.  12  das  alludidas. 
Preliminares,  por  inapplicavel  á especie. 

Motivou  a expedição  da  circular  acima  transcripta  a ex- 
posição FEITA  NO  OFFICIO  DA  ALFANDEGA  DO  RIO  DE  JA- 
NEIRO, ABAIXO  TRANSCBIPTO: 

“Exmo\  Sr.  Ministro  da  Fazenda. 

O  despacho  de  V.  Ex.,  de  29  de  Março  ultimo,  man- 
dando ouvir  a Commissão  de  Tarifa  sobre  a classificação 
adoptada  para  a fazenda  denominada  — “ASTRAKAN” 
— pela  portaria  n.  83,  de  31  de  Janeiro  p.  findo,  desta 
Alfandega,  foi  cumprido.  Para  fixar  de  modo  objectivo 
os  raciocínios  e opiniões,  solicitei  pareceres  escriptos. 

Compõe-se  a Commissão  de  Tarifa,  Sr.  Ministro,  de  8 
membros:^  6 delles  opinaram  pela  doutrina  desta  Inspe- 
ctoria;  os  2 restantes  divergiram  delia. 

Opinaram  com  a portaria  os  Srs.  Conferentes: 

1 — Antonio  Dias  Soares  do  Lago 

2 — Joaquim  Fernandes  da  Silva 

3 — Misael  Ferreira  Penna 

4 — Manoel  Alves  da  Silva 

5 — Luiz  Alves  Soares 

6 — Alfredo  Seabra. 

Divergiram  os  Srs.  Conferentes: 

7 — João  Lindolpho  Camara. 

8 — Julio  Sylvio  de  Miranda. 

O Sr.  João  Lindolpho  Camara,  o primeiro  dos  dois 
únicos  divergentes,  em  a reunião  de  24  de  Abril  de  1920, 
(doc.  n.  ) defendeu  doutrina  contraria  A que  sustenta 
agora. 

Eu  devera,  porventura,  Sr.  Ministro,  limitar-me  a en- 
caminhar a V.  Ex.  estes  pareceres,  juntando-lhes  o meu 
como  presidente  que  sou  da  Commissão  de  Tarifa.  A 
orientação  dada  ao  caso  pela  Directoria  da  Receita  im- 
| põe-me,  porém,  reflexões  muito  oppor tunas. 
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“A  classificação  ãe  mercadorias  é da  exclusiva  com- 
petência da  Alfandega” , diz,  entre  outras,  a Ordem  do 
Thesouro,  n,  196,  de  19  de  Agosto  de  1907.  E’  aliás,  o 
principio  que  decorre  dos  textos  legaes. 

A própria  Tarifa,  em  suas  Preliminares,  art.  13,  § l.°, 
dispondo  sobre  sua  applicação  nos  casos  de  mercadorias 
omissas  e de  assemelhação,  determina  que: 


“O  Inspector,  ouvindo  os  peritos,  que  para  o 
exame  da  mercadoria  designar,  decidirá  si  a 
assemelhação  deve  ou  não  ter  logar;  e,  no 
caso  affirmativo,  em  que  artigo  da  Tarifa  se 
acha  ou  deve  ficar  comprehendida  a mesma 
mercadoria . ” 


E’,  pois,  matéria  de  competência  legal  privativa,  não, 
propriamente,  da  Alfandega,  mas  do  Inspector,  a classi- 
ficação tarifaria. 

Entretanto,  sem  embargo  de  dispositivo  tão  claro  e 
das  ordens  reiteradas  do  Thesouro,  a Directoria  da  Re-  . 
ceita  pediu  ao  Laboratorio  Nacional  de  Analyses,  (des- 
pacho de  fls.  ) “se  sirva  dizer  si  o tecido  representado 
na  amostra  junta  de  facto  ACHA-SE  nas  condições  pre- 
vistas no  dito  art.  12  das  Preliminares  da  Tarifa  para 
gosar  ou  não  do  abatimento  de  10  °|°.” 

I 

O Laboratorio  é um  orgão  technico,  de  competência 
restricta  á analyse  physico-chimica  das  mercadorias  sub- 
mettidas  a seu  exame:  deve1  dizer  da  sua  composição,  na- 
tureza, qualidade  e quantidade  das  matérias  que  lhe  en- 
tram na  combinação  ou  na  mistura,  da  forma  porque  a 
mistura  ou  a combinação  se  fazem,  dos  usos  e applicações  _ 
e aspectos  outros  que  possam  orientar  com  segurança  o 
orgão  classificador. 

A consequência  ineluctavel  desse  deslocamento  de  at- 
tribuições,  resalta  da  indigência  technica  do  laudo  que 
se  preoccupou,  de  preferencia,  com  o aspecto  juridico  do 
caso,  negligenciando  a analyse,  como  se  verá: 


Diz  o perito  que  a amostra  é 


“um  velludo  de  pellos  animaes,  cujo  tecido 
básico  é de  algodão”; 

e que 

“os  pellos  existentes  nesse  tecido  são  diffe- 
rentes  da  lã  de  carneiro”; 


mas  não  diz-  de  que  especie  de  animaes  são  esses  pellos. 

Ora,  a nota  4.“,  do  art.  22  da  Tarifa,  dispõe:  ^ ( 

“os  tecidos  de  pello  pagarão  os  mesmos  direi- 
tos dos  de  lã,  segundo  sua  qualidade”. 

, i ttV'! 

.r  v-f” 

A qualidade  do  pello  é,  assim,  condição  essencial  á 
classificação  tarifaria  do  tecido.  . , 

O laudo  julgou,  porém,  sufficiente  dizer  que  se  trata 
de  pellos  animaes,  ãiffer entes  da  lã  de  carneiro.  ^ , 

Ha  varias  qualidades  de  pellos  animaes,  além  da  lã 
de  carneiro,  uns  que  muito  se  distanciam,  outros  que 
muito  se  lhe  approximam,  como  se  vê  do  quadro  iniia, 
transcripto  de  P.  Lamoitier  ( Traité  de  Tissage) . 


JLst.  488. 


•i 


NUMEROS 


Classe  16.a  — Lã 


MERCADORIAS 

H 

D 

◄ 

Q 

m 

o 

E-i 

►H 

O 

i— i 

tí 

» 

Q 

“TABLEAU  DES  MATIERES  TEXTILES” 


MATIERES 

ANIMALES 


Laine. 


Mohair  (Angora) 

Cachemire 

Vigogne,  Lama. . 
Poil  de  chameau. 


Soie 


Australie,  Buenos-Ayres, 
La  Plata,  Angleterre,  Sa- 
xe,  Russie,  France,  Espa- 
gne,  Algérie,  Colonie  du 
Gap,  Levant,  Tunis,  Tri- 
polis . 

Turquie  d’Asie. 

Plateau  du  Thibet,  Ourai. 
Pérou . 

Arabie,  Afrique,  Egypte, 
Syrie. 

Chine,  Japon,  Indochine, 
Piémont,  Cévennes,  Midi 
de  la  France,  Caucase, 
etc.,  Messine,  Syrie, 
Brousse. 


Os  autores  que  têm  versado  o assumpto,  entre  outros, 
Roberts  Beaumont  Charles  Labriffe  e P.  Lamoitier,  di- 
zem, uniformemente,  que  o — “ ASTRAKHAN”  — é feito 
de  lã  de  carneiro  da  Australia,  da  Nova  Zeelandia  e do 
Rio  da  Prata  e de  Mohair  ( pello  de  oahra)  especie  muito 
fina  de  cabras  de  Angora,  na  Turquia  da  Asia. 

“Le  Mohair  (diz  Lamoitier,  op.  cit.)  se  rap 
proche  beaucoup  de  la  laine.” 

Não  Be  trata,  portanto,  de  um  pello  differente  da  lã 
de  carneiro,  mas  sim,  da  própria  lã  de  carneiro  ou  de 
um  pello  que  lhe  é de  muita  semelhança. 

Diz  o laudo  que  o tecido  básico  é de  algodão  e con- 
clue  pela  affirmação  de  que  é um  tecido  mixto  porque 
tem  pellos  de  lã  presos  á trama. 

Ora,  si  o tecido  básico  é de  algodão,  isto  é,  tem  todos 
os  fios  da  urdidura  de  algodão  e todos  os  fios  da  trama 
de  algodão,  não  poderá  ser  um  tecido  mixto,  porque  pela 
trama  passam  fios  cortados  de  outra  matéria,  os  quaes 
não  tecem. 

O trecho  da  conferencia  do  Commandante  Fauvelet, 
que  o perito  transcreve,  não  fundamenta  as  conclusões  do 
laudo.  São  noções  elementaríssimas  sobre  os  tecidos  — 
“les  plus  connus". 

Fallando  do  velludo,  por  exemplo,  diz: 

“Le  velours  est  une  etoffe  dont  le  fond  est 
un  tissu  d'armure  simple;  elle  a 1 trame  et 
deux  chaines  dont  l’une  forme  le  tissu  et  l’au- 
tre  constituera  le  poil”  — (do  laudo  de 
fls.  13). 

Vamos  traduzir  literalmente  para  melhor  com- 
prehensão : 


“O  velludo  é uma  fazenda  cujo  fundo  é um 
tecido  de  armadura  simples;  ella  (a  fazenda) 
tem  1 trama  e duas  urdiduras,  das  quaes  ur- 
diduras uma  forma  o tecido  e a outra  constir 
tuirá  o pello”. 

E’  a affirmação  clara  e precisa  de  que  se  trata  de 
um  tecido  simples  entrando  na  composição  de  uma  fa- 
zenda semelhante  ao  velludo.  Tecido  formado  de  uma  só 
trama  de  algodão  e uma  só  urdidura  também  de  algodão, 
que,  inicialmente,  teve  uma  segunda  urdidura  de  lã,  pos- 
teriormente seccionada  para  constituir  o pello. 

Concluir  como  conclue  o laudo,  que  o tecido  é mixto, 
porque  todos  os  fios  da  urdidura  são  de  algodão  e nos 
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fios  de  algodão  da  trama  se  acham  presos  os  pellos  curtos 
é il  ogico  e repugna,  sem  duvida,  a própria  lição  trans- 
cripta.  Basta  considerar  que,  sendo  o pello,  inicialmente 
uma  urdidura,  sua  relação  para  com  a trama  não  se  mo- 
dificou por  terem  sido  cortados  os  fios  que  a constituíam- 
essa  relaçao  continua  a mesma  da  1.»  urdidura,  isto  é 
daquella  que  permanece  integra  na  formação  do  tecido’ 
Dizer  que  os  pellos  estão  presos  á trama,  tendo  elles  sido, 
inicialmente,  uma  urdidura,  e que  isso  a modifica  é o 
mesmo  que  dizer  que  a urdidura  modifica  a trama  ou 
vice-versa,  e a admittir  a hypothese  absurda  de  um  tecido 
de  trama  sem  urdidura  ou  vice-versa. 

A classificação  dos  tecidos  em  mixtos  não  pode  ser 
feita  fora  das  exigências  do  art.  12  das  Preliminares  da 
Tarifa  e não  é preciso  grande  esforço  para  se  compre- 
hender  que  dentro  desse  dispositivo  claro  e preciso,  tres 
hypotheses  apenas  se  offerecem. 

Primeira  hypothese 

Urdidura  simples  (todos  os  fios  da  mesma  matéria) . 

Trama  simples  (todos  os  fios  da  mesma  matéria) . 

Os  fios  da  urdidura  de  matéria  differente  dos  da 
trama. 


Segunda  hypothese 

Urdidura  simples  (todos  os  fios  da  mesma  matéria). 
Trama  mixta  (fios  de  matérias  diversas)  ou  vice-versa. 
Terceira  hypothese 

Urdidura  mixta  (fios  de  diversas  matérias). 

Trama  mixta  (fios  de  diversas  matérias) . 

Fora  destas  3 hypotheses,  excluindo-se  os  tecidos  mis- 
turados com  seda,  que  se  subordinam  a disposições  espe- 
ciaes,  outra  não  se  poderá  admittir  na  intelligencia  do  ci- 
tado art.  12  das  Preliminares. 

0 “ASTRAKHAN”  não  se  contem  em  nenhuma  delias 
porque  tem:. 

— urdidura  simples  (de  algodão) 

— trama  simples  (de  algodão) 

— urdidura  e trama  constituídas,  em  todos  os  seus 
fios,  da  mesma  matéria  (algodão). 

E’  um  tecido  simples,  de  matérias  fortes  e 

“Sur  ce  tissu  toile  on  fait  flotter  une  grosse 
trame  de  laine  gros  croisé  de  Nouvelle  Zé- 
lande,  Buenos  Ayres  ou  Anglaises,  trés  bril- 
lante,  ou  preférablement  du  Mohair,  á laquelle 
on  fait  subir  une  préparation  spéciale  soit 
par  torsion,  soit  chimiquement,  soit  par  les 
deux  combinés,  et  qui  a pour  but  de  la  faire 
“boucler”  (Manuel  de  Tissage)  — Ch.  La- 
briffe).” 

Este  é o “ASTRAKHAN”  feito  pela  trama,  isto 
aquelle  cujos  pellos  são  constituídos  por  fios  seccionados 
de  lã,  que,  inicialmente,  formam  uma  segunda  trama,  ha 
vendo-os  também  feitos  pela  urdidura. 

A intervenção  da  segunda  trama  ou  segunda  urdidura, 
conforme  o caso,  exclue  a fazenda  em  questão  do  grupo 
das  mercadorias  classificadas,  para  consideral-a  omissa 
na  Tarifa,  filiando-a,  desse  modo,  á regra  do  art.  11  das 
Preliminares  que  dispõe: 

“Art.  11  — As  mercadorias  fabricadas  ou  com- 
postas de  matérias  ãifferentes,  sobre  que  não 
houver  na  Tarifa  taxa  especial  ou  fixa,  ou 
disposição  particular,  ficarão  sujeitas  ás  mes- 
mas taxas  estabelecidas  para  mercadorias  idên- 
ticas, fabricadas  unicamente  da  matéria  que 
naqueúas  predominar,  ou  da  mais  tributada,  no 
caso  de  igualdade  de  matérias,  ou  de  duvida 
sobre  qual  seja  a matéria  predominante” 

E’  o caso  typico  do  “ASTRAKHAN”. 

V.  Ex.,  Sr.  Ministro,  tem,  ahi,  todos  os  elementos 
para  resolver  sobre  o pedido  desta  Alfandega,  para,  em 
circular,  determinar  ás  demais  alfaridegas  da  Republica 
obediência  á portaria  83,  de  31  de  Janeiro  ultimo,  desta 
Inspectoria,  ou,  si  esta  Alfandega  está  em  erro,  annullai 
seu  acto,  mandando  restituir  aos  interessados  quanto  se  i 
lhes  tem  cobrado. 


P5 


TARAS 


QUALIDADE  DOS  ENVOLTO  BIOS 


í 


Abt.  488. 


NUMEROS 


Classe  lô.a  — Lã 


MERCADORIAS 


Observação  — Na  informação  acima  não  foi  trans- 
cripta  a segunda  parte  do  art.  11,  citado,  que  assim 
dispõe: 

“ Exceptuam-se  os  tecidos  mixtos,  a respeito  ãos  quaes 
observar-se-hão  as  regras  estabelecidas  no  artigo  seguinte" . 

Íem  peças  cylindricas  para 
as  machinas  de  fabricar 

papel  

de  qualquer  outra  qualidade . . 

490  Baetilhas  e flanellas  li-  ( brancas  ou  tintas  

sas  ou  entrançadas  ou  -j 

lavradas.  I estampadas  

491  Bandas  para  militares  

492  Bandeiras  

de  ponto  de  meia  ou  de  malba 
com  ou  sem  mescla  de  seda  . . 
493  Barretes,  carapuças,  ^ idem  ordinários  para  trabalhado- 
toucas  e coifas.  s res  ou  marinheiros  

v não  especificados  

com  galões  de  ouro  fino  

494  Bonets  e gorras....  )de  ponto  de  malha  — como  obras 

de  malha  

não  especificados  

495  Botões  - 

!de  lã  ou  de  lã  e algodão  simples  . . 
idem,  idem  com  ornamentos  de  me- 
tal ordinário 

para  prisão  (cabrestos)  


(1)  Obs&rvação  — A nota  69.*,  declara  na  segunda  parte. 
A disposição  da  nota  6.a  tem  applicação  ao  art.  496  desta 
classe. 


497  Cadarços,  cordões,  . denominados  precintas,  grosseiros, 
tranças  e trance-  í proprios  para  cilhas  e de  mais 
lins  de  lã  pura  ou  j de  quatro  centímetros  de  lar- 

com  mescla  de  li-  \ gura  

nho,  algodão  ou  I 

com  vidrilho Vnão  especificados  

498  Capas  para  guardar  chapéos  de  sol,  e para  cobrir  pianos 

e outros  objectos  

/ de  ponto  de  malha 

i lisos  ou  entrançados,  lavrados  ou 
.499  Chalés,  mantas,!  adamascados,  brancos  tintos  ou 

lenços  e palas.  S estampados  

í bordados,  com  renda  ou  de  renda 
V ou  com  franja  de  seda 


Kiíog.| 


Um 


Um 


Kilog. 


Uma 


Kilog. 


1$100 

2$200 


4$800 

6$000 

8$800 

16$000 

8$000 
3?000 
Ad.  vai. 


2$000 

3$200 

1$600 


3$600 

6$000 

8$000 

8$000 

10$000 
Ad.  vai 


TARAS 


60% 


40% 


50% 


QUALIDADE  DOS  ENVOLTORIOS 


Em  caixas  ou  caixinhas  de  pape- 
lão ou  envoltorios  semelhantes. 


Liq. 


Bru 


Abts.  488  A 499. 


Classe  16.a  — Lã 


500 


501 


502 


Chapêos  para  cabeça 


....  i simples  . . 

de  feltro j enfeitados 

. , . ( simples  . 

de  qualquer  te-  J com  mola 

cid°-  (enfeitados 


Nota  57.*  — Nas  taxas  acima  estão  comprebendidas  as 
das  caixas  de  papelão  e madeira  ordinaria  em  que  vêm 
acondicionados  os  chapéos 


Cilhas 


503 


Cintos,  ligas  e suspensórios,  lisos  ou  bordados  (1)  . 

LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

(1)  Decisão  n.  249  — de  20  de  julho  de  1914. 

Vide  annotação  sob  n.  (2),  ao  art.  449,  Classe  15.*,  da 
Tarifa . 

( escuros,  ordinários  e semelhantes. 
Cobebtobes  de  lã  ou  ] de  qualquer  outra  qualidade,  bran- 
de lã  e algodão (1)  (2)  ( cos  ou  de  cores  


UNIDADE 

DIREITOS 

RAZÃO 

Um 

6$400 

80% 

— 

Ad.  vai. 

60% 

Um 

3$200 

» 

»> 

5$600 

?* 

Ad.  vai. 

>f 

Uma 

1$200 

50% 

Kilog. 

12$000 

. »> 

TARAS 


QUALIDADE  DOS  ENVOLT0RIO8 


504 


505 

506 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

(1)  Decisão  isr.  201  — de  21  de  agosto  de  1900. 

Em  resposta  ao  officio  n.  459,  de  29  do  mez  proximo 
findo,  com  o qual  transmlttistes  a representação  do  con- 
ferente dessa  Alfandega  Leopoldo  Leonel  de  Alencar  so- 
bre a classificação  de  cobertores  escuros  da  taxa  de  1?50U 
do  art.  503  da  Tarifa,  por  uma  firma,  importados  de  Lí- 
verpool  no  vapor  inglez  Orania,  em  duas  caixas  da  marca 
G.B.S.  e numeros  101  e 102,  commumco-vos  que  o br.  Mi- 
nistro, por  despacho  de  15  do  corrente  resolveu,  á vista 
do  disposto  na  lei  n.  640  — de  14  de  Novembro  de  1899 
(art  5 o n 5,  lettras  c,  d ei),  recommendar-vos  que  man- 
deis'cobrar  os  direitos  daquella  mercadoria,  attendendo 
á verdadeira  applicação  que  lhe  é destinada  ^ etootes 
sificando-a  como  panno  de  la  para  confecçaode  capotes, 
da  taxa  de  4$200,  do  art.  507  da  Tarifa  e nao  J 
tancia  de  vir  a mesma  em  pedaços  ou  cortes  com  our 
simulada  para  passarem  por  cobertores  ordinari  • 

nntroRim  vos  declaro,  na  fôrma  do  citado  üespacno, 
para  os  devidos  ef feitos,  que  o Sr.  Ministro  julgou  ^regu- 
lar o procedimento  dos  membros  da  Comm  ssao  da  Ta 
rifa,  dessa  Alfandega,  que  deixaram  de  e“^ir  parecer 
sobre  a qualidade  da  mercadoria  em  qu ®st|°- 
lie  iá  haver  sido  a mesma  classificada  pela  decisão  w 
Z 2 de  rbril  ultimo,  pois  que  essa  ^isão  poderia^ser 
reformada  em  face  de  novos  elementos  e 
tidos  á apreciação  da  dita 

(D.  Off.  de  22  de  Agosto  de  1900). 

(2)  ClBCULAB  DO  M.  DA  FAZENDA  N.  53  — DE  23  DE  AGOSTO 

Vide  annotação  sob  n.  (2),  ao  art.  51J,  Cia.»  16.-  da 

Tarifa. 

«-  do  calçado  - conto  o.  tecidos  correspondente. 
Coxinilhos  de  lã  ou  de  lã.  e algodão  

l'  Dubaques  


1$500 

4$000 


Em  caixas  ou  caixinhas  de  pape- 
lão ou  envoltorios  semelhantes. 


60% 


Bruto. 


LIq. 


Kilog. 


2$400 

4$200 


60% 


Liq. 


Liq. 


Abts.  500  A 506. 


326 


Classe  16a  — Lã 


m 

O 

tf 

H 


MERCADORIAS 


H 

fi 

Q 

w 

p 


xn 

O 

E-i 

i— i 

H 

tf 


0 

1 

tf 


TARAS 


QUALIDADE  DOS  ENV0LT0BI0S 


507 


508 


509 


510 


511 


512 


513 


514 


515 


Escovas  para  fricções  e semelhantes 


Feltro  . 


para  piano  e semelhantes  

para  calafetar  navios  e semelhantes  (a.d.) 
não  especificado,  liso  ou  estampado  


Filele 


Gravatas,  faixas  e laços  lisos  ou  bordados  de  qualquer 
feitio  


Luvas  lisas  ou  bordadas 


( de  tecido  de  xerga  

Mantas,  xergas  ] de  feltro  

e baixeiros.  (de  qualquer  outro  tecido  não  especificado 


Nota  58.s  — Não  se  deve  confundir  as  mantas,  xergas 
e baixeiros  com  as  cobertas  ou  capotes  para  animaes,  fa- 
bricadas de  panno,  baeta  ou  outro  qualquer  tecido  de  lã, 
que  pagarão  a taxa  do  tecido  correspondente.  Os  baixeiros, 
mantas  e xergas,  sendo  bordados  a lã,  pagarão  mais  10  0Jo 
e a seda  mais  20  °|°. 


Manteletes,  camisinhas  e outros  objectos  de  moda,  de 
renda  ou  de  qualquer  tecido  . . . 


curtas 


até  20  centímetros  de  com- 
. primento  no  pé  


Meias. 


compridas . 


de  mais  de  20  centímetros 
de  comprimento  no  pé  ... 

■ até  20  centímetros  de  com- 
primento no  pé  


de  mais  de  20  centímetros 
de  comprimento  no  pé  ... 


Obras  de  ponto  de  malha  ou  de  rede  não  classificadas, 
simples,  com  ou  sem  mescla,  guarnições,  ou  forros  de 
seda  (1)  (2)  (3)  


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


(1)  Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  16  — de  31  de  março 
de  1925. 

Attendendo  a reclamações  apresentadas  a este  Minis- 
tério pela  Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro  e 
Centro  do  Commercio  e Industria  do  Rio  de  Janeiro, 
quanto  á diversidade  de  classificação  das  obras  de  ponto 
i de  malha  de  lã  e de  ponto  de  meia,  recommendo  aos 
Srs.  Inspectores  das  Alfândegas  que  façam  observar: 
o)  que  os  jaquetões,  saias  e colletes  grossos  de  ponto 
de  malha  de  lã  se  classificam  no  art.  520  da  Tarifa 
das  Alfândegas  para  pagar  a taxa  de  18 $000  por  dúzia; 


Duzia 

8$000 

50% 

Kilog. 

n 

»> 

7$200 

$200 

2$400 

60% 

50% 

4$500 

60% 

V 

10$000 

»> 

Duzia 

de 

pares 

6$000 

50% 

Kilog. 

9) 

1$800 

2$800 

3$600 

60% 

» 

» 

Duzia 

de 

pares 


Kilog. 


Ad.  vai. 


2$800 

6$000 

5$200 

10$000 


8$000 


50% 


Em  caixas  ou  caixinhas  de  pape- 
lão ou  envoltorios  semelhantes. 


‘ 


Abts.  507  A 515. 


* v 


Classe  16.a  — Lã 


518 


519 


MERCADORIAS 


tf 


TARAS 


qualidade  dos  envoltorios 


6)  que  todas  as  outras  obras  de  ponto  de  malha  de 
la,  possam  ou  não  ser  consideradas  roupas  feitas,  se  clas- 
sificam no  art.  515  para  pagamento  da  taxa  de  8$000  por 
kilogramma. 

c)  que  as  roupas  feitas,  não  especificadas,  de  tecido 
de  la  ponto  de  meia  se  classificam  no  art.  520  para  o 
pagamento  das  taxas  nesse  artigo  indicadas  conforme 
a qualidade. 


(2)  Decisão  n.  516  — de  18  de  setembro  de  1925. 

Vide  annotação  sob  n.  (4),  ao  art.  520,  Classe  16.*  da 

Tarifa. 


(3)  Decisão  n.  23, — de  11  de  janeiro  de  1929. 

Vide  annotação  n.  (5),  ao  art.  520,  Classe  16.*,  da 
Tarifa . 


516  Oleados 


Pannos,  casimi- 
ras e cassine- 
t a s com  ou 
sem  mescla  de 
seda,  cheviots, 
flanellas  ame- 
ricanas, sarjas 
e díagonaes 
<1>  (2) 


de  lã  pura  ou  ( pesando  até  450  grams. 
com  mescla  -j  por  metro  quadrado . 
de  algodão.  ( mais  de  450  grammas.. 

de  lã  e algo-  í pesando  até  400  grams. 
dão  em  par-  j por  metro  quadrado., 
tes  iguaes  . . ( mais  de  400  grammas . . 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

(1)  Decisão  n.  201  — de  21  de  agosto  de  1900. 

Vide  annotação  sob  n.  (1),  ao  art.  503,  Classe  16* 

Tarifa . 


da 


(2)  Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  53  — de  23  de  agosto 
de  1900. 

Tendo  sido  verificado  que  na  Alfândega  do  Rio  de  Ja- 
neiro se  importava  panno  de  lã  em  cortes  simulando 
cobertores  ordinários,  para  como  tal  pagar  os  respectivos 
direitos,  quando,  entretanto,  o mesmo  panno  era  desti- 
nado á confecção  de  capotes  e,  portanto,  sujeito  á taxa  de 
4$200  por  kilogrammo,  do  art.  517,  1.*  parte,  da  Tarifa 
recommendo  aos  Srs.  chefes  das  repartições  aduaneiras 
que  para  a classificação  de  mercadorias,  em  casos  idênti- 
cos, tenham  em  vista  a verdadeira  applicação  que  lhes  é 
destinada,  despresando  qualquer  circunstancia  que  pareça 
indicar  applicação  differente,  conforme  resolveu  este  mi- 
nistério em  relação  ao  caso  de  que  trata  a ordem  expe- 
dida á aquella  Alfandega,  por  officio  da  Directoria  do 
Expediente  do  Thesouro  Federal  n.  201,  de  21  do  cor- 
rente mez. 


Pannos  de  mesa. 


| bordados  ........ 

I não  especificados 


Rendas  de  lã  ou  de  lã 
com  mescla  de  algodão 
ou  linho. 


em  córtes  de  vestidos,  véos  e 
outros  objectos  


não  especificadas,  simples  ouj 
com  vidrilhos  Kilog. 


Kilog. 


1$800 


8$000 

4$200 


4$800 

2$400 


60% 


Enrolados  em  páo 


2% 


Liq. 


Kilog. 


Ad.  vai. 
8?400 


Ad.  vai. 


28$000 | 


60% 


I 


Excluídas  sómente  as  caixinhas  de! 
papelão  . . . - ,•••'.(  Bruto. 


Arts.  515  A 519. 


abatimento 


SOH! 


Classe  16.B  — Lã 


MERCADORIAS 


/ grossas,  proprxaa 
V para  trabalhado- 
de  meias  res  e marinhe'"  ~ 


qualidade 


camisas  . . 


ou  sem  bordado  de  cordão 


520  Roupa  feita. 


ceroulas  de  meia  ou  de  flanella 
[jaquetões,  saias  e colletes  grossos  de  ponto 

de  meia  ou  malha  (3)  

imos  de  casimira  e peitos  para  luto  sim- 
ples ou  com  laços,  pregas  ou  babados . . 

'de  baeta  ou  panno  abaetado 
ou  encorpado  proprio  para 
tropa  e semelhantes 
Jnão  especi-  J de  feitro 

ficada.  \ de  panno  ou  casimira 

brada  

1 de  panno  ou  casimira  singela 
ou  qualquer  outro  tecido 
(2)  (4)  (5)  

'de  renda,  bordada  ou  enfeitada  (1) 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

(1)  Decisão  n.  468  — de  21  de  agosto  de  1914. 

Declaro-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o Sr.  Mi- 
nistro, tendo  presente  o processo  transmittido  á Directo 
ria  da  Receita  Publica  com  o vosso  officio  n.  81  de  16 
de  Maio  ultimo,  relativo  ao  recurso  interposto  por  B.  Er 
nesto  Guimarães  & Comp.  da  decisão  da,  Alfandega  de 
Santos  que  sujeitou  ao  pagamento  de  direitos  ad-valorem 
na  razão  de  60  °|°,  não  pagando  menos  de  7$200  por  kilo- 
grammo,  como  “cortes  simplesmente  talhados  de  tecidos 
não  especificados  de  lã  pura”,  a mercadoria  submettida  a 
despacho  pela  nota  de  importação  n.  22.618,  de  Feve- 
reiro deste  anno,  como  “cortes  de  capas  de  tecidos  dos 
Pyrineus,  de  lã  e algodão  em  partes  iguaes”,  para  pagar 
direitos  também  ad-valorem  na  razão  de  60  °|°,  não  pa- 
gando menos  de  7$200  por  kilogrammo,  mas  com  o aba- 
timento de  10  °|°  da  ultima  parte  do  artigo  12  das  Preli- 
minares da  Tarifa,  resolveu,  por  acto  de  10  do  vigente, 
negar  provimento  ao  recurso,  visto  haver  sido  a merca- 
doria em  questão  bem  classificada  por  aquella  Alfandega. 

(D.  Off . de  22  4e  Agosto  de  1914) . . 

(2)  Decisão  n.  179  — de  7 de  maeço  de  1922. 

Com  o officio  n.  279,  de  14  de  Fevereiro  findo,  enca- 
minhastes a esta  directoria  o recurso  de  Jacob  Davidovich 
interposto  da  decisão  dessa  inspectoria,  proferida  em  29 
de  Outubro  do  anno  pasado,  classificando,  com  o pare- 
cer unanime  da  Commissão  de  Tarifa,  como  roupa  feita 
não  especificada  de  tecido  de  lã  e algodão,  sujeita  á taxa 
de  24$000,  por  kilogramma,  do  art.  520  da  Tarifa,  a mer- 
cadoria que  o recorrente  despachou  pela  nota  de  impor- 
tação n.  3.202,  de  19  de  Agosto  de  1921,  como  tecido  de 
algodão  e borracha  em  obras  não  classificadas,  na  taxa 
de  7-?000  por  kiio,  do  art.  1.033  da  referida  Tarifa. 

O Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  3 do  corrente  mez, 
deu  sobre  o caso  o seguinte  despacho: 

“De  accordo  com  o parecer,  nego  provimento  ao  re- 
curso". 

E’  este  o parecer  que  emitti  em  22  de  Fevereiro 
deste  anno: 

“De  accordo  com  a classificação  dada  á mercadoria 
pela  Alfandega  recorrida. 

T”ata-se  de  capas  ou  sobretudos  de  tecido  de  lã  e al- 
godão que  a Tarifa  no  art.  520  classifica  como  roupa  feita 
não  especificada,  semelhante  á de  panno  ou  casimira  sin- 


2 

UNIDADE 

DIREITOS 

RAZÃO 

Duzia 

8?400 

60% 

»> 

22$000 

11 

22$000 

11 

22$000 

11 

ii 

18$000 

11 

Kilog.t 

12$000 

11 

\ 

1 

11 

8$500 

- 1 

11 

12$000 

11 

1 

11 

18$000 

11 

24$000 

» / 

Ad.  vai. 

11 

TARAS 


QUALIDADE  DOS  ENVOLTOEIOS 


, 
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qualidade  dos  envoltorios 

gela  ou  qualquer  outro  tecido  para  pagar  á taxa  de  24$ 
o kilogrammo . 

A vista  do  laudo  do  Laboratorio  Nacional  de  Analy- 
1^  ses  de  fls.  10,  a classificação  proposta  pelo  recorrente 
é inadmissivel,  por  isso  que  não  foram  encontrados  no 
artefacto  submettido  a despacho  indicios  de  borracha, 
gotnina  elastica,  celluloide  e gutta-percha,  vulcanizada 
ou  não. 

“Assim  opino  pelo  não  provimento  do  recurso” 

(D.  Off.  de  8 de  Março  de  1922). 

9 

(3)  ClRCULAR  DO  M.  DA  FAZENDA  N.  16  — DE  31  DE  MARCO 

DE  1925. 

Vide  annotaçãa  sob  n.  (1),  ao  art.  515,  Classe  16.*  da 

Tarifa. 

(4)  DecisXo  n.  516  — de  18  de  setembro  de  1925. 

Com  o officio  n.  1.222,  de  Agosto  ultimo,  encami- 
j nhastes  a esta  Directoria  o processo  em  que  Costa  Fer- 
reira & Comp.  recorrem  do  acto  dessa  Inspectoria,  classi- 
ficando como  “roupa  feita  simples,  de  tecido  não  espe- 
cificado de  lã”,  da  taxa  de  24$000  por  kilogramma,  a mer- 
cadoria despachada  pela  nota  de  importação  n.  29.595, 
deste  anno. 

O Sr.  Ministro  da  Fazenda  proferiu,  em  3 do  corrente, 

0 seguinte  despacho: 

“De  accordo  com  o parecer,  nego  provimento  ao  re- 
curso . ” 

E’  este  o parecer  que  emitti,  com  o qual  concordou  o 
Sr.  Ministro: 

“Estou  de  accordo  com  a decisão  recorrida.  De  facto, 
a mercadoria,  amostra  junta,  não  é absolutamente  uma 
obra  de  ponto  de  malha,  classificado  no  art.  515  da  Ta- 
rifa, taxa  8$000  por  kilogramma;  pois  que  o tecido  de 
malha  é confeccionado  com  um  só  fio,  como  bem  pondera 
a Alfandega  no  officio  de  fls.  11  e 12,  citando  D.  de  Prat. 
Também  para  corroborar,  consultemos:  o Manual  do  Fa- 
bricante de  Tecidos,  da  bibliotheca  da  Instrucção  Profis- 
sional, de  Portugal,  á pag.  161  e ainda  a Encyclopedie 
Technologique  — Dietionaire  des  arts  et  manufactures  de 
V agricultar e,  de  M.  Ch.  Labonlayer  — Tirag»  troisieme 
classe,  Tissus  á mailles.  O tecido  em  questão  é confeccio- 
nado com  mais  de  um  fio  e isso  é bem  visivel,  especial- 
mente no  anverso  — a parte  não  felpuda.  Nestas  condi- 
ções, a sua  classificação  só  poderia  ser  a do  art.  520,  da 
Tarifa,  taxa  24$  por  kilogramma. 

Assim,  sou  de  parecer  que  o recurso  não  deve  ter  pro- 
vimento.” 

O que  vos  commanico,  para  os  devidos  fins. 

(D.  Off.  de  19  de  Setembro  de  1925).  r 

(5)  DecisXo  n.  23  -—  de  11  de  janeiro  de  1929. 

Communicando  que  o Sr.  ministro  da  Fazenda,  tendo 

presente  o recurso  encaminhado  com  o vosso  officio  nu- 
mero 1.738,  de  12  de  Novembro  ultimo,  protocollado  no 
Thesouro  Nacional,  sob  n.  62.660,  e interposto  pela  firma 
F.  Portella  & Comp.,  do  acto  dessa  inspectoria,  que  man- 
dou classificar  como  — roupa  feita  de  tecido  não  especi- 
ficado de  lã,  da  taxa  de  24$000  por  kilo,  do  art.  520,  da 
Tarifa,  a mercadoria  despachada  pela  nota  de  importação 
n.  3.680,  do  anno  passado,  em  data  de  28  do  mez  pro- 
ximo  findo,  proferiu  a respeito  o despacho  seguinte: 

“De  accordo  com  o parecer,  nego  provimento  ao  re- 
curso, para  manter  a decisão  recorrida.” 

Foi  este  o parecer  que  emitti  e com  o qual  concordou 
o Sr.  ministro.” 

' “A  mercadoria  annexa  ao  presente  processo  não  é abso- 
lutamente um  collete  de  ponto  de  malha  ou  meia. 

Assim,  estou  de  pleno  accordo  com  a decisão  recorrida, 
que  classificou  a dita  mercadoria  muito  acertadamente  no 
artigo  520  da  Tarifa,  como  “roupa  feita,  de  tecido  não 
especificado  de  lã",  taxa  de  24$000  por  kilo.  Nestas  con- 
dições, sou  de  opinião  que  o recurso  não  póde  ser  pro- 
vido.” (Processo  n.  62.660),  de  1928). 

- (D.  Off.  de  12  de  Janeiro  de  1929).  í I 
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8.  A. 
A.  D. 


Saccos  de  viagem  

Sapatinhos  e borzegufim  l simples 

sem  sola.  (bordados  ou  enfeitados 

Sabçaneta  

1>  baréges,  filós, 
g r enadines, 

gazes,  esco-  I pesando  o metro  qua- 
milbas  eou-  [ drado  80  grammas  ou 

AEonws  auer-  . tros  tecidos  / menos  

tos  ou  trans- 1 abertos  o u | 

parentes . I t ransparen-  j pesando  mais  de  80 

I tes  não  cias-  J grammas  

' sif  içados . ' 

Tesas  e entremeios  simples  ( com  bordado  de  algodão,  lã 

ou  com  vidrilho.  ou  linho  

( com  bordado  de  seda  

Tbajísparentes  para  portas  e janellas,  com  ou  sem 
rodízios  

Trapos,  ourelos  e aparas  


Nota  59.*  — Os  tecidos  e obras  bordadas  e enfeitadas 
que  não  estiverem  assim  classificadas,  pagarão  direitos 
ad  valorem  na  razão  de  60  °|°. 

A disposição  da  nota  6.*  tem  applicação  ao  art.  496 
desta  classe.  (1) 

LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

(1)  Lei  n.  2.919  — de  31  de  dezembro  de  1914. 

Art.  3.“  


§ 3.» 


Para  favorecer  a applicação  da  borracha  nacional,  fi- 
cam, a partir  de  31  de  Março  de  1915,  estabelecidas  as  se- 
guintes modificações  na  Tarifa  aduaneira: 


; accrescentar  á nota  60:  “Fica  extensiva 

ao  art.  533  a disposição  da  ultima  parte  da  nota  59”. 


Um 

3$000 

50% 

Par 

$600 

$800 

1) 

Kilog. 

3$600 

50% 

I» 

18$000 

>» 

10$000 

» 

20$000 

Jf 

r» 

32$000 

>f 

Um 

5$  000 

ft 

Kilog, 

$040 

20% 

i 


Observação  — A ultima  parte  da  nota  59.*  declara  que 
a disposição  da  nota  6.*  tem  applicação  ao  art.  496,  desta 

pi  5cod  í plaqcp  1 

A nota  6.*  refere-se  a CABEÇADAS  DE  COURO  e o 
artigo  496,  classe  16.*,  acima  referido,  diz  respeito  a “ca- 
beçadas de  lã”. 

O art.  533,  classe  17.*,  porém,  dizendo  respeito  a “al- 
catifas e tapetes  para  qualquer  uso”,  é evidente  que  o 
legislador  não  se  quiz  referir  a elle  na  disposição  legis- 
lativa acima  transcripta,  pois,  nenhuma  relação  tem  a 
mercadoria  a que  elle  se  refere,  com  aquellas  que  dizem 
respeito  á nota  6.*,  e ao  art.  496. 

Quer  nos  parecer  que  o legislador,  cogitou  da  merca- 
doria do  art.  539,  isto  é,  “cabeçadas  de  linho,  juta  ou  ca- 
nhamo”,  dada  a analogia  que  existe  entre  as  mercadorias 
da  nota  6.*  e a dos  artigos  496  e 539. 

Mas,  mesmo  neste  caso,  o dispositivo  do  art.  3.°  5 3°, 
da  lei  n.  2.919,  acima  transcripto,  seria  supérfluo  á vista 
da  nota  61.*  que  já  mandava  tornar  extensiva  ao  citado 
art.  539,  a disposição  da  referida  nota  6.*. 

Ha,  evidentemente,  erro  de  impressão  quanto  ao  dis- 
positivo, acima  transcripto,  da  lei  n.  2.919. 

Como  vimos,  essa  disposição  não  se  pode  referir  ao 
art  533  nem  tão  pouco  á nota  60.*  (art.  538)  visto  as 
mercadorias  relativas  a um  e á outro  não  terem  nenhuma 
semelhança  com  as  da  nota  6.*  e dos  artigos  496  e 539. 


TARAS 


QUALIDADE  D08  ENVOLTORIOS 


i Excluídas  as  caixinhas  de  papelão 


Em  fardos  e envoltorios  seme- 
lhantes   
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Linho,  Juta  o Canhamo  (i)  (2)  (3) 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


(1)  Decbeto  n.  4.050  — de  13  de  janeibo  de  1920. 

Analyses  — Vide  annotação  n.  (1),  á Classe  15.*  da 
Tarifa  — Algodão. 


(2)  Decbeto  n.  15.198  — de  21  de  dezembbo  de  1921. 

Defesa  Saniíaria  Vegetal  — Vide  annotação  n.  (2), 
á Classe  15.*  da  Tarifa  — Algodão. 


(3)  Observação: 

Linho  — (das  fibras  do  liber  de  muitas  variedades 

de  Llnum). 

No  microscopio  as  fibras  de  linho  apparecem  como 
cylindros  uniformes,  regulares,  tendo  estreitíssimo  canal 
central.  Estão  sempre  insuladas  entre  si  e são  muito  fa- 
cilmente insuláveis. 

Caracterisam-nas  estrias  e impressões  transversaes. 
que  occupam  toda  a largura  da  fibra.  A’s  vezes  estas  es 
trias  estão  reunidas  duas  a duas  e levemente  inclinadas 
entre  si,  formando  um  X.  Em  correspondência  com  estas 
estrias  transversaes  ha  leves  e curtíssimos  inchamentos, 
e assim  por  estes  alargamentos  como  pelas  corresponden- 
tes estrias,  o aspecto  das  fibras  de  linho  recorda  o de  uma 
haste  de  bambú.  No  sentido  longitudinal  pode,  ás  vezes, 
observar-se  também  um  fino  estriado  que  não  obstante 
não  difficulta  a observação  da  linha  media,  bastante  mais 
marcada,  que  indica  o canal  da  fibra.  Em  seu  conjuncto 
as  fibras  apparecem  lisas  e semitransparentes.  Suas  ex 
tremidades  são  em  ponta.  As  secções  apresentam-se  insu-j 
ladas  e em  grupos  pouco  numerosas,  polygonaes,  de  5 a 
6 lados,  com  ângulos  geralmente  bem  definidos  e com 
uma  cavidade  central,  circular,  pequena,  ou  em  forma  de 
linha  curta.  Tratando  a fibra  inteira  com  suas  secções, 
com  o reactivo  iodo-acido  sulfurico,  a parede  cellular  se 
tinge  de  azul,  emquanto  o canal  central  mostra  encerrar 
uma  substancia  protoplasmica  granular  que  se  tinge  de 
amarello. 

Canhamo  (das  fibras  liberianas  do  Cannabis  sativa). 

Ao  microscopio  estas  fibras  que  se  apresentam  de  or- 
dinário reunidas  em  bacelinhas,  tem  um  aspecto  cylin- 
drico  achatado,  com  diâmetro  maior  do  que  o das  fibras 
de  linho.  Sua  espessura  não  é muito  regular  e mostram 
no  sentido  longitudinal  numerosas  estrias,  ás  vezes  tão 
accentuadas  que  difficultam  a observação  do  canal  in- 
terno, o qual  é um  pouco  largo,  approximadamente  um 
terço  da  espessura  da  fibra.  Além  destas  estrias  longitu- 
dinaes  notam-se  estrias  transversaes,  que  ^ a miude  não 
atravessam  toda  a espessura  da  fibra  e não  mostram  as- 
pecto tão  regular  como  no  linho.  Os  extremos  das  fibras 
são  geralmente  redondos,  em  forma  de  espatula,  de  lança, 
e ás  vezes  também  levemente  subdivididas. 


Com  o reactivo  iodo-acido  sulfurico  as  fibras  se  coram 
em  azul  na  espessura  das  paredes,  mas.  na  superfície  re- 
velam possuir  uma  delgada  cuticula  linhificada  que  6e 
tinge  de  amarello,  donde  resulta  que  a fibra  toma  em  con- 


juncto uma  côr  esverdeada. 
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até  desapparecer  de  todo  nas  fibras  que  tenham  um  des- 
gasto ou  tratamentos  especiaes  de  branqueamento  ou 
lavagem. 

As  secções  do  canhamo  apresentam-se  quasi  sempre 
reunidas  em  grupos  de  contorno  arredondado;  a cavidade 
central  apparece  alargada,  ás  vezes  também  subdividida 
ou  radiada,  differençando-se  assim  da  cavidade  puncti- 
forme  apresentada  pelo  linho. 

Deve-se  notar  que  as  fibras  de  linho  das  porções  mais 
baixas  do  tallo,  perdem  os  seus  caracteres  para  adquirir 
outros  que  as  approximam  das  do  canhamo,  pois,  apresen- 
tam diâmetros  maiores  e o canal  central  mais  largo.  Es- 
tas fibras,  porém,  são  escuras  e formam  a estopa  do  linho. 

Linho  da  Nova  Zelanãia.  — As  fibras  estão  reunidas 
em  feixes  facilmente  desaggregaveis  e são  muito  delgadas, 
uniformes,  lisas,  crm  aspecto  especial  de  rigidez  e apre- 
sentam canal  muito  evidente,  que  occupa  quasi  um  terço 
da  fibra.  As  pontas  parecem  aguçadas.  As  secções  da  fibra 
não  branqueada  ou  alvejada,  se  vêm  reunidas  em  feixe3, 
de  contorno  po‘  -gonal  com  ângulos  arredondados,  estão 
fracamente  uniuos  entre  si  e o canal  se  mostra  redondo 
e sem  conteúdo  algum.  As  fibras  brutas  tratadas  com  iodo 
e acido  sulfurlco  se  tingem  de  amarello,  as  branqueadas 
tomam  uma  cor  esverdeada  e azul  e têm  notável  e espe- 
cial flexibilidade. 

Jiifa  (de  diversas  especies  de  Corchorus)  — As  fibras 
são  lisas,  cylindricas,  geralmente  reunidas  fixamente  em 
feixes,  sem  estriado  algum.  A parede  das  fibras  tem  es- 
pessura muito  irregular,  de  modo  que  o canal  interior  é 
ás  vezes  muito  largo  e ás  vezes  se  estreita,  formando  só 
uma  linha  e até  pode  faltar  de  todo  em  algum  trecho. 
As  pontas,  geralmente  arredondadas,  terminam  de  modo 
irregular. 

A fibra  está  fortemente  linhificada  dando,  por  isso, 
com  o reactivo  iodo-acido  sulfurlco,  cor  amarella  e com 
a flosoglucina  e acido  chlorydrico  concentrado,  cor 
vermelha. 

As  secções  da  juta  apresentam-se  sempre  reunidas  em 
grupos  compostos,  têm  forma  polygonal  bem  marcada  e 
cavidade  central  circular  vasia. 

Ramie  (fibras  liberianas  de  algumas  urticaceas  cul- 
tivadas especialmente  na  China,  donde  o nome  de  — 
China-grass  — que  lhe  foi  dado) . 

As  fibras  são  brancas,  brilhantes  e resistentes.  Ao  mi- 
croscopio  apparecem  geralmente  isoladas,  largas,  em 
forma  de  cinta.  São  finamente  estriadas,  sendo  as  estrias 
bem  marcadas  e parallelas  entre  si  e ao  eixo  da  fibra, 
sendo  que,  todavia,  algumas  são  obliquas.  Das  paredes 
destacam-se,  ás  vezes,  finas  fibrillas.  O canal  central  é 
muito  amplo  e os  extremos  são  arredondados,  de  paredes 
grossas . São  constituídas  de  cellulose  e,  por  isso,  com  iodo 
e acido  sulfurlco  tinge-se  de  azul.  As  secções  são  de  di- 
mensões notáveis,  geralmente  isoladas  ou  reunidas  em 
grupos  de  duas  ou  tres,  de  forma  alargada,  de  contorno 
arredondado. 

O canal  central  simples,  segue  sensivelmente  a forma 
do  contorno  exterior  e com  frequência  contem  uma  sub- 
stancia que  se  tinge  de  amarello  com  o reactivo  iodo-acido 
sulfurlco,  emquanto  a parede  permanece  azul,  sem  cutí- 
cula alguma  linhificada,  pondo,  porém,  em  evidencia  as 
diversas  camadas  de  crescimento  da  mesma  parede. 

Do  canal  central  partem,  entretanto,  fendas  bem  ní- 
tidas, que  correspondem  ás  fendas  obliquas  que  se  obser- 
vam no  comprimento  da  fibra  e que,  portanto,  affectam 
a toda  a espessura  da  parede. 

EM  BRUTO  E PREPARADO 

Em  bruto,  preparado,  assedado,  restellado  ou  em  estri- 
gas, tinto  ou  pintado  
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I 


B29  Em  fio 


Í simples  para  ( crú  

t ecelagem  -j 

(1)  (2)  ( tinto 

não  especificados — os  mesmos 
direitos  dos  fios  de  linho. 

simples  para  ( crú  ou  branco 

t e celagem  ) tinto 

/torcido,  ou  linha  de  qualquer 
de  linho  (3)  ) qualidade  em  carreteis,  no- 
) vellos  ou  meadas,  para  cos- 
tura, crochet,  tricot  e seme- 
lhantes   

para  sapateiro  e fogueteiro  . 


ALTERAÇÃO  EM  VIGOR 


Í SIMPLES  PARA 

TECELAGEM  E ÍCRÚ  . . 
DESTINADO  A’  f TINTO 
CORDOALHA 


(1)  Eli  FIO. 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 
(2)  Lei  n.  3.644  — de  31  de  dezembro  de  1918. 


Art.  1.' 


Kilog. 


Kilog. 


$100 

$130 


$640 

$840 


2$000 

$600 


531 


532 


533 


N.  i Direitos  de  importação  para  consumo  

e mais  as  se- 
guintes alterações: 

Na  tarifa  n.  529,  antes  de  — não  especificados  — 
accrescente-se  — • e destinados  á cordoalha. 

Observação  — As  leis  orçamentarias  da  receita,  pos- 
teriores, inclusive  a de  n.  5.606,  de  19  de  Dezembro  de 
1928,  art  1.*,  n.  1.  revigoraram  a disposição  da  lei  nu- 
mero 3.644,  acima  transcripta. 

(3)  DecisXo  n.  93  — de  26  de  janeiro  de  1929. 

Vide  annotação  n.  (3),  ao  art.  547,  Classe  17.,  da 

Tarifa. 


Estopa,  em  bruto  ou  em  rama 
Fios,  para  feridas,  simples  ou  em  pasta 

EM  TECIDOS  E OBRAS 

Alamares,  borlas,  barbicachos,  passadores,  gregas 

franjas,  requifes  e obras  semelhantes,  de  Unho  pur 
ou  com  mescla  de  lã  ou  algodao 

Alcatifas  e tapetes,  para  qualquer  uso  (D 

LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 
(1)  Vide  annotação  n.  (1).  á nota  59.»,  da  Jariía. 

1.  „ „ tecidos  não  classificados 

Aniagem  e canhamaço  e outros peemos  enfardar. 

de  fio  de  estopa,  propnos  para  sa-cos  e p 

lisos  ou  entrançados 

Babéges  e outros  tecidos  abertos 

Bonets  e gorras 


20% 


20% 


50% 


Em  caixas  ou  caixinhas  de  pape- 
lão ou  envoltorlos  semelhantes 
inclusive  os  carreteis  


Bruto . 
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537  Botões 


538 


Bbim,  breta- 
nha  cam-l 
braia,  cassa,  | 
creguela,  ir- 
landa,  plati- 
lha  e outros' 
tecidos  não 
classificados,  J 
crús,  bran- 
cos, tintos,  \ 
t r i g u eiros, 
riscados  e es- 
tampados . 


até  12  fios  em  5 millimetros 
em  quadro. 

lisos  (1)  . ) de  mais  de  12  até  24 
de  mais  de  24  até  36 
de  mais  de  36  até  48 
-de  mais  de  48 


entrançados  e á imitação  de  lona  (1)  ... 


lavrados  /proprios  para  vestuários 
o u ada-  ) 
m a sca-S  proprios  para  toalhas  e se- 
dos.  ( melhantes  (2) 

felpudos  proprios  para  toalhas  e colchas. 


gommados  ou  encerados  proprios  para 
forros  de  livros 


Nota  60.*  — Os  tecidos  de  linho  e canhamo  ou  de  li- 
nho e juta  pagarão  as  taxas  acima,  segundo  sua  quali- 
dade (3) . 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

(1)  Decisão  n.  501  — de  3 de  outubro  de  1922. 

Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda,  no  processo  de  que  trata  o vosso  offi- 
cio  n.  41,  de  Abril  ultimo,  dirigido  á Alfandega  desta  Ca- 
pital, relativamente,  ao  recurso  interposto  por  Musij  & 
Schenberg,  da  decisão  da  Alfandega  desse  Estado  que,  em 
reunião  da  Commissão  da  Tarifa  e Juizo  Arbitrai  mandou 
classificar  como  “brim  de  linho  tinto,  a imitação  de  lona”, 
do  art.  538,  da  taxa  de  3$  por  kilo,  a mercadoria  submet 
tida  a despacho  pela  nota  de  importação  n.  15.431,  de 
Outubro  do  anno  passado,  proferiu  em  6 de  Junho  ultimo, 
o seguinte  despacho: 

“Adopte-se  a classificação  dada  pela  Alfandega  do  Rio. 
com  a qual  está  de  accordo  a Directoria  da  Receita 
Publica  (art.  538  da  Tarifa,  3$  por  kilo).” 

E’  este  o parecer  que  emitti  em  30  de  Maio  deste 
anno,  com  o qual  concordou  o Sr.  ministro: 

“A  Commissão  de  Tarifa  da  Alfandega  do  Rio  de  Ja- 
neiro é de  parecer  que,  pelo  facto  de  passarem  dous  fios 
da  trama  do  tecido  em  apreço  por  um  fio  da  urdidura, 
deve  o mesmo  ser  considerado  entrançado  para  pagar  3$ 
por  kilogrammo,  do  art.  538  da  Tarifa,  classificação  essa 
com  a qual  estou  de  pleno  accordo,  razão  por  qu^  opino 
que  se  tome  conhecimento  do  recurso  para  o fim  de  man- 
dar adoptal-a  pela  alfandega  recorrida.” 

(D.  Off.  de  5 de  Outubro  de  1922). 


(2)  Decisão  n.  1.404  — de  14  de  novembro  de  1929. 

Vide  annotação  sob  n.  (2),  ao  art.  552,  Classe  17.*  da 
Tarifa. 


(3)  Vide  annotação  n.  (1),  á nota  59.*  da  Tarifa. 


Cabeçadas  (1) 


Kilog.  3$000 


$900 

2$200 

5$000 

9$300 

13$000 


3$000 

6$000 

5$400 

3$600 

$800 
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50% 


60% 
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2$400 
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lão ou  envoltorios  semelhantes 
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Nota  61/  — Fica  extensiva  a este  artigo  a disposição 
da  nota  6/  (1). 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

(1)  Vide  annotação  n.  (1),  á nota  59/  da  Tarifa. 

Cadabços,  cor-  , denominados  precintas  ou  cadarços  gros- 
dões,  tranças  í seiros,  proprios  para  cilhas  e outros 
« tr ancelins  j idênticos  de  mais  de  quatro  centime- 
com  ou  sem  \ tros  de  largura 
mescla  deal-  /cão  especificados,  incluídos  os  cadarços 
godão.  v largos  para  cós 

Capas  para  guardar  chapéos  de  sol  e para  cobrir  pianos 
■ e outros  objectos 


Chalés,  manta? 
e lenços. 


bordados,  com  renda,  ou  de  renda — 


até  24  fios  em  5 millimetros 

em  quadro  

lisos <de  mais  de  24  até  36  

' de  mais  de  36  até  48  

'‘de  mais  de  48  
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544 


( simples  

Chapeos  de  cabeça  J 

/ enfeitados  . 


Nota  62/  — Fica  extensiva  a este  artigo  a disposição 

da  nota  50/. 


Chlnellas  para  banho. 


com  sola  de  estopa 

idem  de  metal  ou  madeira 


Cilhas  

Cintos,  ligas  e suspensórios,  lisos  ou  bordados  (1) 

f legislação  e jurisprudência 

(1)  DecisXo  n.  249  — DE  20  de  toiho  de  1914  ^ 

Vide  annotação  n.  (3),  ao  art.  449,  Classe  15. 

Tarifa. 


Cordoalha  (2) 


UíU  UOUl-v,  , 

e qualquer  outro  (3)  ... 
idem,  de  cor  ou  phantasla 

' amarras,  cabos 
estaes  e ou- 
tras cordas,  > — 
simples  ou  (em  obras  (11 
alcatroadas . 

(o.  i.) 


Nota  63/  • 
de  vela  e de  r 
diâmetro.  O fi 
derado  linha. 


* 

Kilog.  | 
1 

l$400l 

50% 

» 

2$800 

>1 

6$000 

60% 

\d.  vai. 

tt 

Kilog  ( 

3$600 

tt 

tt 

8|000 

tt 

tt 

15$000 

tt 

tf 

20$000 

tt 

Um 

1$500 

50% 

Ad.  vai. 

tt 

Par 

$500 

50% 

” 

1$500 

tt 

Uma 

1$200 

60% 

Kilog. 
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ALTERAÇÃO  EM  VIGOR 


(1)  Cordoalha 


-I 


AMARRAS,  CABOS,  ESTAES 
E OUTRAS  CORDA8  SIM 
PLES  OU  ALCATROADAS 


3S  ( 


EM  PEÇAS 
RETALHOS 
EM  OBRAS 


OU 


Kilog. 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

(2)  Lei  n.  3.644  — de  31  de  dezembro  de  1918. 

Art.  l.°  

N.  1.  Direitos  de  importação  para  consumo  

e mais  as  se- 
guintes alterações: 

Na  Tarifa  n.  547  (Cordoalha):  Amarras,  cabos,  estaes 
e outras  cordas  simples  ou  alcatroadas,  em  peças  ou  re- 
talhos 1Ç000,  em  obras  1$200,  conservada  á mesma  razão. 

Observação  — As  leis  orçamentarias  da  receita,  poste- 
riores, inclusive  a de  n.  5.606  — de  19  de  Dezembro  de 
1928,  art.  l.°  n.  1,  revigoraram  a disposição  da  lei  n.  3.644 
acima  transcripta. 

(3)  DecisXo  n.  93  — de  26  de  janeiro  de  1929. 

Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda,  tendo  presente  o recurso  encaminhado 
por  intermédio  do  officio  numero  1.765,  de  13  de  Dezem- 
bro ultimo,  da  Alfandega  desta  capital,  protocollado  no 
Thesouro  Nacional  sob  n.  66.531,  de  1928,  em  que  a Com- 
panhia United  Shoe  Machinery  of  São  Paulo  recorre  do 
acto  dessa  inspectoria  que,  de  accordo  com  a decisão  nu- 
mero n.  684,  da  Commissão  da  Tarifa,  mandou  classificar 
como  “cordão  de  algodão”,  da  taxa  de  2$800  por  kilo,  do 
do  art.  444,  da  Tarifa,  a mercadoria  submettida  a despa- 
cho pela  nota  de  importação  n.  61.255,  de  1926,  proferiu, 
em  data  de  19  do  corrente  mez,  o despacho  seguinte: 

“Tomo  conhecimento  do  recurso,  para  mandar  proce- 
der de  accordo  com  o parecer”. 

O parecer  que  emitti,  e com  o qual  concordou  o Sr.  mi- 
nistro, foi  o seguinte: 

“Convém  se  tome  conhecimento  do  recurso,  para  se 
mandar  adoptar  a classificação  da  mercadoria  constante 
da  amostra  junta,  como  fio  de  linho  torcido,  em  novellos, 
para  costura,  taxa  de  2$  o kilo,  art.  529,  da  Tarifa,  nos 
termos  do  parecer  de  fls.  14  v.,  da  Commissão  de  Ta- 
rifa da  Alfandega  do  Rio.” 

(D.  Off.  de  27  de  Janeiro  de  1929). 


548  Cortes  de  calçado  — como  os  tecidos  correspondentes . . 


1$000 

1$200 


549  Coxinilhos  de  linho  ou  de  linho  e algodão 


550  Espartilhos 


551  Gravatas  lisas  ou  bordadas 


552  Lençóes,  colchas, fro-  ( bordados,  ou  de  renda  ou  crivo  (1) 
n h a s , toalhas  e j lisos  — os  direitos  dós  tecidos  res- 
guardanapos  (2)  ( pectivos  com  mais  10  °|°  


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

(1)  DecisXo  n.  74  — de  30  de  janeiro  de  1929. 

Com  o officio  n.  1.867,  de  18  de  Dezembro  do  anno 
passado,  encaminhastes  a esta  Directoria  o recurso  in- 
terposto pela  firma  Leon  Rousso  & Comp.,  do  acto  dessa 
inspectoria  que  mandou  classificar  no  art.  552,  da  Tarifa, 
para  pagamento  da  taxa  de  60  °|°  “ad-valorem”,  como 


Kilog.  2$400  60% 


Um 


8$000 


Duzia  4$800 


— - Ad.  vai. 


a ■ -» 
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555 


guardanapos  de  linho,  de  crivo,  partes  da  mercadoria  des- 
pachada na  1.*  addicção  da  nota  numero  131.643,  de  1928. 

O Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  2 do  corrente 
proferiu  o seguinte  despacho: 

“De  accordo  com  o parecer,  nego  provimento  ao  re- 
curso”. 

O parecer  que  emitti  e com  o qual  concordou  o Sr.  mi- 
nistro, foi  o seguinte: 

“A  2.*  parte  do  art.  552,  da  Tarifa,  em  vigor,  cogita 
também  de  guardanapos  de  linho  bordados,  ou  de  rendas 

ou  crivo. 

No  caso  o bordado  é feito  pela  própria  machma  de 
tecer.  Não  é crivo,  porque  o crivo  só  se  obtem  posterior- 
mente á confecção  do  tecido,  por  meio  differente  e com 
agulha  de  crochet”,  para  o que  se  prepara  o panno  tiran- 
do-lhe da  trama  e da  urdidura  fios  interpolados”,  (Ency- 
clopedia  e Diccionario  Internacional) ._ 

Assim,  o guardanapo  em  questão  não  deixa  de  ser  bor- 
dado  e incide  na  taxação  de  60  °|°  ad-valwem  do  dito 
art.  652  da  Tarifa. 

Opino,  portanto,  no  sentido  de  se  negar  provimento 
ao  recurso,  modificada,  porém,  a decisão  recorrida  quanto 
ao  facto  de  considerar  o bordado  a crivo”. 

O que  vos  communico,  para  os  devidos  fins.  (Processo 

n.  63.869,  de  1928.) . 

(D.  Off.  de  31  de  Janeiro  de  1929). 

(2)  Decisão  n.  1.404  — de  14  de  novembro  de  1929. 

Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o Sr.  mi- 
nistro da  Fazenda,  tendo  presente  o recurso  encaminhado 
ao  Thesouro  Nacional,  por  intermédio  da  Alfandega  do 
Rio  de  Janeiro,  com  o vosso  officio  n.  1.171,  de  2 do 
mez  proximo  findo  e interposto  pela  firma  Martin!  Leo- 
nardi  & Comp.  Limitada,,  do  acto  dessa  inspectoria,  que 
mandou  clasificar  como  lençóes  de  tecido  de  linho  la- 
vrado, para  pagar  5*400  por  kilogramma,  com  a sobre- 
taxa de  10  °|®,  a mercadoria  despachada  pela  nota  de  im 
portação  n.  107.909,  de  1928,  em  data  de  7 do  corrente, 
proferiu  a respeito  o despacho  seguinte: 

“De  accordo  com  o parecer,  nego  provimento  ao  re- 

CUIFoi  este  o meu  parecer  sobre  o assumpto,  com  o qual 

concordou  o senhor  ministro: 

“Conforme  se  verifica  das  amostras  annexas  os  len- 
çóes em  causa,  teem  uma  larga  faixa,  em  toda  sua  la  - 

gura  com  dizeres  no  centro.  ..  _ 

Seria,  pois,  um  absurdo,  consideral-os  como  liso-., 
para  desprezar-se  na  cobrança  dos  direitos,  o lavor  q 

é TclaSSo6’ fe™' '°pSa“2íãndeS|a  recorrida,  tam- 
bém adoptada  pela  alfandega  desta  Capital,  deve  fer 
tida,  negando-se  dessa  forma,  provimento  ao  recurso. 
(Processo  numero  53.937,  de  1929). 

(D.  Off.  de  15  de  Novembro  de  1929). 
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Nota  64.*  — 

Não  se  deve  confundir  as  mantas,  xer- 

gas  e baixeiros 

com  as  cobertas  ou  capas  para  animaes, 

• 

as  quaes  pagarão  os  direitos  da  roupa  de  qualquer  tecido. 
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Manteletes,  camisinhas  e outros  objectos  de  moda,  de 

renda  ou  de  qualquer  outro  tecido 

Ad.  vai. 

60% 

558 

Meias  — os  direitos  das  meias  de  algodão 

— 

— 

— 

1 para  forrar  salas  

Kilog. 

$700 

60% 

559 

Oleados 

] 

( de  qualquer  outra  qualidade  

» 

1$800 

60% 

560 

Redes  de  qualquer  qualidade  

tt 

5$000 
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, em  cortes  de  vestidos. 

561 

Rendas  de  linho  ou  de  linho  í véos  e outros  objectos  . . 

— 

Ad.  vai. 

60% 
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Vnão  especificadas  

Kilog. 
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Roupa  feita  (1) 

punhos  para  ditas  
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cada.  > de  qualquer  outro  tecido. 

Kilog. 

12$000 

tt 
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tt 

Nota  65.»  — 

Os  collarinhos  e punhos  que  acompanha- 

rem  as  camisas 

sem  punhos  ou  sem  collarinhos  pagarão 

direitos  em  separado. 

LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

(1)  Decisão  n.  468  — de  21  de  agosto  de  1914. 

Vide  annotação  n.  (1),  ao  art.  620,  classe  16»,  da 

Tarifa. 
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de  yiagem  

Um 

3$200 

60% 
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Saccos 

de  grossaria  ou  canhamaço  e semelhan- 

( 

tes  (1)  a (9)  

Kilog. 

$800 

60% 

LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

(1)  Decisão  n.  718  — de  4 de  novembbo  de  1916. 

- 

Declaro-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o Sr.  Mi- 

nistro,  tendo  presente  o processo  transmittido  á Directo- 

ria  da  Receita  Publica  com  o vossa  n.  255,  de  26  de  Abril 

ultimo,  relativo 

ao  recurso  interposto  pela  Companhia 

Antartica  Paulista  da  decisão  da  Alfandega  de  Santos, 

sujeitando  a direitos,  como  envoltorio  com  valor  mercan- 

* _£*t 
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til,  um  dos  dois  saccos  em  que  vinha  acondicionada  a ce- 
vada torreíacta,  despachada  pela  nota  de  importação  nu- 
mero 26.066,  do  anno  findo,  resolveu,  por  acto  de  26  de 
Outubro  proximo  passado,  negar  provimento  ao  alludido 
recurso . 

(D.  Off.  de  5 de  Novembro  de  1916). 

; 1 1 j «r  ! j Tf* 

(2)  ClBCUIAB  DO  M.  DA  FAZENDA  N.  40  — DE  16  DE  AGOSTO 

DE  1918. 

Attendendo  ao  pedido  feito  pelo  Centro  do  Commer- 
cio  e Industria  de  S.  Paulo,  em  officio  s|n,  de  19  de  Fe- 
vereiro ultimo,  declara-se  aos  chefes  das  repartições  sub- 
ordinadas a este  Ministério,  para  seu  conhecimento  e fins 
convenientes,  que  resolvi  dispensar  de  direitos  os  saccos 
duplos  que  vierem  como  embalagem  de  mercadorias  de 
importação  e assim  utilizados  pela  difficuldade  de.  obter 
os  antigos  envoltorios  como  tambores  de  ferro,  caixas  e 
barricas  de  madeira  e outros  até  hoje  usados.  Esta  tole 
rancia  só  vigorará  emquanto  durar  a crise  proveniente 
da  guerra,  que  restringiu  o emprego  dos  envoltorios  então 
usados . 

(3)  Decisão  jt.  72  — de  16  de  maio  de  1923. 

Confirmando  meu  telegramma  n 482,  desta  data,  com- 

munico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o Sr.  Ministro  da 
Fazenda,  tendo  presente  o processo  relativo  ao  requeri- 
mento de  5 deste  mez,  em  que  a firma  Montenegro  & Korb, 
reclama  contra  o acto  dessa  Inspectoria  apprehendendo 
250  fardos  de  saccos  velhos,  proferiu  em  15  do  corrente, 
0 seguinte  despacho:  “A  Alfandega  de  Santos  para  pro- 
• ceder  a conferencia  de  todos  os  fardos  separando  os  es- 
tragados dos  saccos  que  estiverem  em  perfeito  estado 
para,  na  forma  do  parecer  supra  da  Directoria  da  Receita 
effectuar  à cobrança  dos  respectivos  direitos;  com  base 
nas  taxas  de  $050  e $800,  conforme  a’ incidência  se  dê  no 
art.  666  ou  563  da  Tarifa. 

O parecer  que  emitti  a 12  deste  mez,  com  o qual  con- 
cordou o Sr.  Ministro,  é o seguinte: 

“A  amostra  que  acompanha  este  processo  nao  repre- 
senta  senão  um  sacco  de  aniagem  muito  usado  e estragado 
e nem  mesmo  poderá  tèr  uso  differente  do  em  que  é em- 
pregado. E\  entretanto,  importado  para  o fabrico  de  es- 
topas, como  igualmente  são  importados  os  trapos.  Devem 
por  isso,  pagar  os  saccos  semelhantes,  a taxa  dos  trapos, 
$050  por  kilo  do  art.  566,  da  Tarifa;  cabendo  á alfandega 
exigir  o pagamento  dos  direitos  do  art.  563  da  dita  Ta 
rifa  $800  por  kilo,  como  saccos  de  aniagem,  dos  saccos 
que  forem  encontrados  mesmo  usados  (art.  18  excepção 
“in-fine”  das  Preliminares  da  Tarifa)  em  perfeito  estado, 

sem  lettreiros,  remendos,  etc.”  ^ 

(D.  Off.  de  17  de  Maio  de  1923). 

m DECISÃO  N.  401  — de  24  DE  MAIO  DE  1923. 

( cSm  o offleio  n.  1057,  de  19  de  Abril  ultimo,  enca- 
minhastes a esta  Directoria  o processo  em  que  a firma 
Montenegro  & Korb,  recorre  do  acto  dessa  Inspectoria 
que  homologando  o parecer  da  Commissao  da  Tarifa, 
decidiu  que  os  saccos  em  bom  estado,  ainda  utilisav  , 
encontrados  entre  os  que  foram  submettidos  a despacho 
pelas  notas  numeros  12234  e 12235  de  Fevere  ro  do 
corrente  anno,  estão  sujeitos  ao  pagamento  de  direitos 

com^sua  ta^n?gtr^  da  Fazenda,  proferiu  a respeito,  em 

22  w *-«2  — 

Nda  que  Providencie  afim  de  que,  effectuada  a conto- 
rencte  de  todos  os  fardos  com  separaçao  dos  saccos  estra- 
dados e rotos  dos  que  estiverem  em  perfeito  estado,  sem 
remendos, °t°marcas1  ou  lettreiros,  sejam  cobrados  os 
direitos  respectivos  com  base  nas  taxas  (te ' $ . da 

$800,  conforme  a incidência  se  der  no  art.  566  o 

Tarifa” . 
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A resolução  a que  se  refere  o despacho  do  Sr.  Ministro 
é a que  consta  da  ordem  desta  directoria  n.  72,  de  16 
deste  mez,  publicada  no  Diário  Official  do  dia  seguinte, 
expedida  á Alfândega  de  Santos. 

D.  Off.  de  25  de  Maio  de  1923. 

(6)  PORTARIA  no  SR.  MlNIBTRO  DA  FAZENDA  N.  28  — DE 

25  DE  MAIO  DE  1923. 

Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

Em  additamento  ao  que  foi  resolvido  no  processo  em 
que  a firma  Montenegro  & Korb  recorre  da  decisão  da 
Alfandega  de  Santos,  sobre  a cobrança  de  direitos  de 
saccos  de  aniagem  usados,  declaro-vos  que  só  de- 
vem ser  considerados  como  trapos,  para  pagamento 
da  taxa  estabelecida  no  art.  566  da  Tarifa,  os  saccos 
inteiramente  rotos  ou  estragados  e remendados,  e não  os 
simplesmente  velhos  ou  com  indícios  de  uso,  os  não 
acabados  ou  com  marcas  e lettreiros,  e,  emfim,  os  que 
possam  ser  ainda  utilisados.  (a)  S.  V. 

(6)  PORTARIA  DO  SR.  MlNISTRO  DA  FAZENDA  N.  33  DE 

25  DE  MAIO  DE  1923. 

Snr.  Inspector  da  Alfandega  de  Santos. 

Em  additamento  ao  que  foi  resolvido  no  processo  em 
que  a firma  Montenegro  & Korb  recorre  da  decisão  dessa 
Alfandega,  sobre  a cobrança  de  direitos  de  saccos  de 
aniagem  usados,  declaro-vos  que  só  devem  ser  conside- 
rados como  trapos,  para  pagamento  da  taxa  estabelecida 
no  art.  566  da  Tarifa,  os  saccos  inteiramente  rotos  ou 
estragados  e remendados,  e não  os  simplesmente  velhos 
ou  com  indícios  de  uso,  os  não  acabados  ou  com  marcas 
e lettreiros,  e,  emfim,  os  que  possam  ser  ainda  utili 
sados.  (a)  S.  V. 

(7)  PORTARIA  DO  SR.  MlNISTRO  DA  FAZENDA  N.  29  DE  30 

DE  MAIO  DE  1923. 

Snr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

Em  additamento  a portaria  n.  28,  de  25  do  corrente, 
sobre  a cobrança  de  direitos  de  saccos  de  aniagem  usados, 
declaro-vos  que  só  devem  ser  considerados  como  trapos, 
pagando  a taxa  respectiva,  os  saccos  rotos,  furados, 
remendados  ou  deteriorados,  e_  como  saccos,  sujeitos  á 
taxa  própria,  os  que  embora  usados,  estiverem  perfeitos, 
e os  que,  por  não  estarem  naquellas  condições,  possam 
ser  approveitados  como  saccos,  mesmo  no  estado  em  que 
se  acharem,  (a)  S.  V. 

(8)  Portaria  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda  n.  37  de  30 

DE  maio  de  1923. 

Sr.  Inspector  da  Alfandega  de  Santos. 

Em  additamento  á portaria  n.  33  — de  25  do  corrente, 
sobre  cobrança  de  direito  de  saccos  de  aniagem  usados, 
declaro-vos  que  só  devem  ser  considerados  como  trapos, 
pagando  a taxa  respectiva,  os  saccos  rotos,  furados,  re- 
mendados ou  deteriorados,  e como  sacco,  sujeito  á taxa 
própria,  os  que  embora  usados,  estiverem  perfeitos  e os 
que,  por  não  estarem  naquellas  condições,  possam  ser 
aproveitados  como  saccos,  mesmo  no  estado  em  que  se 
acharem,  (a)  S.  V. 

(9)  DecisSo  n.  107  — de  22  de  junho  de  1923. 

Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda,  tendo  presente  o processo  de  que  trata 
o vosso  officio  reservado  n.  94  de  15  do  corrente,  a pro- 
posito  da  conferencia  dos  duzentos  e cincoenta  fardos  com 
saccos,  submettidos  a despacho  pela  firma  Montenegro 
& Korb  exarou  em  21  deste  mez,  o seguinte  despacho: 

“Recommende-se  a Alfandega  de  Santos  o cumpri- 
mento, sem  demora,  do  despacho  de  fls.  6,  nos  seus  exa- 
ctos termos,  isto  é,  que  a conferencia  dos  saccos  se  faça 
pela  forma  também  recommendada  á Alfandega  do  Rio, 
despacho  de  fls.  13  verso,  de  12  de  Maio  ultimo  fls.  13”. 

O despacho  de  fls.  6 e o de  fls.  13  de  22  de  Maio, 

| a que  se  refere  o Sr.  Ministro,  constam  das  ordens  desta 


TARA& 


QUALIDADE  DOS  ENVOpTORIOS 


«r, 


' * - i V 

. * 

*t  ■ ^ 1 . * • ' • ■■ 

Mft  í ' ' P 

Hjr  v\  ty-fi  - v\«  - v' 

-Li-"* 

i v í v *i  a, . 


Classe  17.a  — Linho,  juta  e canhamo 


341 


MERCADORIAS 


TARAS 


QUALIDADE  D08  ENVOLTORIOB 


Dlrectoria  ns.  72,  de  16,  e 401,  de  24,  ambas  de  Maio  pu- 
blicadas no  “Diário  Official”  de  17  e 25,  do  mesmo  mez, 
expedidas  a essa,  e á Alfândega  do  Rio  de  Janeiro,  res- 
pectivamente. 

(D.  Off.  de  23  de  Junho  de  1923). 
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Tiras  e entremeios,  estampados  ou  simplesmente  com 
pregas  ou  fôfos,  lisos  ou  adamascados,  e bordados  a 
m&o  ou  & machlna 


Kilog. 


24$000 


60% 


565 


Transparentes  para  portas  ou  janellas,  com  ou  sem 
rodízios  


Um 


6*000 


666 
S.  A. 
A.  D. 


Trapos,  ourelos  e aparas  (1)  

LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


Kilog. 


*050 


20% 


Excluídas  as  caixinhas  de  papelfto 


Bruto. 


Em  fardos 


(1)  Vide  annotações  ns.  (3)  a (9),  ao  art.  563,  classe  17.*, 
da  Tarifa. 
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CDASiSR  18* 

Seda  d)  a (7) 

LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


(1)  Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  5 — de  19  de  feve- 
reiro de  1906. 

Declaro  aos  srs.  Chefes  das  repartições  subordinadas 
a este  Ministério,  para  seu  conhecimento  e devidos  effei- 
tos,  que,  .de  accordo  com  a decisão  proferida  sobre  o re- 
curso de  Pinto,  Monteiro  & Cia.,  e communicada  á Alfân- 
dega do  Rio  de  Janeiro  por  officio  da  Directoria  do  Ex- 
pediente do  Thezouro  Federal  n.  692,  de  26  de  Dezembro 
ultimo,  a seda  vegetal  e cellulosica,  que  o Laboratorio  Na- 
cional de  Analyses  designa  sob  a denominação  generica 
de  SEDA  ARTIFICIAL,  deve  ser  assemelhada  á seda  ani- 
mal para  ficar  sujeita  ás  taxas  do  art.  595  da  Tarifa  em 
vigor. 

(1-A)  OBSERVAÇÃO: 

i ; 

Sedas  — São  segregadas  mediante  glandulas  espe- 
ciaes  por  insectos  lepidopteros.  São  uma  especie  de  baba 
que  se  solidifica  ao  ar  em  forma  de  filamentos  e que 
constituem  os  casulos  onde  os  ditos  insectos  passam  uma 
phase  de  sua  vida. 

Tratado  pelo  acido  nitrico,  o fio  de  seda  encolhe-se, 
incha  e se  transforma  em  massa  de  aspecto  resinoso,  de 
cor  amarellada. 

Na  seda  bruta,  o filamento  é constituído  por  duas  fi- 
bras ( fibroina ) distinctas  envoltas  por  uma  membrana 
unica  e irregular;  essa  membrana  ou  envolucro  ( seri- 
eina)  apparece  rôta  ou  enrugada  em  muitos  pontos. 

A seda  commum,  privada  da  sericina,  apparece  ao  mi- 
croscopio  como  cylindros  finos,  regulares,  lisos,  cheios, 
brilhantes,  sem  canal  ou  estrias  e somente  num  ou  nou- 
tro ponto  podem  apresentar  algum  ligeibo  estrangula- 
mento ou  alargamento. 

Comquanto  ordinariamente  pareçam  lisos  e homogé- 
neos, os  fios  de  seda,  vistos  com  grande  augmento  ou  com 
. reactivos  especiaes,  apresentam  um  finíssimo  estriado 
longitudinal,  muito  evidente  nas  sedas  sylvestres. 

As  sedas  sylvestres  apresentam-se  em  forma  de  cintas, 
com  um  estriado  finíssimo.  São  também  caracterisadas 
pela  presença  de  amplos  feixes  transversaes  ■ oblíquos,  que 
apparecem  com  um  tom  mais  ou  menos  claro  do  geral 
dos  fios. 

Sedas  carregadas  — Encontram-se,  ás  vezes,  no  com- 
mercio  sedas  muito  brilhantes  e pesadas.  Taes  sedas  são 
impregnadas  de  saes  de  estanho,  de  zinco,  de  ferro,  ou 
de  alumínio.  No  microscopio  distinguem-se  estas  seda  pelo 
seu  maior  diâmetro  e,  ás  vezes,  podem-se  notar  as'  in- 
crustações formadas  pela  matéria  da  carga.  A seda  car- 
regada sendo  queimada,  arde  como  as  fibras  vegetaes, 
mas  deixa  cinzas  que  permanecem  com  a mesma  forma 
do  fio  queimado  e só  se  desfaz  em  pó,  quando  sopradas 
ou  tocadas  pela  mão. 

Sedas  artijiciaes  — As  prlncipaes  são  as  seguintes : 

1. m  — As  sedas  de  nitrocellulose  (pyroxylina).  (Sedas 
Chordonnet,  Vivier,  Lehner),  etc. 

2. °  — As  sedas  de  cellulose  pura  ou  nitrada  (sedas  de 
Langhans,  Pauly,  Despaissis,  Dreaper  e Tomkins,  Fre- 
mery  e Urban,  Bronnet). 

3. °  — As  sedas  de  viscosa  (xamtogenato  de  cellulose, 
proposto  por  C.  H.  Stearn  e fabricado  pelo  systema  Cross 
• Bevan. 
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4.°  — As  outras  sedas  fabricadas  com  gelatinas,  pelos 
systema  Millar  e Hummel. 

Ha  ainda  as  sedas  de  acetlylcellulose,  as  de  cellulose 
cupro  amoniacaes  e outras. 

As  sedas  artificiaes  distinguem-se  das  naturaes  pelo 
seu  considerável  diâmetro  e porque,  molhadas  na  lamina 
do  microscopio  incham  notavelmente. 

As  sedas  Chardonnet  apresentam-se  em  filamentos  iso- 
lados, ás  vezes  um  pouco  achatadas,  por  causa  de  estrias 
longitudinaes. 

As  sedas  de  Lehner,  pelo  aspecto  microscopico,  asse- 
melham-se á seda  Chardonnet,  sendo  mais  ricas  em  estrias 
e sulcos  que,  ás  vezes,  são  tão  profundos  que  simulam 
canaes  internos  mais  ou  menos  excêntricos. 

As  sedas  Bronnert  têm  aspecto  uniforme  e regular 
em  cylindros  um  tanto  achatados,  lisos,  cheios,  e,  ás  ve- 
zes, levissimamente  estriados. 

As  sedas  de  viscosa  (Cross  e Revan)  têm  aspecto  bas- 
tante regular,  são  de  forma  cylindrica,  um  tanto  depri- 
mida. Têm  sómente  um  fino  e raro  estriado. 


(2)  Decbeto  n.  4.050  — de  13  de  janeiro  de  1920. 

Analyses  — Vide  annotação  n.  (1),  á Classe  15.*,  da 
Tarifa  — Algodão. 


(3)  Decreto  n.  14.711  — de  5 de  março  de  1921. 

Regulamento  do  Serviço  de  Industra  Pastoril,  creado 
pelo  Decreto  n.  11.460,  de  27  de  Janeiro  de  1915. 

Formalidades  concernentes  á importação  e exportação 
de  próductos  animaes.  Vide  annotações  sob  ns.  (43)  e 
(46),  ao  art.  l.°.  Classe  1*  da  Tarifa. 


(4) Decreto  n.  15.198  — de  21  de  dezembro  de  1921. 
Defeza  Sanitária  Vegetal 

Vide  annotação  sob  n.  (2),  á Classe  15.*,  da  Tarifa  — 
ALGODÃO. 


(5)  Lei  n.  4.984  — de  31  de  dezembro  de  1925. 


Art.  48.  Afim  de  fomentar  a industria  de  fiação  de 
seda,  fica  creada  a taxa  addicional  de  3 #J°  (tres  por 
cento)  sobre  todos  os  direitos  de  importação  cobrados 
nas  Alfândegas  da  Republica  sobre  as  mercadorias  e ar- 
tigos da  Classe  18.*  da  Tarifa  vigente. 


(6)  Decreto  n.  17.247  — de  17  de  março  de  1926,  publi- 
cado no  Diário  Offieial  de  25  de  Março  de  1926. 
O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra- 
sil, tendo  em  vista  o que  dispõe  o art.  48  da  lei  n.  4.984, 
de  31  de  Dezembro  de  1925,  decreta: 

Art  1.»  Fica  approvado  o regulamento  que  a este 

acompanha  para  execução  do  disposto  no  art.  48  da  lei 
n 4 984  de  31  de  Dezembro  de  1925,  assignado  pelos 
ministros  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura,  Indus- 
tria e Commercio  e da  Fazenda. 

Art.  2.° Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 


(7)  Regulamento  a que  se  refere  o decreto  n.  17.247. 
desta  data. 

Art  i.o A importação  das  mercadorias  e artigos  oa 

classe  18.*  da  Tarifa  das  Alfândegas  — seda  de  qualquer 
qualidade  — fica  sujeita  á taxa  addicional  de  tres  por 
cento  (3  T)  dos  direitos  actualmente  cobrados. 

Art  2 * — A taxa  addicional,  a que  se  refere  o ar- 
tigo anterior,  será  arrecadada  pela  mesma  forma  por  que 
são  arrecadados  os  direitos  de  importação  para  consumo, 
cobrada  60  °|°  em  ouro,  e 40  °|°  em  papel,  e escrinturada  | 
sob  o titulo  deposito  de  diversas  origens”. 
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S 1.®  — O producto  total  da  arrecadação  da  taxa  addi- 
cional,  destinado  ao  fomento  da  sericicultura  e fiação  da 
seda  nacional,  será  distribuído  como  auxilio  unicamente 
ãs  emprezas  de  fiação  estabelecidas  no  paiz. 


Rio  de  Janeiro,  17  de  Março  de  1926. 

EM  BRUTO  OU  PREPARADA 

Em  casulo 
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£u  RAMA  (1) 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

(1)  Vide  annotações  sob  ns.  (5)  a (8),  ao  art.  670,  Classe 
18.*,  da  Tarifa. 


Em  borra 


570 


crú,  branco  ou  tin-  { em  meadas  (1) 
to  para  tecer. 

‘ em  carreteis  (1) 

Emfio(2)  (3)  J de  borra  de  seda  (1) 

(4)  a (8) 


tin-  ( 

r-  i 

da  (1) 

I frouxo,  para  bordar  (em  meadas  (1) 
e torcido  (retroz-j 
e torçal) . ( em  carreteis  (1) 


(1)  Em  fio  . 


ALTERAÇÃO  EM  VIGOR 

SEM  MEADAS  OU  BOBINAS  DE 
PAPEL  OU  PAPELÃO,  OU 
EM  BOBINAS  OU  TUBOS 

DE  MADEIRA  

EM  CARRETEIS  DE  MADEIRA 

DE  BORRA  DE  SEDA 

FROUXO  PARA  /EM  MEADAS  OU  BOBINAS  DE 
BORDAR  E TOE-  ) PAPEL  OU  PAPELÃO  

duo  (retrozSem  carreteis  de  m adetra 

E TORÇAL)  ( 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

(2)  Lei  n.  4.625  — de  31  de  dezembro  de  1922. 

Art.  1*  — 

N.  1.  Direitos  de  importação  para  consumo 

e mais  as  seguin- 
tes alterações:  o n.  570  passará  a ser  o seçuinte:  — Em 
fio  crú,  branco  ou  tinto  ,para  tecer:  — Em  meadas  ou 
bobinas  de  papel  ou  papelão,  direitos  5*000,  razão  20  *|°: 
em  carreteis  de  madeira,  direitos  2*500,  razão  20  °|°.  Em 
fio  de  borra  de  seda,  direitos  600  réis,  razão  20  °|°.  Em 
fio  frouxo  para  bordar  e torcido  (retroz  e torçal):  em 
meadas  ou  bobinas  de  papel  ou  papelão,  direitos  10*000. 
razão  20  °|°;  em  carreteis  de  madeira,  direitos  4*000. 
razão  20  #|°.  Taras  (qualidade  do  envoltorio):  em  caixas, 
caixinhas  de  papelão  ou  envoltorios  semelhantes,  incluí- 
dos os  carreteis  e bobinas  de  papel,  papelão  ou  madeira; 
abatimento,  bruto. 

(3)  Lei  n.  4.783  — de  31  de  dezembro  de  1923. 

Art.  1.»  

N.  1.  Direitos  de  importação  para  consumo,  

e mais  as  seguin- 


Kilog^ 


$800 


2*600 


20% 


1*600 


4*000 

2*0001 

*500 

12*000 

4*000 


5*000 

2*500 

*600 


10*000 

4*000 


25% 

20% 


ijíf. 


Tm  caixas,  caixinhas  de  papelão, 
papeis  ou  envoltorios  semelhan- 
tes, incluídos  os  carreteis  e bo- 
binas de  gapelão  ou  madeira. 


I Em  caixas,  caixinhas  de  papelão 
ou  envoltorios  -semelhantes,  in- 
cluídos os  carreteis,  tubos  e bo- 
binas de  papel,  papelão  ou  ma- 
deira   


Br 
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tes  alterações:  — No  n 570,  onde  se  diz  “em  fio  crú, 
branco  ou  tinto  para  tecer”,  depois  das  palavras  “em 
meadas  ou  bobinas  de  papel  ou  papelão”,  accrescente-se: 

“ou  em  bobinas  ou  tubos  de  madeira” . 

Observação  — As  leis  orçamentarias  da  receita,  poste- 
riores, inclusive  a de  n.  5.606,  de  19  de  Dezembro  de 
1928,  art.  l.°  n.  1,  revigoraram  as  disposições  acima 
transcriptas  das  de  ns.  4625  e 4783,  respectivamente  de 

1922  e 1923. 

(4)  Circular  do  M.  da  Fazenda  n.  41  — de  17  de  setem- 
bro de  1925. 

Declaro  aos  Srs.  Inspectores  de  Alfândegas  e Adminis- 
tradores de  Mesas  de  Rendas,  para  seu  conhecimento  e 
devidos  effeltos,  que  o fio  de  seda,  para  tecelagem,  do 
art.  570  da  Tarifa  e taxa  de  2$500  por  kilo,  é sómente 
aquelle  que  vem  acondicionado  ou  envolvido  em  carreteis 
de  madeira,  não  se  considerando  carreteis  de  madeira  os 
tubos  dessa  matéria,  com  rebordos  suppostos  e facilmente 
separáveis. 

(5)  Despacho  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda  de  16  de  ju- 
lho DE  1926,  NO  PROCESSO  DA  TECELAGEM  DE  SEDA 
ITALO  BRASILEIRA. 

Tecelagem  de  Seda  ítalo  Brasileira,  pedindo  reconsi- 
deração de  despacho.  O despacho  de  27  de  Agosto  de  1925. 
exarado  no  processo  n.  41.045,  a que  se  refere  o reque- 
rimento, mantem  as  decisões  proferidas  nos  de  numeros 
13.277  e 14.659,  também  de  1925.  Fica,  assim,  entendido 
que  o fio  em  questão  deve  ser  classificado  como  de  seda 
em  meadas,  para  tear,  da  taxa  de  5$000  por  kilogrammo. 

(D.  Off.  de  25  de  Julho  de  1926).  | 

Observação  — O fio  a que  se  refere  o despacho  supra  j 
6 o gommado,  no  estado  em  que  é retirado  dos  casulos, 
proprio  para  confecção  de  certos  e determinados  tecidos, 
e que  a Tecelagem  de  Seda  ítalo  Brasileira  pretendia  pa-  ■ 
gar  direitos  como  SEDA  EM  RAMA,  á razão  de  2|600 
por  kilogrammo. 

(6)  Decisão  n.  605  — de  25  de  setembro  de  1926. 

Com  o officio  n.  863,  de  12  de  Junho  ultimo,  remet- 

testes  o processo  relativo  ao  recurso  interposto  por  E. 

Vella  do  acto  dessa  inspectoria  que  sujeitou  ao  pagamento 
de  5$000  por  kilogrammo,  como  acondicionado  em  tubos 
de  madeira,  fio  de  seda  para  tecer,  pelo  recorrente  des- 
pachado, na  nota  n.  29.355  do  corrente  anno,  como  acon- 
dicionado 'em  carreteis  de  madeira  para  pagamento  de 
2$500  por  kilo. 

O Sr.  ministro  da  Fazenda,  a 20  de  Julho  proximo 
passado,  proferiu  no  respectivo  processo,  que  ora  vos  de- 
volvo, o seguinte  despacho:  “De  accordo  com  o parecer, 
nego  provimento  ao  recurso”. 

O parecer  que  emitti,  a 16  do  mesmo  mez  de  Julho, 
com  o qual  concordou  o Sr.  Ministro  da  Fazenda,  foi  o 
seguinte:  “Estou  de  inteiro  accordo  com  as  razões  addu- 
zidas  pelo  Sr.  inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro 
no  officio  de  fls.  16 jl7,  justificando  o seu  acto,  do  qual 
recorreu  E.  Vella  no  requerimento  de  fls.  14|15. 

Assim,  sou  de  parecer  que  se  negue  provimento  ao 
recurso” . 

As  razões  adduzidas  por  essa  inspectoria  e referidas 
em  meu  parecer  supra  constam  do  vosso  officio  n.  863. 
acima  referido:  “Para  o Exmo,  Sr^ ministro  da  Fazenda 
recorre  E.  Vella,  na  petição  junta,  que  vae  devidamente 
instruída,  contra  o acto  desta  inspectoria  que  sujeitou  ao 
pagamento  de  5|000  por  kilogrammo,  como  acondicionado 
em  tubos  de  madeira,  fio  de  seda  para  tecer,  pelo  interes- 
sado despachado  como  acondicionado  em  carreteis  de  ma- 
deira, para  pagamento  de  2$500  por  kilogrammo. 

Ao  estabelecer  a tarifa  a taxa  de  5? 000  por  kilogrammo . 
para  fio  de  seda  destinado  a tecelagem,  acondicionado  em 
meadas,  em  bobinas  de  papel  ou  papelão  ou  em  bobinas  I 
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ou  tubos  de  madeira,  ao  passo  que  adoptou  a taxa  de 
2$500  para  cada  kilogrammo  dessa  mercadoria  quando 
acondiconada  em  carreteis  de  madeira,  teve,  como  é facil 
de  ver,  o intuito  de  no  segundo  caso  compensar,  relação 
á outra  especie  de  acondicionamento,  o peso  dos  carreteis, 
que,  por  serem  de  madeira,  avultam  no  peso  da  mer- 
cadoria. 

Appareceram  logo  importadores  recebendo  essa  mer- 
cadoria acondicionada  de  modo  a apresentar  o aspecto  de 
carretel,  mas  que,  mediante  ligeira  modificação,  passa- 
vam a ser  bobinas  ou  tubos. 

Para  evitar  tal  anomalia,  prejudicial  ao  erário  pu- 
blico, foi  baixada  a circular  n.  41,  de  17  de  Setembro  do 
anno  findo,  determinando  que  não  se  devem  considerar 
carreteis  de  madeira  os  tubos  dessa  mercadoria  com  os 
rebordos  suppostos  e facilmente  separáveis. 

Agora,  embora  por  outro  processo,  se  procura  desvir- 
tuar a lei  que  estabeleceu  as  bases  para  as  duas  taxas 
adoptadas,  promovendo  o acondicionamento  de  fio  em 
tubos  de  madeira,  como  se  vê  das  amostras  juntas,  tendo 
apenas  nas  extremidades  pequenos  rebordos,  muito  além 
dos  quaes  vae  o fio  enrolado. 

E,  quando  a lei  especifica  carreteis  de  madeira,  é fóra 
de  duvida  que  se  refere  ao  carretel  commum,  de  typo 
usual  de  todos  conhecido,  empregado,  sempre,  de  modo  a 
não  exceder  o fio  o competente  rebordo. 

No  caso,  pois,  embora  não  se  trate  de  tubos  providos 
de  rebordos  suppostos  e facilmente  separáveis,  a que  se 
refere  a circular  citada,  estão  em  jogo  esses  tubos  pre- 
parados, como  ficou  dito,  de  modo  a burlar  a lei,  devendo, 
consequentemente,  aos  outros  ser  equiparados,  isto  é,  con- 
siderados tubos  de  madeira.” 

O que  vos  communico  para  os  devidos  fins. 

(D.  Off . de  28  de  Setembro  de  1926) . 

(7)  Decisões  ns.  7 a 11  — de  14  de  janeiro  de  1927. 

N.  7 — Communicando  que  o Sr.  ministro  negou  pro- 
vimento ao  recurso  da  Tecelagem  de  Seda  Italo-Brasi- 
lelra  encaminhado  om  o officio  n.  298,  de  14  de  Abril 
de  1926. 

N.  8 — Communicando  que  o Sr.  ministro  negou  pro- 
vimento ao  recurso  da  Sociedade  Anonyma  Amerital,  en- 
caminhado com  o officio  ns.  97,  de  4 de  Fevereiro  de  1926. 

N.  9 — Communicando  que  o Sr.  ministro  negou  pro- 
vimento ao  recurso  da  Tecelagem  de  Seda  Italo-Brasi- 
leira  encaminhado  com  o officio  n.  297,  de  15  de  Abril 
de  1926. 

N.  10  — Communicando  que  o Sr.  ministro  negou  pro- 
vimento ao  recurso  da  Sociedade  Anonyma  Amerital,  en- 
caminhado com  o officio  n.  98,  de  4 de  Fevereiro  de 
1926. 

N.  11  — Communicando  que  o Sr.  ministro  negou  pro- 
vimento ao  recurso  da  Tecelagem  de  Seda  Italo-Brasi- 
leira  encaminhado  com  o officio  n.  275,  de  9 de  Abril 
de  1926. 

(D.  Off.  de  16  de  Janeiro  de  1927). 

(8)  Observação  — As  decisões  acima  transcriptas  dizem 
respeito  ao  fio  de  seda  gommado,  isto  é,  no  estado  em  que 
é retirado  dos  casulos,  apropriado  á tecelagem  de  certos 
e determinados  tecidos,  que  a Companhia  de  Tecelagem 
de  Seda  ítalo  Brasileira  e Sociedade  Anonyma  Amerital, 
submetteram  a despacho  e pretenderam  pagar  os  respe- 
ctivos direitos  como'-  SEDA  EM  RAMA . 
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Nota  66."  — As  mercadorias  comprehendidas  neste  ar- 
tigo, quando  tiverem  apenas  um  friso  ou  péquena  mescla 
de  seda,  pagarão  a taxa  da  matéria  que  nellas  predomi- 
nar com  a sobretaxa  de  30  °j°. 


( singelas  ou  com  borlas  de 

Bandas  de  qualquer  tecidos  seda  

para  militares.  ( com  borlas  de  ouro  ou  prata 


Kilog. 
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50$000 

60$000 


60% 


Bakretes,  carapuças,  luvas  e meias  de  ponto  de  meia  ou 
de  malha,  bolsas  ou  redes  de  retroz  para  cabeça,  de 
seda  pura  ou  de  seda  com  mescla  de  algodão  ou  linho, 
ou  de  qualquer  matéria  coberta  de  seda  (1)  


50$000 
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LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


(1)  Decisão  N.  463  DE  11  DE  AGOSTO  DE  1921. 

Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o Sr.  minis- 
tro, tendo  presente  o processo  encaminhado  á Directoria 
da  Receita  Publica  com  o vosso  officio  n.  1.940,  de  13 
de  Setembro  de  1920,  de  que  trata  o de  n.  196,  de  Ja- 
neiro deste-  anno,  relativo  ao  recurso  interposto  por  Ma- 
theis  & Comp.,  do  acto  dessa  inspectoria  mandando  classi- 
ficar como  meias  de  seda,  da  taxa  de  50$000  por  kilo, 
do  art.  573  da  Tarifa,  a mercadoria  para  a qual  pediram 
classificação  prévia,  e que  os  recorrentes  pretendem  seja 
considerada  como  meias  de  algodão  com  mescla  de  seda, 
resolveu,  por  despacho  de  l.°  de  Julho  findo,  proferido 
em  sessão  do  Conselho  de  Fazenda,  de  accordo  com  o pa- 
recer do  mesmo  Conselho,  negar  provimento  ao  alludido 
recurso  para  manter  a decisão  recorrida  e attendendo 
que  a Tarifa  quando  manda  classificar  as  mercadorias 
pela  qualidade  do  fio  que  nellas  predominar  refere-se  aos 
tecidos.  As  meias  que  têm  classificação  a parte,  quando 
são  de  algodão  ou  fio  de  Escossia  pagam  pelo  art.  465; 
mas  quando  são  de  seda  pagam  pelo  art.  573,  ainda  que 
tenham  algodão  em  maior  quantidade  que  a seda.  A se- 
gunda parte  do  art.  11  das  Disposições  Preliminares  da  ci- 
tada Tarifa  é bem  positiva  e a ordem  n.  980,  desta  di- 
rectoria, de  20  de  Dezembro  de  1918,  a essa  Alfandega, 
que  solucionou  a questão  dos  tecidos,  também  o é. 

(D.  Off . de  12  de  Agosto  de  1921). 
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Babeges,  filó,  garça,  fumo,  escomilha  e tecidos  semelhan- 
tes, lisos,  lavrados,  com  flores  e outros  ornatos  imi- 
tando o bordado  ( írochés ) (1)  (2)  


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

(1)  Decisão  n.  808  — de  10  de  agosto  de  1922. 

Com  o officio  n.  28,  de  10  de  Janeiro  deste  anno,  en- 
:aminhastes  a esta  dírcetoria  o recurso  de  Prejawa  & 
üomp.,  interposto  das  decisões  dessa  inspectoria  que,  em 
essão  da  Commissão  de  Tarifas  e Juizo  Arbitrai,  mandou 
lagar  direitos  ad-valorem  na  razão  de  60  °|°  na  base  de 
50$000  por  kilo,  a mercadoria  submettida  a despacho 
jela  2.*  addição  da  nota  de  importação  n.  2.914,  de  15 
le  Outubro  de  1921,  como  filó  de  seda,  da  taxa  de  50$000 
jor  kilogrammo,  do  art.  574  da  Tarifa. 

O Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  12  de  Julho  findo,  deu 
sobre  o caso  o seguinte  despacho: 

“Tomo  conhecimento  do  recurso  para  manter  o acto 
la  Alfandega,  quanto  á classificação  da  mercadoria,  e 
nandar  relevar  a multa,  attentas  as  razões  invocadas  no 

larecer.”  ... 

E’  este  o parecer  que  emitti  em  14  de  Janeiro  ultimo: 
“O  inspector  da  Alfandega,  no  officio  de  fls.  8,  justi- 
’ica  a decisão  recorrida.  Em  todo  caso,  desde  que  na  Al- 1 
íandega  até  então  havia  precedente  em  contrario,  é dei 
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justiça  reconhecer-se  a boa  fé  dos  recorrentes,  classifi- 
cando a mercadoria  como  filó  de  seda,  da  taxa  de  60$000 
por  kilo,  do  art.  574  da  Tarifa,  tanto  mais  consideran- 
do-se que  a adoptar  outra  classificação,  alterando  o re- 
gímen anterior,  a Alfandega  não  observou  a 2.a  parte  das 
ordens  ns.  867  a 871,  de  14  de  Novembro  de  1911,  publi- 
cadas no  Diário  Official  de  17.” 

Assim,  vol-o  communico  para  os  devidos  fins. 

(D.  Off.  de  11  de  Agosto  de  1922). 


(2)  Decisão  n.  913  — de  2 de  setembro  de  1922. 

Com  o officio  sem  numero,  de  31  de  Janeiro  deste 
anno,  encaminhastes  a esta  directoria  o recurso  de  Costa, 
Pacheco  & Comp.,  interposto  das  decisões  dessa  inspecto- 
ria  que,  em  sessão  da  Commissão  de  Tarifa  e Juizo  Ar- 
bitrai, mandou  classificar  a mercadoria  submettida  a des- 
pacho pela  nota  de  importação  n.  7.050,  de  14  de  Setem- 
bro de  1921,  como  gase  de  seda  bordada,  sujeita  á taxa 
de  60  °|°  adrvalorem,  á vista  do  disposto  no  art.  10  das 
Preliminares  da  Tarifa. 

O Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  5 de  Agosto  findo,  deu 
sobre  a questão  o seguinte  despacho: 

“De  accordo  com  o parecer  do  Sr.  director  da  Re- 
ceita a fls.  20  verso,  nego  provimento  ao  recurso.” 

E este  o parecer  que  emitti  em  8 de  Fevereiro  ultimo: 
“De  pleno  accordo  com  aclassificação  dada  pela  Al- 
fandega dessa  Capital  á mercadoria  representada  pela 
amostra  de  fls.  8. 

Trata-se,  effectivamente,  de  um  tecido  de  seda  bor- 
dado, a que  é applicavel  o disposto  no  art.  10  das  Dispo- 
sições Preliminares  da  Tarifa.  Opino  pelo  não  provimento 
do  recurso.” 

Assim,  vol-o  communico  para  os  fins  convenientes. 
(D.  Off.  de  3 de  Setembro  de  1922). 
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Botões  de  seda  pura  ou  de  seda  e qualquer  outra  maté- 
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1 lavrados  ou  bordados,  com 
assento  ou  fundo  de  ouro 
ou  prata  

f» 

60$000 

idem  idem  idem  de  ouro 
ou  prata  entrefina  ou  falsa. 

30$000 

Brocados,  lhamas,  telas  e 
outros  tecidos  proprios 
para  vestes  sacerdotaes 
e ornamentos  de  igreja,  i 

idem  idem  com  ramos  sol- 
, tos  ou  ligados  de  ouro  ou 
prata,  com  ou  sem  ma- 
' tizes 

w 

38$000 

idem  idem  de  ouro  ou  prata 

entrefina  ou  falsa,  com  ou 
sem  matizes  

yy 

20$000 

Capas  para  cobrir  pianos 

e semelhantes 

5» 

50$000 

579 


Chalés,  mantas,  jialas, 
lenços  e véos. 


de  renda,  filó,  escomilha,  crepe, 
etc.,  com  ou  sem  mescla  de 
qualquer  matéria,  lisos  ou 

bordados  

de  retroz  ou  froco,  idem,  idem. 
de  tecidos  não  especfiicados, 
lisos,  entrançados  ou  lavrados 
idem,  idem  bordados  
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de  pellucia. 


580 


Chapeos  de 
cabeça . . . 


■ armados. 


■ de  pasta . . 


- lisos  

com  borlas, 
presilhas, 
plumas  ou 
outros  ador- 
nos   


, lisos  

com  presilhas 
d e qualquer 
qualidade  e 
com  plumas  . 


Um 


| redondos 


| simples  ou  com  molas 
] enfeitados  (1)  (2)  ... 


de  velludo  ou  qualquer  tecido  de  seda  pura, 
ou  de  seda  com  qualquer  outra  matéria, 
* simples  ou  enfeitados  (1)  (2)  


S$400 

24$000 

7$000 

12$000 
7$000 
Ad.  vai. 

Ad.  vai. 


60% 


Nota  67.*  — Fica  extensiva  a este  artigo  a disposição 
da  nota  60.*. 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

(1)  DECISÃO  N.  28  DE  17  DE  FEVEBEIBO  DE  1926. 

Com  o officio  n.  905-A,  de  16  de  Setembro  de  1925 
encaminhastes  a esta  directoria  o processo  em  que  a 
firma  Barci  Goulart  & Comp.  recorre  do  acto  dessa  ins- 
pectoria  que  arbitrou  em  30$000  o valor  de  cada  um  dos 
quarenta  e um  (41)  chapéos  de  tecido  de  seda,  para  se- 
nhora, despachados  pela  nota  de  importação  n.  53.747. 
de  1924. 

O Sr.  ministro  da  Fazenda  proferiu  em  12  do  corrente, 
o seguinte  despacho: 

“De  accordo  com  o parecer,  nego  provimento  ao 
recurso.  ” 

E este  o parecer  que  emitti,  com  o qual  concordou  o 
Sr.  ministro: 

“A’  vista  do  que  informa  a alfandega  recorrida  a 
fls.  15,  quanto  á observância  do  art.  14  das  Preliminares 
da  Tarifa  alias  obrigatória,  nos  termos  do  art.  29  da  vi- 
gente lei  orçamentaria  da  receita,  sou  de  parecer  que  se 
negue  provimento  ao  recurso.” 

O que  vos  communico,  para  os  devidos  fins. 

(D.  Off.  de  19  de  Fevereiro  de  1926). 

(2)  Decisão  n.  501  — de  .29  de  outubro  de  1928. 

Com  o officio  n.  362,  de  19  de  Abril  do  anno  proximo 
passado,  encaminhastes  á Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  o 
processo  protocollado  no  Thesouro  Nacional  sob  n.  49.092, 
deste  anno,  relativo  ao  recurso  interposto  pela  firma 
Phelippe  Abdenour  do  acto  dessa  alfandega  que  de  accordo 
com  a decisão  n.  179,  da  Commissão  da  Tarifa  mandou 
classificar  como  carcassa  de  seda,  pagando  60  °|°  ad-va- 
rem,  no  valor  de  5$000  por  unidade,  a mercadoria  sub- 
mettida  a despacho  pela  nota  de  importação  n.  16.240, 
de  1927. 

O Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  8 do  corrente 
mez,  proferiu  o seguinte  despacho: 

"De  accordo  com  o parecer,  nego  provimento  ao 
recurso”. 

O parecer  que  emitti,  e com  o qual  concordou  o Sr.  mi- 
nistro, foi  o seguinte: 

“A  firma  commercial  recorrente  submetteu  a despa- 
cho a mercadoria,  amostra  junta,  assemelhando  a chapéo 
de  seda  enfeitado,  para  pagamento  dos  direitos  de  60  #|° 
ad-valorem,  do  art.  580  da  Tarifa  em  vigor. 

A alfandega  recorrida  adoptou  a mesma  classificação, 
como  “carcassa  de  seda”. 


Arr.  680. 
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MERCADORIAS 


A Alfândega  do  Rio  pensa  como  a alfandega  recorrida 
(parecer  de  fls.  13  v.) . 

A factura  consular  especifica  essa  mercadoria  como 
fôrmas  de  pallia  para  a fabricação  de  chapéos”. 

Nas  razões  do  recurso  de  fls.  10,  a firma  recorrente 
allega  que  a classificação  deveria  ser  a do  art.  421  da  Ta- 
rifa, assemelhando  ao  chapéo  de  palha  de  Italia,  taxa 
2$600  por  unidade. 

Não  tem  razão,  pois,  que  o art.  421  é da  classe  14.*, 
“palha,  esparto,  cairo,  pita,  etc.”  e o art.  580,  supra  refe- 
rido, é da  classe  18a,  “seda  de  qualquer  qualidade”. 

Assim,  o recurso  não  está  em  condições  de  ter  pro- 
vimento.” 

O que  vos  eommunico  para  os  devidos  fins.  (Processo 
n.  49.092,  de  1928). 

(D.  Off.  de  30  de  Outubro  de  1928). 


Cintos,  ligas  e suspensórios,  lisos  ou  bordados  (1) 


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

(I)DecisXo  n.  249  — de  20  de  julho  de  1914. 

Vide  annotação  n.  (3),  ao  art.  449,  Classe  15.*  da 
Tarifa. 


Cobektobes  e mantas  de  borra  de  seda  sô  ou  de  borra 
de  seda  com  urdidura  ou  trama  de  algdoão,  paia 
cama  


Cobebtubas  e rosetas  para  guarda-sol 


Cóbtes  de  calçado  — como  os  tecidos  correspondentes . . . 


Espabtilhos 


Fitas  de  qualquer  tecido  de  seda  pura,  ou  de  seda  com 
qualquer  outra  matéria  e frocos  com  ou  sem  arame 
(D  a (4)  


ALTERAÇÃO  EM  VIGOR 

I DE  QUALQUEB  TECIDO  DE  SEDA  PURA,  ANIMAL 
I OU  VEGETAL,  OS  MESMOS  DIREITOS  DOS  TE- 
| CIDOS  DE  SEDA  

(1)  Fitas  ...  \ de  tecidos  mixtos,  isto  é,  quando  tive- 

j BEM  A URDIDURA  TODA  DE  SEDA  E A TRAMA 
I DE  QUALQUEB  OUTRA  MATÉRIA  OU  VICE- 
! VEBSA,  A TAXA  DAS  FITAS  DE  SEDA  COM  O 
^ ABATIMENTO  DE  50  °j0  


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

(2)  Lei  n.  3.446  — de  31  de  dezembro  de  1917. 

Art.  l.o  

N.  1.  Direitos  de  importação  para  consumo,  

e mais  as  seguin- 
tes alterações  

As  fitas  de  tecido  mixto  de  seda  e algodão  até  50  °|°  deste 
ultimo  producto,  pagarão  50  °|°  menos  do  que  os  tecidos 
de  seda  pura. 

(3)  Decisão  n.  662  — de  30  de  setembro  de  1918. 
Declaro-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o Sr.  Mi- 
nistro, tendo  presente  o processo  encaminhado  á Directo- 
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ria  da  Receita  Publica  com  o vosso  officio  n.  269,  de  18 
de  Maio  ultimo,  annexo  á petição  em  que  Oppenheim 
& Cia.,  recorrem  do  acto  da  Inspectoria  da  Alfandega  de 
Santos,  mandando  classificar  como  “fita  de  seda  e algo- 
dão em  partes  iguaes”,  para  pagar  a taxa  de  28$000  por 
kilogrammo,  parte  da  mercadoria  submettida  a despacho 
pela  nota  de  importação  n.  3.347  — de  20  de  Janeiro 
do  corrente  anno,  resolveu,  por  despacho  de  3 deste  mez, 
proferido  em  sessão  do  Conselho  de  Fazenda,  de  accordo 
com  o parecer  do  mesmo  Conselho,  tomar  conhecimento 
do  alludido  recurso,  para  o fim  de  serem  cobrados  da 
mercadoria  em  apreço  50  °|°  da  taxa  do  art.  586,  da  Ta- 
rifa vigente. 

(D.  Off.  de  4 de  Outubro  de  1918). 


(4)  Lei  n.  3.644  — de  31  de  dezembro  de  1918, 

Art.  Io  

N.  1.  Direitos  de  importação  para  consumo 

e mais  as  seguin- 
tes alterações:  

No  art.  586  da  Classe  18.*  da  Tarifa  em  vigor,  façam-se 
as  seguintes  modificações:  Fitas  de  qualquer  tecido  de 
seda  pura,  animal  ou  vegetal,  pagarão  os  mesmos  direi- 
tos dos  tecidos  de  seda. 

Art.  595  — Fitas  de  tecidos  mixtos,  isto  é,  quando  ti- 
verem a urdidura  toda  de  seda  e a trama  de  qualquer 
outra  matéria  ou  vice-versa,  pagarão  a taxa  das  fitas  de 
seda,  com  o abatimento  de  50  °|°. 

Observação  — As  leis  orçamentarias  da  receita,  poste- 
riores, inclusive  a de  n.  5.606,  de  19  de  Dezembro  de 
1928,  art.  l.°,  n.  1,  revigoraram  a disposição  da  lei  nu- 
mero 3.644  — acima  transcripta. 

De  conformidade  com  a doutrina  firmada  por  esta  lei. 
a respeito  das  fitas  de  seda  com  outra  matéria,  ficam  as 
fitas,  sujeitas  ás  mesmas  regras  estabelecidas  no  artigo  12 
das  Disposições  Preliminares  da  Tarifa,  para  os  tecidos 
mixtos. 


687 


Forros,  lados  e tiras  ponteadas  ou  não  para  chapéos,  de 
seda  pura  ou  de  seda  com  qualquer  matéria  (1)  (2)  ... 


ALTERAÇÃO  EM  VIGOR 


(1)  Forros,  lados  e tiras  ponteadas  ou  nXo,  para  cha- 

PEOS,  DE  SEDA  PURA  OU  DE  SEDA  COM  QUALQUER  MATÉRIA, 
08  DIREITOS  DOS  TECIDOS  RESPECTIVOS  


LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 


(2)  Lei  n.  3.213  — de  30  de  dezembro  de  1916. 

Art.  1.»  

N 1 Direitos  de  importação  para  consumo,  

e mais  as  seguin- 


t€s  alterações  * 

Os  artefactos  constantes  do  numero  587,  pagarão  os  di- 
reitos dos  tecidos  respectivos. 


ir.r* 


Observação  — As  leis  orçamentarias  da  receita.  poste- 
riores,  inclusive  a de  n.  6.606  — de  19  de  Dezembro  de 
1928,  art.  l.°,  n.  1„  revigoraram  a disposição  da  de  nu- 
mero 3.213,  acima  transcripta. 


588  Gaze  de  seda  gommada 
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Gravatas  de  seda  pura  ou  de  seda  com  qualquer  matéria, 
de  qualquer  feitio,  para  homem  ou  mulher 
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Excluídas  as  caixinhas  de  papelão 


Bruto. 
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Artr.  686  A 589. 
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qualidade  dos  envoltorios 

590 

Laços  para  calçado,  com  ou  sem  fivelas,  de  seda  ou  de 

. — - *# 

* * * • 

seda  com  qualquer  outra  matéria  

Kilog. 

30Ç000 

60% 

\ 

/ preta,  de  seda  e algodão  para  chapéos  

10$800 

>» 

591 

Pellucia  . . ) 

| V 

Liq. 

< í de  seda  pura  

yy 

cn 

o 

O 

o 

1 ” 

f não  especificada  i 

J 

( de  seda  e algodão  

v» 

25$000 

4 

t de  seda  pura  ou  de  seda  com  qualquer  outra 

) matéria  

yy 

72$000 

Excluidas  as  caixinhas  de  papelão 

Bruto 

592 

Rendas  . . . . ) 

\ em  córtes  de  vestidos  

Ad.  vai. 

*y 

, de  borra  de  seda  

Kilog. 

30$000 

60% 

— 

Liq.  \ 

í de  renda,  bordada  ou  enfei 

593 

Roupa  feita,  manteletes.l  tada  * 

— 

Ad.  vai. 

yy 

vestidos,  camisinhas  e a não  especificada  — os  direi- 

objectos  semelhantes.  (1)1  tos  dos  tecidos  respectivos  e 

\ mais  10  °|°  

• 

LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

(1)  Decisão  n.  468  — de  21  de  agosto  de  1914. 

.1 

Vide  annotação  n.  (1),  ao  art.  520,  Classe  16.*  da 

Tarifa . 

594 

Sapatinhos  ou  borzeguins  sem  sola  para  criança,  sim- 

pies,  enfeitados  ou  bordados  (1)  

Par 

1$200 

60% 

LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

! 

(1)  Decisão  n.  609  — de  30  de  julho  de  1918. 

Communico-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o 

í 

Sr.  Ministro,  tendo  presente  o processo  encaminhado  á 

Directoria  da  Receita  Publica  com  o vosso  officio  n.  142, 

de  15  de  Junho  ultimo,  relativo  ao  recurso  interposto  por 

^ ^ m r , , 

João  Reynaldo  Coutinho  & Cia.,  da  decisão  pela  qual  man- 

dastes  classificar  como  “sapatinhos  de  seda  sem  sola,  para 

creança”,  da  taxa  de  1$200  o par  do  art.  594  da  Tarifa 

vigente,  a mercadoria  que,  entre  outras,  submetteram  a 

' JB 

despacho  pela  nota  de  importação  n.  5.074  — de  17  de 

Abril  deste  anno,  como  “obras  não  classificadas  de  ponto 

de  malha  de  lã”,  da  taxa  de  8$000  por  kilo,  do  art.  515, 

' fi 

da  referida  Tarifa,  resolveu,  por  despacho  de  16  do  cor- 

rente,  proferido  em  sessão  do  Conselho  de  Fazenda,  de 

accordo  com  o parecer  do  mesmo  Conselho,  negar  provi- 

mento  ao  alludido  recurso. 

(D.  Off.  de  31  de  Julho  de  1918). 

1 crús  

Kilog. 

20$000 

60% 

/ de  borra  de  -j  brancos,  tintos,  estampados 

j seda.  ( lavrados  e brochés  

30$000 

yy 

595 

Tecidos,  nãol  de  ponto  de  meia,  de  seda  pura  ou  com 

t 

classificadosl  mescla  de  qualquer  outra  'matéria,  cora 

ou  não  espe-i  ou  sem  vidrilhos  : . . . . 

yy 

42$000 

yy 

’ * ' 

cif  içados  (1)1  não  especificados,  lisos,  lavrados,  ada- 

[ 

(2)  e (3)  f mascados  ou  com  flores  e outros  orna 

1 tos  avelludados,  imitando  o bordado 

\ ( brochés ) 

yy 

56$000 

yy 

LEGISLAÇÃO  E JURISPRUDÊNCIA 

* ' 

(1)  Lei  n.  3.446 — de  31  de  dezembro  de  1917,  art.  l.°  n.  1. 

Vide  annotação  n.  (2),  ao  art.  586,  Classe  18.*.  da 

Tarifa . 
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arts.  590  a 595. 
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596 


597 


59« 


(2)  Lei  n.  3.644 — de  31  de  dezembro  de  1918,  art.  Io  n.  1. 
Vide  annotação  n.  (4),  ao  art.  586,  Classe  18.*,  da 

Tarifa. 

(3)  Circulas  do  M.  da  Fazenda  n.  6 — de  16  de  feve 

beiro  de  1927. 

De  conformidade  com  o que  ficou  resolvido  sobre  o 
objecto  do  processo  ao  qual  se  acha  annexo  o aviso  do  Mi- 
nistério da  Agricultura,  Industria  e Commercio,  n.  163, 
de  23  de  Setembro  de  1926,  declaro  aos  Srs.  Inspectores 
das  Alfândegas  e Administradores  das  Mesas  de  Rendas, 
para  seu  conhecimento  e devidos  fins,  que  o tecido  de 
aspecto  sedoso,  conhecido  sob  a denominação  de  “seda 
artificial”  ou  “vegetal”,  fica  sendo  designado  pela  pala- 
vra rayon. 


Tiras  e entremeios  de  qualquer  tecido  de  seda  ou  de  seda 
e outra  qualquer  matéria,  lisos  ou  bordados,  com  ou 
sem  rendas,  inclusive  os  fôfos  denominados  plissés. 


Transparentes  para  janellas  ou  portas,  com  ou  sem 
rodízios  

Velludos  lisos,  lavrados  / de  seda  pura 

ou  com  flores  e outros  \ 
ornatos  imitando  o bor-  \ 

dado  (brocJiés) . ( de  seda  e algodão 


Nota  68.*  — As  mercadorias  desta  classe  que  tive 
rem  contas  e vidrilhos,  não  estando  assim  classificadas, 
terão  o abatimento  de  29  °|°  nos  direitos. 
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Excluídas  as  caixinhas  de  papelão 
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Arts.  595  A 598. 
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